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Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios  (f  vic^' 
presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  á  quai 
respondemos  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencír  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Matta  Bacellar,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  No- 
raes,  Bricio  Pilho,  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Ck)sta 
Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
íedo,  Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Pires 
Ferreira,  Arthur  de  Vasconcellos,  Frederico 
Borges,Gonçalo  de  Lagos, Ildefonso  Lima,  Tho- 
maz Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Bené- 
volo, Joaé  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,  Coellio  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,Tolentino  de  Carvalho,  Marcionilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sã, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernan- 
des Lima,  Araigo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,Cle- 
mentino  do  Monte,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Milton,Franoisoo  Sodré,  Tosta.  Manoel  Caeta- 
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no,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Dionysio 
Cerqueira,  José  Inácio,  Leovigildo  Filguei- 
ras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy.  Américo  de  Mattos,  Lins  de 
Va8concellos,Euzebio  de  Queiroz,  Alberto  Tor- 
res, Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos.  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lan^^ulpho  de  Ma- 
galhães, Campolina,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gonçal- 
ves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Oc- 
taviano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Theoto- 
nio de  Magalhães,  Arthur  Torres,  Pinto  da 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Paraiso,  Caval- 
canti, Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas, 
Lamartine.  Costa  Machado,  Aliado  Ellis, 
Francisco  de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro.  Dino  Bueno, 
Gustavo  Goíloy,  Bueno  de  Andrade,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Fur- 
tado, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Mariano  Ramos,  Caracciolo,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torres,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Bmilio  Blum,  Fonseca 
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Guimarães,  Pereira  da  Costa,  Apparicio  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Francisco  Aleneastro 
e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Torres 
Portugal,  Pedro  Borges,  Martins  Júnior,  Ar- 
minio  Tavares,  Zama, Marcolino  Moura,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Portolla,  Nilo  Peça- 
nha,  Urbano  Marcondes,  Francisco  Veiga, 
Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Si- 
queira, Matta  Machado,  Olegário  Maciel, 
Manoel  Fulgencio,  Almeida  Nogueira,  Adol- 
pho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho  e  Angelo  Pi- 
nheiro. E  sem  causa  os  Srs.  Helvécio  Monte, 
Octaviano  Loureiro,  Flávio  de  Araújo,  Sebas- 
tião Landulpho,  Cleto  Nunes,  Galdino  Lo- 
reto,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Paulino  de  Souza  Júnior,  Domingos  de 
Moraes,  Costa  Júnior,  Alberto  Salles,  Brazilio 
da  Luz,  Martins  Costa  e  Marçal  Escobar. 

O  Sr.  1°  secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Dos  empregados  da  sub-administra^o  dos 
Correios  de  Uberaba,  pedindo  augniento  de 
«eus  vencimentos.— A'  Commissão  Especial, 
incumbida  de  classificar  as  repartições  fe- 
deraes. 

Dos  guardas  dos  Obras  publicas,  pedindo 
equipT?ração  dos  seus  vencimentos  aos  dtjs 
demais  reqartiç^es.— A'   mesma   commissão. 

O  Si^.lleaediclo  Leite— Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  e  a  Camará  não  ignoram  que 
infelizmente  falleceu  no  sabbado  o  inclyto  ge- 
neral Cunha  Júnior,  senador  pelo  Estado  do 
Maranhão. 

A  bancada  maranhense  teve  conhecimento 
deste  triste  facto  já  tarde,  quando  não  havia 
mais  tempo  de,  na  sessão  de  sabbado,  trazer 
á  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  manifestação 
do  seu  pezar.  E'  por  este  motivo  que  so- 
mente hoje  venho,  em  nome  de  meus  collegas 
de  representação,  manifestar  à  Camará  e  ao 
paiz  o  profundo  sentimento  de  que  nos  acha- 
mos possuídos  por  tão   triste  acontecimento. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  móis  do  que  qual- 
quer outro,  pôde  dar  testemunho  do  grande 


valor  que  teve  o  general  Canha  Júnior,  por 
occasião  da  guerra  do  Paraguay.  (Apoiados.) 

Filho  de  uma  familia  distincta,  mas  sem 
alta  posição  politica,  elle  r«tirou-se  do  seu 
Estado  como  voluntário,  e  sem  ter  outros 
meios  para  subir  a  não  serem  o  seu  valor  in- 
domável e  a  sua  coragem  alcançou  durante  a 
guerra  do  Paraguay  postos  elevados,  como 
V.  Ex.  sabe  perfeitamente. 

Depois  de  voltar  à  sua  terra  natal,  esteve 
por  algum  tempo  recolhido  á  vida  particular. 

Mais  tarde,  por  occasião  da  proclamação  da 
Republica,  envolveu-se  na  politica  do  Estado, 
e  em  1890  foi  eleito  senador. 

Algum  tempo  depois,  por  occasião  da  re- 
volta de  6  de  setembro,  a  Camará  toda  sabe 
o  papel  saliente  que  elle  occupou. 

Amigo  intimo  do  Vice-Presi dente  da  Repu- 
blica, como  uma  dedicação  extraordinária  á 
causa  publica,  e  com  amor  fervoroso  á  Pátria 
em  que  nascera,  o  general  Cunha  Júnior  não 
hesitou  em  fazer  os  maiores  sacrificios  para 
prestar,  não  só  ao  governo  do  Marechal  Flo- 
riano,  como  a  todo  o  paiz,  os  serviços  va- 
liosos que  estavam  ao  seu  alcance. 

A  sua  saúde  jà  se  achava  então  alterada; 
em  vez,  porém,  de  retirar-se  immediatamente 
para  a  Europa,  como  devia  e  lhe  era  aconse- 
lhado, para  o  seu  completo  restabelecimento, 
o  general  Cunha  Júnior  teve  o  patriotismo 
bastante  para  fazer  o  sacriflcio  de  sua  pessoa, 
permanecendo  aqui,  prestando  relevantis- 
simos  serviços;  e  foi  exactamente  por  isso 
que  elle  sacrificou  ainda  mais  a  sua  saúde  e 
veiu  dentro  em  pouco  tempo  a  ser  roubado  á 
Pátria,  que  lamenta-o  neste  momento  pelos 
extraordinários  serviços  quo  delle  recebeu. 

Como  a  Camará  vê,  não  se  trata  de  um 
nome  desconhecido  neste  pjiiz.  Pelo  seu  papel 
na  guerra  do  Paraguay,  pela  posição  patrió- 
tica que  sempre  occupou  no  Senado,  e  pela 
posição  mais  patriótica  ainda  que  occupou 
por  occasião  dos  tristes  acontecimentos  da  re- 
volução de  6  de  setembro,  o  general  Cunha 
Júnior  tornou-se  merecedor  do  apreço  e  gra- 
tidão de  todos  os  brazileiros  que  sabem  amar 
o  seu  paiz.  (Muito  bem,) 

Estas  palavras,  proferidas  por  qualquer 
outro,  não  seriam  mais  do  que  um  testemu- 
nho de  gratidão. 

Devo,  porém,  dizer  ainda  á  Camará  que 
assim  me  exprimindo  sou  completamente  in- 
suspeito, porque  de  certo  tempo  a  esta  parte 
me  afastei  completamente  de  S.  Ex.  na  vida 
partidária  de  meu  Estado,  de  modo  que,  ex- 
presando-me  por  esta  forma,  não  estou  fa- 
zendo o  elogio  de  um  amigo,  estou  apenas 
deanle  de  um  tumulo,  cumprindo  o  dever  de 
render  preito  a  um  maranhonse  distincto. 

Ditas  estas  palavras,  parece-me  que  inter- 
preto os  sentimentos  de  toda  a  Camará,  re- 
querendo a  V.  Ex.  que   a  consulte  sobre  si 
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permltte  qno  seja  lançado  na  a^^ 

de  pezar  por  tão  triste  acontecimei 

ainda,  que  pelo  mesmo  motivo  se  suspí 

os  trabalhos  da  sessão  de  hoje.    (Muito  bem  ; 

muito  bem,) 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  M.  Õ9    B,  DB  1894 

Redacção  para  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  59  A,  de  i891,  que  reorganisa  o  corpo 
diplomático  da  Republica  e  dá  outras  pro^ 
videncias. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l .'»  Formarão  uma  só  classe  os  envia- 
dos extraordinários  e  ministros  plenipoten- 
ciários com  os  vencimentos  annuaes  de 
10:000$,  sendo  6:000$  de  ordenado  e  4:000$ 
de  gratiflcação. 

§  1 .'»  Aos  ministros,  além  dos  vencimentos,- 
abonar-se-ha  para  representação  uma  quantia 
fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2.°  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade 
somente  poderão  ser  concedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  depois  de  10  annos 
de  effectivo  exercido. 

Oá  agentes  postos  em  disponibilidade  só 
poderão  servir  fora  do  paiz  com  autorisação 
do  governo. 

§  3.®  Os  ministros  poderão  ser  chamados 
ao  paiz  pelo  governo  a  serviço  publico,  sem 
prejuizo  de  seus  legares  nas  legações. 

§4.'*  Os  ministros  serão  coadjuvados  por 
los  Q  gos  secretários  com  os  vencimentos 
actuaes  e  por  addidos  sem  vencimentos,  que 
serão  preferidos  nas  nomeações  de  2*^"  secre- 
tários. 

§  5."  Os  1<'«  secretários  encarregados  de  re- 
ger interinamente  legações  vagas  perceberão, 
além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação 
annual  de8:000$000. 

§  6.®  Dependerá  sempre  de  exame  de  habi- 
litação a  primeira  nomeação  de  2»  secretario, 
continuando  isentos  desta  prova  os  bacharéis 
em  direito. 

§7.®  Os  secretários  poderão  ser' chamados 
do  três  em  três  annos,  sem  prejuizo  de  seus 
logares  nas  legações,  a  servir  durante  um 
período,  que  não  excederá  de  um  anno,  na 
secretaria  de  Estado  camo  auxiliares  dos 
directores  de  secção,  com  os  vencimentos 
int^raes  em  moeda  corrente  do  paiz,  ficando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  â 
frequência  e  disciplina. 

§  8.0  As  legações  da  Inglaterra  e  França 
terrão  um  primeiro  e  dous  segundos  secre- 
tários ;  as  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equa- 
dor e  Columbia,  Portugal,  Allemanha  o  Itália 
um  primeiro  e  um  segundo  ;  as  demais  da 
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America  ^m   primeiro    e  na   Europa   um 


O  governo  alugará  em  cada  capital 
onde  houver  legação  casa  para  chancellaria, 
despendendo  com  isso  até  2:0001  annuaes. 

Art.  2.°  E*  creada  uma  legação  nas  Repu- 
blicas do  Equador  e  da  Columbia,  tendo,  além 
do  ministro,  um  primeiro  e  um  segundo 
secretario. 

O  governo  fixará  a  sede  da  legação  na 
capital  de  uma  dessas  republicas,  devendo 
permanecer  na  outra  o  primeiro  secretario, 
que,  além  dos  vencimentos,  terá  uma  grati- 
ficação do  2:000$  para  despezas  de  represen- 
tação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  lega- 
ção no  México. 

Art.  3.0  E' o  governo  autorisado  a  crear 
consulados  sem  remuneração  fixa,  cabendo 
apenas  aos  respectivos  serventuários  a  me- 
tade dos  emolumentos  que  perceberem, 
não  podendo  exceder  esta  remuneração  de 
4:000$000. 

Aos  vice-consules,  que  não  tiverem  venci- 
mentos estipulados,  será  applicada  esta  dis- 
posição, ficando  supprimida  a  distincção  esta- 
belecida pelo  art.  1"  do  decreto  n.  792,  de  11 
de  abril  de  1892,  entre  os  vice-consules,  das 
residências  dos  cônsules  e  os  demais. 

§1.«03  consulados  em   Baltimore,   Nova 
Orléans,   Rosário,  Frankfort  sobre  o  Meno, 
Bremen  e  Vigo  serão  convertidos  em  viee-con- 
sulados,  abonando-se  aos  vice-consules  uma  • 
gratiflcação  annual  de  2:000$  a  4:000$000. 

§2.°  São  creados  consulados  em  Cardiff, 
Stockolm,  Georgetown,  Vera-Cruz  e  Posadas, 
e  vice-consulados  em  S.  Thomé  e  Libres,  com 
a  remuneração  de  2:000$  a  4:000$  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-consules . 

Art.  4.*'  E' approvado  o  decretou.  1951, 
de  26  de  .janeiro  de  1895,  com  as  seguintes 
modificações : 

I.  Nos  casos  de  demissão  a  pedido,  o  func- 
cionario  terá  direito  á  repatriação  com  sua 
família. 

II.  Para  despezas  de  estabelecimento  te* 
rão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agen- 
tes diplomáticos  metade  e  os  agentes  consu- 
lares, inclusive  os  chancelleres,  um  terço  dos 
vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  os  segundos  secretários  promovidos  a 
primeiros  para  outras  legações,  metade  dos 
vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem 
exercer  ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do 
serviço  ou  de  volta  áeffectividade,  os  agentes 
diplomáticos  e  consulares  um  terço  dos  ven* 
cimentos  totaes  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  abonada 
pam  despezas  de  estabeleeimento  será  paga 
em  ouro,  comprehendendo-se  para  esteeffeito 
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no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a 
quantia  dada  para  representado. 

Art.  5.»  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  setembro  de 
1895.—  Victorino  Monteiro,  presidente  da 
Commissâo  de  Diplomacia.— /o^o  Lopes,  pre- 
sidente da  Commissâo  de  orçamento.— J5«- 
nedicto  Leite,  relator,— XawenAa  Lins, — Am- 
g\/^to  Severo. — Luiz  de  Andrade, — Mayrink, 
-^Apparido  Mariense. — Paula  Guimarães, — 
Alberto     Torres, — Augusto  Montenegro.'^ 

Tabeliã  das  gratificações  annuaes  aos  mi- 
nistros plenipotenciários  para  despezas 
de  representaç&o 

Legações 

Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Chile,  Republica  Ar- 
gentina, Uruguay,  Ingla- 
terra, França,  Itália,  Por- 
tugal e  Ailemanha 20:000$000 

Hespanha,  Áustria  Hungria, 
Santa  Sé , 15:000$000 

Equador ,Columbia,  Venezuela, 
Peru,  Bolívia,  Paraguay, 
Rússia,  Bélgica  e  Suissa. ...        10:000|000 

Sr.  Pre«icleate  —  A  Camará  acaba 
de  ouvir  a  proposta  do  illustre  deputado. 
(Pausa.) 

Segundo  os  estylos,  julgo  desnecessário 
consultar  a  Camará  sobre  o  assumpto. 

Farei  inserir  na  acta  o  voto  de  pezar  que 
o  ilustre  deputado  propõe  pelo  failecimento 
de  t&o  distincto  membro  da  corporação  do  Se- 
nado, e  levanto  a  sessão,  marcando  paim  or- 
dem do  dia  de  amanhã,  a  mesma  que  estava 
designada  para  hoje,  precedendo  as  matérias 
designadas  na  1^  parte  da  ordem  do  dia  a 
discussão  do  parecer  n.  UOC,  de  1895. 

Votação  dos  seguintes  pjojectos  : 

N.  181,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementar  de  1.700:000$000  á  verba  — 
Reposições  e  restituições  —  do  orçamento 
vigente,  para  restituição  dos  direitos  de 
expediente  cobrados  pelas  alfandegas  sobre 
as  Liiercadorias  americanas  beneficiadas  peio 
respectivo  convénio ;  dar  execução  ao  art.  9o, 
alínea  3  da  mesma  lei  de  orçamento,  e  atten- 
der  às  reclamações  dos  estados  ató  o  fim  do 
corrente  exercício  (2*  discussão)  ; 

N.  182,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir,  no  corrente  exercício,  o  credito  supple- 
mentar  de  562:246$6I0  a  varias  verbas  do 
art.  2f*  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1894  (2«  discussão) ; 


N.  96,  de  1895,  regulando  o  estado  de  sitio 
(&"  discusíião) ; 

N.  39  A,  de  1895,  determinando  as  condi- 
ções de  reacquisíção  dos  direitos  de  cidadão 
brazileiro,  com  o  voto  em  separado  do  Sr. 
Martins  Costa  Júnior  (l*^  discussão) ; 

1"  parte,  ató  2  1/2  horas  ou  antes : 

Discussão  única  do  parecer  n.  110  C,  de 
1895,  sobre  as  emendas  offerocidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  do  Orçamento  da  despeza 
do  Ministério  da  Marinha,  para  o  exercício 
de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  supplementar  de 
830:800$  á  verba— Obras— do  orçamento  em 
vigor,  para  a  coustrucção  de  um  quartel 
para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha, 
os  reparos  indispensáveis  em  diversos  pró- 
prios naciouaes  na  ilha  das  Cobras  e  a  faori- 
cação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3.000:000$,  para  occorrer  às  despezas  de 
restauração  das  nossas  fortalezas  no  actual  d 
futuro  exercícios ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  59  A,  de  1895, 
reorganisando  o  corpo  diplomático  da  Repu- 
blica e  dà  outras  providencias,  cora  voto  em 
separado  do  Sr.  Augusto  Montenegro; 

3"  discussão  do  projecto  n.  15,  de  1895, 
adoptando,  com  a  emenda  que  offerece,  o  pro** 
jecton.83,  de  1894,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de  immi- 

f  ração  e  colonisação  da  União,  de  con  for  mi- 
ado com  as  bases  que  apresenta ;  e  opina 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3°  discussão  do  mesmo  projecto ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3»  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  10,  «'e  1893,  enu- 
merando- os  bens  não  sujeitos  á  penhora ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneílcio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  mourepio  dos  empregados  públicos ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  ató  3  de  novembro 
de  1894 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando   o   governo   a   contractar  com 
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«lustin  &  Bandeira  a  construoçSo  de  uma 
estrada  de  ferro  aôrea  do  largo  ile  S.  Fran- 
cisco de  Paula  k  Sapopemba; 

3*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  domínio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  n 
União  não  necessita  para  os  serviços  ft^de- 
raes; 

2»  discussão  do  projecto  n.  119,  de  1893 ; 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1*  classe  d  »  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cava  liaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  <ie  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99«  de 
1894; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  unicii  ao  i>rojecto  n.  254,  de  1893 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 

far  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
nas  tilhas  solteiras,  viuva  e  (Ilhas  do  fali e- 
eido  capitão  João  Conr.ido  Nyemner,  da  data 
desta  let  em  d(^ante,  o  ineio-soldo  e  pensão 
que  percebem  pela  tabeliã  actual  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  251,  de  1893 
concedendo  a  pensão  de  100§  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Izaura  Carolina,  Amaro  Caldas  e  do  falle- 
cldo  1°  tenente  da  ardiada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:40O$OOO  ; 
Discussão  unicado  projecto  n.  110.  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Peies  de  Sá  rtar- 
reto: 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Dibcussão  única  de  projecto  n.  177,  de 
1895^  autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  con- 
ceder ao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Affonso,  Luiz    Fernandes   de    Araújo 


Besouro  Filho,  a  licença  de  12   mezes   com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde; 

1"  diB(3usão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  p  4o  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  Untão,  e  à  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediflcios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2"  parte,  às  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Cntinuação  da  1"  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  porque 
deve  ser  executado  o  accordode  que  trata  o 
art.  50  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893,para  o  flm  de  realizir-se  a  transferencia 
das  emissões  e  respectivos  lastros  dos  bancos 
de  emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil  com  um  voto  em  separado  dos 
Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  o 
outros  dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto 
Montenegro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Bstados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  teri*as  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dà  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
concedendo  ã  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o 
serviço  tachygraphico,  e  dã  outras  provi- 
dencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisxndo  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  Queimadas,  ou  de  outro  nonto  mais 
conveniente,  á  vil  la  do  Morro  do  Cnapôo  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exí^rcito  e  incluir  como  effectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  alferes  do  exercito  Be- 
nevonuto  de  Souza  Mag^ilhães  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullon  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavai  la  ria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  officiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 


ANNAES  DA  GAMARA 


1''  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  do  não  ser  approvado  o 
projecto  n .  89,  deste  anno.  que  substituo  pelo 
qtte  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  a 
Consolidação  dns  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  201,  do  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  Exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  apo- 
sentar, no  lo^ar  que  actualmente  exerço  e  com 
todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro  Paulino 
da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895, 
íVutorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
ení^enheiro  civil  José  Dias  Delg^ado  de  Carva- 
lho Júnior,  lent©  do  externato  do  Gymnasio 
Nacional  e  professor  do  Collegio  Militar,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893» 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandandp  que  continuem  a  ser  pagosa  D.  Ma- 
thilde  do  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 
1892  o  montepio  e  meio-soldo  de  seu  fallecido 
filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Accioly 
Lins  ; 

Discussão  única  do    projecto  n.   260,  de 

1893,  concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Ci- 
bral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$,  independente  do  meio- 
soldo  que  percebe  ; 

Discussão   única  do  projecto  n.    221  A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000. 

Levanta-se  a  sessão  às  12  horas  e  30  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Uios  i"  vice- 
pi'esidente)y  Cosia  Azevedo  {2^  vice-^presi^ 
den/e  e  Arthur  R:os  (í«  vice  lyresid ente). 

Ao  meio-dia,  procede-se  ã  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyro, 
Alencar  Guimarães,  Gabriel  Salgado,  Matta 
Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Eduardo  de 
Berredo,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Benévolo,  Francis- 
co Gurgel,  Josó  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Fernandes  Lima,  Rocha  Caval- 
canti, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Tor- 
quato  Moreira,  Josó  Carlos,  Ponce  de 
Leon,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz 
de  Mello,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Fer- 
raz Júnior,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Bote- 
lho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Simão  da 
Cunha,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Costa  Machado,  Al- 
fredo Ellis,  Francisco  de  Barros,  Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Bueno  de  Andrade,  Pádua  Salles,  Vieira  de 
Moraes,  Paulino  Carlo^i,  Francisco  Glyc3rio, 
Hermenegildo  de  Moraes.  Alves  de  Castro, 
Urbano  de  Gouveia,  Mariano  Ramos,  Lauro 
Múller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Erailio  Blum,  Apparicio  Mariense,  Viotorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Ro- 
cha, Vespasiano  de  Albuquerque,  Francisco 
Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  aj^rovada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  pare^^er 
n.  110  C,  de  1895»  sobre  as  emendas  ofiTere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  do  Orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1896  ; 

O  ^r.  «Toso  Oarlos  (Este  discurso 
deixa  da  ser  publicado,  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador,) 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  6  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  176, 
do  1895,  autorisando  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  3.000:0^)0$  para  occorrer  ás  despezas 
de  restauração  das  nosias  fortalezas  no  actual 
e  futuro  exercido. 

Ninguém  pe  liado  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  59  A, 
de  189\  reorganisan'!o  o  corpo  diplomático 
da  Republica  e  dá  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negro. 

E*  lida,  apoiada  o  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

Emenda 

Fica  o  governo  autorisado  a  abrir  o  credito 
necessário  para  completa  execução  da  pre- 
sente lei. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1895.— 
Benedicto  Leite, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaçã'^. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  15,  de 
1895,  adoptando,  com  a  emenda  que  offerece, 
o  projecto  n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o  Po- 
der Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de  im- 
migraçao  e  cólon isação  da  União,  de  confor- 
midade com  as  bases  que  apresenta,  e  opiaa 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3*  discussão  do  mesmo  projecto, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  35,  de 
1895,  autorisando  o  governo  a  rever  o  Regu- 
1.1  mento  e  programma  de  estudo  do  Gymnasio 
Nacional  (redacção  para  3»  discussão  do  pro- 
jecto n.  205  A,  de  1894). 

O    Si*.    Bueno    de    A.]icli«a<d.a. 

deseja  dar  uma  explicação  a  respeito  de  uma 
emeuda  que  vai  apresentar  ao  projecto  que 
determina  a  suspensão,  por  um  certo  prazo, 
dos  exames  de  madureza,  sem  determinar  o 
que  ô  principal  —  a  passagem  dos  exames  de 
preparatórios  para  a  prova  pedagógica  ado- 
ptada no  Gj-mnasio  Nacional. 

O  exame  de  maduroza  ó  uma  prova  peda- 
gógica que  presume  um  preparo  escolar  lon- 
go, methodico,  regular  e  que  não  pôde  ser 
exigidos  de  alnmnos  que  teem  os  seus  estudos 
feitos  para  aquillo  que  se  chama  vexame  de 
preparatórios». 


O  regulamento,  exigindo  o  exajme  de  ma- 
dureza no  final  dos  estudos  de  prêparatoria- 
nos,  faz  uma  grave  injustiça  a  esses  moços, 
que  não  podem  satisfazer  a  taes  exigências. 

Dizer  que  a  medida  deve  ser  acceita  só  por- 
que outros  paizes  mais  civilisados  a  teem 
estabelecido,  ô  não  compreliender  que  ha  pro< 
gresaos  que  não  podem  ser  realisados  do 
chofre  em  todos  os  paizes  e  que  a  questão  ó 
de  opportunidade  na  applicação  da  medida  ! 

Nos  paizes  onde  o  exame  da  madureza  ó 
exigido,  os  estudantes  são  todos  sujeitos  a 
um  methodode  preparo  que  os  habilita  suffl- 
cientemente;  ora,  isto  não  se  dá  entre  nós. . . 

A  medida  pois,  embora  acceita vel ,  não  ó 
opportuna. 

O  orador  entende  mesmo  que  não  convém 
continuar  a  mocidade  a  ser  mal  preparada 
para  essa  prova  a  que  se  chama  «exames  de 
preparatórios»,  prova  que,  na  maior  parte 
das  vezes,  é  o  resultado  das  relações  dos  pais 
com  os  examinadorep,  ô  o  resultado  do  em- 
p3nho  ! 

Yae,  pois,  mandar  â  Mesa  a  sua  emenda. 

Fica  a  discussão  interrumpida  até  à  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Carlos  do  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol landa  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Gus- 
tavo Veras,  Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu, 
Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  José 
Beviláqua,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  Jun- 
queira Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Cha- 
teaubriand,  Gaspar  Drummond,  Miguel  Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Araulo  Góes,  Clementino  do  Monte.  Gemi- 
niano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Neiva, 
Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz, 
Paula  Guimarães,  Vergno  de  Abreu,  Dionysio 
Cerqueira,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Sebastião  Landulpho,  Athayde  Júnior,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Serzedello 
Corroa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Al- 
berto Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coe- 
lho, Fonseca  Portel  la,  Euzebio  de  Queiroz, 
Ernesto  Brazilio,  Sebastião  de  Lac;?rda,  May- 
rink,Campolina,  João  Luiz,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detzi,  Lamounier  Godofredo,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Lamartine,  Olegário, 
Maciel,  Domingos  de  Moraes,  Paulo  Queiroz, 
Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno,  Herculano 
de  Freitas,  Furtado,  Ovidio  Abrantes,  Xavier 
do  Valle,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Fonseca  Guimarães,  Marçal 
Escobar,  Pereira  da  Costa  e  Rivadavia 
Corroa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Sá  Peixoto,  Enôas  Martins,  No- 
gueira Paranaguá,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Pedro   Borges,    Helvécio    Monte,    Martinu 
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Juniop,  Arrainio  Tavares,  Marcolino  Moura, 
Alciodo  Guanabara,  Lins  de  Vasconcellos, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Urbano  Mar- 
condes, Monteiro  de  Barros,  Francisco  Veiga, 
Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Si- 
queira, Manoel  Fulgencio,  Casemiro  da 
Rocha,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Cincinato  Braga,  Luiz  Adolpho  e  Angelo 
Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins, 
Lourenço  de  Sá,  Octaviano  Loureiro,  Cleto 
Nunes,  Leovigildo  Filgueiras,  Flávio  de 
Araújo,  Américo  de  Mattos,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Alberto  Salles,  Caraciolo  e 
Martins  Costa. 

B'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  167  A,  de  1895,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

S&o  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2»  discussão  os  segnii^tes  artigos 
do  projecto  n.  181,  de  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.»E*o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar  de  1.700:000$  á  verba  —  Reposições 
e  restituições  —  do  exercício  vigente,  art.  7° 
n.  29  da  lei  n*  266  de  24  de  dezembro  de 
1894  —  não  só  para  restituir  os  direitos  de 
expediente  cobrados  pelas  alfandegas  sobre 
as  mercadorias  americanas  beneficiadas  pelo 
respectivo  convénio,  para  dar  execução  ao 
art.  9<>,  alinea  3,  da  citada  lei  e  mais  attender 
às  reclamações  dos  Estados  até  o  fim  do  actual 
exercido. 

Art.  2^^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2"  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  182,  de  1S95. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercido,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  o  credito  supple- 
mentar  de  562:246$610,  destinado  âs  seguin- 
tes verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894,  e  assim  distribuído  : 

5  —  Secretaria  do  Senado 600$000 

7  —  Secretaria  da  Camará  dos 

Deputados, 6: 157*500 

9  —  Secretaria  de  Estado 8:000^^00 

11  —  Justiça  do  Districto  Fede- 
ral    178: 140$000 

13  —  Policia  do  Districto  Fede- 
ral      62:3901000 

19  —  Serviço    Sanitário    Marí- 
timo     30:780$000 


20  —  Instituto  Sanitário  Fede- 
ral   l:2O0$000 

21  —  Faculdade  de  Direito  de  S. 

«r^Paulo 2:800$000 

22  —  Faculdade    de   Direito   do 
Recife 3:065$000 

27  —  Pedagogium, 6: 150$000 

28  —  Gymnasio  Nacional 24 :  52(^00 

32  —  Institutos  de  Surdos-Mu- 

dos 1:500$000 

39  —  Obras 186:944$110 

41  —  Eventuaes õO:000|000 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Si*.  Sil^a.  IldLsiriz  (pela  ardem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  os  proje- 
ctos de  ns.  181  e  182,  de  1895,  entrarem  em 
3*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  96, 
de  1895,  regulando  o  estado  de  sitio  (2"  dis- 
cussão). 

O  Si*,  ai edeií-os  e  A.ll>iiqu.ex-« 
q[iie  (pela  ordem)  requer  a  retirada  do  re- 
querimento que  offereceu,  para  que  o  projecto 
voltasse  à  commissão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  projecto  n.  96,  de  1995. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  No  caso  de  imminente  perigo  por 
aggressão  estrangeira  ou  grave  commoção 
intestina,  exigindo  a  segurança  publica  e 
sendo  manifestamente  inefiflcazeB  as  medidas 
ordinárias  para  a  manutenção  da  ordem  e 
regular  funccionamento  dos  poderes  públicos, 
attenta  a  natureza  da  insurreição  ou  conspi- 
ração, a  sua  exteução  e  os  elementos  de  que 
dispõe,  poderá  se^  declarado  em  estado  de 
sitio  pelo  Congresso  Nacional,  e,  na  sua  au- 
sência, pelo  Poder  Executivo,  um  ou  mais 
pontos  ao  território  nacional,  ficando  ahi 
suspensas  as  garantias  constitucionaes  (Const., 
arts.  34,  n.  21,  43,  ns.  15  e  80). 

§  l.<>  A  resolução  do  Confesso  Nacional, 
declaratória  do  estado  de  sitio  e  o  decreto  do 
Poder  Executivo,  quando  a  este  couber  o  ex- 
ercício de  tal  attribuição,  determinarão  a 
parte  do  território  nacional  e  o  tempo  du- 
rante o  qual  âcarão  suspensas  as  garantias 
constitucionaes  (Const.,  art.  80). 

§  2.^  A  resolução  do  Congresso  terá  uma 
só  diiicussão  em  cada  uma  das  casas,  e,  appro 
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vada,  será  promulgada  pelo  presidente  do 
Senado. 

§  3.^  O  estado  de  sitio  declarado  pelo  Con- 
gresso ou  pelo  Poder  Bxecutivo,  somente  sus* 
penderá  as  garantias  ctnstitucionaes  consa- 
gradas no  art.  72  §§  8»,  10,  11,  12,  13,  14  e 
17  (principio)  concernentes  à  liberdade  indi- 
vidual, ao  doniicilio  do  cidadão  e  à  sua  pro- 
priedade. 

No  caso  de  exigir  o  interesse  publico  a  oc- 
cu pagão  ou  apropriação  da  propriedade  par- 
ticular, serà  obrigado  o  Estado  á  indemnisação 
entendendo-se  no  ultimo  caso  feita  a  des- 
apropriação por  utilidade  publica  (Ck)nst., 
art.  72  8  17). 

§  4.<>  As  immunidades  parlamentares  serão 
mantidas  durante  o  estado  de  sitio  declarado 
pelo  Congresso  ou  pelo  Poder  Executivo. 

Art.  2.^  Declarado  o  estado  de  sitio  por 
qualquer  dos  poderes,  limitar-se-ha  o  Poder 
Executivo  a  impor  : 

a)  a  detenção  em  logar  não  destinado  aos 
réos  de  crimes  communs  ; 

b)  o  desterro  para  outros  pontos  do  territó- 
rio nacional,  não  preferindo  o  paciente  re- 
tirar-se  do  paiz,  com  assentimento  do  go- 
verno. 

§  I.*  A  detenção  só  poderá  veriâc»r-se  em 
logar  comprehendido  na  i):irte  do  território 
declarado  em  estado  de  sitio,  ou  estabeleci- 
mentos militares  próximos. 

§  2.^  No  caso  ae  applicação  do  desterro, 
como  medida  de  repres^lo,  o  governo  desi- 
gnará os  logares  nos  quaes  não  poderá  i*e- 
sidir  o  paciente  durante  o  estado  de  sitio, 
devendo  este  conservar-se  solto  no  ponto  do 
território  para  onde  transferir  a  sua  habi- 
tação. 

§  3.°  Durante  o  estado  de  sitio  o  Poder  Ex- 
ecutivo, por  si  ou  por  çeus  agentes,  colherá 
todos  oa  documentos,  que  possam  t^ervir  de 
base  ao  processo  e  que  tlrmem  a  responsabili- 
dade dos  cidadãos  envolvidos  no  movimento 
revolucionário. 

Art.  3.°  Poderá  o  Poder  Executivo  suspen- 
der o  estado  de  sitio  declarado  pelo  Con- 
gresso Nacional,  si,  na  ausência  deste,  tive- 
rem cessado  os  motivos,  que  determinaram  a 
declaração. 

Art.  4,^  Suspenso  o  estado  de  sitio  por 
acto  do  Congresso  Nacional,  do  Poder  Ex- 
ecutivo, ou  pela  terminação  do  tempo  fixado 
na  sua  declaração,  cessam  todos  os  eíf eitos 
nelle  decorrentes,  devendo  immedlatamente 
ser  passados  à  ordem  das  autoridades  judi- 
ciarias competentes,  afim  de  ser  procesaaulos, 
todos  08  cidadãos  que  se  acharem  delidos,  re- 
mettendo-se  ás  referidas  autoridades  cópias 
dos  documentos  comprobatórios  da  responsa- 
bilidade criminal  de  taes  cidadãos,  bem  como 
de  quantos  tiveram  parte  no  acto  revolucioná- 
rio. 

Gamara    V.  V 


Paraorapho  único.  A  formação  do  processo 
eo  julgamento  dos  cidadãos,  cuja  rtjsponsa- 
bilidade  for  apurada,  não  depende  de  provia 
delib9ração  do  Congresso,  approvando  ou 
não  a  declanição  do  estado  de  sitio,  quando 
feita  osta  pelo  Poder  Executivo  ou  da  sua 
deliberação  sobre  as  medidas  de  repressão 
por  este  impostas,  quando  declarado  o  sitio 
pelo  próprio  Congresso. 

Art.  õ.*»  Sob  pretexto  algum,  poderá  o 
Congresso  Nacional,  ou  o  Poder  Executivo, 
declarando  em  estado  de  sitio  qualquer  parte 
do  territork)  nacional,  crear  trlbunaes  ex- 
traordinários ou  de  execução,  ou  ampliar  a 
jurisdicção  dos  tribunaes  militares,  confe- 
rindo-Ihes  o  julgamento  de  civis  (Const., 
art.  72  §  lo  e  art.  77). 

Art.  6.«  Declarado  pelo  Poder  Executivo  o 
estado  de  sitio,  o  Congresso  Nacional,  inde- 
pendente de  convocação,  reuni r-se-ha  extra- 
ordinariamente 30  dias  depois,  contados  da 
data  da  declaração. 

§  1 .«  Reunido  o  Congresso  o  Presidente  da 
Republica,  em  mensagem  especial,  e  no  prazo 
de  oito  dias,  lhe  relatará  os  motivos,  que  de- 
terminaram a  declaração  do  sitio  e  as  me- 
didas de  excepção,  que  houverem  sido  to- 
mailas,  remettendo-lhe  todos  os  documentos 
justidcativos  do  seu  acto. 

§  2.0  Examinados  por  ambas  as  Camarás 
06  documentos  apresentados*  e,  entendendo  o 
Congresso  não  dever  suspender  o  estado  de 
sitio,  porventura  ainda  existente,  limitar-se- 
ha  a  approval-o,  aguardando  o  jaizo  defini- 
tivo sobre  as  medidas  de  excepção,  para 
quando,  cessado  o  estado  de  sitio,  lhe  forem 
relatadas,  na  immediata  sessão  ordinária  do 
Congresso  e  nos  oito  primeiros  dias*  todas  as 
medidas  que  tiverem  sido  tomadas. 

§  3."  Tendo  cessado  o  estado  de  sitio  por 
actí)  do  Poder  Executivo  ou  pela  terminação 
do  prazo,  ou  ainda  sendo  suspenso  pelo  Con- 
gresso, este,  examinados  toaos  os  documen- 
tos e  informações  offerecidas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, approvará  o  estado  de  sitio,  ou,  no 
Cíiso  de  violação  da  Constituição  ou  das  dis- 
posições da  presente  lei,  promoverá  a  res- 
ponsivbilidade  de  quem  de  direito. 

§  4.0  A  falta  de  apresentação  do  Congres- 
so Nacional,  no  prazo  çrescripto,  dos  do- 
cumentos e  informações  justificativas  da  de- 
claração do  sitio  e  das  medidas  de  excepção, 
não  inhibirá  o  Congresso  de  Exercer  a  at- 
tribuição.  que  lhe  compete  (Const.,  art.  34. 
n.  21.) 

§  õ.**  O  exame  dos  documentos  apresenta- 
dos será  iniciado  na  Camará,  devendo  cada 
um  dos  ramos  do  Congresso  deliberar  defi- 
nitivamente no  prazo  de  20  dias  da  data  da 
apresentação  do  parecer  pela  respectiva 
commissão. 
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Náo  apresentando  o  Poder  Exocativo  os  do- 
cumonlos  de  que  trata  o  §  1»,  o  Congrasso 
delibemrâ  pelas  informações  que  houver  co- 
lhido. 

Estes  documentos  serão  publicados  no  Diá- 
rio do  Congresso,  quando  assim  resolver  a 
Camará  e  Senado. 

Art.  7.»  Sendo  declarado  o  sitio  pelo  Con- 
gresso e  estando  este  funcccionando  ao  tem- 
po da  terminação  do  prazo  flxado  na  resolu- 
ção, o  Poder  Executivo  lhe  relatará  todas 
as  medidas  que  tiver  tomado,  dentro  de  oito 
dias  da  cessação  do  sitio. 

Paragrapho  uulco.  ^i  o  Congresso  encer- 
rar a  sua  sessão  antes  de  suspenso  o  estado 
de  sitio,  somente  se  reunirá  extraordinária- 
ment  3  para  conhecer  das  medidas  de  excepção 
tomadas,  quando,  flndo  o  prazo  da  declaração 
do  sitio  tixado  na  resolução,  o  Poder  Exe- 
cutivo prorogal-o  por  mais  de  sessenta 
dias. 

Neste  caso  o  Congresso  se  reunirá  noventa 
dias  depois  da  termmação  do  prazo  Hxado  na 
resolução  legislativa. 

Occorrendo  este  focto  depois  de  encerrada 
a  sessão  ordinária  do  ultimo  anno  da  legisla- 
tura, cabe  ao  novo  Congresso  reunir-se  ex- 
traordinariamente pare  exercer  esta  attri- 
buição. 

Art.  8.°  A  approvação  on  rejeição  do  pro- 
jecto de  amnistia,  porventura  apresentado  e 
referente  aos  factos,  que  determinaram  a 
suspensão  das  garantias  constitucionaes,  não 
depende  de  prévia  deliberação  do  Congresso 
Nacional  sobre  a  declaração  do  sitio  feita  pelo 
Poder  Executivo  ou  sobre  as  medidas  de  ex- 
cepção por  elle  impostas,  quando  declarado  o 
sitio  pelo  mesmo  Congresso. 

Art.  D."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  adoptado,  para  passar  à  2^  discussão,  o 
seí?uinte 


PROJECTO  N,  39  A,  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta,  em  cumpri- 
mento do  art,  71  8  3"  da  Constituição  da  Re- 
publica. 

Art.  1.°  Perdem  os  direitos  de  cidadão 
brazileiro: 

§  1.''  Os  que  se  naturalisarem  em  um 
paiz  estrangeiro  (Cons!iluiç(7o,  art.  71;  §  2°, 
let.  (a). 

§  2.®  Os  que  acceitarem  qualquer  emprego 
ou  pensão,  de  governo  estrangeiro  (Consti* 
iuição,  art.  71,§2\lett.  6). 

§  3.°  A  mulher  brazileira  que  se  casir  com 
estrangeiro,  si,  conforme  a  lei  do  paiz  a  que 
este  pertencer,  adquirir  ella  a  nacionalidade 
de  seu  marido* 


Art.  2.°  Ao  Poder  Executivo  compete 
conhecer  dos  casos  previstos  na  presente 
lei,  afim  de  os  pronunciar  por  decreto  ; 
garantindo,  no  emtanto,  o  recurso  da 
parte  interessada  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (Constituição ^  art.  60,  lelt. 
a  e  b), 

Art.  3.°  Readquirem  os  direitos  de  cida- 
dão brazileiro: 

§  l.o  O  nacional  desnaturai isado, que  oljti- 
ver  sua  reintegração  por  decreto,  também  do 
Poder  Executivo,  uma  vez  que  est?ja  domi- 
ciliado no  Brazll. 

Para  esse  flm,  o  pretendente  dirigirá  peti- 
ção documentada  ao  Presidente  da  Republica, 
por  intermédio  do  ministro  do  interior,  ou 
do  governador  ou  do  presidente  do  Estado  em 
que  residir,  e  com  a  firma  devidamente 
reconhecida,  podendo  a  respeito  daquella 
ser  ouvido  o  procurador  geral  da  Repu- 
blica. 

§  2.<*  O  brazileiro  que  assim  adquirir  asna 
qualidade  gosará  desde  logo  de  todos  os  di- 
reitos que  exclusivamente  pertencem  aos  ci- 
dadãos brazileiros. 

Art.  4.°  Na  hypothese  do  art.  1°,  §3^81 
o  casamento  se  dissolver  por  morte  do  mari- 
do, ou  por  divorcio,  a  mulher  poderá  read- 
quirir a  sua  qualidade  de  brazileira,  sempre 
que  habitando  já,  ou  vindo  habitar  então 
no  território  da  Republica,  declarar  pe- 
rante o  governo  do  município,  em  que 
residir,  que  quer  lixar  seu  domicilio  no 
Brazil. 

§  1.0  Uma  cópia  authentica  do  acto 
desta  declaração  deverá  ser  immediatamen- 
te  enviada  ao  Presidente  da  Republica,  por 
intermédio  do  ministro  do  interior,  aílm 
de  se  fazer  expedir  o  decreto  hos  termos  do 
art.  2.« 

§  2.0  Só  depois  da  promulgação  deste  de- 
creto considerar-se-ha  completo  o  acto  para 
os  effeitos  do  art.  3%  §  2^, 

Art.  5.0  Quaesquer  filhos  menores  do  na- 
cional reintegrado  em  seus  direitos  de  cida- 
dão brazileiro  ficam  nas  mesmas  condições  de 
seu  pae,  ou  de  sua  mãe  solteira  ou  viuva,  si 
a  lei  do  paiz  a  que  estas  ou  aquelle  perten- 
ciam permittir  o  effeito  col lectivo  da  desna- 
turalização. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  —  que 
os  filhos  menores  da  mulher  divorciada,  que 
na  conformidade  do  art.  4®  readquirir  a  qua- 
iidatle  de  brazileira,  conservarão  a  nacionali- 
dade de  seu  pae. 

Art.  6.°  Perdem  todos  os  direitos  po- 
líticos: 

§  1.0  Os  brazileiros  qae  allegarem  motivo 
de  crença  religiosa,  com  o  fim  de  se  isenta- 
rem de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  reput)li- 
ca  imponham,  porventura,  aos  cidadãos  (Con- 
stituição,  art.  12,  §  29). 


SESSÃO   EM  3  DE   SETEMBRO  DE    1895 


U 


§  2."  Cs  brazileiros  que  accei tarem  conde- 
coração ou  títulos  iiobiliarchicos  estrangeiros 
(Coníitituição,  art.  72,  §  29). 

Art.  7.*»  O  Poder  Executivo  ô  competente 
do  mesmo  modo,  para  impor  esta  pena  por 
_-t  decreto,  de  que  lambem  se  dará  recurso,  de 
conformidade  com  o  art.  2» 

Art/ 8.°  Readquirem  os  direitos  políti- 
cos : 

§  l.<^  Os  brazileiros  desuaturalisados  que 
nílirmarem  por  um  termo  assignado  com 
duas  testemunhas  perante  o  ministro  do  in- 
terior, governador  ou  presidente  do  Estado 
cm  que  residirem,  acnar-se  promptos  para 
supportarem  os  ónus  impostos  aos  ciJadãos 
pelas  leis  da  Republica,  e  de  que  se  tinham 
já  libertado. 

§  2.0  Os  brasileiros  desnatur alisados  que, 
por  um  termo  idêntico,  afflrmârem  que  teem 
renunciado  a  condecoração  ou  titulo  que  ha- 
viam acceitado,  devendo  ser  transmittida  ao 
respectivo  governo  estrangeiro  a  communioa- 
ção  da  occurrencia  pelas  vias  diplomáticas 
regulares. 

§  3.°  Quer  em  uma,  quer  em  outra  hypo- 
^  these,  o  Poder  Executivo,  a  quem  será  rc- 
mettida  cópia  do  termo  que  for  assignado 
perante  o  gonernador  ou  presidente  dos  Es- 
tados, expedirá  decretos  confirmando  as  allu- 
didasatíirmações. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I*i'eí=4Í<loiiLte  —  A  esto  pro- 
jecto foi  oíferecida  uma  emenda  em  se- 
parado, que  será  tomada  em  consideração 
Í>or  occasiâo    da   2»    discussão  do  projecto. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas 
olT«3recidis  em  3*  discussão  ao  projecto 
n.  1 10  C  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o    exercício  dè  1896* 

E'  posta  a  votos  o   approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento,  substi- 
•  ^        tutiva  da  que   foi   oíTorecida  pelos  senhores 
Matta  Bacellar  e  Lima  Bacury  : 


4f  Auo^mente-se  de  15:000$  a  verba  —  Ma- 
terial da  Carta  Marítima,  sendo:  14:000$ 
para  remonta  e  estabelecimento  de  Estações 
somaphoricas  e  metereologicas,  e  1 :000$  para 
compra  de  mappas-ro toiros  para  serem  for- 
necidos aos  navios.  » 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  dos  Srs.  Matta  Bacellar  e  Lima  Ba- 
cury. 

Sao  successi vãmente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

A'  rubrica  n.  6— Commissariado  Geral  da 
Armada:  —  Augmente-^se  a  verba  de  500$, 


para  serem  elevados  a  2: 
tos  do  porteiro. 


os  venciraen- 


Do  Sr.  António  de  Siqueira  : 

Na  rubrica— Carta  Marítima  —  para  ser 
incluído  onde  convier  :  As  vantagens  que 
percebem  os  funccionarios  da  Carta  Maríti- 
ma, em  virtude  das  observações  da  tabeliã 
que  baixou  com  o  decreto  n.  1347,  de  7  de 
abril  de  1893,  devem  ser  abonadas  daqui  por 
deanto  pelas  ol)>ervaçOes  da  tabeliã  que  bai- 
xou com  o  decreto  n.  1059,  de  20  de  janeiro 
de  1884. 

Do  Sr.  Mariano  Ramos  e  outros  : 
Substitutiva  á  rubrica  —  Obras— no  §  20 
que  deve  ser  assim  redigida  :— material  para 
construcções,  reparos  de  cdiílcios,  fortalezas 
e  quartéis,  inclusive  30:000$  para  as  obras 
urgentes  e  inadiáveis  do  quartel  da  compa- 
nhia de  aprendizes  marinheiros  de  Cuyabà, 
210:000§000. 

Da  Commissão  de  Orçamento. 

Accrescente-S3  onde  convier  : 

§  As  etapas  dos  oíTlciaes  da  armada  o  clas- 
ses annexas  serão  ralculadas  ao  mesmo  preço 
das  dos  oííiciaes  do  exercito  nas  mesmas 
guarnições. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  rajoi- 
tadas  as  emendas  dos  Srs.  Josó  Carlos,  Aure- 
liano  Barbosa  e  Neiva. 

E'  o  projecto  n.  110  A.  de  1895,  fixando  as 
despezas  do  Ministério  da  Marinha,  appro- 
vado  em  3"  discussão,  assim  emendado,  o  en- 
viado á  CommissãrOde  Redacção. 

São  successi  vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2«  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do  projecto  n.    186,  do  1805. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l."E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  — 
830:800$  supplementar  á  verba  —  Obras  — 
n.  20  do  art.  4«  da  lei  n.  2G6  de  24  de  de- 
zembro de  1895,  para  occorrer  á  construcção 
de  um  quartel  para  o  batalhão  de  infantiria 
de  mannha,  orçado  em  5O0:()0O,s,  aos  reparos 
indispensáveis  a  diversos  próprios  nacionaes 
na  ilha  das  Cobras,  orçados  em  250:000Ã  o  â 
fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara,  orçada  em  80:800$000. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte  projecto  n.  176,  de  1895. 
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O  CoDgresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  3.000:000$  para  occorrer  às 
despezas  de  restauração  das  nossas  fortale- 
zas, no  actual  e  futuro  exercícios,  revogan- 
do-se  as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  59 
A  de  1894,  reorganisando  o  corpo  diplomático 
da  Republica  (3*  discussão). 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda  que 
a  este  projecto  offereceu  o  Sr.  Benedicto 
Leite,  na  sessão  de  hoje. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão  assim  emendado  o  seguinte 

PROJECrO  N.  58  A,  DB  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  Formarão  uma  só  classe  os  envia- 
dos extraordinários  e  ministro  plenipoten- 
ciários com  os  vencimentos  annuaes  de 
10:000$,  sendo  6:000$  de  ordenado  e  4:000$ 
de  gratificação. 

§  1.*  Aos  ministros,  além  dos  vencimentos, 
obonar-se-ha  para  representação  uma  quan- 
tia ílzada  na  tabeliã  annexa. 

§  2.0  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade 
somente  poderão  ser  concedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  depois  de  10  annos 
de  effectivo  exercício. 

Os  agentes  postos  em  disponibilidade  só  po- 
derão servir  fora  do  paiz  com  autorização  do 
governo. 

§  3.0  Os  ministros  poderão  ser  chamados 
ao  paiz  pelo  governo  a  serviço  publico,  sem 
prejuízo  de  seus  legares  nas  legações. 

§4.*»  Os  ministros  serão  coadjuvados  por 
!<*■  e  2»»  secretários  com  os  vencimentos 
actuaes,  e  por  addidos  sem  vencimentos,  que 
serão  preferidos  nas  nomeações  de  2«»  secre- 
tários. 

§  5. «  Os  lo»  secretários  encarregados  de  re- 
ger interinamente  legações  vagas  percebe- 
rão, além  dos  seus  vencimentos,  a  gratifica- 
ção annual  de  8:000$000. 

§  6.0  Dependerá  sempre  de  exame  de  ha- 
bilitação a  primeira  nomeação  de  2^  secreta- 
rio, continuando  isentos  desta  prova  os  ba- 
charéis em  direito. 

§  7.0  Os  secretários  poderão  ser  chamados 
de  três  em  três  annos,  sem  prejuízo  de  seus 
legares  nas  legações  a  servir  durante  um  pe- 
ríodo, que  não  excederá  de  um  anno,  na  se- 
cretaria de  Estado  como  auxiliares  dos  dire- 
ctores de  secção,  com  os  vencimentos  inte- 
graes  em  moeda  corrente  do  paiz,  ficando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  ã 
Arequencia  e  disciplina. 


§  8.0  As  legações  da  Inglaterra  e  França 
terão  um  primeiro  e  dous  segundos  secretá- 
rios ;  as  dos  Estados- Unidos  da  America  do 
Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equa- 
dor e  Columbia,  Portugal,  Allemanha  e  Itá- 
lia, um  primeiro  e  um  segundo  ;  as  demais 
da  America  um  primeiro  e  na  Europa  um  se- 
gundo. 

.§  90  O  governo  alugará  em  cada  capital 
onde  houver  legação  casa  pam  chancellaria 
dispendendo  com  isso  até  2:000$  annuaes. 

Art.  2.0  E'  creada  uma  lega^  nas  Repu- 
blicas do  Equador  e  da  CJolumbia,  tendo  além 
do  ministro  um  primeiro  e  um  segundo  se- 
cretario. 

O  governo  fixará  a  sede  da  legação  na  ca- 
piial  de  uma  dessas  Republicas,  devendo  per^ 
manecer  na  outra  o  1»  secretario,  que  além 
dos  vencimentos  terá  uma  gratificação  de 
2:000$  para  despezas  de  representação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  le- 
gação do  México. 

Art  3.0  E'  o  governo  autorisado  a  crear 
consulados  sem  remuneração  fixa,  cabendo 
apenas  aos  respectivos  serventuários  a  me- 
tade dos  emolumentos  que  perceberem, 
n&o  podendo  exceder  esta  remuner.ição  de 
4:000$000. 

Aos  vice-consules,  que  não  tiverem  venci- 
mentos estipulados,  será  applícada  esta  dis- 
posição, ficando  supprimida  a  distincção 
estabelecida  pelo  art.  1.°  do  decreto  n.  792, 
de  1 1  de  abril  de  1892,  entre  os  vice-consules, 
das  residências  dos  cônsules  e  os  demais. 

§  1.0  Os  consulados  em  Baltimore,  Nova 
Orléans,  Rosário,  Frankfort  sobre  o  Meno, 
Bremen  e  Vigo  serão  convertidos  em  vice  con- 
sulados, abonando-se  aos  vice-consules  uma 
gratiílcação  annual  de  2:000$  a  4:000$000. 

§2.0  São  creados  consulados  em  Cariiff, 
Stockolm,  Gi^orgetown,  Vera  Cruz  e  Posadas 
e  vice-consulados  em  S.  Thomée  Libres,  com 
a  remuneração  de  2:000$  a  4:000$  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-consules. 

Art.  4.0  E' approvado  o  decreto  n.  1.951, 
de  26  de  janeiro  de  1895,  com  as  seguintes 
modificações  : 

I.  Noj  casos  de  demissão  a  pedido,  o  funo- 
cionario  terà  direito  á  repatriação  com  sua 
família. 

II.  Para  despezas  de  estabelecimento 
terão  : 

a)  no  caso  de  primeira  nomeição,  os  agen- 
tes diplomáticos  metade  e  os  agentes  consu- 
lares, inclusive  os  chancelleres,  um  terço  dos 
vencimentos  totaes  de  um  anno ; 

b)  os  segundos  secretários  promovidos  a 
primeiros  para  outras  legações,  metade  dos 
vencimentos  de  um  anno  ao  cargo  que  forem 
exercer  ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do 
serviço  ou  de  yolta  á  ;effecti vidado,  os  agen- 
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les  diplomáticos  e  consulares,  um  terço  dos 
vencimentos  totaesdeum  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  abona- 
da para  aespezas  de  estabelecimento  será 
paga  em  ouro,  comprehendendo-se  para  este 
elieito  no  calculo  dos  vencimentos  dos  mi- 
nistros a  quantia  dada  para  representação. 

Art.  5.^  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Tabeliã  das  gratificações  annuaes  pagas  aos 
ministros  plenipotenciários  para  despesas 
de  representaç&o. 

Legações 

Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Chile,  Republica  Ar- 
gentina, Uruguay,  Ingla- 
terra, França,  Itália,  Por- 
tugal e  Allemanha 20:000$000 

Hespanha,  Austria-Hungria, 
Santa  Sé 15:000$000 

Equador,  Columbia,  Vene- 
zuela, Peru,  Bolivia,  Para- 
guay,  Rússia,  Bélgica  e 
Suissa 10:000$000 

E*  o  projecto  enviado  â  Commissfto  de  Re- 
dacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  15. 
de  1895,  adoptando,  com  a  emenda  que  oífe- 
rece,  o  projecto  n.  83,  de  1894,  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de 
immigração  e  colonisação  da  União,  de  con- 
formidade com  as  bases  que  apresenta,  e 
opina  pela  rejeição  do  substitutivo  apresen- 
tado na  3°  discussão  do  mesmo  projecto. 

O  ®r«  £*re8id.ente— A  este  projecto 
foram  offerecidas  mnitas  emendas,  que  não 
estão  impressas.  Portanto,  salvo  reclamação, 
adio  a  votação  até  que  seja  distribnido  o 
avuho. 

Segue-se  agora  a  discussão  do  projecto  n. 
35,  de  189Õ,  que  havia  sido  interrompida. 

Antes  de  entrar  propriamente  na  discussão 
do  projecto  eu  devo  consultar  a  Gamara  sobre 
o  pedido  de  exoneraçãode  membro  da  Commis- 
sãe  Mixta,  encarregada  de  regulamentar  o 
art.  ^''da  Constitnição,  feito  pelo  Sr.  Vaz  de 
Mello. 

S.  Ez.  allega  que  faz  parte  de  outras  com* 
missões,  que  absorvem-lhe  o  tempo  e  que  por 
isso  não  póJe  desempenhar-se  satisfatoria- 
mente dos  trabalhos  dessa,  ciga  exoneração 
solicita. 

Os  senhores  que  approvam  o  pedido  de  ex- 
oneração queiram  levnntar-se. 

Foi  approvado.  Nessas  condições  nomeio 
para  substituir  o  Sr.  Vaz  de  Mello,  na  Com- 
missão  Mixta,  o  Sr.  Trindade. 


O  Si*.  IM[e<leix-o0  e  A.ll>uc|uer>- 
q[ue  pediu  a  palavra  para  mandar  á  Mesa 
algumas  emendas  ao  projecto  em  discussão 
limitando-se  a  justiíical-as  muito  rapidamen- 
te. 

Já  teve  occasião  de  dizer  que  não  lhe  pare- 
cia regular  dar  autorisação  ao  Poder  Execu- 
tivo para  fazer  o  que  é  da  exclusiva  com- 
petência do  Legislativo.  A  autorisação  deve 
estender-se  apenas  aos  detalhes  regulamen- 
tares. 

Não  defenderá  as  emendas  que  vae  ter  a 
honra  de  apresentar,  tanto  mais  quanto  vô 
tão  pouco  calor  na  discussão  de  um  projecto 
que  encerra  matéria  de  alta  importância  como 
é  a  instrucção  publica. 

Limita-se,  portanto,  a  enviar  à  Mesa  as 
suas  emendas,  declarando,  para  terminar, 
que  foi  surprehendido  com  a  inclusão  na  or- 
dem do  dia  deste  projecto. 

O  Sr.  Bueno  de  A.ndra<la>^ 

Algumas  das  emendas  apresentadas  pelo  il- 
lustre  orador  que  acaba  ae  abandonar  a  tri- 
buna são  acceitaveis,  mas  outras  não  o  são 
absolutamente,  e  eu  proporia  a  S.  Ex.,  que 
em  vez  de  apresentar  essas  emendas,  as  jus- 
ti doasse  no  projecto  com  obrigação  de  voltar 
depois  de  organisado  pelo  Executivo  ã  apre- 
ciação da  Camará. 

As  emendas  de  S.  Ex.  assim  apresentadas 
não  podem  ser  acceitas,  porque  não  formando 
corpo  de  doutrina  em  uma  matéria  tão  im- 
portante, como  esta,  deixa  lacunas  que  S. 
Ex.  mesmo  com  o  seu  talento  poderia  preen- 
cher mais  de  espaço.  Um  exemplo  :  S.  Ex* 
com  uma  singela  emenda  elimina  do  ensino 
secundário  toda  a  tendência  para  o  ensino 
clássico ;  eu  também  sou  daquelles  que  pre- 
ferem o  ensino  technico  profissional  moderno 
mais  útil  para  o  Brazil,  ao  ensino  clássico, 
mas  entendo  que  ;ião  se  pôde  eliminal-o  de 
uma  vez,  porque  não  fica  o  paiz  servido  em 
toda  a  sua  aspiração  scientinca  e  intellectual. 

Não  ha  ensino  clássico  possível,  perfeito, 
sem  o  estudo  do  grego,  porque  a  lingua  grega 
fornece  a  mais  larga  base  para  meditação,  e 
S .  Ex .  cortando  esta  matéria  do  Gymnasio, 
corta  de  uma  vez  a  tendência  para  o  ensino 
clássico. 

Prefiro  seguir  aqui  o  exemplo  dos  republi- 
canos de  S.  Paulo,  aquém  cabe  a  gloria  de 
ter  reformado  o  ensino  daquelle  Estado,  por 
que  nós  republicanos  comprehendemos  que, 
sem  uma  instrucção  publica  devidamente 
derramada  e  intelligen temente  dirigida  a 
Republica  não  será  uma  verdade,  não  poderã 
offerecer  resistência  a  todas  as  tentativas  que 
contra  ella  no  futuro  se  possam  levantar ; 
prefiro,  digo,  seguir  o  exemplo  de  S.  Paulo, 
exemplo  emprehendido  e  levado  à  pratica  pelo 
nosso  illustre  companheiro  o  Sr.  Dr.  Cesário 
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Motta  auxiliado  pela  Intendência  o  Senado  de 
S.  Paulo,  por  todos  emíim  os  que  nos  preoc- 
cunamos  dessas  questões  com  a  maior  atteii- 
ç'ló,  e  ô  essa  a  razão  que  íaz  com  que  ou  ve- 
nha occupar  a  attenção  da  Camará,  sobre 
matéria  que  julgo  da  mais  alta  importância 
para  a  vida  presante  e  futura  da  Republica. 
Das  emendas  de  S.  Kx.  algumas  sâo  de 
facto  muito  boas  e  outras  inacceitaveis  ;  mas 
não  ô,  a  meu  ver,  agora  o  momento  de  apre- 
cial-as,  nem  de  votar  emendas  de  tal  impor- 
tância, tratandose  do  uma  terceira  discussão 
de  projecto.  Si  S.  Ex.  entendia  que  a  este 
ramo  do  Poder  Legislativo  competia  assumir 
a  responsabilidade  pela  reforma  do  ensino 
secundário,  S.  Ex.  escolheu  má  occasião  para 
apresental-as. 

O  Sr,  E rico  Coelho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andhada  —  Estamos  na 
terceira  discussão  que  está  quasi  euceri*ada. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Isto  nada  quer  dizer, 
porque  podemos  ter  uma  quarta  discussão 
com  a  força  de  terceira. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  que  eu  disse 
e  afflrmo  ô  que  ô  inopportuna  a  occasião,  em 
uma  terceira  discussão,  quasi  encerrada,  para 
apresentar  idéas. 

S.  Ex.»  parece- me,  conseguiria  o  seu  flm, 
apresentando  uma  emenda  simples,  autori- 
sando  a  organisar  o  Gymnasio  Nacional  e 
íicando  esta  organisação  dependente  da  ap- 
provação  no  Congresso  ;  porque  [)ara  o  anno 
S .  Ex.  poderia  então  mais  descansadamente 
corrigir  as  faltns  que  porventura  se  dessem 
e  estábelecer-se-hia  então  longa  discussão,  A 
verdade  ó  que  estas  emendas,  á  pressa,  apre- 
sentadas por  S.  Ex.  não  representam  tudo 
quanto  S.  Ex.  pensa  a  respeito. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Não,  eu 
jà  tinha  as  bases  promptas.  Não  tive  tempo 
de  def0ndel-as,porque  recebo  o  Diário  Ofjicial 
um  pouco  tarde,  mas  já  tinha  as  bases.  De- 
pois, o  mal  da  reforma  tem  sido  estes  remen- 
dinhos  para  mais  tarde. 

O  Sr.  Buèno  de  Andrada— Não  me  com- 
promotto  desde  já  a  acceitar  ou  não  a  refor- 
ma. Digo  simplesmente  que  ô  preciso  estudar 
a  organisação  que,  feita  pelo  Poder  Executi- 
vo, vier  ser  sujeita  ao  nosso  exame.  As 
emendas  de  V.  Ex,  permitta-me  dizer,  ó  que 
são  emendas  de  occasião. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Bueso  de  Andrada— Não  estou  dis- 
cutindo. Ha  muitas  destas  emendas  que  â 
simples  leitura  mo  fazia  acceitar,  mas  ha 
outras  que  recuso,  e  desde  ià  declaro  que  não 
acceito  a  aunullação  completa  do  ensino  clás- 


sico. Quero  a  predominância  do  ensino  te- 
chuico,  mas  o  diagramma  do  meu  modo  do 
pensar  ô— uma  parte  de  estudo  commum  de 
certo  ponto  em  doante  uuiflcando-se,  parlo 
para  o  ensino  technico  e  parte  para  o  clássico, 
sendo,  porém,  mais  desenvolvido  o  cuidado  o 
ensino  technico,  de  que  mais  precisamos. 

O  Sr.  Medeiros  e    Albuquerque  dá    um      "^ 
aparto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Entendo  que  o 
ensino  profissional  de  matérias  concretas 
convóm  mais  para  que  a  nossa  mocidade 
possa  aproveitar-so  na  luta   pala  Pátria. 

Outro  motivo,  e  ponderoso,  que  me  faz 
não  acceitar  já  todas  as  emendas,  ô  reco- 
nhecer que  no  Gymnasio  ha  algumas  cousas 
a  corrigir,  mas  que  a  reforma  couquistou 
para  aquella  instituição  uma  grande  van- 
tagem. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Toda  a  in- 
stituição que  tiver  os  concurrentes  que  tem  o 
Gymnasio  em  exame  de  preparatórios,  ha  de 
Ucar  deserta. 

O  desapparecimento  dos  alumnos  do  Gymna-      > 
sio  explica-se,  Sr.  presidente,  pela  facilidade 
dos  exames  de  preparatórios. 

Assim  as  emendas  de  S.  Ex.  não  repre- 
senta tudo  aqulllo  com  que  S.  Ex.  podo  con- 
correr para  o  melhoramento  do  Gymnasio, 
sendo  como  é,  um  trabalho  feito  de  momento 
embora  meditado  longamente.  Pediria  a 
S.  Ex.  que  apresentasse  uma  emenda  simples 
que  satisfaria  principalmente  a  necessidade 
do  estudo,  pelo  Poder  Legislativo,  desta  ques- 
tão de  ensino. 

Assim,  Sr.  presidente,  vou  mandar  mais 
uma  emenda  á  Mesa  no  sentido  de  ficar  de- 
pendente de  approvação  do  Congresso  a  re- 
forma do  Gymnasio  apresentada  pelo  Poder 
Executivo. 

Tenho  coacluido. 

s  - 

o  Sr.  Erioo  Ooellxo  —  Sr.  pre- 
sidente, venho  propor  a  rejeição  do  projecto, 
parte  do  qual  é  ociosa,  outra  parte  intem- 
pestiva. 

E'  ocioso  o  Congresso  Nacional  conceder 
autorisação  ao  Poder  Executivo  em  matéria 
de  sua  exclusiva  competência,  como  o  di- 
reito de  regulamentar  todos  os  serviços  pú- 
blicos, inclusive  as  instituições,  sejam  de 
ensino  secundário  assumpto   do  projecto. 

A  competência  di  regulamentar  os  insti- 
tutos de  ensino  publico,  assim  como  outros 
ramos  de  administração,  ô  exclusiva  do  Poder 
Kxecutivo,  conferida  pela  Constituição  da 
Republi''a,  não  dopende  de  autorisação  do 
Congresso.   {Apoiados,) 
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Este  projecto,  portando,  está  errado  neste 
particular. 

A  segunda  parte  é  aquella  em  que  o  le- 
gislador, sem  cogitar  da  reforma  que  por- 
ventura o  Poder  Executivo  ache  opportuna 
introduzir  no  programma  o  regimera  escolar 
do  Gymnasio,  insinua  que  o  exame  de  madu- 
reza deve  sei*  dispensado,  tanto  assim  que  o 
dispensa  desde  jà,  isto  é,  íintes  da  reforma 
ser  promulgada  neste  sentido. 

Não  concordo  com  o  alvitre  lembrado  pelo 
orador  que  me  precedeu  na  tribuna,  digno 
representante  do  Estado  de  S.  Paulo,  isto  ó, 
obrigar  o  governo  em  mn teria  de  sua  ex- 
clusiva competência,  a  submetter  a  obra  re- 
lativa à  reforma  do  Gymnasio  Nacional  á 
approvação  do  Congresso.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

Srs.  deputados,  não  é  a  primeira  vez  que 
me  manifesto  contra  esta  pratica  abusiva  da 
Constituição  da  Republica ;  isso  é  prova  irre- 
cusável do  nosso  desconhecimento  a  respeito 
das  attribuiçôes  coustitucionaes  conferidas  de 
parto  a  parte,  ao  Executivo  e  ao  Legislativo; 
6  a  inversão  dos  papeis.  Em  vez  de  ser  uma 
lei  que  parta  do  Congresso  para  nella  colla- 
borar  o  Presidente  da  Republica,  seja  appro- 
vando-a,  seja  vetando-a,  ô  um  regulamento 
cuja  autorisação  parte  indevidamente  do  Po- 
der Legislativo,  devendo  o  Poder  Executivo 
recambial-o  para  o  Congresso,  examinal-o  e 
dar  ou  negar  a  sua  approvação. 

Isto  ô  tudo  que  ha  de  mais  incongruente 
com  a  Constituição,  ô  uma  praxe  escandalosa, 
contra  a  qual  não  cessarei  de  protestar,  como 
já  tlz  ha  dias. 

Cada  qual  no  seu  papel ;  nós,  Congresso, 
legislamos,  o  Poder  Executivo  trate  de  regu- 
lamentar a  matéria.  (Cruzam-se   apartes.) 

Mas,  que  se  autorise  o  Poder  Executivo  a 
regulamentar,  isto  é,  que  se  lhe  dê  uma  fa- 
culdade que  elle  já  possue  ex~vi  da  própria 
Constituição,  sob  a  condição  dessa  obra  de 
reforma  ser  submettida  em  tempo  ao  Con- 
gresso, afim  deste  dar  a  sua  annuencia  ou 
não,  é  tudo  que  ha  demais  confuso  em  ma- 
téria de  discriminação  das  attribuiçôes  que  a 
Constituição  distribue,  entre  o  Poder  Execu- 
tivo e  o  Legislativo. 

Portanto,  entendo  que  este  projecto  está 
errado,  simplesmente  errado,  na  forma  e 
na  substancia,  e  que  deve  s?r  rejeitado  pela 
Gamara, 

Podifi-me  limitar  a  essas  considerações, 
mas  proseguirei . 

De  que  regulamentação  se  trata  neste  pro- 
jecto, Sr.  presidente? 

Será  de  crear  novos  órgãos  de  ensino,  e 
definir  as  fuucções  respectivas  ? 

Não,  porque  só  ao  Congresso  compete,  ex- 
clusivamente crear  os  cargos  públicos,  tra- 


çar-lhes  o  exercício  e  marcar  os  vencimentos 
aos  funccionarios. 

Portanto,  isto  só  se  pôde  referir  ao  pro- 
gramma de  ensino,  e  ao  regimen  escolar,  ao 
systema  de  instrucção  secundaria  que  o  go- 
verno julgar  mais  conveniente  adaptar  ao 
Gymnasio  Nacional,  afim  de  garantir  o  apro- 
veitamento dos  dinheiros  federaes. 

Admira-me  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, que  se  tem  preoccupado  tanto  com  o 
programma  de  ensino  das  sciencias  sociaes  e 
jurídicas,  affecte  ao  governo,  como  matéria 
de  somenos  importância,  o  systema  de  in- 
strucção secundaria  no  Districto  Federal. 

Senhores,  a  instrucção  do  3^»  grào,  cha- 
mada superior  ou,  para  melhor  dizer,  profis- 
sional, depende  incontestavelmente  da  in- 
strucção secundaria. 

A  instrucção  secundaria  ô,  por  assim  dizer, 
a  base  do  ensino  superior  e  technico,  que 
representa  a  superstructura  da  instrucção 
publica. 

Ora,  preoccupar-se  o  legislador  com  o  en- 
sino profissional  do  3°  gráo,  e  conferir  ao 
governo  ampla  fíiculdade  de  editar,  no  to- 
cante ao  regimen  escolar  e  ao  programma  das 
disciplinas  do  instituto  do  2^  gráo,  parece-me 
incongruente. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Érico  Coelho  —  Na  opin'ão  do  digno 
representante  de  S.  Paulo,  S.  Ex.  confere 
ao  Poder  Executivo  a  attribuição  de  reformar 
a  instrucção  secundaria,  porque  ha  pouco  que 
fazer. . .  Mas  a  questão  não  está  em  saber  si 
ha  muito  ou  pouco  que  reformar  no  ensino  do 
Gymnasio  Nacional,  a  questão  versa  sobre 
competências ;  si  da  parte  do  Congresso  ou  si 
do  Poder  Executivo,  a  alternativa  não  ó  de 
muito  ou  de  pouco  que  fazer,  é  de  incumbên- 
cia absoluta,  seja  da  nossa  parte,  seja  da  do 
governo,  e  ó  neste  terreno  que  estabeleci 
argumentação. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  V.  Ex.  des- 
culpe, pois  não  sou  formado  em  direito. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Nem  eu  tão  pouco  sou 
bacharel,  infelizmente,  Sr.  presidente  ;  mas, 
não  ô  preciso  ter  leitura  deCujactus  Vanguer- 
ves  e  Cubarrulias  para  interpretar  a  Consti- 
tuição da  Republica  e  dizer  onde  começam  as 
attribuiçôes  do  Congresso  e  onde  acabam  as  do 
governo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuqerque  —  E*um 
dos  pontos  mais  delicados  do  direito  constitu- 
cional saber  onde  acaba  a  lei  e  onde  começa  a 
regulamenta^-ão. 

Nos  Estados  Unidos  o  presidente  da  Repu- 
blica não  regulamenta. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Mas  aqui  regula- 
menta, ou  pelo  menos  a  presumpção  consti- 
tucional ô  que  regulamenta;  comquanto  o 
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Poder  Bxecativo  nem  sempre  interprete  as 
leis  do  Congresso,  e  quando  se  vê  embara- 
çado, deante  de  uma  lei,  verbi  gratia^  como 
essa,  que  se  discute,  dos  Bancos  emissores, 
devolve-a  dizendo  —  dè-me  uma  segunda  edi- 
ção da  obra  legislativa  —  di^a  a  cousa  por 
outras  palavras. . .  (Riso), 

O  projecto  diz  no  art.  1°  «  Fica  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorisado. . . 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Esse  é 
o  projecto  primitivo. 

O  Sr-  Érico  Coelho  —  Tenho  â  vista  o  im- 
presso ;  do  projecto  para  entrar  em  3«  dis- 
cussão, por  outra,  o  debate  em  que  estamos 
empenhados  versa  sobre  estes  termos  do 
projecto: 

«  O  Congresso  Nacional  resolve: 

«  Artigo  único.  Pica  o  governo  autorisado 
a  expedir  novo  Regulamento  para  o  Gymna- 
sio  Nacional,  dispensando  desde  já,  até  à  re- 
forma o  exame  de  madm*eza.» 

Srs.,  ou  bem  que  somos,  ou  bem  que  não 
somos.  Ou  nós  temos  confiança  em  aue  o  go- 
verno, bem  orientado,  ô  capaz  de  de  fazer  uma 
obra  asseiada,  reformando  o  Oymnasio  Na- 
cional, e  então  não  tracemos  regras  de  regu- 
lamentação do  ensino  secundário,  ou  nós  não 
temos  bastante  conâança  na  obra  que  o  go- 
verno possa  fazer  em  matéria  de  ensino, 
e  neste  caso  proponho  que  rejeitemos  o  pro- 
jecto e  façamos  toda  a  reforma  nós  mesmos. 
A  experiência  que  temos  foi  dura,  para  não 
dizer  desairosa,  com  esse  afamado  Código  das 
disposições  communs  dos  institutos  de  in- 
struoção  superior.  O  Congresso  concedeu  in- 
devidamente ao  ^verno  autorisação  para 
formular  esse  Código,  isto  ó,  abriu  mão  de 
uma  attribuição  legislativa,  que  a  Constitui- 
ção confere  exclusivamente  ao  Poder  Legisla- 
tivo, em  beneficio  do  Poder  Executivo,  e  o 
governo  mesmo  e  mais  tarde,  ponderando  que 
essa  autorisação  fora  exorbitante  fez  baixar 
o  Código  ao  exame  do  Congresso,  afim  de  ser 
approvado  ou  rejeitado.  E  cousa  notável  o 
Poder  Legislativo  emendou  e  dahi  subiu  o 
Código,  ou  antes,  as  emendas  à  sancção  pre- 
sidencial I 

Ora,  Sr.  presidente,  esse  processo  de  legis- 
lar não  ó  80  inconstitucional,  ó  engraçado. 
(Apoiados,  muito  bem,) 

O  que  é  mais,  Sr.  presidente,  esse  Código 
afamado  obra  do  Sr .  Fernando  Lobo,  não  só 
uniformisou  disposições  communs  nos  insti- 
tutos de  instrucção  superior,  conforme  os 
decretos  do  Sr.  Uchôa  Cavalcanti,  como  tam- 
bém enxertou  matéria  nova,  sem  que  o  Con- 
gresso estranhasse  a  transgressão  do  governo 
à  autorisação  que  lhe  fora  dada,  pelo  con- 
trario... (Riso.) 


Temol-a  travada  de  novo,  Sr.  presidente  ; 
desta  vez,  porém,  é  uma  autorisação  do  Le- 
gislativo afim  do  Executivo  exercer  funeção 
que  é  de  sua  exclusiva  competência  ;  sob 
condição  (e  nisto  esta  o  requinte  da  precau- 
ção, segundo  o  alvitre  do  digno  deputado  de 
S.  Paulo),  sob  condição  do  çovemo  submet- 
ter  a  sua  obra  i*egulamentar  à  sanoção  do 
governo.  Já  uáo  é  a  inversão  dos  papeis,  ó  a 
subversão  das  fúncções.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  ou  eu  me  engano  muito, 
ou  ha  muito  que  reformar  no  programma  de 
ensino  do  Oymnasio  Nacional.  Não  é  de  mo- 
mento, não  é  de  3urpresa  —  porque  também 
fui  surprehendido  pela  inclusão  do  projecto 
na  ordem  do  dia  —  não  é  sem  detido  exame 
que  a  Camará  pôde  prescrever  alterações  no 
programma  de  ensino  do  Oymnasio,  onde  ha 
muito  que  reformar.  Uma  de  duas:  ou  dei- 
xemos ao  governo  plena  liberdade  de  modi- 
ficar o  regulamento  do  Oymnasio  nesse  par- 
ticular, ou  nomeie  a  Camará  uma  commissão 
para  formular  novas  regras  de  ensino  secun- 
dário no  Districto  Federal  ;  em  todo  caso  re- 
jeitemos o  projecto,  que  esta  errado  na  forma 
e  na  substancia.   (Muito  bem,  muito  bem.) 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em   discussão   as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  35,  de  1805  : 

Onde  convier  :— O  governo  sem  prejuízo  de 
fazer  vigorar  a  reforma,  submettel-a-ha,  no 
entretanto,  à  approvação  do  Congresso. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de 
1895.— fiMcno  de  Andrada.  —  Medeiros  e  Al- 
buquerque. 

Additiva 

Ao  projecto  u.  32,  de  1892  : 

§  1»  Poderá  o  governo,  entretanto,  admit- 
tir  desde  jà  a  prestação  desse  exame  daquel- 
les,  que  assim  lh'o  requererem,  ou  os  alum- 
nos  das  instituições  para  ess^^  fim  prepa- 
rados de  conformidade  com  as  exigências 
actuaes  para  a  matricula  nos  cursos  supe- 
riores da  Republica. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de 
1895, — Augusto  de  Freitas. — Paula  Queirojs, 
'^Dino  Bueno. 

Ao  projecto  n.  35,  de  1895  : 

Art.  l.'^  O  governo  reformará  o  actual  re- 
gulamento do  Oymnisio  Nacional  sob  as  se- 
guintes bases  : 

a)  O  curso  dispôr-se-ha  por  tal  forma  que 
fique  assegurada  nos  primeiros  annos  a  pre- 
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dominância  da6   liagiiaã  vivai 
obrigatoriamente  para  todos  fran 
italiano  e  allemâo,  cujo  estudo  essen 
te   pratico  deve  estar  terminado  no  quin 
anno. 

Feito  o  exame  final  de  uma  lingua  viva, 
os  alumnos  terão  dahi  por  deante  uma  aula 
de  qualquer  outra  disciplina  exclusivamente 
leccionada  na  referida  iin^ua,  na  qual  igual- 
mente será  prestado  o  exame. 

*)  O  estudo  de  portuguez,  comprehendido 
nelle  o  da  litteratura  portugueza  e  brazi- 
leira,  irà  do  primeiro  ao  sexto  anno. 

c)  Os  exames  de  linguas,  quer  da  portu- 
gueza,quer  das  estrangeiras  conterão  sempre 
uma  primeira  prova  escripta  eliminatória, 
de  composição. 

d)  Fica  abolido  o  ensino  de  grego  ;  o  de 
latim  reduzido  ao  necessário  para  comple- 
mento do  de  portuguez,  será  dado  nas  aulas 
desta  disciplina. 

e)  São  obrigatórias  constituindo  matérias 
de  exame  as  aulas  de  desenho  e  de  philo- 
sophia,  ensino  este  ultimo  que  abrangera  a 
psychologia,  a  lógica  e  a  historia  dos  sys- 
temas  philosophicos . 

f)  Para  admissão  nas  faculdades  superiores 
haverá  um  exame  de  madureza  que  será 
prestado  perante  os  lentes  dos  referidas  fa- 
x^uldudes  e  que  será  subdivido  em  três  exa- 
mes parciaes  : 

a)  Sciencias  mathematicas  ; 

b)  Sciencias  natura-^s  e  philosophicas  ; 

c)  ^ciências  históricas. 

Cada  um  desses  três  exames  constará  de 
uma  prova  escripta  eliminatória,  composta 
em  alguma  das  linguas  estrangeiras  ante- 
riormente estudadas ;  de  uma  prova  oral  e 
de  uma  prova  pratica,  que  será  para  as 
sciencias  históricas  de  cartographia. 

g)  Ficam  abolidos  os  exames  parciaes  de 
preparatórios. 

Os  exames  passarão  a  ser  feitos  pelo  con- 
junto de  matérias  de  cada  anno  do  curso  do 
Gymnasio  Nacional,  ou  sejam  de  sufflciencia 
ou  ânaes. 

Esta  medida  só  não  se  estende  aos  que 
completarem  os  referidos  preparotorios  den- 
tro das  duas  primeiras  épocas  de  exames 
depois  da  promulgação  desta  lei. 

h)  Serão  creados  seis  legares  de  substitutos 
com  obrigação  de  concurso,  que  será  de 
secção. 

Lentes  e  substitutos  serão  privativos  de 
cada  uma  dos estabelecimenros  do  Gymnasio. 

t)  Do  programma  serão  eliminadas  as  ca- 
deiras ae  geometria  descri  ptiva,  de  mine- 
ralogia, geologia  e  de  meteorologia  e  da  de 
sociologia. 

S.  R.  Sala  das  sessOes,  3  de  setembro  de 
1895. — Medeiros  e  Albuquerque, 
Camará    V.  V 
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ícon.  35,  de  1895 
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o  art.'  1°:— accrescente-se  :  —Até  a  refe- 
reforma,  que  deverá  ser  feita  dentro  do 
prazo  de  um  anuo,  não  poderão  ser  admlt* 
tidos  á  exame  de  preparatórios  si  não  os 
alumnos  que  já  tenham  sido  approvados  em 
uma  ou  mais  matérias,  sendo  facultado  para 
estes  o  exame  de  toda  a  serie  de  preparato-* 
rios,  findo  o  qual  poderão  elles  matricular-se 
em  qualquer  curso  de  ensino  superior,  inde- 
pendente de  prova  do  madureza. 

S.  R.  Sala  das  sess(5es,  3  de  setembro  de 
1895.— Bweno  de  Andrada,^^ Alfredo  Ellis.  — 
Ribeiro  de  Almeida^  —  Ferraz  Júnior, — Oar* 
valho  Mi^urão, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DD  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  172, 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art,  5* 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das 
emissões  o  respectivos  lastro  dos  Bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  com  um  voto  em  separado  dos 
Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e 
outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto 
Montenegro. 

O  Sr.  AlTberto  Torres  —  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.    A^ristides   de  Queiroz 

—  Sr.  presidente,  não  tencionava  discutir 
este  projecto  em  1"  discussão,  pretendendo, 
todavia,  fazel-o  em  2' 

A'  vista,  porém,  da  preliminar  estabelecida 
no  voto  em  separado  do  nobre  deputado  que 
acabou  de  fallar,  tenho  necessidade  de  justi- 
ficar de  alf^um  modo  o  requerimento  que  vou 
apresentar  á  Mesa  com  relação  ao  projecto. 

O  assumpto  é  delicadíssimo,  é  importantis- 
simo. 

A  prova  está  em  que  a  commissão  divi- 
diu-se,  por  assim  dizer,  em  quatro  opiniões 
diíferentes  a  respeito  da  matéria. 

O  nobre  deputado  que  acabou  de  fallar, 
concluiu  opinando  pela  incompetência  do  Con- 
gresso para  legislar  no  caso. 

Quando  se  discutiu  aqui  a  questão  da  re- 
novação do  privilegio  da  Ghopim,  manifestei- 
me  contrario  absolutamente  a  todas  as  leis- 
sentenças,  a  essas  leis  que  differem  petições* 
ou  resolvem  conflictos  entre  partes,  quaes- 
quer  que  ellas  S3jam,  seja  o  Estado,  ou 
o  particular,  ou  seja  uma  entidade  juri- 
dica  qualquer. 
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Por  consequência,  por  coherencia,  deveria 
acompanhar  o  nobre  deputado  na  opinião  de 
que  o  Congresso,  não  direi  que  não  tenha 
competência,  mas  não  deve  tomar  conheci- 
mento do  caso  para  legislar  sobre  elle. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Isso  é  que  não;  si 
tem  competência,  deve  conhecer  do  caso. 

Nenhum  Poder  Publico  tem  o  direito  de  re- 
cusar-se  conhecer  do  caso  sobre  que  tem  de 
decidir . 

O  Sr.  Aristides  DE  Queiroz— Mas  o  que 
quero  dizer  é  que  se  trata  precisamente  de 
um  destes  casos  especiaes,para  os  quaes  V.Ex. 
mesmo  reconhece  a  competência  do  Con- 
gresso. 

Eu  distingo  perfeitamente  a  interpretação 
legislativa,  da  interpretação  que  cabe  ao 
Poder  Judiciário. 

O  caso  especial  de  que  se  trata  é  justamente 
um  daquelles  figurados  na  ultima  parte  do 
discurso  do  nobre  deputado,  isto  ó,  em  que 
se  trata,  não  de  definir  direitos,  não  de  ap- 
plicar  leis,  mas  de  sanar  males  creados  por 
leis  anteriores . 

Si  se  tratasse  de  interpretal-as  ou  modifl- 
cal-as  de  accòrdo  com  o  interesse  publico,  de 
definir  direitos  dos  Bancos,  negados  pelo  Po- 
der Executivo,  bem  ò  que  o  Congresso  se 
declarasse  incomijetente  para  resolver  no 
caso. 
Mas  o  caso  vertente  é  muito  differente. 
Vejamos  eni  primeiro  logar  a  origem,  a 
procedência  da  questão  a  resolver. 

O  nobre  Ministi'o  da  Fazenda  a  collocou  em 
seu  verladeiro  pó. 

Não  se  trata,  diz  S.  Ex.,  de  autorisar  o 
Poder  Executivo  a  chegar  a  accòrdo  com  os 
Bancos  regionaes;  não  se  trata  de  corrigir 
uma  decisão  proferida  paio  Poder  Executivo; 
trata-se  sim,  de  regulamentar  ou  ampliar  a 
lei  no  sentido  de  facultar  a  esse  Poder  os 
meios  áò  fazer  eílbctivo  esse  accòrdo. 

A  lei  é  deficiente,  a  lei  creou  uma  situação 
insolúvel,  quer  para  o  Poder  Executivo,  quer 
para  o  Poder  Judiciário,  si  porventura  o  con- 
flícto  fosse  levadt)  ao  conhecimento  deste. 

Figure  o  nobre  deputado  a  hypothese  que 
08  Bancos  regionaes  recorressem  para  o  Poder 
Judiciário  da  decisão  proferida  pelo  Ministro 
da  Fazenda.  O  Poder  Judiciário  se  acharia  de 
mãos  atadas,  porque  não  teria  base  na  lei 
para  resolver  a  questão . 

E'  uma  difl[ljul iale  creada  e:ii  lei  ante- 
rior, que  não  tem  solução  nem  da  parte  do 
Executivo,  nem  da  parte  do  Poder  Judi- 
ciário . 

A  intervenção,  portanto,  do  Legislativo,  é 
imprescindível  no  caso.  A  interpretação  que 
cabe  aqui  é  a  legislativa  não  a  judiciaria. 

Discordo  pjr  isso  da  opinião  do  nobre  depu- 
tado no  caso  vertente,  tendo  di,scordado  em 


sentido  inverso  quando  se  tratou  da  questão 
Chopim . 

As  anomalias  creadas  pela  lei  de  23  de  se- 
tembro de  1893,  são  tantas,  e  de  tal  ordem, 
que  aquella  de  que  se  trata  no  projecto  é 
uma  das  menores . 

Terei  occasião  de  pôr  em  evidencia  quantas 
outras  anomalias,  quantas  outras  quest"íes 
insolúveis  para  o  Po<ler  Executivo  se  contém 
na  lei  citada. 

Julgo,  portanto,  que  a  intervenção  do 
Poder  Legislativo  não  pôde  vir  mais  a  pro- 
pósito. 

E' necessário  aproveitar  justamente  o  en- 
sejo de  sanar  uma  serie  de  incongruências  e 
diíllculdades  que  a  lei  de  23  de  setembro • 
creou  á  administração  publica. 

O  parecer  da  maioria  da  com  missão  pro- 
põe uma  solução  que  me  parece  maccei- 
tavel,  porque  a  lei  regulamentar,  ampliativa 
ou  interpreta  ti  va,como  quizerem,  da  de  23  de 
setembro,deve  ter  em  mira  em  V  logar  não  oí- 
fender  direitos  firmados, reconhecidos  pelas  leis 
anterioros;em  2 '  logar  não  levar  além  do  que 
ó  c3mpativel  com  as  nossas  condições  finan- 
ceiras actuaes,  os  favores  que  podem  ser 
concedidos  aos  Bancos  reclamantes,  em  substi- 
tuição ou  como  indemnisação  dos  que  lhe 
cassados. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  De  modo  que 
V.  Ex.  acha  que  o  Poder  Legislativo  tem  o 
direito  de  determinar  que  aos  Bancos  sejam 
concedidos  estes  ou  aquelles  favores . 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Certamente 
assim  como  Já  lhes  foram  concedidos  outros, 
como  esto  da  emissão . 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  lei  só  autorisou 
o  accijrdo . 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— Autorisou  o 
accíMo  ;  mas  não  deu  as  bases  necessárias 
para  que  o  Poder  Executivo  realisasse  esse 
accòrdo  com  os  Bancos,  do  que  resultou  a 
situação  anómala  em  que  se  acha  o  nosso 
mercado  monetário,  não  se  sabendo  quem  é 
o  responsável  pela  circulação  fiduciária,  si  é 
o  Banco  da  Republica,  si  os  Bancos  regionaes, 
si  o  governo,  não  se  sabendo  a  quem  c:ibe  a 
propriedade  dos  lastros  que  existem  no  The- 
souroou  em  outra  qualquer  parte. (/lí^omc/a^.) 

Como  pôde  o  Poder  Judiciário  sanar  eite 
estado  de  cousas  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ainda  ha  mais, 
ha  apólices  inalienáveis. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— Ha  o  processo 
da  conversão  dos  lastros  ainda  por  fazer,para 
que  a  lei  de  23  de  setembro  tenha  um  prin- 
cipio de  execução. 

Portanto,  não  se  trata  de  uma  sentença, 
entre  partes  litigantes,  entre  o  Estado  e  os 
Bancos,  trata-se  uma  lei  interpretativa,  que 
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venha  sanar  situação  insanável  por  outros 
meios  (apoiados).  E'  um  dos  casos  formulados 
pelo  nobre  deputado. 

Mas  o  meu  fim  nesta  primeira  discussão  não 
é  discutir  o  projeoto,  é  apenas  requerer  que 
a  Mesa  solicite  do  Poder  Execetivo  dados  e 
elementos  que  julgo  serão  imprescindiveis 
para  que,  na  segunda  discussão  se  possa  escla- 
recer sufflcientemente  a  matéria  e  possa  sahir 
(lesta  Camará  uma  lei  capaz  do  melhorar  a 
situação  difflcuUosissima  creada  pela  lei  de  23 
de  setembro.  (Apoiados,) 

Requeiro,  portanto,  que  se  solicite  do 
Poder  Executivo  cópia  das  informações  pres- 
tadas pelo  Thesouro  sobre  o  requerimento 
dos  Bancos  reclamantes  e  sobre  as  reclamações 
posteriores  contra  o  despacho  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda.  Em  segunda  discusão  então,  com 
mais  largueza  me  estenderei  sobre  o  as- 
sumpto. (Muito  heru  \  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ò  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  : 

1°,  quo    se   requisitem    (sem  prejuizo   da 

Srimeira  discussão)  do  Poder  Executivo  cópias 
as  informaçõ.33  prestadas  pelo  Thesjuro 
sobre  os  requerimentos,  pelos  quaes  os  Bancos 
emissores  regionaes,  pediram  a  execução  do 
art.  5'  da  lei  de  23  de  setembro  de  18'.)3,  bem 
como  sobre  as  reclamações  dos  mesmos  Banco; 
contra  a  solução  dada  pelo  Ministério  da 
Fazenda ; 

2*^,  que  sejam  essas  informações  publicadas 
no  Diário  Officitl, 

S.  R.  —Sala  las  sessões,  3  de  setembro  de 
1895.  —  Aristidci  de  Queiroz, 

O     Si*.    Benedioto     Leito    diz 

que  o  nobre  de[)'itado  pelo  Rio  de  Janeiro  ao 
terminar  o  seu  liscurso  referiu-se  á  opinião 
do  orador  em  relação  á  competência  do  Legis- 
lativo para  resolver  esta  questão,  e  ter,  em- 
tretanto,  no  seivi  da  commissão  concluído  por 
um  projecto,  quando  deve  saber  que  os  Ban- 
cos Dão  se  satisfazem  com  a  inderanisação 
nesse  projecto  consignada. 

Declara  em  resposta  a  S .  Ex .  que  exami- 
nando esta  questão  tinha  simplesmente,  em 
uma  a  situação  dos  Bancos  regionaes  os  di- 
reitos que  elles  poderiam  legitimamente  al- 
legar  e  de  accòrJo  com  os  dictames  de  sua 
consciência  procurou  resolver  o  caSo,  pouco 
se  importando  que  a  sua  decisão  satisfizesse 
ou  não  aos  referidos  Bancos,  que  vieram  pe- 
dir uma  solução  ao  Congresso,  em  virtude 
do  desaccordo  havido  entre  elleg  e  o  go- 
verno. 


Convencido  da  competência  do  Legislativo, 
afiíirmou  esta  competência  no  seu  parecer  e 
expoz  ao  mesmo  tempo  a  sua  opinião  acerca 
do  podido  dos  Bancos  na  qualidade  de  relator 
que  foi  da  matéria. 

O  nobre  deputado  armou  contra  o  orador 
um  verdadeiro  castello  no  ar.  S.  Ex.  disse  que 
o  Congresso  não  tem  competência  para  defi- 
nir os  direitos  que  teem  os  Bancos  regionaes, 
em  face  das  leis  primitivas  que  organisaram 
esses  Bancos,  em  face  dos  contractos  que  elles 
firmaram  com  o  Poder  Publico. 

Não  rebate  este  ponto  porque  no  seu  pare- 
cer aflfirmou  a  incompetência  do  Congresso 
para  dar  sobre  o  assumpto  uma  solução  obri- 
gatória, porque  os  Bancos  po  lem  em  todo  o 
tempo  recorrer  ao  Poder  Judiciário.  O  que  se 
trata  de  fazer  ó  estabelecer  as  bases  p.ira  o 
accòrdo  entre  elles  e  o  governo. 

O  nobre  deputado  votou  que  a  lei  seria 
obrigatória  só  para  o  Estado,  e  destle  que 
obri/íasse  o  Executivo  S.  Ex,  confunde  o  Ex- 
ecutivo com  o  Estado . 

O  orador  contenta,  e  afllrma  que  a  lei  obri- 
garia o  governo. 

E  quem  ó  o  Estado  neste  caso  l  O  Estado 
como  todos  sabem  óo  conjuncto  dos  três  pode- 
res, e  se  qualquer  delles,  em  um  momento 
dado,  em  uma  questão  determinada  pôde  re- 
present:\r  o  Estado,  ó  justamente  o  que  tiver 
competência  para  a  funcção  relativa  a  essa 
questão. 

Ora,  a  propósito  do  caso  vertente,  quem 
tem  competência  para  fi^zer  a  reforma  banca- 
ria e  para  autor isar  um  accòrdo  com  os  Ban- 
cos, ó  o  Poder  Legislativo  ;  logo,  em  c  iso  al- 
gum o  Executivo  pôde  representar  a  outra 
parte  na  questão  em  quo  uma  delias  são  os 
Bancos. 

Sabe  quo  o  Estado,  como  aflílrmou  o  sou 
illustre  contraditor,  representa  hoje,  perante 
os  Tribunaes  o  papel  de  um  simples  individuo 
som  privilégios. 

E'  partindo  desse  principio  que  deduz  a 
competência  do  Congresso  para  intervir  no 
assumpto. 

Si  o  Estado  não  ó  mais  do  que  um  indivi- 
duo, por  que  razão  não  tem  o  dir^^ito  de  che- 
gar a  um  accòrdo  com  outro  individuo  com 
quem  litiga  ? 

E'  de  uma  simples  composição  que  S3  trata. 
A  prova  dessa  asserção  está  na  autorisação 
dada  ao  governo  pelo  art.  5"  da  lei  de  1893, 
para  o  accòrdo  em  debate. 

Esse  accòrdo  foi  impossível  de  uma  parte 
porque  o  governo  declarou  não  encontrar 
nas  bases  que  lhe  foram  offerecidas  pelo 
Congresso  a  clareza  devida  ;  de  outra  parte, 
os  Bancos  interpretavam  de  modo  diflTerente 
as  referidas  bases. 

Portanto,  trata-se  unicamente  de  decUrar 
quaes  as  bases  do  accòrdo,  para  a  indemnisa-* 
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ção  ;  e  si  o  Congresso  om  1893  pôde  dar  essa 
autorisação  ao  Poder  Executivo,  porque  mo- 
tivo o  Congresso  em  1895,  não  tem  a  mesma 
competência  para  esclarecer  as  bases  da  refe- 
rida autorisação  ? 

A  decisão  do  Poder  Legislativo  não  importa 
no  exame  dos  direitos  resultantes  da  ruptura 
dos  contractos  :  ella  apenas  defino  as  bases 
que  offereceu  para  o  accôrdo  no  art.  5"  da 
lei  de  1893,  ou  então  estabelecerá  novas 
bases,  si  porventura  entender  que  aquellas 
não  offerecem  de  parte  a  parte  os  meios 
precisos  para  uma  oonciliaçao. 

O  Congresso  não  vae  estabelecer  principies 
jurídicos,  regras  de  direito,  como  quer  o  no- 
bre deputado  que  seja  a  competência  exclu- 
siva do  Poder  Legislativo. 

A  funcçáo  deste  ramo  do  Poder  Publico  é 
mais  lata  ;  e  si  é  certo,  como  disse  S.  Ex.  que 
o  Legislativo  faz  a  lei  e  oJudiciarioapplica  a 
não  é  menos  certo  que  este  principio  não 
pôde  ser  entendido  de  um  modo  tão  absoluto. 
O  Poder  Legislativo  tem  t  imbem  outras 
funcções.  A  prova  está  na  disposição  do 
art.  5^  da  lei  de  1893,  em  muitas  outras  dis- 
posições de  autoriíáação  ao  governo  para  fins 
a<lministratlvos  e  outras  ainda  de  natureza 
diversa. 

Uma  outra  razão  justificativa  desta  inter- 
venção é  ò  reconhecimento  de  faltnsdo  Poder 
Publico,  faltas  iguaes  aquellas  que  tiveram 
os  Bancos. 

D3  facto,  quem  examinou,  imparcialmente, 
tudo  quanto  se  tem  feito  em  matéria  bancaria 
.  de  1890  até  hoje,  ha  de  reconhecer  que  o 
Poder  Publico  com  as  suas  incertezas  condu- 
ziu o  nosso  meio  circulante  a  uma  anarchia 
extraordinária  com  gravo  prejuízo  pira  o 
Estado. 

Bahi  conclue-se  que  o  Poder  Legislativo, 
entrando  nesta  questão,  tinha  em  vista  fiizor 
um  accôrdo  afim  de  evitar  um  pleito  judi- 
ciário. 

O  orador  contesta  também  a  proposição  do 
nobre  deputado  sobre  a  resistência  por  parte 
do  Poder  Executivo  a  uma  resolução  do  Con- 
gresso julgada,  em  seu  critério,  inconstitu- 
cional ;  o  único  meio  que  tem  o  Executivo  de 
contrariar  uma  medida  tomada  em  projecto 
de  lei,  ó  o  veto ;  e,  uma  vez  vencido  este  pelos 
<ious  terços  o  Poder  Executivo  não  pôde  re- 
cusar a  appUcação  da  lei. 

Sô  o  Judiciário  conserva-se  em  qualquer 
tempo  livre  na  acção,  julgando  em  espécie, 
porqui  tem  competência  para  resolver  todo 
o  qualquer  caso,  não  só  era  face  da  lei  ordi- 
nária, mas  também  dos  princípios  consti- 
tucionaes. 

Quanto  à  interpretação,  o  orador  cita  o 
caso  da  Assembléa  federal,  na  Suissa,  para 
<iemonst''ar  a  competência  do  Congresso,  no 
caso  da  lei  de  setembro  de  1893. 


A  um  aparte  do  Sr.  Alberto  Torres,  responde 
que,  no  caso  vertente,  o  Congresso  não  vae 
legislar  para  o  passado,  sim  para  o  futuro, 
porque  o  accôrdo  não  se  realizou.  A  lei  de  se- 
tembro de  1893  não  eslà  applicada  ;  o  que  se 
pede  ô  que  o  Congresso  resolva  sobre  a  du- 
vida delia  resultante. 

Ainda  não  pôde  comprehender  a  razão  por- 
que o  poder  que  faz  uma  lei  não  tem  compe- 
tência para  interpretal-a,  como  quero  nobre 
deputado.  O  Legislativo  votou  uma  lei,  ha 
duvidas  ;  quem  melhor  do  que  elle  pôde  in- 
terpretal-a ?  Refere-se  ainda  ao  caso  de 
uma  reclamação  sobre  intorpretação  da  lei  do 
orçamento,  da.  qual  a  commissão  tomou  co- 
nhecimeulo.  A  um  aparte  do  Sr.  Alberto 
Torres,  o  orador  responde  que  a  commissão 
concluiu  no  sentido  de  apoiar  a  interpretação 
dada  ao  caso  pelo  Poder  Executivo,  o  que 
quer  dizer  incontestavelmente  que  ella  tomou 
conhecimento  da  matéria  não  opinando  pela 
incompetência  do  Congresso. 

Concluo  convencido  de  haver  cumprido  o 
seu  dever  e  de  que  o  voto  que  assignou  com 
o  Sr.  Paula  Guimarães,  no  seio  da  Commis- 
são da  Orçamento,  teve  uma  impugnação 
niuito  brilhante,  é  verdade,  mas  não  uma 
impugnação  juridica  na  altura  dj  talento  do 
illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janairo.  (Muito 
bem ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 


Passa-se  a  hora  destinada  ao 

O  Sr.  lo  Secretario  pi^oceJe 
seguinte 


EXPEDIENTE 


expediente. 
á  leitura  do 


Ofilcios  : 

Do  Sr.  senador  Lopes  Trovão,  de  30  domez 
findo,  communicando  haver  prestado  com- 
promisso o  tomando  assento  ao  Senado  Fede- 
ral.—Inteirada. 

Do  Sr.  lo  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  foi  restituído  ao  Senado, 
devidamente  sanccionado,  um  dos  autogra- 
phos  do  decreto  do  Congresso  Nacional  rele- 
vando da  prescrlpção  em  que  incorreu  a 
D.  Maria  da  Penha  Oliveira,  para  que  possa 
receber  o  meio-soldo  a  que  tem  direito  de  25 
de  agosto  de  1875,  a  22  de  junho  de  1894.— 
Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  e  de  igual  data  commu- 
nicando que  o  Senado  enviou  ao  Presidente 
da  Republica  para  a  formalidade  da  promul- 
gação um  dos  autographos  do  Congresso  Na- 
cional, prorogando  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  4  de  outubro  do  corrente  anno.— 
Inteirada. 
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Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, e  de  igual  data,  enviando  o  oílicio  do 
do  director  do  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  ixiais  papeis  relativos  á  necessi- 
dade deacquisiçâo  de  revistas  scientiílcas  de 
que  carece  o  laboratório  de  histologia  da 
mesma  faculdade.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  enviando  a  seguinte  Mensagem  : 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional 
—As  condições  anomalias  em  que  so  encon- 
tra a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
constituem  um  Aicto  de  alta  notoriedade,  e 
que  profundamente  preoccupa  a  administra- 
ção publicj,  tal  ó  a  importância  dos  multi- 
Slo8  interesses  dependentes  da  regularisação 
o  respectivo  serviço,  e  tal  a  variedade  e 
complexidade  das  causas  que  hão  convergido 
para  entorpecer-lhe  o  funccionamento  nor- 
mal. 

Algumas  dessas  causas  são  de  caracter  ge- 
nérico ;  outras,  poróm,  filiam-so  á  própria 
economia  daquella  via-férrea,  convindo  eli- 
minal-as  sem  perda  de  tempo,  pela  applica- 
ção  das  medidas  consentâneas  com  as  suas 
necessidades  actuaes,  e  destinada  a  cleval-a 
ao  nivel  que  lhe  está  assignado  no  systema 
de  viação  geral  de  paiz,  e  em  que  ella  pre- 
cisa manter-se  aflm  de  poder  corresponder  ás 
expansões  da  actividade  commercial  e  indus- 
trial dos  diversos  centros  do  população  por 
onde  se  irradia. 

Entre  os  principaes  factores  da  anormali- 
dade indicada,  predomina  a  insuíllcioncia  do 
material  do  tracção  e  do  locomoção,  quo,  não 
obstante  as  acquisições  ultimamente  feitas, 
conserva-se  ainda  muito  aquém  das  exigên- 
cias do  trafego  :  este  tem  augmentado  consi- 
deravelmente e  desenvolve-se  dia  a  dia,  po- 
dendo aferir-se  do  seu  incremento  pelas  re- 
lações commerciaes  crescentes  na  extensa 
zona  percorrida  pela  estrada,  e  onde  se 
acham  comprehendidos  três  dos  mais  próspe- 
ros estados  da  União  e  o  Districto  Federal, 
nos  quaes  estão  em  coustrucção  outras  li- 
nhas ferroas  que  convergem  para  a  Central 
do  Brazil. 

As  oíUcinas  construídas  em  época  em  que 
era  menor  a  extensão  da  linha  e  menos  in- 
tensas as  relações  e  as  necessidades  da  zona 
a  que  ella  serve,  necessitam  ser  dotadas  de 
recursos  indispensáveis  para  o  regular  des- 
empenho dos  trabalhos  de  reparação,  conser- 
vação e  reconstrucçáo  do  material  rodante  e 
de  tracção.  Elias  necessitam  serem  amplia- 
das e  dotadas  de  machinas  que  as  tornem 
aptas  para  o  serviço  a  que  se  destinam. 

A  exiguidade  de  proporções  da  estação  Cen- 
tral e  das  estações  auxiliares  para  at tende- 
rem convenientemente  não  só  aos  reclamos 


do  serviço  interno,  mas  também  ao  de  rece- 
pção e  expedição  de  mercadorias,  cujo  avul- 
tado movimento  decorre  da  posição  graphica 
da  praça  do  Rio  de  Janeiro  é  um  dos  factores 
que  mais  contribuo  para  o  atropelo  e  imper- 
feição daquelle  serviço.  De  alguns  desses 
melhoramentos  já  se  tem  cogitado  por  vezes 
mais  não  teem  ido  alôm  de  simples  projectos, 
pela  carência  de  meios  para  leval-os  a  effei- 
tos,  cumpro,  pois,  não  adial-os  por  mais 
tempo. 

O  assentamento  de  apparelhos  hydraulicos 
na  estação  Marítima  bem  como  o  prolonga- 
mento da  respectiva  ponte  de  desembarque 
e  outras  obras  tendentes  a  dotar  eàsa  e  ou- 
tras estações  em  que  mais  se  concentra  o  ser- 
viço ferro-viario,  bem  como  a  construcção  de 
novas  linhas,  a  substituição  de  trilhos  em 
duas  secções,  e  demais  trabalhos  especificados 
na  demonstração  que  tenho  a  honra  de  en- 
viar-vos,  fazem  parte  essencial  de  um  plano 
de  melhoramentos  inadiáveis,  de  cuja  reali- 
sacão  depende  o  restabalecimento  das  condi- 
ções normaes  do  funccionamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  que  de  outro  mo- 
do não  logrará  preencher  os  fins  a  que  se 
destina. 

Incluso  tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas 
mãos  um  quadro  demonstrativo  do  credito  na 
importância  de  quatorze  mil  quinhentos  e 
dozenove  contos  seiscentos  e  noventa  mil  réis 
(14.519:090$)  em  que  foram  orçadas  as  des- 
pezas  quo  se  tem  de  effectuar  com  a  acquisi- 
ção  de  material  rodante  a  verificação  doa 
melhoramentos  de  que  hei  feito  menção. 

A'  confecção  de  tal  trabalho  presidiu  o  pen-. 
sí^mento  do  serem  cousiçnadas  unicamente 
aquollas  verbas  que  exprimem  necessidades 
indeclináveis. 

Si  por  um  lado  a  situação  financeira  do 
paiz  está  a  aconselhar  a  mais  severa  poupan- 
ça dos  dinheiros  da  Nação,  por  outro  lado 
convém  notar  que  se  trata  de  uma  despeza 
inadiável  reproductiva,  e  compensadora  dos 
sacrificios  do  momento,  visto  que  na  mesma 
lisação  do  serviço  a  cargo  da  Estrada  de 
Ferro  Central  advirá  certamente  o  accrescimo 
de  suas  receitas. 

Não  podendo  os  trabalhos  planejados  serem 
oxecu lados  de  momento,  mas  devendo  as  en- 
commendas  ser  feitas  com  a  necessária  ante- 
cedência, e  credito  que  se  faz  necessário  po-» 
dera  ser  subdividido  por  mais  de  um  exer- 
cício. 

Na  demonstração  do  credito  encontrareis  a 
verba  de  oitocentos  contos  de  róis  (800:000$) 
quantia  que  responde  por  encommendas  fei- 
tas nos  termos  do  decreto  n.  1.699,  de  28  de 
abril  de  1894,  e  cujas  contas  só  poderam  ser 
liquidadas  no  actual  exercido.  Posto  que 
essas  encommendas  estejam  entregues  á  es- 
trada, os  contractantes  se  acham  no  desem- 
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bolso  das  respectivas  quantias,  pois,  não  póie 
sor  eíTectimdo  o  p:\gamento  por  ter  enten- 
dido o  Tribunal  de  Contas  não  ter  esse  cre- 
dito o  caracter  dos  créditos  legislativos 
especiae^  de  que  trata  o  artigo  18,  da  lei 
D.  2.318,  de  25  de  agosto  de  1873. 

Certo  de  que  vos  associaes  ao  meu  governo 
neste  empenho  de  levantar  a  principal  estra- 
da de  ferro  da  Republica,  ao  gráo  de  melho- 
ramento a  que  ella  deve  attingir,  aguardo 
que,  inspirados  pelo  vosso  alto  critério  e 
provada  sabedoria,  resolvaes  acerca  do  pre- 
sente assumpto,  de  maneira  que  fiquem  de 
vez  sanados  os  inconvenientes  que  actual- 
mente perturbam  o  serviço  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1895.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente 
da  Republica.— A'  Commissão  do  Orçamento. 


DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  SOLICITADO  PARA 
ACiiUISIÇÃO  DE  MATERIAL  RODANTE  E  MELHO- 
RAMENTOS INDISPENSÁVEIS  AO  SERVIÇO  DA 
ESTRADA  DE  EERRO  CENTRAL  DO  BRAZIL. 

Trafego  e  locomoção 

Para  acquisição  de 
515  carros  e  wa- 
gonSjSondo  150  de 
passageiros,     165 

Eara  transporte 
agagom  e  áni- 
maes  de  diíferen- 
tes  espécies,  15 
para  explosivos  e 
20)  para  conduc- 
ção  de  carvão  e 
material  pesado, 
como  trilhos,  ma- 
chinas,  etc 5.000:000$ 

Para  reparação  de 
125machinas  que 
se  acham  encos- 
tadas por  necessi- 
tarem de  grandes 
reparações 1 .  500 ;  000$ 

Para  augmento  das 
offlcinas,  creaçáo 
de  uma  oíUcina 
especial  para  fa- 
bricação de  carros 
6  ac:]Uisição  de 
ferramentas  para 
as  mesmas 1 . 000 :000$ 

Para  construcção  de 
casas  para  operá- 
rios e  creação  de 
uma  escola  ap- 
propriada  á  for- 
mação do  pessoal 


preparado  para  o 
serviço  das  offlci- 
nas e  do  trafeí.'-o. 


500:000$    8.000:000$ 


Estações  e  depósitos 

Augmento  e  melho- 

ramento da  Esta- 

ção Central 

017:850$ 

Assentamento      de 

elevadores  nos  ar- 

mazéns da   esta- 

ção Marítima — 

534:850$ 

Construcção  de  um 

armaz-ím  para  in- 

flamáveis na  es- 

tação Marítima. . 

140:OOOS 

Prolongamento   da 

ponte  da  estação 

Marítima,  de  150 

metros 

590:000$ 

Acquisição  de  duas 

balançasFaibanks 

para    30   tonela- 

das  

30:000$ 

Acquisição  de  6  wa- 

gons    guindastes 

de    20    toneladas 

para  o  serviço  da 

ponte  da  estação 

Marítima 

120:000$ 

Construcção  de  um 

deposito  para  car- 

ros   e     machinas 

em  S.  Diogo 

300:003$ 

Idem    nara  machi- 
nas da   linha  do 

centro. 

150:000$    2.482:690$ 

Linha 

Ligação  das  linhas 
ns.  1  e  2  à  esta- 
ção Marítima  in- 
clusive desappro- 
priações 

Assentamento  da  2" 
linha  entre  Sapu- 
pemba  e  Belém  e 
entre  Belém  e 
Oriente 

Ligação  da  estação 
de  S.  Diogo  à  pro- 
jectada estação  de 
Tiragem,  no  an- 
tigo Matadouro.. 

Assentamento  da  3* 
linha  entre  Be- 
lém e  Bifurcação 
do  ramal  de  Ma- 
cacos  


500:000$ 


1.720:000$ 


150:000$ 


150:000$ 
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Substituição  dos  tri- 
lhos e  accessorios 
na  1"  e  2»  secção. 

Substituição  de  su- 
perstructuras  me- 
talUcas  de  pontes. 

Assentamento  do 
apparelhos  Saxbi 
na  Serra  (block 
system) 

Total 

Ultimas  prestações 
devidas  pelo  pa- 
gamento de  60  lo- 
comotivas segun- 
do o  contracto 
feito  com  Quaylle 
Davidson  &  Comp. 


1.276:000$ 


138:000$ 


103:000í5    4.037:000$ 


14.519:690$ 


800:00(i^; 


Capital  Federal,  31  de  agosto  de   1895.— 
António  Ohjmpo  dos  Santos  Pires, 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
30  do  mez  próximo  findo,  enviando  os  papois 
em  que  D.  Margarida  Moreira  de  Castro, 
viuva  do  coronel  Francisco  de  Almeida  Cas- 
tro, pede  revelação  da  carga  feita  ao  sou 
finado  marido  na  importância  de  5:882.$198, 
resto  da  quantia  que  recôbera  para  paga- 
mento do  pessoal  da  fortaleza  de  Macapá  de 
que  era  commandante.  —  A'  Commissão  de 
Fazenda. 

Requerimentos  : 

Do  major  graduado  reformado  José  Lou- 
renço da  Silva  Milanez,  pedindo  a  effectivi- 
dade  das  vantagens  que  lhe  são  asseguradas 
pelo  decreto  1 .232,  de  1890  —  A*  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

De  José  Calisto  da  Conceição,  anspeçàda  do 
exercito,  pedindo  reforma.  —  A*  mesma  com- 
missão. 

O  Si*.  JSmilio  Blum  —  Sr.  presil 
dente,  não  pretendia  sahip  do  silencio  ao  qua, 
me  subordinei  desde  o  principio  da  sessão 
em  primeiro logar  por  conhece  o  acanhamento 
que  se  apodera  de  mim  sempre  que  tenho  de 
occupar  a  tribuna,  porque  falta-me  compe- 
tência, especialmente  para  uma  questão  tão 
momentosa  como  esta  de  que  vou  tratar ;  em 
segundo  logar  porque  sinto  que  vou  massar 
os  meus  i Ilustres  collegas,  que  em  hora  tão 
adeantada  vão  dar  o  prazer  de  ouvir-me. 

Não  podia,  porém,  de  forma  alguma  dei- 
xar de  vir  á  tribuna,  especialmente  tratan- 
do-se  de  uma  comparação  hybrida  feita  entre 
Gumercindo  Saraiva  e  o  general  Gomes 
Carneiro,  porque  não  posso  deixar  ficar  nos 
Annaes  do  Congresso  asserções  que  deter- 
minariam para  o  historiador. . . 


O  Sr.  Gonçalves  Maia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Emiuo  Blum— Como  ia  dizendo,  Sr. 
presidente,  não  quero  deixar  ficar  nos  Annaes 
deste  Parlamento  asserçOes  tão  graves  sem 
uma  contestação,  para  que  mais  tarde  o  his- 
toriador escrevendo  a  historia  não  a  eive  de 
in verdades  e  apreciações  injustas,  não  com- 
metta  erros  tão  lamentáveis  como  este  a  que 
me  quero  referir. 

Procurarei  suplantar  o  meu  natural  aca- 
nhamento e  supprir  a  minha  incompetência 
porque  mais  do  que  a  ninguém  me  assiste  o 
dever  de  vir  à  tribuna  defender  a  gloriosa 
memoria  do  invicto  general  Carneiro,  visto 
como  tive  a  dolorosa  honra  de  receber  em 
meus  braços  o  vulto  inerte  do  heroe  que  se 
chamou  general  Carneiro. 

Creio  que  o  meu  nobre  collega,  o  Sr.  Gon- 
çalves Maia,  fez  estas  aíTIrmações  devido  a 
más  informações,  porque  não  quero  acreditar 
que  o  parti  dar  ismo  de  S.  Ex.,a  cujo  caracter 
faço  justiça,  o  cegue  tanto  que  o  leve  a  fazer 
semelhante  comparação  ;  mas  eu  que  tive 
por  chefe  durante  seis  mezes  o  general  Car- 
neiro e  por  inimigos  as  forças  de  Gumer- 
cindo Saraiva,  de  quem  fui  prisioneiro,  não 
venho  produzir  argumentos  por  informações 
venho  apenas  trazer  ao  Congresso  aquillo  de 
que  fui  testemunha  presencial. 

Teria,  Sr.  presidente,  me  arreceado  de  to- 
mar parte  nos  debates  tão  calorosos  oue  se 
iniciaram  nesta  Camará  sobre  a  çacincação 
si  não  tivesse  feito  um  exame  minucioso  e 
consciente  e  encontrado  minha  alma  despida 
de  todo  o  ódio  e  rancor  que  estas  questões 
apaixonadas  sempre  trazem,  e  esta  minha 
convicção  provém  de  que,  tendo  eu  sido  um 
dos  capitulados  da  heróica  Lapa,  escapei  á 
degola,  não  por  falta  de  vontade  de  muitos 
dos  membros  do  exercito  soit-disant  libertador, 
mas,e  nisto  V.Ex.vae  ver  que  não  tenho  ódios 
e  sei  fazer  justiça,  mas  sim  devido  ao  es- 
pirito humanitário  do  chefe  revoltoso  Lau- 
rentino Pinna  que  a  isso  se  oppoz  aconse- 
Ihando-me  até  que  evitasse  o  contacto  com 
a  gente  de  Gumercindo  Saraiva,  verdadeiros 
facínoras  a  quem  elle  não  podia  dominar. 

Eu  podia  também  trazer,  para  este  recinto 
innumeros  factos  praticados  pelos  federalistas 
nessa  campanha  levantada  sem  bandeira  esem 
principio,  mas  me  parece  que,  tratando-se 
de  uma  questão  tão  importante  como  esta,  não 
é  relembrando  estes  factos  tristíssimos  e  mons- 
truosos que  poderemos  chegar  a  um  accôrdo, 
e  antes  acho,  Sr.  presidente,  que  nós  outros 
os  brazileiros  devemos  procurar  fazer  esque- 
cer essas  scenas  vandalicas  que,  felizmente 
para  o  nosso  bom  nome  de  paiz  civilisado, 
são  producto  mais  de  estrangeiros  do  que 
propriamente  de  brazileiros,  como  já  aqui  foi 
provado   em  diversas    sessões   pelos  meus 
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illustres  collegas  Srs. Dr.  Erioo  Coelho,  Pinto 
da  Rocha,  Rivadavia  e  Moacyr,  mas  infeliz- 
mente attribuidos  a  nossos  patrícios,  e  que 
fieryem  de  ponto  a  certa  empreza  estrangeira 
que  innegavelmente  tantas  provas  tem  dado 
de  sna  wk  vontade  contra  nos. 

Deveríamos  não  levantar  as  lousas  nem 
revolver  as  campinas  que  cobrem  os  ossos  dos 
nossos  infelizes  comxmtriotas  que  cahiram, 
uns  recebendo  o  justo  castigo  daquelles  que, 
se  esquecendo  da  lei,  tentam  por  meios  illi- 
citos  e  revolucionários  não  defender  uma 
idéa,  um  principio,  mas  para  dar  pasto  ás 
suas  meras  ambições  pessoaes,  outros,  sa- 
grados martyres,  heroes  na  defesa  da  lei  e 
da  Republica. 

Entendo,  Sr.  presidente,  como  brazilei- 
ros  deveríamos  esquecer  as  causas  dessa  re- 
volução para  nos  lembrarmos  dos  effeitos, 
confundindo  no  futuro  da  nossa  historia  o  san- 
gue generoso  de  gregos  e  troyanos  amalga- 
mados junto  às  raizes  da  arvore  da  liberdade 
como  cimentação  fecunda  das  instituições  re- 
publicanas consubstanciadas  inegavelmente 
na  victoria  heróica  do  valoroso,  do  forte  e 
benemérito  marechal  Floriano  Peixoto. 

No  entanto,  Sr.  presidente,  eu  que  assim 
penso,  evitando  por  todas  as  formas  suscepti- 
bilisar  vaidades  partidárias  vejo-me  forçado  a, 
revolvendo  o  solo,  de  lá  tirar  dous  cadáveres 
para  pol-os  em  paralello,  para  que  esta  il 
lustre  Camará  possa  julgar  em  que  se  pare- 
cem os  dous  vultos  aqui  comparados  pelo  il- 
lustre  deputado  a  quem  já  me  referi .  Os  fe- 
deralistas citavam  diariamente  laureando  de 
martyres  os  que,  attingidos  pelas  armas  le- 
gaes,  lá  iam  dormir  o  eterno  somno  na  ultima 
morada;  os  defensores  da  legalidade,  contra- 
punham a  esses  nomes  de  illustres  republi- 
canos immolados  no  sacrosanto  altar  da 
Pátria. 

Somente,  Sr.  presidente,  raras  vezes  ouvi 
citar  um  nome  que  para  mim  consubstancia, 
sem  menoscabar  o  valor  de  quem  quer  que 
seja  o  maior  sacrifício  que  fez  a  Pátria  bra- 
zileira,  porque  esse  vulto  homérico,  esse  ta- 
lento admirável,  esse  brazileiro  corporificado 
pela  lealdade,  heroicidade  e  patriotismo,  é 
mais  sensível  não  fallando  na  mera  vida  ma- 
terial, do  que  todas  essas  victimas  atiradas 
aos  quatro  ventos  de  sentimentalismo.  Elle 
lá  descança  na  sua  modesta  campa  na  pe- 
quena cidade  da  Lapa,  não  esquecido,  por- 
que o  seu  nome  glorioso  ha  de  perpetuar-se 
entre  os  luzeiros  brilhantes  da  nossa  his- 
toria Pátria. 

Sr.  presidente,  vultos  como  o  general 
Qomes  Carneiro  não  significam  a  perda  de 
uma  individualidade,  que  o  sudário  pio  re- 
gela com  as  lagrimas  doridas  da  família  e 
amigos,  é  mais  de  que  isso— é  uma  parcella 
da  Pátria  que  desaba,  é  uma  pagina  brilhante 


de  menos  na  historia  Patría,  que  certamente 
o  valor  de  sua  espada,  o  íulgor  de  sua  in-* 
telligencia  teríam  lavrado— homens  desta  es- 
tatura representam  verdadeiras  gerações. 

Sr.  presidente,  durante  a  revolta,  apóz 
ella  brazileiros  arrogaram-se  a  epithetar  de 
Napoleão  dos  Pampas  a  Gumercindo  Sar<iiva, 
dizendo  uns  que  elle  era  brazileiro,  outros 
que  era  oriental  e  eu  direi  que  si  elle  não 
era  oriental,  em  todo  o  caso  era  a  cousa 
mais  vergonhosa  porque  nem  a  nossa  língua 
sabia  fallar.  Mas  como  dizia,  o  Napoleão  dos^ 
Pampas,  Gumercindo  Saraiva,  querendo  na- 
turalmente naquella  individualidade  synthe- 
tísarparaoBrazil  o  génio,  as  glorias,os  conhe- 
cimentos militares  do  grande  vulto  dos  dous 
séculos  que  fez  o  assombro  da  Europa. 

Isto  e  simplesmente  irrisório  e  bastará  sa- 
ber que  attacando  os  Ambrosios,  então  com- 
mandado  pelo  valoroso  capitão  Lago,  com 
forças  militares  superiores  fugiu  acovardado, 
sendo  completamente  derrotado  e  si  não  fosse 
encontrado  na  sua  liiga  vertiginosa  pelo  ge- 
neral revoltoso  Laurentino  Pina  que  vinha 
em  seu  soccorro  e  que  a  muito  custo  conse- 
guiu fazel-o  retrogradar,  tal  era  o  pavor  de 
que  se  achava  possuído;  este  facto  me  foi 
relatado  pelo  próprio  general  revoltoso  Lau- 
rentino Pina  e  sobre  este  facto  apello  até 
para  o  testemunho  dos  que  estão  nesta  Ca- 
mará como  o  Sr.  Dr.  Beviláqua  que  lá 
esteve.  (Apartes,) 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Garibaldi  era  ita- 
liano e  bateu-se  por  nós.  (Outros  Srs  depu-* 
todos  dão  apartes.) 

Sr.  presidente,  acabo  de  mostrar  um  do» 
factos  em  que  tomei  o  Sr.  Gumercindo  Sa- 
raiva como  militar,  como  coragem  e  é  precisa 
notar  que  as  forças  a  seu  mando  eram  muito 
superiores  ás  que  defendiam  os  Ambrosios, 
eram  aguerridas  por  uma  campanha  de  três 
annos. 

Vou  tomar  agora,  Sr.  presidente,  o  gene- 
ral Carneiro  na  Lapa  para  comparal-o  ao  Sr. 
Gumercindo;  já  que  S.  Ex.  o  Sr.  Gonçalves 
Maia  comparou,  vou  também  comparal-os. 

O  Sr.  Beviláqua— Comparação  que  repeUi 
em  aparte  como  profanação . 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Chamei-o  apenas 
de  gloria  nacional. 

O  Sr.  Emílio  Blum— Acabei  de  provar,  Sr. 
presidente,  que,como  militar ,como  coragem  o 
general  Gumercindo  não  é  uma  gloria  nacio- 
nal, porque  cora  forças  aguerridas  fugiu  a 
forças  inferiores  e  appello  para  os  meus  il- 
lustres collegas  do  Rio  Grande  que  sabem  que 
elle  nunca  enfrentou  com  forças  iguaes,  mas 
só  com  forças  inferiores. 

Um  Sr.  Deputado— Vá  com  vistas  ao  Sr., 
general  Pinheiro  Machado. 
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O  Sr.  Beviláqua— Elle  até  declarava  que 
isto  era  a  sua  táctica. 

O  Sr.  Gq^çALVES  Maia— Isto  é  uma  íçloria 
para  um  general,  porque  hoje  o  numero  foi 
substituido  pela  táctica. 

O  Sr.  Emílio  Blum— O  Sr.  general  Gomes 
Carneiro  que  durante  seis  mezes  impediu  a 
marcha  da  revolução,  commandando  uma  di- 
visão, vou  mostrar  quão  différente  foi  o  seu 
procedimento. 

S.  Ex.  podia,  si  quizesse,  ter  rompido  as 
linhas  inimigas,  mas  não  o  fez . 

Ck>mo  militar,  entendeu,  ó  preciso  que  se  o 
diga,  que  devia  ficar  na  Lapa,  embora  tivesse 
de  sacrificar  a  sua  columna  e  a  própria  vida, 
porque  disto  dependia  a  salvação  de  S.  Paulo, 
a  salvação  da  Republica,  e  elle  entendeu  que 
alli  devia  ficar,  embora  fossem  arrnsadas  as 
muralhas  da  cidade  da  Lapa  e  elle  tivesse  de 
cahir  com  os  seus  300  homens.  E'  preciso  que 
se  note  que  o  estou  comparando  ao  general 
revoltoso.  EJle  não  dispunha  de  forças  arre- 
gimentadas o  disciplinadas,  mas  apenas  de 
300  caboclos  bisonhos,  que  nunca  tinham  pe- 
gado em  espingardas. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  com  300  e  tantos 
homens,  aquelle  vulto  gigantesco,  com  300  e 
tantos  caboclos  bisonhos  e  sem  disciplina  sus- 
tentou heroicamente  aquelle  cerco  por  todos 
conhecido. 

O  Sr.  GOxXçalves  Maia  —Olhe  V.  Ex.  que 
aqui  está  um  illustre  militar  que  eslá  pro- 
testando, porque  lá  esteve  também. 

O  Sr.  Emílio  Blum  —  Estou  fallando  de 
soldados  e  não  de  combatentes .  V.  Ex.  sabe 
que  o  soldado  distingue-se  do  oflScial  e  que, 
quando  se  confundem,  chamam-se  comba- 
tentes, (Apartes.) 

^Mas,  Sr.  presidente,  o  general  Carneiro 
não  precisava  de  forças  aguerridas  porque  o 
seu  valor  era  bastante  para  se  electrisar, 
para  animar  os  seus  soldados,  e  foi  assim 
que  vi  aquelles  caboclos  correrem  ao  fogo 
sem  temor  aos  gritos  de  «Viva  a  Republica  e 
o  general  Gomes  Carneiro  t>  ! 

Creio,  Sr.  presidente,  que  tenho  compa- 
rado perfeitamente  estes  dous  homens  como 
coragem. 

Ha  outro  ponto  de  comparação  a  que  me 
quero  referir  e  peço  ao  meu  illustre  coUega 
o  Sr.  Dr.  Gonçalves  Maia  para  que  se  não 
masse. 

Vou  comparal-os  no  terreno  da  humani- 
dade. 

Depois  do  combate  do  rio  das  Várzeas, 
Sr.  presidente,  que  durou  três  dias,  que  fo- 
ram sanguinolentos,  foram  apresentados  no 
quartel-general  do  illustre  general  Carneiro 
22  prisioneiros  federalistas. 

Ao  chegarem,  S.  Ex.  que  era  de  génio 
prompto,  fez- lhes  um  pequeno  discurso  em 
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que  com  um  calor  extraordinário  mostrou- 
Ihes  o  mal  que  commettiam  revoltando-se 
contra  o  governo  e  segui ram-se  outras  con- 
siderações em  que  elle  terminou  por  dizer: 
«Vou  mandar  fuzilal-os».  Imagine-se  como 
não  ficaram  aquelles  corações,  mas  quando  sa 
retiraram  do  quartel-general  para  recolhe- 
rem-se  á  cadeia,  o  ultimo  que  sahia,  ia  com 
o  chapéo  muito  estragado  e  a  camisa  rota. 

O  general,  voltando-se  então  para  o  va- 
lente tenentecoronel  Libero  Guimarães  disse- 
Ihe:  «Veja  uma  camisa  e  um  chapéo  para 
este  infeliz,  que  não  tem  culpado  que  suc- 
cede». 

Eis  em  resumo  o  coração  daquelle  valoroso 
soldado. 

Vamos  tomar  um  facto  único  passado  no 
Paraná  com  as  forças  do  general  revoltoso 
Gumercindo  para  ver  a  que  ponto  ellas  che- 
gavam. 

Apóz  a  capitulação  na  Lapa,  capitulação 
que  preciso  dizer  como  foi  feita,  nós,  digo 
mal,  porque  eu  era  um  insignificante  soldado, 
mas  os  chefes  nunca  pediram  para  capi- 
tular. 

O  general  Laurentino  Pina  mandou-nos 
um  oliicio  pedindo  íe  até  me  lembro  do  prin- 
cipio, e,m  que  fazia-nos  elogios  e  appellava 
para  o  nosso  patriotismo),  pedindo,  dizia,  que 
capitulássemos,  o  que  fizemos  em  vista  da 
falta  de  viveres  e  do  desanimo  que  lavrava 
entre  nós  pela  perda  que  tivemos  do  sempre 
chorado  chefe.  A  capitulação  foi  assignada 
por  três  generaes  revoltosos,  os  Srs.  Gumer- 
cinflo  Saraiva,  Laurentino  Pina  e  Piragibe^ 
e  abaixo  seguiram-se  as  assignaturas  de  todos 
os  ofl3ciaes  que  estavam  na  Lapa,  sem  exce- 
pção de  um  só.  Por  consequência,  havia  a 
assignatura  de  três  generaes,  que  deviam 
constituir  uma  garantia  para  a  vida  e  liber- 
dade daquelles  cidadãos,  fossem  quaes  fossem. 
E*  preciso  que  se  note  que  no  numero  desses 
capitulados  achava-se  o  major  Menandro 
Barreto,  e.  que  aconteceu?  Um  primo  do 
Sr.  Gumercindo,  Cesário  Saraiva,  muito 
conhecido  infelizmente  neste  paiz,  tomou  o 
pobre  moço  e  levou-o  para  o  quartel  do 
8'*  batalhíío  em  Curityba.  Apezar  dos  rogos 
deste  oflícial,  que  Jhe  pedia  não  que  lhe  pou- 
passe a  vida  de  soldado,  mas  a  orphandade  de 
cinco  filhos,  de  quem  era  o  nnico  arrimo, 
elle  não  respondeu  como  o  general  Carneiro, 
que  dava  chapéo  e  camisa  aos  prisioneiros,, 
mas  den-lhe  uma  gravata  colorada,  e  todos 
sabem    como  so  deu  esse  crime  hediondo. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Isto  são  os  horro- 
res da  guerra  civil. 

O  Sr.  Emílio  Plum—  Mas  estou  compa- 
rando, como  V.  Ex.  comparou. 

Poder-se-hia  dizer  que  foi  Casario  Saraiva 
quem  commetteu  semelhante  acto  de  barba- 

4 


26 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Tísmo  e  não  Gumercindo,  mais  eu  responderia 
que,  apezar  de  prisioneiro,  tive  a  devida 
coragem  para  invectivar  Gumercindo  a  este 
.respeito  e  perguntei-lhe  como  eraque  elle  que 
puuha  sua  assignatura  em  um  documento 
tão  valioso  como  aquelle  e  consentia  que  um 
primo-irmão  seu,  um  coronel  commandante 
de  forças,  commettesse  semelhantes  atroci- 
dades . 

Respondeu-me:  que  apezar  de  não  estar  de 
sMJcorao  com  aquillo,  não  podia  deixar  de  ter 
este  homem  nas  suas  forças,  porque  estes 
íaciuoras  lhe  eram  necessários. 

Mas  meu  coUega  si  o  general  Carneiro 
tivesse  debaixo  de  seu  commando  um  offlcial 
<}U6  commettesse  não  essa  atrocidade  porém 
wm  crime  inferior,  seria  fuzilado  immediata- 
mente. 

Eis  como  em  sentimentos  de  humanidade, 
estes  dous  homens  não  podem  ser  compara- 
dos, distauciam-se  muito. 

Como  homem  particular,  também  a  compa- 
ração não  ô  possível .  O  general  Gomes  Car- 
neiro é  incontestavelmente  uma  das  glorias 
uaeionaes,  não  somente  nesta  revolução  mas 
trouxe  da  guerra  do  Paraguay,  o  attestado 
mais  glorioso  que  um  soldado  pode  trazer, 
um  grande  ferimento  na  mão  esquerda. 

Como  homem,  durante  a  paz,  apoz  a  guerra 
do  Paraguay,  ahi  estão  seus  feitos  no  corpo 
de  bombeiros,  onde  seu  rasto  luminoso  flcou 
na  construcção  de  uma  linha  telegraphica  em 
Matto  Grosso  ;  todos  admira ram-se  não  so- 
mente, de  sua  força  de  vontade  como  des- 
conhecimentos que  tinha  aquelle  honrado 
cidadão. 

Como  homem  particular,  sem  offender  a 
Minguem  creio  que  no  Brazil  inteiro  não  se 
encantra  um  homem  mais  cheio  de  virtudes, 
cujo  caracter  se  eleve  tanto  como  o  do  gene- 
ral Carneiro. 

Quanto  ao  general  revoltoso  Gumercindo 
Saraiva,  direi  simplesmente  que  eu,  que  pre- 
tendo conhecer  um  pouco  a  historia  de  nosso 
paiz  só  o  conheço  por  um  certo  numero  de 
assassinatos  commettidos  em  uma  estancia,  e 
no  mais,  até  o  inicio  desta  revolução,  era 
um  illustre  desconhecido. 

Não  vejo,  portanto,  como  se  podem  compa- 
rar duas  individualidades  que  si  distanciam 
tanto. 

Acho,  por  conseguinte,  que  desta  revo- 
lução se  tirou  uma  consequência  heróica: 
4iue  estes  dous  vultos  terão,  é  verdade,  cada 
um  sua  pagina  na  historia  ;  um  occupará  o 
legar  que  occupará  Caxias,  Ozorio  e  tantos 
travos  brazileiros ;  e  o  outro  occupará  pro- 
"vavelmente  uma  pagina  onde  o  historiador 
simplesmente  dirá  que  .elle  foi  um  capitão 
do  matto. 

Admittiria  ainda  que  o  illustre  collega  ti- 
vesse feito    essa  comparação  deste  grande 


vulto  brazileiro,  ao  Sr.  Saldanha  da  Gama,  ou 
mesmo  Jóca  Tavares  ;  nada  teria  dito. 

Sr.  presidente,  ê  verdade  que  cora  estas  mi- 
nhas toscas  considerações,  sem  os  dotes  ora- 
tórios, naturalmente  tenho  cansado  o  ospirito 
daquelles  quo  me  dão  a  honra  de  ouvir  (n/io 
apoiados)  ;  e  entro  com  duas  palavras  na  ma- 
téria que  ora  se  discute. 

Voto  pelo  requerimento  do  Sr.  Frederico 
Borges,  não  como  bem  disse  o  nobre  leader 
desta  Camará,  como  uma  desconfiança  ao  go- 
verno de  minha  Pátria  ;  mas  justamente 
para  dar  ensejo  ao  illustre  chefe  de  policia  de 
demonstrar  a  esta  Camará  quo  S.  Ex.  zela  pela 
manutenção  da  lei  e  das  instituições  que  nos 
regem. 

Mas,  Sr.  presidente,  aproveitarei  o  ensejo 
para  perguntar:  o  que  significa  esta  pacifi- 
cação ? 

Por  minha  felicidade  ouvi  aqui  um  dos  il- 
lustres  membros  do  ex -governo  do  sempre 
lembrado  marechal  Floriano  Peixoto  decla- 
rar positivamente  com  sua  responsabilidade 
de  governo,  que  aquelle  marechal  tinha  ten- 
tado a  pacificação. 

Isto  está  provado. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  ouço  a  cada 
momento  dizer-se  que  os  que  defenderam  a  le- 
galidade com  elle  não  queriam  a  pacificação. 

Isto  não  é  exacto.  Mas  demos  do  barato  que 
assim  seja.  Então  entre  duas  partes  que  bri- 
gam, si  uma  não  queria  a  pacificação,  a  outra 
devia  querer,  e  nesse  caso  eram  os  federalis- 
tas que  queriam . 

Mas,  se  queriam,  e  si  ella  foi  feita,  não  sei 
si  a  satisfação  da  paz  dá  direito  a  entrar  na 
casa  de  um  magistrado  respeitável,  como  o 
Sr.  Ubaldino  do  Amaral,  einsultal-o  ! 

Isto  me  parece  que  não  é  pacificação. 

Párece-me  que  apezar  da  prudência  aconse- 
lhada pelo  nobre  leader  desta  Camará,  nãodirei 
todos  os  federalistas,  mas  os  Srs.  intransigen- 
tes nos  querem  atirar  para  um  terreno  muito 
tortuoso  ;  e  por  isso  appello  para  o  partido  . 
republicano,  antes  de  sahir  da  tribuna . 

EUes  nos  querem  atirar  para  u  terreno  da 
opposição,  e  opposição  incondicional  ao  pri- 
meiro magistrado  da  Nação. 

Não,  mil  vezes  não  ;  o  partido  republicano 
não  se  deixa  emaranhar,  porque  basta  que  o 
primeiro  magistrado  da  Nação  tenha  conse- 
guido fazer  esta  pacificação  não  desmentindo 
seu  passado  de  republicano,  conservando-se 
dentro  da  Constituição,  á  qual  imprimiu  seu 
cunho, pois, o  partido  republicano,  que  herdou 
inegavelmente  a  energia  e  a  coragem  do  illus- 
tre marechal  Floriano,  que  não  evoluiu  mas 
assim  ficou  parcellada  no  espirito  republi- 
cano, saiba  uzando  desta  energia,  quando  o 
actual  Presidente  da  Republica  precisar  des- 
tes mesmos  elementos,  dofender-se  coatra 
qualquer  movimento,  quem  sabe,  de  futuro. 
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de  nossa  Pátria,  prestar-lhe  o  devido  auxilio 
tornando-se  assim  coherente  com  o  seu  pas- 
sado na  deíoaa  dos  governos  legaes.  (Muito 
bem,  miiilo  bem.) 

O  Sx-.  Medeii'Os  e  A.lt>uq.ixei-- 
ciiierq^ixe  pode  que  se  inclua  na  ordem 
do  dia  o  projecto  que  autor isa  o  governo  a 
conceder  a  D.  Corina  Pinto  Cavalcanti,  viuva 
do  Dr.  António  Jor^'e  de  Ávila  Cavalcanti, 
morto  no  naufrágio  do  Solim5es,  uma  pensão 
correspondent  í  ao  meio  soldo  da  patente  do 
seu  íinado  marido. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  attendido. 

O  Si".  JTosó  Mariano  (pela  ordem) 
pede  qaa  lhe  seja  remettida  uma  informação 
que  solicitou  do  Ministério  do  Exterior  e  que  já 
íoi  publicada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  informação  a  que 
refere  o  nobre  deputado  acha-se  na  Secre- 
taria. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.   103  A  DE    1895 

Redocção  do  projecto  n.  i03,  de  \895,  que 
autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha^  no  exercido  vigente,  os  créditos 
extraordinários  de  38i:000<j^  para  dar  ex- 
ecvção  ao  %  iO  do  art,  2^  da  lei  n,  242,  de 
18  de  dezembro  de  i894  e  de  1.883:575^080 
para  pafjamento  de  fretei  e  reparos  dos  va- 
pores  que  indica^  armados  pelo  governo  du^ 
rante  a  revolta  de  6  de  setembro. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  vi- 
gente, os  seguintes  créditos  extraordinários: 
381:000s  para  dar  execução  ao  §  10  do  arti- 
go 2<'  da  lei  n.  242,  de  18  de  dezembro  de 
1894;  1.883:575$080  para  pagamento  de 
fretes  e  reparos  dos  vapores  Santos  e  S.  Sal- 
í^ador  da  Companhia  LIoyd  Brazileiro  e  Itaipu 
da  Companhia  Nacional  de  Navegação  Cos- 
teira, armados  pelo  governo  em  cruzadores, 
para  attender  às  necessidades  do  serviço  pu- 
blico proveniente  da  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  3  de  setembro  de 
1895. — Paranhos  Montenegro. — J.  A,  Neiva, 
— F,  Lima  Duarte, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


Projectos  • 

N.  38  A  — .  1895 

Parecer  sobre  as  emendas  oflerecidas  na  3^ 
discussão  do  projecto  n.  38,  deste  antio^ 
que  reorganisa  o  ansino  nas  fucvldades  de 
direito, 

A  commissão  de  orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  dos  Srs.  Arthur  Orlando» 
Cunha  Lima,  Paranhos  Montenegro  e  outros» 
augmentando  os  vencimentos  dos  lentes  das 
faculdades  de  direito  e  dos  secretários,  ó  de 
parecer  que  não  sejam  approvadas. 

Si  é  verdale  que  o  exercicio  do  magistério 
superior  ó  funcção  que  só  pôde  ser  praticada 
por  cidadãos  de  alta  e  reconhecida  competên- 
cia, o  que  de  certa  forma  justificaria  retri- 
buição superior  á  que  teem  actualmente  os 
professores  das  faculdades  superiores,  é  tam- 
bém facto  que  essa  funcção  nunca  foi  entre 
nós  considerada  como  profissão  exclusiva  dos 
seus  titulares.  As  demais  vantagens  da  posi- 
ção, ao  lado  dos  vencimentos  actuaes,  com- 
pensam razoavelmente  os  serviços  presta- 
dos. 

Accresce  que  o  augmento,  que  só  por  si  im 
porta  pesado  accrescimo  á  despeza  publica' 
obrigaria  também  a  augmentar  os  vencimen" 
tos  dos  professores  dos  outros  institutoà  de 
ensino,  actualmente  equiparados  aos  dos 
vencimentos  dos  professores  das  escolas  juri- 
dicas. 

Ora,  a  Camará  sabe  que  o  tiiesouro  nao 
está  em  condições  de  supportar  grandes  ac- 
crescimos  de  despeza. 

Sala  das  commissões,  3  de  setembro  de 
1895.—  João  Lopes,  presidente.— AZ&c?rco  Tor~ 
res^  relator.— 5gnedí cio  Leite,—  Mayrinh. — 
Augusto  Montenegro, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ficam  elevados  a  9:000$  os  vencimentos 
annuaes  dos  lentes  cathedraticos  das  Facul- 
dades de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  de  grati- 
ficação. 

Na  mesma  proporção  serão  augmentados 
os  vencimentos  dos  lentes  substitutos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  dejulho  de  1895. 
^^Arthur  Orlando, — Cunha  Lima, —  Bueno  de 
Andrade,— Chateaubriand.—Olympio  de  Cam- 
pos.—Rocha  Cavalcanti.— Octaviano  Loureiro. 
— Marcionilo  Lins, —  Tavares  de  Lijra. — Gon- 
çalves Maia.—  Pereira  de  Lyra.—  Arminio 
Tavares . —Arthur  Torres .  —Neiva .  —  Gouveia 
Li7na.—  Paranhos  Montenegro.—  Paula  JRa- 
mos,—  Tolentino  de  Carvalho,^  Thomaz  Bel- 
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fino. -^Anísio  de  Abreu , -^Francisco  Tolerdino, 
—  Christino  Cruz,  —  Tolenlino  dos  Santos.-^ 
Torquato  Moreira.^França  CarvalJio.^Tosta, 
^Cornelio  da  Fonseca.-^Zama.^Costa  Rodri- 
gues, 

Os  vencimentos  dos  secretários  das  Facul- 
dades de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife  se- 
rão augmentados  na  proporção  dos  dos  lentes 
substitutos. 

S.  R.  —Sala  das  sessões,  31  de  julho  de 
1895. —  Paranhos  Montenegro, 

N.   187—1895 

Auíorisa  o  governo  a  mandar  passar  patente 
de  general  de  brigada  a  todo  o  coronel  refor- 
mado ou  honorário  que  provar  estar  com- 
prehendido  no  decreto  de  Í2  de  novembro  de 
ÍS9Í 

A'  commissão  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  do  coronel  honorário  do 
exercito  Alfredo  Vicente  Martins,  pedindo 
elucidação  sobre  a  verdadeira  interpretação 
do  decreto  de  12  de  novembro  de  1894,  que 
concede  honras  aos  offlciaes  superiores  e  sub- 
alternos, reformados  e  honorários  com  ser- 
viços da  campanha  do  Paraguay,  até  o  posto 
de  coronel,  inclusive. 

A  commissão  não  tem  duvida  a  respeito  de 
tal  decreto  e  pensa  de  modo  diverso  do  Su- 
j)remo  Tribunal  Militar. 

Diz  o  decreto : 

«  Para  commemorar  a  inauguração  da  es- 
tatua (Io  marechal  Manoel  Luiz  Osório,  que 
tão  alto  elevou  o  nome  brazileiro  na  cam- 
panha do  Paraguay,  são  concedidas  a  todos 
os  offlciaes  superiores  e  subalternos,  refor- 
mados e  honorários,  com  serviços  daquella 
campanlia,  as  honras  dos  postos  immediatos 
aos  que  actualmente  teem,  até  o  posto  de  co- 
ronel, inclusive.» 

Si  fosse  intenção  do  governo  excluir  as 
honras  de  general  de  brigada,  teria  dito:  — 
até  o  posto  de  coronel,  exclusive. 

Si  houvesse  duvidas  a  respeito  da  inter- 
pretação desse  decreto  do  Executivo,  é  evi- 
dente que  o  mesmo  poder  teria  esclarecido  a 
questão  por  meio  de  outro  decreto  e  nunca 
submettido  ao  estudo  do  Supremo  Tribunal 
Militar. 

Também  não  tem  duvida  a  commissão  que 
o  intuito  do  alludido  decreto  não  tinha  em 
vista  abranger  novos  postos  honorários  deUe 
consequentes,  porém  sim  aos  já  existentes. 

Assim,  é  de  parecer  que  todo  coronel  re- 
formado ou  honorário,  com  serviços  da  guerra 
do  Paraguay,  tem  direito  ás  honras  de  ge- 
neral de  brigada. 


Conclue  com  o  seguinte 
Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorieado  a  man" 
dar  passar  patente  de  general  de  brigada 
a  todo  o  coronel  reformado  ou  honorário  que 
provar  estar  comprehendido  no  decreto  de  1^ 
de  novembro  de  1894. 

Art.  2.<»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  18^. — 
Gabriel  Salgado^pre8\áente. — Ovídio  Abrantes'' 
relator . — António  de  Siqueira .  -^Carlos  Jorge . 
T,  Cavalcanti. 

O  Sr.  l^x-esidente  —  Achando-se 
adentada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projectou.  172,  de  1895,  estabe- 
lecenlo  o  modo  porque  devo  ser  executado  a 
accordo  de  que  trata  o  art.  5<>  da  lei  n.  183 C, 
de  23  do  setembro  de  1893,  para  o  fim  de 
realisar-se  a  transferencia  áus  emissões  e 
respectivos  lastros  dos  Bancos  de  emissão  re- 
gionais para  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
com  um  voto  em  separado  dos  Sr.  Benedicto 
Leite  e  Paula  Guimarães  e  outro  dos  Srs. 
Alberto  Torres  e  Augusto  Montenegro  (1*  dis- 
cussão) ; 

1«  parte,  até  3  horas  ou  antes  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  supplemeutar  de 
1.700:000$000  á  verba  —  Reposições  e  res- 
tituições—do  orçamento  vigente,  para  res- 
tituições dos  direitos  de  expediente  co- 
brados pelíjs  alfandegas  sobre  as  mercadorias 
americanas  beneficiadas  pelo  respectivo  con- 
vénio ;  dar  execução  ao  art.  9\  alinea  3  da 
mesma  lei  de  orçamento,  e  attender  ás  recla- 
mações dos  Eátados  até  o  fim  do  corrente 
exercido ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1895, 
aulorisanio  o  Governo  a  abrir,  no  cor- 
rente exercício,  o  credito  supplementar  de 
562:246$610  a  varias  verbas  do  art.  2°  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  178,  de  1895^ 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de 
1896; 

3'-^  discus&âo  do  projecto  n.  45,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894); 

2*  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Peder  Executivo  a  contractar 
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com  o  engenheiro  Ayres  Pompêa  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  oíforecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  â  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  qu3  indica; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
ítutorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
úe  1894; 

3*  discussão  do  projecto  n.  14,  de  1895,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito supplementar  ao  Ministério  da  Marinha, 
na  importância  de  4.516:323$080,  para  pag^ar 
desp^2as  reconhecidas  e  excedentes  a  varias 
-consignações  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setem- 
bro de  1893  ; 

["discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
€  aos  patrões  do  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  do  que  íto- 
zam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Cipital  Federal,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  M6,  de  1892, 
autorisan'lí)  o  Governo  a  contractir  com  Jus- 
tim  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  tle 
Paula  a  Sapopemba ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferinio  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  101,  do  1895, 
autorisaudo  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
l'*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

Discus-ão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  varias  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2  <»/o ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
omenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  dicussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  con- 
<5eder  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director  da 
4»  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Laboratório 
Anatomo-pathologico  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  vencimentos ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  LeopoMina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
irara D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio-soldo  e  pensão 
que  percebeu  peli  tabeliã  actual. 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  18d3# 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  íilhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  o  do  falle- 
eido  l<»  tenente  d.i  armada  Henrique  Fran- 
cisco Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  coucedeudo  â  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
VoUez,  uma   pensão  annual  de   2:40(^000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  HO,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sa  Barreto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100|  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  o  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  AíTonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo 
Besouro  Filho,  a  licença  de  12  mezes  cora 
oi-denado  para  tratar  do  sua  saúde  ; 

1»  discusííão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediíicios  que  menciona,  onde  se  executara 
serviços  muiiicipaes  e  os  com prehend idos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2»  parte,  ás  3  horas  ou  antes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  tros  lolerias  de 
l  .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  Ladislào  José  de  Carvalho  e  Araújo, 
medico  da  hospedaria  de  immigrantes,  em 
Pinheiros,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando   no    Supremo    Tribunal    Federal  o 
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serviço  tachygraphico,  o  dá  outras  provi- 
dencias ; 

l«^  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  vi  lia  do  Morro  do  Chapéo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  ^exercito  e  incluir  como  eíTectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  jcâ  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  techuioo  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito 
Benevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  eíTeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  zbzimo  'Alves 
da  Silveira  e  com  elle  todos  os  oíllciaes  e 
praças  que  se  acharem  em  suas  condiçiles  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89,  deste  anuo,  que  substitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
Consolidação  da^  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Feder aes  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1804, 
declarando  oxtiucta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazendx  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wenceslâo  Freire  de  Car- 
valho ; 

2'' discussíío  do  projecto  n.  2;)2,  de  1894, 
determinando  que  os  oíílciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  !^0 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto immeliato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  elfeitos,  como  si  estivessem  effectiva- 
mente  pro  ilos  na  classe  de  que  tivessem  a 
graduação  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  com 
todos  os  venèimentos,  o  coronel  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  civil  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho"  Júnior,  lente  do  externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio 
Militar,  um  auno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
do  100$000  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho 
de  1892  o  montepio  e  meu  soldo  de  seu  ftille- 
cido  filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de 
Accioly  Lins  ; 

Discussão   única  do  projecto  n.    26'),    de 

1893,  concedendo  a  D.  Maríiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$,  independente  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

Discussão   única   do   projecto  n.  221  A,  de 

1894,  concedendo  á  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
B.ihia,  a  pensão  annaal  de  2: 00' )$•):)). 

Levanta-se  a  sessão  ãs  5  horas  da   tard-.e. 


90^    SESSÃO  QH      4  DB  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (/«  vice-pre^ 
side/ite).  Cosia  Azevedo  {2^  vice-presidente)  i 
*Arthur  Rios  (t^  vice-presidente,) 

Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada,  á  qual 
responde  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, ThoniAZ  Dõlfino,  Coelho  Lisboa,  Tava- 
res de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Fileto  Pi- 
res, Gabriel  Salgado,  Theotonio  de  Brito, 
Leito,  Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Edu- 
ardo do  Berredo,  Chrjstiano  Cruz,  Arthur  de 
Vasconcellos,  Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Silva  Bri- 
cio  Filho,  Hol landa  de  Lima,  Benedicto 
Mariz,  Toíentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Gonçalves  :Maia,  Fer- 
nandes Lima,  Olympio  de  Campos,  Zama, 
Santos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Francisco  So- 
drô,  Eduardo  Ramos,  Américo  de  Mittos,  Fon- 
seca Portella,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido,  Chagas  Lobato,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Álvaro  Botelho,  L  onel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Fer- 
reira Pires,  Rodolpho  de  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Mano3l  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Paraiso 
Cavalcante,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado  Alfredo  Ellis,  Fran- 
cisco de  Barros,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Bueno  de  Andrade,  Pádua  Sal- 
les.  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Fur- 
tado,   Hermenegildo   de    Moraes,  Alves  da 
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Castro,  Ovídio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
Mariano  Ramos,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blura,  Fonseca 
Guimarães,  Marçal  Escobar,  Apparicio  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvaia  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  r*resicleiite.—  No  avulso 
distribuído  â  Camará,  contendo  a  ordem  dia, 
ha  um  engrano,  o  projecto  n.  14,  abrindo 
o  credito  de  4.516:323$080  ao  ministério  da 
Marinha,  dado  para  a  3'^  discussão,  já  está 
definitivamente  approvado  nela  Camará. 

O  projecto  que  a  Mosa  deu  para  a  ordem 
do  dia  de  hoje  ò  o  de  n.  10,  que  já  ha  dias 
íigurava  nelíu. 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discusão. 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  u.  181, 
de  1895,  autorisando  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplemen- 
tar  de  1. 700:^^00$  â  verba  —  Roposiçõos  e 
restituições—  do  orçamento  vigente,  para 
restituição  dos  direitos  de  expediente  cobra- 
dos pelas  alfanfloq:as  sobre  as  mercadorias 
americanas  bonoticiadas  pelo  respectivo  con- 
vénio ;  dar  execução  ao  art.  U'  alinea  3  da 
mesma  lei  de  orçamento,  e  attender  ás  recla- 
mações dos  E>tados  ató  o  fim  do  corrente 
exercício. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  u.  182, 
de  1895,  autorisando  o  governo  a  abrir,  no 
corrente  exercício  o  credito  supplementar 
de  õ62:24r;S6l()  a  varias  verbas  do  art.  2"*  da 
lei  n.  266  de  i^íS  de  dezembro  de  1894. 

O  í55r.  Coelho  Ointra  —  Sr.  Pre- 
sidente, no  quadro  que  acompanha  a  Men- 
sagem do  Poder  Executivo,  pedindo  credito 
supplementar  no  orçamento  do  Ministério  do 
Interior,  ha  no  u.  39,  verba  —  Obras  —  a 
dedução  de  três  contos  e  tanto  que,  por  omis- 
são talvez,  não  figura  nesta  verba . 

Esta  verba  é  destinada,  Sr.  presidente,  aos 
reparos  urgentes  de  que  necessita  o  próprio 
nacional  da  rua  do  Passeio,  para  onde  tem  de 
ser  transferido  o  Pedagogium . 

Não  tendo  sido  esta  verba  contemplada  na 
tabeliã  que  acompanha  a  Mensagem,  mando 


â  Mesa  uma  emenda  para  que  seja  contem- 
plada esta  pequenina  quantia,  afim  de  poder 
ter  logar  a  reparação  urgente  do  que  neces^- 
sita  aquelle  prédio,  e  para  elle  ser  transfe- 
rido o  Pedagogium,  que  funcciona  actual- 
mente em  uma  das  salas  do  edificio  da  secre- 
taria do  Interior,  por  falta  de  commodidade 
no  prédio  em  que  devia  funccionar. 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commi&são  di: 
Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  182,  de  1895: 

Accriscente^se  ao  nrt.  1.°  — n.  39  ;  A 
quantia  de  180:944$100,  para  obras  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  — 
accrescento-sea  de  3:980$  para  reparos  e  cam- 
plota  adaptação  do  próprio  nacional  da  rua. 
do  Passeio,  em  que  vae  funccionar  o  Peda- 
gogium. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  4  de  setembro 
de  1895.  —  Coelho  Cintra, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  até  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento dò  parecer  sobre  a  emenda. 

E'  annunciada  a  2'  discussão  do  projoclo 
n.  178,  do  1805,  fixando  a  dospeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publiciis 
para  o  exercício  de  U96. 

O   Si».   Frcmcií^co  Hodi-ó  —  Sr. 

presidente,  pedi  a  palavra  para  maudar  â 
Mesa  três  emendas,  duas  que  se  reíbrem  á 
classe  de  correios  ambulantes,  os  quaes  tendo 
obtido  certa  maioria  de  vencimentos  peio  Re- 
gulamento daquella  repartição,  estão  entre- 
tanto esses  funccionar ios  actualmente  priva- 
dos destas  mesmas  vantagens. 

Os  correios  ambulantes,  V.  Ex.  sabe,  s-io 
empregados  de  certa  confiança;  e  de  muito 
trabalho  ;  e  por  conseguinte  estão  no  caso  ác 
merecer  as  vantagens  que  o  Regulamente 
lhes  marca. 

A  outra  emenda  consigna  a  verba  de 

30:000$  para  o  Instituto  Agrícola  Bahiano. 

Ninguém  desconhece,  Sr.  presidente,  prin- 
cipalmente nós  que  somos  do  Estado  da  Bahia 
e  V.  Ex.  que  ô  um  dos  seus  illustres  íilhos, 
que  este  instituto  tem  desde  sua  iniciação  ató 
hoje  prestado  relevantíssimos  serviços  e  ti- 
tulado individues  de  muito  mérito  que  estão 
ao  serviço  do  paiz . 

Neste  sentido  peço  a  V.  Ex.  que  manda 
receber  as  emendas,  sujeitaUas  a  apoiamenta 
e  depois  à  deliberação  da  Camará. 

O  Sr.  Hermenegildo  cie  Alo- 
raes  —  Sr.  presidente,    pedi    a   p.úavra 
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para  enviar  â  Mesa  urna  emeada  que, 
si  fop  ápprovada  j)0la  Camará,  trará  gran- 
xle9  vantagens  aos   Estados  de  Goyaz  e   Mi- 

iodos  conhecem  as  gran  les  relações  com- 
meroiaes  entre  os  Estados  de  Goyaz  e  Mi- 
nas o  as  diíiculdades  e  inconvenientes  que 
apresenta  o  transporte  [)or  meio  de  balsas  no 
rio  Paranahyba,  especialmente  na  época  das 
chuvas. 

Com  a  approvaçâo  da  rainha  emenda,  que 
concede  um  credito  pura  construcção  de  uma 
ponte  sobre  este  rio,  desap parecerão  todos  os 
inconvenientes. 

E'  certo  que  os  Estados  de  Goyaz  e  Minas 
po  liam  construir  de  accordo  esta  ponte,  mas 
é  igualmjnte  certo  que  aíTectando  a  dous 
Estados,  essa  obra  incide  na  competência  «lo 
governo  federal,  o  attontosas  condições  pre- 
cárias do  meu  Estado,  resolvi  pedirá  Camará 
que  este  serviço  corra  por  couta  dos  cofres  da 
IJnião. 

Já  existem  precedentos,  Sr.  presidente  ; 
serviç)s  semelhantes  já  teem  sido  executados 
por  contada  União. 

Vou  enviar  á  Mesa  minha  emenda  e  espero 
que  a  Camará  atteuderá  às  minhas  ligeiras 
ponderações. 

O  Sr.  iXeivoi  nao  contava  com  a  dis- 
cussão deste  orçamento  hoje,  e  por  isso  limi- 
tar-s3-lia  a  ligoiras  observMções  sobre  o  tr.i- 
ballio  apresentado  pelo  i Ilustre  relator  da 
commi>sâo  e  precedido  de  uma  brilhante  ex- 
posiçcõo. 

Esta  de  perfeito  accordo  com  o  relator 
quanto  a  necessidade  d  )  desceatralisação  dos 
serviços  visto  quea  oxpiriencii  administra- 
tiva tem  provado  que  certas  medidas  devem 
estar  a  c.irgo,  náo  do  ministro,  mas  dos  che- 
fes das  repartições. 

Começa  o  orador  o  seu  estudo  do  projecto 
pela  parte  relativa  ao  serviço  de  immigração 
— assumpto  este  d  3  que  largamente  se  occu[)Ou 
o  ministro  no  seu  relatório  e  para  o  qual  o 
relator  consigna  verba  de  2.455:000$000. 

A  parte  d -i  verba  destina  la  a  auxiliar  a 
immigração  no  Estado  da  Bahia  ô  insufflcien- 
te:  evidentemente  esses  600:000$,  concedidos 
pela  commissao  para  todos  os  Estados  do 
Norte  não  chegam,  mas  em  todo  o  caso  de- 
ve-se  agradecer  ao  il lustre  relator  ter-se 
lembrado  do  norte  da  íif^puhlica,  tão  olvidado 
no  oi*çamento  do  anno  passado  pelo  ^cto  de 
allegar-se  não  precisar  o  Norte  de  auxilio 
para  tal  serviço,  porque  os  Estados  não  po- 
dem receber  immigranles. 

E'  errónea  esta  idôa  de  que  a  Bahia  e  ou- 
tros Estados  do  Norte  não  podem  receber  im- 
migrantes.  E'  verdade  que  por  diversas  ve- 
zes houve  tentativas  burladas,  mas  isto  foi 
devido  ao  facto  de  escolherem  mal  os  lugares 


para  as  colónias  ou  de  serem  ellas  mal  diri- 
gidas. 

As  colónias  Theodoro,  Machado,  Rio  Branco 
e  outras,  da  Bahia,  não  checaram  ao  gráo 
de  prosperidade  a  que  poderiam  attingir 
justamente  porque  foram  fundadas  em  locar 
[idades  onde  existiam  febres  de  mâo  caracter; 
mas  na  B.\liii  ha  muito  onde  estabelecer-se 
colónias  que  progridam  como  as  de  Viçosa  e 
Cara vel las,  nas  quaes  muitos  estrangeiros 
fundaram  até  propriedades,  legando-as  com 
fortuna  a  seus  suooessores. 

Outro  ponto:  o  honrado  relator,  ao  que 
pirece,  propõe  a  diminuição  ou  mesmo  ex- 
ti  nevão  das  verbas  pnra  os  prolouiramentos 
das  estradas  de  ferro  da  Cnião,  esquecendo-se 
talvez  que  ha  projectos  relativos  á  matéria 
na  Camará . 

Quanto  á  rubrica  n.  21— Portos  maríti- 
mos—  combate  o  orador  a  reducção  da  verba 
destinada  a  Bahia,  dizendo  que  já  no  ahno 
passado  a  Camará  votara  .apenas  12:000$ 
quando  o  ministro  havia  pe  li  lo— 48:000$,  e 
quindo  ò  sabido  que  esta  verba  não  é  para  a 
Bahia  só,  uma  vez  que  Sergipe  participa 
diílla  e  está  precisando  de  grandes  obras  nos 
seus  portos. 

l^arico,  pois,  que  a  verba  deve  ser  au- 
írmentada,  tanto  mais  quanto  tornam-se  pre- 
cisas obras  nos  portos  de  Belmonte,  Canna- 
V leiras  e  outros  do  Sul  do  Estado. 

A  rubrica  n.  5  do  orçamento  occupa-se  da 
Repartição  do  Correio,  supprimindo  legares 
e  augmentando  vencimentos  dos  empregados 
do  correio  do  Amazonas,  medida  esta  á  qual 
o  orador  não  sa  oppõe,  embora  lamentando 
que  o  il  lustre  relator  não  attendesse  a  uma 
representação  dos  empregados  ambulantes  da 
Bahia,  baseada  em  razões  de  ordem  tal  que 
nem  M  preciso  justiíical-a  da  tribuna. 

Concordindo  com  o  augmento  de  200:000$ 
na  verba  de  400:000$,  proposta  pelo  ministro 
para  utensílios,  o  orador  declara  que  votaria 
mesmo  pelos  800:000$,  que  pediu  o  director 
do  correio,  e  passa  a  fazer  ligeiras  considera- 
çõps  sobre  o  serviço  dos  Correios  na  Capital 
Federal,  que  podia  ser  realisado  com  alguma 
(  cononiia,  e  nesse  sentido  apresenta  emenda, 
que  largamente  fundamenta. 

O  Sr.  Presidente  pode  ao  nobre  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso  por  momentos, 
alim  de  proceder-se  às  votações. 

O  Sr.  Neiva  — Perfeitamente. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiados  e  enviadas 
á  Commissao  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  de  1895: 
Ao  n.  21  —  Accrescente-se  —  Para   con- 
strucção  de  uma  ponte   no  rio  Parnahyba, 
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no  looTAr  mais  convenieníi^piftre^fózfTií 
rio  Corumbá  e  o  porto  de 
nahyba,  na  direcção  da  cidade 
do  Uberabinha,  do  estado  de  Minas, 
de  Morrinhos  no  de  Goyaz,  200:000$000. 
.    S.  R.  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. —  Hermenegildo    de    Moraes.  —  Ovídio 
Abrantes, — Alves  de  Castro, — Urbano  Gouvêa, 

O  governo  providenciará  para  que  seja 
regularmente  estabelecido  o  serviço  de  cor- 
reios ambulantes  no  Estado  da  Bahia,  nos 
termos  do  art.  433  e  paragraphos  do  regula- 
mento de  1  de  abril  de  1884. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Manoel  Caetano. — Francisco  Sodré, 

O  governo  providenciará  para  a  effectivi- 
dade  do  art.  448  do  regulamento  de  l  de 
abril  de  1894,  afim  de  que  sejam  mantidos 
30  Vo  devidos  aos  conductores  de  malas  e 
outros  empregados. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.— ikfo«oeí  Caetano, — Francisco  Sodré» 

Ao  n.  2  —  Auxílios  á  agricultura  —  resta- 
beleça-se  a  verba  destinada  a  auxiliar  o  des- 
envolvimento da  colónia  Agrícola  Orphano- 
logica  «Frei  Caneca»  ( Izabel)  do  orçamento 
vigente. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.— Coe/Ão  Cintra, — Miguel  Pernambuco, 
— Pereira  de  Lyra. —  Luiz  de  Andrade, — 
Comelio  da  Fonseca, — Medeiros  e  Albiiquer- 
çue.^^Marcionilo  Lins  ,'^Galdino  Loreto, 

Auxílios  à  agricultura—  §  g»*  —fica  resta- 
belecida a  verba  de  20:000$  ao  Instituto  Agrí- 
cola Babiano  de  Agricultura. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. —  Francisco  Sodré, —  Neiva,-^  Milton, 

Aon.  11  —Estrada  Central  de  Pernam- 
'buco  —  Substitua-se  :  —  e  supprimida  a  des- 
tinada a  estudos  e  projectos  de  Alagoas  de 
Baixo  a  Villa  Bella— pelo  seguinte  —  e  sendo 
os  estudos  e  revisão  do  traçado  de  Victoria  a 
Bonito  e  Villa  Bella,  feitos  sem  augmento  de 
verbas,  nos  termos  da  tabeliã. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. —  Medeiros  e  Albuquerque,  —  Miguel 
Pernambuco, —  Pereira  de  Lyra,  —  Comelio 
da  Fonseca .-^Marcionilo  Lins,^Luiz  de  An^ 
drade, — Coelho  Cintra, 

Ao  n.  21  —  Porto  do  Recife  —  redija-se 
assim  :  —Para  acquisição  de  material  indis- 
pensável e  urgentíssimo  ao  serviço  de 
drenagem  do  porto  e  custeio  do  serviço,  inclu- 
sive reparo  de  pontes  —  2.941 :000$000. 

Gamara    V.  V 
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C^gbverno  applicarà    a  acqí 
aterial  ás  sobras  verificadas  i 
rtos  —  do  exercício  corrente. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro^ 
1895. —  Coelho  Cintra. — Cornelio  da  Fonseca, 
Marcionilo  Lins,  —  Miguel  Pernambuco,  — 
Medeiros  e  Albuquerque, '^Luiz  de  Andrade» 
— Galdino  Loreto. 

Ao  n.  4  —  Supprima-se  a  verba  135:000$ 
—Hospedaria  de  Pinheiros—  redija-se  a  con- 
signação de  600:000$  para  auxilio  á  coloni- 
saçâo  nos  Estados  do  Norte,  assim :  — 
600:000$  para  auxilio  ás  fundações  de  núcleos 
coloniaes  nos  Estados  do  Norte,  este  auxilio 
se  tornará  effectivo  logo  que  os  estados 
tenham  demarcados  os  perímetros  das  terras 
destinados  a  taes  núcleos. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.— a?5//io  Cintra, 

Supprima-se  o  §  2«  por  inútil,  visto  ser 
matéria  contractual  e  não  poder  crear  o 
Poder  Legislativo  direito  novo  em  vista  das 
disposições  dos  respectivos  contractos. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.—  Coelho  Cintra. 

Supprima-se  o  §  2'  por  inútil,  visto  ser 
mateiia  contractual  e  não  poder  crear  o 
Poder  Legislativo  direito  novo  em  vista  das 
disposições  dos  respectivos  contractos. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.— OíeZAo  Cintra 

Supprimam-se  os  ns.  9,  10  e  13  do  §  10  e 
o  §8». 

S.  R;  —Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.— OoeWo  Cintra. 

Ao  n.  12  do  art.  1*»-  acrescente-se  com  os 
estudos  do  ramal  de  Guarabira  até  Bana- 
neiras, até  60:000$000. 

No  n.  21— substitua-se  a  execução  —  Ponte 
da  Parahyba— pela—  Portos  da  Parahyba  — 
e  eleve  se  a  120:000$  a  consignação  de 
70:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  4  de  setembro 
de  1895. — Trindade, —  Coelho  Lisboa, —  Silva 
Mariz , 

A'  rubrica  6»—  accrescente-se:  e  30:000$ 
pai*a  continuação  da  linha  telegraphica  de 
Campina  Qrande  a  Cabaceiros,  S.  João,  Ba- 
talhão e  Patos,  no  Estado  da  Parahyba. 

S.   R.  —  Sala  das  sessões,  4  de  setembro 
de  1895.— 5^tZi>a 
Lisboa, 


Mar  is ,  — Trindade ,  —  Coelha 
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A*  rubrica  12  --  diga-se:  estrada  de  ferro 
Central  da  Parahyba  do  Norte—  elevada  a 
500:000s,  a  consignação  para  a  construcção 
do  ramal  de  Mulungú  a  Campina  Grande  ; 
a  500:000$  para  construcção  do  ramal  de 
Guarabera  a  Nova  Cruz,  e  mantidas  as  con- 
signações para  o  ramal  de  Batallião. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.-— íSt7i?a  Mariz,—  Trindade.  —  Coelho 
Lisboa, -^Augusto  Severo, —  Junqueira  Ayres. 
— Francisco  Gurgel. — Tavares  de  Lyra. 

A'  rubrica— Obras  nos  Estados— consigne  se 
a  verba  de  50:000$  para  melhoramento  do 

Sorto  de  Macahyba,  no  Estado  do  Rio  Grande 
o  Norte. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Tavares  de  Lyra, 

A'  verba— Obras-  accrescente-se  600:000$» 
sendo  200:000$  para  cada  um  doe  Estados  do 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte  e  Parahyba, 
para  continuação  da  construcção  de  açudes  no 
interior  desses  estados. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Junqueira  Ayres, — Francisco  Gurgel. 
Tavares  de  Lyra, -^Augusto  Severo, — Silva 
Mariz ,  —  Trindade , — Coelho  Lisboa , 

A' rubrica  6«— Telegraphos— na  rubrica- 
Construcções  —  da  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo, onde  diz^estabelecimento  de  novas 
linhas,  etc,  inclua-se:  sendo  20:000$  para  o 
prolongamento  da  linha  do  Mar  de  Hespanha 
a  partir  de  Angustura  a  cidade  de  Leopoldina, 
Minas  Geraes,  passando  pelo  Porto  Novo  do 
Cunha. 

S.  R.^Sala.das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Gonçalves  Ramos. 

Accrescente-se  à  rubrica  6',  80:000$  para  a 
continuação  da  linha  telegraphica  de  Caxias 
pelo  Valle  Itapecurú  ao  do  Toncantins,  em 
Goyas,  passando  pela  cidade  de  Carolina. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Gustavo  Veras. —  Eduardo  dê  Ber- 
rêdo, — Christino  Cruz. — Vi  veiros, '^Luiz  Do- 
mingues , — Costa  Rodrigues . 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  conclu- 
são da  votação  das  matérias. 

Comparecem  mais  os  Sps.  Ltma  Bacury, 
Matta  Bacallar,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Viveiros,  I-uiz  Domingues,  Anísio 
de  Abreu,  Frederi-o  Borges,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua, 
Trindade,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Pe- 
reira Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de  An- 
drade, Medeiros  e  Albnquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  JoríJÍe,  Araújo  Góe^,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes 
Prado,     Geminiano   Brazil,   Gouveia  Lima, 


Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,José  Ignacio, Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulplio, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  Serzedello  Corrêa,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Euzobio  do 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  d.)  Lacerda, 
Ponce  do  Leon,  Mayrink,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Campolina,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Olegário  Maciel,  Domingos  de  Moraes, 
Paulo  Queiroz,  C.ísemiro  da  Rocha,  Almeida 
Nogueira,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Urbmo 
de  Gouveia,  Caracciolo,  Lamenba  Lin:>,  Al- 
meida Torres,  Pereira  da  Costa,  Pinto  da 
Rocha  e  Pedro  Moaçyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  pnrtici- 
mda  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Torres  Portu- 
gal, Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  Martins 
Júnior,  Arminio  Tavares,  Augusto  de  Frei- 
tas, Marcolino  Moura,  Alcindo  Guanabara, 
Belisario  de  Souza,  silva  Castro,  Nilo  Peça- 
nha.  Urbano  Marcondes,  Vaz  de  Mello,  Fran- 
cisco Veiga,  Valladares,  Cupertlno  de  Siquei- 
ra, Matta  Machado^  Lamartino,  Adolpho  Gor- 
do, Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho  e  Angelo  Pinheiro. 

£  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha, 
Lima,  Chateaubriaud,  Mai\;ionilo  Lins,  Lou- 
renço de  Sá,  Octaviano  Loureiro,  Dionysio 
Cerqueira,  Flávio  de  Araújo,  Athayde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  António  de  Siqueira,  José  Car- 
los, Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Alberto  Salles,  Brazilio  da  Luz  e  Martins 
Costa. 

O  Si:**  Benedioto  I^eite  (pe/a  or- 
dew)  — Sr.  presidente,  achando- se  sobre  a 
Mesa  a  Redacção  final  do  projecto  n .  59  C, 
deste  anno,  que  reorganisa  o  corpo  diploma-  | 
tico  e  corpo  consular,  peço  a  V.  Ex.  que  con-  ^ 
suite  a  Camará  si  concede  dispensa  ('.o  im-  ^ 
pressão  para  que  esta  Redacção  seja  hoj) 
mesmo  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada,  pnra 
ser  enviada  ao  Senado,  a  seguinte 

REDAfçAo  N.  59  C,  DE  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  59  B,  de  Í894, 
que  reorganisa  o  corpo  diplomático  da  Repu- 
blica e  dá  outras  providencias, 

O  Congresso  Naftional  resolve: 
Art.  1  .•  Formarão  uma  só  classe  os  envia- 
dos extraordinários  e  ministros  plenipotencia- 
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rios,  com  os  vencimentos  annuaes  de  10:000$^ 
seudo  6:000$  de  ordena^^o  e  4:000$  de  gratifi- 
cação. 

§  !.•  Aos  ministros,  além  dos  vencimentos, 
abonar-se-ha  para  representação  uma  quantia 
fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2. <>  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade 
«iómente  poderão  ser  concedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  depois  de  10  annos 
de  effectivo  exercício .  i 

Oi  agentes  postos  em  disponibilidade  só  po- 
derão servir  í'óra  do  paiz  com  autorisaçao  do 
governo. 

§3.°  Os  ministros  poderão  ser  chamados 
ao  paiz  pelo  governo  a  serviço  publico,  sem 
prejuízo  de  seus  logares  nas  legações. 

§4."  Os  ministros  serão  coadjuvados  por 

los  e   20»  secretários    com.  os    vencimentos 

actuaes   e  por.  addidos  sem  vencimento,  que 

serão  preferidos  nas  nomeações  de  2' *  secre- 

.  tarios.  ,   •        :    . 

§  5 .  °  Os  1"*  secretários  encarregados  de  reger 
interinamente  legações'  vagas  perceberão, 
além  des  seus  vencimentos,  a  gratificação  an- 
nual  de  8:000$000:  

§  6.».Depen'^erá  sempre  de  exame  de  habi- 
litação a  primeira  nomeação  de  2°  secretario^ 
continuèindoi^ntos  desta  prova  os  bâbhareis 
em  direito.  '^    ■"    ^         .   •  •      ; 

§  ?.•  Os  secretários  .poderão  ser  chamados 
de  três  em  três  annos,  sem  prejuizos  de  seus 
logares  nas  legações,  â  servir  durante  um 
periodo,  que  não  excederá  de  um  anno,  na  se- 
cretaria de  Estado  como  auxiliares  dos  dire- 
ctores de  secção,  com  os  vencimentos  inte- 
graee  em  moeda  corrente  do  paiz,  ficando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  â 
frequência  e  disciplina. 

§  8.°  As  legações  da  Inglaterra  e  França 
terão  um  primeiro  e  dous  segundos  secretá- 
rios ;  as  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equa- 
dor e  Columbia,  Portugal,  Allemanha  e  Itália 
um  primeiro  e  um  segun  lo ;  as  demais  da 
America  um  primeiro  e  na  Europa  um  se- 
gundo. 

§9.^0  governo  alugará  em  cada  capital 
onde  houver  legação  casa  para  chancellaria, 
despendendo  com  isso  até  2:000$000  annuaes. 

Art.  2.<»  E'  croada  uma  legação  nas  Repu- 
blicas do  Equador  e  da  Columbia,  tendo,  além 
do  ministro,  um  primeiro  e  um  segundo  se- 
cretario. 

O  governo  fixará  a  sede  da  legação  na  csr- 
pital  de  uma  dessas  republicas,  devendo  per- 
manecer na  outra  o  primeiro  secretario,  cjue, 
além  dos  vencimentos,  terá  uma  gratificação 
de  2:000$  para  despezas  de  representação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimidaa  lega- 
ção no  México. 

Art.  3.<»  E*  o  governo  autorisado  a  crear 
consulados   sem  remuneração  flxa,  cabendo 


apenas  aos  respectivos  serventuários  a  metade 
dos  emolumentos  que  perceberem,  não  po- 
dendo excederestaromuneração  de  4:0OíJ$O0O. 

Aos  viòe-cons«Io9,  que  não  tiverem  venci- 
mentos estipulados,  será  applicada  e-ta  dispo- 
sição, ficando  supprimida  a  distincção  éstabe- 
cida  pelo  art.  1^  do :  decreto  n.  792,  de  1 1  de 
abrirde  1892,  eut'e  osvioe-eonsules,'das  re- 
sidências dos  cônsules  o  os  demais^ 

.§  1.»  Os  consulados  em  Ballimore,  Nova 
Orleans,  Rosário,  Frankfort  áóbro  o  Mono, 
Bi^emon  e  Vigo  serão  convertidos  em  vice-con- 
su lados,  abonando-se  aos  vice-consulos  uma 
gratificação  annual  de  2:000$  a.  4:000$000. 

§  2.»  São  creados  consulados  em  Cardiff, 
Stockolmo,Georgetown,  Vera  Cruz  e  Posadas, 
e  vice-cohsulados  em  S.  Thomé  e  Libres,  com 
a  remuneração  de  2:000$  a  4:000$  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-consules. 

Art.  4.0  E'  approvado  o  decreto  n.l.  951, 
de  2Ô  de  janeiro  de  1895,  com  as  seguintes 
modificações: 

I.  Nòs  cusos  de  demissão  a  pedido,  o  íunc- 
cionário  terá  direito  á  repatriação  com  sua 
família. 

II.  Para  despezas  de  estabelecimento  terão: 
a/ no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agen- 
tes diplomáticos  metade  e  os  agentes  consu- 
lares, inclusive  os  chancelleres,  um  terço  dos 
vencimentos  totaes  de  um  anno ; 

h)  os  segundos  secretários  promovidos  a 
primeiros  para  outras  legações  metade  dos 
vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem 
exercer ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do 
serviço  ou  de  volta  á  effectividade,  os  agentes 
diplomáticos  e  consulares  um  terço  dos  ven- 
cimentos totaes  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  abonada 
para  despezas  de  estabelecimento  será  paga 
em  ouro,  comprehendendo-se  para  este  effeito 
no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a 
quantia  dada  para  representação. 

Art.  5.®  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  que  for  necessário  ^  ara  a  completa 
execução  da  presente  lei. 

Art.  6.°  Revogam-seíis  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro . — F.  Lima  Duarte .  — 
/.  A.  Neiva, 


Tabeliã  das  gratificações  annuaes  pagas  aos 
ministros  plenipoteaciarios  para  despezas 
de  representação 


Legações 

Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Chile,  Republica  Ar- 
gentina,   Uruguay,    Ingla- 
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terra,  França,    Itália,  Poiv 

tugal  6  Allemanha 20:000$000 

Hespanha,  Áustria  Hungria, 
SanteSé 15:000$000 

Equador,  Columbia,  Vene- 
zuela, Peru,  Bolívia,  Para- 
guay,  Rússia,  Bélgica  e 
Sulssa 10:000$000 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro. — F,  Lima  Duarte,-^ 
J»  A,  Neiva, 

B*  sem  dubate  approvada  a  Redacção  anal 
do  projecto  n.  103  A,  de  1895. 

O  Sr.  I^residente  —  Achando-se 
ausente  o  Sr.  Pedro  Borges,  nomeio  para 
substituil-o  na  Commissão  de  PensOes  e 
Contas  o  Sr.  Mariano  Ramos. 

E'annanciada  a  votação  do  projecto  n.  172* 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5*^ 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  fim  de  realizar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  Bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  com  am  voto  em  separado  dos 
Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e 
outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto 
Montenegro  (1'  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação 
dos  Bancos  regionaes  foi  remettida  à  Com- 
missão de  Orçamento.  Esta  commissão  divi- 
diu-se  em  dous  grupos,  relativamente  à  pre- 
liminar —  si  o  Congresso  era  competente  para 
tomar  conhecimento  do  assumpto  ou  não.  A 
maic^ria  da  commissão  entendeu  que  o  Con- 
gresso ó  competente  para  tomar  conheci- 
mento da  referida  reclamação;  entretanto 
dous  outros  membros  desta  commissão  diver- 
giram e  apresentaram  um  parecer  que  con- 
clae  do  seguinte  modo  (lê)  : 

Tendo  de  proceder  à  votação,  que  ficou  en- 
cerrada, parece  desnecessário  submetter  a 
votos  esta  preliminar,  uma  vez  que  submet- 
tido  a  votos  o  projecto  assignado  pela  maioria 
da  commissão,  si  for  este  approvado,  fica 
entendido  que  a  Camará  reconheceu  a  sua 
competência  ;  si  for  rejeitado,  declara  a  sua 
incompetência. 

O    íSir.    Fra.ii.oi0oo     GS-licerio 

(pela  ordem)  —  Sr.  presidente,  estou  muito 
de  accordo  com  o  modo  por  que  V.  Ex.  está 
dirigindo  a  votação  ;  mas  me  parece  que  a 
Camará,  votando  o  projecto  eia  1*  discussão, 
ainda  em  2*  e  3*  ella  pôde  conhecer  da  com- 
petência do  Congresso. 

Seja^undo  as  palavras  do  honrado  relator 
da  commissão,  o  Sr.  Dr.  Alberto  Torres,  pa- 


rece que  S.  Ex.  mesmo  se  reservou  o  direito 
—  elle  que  entende  pela  incompetência  do  Con- 
gresso —  de  estudar  em  2*  discussão  mais 
amplamente  o  projecto. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Dr. 
Aristides  de  Queiroz,  fez  um  requerimento  no 
sentido  de  obter  informações  para  a  2"  dis- 
cussão. 

Parece-me,  portanto,  que  V.  Ex.  não  tem 
razão  declarando  que,  si  a  Camará  approvar 
em  1'  discussão  o  projecto,  fica  resolvida 
definitivamente  a  questão  de  competência. 
(Apoiados.) 

Creio  que  nós  podemos  votar  e  ficando  a 
questão  de  competência  ainda  adiada  para 
2*  e  3»  discussões.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  Parece-me 
que  a  preliminar  deve  ser  decidida  áissde  Já. 
(Apoiados ») 

O  que  não  parece  razoável  ô  que  a  Camará, 
na  duvida  de  ter  competência,  ou  não,  sem 
que  essa  questão  se  tenha  resolvido,  enverede 
em  uma  discussão  que  poderia  ser  inútil. 
(Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas  —  O  que 
não  importa  a  renovação  da  minha  preliminar 
nas  discussões  posteriores.    (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  Parece-me  que  a  Ca- 
mará quer  pronunciar-se  jã  sobre  a  compe- 
tência do  Congresso  (apoiados)^  e  por  Isso  vou 
consultal-a. 

O  tSr.  Frederico  Borg^es  Çpela 
ordem)  —  Estou  de  inteiro  accordo  com  a 
opinião  de  V.  Ex.,  Sr.  presidente.  Entendo 
que  a  questão  da  preliminar  sobre  a  compe- 
tência ou  não  competência  da  Camará  é  uma 
questão  prejudicial. 

Si  vencer-se  esta  preliminar  no  sentido  da 
não  competência  do  Poder  Legislativo  para 
tomar  conhecimento  do  assumpto  de  accordo 
com  o  voto  em  separado  dos  Srs.  deputados 
Alberto  Torres  e  Augusto  Montenegro,  in- 
questionavelmente fica  prejudicado  o  pro- 
jecto. 

E*  uma  preliminar  prejudicial,  não  resta 
duvida ;  ella  prejudica  necessariamente. 

Portanto,  para  evitar  mais  delongas,  peço 
a  V.  Ex.  preferencia  na  votação  para  o  voto 
em  separado. 

Rejeitado  este,  proceder-se-ha  então  ã  vo- 
tação do  projecto. 

Ô  Sr.  Presidente  —  Vou  sub- 
metter a  votos  a  qu(stão  da  competência 
exaradr.  no  parecer  da  minoria  da  commissão, 
que  parece  que  deve  preceder,  segundo  a 
opinião  do  nobre  deputado  pelo  Ceará,  a  todas 
as  demais  votações.  (Apoiados.) 
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A  commissão  conclne  o  seu  parecer  de:ste 
modo  (lê)  : 

Vai' se  proceder  á  votação. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  voto  em  sepa- 
rado, offerecido  pelos  Srs.  Alberto  Torres  e 
Augusto  Montenegro,  julgando  o  Poder  Le- 
gislativo  incompetente  para  tomar  conheci- 
-^  mento  do  direito  dos  Bancos  regionaes  à 
indemnisação . 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado 
em  1*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO    N.   172,  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  accordo  de  que  trata  o  art.  5* 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893  — 
para  o  fim  de  realizar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil,  em  execução  do  decreto  de  17 
de  dezembro  de  1892,  e  como  indemnisação 
das  vantagens  e  direitos  cassados  aos  mesmos 
bancos  —  terá  como  limite  o  producto  de  15 
^  annos  de  juros  das  apólices,  que  constituíam 
ou  vierem  a  constituir  os  seus  lastros,  dos 
termos  da  presente  lei 

§  1.0  Si  os  lastros  forem  em  ouro,  serão 
previamente  convertidos,  ao  cambio  do  dia, 
do  decreto  n.  1.553  E,  de  30  de  setembro  de 
1893,  em  apólices  de  capital  e  juro  ouro,  do 
valor  nominal  de  1 :000$  cada  uma,  vencendo 
os  juros  de  4  Vo  ao  anno,  pagos  semestral- 
mente. 

§  2.0  Si  os  lastros  forem  em  apólices,  serão 
estas  calculadas  pelo  seu  valor  nominal. 

§  3.0  Os  juros  das  apólices  em  ouro,  já  de- 
positadas no  T besouro  Nacional,  ou  as  em 
que  venham  a  ser  convertidos  os  lastros  ban- 
cários em  ouro  —  para  o  effeito  da  indemni- 
sação aos  bancos,  nos  termos  deste  artigo  — 
terão  como  limite  o  cambio  de  24. 

Art.  2.0  O  iroverno  deduzirá  da  importan- 
>  cia  que  couber  de  indemnisação  a  cada  banco 
a  differença  que  for  verificada  entre  o  las- 
tro calculado  de  accordo  com  a  presente  lei 
e  a  respectiva  emissão,  entregando  o  saldo 
que  for  apurado. 

Art.  3.0  A  indemnisação  será  feita  por 
conta  dos  recursos  destinados  á  constituição 
do  fundo  de  garantia,  de  que  trata  o  art.  5" 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
no!j  quaes  se  comprehenderão  não  só  as  apó- 
lices que  constituíam  os  lastros  dos  bancos, 
como  as  que  forem  levadas  e  seus  respectivos 
juros  a  esta  conta,  de  accordo  com  a  citada 
lein.  183  C,  de  1893. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 


E*  também  approvado  o  seguinte  requeri- 
mento offerecido  na  sessão  de  hontem  pelo 
Sr.  Aristides  de  Queiroz: 

Requeiro: 

lo,  que  se  requisitem  (sém  prejuízo  da  1* 
discussão )  do  Poder  Executivo  cópias 
das  informações  prestadas  pelo  Tbesouro  so- 
bre os  requerimentos,  pelos  quaes  os  bancos 
emissores  regionaes  pediram  a  execução  do 
art.  50  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893,  bem 
como  sobre  as  reclamações  dos  mesmos  bancos 
contra  a  solução  dada  pelo  Ministério  da  Fa* 
zenda  ; 

20,  que  sejam  essas  informações  publicadas 
no  Diário  Offícial. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de 
1895.— Aristides  de  Queiroz, 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.   181   DB    1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplemen- 
tar  de  1 .700:000$  á  verba— Reposições  e  resti- 
tuições—do  exercício  vigente,  art.  70  n.29  da 
lei  n .  266  de  24  de  dezembro  de  1894— não  só 
para  restituir  os  direitos  de  expediente  co- 
brados pelas  alfandegas  sobre  as  mercadorias 
americanas  boneficiadas  pelo  respectivo  con- 
vénio, como  dar  execução  ao  art.  90,  alínea  3 
da  citada  lei,  e  mais  at tender  ás  reclama- 
ções dos  Estados  até  o  fim  do  actual  exer- 
cício. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n.  178, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  o 
exercício  de  1896. 

O  íSi*.  N^ei^a.  continua  a  occupar-se 
da  verba  n .  6,  que  trata  dos  correios,  quando 
foi  interrompido,  para  ter  locar  a  votação 
das  matérias  hontem  encerradas. 

Naquelle  momento  dava  começo  á  leitura 
de  um  trecho  do  bem  elaborado  relatorio,que 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica  apresentou  o 
honrado  Sr.  Ministro  da  Viação  e  illustre  en- 
genheiro, Sr.  António  Olyntho. 

O  orador  lô  este  trecho,  á  pagina  73  do  re- 
latório, que  transcreverá  entrelinhado  no  seu 
discurso,  do  qual  se  vê  que  as  razões  addu- 
zidas  pelo  Sr.  ministro  teem  a  mais  completa 
apr>lif'ação  ao  Correio  do  Estado  da  Bahia,  pa- 
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recendo  mesmo  que  S.  Ex.  recebeu  as  mais 
leíTitimas  informações. 

O  Correio  da  Baliia  funcciona  cm  um  prédio 
particular  mediante  alugueis  exorbitantes, 
em  um  local  impróprio  à  commodidade  pu- 
blica e  aos  interesses  ds  commercio.  As  suas 
condições  hygie nicas  sáo  más  e,  sobretudo, 
accusa  não  ter  capacidade  para  o  serviço. 

O  alvitre  do  Sr.  ministro,  de  que  em  pouco 
tempo,  com  o  pagamento  de  alugueis  exces- 
sivos, viríamos  a  ter  próprios  para  o  serviço 
deste  ramo  da  administração  publica,  sugge- 
riu-lhe  uma  idéa  para  a  qual  cliama  a  atten- 
ção  do  illustre  relator  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Não  ha  muitos  dias  recebeu  um  telegramma 
do  director  dos  Ck)rreios  da  Õaliia,  communi- 
cando  que  a  Intendência  da  Capital  ia  pôr  em 
hasta  publica  o  terreno  onde  funcciona  um 
dos  seus  mercados.  Este  mercado  Uca  no  cen- 
tro da  cidade,  nas  proximidades  do  mar  e  das 
agencias  dos  vapores,  resultando  a  vantagem 
de  facilitar  a  entrega  das  malas,o  que  actual- 
mente na  Bahia  é  cousa  trabalhosa,  e  prin 
cipalmente  de  bem  servir  o  publico. 

O  telegramma  a  que  se  tem  referido,  lem- 
brando o  alvitre  da  acquisição  deste  terreno 
para  o  Correio,  evidentemente  ó  tão  vanta- 
joso que  certamente  no  digno  Ministro  da 
Viação  encontrará  os  melhores  desejos  a  este 
respeito. 

Apresenta,  pois,  uma  emenda  neste  sen- 
tido, autorisando  a  abrir-se  o  credito  neces- 
sário para  a  acquisição  deste  terreno  e  edi- 
ílcaçao  do  prédio  para  o  Correio  na  Capital  da 
Bahia . 

O  orador  analysa  as  economias  propostas 
pelo  relator  da  commissão  sobre  o  serviço  da 
expedição  dos  correios,  propondo  a  extincção 
do  alguns  empregados,  resultando  a  avulUida 
economia  para  o  Tliesouro.  Neste  empenho 
também  apresenta  uma  emenda,  propondo 
a  suppressão  de  cinco  primeiros  offlciaes, 
dous  segundos  o  cinco  terceiros,  o  creando  o 
logar  do  chefe  de  secção,  emenda  que  o  ora- 
dor justifica,  desenvolvendo  largas  conside- 
rações. 

Em  seguida  passa  a  tratar  da  verba  6%  re- 
ferente a  negocies  dos  telegraphoi  ;  e  então 
lembra  que  ó  já  tempo  de  vir  a  discussão  o 
projecto  que  equipara  os  vencimentos  dos 
empregados  dos  Telegraphos  aos  dos  Correios, 
pois  não  é  monor  o  serviço  daquelles,  muitos 
dos  quaes  durante  as  noites  velam  em  tra- 
balho incessante. 

Também  deseja  a  diminuição  do  despazas 
mais  nos  ponrtos  em  que  não  soffram  os  me- 
lhoramentos do  pniz. 

A  verba  6*  trata  dos  telegraphos,  onde  vô 
supprimido  um  logar  de  amanuense,  15  es  a- 
fetas  do  1'^  classe  nas  sub-contadorias  e  redu- 
ziu a  cinco  os  feitores. 


Julga  que  são  fundadas  as  razões  que  o  de- 
terminam e  não  vem  conti*ariar  esta  resolu- 
ção. 

Refere-so  também  á  pretenção  justíssima 
dos  operários  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia 
ao  S.  Francisco,  pedindo  um  pequeno  au- 
gmento  em  seus  vencimentos,  por  não  terem 
obtido  solução  alguma  a  respeito  ató  agora 
por  parte  do  illustre  Miuistro  da  Agricultura 
então  por  descaminho  dos  papeis. 

Insiste  na  verba  de  portoâ  marítimos,  lem- 
brando que  deixou  de  dar  em  tempo  uma  ex- 
plicação que  agora  dará. 

A  Bahia  foi  apenas  contemplada  em  14  con- 
tos, para  a  flscalisação,  ficando  uma  verba 
para  as  obras,  emquanto  que  Santa  Catharina 
tem  288  contos  ! 

Pede  à  Camará  e  ao  illustre  relator  da 
commissão  reflictam  sobre  a  desigualdade 
no  prolongamento  da  União,  em  relação  á 
Bahia  comparada  com  outros  Estados,  que 
toem  grandes  proventos. 

Os  20  contos  concedidos  a  Bahia  para  este 
íim  teem  sido  despendidos  durante  quasi  meio 
século,  ao  posso  que  votam-se  constantemente 
sommas  avultadas  para  outras  estradas,  so- 
bre cujas  estradas,  não  se  lembra  o  mesmo 
alvitre. 

Si  não  fossem  os  encargos  que  tem  o  seu 
Estado  perante  a  União  —  certamente  tería 
de  prover  íis  necessidades  de  seu  commercio 
sem  solicitar-lhe  cousa  alguma,  mas  como 
tem  e  não  se  pôde  mesmo  furtar  a  elles  pelos 
liancs  federativos,  ô  preciso  que  a  União  au- 
xilie o  seu  movimento  progressivo  que  se  re- 
velia pelas  necessidades  das  communica- 
ções- 

Termina  pedindo  desculpa  ao  illustre  rela- 
tor de  ter  entrado  na  analyse  de  sua  obra, 
analyse  que  apenas  explica  o  alto  apreço  em 
que  o  oraidor  o  tem  e  o  desejo  com  que  pro- 
cura servir  a  sua  terra. 

São  iidas,  e  apoiadas  e  euviadas  á  Commis- 
são de  Orçamento  as  seguintes 

Emenda 

Supprima-se  a  autorisaçâo  contida  no 
n.  9(^o§  10. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1 895 .  —  Neiva .  — Francisco  Sodré . — Eduardo 
Ramos, 

Fica  autorisado  o  governo  a  adquirir  um 
prédio  para  funccionar  a  Repartição  do  Cor- 
reio Geral  da  Bahia,  abrindo  para  esse  fim 
o  preciso  credito. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. —  Neiva, — Francisco  Sodré. — Eduardo 
Ramos, 
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O  Sr*    Marifi/iio    Ramos  —  Sr. 

presidente,  ao  tomar  a  palavra  ne^te  debate, 
não  tenho  por  objectivo  protellar  ou  emba- 
raçar por  qualquer  forma  a  approvaçâo  e 
passagem  deste  orçamento,  porque  não  só  foi 
clie,  a  meu  ver,  confeccionado  de  um  modo 
que  honra  ao  critério  e  illustração  do  seu 
digno  relator,  como  ainda  porque  vinha  das 
bancadas  da  maioria  desta  Gamara,  que  apoia 
o  actual  governo  da  Republica,  circumstancia 
çiue  indubitavelmente  me  colloca  a  coberto  da 
imputação  de  obstruccionista. 

A  minha  presença  na  tribuna  se  explica 
simplesmente  pela  necessidade  que  me  impõe 
o  dever  de  justificar  algumas  emendas,  rela- 
tivas a  serviços  que  correm  pela  pasta  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Sendo  a  minha  primeira  emenda  referente 
ô  naveg-ação  subvencionada,  me  permittirâ  a 
Gamara,  antes  de  funJamentai-a,  adduzir 
algumas  considerações  acerca  do  serviço  que 
presta  a  Gompanhia  Lloyd . 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— A  Gompanhia 
Lloyd  ó    uma  companhia  que  está  liquidada* 

O  Sr.  Mariano  Ramos  —  Esta  companhia, 
em  1890,  contractou  com  o  governo  da  União, 
mediante  subvenção,  as  linhas  de  navegação 
do  Norte  e  Sul  da  Republica,  bem  como  a 
fluvial  de  Matto  Grosso,  cujo  ponto  de  par- 
tida ô  Montevideo  o^m  escalas  atô  Cuyabà. 
Nos  primeiros  tempos  desse  contracto  e  na 
vigência  delle,  o  serviço  foi  feito  com  regula- 
ridade, quando  â  linha  de  Matto  Grosso,  isto 
é  havia  duas  viagens  mensaes  para  aquelle 
Estado,  sahindo  regularmente  os  vapores  de 
Montevideo  a  1  e  15  decadamez.  Sobrevindo 
a  revolta  naval  na  bahia  desta  Gapital,  os 
màos  elTeitos  desse  movimento  llzoram-se 
logo  sentir  nos  diversos  ramos  do  serviço,  o 
o  meu  Estado  foi,  por  assim  dizer,  um  dos 
primeiros  a  supportar  os  graves  transtornos 
da  interrupção  de  sua  communicação  postal 
com  a  Gapital  Federal  e  demais  Estauos  da 
Republica. 

O  Sr.  VicroRiNo  Montkiuo  —  Si  não  fosse 
a  dedicação  do  agente  de  Montevideo,  ne- 
nhuma viagem  seria  feita,  porque  a  compa- 
nhia não  attendia  a  reclamação  alguma. 

O  Sr.  Mariano  Ramos— Suspensa  inopina- 
damente a  nave^^ção  para  Matto  Grosso, 
como  consequência  da  anomalidade  da  situn- 
ção  creada  pelo  bloqueio  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  o  governo  federal  viu-se  na  contin- 
gência forçado  de  levar  a  elTeito  um  accôrdo 
t)rovisorio  com  a  companhia,  o  que  teve 
ogar  a  24  de  dezembro  de  1893,  accôrdo  em 
virtude  do  qual  a  companhia  se  compromet- 
tia  a  fazer  uma  unicíi  viagem  mensal  para 
Matto  Grosso,  emquanto  persistissem  os  mo- 
tivos quo  odetermmaram. 


Gessada  a  revolta  em  13  de  março  do  anno 
subsequente,  em  julho,  si  não  me  enganotf 
determinou  o  governo  que  fossem  restaoele- 
cidas,  de  setembro  de  1894  em  deante,  as 
duas  viagens  mensaes  para  Matto  Grosso,  a 
que  a  companhia  estava  obrigada  pelo  con- 
tracto de  1890. 

Decorreram-se  os  mezes,  uns  apôs  outros, 
e,  pesa-me  dizei  o,  ató  o  presente,  aquella 
determinação  não  teve  o  devido  cumprimento, 
permanecendo  lettra  morta,  de  modo  que, 
com  relação  a  este  assumpto,  ainda  nos  acha- 
mos sob  o  eífeito  permanente  da  revolta  em 
cuja  época  peior  não  podia  ser  semelhante, 
serviço,  irregular  o  aemorado,  a  ponto  de 
flcar  a  Gapital  de  Guyabà  sem  communicação 
alguma  por  mais  de  dous  mezes,  devido  à  não 
sabida  dos  vapores  do  porto  de  Montevideo, 
como  pôde  dar  testemunho  o  nobre  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  que  nessa 
occasião  occupava  o  im|)ortanti8Simo  cargo 
de  ministro  plenipotenciário  do  Brazil  nn 
Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  E*  verdade, 

O  Sr.  Mariano  Ramos  —  As  consequên- 
cias sobrevindas  desse  facto  anómalo,  fácil  ó 
de  provar-se  quaes  tenham  sido:  o  commer- 
cio  paralysado,  o  movimento  de  passageiros, 
particulares  e  do  Estado,  interceptado,  obri- 
gados e lies  a  estacionarem  em  Montevideo,  á 
mlngoa  dos  meios  de  locomoção  para  segui- 
rem âquolle  Estado. 

Desta  singela  exposi^^  vê-se  claramente 
quaes  possam  ser  os  prejudicados. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  a  companhia 
Lloyd,  allegando  enormes  prejuízos  que  soffre 
na  linha  de  navegação  de  Matto  Grosso,  ob- 
teve recentemente  do  governo  federal  mo- 
dificação de  suas  antigas  tarifas,  afim  de 
poder  augmentar  25  **/o  no  preço  das  passa- 
gens e  30  Vo  no  dos  fretes  de  mercadorias ! 

Gomo  se  ainda  não  bastasse,  vem  ella  pe- 
rante o  Gon cresse  Nacional  pedir,  sob  pre- 
texto de  diíTerença  de  cambio,  que  seja-lhe 
permittido  fazer  a  cobrança  de  frete  e  passa- 
gens em  Mont  )video  em  moeda  de  ouro ! 

Ora,  em  moeda  de  ouro  consta-me  que  faz 
ella  a  cobrança  do  frete  de  cargas  em  Mon- 
tevideo desde  muito,  mas  não  satisfaz-lhe  essa 
deliberação  que  tomou  de  mota  próprio,  quer 
autorisação  precisa  e  formal,  extensiva  tam- 
b3m  às  passagens. 

Não  alimento  mà  vontade,  nem  indisposi- 
ção alguma  contra  o  Lloyd,  cujos  directores 
nem  conheço,  apenas  desejo  o  fiel  cumpri- 
mento do  contracto,  pelo  qual  pugno  em  bem 
dos  interesses  do  meu  Estado;  limito-me, 
pois,  a  expor  o  caso,  invocando  para  elle  a 
attenção  dos  poderes  competentes,  tanto  mais 
quando  tenho  informações  que  companhias 
ha  que,  mediante  a  actual  subvenção,  pode- 
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rão  fazer  regularmente  e  com 
navegação  para  Matto  Grosso,  que  só  tem 
essa  única  via  de  communicação  foiçada  com 
a  Capital  da  União,  presentemente,  motivo 
bastante  para  sérias  cogitações,  dario  o  caso 
de  futuras  eventualidades. . . 

Passando  a  tratar  das  emendas,  que  tenho 
de  enviar  â  Mesa,  devo  preliminarmente  di- 
z«r  que  me  acho  de  pleno  accôrdo  com  a  com- 
missão,  de  que  chegada  ó  a  occasião  de  esta- 
belecer entre  a  União  e  os  Estados  a  distri-' 
buição  das  responsabilidades  que  a  cada  um 
deve  caber  em  face  do  regimen  federativo, 
aíim  de  transferir-se  aos  segundos  a  subven- 
ção de  certas  linhas  de  navegação,  que  não 
tiverem  interesse  federal. 

Saibamos,  pois,  discriminar  as  linhas  de  ca- 
racter estadual  e  as  linhas  de  caracter  fe- 
deral. 

A  minha  primeira  emenda  refere-se  ao 
accrescimo  de  5:000$  à  subvenção  da  nave- 
gação interna  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
entre  os  portos  de  Corumbá  e  São  Luiz  de 
Cáceres. 

Sr.  presidente,  o  meu  il lustre  amigo  e  col- 
leça  de  representação,  o  Sr.  Luiz  Àdolpho, 
cuja  ausência  neste  momento  deploro,  quando 
na  sessão  do  anno  passado  com  tanto  bri- 
lhantismo justificou  análoga  emenda,  à  que 
ora  apresento,  no  Orçamento  da  Industria, 
teve  occasião  de  provar  com  argumentos  con- 
vincentes que  a  navegação  interna  a  vapor, 
subvencionada  em  Matto  Grosso,  tem  toda 
elia  cííracter  federal. 

De  facto,  ô  uma  verdade.  A  navegação 
entre  os  portos  de  Corumbá,  Miranda  e  Aqui- 
danana  tem  caracter  federal,  porque  estes 
últimos  pontos  se  acham  na  fronteira  do  Es- 
tado, onde  se  encontra  a  guarnição  militar 
do  7*  regimento  decavallaria  ;  assim  como  de 
caracter  federal  é  a  linha  de  navegação  entre 
os  portos  de  Corumbá  e  São  Luiz  de  Cáceres, 

nue  nesta  cidade,  tem  sede  o  commando 
'onteira  da  Bolívia  e  a  guarnição  militar 
do  19°  batalhão  de  infantaria  do  exercito  fe- 
deral, sendo  que  o  pagamento  desta  força  é 
feito  pela  Alfandega  de  Corumbá,  para  onde 
a  communicação  se  f.iz  unicamente  pelo  rio 
Paraguay,  de  um  porto  a  outro. 

O  Sr.  Lauro  Muller— A  providencia  da 
commissão  não  aíTecta  as  linhas  de  Matto 
Grosso. 

O  Sr.  Marianno  Ramos—  Folgo  muito  de 
houvir  esta  declaração  do  nobre  relator  da 
commissão. 

Ora,  na  hypothese  da  retirada  da  subven- 
ção para  a  linha  de  Corumbá  e  São  Luiz  de 
Cáceres,  a  marcha  regular  do  serviço  publico 
ha  de  soffrer  graves  e  sérios  transtornos, visto 
que  mensalmente  é  necessário  ir  ao  quartel- 
mestre  ajustar  contas  do  batalhão  19^  na  Al- 


vantagem  a   fandega  de  Corumbá,  para  onde,  como  ( 

o  único  meio  de  communicação   existente  é^  a 
via  fluvial. 

Julgo  necessário  recordar  à  Camará  que, 
aind  i  em  época  recente,  nn  anno  de  1894,  não 
havendo  quem  se  propuzesse  a  contractar  a 
linha  de  navegação  entre  os  dous  portos  cita- 
dos, o  commandante  do  batalhão  19*  de  in- 
fantiriii,  na  contingência  de  mandar  buscar 
soldados,  requisitou  do  capitão  de  uma  lan- 
cha a  vapor,  que  casualmente  apparecera  no 
porto  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  uma  passagem 
de  ré  para  o  quartel-mestre,  afim  de  ir  a 
Corumbá  ajustar  contas  do  batalhão. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Ga- 
mara vão  se  surprehender,  quando  souberem 
da  resposta  dada  pelo  capitão  da  referida  lan- 
cha ;— a  resposta  foi  uma  recusa  formal,  salvo 
se  o  pagamento  da  passagem  fosse  d  vista^ 
disse  elle ! 

Supponho  que  basta  a  simples  enunciação 
do  Ciiso  para,  sem  mais  commentarios,  justi- 
ficar a  procedência  da  emenda  que  proponho. 
E*  um  accrescimo  de  5:000$,  elevando  a 
subvenção  a  15:000$  annuaes,  reputada,  como 
é,  insignificante  a  verba  de  10:000$,  ora  con- 
signada, para  esse  serviço. 

Acredito  que  em  futuro  não  remoto  seia 
ella  dispensável,  á  proporção  que  for  tomando 
maior  incremento  e  prosper.mdo  o  commer- 
cio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  municipio  rico  e  de 
vasto  futuro,  mormente  quando  a  incipiente 
industria  da  borracha  attingir  ao  maior  gráo 
do  seu  desenvolvimento,  pois  então  o  com- 
mercio  por  si  só  será  capaz,  pelo  movimento 
de  suas  múltiplas  transacções,  de  manter  em 
constante  actividade  regular  navegação. 

A  segunda  emenda  diz  respeito  á  rubrica  4" 
do  orçamento — Colonisação  nacional  em  Matto 
Grosso— para  a  qual  destinou  a  commissão  a 
insignificante  quota  de  40:000$;  e  digo  insi- 
gniricante,  porque  essa  verba  é  menor  do  que 
a  do  exercicio  corrente,  que  ó  de  45:000$000. 
Preciso  informar  à  Camará  que  este  auxi- 
lio não  é  sol  citado  a  esmo,  para  um  empre- 
hendimento  novo  no  meu  Estado,  alli  existe 
ura  serviço  de  colonisação  methodicamente 
organisado,  graças  á  honrada  e  criteriosa  ad- 
ministração do  Dr.  Manoel  Murtinho,  que 
acaba  de  deixar  o  governo  daquella  vasta  fu- 
turosa  circumscripção  da  Republica  por  entre 
os  geraes  applausos  dos  seus  conterrâneos. 
A  colónia  Thereza  Christina,  onde  ora  se 
encontra  reunido  grande  numero  de  Índios 
os  quaes  até  ha  bem  pouco  tempo  eram  o 
terror  dos  lavradores  da  minha  terra,  cujas 
fazendas  percorreram  saqueando,  assassi- 
nando, incendiando,  devastando,  emfim  ;  essa 
colónia,  desde  a  sua  fundação,  foi  collocada 
sob  a  jurisdicção  de  um  contingente  de  força 
de  linhn,  sem  nenhuma  vautcigem  pratica, 
pois  o  commandante  do  destacamento  accu-« 
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mulava  as  fuDcções  de  director,  não  ultrapas- 
sando as  raias  de  suas  attribuições,  por  assim 
dizer  além  do  policiamento  interno  e  manu- 
tenção de  ordem  na  colónia . 

Odistincto  matto-grossense  imprimiu  novos 
moldes  no  regimen  administrativo  e  econó- 
mico d:'ssa  colónia,  e  coníiou  a  sua  direcção, 
mui  acertadamente,  aos  missionários  salesi- 
anos, que  tamanhos  e  tão  grandes  serviços 
teem  prestado  em  diversos  loi,^ares,  sinão  em 
toda  parte  onde  porventura  hajam  exercido 
a  sua  humanitária  missão  de  catechistas. 

Em  começo  do  mez  de  abril  do  corrente 
anno  aportaram  os  salesianos  em  Cuyabà,  e 
logo  empenharam-se  na  cruzada  civilisadora, 
que  estou  convicto,  ha  de  produzir  benéficos 
resultados. 

Na  colónia  se  ministra  aos  indígenas  os 
rudimentos  de  processos  indispensáveis  á 
cultura  da  terra,  e  para  alguns  que  revelam 
naanifesta  vocação  para  certos  offlcios  mecâ- 
nicos, foram  instruídas  as  respectivas  oíflci- 
nas  de  aprendizagem. 

O  ex-presidente  de  Matto  Grosso,. em  offlcio 
de  10  do  mesmo  mez,  inserto  no  órgão  offi- 
cial  do  Estado,  de  que  tenho  o  praaer  de 
passar  um  exemplar  ás  mãos  do  digno  re- 
lator  do  orçíimento,  dando  sciencia  deste 
auspicioso  acontecimento,  pede  directamente 
ao  illustre  Sr.  Presidente  da  Republica  que 
obtenha  do  Congresso  Nacional  um  auxilio 
de  100:000$,  indispei  sável  jmra  levara  eífeito 
obra  tão  santa  e  meritória,  visto  que  as  con- 
dições financeiras  do  Estado,  por  emquanto, 
não  comportam  semelhante  despeza,  embora 
seja  de  natureza  reconhecidamente  útil  e 
proveitosa. 

A  leitura  deste  offlcio  ha  de  convencer  a 
commissão  de  que  realmente  trata-se  de  uma 
despeza  necessária,  para  um  serviço  orga- 
nisado,  serviço  para  o  qual  o  Estado  de  Matto 
Grosso,  sem  meios  para  custeal-o,  demanda 
um  subsido  da  União,  a  exemplo  do  que  se 
concedeu  aos  Estados  do  Pará,  Santa  Ca- 
tharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  o  titulo  de  au- 
xilio para  colonisação  européa,  nivellando- 
os  assim  na  concessão  dessa  verba,  visto  te- 
rem perfeita  igualdade  de  direito. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Não  ó  questão  de 
igualdade  de  direito,  mas  de  intensidade 
de  serviço. 

O  Sr.  Marianno  Ramos— Mas  acabo  de 
salientar  que  em  Matto  Grosso  o  serviço  de 
colonisação  existe  profundamente  organisaio, 
e  que  a  subvenção,  ora  pedida,  ó  ri^^oroóa- 
mènte  necessária,  portanto  não  merece  re- 
cusa formal. 

A  terceira  emenda  entende-se  com  a  ru- 
brica 6«»— Telegraphos. 

Sr.  presidente,  permitta-me  a  Gamara 
que  lembre  eu  nesla  occasiáo  que,  em  mate- 
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ria  de  linhas  telegraphicas,  o  meu  Estado 
tem  sido  ató  certo  ponto  de  um  caiporismo 
atroz. 

Quando  em  1889  esteve  em  Matto  Grosso  o 
illustre  e  sempre  lembrado  marechal  Deodo- 
ro,  no  caracter  de  commandante  geral  das 
forças  de  terra  e  mar  em  observação  na  an- 
tiga provinda,  ordenou  elle  a  construcção  de 
uma  linha  ligando  Coimbra  à  Corumbá  e 
Cuyabá. 

A  commissão  de  engenheiros  iniciou  os 
trabalhes  preliminares  e,  apoz  estudado  e 
assentado  o  traçado,  foi  aberta  a  picada,  os 
postes  col locados  ao  longo  delia,  e  assim  jà 
em  via  de  execução  o  serviço,  foi  mandauo 
recolher-se  ao  Rio  de  Janeira  o  marechal  Deo- 
doro,  retirada  que  resolveu-se  pela  dissolu- 
ção da  commissão  e  consequente  suspensão 
das  obras  e  abandono  dos  materiaes  já  então 
accumulados. 

Posteriormente  cuidou-se  de  encaminhar 
outra  linha  directamente  desta  Capital  á  de 
Cuyabáo  passando  por  Goyaz. 

Peço  licença  para  aqui  abrir  um  parenthe- 
sis,  afim  de,  em  nome  do  meu  Estado,  consi- 
gnar o  tributo  de  immorredoura  gratidão  à 
memoria  do  incl.yto  marechal  Floriano,  a 
quem  Matto  Grosso  deve  inolvidáveis  ser- 
viços. 

A  elle  devemos  em  grande  parte,  sinão 
exclusivamente,  o  estabelecimento  da  linha 
telegraphica  que  hoje  liga  Cuyabá  ao  Rio, 
construcção  que,  quando  Ministro  da  Guerra, 
vivamente  impulsionou,  encarregando  da 
cheíia  da  respectiva  commissão  o  coronel 
Gomes  Carneiro,  quem,  atra  vez  de  mil  diffl- 
culdades,  vencendo  enorme  sertão,  levou  o 
telegrapho  ao  centro  de  Matto  Grosso. 

Foi  ainda  o  marechal  Floriano  que,  presi- 
dente á'\  antiga  provinda  de  Matto  Grosso, 
lá  fez  iniciar  a  arrecadação  dos  direitos  da 
herva-matte,  que  ô  boje  uma  das  maiores 
fontes  de  receita  do  Estado,  contribuindo  na 
proporção  de  quasi  metade  das  suas  ren- 
das para  o  erário  publico  ;  e,  ainda  além  de 
outros  serviços,  foi  sob  o  seu  governo  que  se 
expediu  o  decreto  n.  1700  de  28  de  abril  de 
1894,  abrindo  o  credito  extraordinário  de 
580:000$,  para  occorrer  ás  desnezas  com  a 
construcção  de  linhas  telegraphicas  de  Co- 
rumbá á  Cuyabá  e  de  Itararó  a  Castro. 

A  emenda  que  proponho  versa  sobre  a  con- 
signação da  quantia  de  150f000$  para  con- 
clusão do  estabelecimento  da  linha  telegra- 
phica entre  Corumbá  e  Cuyabá. 

No  anno  transacto  foi  organisada  a  com- 
missão de  engenheiros,  de  que  ô  chefe  o  en- 
genheiro militar  major  Bento  Ribeiro,  profis- 
sional distincto  e  capaz,  seguindo  ella  para 
aquelle  Estado,  afim  de  dar  começo  aos  seus 
trabalhos. 
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Effecti vãmente  acha-se  estudado  o  traçado, 
aberta  a  picada  e  promptas  jà.  duas  léguas  da 
linha,  montando  até  agora  as  despezas  feitas, 
entre  pessoal  e  material,  ongtolndamento, 
na  quantia  approximada  de  140:000$00a. 

Pois  será  possível  que  agora,  depois  do 
estado  de  aaeantamento  em  que  vão  taes 
obras,  o  Congresso  pretenda  voltar  atraz  e 
negar  verba  para  ullimação  delias,  quando 
se  reconhece  serem  necessárias  e  de  caracter 
essencialmente  federal  ?  Que  economia  ó 
esta?  !  Nâo  posso  crer  que  a  commissão,  em 
face  do  que  ouviu  expendido,  eejacapizde 
recusar  auxilio  para  conclusão  desse  serviço. 

Parece-me  supérfluo  mostrar  â  Gamara  que 
esta  linha,  além  de  ser  de  caracter  federal, 
ainda  é  eminentemente  estratégica,  não  ob- 
stante, tentam  fazel-o. 

Náo  fatiasse  bem  alto  em  apoio  do  meu  as- 
serto a  invasão  paraguaya  em  1865  no  terri- 
tório mato-grossense,  triste  episodio  geral- 
mente conhecido,  que  eu  me  abalançaria  a 
evidenciar  com  factos  recentes  a  urgência  do 
estaljelecimento  dessíi  linha  telegraphica, 
a  meu  ver  parte  integrante  e  complementar 
de  um  bem  combinado  systema  ou  plano 
estratégico  de  defesa  militar  das  fronteiras 
daquelle  Estado^ 

Com  eíTeito,  vimos  quo,  por  occasião  da 
revolta  naval  do  6  do  setembro,  o  governo 
necessitou  lançar  mão  de  recursos  bellicos  de 
que  dispunha  o  Arsenal  do  Ladario,  que  seja 
dito  de  passagem,  tão  bons  e  inestimáveis 
serviços  prestou  á  causa  da  legalidade  em  tão 
critica  emergência. 

E  fel-o,  porém,  arcando  ao  poso  de  mil  dif- 
ficuldades,  com  lentidão  talvez  prejudicial, 
pois  que  as  suas  ordens  eram  transmillidas 
telegraphicamente  iiquelle  Arsenal  por  via 
Cuyabíi  com  muitos  dias  de  atrazo,  atra- 
vez  de  uma  distancia  de  mais  de  150  lé- 
guas, procrastinando  sinão  mesmo  às  vezes 
nulliílcando  planos  e  providencias  em  uma 
época  em  que  o  Poder  Publico  via-se  obrigado 
a  agir  com  precisão  e  energia  em  um  mo- 
mento dado,  dependendo  as  mais  das  vezes  o 
bom  êxito  de  uma  operação,  da  sua  prompta 
e  immediata  execução. 

Mais  recentemente  occorrca  ainda  um 
facto,  para  o  qual  chamo  a  attenção  da  Ga- 
mara. 

Nos  primeiros  dias  deste anno  apresentou-se 
disfarçadamente  em  Corumbá,  para  onde  se- 
guiu em  um  vapor  mercante,  um  ex-oíílcial 
da  armada  que  attrahindo  sobre  si  justas  sus- 
peitas, pôde  mais  tarde  a  policia  obter  cer- 
teza plena  de  que  se  tratava  de  um  emissá- 
rio, alli  prosente  em  missão  especial  de  sub- 
levar a  ílotilha  e  apoderar-se  do  Arsenal  do 
Ladario  para  uma  vez  de  posse  desses  ele- 
mentos bellicos,  opeiar  de  accc^^ín  mm  osva- 
volucionarios  do  Sul. 


Presentido  e  descoberto  a  tempo  e  dadas 
as  primeiras  providencias  nue  demandava  a 
gravidado  do  caso,  a  autoridade  superior  da 
guarnição  militar  entendeu  levar  tudo  ao 
conhecimento  do  governo  federal,  pelo  quo  . 
teve  de  fretar  uma  lancha  a  vapor  para 
conduzir  á  Cuyabá  a  participação  offlcial, 
afim  de  dalli  ser  expedido  a  esta  Capital  te- 
legramma  a  respeito  do  assumpto. 

Demonstram  estes  factos,  Sr.  presidente,  a 
urgência  da  construcção  da  linha  telegraphi- 
ca de  Corumbá  á  Cuyabá.  no  intuito  não  só 
de  obviar  de  longas  prejudiciaes  á  boa  mar- 
cha do  serviço  publico,  sinão  acautelar  a 
capital  de  Cuyabá  de  uma  surpreza,  de  um 
imprevisto  golpe  de  mão,  cuj  is  consequên- 
cias serão  sempre  funestas,  apezar  de  não 
se  poder  a  priori  avaliar  de  sua  intensidade 
o  extensão. 

Passarei  a  tratar  da  quarta  e  ultima  emen- 
da, a  qual  visa  equiparar  os  vencimentos  do 
pessoal  technico  da  commissão  de  melhora- 
mento do  rio  São  Francisco  ao  do  rio  Itapi- 
curú . 

Ninguém  contesta  as  más  condiçOes  de  sa- 
lubridade do  looal  em  que  trabalha  a  pri- 
meira commissão,  onde  predominam  o  im- 
paludismo e  febres  de  máo  caracter,  devido 
a  causas  múltiplas  que  não  me  proponho 
neste  momento  a  investigar,  ao  passo  que  no 
rio  1  tapicuru,  postas  em  confronto  as  mes- 
mas condições,  veriíica-se  um  easo  diame- 
tralmente opposto. 

Ora,  assim  sendo,  não  é  lógico  nem  justo 
que  o  pessoal  da  segunda  commissão  tenha 
melhor  remuneração  que  o  da  primeira,  como 
orasôe  acontecer,  ainda  mais  sabendo-se  quo 
nesta  o  quadro  do  pessoal  está  sempre  pre- 
enchido,quando  naquel la,  sempre  incompleto, 
os  claros  abrem-se  dolorosamente  pela  morte 
ás  vezes . 

Recordo-me  que  foi  nessa  commissão  de 
melhoramentos  do  rio  São  Francisco  que  se 
inutilisaram  dous  matto-grossenses  distmctis- 
simos,  os  Drs.  í^lacido  Amarante  e  Emiliano 
An\ar.»nt'^  proflssionaes  que  fazem  honra  á 
engenharia  brazileira,  havendo  ambos  alli 
coulrahido  gravíssimas  enfermidades,  das 
quaes  o  primeiro  veio  a  fallecer  e  o  segundo 
viu-se  obrigado  a  abandonar  temporiamente 
a  sua  prortssão. 

Sr.  presidente,  esta  omenda  ainda  é  defen- 
dida pelo  honrado  Sr.  Ministro  da  Industria, 
o  qual,  tratando  da  commisbão  de  melhora- 
mentos ao  rio  São  Francisco,  diz  a  pag.  451 
do  seu  relatório:  «o  pessoal  technico,  sendo 
mal  remunerado  em  relação  ds  difficuldades 
inherentes  d  natureza  do  serviço^  abandona-o 
facilmente,  deixando  em  embaraços  o  chefe 
da  commissão.» 

São  estas  as  emendas  que  submetto  ao  exa- 
me â  iul ^amento  da  il lustrada  Commissão  do 
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Orçamento  o  de  Industria,  esperando  que 
elhi,  informada  da  necessidade  do  sua  ado- 
pção, acollm-as  favoravelmente,  visto  que  se 
prendem  ellns  ao  custeio  do  serviços  em  exe- 
cução em  um  Estado  pequeno  quo  não  tem  a 
ftirluna  de  aqui  se  impor  pela  forca  numérica 
de  sua  representação,  como  bem  sabe  o  nobre 
relator  da  commissão,  também  representante 
de  pequeno  Estado. 

Sr.  presidente,  outros  serviços  ha  no  meu 
Estado  que  esttio  mal  dotados,  porém  com  tal 
desigualdade  e  desarmonia,  desde  que  sejam 
postos  em  confronto  com  outros  congéneres 
que  se  executam  nos  demais  Estados,  que 
bradam  por  immediata  providencia  repara- 
dora. Inielizmente,  porém,  o  art.  131  do  Re- 
gimento impede-me  de  formular  emenda  a 
respeito,  visto  envolver  ellas  despezas  de  ca- 
racter permanente,  o  que  me  collcca  na  dura 
contingência  de  appellar  para  a  illustrada 
commissão,  cujo  espirito  recto  e  imparcial 
folgo  neste  me  mento  em  proclamar,  confian- 
te de  que  tomará  na  devida  consideração  o 
que  vou  expender  acerca  da  matéria. 

Ha  de  relevar-me  a  Camará  que  eu  note, 
sem  que  em  minhas  palavras  se  descubra  a 
meuor  offensa  ás  bancadas  numerosas,  a  des- 
igualdiide  e  mesmo  até  certo  ponto  (e  por- 
que não  dizel-o?)  a  pouca  nttenção  —  para 
não  fallar  desdém  —  com  que  são  olhados  os 
interesses  dos  Estados  pequenos  nesta  Ca- 
mará. 

O  Sr.  João  Pexido  —  São  iguaos  nos  di- 
reitos. 

O  Sn.  Mauianno  Ramcs  —  Assim  deve- 
riam ser,  mas  na  pratica  frequentemente 
tal  não  acontece. 

O  Su.  Lauro  Muller  — Não  são  iguaes 
na  deputação. 

O  Sr.  Marianno  Ramos  — Não  são  iguaes 
na  deputação,  como  muito  bem  diz  o  meu 
nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  quo 
faz  peso  pela  sua  força  numérica  nas  vota- 
ções. 

Sr.  presidente,  para  niío  abusar  da  atten- 
ção  da  Cam  u*a  (não  apoiados)^  circumscreve- 
rei  as  minhas  observações  ao  serviço  postal 
em  Matto  Grosso. 

Na  proposta  do  governo  se  consijna  (ru- 
briCiV  6-' convíi o.?)  a  quantia  de  1:5008  para 
conductores  de  malas  e  estafeta  no  meu  Es- 
tado, o  que  a  não  ser  deplorável  engano:  me 
parece  animo  deliberado  de  alli  supprimir 
serviço  existente  e  mantido  desde  muito  tem- 
po, visto  ser  o  único  Estado  para  o  qual  bo 
faz  tão  parca  consignação,  pois  todos  os  de- 
mais obtiveram  maiores  quotas,  a  começar 
por  Minas  na  elevada  cifra  de  183:520$,  até 
o  Pará  na  quantia  de  2:500$,  que  mesmo 
assim  ainda  tem  verba  maior  do  que  a  conce- 
dida para  Matto  Grosso. 


E*  um  dever  trazer  á  Camará  alguns  escla- 
recimentos no  empenho  de  provar  que  com  a 
reduzida  verba  de  1:500$  é  materialmente 
impossível  fazer-se  o  custeio  das  linhas  ter- 
restres do  conducção  de  malas  entre  os  diver- 
sos pontos  do  Estado. 

Actualmente  alli  existem  duas  linhas,  das 
quaes  a  primeira  tem  a  Capital  por  ponto  de 
partida  e  se  dirige  ã  Cidade  de  S.  Luiz  de  Cá- 
ceres, com  escalas  pela  villa  do  Livramento  e 
cidade  de  Poconé,  sendo  nella  realisadas  duas 
viagens    mensaes,    mediante  um  contracto 

annunl  que  oscilla  entre  1:200$  até 

I:500s000. 

Ora,  como  vôV.  Ex.,  Sr.  presidente,  so- 
mente a  primeira  linha  absorverá  a  verba 
consignada  na  proposta , 

O  Su.  Lauro  Muller  —  Esta  consigna- 
ção é  para  o  pessoal  de  conductores  e  estafe- 
tas ;  a  verba  de  conducção  de  malas  é 
outra. 

O  Sr.  Mariano  Ra^mos  —  Estimarei  que 
eu  seja  enganado,  em  todo  o  caso  registro  o 
aparte  de  V.  Ex.  como  fonte  de  esclareci- 
mentos para  duvidas  futuras. 

A  outra  linha  dirige-se  da  Capital  à  villa 
da  Diamantina,  passando  por  Guia,  Brotas  e 
Villa  do  Rosário  do  rio  acima,  com  a  qual 
despende-se  mais  ou  menos,  igual  quantia  à 
da  primeira. 

Trato  somente  do  serviço  já  existente,  mas 
ó  bom  que  saiba  a  Camará  que  as  commis- 
sões  offlciaes  do  governo  de  Matto  Grosso 
com  a  Cidade  de  SanVAnna  e  Paranahyba, 
pertencente  ao  mesmo  Estado,  se  fazem  por 
esta  Capital,  de  onde  as  correspondências  são 
encaminhadas  ao  seu  destino  por  via  Ube- 
raba . 

E*  uma  verdadeira  anomalia,  que  alimento 
a  esperança  de  vel-a  um  dia  desaparecer, 
invocando  desde  já  a  attenção  da  Camará, 
apezar  de  conhecer  os  justos  escrúpulos  que 
mantém  a  Commissão  de  Orçamento  de  cui- 
dar de  serviços  novos,  que  podem  gravar  a 
despeza  publica,  empenhada  como  se  acha 
ella  no  louvável  desígnio  de  restringir  os 
gastos  não  determinados  por  imperiosa  ne- 
cessidade publica. 

Sr.  presidente,  confesso  que,  com  especial 
agrado,  vi  que  o  illustrado  relator  do  Orça- 
mento da  Fazenda  acceitou  como  exactas 
e  verdadeiras  ai  legações  referentes  ás  diffl- 
culdades  de  manutenção  de  vida,  aliás  sus- 
tentadas no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda nas  sedes  das  Alfandegas  do  Ama- 
zonas, Pará,  Santos  e  Corumbá,  motivo 
por  que  consignou  no  projecto  apresentado 
nesta  um  augmento  de  40  %  addicionaes  aos 
vencimentos  do  respectivo  pessoal. 

Essas  mesmas  difflculdades  não  são  desco- 
nhecidas do  nobre  relator  do  Orçamento  da 
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Industria,  tanto  que  entendeu  de  Justiça 
conceder  igual  gratiflcação,  mas  somente  aos 
empregados  dos  correios  do  Am:izonas,  onde 
é  sabido  que  o  quadro  do  pessoal  se  encon- 
tra sempre  incompleto,  por  não  haver 
quem  se  preste  a  occupar  os  cargos  subal- 
ternos com  tão  exígua  remuneração,  em 
uma  Cidade  como  Manáos,  onde  a  vida  ó 
caríssima. 

Pois  bem  a  Cidade  de  Corumbá  está  em 
idênticas  circumstancias  á  de  Manáos,  e 
ao  passo  que  se  dá  ao  pessoal  de  sua 
Alfandega  accrescimo  addiccional  de  40  % 
sobre  os  vencimentos,  como  se  deu  «os 
desta,  conserva-se  no  statu  quo  o  agen- 
te do  correio,  que  convive  no  mesmo  meio 
social  ! 

Sr.  presidente,  o  movimento  do  serviço 
postal  que  corre  pela  agencia  de  Corumbá  é 
de  grande  monta,  e  j^osso  assegurar  á  Ca- 
mará que  é  impossível  realisal-o  um  só 
fticcionario,  obrigado  attender  durante  quasi 
todo  o  dia  á  expedição  e  recepção  de  ma- 
las do  interior  e  exterior,  mediante  a 
quantia  de  100$  mensaes,  a  quanto  :it- 
tinge  o  vencimento  do  agente  do    cori*eio 

Isto  ó  bastante  signiflcativo  e  explica  a 
demissão  ha  poucos  dias  solicitada  e  conce- 
dida ao  agente  do  correio  de  Corumbá,  cuja 
repartição  deve  encontra r-se  a  estas  horas 
em  completa  acephalia. 

E'  uma  agencia  de  3"  classe,  quando  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1692  A,  de  lOdeabríl  de  1894,  no  seu 
art.  418,  é  claro,  expresso,  positivo  e  ter- 
minante: 

«  As  «igencias  do  correio  serão  divididas  em 
quatro  classes,  do  modo  seguinte: 

§  1.®  A'  1»  classe  pertencerão  as  agencias 
de  Nitiíeroy  e  Campos,  no  Esiado  do  Rio  de 
Janeiro  ;  Juiz  de  Fora,  no  de  Minas  Geraes  ; 
Santos  e  Campinas  no  de  S.  Paulo;  Rio 
Grande  e  Pelotas,  no  de  S.  Pedro  do  Sul ;  e 
as  que  satisfizerem  quaesquer  das  seguintes  con- 
dicções  :  1«,  renda  superior  m  1:^:000$  em 
três  annos  consecutivos  ;  2«,  população  de 
15.000  habitantes  na  respectiva  localidade  ; 
3\  centros  importantes  e  especiaes  de  permuta 
de  malas^  com  estações  postaes  do  interior  e 
exterior,  » 

Do  simples  enunciado  deste  artigo,  fácil 
ô  de  inferir-se  que  toda  a  agencia  do  correio 
que  satisfizer  quaesquer  das  condições  nelle 
expressas,  tem  de  ser  forços<  mente  clas- 
sificada na  cathegoria  das  agencias  de  1> 
classe. 

Ora,  a  agencia  de  Corumbá  é  um  centro 
importante  de  permuta  de  malas,  com  es* 
tacões  postaes  do  interior  da  Republica  e  ex- 
terior, recebendo  frequentemente  malas  do 


Paragu.iy,  Rio  da  Prata  e  da  Europa,  com 
cujas  praças  mantém  o  seu  commercio  tran- 
sacções mercantis  ;  portanto,  como  se  explica 
que  esta  agencia  esteja  claBsificada  como  agen- 
cia de  3"  classe,  e  não  só  isso,  confiado  todo  o 
seu  enorme  movimento  a  um  único  serven- 
tuário. 

Sr.  presidente,  sou  mattogrossense  e  resi- 
dente naquelle  Estado ;  por  isso  taivez  al- 
guém possa  descobrir  optimismo  em  minhas 
palavras,  em  se  tratando  de  discutir  o  movi- 
mento que  tem  a  agencia  do  correio  da- 
quella  florescente  Cidade. 

Irei  buscar  um  testemunho  insuspeito,  cha- 
mando  em  meu  apoio  um  escriptor  distincto, 
o  Sr.  Oscar  Leal,  na  sua  obra  Viagem 
as  terras  goyannas^  cujo  ultimo  capitulo  ô 
consagrado  á  Cidade  de  Corumbá,  que  elle  de- 
nomina Cidade  estrangeira^  por  entre  excla- 
mações de  admiração,  ao  deparar  no  centro 
do  Brazil  uma  cidade  construída  no  porto 
moderno,  com  grande  vida  e  movimento 
commercial,  nella  existindo  bazares  que  nada 
deixariam  a  invejar  aos  das  grandes  Cidades 
dolittoral. 

De  facto,  para  se  poder  formar  um  juizo  do 
movimento  daquella  repartição  postal,  é  suf- 
ficiente  saber-se  que  nessa  Cidade  tem  sóde 
a  Alfandega  da  União,  Arsenal  do  Lada- 
rio  guarnição  de  dous  batalhões,  flotilha, 
etc. 

Entretando,  até  pouco  tempo,  ha  anno 
atraz,  ainda  a  agencia  funcclonava  em  uma 
casinhola  sem  as  accomodações  precisas,  e 
toda  a  sua  mobília  consistia  em  uma  velha 
mes!i,  sobre  a  qual  se  executavam  todos 
os  serviços,  cuja  regularidade  exige  gran- 
de cópia  desacrificios  do  respectivo  agente, 
único  empregado  postal,  incapaz  mesmo 
para  só  attender  á  distribuição  de  corres- 
pondência na  própria  Cidade  e  no  Lada- 
rio,  núcleo  importante  de  povpação,  dis- 
tante de  Corumbá  cerca  de  6  kilemotros. 

Felizmente,  noto  que  na  proposta  deste 
anno  se  destina  verba  para  um  carteiro 
naquelbi  agencia,  o  que,  apezar  de  ser  eu 
um  dos  primeiros  a  reconhecer  que  não  ó 
bastante  para  satisfazer  ás  exigências  do  ser- 
viço, penso  que  ha  de  melhorar  um    pouco. 

Na  situação  actual  daquella  agencia,  tendo 
a  seu  cargo  muito  trabalho  em  troca  de  insi- 
gnificantes proventos,  creio  poder  afilr* 
mar  que  a  administração  ha  de  lutar  com 
sérios  embaraços  para  fazer  o  provimento 
do  logar,  difficiimente  encontrará  quem  se 
sujeite  a,  mediante  100$  mensaes. 

O  Sr.  Anísio  Abreu  —  Com  o  ónus  da 
responsabilidade. 

O  Sr.  Marianno  Ramos  — . . .  com  o  ónus 
da  responsabilidade  decorrente  do  cargo,  como 
disse  em  parte  o  meu  amigo  representante  do 
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Piaahy,    a    exercer  tio  pesadas    funcções, 

Sara  as  qaaeâ  requer-se  requesitos  especiaes 
e  idoneidade. 

Sr.  presidente,  ao  começar  o  meu  discur- 
so, pretendia  demonstrar  a  11  lustrada  Com- 
missão  de  Orçamento,  especialmente  ao  no- 
bre relator  do  projecto  em  debate  e  que  com 
tanta  gentileza  temnse  dignado  de  ouvir  as 
considerações  que  vou  desenvolvendo,  que  as 
linhas  internas  de  nsivegação  avapor  no  Es- 
tado de  Matto  Grosso  são  todas  de  caracter 
federal;  mas  o  illustre  representante  de 
Santa  Gatharina,  antes  mesmo  que  eu  entras- 
se na  explanação  da  matéria,  vein  ao  meu 
encontro,  veiu  em  meu  apoio,  dizendo  que  a 
providencia  da  commissão  não  afTectava 
essas  linhas. 

Si  S.  Ex.  se  manifesta  de  pleno  accor- 
do  commigo,  si  acceita  as  premissas,  piira 
ser  lógico  deve  acceitar  as  consequências, 
isto  que  é  necessário  manter  a  subven- 
ção, melhoral-as  mesmo  no  intuito  de  cor- 
responder aos  âns  para  que  forem  destinadas. 

Quanto  à  se;^'unaa  emenda,  concernente  á 
linha  telegraphica  de  Curumbã  a  Cuvabà, 
deixei  bem  patente  que  ella,  sobre  ser  de  ca- 
racter federal,  ó  eminentemente  estratégica, 
e  sobre  o  estado  adiantado  de  construcção  em 
que  vae,  fácil  é  ao  nobre  relator  obter  os 
dados  exactos  na  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos... 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Infelizmente,  creio 
que  ella  irá  ílcar  suspensa  por  falta  de 
verba. 

O  Sr.  Marianno  Ramos  —  Infelizmente,  ó 
verdade,  mas,  esgotada  a  verba  neste  anno, 
que  ao  menos  seja  consignada  a  indispensável 

Sara  conclusão  de  taes  obras  no  anno  vin- 
ouro. 

Sr.  presidente,  teom  vindo  a  esta  Gamara 
diversos  pedidos  de  créditos  para  differentes 
ministérios  e  quiçá  muitos  não  tenham  por 
si  a  urgência  que  milita  em  favor  da  conclu- 
são do  estabelecimento  desta  linha  telegra- 
phica, porque,  abandonar  os  trabalhos  no 
adeantamento  em  que  se  encontram,  ò  refa- 
zel-os,  por  assim  dizer,  mais  tarde,  pois  os 
postes  de  madeira,  os  âos  e  outros  materiaes 
indubitavelmente  soffrerão  os  damnosos  ef- 
feitos  da  intempérie. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
deputado  que  está  finda  a  primeira  parte  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Marianno  Ramos  — Sr.  presidente, 
V.  Ex:  sabe  quanto  sou  dócil  às  determina- 
ções da  Mesa  o  às  prescripções  do  Regimento, 
que  V.  Ex.  tão  brilhantemente  executa,  mas 
também  não  ignora  que  poucas  vezes  venho 
à  tribuna,  o  que  ora  invoco  como  direito  para 
persistir   nella   por   mais   alguns   minutos. 


aíim  de  pór  termo,  resumindo  e  que  me  res- 
tava a  dizer,  às  observações  a  respeito  do 
Orçamento  d  i  Industria. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  presidente,  sobre  a 
colonisação  nacional,  cumpre  não  perder  de 
vista  o  serviço  que  tem  Matto  Grosso  orga- 
nisado,  assim  como  convém  attender  a  desi- 
gualdade com  que  o  nobre  relator  do  Orça- 
mento da  Industria  contemplou-o,  destinan- 
do-lhe  a  modesta  verba  de  40:000$,  quando 
para  o  Paraná,  Sant^  Catharina  e  Rio 
Grande  do  Sul  concedeu  mais  um  pouco. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Em  Matto  Grosso 
só  diminuiu  5:000$000. 

O  Sr.  Marianno  Ramos — Mesmo  assim, 
perdoe-me  V.  Ex.  dizer-lhe  que  não  foi  justo, 
porque  o  empenho  de  cortar  de  despezas 
deveria  se  estender  somente  às  despezas  su- 
pérfluas. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Estou  só  me  defen- 
dendo da  increpação  que  V.  Ex.  me  fez. 

O  Sr.  Marianno  ííamos  —  Não  farei  du- 
vida em  retirar  a  expressão,  si  V.  Ex.  vô 
nessa  mesma  increpação  uma  offensa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Principalmente 
si  elle  acceitar  a  emenda. 

O  Sr.  Marianno  Ramos  —  Em  vista  das  ra- 
zões expostas,  creio  que  elle  ha  de  acceitar 
todas. 

Sr.  presidente,  vou  sentar-me,  para  não 
fatigar  mais  a  attenção  dos  coUegas  que  me 
ouvem  (não  apoiados),  na  persuasão  de  que  na 
commissão  ha  de  repercurtir  o  éco  das  justas 
ponderações  que  tenho  feito. 

Parece,  si  não  meilludo,  que  ha  um  firme 
propósito  de  tudo  se  recusar  aos  Estados  pe- 
quenos de  modo  que,  quando  estes  obtém  uma 
migalha  no  orçamento,   a  admiração  sobe  a 

Sonto,  ao  passo  que  tudo'  se  concede  aos  Esta- 
os  de  grande   representação  nesta  Gamara. 
(Apartes.) 

Estou  convicto  de  que,  como  eu,  o  nobre  re- 
lator deste  orçamento,  representante  também 
de  um  Estado  pequeno,  conhece  dessas  pre- 
venções e  sabe  quanto  são  ellas  prejudiciaes 
aos  interesses  garaes  que  advogamos  perante 
a  União,  e  que  as  mais  das  vezes  são  supplan- 
tados  pelas  bancadas  numerosas. 

O  Sr.  Milton  —  V.  Bx.  chama  o  Matto 
Grosso  Estado  pequeno  ?!  E*  um  Estado 
grande  e  ha  de  ser  grande. 

O  Sr.  Marianno  Ramos—  Sim,  ha  de  sel-o, 
mas  no  futuro. 

Sr.  presidente,  sento-me  com  a  consciên- 
cia tranquilla  de  lia  ver  cumprido  o  meu  dever 
e  crente  de  que  a  commisão,  estudando  as 
emendas  que  apresentei,  as  approvarà  para 
incluir  no  Orçiimento  da  Industria.  (Muito^ 
kem,  muito  bem.) 
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ANNAES   DA  CAMAUA 


São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçameuto   as  seguintes 

EMENDAS 

A'  rubrica  4»—  Serviços  diversos— para  co- 
lonisação  nacional  no  Estado  de  Matto  Grosso 
— 100:aOO$000. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Mariano  Rainos, — Xavier  do  Valle,'^ 
Caracciolo, 

A'  rubrica  3*— Subvenção  às  companhias  de 
Navegação  a  Vapor  seja  elevada  a  27:000$  a 
verba  consignada  para  a  navegação  interna 
do  Estado  de  Matto  Grosso,  afim  de  sor  desti- 
nada a  quantia  de  15:000$  para  a  subvenção 
á  navegação  fluvial  entre  os  portos  de  Co- 
rumbá e  S.  Luiz  de  Cáceres. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Mariano  Ramos  .^-Xavier  do  Valle, — 
Caracciolo . 

A'  rubrica  6"— Telegraphos— Construcção— 
accrescente-se  mais  150:000$  para  conclusão 
do  estabelecimento  da  linha  telegraphica  de 
Cuyabá  á  Corumbá. 

S.  R.— Saladas  sessões,  4  de  setembro  de 
1895. — Mariano  Rainos ,^~ Xavier  do  Valle, '•^ 
Caracciolo, 

O  Sx*.  I*resi<ieiite  —  Por  incidirem 
no  paragrapho  único  do  art.  131  do  Regi- 
mento a'  Mesa  não  acceita  as  emendas  do 
Sr.  Marianno  Ramos  e  outros  e  a  do  Sr.  Neiva. 

As  emendas  são  as  seguintes: 

Art.  Para  ser  collocado  onde  convier:  — 
E*  o  governo  autorisado,  dentro  das  forças  d  i 
verba  orçamentaria,  a  rever  a  tabeliã  de 
vencimentos  do  pessoal  technico  da  commis- 
são de  melhoramentos  do  Rio  S.  Francisco, 
equiparando-os  á  do  Rio  Ilapicurii. 

S.  R.  Saladas  sessões,  4  de  setembro  de 
1 895 .  '^Marianno  Ramos .  —  Caracc iolo . 

A'  verba— Correios— Na  administração  dos 
Correios  da  Capital  Federal :  —  supprimam-se 
cinco  logares  de  primeiros  offlciaes,  dous  de 
segundos  offlciaes  e  cinco  de  terceiros  offl- 
ciaes. 

Em  vez  de  16  praticantes,  diga-se:— 12, 
pasando  os  quatro  praticantes  para  a  sub- 
directoria. 

Fique  creado  um  logar  do  chefe  de  secção 
da  sub-directoria,  com  o  vencimento  annual 
de  10:000$,  determinando  o  governo  quaes  as 
attribuições  desse  funccionario. 

Na  Directoria  Geral  serão  substituídos  era 
seus  impedimentos:     o  director  geral  pelo 


sub-director,  este,  pelo  chefe  ds  secção  da 
sub-directoria  e  o  chefe  de  secção  pelo  p:*i- 
meiro  offlcial  mais  auti^^o  da  sub-directoria, 
o  contador  geral  pelo  ajudante,  etc. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  4  do  s3tembro  do 
Wèo,— Neiva, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SlíGUNDA    PARTK  DA  ORDEM  D3  DIA 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1«95, 
mantendo  om  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  Estados  pelo  art.  04  da  Consti- 
tuição sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  o  dá  outras  pro- 
videncias ; 

O  Sr.  Paul»  Itctmos-  Sr.  presi- 
dente, tendo  do  negar  o  meu  voto  ás  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  que  mantém  em 
sua  plenitude  aos  Estados  os  direitos  conferi- 
dos pelo  art.  64  da  Constituirão,  julgo  de  meu 
dever  vir  explicar  á  Camará  e  ao  paiz  as 
razões  que  me  levam  a  assim  proceder. 

Si  não  fossem  os  i Ilustres  oradores  que  me 
precederam  na  tribima,  os  meus  distin  .'tos 
amigos,  Sr.  Vergue  de  Abreu,  deputado  pela 
Bahia,  e  Anysio  de  Abreu,  representante  do 
Piauhy,  que  sustentaram  os  principies  consi- 
gnados nas  emendas  do  Senado. . . 

O  Sii.  Veuqne  de  AnaEU  — Não  apoiado, 
não  sustentei  as  emendas  do  Senado. 

O  Sr  Paula  Ramos...  eu  me  acharii  dis- 
pensado de  vir  á  tribuna  depois  dos  brilhan- 
tes discursos  proferidos  pelos  dous  illustrados 
representantes  pela  Bahia,  Srs.  Leovigildo 
Filgueiras  e  Eduardo  Ramos,  que  sustenta- 
ram a  theoria  que  desde  o  anuo  passado  sus- 
tento nesta  Camarn. 

Entendo  que  a  disposição  contida  no  art.  64 
da  nossa  Constituição,  entregando  ao  dominio 
dos  Estados  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  não  abrange  se- 
não aquellas  terras  que  a  nossa  legislação 
territorial  comprehendia  sob  a  denominação 
de  terras  devolutas. 

Na  sustentação  do  meu  voto  nesse  sentido 
farei  desde  jà  uma  distincção  entre  o  nosso 
dircito  territorial  antes  da  Constituição  de  24 
do  fevereiro  e  o  nosso  domínio  territorial 
após  a  promulgação  da  Constituição. 

Antes  da  Constituição  Republicana,  sabe 
V.  Ex.  e  SI  bom  perfeitamente  os  meus  i  Ilus- 
tres col legas,  o  nosso  dominio  territorial 
abrangia  o  dominio  nacional,  o  dominio  pro- 
vincial, o  dominio  municiíml  e  o  dominio  par- 
ticular, O  dominio  nacional  comprehendia  as 
terras  devolutas,  os  terrenos  nacionaes,  entre 
os  quaes  se  achavam  os  reservados  para  ai- 
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deamento  de  indios,  as  Fazendas  de  criação, 
etc.  Ao  domínio  provincial  tinham  sido  in- 
corporadas as  terras  devolutas  cedidas  ás  pro- 
víncias pela  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  de 
1848,  a  qual  deu  à  cada  uma  das  províncias, 
no  mesmo  ou  em  diíferentes  legares  do  seu 
território,  seis  léguas  em  quadro  de  terras 
devolutas,  para  serem  colonisadas,  não  po- 
dendo ser  trabalhadas  por  braços  escravos. 

Publicada  a  lei  n.  601,  de  18  de  setembro 
de  1850,  cujo  art.  1°  prohibia  a  acquisição  de 
terras  devolutas  por  outro  titulo  que  não 
fosse  o  de  compra,  exceptuadas  apenas  ns 
terras  situadas  em  uma  zona  de  dez  léguas 
nas  nossas  rronteiraa,  que  podiam  ser  conce- 
didas gratuitamente,  suscitara m-se  duvidas 
sobre  o  direito  das  provi ncias  ás  terras  devo- 
lutas concedidas  pela  lei  de  1848,  uma  vez  que 
taes  terras  não  estivessem  já  aproveitadas 
]>6la  colonisação. 

A  duvida  parecia  ter  origem  na  interpre- 
tação do  que  fossem  terras  devolutas  em  face 
da  legislação  colonial  portugueza. 

As  terras  devolutas  de  que  trata  a  lei  601 
eram  as  que  antigamente  se  davam  no  Brazil 
por  sesmaria  e  a  titulo  gratuito  ;  eram  as 
terras  da  Nação.  A  denominação  devoluta 
empregada  na  legislação  brazi leira  não  tom 
a  mesma  accepção  que  a  do  titulo  43  do 
livro  4''  da  Ordenação.  Devoluta  não  quer 
dizer  desocupada;  e  tanto  não  tem  esta  si- 
gnificação que  o  art.  2<»  da  lei  de  18  de  se- 
tembro de  1850  manda  despejar  os  que  occu- 
parem  terras  devolutas  e  uellas  derrubarem 
matto  ou  puzerem  fogo,  comminando  a  pena 
de  dons  a  seis  mezes  de  prisão,  multa  de  lOOs 
e  perda  de  bemfeitorias,  alôm  do  damno  cau- 
sado. 

Exige  ainda  para  a  legitimação  das  posses 
anteriores  á  lei  de  1850  a  moradia  habitual 
e  a  cultura  eíTectiva,  e  para  as  posses  ante- 
riores ao  Regulamento  de  30  de  janeiro  de 
1854,  mas  posteriores  á  lei  u.  6(.)1,  dá  apenas 
aos  respectivos  posseiros  a  preferencia  na 
compra  das  terras  occu padas. 

Na  legislação  portugueza  nas  torras  devo- 
lutas estavam  comprehendidas  as  terras  par- 
ticulares desaproveitadas. 

O  espirito  da  lei  de  1850  é  inteiramente 
outro  :  as  terras  devolutas  podem  estar  oc- 
cupadas  e  beneficiadas  e  nem  por  isso  deixam 
de  ser  devolutas.  As  terras  obtidas  por  qual 
quer  titulo  legitimo  podem  estar  desaprovei- 
tadas e  nem  por  isso  a^  devolutas. 

Julgo  necessário  salientar  bem  essa  dis- 
tincçáo  porque  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco, il lustre  relator  do  parecer  ora  em 
discussão,  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  pa- 
rece confundir  terras  devolutas  com  terrenos 
baldios,  dizendo  que  os  terrenos  de  marinha 
estando  desoccupados  são  terras  devolutas. 
Não  ha  tal. 


A  duvida  levantada  quanto  ao  direito  das 
províncias  às  terras  devolutas  que  lhe  ha- 
viam sido  concedidas  pela  lei  de  28  de  outu- 
bro de  1848  desi\ppareceu  em  face  do  aviso  de 
24  de  março  de  1851,  que  declarou  não  ter  a 
lei  de  1850  annuUado  taes  concessões  e  que 
devia  substituir  o  que  estava  feito ;  declarou 
também  que  ficavam  prohibidas  dahi  em 
deante  novas  concessões  gratuitas  de  terras 
devolutas.  A  lei  n.  3.387  de  24  de  novembro 
do  1888  autor isou  o  governo  a  conceder  â 
cada  umo  das  províncias  360.000  liectareas 
do  terras  devolutas  para  fundação  de  núcleos 
coloniaes. 

Vejamos  agora  quaes  sãr  as  terras  devo- 
lutas em  face  da  nova  leglslaçilo.  Não  quero 
confiar  á  minha  memoria  a  definição,  e  vou 
ler  o  art.  3°  da  lei  n.  601,  de  18  de  setembro 
de  1850.  Diz  o  art.  3"  (lê) :  «  São  terras  devo- 
lutas : 

Sl.^As  que  não  se  acharem  applicadas 
a  alirum  uso  publico,  nacional,  provincial  ou 
municipal. 

§  2.°  As  que  não  se  acharem  no  domínio 
paiticular  por  qualquer  título  legitimo,  nem 
forem  havidas  por  sesmarias  e  outras  con- 
cessões (lo  governo  geral  ou  provincial,  não 
incursas  em  commisso  por  falta  de  cumpri- 
mento das  condições  de  medição,  confirmação 
o  cultura. 

§  3.0  As  que  não  se  acharem  dadas  por 
sesmarias  ou  outras  concessões  do  governo, 
que,  anezar  de  incursas  em  commisso,  forem 
revalidadas  por  esta  lei. 

§  4.»  As  que  não  se  acharem  occupadas 
por  posses  que,  apezar  de  não  se  funíwrem 
em  titulo  legal,  forem  legitimadas  por  esta 
lei. » 

São  essas  as  terras  devolutas  em  face  da 
nossa  legislação  e  do  nosso  direito  terri- 
torial . 

Dada  assim  a  definição  de  terras  devolutas, 
parece-me  estar  fora  de  duvida  que  as  terras 
reservadas  para  um  fim  de  utilidade  publica 
e  as  que  estavam  destinadas  a  serviço  da 
União  não  podem  estar  comprendidas  na 
disposição  do  art.  04  da  Constituição,  isto  é 
não  passi^ram  para  o  domínio  dos  Estados, 
visto  não  serem  devolutas. 

Levanta-se  hoje  a  questão  de  que  na  deno- 
minação terras  devolutas  estão  comprehen- 
didos  os  terrenos  de  marinha  e  os  accrescidos. 
Ainda  mais,  sustentam  nesta  Cnmara  muitos 
dos  meus  illustres  collegas  de  que  a  dispo- 
sição do  art.  64  da  Constituição  abrange  os 
terrenos  nacionaes  e  os  terrenos  reservados. 

Não  sei  em  que  se  fundam  aquelles  que 
pensam  d(?ste  modo.  A  simples  leitura  do  ar- 
tigo 30  da  lei  de  18  de  setembro  de  1850  desfaz 
qualquer  duvida  que  a  respeito  possa  existir. 
Terras  destinadas  para  um  fim  de  utijidadQ 
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Sublica  e  terrenos  aproveitados  em  serviços 
e  caracter  geiMl,  hoje  federal,  ou  inscriptos 
nos  livros  de  tombos  como  bons  nacionaes  nâo 
podem  ser  confundidos  com  as  terras  devo- 
lutas de  que  trata  o  art.  64. 

Vejamos  si  terrenos  de  m  i  rinha  podem  ser 
incluidos  na  referida  dispoãigão  constitucio- 
nal, isto  é,  si  taes  terrenos  são  uma  espécie 
do  género  terras  devolutas. 

O  decreto  n.  4.105,  de  22  de  fevereiro  de 
1868,  que  ainda  hoje  regula  a  matéria,  diz : 
€Sw)  terrenos  de  marirÃas  os  que,  ban nados 
pelas  aguas  do  mar  ou  dos  rios  navegáveis, 
vâo  até  a  distancia  de  quinze  braças  cravei- 
ras para  parte  de  terra,  contadas  estas  dos 
pontos  a  que  chega  o  preamar  médio  de  um^i 
lunação.  O  aviso  de  20  de  outubro  de  1832 
mandou  que  o  ponto  de  partida  para  a  conta- 
gem dessas  quinze  braças  fosse  aquelle  attin- 
gida  pela  maré  nas  maiores  enchentes. 

Os  rios  de  agua  doce  navegáveis  possuem 
terrenos  de  marinha  ?  Foi  esta  uma  outra 
questão  levantada  e  muito  debatida. 

A  lei  define  clara  e  positivamente  o  que  são 
terrenos  de  marinha  em  rios  de  agua  doce. 
Si  os  rios  não  são  navegáveis  não  ha  terrenos 
de  marinha.  Si  são  navegáveis,  só  ha  terre- 
nos de  marinha  até  ao  ponto  em  que  chega  a 
influencia  das  mares  ;  de  maneira  que  os 
rios  de  agua  doce  que  nãosoffrerem  a  iufluen 
cia  das  marés  não  teem  terrenos  de  marinha, 
e  as  suas  margens  ou  são  do  dominio  da 
União,  ou  do  Estado,  ou  doe  particulares. 

O  Sr.  Eduardo  (íamos— Somente  ha  um 
numero  de  braças. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Destinadas  à  servi- 
dão publica. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sim  senhor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— a  lei  n.  1.507  de  26 
de  setembro  de  1867  mandou  reservar  para 
servidão  publica  nas  margens  dos  rios  nave- 
gáveis, fora  do  alcance  das  marós,  a  zona  de 
sete  braças  contadas  do  ponto  médio  das  en- 
chentes ordinárias  para  o  interior. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Apoiado.  Muito 
bem. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— O  que  não  quer 
dizer  que  sejam  nacionaes. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sem  duvida.  O  no- 
bre deputado  sabe  que,  apezar  de  eu  não  ser 
versado  em  technoíoçia  jurídica,  não  posso 
fazer  semelhante  coníusão.  Faço  bem  a  dis- 
tincção  entre  servidão  publicai  e  dominio 
nacional,  como  sei  que  o  dominio  nacional  no 
antigo  regimen  monarchico  comprehendia  as 
cousas  do  uso  publico,  as  do  dominio  do  Es- 
tado e  os  bens  da  coroa. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Nem  ha  servidão 
publica  da  União,  dos  Estados  ou  dos  muni- 
cípios, a  servidão  publica  é  uma  só. 


O  Sr.  Vernhe  de  Abreu  dà  um  aparte. 
O  Sr.  Paulo  Ramos  —  Perfeitamente. 

Era  este  o  estado  da  nossa  legislação  terri- 
torial antes  da  promulgação  da  Constituição 
de  24  de  fevereiro. 

Pergunto  eu  :  em  que  a  Constituição  repu- 
blicana alterou  o  re^^imen  teriltorial  ? 

Em  um  ponto  somente  :  passando  para  o 
dominio  dos  Estados,  antigns  províncias,  as 
terrris  devolutas  que  eram  de  propriedade  da 
União. 

Em  relação  ao  dominio  particular  ampliou- 
0  dando-Ihe  a  propriedade  das  minas. 

Em  tudo  o  mais,  creio  eu,  subsiste  o  nosso 
antigo  direito ;  prevalece  a  legislação  do  im- 
pério. 

Dizem,  porém,  os  nobres  deputados  :  a 
nossa  Constituição  não  falia  de  terrenos  de 
marinha  e  accrescidos,  de  sorte  que  taes  ter- 
renos estão  por  força  incluidos  nas  terras  de- 
volutas de  que  trata  o  art.  64. 

Nós  não  encontramos  na  Constituição,  disse 
o  meu  illustre  amigo,  representante  da  Ba- 
hia, um  artigo  que  possa  comprehender  taes 
terrenos,  a  não  ser  o  art .  64 . 

O  nobre  deputado  pelo  Piauhy  foi  além  : 
sustentou  que  terras  devolutos  eram  um  gé- 
nero e  terrenos  de  marinha  uma  espécie. 

Tenho  muito  medo,  Sr.  presidente,  de 
entrar  na  analyse  dos  textos  da  nossa  Constia 
tulção  referentes  ao  assumpto,  para  não  ser 
mais  uma  vez  accusalo  pelo  noore  deputado 
pela  Bahia,  de  retrogrado  e  do  procurar  res- 
tringir os  direitos  dos  Estados  a  ponto  de  re- 
troceder aos  tempos  coloniaes. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  A  lei  de  1831, 
ainda  sustento.  V.  Ex.  está  muito  atrasado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  e  outros  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  PAula  Ramos  —  Bem  dizia  eu,  Sr. 
presidente,  e  V.  Ex.  está  vendo  que  os  meus 
receios  eram  ftmdados. 

Mas,  jà  que  metti-me  nessa  empreza  hei  de 
levar  o  sacrificio  até  provar  que  o  nobre 
deputado  está  muito  mais  atrasado  do  que 
euS.  Ex.  está  ainda  com  os  jurisconsultos 
do  t-impo  de  Luiz  XIV,  que  confundiam  a  so- 
berania com  o  dominio  territorial . 

O  Sr.  Vergne  de  abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  tal,  V.  Ei. 
leia  o  art.  83  da  Constituição  e  verá  que  as 
leis  da  antig^o  regimen,  enquanto  não  revo- 
gadas,  contmuam  em  vigor,  no  que  implicita 
ou  explicitamente  não  for  contrario  ao  sys- 
tema  republicano  federativo  e  aos  principies 
consagrados  na  mesma  Constituição. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— a  Republica  Nor- 
te-Americana  restringe  ainda  mais  na  maté- 
ria e  é  mais  federativa  do  que  a  nossa. 
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o  Sr.  Vergni  de  abreu— Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pela  Constituição 
Amerícana  as  terras  devolutas  são  da  UDião, 
(Apoiados  e  apartes,)  Cousultando  a  nossa 
legislação,  do  15  de  novembro  de  1889  em 
deante,  vejo  consagradas  as  minhas  idôas  a 
respeito  :  os  terrenos  de  marinha  são  da 
União,  salvas  as  concessões  legitimas  feitas 
antes  da  publictição  da  lei.  O  nobre  deputado 
pela  Bahia,  era  seu  brilhante  discurso  ha  dias 

5 referido,  disse  que  não  compr.^hendia  Esta- 
os  soberanos.  Estados  autónomos,  sem  a 
posse  do  seu  território.  Creio,  Sr.  presidente, 
que  ô  chegado  o  momento  de  provar  que  es- 
tou muito  mais  adeantado  do  que  S.  Ex. 
pensa. 

O  meu  iilustrado  collega  confunde  sobe- 
rania com  propriedade  territorial.  E'  neces- 
sário distinguir  a  soberania  territorial  do  do- 
mínio territorial.  Durante  muitos  annos  ju- 
risconsultos celebres  sustentaram  que  a  so- 
berania era  um  direito  de  propriedade  e  que 
o  território  estava  sujeito  a  um  direito  real 
immobiliario.  Sabe  o  nobra  deputado  que  essa 
oonfàsão  desappareceu  do  direito  publico 
desde  a  revolução  franceza.  A  idade  média 
den-lhe  origem,  niai.^  tsirde  a  monarchia  ab- 
soluta adoptou-a,  e  era  pleno  feudalismo  era 
these  geralmente  acceitii  :  —  a  (jualidadede 
soberano  implica  a  de  proprietário  e  vice- 
versa,  Imperator  et  Dominus  era  a  theoriade 
Luiz  XIV,  contra  a  qual  o  chanceller  Juve- 
nal dos  Ursinos  bem  cedo  protestou. 

O  rei  ô  senhor  absoluto  do  território, 
e  pôde  delle  dispor  como  entender  ;  seus 
direitos  são  um  ooruilbrío  de  proprietário  do 
solo.  O  nobre  deputado  sabe  que  ta  es  idéas 
desappareceram  com  a  publicação  do  Código 
Civil,  em  que  âcou  claramente  feita  a  distinc- 
ção  entre  a  soberania,  quo  ó  uma  noção  de 
direito  publico,  e  a  propriedade,  que  ó  de 
direito  privaílo. 

Todos  os  juristas    modernos    fazem  a  dis- 
tincção  entre  o  imperium  e  o  dominium  mos- 
trando que  o  domínio   eminente  não  suppõe 
.  a  propriedade. 

O  Sr.  Veronb  de  Abreu  —  W.  EEis.  ô 
que  querem  restabelecer  a  doutrina  de  tempo 
de  Luiz  XIV. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Como  assim,  se 
somos  os  primeiros  a  declarar  que  a  sobera- 
nia nada  tom  que  ver  com  a  propriedade  ter- 
ritorial ? 

Quem  sustenta  semelhante  theoria  ô  o 
nobre  deputado  dizendo  que  não  pôde  haver 
Estados  soberanos  sem  a  posse  dos  seus  respe- 
ctivos territórios. 

O  nobre  deputado  sabe  que  as  idóas  de 
Estado,  soberania  e  território  estão  indisso- 
luvelmente ligadas  entre  si ,  pois  são  os  ele- 
mentos constitutivos  dos  Estados. 

OAouura    Y.  Y 


Ura  dos  juristas  modernos.  Charles  Saio- 
mon,  em  sua  obra  intitulada  Voccupation 
des  territoires  sans  maitre^  diz  que  não  ha  Es- 
tado que  não  exerça  direito  de  soberania  ; 
não  ha  soberania  que  não  constitua  um  Esta- 
do ;  não  ha  Estado  e  nem  soberania  sem  um 
território  com  tudo  o  que  nelle  existe,  sub- 
mettido  â  sua  acção. 

Não  ha  hoje,  nem  mesmo  entre  os  juristas 
inglezes,  quem  confunda  soberania  com  do- 
mínio territorial.  A  soberania  exerce-se  em 
todo  o  território  do  Estado;  não  sendo  preciso 
que  elle  esteja  sob  a  forma  federativa. 

Esta  ô  a  opinião  do  grande  Blutschli,  es- 
pirito eminentemente  conservador,  que  sus- 
tenta que  {lê)  <  a  soberania  territorial  não 
implica  a  propriedade  do  solo  ». 

Jà  vô  V.  Ex.  que  podem  existir  autónomos 
e  soberanos  os  Estados  sem  terem  a  proprie- 
dade do  sólo. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Pela  nossa  Consti- 
tuição, não. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pela  nossa  Consti- 
tuição, sim,  direi  ao  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. 

Ouvi  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy  dizer 
qu3  o  art.  2®  da  Constituição  garante  essa 
propriedade  ;  mas  não  ha  tal.  O  art.  2°  diz 
que  cada  uma  das  antigas  provindas  for- 
mará um  Estado,  e  o  antigo  municipio  neu- 
tro constituirá  o  Districto  Federal ;  mas  dahi 
poderá  tirar-se  a  conclusão  a  que  quer  che- 
gar o  nobre  deputiido  \}q\o  Piauhy  ?  A  Con- 
stituição diz  que  os  novos  Estados  exerocrão 
a  sua  soberania  em  todo  o  território  com- 
prehendido  nos  limites  das  antigas  provín- 
cias. 

Os  nobre  deputados  sabem  que  a  Constitui- 
ção dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
reservou  para  a   União  as  terras  devolutas. 

O  Sr.  Vergnk  de  Abreu  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Este  é  o  principio 
consagrado  pela  Constituição  Americana. 
(Trocam-se  muitos  apartes.) 

Mas  para  que  os  nobres  deputados  querem 
forçar  a  expressão  terras  devolutas  a  compre- 
hender  terrenos  de  marinha,  e  quando  a  Con- 
stituição dá  privativamente  ao  Congresso  Na- 
cional a  attribuiçào  de  legislar  sobre  as  terras 
da  União? 

A  expressão  terras  não  ó  mais  ampla  do 
que  a  do  art.  64  —  terras  devolutas  ? 

Porque  não  havemos  de  fazer  comprehon- 
der  na  disposição  do  n.  29  do  art.  34  da  Con- 
stituição os  terrenos  de  marinha  e  os  accres- 
cidos  ? 

Porque  não  admittir  que  nos  compete  le- 
gislar sobre  taes  terrenos  de  accôrdo  cora  o 
n.  31  do  art.  34  ?  Já  vê,  portanto,  V.  Ex. 
que  na  Constituição  ha  abrigo  para  os  ter- 
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renos  de  inarinhas,  e   muito   mais  seguro  do 
que  o  do  art.  64. 

O  Sr.  Ykrgne  de  Aiuieu  —  V.  Er,  está  na 
sua  doutrina. 

O  Sr.  Paula  Ramo:— Quo  ó  a  boa  doutrina, 
(Apoiados  e  apartes).  MMsquo  tem-se  em  vista 
com  este  projottoV  Requtamcntar^  deixem  pas- 
sar o  termo  que  já  está  sagrado  pela  juris- 
prudência parlamentar,  o  art.  64  da  Con- 
stituição. 

O  projecto  devia  cingir-se  apenas  a  decla- 
rar qiiaes  os  torras  devolutas  do  que  a  União 
necessita  para  a  defoífa  das  frontairas,  para 
coustrucçôes  militares  etc.  ;  qual  a  extensão 
da  zona  indispenswel  á  União  pira  a  con- 
strucção  de  suas  estradas  do  ferro.  As  ou- 
tras íicariam  pertencendo  aos  Estados  em  cu- 
jos territórios  estão  situadas. 

Assim  é  que  devia  ser  formulado  o  pro- 
jecto. {Apartei.) 

Mas  ô  isto  o  que  elle  faz  ? 

Não.  Como  está  elle  formulado  ô  inconsti- 
tucional :  ô,  permittam-me  o  rigor  da  ex- 
pressão, um  disparate  juridico.  {Apartes.) 

O  Sr.  Vekgnk  de  Abreu— Onde  S.  Ex.  en- 
contra na  Constituição  disposição  sobre  ter- 
renos de  marinhas'^ 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  Constituição  não 
falia  de  terrenos  de  marinhas,  é  facto  ;  mas 
não  ô  mais  razoável  suppor  que  taes  terrenos 
estejam  comprehendidos  na  expressão  terras 
(la  Unifjo^  a  que  se  refere  o  n.  29  do  art.  34, 
do  que  na  deuominavão  terras  devolutas  do 
art.  61? 

Quem  até  hoje  confundiu  terrenos  de  ma- 
rinhas, com  terras  devolutas? 

A  nossa  legislação  nunca  os  confundiu. 

Terras  devolutas  não  comprehendem  terre- 
nos do  marinhas  e  nem  accrescidos.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Érico  Coelho  ^Não  apoiado,  peço  a 
palavra . 

O  Sk.  Paula  Ramos  —  Não  sei  se  o  legis- 
lador constituinte  deu  outra  definição  a  ter- 
ras devolutas  e  terrenos  de  marinhas,  em  con- 
trario às  da  lei  n.  601,  de  1850  e  do  decreto 
do  22  de  fevereiro  de  1868. 

Si  não  deu,  eu  continuo  a  sustentar  que 
terrenos  de  marinhas  não  são  terras  devolu- 
tas ;  que  na  disposição  do  art.  64  da  Con- 
stituição não  estão  comprehendidos  taes  terre- 
nos. {Ajjoiados,) 

O  próprio  elemento  histórico  me  convence 
de  que  o  legislador  constituinte  não  teve  in- 
tenção de  entregar  aos  Estados  o  domínio  di- 
recto dos  terrenos  de  marinhas  e  accrescidos. 
(Apartes.) 

Vejamos  rapidamente  a  nosso  legislação  re- 
publicana a  tal  respeito.' 


A  20.de  abril  de  1891  o  Sr.  Araripe  baixou 
o  seguinte  aviso  {lê)  : 

4  O  Art.  64  da  Constituição,  passando  para 
os  Estados  as  minas  e  terras  devolutas,  cx- 
cluiu  guesquer  outras,  c,  determinaindo  no 
paragrapho  uuico  que  passassem  para  os  Es- 
tados os  próprios  nacionaes  que  não  forem 
necessários  ao  serviço  da  União,  r^feriu-se 
somente  âquelles  que,  pelo  antigo  regimen, 
eram  utilizados  em  serviços  que  corriam  pelo 
governo  geral  e  que  agora  passaram  a  ser  di- 
rigidos pelos  Estados,  assim  como  quaesquer 
outros  que  para  os  mesmos  serviços  sejam 
necessários,  taes  como  palácios  para  residên- 
cia o  secretaria  do  governo,  casas  para  repar- 
tições publicas,  escolas,  sessões  de  municipa- 
lidades, jury,  etc.» 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Isto  ô  interpre- 
tação do  ministro  ;  V.  Ex.  não  deve  argu- 
mentar com  avisos,  argumente  com  a  lei. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  E  V.   Ex.  £ó  citou 

avisos. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Está  en<ra- 
nado,  citei  leis;  de  entre  outras  a  de  1831. 
{Apartes. ) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —O  aviso  traduz  uma 
opinião  tão  respeitável  quanto  a  de  Y.  Ex. 
{Apartes.) 

Esto  ô  que  ô  o  espirito  da  noisa  Consti- 
tuição. Vou  mostrar  aindi  ao  nobre  deputa- 
do que  a  legislação  republicana  sobre  terre- 
nos de  marinhas  em  nada  alterou  a  legislação 
antiga. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Com  a  circums- 
tancia  única  de  que  as  terras  de  marinhas  já 
estavam  no  domínio  do  município  e  dos  par- 
ticulares. Lei  de  1831.  {Outros  apartes .) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  insiste  em 
afflrmar  que  a  lei  de  1831  deu  aos  municípios 
o  dominio  dos  terrenos  de  marinhas  ;  mas 
não  será  capaz  de  o  provar.  A  lei  de  15  de 
novembro  de  1831,  lei  de  orçamento,  lei  an- 
nua,  portanto,  note  bem  a  Camará,  mandou 
pôr  á  disposição  das  Camarás  municipaes  os 
terrenos  de  marinhas,  que  estas  reclamarem 
do  Ministro  da  Fazenda,  ou  dos  presidentes 
das  províncias,  para  logradouros  públicos. 
A  lei  de  1831  foi  logo  depois  revogada,  entro 
outras,  pela  lei  de  22  de  fevereíio  de  1868. 
{Apartes  dos  Srs,  Anísio  de  Abreu  e  Vergne 
de  Abreu.) 

Os  nobres  deputados  querem  ver  si  me 
vencem  pelo  sitio,  já  que  não  me  podem  con- 
vencer com  os  seus  argumentos. 

E'-me  quasi  impossível  discutir  o  assumpto 
no  meio  efe  tantos  apartes  ;  mas  continuarei 
a  provar  quo  os  nobres  deputados  náo  encon- 
tram na  Constitui^  e  nas  leis  apoio  para  as 
opiniões  que  emittiram.  (Apartes,) 
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Kxistem  somente  as  instrucçoes  que  baixa- 
ram com  o  decreto  n.  100  A.  do  28  de  dezem- 
bro de  1889,  creando  o  logar  de  engenheiro 
zelador  dos  próprios  nacionaes. 

Entre  as  attribuições  do  engenheiro  ze- 
lador está  a  do  proceder  aos  exames  so- 
^^  •  bre  os  pedidos  de  concessões  de  primeiros 
aforamentos  de  terrenos  de  marinhas  e 
accroscidos,  nesta  Capital  e  em  Nilheroy, 
sobe  os  pedidos  de  transferencias  do  do- 
mínio útil  dos  accrescidos  nesta  Capital,  so- 
bre os  de  terrenos  de  marinhas  e  accres- 
cidos em  Nilheroy  e  sobre  os  afora- 
mentos e  transttírencia  do  dominio  util  dos 
terrenos  de  índios.  (Aparte  do  Sr,  Vergne 
de  Abreu), 

O  nobro  deputado  pelo  Piauhy  foi  além 
sustenta-lo  que  os  terrenos  reservados  para 
aldeamentos  de  índios  estavam  também 
com prehend idos  nas  terras  devolutas  e  pas- 
saram, portanto,  para  os  E-jtados. 

O  Su.  Anyzio  de  abreu  —  Perguntei  a 
V.  Ex.  si  os  terrenos  de  Índios  estavam 
ou  não   na  cathegoria  de  terras  devolutas. 

O  Sr.    Paula.   Ramos  —  E    eu  respondi 
'^       a    V.    Ex.     que     terrenos  de    indlos  não 
eram   terras  devolutas,    na   accepção  rigo- 
rosa da  expressão,  mas  sim   terrenos  na- 
cionaes. 

São  terras  nacionaes  sustento,  e,  como 
taes,  não  passaram  para  o  dominio  dos 
Estados  por  forçíx  do  art.  64  da  Consti- 
tuição. 

Desde  que  são  terrenos  reservados  para 
um  fím  de  utilidade  publica,  qual  o  da  cate- 
chese  dos  ln'il  s,  não  são  terras  devolutas, 
diz  a  lei  de  1850. 

Os  terrenos  dos  extinctos  aldeamentos  de 
índios  foram  por  aviso  de  21  de  outubro  de 
1850  mandados  incorporar  aos  próprios 
nacionaes. 

Note  bem  a  Camará,  este  aviso  foi  publi- 
Ciido  um  mcz  depois  da  lei  que  defmiu  o  que 
se  chamava  terras  devolutas. 
^  Sabem  os  nobres  deputados  qne  a  concessão 

por  Tenda  de  terras  devolutas  era  feita  pelo 
governo,  ao  passo  que  este  não  podia  vender 
as  terras  de  mdios  s^m  autorisação  do  Poder 
Legislativo. 

Por  decreto  legislativo  n .  2672,  de  20  de 
OQtabro  de  1875,  foi  o  governo  autorisado  a 
alienar  as  terras  das  aldeias  extinctas,  que 
estivessem  aforadas,  sobre  certas  bases.  A 
venda  era  feita  mediante  o  preço  ajustado 
com  o  foreiro,  pois  tratava-se  de  consolidar 
o  dominio  directo  com  o  dominio  util  de  taes 
terrenos. 

Poderia  citar  muitos  aclo3  legislativos  e 
avisos  do  governo,  para  provar  que  terre- 
nos de  Índios  não  são  terrenos  devolutos, 
mas  chamarei  apenas  a  attenção  dos  nobres 


deputados  para  o  aviso  n.  128,  de  19  do 
agosto  de  1890,  que  não  approvou  o  acto  do 
governador  de  Pernambuco  vendendo  como 
terras  devolutas  lotes  de  torras  de  um  aldea- 
mento extincto. 

O  Sr.  Anyzio  de  Aiíreu— V.  Ex.  não 
argumente  com  a  opinião  do  governo,  argu- 
mente com  a  Constituição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  o  que  tenho 
feito,  e  cito  a  opinião  do  governo  porque 
esta  ô  a  consagração  do  principio  constitu- 
cional . 

O  nobre  deputado  procurou  sustentar  as 
suas  opiniões  com  a  citação  de  trechos  do 
discursos  proferidos  na  Conslituinte  ecom  a 
opinião  do  Dr.  Teíxeir«i  de  Freitas.  As 
terras  devolutas  estavam  subordinadas  ao 
Ministério  da  Agricultura  e  asdo  aldeamen- 
tos de  índios  ao  Ministério  da  Fazenda  ;  eis 
mais  uma  distincção.  Feita  ella,  passo  a 
tratar  ainda  dos  terrenos  de  marinhas. 
(Apartes), 

Não  me  consta  que  se  tenha  modi- 
ficado depois  da  Constituição  a  technologia 
jurídica. 

Si  terras  devolutas  não  são  as  de  que  tra- 
ía o  art.  3°  da  lei  n.  601,  de  1850  ;  si  ter- 
renos de  marinhas  e  accressidos  são  outros 
(jue  não  03  dellnidos  pela  lei  de  22  de 
fevereiro  de  1868,  os  nobres  deputados  po- 
dem ter  razão.  Definam  o  que  são,  e  me 
darei  por  convencido.     (Apartes) 

Não  ha  tal.  Terrenos  reservados  para  ai* 
deamentos  não  feão  terras  devolutas.  As 
terras  devolutas,  vejam  VV.  EExs.  mais  essa 
differença,   só  podiam  ser  concedidas  pelo 

foverno  a  titulo  de  compra,  salvo  na  zona 
e  10  léguas  njs  fronteiras  ou  por  autori- 
sação especial  do  Poder  r.eí>islativo,  ao 
passo  que  os  terrenos  de  índios  náo  podiam 
ser  concedidos  pelo  governo  sináo  por  afora- 
mento. 

O  governo  podia  vender  as  terras  devolu- 
tas, mas  não  podia  vender  os  terrenos  do 
índios. 

A  mesma  distincção  existe  entre  as  ter- 
ras devolutas  e  os  terrenos  de  marinhas. 
Os  terrenos  de  marinhas  não  podem  ser 
vendidos,  e  sim  aforados.    Isto  ô  essencial. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Não,  istoô  formal. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Neste  ponto  ô 
essencial . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  essencial,  não 
ha  duvida.  Dizem  os  nobres  deputados 
qu3  a  Constituição  mudou  completamente 
o  nosso  regimen  juiridíco  em  relaçío  ao 
território.  Quanto  as  terras  devolutas, 
sim ;  mas  quanto  aos  terrenos  de  mari- 
nhas e  accrescidos,  não.  A  Constituição 
nada    diz   sobre    elles,    mas  as    leis  pos- 
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teriores  a  ella  continuam  a  coDsideral- 
os  como  do  domínio  da  União.  (.Apartes.) 
As  leis  n.  191  A,  df3  30  de  setembro  de 
1893  e  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
consideram  como  fazendo  parte  da  receita  da 
União  os  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de 
marinhas. 

O  Sr.  Vbrgnb  db  ABrbu  ~  Mas  Y.  Ez. 
argumenta  com  leis  de  orçamento  e  estas  nâo 
podem  reformar  a  Constituição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Butão  nós  temos 
leis  de  orçamento  inconstitucionaes  ?  B  a 
lei  do  1831  com  que  V.  £x.  argumenta 
não  é  uma  lei  orçamentaria  ?  As  disposições 
desta  lei  sobre  terrenos  de  marinhas,  não 
foram   revogadas    logo   no  anno  seguinte  ? 

O  Sr.  Vxrgnb  db  Abrbu  —  De  orçamento, 
sim,  mas  que  crearam  legislação  nova,  como 
hei  de  mostrar  ^  mas  leii  de  orçamento  pos* 
teriores  à  Constituição  não  podem  reformal-a. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ~  Não  sei  em  que 
taes  leis  reformam  a  Constituição.  O  nobre 
deputado  não  prova. 

O  Sr.  Vbrgnb  de  Abreu  —  Mas  provo  que 
o  art.  64  está  reformado  porque  os  Estados 
não  teem  podido  ató  hoje  vender  terras  devo- 
lutas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ~  Só  não  as  tcem 
vendido  os  que  as  não  possuem  ou  não  acham 
compradores  para  eilas. 

Mas  pelas  leis  citadas  se  vê  que,  depois  de 
promulgada  a  Constituição,  continuou  a  União 
com  o  domínio  directo  desses  terrenos,  p  ^r- 
tencendo  o  dominio  útil  as  Municipalidades 
ou  aos  particulares. 

O  Sr.  Brigo  Coelho  -^  Então  jà  se  pode 
dividir  o  dominio,  e  a  minha  emenda  nao  é, 
como  se  disse,  uma  heresia  Jurídica  ;  a  minha 
emenda  foi  calcada  sobre  a  legislação  ante- 
rior ã  Republica. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Está  consagrado 
desde  tempos  immemoriaes  e  a  nossa  Consti- 
tuição não  alterou. 

O  Sr.  Vbrgnb  de  Abreu  —  Alterou,  V. 
Ex.    precisa  convencer-se  disso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  não  posso  con- 
vencer-me  só  com  as  palavras  de  V.  Kx., 
quando  as  leis  e  a  Constituição  me  oonvecem 
do  contrario. 

Peço  a  attenção  dos  nobres  deputados 
para  o  seguinte  trecho  do  relatório  do  Mi- 
nistério da  Industria  e  Viação,  pagina  393, 
(lô): 

«  Alguns  Estados  da  União  tem  posto 
em  duvida  o  dominio  directo  d^ta  sobre 
os  terrenos  de  marinhas.  E*  ponto  indis- 
cativel,  poróm,  que  as  marinhas  e  os  accres- 
cidos  pertencem  ao  dominio  nacional,  como 


funcção  de  mar  territorial,  e  tanto  assim 
éy  que  como  receita  ordinária  da  Uni&o 
tiguram  os  foros  e  laudemios  provenientes 
dos  terrenos  de  marinhas.  A  União,  como 
senhorio  dos  terrenos,  conserva  para  si  o 
laudemio,  desistindo  do  direito  útil  que 
cedeu  ás  Intendências  Municipaes.  Continua 
em  inteiro  vigor  o  decreto  de  22  de  fevereiro 
de  1868.  » 

Mas,  não  satisfeito  com  a  opinião  formada 
pelo  estudo  da  nossa  legislação  sobre  terre- 
nos de  marinhas  e  do  texto  constitucional, 
fhi  pedir  um  subsidio  ao  direito  franoez.  O 
nobre  deputado  vae  ver  como  a  legislação 
franceza  fortifica  as  minhas  opiniOes. 

Lerei  à  Cumara  alguns  trechos  da  ma- 
gnifica e  recente  obra,  que  jà  tive  o  ensejo  de 
uma  vez  citar,  de  Arthur  Qirault,  professor 
do  curso  de  legislação  colonial  na  Facaidade 
de  Poitiers,  em  França.  As  nossas  quinze 
braças  craveiras  são  os  50  passos  geométricos 
do  direito  Francez. 

Diz  Girault  (lê)  :  «  Passos  geométricos. 
Dá-se  este  nome  a  uma  zona  de  terreno  com 
a  largura  de  cincoenta  passos  sobre  a  mar- 
gem do  mar  a  partir  da  ultima  onda  oa  an- 
tes das  primeiras  hervas  que  nascem  alóm 
e  que  a  onda  não  attinge  mais.  Chama va-se 
outr*ora,  no  regimen  antigo,  os  cincoenta 
passos  do  rei  e  era  reservado  desde  a  sua  ori- 
gem para  o  estabelecimento  de  obras  de  de- 
fesa, construcção  de  povoações  e  cidades  so- 
bre a  costa  ;  isto  assegurava  também  a  livre 
circulação  em  torno  da  ilha.  Os  cincoenta 
passos  geométricos  fazem  parte  do  dominio 
publico. T^ 

As  instruoçOes  francezas  de  1827,no  art.  34, 
estabeleciam  que  nenhuma  porção  dos  cin- 
coenta passos  geométricos  reservados  no  llt- 
toral  podia  ser  alienada. 

A  legislação  franceza  dava  ao  governo  a 
autorisação  de  conceder  a  particulares  a  fa- 
culdade de  ocçupar  parte  dessa  zona  mas,  taes 
concessões  eram  precárias  e  revogáveis  sem 
direito  a  indemnisação  alguma. 

O  Sr.  Vbronb  db  Abrbu  ~  Não  vejo  que 
tenha  applicação  ao  caso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  *  Os  passos  geomé- 
tricos (Ia  legislação  franceza  são  os  nossos 
terrenos  de  marinhas. 

O  Sr.  Vbrgnb  db  Abrbu  —  E*  o  que  eu 
disse,  são  os  cincoenta  passos  do  rei,  mais  isso 
ô  nas  colónias  francezas. 

Ora,  agora  applique  V.  Ex.  esse  systema 
ao  regimen  dos  Estados  brazlleiros. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tem  perfeita  appli- 
cação. 

Não  desejo  roubar  msús  tempo  k  Camará 
e  citarei  somente  a  questão  que  se  suscitou 
por  occasião  da   emancipação  das  coloniaa 
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francesas,  em  relação  ao  direito  que  tinha  a 
França  sobre  diversos  estabeiecimeDtos  na- 
cionaes  construidos  nas  colónias. 

As  leis  de  13  de  junho  e  17  de  agosto  de 
1825,  entregando  ás  colónias  os  estabeleci- 
mentos públicos  e  as  propriedades,  exceptuou 
-^  os  estabelecimentos  militares,  as  fortificações, 
as  baterias,  fortalezas  e  outras  obras,  que 
ficaram  pertencendo  ao  Estado.  Ao  Estado 
ficaram  também  pertencendo  os  estabeleci- 
mentos penitenciários. 

Alguns  annos  depois  levantou-se  a  contro- 
vérsia sobre  a  interpretação  da  lei  de  1825,  e 
autoridades  competentes,  entre  as  quaes  ci- 
tarei Dislére,  diziam  que  só  tinham  sido  ce- 
didaá  as  colónias  as  etcplarações  ruroês  e  não 
todas  as  propriedades. 

Intitula-se  «Regimen  das  terras  e  o  credito 
agrícola»  o  capitulo  em  que  o  Sr.  Girault 
trata  desenvolvidamente  desta  questão. 

O  Sr.  Ybrgne  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ^  E'  o  mesmo  que  se 
deu  na  França.  Os  terrenos  de  marinhas 
eram  do  domínio  publico  nacional  ou  colo- 
^  nial  9  O  Conselho  de  Estado  decidiu  por  aviso 
de  31  de  maio  de  1892  que  eram  do  dominio 
nacional. 

Na  Inglaterra  os  terrenos  de  marinhas  são 
propriedade  da  coroa  ;  o  direito  francez  con- 
sagra o  principio  de  que  o  terreno  das  mar- 
gens dos  rios  é  solo  privado,  salvos  os  direitos 
do  uzo  publico. 

Vô,  portanto,  a  Camará  que  a  nossa  legis- 
lação, quer  anterior,  que  posterior  k  pro- 
mulgação da  Constituição*  não  autorisa  a 
coniundir-se  terras  devolutas  com  terrenos 
de  marinhas  e  accrescidos. 

Mais  ainda,os  terrenos  de  marinhas  e  acres- 
cidos pertenceram  sempre  ao  Estado,  hoje 
União» 

O  illustre  deputado  pelo  Piauhy,  procuran- 
do responder  a  um  aparte  meu,  quando  occu- 
pava  S.  Ex.  a  tribuna,  disse  que  o  dominio 
>       directo  era  o  mesmo  dominio  eminente. . . 

O  Sr.  Anysio  db  abrbu— Quem  foi  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex. 

O  Sr.  Anysio  de  Abrxu— Eu  disse  exacta- 
mente o  contrario. 

Dominio  directo  é  uma  cousa  e  dominio 
eminente  é  outra.  . 

O  Estado  tem  dominio  de  soberania,  quando 
as  Municipalidades  teem  dominio  útil. 

Foi  isso  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  ouvi  justamente 
o  contrario,  tanto  que  objectei  a  V.  Ex.  que 
o  dominio  eminente  era  um  dominio  politico, 
um  domioioem  poder,  ao  passo  que  o  dominio 
directo  era  um  dominio  civil,  dominio 
em  acto. 


Chamei  até  a  attenção  de  V.  Ex.  para  as 
notas  da  3*  edição  da  Consolidação  aos  Leis 
Civis,  de  Teixeira  de  Freitas,  e  para  a  con- 
fbsão  que  faz  Pereira  e  Souza,  de  dominio 
útil  e  usofiructo. 

O  Sr.  Anysio  de  Abreu— Estabeleci  a  diffe- 
rença  entre  dominio  eminente,  que  fica  em 
todo  tempo  pertencendo  ã  União,  e  o  dominio 
útil  que  tem  o  Estado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  insistirei  desde 
que  V.  Ex.  está  hoje  com  a  boa  doutrina. 

O  dominio  directo  pertence  à  União  e  o  do- 
minio útil  ás  Municipalidades  ;  ficam,  por- 
tanto, os  foros  e  laudemios  pertencendo  â 
União. 

Passarei  agora  a  fazer  uma  ligeira  analyse 
das  emendas  do  Senado. 

Si  eu  estivesse  na  Camará  quando  discutiu- 
se  este  projecto  o  teria  impugnado  como  in- 
constitucional. 

Oart.  1^  do  projecto  estabelece  que  o  do- 
minio útil  dos  terrenos  de  marinhas  ficai^ 
pertencendo  às  Municipalidades,  que  nada 
pagarão  por  elles. 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  o  caracte- 
lisrico  do  dominio  útil,  ó  justamente  o  paga- 
mento do  foro  ao  senhorio  directo.  Do  modo 
porque  está  redigido   o  projecto,    parece-me 

Sue  não  ha  dominio  útil,  mas  sim  uma  espécie 
e  usofructo,  a  não  ser  que  hajA  uma  nova 
instituição  juridica  do  dominio. 

A  emenda  do  Senado  a  este  artigo  é  incon- 
stitucional e  não  resolve  a  ouestão. 

Acham  os  nobres  deputaaos  que  a  questão 
fica  resolvida  ? 

O  Sr.  Anysio  db  Abreu  —  Perfeitamente. 
A  emenda  do  Senado  obedece  rigorosamente 
ao  preceito  constitucional . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Chamando  terrenos 
de  marinhas  e  accrescidos  de  terras  devo- 
lutas ! 

Se  esta  lei  passar,  dentro  de  pouco  tempo  a 
Camará  terá  que  votar  uma  outra  interpre- 
tando-a,  isto  ó,  dizendo  quaes  os  terrenos  de 
marinhas  que  ficam  para  a  União  e  quaes  os 
que  passaram  para  o  dominio  dos  Estados. 

Diz  a  emenda  (lê)  :  «  Comprehendidos  nel- 
las  os  terrenos  de  marinhas,  os  ribeirinhos  e 
accrescidos,  salvo  os  que  forem  necessários  jã 
e  no  futuro  para  obras  ou  serviços  federaes.» 

O  projecto  regulamentador  do  art.  64  da 
Constituição  devia  dizer  quaes  os  terrenos 
de  que  a  União  necessita  para  os  seus  ser- 
viços, ficando  os  demais  terrenos  devolutos 
Sertencendo  aos  Estados.  Mas  occupando-se 
os  terrenos  de  marinhas  fez  tal  confusão, 
que  nada  resolveu.  Quaes  os  terrenos  de 
que  a  União  necessita  jd  e  no  futuro  para  as 
obras  ou  serviços  federaes  ? 

A  emenda  da  Senado  nada  diz  ã  respeito. 
A  União  necessita  Jd  de  uma  grande  exten- 
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ç3o  (lo  terrenos  de  marinhas,  e  no  futuro* 
tal  seja  o  desenvolvimento  do  nosso  commer- 
cio,  poderá  precisar  de  todos  elles. 

O  Sr.  Anysio  de  Abreu— V.  Ex.  nega 
quo,  na  generalidade,  o  domínio  útil  dos  ter- 
renos de  marinhas  estava  na  posse  das  Munici- 
palidades ? 

O  Sr  .  Paula  Ramos— Nunca . 

O  Sr.  Anysio  de  Abreu— E  quando  a  União 
vae  construir  fortalezas  nesses  terrenos  o 
que  faz  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Estando  em  poder  de 
particulares  desapropria.  (Trocam-se  muitos 
apartes), 

O  Sr.  Presidente  — Altençao!  Peço  aos 
nohros  deputados  que  não  interrompam  o 
orador,  porque  a  hora  está  a  esgota r-se. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Portanto,  a  emenda 
do  Senado,  além  de  inconstitucional,  não  re- 
solve a  questão. 

Ars  Estados  ficam  pertencendo  as  teiTas 
devolutas,  excepto  aquellas  de  que  a  União 
necessitar  para  as  obias  o  serviços  especifi- 
cados noart.  64. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  — V.  Ex.  não 
admitte  o  dominio  com  clausulas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Decerto. 

O  Sr.  Anysio  de  Abreu  —  Então  os  Estados 
não  estão  na  posse  dos  terrenos  devolutos  '( 

Então  a  Constituição  não  está  em  vigor  na 
parte  em  que  não  foi  regulamentada  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— A' primeira  pergunta 
responderei  que  estão,  mas  qne  áo  Congresso 
compete  dizer  quaes  as  terras  devolutas  que 
ficam  reservadas  para  a  União. 

A  segunda  responderei  com  a  necessidade 
urgentemente  reclamada  de  regulamentar^se 
oart.  6%  V.  Ex.  vô  que  o  Poder  Executivo 
vem  pedir  ao  Congresso  leis  regulamentares 
da  Constituição  para  poder  usar  de  attribui- 
ções  que  a  mesma  lhe  confere. 

A  abolição  do  anonymato  da  imprensa  não 
ô  um  preceito  constitucional  If  Está  elle  em 
vigor  ? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Está;  pode  não 
ser  praticado,  mas  está. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Continuemos  na 
analyse  que  encetamos. 

O  art.  20  do  projecto  consigna  a  reserva  de 
uma  certa  zona  de  torras  devolutas  nas  fron- 
teiras para  a  União  e  limita-a  a  G6  kilome- 
tros,  como  havia  feito  a  lei  u.  601,  de  1850. 
{Apartes), 

A  emenda  do  Sonado  manda  supprimir 
este  artigo,  isto  é,  tira  á  União  aqui  Ho  que  a 
Constituição  lhe  dá. 

O  art.  64  diz  que  cabo  á  União  a  porção  de 
território  que  fòr  indispensável  para  a  defesa 
das  fronteiras. 


Ao  XJoiígresso  competia  apenas  determinar 
a  zona,  limitar  a  porção  de  terras  devolutas 
indispensável  para  a  defesa  das  fronteiras. 

A  segunda  emenda  do  Senado  ô  inconstitu- 
cional. (Ajmrtes  dos  Srs.  Vergne  de  Abrei*  e 
Anysio  de  Abreu). 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  todas  as  emendas 
apresentadas  na  Constituinte  consignavam  o 
direito  da  União  á  uma  zona  nas  fronteiras. 

A  terceira  emenda  do  Senado  é  obscura  . 

O  art.  4«  do  projecto  é  também  inconstitu- 
cional .  Diz  o  art.  4^ {lê):  Passarão  igualmente 
ao  dominio  da  União  as  terras  devolutas  si- 
tuadas em  uma  facha  de  14  kilometros  para 
cada  lado  das  estradas  de  ferro  federaes  de 
caracter  estratégico^  que  estejam  ou  venham 
a  ser  construídas. 

A  Constituição  falia  de  estradas  de  ferro 
federaes,  e  o  projecto  limita  o  direito  à  zona 
de  terras  devolutas  ás  estradas  de  ferro  do 
caracter  estratégico. 

As  que  não  *  tiverem  caracter  estratégico 
estão  privadas  do  direito  garantido  pela  Con- 
stituição. (Apartes  dos  Srs.  Anysio  de  Abreu  c 
Vergne  de  Abreu . ) 

Se  estivesse  aqui  quando  discutia-se  esto 
projecto  teria  votado  contra  elle  por  incon- 
veniente e  inconstitucional.  As  emendas  do 
Senado  aggra varam  as  condições  do  projecto 
e  é  o  caso  de  dizer-se— Peior  a  emenda  que 
o  soneto. 

Voto,  portanto,  contra  as  emendas  do  Se- 
nado. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  respondendo 
á  accusação  levantada  pelo  illustre  deputado 
pela  Bahia,  de  que  nós,  que  temos  impugna- 
do este  projecto  e  procurado  dar  ao  art.  64 
da  Constituição  a  sua  verdadeira  interpre- 
tação, queremos  arrancar  aos  Estados  estas 
migalhas  dos  terrenos  de  marinhas.  Não  mo 
cccuparei  de  demonstrar  o  valor  enorme  e  a 
área  considerável  de  taes  migalhas. 

O  nobre  deputado  conhece  melhor  do  que 
eu  a  historia  da  fundação  da  Republica 
Norte  Americana  e  sabe  que,  proclamada  a 
independência  das  colónias  inglezas,  os  diver- 
sos Estados  que  compunham  a  nacionalidade 
norte-americana  viram-se  em  uma  diílicil  si- 
tuação e  da  qual  dependia  o  futuro  da  grande 
e  jovem  Republica. 

A  questão  da  discriminação  das  rendas  era 
o  magno  problema  cuja  solução  tornava-se 
urgente,  pois  era  necessário  organisar  o  or- 
çamento da  União,  no  meio  do  cahos  finan- 
ceiro dos  Eslados,  onerados  quasi  todos  de 
grandes  dividas. 

Ao  génio  de  Hamilton  oitava  reservada 
essa  grande  tarefa. 

Hamilton  deixou-se  guiar  pelo  principio  de 
que  as  finanças  federaes  e  as  dos  Estados  se 
acham  intimamente  ligadas,  de  sorte  quo  os 
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Estados  devem  se  iuteressar  pela; 
Uniáo. 

Hamilton  propoz  ao  Congresso 
assumisse  a  si  o  compromisso  do  png 
vidas  dos  Kstados,  aftm  de  que  esses  pudes- 
sem entrar  mais  livremente  uo  novo  regimen 
federativo, 

O  grande  estadista  americano  pensava,  e 
pensava  muito  bem,  que  a  União  só  seria 
grande  e  feliz  tendo  os  Iilstados  ricos,  felizes 
e  unidos,  e  que  a  missão  mais  elevada  do  go- 
verno, na  pnrase  de  Von  Holst,  ô  a  de  pre- 
stigiar as  finanças. 

Foi  a  questão  do  pagamento  das  dividas 
dos  Estudos  peia  União  que  deu  logar  às  pri- 
meiras hostilidades  dos  autonomistas  contra 
o  principio  federai,  do  que  Hamilton  era  o 
representante. 

Os  Estados  que  não  tinham  dividas,  e  que 
nenhum  resultado  auferiam  da  medida,  jul- 
gavam-se  lesados  por  essa  protecção  da  União 
e  protestaram  logo  contra  o  projecto  de  Ha- 
milton. 

Os  argumentos  então  empregados  se  asse- 
melham muito  aos  que  usou  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Barros  Franco  Jú- 
nior, para  impugnar  o  projecto  que  discutimos. 

Diz  S.  Ex.  que  muitos  Est<idos,  como  o  que 
tao  dignamente  S.  E:c.  representa  nesta  Ga- 
mara, não  possuindo  terras  devolutas,  ficaram 
prejudicados  com  a  partilha  que  a  União  fez  de 
suas  terras, 

Os  autonomistas  exagerados  combatiam  o 
projecto  de  Hamilton  por  verem  nelle  um 
meio  de  que  lançava  mão  o  govern )  para 
fazer  depender  a  sorte  dos  Estados  do  poder 
da  União,  pela  subordinação  de  suas  finanças 
ao  Thesouro  Federal . 

Sabem  os  nobres  deputados  que  a  luta 
partidária  travou-se  em  torno  da  politica  tio 
governo,  apoiaila  pelos  federalistas  e  hosti- 
lisada  pelos  autonomistas. 

Venceu  emHm  a  politica  de  Hamilton  e  o 
Congresso  votou  a  lei  incorporando  ao  pas- 
sivo da  União  as  dívidas  dos  Iilstados,  lei  que 
fui  sanccionada  por  Washington. 

As  dividas  dos  Estados  attingiam  ti  uma 
cifra  considerável,  quasi  o  sextuplo  do  valor 
da  receita  annual  da  Republica. 

Eu  entendo  o  regimen  federativo  deste 
modo, —  a  grandeza  e  felicidade  da  União 
consistindo  na  grandeza  e  felicidade  dos  Es- 
tados, e  por  isso  mo  coUoco  sempre  nesse 
ponto  de  vista  quando  tenho  de  dar  o  meu 
voto  nesta  Camará. 

Dou  a  União  aquillo  que  a  Constituição  lhe 
garantiu,  não  tirando  aos  Estados  o  que  a 
mesma  Constituição  lhos  deu. 

Guiado  por  t  les  princípios  e  seguindo  essa 
orientação  não  pojso  dar  o  meu  voto  favo- 
rável às  emendas  do  Senado,  porque  ellas 
atteutam  flagrantemente  contra  a  Constitui- 
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e|artfl|c\m  do    domínio    nacional,     do 

latrimonio  da   União,  ben?  que   sempre  lho 
'^rtenceram,  antes  e  depois  da  Constituição. 
(Muito  bem^  muilo  ben»  O  orador    è   muito 
felicitado  pelos  deputados  presentes,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*»  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Oííicios : 

Do  Ministério  da  Justiça  o  Nego'iios  Inte- 
riore.^,  de  2  do  corrente,  enviando  o  requeri- 
mento de  José  Cancio  Borges  de  Araújo,  pe- 
dindo augmento  de  vencimentos.  —  /V  Com- 
missão  Especial,  encarregada  de  classlílc^r  as 
repartições  foderaes. 

Do  Ministério  dos  NegoMos  da  Marinha,  do 
31  de  agosto  próximo  findo,  enviando  o  re- 
querimento do  capitáo-teneute  Raymundo 
Frederico  Kiappe  da  Costa  Ilobim,  pedindo 
ser  proiTiovido  ao  posto  de  capitão  do  fragata 
—  a'  Commissão  do  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  4  do  convento, 
enviando  o  requerimento  do  secretario  da 
capitania  do  porto  do  Estado  de  Maranhão, 
pedindo  augmento  de  vencimentos.—  A'  Com- 
missão Especial,  encarregada  de  classificar  as 
repartições  feJeraes. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  dos  empregados  da 
Carta  Marítima  do  Brrizil,  pedindo  a  dassili- 
ficnção  da  mesma  repartição.  —  A'  mesma 
commissão . 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  do  capitão  do  porto 
desta  Capital,  pedindo  uma  gratificação  em 
substituição  das  que  são  arbitradas  aos  capi- 
tães dos  portos.— A*  mesma  commissão. 

Do  Ministério  dos  Nego3ios  da  Guerra,  do 
3  do  corrente,  r*3Stituindo  sanccionado  um 
dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  que  fiiz  extensivas  aos  arsenaos  do 
guerra  dos  Estados  as  disposições  do  decreto 
n.  157,  de  1893,— Inteirada,  officiando-so  ao 
Senado. 

Requerimento  do  engenheiro  Daniel  Ilem- 
miger,  pedindo  que  s^ja  sujeita  ao  estudo  da 
Commissão  de  Obras  Publicas  o  seu  requeri- 
menro  apresentido  a  esta  Camará,  pedindo  a 
concessão  de  um  cães  e  armazéns  na  ilha  do 
Governador,  afim  de  que  o  assumpto  seja 
tomado  na  consideração  que  merecer.  —  A' 
Commissão  de  Obras  Publicas. 
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O  Sr.  França  Oarvalho  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  110  D—  1895 

Redacção  final  do  projecto  n,  HO  B  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
pnra  o  exercido  de  i896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
despender  pela  repartição  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercicio  financeiro  de  1896,  a 
quantia  de 25.310: 182$643 


Asssim  distribuída 


2. 

3. 

4. 

5. 

6. 


Secretaria  de  Estado, 
elevada  a  verba  de 
5:400$  por  se  haver 
consignado  verba  para 
pagamento  a  um  offl- 
ciai  de  gabinete  e  se- 
gmentados de  1:200$ 
os     vencimentos     do 

secretario 

Conselho    Naval    (como 

na  proposta) 

Quartel  General  da  Ma- 
rinha  (idem) 

Supremo  Tribunal  Mili- 
tar (idem) 

Contadoria  (idem) 

Commissariado  Geral  da 
Armada  augmentada 
de  500$  para  serem 
elevados  a  2:00(^|000 
os     vencimentos      do 

porteiro  . . . .  • 

7.  Auditoria.  Augmentada 
de  4:150$  por  se  ha- 
ver elevado  os  venci- 
mentos do  escrivão 
a  l:hOO$  e  do  meirinho 
a  600$  e  pela  equipa- 
ração dos  vencimentos 
do  auditor  de  marinha 
aos  dos  juizes  dos 
Feitos  da  Fazenda  Na- 
cional   

Corpo  da  Armada  e  clas- 
ses annexas  (como  na 

proposta) 

Corpo  de   Infantaria  de 
Marinha  (idem) 


159:652$000 

45:000$000 

69:2I5$000 

48:000$0f0 
159:850$000 


41:780$000 
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9. 


15:550$000 

2.371 :180$000 
200:096$380 


10.  Corpo    de  Marinheiros 

Nacionaes  (idem) 

11.  Corpo      de     Invalido» 
(idem) 

12.  Arsenaes,    Augmentada 

de  7:900$  por  se  haver 
elevado  os  vencimen?- . 
tos  do  patrao-mór  da 
capital     a  4:000$,  de 
seu  ajudante  a  2:000$ 
dos  patrões-mores   da 
Bahia,     Pernambuco, 
Pará  e  Matto  Grosso  a 
3:000$  e  dos  officiaes 
das    secretarias    dos 
arsenaes  dos    mesmos 
estados  a  3:000$;  de 
15:330$    nos     venci- 
mentos dos  50  guar- 
das de  policia  da  ca- 
pital  e  7:200$,  sendo 
4:800$  para  augmento 
de     vencimentos    dos 
16  guardas  de  policia 
dos  estados  da  Bahia, 
Pernambuco,    Pará  e 
Matto  Grosso,  e  2:400$ 
para  aluguel  de  casa, 
aos  dous  porteiros  do 
arsenal  da  capital. . . . 
13.  Capitanias    de    portos. 
augme'ntaao    de 
25:519$600,    por      se 
haver-se     fixado    em 
5:000$  os  vencimentos 
do  secretario  da  capita- 
nia   da     capital;    em 
2:200$  os  dos  secretá- 
rios das  capitanias  dos 
estados  da  Bahia,  Ma- 
ranhão,    Pará,      Rio 
Grande    do    Sul,  São 
Paulo  e   Pernambuco ; 
em     1:500$,    os     dos 
secretários  das  demais 
capitanias;  em    ^,  a 
diária     dos     encarre- 
gados  das   diligencias 
na  capital  e  em  2$  nos 
estados;  em  5$,  a  diá- 
ria dos  patrões  dosoc- 
corro  naval;   em  90$, 
os  vencimentos  men- 
saes  dos  foguisto^;  em 
50$,    dos    carvoeiros ; 
em  60$,  dos  primeiros 
marinheiros;  e  em  45$, 
dos     segundos    ditos, 
tudo  dosoccorro  naval; 
em  90$,  os  do  escre- 
vente da  delegacia  e 
da  praticagem;  em  90$ 


1.765:378$;700 
74:821|500 


6.385: 156$940 
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OS  do  patrão;  em  60$, 
os  dos  remadores  e  em 
25$,  os  do  fiel  da  dele- 
gacia de  S.  João  da 
Barra;  e  de  se  haver 
uniformisado  em  600$ 
annuaesos  vencimen- 
tos dos  patrões-móres 
dos  estados  de  Alagoas 
Ceara,  Espirito-Santo, 
Maranhão ,  Paraná , 
Parahyba,  Rio  Qrande 
do  Sul,  Rio  Grande  do 
Norte,  Santa  Cathári- 
na,  S.  Paulo e  Sergipe.         326:056$000 

14.  Melhoramento,   conser- 

Yação  e  balisamento 
doe  portos,  augmen- 
tadade  30:000$0000..  80:000$000 

15.  Força  naval  (como  na 

proposta) 3.005:6805404 

16.  Hospltaes  (como  na  pro- 

posta)   278:643$600 

17.  Repartição  da  Carta  Ma- 

rítima, augmentada, 
de  2Q:82(]^;por  se  ha- 
ver consignado  verba 
para  pagamento  do 
pessoal  das  estações 
meteorológicas  e  sema- 
phorica  da  capital  e 
dos  estados  de  Santa 
CatharinaeRio  Grande 
do  Sul,comprehendido 
mais  um  mecânico 
para  a  Directoria  dos 
Pharóes  e  quatro  aju- 
dantes para  a  Directo- 
ria de  Hydrographia, 
e  por  se  haver  elevado 
a  consigiiMção  desti- 
nada á  acquisição  de 
óleos,  mechas  e  cha- 
miné a  55:000$000 ;  de 
mais  15:000$  sondo 
14:000$  para  remonta 
e  estabelecimento  de 
eslações  semaphorica  e 
meteorológicas, 
e  1:000$  para  compra 
de  mappas  e  roteiros 
para  serem  fornecidos 
aos  navios 543:674$000 

18.  Escola  Naval,  augmen- 

tada  de  2:840$  por  se 
haver  elevado  os  ven- 
cimentos do  amanu- 
ense, porteiro  e  guar- 
das da  bibliotheca  e 
museo  de  marinha, 
respectiv  a  m  e  n  t  e  a 
2:400$,  2:000$  e  000$.  247:679$000 

Caman    V.  V 


19.  Reformados    (como    na 

proposta ) 727 :  037$24d 

20.  Obras.    Augmentadade 

10:000$  para  concer- 
tos inadiáveis  no  ar- 
senal do  Para  e  des- 
tinada a  quantia  de 
30:000$  para  as  obras 
urgentes  e  inadiáveis 
do  quartel  da  compa- 
nhia    de    aprendizes 

marinheiros     de    Cuy- 

abâ 210i000$000 

21.  Etapas   (como  na  pro- 

posta)..   366$000 

22.  Armamento    (como   na 

proposta) 1 00 :  000$000 

23.  Munições  de  bocca.  Sup- 

primida  a  consigna- 
ção de  20:130$,  im- 
portância das  rações 
propostas  para  os  50 
guardas  de  policia  do 
arsenal 5.955:374$870 

24.  Munições  navaes  (como 

na  proposta),  de  ac^ 
cordo  com  a  nomen- 
clatura dos  otg^^ 
necessários  ao  con- 
sumo da  armada,  em 
uso  nos  conselhos  eco- 
nómicos   800:000$000 

25.  Material  de  construcção 

naval  (como  na  pro- 
posta)          800 : 000$000 

26.  Combustível  (idem)....         500:000$000 

27.  Fretes,   tratamento   de 

praças   e  enterros 

(idem) 100:000$000 

28.  Eventuaes  (idem) 300:000$000 

§  1 .0  O  mestre  da  ofiftcina  de  corte  do  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  perceberá  uma 
diária  igual  à  dos  operários  de  lidasse  do 
arsenal  da  capital. 

§  2."  E'  o  governo autorisado  a  reorgánisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dos  dous  dias  de 
trabalho  para  íormaçã.o  de  um  anno  útil  de 
345  para  300. 

§3.<'  Haverá  um  medico,  em  oommissão, 
em  cada  uma  das  escolas  de  aprendizes  de  2* 
classe,  tirado  do  quadro  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada. 

§  4.''  Fica  o  governo  autorisado  a  despen- 
der com  o  melhoramento  do  material  da  Ar- 
mada as  sobras  que  houver  do  credito  de 
12.000:000$,  concedido  pelo  decreto  n.  140, 
de  26  de  Junho  de  1893,  e  com  a  reforma  do 
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material  da  Repartição  do  Conselho  Naval 
ató  a  quantia  de  4:000$000. 

§  5*  as  vantagens  que  perceb?m  os  fun- 
çcionarios  da  carta  maritima  em  virtude  das 
observaçõas  da  tabeliã  que  baixou  cora  o  de- 
celon.  1347  de  7  de  abril  de  1893  devem 
ser  abonadas  daqui  por  diante  pelas  obser- 
vações da  .tabeliã  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1659  de  20  de  janeiro  de  1894. 

§  6.0  As  etapas  dos  oíficiaes  da  armada  e 
classes  annexas  serão  calculadas  ao  mesmo 
preço  das  dos  oíUciaes  do  exercito  nas  mesmas 
guarnições. 

§  7.^  o  serviço  dos  ofRciaos  embarcados  nos 
navio)  da  Armada  N.vcional  será  feito  nela 
—Taifa ; 


§  8."  a  Taifa  —  comprebende : 

Taifeiros  —  cozinheiros ; 

Idem  —  despenseiros  ; 

Idem  —  criados. 

§  9."*  para  organisação  das  tabeliãs  da  — 
Taifa  —  serão  os  navios  da  armada  divididos 
em  três  categorias,  conforme  o  quadro  se- 
guinte: 

1»  categoria— Navios  de  mais  de  200  praças 
de  guarnição ; 

2"  categoria  —  Idem,  idem  do  100  praças ; 

3'  categoria  —Idem,  idem  de  menos  de  100 
praças  de  guarniçãu. 

§  10.  o  pessoal  da— Taifa— que  corresponde 
a  cada  uma  das  três  categorias  é  determi- 
nado pela  seguinte  tabeliã  : 


CATEGORIAS 


1». 
2^ 
3*. 


COZINHEIROS 


ê 


i 


£ 

o 

a 


.s 


S 

o 
H 


DESPENSEIROS 

CRIADOS  OU  TAIFBIR03 

a 
5 

i 

a 

1 

s 

U 

•o 

a! 

«0 

1 

a 

1 
1 
1 

1 
1 
1 

1 

1 
1 

1  por  4 
1  por  3 
1  por  3 

1  por  6 
1  por  5 
1  por  5 

1 

Observações 

Nos  navios  de  2"  e  3^  categorias  um  só  cozinheiro  servirá  á  camará  e  praça  de  armas. 
Nos  navios  em  que  o  numero  de  oíílciaes  ou   de  inferiores    não  attingir  ao  numero 
indicado  nesta  tabeliã  entende-se  que  só  haverá  um  —  Taifeiro  —  creado. 

§11.  quando  bouver  chefe  abordo  poderá  o  navio  ter  mais  um  cozinheiro  e  um  ou  dons 
criados,   taifeiros,    conformo  o  numero  de  officiaes  do  estado-maior. 

§  12.  a  seguinte  tabeliã  marca  os  vencimentos  que  deve  perceber  o  pessoal  da  — 
Taifa  ; 


TAIFEIROS 


Cozinheiro . 
Despenseiro 
Criados.... 


GAMARA 


70$000 
60$000 
45$000 


PRAÇA  DE 
ARMAS 


INFERIORES 

E 
GUARNIÇÃO 


50$000 

45$000 
3õ$000 


§  13.  O  pessoal  da  —  Taiíii—  será  municiado  por  bordo. 

§  14.  Us  irá  do  uniforme  que  for  designado. 

§  15.  Nos  vencimentos  dos  olliciaos  da  armada  e  classes  annexas  quando  embarcados 
será  descontada  a  quota  para  os  criados. 

Sala  das  commissôes,  4  de  setembro  de  1893. -^Paranhos  Montenegro .-^F  Lima  Dmrle. 
— /.   A»   Neixa, 
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N,  176  A— 1895 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í7G  A  de  Í89õ 
qucaulorisao  governo  a  abrir  ao  ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3,000:000$  para  occorrer  ds  despesas  de 
restauração  das  nossas  fortalezas  no  actual 
e  futuro  exercidos, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  «roverno  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  f^a  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  3.000:000s  pira  occorrer  ás 
despezas  de  restauração  dás  nossas  fortalezas, 
na  actual  e  futuro  exercícios  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

SalA  das  commissOes,  4  de  setembro  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, ^^F.  Lima  Durte, — 
J,  A,  Neiva. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.  74  DE  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  I),    Constança 
Ephigenia  Coelho  pede  uma  pensão 

A  commissSo  de  pensões,  &  qual  foi  apre- 
sentada a  petição  de  D.  Constança  Ephigenia 
Coelho,  ô  de  parecer  que  seja  indeferida, 
porquanto  nSo  juntou  documentos  que  ap- 
provassem  as  aliegações  afim  de  obter  uma 
jjensão, 

Sala  das  commissões,  27  do  ogosto  do  1895, 
— Fonfeca  Guimarães,  presidente.—  Chateau^ 
briand,— Hermenegildo  de  Morí\es,  —  Lima 
Bacury  —  Leonel  Filho, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  1 19  A— 1895 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  ao  pro' 

jecto  n.  149  A,  de  i895.  que  fixa  a  despcza 

do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  luteriO' 
res  para  o  exercício  de  Í896 

Das  emendas  offerecidas  ao  projecto,  as  quo 
conteom  verbas  fixadas  em  algarismos  au- 
gmentaro  a  daspcsa  deste  ministério  na  quantia 
de  665:804$425.  Outras  ha,  como  as  do  Sr. 
deputado  Medeiros  o  Albuquerque,  relativas 
á  acquisição  do  mercado  da  Gloria  par  i  in- 
stallação  da  Escola  Nacional  do  Bellas  Artes 
e  ao  monumento  Benjamin  Constant,  quo, 
avultando  cm  olovada  quantia^  não  podiam, 


entretanto,  sor  computadas,  por  não  lhos  ter 
o  seu  autor  fixado  importância  exacta.  Fiel 
ao  proix)sito  do  so  mantor  nos  limites  da 
proposta  do  governo,  só  pôde  a  commissão,  no 
trabalho  de  selecção  que  fez,  acceitar  o  pe- 

?iueno  numero  de  emendas  que  teem  parecer 
avoravel .  A  somma  da  despesa  accrescida 
com  ostas  emendas  é  de  128:060$.  Deduzida 
desta  somma  a  importância  das  reducçõos 
propostas  em  emendas  quo  a  commissão  accei- 
tou,  no  valor  de  17:2^0$,  fica  a  desposado 
projecto  augmentada  para  16.328:703$200,isto 
é,  mais  3. 196.^025  do  que  na  proposta. 

Espera,  porem,  a  commissão  poder  suppri- 
mir  em  3*  discussão  esta  pequena  differonça. 

Sabe  a  commissão  quequasi  todas  as  emen- 
das apresentadas  continham  medidas  de  rela- 
tiva utilidade,  mas  não  pôde  deixar  de  relem- 
brar que  a  situação  financeira  do  paiz  exige  o 
adiamento  da  realisação  de  serviços  úteis 
para  serem  apenas  levados  a  effeito  os  que  se 
impõem  por  absoluta  necessidade. 

Espera,  por  conseguinte,  que  attendenHo 
ao  elevado  movei  que  a  conduz,  a  camará  a 
auxiliará,  evitando  o  accrescirao  dos  encar- 
gos a  já  oneradissima  receita  do  próximo 
exercício. 

Pareceres  parciaes  sobre  as  emendas 

N.  l,dosSrs.  Thomaz  Delfino,  Oscar  Go- 
doy  e  outros,  restabelecendo  a  verba  do  or- 
çamento em  vigor  para  a  subvenção  do  Lyceu 
de  Artes  e  Officios  desta  capital. 

Fazendo  justiça  aos  relevantes  serviços 
prestados  á  população  da  Capital  da  Repu- 
blica pelo  Lyceu  de  Artes  e  Officios,  pensa 
a  commissão  já  estar  este  estabelecimento 
bastante  subsidiado  cora  a  quota,  proposta 
pelo  governo  e  acceita  no  projecto,  de  50:000$, 
julgando  excessivo  duplicar  esta  quantia, 
quando  foi  çlla  obrigada  a  deixar  de  attender 
a  necessários  serviços  a  cargo  do  estado  e  a 
pedidos  de  subvenção  de  idênticos  e  também 
benéficos  estabelecimentos  das  capitães  de  al- 
guns estados. 

N.  2,  dcsSrs.  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro  e  outros,  estabelecendo  a 
subvenção  de  20:000$  para  o  lyceu  de  Goyaz. 

Julga-se  a  commissão  obrigada  a  dizer  que 
encontra  no  precedente  aberto  com  a  emen- 
da dos  Srs.  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro  e  outros  a  creaçã.o  de  uma  fonte 
de  despeza  para  este  ministério,  que  pôde 
avultar  consideravelmente  nos  futuros  exer- 
cícios. 

A  experiência  da  vida  orçamentaria  do 
paiz  demonstra  que  todos  os  titules  de  des- 
peza uma  vez  creados  tendem  sempre  a 
crescer  indefinidamente.  Aquelle  de  que 
versa  a  emenda  é  dos  que  mais  favorecem  o 
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desenvolvimento,  jÀ  pela  extensão  do  mesmo 
Daivor  a  outros  estados,  que  com  justiça  nao 
poderia  ser  negada  concedida  ao  primeiro,  já 
pelo  augmento  posterior  de  cada  subvenção. 

Si  ó  verdade  que  o  art.  35,  §  2°,  da  Consti- 
tuição, dã  ao  Congresso  Federal,  não  privati- 
vamente, a  competência  para  animar  no 
paiz  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  e 
sciencias,  é  também  certo  que  o  §  3"  do 
mesmo  artigo  incumbe-lhe  também  a  creação 
de  instituições  de  ensino  superior  e  secun- 
dário nos  Estados. 

Ora  a  outorgação  deste  poder  importa  duas 
consequência:  l*",  que,  quanto  ao  ensino  su- 
perior e  secundário,  a  União  deve  mantel-os 
nos  Estados,  quando  os  seus  recursos  flnan- 
oeiros  o  permittam;  2<»  que  cumprindo  man- 
tel-os  nestas  condições  não  se  justifica  que, 
a  titulo  de  supprir  a  falta  de  reali!i$ação 
desse  encargo  devida  a  carência  de  recursos 
se  a  obrigue  a  subvencionar  institutos  que 
nãocreou,  sobre  os  quaes  não  tem  interven 
ção,  onerando  a  sua  receita  com  despeza 
avultada  por  cuja  proficuidade  não  pôde  res- 
ponder. 

N.  3,  do  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque, 
mantendo  a  pensão  de   Francisco  Braga.    . 

Pensa  a  commissão  que  pôde  ser  approvada 
esta  emenda,  attento  o  mérito  e  aproveita- 
mento do  artista  estipendiado  na  Europa  e 
propõe  que  seja  augmentada  a  consignação 
respectiva  da  quantia  de7:200$,moeda  papel, 
para  ser  incluída  esta  pensão. 

N.  4,  dos  Srs.  Silva  Mariz,  Coelho  Cintra 
e  outros,estabelecendo  a  subvenção  de  20:000$ 
para  os  lyceus  de  vários  estados. 

Pejsa  a  commissão  que  não  deve  ser  appro- 
vada  pias  razões  expostas  no  parecer  sobre  a 
emenda  n.  2. 

N.  5,  dos  Srs.  Silva  Mariz,  Silva  Castro  e 
outros,  augmentando  para  12:000|  a  sub- 
venção da  Polyclinica  Geral  f^o  Rio  de  Ja- 
neiro. 

A  commissão  é  de  parecer  que  pôde  ser 
approvada  esta  emenda,  que  apenas  importa 
um  accrescimo  de  4:000$  em  favor  de  uma 
instituição  que  presta  os  mais  relevantes  ser- 
viços à  população  do  Districto  Federal. 

N.  6,  dos  Srs..  Augusto  de  Freitas  e  Ber- 
rêdo,  augmentando  para  15:000$  a  subvenção 
da  Policlínica. 

Pensa  a  commissão  que  não  deve  ser  ap- 
provada. O  augmento  de  4:000$  acceito  já  é 
mais  um  razoável  auxilio  prestado  pelo  The* 
souro  na  sua  difficil  situação. 

N.  7,  do  Sr.Gonçalves  Kamos,  supprimindo 
a  consignação  de  7:200$  para  combustível  do 
Hospício  Nacional  de  Alienados  e  mandando 
correr  a  despeza  por  conta  da  consignação 
para  alimentação. 

A  commissão  é  de  parecer  que  deve  ser 
approvada. 


N.  8,  do  Sr.  Gonçalves  Ramos,  creando  a 
consignação  de  6:000$  para  o  laboratório  de 
biologia  do  Museu  Nacional. 

B'  a  commissão  do  parecer  que  seja  appro- 
vada. 

N.  9,  dos  Srs.  Oscar  Godoy,  Tbomaz  Del- 
fino e  Américo  de  Mattos. 

Pensa  a  commissão,  attendendo  ao  lasti- 
mável estado  das  salas  em  que  funccionam  e 
despacham  os  tribunaes  e  juizes,  que  deve 
ser  approvada  a  emenda,  reduzida,  porém, 
a  20:000$  a  consignação. 

N.  10,  dos  Srs.  Pinto  da  Fonseca,  Botelho 
e  outros,  marcando  a  subvenção  de  5:000$ 
para  o  Asylo  de  S.  Luiz  de  Caethé. 

Pensa  a  commissão  que  não  deve  ser  ap- 
provada. 

N.  11,  do  Sr.  F.  Tolentino,  augmentando 
de  5:000$  para  10:000$  a  consigna^  para 
compra  e  copia  de  documentos  importantes 
para  o  Archivo  Publico. 

A  commissão  é  de  parecer  que  deve  sor  ap- 
provada. 

N.  12,  do  Sr.  F.  Tolentino,  augmentando 
de  9:000$  a  12:000$  o  subsidio  ao  Instituto 
Histórico  e  Geographico . 

Pensa  a  commissão  que  merece  ser  appro- 
vada esta  emenda. 

N.  13.  do  Sr.  Galdino  Loreto,  mandando 
supprimir  o  n.  2°  das  disposições  geraes  que 
autorisa  o  accordo  entre  o  governo  da  União 
e  os  dos  estados  de  S.  Paulo  e  Pernambuco 
para  serem  transferidos  a  estes  os  cursos  an- 
nexos  ás  faculdades  de  direito. 

Nenhuma  razão  plausível  encontra  a  com- 
missão para  a  existência  destes  cursos  an- 
nexos  ás  faculdades  de  direito,  Não  manten- 
do a  União,  nem  se  achando  em  con'iições  de 
manter  nas  capitães  dos  outros  estados  da  Re- 
publica institutos  de  ensino  secundário,  pa- 
rece injusto  que  os  mantenha  nos  dos  Esta- 
dos de  S.  Paulo  e  Pernambuco. 

O  remédio  radical  sabe  a  commissão  que 
deveria  ser  a  extincção  dos  cursos;  mas,  co- 
mo este  remédio,  apenas  suprimiria  uma  pe- 
puena  parte  das  despezas  com  elles  feitas,  pa- 
rece-lhe  preferível  indicar  ao  governo  o  alvi- 
tre de  aproveitar  as  instituições  existentes 
em  accordo  com  os  estados,  exonerando-se  o 
Thesouro  da  respectiva  despeza,  sem  prejui- 
zodo  ensino. 

Por  estas  razões  pode  a  commissão  que 
seja  rejeitada  a  emenda. 

N.  14,  do  Sr.  Alencar  Guimarães,  augmen- 
tando a  consignação  de  5:000$  para  a  refor- 
ma do  material  do  serviço  sanitário  marítimo 
de  Paranaguá, 

A  commissão  pensa  que  deve  ser  appro- 
vada. 

N,  15,  do  Sr.  José  Beviláqua,  creando  a 
consignação  de  5:000$  para  o  Instituto  Histó- 
rico do  Ceará. 
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Tratando-se  de  subvenção  nova  a  crear  e 
já  havendo  idêntica  instituição  subvenciona- 
da nesta  capital,  pensa  a  commissão  não  ser 
caso  de  ter  a  approvação  da  Camará. 

N.  16,  do  Sr.  Paranhos  Montenegro.  Pensa 
a  commissão  que  o  augmento  já  acceito  na 
emenda  do  Sr.  F.  Tolentino  constitue  razoá- 
vel accrescimo  no  auxilio  prestado  ao  Insti- 
tuto Histórico  e  Geographico  do  Rio  de  Janei- 
ro, sendo,  portanto,  de  parecer  que  não  seja 
approvada  esta  emenda. 

N.  17,  dos  Srs.  Oscar  Godoy,  Gabriel  Sal- 
gado e  outros,  augmentando  para  5:660$  a 
consignação  de  despezas  eventuaes,  compra 
de  moveis,  etc.,  da  Inspectoria  Geral  de  Saú- 
de dos  Portos  para  diárias  de  alimenta- 
ção dos  ajudantes  da  Inspectoria  encarregados 
das  visitas  sanitárias. 

£'  o  parecer  da  commissão  que  seja  ap- 
provada. 

N.  18,  do  Sr.  José  Beviláqua,  mandando 
applicar  40:000$  da  consignação  de  460:000$ 
para  obras,  ao  proseguimento  das  obras  do 
Instituto  Beigamin  Ck)nstant. 

Da  verba  de  460:000$  proposta  pelo  go- 
verno para  a  rubrica  —Obras—  apenas 
200:000$  não  tem  applicação  determinada 
Desta  importância  teriam  de  sahir  os  40:000$ 
de  que  versa  a  emenda.  Succede,  porém,  que 
ella  já  é  exigua  para  satisfazer  a  todas  as 
despezas  da  consignação  a  que  está  attribuida 
—  conservação,  accrescimos  e  reparos  dos 
ediflcios,  etc. 

Assim  sendo  e  tratando-se  de  obra  que  não 
é  urgente,  quando  a  commissão  deixou  de 
attender  a  outros  pe^lidos  com  mais  forte  ne- 
cessidade, pensa  a  commissão  que  não  deve 
ser  approvada  a  emenda. 

N.  19,  do  Sr.  Paula  Ramos,  creando  a 
subvenção  de  10:000$  para  o  Lyceo  de  Artes 
e  Offidos  de  Santa  Catharina. 

Pensa  a  commissão  não  dever  recommendar 
á  Gamara  a  approvação  desta  emenda.  Crea 
uma  subvenção  nova  e  o  Thesouro  não  está 
em  condição  de  receber  novos  encargos. 

N.  20,  dos  Srs.  Paranhos  Montenegro, 
Neiva  e  outros,  creando  a  subvenção  de 
5:000$000  para  o  Instituto  Histórico  da  Bahia. 

A  commissão  é  de  parecer  que  não  seja 
approvada  pela  razão  exposta  no  parecer 
sobre  a  emenda  n.  15. 

N.  21,  do  Sr.  José  Carlos,  diminuindo 
para  12:000$  a  consignação  de  50:000$  pedida 
para  despezas  com  o  palácio  da  presidência 
da  Republica. 

Pensa  a  commissão  que  não  deve  ser  appro- 
vada. A  consignação  de  50:000$,  si  for  sufi- 
ciente para  as  despezas  de  expediente,  pe- 
quenos reparos  e  compra  de  moveis,  ó 
entretanto  insignificante  para  as  necessi- 
dades da  installação  do  chefe  do  Eãtado, 
pessimamente  feita  no  palácio  Itamaraty.Não 


tendo  proposto  augmento  nem  verba  especial 
pai*a  melhoral-a,  julga  a  commissão  que  não 
é  absolutamente  caso  para  reducção. 

N.  22,  do  Sr.  José  Carlos,  suppri- 
mindo  o  augmento  proposto  pela  commissão, 
para  12:000$  da  consignação  para  compra  de 
livros  para  a  bibliotheca  da  Camará  dos  Denu- 
tados. 

A  commissão  equiparou  a  consignação  da 
Gamara  á  pedida  pelo  Senado  ;  julga  ignaes 
as  necessidades  das  duas  casas  quanto  á  bi- 
bliotheca e  considera  que  esta  casa  do  Con- 
gresso já  em  exercícios  anteriores  obteve 
consignação  superior  á  da  Gamara . 

Por  estas  razões  julga  não  dever  ser  appro- 
vada a  emenda.  ^ 

N.  23,  do  Sr.  José  Carlos,  supprimindo  a 
verba  para  ajudas  de  custa  aos  deputados. 

Não  pôde  ser  approvada  porque  esta  des- 
peza  é  determinada  em  lei  e  fixada  no  orça- 
mento em  virtude  do  disposto  no  art.  22  da 
Constituição  da  Republica. 

N.  24,  supprimindo  a  consignação  de  50:0004 
para  a  policia  reservada. 

Considera  a  commissão  que  esta  consignação 
substituo  no  orçamento  uma  despeza  de  mais 
de  200:000$,  supprimida  com  a  diminuição 
das  consignardes  para  inspectores  seccionaes 
e  agentes ;  lembra  que  este  serviço  é  indispen- 
sável 6  que  só  a  inclusão  de  uma  verba  em 
globo  para  ser  empregada  discricionariamen te 
pelo  chefe  de  policia  pôde  dar  lugar  a  que 
seja  feito  sem  os  notórios  inconvenientes  dos 
empregados  com  vencimentos  fixos.  Entre- 
tanto acoeita  a  reducção  de  10:000$  na  consi- 
gnação proposta. 

N.  25,  do  Sr.  José  Carlos,  supprimindo  as 
consignações  para  compras  e  custeio  de  lanchas 
a  vapor  para  o  serviço  sanitário  marítimo 
dos  estados  da  Bahia  e  do  Pará. 

Não  pôde  a  commissão  concordar  com  esta 
emenda. 

Trata-se  de  dous  dos  mais  importantes 
portos  da  Republca,  frequentados  assidua- 
mente por  muitos  navios.  Devendo  a  visita 
sanitária  ter  lugar  apenas  entrado  o  navio  no 
porto,  não  se  comprehende  que  não  dispo- 
nham os  respectivos  inspectores  do  material 
necessário  para  fazel-a  sem  atrazo  do  ser- 
viço. 

N.  26,  do  Sr.  José  Carlos.  Pensa  a  commissão 
nao  dever  ser  approvada  a  emenda  que  au- 
gmento as  consignações  para  a  brigada  poli- 
mal.  Em  credito  especial  pedido  pelo  governo 
e  nas  verbas  do  projecto  já  estão  attendidas, 
com  especial  interesse,  as  solicitações  mais 
urgentes  feitas  no  relatório  do  ministro  do 
interior. 

o  S^lri^'  ^°  ^^-  ^^^  Ca^^loB,  augmentando  de 
8:500$  a  verba  para  compra  de  livros,  jor- 
naes,  etc.,  para  a  Bibliotheca  Nacional. 
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Não  tendoconcorda^o  com  a  suppressâo  desta 
quantia  da  consignação  para  este  fim  desti- 
nada na  secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
nâo  pôde  também  a  commissão  concordar  com 
esta  emenda.  Accresce  que  na  dotação  das 
consignações  da  bibliotheca  já  ellaaugmentou 
as  da  prx)posta  do  governo,  satisfazendo  a  so- 
licitações particularmente  feitas  pelo  director 
do  esUbeleci mento. 

N.  28,  do  Sr.  José  Carlos,  supprimindo  o 
periodo  da  rubrica  n.  39,  em  que  se  consigna 
o  preceito  legal  em  virtude  do  qual  a  metade 
(la  despeza  desta  verba  é  paga  pela  munici- 
palidade do  Rio  de  Janeiro. 

Este  preceito  faz  parte  de  um  conjuncto  de 
disposições  que  regulam  actualmente  as  rela- 
ções da  União  e  da  municipalidade  do  Dlstri- 
cto  Federal,no  tocante  ao  custeio  dos  sarviços 
de  justiça  e  policia  local  e  do  corpo  de  bom- 
beiros. Pensa  a  commissão  que  o  regimen 
actualmente  em  vigor  para  arrecadação  de 
certos  impostos  pela  União  e  custeio  em  com- 
mum  destes  serviços,  pede  estudo  da  Camará 
e  provavelmente  mjdiflcações.  Julga,  porém, 
que  não  se  deve  acceitar  em  parte,  sem  in- 
spiração de  um  plano  de  conjuncto,  na  lei  do 
orçamento.  Por  este  motivo,  pensa  que  não 
deve  ser  appix)vaia  aemenda. 

N.  29,  do  Sr.  José  Carlos,  creando  a  consi- 
gnação de  28:800$  para  aluguel  de  casas  e 
expediente  das  delegacias  urbanas  e  sub- 
urbanas. 

Pensa  a  commissão  que,  frustrados  os  in- 
tuitos da  organisação  actualmente  em  vigor 
da  policia  do  Districto  Federal,  a  despeza  que 
com  ella  se  faz  já  é  exorbitante.  A  reforma 
dessa  organisação  parece  ser  imposta  pela 
experiência.  E'  inconvenientíssimo ,  por- 
tanto, sobrecarregar  ainda  o  Thesouro  com 
mais  despezas,  quando  sem  este  accrescimo, 
a  actual  organisação  poderá  continuar  a 
manter  o  imperfetio  serviço  que  presta  e  com 
elle  não  o  melhorará. 

N.  30,  do  Sr.  Caries  de  Novaes,  creando  a 
subvenção  de  0:000$  para  a  Sociedade  de 
Geograpliia  do  Rio  de  Janeiro. 

Pensa  a  commissão  que  não  deve  ser 
approvada  pela  razão  exposta  no  parecer  á 
emenda  n.  15. 

N.  31,  dos  Srs.  Mariano  Ramos  e  Caracci— 
olo,creando  a  subvenção  de  10:000$000  para  o 
Lyceu  de  Artes  e  Oíllcios  de  Cuyabá. 

Pensa  a  commissão  que  não  deve  ser  appro- 
vada pela  razão  exposta  no  parecer  á  emenda 
n.  19. 

N.  32,  dos  Srs.  Pereira  Lyra  e  outros, 
augmentando  a  consignação  de  20:0C0$000 
para  o  Pedagogium. 

A  commissão  é  de  parecer  que  não  seja  ap- 
provada. Tendo  de  supprimir  uma  consigna- 
ção desta  verba  na  terceira  discussão,  reser- 
va-se  para  applicar  a  importância  delia  em 


attender   razoavelmente    a   necessidades  de 
outras  consignações  da  mesma  verba. 

N.  33,  dos  Srs.  Lins  de  Vasconcellos  e  ou- 
trG8,autorisando  operações  de  credito  para  ser 
transferido  o  Museu  Nacional  da  Quinta  da 
Boa  Vista  para  o  seu  antigo  edifício . 

Tratando-se  de  medida  administrativa  cum- 
pre ao  governo  julgar  da  conveniência  da 
transferencia,  para  a  qual  pedirá  verba  ou 
credito  especial,  si  o  julgar  necessária.  Por 
este  motivo,  julga  a  commissão  que  não  deve 
ser  approvada  a  emenda. 

N.  34,creando  a  consignaçãode  100:000$000 
para  começo  da  construcçdo  de  um  edifício 
destinado  ao  Fórum  desta  capital. 

A  commissão,  reconhecendo  a  utilidade  da 
medida  proposta  na  emenda,  é  de  opinião, 
porem,  que  não  seja  esta  approvada,  por  lhe 
parecer  imprópria  a  occasião  para  compro- 
mettep  o  Thesouro  em  obras  dispendiosas 
como  esta. 

N.  35,  dos  Srs.  Pereira  de  Lyra,  Marcio- 
nillo  Lins  e  outros. 

Pensa  a  commissão  que  deve  ser  appro- 
vada, por  serem  idênticas  as  condições  do 
porto  do  Recife  às  dos  portos  de  Pará  e  da 
Bahia  e,  por  consequência,  as  necessidades 
do  serviço  sanitário  marítimo. 

N.  36,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  Frederico 
Borges. 

A  commissão  já  emittiu  parecer  con- 
trario á  suppressâo  do  n.  II  das  disposições 
geraes  que  autorisa  o  accordo  do  Governo 
Federal  com  os  dos  estados  de  Pernambuco  e 
S.  Paulo,  para  transferir  os  cursos  annexos 
ás  faculdades  de  Direito  quando  tratou  da 
emenda  n.  13. 

N.  37,  do  Sr.  Frederico  Borges. 

Já  emittiu  a  commissão  parecer  contrario 
á  suppresão  da  consignação  para  pagamento 
do  pessoal  íle  policia  reservada,  opinando  no 
sentido  de  poder  ser  reduzida  a  40:00(^, 
quando  tratou  da  emenda  n.  24. 

N.  38,  dos  Srs.  Silva  Mariz,  Trindade  e 
Coelho  Lisboa,  creando  a  consignação  de 
8:000$  para  a  compra  de  uma  pequena  lan- 
cha para  o  serviço  sanitário  marítimo  da  ca- 
pital da  Parahyba. 

Pensa  a  commissão  que  pôde  ser  appro- 
vada. 

N.  39,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  creando 
a  subvenção  ao  pintor  Decio  Villares  p:ii*a 
conclusão  do  seu  quadro— Epopéa  Africana 
Brazileira— doado  ao  governo. 

Pensa  a  commissão  que,  tratando-se  de  uma 
obra  de  arte  destinada  a  commemorar  os  ser- 
viços da  raça  preta  á  civilização  braziieira, 
no  qual  dispendeu  lá  o  Thesouro  cerca  de 
6:000$,  insufflcientes  para  a  conclusão  da 
obra,  pela  moílificação  do  nosso  meio  eco- 
nómico que  encareceu  o  material  necessário, 
deve  a  emenda  ser  approvada. 


SESSÍO  EM   4  DE  SEtEMBkO  DE   1095 


63 


N.  40,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
prorogando  por  mais  seis  mez  a  pensão  ao 
artista  Luduvico  Berna. 

A  commissão  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  pelas  mesmas  razões  expostas  quanto  à 
emenda  n.  3,  arbitrada  em3:600$  o  augmen- 
to  a  fjizer  na  consignação  respectiva  para 
comportar  a  pensão. 

N.  41,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
autorisanlo  ao  governo  a  abrir  créditos  para 
dar  começo  às  obras  para  a  estatua  e  mauso- 
léo  de  Benjamin  Ck)n8tant. 

A  commissão  pensa  que  deve  ser  appro- 
vada. 

N.  42,  autorisando  o  governo  a  abrir  o  iie- 
cessario  credito  para  transferencia  da  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes  para  o  ediflcio  do 
antigo  merca-lo  da  Gloria. 

Está  a  commissão  convencida  da  conve- 
niência, mesmo  da  necessidade,  de  trans- 
ferir para  melhor  local  o  único  instituto 
ciliciai  de  ensino  artístico  desta  capital.  Não 
julga,  porém,  regular  que  se  dê  a  ampla 
autorisação  da  emenda,  sem  conhecimento  e 
fixação  da  quantia  certa  a  despender  com  a 
transferencia.  Accresce  ainda  que  o  juiz 
competente  para  decidir  da  conveniência  da 
mudança  para  o  local  apontado  é  o  governo, 
que  nem  emittiu  juizo  sobre  a  proposta  do 
offlcio  do  director  da  escola,  transcripto  no 
relatório,  nem  fez  proceder  a  orçamento  que 
habilite  a  commissão  a  arbitrar  o  quantum 
da  despeza  a  fazer. 

E*  por  isso  de  parecer  que  não  seja  appro- 
vada  a  emenda  como  está  redigida,  reser- 
vando-se  para  tomai?  conhecimento  do  alvi- 
tre que  lhe  seja,  porventura,  proposto  para 
satisfazer  a  necessidade  apontada,  adoptando 
como  sua,  em  emenda  á  terceira  discussão,  a 
solução  que  lhe  parecer  mais  conveniente  e 
económica. 

N.  43,  dos  Srs.  Bricio  Filho,  Augusto  de 
Freitas  e  outros,  augmentando  para  18:000$ 
a  consignação  para  subvenção  ao  Instituto 
Vaccinicodo  Districto  Federal. 

Pensa  a  commissão  que  pôde  ser  appro- 
vada. 

N.  44,  do  Sr.  Vergne  de  Abreu. 

Pensa  a  commissão  que  pôde  ser  approva- 
da,  assim  redigida:  «30:000$  para  compra  de 
uma  lancha  a  vapor  para  conducção  ae  do- 
entes; 5:000$  para  construcção  de  uma  pon- 
te de  desembarque  no  hospital  marítimo  de 
Bom  Despacho;  5:000|  para  collocação  e  trans- 
porte das  estufas  de  desinfecção  de  Genesta 
Heeroscher  em  deposito  na  Alfandega;  1 1 :000$ 
para  o  pessoal  que  terá  de  servir  nas  lan- 
chas, e  10:000$  para  custeio  das  mesmas. 

N.  45,  do  Sr.  Neiva,  augmentando  a  con- 
signação de  10:000$  para  subvenção  ao  Lyceu 
de  Artes  e  Ofidcios  da  Bahia.» 


Não  obstante  tratar-se  de  uma  ultima  sub- 
venção prestada  pela  União  a  este  útil  es- 
tabelecimento, como  se  vê  dos  termos  da 
emenda  e  das  palavra^  proferidas  pelo  seu 
autor  ao  sustontal-a,  não  pôde  a  commissão 
recommendar  a  sua  approvação. 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de  1895. 

—  João  Lopes^  presidente. —  Alberto  Torres, 
relator.  —  Augusto  Montenegro,  —  Lauro 
Muller, — Serzedello  Corrêa. — Benedicto  Leite' 

—  Paula  Guimarães,  com  restricção  quanto 
ao  Lyceu  de  Artes  e  Oíilcios  da  Bahia. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 
N.  l 

A'  rubrica  n.  36(instituição  subsidiada)  do 
projecto  n.  149,  de  1895  (orçamento  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores): 

Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  da  Capital  Fede- 
ral: —restabeleça-se  a  consignação  votada 
para  o  orçamento  em  vigor, 

S.  R.  ^Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
1895.  — r/tomaj  Del  fino.  ^Oscar  Godoí/.-^ 
Américo  de  Mattos, — França  Carvalho, 

N.  2 

Ao  §  36— Instituições  subsidiadas:— accres- 
cente-se:— auxilio  ao  Lyceu  do  estados  de 
Goyaz,  20:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
1895. — Hermenegildo  de  Moraes. — Alves  de 
Castro. — Urbano  de  Gouvêa. — Ovídio  Abrantes. 

N.  3 

Accrescente-se  na  verba  destinada  ao  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  a  somma  precisa 
para  prorogar-se  por  um  anno  a  pensão  men- 
sal de  600  francos  do  pensionista  Francisco 
Braga. 

S.  R.— Sala  das  Sessões,  13  de  agosto  de 
1895. — Medeiros  e  Albuquerque . 

N.   4 

Ao  n.  36:— augmente-se  20:000$  para  cada 
um  dos  Lycêos  de  instrucção  secun^larLa  dos 
estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Nortee  Parahyba  do  Norte— Lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  1894,    n.  37. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895. — Silta  Mariz. — Coelho  Lisboa. — Trin- 
dade. ^Tavares  de  Lyr a. -^Francis CO  Gurgel, 
— Chateaubriand . —  Junqueira  Ayres.  —  No- 
gueira Paranaguá. ^'Anisio  de  Abreu. — Gus- 
tavo Veras.^Arthur  de  Vasconcellos, 


64 


ANNAES  DÁ  CAMARÁ 


N.  5 

Aon.  36  —  augmente-se  para  12:000$  a 
verba  de  8:000$  para  &  Policlínica  Geral  do 
Rio  de  Janeiro. 

S.  R.— Saladas  sessões,  13 de  agosto  de 
\S&5,^Silva  Maqiz. ^Ildefonso  Lima.^Silva 
Castro.^Octaviano  Loureiro.— -Chateaubriand. 

Marcionillo  Lins. — Costa  Azevedo. — Coelho 

Lisboa.  -^Tkomas  Delfino.-— Zama.—  Vergne 
de  Abreu.— Neiva.—Lxns  de  Vasconcellos,— 
Torquatro  Moreira.— Carlos  de  Novaes,— José 
B&oilaqua.— Fernandes    Lima.—Bricio  Filho. 

N.  6 

A'  rubrica  36  —  Instituições  snbsidiadas 
pela  União:—  Accrescente-se: —elevada  a 
15:000$  a  consignação  para  a  Policlínica  Ge- 
ral do  Rio  de  Janeiro. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
\^^.—Augusio  de  Freitas ,— Eduardo  de  Ber- 
redo, 

N.    7 

Ao  §  18  do  art.  P  do  projecto  —  Assistência 
de  alienados—  supprimida  a  consignação  de 
7:200$  de  combustível,  da  rubrica— Material 
do  Hospício  Nacional— e  incluída  na  consigna- 
ção de  250:000$,  para  alimeniação  e  combus- 
tível, 648:894$400. 

S,  R.— Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
ISÇ^.— Gonçalves  Ramos. 

N.  8 

Ao  §  34  do  art,  l*»  —  Laboratório  de  Bio- 
logia :  gratificação  do  pessoal,  3:000$;  mate- 
rial, 3:000$;  total  6:000$000. 

S.  R.— Saladas  sessões,  14  de  agosto  de 
1895, — Gonçalves  Ramos. 

N.  9 

Ã'  rubrica  11  (Justiça  do  Districto  Federal) 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  dos  N^ 
gocios  Interiores  :  —  accrescente-se—  Consi- 
gnação de  30:000$  para  reparação  da  mobí- 
lia e  prédios  em  que  ftincciona  o  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
1895.  —  Oscar  Godoy,  —  Thomaz  Delfino.  — 
Américo  de  Mattos. 

N.   10 

A'  rubrica  36  :  —  accrescente-se  5:000$ 
para  o  Asylo  de  S.  Luiz  de  Caeté. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
1895.  —  Pifuo  da  Fonseca.  —  A.  Botelho.  — 


Ltnt  Detsi. —  L.  Caetano. —  Simão  da  Ounha. 
—  Tavares  de  Lyra.—  Lamenha  Lins. — Aleiu- 
car  Guimarães.—  Mariano  Ramos. 

N.    11 

Archívo  Publico  :  —  Eleve-se  de  5:000$  a 
10:000$  a  consignação  para  compra  e  cópia 
de  documentos  importantes,  etc.,  etc. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
1895. —  Francisco  Tolentino. 

N,  12 

Ao  Instituto  Histórico  e  Oeographioo  — 
eleve-se  de  9:000$  a  12:000$  o  subsidio  da 
União. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
1895.  —  Francisco  Tolentino, 

N.    13 

Supprima-se  o  art.  2^  relativo  aos  cursos 
annexos  às  faculdades  de  direito. 

S«  R.—  Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
1895.—  Galdino  Loreto. 

N.    14 

Ao  §  19  do  art.  1  .*  —  accrescente-se  :  — 
augmentada  a  consignação  de  5:000$  para  a 
reforma  do  material  marítimo  a  cargo  da 
Inspectoría  do  Porto  de  Paranaguá. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de 
18^.  —  Alencar  Guimarães. 

N.    15 

A'  rubrica  36  —  Instituições  subsidiadas  — 
Accrescente-se  5:000$.  para  auxiliar  as  pu- 
blicações do  Instituto  Histórico  do  Ceará. 

S.  R.  —  Sala  '^as  sessões,  16  de  agosto  de 
1895.—  José  Beviláqua. 

N.    16 

Ao  art.  l.o,  n.  36  —  Instituto  Histórico  e 
Geographico  Brazileiro  —em  vez  de  9:000$, 
diga-se  15:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  16 de  agosto  de 
1895.—  Paranhos  Montenegro. 

N.    17 

Material  da  Inspectoría  Geral  de  Saúde  dos 
Portos  —  onde  se  lê  —  Despcps  eventuaes, 
compra  de  moveis,  2:000$—  diga-se  —  Despe- 
sas eventuaes,  compra  de  moveis,  diaiiu 
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para  alimentação  dos  ajudantes  da  inspe- 
ctoria  encarregados  da  visita  sanitária  do 
porto,  na  razão  de  5$, 5:660$. 

S.  R.  —  Sala  das  sessOes,  16  de  agosto  de 
1895.— Oícar  Godoy,  —  Gabriel  Salgado.  — » 
Thomas  Delfino.-^  Lins  de  Vasconcelíos . 

N.    18 

A'  rubrica  38— Obras— accrescente-se:— Da 
consignação  de  460 :  000$,  da  proposta,  40:000$, 
serão  applicados  ao  proseguimento  das  obras 
do— Instituto  Benjamin  Gonstant. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895.— /í»^  Beviláqua. 

N.     19 

Ao  n.  36,  accrescente-se—  ao  Lyceò  de 
Artes  e  Officios  de  Santa  Catharina,  para  fun- 
dação de  diversas  offlcinas— 10:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895 .  — Paula  Ramos . 

N.    20 

Aoart.  1%  n.  36— accrescente-se  ao  Insti- 
tuto Geographioo  e  Histórico  da  Bahia— 
5:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895.  —  Paranhos  Montenegro.  —  Neiva. — 
Eduardo  Ramos. — Francisco  Svdré. — Tosta. 
— A.  Milton. 

N.  21 

Ao  n.  3  —  reduza-se  a  12:000$  a  verbia.  de 
50:000$,  pedida  para  despezas  com  o  palácio 
do  Presidente  da  Republica.— /os^  Carlos. 

N.  22 

Ao  n.  7  —  mantenha-se  a  verba  3:500$ 
para  a  compra  de  livros  para  a  bibliotheca 
da  Gamara  dos  Deputados,  em  vez  de  12:000$ 
que  se  pede  para  o  exercicio  de  1896.— /os^ 
Carlos. 

N.  23 

Ao  n.  8  — supprima-se  a  verba  90:000$  pe 
dida  para  ajuda  de  custo  aos  membros  do 
Congresso.— /05^  Carlos. 

N.  24 

Ao  n.  13  —supprimam-se  a  consignação  es- 
pecial de  50:000$,  pedida  para  pagamento  do 
pessoal  de  policia  reservada,  de  escolha  e  con- 
fiança do  ehefe  de  polida  .—/o^^  Carlos, 
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N.  25 

Ao  n.  19— supprima-se  as  consignaçõas  de 
40:000$  nara  compra  de  uma  lancha  a  vapor 
para  cada  um  dos  estados  da  Bahia  e  Pará, 
e  de  10:000$  para  o  custeio  de  cada  uma 
dessas  lanchas. 

N.  26 

Ao  n.  13  —Policia  do  Districto  Federal— 
no  titulo— Brigada  Policial—  material  au- 
gmente: 

l.<»  Paraacquisição  de  um  arsenal  cirúr- 
gico para  o  serviço  do  hospital  da  brigada 
policial,  inclusive  para  uma  mesa  de  opera- 
ções e  para  uma  caixa  de  ferros  para  den- 
tista ; 

2.^  Para  acquisição  de  quatro  carrocinhas 
para  conducção  de  ébrios,  6:000$;  de  dous 
carros  grandes  para  conducção  de  presos, 
8:000$;  para  oito  muares,  3:200$;  para  ar- 
reios, I:200$000. 

Pesssoal.— Na  verba  destinada  aos  flscaes; 
— augmente-se  1 :200$  para  o  fiscal  do  ser- 
viço sanitário.— Jo«c  Carlos. 

N.  27 

Ao  n.  39  —Bibliotheca  Nacional— na  verba 
13:000$  para  acquisição  de  livros,  iornaes  e 
revistas :  —  augmente-se  8:500$  differença 
para  mais  que  se  pede  para  compra  de  livros 
para  a  bioliotheca  da  Gamara  dos  Depu- 
tados. 

N.  28 

Ao  n.  33— Corpo  de  Bombeiros— supprima: 
se  a  ultima  parte  da  proposta  que  diz  assim- 
— sendo  a  despeza  desta  verba  paga  em  me- 
tade pela  Municipalidade  do  Districto  Fede- 
ral; importa  o  augmento  para  este  o  orça- 
mento em  97:344$425. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895. — José  Carlos  de  Carvaalho. 

N.    29 

Ao  n.  13— Policia  do  Districto  Federal— Ma- 
terial—augmentem-se  28:800$,sendo  24:000$ 
para  aluguel  de  casa  e  objectos  de  expediente 
para  20  delegao}as  urbanas,à  razão  de  12:000$ 
para  cada  uma,  e  4: 800$  para  as  oito  dele- 
gacias suburbanas,á  razão  de  600$  cada  uma. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895.- /05^  Carlos  de  Carvalho. 
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N,30 

Accrescente-se  ao  §  36— Instituições  subsi- 
diadas—A'  Sociedade  de  Oeographia  do  Rio 
de  Janeiro,  para  publicação  de  sua  regista, 
6:000$00. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895. — Carlos  de  Novaes. 

N.    31 

A'  rubrica  36— accrescente-se  10:000$  para 
o  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  de  Cuyabá. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895 .  ^-Marianno  Bamos , — Caracciolo , 

N.    32 

A'  rubrica  n.  27  —  Pedagogium  —  em  Tez 
do  que  está  na  proposta,  diga-se  —  objecto  de 
expediente  e  despezas  de  prompto  pagamento 

Publicação  da  Revista,  memoriaes  e  do- 
cumentos escolares,  trabalhos  didácticos, 
acquisiçãode  livros,  jornaes,  apparelhos,  in- 
strumentos, objectos  de  ensino,  encadernação 
e  conservação  de  livros,  despezas  extraordi- 
nárias e  eventuaes,  trabalhos  graphicos, 
mappas  e  quadros  estatísticos,  reparos  de 
moveis  e  utensílios,  reparos,  conservação  e 
asseio  do  prédio,  18:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895. — Pereira  de  Lyra.  —  Medeiros  e  Albu- 
querque .  —  Marcionillo  Lins,  —  Comelio  da 
Fonseca, — Lins  de  Vasconcellos, 

N.    33 

Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  trans- 
ferir para  o  antigo  edifício,  na  praça  da  Re- 
publica, o  Museu  Nacional,  ora  na  Quinta  da 
Boa  Vista.  Para  que  essa  transferencia  se 
faça  com  a  maior  urgência  é,  igualmente, 
autorisado  o  Poder  Executivo  a  fazer  as  ne- 
cessárias operações  de  credito. 

S.  (^.  _  Sala  das  sessões,  15  de  agosto  de 
1895.  —  Lins  de  Vasconcellos'  —  Pinto  da 
Fonseca, — França  Carvalho, 

N.    34 

A'  rubrica  n.  88— Obras  —  Para  iniciar-se 
a  construcçâo  de  um  edifício  que  sirva  de 
Fórum  nesta  capital,  100:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895:—  Lins  de  Vasconcellos,  —  Thomaz  Del- 
fino.-^ Américo  de  Mattos,  —  Oscar  Godoy.  — 
Pinto  da  Fonseca, -^França  Carvalho, 


N.    35 

A'  rubrica  n.  19  —  Serviço  Sanitário  Ma- 
rítimo —  accrescente-se  —igual  quantia  para 
compra  e  custeio  de  uma  lancha  a  vai>or  para 
o  Estado  de  Pernambuco. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de 
1895. — Pereira  de  Ly ^a, ^-Marcionillo  Lins  ,^^ 
Luiz  de  Andrade,-^  Miguel  Pernambuco, 

N.  36 

Supprima-se  a  disposição  que  autorisa  o 

foverno  a  transferir  aos  governos  dos  estados 
eS.  Paulo  e  Pernambuco  os  cursos  de  in- 
strucção  secundaria,  annexos  ãs  faculdades 
de  direito. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de 
1895.— Precídrtco  Borges. — Paula  Ramos, 

N.  37 

Supprima-se  a  consignação  de  50:000|  para 
pagamento  do  pessoal  de  policia  reservada. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de 
1895.— jpy-ôí/er/co  Borges, 

N.  38 

A*  rubrica  n.  19:  Accrescente-se  no  ser- 
viço sanitário  marítimo  8:000$,  para  compra 
de  uma  pequena  lancha  para  o  Estado  da 
Parahyba. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.— /St7tJa  Mariz, ^Trindade, ^Coelho  Lis- 
boa, 

N.  39 

Accrescente-se  onde  convier:  Fica  o  Poder 
Executivo  autorisado  a  despender  com  a  con- 
clusão do  quadro  nacional  <A  Epopéa  Afri- 
cana Brazileira»  a  quantia  de  8:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.  —  Thomaz  Cavalcanti, 

N.    40 

Accrescente-se  onde  convier  a  necessária 
verba  para  prorogar  por  mais  6  mezes,  no 
oxercicio  futuro,  a  pensão  de  que  gosa  o 
alumnc  da  Escola  Nacional  de  Bellas-Artes 
João  Ludovico  Maria  Berna  e  que,  por  mo- 
léstia, não  pôde  completar  seus  estudos, 
tendo  sido  até  hoje  compridos  pontualmente 
seus  deveres. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895. — Medeiros  e  Albuquerque, 
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Ns.  41  6  42 

Accresconto-se  onde  convier: 

a)  fica  o  governo  autorisado  de  aocoru. 
com  a  mensagem  que  enviou  ao  Poder  Legis 
lativo,  a  abrir  o  necessário  credito  para  dar 
começo  ás  obras  da  estatua  e  mausuléo  de 
Benjamin  Constant ; 

b)  fica  o  governo  autorisado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  adquirir  o  velho  edifício 
do  mercado  da  Gloria,  transferindo  para  ahi, 
com  as  obras  necessárias,  a  Escola  Nacional 
de  Hellas-Artes,  cujo  local  será  occupado  pela 
Caixa  da  Amortização,  que  hoje  embaraça  o 
desenvolvimento  do  serviço  de  correios. 

S^  R.—  Sala  das  sessõas,  21  de  agosto  de 
1895. —  Medeiros  e  Albuquerque, 

N.    43 

A'  rubrica  n.  36:—  E  eleve-se  a  18:000*  a 
consignação  destinada  ao  Instituto  Vaccino  do 
Districto  Federal. 

looÊ  ^'r^^^^^^^^s^®®'  20  de  agosto  de 
i^\^.^Bricio  Filho, -^Augusto  de  Freitas  — 
T/wmaz  Del  fino.  ^Silva  Castro.  ^Ernesto  Bra- 
zilxo. ^Ildefonso  Lima.  —  Pavlino  de  Souza 
Júnior .  ^França  Carvalho . 

N.    44 

A*  verba  19—  Serviço  Sanitário  Maritimo: 
—ena  vez  de  40:000$  para  compra  de  uma 
^^HS^  ^^^^  "^  "^^^0  da  Bahia  e  mais 
iS'5^iP*^  ^  respectivo  custeio— diga-se 
?^âS^^  ^^  compra  de  lancha  a  vapor  ; 
5:000^  para  construcçao  de  uma  ponte  de 
desembarque  no  Hospital  Maritimo  do  Bom 
Despacho  ;  5:000$  pura  collocação  e  trans- 
porte das  estufas  de  desinfecção  de  Geneste 
Heeroscher,  que  estão  abandonadas  na  Alfan- 
dega da  Bahia  ;  10:000$  para  o  custeio  das 
lanchas  e  1 1 :000$  para  pessoal,  que  terá  de 
ser  engajado  para  semelhante  serviço. 

,  %  R-— Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1 895 .  —  Ycrgne  de  Abreu . 

N.    45 
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A'  rubrica  n.  36— Instituições— Subsidiadas 
— augmente-se  com  10:000$,  para  auxiliar, 
de  uma  vez,  as  obras  precisas  ao  accrescimo 
das  offlcinas  e  aulas  do  Lycou  de  Arteá  eOffl- 
cios  da  Bahia. 

S.  R.— Saladas  sessões,  16  de  agosto  de 
1895. —  João  Augusto  Neiva, 


188— 189Õ 


rensâode  50^  mensaes  a  D.  Adélia 
_  'i  de  Mendonça^    viwca   do  alferes 

Carlos  Fernando  de  Mendonça. 

A  commissão  de  pensões,  a  quem  foi  apre- 
sentada a  petição  e  documentos  de  D.  Adélia 
Cavalcanti  do  Mendonça,  viuva  do  alferes 
Carlos  Fernandes  de  Mendonça,  em  que  diz 
viver  em  extrema  penúria,  conjunctamonle 
uma  fllha  solteira,  o  mãe  envelhecida,  pe- 
dindo uma  pensão. 

Considerando  que  a  peticionaria  firmou 
com  documentos  a  pobreza  e  honestidade  em 
que  vive  (documentos  ns.  1,  2,  3  e  4)  e  jun- 
tou patente  e  fô  de  oflacio  honrosa,  em  que 
se  verificam  os  relevantes  serviços  prestados 
como  militar  (documentos  ns.  5  e  6). 

E  ainda,  que  percebo  apenas  14$,  meio 
soldo  da  tabeliã  outrora  era  vigor,  quantia 
insufficiente  para  manter-se  com  decência, 
tanto  mais  tendo  em  sua  companhia  mãe  o 
filha  (documentos  citados). 

Entende  que  seja  deferido  no  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  E'  concedida  a  pensão  de  50$  men- 
saes a  D.  Adélia  Cavalcanti  de  Mendonça; 
viuva  do  alferes  Carlos  Fernandes  de  Men- 
donça. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  commissões,2  de  setembro  do  1895. 
— Francisco  Gonçalves,  presidente— C/wfeaw- 
briand,  relator.— Leon^/  Filho.  —  Hermene- 
gildo de  Moraes. ^Lima  Bacury, 

O  Sr.  I^residente— Achando-se  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  sos-uin- 
te  ordem  do  dia: 

1«  parte,  atô  as  3  horas  ou  antes : 

3^  discussão  do  projeo;o  n .  486,  de  189*5, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
«oA^Ani"¥  ^  credito  supplementar  de 
830:800$,  à  verba  —  Obras  —  do  orçamento 
em  vigor,  para  a  corstrncção  de  um  quartel 
para  o  batalhão  de  infanteria  de  marinha,  os 
reparos  indispensáveis  em  diversos  próprios 
nacionaes  na  ilha  das  Cobras  e  a  fabricação 
de  uma  porta-caixão  para  o  dique  Guana- 
bara. 

Discussão  única  do  parecem.  38  A,  de 
1895,  reorganisando  o  ensino  nas  faculdades 
de  direito  (  sobre  as  emendas  oflerecidas  na 
3«  discussão  ao  projecto  n.  38,  deste  anno ); 

2»  discussão  do  projecto  n.  178,  de  1895, 
fixando  a  despesa  do  Ministério  da  Industria, 
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YiacSo  6  Obras   Publicas^  para  o  exercício 
de  1896; 

3*  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
aatorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de    1894); 

2»  discussão  do  projecto  d.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompeu  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  consti-uocão 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica; 

!■  discussão  do  projecto  n»  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro poBto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  ató  3  de  novembro 
de  1894; 

2<' discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  â  penhora  ; 
!•  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federai,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  pnblicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aôrea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  84,  de  1895; 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverterá 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Gogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n .  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2%  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galoino  Loreto» 
na  discussão  única  do  projecto  n,  99,  de 
1894; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Jolio  Trajano  de  Moura*  director  da 


4*  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Laboratório 
Anatomo-pathologíGo  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  venci- 
mentos ; 

Discnssão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 

far  a  D.  EuUilia  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
uas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  falle- 
eido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e  pensão 
que  percebem  pela  tabeliã  actual  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100|  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D .  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  falle- 
cido  1°  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,concedendo  ã  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:400$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 10,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894« 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  failecido  cirurgião  na- 
val, Dr.   João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  escrípturario  da  Estrada  de  Ferro 
de  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de  Aracgo 
Besouro  Filho,  a  licença  de  12  mezes  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União«  e  A  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificios  que  mencoiona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capitaL 

2*  parte,  às  3  horas  ou  antes; 


1"  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores 
de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as 
operações  dos  corretores  realisadas  nas  bol- 
sas oflaciaes.  (Vide  projecto  n.  121,  de  1893, 
substitutivo  ao  sob  n.  227  de  1892) ; 

2«  discussão  do  projecto  n .  154,  de  1895, 
fixando  em  200:000$  a  quantia  devida  ao  al- 
miranie  Jeronymo  Francisco  Gonçalves,  nos 
termos  e  para  os  eflPeitos  do  decreto  n.  199, 
de  30  de  julho  de  1894,  com  o  voto  em  sepa- 
rado de  Sr.  Martins  Costa  Júnior ; 
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2»  discaasão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr«  Ladisláo  José  de  Carvalho  e  Araújo,  me- 
dico da  hospedaria  de  immigrantes,  em  Pi- 
nheiro, um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concodendo  à  irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1:000$000  cada  uma,  em  beneficio  das  obi*as 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Constitui- 
ção sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribnnal  Federal  o  ser- 
viço tachigraphico,  e  dã  outras  providen- 
cias ; 

!■  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  jà  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  e  alferes  do  exercito,  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895; 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  ou  Iro  ponto  mais  con- 
veniente, à  villa  do  Morro  do  Chapóo ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  governo  provi- 
sório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praça 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n .  89,  deste  anno,  que  su bstitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tsmella  F,  annexa 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Bondas  Pederaes  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  F^nda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  §  1<* 
do  art.  2!*  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro 
de  1841,  e  do  art,  1»  das  instrucçOes  appro- 
vadas  pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  feve- 
reiro de  1891  (deduoção  para  3*  discussão  do 


substitutivo  ao   projecto   n .   9,  do  corrente 
anno  ; 

2<»  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  ofâciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  aocordo 
com  a .  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados,  no 
posto  immediato,  sejão  considerados  para 
todos  os  effeitos,  como  si  estivessem  eflTecti- 
vamente  providos  na  classe  de  que  tivessem  a 
graduação  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
deter minaádo  as  condições  de  reaquisição 
dos  direitos  do  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Ju^ 
nior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A»  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  qus  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de 
1895,  autorisando  a  Poder  Executivo  a  conce- 
derão engenheiro  civil  José  Dias  Delgado  de 
Carvalho  Júnior,  lente  do  externato  do  Gym- 
mnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio  Mi- 
litar, um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Discussão  única  do  projecto  n.  122  de  1893, 
concedendo  á  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desenbargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barrata,  uma  pensão  men- 
sal de  1001000. 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  â  D. 
Mathilde  de  Accloly  Lins,  desde  1  de  julho  de 
1892  o  montepio  e  meio-soldode  seu  fallecido 
filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Acdoiy 
Lins  ; 

Discussão  única  do  projecto   n.   260,  de 

1893,  concedendo  á  D.  Marflza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848,  independente  do  meio- 
soldo  que  percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221    A,  de 

1894,  eonceiendo  ã  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de2:000$000. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Arihur  Rios  (í^^  vice' 
presidoue) ,  Tavares  de  Lyra  (3^  secretario)^ 
'Arthur  Rios,  {i°  vice-presidente)^  Costa  Ai«- 
vedo^  ('Z^  vice-presidente)^  e  Arthur  Rios  (i^ 
vice-presidente,) 

Ao  meío-dia  procele-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Fileto  Pires,  Sá  Peixoto, 
Gabriel  Salgado,  Lima  Bacury,  Matta  Bacellar, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Christino  Cruz,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Ec^uardo  de  Berredo,  Ar- 
thur de  Vasconcellos,  Anisio  de  Abreu,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Lou- 
renço de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gomi- 
niano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Dyonisio  Cerqneira,  Leovigildo 
Filgueiras,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião 
Landulpbo,  Paranhos  Montenegro,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreim,  Galdino  Loreto, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
vallio,  Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mat- 
tos, Alberto  Torre?,  Fonseca  Portella,  Eu- 
zebio  do  Queiroz,  Silva  Castro,  Ernesto  Bra- 
zilio.  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  La- 
cerda, Paulino  do  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Almeida  Gomos,  Landulpbo  de  Magalhães, 
Campolina,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ar- 
thur Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Lamartine,  Carlos  das 
Cliagas,  Costa  Madiado,  Alfredo  Ellis»  Do- 
mingos de  Moraes,  Pauío  Queiroz,  Dino 
Bueno,  Costa  Jimior,  Gustavo  Godoy,  Bueno 
de  Andrada,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de 


Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glycerio, 
Furtado,  Almeida  Nogueira,  HemenegiMo,  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Oviiio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Mariano  Ramos,  Cara- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio 
da  Luz,  Lauro  Múller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Bmilio  BI  um,  Fonseca  Gui- 
marães, Marçal  Escobar,  Pereim  da  Costa, 
Rivadavia  Corrêa-,  Apparicio  Mariense,  Vi- 
ctorino  Montííiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão  : 

Deixaram  de  comparecer  com  Ci\usa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  Martins  Júnior,  Ar- 
minlo  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Manool  Cae- 
tano, Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Marcolino  Moura,  Oscar  Godoy,  Lins  de  Vas- 
concellos, Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Vaz  de 
Mello,  Gonçalves  Ramos,  Vailadares,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Matta  Machado,  Casemiro 
da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Adolplio 
Gordo,  Moroira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Luiz  Adolpho,  Xavier  do  Valle  e  Angelo 
Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Josô  Ignacio,  Cleto 
Nunes,  António  de  Siqueira,  Érico  Coollio, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Pádua  Salles, 
Alberto  Salles  e  Martins  Costa. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  186,  de 
1895,  autor isando  o  governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  supplementar 
de  830:800$  á  verba  —  Obras  —  do  orçamento 
em  vigor,  para  a  construcçjío  de  um  quartel 
paro  o  batalhão  de  infantoria  de  marinha,  os 
reparos  indispensáveis  em  diversos  próprios 
nacionaes  na  ilha  das  Cobras  e  a  fabricação 
de  uma  porta-caixão  para  o  dique  Guana- 
bara . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação      • 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  3SA, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Facul- 
dades de  Direito  (sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  3*  discussão  ao  projecto  n.  38  deste 
anno, 

O  Sr.   JE]cliia.i*do  I^a^mos  —  Sr. 

presidente,  tinha  tencionado  pedir  a  palavra 
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em  qualqaer  incideiito  que  se  me  oíTerecesse 
para  tratar  de  assumptos  relativos  ás  Facul- 
dades de  direito  afim  de  responder  as  argui- 
ções feitas  pelo  illustre  conterrâneo,  o  Sr. 
Augusto  de  Freitas,  sobre  as  considerações 
que  havia  emittido  neste  assumpto  ;  mas  tão 
removida  está  esta  discussão,  já  tão  demasia- 
damente desenvolvida  que  a  Gamara  já  deve 
estar  instruída  a  respeito  do  assumpto,  de 
modo  que  a  continuação  da  discussão  delia 
tornar-se-hia  realmente  ííistidiosa. 

Eu,  confiando  em  que  alguma  vez  volte 
aos  tapetas  desta  Gamara,  discussão  relativa  a 
matérias  que  interessem  a  iostrucção  jurídica 
—  o  que  me  parece  não  tardará,  desde  que 
nós  estamos  com  um  projecto  sobre  Universi- 
dade e  comprehendendo  por  consequência  o 
assumpto,  reservo-me  para  nessa  occasião, 
afim  ue  tratar  mais  detidamente  desta  ma- 
téria. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n,  178, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  o 
exercício  de  1896. 

O  Si*.  Miaiiioel  F'algr6n<^'o  f^o- 
vimento  de  attenção)  —  Sr.  presidente,  arre- 
dado quasi  sempre  e  propositalmente  da  tri- 
buna, que  não  tenho  a  pretenção  de  il  lustrar, 
para  col laborar  mais  efflcazmente  com  o  meu 
voto  meditado  e  consciencioso  na  solução  dos 
transc^ndentaes  assumptos  de  que  aqui  so- 
mos obrigudos  a  curar ;  mas,  tendo  por  nor- 
ma invariável  de  conducta,  na  minha  vida 
publica,  posições  sempre  definidas  para  evitar 
que  a  maledicência  logre  autorisar  quaesquer 
suspeitas  infundadas  sobro  o  meu  caracter, 
venho  hoje,  que  tenho  necessidade  de  usar 
da  palavra  pela  primeira  vez,  nesta  sessão, 
sobre  o  projecto  do  Orçamento  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  e,  aproveitando  a 
latitude  que  o fferece  o  presente  debate,  accen- 
tuar  com  a  franqueza  e  sinceridade  com  que 
costumo  sempre  proceder,  a  minha  posição 
deante  do  governo  do  Eilxm.  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes. 

Sr.  presidente,  na  sessão  de  15  de  setembro 
de  1892,  depois  de  haver  definido  a  minha 
attitude  no  regimen  decaindo,  trabalhando 
sempre  com  sinceridade,  ao  lado  do  partido 
conservador,  pelo  bem  publico  ;  depois  de 
haver  especificado  os  motivos  patrióticos,  que 
actuavam  no  meu  espirito,  para,  sem  a  menor 
hesitação,  adherir  á  Republica,  collocando-me 
desde  loíro  ao  lado  do  governo  provisório,  na 
sua  diíllcil  tarefa,  accoitando  em  seguida  uma 
cadeira  pelo  meu  Estado  no  Gongresso  Consti- 
tuinte, onde  collaborei,  conforme  permittiam 
as  minhas  forças^  na  lei  fundamental  promul- 


gada a  24  de  fevereiro  de  1891,  votando  pos- 
teriormente todas  as  leis  orgânicas  ;  depois 
de  haver  relatado  franca  e  lealmente  as 
causas  determinantes  da  minha  opposição  ao 
governo  do  marechal  Floriano  Peixoto,  eu 
assim  pronunciei-me  : 

<  Esta  minha  opposição,  porém,  Sr.  presi- 
dente, ô  feita  somente  no  terreno  constitucio- 
nal, porque  eu,  assim  como  os  meus  oollegas 
da  minoria,  o  que  queremos  ó  chamar  o  go- 
verno ao  boii  caminho,  concedendo-lhe  ao 
mesmo  tempo  as  leis  necessárias  para  o  regu- 
lar funccionamento  do  mecanismo  governa- 
mental. {Apoiados,  muito  bem,) 

V.  Ex.  comprehende  que  os  governos  pre- 
cisam ter  uma  opposição  que  lhes  abra  os 
olhos,  aponte  os  erros,  desperte-os  para  que 
sigam  o  caminho  da  lei  e  da  moralidade. 
(Apoiados,) 

Uma  voz  —  A  opposição  sensata  ô  conve- 
niente ao  governo. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Na  Inglaterra 
a  opposição  se  denomina  —  opposição  de  sua 
magestade  ~  tal  ô  a  convicção  que  teem  os 
inglezes  do  que  ella  ô  um  elemento  indis- 
pensável ao  bom  andamento  dos  negócios  pú- 
blicos. 

Por  minha  parte,  declaro,  não  tenho  a  me- 
nor animosidade  contra  o  governo,  e  antes 
tenho  para  com  elle  motivos  de  gratidão  pelo 
modo  correcto  com  que  sempre  procedeu  para 
com  o  meu  Estado,  que  se  organisou  sem  per- 
turbações :  mas,  antes  de  tudo.  sou  brazileiro, 
e  hei  de  defender  os  direitos  dos  meus  com- 
patriotas opprimidos.  (MuUo  bem,) 

Sr.  presidente,  fui  conservador  na  monar- 
chia,  sou  conservador  na  Republica,  que  de- 
sejo ver  consolidada  no  domínio  da  paz  e  da 
ordem  para  felicidade  do  nosso  paiz.  {Muito 
bem),  » 

Espirito  moderado,  naturalmente  governa- 
mental, eu,  que  vi -me  forçado  a  não  sauccio- 
nar  diversos  actos  praticados  pelo  governo 
passado,  por  parecerem  contrários  á  Consti- 
tituição,  que  jurei  defender  e  manter,  nunca 
neguei  ao  mesmo  governo  os  meios  indispen- 
sáveis para  ferir  os  negócios  públicos.  De  que 
nunca  fui  agitador  nesta  tribuna  e  antes  fui 
sempre  contrario  aos  pronunciamentos  contra 
o  governo  constituído  e  sempre  rendi  o  tri- 
buto de  minha  consideração  e  respeito  ao  ma- 
reclial  Floriano  pelos  serviços  que  incon- 
testavelmente prestou  ao  paiz,  são  teste- 
munhas os  meus  iliustrados  collegas.  {Apoia^ 
dos.) 

Si  erros,  e  graves,  commetteu  S.  Ex.,  ô 
também  incontestável,  e  negar  seria  injus- 
tiça, que  prestou  reaes  serviços  ao  nosso 
paiz,  quer  neste  e  quer  no  regimen  pas- 
sado. 
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Si  errei  neste  meu  modo  de  proceder,  eu 
ainda  não  sou  um  penitente,  porque  tenho 
convicção  de  haver  satisfeito  os  impulsos  da 
minha  consciência  e  cumprido  um  dever 
patriótico. 

Só  mais  tarde  a  este  respeito  pronunciar-se 
poderá  o  juizo  imparcial,  e,  por  isso  mesmo, 
calmo  da  historia. 

Minha  mais  ardente  aspiração,  porém,  era 
Ter  a  transição  natural  e  legal  do  governo 
militar  para  o  civil,  que  sempre  me  pareceu 
o  mais  competente,  para  armar  a  Republica 
em  bases  solidas,  como  a  desejam  todos  os  ci- 
dadãos de  sentimentos  patrióticos. 

Levantada  a  candidatura  do  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  eu,  que  não  havia  comparecido  & 
reunião,  em  que  ella  âcou  assentada,  achei-a 
muito  legitima,  visto  como  os  honrosos  prece- 
dentes desse  illustre  cidadão,  os  seus  altos 
merecimentos  o  recommendavam  ao  suffra- 
gio  nacional. 

Como  eleitor,  sustentei-a  nas  urnas  e,  como 
representante  do  povo,  com  meu  voto  e 
perante  o  Congresso,  tive  a  satisfa^  de 
legitimar  a  eleição,  a  que  então  se  pro- 
oeden. 

Vendo-me  forçado,  logo  depois,  a  retirar- 
me  desta  Capital  por  circumstancias  indepen- 
dentes da  minha  vontade,  e  com  licença  da 
Camará,  para  o  meu  Estado,  eu  là  aguardava 
com  a  maior  anciedade  a  noticia  da  posse  de 
S.  Ex.,  e  desde  que  delia  tive  conhecimento, 
assim  como  do  manifesto  com  que  apresentou- 
se  ao  paiz,  nutri  a  firme  convicção  de  que 
Íamos  entrar  no  regimen  da  paz,  da  ordem, 
da  liberdade,  da  confraternisação  e  do  respeito 
&  lei,  idôas  consubstanciadas  nesse  importante 
documento. 

Eu  sabia,  Sr.  presidente,  que  o  illustre  ci- 
dadão, que  hoje  dirige  os  destinos  da  Repu* 
blica,  ia  encontrar  grandes  erros  accumulados 
e  grandes  difficu Idades  ;  mas  eu,  que  co- 
nheço o  nunca  desmentido  patriotismo  de 
S.  Ex.,  estava  também  certo  de  que  elle  en- 
vidaria todos  08  esforços  para  superar  essas 
difflculdades  e  consolidar  a  Republica  como 
nós  a  desejamos. 

Com  effeito,  Sr.  presiden te,  jà  entrámos  no 
dominio  da  paz,  já  temos  ordem,  alguma 
liberdade  e  incontestavelmente  a  nossa  Con- 
stituição jà  ó  uma  realidade,  porque  S.  Ex. 
tem  procurado  cumpril-a,  S.  Ex.  que,  na 
phrase  de  um  illustre  escriptor,  encon- 
troa-a  ainda  com  as  paginas  por  cortar. 

Um  Sr.  Deputado—  Si  tem  cumprido  fiel- 
mente» devemos  ter  ampla  liberdade  e  não 
alguma. 

O  Sr.  Manoel  Puloencio  —  Peço  ao 
nobre  deputado,  que  acaba  de  honrar-me  com 
o  seu  aparte,  que  attenda  ao  que  se  passa  em 
alguns  Estados  da  União,  onde,  infelizmente. 


ainda  ha  vencedores  e  vencidos  :  a  liberdade 
de  imprensa  ainda  não  ô  uma  realidade,   e 

Sor  isso  mesmo  não  pôde  haver  plena  liber- 
ado. 

Como  eu  dizia,  Sr.  presidente^  já  estamos 
no  dominio  da  paz,  da  ordem,  já  temos  al- 
guma liberdade  :  a  confraternisação,  coroo 
espero  e  todos  devem  esperar  do  tino  admi- 
nistrativo, do  espirito  conciliador  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  far-se-ha  em  breve,  e, 
nestas  condições,  está  em  nosso  interesse, 
e  dever  patriótico  de  todos  nós,  aoercar- 
mo-nos  do  illustre  Presidente  da  Republica, 
para  que  S.  Bx.  leve  ao  fim  a  obra  pa- 
triótica que  encetou,  procurando  apoiar-se 
nos  elementos  conservadores  da  sociedade, 
únicos  que  podem  auxilial-o  efilcazmente 
na  sua  bem  intencionada  administração. 

Com  prebende,  portanto,  V.  Bx.,  Sr.  pre- 
sidente, que  estou  disposto  a  dar  ao  Sr.  pre- 
sidente da  Republica  o  meu  fraco  e  in^gni- 
ficanto  apoio,  que  não  será  incondicional  ; 
acompanharei  a  S.  Bx.  emquanto  continuar 
a  proceder  como  até  agora  ;  mas  reservo-me 
a  liberdade,  que  devo  ter  na  qualidade  de 
representante  da  Nação,  para  criticar  todos 
aquelles  actos  que  me  pareceram  contrá- 
rios á  lei  e  ao  interesse  publico.  {Ha  um 
aparte,) 

Pergunta-me  um  collega  se  pertenço  ao 
partido  federal  ;  respondo  que  não  sei  ainda 
a  que  partido  pertenço,  si  ao  federal,  ao 
constitucional,  ao  nacional,  ao  unionista,  ao 
autonomista,  ao  radical  ou  a  tantos  outros 
que  por  ahi  puUulam,  porque  eu  não  os 
vejo  organisados  sob  o  dominio  de  idéas 
e  princípios  que  possam  servir  de  bandeira 
aquelles  que  sob  a  mesma  queiram  mi- 
litar. 

Por  emquanto  vejo  agrupamentos,  com- 
postos muitos  de  elementos  nybridos,  que  se 
fazem  e  se  desfazem  conforme  interesses  de 
occasião,  com  a  mesma  facilidade  com  que 
actualmente,  por  meio  de  decretos,  se  orga- 
ganisam  e  desorganisam  os  batalhões  da 
nossa  guarda  nacional  (mo),  que  não  ofle- 
reoem  a  menor  garantia  de  estabilidade. 

Posso,  porém,  assegurar  a  V.  Bx.  que 
estarei  alistado  no  partido  que  tiver  por 
programma  trabalhar  sincera  e  desinter- 
essadamente para  a  consolidação  da  Re- 
Sublica  sob  o  regimen  da  paz,  ordem,  liber- 
ado, progresso  reflectido  e  fiel  cumprimento 
da  lei,  isto  ô,  ao  partido  conservador  da  Re- 
publica. 

O  grande  Thiers  já  dizia  em  relação  á  Re- 
publica Frauceza:  Esta  Republica  ha  de  ser 
conservadora  ou  não  ha  de  ser. 

Façamos  applicação  deste  elevado  conceito 
á  nossa  Republica  e  ella  será  grande  e  pros- 
pera. {Muito  bem.) 
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Eis  o  meu  pensamento  qaanto  à  politica  da 
União. 

Em  relação  ao  Estado  que  tenho  a  honra 
de  representar  nesta  Gamara,  desnecessário 
é  dizer  aos  mineiros,  porque  elles  me  co- 
nhecem, que  eu,  (juaesquer  que  sejam  as 
contrariedades  politicas  por  que  tenho  pas- 
sado, e  das  quaes  nao  estão  isentos  todos  os 
políticos  que  trabalham  desinteressadamente 
pelo  bem  publico,  continuarei  a  auxiliar 
aquelle  governo  para  que  continuemos  a 
viver  alli  sob  o  re^çimen  da  paz,  ordem  e 
liberdade,  em  que  atô  agora  temos  vivido, 
graças  á  índole  pacifica  e  laboriosa  do  povo 
e  aos  íllustres  mmeiros  que,  em  boa  hora, 
foram  escolhidos  para  organisar  e  dirigir 
aquelle  Estado,  hoje,  com  razão,  proclamadu 
como  o  tabernáculo  das  liberdades  publicas 
e  oomo  a  garantia  dos  direitos  individaaes. 
{Muito  bem,) 

Hei  de,  porém«  fallar  a  verdade  ao  governo, 
oom  a  franqueza  que  me  caracterisa,  sempre 
que  elle  tiver  qualquer  desfallecimento  no 
cumprimento  da  lei,  fornecendo-lhes,  entre- 
tanto, informações  sinceras  para  que  os  seus 
actos  nunca  sejam  eivados  de  injustiç^a  e 
prestando-lhe  desfarte  melhores  serviços  do 
que  08  thuríferarios  do  poder,  que  com  a 
mesma  facilidade  com  que  adoram  o  sol  que 
nasce,  também  o  apedrejam  quando  some-se 
no  occaso. 

Estes  devem  ser  bem  conhecidos  do  il lastre 
e  perspicaz  presidente  de  Minas. 

Isto  posto,  entrarei  na  matéria  propria- 
mente do  projecto. 

Entre  os  múltiplos  e  importantíssimos  as- 
sumptos one  correm  pela  pasta  do  Ministério 
da  Viação,  me  occuparei  da  parte  concernente 
ao  Correio  Geral  da  Republica,  á  viação 
férrea  e  aos  telegraphos. 

Tratemos  primeiramente  da  parte  relativa 
aos  correios. 

Os  nossos  governos,  quer  da  monarchia, 
quer  da  Republica,  não  teem  sido  indiffe- 
rentes  a  esse  ramo  de  serviço  publico,  ou 
antes,  ao  impulsionamento  desse  elemento 
de  civilisação  e  progresso  material. 

O  governo  da  monarchia,  em  virtude  do 
Regulamento  de  26  de  março  de  1888,  refor- 
mou o  serviço  postal  desenvolvendo-o  e  cal- 
cando-o  sobre  novos  moldes. 

O  governo  da  Republica,  por  meio  do  Re- 
gulamento de  1  de  maio  de  1890,  também 
reformou-o  sobre  bises  mais  amplas,  quer 
quanto  ã  organisação  das  repartições  e  seus 
trabalhos,  quer  em  relação  ao  pessoal,  que 
era  insufficiente  para  o  seu  regular  anda- 
mento. 

Ck)m  o  accôrdo  celebrado  no  Congresso  de 
Vienna,  tivemos  também  a  reforma  postal  de 
19  de  abril  do  corrente  anno,  ex-vi  de  decreto 
legislativo  de  11  de  outubro  de  1893. 
Gamara   V.  Y 


Apezar,  porém,  destas  reformas,  que  de- 
viam ter  trazido  regularidade  naquella  re- 
partição publica,  é  forçoso  confessar  que  o 
nosso  correio  não  tem  attingido  o  grão  de 
prosperidade,  que  era  partt  desejarmos. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  e  a  Camará  é 
testemunha,  de  que  as  queixas  sobre  esse 
serviço  são  frequentes  na  imprensa,  que  em 
relação  á  demora  na  expedição  e  entrega  da 
correspondência,  quer  em  relação  ao  extra- 
vio ate  de  dinheiros  ;  de  sorte  que  os  requisi- 
tos de  regularidade  e  segurança  necessários 
a  esse  importante  ramo  de  serviço  ainda  não 
são  satisfactorios. 

Examinando  o  relatório  do  nobre  ministro, 
a  quem  está  affecto  esse  serviço  no  intuito  de 
saber  quaes  as  causas  que  determinavam 
essas  irregularidades,  verifiquei  que  a  prin- 
cipal foi  não  ter  o  governo  cumprido  o  Re- 
gulamento, e  ter  nomeado  para  a  repartição 
geral,  grande  numero  de  empregados  incom* 
potentes. 

Diz  S.  Ex.  o  seguinte:  <  Os  effeitos  da  ir- 
regularidade na  admissão  do  pessoal  por  oc- 
casião  da  ultima  reforma  flzeram-se  sentir  em 
trabalhos  que  exigem  methodo,  systema  e 
conhecimentos  práticos  em  sua  execução,  pela 
falta  de  boa  vontade  e  irregularidade  de  com- 

Sarecimento  de  uns,  pela  falta  de  habilitação 
e  outros,  pela  nennuma  pratica  de  todos, 
de  modo  a  perturbal-os,  provocando  reclama- 
ções de  toda  a  natureza. 

Procurando  o  i Ilustre  ministro,  com  a  soli- 
citude com  que  veiu  gerindo  a  sua  pasta, 
remediar  o  mal,  expediu  o  acto  de  22  de 
abril  ultimo  ao  director  dos  correios,  deter- 
minando que,  no  prazo  de  30  dias  fossem 
submettidos  a  concurso,  de  conformidade  com 
o  respectivo  Regulamento,  todos  os  terceiros 
oíficiaes,  amanuenses,  praticantes  e  carteiros 
que  fosse  dispensado  o  interstício, de  que  trata 
o  §  1«  do  art.  496,  para  que  todos  os  ama- 
nuenses e  praticantes  pudessem  concorrer  áa 
vagas  de  terceiros  oíficiaes,  e  bem  assim  que 
fossem  dispensados  do  serviço  todos  os  chefes 
de  secções  1°'  e  2^*  oíflciaes  que  foram  no- 
meados contra  disposição  do  art.  489  do  ai- 
ludido  Regulamento,  Istoô,  os  que  foram  pro- 
movidos nesses  legares  sem  pertencerem  &s 
referidas  repartições. 

Este  acto,  qne  provocou  grande  celeuma, 
não  obstante  tenaer  ao  cumprimento  fiel  da 
lei,  chegando-se  atô  a  apresentar  nesta  Ca- 
mará um  projecto  nuUificando-cpara  que  fos- 
sem mantidos  na  repartição,  os  empregados 
que  là  estavam  illegalmente,  isto  é,  sem  con- 
curso e  que  não  tinham  absolutamente  as 
necessárias  habilitações  para  o  desenipenho 
dos  cargos  que  exerciam  ;  este  acto,  digo,  jã 
produziu  os  seus  effeitos,  porque  já  passou  a 
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ôpoca  determinada  para  o  cumprimento  da 
lei. 

Faço  sinceros  votos  para  que  esta  medida, 
em  boa  hora  tomada  pelo  iliustrado  ministro, 
produza  os  effeitos  desejados. 

E'  preciso  normalisar-se  o  serviço  daquella 
repartição,  que  actualmente  não  é  feito  com 
a  regularidade,  que  ó  para  desejai'-se,  o  que 
tem  trazido  innumeros  prejuizos,  não  só  ao 
commercio,  como  ainda  aos  particulares. 

Eu  mesmo  tenho  sido  victima  de  irregula- 
ridades dos  correios ;  passo  um  mez  e  mais 
sem  receber  carta  de  min  lia  família,  entre- 
tanto que  tenho  certeza  de  que  me  escre- 
vem continuamente. 

Ainda  ha  poucos  dias  dirigi  daqui  uma 
carta  ao  meu  collega,  Sr.  coronel  J.  Luiz  de 
Campos,  enviando-lhe  um  documento  Im- 
portante sobre  uma  transacção  commercial ; 
pois,  essa  carta  não  chegou  ao  seu  destino,  e 
si  não  fosse  fácil  reproduzir  o  documento,  o 
extravio  podia  ter  causado  um  prejuízo  de 
mais  de  2:000$000. 

Foi  ultimamente  nomeado  director  da  re- 
partição dos  correios  o  Dr.  Aarão  Reis,  depo- 
sitário da  confiança  do  governo,  e  de  quem, 
por  isso,  devemos  esperar  a  necessária  acti- 
vidade, energia  e  esforços,  para  quo  tenhamos 
um  correio  digno  do  nosso  paiz. 

São  estes  os  meus  sinceros  votos. 

Em  relação  ao  meu  Estado  as  irregularida- 
des também  se  reproduzem . 

Habitante  do  Norte  de  Minas,  venho  tra- 
zer as  queixas  daquelle  povo  em  relação  a  esse 
serviço. 

Uma  das  causas  princi pães  da  irregulari- 
dade do  serviço,  naquella  parte  do  território 
mineiro,  ô  a  insut!lciencia  do  pessoal  na  Re- 
partição dos  Correios  de  Diamantina. 

Peço  a  attenção  do  nobre  deputado,  illustre 
relator  da  commissão,  para  as  considerações, 
que  vou  fazer,  a  este  respeito,  e  estou  certo 
de  que  S.  Ex.  hade  auxiliar-me  no  desejo, 
que  tenho,  de  melhorar  este  serviço  sem  au- 
gmento  de  despeza . 

As  emendas  que  organisei  a  este  respeito, 
são  subordinadas  à  mesma  verba  consignada 
para  esse  serviço. 

Organisei,  sob  informações  minuciosas  da 
sub-administração  dos  Correios  de  Diaman- 
tina, um  quadro  comparativo  do  serviço  da- 
quella sub-administração,  com  o  das  adminis- 
trações de  2*  e  3*  classe,  e  mesmo  com  a  do 
Pará,  quo  é  de  P, 

Por  esse  quadro  V.  Ex.  verá  a  despropor- 
ção que  ha  daquella  sub-administração  para 
as  outras  em  relação  ao  serviço  e  numero  de 
empregados . 

Eis  o  quadro: 


Quadro  comparativo  da  sub-administração 
de  Diamantina  com  as  administrações  áe 
2-»,  3^  e  4»  classe  e  com  a  do  Pará  de 
1"^  classe 


jx        ^        a 


Sub-administração  de  Diaman- 
tina ( Minas) i 

Paraná 

Amazonas 

Ceará 

Maranhão 

Alagoas 

Santa  Catharina 

[espirito  Santo 

Goyaz  

Parahyba  do  Norte 

Sergipe  

Matto  Grosso 

Piauhy 

Pará 


NUMRRO 

H 

DIC  AQBNCIAS 

i. 

» 

« 

u 

^ 

'S 

"^   C(C 

^ 

^ 

2 

Si 

S 

o 

b      £j 

fl-o 

H 

S 

o 

Ed 

3 





a 



4a 

17 

93 

110 

2a 

7 

61 

68 

2» 

3 

SI 

24 

2a 

22 

67 

89 

2a 

8 

52 

60 

3» 

7 

53 

6:í 

3* 

6 

43 

49 

3* 

9 

3) 

48 

4a 

4 

47 

51 

4a 

7 

3\ 

41 

4a 

8 

27 

3) 

4* 

3 

7 

10 

4a 

8 

25 

33 

ia 

10 

45 

61 

11 

3} 
36 
30 
33 
33 
21 
20 
15 
14 
13 
12 
12 
69 


O  Sr.  Lauro  Muller— Mas  ô  preciso  atten- 
der  a  importância  das  agencias. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Certamente,  o 
peço  a  attenção  de  V.  Ex.  para  as  informa- 
ções, que  vou  ter  a  honra  de  fornocer-lhe. 

O  quadro  demonstra  que  a  sub-administra- 
ção dos  Correios  de  Diamantina  superintende 
numero  de  agencias  muito  superior  ao  que 
superintendem  todas  as  administrações  de  2» 
classe,  mais  do  dobro  do  que  as  de  3*  classe  e 
triplo  e  ató  dez  vezes  mais  do  que  as  de  4^ 
classe. 

Entretanto,  o  seu  pessoal  ô  a  terça  parte 
do  das  administrações  de  2«  classe,  a  metade  o 
menos  da  metade  do  das  do  3%  e  menos  ainda 
do  quo  a  mais  insigniílcante  de  todas,  a  do 
Matto  Grosso,  que  superintende,  apenas  10 
agencias,  isto  é,  a  undécima  parte  das  que 
são  superintendidas  pela  sub-administração 
de  Diamantina. 

Esta  sub-admiuistrnção,  a  qual  estão 
subordinadas  110  ao^encias,  esparsas  em  um 
território  maior  do  que  vários  Estados  da 
União,  qual  o  que  está  compríhondido  entro 
o  Estado  do  Espirito  Sinto,  a  leste,  o  Rio 
das  Velhas  e  S.  Francisco  a  oeste  e  o  Estado 
da  Bahia  ao  norte,  limitado  ao  sul  pelos  mu- 
nicípios de  Itabira,  Ferros  e  Santa  Barbara, 
tem  apenas  1 1  empregados  l 

Destaquem-se  deste  numero,  um  servente, 
dous  carteiros  e  o  porteiro,  que  ficam  apenas 
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sete  empregados,   contando  o  sub-adminis- 
!rador. 

Estes  empregados  estão  divididos  pelas 
quatro  secções  da  seguinte  maneira: 

i*  secção-—  Sob  a  direcção  do  sub-admiuis- 
trador,  tendo  como  único  empregado  o  ama- 
nuense. 

Serviços  que  desempenha  : 

1®,  toda  a  correspondência  com  as  autori- 
dades do  respectivo  Estado,  com  os  adminis- 
tradores, com  os  outros  sub-administradores 
e  com  os  agentes,  devendo  logo  abrir,  dar 
entrada  e  distribuir  a  recebida,  excepto 
quando  confidencial  e  reservada,  que  será 
aberta  paio  sub-adrainistrador; 

2",  preparo  de  papeis  para  despacho; 

S",  processo  de  concursos  do  pessoal  ; 

4«,  matricula  do  pessoal  da  sub-administra- 
ção  e  agencias  a  ella  suberdinadas  ; 

5%  exame  das  reclamações  contra  a  exe- 
cução do  serviço   na  circumscripção  postal  ; 

6%  organisação  de  horários  e  itenerarios 
de  correios  ambulantes  e  linhas  postaes  ; 

7<»,  elementos  para  o  relatório  annual  dos 
serviços  a  cargo  da  sub-administração ; 

8**,  classificação,  guarda  e  conservado  de 
todos  os  livros  e  papeis  que  devem  constituir 
o  archivo  e  a  bibliotheca  ; 

9°,  propostas  para  creação,  suppressão  e 
restabelecimentos  de  agencias  e  linhas  postaes 
6  augmento  e  diminuição  de  numero  de  via- 
gens ; 

10,  registro  das  linhas  postaes  da  circum- 
scripção ; 

11,  registro  do  todos  os  jornaes  e  publi- 
cações periódicas  da  circumscripção  ; 

12,  assentamento  do  pessoal  e  das  agencias 
da  circumscripção,  contendo  todos  os  esclare- 
cimentos ; 

13,  registro  e  organisação  da  tabeliã  da 
partida  e  chegada  das  malas  ,• 

14,  expedição  do  ordens. 

-?»  secção  —  Contador  e   um  praticante. 

Ssrviços  que  desompenha  : 

1%  escripturnçáo  da  receita  e  despoza  e  da 
entrada  e  gahida  de  sellos,  outras  fórmulas 
de  franquia  e  livretes   de  identidade  ; 

2«,  tomadas  de  contas  e  contas  correntes 
com  as  agencias ; 

.>,  exame  das  contas  que  tiverem  de  ser 
pairas  pelas  sub-adminístraçõcs ; 

4°,  preparo  dos  documentos  de  despeza, 
assim  como  das  guias  para  a  expedição  de 
sólios,  ontras  fórmulas  de  franquia,  livretes 
de  identidade,  n ateria),  objectos  de  expe- 
diente e  utensílios  ; 

5°,  registro  do  ponto  e  preparo  das  folhas  e 
guias  para  pagamento  do  pessoal   da  sub- 


administração  e  das  agencias  da  circum- 
scripção ; 

6",  balanços  mensaes  e  annuaes  ; 

70,  fiscalisação  e  escriptnração  da  entrada 
e  sabida  do  material  acargo  da  3"  secção  ; 

8^,  fiscalisação,  exame  e  escripturação  re- 
lativa ao  serviço,  não  só  da  cobrança  de  reci- 
bos, letras  e  obrigações,  por  conta  de  perti- 
culares,  como  de  assignatura  de  jornaes  e 
outras  publicações  periódicas ; 

90,  conta  corrente  dos  devedores  á  Fazenda 
Nacional,  por  imposto  do  sello,  multas  ou 
extravio  de  valores  ; 

10,  conta  corrente  dos  responsáveis  para 
com  o  thesoureiro,  por  sellos  e  outras  fórmu- 
las de  franquia  e  livretes  de  identidade ; 

11,  preparo  dos  documentos  de  deficit  de 
agencias,  de  arrecadação  de  dinheiro  e  de 
pagamento  de  despezas  autorisadas ; 

12,  processo  das  fianças  ou  cauções  dos  em- 
pregados a  ella s  sujeitos  ; 

13,  serviço  de  vales  postaes,  de  e  para  o  in- 
terior e  exterior,  na  parte  que  lhe  disser  re- 
speito, assim  como  a  escripturação  relativa 
ao  mesmo  serviço ; 

14,  organisaç.ío  da  estatística  das  corres- 
pondências, não  só  postadas  nas  agencias  a 
seu  cargo,  como  distribuiJas  e  em  transito  de 
modo  que  ao  mesmo  tempo  se  conheça  o 
movimento  de  cada  Estação  Postal ; 

15,  recepção,  manipulaçlo,  devolução,  e 
remessa  das  correspondências  cabidas  em 
refugo,  na  sub-admmistração  e  agencias  a 
seu  cargo,  para  a  administração  ; 

16,  relatório  annual  da  parte  financeira 
do  serviço  postal,  assim  como  da  6st:itistica  e 
refugos,  para  servir  de  base  á  confecção  do 
relatório  do  sub-administrador. 

5*  secf^o 

A  cargo  do  thesoureiro,  somente. 
Serviços  que  desempenha: 

1°,   arrecadar  e  pagar ; 

2°,  o  serviço  da  venda  de  sellos  adhcsivos, 
cartas-bilhetes,  postaes,  sobrecartas,  cintas 
estampilhadas  e  livretes  de  identidade; 

3",  serviço  de  emissão  e  pagamento  de 
vales  postaes  de  ou  para  o  interior  e  exte- 
rior e  o  de  emissão  de  livretes  de  identidade ; 

4",  serviço  de  cobrança  do  recibos,  letras  e 
obrigações  por  conta  de  particulares  e  o  de 
assignatura  de  jornaes  o  outras  publicações 
periódicas  ; 

5%  recepção,  guarda  e  expedição  de  sellos 
adhesivos,  cartas-bilhetes,  bilhetes  postaes, 
sobrecartas,  cintas  estampilhadas  e  livretes  de 
identidade ; 

6*,  registro  das  correspondências  com  va- 
lor declarado  recebidas  para  esse  fim ; 
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7*,  recebimento,  da  4«  secção,  das  cor- 
respondências registradas  cora  valor  decla- 
rado, para  effectuar  a  entrega  e  a  remessa, 
á  mesma  secção,  da  que  tiver  de  ser  expedida 
reexpedida  e  devolvida ; 

8®,  recebimento,  gaarda,  fornecimento, 
conferencia  e  expedição  de  fórmulas  impres- 
sas, objectos  de  expediente,  material  e  uten- 
sílios para  as  diversas  secções  e  agencias  da 
circumscrlpção  ; 

90,  recebimento  do  suprimento  de  fundos 
enviados  pela  administração  para  occorrer  ás 
despezas  da  sub-administra^o ; 

10,  relatório  annual  da  parte  relativa  ao 
serviço  a  cargo  da  secção,  para  servir  de  base 
á  confecção  do  relatório  do  sub-adrainis- 
trador. 

4^   secção 

O  offlcial  e  um  praticante. 
'Serviços  que  desempenha  : 

1®,  recepção  e  abertura  de  malas  ; 

2%  conferencia,  marcação,  manipulação  e 
distribuição  das  correspondências  ordinárias 
contidas  nas  malas ; 

3«,  organisação  dos  documentos  de  debito 
pelas  correspondências  não  franqueadas  ou 
de  franquia  insufflciente ; 

i\  recepção  das  correspondências  urbanas, 
sua  marcação,  apartação  e  distribuição  ; 

5°,  remessa  em  protocoUo,  á  3»  secção,  dos 
objectos  registrados  com  valor  declarado  para 
a  entrega  respectiva ; 

.  6*,  registro  das  correspondências  sem  valor 
declarado  recebidas  para  esse  âm  ; 

7%  abertura  dos  volumes  de  correspon- 
dências urbanas,  sua  marcação,  apartação  e 
distribuição. 

8<>,  conferencia,  marcação,  manipulação, 
lançamento,  expedição  e  reexpedição  dessas 
correspondências,  assim  como  sua  disribui- 
ção,  tanto  no  correio  como  nos  domicilios  ; 

9^",  classiâcação,  guarda  e  devolução  das 
correspondências  que  não  tiverem  podido  ser 
distribuidas  ; 

10^,  escolha  e  classificação  das  correspon- 
dências cabidas  em  refugo  ; 

IW  aprehensão  das  correspondências  re- 
cebidas ou  transportadas  fí*audulentamente ; 

12P,  âscalisação  dos  serviços  de  distribui- 
ção domiciliaria  e  de  coUecta  das  caixas  ur- 
banas e  geral ; 

13**,  recebimento  dos  jornaes  e  outras  pu- 
blicações periódicas ; 

14<>,  annunciosdas  horas  de  fechamento  das 
malas  ; 

15®,  registro,  nos  indicadores,  de  mudança 
de  domicílios ; 

16°,  preparo  e  expedição  de  malas ; 


\l°y  superintendência  de  todos  os  serviços 
de  correios  ambulantes,  si  os  houver,  e  de 
transporte  de  malas  do  correio  na  circum- 
scrip^  ; 

18°,  escripturação  da  sabida  de  malas, 
bolsas  e  saccos  ; 

19°,  relatório  annual  da  j>arte  relativa  aos 
serviços  a  cargo  da  secção,  para  servir  de 
base  ã  confecção  do  relatório  do  sub-admi- 
nistrador. 

Vê-se,  pois,  a  impossibilidade  do  pessoal 
poder  executar  todos  esses  serviços  com  o 
enorme  movimento  que  ha,  de  sorte  que  o 
horário  da  repartição  é  o  mais  pesado 
possível.  As  1»,  2»  e  3"  secções  abrem-se  ás 
7  horas  da  manhã  e  fecham-se  ás  3  da  tarde 
e  a  4*  abre-se  ás  6  da  manhã  e  trabalha  até 
às  6  da  tarde,  sem  feriados  e  nem  domingos, 
e  sempre  o  mesmo  pessoal,  que  não  pôde  ser 
substituído  por  turma. 

Yê,  portanto,  V.  Ex.  a  impossibilidade 
desta  repartição  desempenhar  o  seu  serviço, 
que  é  por  isso  mesmo,  impossível  de  nor- 
ma lisar-se  nas  linhas  de  Diamantina  para  o 
extremo  Norte. 

O  Sr.  Peesidbntb— Peço  ao  nobre  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso,  afim  de  pro- 
ceder-se  à  votação  de  diversas  matérias. 

O  Sr.  Manoel  Fulobngio— Attendendo  á 
observação  de  V.  Ex.,  sento-me. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Frederico  Borges,  pedindo  informa- 
ções sobre  os  distúrbios  dados  na  tarde  de  30 
de  agosto  ultimo. 

O   @r«   £]<lvia.]:-dLo   Ra^nxos  ^da 

ordem)  diz  que  o  Diário  do  Congresso  de  um 
dos  dias  passados  publicou  a  deliberação  do 
i Ilustre  presidente  da  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados condemnando  um  requerimento  do 
orador,  á  cesta  em  que  a  Mesa  lança  os  re- 
butalhos  de  seus  papeis. 

Si  é  verdade,  porém,  que  os  requerimentos 
podem  perder  de  valor  pela  insufflciencia  de 
mérito  do  deputado  que  os  subscreve,  como 
no  caso  vertente  succede  ao  orador,  essa 
depreciação  se  depara,  si  compensa,  em  face 
da  importância  da  matéria  que  esses  reque- 
rimentos traduzem. 

O  que  o  illustre  presidente  da  Gamara 
atirou  ao  silencio,  com  sua  decisão,  no  modo 
pelo  qual  S.  Ex.  entendeu  cumprir  a  dispo- 
sta regimental,  não  foi  uma  opinião,  um 
trabalho  do  orador,  foi,  sim,  a  solução  pro- 
curada a  ura  problema  serio,  momentoso,  do 
nosso  direito  constitucional. 

E*  possível,  pergunta  o  orador,  que  a  es- 
tructura  de  nossas  instituições  seja  por  tal 
maneira  ferrenha,  tyrannica,  obsecante,  que 
imponha  a  uma  Gamara  renovada^  em  sua 
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totalidade,  as  opiniões,  as  deliberaçCos  das 
Gamaras  extinctas  f 

A  que  reduz,  então,  a  conveniência  dessas 
mutações  periódicas  que  se  operam  na  orga- 
nisação  dos  poderes  políticos  pela  veracidade 
do  pessoal  que  os  compõe,  e  levando  comsi^o 
as  variações  dos  princípios,  os  antagonismos 
dos  programmas  1 

E'  um  erro  suppor,  como  fazeui  crer  os 
apartes  que  o  orador  acaba  de  ouvir,  que  ha 
unidade  inviolável  na  serie  legislativa. 

Não!  si  08  partidos  revezam-Sf^,  é  claro  que 
a  obra  dos  que  decaem  náo  p(ide  se  impor 
áquelles  que  os  substituem, 

Vè-se,  portanto,  que  a  questão  merece  a 
attenção  da  Gamara,  merece  o  seu  estudo  ao 
menos. 

O  orador  se  abstém  de  indicar  solução, 
mas  lembra  que  na  legislação  imperial  as 
havia,  e  cumpre  que  n&y  se  esteja  fazendo 
acreditar  que  o  apparelho  das  instituições 
não  offerece  as  mesmas  garantias  á  liberdade 
parlamentar. 

Era  o  que  o  orador  tinha  a  dizer  em  abono 
da  importância  da  matéria  contida  no  seu 
requerimento. 

(Muito  bem^  muito  bem,) 

O  8r«  Presidexite  — O  nobre  depu- 
taõo  nas  observações  que  acaba  de  fazer  pro- 
curou evidentemente  dirigir  uma  censura  à 


O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Náo  apoiado  ;  a 
Mesa  é  que  dirigiu  uma  censura  ao  deputado. 

O  Sr.  Presidente  —  Essa  censura,  como  a 
Gamara  vae  ver,  é  improcedente.  O  requeri- 
mento do  nobre  deputado  é  concebido  nestes 
termos  : 

Requeiro  que  seja  suspensa  a  discussão  e 
vota(^  do  projecto  n.  57,  até  que  as  Gom- 
roissões  de  Gonstituição,  Legislação  e  Justiça 
e  Orçamento  dêem  parecer  sobre,  etc. . . 

Vê  a  Gamara  que  este  repuerlmento  ó  um 
verdadeiro  requerimento  de  adiamento. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Presidente—...  e  si  ó  um  verda- 
deiro requerimento  de  adiamento,  como  acaba 
de  confirmar  o  seu  autor,  a  Mesa  não  podia 
proceder  em  contrario  do  que  determma  o 
art.  73  do  Regimento. 

Este  requerimento  foi  offerecido  ã  conside- 
ração da  Gamara  ao  encerrar-se  a  sessão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado.  Pelo 
Diário  do  Congresso  V.  Ex.  poderã  ver  que 
em  um  discurso  de  uma  hora,  eu  não  fiz 
outra  cousa  sinão  justificar  o  meu  reque-> 
rimento« 


O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  Y.  Bx. 
não  me  interrompa. 


que 


Este  requerimento  veiu  à  Mesa  na  ultima 
hora  da  sessão,  que  não  estava  sendo  presi- 
dida por  mim,  mas  sim  pelo  Sr.  1»  secre- 
tario. 

O  requerimento  não  foi  submettido  a 
apoiamento  por  S.  Ex.  e  eu  na  sessão  se- 
guinte, em  obediência  ao  que  determina  o 
art.  73  do  Regimento  que  diz  «  que  o  adia- 
mento pôde  ser  sempre  apresentado  em  ordem 
do  dia  e  sem  debate  será  discutido  >,  no  dia 
seguinte  submetti-o  à  consideração  da  Ga- 
mara por  occasião  de  entrar  em  discussão  o 
projecto  a  que  elle  se  referia. 

Nessa  votação  verificou-se  não  haver  nu- 
mero pelo  que  na  forma  do  Regimento  foi 
declarado  prejudicado. 

Foi  a  decisão  que  deu  a  Mesa,  ficando  livre 
ao  nobre  deputado  reproduzil-o  no  correr  da 
discussão  ou  em  qualquer  momento  que 
julgar  opportuno.  (Apoiados.) 

Já  vè  V.  Ex.  que  a  Mesa  não  merece  as 
censuras  que  V.  Ex.  entenda  dlrigir-lhe por 
que  procedeu  correctamente,  obedecendo  as 
prescripções  regimentaes.  (Apoiados  geraes.) 

O  nobre  deputado  sabe  que  o  art,  133  do 
Regimento  determina  o  seguinte:  «  As  emen- 
das que  vierem  do  Senado,  a  qualquer  pro- 
jecto da  Gamara  dos  Depntados,  terão  so- 
mente uma  discussão,  que  corresponderá  á 
2»  de  qualquer  projecto,  debatendo-se  uma 
por  uma,  sem  comtudo  fazer-se-lhe  emenda.» 

Ora,  o  nobre  deputado  o  que  quer  com  o 
seu  requerimento  ó  alterar  a  disposição  deste 
artigo  do  Regimento  e  não  ó  esse  o  meio 
mais  consentâneo  para  8.  Ex.  chegara  esse 
fim,  porque  o  Regimento  só  pôde  ser  modi- 
ficado em  virtude  de  indicação  votada  pela 
Gamara  depois  de  ouvida  a  Gommissão  de  Po- 
licia. (Apoiados,) 

São  estas  as  considerações  que  entendi  fiwer 
em  opposição  ás  observações  do  nobre  depu- 
tado da  Bahia. 

Attendendo  sempre  ás  justas  reclamações 
que  me  são  feitas,  dispensando  a  todos  os 
meus  collegas,  como  ó  de  meu  dever,  toda 
consideração  e  respeito,  eu  uão  poderia  faltar 
com  elles  ao  nobre  deputado,  ao  qual,  além 
de  tudo,  prendem-me  antigos  laços  de  ami- 
zade. 

Assim,  dando  ao  requerimento  do  nobre 
deputado  a  uniea  solução  que  o  Regimento  da 
Gamara  determinava,  cumpri  simplesmente  o 
meu  dever,  obedecendo  à  lei  orgânica  da 
Gamara,  a  que  taínbem  deve  obedecer  o  nobre 
deputado.  (Apoiados,) 

Já  vô,  jpois,  o  dobre  deputado  que  eu  não 
condemnei  ou  mandei  para  os  rebutalhos 
desta  Gamara  o  requerimento  que  foi  objecto 
da  questão  por  S.  Ex.  levantada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  £]<luardlo  Ramos  {péla  or- 
i  dem)  replica,  explicando  o  sen  prooeaiin«nto  a 
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protestando  restabelecer  a  matéria  do  seu 
requerimento  quando  for  opportuno.  (Muito 
bem  ) 
E'  posto  a  votos  o  approvado  o  seguiote 

Reqt^rúnento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peça  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  informação  sobre  os  distúrbios  da- 
dos hontem  na  rua  do  Ouvidor  desta  Capital, 
o  de  que  resultaram  offensas  physicas  em  di- 
versos cidadãos,  entre  outros,  o  general  ho- 
norário Vicente  Martins,  capitão  Valle  e  H. 
Rodrigues. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de 
1895.—  Frederico  Borges, 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  Redacções  flnaes  dos  projectos 
ns.  110  D  e  176  A,  de  1895,  para  sçrem  en- 
viadas ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  â  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.    186  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  l  «E' o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  830:800$ 
supplementar  à  verba  —  Obras  —  n.  20  do 
art.  4"*  da  lei  n.  2G6  de  24  de  dezembro  de 
1895,  para  occorrer  à  construcção  de  um  quar- 
tel para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha, 
orçado  em  500:000$,  aos  reparos  indispensá- 
veis a  diversos  próprios  nacionaes  na  ilha  das 
Cobras,  orçados  em  250:000$  e  á  fabricação 
de  umaporta-caixão  para  o  dique  Guanabara, 
orçada  em  80 :800SOOO. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  38  A, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  facul- 
dades do  direito  (3»  discussão). 

O  Sr.  I*residen.te—  A'  votação  do 
projecto  deve  preceder  a  das  emendas. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  substitutivo 
offerecido  pelo  Sr.  Érico  Coelho  ao  projecto 
n.  38,  de  1895. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  oíTerecidas  ao  art.  1°  pelos 
Srs.  Eduardo  Ramos  e  Arthur  Orlando. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Brlcio  Filho,  supprimindo  o  para^rapho  4°  do 
Art.  2«,  relativo  a  frequência  obrigatória. 


O  Sr.  F*edro  M!oacy x*  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal . 

Consultada,  a  Camará  não  approva  o  reque- 
rimento do  Sr.  Pedro  Moacyr,  por  67  contra 
66  votos. 

O  Sr.  José  Ma/ria/no  (pela  ordem) 
—  Não  tenho  por  íim  pôr  em  duvida,  nem  o 
poderia  pôr,  e  ainda  que  o  pudusse  não  poria, 
o  resultado  annunclado  por  V.  Ex. 

Veaho  levantar  uma  questão  que  pôde  ser 
nova  para  muitos  dos  nobres  deputados.  Tem 
parecido  a  muitos  dos  nossos  collegas  que, 
uma  vez  que  se  manda  levantar  os  que  vo- 
taram a  favor,  e  depois  os  que  votaram  con- 
tra, se  tem  verillcado  a  votação. 

Ora,  isto  não  ó  veriílcação  de  votação,  ô 
apenas  a  contagem  para  apropria  votação. 

A  verificação  é  uma  contra-prova  da  vota- 
ção, isto  ô,  uma  nova  contagem,  quer  dos  quo 
votaram  contra,  quer  a  favor,  para  se  vori- 
flcar  si  não  houve  engano  na  primeira  vo- 
tação. 

O  meu  íim,  portanto,  é  pedir  a  V.  Ex., 
visto  que  a  differença  foi  apenas  de  um,  a 
verificação  desta  votação. 

O  Sr.  Bricio  l^illio  (pela  ord^m)^ 
V.  Ex.  já  noz  uma  vez  em  pratica  o  pedido 
que  acaba  ae  fazer  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco. Eu  também  peço  a  V.  Ex.  a  veri- 
ficação da  votação. 

O  Sr.  Josê  Mariano—  Si  V.  Ex.  quer  que 
a  Camará  delibere  para  estabelecer  um  pre- 
cedente, eu  votarei.  Agora,  si  V.  Ex.  faz 
disto  uma  questão  de  confiança,  eu  voto  con- 
tra, porque  pôde  vir  outro  peior  para  mim  do 
que  V.  Ex.  (Risos,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Bricio  Filho,  supprimindo  o 
paragrapho  4<»do  art.  2«  relativo  â  frequên- 
cia obrigatória. 

São  consideradas  prejudicadas  as  demais 
emendas  do  mesmo  senhor,  bem  como  a  do 
Sr.  Aureliano  Barbosa  ao  art.  2. « 

O  1^1*.  £2clua.rclo  Haiiio8  (pela 
ordem)  requer  a  retirada  das  emendas  que 
offereceu  ao  paragrapho  único  do  art.  2^  e  ao 
art.  5.0 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  dos  Srs.  Aureliano  Barbosa, 
Frederico  Borges,  Sà  Peixoto,  Luiz  Detsi  e 
Arthur  Orlando,  'sendo  considerada  prejudi- 
cada a  emenda  do  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  Especial: 
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Art.  .  Ao  concurso  para  provimento  dos 
logares  de  lente  cathedratico  e  substituto  de 
niedicina  publica  poderão  ser  admittidos  os 
doutores  em  medicina. 

§  1 .0  O  concurso  será  feito  perante  o  jury 
composto  de  sete  membros,  sendo  três  pro- 
fissionaes  da  respectiva  faculdade,  eleitos 
pela  congregação,  e  quatro  doutores  em  me- 
dicina nomeados  pelo  governo,  podendo  S3r 
para  tal  fim  escolnidos  proflssionaes  das  fa- 
culdades offlciaes.  . 

§  2.«  O  director  da  faculdade  presidira  o 
concurso,  sem,  todavia,  ter  voto  na  escolha 
de  candidato. 

§  3.^  Terminado  o  concurso  e  reunindo-se 
a  congregação  para  a  apresentação  ofílcial  do 
candidato,  poderá  esta  divergir  do  voto  emit- 
tido  pelo  jury,  e  motivando  neste  caso  o 
seu  parecer,  o  governo  escolherá  entre  os 
dous  candidatos. 

§  4.0  Em  igualdaie  de  condições  serão 
preferidos  os  bacharéis  ou  doutores  em  di- 
reito. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3«  discus- 
são, assim  emendado,  o  seguinte 

PROJECTO  N.    38  DE   1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .**  A  partir  do  primeiro  anno  lectivo 
depoii  da  publicação  desta  lei,  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  será  feito  em  cinco  an- 
nos,  distribuídas  as  matérias  do  curso  pelas 
seguintes  cadeiras: 

i*  anno 

l"  cadeira  — Philosophia  do  direito. 

2"  cadeira  —  Direito  romano. 

3*  cadeira  —Direito  publico  e  constitucional. 

2^  anno 

1=  cadeira— Direito  civil  (1»  cadeira). 
2*  cadeira— Direito  criminal  (1°  cadeira). 
3'^  cadeira— Direito  internacional  publico  e 
diplomacia. 
4*  cadeira— Economia  politica. 

3^  anno 

^  cadeira— Direito  civil  (2"  cadeira) . 

2*  cadeira— Direito  criminal  (especialmente 
direito  militar  e  regimen  penitenciário  (2^^  ca- 
deira) . 

3*  cadeira— Sciencia  das  finanças  e  conta- 
bilidade do  Estado  (continuação  da  4»  cadeira 
do  2«  anno), 

4*  cadeira  —  Direito  commercial  (1"  ca- 
deira). 


4°  anno 

1*  cadeira— Direito  civil  (3*  cadeira). 

2*  cadeira— Direito  commercial  (especial- 
mente o  direito  marítimo,  fallencia  o  liqui- 
dação judiciaria). 

3*  cadeira— Theoria  do  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal . 

4*  cadeira—Medicina  publica. 

5^  anno 

1»  cadeira  —  Pratica  forense  (continuação 
da  3»  cadeira  do  4*»  anno). 

2*  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e 
direito  administrativo. 

3"  cadeira  —  Historia  do  direito  e  especial- 
mente do  direito  nacional. 

4*  cadeira— Legislação  comparada  sobre  o 
direito  privado. 

§  1.0  Para  o  ensino  destas  matérias  haverá 
19  lentes  cathedraticos  e  oito  substitutos,  quo 
serão: 

Um  de  direito  romano,  direito  civil  e  legis- 
lação comparada ; 

Um  de  direito  commercial ; 

Um  de  direito  criminal ; 

Um  de  medicina  publica ; 

Dous  de  philosophia  do  direito,  direito  pu- 
blico e  constitucional,  direito  internacional 
publico  e  diplomacia,  e  direito  nacional ; 

Um  de  economia  politica,  sciencia  das  fi- 
nanças e  contabilidaae  do  Estado,  sciencia  da 
administração  e  direito  administrativo  ; 

Um  de  theoria  do  processo  civil,  commer- 
cial e  criminal  e  pratica  forense. 

§  2.0  Os  substitutos  de  direito  romano,  di- 
reito publico  e  constitucional,  direito  com- 
mercial (2*  cadeira)  e  medicina  publica  farão 
sempre  cursos  complementares  sobre  a  parte 
do  programma  que  lhes  for  determinada 
pela  congregação,  de  accordo  com  o  professor 
da  respectiva  cadeira. 

Estes  cursos  começarão  quando  entender 
conveniente  a  congregação  ;  nunca,  porém, 
depois  de  três  mezes  da  abertura  das 
aulas. 

Os  demais  substitutos  somente  farão  cursos 
complementares  das  outras  matérias,  quando 
assim  julgar  preciso  a  congregação  e  em 
virtude  de  solicitação  do  professor  da  ca- 
deira. 

§  3.°  As  funcções  de  preparador  dns  ca- 
deiras de  medicina  legal  e  hygiene  serão  ex- 
ercidas pelo  substituto  de  medicina  publica, 
logo  que  vagarem  os  logares  de  preparador 
actualmente  providos. 

Art.  2.0  No  regimen  das  faculdades  de  di- 
reito serão  observados  os  seguintes  pre- 
ceitos. 

§  1  .o  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  do 
março  e  encerradas  no  dia  15  de  novembro. 
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§  2.0  Os  lentes  das  cadeiras,  cujas  maté- 
rias continuam  a  ser  ensinadas  no  anno  se- 
guinte, deverão  proseguir  nellas  até  que  se 
termine  o  curso  respectivo, 

§  3.®  A  prelecção  durará  uma  hora,  podendo 
o  lente  ouvir  qualquer  dos  alumnos.  Duas 
vezes  por  mez  haverá  exercícios  práticos, 
secundo  a  forma  que  o  lente  determinar. 

§  4.»  Para  a  veritlcação  da^  frequência  nas 
aulas  haverá  um  livro  especial,  no  qual 
inscreverão  os  alumnos  os  seus  nomes.  Deste 
livro,  que  ficará  sob  a  guarda  do  professor  da 
cadeira,  serão  extrahidas  no  fim  de  cada  mez 
as  respectivas  notas  para  o  reconhecimento 
do  numero  de  faltas  dadas  pelos  alumnos ; 
afflxando-se  edital  no  edifício  em  que  íúnccio- 
nar  a  faculdade,  afim  de  que  possam  ser  feitas 
as  reclamações  aue  forem  justas. 

§  b,^  Haverá  auas  épocas  de  exames:  a  pri- 
meira, logo  depois  de  encerradas  as  aulas,  e 
a  segunda,  15  dias  antes  de  começar  q  novo 
anno  lectivo. 

§  6.^  Na  primeira  época  somente  serão 
admittidos  a  exame  os  estudantes  matri- 
culados. 

Na  segunda  serão  admittidos: 

a)  o  alumno,  que  em  qualquer  das  aulas 
do  curso  que  frequentar,  comprehendidas  as 
dos  cursos  complementares,  der  40  faltas,  o 
qual  por  tal  motivo  não  poderá  ser  admittido 
a  exame  na  primeira  época ; 

b\  os  alumnos  de  cursos  particulares,  com- 
nrenendidos  nesta  classe  todos  os  que  não 
forem  matriculados ; 

c)  os  reprovados  na  primeira  época,  pagas 
por  esta  nova  taxa  integral  da  matricula ; 

d)  os  alumnos  matriculados,  que  por  mo- 
tivo justificado  não  tiverem  feito  exame  na 
época  anterior. 

O  exame  versará  sobre  os  pontos  que  a 
commissão  examinadora  formular  no  acto, 
excepto  para  os  alumnos  contemplados  na 
ultima  classe. 

§  7.0  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o 
alumno  ser  examinado  nas  matérias  de  mais 
de  um  anno. 

O  alumno  que  tiver  prestado  exame  das 
matérias  de  um  anno  na  primeira  época  não 
poderá  ser  admittido  a  exame  das  matérias 
do  anno  subsequente  na  se^funda  época. 

O  alumno,  porém,  reprovado  somente  em 
uma  das  matérias  do  anno,  poderá  matri- 
cular-se  no  curso  immediato  e  prestar  exame 
das  disciplinas  deste  anno  em  qualquer  das 
épocas,  sendo  primeiramente  approvado  na 
matéria  do  anno  anterior. 

§  8.<>  As  provas  escripta  e  oral  deverão  ser 
feitas  na  época,  annnllando-se  a  prova  escri- 
pta, si  por  qualquer  motivo  o  alumno  não 
completajr  o  exame. 


§  9.«  O  alumno  só  poderá  ter  gnia  de  uma 
para  outra  faculdade  depois  de  ter  prestado 
o  exame  do  anno. 

§  10.  As  penas  disciplinares  applicadas  por 
qualquer  das  faculdades  offlciaes  ou  a  estas 
equiparadas,  serão  respeitadas  pelas  outras. 
Art.  3.«  Ficam  abolidos  os  cursos  especiaes 
de  sciencias  jurídicas,  de  sciencias  sociaes  e 
de  notariado;  continuando,  porém,  o  de  scien- 
cias jurídicas  por  mais  de  três  annos,  o  de 
sciencias  sociaes  por  dous  e  o  de  notariado  por 
um,  si  nelles  houver  estudantes  matricula- 
dos e  que  queiram  concluil-os  ;  observan- 
do-se  em  taes  cursos  o  regimen  adoptado  por 
esta  lei. 

Art.  4.^  Os  lentes  das  cadeiras  extinctas  e 
os  actuaes  substitutos  serão  transferidos  para 
as  novas  cadeiras  e  para  os  legares  de  substi- 
tutos creados  por  esta  lei ;  precedendo  pro- 
posta da  congrearação  respectiva.  Oá  actuaes 
professores  de  philosophiae  historiado  direito 
e  de  direito  nacional  continuarão  a  exercer, 
o  primeiro,  a  cadeira  de  philosophia  de  di- 
reito e  o  segundo  a  de  historia,  especialmente 
do  direito  nacional. 

Paragrapho  único.  O  lente  cathedratico, 
que  não  for  aproveitado,  ficará,  todavia»  go- 
zando de  todas  as  suas  regalias,  até  que,  va- 
gando qualquer  cadeira,  seja  encarregado  do 
ensino  da  matéria  nella  comprehendida. 

Art.  5.®  As  feculdades  livres,  para  serem 
reconhecidas  e  poderem  gozar  das  regalias  e 
vantagensestah^lecidas  na  legislação  vigente, 
devei^ão  ter  um  património  de  50:00^,  re- 
presentado por  apólices  da  divida  publica  ge- 
ral ou  pelo  ediflcio  em  que  as  mesmas  func- 
cionarem,  e  provar  uma  frequência  nunca 
inferior  a  30  alumnos  por  espaço  de  dous  an- 
nos, além  da  observância  do  regimen  de  en- 
sino prescripto  nesta  lei. 

Paragrapho  único.  A'8  actuaes  faculdades 
livres  é  concedido  o  prazo  de  cinco  annos  para 
a  constituição  deste  património. 

Art.  6.°  As  fiwíuldades  livres  deverão  orga* 
nisar  os  seus  estitutos  de  accordo  com  o  re- 
gimen adoptado  na  presente  lei. 

Art.  7.0  O  governo  nomeará  para  cada 
uma  das  faculdades  livres  um  fiscal  de  reco- 
nhecida competência  scientiflca  em  assum- 
ptos de  ensino  jurídico,  o  qual  em  relatórios 
semestraes  exporá  quanto  houver  verificado 
sobre  o  programma  e  merecimento  do  ensino, 
marcha  do  processo  dos  exames,  natureza 
das  provas  exhibidas  e,  finalmente,  sobre  a 
observância  da  legislação  em  vigor;  quer 
quanto  ás  condições  de  admissão  á  matricula, 
quer  quanto  ao  regimen  do  ensino  adoptado 
nas  referidas  faculdades. 

Art.  8.*'  A  admissão  á  matricula  sem  pre- 
enchimento das  condições  exigidas  na  lei, 
otí  a  inobservância  das  regras  estatuídas 
para  o  processo  dos  exames  verificados,  por 
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denuncia  do  fiscal,  ou  de  qualquer  cidadão, 
em  inquérito  para  tal  âin  ordenuilo,  com  au- 
diência da  faculdade,  dará  logar  â  suspensão 
da  mesma  fziculdade  por  um  a  dous  annos. 

S  i  •**  Veriticada  a  pratica  de  abuso  quanto 
&  identidade  dos  alumoos  nos  exames  ou  col- 
laçâo  dos  pràos,  immediatamente  será  cas- 
sado â  instituição  o  titulo  de  f.i  cu  Idade  com 
as  prerogativas  a  elle  inherentes.  Só  por  de- 
creto porierà  ser  suspensa  a  faculdade  ou  cas- 
sado o  seu  titulo. 

§  2.0  As  irregularidades  ou  abusos  de  ou- 
tra natureza,  que  acarretem  o  abatimento  do 
nivel  moral  do  ensino  nestes  institutos,  darão 
logar  &  censura  publica. 

Art.  9.0  Os  liscaes  perceberão  a  gratifica- 
ção annual  de  2:400$,  paga  pela  respectiva 
faculdade  livre,  que  recolherá  em  piesti- 
çOes  semestraes  à  repartição  federal  pelo  go- 
verno designada. 

Art.  10.  O  governo  expedirá  os  estatutos 
e  regulamentos  precisos  para  a  execução 
desta  lei,  consolidando  as  disposições  das 
actuaes  instituições  de  ensino  juridico,  que 
continuarem  em  vigor. 

Art.  11.  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

O  lôr. Px-esidente—  O  projecto  vai 
ser  enriado  à  Commissão  de  Redacção. 

O  9x*.    m>.oiic&âia5    Oava.lca.xitl 

^la  ordem) '^St.  presidente,  declaro  que 
votei  contra  o  projecto  que  reforma  o  ensino 
das  Faculdades  de  direito,  por  não  achar  op- 
portuoo. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  ha  de  man- 
dar a  sua  deciaração  por  escripto,  para  cons- 
tar na  acta. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  178, 
de  1895,  âxando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obrns  Publicas  para  o 
exercício  de  1896. 


O    lôx*.    Maxioel    Fixlg-exicio  — 

Sr.  preâdeute,  vou  proseguir  nas  considera- 
ções, que  adduzia,  quando,  por  motivo  das 
votações,  fúi  obrigado  a  interrompei -as. 

Depois  de  ministrar  à  Gamara  informações 
relativas  ã  sub-administmção  dos  Correios  de 
Diamantina,  eu  dizia  que  era  impossivel  que 
essa  repartição  debcmpMihisso,  nns  condiçõas 
expostas,  o  serviço  a  que  é  obrigada. 

Eu  poderia  pedir  que  essa  sub-administra- 
ção  fosse  considerada  como  de  2>  classe  ;  mas, 
attendendo  ás  justas  observações  da  commis- 
são, de  que  ô  preciso  eoonomisarmos,  não  faço 
essa  proposta,  apresentando  unicamente  uma 
emenda,  que  determina  o  augmento  de  alguns 
empregados,  porém  sem  accrescimo  de  des- 
pesas, porque  a  subordino  ã  verba  consignada 
Oam«n   V«  V 


pola  commissão  para  a  acquisição  de  material 
e  utensilios,  o  que  íica  perfeitamente  demons- 
trado com  a  simples  enunciação  dos  termos 
em  que  ella  se  auha  formulada.  (O  orador 
procede  d  leitura  da  emenda,) 

Desta  maneira,  Sr.  presidente,  podemos 
introduzir  melhoramentos  nessa  repartição, 
sem  onerar  os  cofres  públicos. 

F/  de  necessidade  imprescindivel  unifor- 
mis  ir-se  as  linhas  do  Correio  da  Cidade  de 
Diamantina  para  o  extremo  Norte  com  a  da 
Capital  para  aquella  Cidade,  visto  como  da 
Capital  do  Estado  para  Diamantina  os  cor- 
reios partem  de  dous  em  doiis  dias  e  para  o 
extremo  Norte  de  quatro  em  quatro. 

Assim,  por  exemplo,  uma  carta  expedida  do 
Arassuhj',  Cidnde  onde  resido,  para  esta  Ca- 
pital, consome,  no  seu  trajecto,  18  dias  no 
mínimo,  o  que  devemos  attribuir  ã  falta  de 
uniformisaçáo  nas  duas  referidas  linhas. 

Em  poder  do  director  geral  dos  Correií/s 
existe  ha  muito  proposta  do  administrador 
dos  Correios  de  Minas,  em  que  se  pede  a  re- 
gulari sacão  desse  serviço,  nos  termos,  que 
ora  proponho,  o  que  ainda  não  se  veriíicou 
por  iilta  de  verba. 

Eis  o  motivo  justificativo  da  emenda,  em 
que  peço  que  da  verba— Conducção  de  malas— 
se  deduza  a  quantia  necessária  para  esse  lim. 
Estou  certo  de  que,  nestas  circumstancias, 
a  illustre  commissão  nada  terá  a  oppor  .  ao 
que  proponho. 

Passo  agora  a  tratar  da  viação  férrea  da 
União. 

Sr.  presidente,  ó  verdade  quasi  axiomática 
em  sciencia  económica  que  quanto  maior  é  o 
desenvolvimento  da  industria  de  transportes 
em  um  paiz  dado,  tanto  maior  é  o  desenvol- 
vimento e  prosperidade  do  respectivo  povo. 
A  Kuropa  e  a  America  do  Norte  demonstram 
a  procedência  desta  asserção. 

E,  si  ô  certo  que,  em  nosso  paiz,  os  gover- 
nos não  teem  descurado  da  solução  desse  im- 
portantíssimo problema,  é  força  confessar 
que,  economicamente  fallando,  esta  indus- 
tria tem  trazido  á  União  enormes  ónus. 

Com  effeito,  compulsando  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  vejo,  em  um 
dos  seus  tópicos,  que  a  União  possue  actual- 
mente, em  trafego,  nove  vias-ferreas  com 
uma  extensão  de  2,825.293  kilometros,  re- 
presentando, em  31  de  dezembro  do  anno 
passado,  um  capital  e lectivamente  gasto  de 
257.674:936$793,  e  que  os  dispêndios  do  The- 
souro,  em  virtude  de  deficit  verificado  entre  a 
rpceita  e  a  despeza,  orçam  por  1 1 .  118:481$029 
atô  o  fim  do  anno  passado. 

Diante  deste  deficit^  que  de  ha  muito  já  se 
fazia  s  mtir,  o  governo,  em  1893,  nomeou  ao 
general  Francisco  Raph'el  de  Mello  Rego 
para  proceder  a  um  exame  rigoroso  na  admi- 
nistração dessas  estradas,  e  estudar  as  cau- 
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sas  determinantes  de  semelhante  desastre  fi- 
nanceiro. 

O  illustre  general,  dando  conta  da  sua 
mi.ssão,  examinou»  procedendo  aos  devidos 
estudos,  as  estradas  Sul  de  Pernambuco,  Cen- 
tral de  PernamjvcOy  Sobral,  Buturitè^  Paulo 
Affonso  e  Rio  do  Ouro,  e  cliegou  á  conclusão 
de  que  tão  desastrosos  eíTeitos  se  explicam 
pela  íhlta  de  zelo  na  inspecção  e  tiscalisação 
dos  trabalhos  por  parte  de  agentes  da  admi- 
nistração publica. 

Depois  de  proceder  a  este   exame,  sustenta 


o  Sr.  general  Mello  Rego  a  conveniência  da 
transferencia  daquellas  estradas  â  industria 
particular,  com  excepção  das  que  se  acharem 
em  circumstancias  espécimes,  como  a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Èrazil  o  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  que  de^em  ficar  sob  a  adminis- 
tração doEs'ado. 

Encontrando  o  actual  Ministro  da  Viação 
esta  importante  matéria  sem  solução,  man- 
dou proceder  a  novas  pesquizas,  incumbindo 
dessa  tarefa  ao  engenheiro  Emilio  Armando 
Plenriqua  Schnoor,  a  quem,  em  7  de  janeiro 
do  corrente  anno,  deu  as  necessárias  instru- 
í5ções. 

Este  illustre  engenheiro,  no  desempenho  de 
sua  commissão,  procedeu  a  minucioso  exame 
na  Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  chegando  à 
conclusão  de  que  os  sacrificioí  do  Estado,  até 
31  de  dezembro  do  anno  passado,  importaram 
na  enorme  parcella  de  35.010;  153$705  ;  e, 
emittindo  a  sua  opinião  a  respeito,  sustenta 
que  devem  ser  tomadas  duas  providencias  : 
primeira,  o  arrendamento  da  estrada  a  uma 
companhia  particular  ;  segunda,  a  encampi- 
ção  da  estrada  ingleza  e  sua  reunião  sob  uma 
mesma  administração  com  a  do  prolonga- 
mento, englobando-a  no  contracto  de  arren- 
damento já  mencionado. 

Ora,  Sr.  presidente,  á  vista  de  dados  tão 
positivos,  e  que  demostram  com  a  maior  evi- 
dencia e  clareza  os  grandes  esbanjamentos 
por  parte  dos  agentes  do  Poder  Publico  nas 
administrações  dessas  estradas,  a  desidia  cri- 
minosa da  parte  dos  fiscaes,  que  o  governo 
devia  ter  necessariamente  jundo  delias  para 
acautelar  os  interesses  do  Thesouro,  ao  Par- 
lamento e  ao  governo  cumpre  tomar  medidas 
promptas  e  enérgicas,  no  sentido  de  alliviar 
a  União  dos  enormes  ónus  que  sobre  ella 
pesam. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  A  commissão  não 
se  esqueceu  desse  importante  assumpto. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  — E'  verdade,  e 
acompanhei,  com  o  maior  prazer  a  illus- 
trada  commissão,  votando  pela  autorisação 
dada  o  governo,  para  o  arrendamento  dessas 
estradas,  com  a  excepção  da  Central,  Porto 
Alegre  a  Uruguayana  e  Rio  do  Ouro,  pelas 
circumstancias  especiaes  om  que  so  acham. 


Como,  porém,  o  illustre  Ministro  da  Viação 
faz  depender  qualquer  providencia  a  tomar  do 
resultado  final  do  exame  do  engenheiro  Ar- 
mando, entendi  que  devia  agitar  a  questão  na 
tribuna  salientando  a  necessidade  urgente  de 
resolvel-a,  e  o  único  meio  é  o  arrendamento. 
(Apoiados . ) 

E'  preciso  tirar  de  sobre  os  hombros  da 
União  tão  onerosa  carga  ;  e,  confiando  na  so- 
licitude e  zelo  com  que  o  illustre  ministro  vai 


^0  a  sua  pista,  espero  remédio  prompto 

que  diz 


gerin 

ao  mal.  {Muito  bem,) 


Tratarei  agora,  Sr.  presidente,  do 
respeito  á  Estrada  de  Ferro  Central. 

E'  desnecessário  repetir  aquillo  que  já  tem 
sido  dito  á  saciedade,  quer  no  Parlamento, 
quer  na  imprensa,  sobre  as  irregularidades 
quer,  de  ha  muito,  se  dão  no  trafego  da  Cen- 
tral, causando  graves  perturbações  e  enor- 
mes prejuizos.ao  commercio  e  às  industrias. 

Representantes  mineiros  reuniram-se,  logo 
no  começo  da  2»  sessão  do  corrente  anno,  para 
cuidar  seriamente  de  tão  importante  as- 
sumpto, cuja  solução  muito  interessa  ao  Es- 
tado quo  representam,  e  deliberaram  assegu- 
rar ao  Ministro  da  Viação  todo  o  seu  apoio 
nas  medidas  legislativas,  que  fossem  precisas 
para  a  normalisação  do  trafego  naquella  im- 
portante via  férrea. 

Logo  que  foi  distribuído  •  o  Relatório  da 
Viação,  tratei  de  examinal-o  com  o  interesse 
que  sempre  me  dispertam  os  assumptos  que 
correm  por  aquella  importante  pasta,  para 
conhecer  as  causas  determinantes  do  desca- 
labro, que  tem  havido  na  Central. 

Desse  exame  verifiquei  que  as  principaes 
causas  teem  sido  perturbações  da  ordem  pu- 
blica de  maneira  a  forçar-se  o  trafego  a  tra- 
balhos irregulares  e  extraordinários,  estra- 
gando-se  a  linha  e  o  material  rodante,  in- 
sufflciencia  das  oflOicinas  para  o  concerto  do 
material,  a  epidemia  que  invadiu  os  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e  S.  Paulo,  inter- 
rompendo por  algum  tempo  as  communicações 
chuvas  torrenciaes,  que  causara  desmorona- 
mentos na  estrada,  e  a  consequente  demora 
na  remoção  desses  obstáculos ;  crescimento  da 
importação  e  exportação  de  mercadorias, 
além  de  todas  ás  previsões,  de  modo  a  haver 
accumulo  tal,  quer  na  Estação  Central,  quer 
em  todas  as  outras,  que  os  armazéns  não  as 
comportavam  e,  finalmente,  insuflflciencia  do 
material  rodante. 

Com  efl'eito,  Sr.  presidente,  essa  razões 
são  procedentes  para  terem  determinado  as 
irregularidades  do  trafego,  mas,  é  forçoso 
confessar  que  não  tem  havido,  por  parte  das 
administrações  daquella  estrada,  a  necessá- 
ria flscalisação  no  serviço.  Nós  vemos,  Sr. 
presidente,  quasi  diariamente  os  desastres 
]ue  alli  se  dão,  causando  mortes,  e  enorme 
prejuízo  no  material  rodante.     Ora, 


BBSSXO 


1895 


83 


dão-se  quaôi  sempri  ^ 
cuidado  OQ  desidia  do  pessoal ;  e 
administração  cumpre  empregar 
gicos,  para  chamar  o  pessoal 
mento  do  seu  dever.  (Apoiados), 

Além  disso,  Sr.  presidente,  estou  conven 
eido  de  que  de  tempos  a  esta  parte  existe 
mão  occulta  que  procura  destruir  aquella 
importante  obra  da  União ;  ignoro  quaes  os 
intuitos,  que  não  podem  deixar  de  ser  per- 
versos, dos  que  assim  procedem.  Esta  minha 
convicção  ainda  mais  se  robusteceu  com  a 
noticia  dada,  ha  poucos  dias,  pelos  jornaes 
desta  Capita),  de  que  encontrcu-se,  em  um 
desvio,  uma  grande  trave  de  ferro,  que  tinha 
necessariamente  por  flm  determinar  decar- 
rilamento. 

Consta  já  estar  preso  o  indigitado  autor  de 
tão  grande  attentado,  e  ô  mister  que  elle  e 
seus  cúmplices  sejam  rigorosamente  punidos 
para  exemplo  de  outros.  (Apoiados). 

Infelizmente,  Sr.  presidente,  a  principal 
causa  da  dcsorganisaçáo  do  serviço  na  Cen- 
tral, é  a  politica gem,  que  alli  se  introduziu. 
E'  esta,  Sr.  presidente,  a  pura  verdade  e 
ó  preciso  que  os  Poderes  Públicos  procurem 
remover  esse  mal.   (Apoiados ;  muito  bem). 

Eu  qu?,  durante  o  governo  da  monarchia, 
viajei  por  aquella  estrada,  tive  occasião  de 
presenciar  a  regularidade  com  que  era  feito 
o  serviço  ;  não  conheci  alii,  durante  esse 
tempo,  uma  só  greve. 

Entretanto,  V.  Ex.  sabe.  que  ultimamente 
diversas  greves  se  tem  levantado  naquella 
estrada  com  manifesto  prejuízo  do  serviço, 
sem  quo  comtudo  ellas  tenham  tido  por  fim  o 
augmento  de  salário,  causa  sempre  determi- 
nante das  grôves  de  operários.  Ninguém 
conhecia  o  motivo  dessas  greves;  mas  sempre 
as  altribui  á  desgraçada  politica^  que  pene- 
trou naquelle  importante  estabelecimento 
publico.  (Apoiados), 

O  Sr.  José  Carlos  —  Por  isso,  as  Estradas 
do  Norte  fazem  politica  com  mais  cuidado. 

O  Sr.    Manokl    Fulgencio— Os  estran 
geiros  que  visitavam  aquella  importante  via 
férrea  admiravam,  não   só  aquella  grande 
obra,  honra  da  engenharia  brazileira  como 
também  a  normalidade  do  serviço. 

Consegui n temente,  Sr.  presidente,  eu  estou 
prompto  a  dar  com  o  meu  voto  ao  governo  o 
credito  pedido,  para  realisar  os  melhoramentos 
constantes  do  projecto,  que  dentro  em  pouco 
será  submettido  â  nossa  apreciação,  afim  do 

?ue  se  restabeleça  com  regularidade  o  tra- 
égo. 
•  Não  bastam,  porém,  essas  medidas,  Sr.  pre- 
sidente, para  que  o  serviço  se  faça  com  a 
desejada  regularidade,  ô  preciso  também  uma 
administração  activa  e  enérgica. 

O  Su.  Pinto  da  Fonseca— E*    honesta 


'ANOEL   FULGRNCio—  Não  tenlio 
duvidar  da   honestidade  do  Sr. 
rJim.  (Apoiados), 
-O 'Sr.  Bubno  de  Andrada— Não  lia  admi- 
nistrador possível  com  o  actual  Regulamento. 

O  Sr.  Manoel  Fclgencio—  Si  o  Regula- 
mento ô  máo  reforme-se-o  de  modo  que  o 
administnidor  possa  agir  com  energia,  por- 
que alli  sâo  precisas  medi<ias  promptis  o 
eflílcazes  no  intuito  de  restabelecer-se  a  ordem 
no  serviço.  (Apoiados), 

Sr.  presidente,  impressionou  sobro  mouo 
o  meu  espirito  a  noticia,  quo  nos  dá  o  i Ilus- 
tre ministro,  em  seu  minucioso  relatório,  do 
que,  tendo  nomeado,  em  15  de  íeveroiro  do 
corrente  anno,  uma  commissão,  sob  proposta 
da  directoria  daquella  estrada,  para  proceder 
a  detido  exame  na  respectiva  oscrhpturação, 
afim  do  conh  'cer-se  quaes  as  lacunas  exis- 
tentes, e  as  modificações  necessárias  na  actual 
organisarão  do.  medo  a  adaptar-se  a  escri- 
pturação,  quanto  possível  às  leis  do  fazenda, 
essa  coniraissâ^  no  inicio  de  seu  trabalho, 
verificou  um  alcance  de  5.501 :07ls737. 

Informou-nos  ainda  S.  Ex.  de  que  havia 
concedido  os  prazos  pedidos  pelo  respectivo 
thesoureiro  para  justiflcar-se,  requisitando 
depois  a  sua  prisão,  que,  segundo  consta-me, 
realizou-se. 

Ora,  Sr.  presidente,,  este  facto  ó  gravís- 
simo, e  demanda  o  maior  cuidado,  a  maior 
energia  por  parte  dos  Poderes  Públicos  para 
que  se  ponha  a  limpo  tão  grande  defraudação 
dos  cofres  públicos. 

Trata-se  de  uma  importinte  somma  da 
União,  que  desappareceu  sem  que  atô  agora 
se  saiba  como.  Si  o  thesoureiro  da  Estrada 
Central  ô  um  peculatario,  elle  que,  solíra  as 
consequências  do  seu  acto  ,  mas,  si  ô  inno- 
cente,  si  o  dinheiro  foi  desviado  por  outros, 
ô  preciso  desvenda r-se  o  vôo  para  que  sejam 
punidos  os  verdadeiros  culpados . 

Um  Sr.  deputado— E'  o  caso  da  justiça 
apurar. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Do  accôrdo  ; 
mas,  V.  Ex.  comprehendo  que  nós,  repre- 
sentantes da  Nação,  somos  flscixes  dos  di- 
nheiros públicos,  que  representam  o  suor  do 
povo,  e  ó  por  isto  que  eu,  salientando  esse 
escandaloso  facto,  chamo  para  elle  aattenção 
do  governo  de  modo  que  se  empreguem  todos 
os  meios  necessários  ao  desenvolvimento  da 
verdade. 

Como  já  disse,  o  que  desejo  ô  que  esto 
facto  se  tire  quanto  antes  a  limpo. 

E'  um  facto  aggressivo,  ó  preciso  que 
todos  aquelles  que  administraram  a  Estrada 
de  Forro  Centr^al  empreguem  os  esforços  a 
seu  alcance  pa  «a  se  pôr  a  limpo  esta  questão, 
que  necessariamente  reflecte  sobre  as  admi- 
nistrações da  estrada ;  si  o  desfalque  se  deu 
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Bem  sciencia,  como  presumo,  das  administra- 
ções, a  ooDsequencia  forçada  é  qae  bouve 
desídia  por  parte  dos  administradores,  na 
âflcalisaçâo  qae  lhes  incumbiam. 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albcquerqub— Quan 
do  tomei  conta  da  administração  da  Estrada 
de  Ferro  Central  estava  jà  nomeada,  para 
examinar  a  escripturaçfto  da  estrada,  uma 
commiasão  solicitada  pelo  meu  antecessor,  o 
Sr.  Agpuiar.  que  para  aquelle  cargo  fora 
nomeado  pelo  nosso  collega  Sr.  Serzedello 
Corrèei,  então  Ministro  da  Viação.  Portanto, 
Dão  podia  ter  procedimento  algum  antes  da 
commissão  dar  o  seu  parecer. 

Além  disso,  tratava-se  de  inspeccionar 
uma  escripturação  antiquíssima,  e  eu  não 
podia,  por  simples  exame,  por  uma  revista 
rápida,  dar  opinião,  nem  dizer  si  o  thesou- 
reiro  estava  ou  não  livre  de  culpa  ou  re- 
sponsabilidade. 

Além  disso  não  houve  denuncia  alguma  a 
esse  respeito,  e  convém  dizer  que  fc&mo  do 
antigo  tnesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral o  melhor  conceito  ;  estou  convencido  de 
que  é  um  homem    honestíssimo. 

Entretanto,  não  tenho  responsabilidade  al- 
guma no  que  houve,  nem  posso  também  as- 
segurar si  houve  ou  não  erros  na  escriptu- 
ração ;  por  isso,  é  bom  que  se  proceda  a 
rigoroso  inquérito. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Agradeço  o 
aparte  de  Y.  Bx.,  que  traz,  mais  ou  menos, 
alguma  luz  sobre  a  questão. 

V.  Ex.  comprehende  que  não  tenho  o  in- 
tuito de  accusar  ninguém. 

Acho  que  os  administradores,  que  tem 
tido  a  Estrada  de  Ferro  Central,  são  ho- 
mens muito  honestos,  brazileiros  muito  dis- 
tinctos,  incapazes  de  desviar  dal  li  qualquer 
quantia  ;  mas  ó  um  facto  gravíssimo,  que 
podia  ser  tirado  a  limpo,  e  quanto  mais  de- 
pressa possível,  porque  não  deve  ficar  pe- 
sando esta  suspeita  sobre  todos  :  é  preciso 
que  o  verdadeiro  responsável  seja  çunido, 
ncando  os  outros  com  a  sua  consciência  per- 
feitamente tranquilla. 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque  — 
Formo  do  antigo  thesoureiro  o  melhor  con- 
ceito, assim  como  de  todos  os  meus  anteces- 
sores. 

O  Sr.  Manobl  Fulgencio  -—  Esse  mesmo 
conceito  é  que  me  obriga  a  pedir  a  maior 
celeridade  no  descobrimento  da  verdade,  por- 
que V.  Ex.  comprehende  que,  sendo  o  ex- 
thesoureiro  um  homem  probo,  de  inteira 
capacidade  e  honestidade,  não  poderia  ter 
desviado  essa  grande  som  ma  dos  cofies  pú- 
blicos, e  então  não  deve  estar  soffrendo  m- 
nocen temente  as  consequências  de  uma  pri- 
são, sendo,  portanto,  preciso  que  se  faça  a 
loz  sobre  a  questão,  a  si^am  punidos  aqaal- 


les  que  disviaram  esses  dinheiros  dos  cofres 
públicos.  {Apoiados.) 

Sinto  discordar  da  iliustrada  Commissão  de 
Obras  Publicas  em  duas  medidas  estabeleci- 
das no  projecto  em  discussão. 

Peço  um  pouco  de  paciência  dos  meus  col- 
legas  para  este  trabalho,  que  é  um  pouco  fas- 
tidioso ;  mas  me  parece  que,  em  todo  ocaso, 
terá  algum  mérito. 

A  comtnissão  nos  §§  ò''  e  ò^  do  art.  l^  do 
projecto  estabeleceu  que  fiquem  limitados  os 
estudos  para  o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  a  Cidade  de  Curve] lo,  e  do 
ramal  de  Ouro  Preto  á  Cidade  de  Mariana, 
até  ulterior  deliberação  do  Congresso. 

Eu  examinei  com  a  attenção  com  que  cos- 
tumo encarar  os  negócios  públicos  o  lumi- 
nosíssimo parecer  dado  pela  commissão  em 
relação  ao  Orçamento  da  Viação. 

A  commissão  entende  que  as  ciroumstan- 
cias  financeiras  do  paiz  exigem  que  o  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Centrai  fi- 
que limitado  ã  Cidade  de  Curvello  ;  mas  ea 
não  posso  concordar  com  a  commissão,  e  creio 
que  a  Camará  ha  de  também  modificar  o 
seu  juizo,  porque  é  aspiração  geral,  todos 
comprehendem,  que  é  completamente  indis- 
pensável o  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  até  á  margem  do  S.  Francisco, 
seu  ponto  terminal,  que  já  não  está  muito 
distante. 

O  Sr.  Josá   Carlos  —  Com   que  bitola  ? 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  —  Para  mim  é 
completamente  indifferente  a  bitola  ;  quero 
o  prolongamento,  o  resto  fica  a  cargo  dos 
engenheiros  e  pessoas  competentes  na  ma- 
téria. 

V.  Ex.  sabe  que,  desde  que  a  Estrada  de 
Ferro  se  prolongar  até  as  margens  do  São 
Francisco,  ponto  terminal,  a  despeza  que  o 
governo  vai  fazer  com  esse  trecno,  e  que 
não  é  grande,  será  certamente  compensado 
pelo  resultado  que  a  União  vai  auferir  com 
a  construcção  do  trecho  dessa  estrada. 

Sei  que  as  nossas  circumstancias  financei- 
ras são  más,  e  na  conclusão  do  meu  discurso 
hei  de  externar  com  franqueza  a  minha  opi- 
nião a  este  respeito  ;  mas  V.  Ex.  compre- 
hende que  a  economia  não  consiste  somente 
em  não  gastar,  está  em  gastar  bem.  Não 
pense  V.  Ex.  que  assim  me  exprimo  pelo 
interesse  do  Estado  de  Minas,  que  indigna- 
mente represento  nesta  Camará.  (Não  apov- 
adot.) 

Esforço-me  para  que  a  commissão  retire 
do  projecto  esse  paragrapho,  porque  elle 
vem  em  detrimento  dos  interesses  da  União. 
V.  Ex.  sabe  que  a  maior  aspiração  nossa  é 
que  a  estrada  de  ferro  chegue  a  seu  ponto 
terminal. 
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Ora,  si  esta  ó  ama  aspiração  do  pniz  ;  si 
os  Estados  de  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  São 
Paulo  e  o  commercio  do  tciode  Janeiro  exigem 
que  a  estrada  và  a  seu  ponto  terminai,  por 
que  havemos  de  regatear  a  despeza  que  se 
vai  fazer  com  este  prolongamento,  despeza 
que  será  altamente  remuneradora  dentro 
em  pouco  tempo?  Portanto,  apresento  ama 
emenda  supressiva  deste  paragrapho,  e  peço 
ao  illustrado  relator  da  commissão  que  tome 
em  consideração  o  que  tenho  dito,  não  do 
interesse  do  meu  Estado,  que  aliás  lucra  com 
isso,  mas  no  interesse  maior  de  tpiio  o  paiz. 
(Apoiados.) 

Quanto  ao  ramal  de  Ouro  Preto,  acho  que 
não  deve  parar  em  Marianna,  porque  é  pe- 
queno oesnaço  que  medeia  entre  Marinnna  e 
Santa  Barbara,  onde  tem  de  tocar  a  estrada 
que,  de  Bello-Horizonte  vai  á  Vlctoria,  Es- 
tado do  Espirito  Santo.  O  espaço  que  medeia 
entre  Marianna  e  Santa  Barbara  é  apenas  de 
oito  léguas,  em  que  existem  povoações  im- 
portantes, que  ticarão  privadas  deste  melho- 
ramento, desde  que  a  estrada  estaciou)  em 
Marianna. 

Acho,  pois,  mais  conveniente  que  desde  já 
se  faça  o  prolonsfamento,  com  uma  despeza 
Gue  não  ó  granae  e  que  será  remunera* 
aoi*a. 

Apresento  também  emenda  supprimindo  os 
§§  5«>  e  fto  do  art.  1»,  que  conteem  a  medida 
por  mim  combatida. 

Mas,  para  V.Ex.  ver  que  sou  o  mais  condes- 
cendente possivel  e  que  não  deixarei  de  con- 
correr com  o  meu  voto  para  que  sejam  me- 
lhoradas as  finanças  r)a  União,  eu  declaro  que, 
si  a  commissão  entender  que  as  nossas  cir- 
cumstancias  são  taes  que  a  União  não  possa 
ir  despendendo  em  parcellas  alguns  milhares 
de  contos  com  estes  prolongamentos  até  os 
seus  ponto  terminaes,  eu  voUrei  por  uma 
emenda  modificativa  destes  paragraphos,  isto 
é  em  logar  de  ser  taxativa  a  disposição  limi- 
t,ndoo8  trabalhos  aos  trechos  de  Marianna  e 
Caurvello,  autoris3-se  o  governo  a  fazer  essa 
limitação,  si  assim  o  exigir  a  conveniência 
publica. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Proponha  emenda 
nesse  sentido. 

O  Sr.  Manoel  Pulgbncio  —  Não,  senhor, 
eu  proponho  a  suppressão  dos  paragraphos. 
Mas,  V.  Ex.  comprehende  que,  não  podendo 
alcançar  muito,  fico  satisfeito  com   o   pouco. 

Está  na  pasta  da  Viação  um  moço  Intelli- 
gente,  que  saberá  conciliar  a  necessidade  im- 
prescindivel  do  andamento  dessas  obras,  com 
a  nossa  situação  financeira,  e  pois  não  ha 
perigo  em  que  fique  ao  arbitro  do  governo  fa- 
zer esses  trabalhos  com  as  limitações  que 
entender  indispensáveis  ;  o  que  eu  não  quero 
ô  que   esses  melhoramentos   dependam   de 


nova  deliberação  do  Congresso,  oomo  pre- 
tende o  illustrado  relator.  (Apoiados^ 

Eram  estas,  Sr.  presidente,  as  considera- 
ções que  eu  tinha  de  fazer  em  relação  á  via- 
ção férrea  ;  passarei  agora  aos  teiegraphos 
do  Estado. 

Sr.  presidente,  ó  incontestável  que  o  ser- 
viço dos  teiegraphos  da  União  tem  tido  incre- 
mento extraordinário.  De  facto,  scjgundo  de- 
monstra-nos  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Viação,  a  rede  telegraphica  da  União,  que  em 
1  de  janeiro  de  1890,  estendia-se  por  10.755 
kilometros  com  perto  de  19.000  kilometros 
de  fios  conductores,  eleva-se  em  1  de  janeiro 
do  corrente  anno  a  cerca  de  17.755  kilome- 
tros de  extensão  de  picadas  com  um  desen- 
volvimento de  fios  conductores  superior  a 
36.000  kilometros,  sendo,  portanto,  o  aocre- 
scimo  nos  cinco  annos  de  7.000  kilometros 
em  extensão,  e  17.000  em   fios  conductores. 

A  renda  da  Directoria  Geral  dos  Teiegra- 
phos que,  em  1890,  era  de  2. 042: 000$  102,  at- 
tingiu  o  anuo  passado  a  3.698:600^484. 

No  corrente  exercício,  Sr.  presidente,  com 
a  medida  restrictiva  tomada  pelo  Congresso 
em  relação  ao  uso  gratuito  ao  telegrapho, 
calculada  a  vantagem  resultante  dessa  re- 
stricção  em  mais  de  1 .000:000$000. 

Si  ó  certo  que  este  serviço  tem  tido  assim 
um  grande  desenvolvimento,  si  ô  certo  que 
tem  um  pessoal  idóneo,  si  não  bem  remune- 
rado, ao  menos  com  o  necessário  para  passar, 
ô  força  confessar  que  o  serviço  dos  teiegra- 
phos não  a t tingiu  ainda  ao  gráo  de  prosperi- 
dade a  que  deve  ter  attingido,  sobretudo 
attendendo-se  á  enorme  despeza  que  se  tem 
feito  com  elle,  e  para  o  qual  a  illustre  com- 
missão pede  mais  ou  menos  nove  mil  contos. 

A  Camará  sabe  que  as  queixas  em  relação 
ao  telegrapho  são  quasi  diárias. 

Os  jornaes  publicam  reclamações  de  diver- 
sos logares,  e  é  uma  verdade  incontestável 
que  ha  uma  demora  extraordinária  na  trans- 
missão e  entrega  dos  telegrammas. 

O  Sr.  Lauro  Muller  — O  serviço  ofiScial 
concorre  muito  para  isso. 

O  Sr.  Manoel  Puloenoio...  mesmo  de 
telegrammas  importantes,  que  muitas  vezes 
causam  prejuízos  enormes,  pela  demora,  não 
só  nas  relações  commerciaes,  oomo  aos  parti- 
culares. 

Não  sei  qual  o  motivo  que  determina  essa 
irregularidade. 

Em  relação,  porôm,  aos  telegrammas  trans- 
mittidos  pela  Estrada  de  Ferro  Central,  e^ 
tou  informado  de  que  ha  um  boletim  de  feve- 
reiro deste  anno  estabelecendo  uma  veixia- 
deira  anomalia. 

Por  exemplo  :  um  telegramma  expedido  de 
Barbacena  para  Juiz  de  Fora,  por  esse  bole- 
tim vai  ter  primeiro  a  Ouro  Preto,  de  onde 
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ô  transmittido  para  esta  Capital  e  daqui  para 
o  ponto  do  seu  destino  ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Essi  ó  uma  das  causas 
priucipaes  da  demora. 

O  Sii.  Manoel  Fulgencio  —  Não  conheço 
essG  boletim ;  mas  estou  informado  de  que  elle 
existe,  o  que  este  facto  ?e  dá. 

Ora,  Sr.  prei-idente»  ô  preciso  que  haja  o 
maior  cuidado  na  administração  desse  serviço» 
quo  dornanda  a  maior  regularidade,  a  maior 
presteza  e  a  maior  pontualidade  para  evitar 
env)rnii-)SÍmos  prejuízos  não  só  no  interesse 
publico,  mas  no  interesse  commercial  e  parti- 
cular. 

Polo  projecto  da  commiss-lo  não  se  pôde  sa- 
ber, o  pergunto  ao  honrado  relator  si  está 
enprlobada  na  verba  que  a  commissão  destina 
para  o  serviço  do  telegrapho  a  quantia  pre- 
cisa para  o  prolongamento  e  construcção  de 
linhas. 

Ivecordo-me  do  que  em  outros  orçamentos 
consigna va-se  para  isso  uma  verba  especial, 
que  não  vejo  agora  no  projecto  da  honrada 
commissão. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Vem  na  tabeliã  ; 
a  comniissão  não  repetiu,  porque  não  al- 
terou. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Precisava  saber 

disso,  porque   V.  Ex.  comprehende  que  esta 

falta  seria  gravíssima,  porque  si    ha   linhas 

'cujos  serviços  podiam  ser  paralysados,  outras 

.  ha  em  andamento  e  quo  precisam  ser  con- 
cluídas, mesmo  conforme  a  opinião  do  hon- 

'    rado  Ministro  da  Viação,  exarada  em  seu  re- 
laloiio. 
Enumerando  o  Sr.  ministro,  em  seu  rela- 

•  tório,  as  diversas  linhas  telegraphicas,  cuja 
construcção  o  conclusão  devem  ser  attendidas 

}  de  preferencia,  indica  enire   outras,   no  Es- 

'  tado  '!a  Bahia,  a  continuação  da  linha  de 
Machado  Porteíla  a  Carinhauha  e  dahi  a  Ja- 
nuiria,  aíim  do  fechar  o  circuito  entre  Bahia, 
Minas  e  Rio  de  Janeiro ;  no  Estudo  de  Minas, 
alóm  do  circuito  indicado,  ainda  os  ramaes 
constantes  dj  orçamento  para  o  corrente 
oxerci^io,  correndo  parte  da  despeza  peh\ 
verba  estadoal  consignada. 

Opa,  nestas  linhas  está  comprehendida  a 
que  segue  de  Diamantina  por  S.  João  Ba- 
ptista, Minas  Novas  e  Arassuahy,  em  de- 
manda a  Salinas  o  Rio  Pardo,  cujos  serviços 
estão  sendo  feitos  com  indiscutível  morosi- 
dade, em  detrimento  do  interesse  publico  e 
dos  cofres  do  Estado  do  Minas  e  da  União,  por 
que  quanto  mais  tempo  so  levar  na  constru- 
cção da  linha,  tanto  maior  serão  as  despezas 
a  fazer-se. 

O  illustre  Ministro  da  Viação,  que  é  filho 
daquellas  pai*ngens  sabe  das  difficuldades 
com  que  alli  lutamos  pela  falta  de  commu- 
nicações  rápidas  para  as  Capitães  do  Estado  e 


da  União,  diltku Idades  que  tri\zem  grandes 
prejuízos,  não  só  nas  relações  particulares, 
como  nas  do  próprio  governo. 

Peço,  portanto,  a  S.  Ex.,  o  Sr.  Ministro 
da  Viação,  que  faça  activar  esse  serviço,  de 
modo  a  ser  concluído  no  mais  breve  espaço 
do  tempo  possivel,  proporcionando  assim  a 
população  do  extremo  Norte  do  nosso  Estado 
esse  grande  melhoramento. 

O  maior  serviço  que  S.  Ex.  pôde  actual- 
mente prestar  á  zona  onde  tem  o  seu  br-rço, 
ó  attender  as  duas  medidas  que  acabo  de  £o 
licitar,  isto  ô,  o  melhoramento  do  serviço  dos 
correios,  e  a  conclusão,  com  a  maior  brevi- 
dade, da  linha  telegraphica,  a  que  me  referi. 

Sr.  presidente,  pretendia  adduzir  mais  al- 
gumas considerações,  que  mo  foram  sugge- 
ridas  pelo  relatório  da  viação  em  relação  ao 
serviço  de  immigrtição,  estatística  o  nave- 
gação ;  mas,  estando  a  hora  adeantada,  e 
tendo  de  occupar-me  do  estado  liuanceiro  do 
nosso  paiz,  deixo  essa  discussão  a  cargo  dos 
mais  competentes. 

Uma  voz  —  V.  Ex.  tem  discutido  muito 
bem.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Agradeço  ao 
collega  esta  prova  de  consideração;  tenho 
apenas  procurado  provar  o  interesse  com  que 
procuro  desempenhar  o  meu  mandato,emborA 
modestamente. 

Sr.  presidente,  examinando,  com  o  maior 
cuidado,  o  luminoso  relatório  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  assim  como  o  relatório  que 
procedeu  ao  projecto  da  despeza  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  elaborado  pala  respectiva 
commissão,  sérias  apprehensões  assaltaram  o 
meu  espirito  sobre  a  situação  tinanceira  do 
nosso  paiz. 

Em  verdade,  os  juros  e  a  amortisação  dos 
empréstimos  externos  e  nacionaes  sobrecar- 
regaram o  Orçamento  da  Despeza  com  a  pe- 
sada contribuição  de  22:426$613,  paga  em 
ouro  ao  cambio  de  27  d.  a  divida  interna  fun- 
dada, representada  em  juros  de  4  e  5  Vo, 
eleva-se  a  23.361:012$.  Temos,  portanto, 
um  total  de  4õ.788:22õs  para  o  serviço  da 
divida  publica,  sem  contar  com  o  que  absorvo 
o  cambio,  cuja  taxa  tem  estado  grandemente 
depreciada . 

A  illustroda  Commissão  de  Fazenda,  con- 
fiando na  melhoria  provável  do  mercado  cam.- 
bial,  devida  â  rigorosa  íiscalisação  adminis-  ^ 
trativa,  â  rigorosa  execução  do  orçamento  e 
à  realisação  de  operações  de  credito  para  as 
quaes  está  o  governo  autorisado,  estabeleceu 
a  taxa  de  13  1/2  d.  sterlinos,  e  inscreveu  no 
seu  projecto  para  differcrtças  de  cambio  a 
sommade  39.294:528$fj61,  d3  sorte  que  va- 
mos despender  no  futuro  exercido,  somente 
coma  amortisação e  juros  da  nossa  divida 
externa  e  interna,  ainda  mesmo  não  falhando 
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O  calculo  da  commissão,  quo  acbo  in^suíll- 
ciente,  porque  o  cambio  ha  muito  que 
oscilla  entre  9e  11,  a  enorme  somma  de 
85.082:753.sG61,  isto  ô,  pouco  menos  da  torça 
parte  da  receita  da  União . 

Ora,  coraprehende  V.  Ex.  que  essa  cifra 
por  si  sô  seria  bastante  para  apavorar  o 
nosso  espirito,  si  outras  alii  não  estivessem 
para  collocar-nos  de  sobreaviso  na  decretação 
das  despezas.  (Apoiados.) 

Reflicta  ainda  a  Camará  sobre  as  se^aiintes 
cifras  consignadas  para  os  pagamentos  —  de 
Pdnsíonwíaí— 4 .724 :587$960 ;  —  de  Aposenla^ 
dos  3.600;519$163;  —  C/aw<Js  inactivas  do 
exercito  —  2.11  l.:572í;472  ;—  reformados  da- 
warin/ifl— 727:037$249,  isto  ô,  quasi  onze  mil 
contos  de  réis  de  despezas  completamente 
improductivas. 

É'  lastimável,  Sr.  presidente,  a  facilidade, 
o  abuso  mesmo,  que  tem  havido  por  parte  do 
governo,  e  do  Congresso  na  concessão  de  pen- 
sões e  aposentadoria,  gravando-se  de  uma 
maneira  assustadora  os  cofres  da  União !. . . 
{Apoiados,) 

Procurei  salientar  estas  duas  verbas  para 
chamar  sobre  ellas  a  a t tenção  da  Camará,  e 
vou  agora,  para  abreviar  o  meu  trabalho, 
reproduzir  a  despeza  orçada  pelas  respecti- 
vas commissões,  para  os  diversos  ministérios, 
afim  de  confrontarmos  o  seu  computo  geral 
com  a  receita. 

Vamos  despender  no  exercício  de  1896,  si 
não  forem  augmentados  os  cálculos  das  com- 
missões pelo  Congresso,  com  o  Ministério  da 
Guerra  — 53. 090 :'718$509;  com  a  da  Marinha 
25.289:282$643;  com  o  das  Relações  Exte- 
riores —  2.065:512$  com  o  do  Interior 
—  1G.218:442Í600;  com  o  da  Fazenda  — 
117. 177:372$878  ;  com  o  da  Viação,  que  actu- 
almente discutimos,— 99. 405: 224$G04  elevan- 
do-se  todas  essas  parcellas  à  somma  total  de 
— 313.246:553$234. 

Esta  cifra  ainda  se  elevará  muito  ató  à 
conclusão  das  discussões  dos  projectos  dos 
orçamentos  nas  duas  Casas  do  Parlamento,  de 
sorte  que  não  será  exagerado  o  calculo  de 
320.000:000$  paraadespeza  publica  no  futuro 
exercicio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  A  commissSo 
calcula  a  despeza  em  317  mil  a  318  mil  contos, 
âcando  um  saldo  oito  a  nove  mil  contos  da 
despeza  para  a  receita. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio -^  Pôde  ter  sido 
engano,  mas  o  que  pretendo  demonstrar  é 
quo  toda  essa  cifra  da  despeza,  que  irremedia- 
velmente temos  de  fazer  no  exercicio  para  o 
qual  legislamos,  accrescida  com  os  créditos 
supplemen tares  de  que  teem  uzado  e  abusado 
todos  os  governos  e  que  hão  de  ser  uzados 
ainda  neste  exercicio,  leva-nos  a  conclusão 
do  que  a  receita  orçada  em  3^  mil  e  tantos 


contos  não  chegará  para  cobrir  a  di^speza  o 
teremos  necessariamente  um  de/ícit  e  não 
pequeno. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  A  commissão 
leve  a  constante  preoccupação  de  evitar  a 
possibilidade  de  futuros  créditos  extraordiná- 
rios e  sup;)lemen tares;  os  orçamentos  pro- 
postos pela  commissão  vão  muito  alôm  do 
que  foi  pedi  lo  pelo  govorno.  Quan«lo  eu  dis- 
cutir o  orçamento  da  Receita,  espero,  pelo 
contrario,  demonstrar  que  temos  um  pequeno 
saldo ;  e  este  saldo  ha  de  se  accentuar  com 
tanto  mais  evidencia  quanto  ô  preciso  levar 
em  linha  de  conta  o  empréstimo  interno  que 
o  governo  eflfectuou  e  o  empréstimo  externo 
que  deu  recursos  de  cerca  do  cinco  milhões 
de  que  carecíamos  no  exterior. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Estudei  com 
o  maior  cuidado... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Estou  vendo, 
V.  Ex.  está  discutindo  brilhantemente. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio.  .  .e,  como  repre- 
sentante da  Nação  preciso  fallar  a  verdade  ao 
pai z,  porque  sabe  V.  Ex.  que  em  matéria 
desta  ordem  é  preciso  a  maior  franqueza. 
(Apoiados,) 

Vamos  aggravar  extraordinariamente  este 
paiz  com  novos  impostos  que  a  conimisbão 
propõe  e  que  infelizmente  não  teem  sido  dis- 
tribuído com  aquelle  patriotismo  e  cuidado 
que  deviam  existir. 

Continuando,  direi  que,  embora  a  commis- 
são tenha  se  esforçado,  quanto  possivel,  para 
organisar  o  orçamento  com  saldo,  elle  ha  do 
ter  um  deficit  de  mais  de  20.000:000$.  Disse 
V.  Ex.  em  aparte  que  a  despeza  total  era  de 
317  mil  e  tantos  contos;  a  receita  está  orçada 
em  326.000:000$;  embora  não  concorde  com 
o  calculo  da  commissão,  que  acho  um  pouco 
exagerado,  concedo,  yiara  argumentar,  que 
a  receita  seja  do  326.000:000s.  Assim  sendo, 
ha  um  saldo  de  oito  mil  e  tantos  contos ;  mas 
esse  saldo,  garanto,  a  V.  Ex.,  ha  de  ser  absor- 
vido excedido  pelos  créditos  supplemen  teres, 
trazendo  como  resultado  um  de  fiei  t  não  pe- 
queno. 

Deus  permitta  que  ás  minhas  prophecias 
não  se  realisem. 

Sr.  Serzedello  Corrêa  —Será  bem  triste 
que  isto  aconteça,  porque  precisamos  ter 
orçamentos  equilibrados,  e  mais  que  isso  pre- 
cisamos ter  saldo  o  sinão  esto  paiz  vao  á 
garra. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Muito  proposi- 
talmente  tratei  de  descarnar  o  estado  finan- 
ceiro do  nosso  paiz  para  chamar  a  attençao 
do  Congresso  e  do  governo  artm  de  estacamos 
ante  a    lógica  irresistível  dos   algarismos. 
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O  Sr.  Josb'  Carlos  —  Então  V.  Ex.  ha  de 
retirar  a  emenda  a  respeito  da  Estrada  de 
Forro  do  Minas. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Não  apresento 
uma  só  emenda  augmentando  despeza  que 
não  possa  trazer  como  consequência  au- 
gmpnto  das  rendas  da  União,  e  desde  que  me 
convençam  que  a  medida  por  mim  proposta 
não  pòie  ser  accoita  a  bem  do  interesse  pu- 
blico, declaro  que  serei  o  primeiro  a  votar 
contra  ella:  sempre  tem  si(io  o  meu  procedi- 
mento nas  Assembléns  em  que  tenho  tomado 
parte,  quer  na  União,  quer  na  minha  an- 
tiga provinda. 

Mas,  Sr.  presidente,  qual  será  a  conse- 
quência do  deficit  1  Por  que  meio  será  elle 
coberto?...  O  único  recurso  serão  emprés- 
timo. 

Mas,  poderemos,  Sr.  presidente,  continuar 
a  viver,  como  ató  hoje,  com  os  recursos  do 
credito  ?  !  Será  elle  iuexgotavel  ? ! 

E  que  empréstimos !  Apezar  dos  esforços 
titânicos  e  muito  louváveis  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  o  ultimo  empréstimo  foi  ruinoso: 
foi  contrahido  a  85,  isto  é,  15  Vo  menos  do  que 
pedíamos  emprestado  ao  estrangeiro. 

Comprehende  V.  Ex.  que  não  podemos  con- 
tinua r  a  contrahir  empreí>timos  desta  ordem, 
sob  pena  de  cabirmos  na  banca- rota,  ou  pelo 
menos  ficarmos  peiados  poi*  muito  tempo,  no 
desenvolvimento  do  progresso  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A'  banca-rota 
não  vae,  mas  ílcará  por  muito  tempo  colónia 
estrangeira,  ô,  infelizmente,  o  que  somos 
ainda  hoje  no  sentido  económico. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Consintam  que 
mais  um;i  vez  uze  da  franqueza  que  me  ô  ha- 
bitual. O  Congresso  ô  um  dos  principaes  cau- 
sadores do  descalabro  das  nossas  finanças. 
{Apoiados  e  não  apoiados ,) 

Desde  que  se  instalou  a  Republica,  a  nossa 
principal  preoccupaçâo  tem  sido  votar  pensões 
e  outras  despezas  improductivas  e  adiáveis, 
augmentar  vencimentos  ao  funccionalismo 
publico. 

Acho  natural  que  os  funccionarios  públicos 
façam  esse  pedido,  attentas  as  difflculdades 
da  vida,  mas  nós  é  que  não  devemos  nos 
ffuiar  pela  sensibilidade  do  nosso  coração, 
ae vemos  guiar-nos  pela  noss»  cabeça,  tendo 
em  attenção  ás  ruinas  das  nossas  tinanças. 

Assim  me  pronunciando  eu  não  quero 
eximir-me  da  responsabilidade,  que  me  possa 
caber,  como  representante  da  Nação,  embora 
proceda  sempre  com  o  maior  escrúpulo  na 
decretação  das  despezas  publicas. 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  depu- 
tado de  que  a  hora  está  a  íindar-se. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  illustre  depu- 
tado falia  tão  poucas  vezes,  e  o  está  fazendo 


com   tanta  proticiencia  que  V.  Ex.  deve  ter 
tolerância  para  com  elle.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Procurarei 
synthetisar  as  considerações  que  me  restam 
a  fazer  para  obedecer  a  V.  Ex. . 

Occupo  na  verdade  poucas  vezes  a  tribuna, 
e  uma  das  principaes  causas  é  que,  tenho  no- 
tado, com  pezar,  que  nós  outros  que  viemos 
(la  monarcnia,  mas  que  combatemos  os  ex- 
cessos da  Republica,  somos  considerados  pelos 
intransigentes  e  intolerantes  como  sebastia- 
nistas, revoltosos,  trahidores  á  Republica,  e 
receio  que  a  minha  franqueza  de  sertanejo, 
que  não  sabe  occultar  a  verdade,  faça  com 
que  eu  também  incorra  em  semelhante  pe- 
cha. (Não  apoiados  geraes,) 

Então,  procuro  evitar  discussões  inocnve* 
nientes  para  solver  com  o  meu  voto  as  ques- 
tões que  aqui  se  agitam. 

O  que  posso  provar,  assegurar  a  V.  Ex.  é 
que  eu  não  vim  da  monarchla  procurar  posi- 
ções na  Republico,  porque  eu  Já  as  tinha, 
sinão  muito  salientes,  bastante  para  satis- 
fazerem a  minha  legitima  ambição  de  gloria, 
vim  no  mtuito  patriótico  de  prestar  ainda 
alguns  serviços  á  minha  Pátria.  (Muito  bsm.) 

Nunca  precisei  dss  governos  sinão  para  ser 
bem  governado,  nunca  exigi  delles  medidas 
que  não  fossem  exclusivamente  de  interesse 
publico  ,  e  é,  por  isto,  que  tenho  podido  man- 
ter i Ilesa  a  minha  dignidade  e  independência. 

Si  a  minha  col  laboração  na  Ele  publica  for 
profícua,  estou  prompto  a  continuar  a  ser- 
vi l-a  com  a  mesma  dedicação  com  que  atá 
agora  tenho  procedido  ;  no  caso  contrario,  ao 
eleitorado  compete  passar-me  para  a  reserva, 
onde  já  posso  estar,  não  só  pela  idade  (riso)^ 
como  já  por  ter  prestado  à  minha  Pátria  mais 
de  30  ânuos  de  serviços,  e  de  entre  estes  21 
de  Pi^r lamento. 

Uma  voz  —  A  Republica  precisa  de  homens 
como  V.  Ex.  (Apoiados geraes.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Sr:  presi- 
dente, terminada  esta  pequena  digressão, 
que  jul^'uei  necessária,  volto  ao  ponto  em 
que  eu  acf»entuava  a  responsabilidade  (e  de 
que  não  posso  eximir-me)  que  tem  o  Con- 
gresso na  ruina  de  nossas  finanças. 

Aos  governos  pabsados,  porém,  c  ibe  muito 
maior  parcella  de  responsatiilidade  pelos  enor- 
mes esbanjamentos  dos  dinheiros  públicos, 
ao  ponto  de  terem  sido  abertos  até  ao  anno 
passado,  créditos  supplemen tares  e  extraordi- 
nários, inclusive  os  que  foram  abertos  pelo 
governo  provisório,  na  espantosa  somma  de 
208 . 1 08 : 446$267,  desorganisando  assim  todas 
previsões  orçamentarias.     (Apoiados  geraes.) 

Na  corrente  sessão  temos  approvado,  além 
daquelles,  outros  créditos  de  milhares,  a  mi- 
lhares de  contos,  para  oocorrerem  ainda  ás 
liberalidades  dos  governos  transactos. 
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E'  preciso,  pois,  recuarmos  dean  te  do  abys- 
mo,  si  nelle  não  nos  queremos  precipitar. 

Façamos  economias  para  que  os  nossos  or- 
çamentos deixem  saldos,  único  meio  que  vejo 
para  melhorar  o  cambio  e  restabelecer  as 
nossas  finanças  arruinadas. 

B*  o  que  a  Nação  espera  dos  seus  represen- 
tantes e  do  patriótico  governo  que  actual- 
mente dirige  os  «eus  destinos.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  está  dada  a  hora,  sinto- me 
fatigado,  e  vou  terminar. 

Antes,  porém,  de  fazei- o,  consinta  V.  Ex. 
que  eu,  já  tendo  cumprido  o  meu  d  íver  de 
representante  da  Nação,  votando  as  homen  i- 
gens  devidas  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
pela  pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul,  dirya 
daqui  a  S.  Ex.  em  meu  nome,  e  como  inter- 
prete dos  sentimentos  do  Estado  de  Minais  as 
minhas  mais  sinceras  e  cordiaes  felicitações 
por  tão  faustoso  acontecimento. 

Sim,  era  preciso  terminar  essa  sangrenta 
luta  fratricida,  em  nome  da  nessa  civili- 
sação,  em  nome  da  humanidade,  em  nome 
dos  interesses  daquelle  heróico  Estado,  em 
nome,  finalmente,  dos  interesses  da  Repu- 
blica, e  o  illustre  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, realisando  essa  aspiração  nacional, 
traduzida  nas  pomposas  festas  que  se  teem 
realisado  em  todos  os  ângulos  da  Republica, 
bem  mereceu  da  Pátria  ;  o  seu  nome  ficará 
indelevelmente  gravado  nos  fastos  da  his- 
toria. (Apoiados  geraes,) 

Dentro  em  pouco,  Sr.  presidente,  estará  na 
pasta  de  V.  Ex.  o  projecto  de  amnistia  am- 
pla votada  pelo  Senado,  em  favor  dos  nossos 
compatriotas  que  depuzernm  honrosamente 
as  armas. 

O  Senado  já  cumpriu  o  seu  patriótico  dever, 
concedendo  essa  amnistia,  que  é  o  corollario, 
o  complemento  da  paz. 

A  nós  cabe  agora  cumprir  o  nosso,  e  eu 
espero  que  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  ha 
de  approvar  esse  projecto,  satisfazendo  assim 
Ã  confiança  e  aos  sentimentos  da  Nação. 

Uma  voz— V.  Ex.  fe«iiou  seu  discurso  com 
chave  de  ouro.    (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  João  Penido  —  Não  contem  com  migo 
para  premiar  militares  criminosos  e  inimi- 
gos da  Pátria.  (Apoiados  e  nno  apoiados.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Tenho  con- 
chiido.  (Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  é 
gemlmente  comprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  de  1895: 
Ao  n.  5  do  art.  !•  —  depois  das  palavras 
oonducção  de  malas,  accrescente-se:  devendo 

Camará    V.  V 


as  de  Diamantina  para  as  linhas  do  extremo 
norte  de  Minas,  ser  oxpedidas  de  dous  em 
dous  dias. 

Supprimam^se  os  §§  5**  e  6«  do  art.  1*. 

S.  R.—  Saladas  sessOes,  5  de  setembro  de 
1895.—  Manoel  Fulgencio ,—Theotonio  de  Ma^ 
galhães. —  Lindolpho  Caetano,'^  João  Luis,^^ 
Fortes  Junqueira. —  Pinto  da  Fonseca, —  Le^ 
onel  Filho. —  Chagas  Lobato. —  Costa  Ma^ 
chado.^-  Simões  da  Cunha. -^  Landulphó  de 
Magalhães  —  Octaviano  de  Brito. -^  Arthur 
Torres,^  Carvalho  Mourão.^  Olegário  jkfo- 
ciel. —  João  Penido. —  Álvaro  Botelho, —  Zo- 
martine. —  Paraizo  Cavalcanti,'-^  Carlos  das 
Chagas.^  Ribeiro  de  Almeida.^  Ferras  Ju^ 
nior,—'  Luie  Letsi» 

Ao  n.  6  ondesediz:—Telegraphos— accres- 
cente-se: ficando  o  governo  autorisado  a 
despender  desde  já  a  quantia  necessária  atô 
22:000$  com  a  construcção  de  uma  linha  te- 
legraphica  da  cidade  de  Queluz  a  de  Entre- 
Rios,  acompanhando  a  estrada  de  rodagem  do 
Estado,  com  uma  estação  em  3.  Braz  de  Su- 
assuhy  e  a  quantia  de  36:000$  com  a  constru- 
cção de  uma  linha  telegraphica  da  cidade  de 
Marianna  á  cidade  da  Ponte  Nova,  no  Estado 
de  Minas  Geraes. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
1895.—  Campolina,--  Landulpho  de  Maga^ 
í^«s.—  Leonel,—  Filho.— Luiz  Detsi.—Lin- 
delpho  Caetano.—  Manoel  Fulgencio. 

Fica  prorogado  por  mais  18  mezes  o  prazo 
concedido  para  apresentação  dos  estudos  que 
deverfío  ser  feitos  em  consequência  da  alte-> 
ração  exigida  pelo  governo,  do  traçado  da 
estrada  de  ferro  de  Maceió  a  Leopoldina  —  e 
ramal  para  Porto  Calvo,  no  Estado  de 
Alagoas. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
lgg5  _  Pires  Ferreira.^  Frederico  Borges, 

—  Vespasiano  de  Albuquerque.  —  Gouveia 
Lima.—  Nilo  Peçonha,—  França   Carvalho. 

—  Luiz  Detsi. 

Ao  §  10  —  acTescente-se  :  a  auxiliar  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo  com  o  subvenção 
kilometrica  de  30  %  do  capital  eflfectivamente 
despendido  pelo  mesmo  Estado  na  construcção 
da  estrada  ae  f.^rro  da  Victoria  ao  Cachoeiro 
de  Itapemirini,  que  liga  a  capital  daquelle 
Estado  á  da  União. 

S.  R.—  Sala  das  sessOes,  5  de  setembro  de 
1895.—  Galdino  Loreto ,—Torquato  Moreira. 

O  Sr.  Px-esidexite  —  A  Mesa  não 
pôde  acceitar  uma  das  emendas  offerecidas 
pelo  Sr.  Manoel  Fulgencio  por  incidir  no 
paragrapho  único  do  art.  131  do  Regimento. 
A  emenoa  ó  a  seguinte  : 
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Ao  projecto  n.  178,  de  1895: 

No  final  do  mesmo  numero  e  artigo  —  ac- 
crescente-se  :  —  e  para  o  aug mento  dos  le- 
gares de  1  offlcial,  1  amanuense,  2  prati- 
cantes e  um  carteiro  na  sub-administração 
de  Diamantina. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  5  ie  setembro  de 
1895.—  Manoel  Fulgência, — Theotonio  de  Ma- 
galhães. ^-Lindolpho  Caetano* —  João  Luiz, — 
Fortes  Junqueira.^ Pinto  da  Fonseca.^Leonel 
Filho, —  Chagas  Lobato, —  Costa  Machado,— 
Simão  da  Cunha. —  Landvdpho  de  MagaUiães, 
— Octaviano  de  Brito. — Arhur  Torres, —  Car- 
valho  Mourão. —  Olegário  Maciel, —  João  Pe- 
nido,-'  Álvaro  Botelho.—  Lamartine.—  Pa^ 
raizo  Cavalcanti, —  Carlos  das  Chagas. —  Ri- 
beiro de  Almeida.—  Ferraz  Júnior.—  Luiz 
Letsi, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora . 

SECUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  162.  de 
1895,  reorganisando  a  corporação  de  corre- 
ctores de  fundos  públicos  e  providencia  sobre 
as  operações  dos  correctores  realisadas  nas 
bolsas  offlciaes.  CVide  projectou.  121,  de 
1893,  substitutivo  ao   sob  n.   227,  de  1892): 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2»  discussão  o  projecto  n.  154, 
de  1895,  fixando  em  200:000$  a  quantia  de- 
vida ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gon- 
çalves, nos  lermos  e  para  os  effeitos  do  de- 
creto n.  1G9,  de  30  de  julho  de  1894,  com  o 
voto  em  separado  do  Sr,  Martins  Costa  Jú- 
nior. 

O    Sr.   Oa«ld.ino  Hioreto  —  Não 

tenho  nenhuma  má  vontade  ao  beneficiado 
por  este  projecto,  nem  ao  menos  se  poderá 
arguir-me  a  circumstancia  de  ser  adversário 
da  legalidade  e  partidário  da  revolta  de  O  de 
setembro. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  V.  Ex.  não 
chegou  a  ter  armas  nos  hombros. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto  —  Podia  não  ter 
tido  armas  nos  hombros  e  ser  aflfeiçoado  á  re- 
volta, como  V.  Ex. 

Não  tenho  a  pre tenção  de  convencer  a  Ca- 
mará ;  venho  simplesmente  justificar  o  meu 
voto  neste  projecto.  Votei  contra  o  projecto 
na  primeira  discussão.  A  principio  não  in- 
dagava si  a  lei  de  30  de  julho  de  1894  con- 
feria ao  Sr.  almirante  Jeronymo  Gonçalves 
vantagens  pecuniarivis  ;  parecia-me  que  quer 
a  lei  conferisse  essas  vantagens,  quer  não, 
ao  Congresso  não  competia  determinar  um 


quantum  em  beneficio  do  Sr.  almirante  Je- 
ronymo Gonçalves.  Si  a  lei  conferiu  ao 
Sr.  almirante  Jeronymo  Gonçalves  direito  a 
vantagens  pecuniárias  deviam  ellas  ser  con- 
tadas tal  qual  esse  direito.  A  nós  só  cumpria 
dizer  si  elle  tinha  direito,  ou  não,  a  essa3 
vantagens  em  virtude  da  lei  de  1894  ;  porém, 
determinar  de  ante-mão  uma  quantia  que 
podia  ser  que  estivesse  de  accôrdo  com  o  di- 
reito que  porventura  elle  tivesse,  mas  que 
também  podia  ser  que  importasse  em  um  ex- 
cesso ou  em  uma  lesão  a  esse  direito,  me 
parecia  que  não  era  razoável  nem  justo. 

Disseram-me  que  o  Sr.  Jeronymo  Gonçalves 
tinha  direito  a  maior  quantia.  Si  o  tinha, 
porque  lesar  a  S.  Ex.  ?  Si,  porém,  não  o  tinha, 
si  Íamos  com  o  projecto  conferir  esse  direito, 
eu  representante  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
luctaudo  por  causa  da  situação  financeira, 
com  grandes  diílículdades  para  obter  a  appli- 
cação  de  verbas  votadas  no  orçamento  vigente 
para  melhoramentos  no  Estado  que  me  hon- 
rou com  seu  mandato,  não  podia  nem  devia 
dar  o  mçu  voto  a  um  projecto  que  continha 
em  si  uma  avultada  mercê  pecuniária. 

Mas  depois  de  ter  assim  assentado  e  justi- 
ficado o  meu  voto  na  primeira  discussão,  fui 
lêr  com  attenção  o  parecer  da  commissão  e  a 
consulta  do  conselho  naval  a  que  se  refere  o 
mesmo  parecer.  Tenho  aqui  o  parecer  e  a 
consulta. 

Tudo  aqui  vejo,  não  somente  as  difflcul- 
dades  em  que  se  encontrou  o  Poder  Exe- 
cutivo e  o  conselho  naval  para  determinar 
quaes  os  direitos  que  tinha  o  mesmo  almi- 
rante, e  nessa  parte  vem  justificada  a  du- 
vida; mas  ainda  uma  louvável  referencia  ao 
elemento  histórico  dá  lei . 

Farece-me  que  este  elemanto  histórico  re- 
solve toda  a  questão. 

A  Camará  pôde  agora  conferir  ao  Sr.  al- 
mirante uma  nova  mercê,  uma  mercê  pe- 
cuniária. 

Si  o  elemento  histórico  na  interpretação 
das  leis  vale  alguma  couá:i,  havemos  de  con- 
vir que  não  se  tratou  na  lei  de  30  de  julho 
de  1894  de  uma  merco  pecuniária. 

Sempre  se  considerou  o  serviço  do  Sr.  Je- 
ronymo Gonçalves  como  um  serviço  de  pa- 
triota ;  não  se  entendeu,  nunca  foi  nossa 
preoccupação,  que  elle  era  um  mercenário. . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Por  esse 
modo  de  ver,  todos  que  recebem  dinheiro  do 
Thesouro  são  mercenários. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — O  espirito  lúcido 
do  V.  Ex.  bem  comprehende  que  não  é  essa 
a  conclusão  a  tirar  da  minha  argumentação. 

Seria  preciso  concluir  também  que  o  mer- 
cenarismo  não  existe. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Elle  prestou 
serviço  com  toda  a  abnegação. 
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A  recompensa  ô  uma  consequência  do  acto 
da  Camará,  fazendo  reverter  ao  serviço  da 
armada . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E*  porque  o  lion»- 
rado  almirante  Jeronymo  Gonçalves  prestou 
esses  serviços  obedecendo  aos  impulsos  do 
seu  patriotismo,  que  a  lei  não  cogitou  e  nem 
nós  devemos  pensar  aqui  em  lhe  dar  recom- 
pensa pecuniária .  Si  ha  duvida  sobre  a  in- 
telligencia  da  lei  de  30  de  julho  de  1894,  basta 

Sara  que  ella  se  dissipe  attender  ás  palavras 
o  relator  da  commissão  que  deu  parecer  so- 
bre o  projecto  desta  Camará  enviado  para  o 
Senado,  e  que  fez  a  emenda  que  tem  dado 
logar  a  essas  duvidas. 

Que  é  qao  diz  o  honrado  senador  Pires 
Ferreira,  justificando  e  dando  explicações  do 
pensamento  da  emenda  de  que  elle  era  o 
autor,  portanto  o  interjprete  mais  authentico 
que  ó  possivel  admittir  f  Eu  não  preciso  ler 
todos  os  trechos  da  discussão  havida  no 
Senado,  basta  referir-me  a  um,  o  mais  claro 
e  terminante,  o  que  resolve  perfeitamente  a 
questão.  Dizia  o  Sr.  senador  Pires  Ferreira, 
dando  ao  Sr.  senador  Neiva  esclarecimentos 
sobre  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  (lê)  : 

«O  Senado,  estou  convencido,  não  fará 
questão  das  vantagens  que  possa  auferir  o 
almirante  Gonçalves  com  a  contagem  de  onze 
annos  de  serviços  ;  contagem  gue  só  se  verifi- 
cará ao  ser  novamente  reformado  o  bravo  al- 
mirante^ do  que  Ute  resultará^  pelo  computo 
das  quotaSy  mais  cento  e  oitenta  mil  réis  men- 
saes. . .» 

O  almirante  Gonçalves,  pediu  reforma,  e 
foi  reformado. 

Depois,  em  attenção  aos  serviços  por  elle 
pi  estados,  mandou-se  que  elle  fosse  revertido 
para  o  quadro  com  todas  as  vantagens  dessa 
reversão ;  e  essas  vantagens  se  resumem  na 
garantia  da  sua  subsistência  e  de  sua  famí- 
lia. 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  O  pensamento  da 
emenda,  me  parece,  não  pôde  ser  expresso 
de  maneira  mais  clara,  mais  terminante  do 
que  o  foi  pelo  relator  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  do  Senado,  que  foi  quem 
apresentou  a  idéa  da  contagem  de  onze  annos 
de  inactividade.  Da  Camará  não  partiu 
absolutamente  o  pensamento  da  contagem  do 
tempo  decorrrido  entre  a  reforma  e  a  re- 
versão. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Si  V.  Ex.  lesse 
o  prcjecto  apresentado  pelo  Sr.  João  Lopes, 
não  diria  isto. 

O  Sr.  Fonseca  Portetxa  —  Não  apoiado. 
O  projecto  não  diz  isso. 


O  Sr  .  Galdino  Loreto  —  A  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  do  Senado,  que  foi  quem 
fez  a  ( menda,  disse,  dando  esclarecimentos 
aos  dous  ramos  do  Poder  Legislativo  e  ao  paiz 
inteiro:  a  contagem  de  que  trata  esta  emen- 
da só  aproveitará  ao  beneficiado  por  ella, 
depois  que  elle  obtiver  novo  reforma. 

Pois  bem  ;  agora  se  pretende  dar  uma  in- 
terpretação inteirfimente  contraria  ao  pen- 
samento que  determinou  a  acceitação  da 
emenda  e  presidiu  á  confecção  da  lei. 

Poderei  ser  um  vencido ;  já  o  fui  na  1*  dis- 
cussão.  Mas,  si  ha  difflculdades  financeiras, 
si  o  governo,  quando  se  pede  a  applicação  de 
uma  verba  do  orçamento,  diz:  «  ha  grandes 
difflculdades  financeiras;  é  preciso  adiar  essa 
despeza,  porque  se  trata  de  obra  nova  ;  não 
se  pôde  iniciar  obras  e  serviços  novos  »,  não 
ô  esto  o  momento  de  se  fazer  uma  avultada 
merco  pecuniária,  por  maior  que  seja  o  me- 
recimento do  almirante  Gonçalves. 

Senhores,  si  o  almirante  Gonçalves  tem 
muitos  serviços  e  por  estes  serviços  merece 
uma  mercê  pecuniária  desta  ordem,  então 
seria  preciso  vender-se  este  paiz  para  dar-se 
em  dinheiro  o  premio  proporcional  aos  ser- 
viços do  marechal  Floriano  Peixoto.  (Sen" 
sacão,) 

Alguém  pensou  em  dar  recompensa  pe- 
cuniária ao  lUustre  marechal  i 

O  Sr.  Frederico  Borges— Neste  sentido  já 
ha  um  projecto  em  discussão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Senhores,  acredito 
que  me  exprimindo  deste  modo  estou  inter- 
pretando fielmente  o  pensamento  daquelles 
que  me  elegeram.  E'  este  o  meu  modo  de  ver 
e  creio  que  me  farão  a  justiça  de  acreditar 
que  não  sou  suspeito  nesta  questão. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — Está  no  seu 
pleno  direito. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Si  eu  estivesse 
aqui  promovendo  a  passagem  da  amnistia, 
si  tivesse  mesmo  compromettido  o  meu  voto 
neste  sentido,  então  sim,  eu  seria  um  sus- 
peito. Mas  eu  posso  ai lepar  que  a  este  re- 
speito ainda  não  modifiquei  a  minha  norma 
de  conducta. 

O  Sb  .  Frederico  Borges  —  Ninguém  faz 
esta  injustiça  a  Y.  Ex. 

O  Sr.  Gaspar  Drumond  —  E  a  amnistia, 
V.  Ex.  concede? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não,  senhor. 

Sr.  presidente,  não  me  alongarei  mais  na 
discussão  deste  projecto,  porque  creio  ter 
exposto  claramente  o  meu  pensamento. 

A  principio  pensava  que  a  nós  não  com- 
petia beneficiar  nem  lesar  o  Sr.  almirante; 
mas  agora,  depois  que  li  a  consulta  do  Conse- 
lho Naval,  depois  que  apreciei  os  elementos 


^ 


98 


AKX  ABS  DA  CAMARÁ 


históricos  da  lei  de  30  de  julho  de  1894,  vg- 
rlflquei  que  o  almirante  Gonçalves  não  tem 
direito  absolutamente  nenhum  a  essa  mercê 
pecuniária. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Nfto  quero  que  se 
revogue  a  lei  de  1894;  mantenha-se  como 
está,  o  que  não  quero  é  modiflcal-a,  e  este  pro- 
jecto ó  oTidentemente  uma  modificação. 

(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bduardo  Ramo0  começa 
dizendo  que  a  circumstancia  de  ser  relator 
do  parecer  e  do  projecto,  que  ílxa  a  impor- 
tância pecuniária  devida,  nos  termos  da  lei 
de  23  de  julho  de  1894,  ao  almirante  Gon- 
çalves, toma  obrigatória  para  o  orador  a  sua 
justificação. 

O  histórico  dessa  é  conhecido.  Ella  tradu- 
zia uma  alta  recompensa  a  um  militar  que  o 
Chefe  da  Nação  foi  buscar  ao  retiro  da  sua 
inactividade,  para  confiar-lhe  uma  commissão 
de  combate  era  uma  guerra  civil,  em  fooe  de 
elemento  mais  pujante,  mais  temeroso  dessa 
convulsão  intestina. 

A  annaencia  a  tal  encargo  denotaria  da 
parte  do  Presidente  da  Republica,  que  o  es- 
colheu, e  do  lado  do  militar  escolhido,  con- 
fiança e  denodo,  confiança  e  sacrificio,  con- 
fiança e  desinteresse 

Cada  qual  sabe  o  que  arrisca,  nas  incerte- 
zas sombrias  de  uma  revolução  armada. 

O  valor  adstricto  a  certas  emprezas  estÀ 
assignalado  desde  os  seus  primeiros  passos, 
começa  do  momento  de  sua  acceitação  ;  e  no 
caso  vertente,  esse  valor  tinha  indiscutíveis 
na  bravura  quasi  delirante  que  a  historia 
registrava  nos  precedentes  do  lllustre  mari- 
nheiro que  o  Chefe  da  Nação  designara  com 
a  sua  escolha.  (Muito  bem.) 

A  sorte  das  armas,  é  verdade,  poupou  feliz- 
mente ao  paiz  o  encontro  formiaavel  das  es- 
quadras adversas. 

O  elemento,  porém,  que  o  Sr.  Gonçalves 
representava  não  estivera  menos  em  acção. 

A  cessação  fortuita,  ou  ao  menos  impre- 
vista do  feito  militar  para  que  elle  se  apre- 
sentara, não  alterava  em  caso  algum  o  al- 
cance dos  sacriflcios  a  que  elle  se  votpu. 

O  Congresso  Brazileiro  reconheceu,  então, 
que  aquelle  militar  prestara  um  relevante 
serviço  à  ordem,  á  lei,  á  Pátria. 

Reconheceu-o  glorioso,  proclamou-o  bene- 
mérito, e  na  abundância  do  seu  regosijo,  deu- 
lhe  honras,  fez-lhe  mercês,  concedeu-lhe  bene- 
ficies, cuja  desacostumada  largueza  demonstra 
a  tensão  dos  espíritos  que  cooperam  naquella 
glorificação. 

Que  fez  então  ?  Votou  uma  lei  de  reversão 
do  militar  commissionado  ao  quadro  activo 
da  armada  nacional ;  aboliu  o  tempo  da  sua 


inactividade,  considerando-o  preenchido  x>elo 
serviço  effectivo  daquelle  que  se  achava  re- 
formado ;  abrangeu  nesta  ficção  i'emunetaria 
todot  os  effeitos  da  reversão ;  augmentou-lhe 
a  gra«luação  hierarcbica;  deu-lhe  um  Ic^ar 
supranumerário  no  quadro  da  marinha.  Fez 
tudo  isso ;  foi  muito  ? 

O  orador  não  o  discute  porque  não  tem 
competência  para  tanto.  O  que  sabe  é  qoe  o 
Congresso  o  fez,  podia  íkzel-o,  e  tinha  tod08 
os  meios  de  comportar  as  responsabilidade  da 
sua  deliberação. 

Que  agora  pretendem  os  impugnadores  do 
projecto  ? 

E*  deduzirem  daquelle  laoce  remnnerativo 
a  parte  pecuniária  da  merco.  Deduzirem  ou 
melhor,  revogarem .  Podem  fazel-o  si  assim 
julgarem  em  sua  sabedoria.  Mas  hão  de  ter 
sempre  deante  dos  olhos  o  texto  daleijá 
votada  que  lhe  diga,  na  sua  materialidade 
gramma tical,  no  seu  texto  inequivooo,  na 
sua  latitude  inilludivel,  que  essa  restricção 
de  hoje  é  um  acto  annuUatorio  de  uma  doação 
feita;  é  a  revogação  de  uma  dadiva  nacional, 
ó  um  corte  na  generosidade  da  Camará  de- 
cidido p^^la  própria  Camará  que  a  votou. 
{Apoiados  geraes.) 

Que  a  Camará  actual  entendia  que  nos  be- 
neficies concedidos  ao  almirante  Gonçalves, 
se  envolviam  os  seus  vencimentos  passados, 
esta  na  disposição  orçamentaria  do  anno 
tninsacto,  consignando  verba  para  o  seu  pa- 
gamento. 

O  eíTêito  da  divergência  destas  deliberaçSes 
será  que  de  ora  em  deante  as  leis  e  suas  in- 
terpretações hão  de  supportar  o  desacoordo 
das  influencias,  sob  as  quaes  estas  e  aquellas 
se  notarem.  As  interpretações  trarão  os  cor- 
tes e  deduções  dos  enthusiasmos  serão  a  errata 
com  que  o  tempo  sana  e  rebate  as  efferves- 
cencias  patrióticas. 

Ha  economias  a  fazer,  dizem.  Não  pode- 
mos supportar  desembolso  da  prodigalidade 
premiadora.  Pôde  bem  dizer  que  tenham 
razão  aquelles  que  assim  objectam.  Mas  lem- 
brem-se  disso  nas  leis,  e  não  na  sua  exe- 
cução. 

outros  escrupolisam  em  face  dos  presentes 
em  dinheiro ;  ac}iam-n'o  deshonrosos,  fazem 
mesmo  sup[X)r  mercenário  aquelle  a  quem 
elles  aproveitam. 

Outros  não  quer  arcar  contra  isso.  Sabe 
muito  bem  que  força  tem  entre  nós  este  pre- 
conceito com  que  a  hypocrisia  mascara  uma 
falsa  probidade. 

Nos  paizes  do  mais  delicado  melindre  na- 
cional, do  mesmo  accentuado  pundonar  na 
administração  politica,  como  na  Inglaterra* 
não  imperam  esses  extremos  de  desapego  a 
recompensas  nacionaes  daquella  espécie. 

Todos  sabem  com  que  fidalguia  se  dão 
naquelle  paiz,  grandes  sommas  aos  seus  ge« 
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nera68,  aos  seas  mndes  servidores,  sem  que 
fique  extremecido  o  caracter  da  Nação  bein- 
feitora  e  do  servidor  beneficiado. 

O  projecto  em  discussão  não  creou  reaume- 
ração  alguma,  limiton-se  a  fixal-a.  Isto  ô,  a 
reduzil-a  a  cifras  que  traduzem  uma  eçjui- 
valencia  dos  elemeutos  do  calculo  fornecidos 
pela  lei  originaria. 

O  Poder  tâxecutivo  não  podia  escolher  para 
determinar  a  somma  outorgada,  quaes  as  ta- 
beliãs, as  gi*atiâcaQões  múltiplas,  que  se  oíTe- 
reciam  ao  calculo. 

O  legislativo  o  estabelece  em  um  determi- 
nado equivalente ;  éis  tudo. 

Decide,  pois,  diz  o  orador  concluindo,  de- 
cida o  Congresso  o  que  lhe  approver  ;  o  seu 
dever  está  cumprido,  (Muito  bem;  muito  bêm, 
O  orador  é  felicitado  pelos  deputados  pre- 
sentes.) 

Ninguém  mais  pedin  Jo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1»  e  sem  debate  a 
do  art.  2.« 

Passa-se  à  hora  destihada  ao  expediente. 

O  Sr.  l'*  Sbc&etario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  do  Sr.  deputado  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  que  por  encommodos  de 
saúde  ó  obrigado  a  ausentar^se  desta  Capital, 
solicitando  por  isso  a  neoeisaria  licença,  atô 
o  fim  da  actual  sessão  legislativa.—  A*  Oom- 
missão  de  Petições  e  poderes. 

Requerimentos: 

De  Maria  Guilhermina  Accioli  de  Brito  e 
Silva,  pedindo  uma  pensão. ~  A'  Commissão 
de  PensOes  e  Contas. 

De  Joaquina  Soares  Pinheiro,  pedindo  uma 
pensão.—  A*  mesma  commissão. 

De  Antero  Soares  de  Vasconoellos,  pedindo 
pagamento  de  qnantia  a  que  se  Julga  com 
direito.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

De  Daniel  Augusto  Corroa  Pires,  chefe  da 
offlcina  de  pautação  da  Imprensa  Nacional, 
pedindo  augmento  de  vencimentos.— A'  Com- 
missão Especial,  encarregada  de  classificaras 
repartições  federaes. 

O  Sr*  £klua.rclo  Ramos— Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  sabe  que  sou,  por  vinculo 
pessoal  e  politico  e  por  subordinação  à  auto- 
ridade de  V.  Ex.  na  Camará,  um  dos  mais 
humildes  observadores  das  suas  indicações. 
Tive  occasião,  talvez  inopportuna,  não  sei 
(  vá  V.Bx.  perdoando  esses  desvios  de  quem 
não  se  preoccapa  muito  do  mecanismo  regi- 
mentalt  príncipalmenta  quando  está  elle  em 


mãos  amestradas  como  as  de  V.  Ex.),  de 
apresentar  um  requerimento  que  não  quero 
ver  prejudicado.  V.  Ex.  com  a  lucidez  do 
seu  espirito  descortina  muito  mais  que  o  dia 
de  hoje,  e  por  isso  ha  de  ter  reconhecida  a 
importância  do  pedido  que  se  contóm  nos 
termos  daquelle  requerimento.  Nada  pro- 
ponho nelle ;  simplesmete  pedia  aos  ooUegas 
que  estudassem  a  questão. 

V.  Bz.,  timoneiro  experimentado  como  ó,  e 
com  tanto  conhecimento  das  difiSculdades 
tortuosas  dessa  sciencia  regimental,  disse-me, 
e  não  estou  longe  de  acreditar,  que  o  reque- 
rimento foi  apresentado  em  oocasião  inoppor- 
tuna. Peço,  pois,  que  me  indique  um  meio 
de  o  restabelecer. 

Si  V .  Ex . ,  com  as  attribuições  de  presidente 
da  Mesa,  pôde  retirar  da  ordem  do  dia  um 
projecto,  como  a  Camará,  com  a  autoridade 
que  reveste,  não  poderá  fazer  outro  tanto 
enviando-o  ás  commissões  reunidas  para  que 
dêem  parecer  sobre  uma  questão  intercur- 
rente  i 

O  Sa.  Bricio  Pilho  —  V.  Ex.  tem  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Peço  a  V.  Ex.  que 
receba  o  meu  requerimento  para  aquelle  des- 
tino, o  que  não  prejudicará  o  projecto»  visto 
que  ainda  temos  muito  tempo  para  votar  a 
matéria. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Si  V.  Ex.  apresentar 
o  sen  requerimento  quando  se  discutir  o  pro- 
jecto, nao  havendo  numero  para  ser  votado, 
ficará  novamente  prejudicado. 

Mas  a  Mesa  não  ô  responsável  pela  falta  de 
numero  quando  cumpre  a  todo  deputado  o 
dever  de  assistir  ás  aiscussões.  Por  isso,  lem- 
brei o  alvitre  de  offereoer  a  matéria  princi- 
pal do  requerimento,  em  forma  de  indicação. 
O  remédio  ôV.  Bx.  apresentar  quando  haja 
numero  para  votar. 

O  Sr.  Ebuardo  Ramos— Muito  bem ;  neste 
caso  protocoliso  a  decisão  de  V.  Ex.  e  proce- 
derei de  accordo  com  ella. 

O  Sr.  Prbsidbntf  —  V.  Ex.  deve  apre- 
sentar o  seu  requerimento  como  indicação, 
o  que  pôde  fazer  desde  já,  reservando-se 
para  quando  entrar  em  discussão  o  pro- 
jecto apresentar  requerimento  de  adia-' 
mento. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Então  tome 
y.  Ex.  este  requerimento  como  indicação 
minha,  compromettendo-me  a  pedir  o  adia- 
mento da  discussão  na  occasião  opportuna. 

E*  enviada  á  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  de  Orçamento,  a  se- 
gumte: 
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Indicação 

Indico  que  as  Commissões  reunidas  de  Con- 
tltuiçãoi  Legislação  e  Justiça  e  Orçamento 
dêem  parecer  sobre  o  seguinte: 

l.**  Si  na  disposição  do  art.  64  da  Consti- 
tuição Federal,  e  na  expressão  terras  devo^ 
lutasj  comprehendem-se  os  terrenos  de  mari- 
nlias  e  accrescidos. 

2.«  Qual  o  meio  regimental  ou,  em  fiilta 
deste,  o  alvitre  ao  alcance  da  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  para  obstar  a  passagem  de 
uma  disposição  quo  ella  considere  inconsti- 
tucional em  projectos  de  lei  que  vierem 
emendados  do  Senado,  quando  taes  pro- 
jectos sejam  da  iniciativa  de  legislaturas 
extinctas,  e  nessas  tenham  sido  encerradas 
as  discussões. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  õ  de  setembro  de 
1895. — Eduardo  Ramos, 

Voem  à  Mesa  as  seguinte 

Declarações 

Declaramos  que  votamos  pela  emenda  do 
Sr.  deputado  Bricio  Filho,  que  abolia  a  fre- 
quência obrigatória  nas  Faculdades  de  direito 
da  União. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de 
1895. — Francisco  Tolentino, — Paula  Ramos,^^ 
Lauro  Muller, —  Emilio  Blum, 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  de  Or- 
çamento do  Ministério  da  Mannha. 

S  .R.  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
1 895 .  — Ovidio  Abrantes. 

Declaramos  que  votamos  a  favor  da  emenda 
suppressiva  do  §  4%  do  art.  2«  do  projecto  de 
lei  que  reorganisa  o  ensino  nas  Faculdades  de 
direito. 

S.  R,  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
1895.— Gaôríe?  Salgado.^  Fileto  Pires.--  Se- 
bastião Landulpho. 

Declaro  ter  votado  a  favor  da  emenda  do  Sr. 
deputado  Bricio  Filho,  mandando  supprimir 
do  projecto  n.  38,  deste  anno,  a  parte  refe- 
rente a  frequência  obrigatória  nas  aulas  das 
Faculdades  de  direito. 


S.  R.  Sala  das  sessões,  5 
1895. — Fernandes  Lima. 


de  setembro  de 


Declaramos  que  votamos  pela  emenda  do 
Sr.  deputado  Bricio  Filho,  mantendo  a  li- 
berdade da  frequência  nos  cursos  jurídicos. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
1895.—  Frederico  Borges.^  Euzebio  de  Queit 


ros. — Mariano  Ramos, ^^Caracdolo,  —  Carlos 
de  Novaes, ^Francisco  Benévolo. — Luis  Detzi, 
^^Campolina, 

Declaramos  que  votamos  pela  suppressão 
do  §  4'»  do  art.  2®,  que  preceitua  ensino  obri- 
gatório. 

S.  R.  Saladas  sessões,  5  de  setembro  de 
1895.—  Augusto  Severo.  —  Chateaubriand . — 
Jimqueirn  Ayres.  —  Apparicio  Mariense.  — 
Thonias  Delfino.^^Tavares  de  Lyra. 

Declaro  que  votei  contra  o  requerimento 
do  Sr.  Frederico  Borges. 

S.  R:  Sala  das  sessõas,  5  de  setembro  de 
1 894 .  -^Ribeiro  de  Almeida . 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  38, 
de  1895,  e  suas  emendas,  tudo  referente  à  re- 
forma do  ensino  nas  Faculdades  de  direito. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de 
1895. — José  Beviláqua. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção 

N.   181  A  — 1895 

Redacção  final  do  projecto  n,  /5/,  do  cor- 
rente  anno,  que  autorisa  o  Ministério  da 
Fazenda  a  abertura  de  um  credito  supple- 
mentar  de  i. 700:000$  d  verba-^  Reposições 
e  restituições^^  do  orçamento  vigente 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar  de  1.700:000$  ã  verba  —  Reposições 
e  restituições  —  do  exercício  vigente,  art.  7« 
n.  29  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1894,  não  só  para  restituir  os  direitos  de 
expediente  cobrados  pelas  alfandegas  sobre 
as  mercadorias  americanas  beneficiadas  pelo 
respectivo  convénio,  como  dar  execução  ao 
art.  9"^,  alinea  3  da  citada  lei  e  mais  at tender 
às  reclamações  dos  estados  até  o  ílm  do  actual 
exercício. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario . 

Sala  das  commissões,  5  de  setembro  de  1895. 
—  Paranhos  Montenegro, —  F.  Lima  Duarte. 

O  Ôr.  I*resi<ieiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projectou.  ,162,  de  1095,  reor- 
ganisando  a  corporação  'dos  correctores  de 
Áiudos  públicos  e  providencia  sobre  as  opera- 
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ç5es  (los  correctores  realisadas  nss  bolsas 
offlciaes.  (Vide  projecto  n.  121,  de  1893,  sub- 
stitutivo ao  sob.  n.  227,  de  1892)  (1«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projectou.  152,  de  1895,  fi- 
xando em  200:000$  a  quantia  devida  ao  al- 
mirante Jeronymo  Francisco  Gonçalves,  nos 
termos  e  para  os  effeitos  do  decreto  n.  199, 
de  80  de  julho  de  1894,  com  o  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  (2*  dis- 
cussão). 

Primeira  parte,  até  ás  3  horas  ou  antes : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  178,  do  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria  Viação  e  obras  Publicas 
para  o  exercido  de  1896 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  art.  64 
da  Constituição  sobre  as  terras  devolutas  si- 
tuadas nos  seus  respectivos  territórios,  e  ák 
outras  providencias ; 

2^»  discussão  xlo  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompêo  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  oflferecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapoperaba  a  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  Indica  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  .sujeitos  à  penhora  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
zam os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorror  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeim  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  proiTios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  * 

2^  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

P  Discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo   a  reverter  á 


1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavai laria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamara  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  %  %  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director  da 
4*^  secção  do  Museu  Nacional  e  do  laboratório 
auatomo-pathologico  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  venci- 
mentos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  goza  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  falle- 
eido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  léi  em  diante,  o  meio-soldo  o  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100^  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecido 
1°  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez   uma  pensão  annual  de    2:400^000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projectou.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidameute,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo 
Besouro  Filho,  a  licença  de  12  mezes,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1°^  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  n.icionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  à  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificioe,  que  menciona,   onde  se  executam 
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serviços  munfcipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  Capital  ; 

2*  parte,  às  3  horas  ou  antes: 

1*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895»  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  eífectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Pedei^al,  no 
posto,  que  jà  exerce  em  oommissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santissfmo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterías  de 
1.000:000$  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
1«  offlcial  da  Bibliotbeca  Nacional,  Olympio 
Ferreira  das  Neves,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  moléstia  fora  do 
paiz; 

Diàcussão  única  do  projecto  u.  134,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der ao  Dr.  LadislÂo  Josó  de  Carvalho  e 
Araújo,  medico  da  Hospedaria  de  Immi^ran- 
tes  em  Pinheiro,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Qymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894) ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895 
creando   no   Supremo   Tribunal    Feaeral  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá   outras  provi 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  projecto  n.  295, 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar 
com  quem  melhores  vantagens  olTerecer  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parahyba,  ao  da 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão  ; 

1>  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poaer  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente,  à  villa  do  Morro  do  Chapóo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  efreito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  decavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  officiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condiçOeu ; 

1*  liiscussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentiao  de  não  ser  approvado  o 


projecto  n.  89,  deste  anno,  que  substituo  pelo 
nue  a  ello  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes. 

3»  discussão  do  pi\)jecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  âcoa 
para  com  Fazenda  Nacional  o  fallecido  ooro- 
nel  do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho ; 

3»  discussão  do  projecto  n .  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  V* 
do  art.  2^^  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1*  das  instracções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21    de  fevereiro   de 

1891  (redao^  para  3"*  discussão  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno) : 

2»  discussão  do  projectou.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  acoordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados  no 
posto  immediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  eífeitos,  como  si  estivessem  effectiva- 
mente  providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
gradaação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reaquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895* 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  José  dias  Delgado  de  Carva* 
lho  Júnior,  lente  do  externato  do  Oymnasio 
Nacional  e  professor  do  GoUegio  Militar,  am 
anno  de  licença,  com  ordenado  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigaes  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigaes  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bathia,  a  pensão  annual  de  2:000$000. 

Discussão  nnica  do  projectou.  1^,  de  1894, 
relevando  a  presoripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  per- 
ceber o  meio-soldo  a  que  tem  direito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olynjpia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D.  Ma- 
thilde  de  Accioly   Lins,  desde  1  de  julho  de 

1892  o  montepio  e  meio-soldo  de  seu  fallecido 
filho  o  alfei*es  Sebastião  Carlos  de  Accioly 
Lins  ; 
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Discussão  única  do  projecto  n,  260  de  1893, 
concedendo  a  D.  Martiza  Rodrigues  Cal>ral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral ,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  ponsão 
annual  de  848$,  independente  do  meio-soldo 
que  percebe . 

Levantasse  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


92*^  SESSÃO  EM  6    DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (í^  vice- 
presidente)  Alencar  Guimarães  (4^  secre- 
tario) e  Arthur  Rios  (f^  vice-presidente). 

Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  à  qnal 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Matta 
Bacellar,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrôdo,  Christino 
Cruz,  Augusto  Montenegro,  Gonçalo  de  La^os, 
Torres  Portugnl,  Au^^usto  Severo,  Francisco 
Ourgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubriand, 
Josó  Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Cornelio  da  Fonseca,  Carlos  Jorge, 
AraoLJo  Góes,  Menezes  Prado,  Geminiano  Bra- 
sil, Dyonisio  Cerqueira,  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Moreira,  Josó  Carlos,  França 
Carvalho,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
concelloB,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Almeida  Gomes,  Carvalho 
Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Bote- 
lho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro 
de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Olegário  Maciel,  ParaizoCavuK*anti,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Lamartine,  Costa  Machado, 
Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha, 
Gustavo  Godoy,  Vieira  de  Moraes,  Paulino 
Carlos,  Furtado,  Francisco  Qlicerio,  Herme- 
gildo  de  Moraes,  Alves  de  C »stio,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do 
Valle,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Fraucisco  Tolentino, 
Emilio  Blnm,  Fonseca  Guimarães,  Apparicio 
Mariense,  Aureliano  Barbosa,  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvuda  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  Da  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Camará    V.  V 


Continua  a  2"  discussão  do  projectou.  178 
de  1895,  íixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  ex- 
ercido de  1896. 

O  <Sr.  Torquato  Moreira.-— Sr. 

presidente,  entro  duplamente  receioso  no 
presente  e  importantíssimo  debate. 

Além  da  minha  incompetência  {vião  apoia^ 
dos),  que  não  occulto  nem  tento  dissimular, 
brilhante  collaborador  de  um  dos  sympathi- 
cos  jornaes  da  tarde,  que  mal  occulta  nas 
inicia  es  com  que  subscreve  os  seus  artigos  e 
seu  nome  justamente  reputado  nesta  Camará, 
nianiCestou-se  de  modo  tão  áspero  quanto 
injusto  sobre  nós  outros,  pobres  mortacs  que 
não  pertencem  á  Commissão  do  Orçamento, 
mas  que  nos  aventuramos  a  defender  perante 
ella  os  inter ess  'S  dos  hstados  que  represen* 
tamos  nesta  Camará... 

O  Sr.  José  Carlos  —  São  maito  justos  e 
muito  nobres. 

O  Sr.  Torquato  Moreira—...  que  eu 
absolutamente  não  estaria  a  occupar  esta  tri- 
buna si  não  fosse  arrastado  até  elia  pelas 
exigências  do  meu  dever. 

Anima-me,  entretanto,  a  convicção  de  que 
o  espirito  profundamente  benevolente  e  tole- 
rante do  honrado  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina,  illustre  relator  da  Commissão  do 
Orçamento  que  ora  se  discute,  não  partilhará 
de  certo  os  conceitos  a  que  acabo  de  me  re- 
ferir. 

S.  Ex.,  avaliando  bem  por  si  mesmo  a 
nobSJi  posição  de  representantes  de  Estados 
chama-los  pequenos,  simplesmente  porque  são 
reduzidíssimas  as  suas  representações  neste 
Piírliimento  ;  b.  Ex.,  digo,  fazendo  justiça  ás 
nossas  intenções,  de  certo  receberá  as  minhas 
considerações,  simples  e  despretenciosas,  como 
queixas  que  o  Estado  do  Espirito  Santo  traz 
por  meu  Interm^^dioao  conhecimento  da  Com- 
missão do  Orçamento,  da  qual  ô  S.  Ex.  dis- 
tlnctissimo  membro. 

Devo,  entretanto,  aífirmar  ao  meu  illustre 
amigo,  antes  de  entrar  era  quaesquer  consi- 
d<  rações  a  prcpositodo  or^^mento  que  ora  se 
disí^.ute,  que  rendo  homenagem  aos  seus  ta- 
lentos e  faço  inteira  justiça  ao  seu  esforço, 
não  regateando  applausos  ao  trabalho  que 
apresentou  ao  Parlamento. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Torquato  Morbira  —  S.  Ex.  tra- 
balhou, e  trabalhou  muito,  e,  si  certos  ser- 
viços não  foram  incluídos  no  orçamento,  a 
culpa  não  é  de  S.  Ex.,  que,  como  relator  da 
commissão,  não  podia  tomar  a  iniciativa 
desses  serviços,  desde  qw^  elles  não  foram  so- 
licitados  nas  propostas  do  Poder  Executivo. 

Sr.  presidente,  vae  adquirindo  foros  de 
cidade  a  afflrmativa  de   que  nós  outros,  re- 
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presentantes  dos  taes  Estados  pequenos»  vive- 
mos aqui  esquecidos  dos  altos  interesses 
nacionaes  a  defender  única  e  exclusiva- 
mente os  interesses  dos  Estados  que  repre- 
sentamos, e  vae  também  adquirindo  foros  de 
cidade,  entre  aquelles  que  não  estudam  as 
cousas  publicas  e  que  teem,  entretanto,  a 
facilidade  de  oflferecer  opiniões  de  modo  cate- 
górico sobre  ellas,  que  esses  Estados  sobre- 
carregam de  um  modo  extraordinário  os 
cofres  da  União.  Por  minha  parte  liei  de 
provar  ao  Parlamento  do  meu  pa!z  que  o 
Estado  que  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  Gamara  não  é  em  nada  pesado  aos  cofres 
da  União  e  que,  si  tem  hoje  ajusta  fama  de 
um  Estado  prospero,  deve-o  única  e  exclusi- 
vamente ao  critério  com  que  tem  sido  go- 
vernado e  aos  seus  próprios  recursos,  sa- 
biamente aproveitados  pelo  seu  illustre  presi- 
dente. 

.    O  Sr.  José  Carlos  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Posso  fazer 
essa  aífirmação  sem  receiar  que  quem  quer 
que  seja  me  venha  contradictar . 

O  próprio  relatório  do  Ministro  da  Viação  e 
o  orçamento  que  ora  se  discute  são  provas 
reaes  do  que  acabo  de  affirmar. 

Quem  tiver  lido  o  orçamento  ora  em  dis- 
cussão verá,  Sr.  presidente,  que  as  maiores 
verbas  consignadas  nelle  são  para  as  estra- 
das do  ferro  que  a  União  possuo  em  diversos 
Estados  e  para  garantia  de  juros  a  que  a  União 
está  obrigada  em  relação  a  diversas  outras 
vias  férreas,  e  terá  verificado  também  que  o 
Estado  que  tenho  a  honra  de  representar  não 
está  absolutamente  dentro  de  nenhuma  dessas 
duas  verbas. 

Não  me  ô  difflcil  provar.  Pelo  próprio  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Viação  veriflca-se 
que  o  Estado  tem  gasto  até  hoje  com  a  con- 
strucção  de  estradas  de  ferro  257  mil  e  tantos 
contos  e  que  o  custeio  dessas  estradas  tem 
dado,  até  o  fim  do  anno  passado  o  cía- 
ficit  de  11.118:4801029,  sommando  perto  de 
269.000:000$000. 

Attenda  a  Gamara  para  os  quadros  que 
vou  ler  (lê) : 


Estradas  de 
Ferro 


Bxtensão  em 
trafego 


Capital 


Central  do  Bra-  k 

zil 1.164,229 

Sobral 216,280 

Baturité.......        244,820 

Prolongamento 
da  Estrada  de 
Ferro  da  Ba- 
hia         383,140 

Central  de  Per- 
nanibuco,....         80,210 


150.864:328$7J 
4.476: 1Õ0$T 
11.266:710$190 


20.756: 142$566 
23.136:645$946 


Sul  de  Pernam- 
buco   

146,290 
116,000 

378,410 
36,914 

14.285:923$n9 

Paulo  Aífonso.. 

Porto  Alegre  á 

Uruguayana . 

Rio  do  Ouro — 

6.454:963$434 

24.265:40^92 
2.168:660$566 

Total 

2.825,293 

fâ7.674:932$793 

Estradas  de  Ferro 

Data  da  inau- 
guração 
do    trafego 

Dê/ícit  verificado 
era  31  de  dezem- 
bro de  1894. 

Central  do  Brazil 
Sobral 

. . .        1858 
...        1881 

1.113:724$685 
786:610p66 

Prolongamento      da 
Estrada  de  Ferro 
da  Bahia 1881 

3.566 :704$557 

Central  de  Pernam- 
buco        1885 

Sul  de  Pernambuco. .       1 882 

Paulo  Affonso 1882 

Rio  do  Ouro 1883 

1.10l.442$a49 

2.673:305$805 

902:0735814 

974:06l$553 

Total 

11.118:481$0^9 

Couseguintemente,  nos  269  mil  e  tantos 
contos  de  róis  gastos  pela  União  na  constru- 
cção  e  custeio  dessas  estradas,  ató  o  anno 
próximo  passado,  não  está  incluído  o  Estado 
do  Espirito  Santo,  cujo  território  não  ô  cor- 
tado por  nenhuma  dessas  vias  férreas. 

A  essa  despeza  devemos  açcrescentar  os 
deficits  que  annualmente  trazem  â  União  todas 
essas  estradas  de  ferro,  â  excepção  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguaya- 
na, única quo  deixou  saldo. 

Vou  ler  rápidas  e  pequenas  notas  que  tomei 
a  respeito ;  seguindo  a  mesma  ordem  do  re- 
latório. 

Começarei  pela  estrada  da  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco. Na  minha  qualidade  de  bahiano,  tendo 
começado  por  esta,  nenhuma  prevenção  se 
poderá,  encontrar  nas  minhas  palavras  em  re- 
lação a  outros  Estados,  cujos  territórios  estão 
cortados  pelas  demais  estradas  da  União  (fó): 

«  A  Estrada  de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco 
deu  o  anno  passado  um  prejuízo  de  423:000$, 
quo,  sommados  aos  juros  de  1.750:000$,  ele  va- 
so a  2.173:000$000  ». 

.Aproveito  o  ensejo  que  se  me  offerecepara, 
em  nome  daquelle  Estado  que,  si  não  repre- 
sento, ó  o  meu  Estado  natal,  agradecer  ao  il- 
lustre Sr.  Ministro  da  Viação  a  preferencia 
com  que  o  honrou  no  calculo  dos  prejuízos  que 
dão  as  diversas  estradas  da  União.  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  não  se  limitou,  Sr. 
presidente,  como  fez  em  relação  aos  demais 
í  Estados»  a  declarar  no  seu  relatório  o  quanium 
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dos  prejuízos  que  traz  a  referida  estrada ; 
S.Ex.  foi  mais  longe,  eaddicionou  ao  prejuízo 
derivado  do  deficit  do  aoDo  passado  as  despe- 
zas  feitas  com  o  serviço  de  juros  da  quantia 
atô  hoje  gasta  com  aquella  estrada. 

E  dahi  concluiu  as  desvantagens  que  ha  para 
a  União  com  a  permanência  daquella  estrada, 
como  propriedade  sua,  esquecnedo-se,  entre- 
tanto, de  dizer  que  no  ponto  em  que  se  acha  a 
estrada  de  ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  tão 
próxima  â  Cidade  de  Joazeiro,  á  qual  attingl- 
rà  dentro  em  pouco,  tudo  faz  esperar  que,  lá 
chegando,  ao  envez  desse  pequeno  deficit^ 
traga  ou  o  equilíbrio  entre  a  receita  e  a 
despeza  ou  mesmo  algum  saldo.  (Apoiados,) 
S.  Ex.  calou  todos  esses  factos,  ao  passo  que 
não  procedeu  do  mesmo  modo  em  relação  aos 
demais  Estados  da  União. 

E  ô  justamente  por  isso  que  eu,  represen- 
tante do  Espirito  Santo,  mas  filho  da  Bahia, 
venho  agradecer  a  S.  Ex.  a  preferencia  com 
que  distinguiu  o  meu  Estado  natal  no  calculo 
dos  prejuízos  tidos  com  a  construcção  da  Es- 
trada de  Perro  Bahia  a  S.  Francisco. 

O  Sr.  Lauro  Muller— O  ministro  não  tem 
prevenção  com  a  Bahia,  fez  o  calculo  com  os 
elementos  de  que  dispunha. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Continuo  a  ler. 
As  demais  estradas,  além  dos  juros  do  capital 
gasto,  deram  os  seguintes  deficits : 

Estrada  de  ferro  Baturitô 220:887.'?r720 

Idem  do  Sobral 51$771á;741 

Idem  Central  de  Pernambuco. .  127:026|167 

Idem  Sul  de  Pernambuco 509:658|738 

lilem  de  Paulo  A ffonso 64 : 9 1 9*978 

Idem  Rio  do  Ouro,  mais  de. . . .  300:000$000 

Só  a  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  deu 
saldo  na  importância  de  709:957$612. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— A  estrada  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana  é  um  exemplo  de  boa 
administração. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  — Além  dessas 
sommas  gastas  com  a  construcção  e  custeio  das 
estradas  de  ferro  da  União  (e  o  Espirito  Santo 
está  excluído  dessa  lista )  ha  a  verba  de 
14.739:000$  pedida  na  proposta  e  consignada 
no  Orçamento  de  Viação,  sob  a  rubrica  —Ga- 
rantia de  juros. 

Vou  mostrar  à  Camará  que  também  dessa 
verba  nada  absolutamente  vai  para  o  Estado 
do  Espirito  Santo. 

O  Sr.  José  Mariano— Quatorze  mil  e  tan- 
tos contos!  Ha  uma  historiado  diárias  que  es- 
tica ao  infinito,  mais  que  a  borracha  do  Pará. 

O  Sr.  Torquato  Moreira—  Ha  duas  estra- 
das de  ferro  subvencionadas  que  gozam  da 
garantia  de  juros  da  União  e  aproveitam  ao 
Estado  do  Espirito  Santo:  são  as  estradas  de 


Victoria  ao  Peçauha  e  Santo  Eduardo  ao  Ca- 
choeiro  do  Itapemírim. 

A  primeira  interessa  tanto  ao  Espirito 
Santo  como  ao  grande  Estado  de  Minas,  por- 
que vai  abrir  para  zona  muito  florescente  da*- 
quelle  glorioso  Estado  o  porto  da  Victoria. 

Não  aproveita,  portanto  exclusivamente 
ao  Espirito  Santo  a  estrada  de  Ferro 
Victoria  a  Peçanha.  Esta  estrada  tem  em 
construcção  84  kilometros  e  em  estudo  426 
kiloraetros  ;  porém  ató  hoje  a  União  ainda 
não  despendeu  um  real  com  a  garantia  de 
juros  concedida,  não  só  porque  essa  esticada 
tem  os  seus  trabalhos  quasi  completamente 
paralysados,  naturalmente  por  embaraços 
que  tem  encontrado  o  Banco  Constructor, 
que  é  o   concessionário   delia,  como  ainda 

Í>orque  não  está  feito  o  calculo  da  despeza 
éita  atô  hoje,  não  podendo,  portanto,  os 
concessionários  receber  a  importância  da 
garantia  de  juros  ;  mas  pelo;j  84  kilome- 
tros em  construcção,  é  pelo  que  sei  do 
quanto  se  ha  gasto,  não  só  nòs  estudos,  como 
na  construcção,  posso  afflrmar  â  Camará  que 
o  máximo  da  quantia  gasta  com  a  garantia  de 
juros  da  estrada  de  ferro  Victoria  a  Peçanha 
será  de  35  a  36:000$,  não  em  um  exercício, 
mas  em  dous  ou  três.  Convém  também  notar 
que  a  garantia  de  juros  é  de  6°/^  sobre  o  má- 
ximo de  30:000$  por  kilometro,  quando  todo 
o  mundo  sabe  que  não  ha  mais  possibilidade 
de,  na  época  actual,  gastar-se  apenas  30:000$ 
com  a  construcção  de  um  kilometro  de  estra- 
da de  ferro,  principalmente  quando  a  con- 
strucção dessa  estrada  offerece  difficuldados 
como  as  da  Victoria  a  Peçanha. 

E  tanto  o  legislador  estadoal  do  Espirito 
Santo  comprehendeu  esta  verdade,  que  foi 
em  auxilio  do  concessionário,  completando  a 
garantia,  isto  é,  determinando  que  o  que  o 
concessionário  despendesse  a  mais  da  quantia 
de  30:000$,  com  a  construcção  da  linha  no 
território  espirito-santense,  teria  ainda  a  ga- 
rantia de  juros  de  6  %. 

Sei  que  o  Estado  de  Minas  fez  igual  con- 
cessão. 

Conseguintemente,  uma  das  duas  estradas 
que  toem  garantia  de  juros  da  União,  e  que 
aproveita  alguma  cousa  ao  Espirito  Santo,  1% 
não  aproveita  só  aelle  ;  2^  a  garantia  não  se 
tornou  ainda  effe^tiva,  e  o  Estado  concorrerá 
ainda,  quando  ella  se  fizer,  com  quantia  cer- 
tamente igual  á  que  vai  sobrecarregar  os  co- 
fres da  União. 

O  mesmo  se  dá  com  relação  ao  Estarlo  de 
Minas,  na  parte  em  que  essa  estrada  atraves- 
sa o  seu  bello  território. 

Além  dessa  estrada,  temos  também  a  de 
S-\nto  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemírim. 
Esta  estrada  aproveita  ao  Estado  do  Rio  do 
Janeiro  e  ao  do  Espirito  Sauto,  e  tem  em  tr%- 
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feo^o     1,659  kilometros    e    em   construcção 
88?341  kilometros  !  (Risos.) 

O  Sr.  Lauro  Mullbr—  Piano, piano  se  va 
loníano. 

O  Sr  Torquato  Moreira— A  garantia  de 
luros  de  6  Vo  sobre  o  máximo  de  30:000$000.- 
Ora  é  fácil  a  Camará  calcular  quanto  a 
União' despenderá  com  a  garantia  de  juros 
de  6  Vo  sobre  30:000$  por  kilometro  com  uma 
estrada  de  ferro  que  tem  apenas  era  trafego 
um  kilometro  e  em  construcção  88. 

Justamente  este  kilometro  construído  esta 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  ó  Santo 
Eduardo.  .      , 

Dessa  forma,  parece-me  que  para  estas  duas 
grandes  verbas  que  sobrecarregam  no  Orça- 
mento da  Viação  os  cofres  da  Uniao,  não 
concorre  o  Estado  do  Espirito  Santo. 

Aeora,que  vejo  presente  o  illustre  relator 
da  (^mmissão,  repito  a  declaração,  feita  ha 
nouco.  de  que  rendo  homenagem  ao  seu  tra- 
balho reconhecendo  que  S.  Er.  não  podj-.i 
tomar  a  iniciativa  de  certos  serviços,  que  nao 
tinham  sido  propostos  pelo  Executivo. 

Repito  esta  declaração,    para  que  S.  Ex. 
não  supponha  que  o  responsabiliso   por  isso. 
Continuando  na  minha   trabalhosa  incum- 
bência, referir-me-hei   agora  á  immigraçã^. 
A  immigração,  Sr.  presidente,  tem  dado  l(>- 

faraque  muita  gente  pense  que  o  Estado 
o  Espirito  Santo  ó  um  dos  mais  favorecidos 
pela  União  nesse  píirticular,  quando  assim 
^  ô  e  no  próprio  relatório  do  Ministro  da 
Industria  se  reriflca  o  contrario. 

No  anno  passado,  por  conta  do  Governo  da 
União,  foramVecebidos  33.733  Immigrantes, 
e  desses  apenas  304  foram  destinados  ao  hs- 

^^*A  Dorcentagem,  portanto,  é  de  menos  de 
1  oA?no  passo  que  destes  33,733  immi- 
irintes  apeSas  cabiam  ao  Estado  do  Espirito 
Santo  304,  elle  recebeu  por  conta  de  seus  co^ 

^"^  De^íSô  que  a  prosperidade  que  o  Espirito 
Santo  accuBa  e  que  resulta,  como  ha  pouco 
disse,  não  só  da  patriótica  administração  que 
tem  tido,  como  do  esforço  que  emprega  e  do 
modo  criterioso  por  que  applica  as  suas  ren- 
daW  oarece  a  quem  não  estuda  estas  cousas, 
aqVm  nlos^dà  a  esses  trabalhos,  deri- 
var-se  exclusivamente  do  auxilio  que  a 
União  ine   dá,  quando  assim  nao  ô. 

O  Sr.José  Carlos— Eu  desejaria  ouvir  esta 
confissão  por  parte  de  outros  Estados. 

O  SR.  Torquato  Moreira— Mesmo  quanto 
ao  numero  de  immigrantes  que  o  Estado 
do  Espirito  Santa  tem  recebido  por  conta  dos 
^ntActos  custados  pelas  suas  rendas,  muito 
rpíopositonãoquiz  ir  buscar  informações 
sinao  no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Viação, 
^m  que  não  se  pudesse  levantar  no  espirito 


de  algum  collega  meu  a  mais  ligeira  duvida 
a  respeito  desta  verdade. 

E'  o  próprio  relatório  quem  atfirma  que  304 
immigrantes  foram  encaminhados  para  o  Es- 
tado que  represento  por  conta  de  33.733 
vindos  para  a  União,  e  que  3.904  foram  à 
custa  de  contractos  feitos  pelo  Estado. 

Entretanto,  emquanto  que  por  ahi  se  diz 
que  os  Estados  pequenos  sobrecarregam  os 
cofres  da  União,  e,  depauperados,  procuram 
adquirir  forças  ã  custa  dos  dinheiros  jã  muito 
escassos  dessa  mesma  União,  em  relação  ao 
meu  Estado  dã-se  justamente  o  contrario, 
porque,  provado,  como  íica,  que  elle  não  con- 
corre nas  despezas  feitas,  e  que  não  são  pe- 
quenas, com  o  custeio  e  construcção  das  es- 
tradas de  ferro  da  União,  e  com  a  garantia 
de  juros  concedida  a  outras  estradas,  porque 
no  s  ^u  território  não  as  ha  e  provado  também, 
relativamente  à  immigração,  que  a  porcen- 
tagem de  immigrantes  que  a  União  para  la 
mandou  ó  do  menos  de  1  Vo»  ©  que  o  Estado 
ainda  fez  contractos  ã  sua  custa;  provado 
isso,  verifioarse,  entretanto,  que,  dia  a  dia, 
as  rendas  federaes,  arrecadadas  pela  Alfan- 
dega da  Victoria,  crescem  de  um  modo  assom- 
broso. .      ^   , 

Ainda  ha  poucos  dias,  o  illustre  deputado 
pela  Capital  Federal,  o  Sr.  Josó  Carlos,  teve 
occasiáo  de  ler  ã  Camará  uma  interessante 
estatística  feita  por  S.  Ex.,  pela  qual  se  veri- 
rtca  qup,  ao  passo  que  em  18\c3  a  Alfandega  da 
Victoria  arrecadava  apenas  852:000$,  em 
1894  arrecadava  2.294:000$,  i  sto  ó,  quasi  o 
triplo  do  que  havia  arrecadado  no  anno  ante- 
rior e  já  este  anno  attingem  a  sommas  rela- 
tivamente elevadas  as  arrecadadas  por 
aqnella  alfandega. 

Verifica-se,  portanto,  o  seguinte:  que,  ao 
contrario  do  que  muita  gente  aflOlrma,  o  Estado 
do  Espirito  Santo,  em  vez  de  sobrecarregar 
com  as  sua»  despezas  a  União,  auxilia-a,  com 
as  rendas  por  elle  arrecadadas,  nas  que  a 
União  faz  com  outros  Estados.  ,     . 

Para  este  resultado  tem  concorrido  princi- 
palmente o  modo  por  que  os  negócios  pú- 
blicos teem  sido  encaminhados  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  e  entretanto  nada  disto  con- 
stituo uma  recommendação  para  que  melhor 
seja  tratado  pelos  Poderes  Públicos  o  Estado 
que  tenho  a  honra  do  representar. 

Nós  temos  reclamado  sempre  pelo  melho- 
ramento do  por  lo  da  Victoria. 

Incontestavelmente  o  melhoramento  do 
porto  é  uma  obra  federal,  da  competência  do 
Governo  da  União ;  entretanto,  como  tem  sido 
a  nossa  preoncupação  sobrecarregar  o  menos 
que  nos  for  possível  os  cofres  da  União,  vo- 
támos no  Estado,  antes  de  ter  sido  votada 
qualquer  consiiínação  nos  orçamentos  ante- 
riores ao  que  se  está  discutindo,  destinado  às 
obras  do  melhoramento  do  porto  da  Victoria, 
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um  imposto  que,  arrecadado  como  tem  sido, 
se  eleva  talvez  a  mais  de  200:000$,  pnra  au- 
xiliar com  esta  quantia  o  custeio  cias  respe- 
ctivas obras,  que  entretanto,  são  de  compe- 
tcncia  puramente  federal. 

Em  1893  tive  occasião  de  propor  uma 
emenda  ao  orçamento,  pedindo  40:000$  para 
aquellas  obras.  A  minha  emenda  foi  appro- 
vadapela commissão,  passou  no  Senalo, íloou 
DO  orçamento  ;  mas  a  verba  não  foi  appli- 
cada. 

Em  1894  conseguimos  uma  verba  de 
400:000$  destinada  também  ao  porto  da  Vi- 
etoria.  A  verba  ainda  está  no  orçamento,  sem 
ser  applicada.  A  este  respeito  diz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Industria  (lê): 

«Prejudicam  o  ancoradouro  as  pedras  de- 
nominadas Taputera  e  outras  que  clií&cultam 
as  manobras  dos  navios,  pois  que  o  porco  se 
acha  abrigado  de  todos  os  ventos,  sendo 
tranquillas  suas  a^uas.» 

O  ministro,  pois,  aíflrma  e  confessa  em  sen 
relatório,  com  a  autoridade  da  posição  que 
occupa... 

O  Sr.  Hollanda  Lima—  E  da  proflssão 
que  exerce. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— ...que  ba  pedras 
no  porto  da  Victoria  que  difficultam  as  ma- 
nobras dos  navios  que  lã  ancoram.  E  jà 
que  tooo  nesta  questão,  seja  dito  de  passa- 
gem que  o  porto  da  Victoria  actualmente  é 
diariamente  frequentado  por  navios  de  gran- 
de calado  e  de  grandes  dimensOes. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  E  ainda  serò 
mais  quando  houver  a  communicação  com 
Minas. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Prevendo  que 
o  porto  nas  condições  em  que  se  acha  será 
insufflciente  para  as  manobras  dos  navios 
que  ai  li  terão  de  aportar  em  grande  numero 
ô  que  nós  outros,  representantes  do  Espirito 
Santo,  temos  pedido  verba  no  orçamento 
para  o  melhoramento  do  porto. 

Adeantediz  o  Sr.  Ministro  da  Viação  (lê), 

«As  obras  que  se  tornam  necessárias  para  o 
trafeiro  marítimo  devem  consistir  em  cães  de 
atracação,  convenientemente  apparelhado,  ar- 
rasamento das  rochas  submarinas  e  dniga- 
gom  na  entrada  da  barra  e  no  ancoradouro  > 

Gomo  a  Cnmara  acaba  de  ver,  são  obms 
importantíssimas,  que  exigem  o  emprego  de 
um  grande  capital  e  que  estão  concedidas  à 
Companhia  Brazileira  Torrens.  O  próprio 
ministro  adeaute  accrescenta  {lê): 

«Tendo  sido  consignada  no  orçamento  vi- 
gente a  verba  de  400:000$,  com  destino  ao 
arrasamento  das  alludidas  rochas  submari- 
nas, não  foi  possível  a  este  ministério  iniciar 
as  obras,  que  aliás  deviam  ser  feitas  pela 
companhia  nos  termos  de  seu  contracto.» 


Ck>n8eguin temente,  Sr.  presidente,  apezar 
ílis  obras  de  melhoramentos  da  barra  e  do 
porto  da  Victoria  estarem  concedidas  a  uma 
comnanhia  que  tem  contracto  para  as  fazer, 
conforme  diz  o  mesmo  ministro,  ellas  devem 
ser  feitas  nos  termos  do  contracto,  S.  Ex. 
entende  que,  votada  a  verba  de  400:000$  para 
o  melhoramento  do  porto,  que  consiste  apenas 
no  quebramento  das  rochas  submarinas,  obra 
independente  do  contracto, esse  melhoramento 
pôde  ser  effectuado  e  tanto  que  S.  Ex.  diz 

mi 

«Ainda  não  foi  possível  a  este  ministério 
iniciar  as  obras,  etc.» 

Portanto,  não  ó  à  oircumstancia  de  terem 
sido  concedidas  obras  importantissimas  ã 
CompMnhia  Torrens,  obras  de  que  inconte*- 
tavei mente  carecem  a  barra  e  o  norto  da  Vi- 
ctoria, que  S.  Ex.  dexou  de  mandar  iniciar  o 
trabalho  de  quebramento  das  rochas  subma- 
rinas, applicando  assim  a  verba  que  se  acha 
no  orçamento,  porque  do  contrario  S.  Ex. 
teria  dito  que,  apezar  de  ter  sido  votada  a 
verba  de  400:000$  para  esse  melhoramento, 
S.  Ex.  não  a  applicava  porque  competia  á 
Companhia  Torrens  fazer  esse  serviço,  e  não 
ao  governo. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  A  advertência 
está  feita  de  um  modo  delicado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira—  Começo  con- 
testando ao  nobre  Ministro  da  Industria,  que 
votou  esta  verba  ao  anno  passado,  e  que 
votou  em  1895  uma  outra  verba  para  esta 
mesma  obra,  talvez  assignando-a  comnosco 
emenda,  competência  para  dirigir-nos  essa 
advertência   de  que  falia  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Era  a  época  do 
noivado  de  Minas  e  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  S.  Ex.  si  en- 
tendesse que  as  obras  do  porto  não  podiam 
ser  feitas  pela  União,  porque  deviam  ser  fei*- 
taspela  Companhia  Torrens,  tinha  o  dever 
de  declarar  isso  no  seu  relatório,  e  não  dizer: 
«Não  foi  possivel  mandar  fazer  a  obra  ;  o  que 
faz  crer  que  S.  Ex.  entende  que  a  verba  pôde 
perfeitamente  nev  applicada. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Não  tenho  compe- 
tência para  fallar  em  nome  do  ministro, 
apenas  estou  interpretando  as  suas  palavras 
de  modo  diverso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Além  disso,  a 
Companhia  Torrens  pediu  para  flcar  exone- 
rada da  obdgação  de  quebrar  essas  rochas 
submarinas  que  se  encontram  no  porto  da  Vi- 
toria, e  quB  impedem  as  marchas  dos  navios 
que  alli  ancoram,  e  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
não  quiz  attender  a  esse  pedido. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  nada  mais 
fácil,  porque,  si  diminuia  uma  das  obrigações 
assumidas   pela  Companhia  Torrens,  no  soa 
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contracto,  claro  ô  que  diminuiam  também  as 
obrigações  da  União  para  com  a  companhia. 

O  que  faltou,  porém,  a  S.  Ex.  foi  um  pouco 
de  boa  vontade  e  um  pouco  de  coherencia  no 
reconhecimento  da  necessidade  destas  obras, 
por  nós  instantemente  reclamadas. 

Vô-se,  pois,  Sr.  presidente,  que  em  um 
melhoramento  essencial  e  puramente  federal, 
conforme  muito  criteriosamente  o  aííirmou 
neste  orçamento  o  honrado  relator  da  com- 
missão,  o  Estado  do  Espirito  Santo  niuda 
foi  infeliz,  apezar  de  ter  creado  um  imposto 
cujo  producto  é  exclusivamente  appllcado, 
pela  própria  lei   que  o  creou,    a  auxiliar    o 

fovemo  nesta  obra  puramente  federal  e  in- 
ispensavel  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  prin- 
cipalmente attendendo-se  ao  seu  crescente 
desenvolvimento. 

Gomo,  pois,  deante  de  tudo  i^to,  ainda  ha 
quem  falle  com  desdém  nos  Estados,  que 
chamam  pequenos,  porque  são  reduzidas  as 
suas  representações  ? !  Como,  pois,  ainda  ha 
quem  aífirme  que  esses  pequenos  Estados, 
entre  os  quaes  se  acha  o  do  Espirito  Santo, 
são  os  que  mais  sobrecarregam  os  cofres  da 
União  ? !  Em  que  ? !  Pelo  orçamento  verifi- 
ca-se  que,  ao  passo  que  o  anno  passado  se  vo- 
tavam 400: 000$  para  melhoramento  do  porto, 
este  anno  so  consigna  a  verba  de  14:000$ 
para  âscalísação! 

Senhores,  peço  ao  i Ilustre  relator  da  com- 
missao  que,  si  acaso  não  for  possível  dotar 
esse  melhoramento  com  a  pequena  verba  que 
solicito,  exclua  do  seu  orçamento  essa  verba 
de  14:000s,  porque  não  pôde  haver  flscalisa- 
ção  de  obra  que  não  vai  ser  feita.  A  com- 
panhia não  tem  recursos  para  fazel-as  ;  e,  si 
passar  esta  verba  de  flsculisação  consignada 
não  por  iniciativa  do  honrado  relator,  mas 
por  proposta  do  Poder  Executivo,  o  que  suc- 
cederá  ô  que  se  nomeará  algum  en^çenheiro 
feliz  para  ganhar  14:000s,  a  titulo  de  flscali- 
sacão,  sem  nada  fiscalisar, 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Pagos  pela  com- 
panhia. 

O  Sr.  Torquato  Morrira  —  Nem  eu  digo 
que  quero  economisar  os  14  contos  para  a 
União  ;  o  quo  não  quero  ô  que  alguém  ganhe 
uma  quantia  qualquer  a  titulo  de  fiscalisar 
obras  no  Espirite  Santo,  quando  essas  obras 
não  poderão  ser  feitas. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Nesse  caso  a  com- 
panhia incorrerá  na  pena  de  caducidade ;  o  que 
o  governo  não  pôde  é  dispensar  a  fiscalisaçâo. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Agradeço  muito 
o  aparte  de  meu  i  Ilustrado  amigo,  que  vem 
me  lembrar  um  dos  argumentos  com  que 
pretendo  sustentar  a  emenda  que  apresento 
relativamente  ao  melhoramento  do  porto  da 
Victoria.  Como  a  Camará  acaba  de  ouvir  pela 


leitura  que  fiz  do  relatório  do  ministro  na 
parte  que  se  refere  a  esse  melhoramento,  elie 
não  consiste  apenas  no  quebramento  de  umas 
rochas  submarinas  denominadas   Taputéra. 

As  obras  de  que  carece  o  porto  da  Victoria 
já,  ô  o  quebramento  das  rochas,  para  daqui 
a  dous  ou  troB  annos ;  quando  o  Espirito 
Santo  tiver  a  felicidade  de  te  ver  ligado  pela 
via  férrea  ao  glorioso  e  grande  Estado  mi- 
neiro, poderá  comportara  navegação,  que  in- 
fallivelmente  se  fará  em  grande  escala  para 
aquelle  porto 

Si  hoje,  que,  conforme  bem  demonstrou  o 
honrado  deputado  pela  Capital  Federal  o 
Sr.  José  Carlos,  o  valor  olflcial  da  exportação 
attingiu  a  27.000:000$,  já  é  diíflcil  em  certas 
occasiOe;  a  manobra  no  porto  da  Victoria  dos 
navios  que  constantemente  vão  buscar  grande 
carregamento  de  café  exportado  por  aquelle 
porto,  como  ô  que  daqui  a  annos,  quando 
aquelle  porto  não  servir  apenas  ao  commercio 
local  e  ao  das  localidades  circumvisinhas,  mas 
servir  ao  Sul  do  Estado,  que  é  a  zona  mais 
importante,  e  a  uma  grande  exportação  da 
zona  mineira,  como  ó  que  elle  ha  de  poder 
corresponder  ás  necessidades  do  commercio 
que  infallivelmente  se  terá  desenvolvido  de 
um  modo  assombroso  ao  influxo  benéfico  da 
alliança  do  Espirito  Santo  com  Minas  Tl... 

Absolutamente  não  poderá.  E  tanto  isto 
ô  verdade  que  já  agora  são  frequentes  os 
abalroamentos  e  encalhes  no  porto  da  Vic- 
toria. 

Não  ha  muito  tempo  um  bollo  navio  ita- 
liano, o  Napolis^  escangalhou-se  sobro  essas 
pedras,  que  nós  pedimos  constantemente  que 
mandem  por  favor  quebrar  ;  pouco  tempo 
depois,  dentro  do  porto,  quando  dosatracava 
da  Alfandega  e  procurava  fazer  manobras 
para  dar  entrada  a  um  outro  navio,  o  paquete 
Hellas  trepou  sobre  outras  pedras  e  escan- 
galhou-se. E  o  resultado  foi  de  consequências 
fatalissimas  ;  esse  navio  ficou  quasi  completa- 
mente submergido  dentro  do  porto  da  Vi- 
ctoria, que  ó  pequeno,  e  a  poucos  metros  de 
terra. 

O  seu  carregamento  de  cafô  e  carne  secca 
apodreceu  ;  de  modo  que  era  impossível  viver 
na  Victoria  naquelle  tempo... 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Eu  fui  testemunha. 

O  Sr.  Torquato  Moreira...  tal  era  o  máo 
cheiro  que  as  matérias  decompostas  que  se 
encontravam  no  porão  do  navio  desprendiam. 

Desenvolveram-se  febres  de  caracter  gra- 
víssimo, das  quaes  foram  victimas  pessoas  do 
todas  as  classes  da  sociedade.  E  nós  no  Espi- 
rito Santo,  sem  podermos  dar  providencia  al- 
guma, porque  não  tínhamos  at-solutamente 
nenhum  elemento. 

E  todos  os  dias,  quando  demandam  o  porto 
da  Victoria  esses  navios  de  grande  calado. 
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nós,  em  vez  de  ficarmos  satisfeitos,  íicamos 
receiosos  de  que  o  mesmo  desastre  se  repita  e 
de  que  sejamos  victimas  da  mesma  infecção. 

Accresce  ainda  uma  circumstancia,  Sr.  pre- 
sidente, e  ô  que,  cada  dia  que  passa  demo- 
rando um  serviço  tão  ur^-entemente  recla- 
mado, a  barra  se  torna  ainda  mais  difflcil  e  as 
obras  que  daqui  a  annos  se  tiver  de  fazer 
custarão  muito  mais  do  que  si  forem  feitas 
actualmente. 

O  honrado  relator  lembrou  o  caso  da  cadu- 
cidade. De  facto,  eu  creio  que  o  Poder 
Executivo,  termina' lo  o  prazo  da  concessão,  a 
declarará  caduca. 

B  ô  justamente  por  isso  que  venho  pedir  & 
Camará  uma  verba  insigniílcante.  no  Orça- 
mento da  Viação  para,  declarada  a  caduci- 
dade, ser  applicada  no  melhoramento  do 
porto,  que  cada  dia  se  torna  mais  urgente  e 
necessário. 

(Advertido  pels  Sr,  presidente  que  ha  nU' 
mero  para  votação  das  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia^  o  orador  interrompe  o  seu  diS' 
curso). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa,  Lima  Bacury. 
Gabriel  Salgado,  Carlos  de  Novaes,  Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Anisio  de 
Abreu,  Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Tho- 
maz Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Bené- 
volo, Ildefonso  Lima,  José  Beviláqua,  Mar- 
tms  Júnior,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cin- 
tra, Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de  Sà,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Clementino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodrè,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  Serze- 
dello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Euzebio  de  Queiroz,  Sebastião  de  La- 
cerda, Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Landulpho  de  Magalhães,  Canipolina,  Limai 
Duarte,  João  Luiz,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  GoJofredo,  Val- 
ladares,  Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Si- 
mão da  Cunha,  Carlos  das  Chaças,  Francisco 
de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Almeida  Nogueira, 
Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Sal- 
les,  Herculano  de  Freitas,  Brazi lio  da  Luz, 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro,  Francisco 
Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Fileto  Pires,  Enôas 
Martins,  Costa  Rol  rigues,  Arthur  de  Vascon- 
cellos,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  Jun- 
queira Ayres,  Arminio  Tavares,  Marcionilo 
Lins,  Manoel  Caetano,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lin^a,  Marcolli no  Moura,  Alberto  Tor- 


res, Belisariõ  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Nilo  Peçanha,  Ponce  de  Leon,  Ur- 
bano Marcondes,  Vaz  de  Mello,  Gonçalves  Ra- 
mos, Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Thootonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Alfredo  Ellis,  Domingues  de  Castro,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Luiz  Adolpho,  Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da 
Costa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Theotonio  de  Brito, 
Cunha  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Octaviano 
Loureiro,  Leovegildo  Pilgueiras,  José  Ignacio, 
Sebastião  Landulpho,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  António  de  Siqueira,  Júlio  Santos, 
Costa  Júnior,  Alberto  Salles,  Marianno  Ra- 
mos, Caracciolo,  Martins  Costa,  Rivadavia 
Corroa  e  Pinto  da  Rocha. 

E'  sem  debite  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  181  A,  de  1893,  para  ser  en- 
viada ao  Senado. 

E*  posto  a  votos,  e  approvado  em  1*  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO  N.   IG2  DE  1895 

(Substutivo  do  projecto  n.  227,  dj  1892.) 

N.  227—1892 

Providencia  sobre  as  operações  dos  corretores 
realisadas  nas  bolsas  officiaes^  e  autorisa  o 
governo  a  reorganizar  a  corporação  doa  cor- 
retores de  fundos  públicos  e  dar-lhe  novo  re- 
gulomento, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l . o  As  operações  dos  corretores,  rea- 
lisadas nas  bolsas  offlciaes,  são  consideradas 
legitimas,  e  as  obrigações  delias  resultantes 
exigíveis  judicialmente,  ainda  quando  os  titu- 
les e  valores,  que  forem  objecto  delias,  não 
pertençam,  no  acto  da  venda,  ao  vendedor  e 
tenham  de  ser  liquidados  por  differença. 

Paragrapho  único.  Fica  o  governo  autorl- 
sado  a  reorganisar  a  corporação  dos  corretores 
de  fundos  públicos  e  dar-lhes  novo  regula- 
mento para  boa  execução  desta  lei . 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  I>jref8idento—  A  este  projecto 
foi  offerecido  um  substitutivo  pela  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  o  qual 
será  tomado  em  consideração  por  occasião  da 
2""  discussão. 

E'  anniinciada  a  votação  do  projecto  n'.  152, 
de  1895,fixandoem  200:000$  a  quantia  devida, 
ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves, 
nos  termos  e  para  os  efleitos  do  decreto  n.  199 
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de  30  de  jullio  de  1894,  com  o  voto  em  separado 
do   Sr.   Martins  Costa  Juoior  (2*  discussão.) 

O  Sir.  JXereulano  de  Fi-elta^s 

{pela  ordem)  —  quaado  íbi  dado  o  parecer  a 
respeito  deste  projecto,  o  Sr.  deputado  M;ir- 
tins  Ck)sta  apresentou  voto  em  separado. 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  ô  posto  em  votação 
esse  voto  discordante,  porque  desejo  votar 
por  esse  voto  em  separado  que  declara  a 
competência  do  Poder  Executivo  para  fazer  í 
a  conUgem  daqui  lio  que  o  Tliesouro  deve  ao 
almirante  Jeronymo  Gk)nQalves. 

O  Sr.  I*re«icloii*e— O  Sr.  deputado 
Martns  Gosta  nâo  apresentou  emenda  ao  pro- 
jecto, limitou -se  a  enunciar,  logo  após  a  sua 
assígnatura,  o  seu  modo  de  pensar.  Não  apre- 
sentou  emenda  nem    projecto    substitutivo. 

Nestas  condições,  a  Mesa  não  pode  deixar 
de  submetter  ã  votação  o  projecto. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Nestas 
condições,  votarei  a  favor  do  projecto  man- 
dando emenda  na  3^  discussão. 

O  Sr».  José  JMEa.ria.iio  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal . 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  votação 
nominal. 

Procedendo-se  â  votação  nominal  respon- 
dem sim,  isto  ô,  ap provam  o  art.  1»  do 
projecto   n.    152,  de    1895,  sissim  redigido  : 

O  Gongresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  E  fixada  em  duzentos  contos  de 
réis  a  quantia  devida  ao  almirante  Jeronymo 
Francisco  Gonçalves,  nos  termos  e  para  os 
effeitos  do  decreto  n.  199  de  30  de  julho  de 
1894. 

Os  Srs.  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sà 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Carlos  de  Novaes, 
Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Luiz  Domin- 

fues,  Anisio  de  Abreu,  Pires  Ferreira,  Pre- 
eriço  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Francisco 
Benévolo,  Josó  Bevillaqua,  Augusto  Severo, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaabriand,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Gornelio  da  Fon- 
seca, Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Milton,  Francisco 
Sodrô,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Vergue  de  Abreu»  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Moreira,  França  Carvalho, 
Oscar  Goioy,  Alcindo  Guanabara,  Américo 
de  Mattos,  Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio, 
Landulpho  de  Magalhães,  Campolina,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Jú- 
nior, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Arthur 
Torres,  Costa  Machado,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Bueno  de  Andrada,  Pádua 
Salies,  Herculano  de  Freitaa,  Paulino  Oarlos, 


Francisco  Glicerio,  Furtado,  Lamenha  Lías« 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Fi-ancisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Marçal  Escobar,  Apparicio  Ma- 
riense,  Victorino  Monteiro,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Pedro  Moacyr,  (68)  e  respon- 
dem não  os  Srs.  Viveiros,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  Fran- 
cisco Gurgel,  José  Mariano,  Arthur,  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Lourenço  de  Sá,  Gon- 
çalves Maia,  Fernandes  Lima,  Rocha  Caval- 
canti, 01  ym  pio  de  Campos,  •  Menezes  Prado, 
Giminiano  Brazil,  Gouvôa  Lima,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Dionysio  Cerquei- 
ra, Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Lins  de  Vag- 
concellos,  Euzebio  de  Queiroz,  Sebastião  de 
Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão, Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godoflre- 
do.  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Vai- 
ladares,  Matta  Machado,  Manoel  Pulgéncio, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
Domingos  de  Moraes,  Francisco  de  Barros, 
Paulo  de  Queiroz,  Dino  Bueno,  Gustavo  Go- 
doy,  Vieira  de  Moraes,  Hermenegildo  de  Mo- 
mos, Alves  de  Castro,  Almeida  Torres  e 
Francisco  Alencastro  (54.) 

O  Sr.  I>jresi<leiite  —  O  art.  !•  do 
projecto  foi  approvado  por  68  contra  54. 

Em  seguida  ô  approvado  o  art.  2f*  do 
mesmo  projecto. 

Revoga-se  a  disposição  em  contrario. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  178, 
de  1895.  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exercido  de  1896. 

Comparecem  depois  da  votação  nominal 
os  Srs.  Nogueira  Paranaguá  e  Barros  Fran* 
CO  Júnior. 

«  O    SiT.    Xor<^uato   Moreircà  — 

Não  quero,  Sr.  presidente,  retirar-me  da 
tribuna  sem  reclamar  em  nome  do  Estado  que 
represento  contra  a  violação  do  Regulamento 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  viola- 
ção que  tem  preju'1  içado  os  direitos  e  inter- 
esses do  Estado  do  Espirito  Santo. 

A  Gamara  vae  ver  até  que  ponto,  por  parte 
do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  viação,  se 
respeita  a  lei  e  os  r<?gu lamentos  e  seja  qual 
for  a  surpresa  que  ella,  porventura,  espere 
do  que  eu  tenha  de  dizer,  certamente  depois 
de  haver  lido  o  Regulamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  de  appiical-o  ao  caso, 
ha  de  convencer-se  que  estava  muito  longe  de 
suppor  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  despre- 
zasse tanto  o  seu  dever  de  executor  âel  da 
lai, 
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Como  a  Camará  sabe.  entre  os  diversos 
districto6  telej^rapbicos,  ha  um  que  se  chama 
o   ilistricto  telegraphíoo  do    Espirito   Santo. 

O  art.  323,  cap.  87  do  aegulameDto  de  1894, 
resruia mento  em  vigor,  estabelece  o  se^ruiate 

Casos  ha  em  que  um  districto  tele(;:raphico 
comprehende  dous  Estados,  e  como  a  primeira 
parte  do  artigo  que  acabo  de  ler  estabelece 
forçosamente  que  a  sóde  do  districto  será  a 
Capital  do  Estado,  é  claro  que,  sendo  dous^  os 
Estados  e  duas  as  Capita es,necessaria  tornava- 
se  esta  restricção,  de  que  neste  caso  Ãca  à 
escolha  do  director  dos  telegraphos,  ond'^  se 
deve  fixar  a  sede  do  districto  de  accordo  com 
as  necessidades  do  serviço. 

Em  relação  ao  districto  telegraphico  do 
Espirito  Santo,  porém,  tal  não  se  dá.  Esse 
districto  comprehende  todns  aâ  linhas  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  12  ou  14  EstaçOes  tele- 
graphicas  e  3  ou  4,  si  tanto,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  entre  os  quaes  a  Cidade  de  Cam- 
pos. Ha  tempos,  e  não  vão  longe  esses  tempos, 
a  sede  do  districto  telegr.iphico  estava  na  Ca- 
pital do  Espirito  Santo. 

O  chefe  do  districto  que  preferia  residir  em 
Campos,  naturalmente  por  ser  mais  perto  da 
Capital  Federal,  pediu  que  provisoriamente 
se  mudasse  a  sôde  daquelle  districto  da  Cid<ide 
da  Victoria  p.ira  a  Cidaie  de  Campos,  no  Es- 
tado do  Kio  de  Janeiro.  Não  havia  ainda  este 
regulamento,  porque  este  acto  ó  anterior  a 
1894. 

E  effectivamente,  Sr.  presidente,  mudou-se 
provisoriamente  a  sôde  ao  districto  tele/^a- 
phico  do  Espirito  Santo  para  a  Ciiade  de 
Campos. 

Essa  provisoriedade,  porém,  a  despeito  das 
minhas  constantes  reclamações  e  das  dispo- 
sições claras  e  terminantes  do  regulamento, 
coutinúi  até  hoje,  com  prejuízo  do  serviço, 
desrespeito  à  lei  e  prejuízo  para  o  meu  Es- 
tado !  (Apoiados,) 

Convém  não  esquecer,  Sr.  presi  iente,  que 
Campos  é  o  extremo  Sul  do  districto,  de 
modo  que,  sendo  ahi  a  residência  do  chefe  do 
districto,  é  cl  iro  que  a  tiscali sacão  por  parte 
desse  funccionario  se  fará  muito  mais  ditflcil- 
mente  do  que  se  faria  da  Victoria,  que  flca 
quasi  que  exactamente  no  centro  do  districto. 
(Apoiados.) 

Mais  tarde,  Sr.  presidente,  veio  o  regula- 
mento que  acabo  de  ler,  estabelecendo  que 
forçosamente  a  sóde  devia  sor  a  Capital  do 
Estado,  e,  apezar  deste  dispositivo  do  regula- 
mento, com  surpreza  vai  ver  a  Camará  que 
a  sede  do  districto  telegraphico  do  Espirito 
Santo  continua  a  ser  Campos,  Cidade  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Além  deste  artigo,   Sr.  presidente,  ha  um 
outro  que  trata  da  Contadoria  Geral  dos  T^i* 
lagrapnos  e  das  8ab*contadorias  (lê)  \ 
Camaf»    ▼.  Y 


€  Art,  389.  A  Contadoria  Geral  terá  um 
escriptorio  central  e  três  secções,  sendo  a  ter- 
ceira constituída  pela  tbesouraria,  e  12  sub- 
contadorias,  nos  districtos  que  funccionarão 
nas  Capitães  dos  Estados  :  1*  Pará,  2»  Mara- 
nhão, 3»  Ceará,  4»  Pernambuco,  5»  Bahia,  6» 
Espirito  Santo,  7*  Capital  Federal,  8*  Minas, 
9-  S.  Paulo,  10*  Paraná,  11*  Rio  Grande  do 
Sul,  12*  Goyaz.  » 

Pois,  Sr.  presidente,  fique  V.  Ex.  sabendo 
que  a  despeito  de  disposição  tão  clara  e  ter- 
minante,a  sub-contadoria  do  districto  telegra- 
phico do  Estado  do  Espirito  Santo,  ao  envez 
de  funccionar  na  Capital  do  Estado,  funociona 
ainda  na  Cidade  de  Campos  !  Ora,  compre- 
hende V.  Ex.  que  deante  desta  infiracção  do 
regulamento,  com  prejuízo  do  meu  Estado» 
eu  não  podia  silenciar. 

Dirão  t?imbem  al^funs  collegas  que,  ao  en- 
vez de  eu  vir  reclamar  da  tribuna,  poderia 
ter  feito  isso  pessoalmente  ao  Ministro  da 
Viação  e  Industria.  Reclamei,  Sr.  presidente, 
logo  que  S.  Ex.  assumiu  aquelle  cargo. 

O  ministro  manifestou  naquella  oceasião  a 
mesma  surpreza  que  os  nobres  colle^s  teem 
manifestado  deante  dessa  exquisitice  da  in- 
fracção do  regulamento  com  prejuízo  do  Es- 
pirito Santo  ;  S.  Ex.  achou  que  era  um  caso 
extraordinário,  escandaloso  mesmo,  e  me  disse 
que  dentro  de  poucos  dias  seria  transferida 
para  a  Victoria  a  sede  do  districto.  Passaram- 
se,  porém,  esses  dias  e  continuou  a  irregula- 
ridade. Voltei  de  novo  á  presença  de  S.  Ex., 
que  me  declarou  ter*-se  já  entendido  com  o 
Sr.  Pedro  Tavares,  que  disse  não  fazer  disso 
questão.  Isto  deu-se  ha  muitos  mezes,  e  fi- 
quei sempre  á  espera.  Veio,  porém,  mais 
tarde  impedir  que  eu  voltasse  ao  Ministro  da 
Agricultura  um  acto  praticado  por  S.  Ex.  e 
que  determinou  o  corte  formal  e  absoluto 
das  minhas  relações  pessoaes  com  S.  Ex., 
impedindo-me,  portanto,  de  voltar  áquella  se- 
cretaria, emquanto  elle  permanecesse  como 
Ministro  da  Viação  e  Industria,  e  creando 
para  mim  a  necessidade  e  o  dever  de  re- 
petir estas  reclamações  da  tribuna  da 
Camará. 

E*  por  isso  que  eu  trago  para  aqui  esta 
questão,  aliás  sem  ter  perdido  a  esperança, 
que  ao  contrario,  começa  do  novo  a  despon- 
tar em  meu  espirito,  porque  não  ha  muitos 
dias  tive  o  prazer  de  ler  que  o  honrado  mi- 
nistro havia  sido  distinguido  com  o  diploma 
de  sócio  correspondente  da  Sociedade  Geo- 
i^raphica  de  Lisboa,  sendo  ahi  o  diploma  en- 
tregue em  pessoa  pelo  Sr.  conselheiro  Tho- 
maz  Ribeiro,  ministro  de  Portugal. 

Parecerá  entranho  haver  eu  dito  que  esta 
noticia  trouxe-me  esperanças.  Mas  é  claro, 
Sr.  presidente;  acredito  que  S.  Eí.  agora, 
si  antes  já  o  não  fazia»  s)  entregue  ao  estudo 
da  geographia,    resultando  daiii  que   venha 
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um  dia  a  saber  que  a  Capital  do  Espírito- 
Santo  Dão  é  Campos,  mas  sim  a  Cidade  da 
Victoria.  (Riso.) 

O  Sr  Lauro  Muller—  Não  tem  razão  na 
ironia. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Entretanto, 
Sr.  presidente,  si  S.  Ex.  se  tivesse  dado  ao 
trabalho  de  conversar  com  alguns  dos  seus 
ex-companheiros  de  bancada;  si  S.  Ez.  se 
tivesse  dado  ao  trabalha  de  palestrar  um 
pouco  com  o  grande  mineiro  o  Sr.  Dr.  Affonso 
Penna,  havia  de  saber  por  S.  Ex.  e  por  ou- 
iros  que  a  Cidade  da  Victoria  existe  e  já  teve 
até  a  honra  de  hospedal-o,  cousn  de  que  aliás 
muito  se  desvanece.  O  nobre  ministro  ficaria 
informado  e  de  certo  não  consentiria  que  o 
Estado  do  Espirito-Santo  continuasse  a  pare- 
cer um  feudo  do  Rio  de  Janeiro  na  cidade 
campista. 

Sr.  presidente,  o  que  nos  surprehende,  e 
dolorosamente,  é  que  seja  justamente  um  re- 
presentante do  Estado  de  MinaS)  a  quem  nos 
ligam  as  relações  de  amizade  as  mais  intimas 
e  cordiaes,  quem  permitta,  por  indiferença 
ou  por  fraqueza,  que  esse  escandaloso  abuso 
continue.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —Por  fraqueza 
não  o  será.  O  ministro  tomará  nota  da  ra- 
clamaçãode  V.  Ex. 

O  Sr.  Lauro  Míjller—  Também  não  será 
por  indifferença, 

O  Sr.  Torquato  Moreira—  Deus  queira, 
Sr.  presidente,  que  desta  vez  o  Sr.  ministro 
tome  em  consideração  uma  reclamação  tantas 
vezes  repetida.  Faço  votos  para  que  assim 
seja,  e  posso  declarar  que  não  duvido  que  isso 
aconteça,  porque  ó  sempre  tempo  para  S.  Ex. 
emendar  a  mão. 

O  Sr.  José  Carlos—  Trata-se  apenas  de 
corrigir  um  erro  de  geographia. 

O  Sr.  Torquato  Moreira—  Não  ô  só  de 
corrigir  um  erro  de  geographia,  mas  de  res- 
peitar o  regulamento. 

Quando  se  reclama  pela  mudança  da  sede 
do  districto  em  observância  do  regulamento, 
diz-se  que  na  Victoria  a  vida  ô  cara  e  os  em- 

S regados  pedirão  demissão.  E*  claro  que  sen- 
0  campistas,  os  empregados  preferirão  per- 
manecer em  Campos.  Mas  de  quem  a  culpi  ? 
A  prevalecer  semelhante  razão,  melhor  será 
então  mudar  para  Campos  a  Alfandega,  Cor- 
reio, emâm  todas  as  repartições  federaes  da 
Victoria  ! 

Não  me  demorarei,  Sr.  presidente,  no  exa- 
me e  na  critica  dessa  ridiculissima  razão,  que 
jamais  poderá  justiílcar  o  abuso  em  questão. 
(Apoiados ,) 

Sr.  presidente,  quero  previnir  um  argu- 
mento que  talvez  seja  apresentado  por  quem 
porventura,  se  queira  encarregar,  talvez  pelo 


i Ilustre  relatoi*,  no  correr  da  discussão,  da 
defesa  do  Ministro  da  Viação  nesta  questão  de 
sede  do  districto  telegraphico.  A  verdade  é 
que  a  sóde  do  districto  não  mudoa-se  por 
conveniência  do  serviço  publico ;  mas  como 
o  ministro  e  o  director  geral  dos  telegraphos 
não  podem  confessar  essa  verdade,  claro  está 
que  procuram  mascaral-a,  e  então  dizem  que 
Campos  tem  sobre  a  Victoria  a  vantagem  de 
estar  mais  perto  da  Capital  Federal,  e  ter 
com  esta  cidade  communicações  diárias  e  mais 
fáceis. 

Esta  razão,  Sr.  presidMite,  não  resiste  à 
critica  mais  superficial ;  e  ó  tão  frágil  e  tão 
pouco  verdadeira  que  facilmente  será  redu- 
zida ás  suas  justas  e  minimas  proporções. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  pai^  o 
expediente  de  um  districto  telegraphico  pe- 
queno, como  ô  o  nosso,  não  ha  necessidade  da 
communicação  diária,  para  que  ordens  sejam 
dadas  immediata mento,  principalmente  por- 
que ordens,  maxime  quando  ellas  são  urgen- 
tes, são  dadas  por  avisos  telegraphicos  e  não 
por  estradas  de  ferro  ou  linhas  de  vapores. 
Este  argumento,  portanto,  não  aproveita  para 
a  defesa  dos  responsáveis  pelo  abuso  que  es- 
tou censuranJo. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Quanto  ao  expe- 
diente, não ;  pôde  haver  mais  conveniência 
quanto  á  construcção  da  linha. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Quanto  a  ex- 
pediente, tanto  pôde  estar  em  Campos  como 
na  Victoria. 

O  Sr.  Lauro  Muller  — Apoiado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Ainda  bem  que 
o  il lustre  relator  me  honra  com  o  sou 
apoiado. 

Quanto  á  construcção  da  linha,  também 
não,  porque  para  os  trabalhos  de  fiscalisação 
a  sóde  do  districto  deve  ser  forçosamente  na 
Capitai  do  Espirito  Santo,  pelas  razões  que 
passo  a  expor. 

O  districto  telegraphico  do  Espirito  Santo 
comprehendo  todas  as  Estações  e  linhas  tele- 
graphicas  da  que  lie  Estado  e  ma^s  três  ou  qua- 
tro do  Estado  do  Rio,sendo  a  Estação  de  Cam- 
pos a  que  fica  no  extremo  Sul  do  dis- 
tricto. 

Essa  simples  exposição  basta  para  provar 
que  si  o  chefe  do  districto  tivesse  a  sua  resi- 
dência na  Victoria  muito  mais  elíicazmente 
exerceria  a  sua  acção  âscalisadora  do  que 
actualmente  o  faz  residindo  exactamente  em 
um  dos  extremos  do  districto. 

Accresce,  Sr.  presidente,  que  ha  no  dis- 
tricto três  novas  linhas  em  construcção  e  to- 
das ellas  no  Estado  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar. 

Alôm  dos  inconvenientes  que  resultam, 
para  a  fiscal isação  dos  serviços  a  seu  cargo, 
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do  facto  de  residir  o  chefe  do  districto  em  um 
dos  extremos  deste,  ha  um  outro  de  grande 
relevância  e  para  o  qual  chamo  a  attengão 
da  Camará. 

O  art.  506  do  Regulamento  manda  abonar 
aos  chefes  de  districto  uma  diária  correspon- 
dente à  metade  de  seu  ordenado,  quando  era 
viagem  de  inspecção  às  linhas  de  seu  dis- 
tricto, de  modo  que,  sendo  actualmente  a 
sede  de  districto  em  Campos,  e  por  isso  muito 
maior  as  distancias  a  percorrer,  é  claro  que 
esse  abono  traz  níio  pequeno  8uo:mento  das 
despezas  feitas  com  aquella  gratificação,  tal- 
vez mais  do  dobro.  (Muito  bem,) 

Exemplifiquemos.  Estão  se  construindo  três 
linhas,  que  distam  da  Yictoria  12  ou  15 
léguas  apenas,  e  de  Campos  40  ou  50  léguas 
mais  ou  menos ;  conseguiu  temente,  todas  as 
vezes  que  o  engenheiro  chefe  do  districto 
tiver  de  transportar-se  aos  pontos  em  que 
aquellas  linhos  se  estão  construindo,  percor- 
rendo distancia  três  ou  quatro  vezos  maior 
do  que  deveria  percorrer,  si  residisse  na 
Capital  do  Espirito  Santo,  perceberá  três  ou 
quatro  vezes  mais  do  que  deveria  perceber. 
(Apoiados,) 

Estas  observações,  Sr.  presidente,  parece 
que  devem  ser  tomadas  em  consideração  paios 
que  teem  tolerado  a  violação  do  Regulamento 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos ;  tanto 
mais  quando  da  restricção  opposta  ao  art.  323, 
que  determina  que  as  sedes  dos  districtos 
telegraphicos  sejam  forçosamente  estabele- 
cidas na  Capital  do  Estado,  já  eu  expliquei 
os  fundamentos  e  as  devidas  razões:  é 
porque,  si  se  desse  o  caso  de  dous  Estados 
constituírem  um  districto,  determinando  o 
regulamento  que  a  sôde  será  forçosamente  a 
Capital  do  Estado  e  havendo  no  districto  duas 
Cafkaes,  fica  então  ao  critério  da  Directoria 
Geral  dos  Telegraphos  escolher  qual  das  duas 
Capitães  deve  ser  a  sede  do  districto,  de 
accordo  com  a  conveniência  do  serviço. 

Mas  no  caso  em  questão  isso  não  se  dâ, 
porque  o  districto  tolegmphico  do  Espirito 
Santo  é  comprehendido  por  todo  o  Estado  do 
Espirito  Santo  e  apenas  por  três  ou  quatro 
Estações  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Ha  pouco  o  illustre  deputado  por  Minas 
declarou  que  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria com  certeza  tomará  estas  minhas  recla- 
mações em  consideração.  Eu  devo  declarar 
que  S.  Ex.  as  tomará  em  consideração,  por- 
que, com  o  trabalho  que  se  está  fazendo,  é 
bem  possível  que  dentro  em  pouco  o  Estado 
do  Espirito  Santo  constitua  elle  só  um  dis- 
tricto telegraphico.  E,  sendo  assim,  ô  claro 
que  a  sôde  irá  para  a  Cidade  da  Viotoria, 
porque  a  Cidade  de  Campos  já  não  entra  neste 
districto,  que  ficará  exclusivamente  formado 
pelas  diversas  Estações  e  linhas  que  atraves- 
sam o  território  espirito-s^ntense. 


Nessa  occasião  S.  Ex.  citará  o  estabelecido 
no  regulamento,  e  os  seus  defensores  virão 
dizer  que  o  nobre  ministro  tomou  em  consi- 
deração as  declarações  que  eu  aqui  fiz. 

Feitas  estas  considerações  na  defesa  do 
Estado  que  represento,  e  provado,  como  fica, 
á  sacieJade,  que  o  Estado  do  Espirito  Santo 
nâo  sobrecarrega  os  cofres  da  Uuião,  porque 
nas  maiores  verbas  gastas  —  Custeio  e  coa- 
strucção  de  estradas  de  ferro  e  garantia  de 
juros  — não  se  acha  absDlutamente  incluído 
esse  Estado ;  provado  ainda  que  nas  obras  do 
melhoramento  do  porto,  obras  importantíssi- 
mas de  natureza  puramente  federal,  ainda  o 
Estado  do  Espirito  Santo  tem  sido  infeliz ;  e 
provado  mais,  que  na  verba  destinada  a  ser- 
viços de  immigração,  como  na  distribuição  de 
immigrantes,  o  Estado  que  eu  represento, 
tendo  o  seu  serviço  perfeitamente  organisado, 
obteve  a  porcentagem  de  menos  de  1  '^/o ;  e 
provado  ainda  pelos  próprios  relatórios,  e 
não  por  informações  qu3  eu  venha  aqui  tra- 
zer de  cór,  que,  ao  passo  que  elle  não  ô  in- 
cluído nas  grandes  verbas  que  são  remettidas 
aos  outros  Estados  para  a  construcção  de 
vastas  estradas  de  ferro  que  atravessam  oa 
seus  territórios,  as  suas  readas  augmentam 
de  dia  para  dia,  triplicando  as  rendas  fede- 
raes,  como  acabei  de  ler,  no  anno  do  1893, 
ao  passo  que  eram  arrecadadas  na  importância 
de  800  e  tantos  contos,  em  1894  se  elevaram 
a  2.200:000$;  parece  que  posso  deixar  a  tri- 
buna, certo  de  que  tenho  cumprido  o  meu 
dever,  e  de  que  t  imbem  a  Gamara,  tomando 
em  consideração  as  minhas  aíflrmativas,  jul- 
gará melhor  o  Estado  do  Espirito  Santo,  que 
incontestíivelmente  tem  sido  um  daquelles 
que  mais  brilhantemente  tem  realizado  o 
ideal  bellissimo  da  federação,  não  sô  pela  paz 
que  alli  tem  reinado,  pelo  respeito  á  lei  e  a 
todas  as  liberdades,  como  também  pelo  apro- 
veitamento criterioso  das  suas  rendas,  e,  em 
vez  de  consideral-o  carga  pesada  da  União, 
o  considerará,  ao  contrario,  um  dos  seus  au- 
xiliares poderosíssimos  nessa  grande  obra 
que  todos  estamos  encarregados  de  executar. 
(Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado  por  muitos  Srs,  deputados,:^ 

O  Sr.  Aixreliano    Bartoosa  — 

Pouco  me  demorarei  na  tribuna,  venho  ape- 
nas apresentar  emenda  ralativamente  á  verba 
consignada  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana.  Não  ô  propriamente 
um  augmento  de  despeza  que  venho  pedir, 
mas  simplesmente  lembrar  á  Camará  e  á 
illustre  Commlssão  do  Orçamento  a  injustiça 
que  se  pretende  praticar  com  aquella  estra- 
da, reduzindo  a  verba  consignada  no  orça- 
mento deste  anno  de  mais  de  500:000$000. 

O  orçamento  do  anno  passado  consignava 
a  verba  de3.06G:3l9$l68para  o  futuro  exer- 
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cicio  pede-ae  a  verba  de  2.531:033$,  e  isto  a 
Commissao  de  Orçamento,  pois  o  ministro 
pede  a  de  2.209:932$167.  Injustiça  tanto  mala 
flagrante  quanto  o  Ministro  da  Viação  e  a 
própria  Coramissão  de  Orçamento  confessam 
que  das  Estradas  de  ferro  da  Uniào  foi  esta 
a  única  que  deixou  saldo  o  anno  passado. 

Ha,  Sr.  presidente,  quem,  contestando  a 
renda  dessa  estradado  ferro,  explique  o  saldo 
pelo  facto  de  se  ter  contado  como  receita  a 
renda  que  devia  ter  sido  produzida  por  pas- 
sageiros e  cargas  pertencentes  ao  governo  da 
União.  E'  este  um  facto  indubitável,  m>is 
também  ó  certo  que  este  saldo  veriflcou-se 
exactamente,  quando  a  luta  civil  conflagra- 
va os  Estados  do  sul,  ficando  o  commercio 
quasl  completamente  paralysado,  principal- 
mente durante  os  seis  mezes  da  revolta  da 
armada. 

Ninguém  ignora  que  o  Rio  Grande  do  Sul 
ô  por  assim  dizer,  o  oelleiro  do  Rio  de  Ja- 
neiro... 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— ...graças  ao 
seu  desenvolvimento  colonial  em  boa  hora 
começado  e  crescentemente  continuado. 
Não  ó,  portanto,  descabico  que  se  restaure 
para  o  exercício  vindouro  a  verba  existente 
no  corrente  exercício,  tanto  mais  quanto  essa 
verba  tem  se^rurança  de  aproveitamento  útil 
no  zelo,  alto  tino  administrativo  e  alta  mo- 
ralidade do  director  da  estrada,  que  tem  con- 
seguido fazer  prodígios. 

O  distincto  profissional,  uma  das  legitimas 

florias  da  administração  brazileira,  Dr.  Gan- 
ido Sodré,  conseguiu,  com  a  insignificante 
verba  de  40:000$  fazer  os  estudos  de  explora- 
ção da  estrada  de  Taquary  a  Porto  Alegre. 
com    a    economia  de  3:000$,  aproveitando 

fiara  isso  o  pessoal  que  es  ava  em  disponibi- 
idade  e  que  só  agora  foi  aproveitado  na 
commissao  de  exploração  dos  ramaes  do  Li- 
vramento. 

Eu  não  contesto,  Sr.  presidenie,  seria 
absurdo,  que  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 
possa  independer  da  União  para  o  seu  pro- 
gresso, mas  a  suá  posição  geograpliica,  si 
por  um  lado  fal-o  dependente  da  União  e 
necessitar  do  seu  auxilio  para  o  seu  rápido 
progresso,  por  outro  lado  assegura-o  porque 
está  provado  que  as  zonas  fronteiras  teem 
sempre  um  progresso  mais  rápido  que  as 
regiões  centraes. 

A  nossa  posição  geographica  faz  com  que 
as  nossas  estradas  de  ferro  tenham  ura  ca- 
racter estratégico  e  interessem  directamente 
A  União  :  é  por  isso  que  a  Estrada  de  Eerro 
de  Porto  Alegre  à  Uruguayana  não  pôde  dei- 
xar da  ser  propriedade  da  União,  como  acer- 
tadamente declara  a  oommiMfto. 


O  11  lustre  Ministro  da  Viação  na  sua  pro- 
posta de  orçamento  fez  os  seguintes  cortes  . 
nó  pessoal  e  material  da  via  permanente— 
100:000$  e  no  trafego  300.000$.  Todos  os 
serviços  dessa  estrada  teem  sido  feitos  com  a 
rnaxima  economia  e  com  a  mais  rigorosa  mo- 
ralidade, apezar  da  grave  crise  por  que  atra- 
vessámos :  não  obstante  isso,  a  reducção  feita 
pelo  iilustre  ministro  ó  muito  grande. 

A  illustro  Commissao  de  Orçamento  elevou 
a  verba  de  434  contos  e  tantos  réis  a  500 
contos  quanto  ao  pessoal  ;  quanto  ao  mate- 
rial elevou  a  400:000$;  quanto  ao  material 
rodante  propoz  200:000$  em  vez  dos  150:000$ 
pedidos. 

A  estrada  de  ferro  não  pôde  prescindir  dos 
450  contos  votados  no  exeroicio  vigente  para 
compra  do  material,  tanto  mais  quanto  havia 
Jà  material  encommendado  pore  essa  estrada 
no  exercício  passado»  e  por  occasião  da  re- 
volta as  locomotivas  que  tinham  sido  manda- 
das preparar  foram  utilisadas  pelo  governo  na 
Estrada  de  Ferro  Central . 

Diminuir  agora  a  verba  destinada  a  essa 
estrada  de  ferro  é  um  desserviço. 

O  director  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto- 
Alegre  à  Uruguayana  fez  ver  que,  para  que 
esta  estrada  se  torne  capaz  de  produzir  ver- 
dadeiras rendaspara  a  União,  ô  necessário  que 
se  a  prolongue  de  Taquary  a  Porto  Alegre  e 
demonstra  que  esse  serviço  ô  importante 
debaixo  do  ponto  de  vista  technico,  indus- 
trial commercial  e  estratégica. 

O  director  dessa  estrada  pôde  perfeita- 
mente iniciar  já  este  anno  o  prolongamento 
dessa  estrada  de  ferro,  com  a  mesma  verba 
de  três  mil  e  sessenta  e  seis  contos  e  tantos 
votada  no  anno  passado,  destinando-se  delia 
356  contos  para   esse  prolongamento. 

Devo  declarar  â  Gamara  que  nós,  dlt^u- 
tados  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  estamos  per- 
feitamente convictos  de  que,  consignada  na 
verba,  mesmo  neste  valor  insignificante, 
graças  à  capacidade  daquelle  iilustre  enge- 
nheiro brazileiro,  a  estrada  de  ferro  pôde 
ser  prolongada  sem  saorificio  algum  para  a 
União,  e  completar-se  dentro  de  pouco  tempo, 
prestando  ao  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul 
à  União  e  ao  Thesouro  brazileiro  reaes  ser- 
viços . 

Não  é  por  ser  riograndense,  mas  devo 
confessar  que  me  assombro  do  progresso  em 
que  vae  indo  o  Estiido  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

A  Assemblóa  do  Rio  Grande  do  Sul,  con- 
feccionando os  orçamentos  para  o  exercido 
de  1894,  calculou  a  receita  ao  Estado  apenas 
em  5.000:000$000. 

Pois,  apezar  da  revolução,  que  lavrou 
Intensa,  que  affectou  os  centros  produ- 
ctores  do  Rio  Grande,  que  levou  as  suas 
depredações  e  saques  às  próprias   coloiilAS 
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rio-grandenses,  o  nosso  orçamento  consi- 
gnou um  augmen  to  de  quasi  2.000:000$000. 
Quando  tratamos,  eu  e  meus  col legas,  de 
estudar  a  questão  da  viação  no  Rio  Grande, 
dirigimo-nos  ao  illustre  relator  da  commis- 
são,  observando-lhe  que  houvera  um  desser- 
yíço  paru  os  cofres  públicos  na  nomeação  de 
uma  luxuosa  commissao  para  o  estudo  do 
do  ramal  do  SanfAona  do  Livramento  a  en- 
troncar na  Estrada  de  Ferro  de  Bago  à  Uru- 
guayana. 

Vemos  que  a  commissao  propOe  no  seu 
projecto,  aliás  com  muito  acerto  e  justiça, 
que  se  deve  proceder  a  novos  estudos  acerca 
do  traçado  detioitivo  que  se  deve  dar  para 
esses  ramaes  de  natui*eza  es^trategica  e  lem- 
bra, com  muita  razão,  que  a  construcção 
desses  ramaes,  bifurcados  a  partir  de  Santa 
Anna,  começarão  desde  o  principio  a  dar  pre- 
juízo para  os  cofres  da  União,  tornando-nos 
tributários  do  Estado  Oriental,  quando  jà 
temos  uma  via  férrea  importantíssima  que 
pôde  prestar  serviços  sem  maior   gasto. 

Fazer  o  que  se  está  fazendo  é  um  erro  que 
clama  aos  cóos. 

A  nossa  mania  é  termos  commissões  luxu- 
osas, com  chefes,  casas  bonitas,  escriptorios 
luxuosos,  amanuenses,  âsoaes,  etc.,etc.  Este 
anno  foi  nomeada,  para  o  serviço  de  explo- 
ração dos  ramaes  uma  luxuosa  commissao  de 
engenheiros,  composta  de  directores,  chefes, 
etc,  no  entanto  que  a  própria  illustre  Com- 
missao de  Orçamento  reconhece  que  não  hi 
absolutamente  necessidade  alguma  de  man- 
ter-se  tão  luxuosa  commissao  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Serviço  de  pessoa  competente  faz-me  ver 
que,  annexando,  como  propõe  a  commis- 
sao, os  serviços  dessa  estrada  ao  prolonga- 
mento de  Bnffé  á  Uruguayana,  pôde-se  pre- 
scindir de  verba  para  pagamento  de  um  en- 
genheiro  chefe,  de  um  primeiro  engenheiro, 
e  um  pagador,  de  um  secretario,  de  um 
almoxarife,  de  um  agente  em  Montevideo, 
de  quatro  amanuenses  e  de  um  continuo, 
como  também  para  despeza  com  aluguei 
de  casa  para  escriptorio  e  compra  de  vários 
objectos  de  uzo  de  uma  re()ar tição  dessa  na- 
tureza. 

A  illustre  CJommissão  de  Orçameuto 
porém,  nos  seus  cálculos,  julga  que  essa 
Terba    deverá  ser   reduzida  a   137: 000$000 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Eu  não  tive  o 
orçamento  detalhado,  e  por  isso  guiei-me 
pelas  outras  estradas . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Entretanto  a  sup- 
pressâo  ó  de  grande  vantagem . 

O  Sr.  AuRBLiANo  Barbosa  —  No  Rio 
Grande  nós  só  queremos  serviços  reaes,  e 
não  damos  logar  a  que  se  queira  ganhar  di- 
jiheiro.    E*  graças  a  este  systema  adoptado 


pelos  republicanos  rio-grandenses  que  os  che- 
fes dos  serviços  públicos  não  são  importu- 
nados por  pedidos  de  empregos,  e  que  o 
Dr.  Cândido  Sodré  tem  conseguido  fazer 
daquella  estrada  de  ferro  o  que  tem  feito. 
(Apartes,) 

Não  ha,  portanto,  necessidade  de  outra 
commissao  para  o  estudo  dos  ramaes,  quando 
ha  alli  proíissional  da  capacidade  do  Sr.  Dr. 
Ayrosa  Galvão,  que  pôde  dirigir  esse  ser- 
viço. 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  Sr.  Ayrosa  Galvão 
é  um  dos  mais  bellos  ornamentos  da  sua 
classe.     (Apoiados.) 

O  Sr.  Aurbliano  Barbosa*  Tenho,  por- 
tanto, justitlcado  as  emendas  que  apre- 
sento á  proposta  da  Commissao  de  Orça- 
mento. 

Chama  a  minha  attenção,  e  não  sei  se 
esta  parte  do  meu  discurso  envolverá  uma 
censura  aos  Poderes  Públicos  da  Repu- 
blica; chama  a  minha  attenção  o  facto 
do  prolongamento,  não  só  da  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  como 
de  todas  as  Estradas  da  União,  não  ter 
tido  o  desenvolvimento  que  deviam  ter.  A 
respeito  do  Estado  do  Rio  Grande  ainda 
se  poderão  allegar  as  circumstancias  cri- 
ticas em  que  se  achou  esse  Estado  ;  mas 
devo  declarar  que  essas  circumstancias  não 
são  a  causa  da  incúria  notada  e  que  nos 
outros  Estados  que  não  soffreram  as  conse- 
quências da  guerra  civil,  teem  se  dado  as 
mesmas  faltas  e  os  mesmos  defeitos  que  se 
deram  naquelle  Estado. 

O  illustre  Ministro  da  Fazenda  muito  cri- 
teriosamente faz  ver  no  seu  relatório  a 
necessidade  de  que  o  Congresso  vote  ver^ 
ba  de  quantia  avultada  para  o  pagamento 
de  exercícios  ândos,  e  que  se  autoríse  a 
abertura  de  credito  em  todo  tempo  do  exer- 
cício não  só  para  pessoal,  como  para  ma- 
terial. 

Por  um  trabalho  cuidadosamente  organi- 
sado  pelo  illustre  deputado  por  Pernambuco 
o  distinoto  engenheiro  Sr.  Coelho  Cintra,  quo 
me  foi  graciosamente  mostrado,  verifiquei 
que  em  exercidos  findos^  a  respeito  de  ver- 
bas destinadas  a  construcções  de  estrada  de 
ferro  que  correm  por  conta  da  União,  ha  a 
garantia  de  16  mil  contos,  cahidos  em  exei^ 
cicio  findo  de  1893  e  1894. 

Nós  vamos  desacreditando  o  nosso  systema 
administrativo  perante  o  estrangeiro  e  pe- 
rante aquelles  que  pur  todos  os  modos  ten- 
tam macular  a  reputação  da  Republica  por 
falta  de  justas  autorisações  á  administração, 
obrigando-se  o  próprio  Poder  Executivo  a 
vir  pedir  aqui,  um  credito  extraordinário, 
aquillo  que  estava  designado  em  orçamento 
onlinario,  e  que  por  falta  de    uma    medida 
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conveniente  do  Congresso  dá  como  resulta- 
do tentativas  de  descrédito  contra  a  Repu- 
blica. 

Ora,  a  respeito  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  aquelles  Sr»,  deputados  que  se- 
guiram com  attençSo  a  marcha  da  revo- 
lução rio-grandense,  devem  ter  veriflca- 
do  que  a  região  daqaella  estrada  não 
foi  affectada  pelas  correrias  dos  revolucio- 
nários. 

Podia-se  perfeitamente  ter  proseguido  nas 
obras  de  maior  relevância,  nos  serviços  de 
mais  importância,  como  são  as  pontes  metal - 
Ucas  sobre  o  rio  Santa  Maria  e  tantos  outros, 
em  legares  que  estavam  defendidos  por  for- 
tes divisões. 

E  esses  serviços  não  proseguiram,  porque 
pelas  dificuldades  que  tinham  os  emprei- 
teiros e  sub-empreiteiros  de  proseguir  uos 
trabalhos  por  falta  de  pagamento  de  tra- 
balhos que  tinham  sido  consecutivamente 
feitos. 

Todos  os  empreiteiros  do  prolongamento 
dessa  estrada  estão  em  atrazo,  não  só  de  pa- 
gamento do  anno  passeado  mas  da  anno  de 
1893. 

O  empreiteiro  da  11"  secção,  que  tanto 
tem  procurado  o  nobre  ministro,  como  a  mim 
mesmo,  para  exigir  esse  pagamento,  não 
tem  conseguido  ate  hoje  haver  o  pagamento 
de  3  mezes  do  anno  de  1893  e  de  6  mezes  do 
anno  passado. 

Ha  cabidos  em  exercícios  findos  na  verba 
da  Estrada  de  Bago  à  Uruguayana  600  e 
tantos  contos  de  róis,  que  correspondem, mais 
ou  menos,  á  divida  desse  sub-empreiteiro. 

Mas  não  ô  só  isto,  ha  alguma  cousa  mais 
grave  a  respeito  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Bagôà  Uruguayana. 

Todos  os  Srs.  deputados  sabem  que  aquella 
estrada  de  ferro  ó  empreitada  pelos  Srs. 
Drummoud  e  Passos. 

Em  virtude  do  contracto  celebrado  com  o 
governo  da  União,  esses  empreiteiros  não 
podem  receber  o  pagamento  dos  trabalhos 
feitos,  sem  terem  demonstrado  previamente 
ter  paffo  aos  sub-empreiteiros. 

Em  virtude  também  do  mesmo  contracto, 
pelo  qual  o  governo  se  obrigou  a  não  pagar 
a  esses  empreiteiros  sem  que  primeiro  fossem 
pagos  os  sub-empreiteiros,  ha   a  obrigação, 

Sor  parte  dos  empreiteiros,  de  um  deposito, 
e  caução,  que  serviria  para  garantir  o  pa- 
gamento dos  sub-empreiteiros.  Quatro  ou 
cinco  ministros,  já  não  sei  a  conta,  teem  dado 
despachos  a  respeito  da  pretenção  dos  sub- 
empreiteiros, cada  qual  mais  contradictorio. 
Umsónúnistro  chegou  a  dar  três  ou  quatro 
despachos  no  mesmo  assumpto. 

No  relatório  actual  vem,  talvez  como  pare- 
cer deflnitivo,o  ultimo  despacho  dado  peloSr. 


feneral  Costallat  a  respeito  das  reclamações 
esses  sub-empreiteiros,  despacho  onde  se 
diz  positivamente  que  os  empreiteiros  não 
podem  ser  pagos  dos  serviços  feitos  sem  qae 
provem  ter  pago  aos  sub-empreiteiros. 

O  ministro  actual,  exarando  no  seu  rela- 
tório o  ultimo  despacho  do  Sr.  general  Cos- 
tallat, parece  dará  entender  que  é  essa  a  soa 
opinião. 

Mas  o  que  ha  de  mais  grave  ahi  é  que  o 
único  meio  que  o  governo  tinha  de  acautelar 
os  interesses  dos  sub-empreiteiros  e  os  seus 
próprios,  foi  sophismado.  Não  sei  porque  ar- 
tes de  berliques  e  berloques  foi  entregue  aos 
Srs.  empreiteiros  a  garantia  única  que  ha- 
viam o  fferecido,  de  maneira  que  os  sub-em- 
preiteiros e  o  próprio  governo  estão  hoje  pri- 
vados dessa  caução. 

Tendo,  Sr.  presidente,  justificado  qtuintum 
satis  as  emendas  que  apresentei  à  proposta 
do  Orçamento  da  Viação  e  Industria,  recolho- 
me  ao  meu  banquinho  e  concluo  o  meu  dis- 
curso. (Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  Ovid-io  i%^lt>rcàiites  —  Sr. 

presidente,  bem  contra  a  minha  vontade,  ve- 
nho discutir  o  Orçamento  da  Viação,  apresen- 
tando algumas  emendas.  Não  era  meu  intui- 
to occupar  a  attenção  dos  meus  collegas,apre- 
sentando  emendas  referentes  a  negócios  do 
Estado  de  Goyaz,  e  não  desejava  apresentar 
emendas  dessa  natureza,  porque  vejo  que  de 
um  membro  da  Commissão  de  Orçamento 
parte  certa  má  vontade  com  relação  a  taes 
assumptos. 

Não  posso,  entretanto,  deixar  de  cumprir 
o  meu  dever,  defendendo  os  interesses  do 
Estado  que  represento,  ainda  mesmo  q[ue,  as- 
sim procedendo,  vá  de  encontro  às  idéas  do 
disti  neto  colloga  pelo  Geará,  a  quem  tanto 
considero. 

Sr,  presidente,  me  parece  que  em  artigo 
assignado  por  meu  collega,  membro  da  Com- 
missão de  Orçamento,  li  bem  pesadas  accusa* 
ções  aquelles  que  nesta  Gamara  se  levantam 
para  tratar  dos  negócios  dos  Estados  que  re- 
presentam. Reâro-me,  Sr.  presidente,  a  um 
artigo  da  Noticia^  que  julgo  ser  de  nm  dos 
dignos  membros  da  Commissão  de  Orçamento. 

Estou  contrariado,  é  verdade,  mas  que 
fazer  ? 

Si  não  defendermos  os  interesses  dos  Esta- 
dos Que  representamos,  a  quem  devemos  essa 
tarera  i 

Alóm  disso,  o  meu  collega  parece  que  não 
tem  razão,  e  tanto  não  tem  que  S.  Ex.  o 
anno  passado,  occupando  a  posição  que  ainda 
hoje  o:cupa  na  Commissão  de  Orçamento, 
também  alli  advogou  muito  justamente  os  in- 
teresses do  seu  Estado.  Não  censuro  o  meu 
illustre  collega  por  esse  motivo,  louvo-o 
até. 
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Mas,  como  ia  dizendo,  o  me 
gno  e  honesto  membro  da  Coi 
çamento,  foi  injusto  com  aquel 

qual,  me  parece,  não  passa  de  

ção  sem  fundamento  atirada  a  esta  Gamara. 

S.  Ex.  que  dispõe  de  talento,  que  dispõe 
de  bastante  sympathia  nesta  Camará  e  na 
commissão  de  que  ó  membro,  nos  annos 
anteriores  conseguiu  para  seu  Estado 
tudo  que  ô  justo  conseguir. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Não  apoiado. 
Mostrarei  a  V .  Ex .  que  no  orçameato  não  ha 
uma  só  verba  para  o  Pará. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Ainda  mesmo 
que  houvesse  não  mereceria  censura  por  isso; 
entretanto,  não  me  refiro  ao  orçamento 
actual  e  sim  ao  do  anno  passado. 

Si  não  me  falha  a  memoria,  vi  se  votar 
nesta  Camará,  o  anno  passado,  uma  subven- 
ção a  certa  companhia  que  construísse  um 
cabo  submarino  entre  o  Pará  e  o  Amazonas. 
Si  coudemnasse  o  projecto,  não  votaria  a  fa- 
vor como  votei. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Isso  ó  serviço 
da  União.  Essa  subvenção  foi  dada  para  au- 
xiliar um  serviço  que  completa  a  rede  tele- 
graphica. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTBS^Sr.  presidente, 
seguindo  os  exemplos  do  meu  collega,  apre- 
sentarei uma  emenda,  que  também  completa 
a  linha  telegraphica  de  Goyaz. 

O  Estado  de  Goyaz,  Sr.  presidente,  durante 
o  antigo  regimen  e  mesmo  no  actual,  tem 
sido  completamente  esquecido  pelos  gover- 
nos, e  isso  talvez  devido  à  sua  diminuta  re- 
presentação, que  não  pôde  pesar  na  balança. 

Entretanto,  pequena  embora,  nós  não  po- 
demos, não  devemos  íicar  dormindo  desde 
que  ai  11  existem  necessidades,  para  as  quaes 
precisamos  chamara  attenção  dos  poaeres 
competentes. 

Sr.  presidente,  existe  na  Cidade  de  Santa 
Luzia,  em  Goyaz,  uma  colónia  agrícola  que 
tem  por  fim  educar  os  orphãos  desampara- 
dos, aproveitando-os  para  os  serviços  úteis 
da  lavoura,  evitando  assim  que  elles  caiam 
na  perdição. 

Essa  colónia,  que  se  chama  Blaziana,  tem 
tido  constantemente  um  auxilio  do  governo, 
auxilio  insignificante  relativamente  a  outros 
da  mesma  natureza  dispensados  pela  Ca- 
mará. 

Nestes  últimos  tempos,  temos  visto  consi- 
gnado no  orçamehto  o  auxilio  à  colónia  Bla- 
ziana^  sem  que  se  levantassem  protestos  da 
commissão  respectiva ;  entretanto,  agora,  não 
sei  por  que  motivo  ou  interesse,  essa  verba 
desappareceu  dalli. 

A  exclusão  dessa  verba  vira  talvez  fazer 
com  que  a  tal  colónia  não  possa  apresentar 


úteis  que  ató  agora  tem  apre- 
que  o  Estado  de  Goyaz,  colno  os 
egas  sabem,   para  ella  contribuo 
possível,  na  medida  de  suas  forças, 
mas  não  tem  podido  por  si  só  estabelecer  o 
verdadeiro  serviço. 

Assim  sendo,  estou  certo  de  gue  os  meus 
coUegas  não  negarão  o  auxilio  a  nossa  coló- 
nia, que  tantos  e  tão  bons  serviços  tem  pres- 
tado, e  ô  assim  que  apresento  uma  emenda 
para  a  qnal  peço  a  protecção  da  Camará, 
subvencionando  a  colónia  Blaziana  com  a  in- 
significante quantia  de  12:000$  annuaes. 

Quanto  â  segunda  emenda,  que  diz  respeito 
á  linha  telegraphica,  todos  os  meus  collegas 
sabem  perfeitamente  bem  quaes  as  suas  van- 
tagens e  utilidades. 

Pouco  direi  a  esse  respeito,  porque  esse 
assumpto  foi  estudado  jwr  meu  collega  Dr. 
Hermenegildo  de  Moraes,  que  devia  apresen- 
tar a  emenda. 

Sr.  presidente,  Y.  Ex.  bem  sabe  as  diâi- 
culdades  com  que  tem  lutado  a  commissão 
encarregada  de  demarcar  o  local  para  a  fu- 
tura Capital  da  Republica,  devido  a  falta  de 
uma  linha  telegraphica.  Com  certeza  todos 
os  meus  collegas  já  tiveram  occasião  de  ler 
o  importante  relatório  do  digno  chefe  dessa 
commissão,  e  por  isso  estão  informados  da  im- 
portância dessa  zona  do  território  de  Goyaz, 
para  a  qual  peço  a  linha  telegraphica. 

Não  se  pôde  dizer  que  seja  isso  de  interesse 
puramente  local. 

Nestas  condições,  conto  não  só  com  o  apoio 
do  meu  distincto  collega  do  Pará  mas  ainda 
com  o  do  illustre  relator  do  Orçamento  da 
Viação. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Votarei  com 
muito  prazer. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Sr.  presidente, 
a  emenda  consigna  a  verba  de  60:000$  para  a 
constrncção  de  uma  linha  telegraphica,  que, 
partindo  de  Morrinhos,  vá  ter  em  Pyrenopo- 
lis,  servindo  ao  mesmo  tempo  as  seguintes 
localidades:  Pouso  Alto,  Bella  Vista,  Bomflm, 
Antas  e  Corumbá. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Não  seria  melhor 
partir  da  Capital  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  A*  primeira  vis- 
ta parece,  mas  realmente  não  ô. 

Partindo  da  Capital,  a  linha  sô  servirá  a 
três  pontos  Currallinho,  Jaraguá  e  Pyreno- 
polis ;  partindo  porém  de  Morrinhos  servirá 
a  cinco  pontos. 

Quanto  ás  distancias,  ellas  serão  pouco 
difiTerentes. 

Partindo  da  Capital  a  linha  terá  que  per- 
correr grandes  distancias  em  mattas,  par- 
tindo de  Morrinhos  irá  quasi  sempre  em 
campos. 
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A  ynha  partindo  da  Capital  será  por  isso 
-  inaito  mais  dispendiosa. 

A  construcçâo  delia  é  de  ^andes  vantagens 
Bão  sô  para  o  commercio  de  Goyaz  como  tam- 
bém para  a  boa  marcha  do  serviço  da  com- 
missão  do  planalto. 
E*  o  que  tinha  a  dizer  com  relação  ao  Or- 
v^çamento  da  Viação  e  espero  que  as  minhas 
'emendas  sejam  acceitsis  pela  Camará. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  â  Commissão 
d  de  Orçamento  as  seguintes 

EBIENDAS 
Additiva 

^^4:  i<Ao  projecto  n.  178,  de  1805: 

>  Fica  o  governo  autorisado  a  entrar  em  novo 
áooordo  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  para,  na  liquidação  das  con- 
tas relativas  ao  empréstimo  por  ella  contra- 
bido  em  Londres,  por  intermédio  dos  ban- 
([jaeirosN.  M.  Rothscbild  &  Sons,  abonará 
companhia  as  sommas  entradas  para  o  The- 
souro,  provenientes  daquelle  empréstimo, 
calculado  o  cambio  entre  o  do  dia  das  entra- 
das e  o  estipulado  na  clausula  primeira  do 
contracto  de  5  de  abril  de  1893,  regulando 
esta  regra  de  cambio  para  todas  as  relações 
do  Thesouro  para  com  a  companhia. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. —  Manoel  Fulgencio,  —  Yalladares,  — 
Fortes  Junqueira, —  Cliagas  Lobato. — Ferreira 
Pires, —  Lamounier  Godofredo.  —  Gonçalves 
Ramos. —  Vaz  de  Mello.  —  Almeida  Goines, — 
Lamartine. — Rodolpho  Abreu. —  Álvaro  Bote- 
lho.— Carvalho  Mourão.  —  Olegário  Maciel. — 
Pinto  da  Fonseca. — Leonel  Filho. — Matta  Ma- 
chado.—  João  Luiz, —  Costa  Machado. —  Octa- 
viano de  Brito.  —  Theotonio  de  Magalhães.  — 
Lima  Duarte^ — Ribeiro  de  Almeida, — Paraiso 
Cavalcanti .  —  Landulpho  de  Magalhães.  —  Si- 
mão da  Cunha. — Carlos  das  Chagas. —  Ferraz 
Júnior. ^Lindolpho  Caetano. —  Arthur  Torres. 

Supprima-se  o  n.  2  do  paragrapho  IO. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  6  de  setembro 
de  1895.—  Galdino  Loreto. 

Accrescente-se  30:000$  para  as  linhas  tele- 
graphicas  de  Santa  Leopoldina  ás  Villas  de 
Aflònso  Cláudio  e  Santa  Thereza  e  de  Ca- 
choeiro  do  Itapemerim  ao  Alegre . 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1^. —  Galdino   Loreto.—  Torquato  Moreira. 

-è!  rubrica  6  —  Telegraphos  —  accrescente- 
» —  e  de  40:00(4  P&ra  a  construcção  de  um 
jMMOal  telegraphico  que  partindo  de  Angicos 


vá   á  Cidade  de 
Norte. 


Caioó,  no  Rio  Grande  do 


S.  R.—  Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895.—  Augusto  Severo. — Junqueira  Ayres.— 
Francisco  Gurgel. —  Tavares  oeLyra. 

Additivo:  —Onde  convier—  Fica  o  governo 
autorisado  a  despender  até  á  quantia  de 
400:000$  com  a  acquisição  do  antigo  mercado 
de  S.  João,  na  capital  da  Bahia,  para  a  con- 
strucção de  um  prédio  adequado  a  Adminis- 
tração do  Correio  Federal  e  Repartição  dos 
Telegraphos,  naquelle  Estado. 

'  S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Vergne  de  Abreu. — Aristides  de  Quei- 
roz .  — Augusto  de  Freitas .  — Eduardo  Ramos . 
— Tosta. —  Paranhos  Montenegro. —  Neiva. — 
Rodrigues  Lima. — Dionysio  Cerqueira. — To- 
lentino  dos  Santos .  — Santos  Pereira .  — Zama» 

Supprima-se  do  n.  5,  do  art.  1»  —as  pala- 
vras—reduzido a  oito  o  numero  de  carteiros 
da  administração  de  Alagoas. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Fernandes  Lima. 

Accrescente-se  onde  convier — Para  auxilio 
à  colónia  agrícola  Blasiana,  no  Estado  de 
Goyaz,  12:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Ovídio  Abrantes. — Alves  de  Castro. — 
Hermenegildo  de  Moraes. — Urbano  de  Gouveia. 

Additiva:— Onde  convier— Fica  o  governo 
autorisado  a  iniciar  os  estudos  de  um  ramal 
que,  partindo  da  cidade  do  Bomfim,  na  es- 
trada de  ferro  do  prolongamento  da  Bahia  a 
S.  Francisco,  vá  ter  ao  morro  do  Chapéo,  pas- 
sando peia  Saúde  e  Jacobina. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Vergne  de  Abreu. — Paranhos  Monte- 
negro .  — Eduardo  Ramos .  — Milton . — Augusto 
de  Freitas. — Dionysio  Cerqueira. — Tolentino 
dos  Santos. — José  Ignacio. — Rodrigues  Lima. 
— Tosta .  — Neiva . 

A'  verba  5'  —  Correios  —  accrescente-se  : 
30:000$  para  a  compra  de  uma  lancha  a  va- 
por para  o  serviço  marítimo  da  Repartição 
do  Correio  da  Bahia  e  10:000$  para  custeio  e 
pessoal  em  serviço  da  mesma. 

S.  R.— Saladas  sessões,  6  de  setembro  de 
1895.—  Vergne  de  Abreu. — Dionysio  Cerqueira. ' 
—Aristides  de  Quei'^os .—^Tolentino  dosSantoSé 
^•Augusto  de  Freitas. — Rodrigues  Lima.-^ 
Eduardo  Ramos. —  Zama,^-  Tosta. —  Santos 
Pereira. — Paranhos  Montenegro *-^MUton.^^ 
Neiva. 
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Onde  convier:  —Fica  creada  a  verba  de 
60:000$  para  uma  linha  telegraphica  de  Mor- 
rinhos  a  Pyrenopolis,  passando  por  Bomâm. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1896.  — Hermenegildo  de  Moraes. —  Ovidio 
Abrantes .-^Alves  de  Castro, ^Urbano  de  Gou- 
veia» 

Additiva:— No  n.  5do  art.  }^  ^^lepois  das 
poJavras— oondacção  de  malas— aocresoente-se 
—as  malas  de  Maoeió  para  a  cidade  de  Passo 
de  Camaragibe  e  outras  localidades  do  norte 
do  Estado  de  Alagoas,  serão  expedidas  de  qua- 
tro em  quatro  dias. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Fernandes  Lima, 

A'  tabeliã  16— Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  aUruguayana:— accreecentese  na  ru- 
brica— Via-permanente—  na  verba  pessoal, 
34:448|fô0— na  verba  material,  44:450$^47— 
na  verba  encommendas  de  material,  trafego 
e  locomoção,  200:000$  —  na  verba  pro- 
longamento de  Taquary  a  Porto  Alegre, 
256:387$000. 

8.  R*— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895. — Aureliano  Barbosa, — Marçal  Escobar. 
-^Fçnseca  Guimarães, — Victor ino  Monteiro,-^ 
Apparicio  Mariense.^—Vespasiano  de  AWh*- 
ç[uerque, 

Aon.  6  accrescente-se:.40:000$000  para 
ocmstruoQão  de  uma  linha  telegraphica  para 
S.  Pedro  de  Itabapoana  e  outra  para  S.  José 
do  GalçadOt  ambaa  no  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Ao  n.  21  accrescente-se:  —  250:OOQ$000 
para  quebramento  das  pedras  denominadas 
Tapuetra,  no  porto  da  Victor  ia. 

Onde  convier:— O  serviço  de  reboques  no 
Espirito  Santo— redija*se  assim:  Itapemerim, 
20:000$000  —  de  Benevente,  20:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895.— Torywaío  Moreira, — Galdino  Loreto, 
Aihayde  hmior. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O   Sx*.    Manoel    Fulg^enoio  — 

(Para  uma  eoDolicação  pessoal) — Sr,  presidente, 
o  JomcU  do  Commercio  d  >  hoje,  em  ama  de 
soas  varias,  alludindo  ao  discarso  por  mim 
bontem  proferido,  á  respeito  do  Orçamento 
da  Viação,dis8e  o  seguinte  (lê)  : 

«  O  Sr.  deputado  Manoel  Palgencio,  disca 
tindo  hontem  longamente  o  Orçamento  do 
Ministério  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Po- 
blicas,  referiu-se  ás  muitas  irregularidades  e 
eslMuajamentos  dos  dinheiros  públicos  havido 
na  EstÃMla  de  Ferro  Central,  durante  a 
V.  v 


Administração  do  coronel  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

O  ex-director  da  estrada,  procurando  de- 
fender a  legalidade  da  sua  administração, 
disse  entre  outras  cousas,  que  a  responsabi- 
lidade do  desfalque  dos  5.000:000$  não  cabia 
ao  Sr.  ex-thesoureiro,  que  é  um  cidadão  da 
caracter  puro  e  de  toda  a  honestidade. 

Procure-se,  portanto,  o  responsável.  » 

Eu  não  me  referi  e  nem  podia  referir-me 
directamente  à  administração  desse  nosso 
coUe<?a,  nfto  só  porque  foi  agora  que  se  abriu 
inquérito  para  apurar  a  verdade  e,  portanto, 
não  se  pôde  saber  em  que  época  se  deu  esse 
desfalque,  como  também  porque  não  tenho  o 
direito  de  duvidar  da  honorabilidade  de  um 
collega  meu. 

O  Sr.  Josb  Carlos  — Nunca  contestada. 

O  Sr.  M4N0BL  PuLGBNCio  —  E'  Verdade. 
Sentindo  o  desfalque  da  Estrada  de  Perro 
Central,  só  tive  em  vista  pedir  ao  governo 
que  abreviasse  as  pesquizas  a  que  se  procede 
aâm  de  apurar-se  a  verdade. 

O  Sr.  Vespasiano  db  Albuquerque  — 
Quando  pôde  estar  compromettido  um  inno- 
cente. 

O  Sr.  Manoel  Fulgbnoio  —  Não  tive  em 
vista  accusar  pessoa  alguma,  nem  costumo 
descer  a  individualidade,  quando  trato  dos 
altos  interesses  públicos. 

Faço,  portanto,  esta  rectificação  para  que 
não  paire  sobre  a  reputação  do  distincto 
collega  accusação  tal  com  a  minha  respon* 
sabilidade. 

Tenho  dito. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Butra  em  1"  discussão  do  projecto  n.  97,  de 
1895,  autorisiindo  o  Poder  Executivo  a  trans* 
ferir  do  quadro  do  exercito  e  incluir  como 
eíTectivo  na  brigada  policial  da  Capital  Fede- 
ral, no  posto  que  jà  exerce  em  commissão,  o 
major  auxiliar  technico  do  Ministério  da  Ju»« 
tiça  e  Negócios  interiores  e  alferes  do  exer- 
cito Benevenuto  de  Souza  Magalhães. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annanciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  75  A,  de  1895,  concedendo  a  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  três 
loterias  de  1 .000:000$,  ca^^a  uma,  em  bene- 
ficio da  obras  para  conclusão  do  templo. 

Entra  em  discussão  o  art.  1«. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coi^unctamente  em  discoasio,  as  leguintei 
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annab:s  da  caMara 


Emendas 

Ao  projecto  n.  75,  de  1895  : 

Art.  1.*»  —  Em  vez  das  palavras  :  —  em 
beneficio  das  obras  e  conclusão  do  templo— 
diga-se  —  em  beneficio  do  Hospital  dos  Láza- 
ros, e  das  outras  instituições  de  caridade, 
que  a  mesma  Irmandade  mantém. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895.— A.  Milton.— Tolentiuo  de  Carvalho.— 
Ignacio  Tosta. —  Francisco  Sodré. —  Santos 
Pereira ,  —  Fe  mandes  Lirua .  —  Rocha  Ca  va  U 
canti. —  Octaviano   Loureiro. —   Carlos  Jorge. 

—  José  Mariano. —  Gonçalves  Maia. — Pinto 
da  Fonseca. —  Siriíão  da  Cunha. —  Lindolpho 
Caetano."^  Campolina. —  Manoel  Fulgencio. 
— Paraiso  Cavalcanti.-^  Carlos  das  Chagas, 
'^Oscar  Godoy.  —  Ildefonso  Lima,  —  uon^ 
calo  de  Lagos.  —  Manoel  Caetano,-^  Pires 
Ferreira.  —  Junqueira  Ayres.  —  Flávio  de 
Araújo. —  Tolentino  dos  Santos. —  Menezes 
Prado ,~^  Pedro  Borges. — Leovegildo  Filguei^ 
ras* —    Anisio   de   Abreu. —    Chateaubriand, 

—  Gouveia  Lima,"^  Cunha  Lima. —  Augusto 
Severo, —  Francisco  Gurgel. —  Lourenço  de 
Sà. — Geminiano  Brazil. — Rodolpho  Abreu, — 
Tavares  de  Lyra.^^  Arthur  Torres.—'  Neiva. 
Trindade ,  — Silva  Ma riz .  — Frederico   Borges , 

—  Araújo  Góes. — Sá  Peixoto,  —  Paula  Gui^ 
marães.  —  Vergne  de  Abreu. —  Francisco  Vei- 
ga,— Olympio  de  Campos. —  Christino  Cruz. — 
Nogueira  Paranaguá.  —  Rodrigues  Lima, — 
Eduardo  de  Berredo, —  Helvécio  Monte, — 
Lima  Bacury.^-  Mariano  Ramos. —  Aristides 
de  Queiroz. —  Luiz  Domingues. —  Costa  Ro- 
drigues,—' Beliborio  de  Souza,—'  Xavier  do 
Valle. 

Ao  projecto  n.  75,  de  1895  : 

Ao  art.  1.°  E*  concedido  Ã  Irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  três 
loterias  do  valor   de   1.000:000$  cada  uma. 

Paragrapho.  O  beneficio  será  levado  á 
conta  de  património  inalienável  do  Asylo 
Profissional  e  Hospital  dos  Lázaros,  custeados 
por  essa  Associaçax). 

S.  R.  —  Sala  das  sessõeo,  6  de  setembro  de 
1895.— Jericó  Coelho. 

O  Sr.  «loâo  Penido  —  Sr.  presi- 
dente, apezar  da  commissão  trazer  um  cha- 
péu de  sol  para  cobrir  a  inconstitucionalidade 
deste  projecto,  elle  é  tão  transparente  que 
a  ninguém  pôde  illudir. 

Ea  é  que  levantei  esta  lebre ;  mas  não  a 
corri,  outros  a  correram,  e  como  ò  bravia, 
saltou  a  barreira  e  escapuliu.  Como,  porém, 
aqui  volto  outra  vez,  não  posso,  apezar  da 
minha  invalidez,  deixar  do  coFrel-a  ainda  ^ 
que  tropegamente.     - 


O  Sr.  Jose  Carlos  — V,  Ex.  ainda  faz 
muito  boas  pontarias. 

O  Sr.  Joio  Penido—  As  emendas  api-esen- 
tadas  ao  projecto  est&o  em  contradic^áo  com 
o  pedido. 

O  que  se  pede  é  o  produçto  de  três  loterias 
de  1.000:000$  para  conclusão  das  obras  do 
templo  da  Candelária.  Vendo-se,  çorôm,  que 
este  pedido  era  completamente  inconstitu- 
cional, tratou- se  de  acurar  a  pillula  occul- 
tando  a  maldade,  mas  deixando-lhe  a  peçonha 
no  fundo. 

Em  vista  do  art.  72  da  Constituição,  o 
projecto  é  inconstitucional,  e  não  pôde  ser 
votado,  apezar  de  ss  ter  querido  rodear  a 
difliculdaae,  apresentando-se  uma  emenda 
para  encobrir  o  seu  defeito  de  inconstitucio- 
nalidade. 

A  confraria  da  Candelária  pede  auxilio  de 
3.000:000$  por  meio  de  loterias  para  conclu- 
são de  suas  obras,  mas  os  seus  serviços  estão 
tão  bem  moutados  que  ella  não  deve  precisar 
de  cousa  alguma ;  e  tanto  não  precisa,  que 
ainda  dà  150:000$  de  esmolas. 

Ora,  quem  dá  esmolas  não  pede  favores. 
Sobra- Ine  tanto  dinheiro  que  até  arranjou 
o  instituto  Bacteriológico,  cousa  que  não  me 
parece  muito  própria  de  confraria  religiosa, 
de  que  seria  mais  própria  nos  institutos  de 
anathomia,  de  hygiene,  etc. 

Diz  a  commissão  que  a  confraria  da  Can- 
delária mantém  a  expensas  próprias  o  Hos- 
pital dos  Lázaros.. 

Ora,  para  os  illustres  deputados  que  são 
muito  moços,  e  que  não  conhecem  a  questão, 
eu  sempre  direi  que  o  fundo  daquella  insti- 
tuição foi  constituída  por  muitas  loterias. 

Portanto,  o  auxilio  que  agora  se  pede,  ao 
contrario  do  que  dizem  as  emendas,  ô  única 
e  simplesmente  para  conclusão  das  obras  do 
templo,  e  a  Constituição  prohibe  expressa- 
mente que  o  Congresso  vote  semelhantes 
auxilies. 

A  commissão  ainda  sophisma  extraordi- 
nariamente quando  vem  aizer  qne  a  Igreja 
da  Candelária  é  uma  obra  mixta.  Ora,  co- 
nheço templos  magníficos,  grandiosos,  ricos, 
mixtos,  porém,  é  que  não  sei  o  que  ó.  O  que 
nisto  tudo  vejo  é  uma  mystificação.  O  tem- 
plo, feio  ou  bonito,  é  sempre  o  templo,  e 
portanto  esta  proposição  é  herética . 

O  templo  é  dos  catholicos  e  é  lâ  que  elles 
vão  communicar  com  a  divindade.  Quando  o 
catholico  vae  á  Igreja  descobre-se  cá  fora, 
depois  vae  à  piscina  da  agua  lustral  e  puri* 
fica-se,  em  seguida  ajoelha,  concentra-se  e 
dá  o  seu  pensamento  â  divindade . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Muitos  positi- 
vistas fazem  isto. 

O  Sr.  João  Penido  —  Mas  porventura, 
quando  o  catholico    faz  isso,   é  para  render 
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homenagem  ás  columnas,  aos  mármores  bru- 
tos, à  prata  ?  Não,  de  certo. 

O  Sr.  Erico  Coelho— A'  prata,  muitos 
fazem . 

O  Sr.  João  Penido  —  Também  não  duvido 
disso. 

Portanto,  não  se  trata  nem  de  templos 
feios,  nem  de  templos  bonitos. 

Para  Deus  não  ha  templos  grandes  nem 
pequenos,  ricos  nem  pobres.  Todos  estão  ao 
mesmo  nirel. 

Por  ventura,  alguma  vèz  foi  juljpada  míxta 
a  cathedral  de  Strasburgo,  a  igreja  de  Santa 
Gudula,  na  Bélgica,  o  mosteiro  da  Batalha, 
a  cathedral  de  Piza,  a  Notre-Dame  de  Paris, 
a  Igreja  de  S.  Pedro  de  Roma  ou  a  de  S.  João 
de  Latrão,  templos  aliás  todos  elles  magni- 
flcos? 

O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho—  O  Con- 
vento dos  Jeronymos  ô  uma  obra  d'arte. 

O  Sr.  João  Penido  —  Mas  nem  por  isso  é 
só  ahi  que  se  exerce  o  culto  cathoUco. 

Portanto,  Sr.  presidente,  o  pedido  consi- 
gnado no  projecto  seria  muito  justo  si  não 
fosse  inconstitucional.  Não  ha  cortinas  que 
possam  encobrir  esta  insconstitucionalidade. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Si  ó  inconstitucio- 
nal, mais  uma  razão  para  elle  transitar  por 
esta  Camará. 

O  Sr.  João  Penido  —  Com  a  actual  Consti- 
tuição está  se  dando  o  que  se  deu  com  a 
Constituição  do  Império,  que  tão  profundos 
golpes  seffreu  que  por  fim  acabou,  e  si  o  an- 
tigo legislador  constituinte  pudesse  vel-a 
nessa  occasião,  não  a  reconheceria. 

A  da  Republica  vae  indo  a  pouco  e  pouco, 
e  em  pouco  tempo  ficará  Invalida  com  todos 
os  micróbios  da  maldade. 

A  commíssão  ainda  nos  vem  dizer  muita 
cousa  a  respeito  do  jogo,  e  depois  de  con- 
demnar  o  jogo  das  lo  ter  ias,  justifica  as  lote- 
rias. 

O  jogo  das  loterias  é  o  inimigo  da  econo- 
mia dos  pobres,  ô  um  inimigo  das  caixas 
económicas  ;  mas  a  commissão  diz  com  um 
fatalismo  musulmano;  <  uma  vez  que  não  se 
pôde  acabar  com  as  loterias,  bote-se  mais  jo- 
go.» Desta  maneira,  o  mundo  não  melhoraria. 

A  embriaguez  é  um  vicio  que  assola  o 
mando  inteiro ;  entretanto,  existem  socieda- 
des de  temperança  na  Inglaterra,  na  França, 
na  Bélgica,  na  Allemanha,  em  toda  a  parte « 

Ora,  pela  theorla  da  commissão,  como  o 
vicio  ó  incurável,  essas  sociedades  não  teem 
razão  de  ser.  E  depois,  si  as  loterias  devem 
permanecer,  si  ellas  devem  fornecer  recursos 
á  Igreja,  então  ô  uma  iniquidade  a  policia 
andar  perseguindo  as  roletas,  os  cosmoramas, 
o  jogo  do3  bichos,  etc. 


O  que  devemos  ô  prohiblr  todo  jogo,  e  é 
atô  uma  vergonha  para  qualquer  brazileiro 
que   o   Congresso  vote  medida  desta  ordem. 

Diz-se:  tribute-se  o  vicio  para  delle  se 
tirar  partido.  Mas  então  não  se  tribute  só 
o  jogo ;  tribute-se  o  caftismo,  a  prostituição  e 
todos  os  vicios. 

Quando  defenderam  este  projecto,  disse- 
ram que  muitos  paizes  tiram  vantagem  das 
loterias.  Mas  nós  devemos  imitar  esses  pai- 
zes, si  elles  assassinarem  para  roubar!  Im- 
porte-se  o  que  ó  bom,  as  boas  doutrinas,  a 
moralidade  ;  mas  nada  do  que  for  péssimo 
e  maléfico,  como  fíSo  estes  jogos. 

Então  proponham  loterias  enormes  para 
saldar  o  deficit. 

Os  christãos  são  todos  beneficentes,  empre- 
gam os  seus  esforços  para  minorar  os  males 
da  humanidade,  e  não  teem  necessidade  deste 
recurso.  Templos  mixtos  não  ha,  jà  o  demon- 
strei, o  que  ha  ô  um  projecto  inconstitucio- 
nal, que  o  Congresso  não  deve  approvar. 

Faço  votos  para  que  a  Candelária,  que  ó 
tão  rica,  acabe  o  seu  templo  com  os  seus  re- 
cursos, e  não  venha  obrigar  o  Congresso  a 
mutilar,  a  apunhalar  a  Constituído  da  Repa- 
blica,  poríiue  o  projecto  ô  contrario  ao  artigo 
72  da  Constituição.  Parece-mo  que  tenho 
demonstrado  que  o  prjecto  não  deve  serap- 
provado,  e  peço  desculpa  a  V-  Ex.de  ter  to- 
mado este  pouco  tempo. 

O  meu  rim  foi  desobrigar  a  rainha  con- 
sciência para  que  não  se  diga  que  commetti 
um  crime  contra  a  Constituição  da  Repu- 
blica. (Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1»  q^sem  debate  suc- 
cessi vãmente  a  dos  arts«  ^°  ò  3^. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n .  126', 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  1"  offlcial  da  Bibliotheca  Nacio- 
nal, Olympio  Ferreira  das  Neves,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
moléstia  fora  do  paiz. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  134, 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
condederao  Dr.  Ladisláo  José  de  Carvalho  e 
Araújo,  medico  da  Hospedaria  de  Immigran- 
tes,  em  Pinheiros,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  3-'  discussão  do  projecto  n.  35, 
de  1895,  autoris.indo  o  governo  a  rever  o 
Regulamento  e  programma  de  estudos  do 
Gymnasio  Nacional  (Redacção  para  S'»  discus- 
são do  projecto  u.  205  A,  de  189-1). 
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O  Sr*  Serzedello  Corrêa  julga 
•  de  seu  dever  fazer  algumas  observações  refe- 
rentes ao  projecto  n.  35. 

Trata-se  de  autorisar  o  Poder  Executivo, 
sem  restricQões>  a  fazer  a  reforma  do  ensino 
secundário  nos  estabelecimentos,  onde  o  Es- 
tado tem  a  direcção  offlcial  do  mesmo  ensino. 

Antes  de  outra  consideração,  deve  repro- 
duzir aqui,  com  a  mesma  sinceridade  e  ener* 
gia,  a  censura  formulada  a  esse  systema  de 
autorisaçoes  amplas  ao  Poder  Executivo,  pelo 
illustrado  Dr.  Érico  Coelho. 

S.  Ez.  com  a  competência  profissional  que 
possue  no  magistério  superior,  tem  a  com- 
prehensão  exacta  dos  perigos  que  ha  em 
conferir  ao  Poder  Executivo  a  attribuiçáo  de 
fazer  reformas  de  ensino. 

Vem  de  longa  data  esto  syslema,  mas 
também  vem  de  longa  data  a  sôrie  de  dece- 
pções que  soffremos,  sempre  que  se  dá  uma 
reforma  de  ensino. 

Quando  não  fosse  o  facto  de  ser  attribuição 
nossa  estabelecer  bases  para  jestas  reformas ; 

Suando  não  fosse  inconveniente  essa  inversão 
e  papeis,  ha  o  facto  fornecido  pela  expe- 
riência, sobre  o  qual  não  tem  receio  de  con- 
testação, a  incompetência  dos  que  íizeram  as 
reformas,  trazendo  a  balbúrdia  e  a  Êtlta  de 
systema  no  ensino. 

Não  dará,  por  conseguinte,  autorisação  ao 
Poder  Executivo  para  fazer  a  reforma  do 
•nalno  secundário. 

Passando  a  tratar  das  bases  offerecidas 
pelo  Sr.  deputado  Medeiros  e  Albuquerque, 
diz  o  orador  que,  a  serem  acceitas,  o  ensino 
secundário  estará  perdido  por  muito  tempo. 

S.  Ex.  começa  entendendo  que  o  ensino  das 
linguas  vivas  em  séria  applicação  pratica 
deve  ser  um  dos  principaes  objectivos  do  en- 
sino. 

S.  Ex.  dá  tal  importância  ao  estudo  pra- 
tico destas  linguas,  que  estabelece  a  obriga- 
ções do  ensino  e  do  exame  dai  outras  disci- 
plinas em  cada  uma  das  lin^^^^uas  vivas. 

Ora,  isso  ô  um  erro,  porque  ftillar  uma  lin- 
gua  praticamente  ô  uma  questão  secundaria. 

S.  Ex.  faz  abstracção  do  grego,  e  do  latim 
S.  Ex.  quer  o  quantum  satis. 

Si  S.  Ex.  percorrer  a  escala  scientiflca,  si 
descer  ao  domínio  da  physica,  da  chimíca,  das 
sciencias  naturaes,  comprehenderá  a  impor- 
tância das  classiticações  e  nessas  classificações 
o  estudo  da  nomenclatura,  nomenclaturas  em 
que  o.latim  e  o  grego  são  um  grande  ele- 
mento ! ! 

As  emendas,  diz  o  orador,  não  teem  sys- 
tema; são  a  antithese  de  todos  os  systemas 
existentes. 

Não  sabe  si  teremos  necessidade  de  pedir 
lições  à  França  e  à  Ailemanha  depois  das  | 


A  reforma  do  ensino  feita  pelo  primeiro 
Ministro  da  Instrucção  obedeceu  a  um  systema 
e  isso  é  alguma  cousa,  sinão  tudo,  em  uma 
reforma. 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco  consi* 
derou  a  psychologia  como  fazendo  parte  da 
philosophia.  Que  psychologia  ó  essa  f 

O  orador  não  com  prebende  —  porque  a  psy- 
chologia que  conhece  não  faz  parte  da  philo- 
sophia, que  ó  a  explicação  racional  da  natu- 
reza e  do  homem. 

A  psychologia  que  conhece  é  uma  sciencia 
cujas  bases  estão  se  accentuando  e  que  não 
sabe  bem  si  pertence  à  biologia,  si  à  sociolo- 
gia. O  que  sabe  ô  que  será  impossivel  estu- 
dar a  psychologia  sem  o  conhecimento  das 
leis  da  vida  individual,  do  nesmo  modo  que 
é  impossivel  estudar  astronomia  sem  o  conhe- 
cimento da  sciencia  que  ensina  a  medida  das 
grandezas  *  a  mathematica. 

O  orador  refere-se  ainda  á  inclusão  da 
lógica  na  tal  philosophia  do  substitutivo,  e 
mostra  como  hoje  não  se  confhnde  mais  a 
lógica  com  a  mathematica. 

Não  comprende  também  as  sciencias  his- 
tóricas:  que  sciencias  históricas  são  essas? 
Modernamente  e  só  modernamente  o  estado 
de  historia  começa  a  ter  um  caracter  scien- 
tiâco;  os  materiaes  agora  ó  que  começam  a 
ser  argamaçados  — e  só  modernamente  ó  quo 
um  ou  outro  historiador  começa  a  entrever 
oertas  leis. 

Essas  sciencias  históricas  se  reduzirão,  pois, 
á  historia  f  Mas,  si  é  assim,  esse  estudo  exige 
um  largo  preparo,  não  da  philosophia  cita&, 
mas  das  sciencias  reaes  e  positivas. 

O  orador  estranha  ainda  no  exame  de  ma- 
dureza a  existência  da  2*  série  de  sciencias 
~  naturaes  e  philosonhicas.  Que  sciencias 
philosophicas  são  essas  f 

Estudando  as  classificações  de  Bacon,  Am- 
pòre,  Spencer,  Com  te  e  Bourdeau  não  en- 
controu essa  denominação  de  sciencias  philo- 
sophicas ao  lado  de  sciencias  mathematicas  e 
naturaes. 

O  orador  refere-se   ainda   ao  desenvolvi- 
mento que  o  projecto  dá  ao  ensino  de  desenho. 
Está  de  accôrdo,  mas  a  lettra  í,  manda 
supprimir   a  cadeira  de    geometria   descri- 
ptiya? 

Como  ensinar  desenho,  sem  conhecimento 
da  descriptiva  ? 

Como  desenhar  sem  conhecer  a  theorla  das 
projecções,  a  theoria  das  sombras  e  as  regras 
relativas  à  perspectiva  ?  Como  desenhar  sem 
conhecer  a  tneoria  dos  panos  cotados  f  Não. 
O  orador,  por  maior  que  seja  o  respeito  que 
tem  pelos  talentos  do  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  vota  contra  a  autorisação  e  vota 
contra  as  bases  que  irão  permittir  uma  re- 


reformas  feitas  jpelo  espirito  eminentemente  |  forma  sem  systema  e  em  desaccordo  com  o 
culto  de  Beiganun  Constant  sobre  ensino.       {desenvolvimento  scientiâco.  (Muito  bâm.    O 
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orador  foi  eomprimentado  por  seus  collegas 
presenMes.) 

Fica  a  discuss&o  adiada  pela  hora: 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  !•  secretario  procede    á  leitura   do 
seji^ainte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  deputado  Simão  da  Cunha  solici- 
tando licença  atô  o  flm  da  presente  sessão 
legislativa,  por  motivo  de  saúde.— A'  Com- 
missão  de  PetiçOes  e  Poderes. 

Do  Sr.  1©  secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  devolvendo  com  emendas  a  propo- 
sição desta  Gamara  que  amnistia  as  pessoas 
que  directa  ou  indirectamente  tomaram  par- 
te nos  movimentos  políticos  de  Alagoas  e 
Govaz.— A'  Ck)mmissão  de  Ck)nstituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

Da  Legação  do  Brazil,  na  Republica  Ar- 
gentina, enviando  o  requerimento  de  D. 
Manuela  Aífonso  de  Carvalho,  p^^dindo  uma 
pensão.— A'  Commissáo  de  Pensões  e  Con- 
tas. 

Requerimento  do  capitão  reformado  Ma- 
riano Marques  da  Silva,  pedindo  que  seus 
alhos  sejam  incluídos  nas  disposições  do  de- 
creto de  3  de  novembro  de  1894.— A'  Com- 
missáo de  Marinha  e  Guerra. 

O  8i-.   Bueiio  de  ilLiidradcà  * 

pede  a  palavra  apenas  para  enviar  á  Mesa 
um  requerimento  de  pensão. 

Sabe  pue  esses  requerimentos  de  pensões 
são  recebidos,  em  regra,  com  especial  des- 
agrado por  esta  Gamara ;  mas  o  caso 
actual  merece,  si  não  a  approvação,  ao  me- 
nos estudo  da  commissão,  á  qual  deve  ser 
elle  affecto. 

Foi  um  medico  que  se  tornou  completa- 
mente invalido  no  serviço  sanitário  desta 
Capital  :  foi  um  medico  que  se  tornou  para- 
lytico,  devido  a  cumprir  ílelmente  os  seus 
deveres  como  inspector  sanitário  da  limpeza 
publica  nesta  Cidade. 

Nestas  condições,  o  orador  acha  que  esta 
pensão  ó  tão  sagrada  como  a  que  se  d&  no 
militar  que  foi  ferido  no  campo  da  batalha. 
Acha  que  é  tão  justa  como  a  que  se  dà  ao 
militar  que  durante  duas  horas,  dons  dias, 
batalhou  no  campo  da  luta  em  prol  da  Pá- 
tria, e  que  tem  a  sua  vida  mais  garantida 
contra  os  perigos,  por  outros  meios  de 
defesa. 

Os  at testados  juntos  ao  requerimento 
provam  :  1°,  que  esse  medico,  que  agora 
se  tornou   imprestável,    flcou  impossibilita- 


do de  ganhar  a  sua  subsistência  no  ser- 
viço publico  ;  2°,  que  hoje  vive  pelo  trár 
balho  de  sua  esposa,  e  ó  por  assim  dizer, 
uma  carga  &  família,  dada  pelo  serviço  pu- 
blico. 

O  orador  é  tanto  mais  insuspeito  nesta 
questão,  quanto  a  este  medico  não  o  pren- 
dem nem  as  relações  pessoaes,  nem  senti- 
mentos de  conterrâneo  ;  ô  um  filho  do  Norte 
ó  um  filho  da  Bahia,  que  está  vivendo  na 
sua  terra,  que  conhece  na  pouco,  mas  acha 
que  ô  justo  o  pedido,  e  por  isso  pede  à  illus- 
trada  commissão  que  estude  o  requerimento 
e  sobre  elle  projecte  a  sua  benevolência. 
{Muito  hem,) 

Vem  a  Mesa,  e  é  enviado  à  Commissão  de 
Pensões  e  Contas,  o  requerimento  do  Dr. 
António  dos  Reis  Araújo  Góes,  pedindo  uma 
pensão. 

Vem  ã  Mesa  a  seguinte 

Declararão 

Declaro  que  daria  o  meu  voto,  si  presente 
estivesse,  ao  projecto  n.  152,  de  Id^,  que 
fixa  em  200:000$  a  quantia  devida  ao  almi- 
rante Gonçalves,  para  os  eíTeitos  do  decreto 
de  30  de  julho  de  1890. 

Sala  das  sessões,  Ode  setembro  de  1895.— 
Martins  Júnior. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes  RedaoçQes: 

N.  186  ▲  DB  1895 

Redação  final  do  projecto  h.  i86  do  corrente 
anno  que  autorisa  a  abertura  do  credito  sup- 
plementar  de  8^0:800$  ao  Ministério  da 
Marinha  d  verba  <Obras>  do  orçamento  vi- 
gente 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  890:0009 
supplementar  &  verba—  Obras—  n.  20  do 
art.  4<'  da  lei  n.  226,  de  24  de  dezembro  de 
1895  para  occorrer  &  construcção  de  um  quar- 
tel para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha, 
orçada  em  500:000$,  aos  reparos  indispensá- 
veis a  diversos  próprios  nacionaes  na  ilha 
das  Cobras  orçados  em  250:000$  e  à  fabrica- 
ção de  uma  porta-caixão  para  o  dique  Guana- 
bara or^a  em  80:800$000. 

Art.  2.^  Rexogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  5  de  setembro  de  1885. 
— Paranhos  Montenegro. — /.  A.  Neiva. — F, 
Lima  Duarte. 
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N.    38  B—  1895 


Redacção  final  do  projecto  n.  38,  do  corrente 
anno^  que  reorganisao  ensino  nas  faculdades 
de  direito 


O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."  A  partir  do  primeiro  anno  lectivo 
depois  da  publicação  desta  lei,  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  será  feito  em  cinco  an- 
no8,  distribuídas  as  matérias  do  curso  pelas 
seguintes  cadeiras: 

i^  anno 

1«  cadeira— Philosophia  do  direito. 

2^  cadeira— Direito  romano. 

3»  cadeira— Direito  publico e  constitucional. 

2^  anno 


^jiipl 


'^-^t 


1^  cadeira— Direito  civil  (1*  cadeira). 

2"  cadeira— Direito   criminal  (!•*  cadeira). 

3^  cadeira— Direito  internacional  publico  e 

lomacia. 

f»  cadeira— Economia  politica. 

5®  anno 


1»  cadeira— Direito  civil  (2»  caieira). 
2*^  cadeira— Direito  criminal  (especialmente 
\  direito  militar  e  regimen  penitenciário  (2''  ca- 

deira). 
i  3»  cadeira— Sciencia  das  finanças  e  conta- 

L,  .       bilidade  do  Estado  (continuação  da  4*  cadeira 
f-  '"V  do  2°  anno). 

;    4»  cadeira  —  Direito  commercial  (1«   ca- 
deira). 

4'^  anno 

P  cadeira— Direito  civil  (3*  cadeira). 
2'  cadeira—  Direito  commercial  (especial- 
mente o  direito  marítimo,   fallencia  e  liqui- 
o  judiciaria;. 
3'^  cadeira— Theoria  do  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal. 

4*  cadeira— Medicina  publica. 


'       P  cadeira—  Pratica   forense  (continuação 
-       da  3*  cadeira  do  4°  aono). 
^^%«7     2«  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e 
ÚJ^-  idireito  administrativo. 
¥■/%.     3«  cadeira  —  Historia  de  direito  e  especial- 
^  ', y  mente  do  direito  nacional. 

4"  cadeira— Legislação  comparada  sobre  o 
direito  privado. 


§  l.«  Para  o  ensino  destas  matérias  haverá 
19  lentes  cathedraticos  e  8  substitutos,  que 
serão: 

Um  de  direito  romano,  direito  civil  e  le- 
gislação comparada ; 

Um  de  direito  commercial ; 

Um  de  direito  criminal; 

Um  de  medicina  publica; 

Dous  de  philosophia  do  direito,  direito  pu- 
blico e  constitucional,  direito  internacional 
publico  e  diplomacia,  e  direito  nacional ; 

Um  de  economia  politica,  sciencia  das  fi- 
nanças e  contabilidade  do  Estado,  sciencia  da 
administração  e  direito  administrativo  ; 

Um  de  theoria  do  processo  civil,  commer- 
cial e  criminal  e  pratica  forense. 

§  2.°  Os  substitutos  de  direito  romano,  di- 
reito publico  e  constitucional,  direito  com- 
mercial (2*  cadeira)  e  medicina  publica  farão 
sempre  cursos  complementares  sobre  a  parte 
do  programma  que  lhes  for  determinada 
pela  congregação,  de  accordo  com  o  professor 
da  respectiva  cadeira. 

Estes  euros  começarão  quando  entender 
conveniente  a  congregação;  nunca,  porém, 
depois  de  três  mezes  da  abertura  das 
aulas. 

Os  demais  substitutos  somente  faião  cursos 
complementares  das  outras  matérias,  quando 
assim  julgar  preciso  a  congregação  e  em 
virtude  de  solicitação  do  profiíssor  da  ca- 
deira. 

§  3.'»  As  funcçOes  de  preparador  das  ca- 
deiras de  medicina  legal  e  hygiene  serão  ex- 
ercidas pelo  substituto  de  medicina  publica, 
logo  que  vagarem  os  legares  de  preparador 
actualmente  providos. 

Art.  2.*>  No  regimen  das  faculdades  de  di- 
reito serão  oteervados  os  seguintes  pre- 
ceitos. 

§  1.°  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  de 
março  e  encerradas  no  dia  15  de  novembro. 

§  2.*»  Os  lentes  das  cadeiras,  cujas  maté- 
rias continuam  a  ser  ensinadas  no  anno  se- 
guinte, deverão  proseguir  nellas  até  que  se 
termine  o  curso  respectivo. 

§  3."  A  prelecção  durará  uma  hora,  podendo 
o  lente  ouvir  qualquer  dos  alumnos.  Duas 
vezes  por  mez.  haverá  exercícios  práticos, 
segundo  a  íórma  que  o  lente  determinar. 

§  4.®  Para  a  verificação  da  frequência  nas 
aulas  haverá  um  livro  especial,  no  qual  in- 
screverão os  alumnos  os  seus  nomes.  Deste 
livro,  que  ficará  sob  a  guarda  do  professor  da 
cadeira,  serão  extrahidas  no  fim  de  cada  mez, 
as  respectivas  notas  para  o  reconhecimento 
do  numero  de  faltas  dadas  pelo  alumnos;  af« 
fixando-se  edital  no  edifício  em  que  funccio- 
nar  a  faculdade,  afim  de  que  possam  ser  feitas 
as  reclamações,  que  forem  justas. 

§  5.°  Haverá  duas  épocas  de  exames:  a  pri- 
meira, logo  depois  de  encerradas  as  aulas,  e 
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a  segunda,  15  dias  antes  de  começar  o  novo 
anno  lectivo. 

§  6.°  Na  primeira  época  somente  serão 
admittidos  a  exame  os  estudantes  matri* 
culados. 

Na  segunda  serão  admittidos : 

a)  o  alumno,  que  em  qualquer  das  aulas 
do  curso  que  frequentar,  comprehendidas  as 
dos  cursos  complementares,  der  40  faltas,  o 
qual  por  tal  motivo  não  poderá  ser  admittido 
a  exame  na  primeira  época  ; 

b)  os  alumnos  de  cursos  particulares,  com- 
prehendidos  nesta  classe  todos  os  que  não 
forem  matriculados ; 

c)  os  reprovados  na  primeira  época,  paga 
por  estes  nova  taxa  integral  da  matricula  ; 

d)  os  alumnos  matriculados,  que  por  mo- 
tivo justificado  não  tiverem  feito  exame  na 
época  anterior, 

O  exame  versará  sobre  os  pontos  que  a 
commissão  examinadora  formular  no  acto, 
excepto  para  oe  alumnos  contemplados  na 
ultima  classe. 

§  7.<>  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o 
alumno  ser  examinado  nas  matérias  de  mais 
de  um  anno. 

O  alumno  que  tiver  prestado  exame  das 
matérias  de  um  anno  na  primeira  época  não 
poderá  ser  admittido  a  exame  das  matérias 
ao  anno  subsequente  na  segunda  época. 

O  alumno,  porém,  reprovado  somente  em 
uma  das  matérias  do  anno,  poderá  matri- 
cular-se  no  curso  immediato  e  prestar  exame 
áaa  disciplinas  deste  anno  em  qualquer  das 
épocas,  sendo  primeiramente  approvado  na 
mataria  do  anno  an  erior. 

§  8.<^  As  provas  escripta  e  oral  deverão  ser 
feitas  na  época,  annuUando-se  a  prova  escri- 
pta, si  por  qualquer  metivo  o  alumno  não 
completar  o  exame. 

§  9.<»  O  alumno  só  poderá  ter  guia  de  uma 
para  outra  íkculdade  depois  de  ter  prestado 
o  exame  do  anno. 

§  10.  ÁS  penas  disciplinares  applicadas  por 
qualquer  das  faculdades  offlciaes  ou  a  estas 
equiparadas,  serão  respeitadas  pelas  outras. 

Art.  3.®  Ficam  abolidos  os  cursos  especiaes 
de  sciencias  jurídicas,  de  sciencias  sociaes  e 
de  notoriado ;  continuando,  porém,  o  de  sci- 
encias jurídicas  por  mais  de  três  annos,  o  de 
sciencias  sociaes  por  dous  e  o  de  notoriado  por  i 
um,  si  nelles  houver  estudantes  matriculados  1 
e  que  queiram  concluilos  ;  observando-se  em 
taes  cursos  o  regimen  adoptado  por  esta  lei.     i 

Art.  4.<'  Os  lentes  das  cadeiras  extinctas  e 
os  actuaes  substitutos  serão  transferidos  para  | 
as  novas  cadeiras  e  para  os  legares  de  substi- 
tutos creados  por  esta  lei  ;  precedendo  pro- 1 
postada  congregação  respectiva.  Os  actuaes 
professores  de  philosophia  e  historia  de  direito 
e  de  direito  nacional  continuarão  a  exercer, 
o  primeiro,  a  cade''ra  de  philosophia  de  di- 


reito e  o  segando  a  de  historia,  especialmente 
do  direito  nacional. 

Paragiapho  único.  O  lente  cathedratico, 
que  não  for  aproveitado,  ficará,  todavia,  go- 
sando  de  todas  as  suas  regalias,  até  que,  va- 
gando qualquer  cadeira,  seja  encarregado  do 
ensino  da  matéria  nella  comprehendida. 

Art.  5.0  As  faculdades  livres,  para  serem 
reconhecidas  e  poderem  gosar  das  regalias  e 
vantagens  estabelecidas  na  legislação  vigente, 
deverão  ter  um  património  de  50:000$,  re- 
presentado por  apólices  da  divida  publica  ge- 
ral ou  pelo  edificio  em  que  as  mesmas  ftmc- 
cionarem,  e  provar  uma  frequência  nunca 
inferior  a  30  alumnos  por  espaço  de  dous  an- 
nos, além  da  observância  do  regimen  de  en- 
sino prescripto  nesta  lei. 

Paragrapho  único.  A's  actuaes  íkculdades 
livres  é  concedido  o  prazo  de  cinco  annos  para 
a  constituição  deste  património. 

Art.  6.°  As  faculdades  livres  deverão  orga- 
nisar  os  seus  estatutos  de  accordo  com  o  re- 
gimen adoptado  na  presente  lei. 

Art.  7.*»  O  governo  nomeará  para  cada 
uma  das  faculdades  livres  um  flsal  de  reco- 
nhecida competência  scientifica  em  assum- 
ptos de  ensino  jurídico,  o  qual  em  relatórios 
semestraes  exporá  quanto  houver  verificado 
sobre  oprogramma  e  merecimento  do  ensino, 
marcha  do  processo  dos  exames,  natureza 
das  provas  exhibidas  e,  finalmente,  sobre  a 
observância  da  legislação  em  vigor,  quer 
quanto  ás  condições  de  admissão  à  matricula, 
quer  quanto  ao  regimen  do  ensino  adoptado 
nas  referidas  faculdades, 

Art.  8.°  A  admissão  á  matricula  sem 
preenchimento  das  condições  exigidas  na  lei, 
ou  a  inobservância  das  regras  estatuídas 
para  o  processo  dos  exames  verificados,  por 
denuncia  do  fiscal,  ou  de  qualquer  cidadão, 
em  inquérito  para  tal  fim  ordenado,  com  au- 
diência da  faculdade,  dará  logar  á  suspensão 
da  mesma  faculdade  por  um  a  dous  annos. 

§  1 .°  Verificada  a  pratica  do  abuso  quanto 
á  identidade  dos  alumnos  nos  exames  ou  col- 
lação  dos  gráos,  immediata mente  será  cas- 
sado á  instituição  o  titulo  de  faculdade  com 
as  prerogativas  a  ello  inherentes.  Só  por  de- 
creto poderá  ser  suspensa  a  faculdade  ou  cas- 
sado o  seu  título. 

§  2.0  AS  irregularidades  ou  abusos  de  ou- 
tra natureza,  que  acarretem  o  abatimento 
do  nível  moral  do  ensino  nestes  institutos, 
darão  logar  á  censura  publica. 

Art.  9.°  Os  fiscaes  perceberão  a  gratificação 
annual  de  2:400$  paga  pela  respectiva  Fa- 
culdade Livre,  que  a  recolherá  em  presta- 
ções semestraes  á  repartição  federal  pelo  go- 
verno designada. 

Art.  10.  Ao  concurso  para  provimento 
dos  legares  de  lente  cathedratico  e  substituto 
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de  mediei fM  publioa  poderão  ser  admittidoe  os 
doutores  em  medicioa. 

§  1  .*»  O  concurso  ser&  feito  perante  um  jury 
composto  de  sete  membros,  sendo  três  profls- 
sionaes  da  respectiva  faculdade,  eleitos  pela 
congr  egaçBto,  e  quatro  doutores  em  medicina 
nomeados  pelo  governo,  podendo  ser  para  tal 
íim  escolhidos  proâssionaes  das  faculdades  of- 
flciaes ; 

§  2.0  O  director  da  faculdade  presidirá  o 
concurso,  sem,  todavia,  ter  voto  na  escolha  de 
candidato  ; 

§  3."  Terminado  o  concurso,  e  reunindo-se 
a  congregação,  para  a  apresentação  offlcial  do 
candidato,  poierá  esta  divergir  do  voto  emit- 
tido  pelo  jury,  e,  motivando  neste  caso  o  seu 
parecer,  o  governo  escolherá  entre  os  dous 
candidatos ; 

§  4.°  Em  igualdade  de  condições  serão 
preferidos  os  bacharéis  ou  doutores  em  di- 
reito. 

Art.  11 .  O  governo  expedirá  os  estatutos 
e  regulamentos  precisos  para  a  execução  desta 
lei,  oonsolidanao  as  disposições  das  actuaes 
instituições  de  ensino  jurídico,  que  continua- 
rem em  vigor. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  6  de  setembro  de 
1895.  —  Paranhos  Montenegro,  —  F.  Lima 
Duarte, — J.  A.  Neiva. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.    142  A   DE   1895 

Parecer  sobre  as  emendas  ao  projecto  n .  {42^ 
em  segunda  discussão^  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Faxenda  para  o  exercido  de 
Í896. 

A  commissâo  de  orçamento  vem  apresentar 
seu  jpareoer  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
2*  discussão  ao  projecto  de  orçamento  da  fa- 
zenda para  1896. 


de  íkzenda ;  3:000$  para 
2:000$  para  o  thesoureiro  e 
pagador. 

2» 


quebras*    sendo 
1:000$  para  o 


de 


A'  rubrica  IO  —  Emenda  da  commissâo 
orçamento : 

Accrescente-se  ; 

Pessoal  —  Augmentada  a  consignação  de 
1:000$  para  quebras  ao  thesoureiro. 


3* 


de 


!• 


de 


A*  rubrica  7"  ^  Emenda  da  commissâo 
orçamento: 

Accrescente-se: 

Pessoal  —  Augmentada  de  97:200$,  sendo 
92:400$  para  o  restabelecimento  de  duas  sub- 
;4irectoria8  extinctasda  Directoria  das  Rendas 
Publicas  e  de  Contabilidade,  oum  o  pessoal 
para  cada  uma  de:  um  sub-director,  dous 
primeiros  escripturarios,  três  segundos  e 
três  terceiros  ;  1:800$  para  a  gratificação  de 
mu  auxiliar  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
Micas  que  servirá  de  secretario  do  conselho 


A'  rubrica  11  —  emenda  da  commissâo 
orçamento  : 

Accrescente-se: 

Alfandega  da  Capital  Federal  —  Peasoal 
—  Augmentada  a  consignação  de  2:600$, 
sendo  1:000$  para  quebras  ao  thesoureiro 
e  1:600|  para  elevar  os  vencimentos  dos  lyu- 
dantes  ao  administrador  das  capataâas. 

Espirito  Santo  —  Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  300$  para  quebras  ao  theBou- 
reiro. 

Bahia—  Pessoal  —  Augmentada  a  consigna- 
ção de  1:600$,  sendo  600$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos de  ajudante  de  administrad(Hr  das  ca- 
patazias, 

Aracaju  —Pessoal—  Augmentada  a  consi- 
gnação de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de 
administrador  das  capatazias,  com  1:600$  de 
de  ordenado  e  900$  de  gratificação  ;  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Penedo  —  Pessoal  —  Augmentada  a  consi- 
gnação de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de 
administrador  das  capatazias,  com  1 :600$  de 
ordenado  e  900$  de  gratiâcação;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Escaleres  —Material—  Augmentada  a  con- 
signação de  2:000$000. 

Maceió  —  Pessoal  —  Augmentada  a  con- 
signação de  400$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro. 

Pernambuco  —  Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  1 :000$  para  elevar  os  venci- 
mentos do  ajudante  do  administrador  das  ca- 
patazias ;  de  600$  para  quebrai  ao  thesou- 
reiro. 

Parahyba— Pessoal— Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Norte— Pessoal— Augmen- 
tada de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1 :600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação ;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Ceará— Pessoal— Augmentada  de  400$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 
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Parnabyba  ~  Pessoal  —  An^mentada  de 
2:500$  para  a  creaçõo  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,com  1 :600$  de  ordenado 
e  900$  de  gratificação ;  de  900$  para  quebras 
ao  thesoureiro. 

Maranhão— Pessoal—  Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Pará— Pessoal—Augmentada  a  consignação 
de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do  aju- 
dante do  administrador  das  capatazias:  de 
200$,  para  a  gratificação  de  20  <>/o  sobre  o  au- 
mento acima  especificado ;  de  600$,  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Manàos  —  Pessoal  —  Augmentada  de  400$ 
para  auebras  ao  thesoureiro. 

Santos— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do 
ajudante  do  administrador  das  capatazias:  de 
400$,  para  a  gratificação  de  40  <>/o  sobre  o  au- 
gmento  acima  especificado;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Paranaguá— Pessoal— Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santa  Gatharina— Pessoal— Augmentada  a 
consignação  de  9:000$,  para  a  creação  de  dous 
conferentes,  com  ordenado  de  3:000$  e  grati- 
ficação de  1:500$;  de  5:000$,  para  a  creação 
do  logar  de  guarda-mór,  sendo  3:300$  de  or- 
denado e  1 :700$  de  gratificação;  de  30^,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Porto-Alegre  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
400$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Sul— Pessoal—  Augmentada 
de  400$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Uruguayana  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
300$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Corumbá—Pessoal— Augmentada  de  300$, 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

S.  Paulo— Pessoal— Augmentada  de  1:000$, 
para  elevar  os  vencimentos  do  ajudante  do 
administrador  das  capatazias;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Supprimida  a  delegacia  fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


A'  mesma  rubrica. 

A  commissão  é  de  parecer  que  seja  appro- 
yada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Tavares  de 
Lyra: 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte—  Gon- 
signe-se  a  verba  de  2:000$  para  installar  em 
oommodo  próprio  o  archivo  da  extincta  the 
souraria. 

5« 

A*  mesma  rubrica. 

Emenda  dos  Srs.  Mariano  Ramos  e  Carac- 
ciolo: 

Sejam  consignadas  verbas  para  o  pessoal  e 
combustivel  da  lancha  a  vapor  da  Alfondega 

Gamar»    V  Y 


de  Corumbá,  para  cuja  acquisição  a  proposta 
do  governo  destinará  quantia  necessária. 

A  commissão  de  orçamento  ó  de  parecer 
que  ella  seja  approvada  assim  modificada: 

Pessoal:  accrescente-se  3:600$  para  um 
machinista  a  2:400$  annuaes  e  um  foguista 
a  1 :200$  annuaes. 

Material:  aooresoente-se  1:000$  para  com- 
bustivel da  lancha  a  vapor. 


6* 


A*  rubrica  12,  emenda  da  commissão  de  or- 
çamento: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

Pessoal— Seis  delegacias  fiscaes  no  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo,  Porto  Alegre 
e  Minas  Geraes,  com  o  seguinte  pessoal  cada 
uma: 


000$ 
800- ; 

ooa; 

400J 

;000; 

OOOl 

400í; 
4001 ; 
600í; 
2001 ; 


9:0O0í; 
9:600j; 
8:000; 
4:800!  i 
4:000; 
6:00a; 
2:400; 
2:400;; 
3:600;; 
2:400!; 


1  delegado 9: 

2  1"  escripturarios  4: 
2  2"«  escripturarios  4; 
2  3^«  escripturarios  2: 
2  4''«  escripturarios  2 

1  thesoureiro 6: 

1  fiel 2 

1  cartorário 2 

1  porteiro 3 

2  contínuos 1 

15 

Material,  augmentada  de  40:000$, 
para  as  quatro  delegacias  nova- 
mente creadas 62:644$ 

Pessoal— Quatro  de  delegacias  em  Cuyabá, 
Goyaz,  Curityba  e  Therezina,  com  o  seguinte 
pessoal  para  cada  uma: 

1 
1 
1 

1 


52:200$  313:200$ 


delegado 6:( 

1»  escripturario 3:r 

2P  escripturario 2: 

thesoureiro 4: 

1  porteiro  e  cartorário 2:£ 

1  continuo 1:'' 


1 


19:100$  114:600$ 

A  commissão  estudando  o  mecanismo  desta 
rubrica  reconheceu  que  a  emenda  que  apre- 
sentou não  estava  de  accordo  com  a  disposi- 
ção contida  no  projecto  que  a  esse  respeito 
a  Camará  enviou  ao  Seuiuio,  porquanto  os 
vencimentos  nella  propostos  não  coincidem 
com  os  das  alfandegas  sitas  nos  Estados  em 
que  foram  creadas  novas  delegacias,  nem 
na  elevação  dos  vencimentos  das  antigas 
foi  limita«Ja  as  que  actualmente  ffosam  as 
alfandegas  iocalisadas  nos  respectivos  Es- 
tados. 

16 
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A  commissão  viu-se  em  difflculdades  quan- 
to ao  estabelecimento  do3  vencimentos  da 
delegacia  de  Goyaz  por  não  haver  alfandega 
nesse  Estado  ;  decidiu  applicar-lhe  a  mesma 
tabeliã  deCurytiba. 

Pela  emenda  da  commissão  foi  supprimido 
um  logar  de  escripturario  na  delegacia  de 
Cuyabá  :  a  commissão,  pela  leitura  de  do- 
cumento ofllcial,  tem  occasião  de  verificar 
que  tal  supprossão  não  ô  útil  ao  serviço  pu- 
blico. 

Por  isso  ella  tem  o  dever  de  apresentar,  a 
seguinte ; 

Emenda  substitutiva  d  rubrica  i2 

Cinco  delegacias  fiscaes  no  Pará»  Pernam- 
buco, Bahia,  S.  Paulo   e  Minas  Geraes,  com 

0  seguinte  pessoal  cada  uma: 

1  delegado 9:000,^9:000;$ 

2  P«  escripturarios.  4:800$  9:600$ 

2  2««ditos ,..  4:000.^8:000$ 

2  3'«  ditos 2:400à  4:800$ 

2  4o-  ditos 2:000:*;  4:000íÈ 

1  thesoureiro 6:000$  6:000$ 

1  fiel 2:400$  2:400$ 

1  cartorário 2:400$  2:400í§ 

1  porteiro 3:600$  3:600$ 

2  continues 1 :200$  2:400$ 

15  52:200$ 

261:100$ 

Uma  delegacia  fiscal  no  Rio  Grande 
do  Sul,  com  o  seguinte  pessoal: 

1  director 7:200$  7:200$ 

2  l"  escripturarios.  4:800íí;  9:600:í; 

2  2'"«  ditos 3:600í^  7:200S 

2  3o- ditos 2:400$  4:800íi; 

2  4"»  ditos 2:000$  4:000$ 

1  thesoureiro 5:400^  5:400$ 

1  ííel 2:400.S2:400.S 

I  cartorário 2:400$  2:400íí; 

1  porteiro 3:000}^  3:000$ 

2  continues 1 :000$  2:000$ 

48:000$ 

Duas  delegacias  em  Goyaz  e  Curi- 
tyba  com  o  segui  te  pessoal: 

1  delegado 6:000$ 

1  P  escripturario 3:200^ 

1  2«  escripturario 2:400| 

1  thesoureiro 4:000$ 

1  porteiro  e  cartorário 2:500$ 

1  continuo 1  lOOOi^ 


Uma  delegacia  fiscal   em  Cuyabá, 
com  o  seguinte  pessoal: 

1  delegado 6:000$ 

1  1*  escripturario 3:200$ 

2  2°- ditos 2:400$  4:800$ 

1  thesoureiro 4:00(h5 

1  porteiro  e  cartorário 2:500$ 

1  continuo 1:000| 


21:500$ 


Uma  delegacia  fiscal  em  Therezina, 
com  o  seguinte  pessoal: 


1  delegado 4 

1  1»  escripturario 3 

1  2«dito 2 

1  thesoureiro 3 

1  porteiro  e  cartorário 1 

1  continuo 1 


800$ 
000$ 
00(^ 
600$ 


000$ 


16:200$ 


6 


19:100$ 
38:200$ 


6 

Material  —  Augmentada  de 
40:000$  para  a  installação  e 
despezás  diversas  das  dele- 
gacias novamente  creadas..        80:520$000 

Total  da  rubrica 465:520$000 


A'  mesma  rubrica: 

A  seguinte  emenda  dos  Srs.  Mariano  Ra- 
mos e  Caracciolo  acha-se  prejudicada  si  for 
adoptada  a  anterior  emenda  substitutiva  da 
commissão  de  orçamento: 

Seja  mantido  como  na  proposta  do  gover- 
no o  logar  de  3"  escriptunirio  da  alfandega 
de  Cuyabá. 


8^ 


A'  rubrica  15«: 


Emenda  do  Sr,    Medeiros  e  Albuquerque 

Material— da  Imprensa  Nacional,  para  duas 
machinas  de  compor  e  contracto  com  o  ope- 
rário designado  pelo  fabricante  para  instruir 
os  operários  da  Imprensa  Nacional  no  sou 
manejo,  15:000$000. 

A  commissão  de  orçamento  tem  conheoi- 
mento  das  machinas  a  que  se  refere  a  emen- 
da cuja  adopção  diminue  mui  lo  a  mão  de 
obra  ;  acha,  pois,  que  o  governo  deve  ten- 
tar, por  meio  delias  melhorar  o  serviço  da 
Imprensa  Nacional. 

Parece-lhe,  porém,  excessiva  a  consigna- 
ção pedida.  E\  portanto,  de  parecer  quo 
seja  adoptada  a  seguinte  emenda  substitu- 
tiva: 
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Material— para  acquisição  de  uma  machina 
de  compor  e  contracto  de  um  profissional 
para  instruir  os  operários  da  Imprensa  Na- 
cional 8:000$000. 


A*  rubrica  17*  : 

Emenda  da  commissão  de  orçamento 
Reduza-se  a  verba  a  250:000$000. 

10* 
A'  rubrica  18'  : 

Emenda  da  commissão  de  orçamey\to 

Angmentada  a  consignação  de  10:000$, 
sendo  3:000$  para  os  vencimentos  de  zela- 
por,  l:000$para  o  auxiliar  e  6:000$  para  o 
logar  de  ajudante  do  zelador  que  fica  cr^o; 
diminuida  de  10:000$  a  consignação  de 
50:000$  pêra  o  fim  especificado  no  art.  2« 

§  4°. 


11« 


A'  rubrica  25* 


Emenda  da  commissão  de  orçamento 

Augmentada  de  8:000$  para  uma  gratifi- 
cação que  o  governo  fica  autorisado  a  conce- 
der ao  syndico  dos  corretores  desta  capital. 


12» 


A'  rubrica  27« 


Emenda  da  commissão  de  orçamento 

Augmentada  de  50:000$  para  obras  nas 
alfandegas  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
de  50: 000$  para  obras  na  Alfandega  da  Fa- 
rahyba. 


13» 


A*  mesma  rubrica  : 

Emenda  dos    Si*s,    Mariano    Ramos   e    Cá'- 
racciolo 

Augmente-se— Matto  Grosso  42:000s  sendo 
20:000$  para  conclusão  das  obras  do  edifl- 
clo  da  Alfandega  de  (Corumbá  e  22:000$  para 
reconstrucção  do  edificio   da    delegacia  fis- 


cal do  thesouro,  que  so  acha  em  ruinoso 
estado; 

A  commisão  tendo  em  consideração  o  es- 
tado do  prédio  em  que  funcciona  a  Alfande- 
ga de  Corumbá  acha  que  pôde  ser  accsita  a 
emenda  na  parte  em  que  se  refere  â  obra 
na  mesma  alfandega. 

Quanto  á  obra  no  edificio  da  delegacia 
fiscal  é  de  parecer  que  ellas  sejam  adia- 
das. 

Propõe,  poisa  seguinte  sub-emenda: 

Para  obras  na  Alfandega  de  Corumbá.... 
20:000$000. 

14" 

Aoart.  2°,n.  2: 

Emenda  do  Sr,  Lins   de  Vasconceílos 

Em  vez  do  arrendar,  como  está  no  n.  3, 
diga-se  :  —  A  aforar  os  terrenos  da  Quinta 
da  Boa  Vista  aos  proprietários  dos  prédios 
ahi  construídos  com  licença  do  ex-impera- 
dor,  salvo  o  parquo  o  a  área  necessária  ás 
dei)endencias  do  Museu  Nacional,  e  bem 
assim  a  aforar  os  outros  terrenos  da  mesma 
quinta,  de  que  não  precisar,  para  a  con- 
strucçao  de  edifícios  públicos»  tendo  preferen-* 
cia  os  aforamentos  para  fins  de  utilidade  pu- 
blica, ou  melhoramentos  de  hygiene  da  capi- 
tal. 

A  commissão  acceita  esta  emenda  qU(3  tor- 
na mais  claros  os  seus  intuitos  ao  aprô- 
sentar  a  medida  que  o  n.  2  do  art.  2'>  en- 
cerra . 

15» 

Ao  meshio  art.  2°,  n.  2: 

Emenda  da   commissão  de  orçamento 

Onde  se  diz  arrendar j  dlga-se  aforar. 

Ei^ta  emenda  fica  prejudicada  si  for  acceita 
a  anterior  como  propOe  a  commissão. 


m^ 


Ao  mesmo  art.  2°,  n.  2i 
Emenda  do  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho 

Accrescente-se  depois  da  palavra  —  ar- 
rendar —  ou  vender  com  concurrencia  pu- 
blica. 

Supprima-se  a  substituição,  que  propOe  a 
commissão  da  palavra  —  arrendar  —  para 
—  aforar. 
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A  commissão  ô  contraria  &  venda  dos  terre- 
nos da  fazenda  da  Boa  Vista. 

Também  acha  que  é  profundamente  injus- 
to sujeitar  à  concurrencia,  os  terrenos  actu- 
ulmente  occupados  por  prédios  construídos 
por  autorisaçao  do  ex-imperador. 

Quanto  ao  aforamento,  a  commissáo  lem- 
bra á  Camará  que  esse  ô  o  meio  empregado 
nas  cidades  gue  foram  de  um  património  em 
terras  para  facilitar  as  edificações. 

A  commissão,  portanto,  não  acceita  a 
emenda. 


17» 


Ao  mesmo  art.  n.  4^: 

Emenda  da  eommissão  de  orçamento 

Onde  diz  60:000$,  difça-se  50:000$000. 
Esta  emenda  é  annexa  a  que  a  commissão 
apresentou  à  rubrica  18«. 


18» 


Ao  art.  4*. 


Emenda  do  Sr,  Lins  de  VasconceUos 

Ficam  desde  jÀ  transformados  em  afora^ 
mentos  osari*enaamentos  de  terras  da  ílsizenda 
de  Santa  Cruz;  aos  actuaes  arrendatários  será 
concedida  remissão  do  foro,  mediante  o  paga- 
mento de  20  annos  do  arrendamento  a  que 
estiverem  obrigados  actualmente. 

A  commissão  acceita  esta  emenda  que  toma 
mais  clara  a  disposição  do  artigo  que  ella 
vem  substituir. 


19» 


Ao  art.  5«. 


Emenda  da  commissão  de  orçamento 

Em  vez  de  130.465: 125$915,  diga-se 
133.024: 320$380. 

Accrescente-se  na  tabeliã  dos  créditos  ap- 
provados  os  seguintes: 

Decreto  n.  1.657,  de  20  de  janeiro  de  1894: 

Para  o  custeio 
do  presidio  de 
Fernando  de 
Noronha,  no 
2»  semestre 
deste  exercí- 
cio     122:493|7ro 

Decr.  n.  i.784 
de  30  de  agosto 
de  1894: 

Para  o  custeio 
do  presidio  de 


Fernando  de 
Noronha,  no 
20  semestre 
deste  exercí- 
cio      128:4931750 

Decr.  n.  1.795, 
de  11  de  setem- 
bro de  1894: 

Despesas  com  a 
colónia  cor- 
reccional dos 
Dous  Rios. . . .      89:000|000 

Decr.  n.  1.897, 
de  24  de  novem- 
bro de  1894: 

Abre  créditos 
sapplementa  - 
res  neste  exer- 
cício ás  verbas 
—Subsidio  dos 
senadores 425:250|000 

Dito  dos  depu- 
todos 1.43l:0OQ|00O  1.8S6:250|000 

Decr.  n.  1.898, 
de  24  de  novem- 
bro de  1894: 

Abro  «redito 
snpplementar  ás 
verbas: 

Secretaria     do 

Senado 78:O0O|00O 

Dito  da  Gamara 

dos  Deputados    129:000|000 

ZL^  207:0001000 


2.397:237|500 

Decreto  n.  737,  de  17  de  fevereiro  de  1892: 

Suppleraentar  a  diversas  verbas  do  exerci- 

cio  de  1884-1885  a  1890.....: 299:«37|537 


Exdua-se  o  decreto 
tubro  de  1890. 


n.   809,  de  4  de  ou- 


20* 
Emendado  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho 

Fica  autorisado  o  governo  a  rever  o  regu- 
lamento da  Casa  da  Moeda,  e  a  reorganisar 
ossous  differentes  serviços. 

A  commissão  ó  contraria  a  autorisações 
vagas  e  sem  bases  precisas,  que  ensinuem  ao 
governo  o  modo  pelo  qual  o  Congresso  de- 
seja que  sejam  as  reformas  realisadas,  por 
1830  não  pôde  concordar   com    esta  emenda. 

21« 

Emenda  do  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho 

Fica  o  governo  autorisado  a  receber  do 
Banco  da  Republica,  por  conta  do  seu  debito 
ao  Thesouro  Nacional,  prédios  e  terras  exis- 
tentes no  Districto  Federal,  que  forem  jul- 
gados convenientes  para  a  instailação  de  re- 
partições publicas  e  residência  do  Presidente 


SRSSXO  BM  6  DK   SBTKMBKO  DB   1895 


125 


da  Republica,  incorporando  uns  e  outros  sob 
a  denomioaçáo  de  —  Próprios  nacionaes. 

A  commissão  ô  de  parecer  que  esta 
emenda  seja  acceita,  redigida    do  seguinte 

zDodoí 
Art  Fica  o  governo  autorisado  a  receber 
^  do  Banco  da  Republica  por  conta  do  debito 
deste  para  com  o  thesouro,  prélios,  sítios  no 
Districto  Federal,  que  forem  julgados  pre- 
cisos para  a  installaçâo  de  serviços  públi- 
cos. 

22* 
Emenda  da  commissão  de  orçamento 

Accrescente-se  o  seguinte  : 

Art.  Nenhuma  nomeação  se  fará  para 
os  legares  creados  por  esta  lei,  fora  do  qua- 
dro dos  empregados  de  fazenda  e  extmctos. 

A  commissão  propOe  que  se  accrescente  o 
seguinte,  que  vem  pôr  esta  disposição  de  ac- 
cordo  com  o  projecto  sobre  repartições  de  la- 
zenda  que  foi  remettido  ao  Senado  e  do  pee- 
^  soai  illegalmente  aposentado  que  for  reinte- 
grado pelo  governo. 

23* 
Emenda  do  Sr.  Galdino  Loreto 

Accrescente-se  :  —  B*  o  Poder  Executivo 
autorisado  a  desapropriar  por  utilidade  pu- 
blica os  armazéns  contíguos  á  Alfandega  do 
Espirito  Santo  e  pertencentes  a  Hard  RaJ^d  « 
Comp.,  bem  como  o  terreno  comprenendido 
entre  os  referidos  armazéns  e  o  becco  de 
Manoel  Alves  e  a  destinal-os  ao  serviço  da 
mesma  alfandega.  ^    ,    ,      «  .  « 

A  commissão  está  Informada  da  Insuficiên- 
cia do  ediflck)  em  que  funcciona  a  Alfandega 
do  Espirito  Santo,  que  a  acquisiçâo  do  prédio 
contíguo  a  que  se  refere  a  emenda,  vem 
^         sftnar 

Acceita  a  emenda  a  alfandega  flcarà  isolada 
o  que  traz  grandes  ventagens  para  a  flscall- 
sação.  E'  pois,  a  commissão  de  parecer  que 
a  emenda  seja  adoptada. 

I 

I  24« 

[  Emenda  do  Sr.  Trindade  e  outros 


E'  o  governo  autorisado  a  entregar  ao  Es- 
tado da  Parahyba  a  quantia  de  350:000$, 
resto  da  de  500:000$,  concedida  pela  lei 
n.  173  A,  de  10  de  setembro  de  1893,  abrindo 
uâra  este  fim  o  necessário  credito. 

A  lei  n.  120,  de  8  de  novembro  de  1892, 
concedeu  aos  Estados  do  Piauhy,  Parahyba  e 


Goyaz  ura  auxilio  de  500:000$  a  cada  um. 
Em  virtude  desta  lei  a  União  entregou  a  cada 
um  desses  Estados  a  somma  de  100:000$, 
cahiudo  o  resto  do  credito  em  exercícios 
findos. 

A  lei  n.  173  A,  áe  10  de  setembro  de  1893, 
mandou  abrir  o  credito  de  1.200:000$  para  o 
cumprimento  da  lei  n.  120 ;  por  conta  desse 
credito  a  União  entregou  ao  Estado  da  Para- 
hyba 50:00(4  e  ao  do  Piauhy  100:000$.  O 
resto  do  auxilio  não  foi  entregue  por  ter 
passado  o  anno  dentro  do  qual  foi  autorisado 
o  pagamento. 

A  lei  do  orçamento  de  24  de  dezembro  de 
1894  mandou  no  art.  9,  n.  7  entregar  ao  Es- 
tado de  Goyaz  o  resto  do  auxilio,  mas  esta- 
tuiu que  esse  pagamento  só  fosse  feito  tendo 
o  thesouro  em  vista  o  determinado  no  para- 
grapho  único  do  art.  2«  da  lei  n.  173  A. 

A  emenda  vem  pedir  que  se  entregue  ao 
Estado  da  Parahyba,  o  saldo  do  auxilio,  que 
por  ter  passado  o  prazo  a  que  se  refere  o 
paragrapho  único  do  art.  \^  da  lei  n.  173  A, 
de  10  de  setembro  de  1893,  não  lhe  foi  abo- 
nado. 

A  commissão,  não  podendo  dispensar  o 
cumprimento  do  art.  2»  da  citada  lei,  acha 
que  a  Gamara  deve  approvar,  &  semelhança 
do  que  o  anno  passado  fez  relativamente  ao 
Estado  de  Goyaz,  a  seguinte 

Emenda  substitutiva 

E'  o  governo  autorisado  a  entregar  ao 
Estado  da  Parahyba  o  resto  do  auxilio  que 
ao  mesmo  foi  concedido  pela  lei  n.  172  A,  de 
10  de  setembro  de  1893,  salvo  a  hypothese  do 
art.  2o  e  o  paragrapho  único  do  mesmo  an- 
tigo da  citada  lei,  abrindo  para  Isso  o  neces- 
sário credito. 

Sala  das  cnmmissOes,  6  de  setembro  de 
1395-  _  João  Lopes^  presidente.  —  Augusto 
Montenegro^  relator.  —  Serzedello  Corrêa  — 
Alberto  Torres.  —  F,  P.  Mayrinh.  —  Augusto 
Severo,  —  Lauro  MúUer.  —  PatUa  Guimarães, 
—  Benedicto  Leite. 

O  Sr.  Px^esideiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda-fei- 
ra,  9  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  90,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  transferir  do  quadro  do  exercito,  e 
Incluir  como  effectivo  na  brigada  policial  da 
Capital  Federal,  no  posto  que  jà  exerce  em 
commissão,  o  maj(»r  auxiliar  technico  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  al- 
feres do  exercito  Benevenuto  de  Souza  Maga- 
lhães (1"  discussão) ; 

N.  75  A,  de  1895,  concedendo  à  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  três 
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loterias  do  1.000:000|,  cada  uma,  em  bene- 
ficio das  obras  para  conclusão  do  templo  (2* 
discussão)  ; 

N.  126,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  1°  offlcial  da  Bibiiotho- 
ca  Nacional,  Olympio  Ferreira  das  Neves,  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  moléstia  fói-a  do  paiz  (  discussão 
única) ; 

N.  134,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  Dr.  Ladislào  José  de 
Carvalho  de  Araújo,  medico  da  Hospedaria  de 
Immigrantes,  em  Pinheiro, 
cença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo  (discussão  única) ; 

l»  parte  até  3  horas  ou  ante?  : 

Discussão  unlca  do  parecer  n.  149  A.  de 
1895,  sobre  as  emendas  offerecidas  ao  pro- 
lecto  n.  149,  de  1895  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercido  de  1896  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Miuis- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude os  direitos  conferidos  nos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias  ; 

P  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 
1»  disciussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219.  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Ger&l  de 
Mellioramento  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1*  classe  de  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavai  laria  Carlos  Augusto  Gogoy  ; 


presentação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sóde  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  V*-  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  do  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galaino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894  ; 

Discussão  única  do  projectou.  231,  de  1893, 

elevando  a  100$  mensaes  a  Tensão    de     que 

um^annrdo  íi"   S"osa  D-  Constança  Leopoldina  de  Albuqaer- 

tritar  dA  ^? nn    ^"®'  ^^^^^  ^®  ^^P^^âo  Francisco  de  Paula  Al- 

tratar  de    suajn^Qi^j^  e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Níemoyer 
6  suas  duas  filhas  solteiras  ;  viuva  e  filhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendoa  pensãode  1 00$ mensaes  repartida- 
mente  om  favor  dos  filhos  menores  de  D.  Isau- 
ra Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecido 
P  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  a  viuva  do  Dr.  João  Fir- 
mino Vellez,  uma  pensão  annual  de..,. 
2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  1 10,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  da  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecton.  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
Affonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licença  de  12  mezes,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  ã 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediflcios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital  ; 

2-^  parte  ás  3  horas,  ou  antes  : 


iim  ue  caYaii£iX'iu.    v^ariuo  /xu^ustu  v^vgujr  ,     vor  u  ro^uiameiíio  e  programma    a 

Discussão  do  parecer  n.  52,   de    1895,  jul-  do  Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3" 
gando  que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re- 1  cussáo  do  projecto  n.  205  A,  de  1894)  ; 


Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  Governo  a  re- 
verso regulamento  e  programma  de  estudos 

dis- 
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1»  discaasão  do  projecto  n,  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dá  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165)  de 
1895,  autorisando  o  Poaer  Executivo  a  con- 
deler  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director  da 
4*  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Laborató- 
rio Anatomo-pathologico  da  Assistência  dos 
Alienados,  um  anno  de  lic3nça  sem  venci- 
mentos ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompôo  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n  89  deste  anno,  que  substituo  pelo 
qae  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
Uniào  não  necessita  para  os  serviços  fede- 
raes ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  134  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  projecto  n.  295 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar, 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyba  ao  da 
Tntoya,  no  Estado  do  Maranhão  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antunio 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, a  villa  do  Morro  doChanôo  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  131  ae  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  2S  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Provi- 
sório de  17  de  abril  de  1880,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regnlamento  de 
1874  o  tenente  de  cavai laria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  flcou 
para  com  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
nel do  exercito  Wenceslào  Freire  de  Car- 
valho: 

3"  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1° 
do  art.  2**  da  lei  n.  260  de  1  de  dezembro  de 
1841,  edo  art.  1<»  das  instrucçOes  approvadas 
pelo  decreto  n.  1.388  de  21  de  fevereiro  de 


1891  (Redacção  paraa  3«  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9  do  corrente  anno)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  ofl3ciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A  de  30 
de  janeiro  de  1890,  Si  estiverem  graduados 
no  posto    immediato,    sejam    considerados, 

Í»ara  todos  os  efTeitos  como  se  estivessem  ef- 
ectivamente providos  na  classe  de  que  ti- 
verem a  graduação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisiçSo 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  03  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca : 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  civil  Josó  Dias  Delgado 
de  Carvalho  Júnior,  lente  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio  Mi- 
litar, um  anno  de  licença,  com  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflsa  Rodrigues  Cabral, 
fllha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagas  a  D. 
Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  dê 

1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu  falle- 
cido filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins ; 

Discussão  única  do  projecto  n.   122,    de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 
Silva  Birata,  viuva  do  desembargador  Joa- 
quim António  da  Silva  Barata,  uma  pensão 
mensal  de  100|000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n,    221    A,   de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuvado  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  D. 
Maria  Josephma  Feital  Lima  para  perceber  o 
meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


128 


ANNAW  BA  CAMARÁ 


93^  SBSSio     BM  9  DE  3KTKMBR0   DB   1895 

Presidência  dos  Srs,  Artkur  Rios,  (i®  vice- 
presidente).  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi- 
dente) e  Arthur   Rios,    (/»  vice-presidente.) 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Fileto  Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Augusto  Montenegro,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrôdo,  Gonçalo  de 
Lagos,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Benévolo, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Ghateaubriand,  Tolentino  de  Carvalho,  Gon* 
oaives  Maia,  Arai:go  Góes,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos»  Menezes  Prado, 
Santos  Pereira,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio 
Cerqueira,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto,  José  Carlos,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Sebastião  de  Lacerda,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Chagas  Lobato,  João  Penido. 
Fortes  Junc^ueira,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Manoel  Fuigencio, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetino,  Lamartine,  Costa  Machado, 
Francisco  de  Barros,  Oino  Bueno,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Francisco  Glycerio,  Furtado,  Hei^ 
menegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Oví- 
dio Abrantes,  Urbano  de  Gouvèa,  Xavier  do 
Valle,  Almeida  Torres,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Gui- 
marães, Apparicio  Mariense,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Francisco 
Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedentò. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma^ 
terias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer 
n.  149,  A,  de  1895,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  ao  projecto  n*  149,  de  1895,  que  âxa  a 
despeza  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.  Liina  de   XTasconcellos 

—  Sr.  presidente,  bem  longe  estava  eu  de 
suppor  que  as  emendas  por  mim  apresen- 
tadas ao  Orçamento  da  Justiça,  quando  em 
2*  discussão,  me  obrigassem  a  voltar  à  tri- 
buna onde  me  acho  sempre   mal    pela    in- 


competência como  orador  {não  apoiados)  e 
também  a  alimentar  polemica  pela  im- 
prensa, cousa  a  que  sou  completamente 
avesso. 

A  leitura  fria  do  parecer  do  illustre  rela- 
tor da  commissão  sobre  a  minha  emenda 
obriga-me  a  fazer  sobre  elle  algumas  consi- 
derações. 

Diz  o  illustre  relator  do  parecer  <  tratan- 
do-se  de  medida  administrativa,  cumpre  ao 
governo  julgar  a  conveniência  da  transfe- 
rencia, para  a  qual  pedirá  verba  ou  credito 
especial,  si  a  julgar  necessária.  Por  esse 
motivo  julga  a  commissão  que  não  deve  ser 
approvada  a  emenda. > 

Apezar  de  muito  respeito  que  tributo  & 
illust  ração  do  nobre  relator  do  parecer, 
apezar  da  sua  competência  na  matéria  pego 
permissão  a  S.  tíx.  para  dizer-lhe  que  enga- 
nou-se. 

Si  a  matéria  da  emenda  é  uma  medida  ad- 
ministrativa, ella  depende  da  autorisação  do 
Congresso. 

E  tanto  eu  tenho  razão  por  assim  me 
enunciar  que  citarei  ao  illustre  oollega  o 
facto  de  ter  sido  o  Museu  mudado  da  Praça 
da  Republica  para  a  Quinta  de  S.  Christo- 
vão,  por  um  acto  legislativo  ;  obsh  transfe- 
rencia operou-se  em  virtude  de  autorisação  do 
Congresso. 

Creio  que  isto  não  soffre  contestação»  por 
que  consta  dos  Annaes  desta  Camará. 

Não  tenho  de  memoria  nem  o  relatório, 
nem  a  data  do  decreto  para  cital-os,  mas 
consta  dos  Annaes. 

Dito  isto,  e  provado,  portanto,  que  não  ó 
simplesmente  um  acto  administrativo,  e  sim 
um  acto  dependente  de  deliberação  do  Poder 
Legislativo^  e  não  tendo  o  ministro  cogitado 
de  semelhante  cousa,  tudo  permanecerá  no 
statu  quo  apezar  do  que  dizem  os  ministros 
em  seus  relatórios,  e  apezar  no  que,  sobre  o 
assumpto,  escrevi,  pela  imprensa,  e  apezar 
do  que  vi,  na  visita  que  *ttz  ao  Museu,  e 
qne  vou  relatar  a  Camará.  Será  isso  pos- 
sível ?  Não  creio.  O  patriotismo  e  o  alto 
critério  do  Uluste  relator  lhe  dictarão  outra 
solução. 

Si  o  meu  illustre  collega  tivesse  mo  dado 
a  honra  do  lôr  as  respostas  que  fui  obrigado 
a  dar  pelo  Jornal  do  Commercio  ao  director 
daíjuelle  estabelecimento,  naturalmente  não 
teria  dado  tal  parecer. 

O  i Ilustrado  relator  ou  acceita  a  minha 
emenda  e  neste  caso  muda-se  o  Museu,  sal- 
vandoH3e,  portanto,  o  pessoal  e  o  material, 
ou  rejeita  a  emenda  e  proporá  verba 
muito  maior,  para  modiflcação  do  edillcio 
e  saneamento  da  Quinta  da  Boa- Vista. 

Peço  permissão  para  lembrar-lhe  que  já 
são  decorridos  três  annos,  depois  que  se  fez 
a  mudança  do  Museu  e  nada,  absolatameute 
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nada,  se  tom  feito,  até  hoje,  para  melhorar 
as  condições  do  prédio,  que  peiora  cadu  «lia, 
nem  para  semear  a  Quinta. 

Como  representante  da  Nação  e  especial- 
mente do  Districto  Federal  nie  relevará  o 
honrado  colloL^a  que  me  occupa  «!o  assumpto 
apezar  de  faltar  a  competência,  que  sobra  ao 
coUega,  para  discutir  a  matéria. 

Como  disse,  fui  foi'çado  a  alimentar  pole- 
mica pela  imprensa  com  o  director  daquèlle 
estabelecimento,  quo,  susceptitjilisan<to-se 
com  a  ndnlm  emenla,  veio  a  unpreiísa  dis- 
cutil-a  ;  e  na  respoáti  que  dei  áquello  func- 
cionurio,  comprometi-rno  a  provar  perante  a 
Camará  que  â  emenda  base  iva-se  em  dados 
ofiflciaes. 

Para,  isto  recorro  aos  anuexos  do  rei  •  tório 
do  Sr.  Ministro  da  Justiçai  e  Negócios  do  In- 
terior, o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  rolato- 
rio  de  1894, 

Nesta  d'>ta  jà  o  ilhistrado  ministro  de  en- 
tão, transcrevendo  para  os  amv^xos  de  .s*du 
relatório  o  relíitorio  do  illustr  ido  cida  Ião, 
que  dirigia  nesta  ocíMsião  o  Miisôu,  o  Sr.  Do- 
mingos Kreire,  o  ({ual  >e  compunha  doa  rela- 
tórios dos  diversos  dirfCloi*es  de  secção,  dei- 
xava bem  claramente  ver  o  estado  do  Museu 
O  da  Quinta,  conformo  vae  ler  pira  a  CaiUiira 
ouvir,  pou pando- 1 lie  o  trabalho  do  ir  i»rocur.ir 
e  lôr  este  relatório.  (Lê,) 

Como  acabaes  do  ouvir,  foi  com  e>to  n^la- 
torio  que  flz  o  estudo  para  justiticavão  da 
minha  emenda,  e  também  com  o  que  escre- 
veu em  seu  relatório,  este  anno  apresentado 
ao  Congresso,  o  actual  Ministro  do  Interior  e 
Justiça ;  peço  permissão  para  lêr  a  Camará  o 
que  elle  iliz  em  S"U  relilorio. 

A  pag.  238,  quando  explica  a  necessidade 
da  mudança  do  Museu  pelo  desenvolvimento 
que  ello  tinha  ti  Io,  diz  no  tlm  de^-te  para- 
grapho:  «dahi  a  mudança  do  Mu>êu  para  a 
Quinta  da  t^oiíi  Vists  mudança  que,  direi  de 

Í)assagem  só  deveria  effectuar-s<3  depois  do 
éitas  as  iadispensaveis  obnxs  de  adaptação 
no  odiftcio.» 

A  pag.  àri8  diz  ainda  o  m^^mo  ministro: 
«Pojir  o^ro  Mo,  tendo  o  salão  do  Congresso 
sido  construído  de  modo  a  fechar  completa- 
mente o  pateo  central  de  onde  vinham  ar  e 
luz  para  os  aposentos  térreos  do  (>«ilaeio,  fi- 
caram estes  imprestáveis  em  vista  de  suíís 
pessimíis  condiçOos  hyirie nicas.» 

Deacolpe-me  a  ('am  »ra  se  pstou  roubando» 
lhe  Q  tempo  com  tanta  leitura,  mas  tenho 
necessidade  de  .justit)car-mo  das  increpações 
que  soffri  por  parte  do  director  do  Museu, 
que  taxou-me  até  de  falta  de  bom  senso  e 
appellou  das  minhas  palavras  para  o  alto 
critério  da  Camará,  esperando  que  ella  não 
acceitasse  a  emenda  que  apresentei. 

Portanto,  como  repi*esentiinte  da  Nação  e 
obrigaido   a  zelar  seu^i  interetises,.  uzei  dos 
Cftnmra    V,  ▼ 


próprios  dados  offlciaes,  alóm  de  outros,  para 
províir  o  quo  alleguei  em  relação  ao  Musôu. 
Depois  do  que  a  Camará  e  o  illustrado  re- 
lator acabam  de  ouvir  e  não  tendo  o  ministro 
em  heu  relatório  pedido  ou  apontado  meios 
para  remediar  aquelies  males,  não  concorda- 
rão <iue  a  emenda  que  apresentei  era  neces- 
sária '/ 

Creio  não  ser  preciso  esforço  para  chegar  a 
tal  conclusão. 

Figura  na  ordem  do  dia  de  hoje  ura  pare- 
cer da  oommissão  concedendo  licença  por  um 
aimo  à  um  dos  directores  de  secção,  além  de 
um  outro  já  lioenciarlo,  e  que  prova  a  boa 
saúde  do  pessoal  daquèlle  estabelecimento . 

Accusado  até  de  tal  ta  de  b(  m  senso  pelo  di- 
rector do  Museu  fui  obrigado  a  responder-lhe 
p(ír  cartas  dirigidas  o  publicadas  no  Jornaè 
do  Gomrtwrcio^  n»s  quaes  [irocurei  manter-me 
no  terreno  lios  factos,  evitando  encaminhar- 
m'^  para  o  cam|X)  das  discussOe>  pessoaes,  re- 
futando tópico  por  topi  'O  as  objecções  offere- 
cidas  peio  Sr.  director  e  tive  a  satisfação  de 
não  \'^Y  destruída  nenhuma  das  asserções  por 
mim  feitas. 

Iteiíeiaodo  que  as  informações  «lue  linha 
I-  cebido  não  fossem  tão  verdadeiras  como  me 
tinham  garantido,  e  costumando  aífirmar  as 
preposições  que  avanço  com  o  critério  que 
sempre  caracterisou  os  meus  actos,  resolvi  a 
ir  iiessoalmente  ao  Musôu,  disposto  a  fazer 
minuciosa  visita  e  detido  exame,  visita  e  exa- 
me que  effcicti vãmente  tiz. 

Realmente  ô  incrível  o  que  alli  se  vê  e  por 
melhor  que  seja  a  discripção  que  flzei*,  não 
direi  tudo. 

Incontestavelmente  o  ediflcio  onde  está  es- 
tabelecido o  Museu,  é  um  dos  melhores  ediâ- 
cios  do  R,io  de  Janeiro,  como  diz  o  actual  di- 
rector do  Musí^u,  mas  faltam  todas  as  condi- 
ções necessárias  não  só  para  ser  um  Museu, 
como  também  para  servir  de  habitação. 

Fui  ao  Museu,  e  ao  entrai*  encontrei  em 
frente  â  porta,  do  lado  externo,  o  grande 
meteorolitho  conhecido  pelo  nome  de  Bende- 
^•^0,  que  é  o  primeiro  a  onTerecer  o  espectáculo 
da  desidia  que  tem  havido  n  i  administração 
daquèlle  estabelecimento. 

O  meteorolitho  está  se  oxidando,  exposto 
ao  tempo  ha  três  ânuos,  sem  que  aauelle  a 
(|uem  competia  f<izel  o,  se  lembrasse  ae  man- 
da l-o  recolher. 

Ao  entrar  depara-se  com  o  esqueleto  da 
baleia,  dividido  em  duas  secções,  «ma  a 
direita,  outra  a  esquerda  em  logar  onde 
não  está  de  todo  livre  das  aguas  da  chu- 
va. Subindo-se  eucontra-se  alguns  espé- 
cimens bem  raros  que  estão  collocados  de 
modo  a  soffrorem  grandemente  corai  a  humi- 
dade: passei  depois  a  secção  de  mineralogia  no 
s^ão  oade  fuucciooou,  o  Congresso. 
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E'  realmente  diíficil  descrever-se  o  estado 
em  que  aquillo  está,  apezar  dos  esforços  e  da 
boa  vontade  do  pessoal  do  Mus^ôu,  que  tem 
sido  iucansavel  para  amparar  aquelle  estabe- 
lecimento do  desastre  que  o  ameaça. 

Por  effeito  da  explosão  de  um  dos  depósitos 
de  pólvora  durante  a  revolta,  quebraram-se 
03  vidros  da  grande  vidriça,  que  está  col lo- 
cada no  centro  do  tecto  e  de  algumas  vi- 
draças das  janellas  do  lado,  algumas  das 
quaes  ainda  permanecem  sem  vidros  e  sem 
as  folhas  de  madeira,  con»pletamento  abertas. 

A  grande  vidraça  centrt\l  foi  ríconstituida, 
porém,  as  vidraças  lateraes  não  o  foram  de 
todo,  de  moio  que  as  aves  nocturnas,  mor- 
cegos, corujas,  etc,  entram  á  vontade  no 
salão  e  emporcalham  os  mostradores  dos  ar- 
mários onde  estão  guardados  aquellas  colle- 
cções  e  o  próprio  chão,  além  das  aguas  da 
chuva  que  penetram  por  alguns  pontos,  de 
modo  qne  a  ruina  ó  eminente. 

A  coilecção  de  aves  está  em  um  corredor 
onde  é  impossível  aprecial-a,  por  causa  da 
falta  de  espaço  e  dos  armários  impróprios  em 
que  está  col  locada  e  que  pertencem  á  biblio- 
theca. 

Mais  adeante  encontra-se   a  coilecção  de 

Í)eixes,  esta...  no  chão  por  não  ter  logar. 
ilsta  coilecção  está  bastanto  damnifícada. 

Adeante  encontra-se  a  secção  de  cerâ- 
mica brazileira,  da  qual  apenas  uma  pe- 
quena parte  poude  sor  exposta  porque 
não  ha  espaço.  E^tá  tudo  collocado  em  pe- 
quenos quartos  e  estreitos  corredores,  muito 
parecidos  com  os  cortiços  que  abundam  nesta 
Cidade,  os  quaes,  com  o  estabelecimento  do  pa- 
vilhão onde  funccionou  o  Congresso,  Acaram 
privados  de  todas  as  condições  hygienicas. 

Seguindo  por  ahi  adeante  vae-se  encontrar 
completamente  deslocada  uma  parte  da  coi- 
lecção de  esqueletos  humanos  de  modo  a  não 
poder  ser  convenientemente  apreciada. 

Na  parte  posterior  do  edííicio  está  a  secção 
de  botânica  muito  mal  accommodada  poique 
as  paredes  não  teem  altura  para  comportar  os 
armários  que  lhe  são  próprios  de  moio  que 
muitos  espécimens  já  es^ão  se  resentindo  de 
sua  má  collocação  e  dando  trabalho  insano 
aos  empregados. 

O  gabinete  do  preparador  de  aves,  cujo  tra- 
balho ó  feito  com  arsénico,  poderá  servir 
para  tudo  menos  para  esse  mister:  ó  escuro, 
húmido,  completamente  impróprio  ao  flm  a 
que  é  destinado. 

Dalli  sahiu  para  morrer,  victima  de  uma 
pneumonia  iníiciosa  o  antigo  preparador  que 
o  Sr.  director  do  estabelecimento  disse  que 
ouvira  dizer  que  elle  morrera  de  moléstia 
ikilmonar... 

O  laboratório  chimico,  dependência  da 
secção  mineralógica  existe,  em  simulacro,  e 
mesmo   assim   por  esforços  dos  empregados 


daquella  secção;  um  forno  que  alli  está  sendo 
feito  poios  empregados  é  digno  de  ver-se  ; 
do  forno  terá  somente  o  nome  mas  mesmo 
assim  prestará  algum  serviço.  Deste  labora- 
tório, que  fiíXo  é  o  de  biologia,  não  se  lembrou 
o  director  no  relatório  que  apresentou  ao  mi- 
nistro, nem  ao  menos  para  pedir  verbas,  sendo 
para  notar  que  a  necessidade  deste  labora- 
tório é  mais  justirtcavel  do  que  a  do  de  bio- 
logia. 

Vimos  a  coilecção  ethnographica  brazileira, 
coilecção  riquissiaia  eda  qual  possue  o  Museu 
espécimens  de  alto  apreço,  mas  que  perde  a 
maior  parte  do  seu  valor,  pelas  condições  era 
que  está  collocada.  amontoados  os  objectos 
uns  sobre  outros,  de  modo  que  não  pôde  ser 
devidamente  examinada. 

As  condições  do  pavimento  superior  são 
indescriptiveis  ;  o  tecto  está  desabando  em 
alguns  legares,  comido  pelo  cupim  e  apodre- 
cido pelas  aguas  que  dahi  descem  pelas  pare- 
des até  o  pavimento  térreo.  Ahi  no  2®  andar 
está  a  bibliotlieca  em  uma  parte  do  edifício 
cujas  condições  conseguiram  melhorar  um 
pouco  ;  mas,  ainda  assim  as  paredes  de  al- 
gumas salas  já  cederam  bastante,  junta- 
mente com  o  assoalho. 

Nas  estantes  que  serviram  para  as  collec- 
cções  de  aves  e  outros  espécimens  é  que  se 
acham  os  livros  ;  o  local  da  bibliotheca  não  ô 
bom,  mas  ainda  assim  ó  o  único  que  podia  ser- 
vir para  tal  flm. 

Da  bibliotheca  passo  a  outra  serie  de  quar- 
tinhos bastante  damni  ficados  pelo  cupim  e 
pela  humidade,  nos  quaes  trabalham  diver- 
sos empregados  ;  o  estado  desta  parte  ô  ainda 
peior  do  que  a  que  já  descrevi. 

O  pavimento  térreo  é  cousa  impossível  de 
descrever-se  e  íaz-me  lembrar  os  cubiculc» 
da  Casa  de  Correcção  ou  cousa  peior.  Poiso 
justamente  nesse  logar  que  está  amontoada  a 
maior  parte  dos  objectos  do  antigo  Musôu,  os 
quaes,  com  certeza,  quando  tiverem  de  ser 
collocados,  hão  de  ser  encontrados  em  con- 
dições de,  talvez,  completa  imprestabilidade. 
Si  o  nobre  relator  da  commissão  der-se  ao 
trabalho  de  fazer  uma  visita  ao  Musôu,  ha  de 
verificar  tudo  quanto  acabo  de  dizer. 

Uma.  Voz  —  Nem  todos  teem  a  corac-em  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— O  preparador 
de  zoologia,  si  me  não  engano,  trabalha  em 
ura  corredor  que  dá  ingresso  ao  grande  re- 
lógio do  ediflcio,  e  cujas  paredes  estão  se  esbo- 
roando, já  não  tom  tecto,  é  simplesmente  im- 
mundo  o  logar. 

O  logar  onde  se  preparam  as  pelles  ô  uma 
meia  agua  ao  lado  da  antiga  cozinha  do  paço, 
onde  nem  as  pelles  podem  ser  depositadas, 
quanto  mais  prei)aradas.  Finalmente,  gnuide 
quantidade  de  material  enche  o  espaço  ter- 
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reo  central,  onde  até  existe  matéria  inâam- 
mavel  ! 

Ora,  Sr.  relator,  parece  que  quem  com 
tanta  minudência  examinou  tudo  isto  e  apre- 
sentou emenda  de  accordo  com  o  que  viu  não 
obedeceu  ao  prurido  de  mudar  o  Museu  de 
seis  em  seis  mezes,  como  disse  no  seu  pri- 
meiro artigo  o  diroctor  daquelle  estaboleci- 
mento  ;  três  annos  fazem  que  foi  mudado  o 
Museu  e,  apezar  de  conliecer-se  as  necessida- 
des urgentes  de  que  se  resente,  nada  se  fez 
atô  hoje  para  satisfazel-as.  E  até  creio,  pela 
leitura  que  Úz  do  relatório  do  acUial  minis- 
tro, que  o  actual  director  na* la  pediu  para  tal 
flm,  quando  lhe  competia  pedir,  lembrar  e 
esforçar-se  por  conseguir  os  meios  para  re- 
mediar, ao  menos,  as  necessidades  do  es- 
tabelecimento conflado  à  sua  direcção  ;  ao 
em  vez  disso,  S.  S.  só  faz  menção  de 
um  celebre  laboratório  de  biologia  que  per- 
tencia ao  Ministério  da  Viação  e  que  foi  ad- 
quirido pelo  Musôu,  pedindo  verba  espe- 
cial para  sua  instai  la^o:  isto  quando  se 
sabe  que  não  ha  espaço  no  Museu,  nem  para 
os  objectos  que  possue  e  quando  outros  ser- 
viços reclamam  mais  a  attenção  do  director. 

Antes  de  retirar-me  do  Musôu  procurei 
ver  uma  peça  importantíssima  que  alli  existe, 
a  carta  plastonographica,  que  figurou  na  ex- 
posição de  Chicago,  trabalho  importintissimo 
que  só  pôde  ser  avaliado  por  quem  conhece  o 
serviço  ;  gastou-se  com  ella  não  pequena 
somma  e  lá  estava  depositada  em  uma  sala  ; 
tendo  sido  soldada  por  ordem  do  ministro, 
com  o  que  devia  também  ter-se  gasto  não 
pouco,  respondeu-me  o  porteiro  que  não 
podia  mostral-a  porquanto  o  director  havia 
mandado  partil-:i  novamente  e  encostal-a, 
porque  precisava,  para  sua  habitação,  da  sala 
onde  estava  ella  ;  e  é  procedendo  por  este 
modo  que  o  director  diz  zelar  o  estabeleci- 
mento que  dirige  ? 

Não  posso  furtar-me  â  analyse  da  suggestão 
que  ao  ministro  faz  o  director  do  Museu 
quando  falia  da  necessidade  de  remover  a 
secção  de  esqueletos ;  diz  o  ministro  em  seu 
relatório,  à  pag.  240 :  <c  Para  melhor  colloca- 
ção  dos  esqueletos  dos  grandes  animoes,  que 
ora  occupam  uma  parte  do  pavimento  su- 
perior, seria  de  conveniência,  suggere  o  di- 
rector, transportal-as  para  uma  galeria  sus- 
pensa em  columnas  e  envidraçada,  a  qual 
deve  ser  construída  fora  do  edificio,  o  que 
depende  da  concessão  do  credito  preciso. 

Ora,  Sr.  presidente,  suggerir  tal  plano 
quando  tem  de  se  modificar  o  edificio,  que 
offerece  espaço  mais  que  suíilciente  para  tal 
fim,  só  com  o  fim  de  desoccupar  o  salão  e 
fazer  despezas  improficuas  ?  Não  parece  de 
bom  senso  nem  de  boa  orientação.  Convindo 
notar  que  são  talvez  os  únicos  objectos  que 
estão  regularmente  accommodados. 


Admlraque  o  Sr.  director,  que  se  mostra 
tão  zeloso  por  aquelle  estabelecimento,  e  qae 
no  seu  artigo  diz  que  me  vem  responder  sim- 
plesmente porque  ó  de  seu  dever  zelar  por 
aquelle  estabelecimento,  sem  aliás  negar  que 
o  estabelecimento  está  em  péssimas  condi- 
ções, nem  destruir  nenhuma  das  minhas  al- 
legações,  a  Imiro,  digo,  que  este  funccionario, 
em  vez  de  procurar  meios  de  salvar  as  col- 
lecções  que  là  estão  se  deteriorando,  se  ins- 
tallasse,  como  director  do  Museu,  em  oito  ou 
novo  das  melhores  salas,  por  isso  que  occupa 
todo  o  torr  ião  do  lado  direito,  que  formava  a 
habitação  do  ex-imperador,  quando  o  Regu- 
lamento não  o  obriga  a  morar  no  estabeleci- 
mento ;  e  diz  apenas,  tratando  do  pessoal : 
«  O  porteiro,  que  residirá  no  estabelecimento, 
etc.  > 

Portanto,  o  director  não  podia  nem  devia 
morar  no  estabelecimento,  maxime  sabendo 
que  sua  residência  alli  privava  o  Musôu  de 
oito  ou  nove  salas  das  mais  espaçosas,  salas 
onde  muitas  collecções  podiam  ser  accommo- 
dadas  regularmente. 

Ora,  isto  não  ó  patriotismo,  não  é  de  bom 
senso. 

Por  isso  peço  a  V.  Ex.  e  á  Camará  que  me 
perdoem  o  ter  abusado  de  sua  benevolência ; 
mas  vi-me  obrigado  a  fazer  estas  narrações 
para  provar  que  a  minha  emenda  não  tinha 
sido  um  acto  impensado:  apresentei-a  na  in- 
tenção de  prestar  um  serviço  ao  governo  e  a 
meu  paiz. 

E*  impossível  a  adaptação  do  edificio  ao 
Museu  sem  se  retirarem  os  objectos  que  lá 
estão. 

As  paredes  internas  precisam  ser  quasi  to- 
das demolidas,d.;s  lateraes  algumas,  e  V.  Ex. 
comprehende  que,  estando  o  edificio  cheio, 
essa  obra  não  se  poderá  fazer  sem  damuiticar 
os  objectos  que  lá  estão.  Ainda  mais,  a  mu- 
dança do  Museu  para  alli  custou  20  e  poucos 
contos,  a  maior  parte  do  material  ainda  está 
encaixotado,  ou  mais  exactamente,  está  den« 
tro  de  caixões  sem  tampa,  coliocados  uns  so* 
bre  os  outros. 

Está  bem  visto  que  não  será  preciso  remo- 
ver todo  este  material,  algum  que  se  não  es- 
trague pôde  lá  ficar,  mas,  para  onde  irá  o 
outro  !  E  note  V.  Ex.  que  a  obra  a  fazer-se 
levará  talvez  mais  de  um  anno. 

Portanto,  não  team  razão  de  ser  as  allega- 
ções  do  director  do  Musôu  para  sua  perma- 
nência na  Quinta  da  Boa  Vista,  e  muito  me- 
nos razão  tem  S.  S.  para  aggredir-rae,  de 
modo  atô  oflfensivc»,  quando  pergunta  em  seu 
artigo  de  31  de  agosto :  «Então  a  conservação 
de  uma  pr»priedade  desta  ordem  merece  me- 
nos sacriflt  ios  do  que  qualquer  indemnisação 
por  contra  ítos  rescindidos  sem  nenhuma  van- 
tagem para  o  Estado  ? 
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Não  sei  a  quem  se  refere  a  allusão  ;  pes- 
soalmente a  mim,  não  creio,  porque  nem  mi- 
nha consciência  nem  minh:i  uiemoi  ia  me  uo- 
cusam  de  ter  directa  ou  indirectamente  con- 
corrido para  tiil  cousa,  nem  como  deputado 
que  sou,  nem  como  intendente  que  fui  ;  si  â 
Gamara,  a  cuja  corporação  me  honro  em  per- 
tencer, doclaio  que  acxeitarei  o  quinhão  que 
me  couber  na  partilha  de  tal  res^iousabil ida- 
de, si  eila  lhe  for  imputada. 

Em  resumo,  Sr.  presidente,  não  d-sejo,  co- 
mo diz  o  director  do  Musôu  em  uma  de  suas 
publicações,  que  se  rondemne  »  Quinta  da 
Boa  Vista.  Ao  contrario,  acho  que  o  governo 
deve  voltar  para  ella  sua  at tenção,  prestan- 
do-lhe  o  cuidado  de  quo  tanto  car^^ce  e  sal- 
vando-a  do  desastre  que  a  ameaça  ;  fa/ondc» 
desapparecer  o  inconveniente  que  ià  existe, 
da  existência  do  ladros  de  H^iiixa  e>ta'ínadas, 
servindo  de  deposito  de  matérias  íecsn^s  e  al- 
gas em  decomposição,  focos  permanentes  de 
infecção,  que  tantjís  victimas  já  fez  e  que 
muitas  ain<la  poderá  fazer.  Kis  o  estado  da 
Quinta  ! 

Creio  tor  cumprido  o  uk^u  dever,  8i'.  pro- 
sidentcj,  justiíicíàndo  perante  a  Camará  e  o 
illustrado  relator  da  commissão  a  minha 
emenda,  e  respondido  ciibalmente  á  aocusação 
de  que  fui  victima  pela  imprensa,  dando,  por- 
tanto.áquelles  que  me  mandaram  para  aqui  o 
á  Camará,  ã  qual  tenho  a  honra  de  pertencer, 
as  explicações  a  que  me  julgava  obrigado. 
(Muito  bem',  muito  bem.) 

(Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Thomaz  Delílno,  Matta  Bacellar,  Lima  Ba- 
cury,  Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  Novae?, 
Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de  Vasconcel- 
los,  Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Junqueira  Ayres,  José  Mariano,  Arthur  Or- 
lando, Martins  Juuior,  Pereira  de  Lyra, 
Oaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Clemen- 
tinodo  Mont6,Rocha  Cavalcanti  ,Oouyêa  Lima, 
Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré, Vergue 
de  Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpho, 
Athayde  Júnior,  Topquato  Moreira,  Serze- 
dello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portel  la, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Almeida  Gome>,  Mayrink,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,  Campolina,  LuizDetsi, 
Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Lamounnier 
Godofredo,  Ferreira  Pires,  Matta  Machado^ 


Carlos  das  Chagas,  Paulo  Queiroz,  Arthur 
Torres,  Paulino  Carlos,  Mari  mo  Ramos,  La- 
menha  Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuUer, 
Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da 
Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa,  Sá 
Peixoto,  Knéas  Martins,  Torres  Portugal,  Pe- 
dro Borges,Helvecio  Monte,  Arminio  Tavares, 
Miguel  rernambuco.  Augusto  de  Freitas,  Mar- 
noel  Caetano,  Marcolino  Moura,  Nilo  Peça- 
nha,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Vaz 
de  Mello,  Monteiro  de  Barros.  Gonçalves  Ra- 
mos, Kibeiro  de  Almeida,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siqueira.  Rodolpho  Abreu,  Theotonio 
(^e  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Simão  da 
Cunha,  Alfredo  EUis,  Casemiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Dommgues  de  Castro,  Mo- 
reira da  Silva,  Cincinato  Braga,Luiz  Adolpho 
e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  08  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Geminiano  Brazil,  Cleto  Nunes,  França 
('arvalho,  António  de  Siqueira,  Américo  de 
Mattos,  Enco  Coelho,  Agostinho  Vidal,  Bar- 
ix)s  Franco  Júnior,  Lima  Duarte,  Domingos 
de  Moraes,  Costa  Júnior,  Alberto  Salles,Carac- 
ciolo,  Martins  Costa  e  Marçal  Escobar. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  Redacções  ânaes  dos  projectos 
ns.  38  B,  d(3  1895,  e  186  A,  de  1895,  para 
serem  enviadas  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  em  1"  discus- 
são o  seguinte. 

PROJECTO  N.   97,  DE   1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  transferir  do  quadro  do  exercito  e 
incluir  como  eíTectivo  na  Brigadí^  Policial  da 
Capital  Federal,  no  posto  que  já  exerce  em 
Oí«mmissão,  o  major  auxiliar  technico  do  Mi- 
nistério (la  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
alferes  do  exercito  Benevenuto  de  Souza  Ma- 
galhães: 

Art.  2."  kevogam-seasdisposiç^s  om  con- 
trario. 

E'  annuncia^^aa  votação  do  projecto  n.  75  A, 
de  1895,  contíedendo  à  Irmandade  do  San- 
tissiiiio  Sacramento  da  Candelai*ia  três  lo  te- 
rias de  1  .(X)0:000$  cada  uma,  em  beneticio  das 
obras  para  a  conclusão  do  templo  (  2'  dii>cus- 
são). 

O  SiT.  Bueuo  d.e  A^ndirncle  (peU 
ordem)  requer  votação  nominal . 

Consultada,  a  Gamara  rejeita  o  pedido  para 
a  votação  nominal. 
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E'  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as 
emendas,  o  seguinte  art.  l^: 

Art.  1.0  Ficara  concedidas  â  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária 
tres  loterias  de  mil  contos  de  réis  cada  uma, 
em  beneficio  das  obras  para  a  conclusão  do 
templo. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
Emenda 


Ao  projecto  n.  75,  de  1895: 

Art.  1,"  —  Em  vez  das  palavras:  —  em 
beneficio  das  obras  e  conclusão  do  templo  — 
diga-se—  em  beneficio  do  Hospital  dos  Láza- 
ros, e  das  outras  instituições  de  caridade, 
que  a  mesma  irmandade  mantém. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  6  de  setembro  de 
1895.—  A,  Milton,—  Tolentino  de  Carvalho, — 
Ignacio  Tosta, —  Francisco  Sodré,-^  Santos 
Pereira. —  Fernandes  Lima, —  Rocha  CavaU 
canti.-^  Octaviano    Loureiro. —  Carlos  Jorge, 

—  José  Mariano.-^  Gonçalves  Maia, —  Pinto 
da  Fonseca, —  Simão  da  Cunha. —  Lindolpho 
Caetano. —    Campolina, —  Manoel    FiUgencio, 

—  Paraíso  Cavalcanti, —  Carlos  das  Chagas, 

—  Oscar  Godoy.  —  Ildefonso  Lima,  —  Gon- 
çalo de  Lagos, —  Manoel  Caetano, —  Pires 
Ferreira»  —  Junqueira  Ayres,  —  Flávio  de 
Araújo, —  Toleniino  dos  Santos, —  Menezes 
Pradom^-  Pedro  Borges,-^  Leooegildo  Filguei' 
ras, —  Anisio  de  Abreu. —  Chateavbriand,'^ 
Gouveia  Lima, —  Cunha  Lima, —  Awfusto 
Severo,'^  Francisco  Gurgel, —  Lourenço  de 
Sá, —  Geminiano  Brazil, —  Rodolpho  Abreu, — 
Tavares  de  Lyra, —  Arthur  Torres,^  Neiva, 

—  Trindade, —  Silva  Maris, —  Frederico  Bor- 
ges,—  Araújo  Góes, —  Sá  Peixoto. ^^  Paula 
Guimarães, —  Vergne  de  Abreu.--  Francisco 
Veiga, —  Olympio  de  Campos, —  Christino  Cruz, 

—  Nogueira  Paranaguá. —  Rodrigues   Lima, 

—  Eduardo  de  Berredo,^  Helvécio  Monte. — 
Lima  Bacury, —  Mariano  Ramos  —  Aristides 
de  Queiroz. —  Luiz  Domingues, —  Costa  Rodri- 
gues.—  Belisario  de  Souza,--»  Xavier  do  Valle* 

O  Sr.  Px-esidexite  —  Pela  appro- 
vação  da  emenda  do  Sr.  Milton  e  outros  se- 
nhores considero  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Érico  Coelho. 

Sâo  successi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vadoi  08  seguintes   artigos: 

Art.  2.°  Para  proceder-se  á  extracção  des- 
tas loterias,  ficii  o  governo  autorisado  a  no- 
mear fiscal  idóneo;  guardadas  todas  as  re- 
spectivas disposições  fiscaes. 

Art.  3.0  Revogam-se  a»s  disposições  em 
contrario. 


E'  o  í)rojecto  n.  75  A,  de  1895,  approvado 
em  2"  dissussão,  assim  emendado,  e  enviado  à 
Commissão  de  Fazenda,  para  redigil-o  para 
3"  discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
uuica  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.  126,   DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .**  E*o  Poder  Executivo  autorisado  a 
conce<!er  ao  l^oflacial  da  Bibliotheca  Nacional, 
Olympio  Ferreira  das  Neves,  um  anno  de  li- 
cença, com  orden.ido,  para  tratíir  de  sua 
molo^tia  fora  do  paiz. 

Art.  2."  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  â  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.     124,  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  I.^Fica  o  Poder  Kxecutivo  autorisado 
a  conceder  ao  Dr.  Ladislào  José  de  Carvalho 
e  Araújo,  medico  da  hospedaria  de  immigran- 
tes  em  Pinheiros,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposissões  em  con- 
trario. 

O  Sr.'  Beviláqua—  Sr.  presidente, 
apresentei  ao  Orçamento  do  Interior  duas 
emendas  que  não  lograram  a  dita  de  ser 
acceitas  pelo  meu  distincto  amigo,  digno  re- 
lator da  commissão. 

St*,  presidente,  eu  louvo  e  respeito  os  in- 
tentos elevados  do  distincto  e  illus trado 
deputado  fluminense  na  dissecação  que  fez  de 
tod'^s  ay  emendas  tendentes  a  augmento  de 
iesMCzu,  e  especialmente  a  amparar  a  União 
desus  successi vas  sangrias  que  diariamente 
ihe  pretendem  fazer.   (Apoiados.) 

Mas,  para  que  S.  Ex.  não  confunda  as 
minhas  modestas  emendas  com  outras  que 
mereceram  sua  repulsa  pelo  motivo  allegado, 
eu  lembrarei  a  S.  Ex.  que  uma  delias  absoluta- 
mente não  augmenta  despeza,  porquanto  era 
apenas  determinando,  taxativamente  uma 
parte  da  verba  geral  —  Obras  —  para  fira 
determinando,  eu  justificai -a-hei ;  e  a  segunda 
é  referente  ao   Instituto  Histórico  do  Ceará. 

O  il lustre  deputado  e  meu  amigo,  relator 
da  fommissão,  sabe  quanto  è  precária  a  sorte 
de  todas  as  asso^^iações  litterarias  em  nosso 
paiz,  e  por  outro  lado,  quão  benéficos  e  úteis 
são  os  resultados  geraes  de  muitas  delias. 
(Apoiados.) 
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O  facto  de  existir  na  Capital  da  Republica 
um  Instituto  Histórico,  não  basta  para  a  re- 
cusa de  um  pequeno  auxilio  à  instituição 
congénere  no  Ceará,  como  jà  se  dá  com  uma 
irmã  de  outro  Estado. 

Todos  sabem  que  as  investigações  e  publi- 
cações dessas  associações  não  são  de  interesse 
puramente  local,  são  de  interesse  para  toda 
a  União.  (Apoiados,) 

Assim,  nós  temos  para  citar  só  um  exemplo, 
um  trabalho  recente,  importantíssimo,  pu- 
blicado na  Revista  do  Instituto  Cearense,  em 
relação  ao  limite  do  Estado  do  Ceará  ;  tra- 
balho consciencioso  e  rico  de  investigações, 
pelo  qual  flca  plenamente  demonstrado 
aquillo  que  já  em.  outro  trabalho  de  origem 
oracial  fora  provado,  isto  ó,  que  o  nosso  li- 
mite ô  o  do  rio  Apody  e  não  aquelle  que  pre- 
tenderam sustentar. . .  (Apartes,) 

Ora,  um  trabalho  desta  ordem  não  ô  de  be- 
neficio exclusivo  para  o  Ceará,  nem  para  o 
Rio  Grande  do  Norte,  ô  de  beneficio  para  a 
geographia  e  para  a  historia  do  paiz  inteiro, 
evitando  questões  que,  não  neste  caso,  mas 
em  outros  casos  semelhantes,  podem  vir 
affectar  a  tranquilidade  das  respectivas  po- 
pulações. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— Attendendo  ás  diiB- 
culdades  com  que  luta  aqueila  instituição 
para  manter  sua  revista  trimensal,  foi  que 
tive  a  honra  de  apresentar  esta  indicação, 
que  o  illustre  relator  não  pôdeacceitar. 

Entretanto,  lembrarei  que  o  instituto  His- 
tórico do  Rio  de  Janeiro  não  ó  mais  rico  do 
que  o  do  Ceará. 

Ainda  ha  pouco  tempo  as  suas  posses  eram 
tão  precárias  que  elle  não  tinha  podido  des- 
tacar a  pequena  quota  necessária  para  apres- 
tar-se  a  hastear  nos  dias  de  festa  nacional,  a 
bandeira  da  Republica. .. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  apoia- 
do ;  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Beviláqua— Allegei  apenas  que  elle 
não  tinh  i  ainda  podido  fòzer  acquisição  de 
uma  bandeira  da  Republica. 

O  illustre  deputado  pela  Bahia  contesta 
esta  assseveraçâo  ;  eu,  porém,  respeitando 
muito  os  seus  nobres  intuitos,  posso,  entre- 
tanto, assegurar  que  esta  contestação  não  ò 
tão  bem  fundada  como  minha  asseveração. 
(Apartes,) 

Não  pretendo  esmiuçar  o  assumpto,  e  por 
isso,  attribuo  de  preferencia  o  facto  á  falta  de 
recursos. 

O  Sr,  Paranhos  Montenegro  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Beviláqua— Ainda  ultimamente, 
por  occasião  da  inauguração  do  bello  monu-< 


mento  ao  general  Osório,  esse  facto  se  deu  ou 
reproduzlu-se. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Hei  de 
explicar  a  contento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Folgarei  bastante  de 
ouvir  ao  meu  nobre  collega.  Eis,  Sr.  presi- 
dente, o  que  tinha  a  dizer  com  relação  á  pri- 
meira parte. 

Quanto  à  outra  parte,  relativa  á  consigna- 
ção da  verba  para  o  proseguimento  dasobraa 
do  Instituto  Benjamin  Constant,  fui  levado 
a  isso  porque,  englobadamente,  para  diversas 
obras  que  estão  a  cargo  do  Ministério  do 
Interior,  a  consignação  não  é  grande. 

Outras  obras  poderão  ser  julgadas  das  mais 
urgentes,  e  o  resultado  é  que  muitas  delias 
hão  de  ficar  paradas.  Deste  estacionamento 
advém  sempre  um  prejuízo,  porque  gasta-se 
inutilmente  com  a  conservação  do  que  está 
feito ;  e  quando  não  se  gasta  com  a  conser- 
vação o  prejuízo  ainda  ô  maior,  porque  o 
deterioramento  é  mais  rápido  ainda.  (Apoia- 
dos.) 

Sei  que  algumas  obras  naquelle  edifício 
exigem  prompto  proseguimento,  e,  mesmo 
dada  a  recusa  de  minha  emenda,  quero  sup- 
por  que  uma  quota  correspondente  á  que 
apresentei,  destacada  pelo  próprio  Ministro 
do  Interior,  cuja  boa  vontade  para  com  o 
instituto  reconheço  e  proclamo  com  grande 
satisfação,  será  sufflciente  para  attender  ao 
fim  que  tenho  em  vista. 

Aproveito  a  op por t unidade  de  tratar  deste 
assumpto  para,de  uma  vez  para  sempre,  fazer 
dissipar  a  falsa  supposiçao,  a  iliusão  qoe 
tenho  ouvido  manifestada  por  muitos  em 
relação  ao  Instituto  Benjamin  Constant. 

Com  pezar  tenho  ouvido  nesta  Camará  e 
especialmente  no  Senado,  por  um  illustre 
membro  daquella  corporação,  que  já  aqui 
brilhantemente  representou  o  Estado  das 
Alagoas,  assertos  menos  justos  sobre  o  Insti- 
tuto Benjamin  Constant,  que  S.  Ex.  con- 
funde com  um  simples  Asylo  de  Caridade,  cuja 
despeza  considero  excessiva,  achando  até  que 
ô  um  luxo  este  amparo  que  o  Estado  dá  aos 
cegos,  quando  naturalmente  ficaria  mais  eco- 
nómico mandal-os  para  o  Asylo  da  Mendici- 
dade, ou  deixal-os  mendigando  e  morrerá 
fome  pelas  ruas. 

Um  Sr.  Deputado  —  Seria  uma  deshuma- 
n  idade. 

O  Sr.  Beviláqua— Si  o  illustre  senador  a 
quem  me  refiro  e  os  que  partilham  dessa 
falsa  opinião  si  dessem  ao  trabalho  de  ler  o 
Regulamento  (apresentando  um  folheto)  do 
Instituto  dos  Cegos,  ho^e  Benjamin  Constant, 
publicado  em  17  de  maio  de  1890,  veriam  que 
razoavelmente  não  deviam  insistir  mais  nos 
seus  ataques  a  esta  instituição,  cujos  altos 
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intaitos  Dão  teem  querido  compreheader*  nSo 
digo  por  mk  vontade»  roas  por  não  terem 
tomado  o  mais  ligeiro  trabalno  de  fazer  in- 
vestigações para  com  maior  segurança  se 
manifestarem. 

Lembrei  então  que,  por  este  decreto,  o 
art.  1°  do  Regulamento  do  Instituto  diz  (lê)  : 

Fim  do  instituto  e  sua  organisação 

«Art.  ].*  O  Instituto  Nacional  de  Cegos 
tem  por  fim  ministrar- lhes  : 

1®,  a  instrucçâo  primaria ; 

2»»,  a  educação  pnysica,  moral  e  cívica; 

3<»,  a  instrucção  secundaria ; 

4^  o  ensino  da  musica  vocal  e instrumental; 

5°,  o  ensino  do  maior  numero  possível  de 
artes,  industrias  e  offlcios  fabris  que  estejam 
ao  seu  alcance  e  lhes  sejam  de  reconhecida 
utilidade; 

6%  offlcinas  e  casas  de  trabalho,  onde  os 
cegos,  educados  no  instituto,  encontrem  oc- 
cupação  decente  e  sejam  utilisadas  as  suas 
diversas  aptidões ; 

7«,  todo  o  auxilio  e  protecção  de  que  care- 
çam para  facilitar-lhes  os  meios  de  dar  livre 
expansão  às  suas  diversas  aptidões  physicas, 
moraes  e  intellectuacs,  e  a  todas  as  suas 
legitimas  aspirações  em  proveito  seu,  de  suas 
famiJias  e  da  pátria. 

Do  ensino 

Art.  9.0  Toda  a  instrucção  theorica  e  pra- 
tica profissional  dada  no  instituto,  em  virtude 
deste  regulamento,  se  dividirá  em  dous  cur- 
sos principaes:  —um  de  instrucção  litteraria 
e  um  de  instrucção  pratica  profissional. 

Art.  12. 0  curso  primário  comprehenderà  as 
seguintes  matérias:— conhecimento  doalpha- 
beto,  signaes  de  pontuação  o  dos  algarismos, 
no  systema  de  pontos  (methodo  de  Luiz  Brail- 
le) ;  conhecimento  dos  algarismos  ordinários 
em  typos  maiores ;  ler  e  escrever  no  systema 
de  pontos  e  em  caracteres  ordinários;  —  ari- 
thmetica  pratica  até  fracções  decimaes  e  sys- 
tema métrico;— noções  elementares  de  gram- 
matica  portugueza  ;  —  lições  de  cousas  limi- 
tadas ao  conhecimento  dos  objectos  mais 
triviaes  do  uso  domestico,  e  noções  de  histo- 
ria natural. 

Art.  13.  O  curso  secundário  comprehenderà 
as  seguintes  matérias  : -línguas portugueza 
e  franceza ;  noções  de  historia  geral  e  especial- 
mente da  do  Brazil;  geographia  physica  e 
politica;  arithmetica  theorica  e  pratica  com 
todo  o  desenvolvimento;  álgebra  ató  equações 
do  2P  gráo ;  geometria  elementar  plana  e  no 
espaço ;  noções  de  trigonometria ;  noções  de 
cosmographia  e  de  mecânica  pratica,  appli- 
cada  às  machinas,  apparelhos  e  instrumentos 
usados  nas  diversas  sciéncias,  artes,  offlcios  e 
Industrias  de  que  possam  utilisar-se  os  cegos ; 


sciencias  physicas ;  historia  natural ;  instruc- 
ção moral  e  civica  e  elementos  de  pedagogia.» 

Seguindo,  determino  detalhadamente  a  dis- 
tribuição do  ensino,  a  composição  do  profes- 
sorado, as  diversas  classes  de  professores, 
repetidores,  mestres  e  alumnos  aspirantes  ao 
magistério. 

O  art.  17  estabelece  a  obrigatoriedade  do 
ensino  de  musica,  regulado  poios  seguintes. 

No  art.  20  dispõe  sobre  os  diversos  offlcios, 
artes  próprias  ao  ensino,  sendo  que  nessa 
época  só  funccionavam  ainda  as  de  typogra- 

?nia  e  encaderuação,reguladas  pelos  arts.  129, 
30  e  seguintes  (íè)  : 

«Art.  18.  O  ensino  da  musica  comprehen- 
derà as  seguintes  matérias  : 

1^  notações  musicaes,  leitura  e  escripta  da 
musica  no  systema  de  pontos ; 

2»,  theorias  elementares  e  solfejo  ; 

30,  execução  no  piano,  órgão  e  harmo- 
nium  ; 

4<>,  execução  nos  instrumentos  de  sopro, 
corda  e  percussão. 

Art.  20.  O  curso  pratico- preflssioual  com- 
prehenderà as  seguintes  matérias:  estudo 
completo  de  musica  vocal  e  instrumental, 
inclusive  o  estudo  de  órgão  e  harmonium  ; 
arte  typographica  no  systema  de  pontos  e  rio 
systema  ordinário  ;  arte  de  encadernação ; 
todos  os  trabalhos  de  agulha  que  actualmente 
se  ensinam  às  alumnas ;  gymnastica  apro- 
priada aos  cegos  de  ambos  os  sexos. 

Art.  21.  Devendo  este  curso  comprehender 
o  ensino  do  maior  numero  possível  de  tra- 
balhos, artes,  industrias  e  offlcios  que  são 
ou  venham  a  ser  de  reconhecida  utilidade 
para  os  cegos,  próprios  a  facilitar-lhes  re- 
cursos  de  que  possam  viver,  ou^  ao  menos, 
ganhar  uma  parte  de  sua  subsistência,  tornan- 
do-os  assim  úteis  a  si,  ás  suas  famílias  e  d 
sociedade,  deverá  ser  ampliado,  creando-se 
offlcinas,  em  que  se  ensinem  diversos  offlcios, 
taes  como  :— de  torneiro,  charuteiro,  cigar- 
reiro,  empalhador,  colchoeiro,  tapeceiro,todos 
os  trabalhos  de  cordoaria,  fabrico  de  escovas 
de  diversas  espécies,  esteiras,  tapetes,  cestas, 
etc,  etc,  à  medida  que  esta  instituição  for 
adquirindo  o  desenvolvimento  exigido  pelos 
seus  Uns  humanitários. 

Art.  22.  O  curso  pratico  profissional  será 
distribuído  gradual  e  successivamente  pelos 
oito  annos  do  curso  litterario.  » 

Depois  dispõe  para  as  meninas,  porque, 
como  sabe-se,  o  estabelecimento  ó  mixto  e 
estabelece  o  provimento  às  vagas  e  classes  dos 
alumnos  contribuintes» 

Frisei  muito  de  propósito  esta  classe  de— 
alumnos  contribuintes  do  supposto  asylo,  ex- 
istente como  se  vô  do  art.  28 {lê): 


196 


ANNAÈS   DÁ   CAAÍARA 


Dos   alumnos 

Art.  28.  O  numero  dos  alumnos  contri- 
buintes será  illimitado  e  dos  gratuitos  será 
limitado  pelos  recursos  do  orçamento  do  in- 
stituto. 

Os  artigos  subsequentes  regulam  o  quantum 
e  o  modo  da  contribuição. 

Destacarei  ainda  outros  artigos  para  me- 
lhor evidenciar  minhas  affirmações: 

Das  officinas^  dos  ^nestres  e  dos  contra-mesires 

Art.  118.  Haverá  em  catía  oflficina  um 
mestre  e  um  contra-mestre  e  os  operários  e 
aprendizes  que  forei))  designados  pelo  dire- 
ctor do  Instituto,  dentre Oá  ulumnos  e  os  as- 
pirantes ao  magistério. 

Art.  136.  Ao  mestre  de  afinação  incumbe: 

r,  ensinar  aos  alumnno^  desigados  pelo  di- 
rector a  arte  de  afinação  de  piano,  bnrmo- 
nium  e  orgam  e  tudo  mais  que  for  concer- 
nente a  estanrte,  de  modo  que  os  nlumnos  fi- 
quem habilitados  a  exercel-a  em  todas  as  suas 
partes  ; 

2«,  fazer  e  ensinar  os  alumnos  a  fazer  todos 
os  concertos  que  estejam  ao  alcance  dos  ce- 
gos, taes  como  :  encordoação,  substituição  de 
martellos,  etc,  etc. 

Art.  139.  Incumbe  à  mestra  de  trabalhos 
de  agulha: 

1°,  ensinar  as  alunmas  que  fore'M  designa- 
das pelo  director  a  costurar  e  fazer  trabalhos 
de  agulha,  «tricot  e  crochet»,  vidriibo  e  mis- 
sangà,  taes  como: ^meias  de  diversos  fios, 
barretes,  botinas  de  lã  para  crianças,  capoti- 
nhos  de  lã,  cestinhas,  bolsas,  tapetes,  flores 
de  lã,  de  papel  e  outras  matérias  ;  emfim  to- 
dos os  lavores  e  trabalhos  próprios  do  sexo  e 
gue  possam  ser  fabricados  sem  dependência 
ao  sentido  da  vista  e  só  pela  destreza  do 
tacto. 

Art.  131.  O  mestre  da  offlcina  de  encader- 
nação ensiníirá  aos  alumnos  aprendizes  tudo 
quanto  for  concernente  á  arte  de  encaderna- 
ção, familiarisando-os  com  o  manejo  de  todas 
as  machinas,  apparelhos  e  instrumentos  te- 
chnicos,  de  modo  que  fiquem  habilitados  a 
bem  exercer  esta  arte  emtodasassuus  partes, 

Art.  132.  O  contra-mestre  da  oíBcina  ty- 
pographica  exercerá  também  as  funcções  de 
revisor,  e  como  tal  incumbe-lhe: 

1",  rever  na  oíficina,  com  a  precisa  antece- 
dência, todos  os  trabalhos  de  composição  fei- 
tos e  paginados,  iridicando  as  correcções  que 
se  devem  fazer ; 

2°,  reler  os  mesmos  trabalhos  no  prelo  ou 
na  machinade  imprimir,  antes  de  fazer  a  im- 
pressão. 

Art.  133.  Os  originaes  das  obras  que  tlve- 
reffl  de  ser  impressas  serão  entregues  ao 


mestre  da  tyfwgraphfa  oscriptos  no  systema 
de  pontos  de  Lítiz  Braille,  tendo  sido  previa- 
mente revistos  pelo  dictanle  copista  o  pelo 
professor  a  cuja  cadeira  se  destirarern. 

Art.  134.  Os  referidos  originaes  serão  pas- 
sados para  osystemi  de  Braille  pelo  dictante- 
CDpisla  do  instituto,  que  os  entregí^rà  à  dire- 
ctoria afim  (lo  serem  examinados,  antes 
deremettidos  â  typographia.» 

Este  estabelecimento  não  é,  portanto,  um 
asylo,  ô  um  estabelecimento  de  ensino  tbeo- 
rico  e  profissional,  uma  espécie  de  Lyceu  de 
Artes  e  Ofíicios  para  cógos,  custeado  pelo  Es- 
tado, a  exemplo  do  benemérito  Lyceu  de  Ar- 
tes e  Ofíicios  para  alumnos  videntes,  custeado 
por  instituição  particular  e  subvencionado 
pelo  Estado. 

Repito:  eu  vejoe  proclamo  com  a  maior 
satisfação  o  interesse  que  o  actual  groverno 
tem  manifestado  pelo  Instituto.  O  Dr.  Benja- 
min Constant,  que  fora  por  muitos  annos  seu 
director,  quando  fez  parte  do  governo  pro- 
visório, deu-lhe  este  novo  Regulamento  e 
tratou  cies  le  lo.uo  do  provimento  do  material 
indispensável  e  machinas  para  as  oíficinas, 
mondando  uma  commissão  de  cegos  à  Europa 
para  fazerem  a  escolha  e  certii  aprendizagem 
de  diver^•a^  machinas. 

Vieram  as  machinas  depois  da  morte  do 
Dr.  Benjamin  e  ficaram  algum  tempo  por 
montar,  sendo  afinal  montadas  pelo  director 
que  Itfe  succedeu,e  por  sua  escolha,  o  honra- 
do Sr.  Dr.  Macedo  Soares  que,  repetidas  ve- 
zes, verbalmente  todos  os  annos  nos  relatórios 
que  é  obrifírado  a  apresentar,  por  um  dos  ar- 
tigos do  Regíilamento,  o  art.  79,  tem  insisti- 
do com  os  differetítes  ministros  que  se  sacce- 
deram  na  pasta  do  interior  pela  módica  verba 
necessária  ao  funccionamento  dessas  machinas 
já  para  completar  a  sua  montagem,  já  para 
acquisição  da  matéria  prima  indispensável 
e  pagamento  dos  mestres  das  oflflcinas,  poden- 
do assim  começer  os  trabalhos  das  mesmas 
offlcinis. 

Infelizmente,  por(^m,  preoccnpados  por  ou- 
tros assumptos  de  ordem  publica,  e  pelas  cír- 
cumstancias  politicas  qne  tem  atravessado  o 
paiz,  aqaelledistincto  funccionario,  o  Dr.  Ma- 
cedo Soares,  não  tein  conseguido  nt^da  dos 
dignos  Ministros  do  Interior. 

Ultimamente,  o  actual  Sr.  Ministro  do  In- 
terior, visitando  o  estabelecimento,  reconhe- 
ceu da  justiçH  dessas  reclamações  repetidas  e 
prometteu,  juntamente  com  o  nobre  Presiden- 
te da  Republica,  que  também  visitou  o  Insti- 
tuto, tomar  a  peito  o  seu  desenvolvimento,  e 
effecti vãmente  pediram  ao  Congresso  uma 
verba  insignificante  de  seis  contos,  que  tanto 
liastava  para  a  iniciação  dos  trabalhos,  po- 
dendo j&  hoje,  graças  a  solicitude  do  director 
interino,  toda  a  gente  verificau*  nesta  Cidade , 
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na  rua  do  Ouvidor»  a  exposição  de  íU versos 
trabalhos  produzidos  nas  oíllciíias  dos  cegos, 
e  hão  de  adiiiipur  a  porfeição,  solidez  e  belle- 
za  daquellas  escovas,  vassour  ts e caixinhus  de 
papelão. 

O  aproveitamento  das  aptidões  dos  cé^jos 
transformando-os  de  indivíduos  infelizes  e  ex- 
clusivamente pesados  á  sociedade,  sujeitos  a 
viverem  à  vida  inglória  e  miserável  «le  men- 
digos, em  homens  úteis,  t^ollahoradores  do 
desenvolvimento  moral  e  material  do  pai/,  é 
uma  obra  grandemente  meritofia  (apoiados) 
que  deve  de  cerlo  achar  echo  no  coração  de 
todos  aquelles  que,  não  conhecendo  a  institui- 
ção, injustamente  se  tem  manifestado  con- 
tra ella,  (apoiados)  levantando  a  ^rita  de  que 
esse  serviço  custa  tantos  e  quantos  contos  e 
que  é  uma  caridade  muito  cara  e  luxuosa 
esta  do  Estado,  esqu^cendo-se  aquelles  que 
assim  pensam,  ou  antes,  assim  se  pronuncião 
de  analysar  os  enormes  proveitos,  os  irrecu- 
sáveis effeitos  benéficos  e  balutares  que  já 
se  tem  tirado  de  tal  instituição.  (Apoiados.) 

Ha  aqui  o  que  se  pôde  chi. mar  iis  despezas 
mortas:  o  corfio  docente  e  a  pnrte  da  admi- 
nistração, comprehendida  a  enfermaria,  que 
são  fixas,  permanentes  e,  si  soítrerem  al- 
gumas alterações,  essas  alterações  são  insigoi- 
âcautes  qualquer  que  seja  o  numero  de 
alumnos  cegos  matriculados  ou  de  frequência. 

De  sorte  que  apenas  havendo  60  cegos  este 
divisor  na tur.il mente  terá  quociente  avul- 
tado ;  mas,  si  em  y&/.  de  GO  tivermos  160 
cegos,  o  aC'»rescimo  de  despezas  será  um  ac- 
crescimo  insignificante,  pois  litnitar-se-ha 
a  comedorias  e  vestuário,  e  a  despeza  com  o 
corpo  doe.  nte  e  administntlvo,  sendo  a  mes- 
ma, o  re-ultado  ô  que,  augmentando-se  o  nu- 
mero de  alumnos,  o  quociente  di»  custo  de 
cada  um  diminuo  rapl  lamente  e  ficará  cada 
cego  pesand  i  uo  Estado  da  mesmx  maneira 
que  os  alumnos  de  outra  qualquer  instituição, 
não  hívando  por  ora  em  conta  a  pensão  dos 
contribuintes  e  a  renda  dos  trabalhos  das 
ofDciDas.  (Apoiados,) 

E^te  é  o  facto.  Mas  os  que  não  querem 
fazer  esta  analyse  e  querem  cortaras  despezas 
—  quand  méme  —  appellam  para  o  fundo  de 
reserva  que  tem  esta  instituição,  mas  es- 
quecem-se  ainda  de  investigar  o  modo  da 
Constituição  desse  património,  a  sui  impor- 
tância numérica  e  sobretudo  a  ôpoca  em  que 
pôde  ser  utilisado.  Vejamos  o  que  diz  o  Re- 
gulamento, art.  247  (lê)  : 

Do  património   do  Instituto 

Art.  247.  O  património  do  Instituto  Na- 
cional dos  Cegos  será  constituído: 

1°,  com  o  fundo pitrimonial  que  ora  existe; 

2®,  com  os  rendimentos  e  juios  desse  fundo 
patrimonial  já  existentes  e  que  se  irãocapita- 
lisando  ; 
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30,  com  os  valores  que  forem  doados  ou 
legados  ao  instituto  por  qualquer  modo  legal ; 

4".  com  o  producto  das  loterias  já  con- 
cedidas   e    que  se  concederem  ao  instituto ; 

5'',  com  asjoias  de  entrada  e  annuidades 
pagas  pelos  alumnos  contribuites  ; 

6°,  com  as  contribuições  pa;;^a8  pelos  pro- 
fessores, mestres  e  repetidores  que  morarem 
no  estabelecimento  (art.  261)  ; 

7*',  com  as  sobras  que  se  verificarem  no 
fim  do  anno  nas  diversas  verbas  do  orça- 
mento das  despezas  do  instituto. 

S*»,  com  as  subvenções  que  forem  votadas 
pelo  Kstado  em  beneficio  do  fundo  patrimo- 
nial do  instituto. 

Art.  248.  O  património  do  instituto  con- 
tinuará a  ser  administrado  por  um  conse- 
lho, não  reinanerado,  composto  como  está, 
de  três  membros:  um  presidente,  um  the- 
soureiro  e  um  secretario. 

Art.  249.  O  fundo  patrimonial  do  institu- 
to será  convertiílo  em  apólices  geraes  da  di- 
vida publica  fundada  ou  em  quaesquer  outros 
titulos  da  divida  publica  que  melhores  ga- 
rantias oflTerecerein. 

Art.  2í0  Nenhuma  quantia  será  distra- 
hida  do  fundo  patrimonial  ou  dos  juros  e 
mais  rendimentos,  emquanto  não  for  elle 
sutflciente  para  occorrer  a  todas  as  des- 
pezas do  instituto  com  os  nove  décimos 
de  se  seus  juros  e  rendimentos  annuaes. 

Art.  20I .  Logo  que  o  património  attingir 
a  somma  sufíiciente  de  que  trata  o  artigo 
precedente,  em  pregar -se-hão  os  nove  déci- 
mos (los  seus  rendimentos  nas  despezas  do 
instituto,  nus  seus  melhoramentos  e  progres- 
sivo desenvolvimento. 

Art.  152.  Logo  que  o  património  profl- 
zer  uma  somma  bastante  para  que  se  possa 
occorrer  às  despezas  annuaes  do  instituto 
com  os  nove  décimos  dos  rendimentos,  nada 
mais  com  elle  despenderá  o  Kstado. 

Art.  253.  l-.ogn  que  os  nove  décimos  dos 
rendimentos  do  oatrimonio  bastarem  para  as 
despezMS  do  instituto,  serão  applicados  ao 
augineuto  do  fumlo  patrimonial  todos  os 
saldos  que  se  veritícítrem,  assim  como  todas 
as  doações,  legados  pt  subvenções  que  dessa 
época  em  deante  se  fizerem  em  beneficio  do 
instituto. 

Art.  254.  O  instituto  poderá  possuir  em 
bens  de  raiz  uma  parte  do  capital  do  seu 
património  que  será  determinada  pelo  go- 
verno. 

Art.  255.  Ficarão  isentos  de  quaesquer 
impostos  todos  os  bens  do  Instituto  Na- 
cional dos  Cegos,  e  todos  os  materiaes  que 
para   elle  forem  importados  do  estrangeiro. 

Art.  256.  O  governo,  ouvindo  o  conselho 
administrativo  do  património  do  instituto, 
expedirá  instrucçOes  especiaes  que   regulem 
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O  modo  pratico  mais  efflcaz  e  conveDieDte  de 
adúiinistrar  o  património. 

Art.  257.  Seráo  considerados  serviços  re- 
levantes, para  todos  os  eíTeitos,  aquelles 
gue  de  qualquer  modo  forem  prestados  a 
instrucção  e  educação  dos  cegos  assim 
como   todos  os  beneficios  feitos  ao  instituto. 

Realmeote,  attendendo-se  a  constituição 
desse  património  e  a  época  em  que  pôde 
ser  utilisado,  omprehende-se  que  lançar 
mão  delle  desde  logo  ó  expol-o,  de  sorte 
que  a  vantagem  que  poderia  auferir  o  lis- 
tado seria  de  pouca  duração  e  insignificante, 
emquanto  que  instituição  de  tal  alta  valia 
seria  eternamente  condemnada  a  nunca 
poder  viver  de  neus  próprios  recursos  !  {Apo- 
iados,) 

Estes  ataques  ao  instituto  são  frequentes 
nas  pessoas  que  o  conhecem  pouco  ou  que  o 
desconhecem  completamente. 

Faz-me  isto  lembrar  uma  passagem  de 
certo  flaneur  brazileiro,  em  Pariz,  de  volta 
de  uma  digressão,  naturalmente  scientifica, 
{nos  boulevards)  algum  tempo  depois  que  se 
começava  a  construir  o  novo  edifício,  da  praia 
Vermelha. 

Disse  elle  ao  director: 

Doutor,  admira-me  como  o  Sr.  consentiu 
que  se  fizesse  um  sobrado  para  habitação  de 
cegos  ! 

Não  consenti,  disse  o  director,  fui  eu  mes 
mo  quem  o  projectou. . . 

—  Mas  nas  diversas  Capitães  europôas  que 
visitei  em  minha  viagem  (de  investiga- 
ções scientificas,  ja  se  vô)  não  se  encontra 
disso  ! 

O  Dr.  Benjamin,  com  a  maior  calma,  re- 
darguiu: o  Sr.  sabe  que  o  instituto  que  pôde 
servir  de  modelo  a  todas  as  instituições 
desta  ordem,  ô  o  de  Pariz  ;  o  Sr.  que  lá 
esteve,  ha  de  lembrar-se  que  á  rua  tal 
numero  tanto  encontra-se  uma  casa  com 
tantas  portas  e  tantas  janellas,  não  é  ver- 
dade V 

E  o  individuo  jà  muito  mal  col locado,  ia 
concordando. 

Depois,  o  Sr.  tem  um  adro  de  entrada  de 
tal  forma,  (e  o  Dr.  Benjamin  o  descreveu  as- 
sim como  todas  as  dependências  do  pavimen- 
to térreo)  não  ô  verdade  ? 

Mas  entrando,  o  Sr.  encontrou  logo  em 
tal  situação  uma  escada  de  tantos  degráos 
que  clà  accesso  ao  primeiro  andar,  subamos 
(e  descreveu  todas  as  dependências  desse  pa- 
vimento). 

Como  vô,  a  planta  do  nosso  edifício  não  é 
inferior,  não  lhe  parece  ?. . . 

E  o  individuo,  que  condemnára  semelhante 
barbaridade,  em  icsaccordo  com  as  suas  ob- 
servações e  altas  investigações  scientificas, 
teve  de  receber  assim  a  lição  da  sua  impru- 
dência e  da  sua  ousadia  petulante  completada 


com  a  ascensão   e  visita   minunciosa    ao  se- 
gundo andar  ! 

E  são  pessoas  que  conhecem  deste  modo  o 
que  seja  uma  instituição  de  cegos  que  lhe  fa- 
zem os  maiores  ataques  ! 

Entretanto,  o  nosso,  que  ainda  carece  de 
muito  amparo  dos  Poderes  Públicos  e  da 
philan tropia  particular,  jà  tem  dado  mag*- 
niflcos  resultados  ;  temos  professores  illus- 
trados  e  distintíssimos,  alli  educados,  que 
ganham  a  subsistência  da  maneira  a  mais 
digna ;  de  momento  posso  citar  o  nome 
do  professor  Cerqueira,  professor  de  mu- 
sica dos  mais  reputados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  professor  Gorgulino  nas  mesmas 
condições  e  que  tem  composições  muito 
divulgadas  e  bem  acceitas  no  paiz  intei- 
ro ;  lembro-me  ainda  de  uma  senhora  dis- 
tincta  familia  do  Norte,  que  é  hoje  provecta 
professora,  tendo  obtido  sua  cadeira  em  con- 
curso, que  foi  também  educada  no  nosso  in- 
stituto. 

Forma-se  delle  uma  idóa  errónea  ;  lá  fora, 
e  ató  mesmo  aqui  na  Capital,  suppõe-se  que 
ô  uni^simples  asylo;  de  sorte  que  as  famílias 
de  certa  ordem  teem  escrúpulos  em  conflar- 
Ihe  os  seus  filhos  acommettidos  da  infelicida- 
de da  cegueira. 

Falta,  portanto,  uma  propaganda  bem  di- 
rigida e  efiicaz,  para  dissipar  semelhante 
erro,  oriundo  especialmente  do  completo 
desconhecimento  das  múltiplas  e  variadas 
aptidões  dos  côgos,  que  são  efectivamente 
capazes  de  utilisações  praticas  extraordiná- 
rias, admiráveis,  graças  ao  desenvolvimento 
enorme  dos  seus  sentidos,  que  supprem  a 
visão  atrophiada  de  uma  maneira  incrível 
para  nós  outros  e  sem  perda  de  tempo  ap- 
parelhar  o  instituto  para  desenvolver  os 
serviços  reaes,  que  já  presta  ao  paiz,  am- 
parando grande  numsro  de  seus  filhos  que, 
podendo  ser  úteis  à  Pátria,  ficam  muitas 
vezes,  pelo  dosimparo,  na  miséria,  no 
vicio,  na  perdição  !    (Apoiados.) 

Eu  estou  certo  de  que  o  illustre  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  e  o  seu  distincto  auxiliar 
o  Sr.  Ministro  do  Interior,  continuarão  a 
lançar  suas  vistas  e  sua  benéfica  protecção 
no  Instiiuto  dos  Cegos,  e  isto  que  será  um 
estimulo  para  muitos,  será  também  um  con- 
solo para  outros,  e  entre  estes,  —  eu  apro- 
veito o  momento  para  render- lhe  esta  mo- 
destíssima homenagem  de  que  é  merecedor, 
—  o  illustre  Sr.  Dr.  Joaauim  Marianno  de 
Macedo  Soares,  caracter  aos  mais  puros  e 
severos,  funccionario  digno  que,  como  pae 
amantíssimo,  acivba  de  passar  por  um  golpe 
doloroso,  desfecho  da  moléstia  longa  e  cruel 
e  que  foi  a  origem  dos  motivos  que  deter- 
minaram a  aposentadoria  para  que  foi  obri- 
gado á  apellar. 


__^i 
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Como  patriota,  e  como  brazileiro  que  bem 
conhece  o  valor  daqaella  instituição  que  lhe 
deve  tantos  serviços,  tantos  carinhos,  vela- 
dos por  âua  modéstia  e  inquebrantável  ho- 
nestidade de  bom  republicano,  elle  terá  o 
grato  consolo  de  vel-a  desenvolver-se,  de  vel-a 
^  prosperar,  embora  sob  a  direcção  de  outros 
dignos  successores,  graças  ao  amparo  e  â  pro- 
tecção dos  Poderes  Públicos,  que  jà  começam 
felizmente  a  voltar  suas  vistas  para  aquelle 
estabelecimento. 

Ditas  estas  palavras,  eu  espero  que  o  meu 
nobre  amigo,  distincto  relator  do  Orçamento 
do  Interior,  si  não  demover-se  da  sua  opinião 
em  relação  às  minhas  duas  indicações,  pelo 
menos  S.  Ex.  fará  a  justiça  de  reconhecer 
que,  apresentaudo-as,  os  meus  intuitos  eram 
perfeitamente  justificados,  (ÍIÍmíío  &em,  wwi- 
to  hem,^ 

O  Sr.  «José  Oarlos  —  A  Camará 
sabe,  Sr.  presidente,  o  gráo  de  respeito  e 
amizade  que  me  merece  o  illustrado  relator 
deste  parecer,  o  Sr.  Dr.  Alberto  Torres  ;  no 
entretanto,  isto  não  impede  que  no  desempe- 
^  nbo  do  meu  mandato,  venha  hoje  queixar-me 
amargamente  de  S,  Ex.,  pelo  modo  por  que 
insiste  em  não  attender  a  certas  necessida- 
des inadiáveis  da  policia  do  Districto  Federal, 
e  mais  do  que  a  ella,  Àsua  brigada  policial. 

Entre  as  emendas  que  apresentei  ha  uma 
que  trata  de  consignar-se  uma  pequena  verba 
de  18:400$  para  a  acquisição  de  quatro  car- 
rocinhas apropriadas  para  a  conduc^âo  de 
ébrios,  e  dous  carros  especiaes  para  condu- 
oção  de  presos,  além  de  40:000$  para  a  com- 
pra de  um  arsenal  cirúrgico  para  o  serviço 
do  hospital  da  brigada  policial,  inclusive  uma 
mesa  de  operações  e  uma  caixa  de  ferros 
para  dentista. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  o  nobre  relator 
entende  que  estes  melhoramentos  podem  ser 
adiados,  ou  serem  attendidos  dentro  das 
forças  de  um  credito  especial  que  aqui  appro- 
^  vamos,  para  a  conclusão  de  obras  nos  diffe- 
rentes  quartéis  da  mesma  brigada. 

S.  Ex.  assim  entende e  está  dito  tudo. 

Ainda  ha  dias,  Sr.  presidente,  justamente 
quando  eu  aqui  justificava  a  emenda  relativa 
á  compra  das  carrocinhas  especiaes  para  a 
conducçâo  de  bebedos,osjornaes  registravam 
com  o  titulo— brutalidade,  —  o  que  se  dava 
nas  ruas  desta  Cidade  com  esses  infelizos  e 
com  a  sua  conducçâo  para  a  Estação  Central 
da  policia. 

Assim  dizia,  Sr.  presidente,  a  Gazeta  de 
Noticias,  de  2  do  corrente  : 

«BRUTALIDADE.  —  Hontom,  pouco  depois 
das  7  1/2  horas  da  noite,  três  praças  da  bri- 
gada policial  conduziam  de  rastros  pelo  lar- 
go  do  Rocio  um  preto  completamente  ébrio. 


A'  pouca  distancia  seguiam  duas  praças  a 
cavallo  e  um  pequeno  grupo  de  pessoas  do 
povo. 

Sm  frente  à  rua  Leopoldina  uma  das  pra- 
ças puxou  do  refle  e  esbordoou  o  preso. 

Um  dos  nossos  companheiros,  que  presen- 
ciou aquella  brutalidade,  pediu-lhe  o  seu 
numero  para  levar  o  facto  ao  conhecimento 
do  Sr.  coronel  Travassos. 

Foi  isso  bastante  para  que  uma  das  outras 
duas  praças  arremettesse  de  refle  em  punho 
contra  o  nosso  companheiro  e  as  outras  pes- 
soas, que  indignadas  presenciavam  aquella 
brutalidade. 

Não  contente  com  isso,  a  mesma  praça  em 
termos  dos  mais  obscenos  ordenou  aos  seus 
companheiros  de  cavallaria  que  dispersassem 
aquella  canalha. 

E  im mediatamente  as  praças  de  cavallaria 
cahiram  sobre  oj)ovo,  sendo  o  nosso  compa- 
nheiro salvo  da  sanha  daquelles  janizaros 
pelo  porteiro  do  Club  União,  que  ahi  o  re- 
colheu. 

O  nosso  companheiro  dirigiu-se  em  se- 
guida á  repartição  geral  da  policia,  narrando 
ao  Sr.  Dr.  Barros  Barreto  o  que  havia  occor- 
rido. 

O  Sr.  Dr.  delegado  recebeu  a  queixa  muito 
attenciosamente,  e  transmittiu-a  pelo  tele- 
phoue  ao  Sr.  coronel  Travassos,  que  pro- 
metteu  tomar  providencias.» 

E*  justamente,  Sr.  presidente,  para  evitar 
a  reproducçáo  de  scenas  como  estas,  que  ha 
necessidade  das  taes  carrocinhas  indicadas  na 
minha  emenda,  cuja  apresentação  foi  justi- 
ficada na  sessão  de  17  do  agosto,  do  seguinte 
modo  : 

<  Julgo  de  grande  vantagem  a  economia  de 
pessoal,  aacquisição  de  quatro  carros  de  typo 
próprio  para  a  conducçâo  de  ébrios,  como  se 
emprega  geralmente  nas  grandes  Cidades 
americanas  e  européas,  o  mais  a  de  dous  car- 
ros para  presos. 

Além  da  economia  de  tempo  e  de  praças,  o 
uzo  desses  carros  vem  tornar  menos  vexatório 
e  muitas  vezes  dolorosa  a  conducçâo  de 
ébrios,  pelas  ruas  desta  Cidade  e  menos  fre- 
quentes, sinão  eliminados,  os  conflictos  entre 
ébrios  e  policiaea.  (Apoiados.) 

Comprehende  a  Camará  que,  desde  que 
houver  de  promptidão  na  Estação  Central  um 
desses  carros,  tal  qual  se  dá  no  corpo  de  bom- 
beiros com  uma  bomba  de  avanço,  para 
acudir  ao  chamado  do  policial  que  tiver  en- 
contrado um  ébrio  valente  e  que  esteja  resis- 
tindo á  prisão,  torna-se  fácil  a  efl^ectividade 
da  prisão  e  suave  a  conducçâo  do  delinquente 
até  ao  posto  do  districto  ou  mesmo  até  ã  re- 
partição central .  (Apoiados . ) » 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Justificou  per- 
feitamente bem.  {Apoiados  ) 
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ANNAES   DA  CAMARÁ. 


O  Sr.  José  Carlos  —  Sempre  julguei,  Sr. 
presidente,  qUe  aconimissão  desde  que  atten- 
deu,  era  parto,  a  reducçã»)  que  propuz  na 
verba  de  50:{X)0$  consií^nada  para  a  policia 
reservadíssima  do  chefe  da  seíjurança  pul)lic^i, 
applica53se  a  quota  proveniente  da  reducção 
feita  à  compra  dessas  carrocinhas  ou  para  a 
acquisição  (lo  arsenal  cirúrgico  para  o  hospi- 
tal da  brigada  policial . 

Para  illusào,  Sr.  presidente,  o  dinheiro 
teve  outro  d^rstino 

O  Sr.  Alberto  Torres— Essa  compra  pôde 
ser  feita  pela  verba— Diligencia  policiai. 

O  Sr.  José  Carlos — Já  serve  esta  indica- 
ção que  é  feita  por  V.  Ex.  com  a  responsabi- 
lidade de  relator  da  Cominissáode  Orçamento. 
{Apoiadob . ) 

O  Sr.  Alberto  Torres — Póde-se  destacar 
dahi  uma  quantia,  * 

O  Sr.  José  Carlos— a  ceei  to  o  alvitre  in- 
dicado por  V.  Ex.,e  declaro-me  satisfeito 
neste  ponto. 

A  respeito  da  policia  do  Districto  Federal, 
careço  lazer  ainda  um  pedido  à  Camará,  ou 
antes  a  V.  Ex.  directamente. 

Trata-se  da  discushàn  de  um  projecto  aqui 
apresentado  pelo  meu  illustralo  amigo  pelo 
Estado  d  5  Minas  í}  ira  es,  o  Sr.  Lnmouiiier 
Godofredo,  na  sessão  do  20  de  judho  d^ste 
anuo,  e  que  ainda  «lepende  de  parecer  da 
respectiva  com  missão . 

Este  projecto  que  tomo»!  o  n.  68  —  1895. 
de 'Iara  da  competência  das  autoridades  poli- 
ciaes  do  Districto  Federal  e  dos  pretores  o 
preparo  dos  processos  de  que  trata  o  art.  58 
da  lei  do  14  dr  novembro  ^\^  1890,  e  terem 
também  compet-^ncia  as  autoridades  policiaes 
para  decretar  as  prisões  preventivas  nos  cri- 
mes iuatíançaveis  e  conceder  flança  nos  pro- 
cessos de  sua  alçada. 

Pediria  a  V.  Ex.  a  graça  especial  de  in- 
tervir com  a  sna  prestigiosíi  autoridade  para 
que  a  (>)mmissào  de  Legislação  abreviasse  o 
seu  parecer  que  transformou-se  em  lei,  tão 
urtrente  necess  dade  policial. 

Sabe,  V.  Ex.,  e  não  iyrnora  esta  Camará 
inteira,  quanto  se  tem  desenvolvido  nesta 
Cidade  a  gatunice  e  os  contos  do  vigaria  ;  as- 
sim como  também  sal>e  que  a  policia  dispõe 
de  meios  de  acção  muito  limitados  pura  punir 
os  criminosos,  tal  ô  a  estreiteza  das  disposi- 
ções do  Coligo  neste  particular. 

O  projecto  n.  68,  porôm,  croa  umas  quan- 
tas medidas  de  excepção  com  applicação 
directa  nesta  Capital,  e  dahi  a  conveniência 
de  8er  sem  mais  delongas  convertido  em  lei. 
(Apoiados .) 

De  que  serve,  Sr.  presidente,  a  policia 
prender  hoje  o  celebre  gatuno  conhecido  pelo 
nome  de  Dr.  António  e   o  seu  companheiro 


Zezin/io^  si  horas  depois  está  solto  por  effelto 
do  habeas  corpus  que  consegue  obter  ? 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras  —  Isso  é 
que  ó  mais:  deviam  exercer  a  sua  proâssao 
nas  casas  dos  juizes  que  conoedem  habeas 
corpus 

O  Sr.  José  Carlos  —  Por  isso  Sr.  presi- 
dente, venho  hoje  da  tribuna  fazer  este  pe- 
dido a  V.  Ex.  de  intervir  junto  dacommissâo 
para  dar  o  respectivo   parecer. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  A  commissao  estu- 
dou a  matéria  e  acceita  o  projecto  com  lig*^ 
ras  modiftcações. 

O  Sr.  José  Carlos  —Sr.  presidente,  gx)Sto 
immenso  de  ouvir  falia r  assim.  Jà  ficamos 
sabíHido  pelo  orj^  autorisado  do  meu  nobre 
confrade,  o  Sr.  Luiz  Domingues,  que  o  pro- 
jecto virá  á  luz  dentro  em  pouco. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Talvez  dentro 
de  Ires  dias. 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  uobre  relator  da 
commissao  me  perdoará  na  insistência  que 
f  »ço  a  respí^ito  da  injustiça  que  soffre  a  In- 
tendência Municipal  desta  Capital,  de  estar 
pagando  muito  caro  serviços  que  não  convóin 
sob  sua  responsabilidade,  e  muito  men(» 
ainda  sob  a  sua  direcção. 

Quero  me  referir  ã  policia  do  districto  Fe- 
deral e  ao  corpo  de  bombeiros,  serviço  para 
os  qua»s  a  intendência  corcorre  annualmente 
com  cerca  de  dous  mil  contos  de  róis. 

Apresentei  e  justifiquei,  Sr.  presidente, 
uma  emenda  dispensando  a  Intendência  Mu- 
nicipal des.^a  contribuição,  no  entretanto  a 
i Ilustrada  Commissao  de  Orçamento,  com- 
quantt»  reconheça  a  injustiça  e  a  sem  razão  al- 
guma de  ser  dessa  exigência,  não  indica  nada 
de  positivo  e  contenti-se  em  dizor  um  seu  pa- 
recer: 

«  Emenda  n.  28,  do  Sr.  José  Carlos,  suppri- 
mindo  o  periodo  da  rubrica  n.  39,  em  que 
se  consigna  o  preceito  legal  em  virtude  do 
qual  o  metaile  da  despeza  desta  verba  é  paga 
pela  Municipalidade  do  Rio  de  Janeiro. 

K-íte  preceito  faz  parte  de  um  conjuncto  de 
disposições  que  regulam  actualmente  as  re- 
lações da  União  e  da  Municipalidade  do  Di- 
stricto Federal,  no  tocante  ao  custeio  dos  ser- 
viços de  justiça  e  policia  local  e  do  corpo  de 
bombeiros.  Pensa  a  commissao  que  o  regi- 
men actualmente  em  vigor  para  a  arrecadação 
de  certos  impostos  pela  União  o  custeio  em 
comnmm  destes  serviços,  pede  estudo  da  Ga- 
mara e  provavelmente  modi  ti  cações.  Julga, 
porém  que  não  se  deve  acceitar  em  parte, 
seni  inspiração  de  um  plano  de  conjuncto,  na 
lei  do  orçamento.  Por  este  motivo,  pensa 
Ique  não  deve  ser  approvada  a  emenda.» 
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Ahi  estn  tudo,  Sr.  presidente,  quanto  en- 
tendeu dizer  a  illnstrad;»  C<»mniissâ"  de  Orç^- 
meuto  sobre  o   assumpto. 

Contenta-se  em  deixar  a  questão  embru- 
lhada como  estava,  por  importar  o  desemhru^ 
lho  na  necessidade  da  inspiração  de  um  plunn 
de  conjuncto  na  lei  do  orçamento . 

Pois  si  cabe  á  Coinmisi-ão  do  Orçamento  a 
incumbência  de  or^anisar  e  descriminar  as 
verbas  para  os  diffprentes  servidos  públicos. 
e  si  ella  é  a  própria  a  reconhecer  a  nec-^ssi- 
dade  de  um  plano  de  conjuticto  na  lei  orça-' 
mentaria,  quf^m  a   impede  de  fazer? 

Carece  de  inspirações  para  que,  e  de  quem 
espera  receber? 

Não  tíompreheudo,  Sr.  presidente,  real- 
mente a  posição  em  que  s(^  quer  col locar  a 
Commibsào  de  orvamenlo  da  Gamara  dos  Srs. 
Depu  ta  d  os .  (AfX)ia  dos) . 

Sr.  presidente,  noto  que  as  minhas  queixas 
já  vão  sensibilisando  um  pouco  o  meu  nobre 
amigo  relator  <io  orçamento,  de  nunio  a  \or 
alguma  esperança  de  ser  ai  tendido,  niChUio 
porque  também  vejo  de  meu  Indo,  e  connni«í0 
advogando  a  icesnui  causa,  o  il lustre  cliele 
Sr.  geUííral  Olicerio. 

O  Sr.  Alhbrto  Torres  —  Garanto  todo  o 
compromisso  que  se  contém  no  meu  parecer. 

O  Sr.  José  Carlos— Mas  não  acceita  al- 
guma emenda  na  3*  discussão ? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  A  commissão 
compromette-se  a  estudar  a  questão  na  3' 
discussão  com  a  melhor  boa  vontade. 

O  Sr.  José  Carlos  — Não  praticamente; 
como  vae  traduzir  isso  ? 

O  Sr.  ALBERTO  Torres  —  Não  posso  anti- 
cipar  o  resultado  de  estudo  que  ai  mia  vou 
fazer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  V.  Ex.  tenha 
confiança  na  commissão,  e  a  sua  vontade 
será  feit^. 

O  Se.  José  Carlos—  K'  motivo,  Sr.  presi- 
dente, para  a  Intendência  Municipal  illumi 
nar  desde  já,  tcxlas  as  ^auibiarras  de  seus 
edifícios;  tanto  importa  o  valor  da  declaração 
do  illustro  chefe  desta  Camará,  penhor  se^ífuro 
da  victoria  que  vae  alcançar  a  Municipalida- 
de do  districto  que  tenho  a  honra  de  ser 
um  humilde  representante.    (Não  apoiados.) 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Inquestiona- 
velmente um  dos  mais  operosos.  (Apoiados 
geraes.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Com  a  declaração  do 
illustre  chefe  paulista  e  chefe  politico  nesta 
Camará,  não  preciso  demorar-me  mais  tempo 
neste  assumpto.  S.  Kx.  representa  uma  le^fião 
de  votos.  Não  precisa  que  a  Camará  toda 
ouç^  as  minhas  palavras,  basta  que  ella  só  se 
imprei)SÍpi)§  favoriavelmente  como  realmente 


está,  para  que  a  victoria  se  accentue  defmiti- 
vauHMíte. 

Haj.i  vista  o  que  ainda  hoje  aqui  as^isti- 
rr.os  com  relação  a  pretençáo  da  caríssima 
Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Can- 
delária. 

Bastou,  Sr.  presidente,  vor  ao  toque  de  re- 
unir da  confraria  aí)parecei'  na  frente  o  nosso 
chefe  o  ami^^o  lender  desta  Camará,  para  eu 
annunciar  immediatamente  ao  povocatholiro 
il  Cíírteza  da  victoria,  porque  guiava  o  bando 
dos  devotos  o  irmão  em  Christo  general  Gli- 
ceriíí.  (Risos.) 

Sr.  presiJo^nte,  não  me  p()sso  queixar  da 
sorte  que  m  accompanhou  hoje  nesta  tribu- 
na, porque  insistindo  na  deníon>tração  da 
ne('e>sidade  de  serrem  adoptadas  algumas  me- 
didas por  mim  propostas  na  2^*  discussão  deste 
orvamento,  agoia  vejo  ollas  bem  rec.M>idas 
[)Ai)  illustre  rulator  da  cuminissao,  o  melhor 
ainda  patrocinada  pelo  digno  leador  desta 
Camará. 

A  Camará  que  hoje  yotou  um  projecto,  (jue 
muito  servira  para  attend^r  á  caridade  pu- 
blica, não  se  furtará  de  distribuir  tão  bem  e 
por  sua  vez,  caridade  em  favor  dos  infelizes 
ébrios  fjue  são  ar'n>stados  pelas  ruas  desta 
Capital,  o  justiça  pela  causa  que  defendo  por 
amop  desta  terra  0[ide  nasci  e  agora  sou  seu 
representante  le^^itimo  no  Congresso  Nacio- 
nal. (Mui. o  bem.) 

A  Municipalidado  do  Districto  Federal  não 
pôde  nem  deve  concorrer  mais  para  despezas 
com  serviços  públicos  que  á  Un'ão  dispõe  a 
seu  bello  prazer  (apoiados)^  e  que  no  entre- 
tanto jà  lho  deveriam  ter  sido  entregues, 
para  então  os  ónus,  assim  como  as  vantagens 
provenientes  da  sua  execução,  serem  inteira- 
mente da  sua  responsabilidade.  (Apoiados.) 

O  contrario  disto  não  é  justo,  não  ô  conve- 
niente aos  interesses  da  Municipalidade,  nem 
está  de  accordo  com  a  lei  que  organizou  o 
Districto  F(?deral.  {Apoiados,) 

Retiro-me,  Sr.  presidente,  da  tribuna, 
certo  de  que  tanto  o  digno  relator  da  Com- 
missão de  Orçamento,  como  o  illustre  leader 
(lesta  Gamara,  saberão  cumprir  o  que  pro- 
motteram  para  então  receberem  os  applausos 
de  todos  nós  representantes  deste  povo  flu- 
minense. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  felicitado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunclad^  a  continuação  da  3'  discus- 
são do  projecto  n.  35,  de  1895,  autorisando 
o  governo  a  rever  o  regulamento  e  program- 
ma  de  estudos  do  Gymnasio  Nacional  (Redac- 
ção para  3'  discussão  do  projecto  n.  205  A, 
de  1894). 
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O  Sr.  Oosta  Aacevedo— Sr.  pre- 
sidente, bem  triste  e  desvantajosa  é  a  minha 
posição  neste  momento.  Obrigado  a  fallar 
sobre  um  assumpto  que  foi  tão  brilhante- 
mente discutido  em  duas  das  ultimas  sessões 
desta  Gamara,  e  a  fallar  para  divergir  de  todos 
os  meus  i  Ilustrados  collegas  que  o  discutiram; 
reconheço  e  confesso  que  nada  espero  con- 
seguir. 

O  talento,  a  illustraçâo  e  a  competência  de 
todos  esses  collegsLS  são  tão  admirados  por  esta 
Gamara,  a  sua  palavra  fácil,  eloquente  e  au- 
torisada  inílue  de  tal  modo  no  espirito  de 
todos  nós,  que  a  contradicta  do  mais  obscuro 
e  humilde  dos  membros  da  Gamara  (nao  apoia- 
dos) não  pôde  merecer,  e  não  merecerá  de 
certo,  a  menor  consideração.  (Não  apoiados,) 

Mas,  membro  da  Gommissão  de  Instrucção 
e  Saúde  Publica,  afigurou-se-me  que  não  tinha 
direito  de  deixar  transitar  por  esta  Gamara 
um  projecto  de  reforma  do  ensino  secundário, 
sem  externar  ligeiras  considerações  no  sen- 
tido de  justificar  aquillo  que  me  parece  mais 
consentâneo  com  os  interesses  do  ensino  pu- 
blico. 

E'  o  que  me  proponho  a  fazer  ;  prometto, 
porém,  fazel-o  em  mui  poucas  palavras,  e  ser 
breve.  E  sirva  esta  minha  promessa  de  atte- 
nuante  para  o  acto  de  grande  temeridade  que 
commetto,  fatiando  sobre  um  assumpto  de 
tanta  magnitude,  ante  tão  douta  e  illustrada 
Assembléa,  quando  não  tenho  competência,  e 
absolutamente  faltam-me  dotes  oratórios. 
(Não  apoiados.) 

O  projecto  em  discussão  autorisa  o  governo 
a  rever  o  Regulamento  do  Gymnasio  Nacional 
e  a  dispensar  desde  já,  até  ã  reforma,  o 
exame  de  madureza. 

Não  posso  absolutamente  concordar  com 
essa  abdicação  do  Poder  Legislativo,  de  uma 
das  suas  mais  importantes  attribuições.  Por 
maior  que  seja  a  confiança  que  nos  mereça  o 
Poder  Executivo— e  devo  dizer  neste  mo- 
mento que  o  Poder  Executivo  merece-me  a 
mais  absoluta  confiança— mas,  por  maior  que 
seja  esta  confiança,  penso  que  é  máo  prece- 
dente, commetter  a  acção  discricionária  do 
governo,  a  attribuição  de  legislar  sobre  en- 
sino secundário  (apoiados)  ;  gráo  de  ensino 
que,  mais  do  que  qualquer  outro,  pôde  in- 
fluir sobre  o  desenvolvimento  da  intelligencia 
da  mocidade,  sobre  a  orientação  civica  e  pa- 
triótica dos  cidadãos  e  sobre  a  cultura  e  a 
f própria  reputação  intellectual  da  Nação. 
Apoiador.) 

Essa  tarefa  deve  evidentemente  caber  ao 
Poder  Legislativo,  onde  esses  assumptos  são 
discutidos  publicamente  em  três  turnos, 
dando  logar  e  tempo  ás  reclamações  e  indi- 
cações dos  competentes,  permittindo  os  de- 
bates os  mais  amplos,  os  mais  livres,  sobre 
tudo  o  que  tem  relação  com  o  ensino,  pro-i 


vocando  mesmo  a  collaboração  da  imp2^Dsa, 
etc.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Portanto,  não  posso  dar  meu  assentimeuto 
e  meu  voto  a  essa  autorisação  constante  da 
primeira  parte  do  projecto. 

Mas  o  projecto  tem  ainda  uma  outra  parte 
que  é  uma  limitação  á  essa  autorisa<.€o  am- 
plíssima concedida  na  parte  anterior  e  con- 
siste na  dispensa,  até  á  reforma,  do  exame 
de  madureza. 

Si  a  primeira  parte  não  pôde  merecer 
o  meu  assentimento,  a  segunda  não  só  não 
merece  o  meu  voto  nem  o  meu  assentimento, 
mas  exige  que  eu  lavre  o  meu  protesto,  par- 
que é  attentado  de  lesa-ensino  que  vae  sa- 
crificar uma  conquista  que  devemos  à  expe- 
riência e  á  competência  de  Bei^amin  Con- 
stant,  que  é  hoje  um  anhelo  dos  paizes  civi- 
lisados  onde  não  está  ainda  introduzida,  que 
encontra  fortes  propagandistas  na  França, 
nos  Estados  Unidos  e  na  Inglaterra,  e  que 
tem  produzido  os  melhores  resultados  na 
Allemanha. 

Desde  que  o  projecto  não  designa  prazo, 
dentro  do  qual  deva  ser  feita  a  reforma,  não 
indica  mesmo  que  o  exame  de  madureza 
deve  ser  mantido  na  reforma,  é  claro  que  o 
governo  pôde  adial-o  indefinidamente  ou 
supprimil-o.  Portanto,  ain(^a  nesta  segunda 
parte  o  projecto  não  deve  ser  adoptado. 

O  exame  de  madureza  tem  a  grande  van- 
tagem de  obrigar  o  estudante  a  recordar  in- 
cessantemente o  que  aprendeu,  firmando  as- 
sim os  seus  conhecimentos  e  dando-lhe  um 
ponto  de  vista  do  conjuncto;  elie  desenvolve 
a  observação  provocada  pela  comparação  das 
disciplinas  congéneres  e  crea  a  noção  do  en- 
cadeamento lógico  das  que  obedecem  a  uma 
hyerarchia  mental,  é,  a  meu  ver,  o  único 
meio  de  levantar  o  nivel  do  ensino  secun- 
dário, tão  abatido  entre  nós,  si  não  mesmo 
desmoralisado. 

Além  disto,  tem  mais  uma  outra  vantagem, 
a  de  facilitar  a  diffusão  do  ensino  secundário, 
permittindo  ou  favorecendo  a  creação  de  es- 
tabelecimentos particulares  de  instruo^  se- 
cundaria nas  localidades  salubres  do  interior, 
onde  a  moci<lade  póle  estudar  todo  o  curso 
secundário  integral  sem  a  necessidade  de  vir 
às  Cidades,  onde  se  acham  as  mesas  exami- 
nadoras dos  estabelecimentos  públicos  prestar 
exames  parciaes,  arriscando  muitas  vezes  a 
existência,  e  tornando-se  o  ensino  muito  mais 
oneroso  pelas  despezas  que  exigem  a  viagem  e 
a  estadia  dos  estudantes  nos  grandes  oentnA; 
bastando  que  no  fim  do  curso,  elles  prestem 
o  seu  exame  de  madureza,  que  lhes  dará  en- 
trada na  vida  pratica  os  mais  Institutos  de 
Instrucção  Superior. 

For  conseguinte  ainda  nesta  parte  não 
posso  dar  o  meu  voto  ao  projecto  em  dis- 
cussão.  E  devo  dizer,  para  orientação  da 
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Camará,  que  todos  ob  pix)fessoi 
cçâo  secundaria  que,  no  anno  pai 
deram  ao  questionário,  formula^ 

sidente  da  Commissão  de  Instrucçâo^  

Publica,  o  Sr.  Oscar  Godoy,  sobre  o  ensino 
secundário,  opinaram  pela  conservação  do 
exame  da  madureza. 

Portanto,  Sr.  presidente,  nenhuma  das 
duas  partes  do  projecto  pôde  merecer  o  meu 
assentimento  e  o  meu  voto,e  passo  agora  a 
estudar  o  substitutivo  apresentado  pelo  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  de  cujo  talento,  illustraçâo 
e  competência,  folgo  de  confessar-me  sincero 
e  enthusiasta  admirador. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E'  bon- 
dade de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino— A  Camará 
pensa  geralmente  assim.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Costa  Azevedo— O  substitutivo  do 
nobre  deputado  por  Pernambuco  estabelece 
as  bases,  ás  quaes  deve  moldar-se  a  reforma ; 
mas,  Sr.  pi^esidente,  em  relação  á  principal 
accusação  feita  ao  actual  programma  do  en- 
sino seceundario,  julgado  por  quasi  todos  os 
seus  impugnadores  como  excessivo,  o  substi- 
tutivo do  nobre  deputado  me  parece  que 
pouco  difere,  porque  a  quantidade  de  maté- 
rias contidas  no  programma  do  substitutivo 
é  mais  ou  menos  a  mesma  que  a  adoptada  no 
actual  programma,  de  modo  que,  conside- 
rando debaixo  deste  ponto  de  vista  não  sei  si 
valerá  apenas  reformar  o  ensino,  remodelar  o 
programma,  perturbar  medidas  administra- 
tivas tomadas  não  só  em  relação  ao  Gymnasio 
Nacional  como  aos  Lycôos  de  diflferentes  Es- 
tados e  estabelecimentos  particulares  que  pro- 
curaram equiparar-se  ao  Gymnasio,  para  fa- 
zer tão  pequena  modificação. 

E'  assim  que  o  nobre  deputado  suppríme 
os  estudos  das  linguas  grega  e  latina,  mas 
accrescenta  o  ensino  das  linguas  italiana  e 
allemã,  e  exige  que  o  estudo  não  só  destas 
duas  linguas,  como  de  outras  incluidas  no 
programma,  seja  muito  mais  profundo,  de 
modo  a  habilitar  o  alumno  a  assistir  com 
proveito  ás  aulas  de  disciplinas  novas  feitas 
nessas  linguas,  prestando  também  exame 
dessas  disciplinas  nas  referidas  linguas. 

O  nobre  deputado  supprime  também  o  es- 
tudo da  sociologia,  mas  inclue  em  seu  logar 
a  philosophia,comprehendendo  a  psychologia, 
a  lógica  e  a  historia  dos  systemas  philoso- 
phicos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Este  é  o  lado  mais 
attacado  do  Regulamento,  não  por  mim  que 
não  o  attaco,  antes  o  defendo  por  este  e  por 
todos  06  lados.  Mas  estou  fazendo  a  compa- 
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sob  o  ponto  de  vista  quantita- 
terias  para  provar  que  não  ha 
nça. 
_  re  deputado  supprime  a  cadeira  de 

metereologia,  mineralogia  e  geologia,  mas 
conserva  assciencias  naturaes  que  abrangem 
o  estudo  daquellas  matérias. 

O  nobre  deputado  supprime  ainda  a  geo- 
metria descriptiva,  e  ó  talvez  a  única  dimi- 
nuição de  matéria  que  contém  o  seu  substitu- 
tivo comparado  com  o  actual  programma,mas 
est  t  suppressão  não  se  pôde  admittir,  porque 
a  geometria  descriptiva  vae  fazer  falta  extra- 
ordinária ao  estudo  de  desenho,  reputado  por 
todos  os  pedagogos  modernos  como  indispen- 
sável nos  programmas  de  ensino  secundário ; 
neste  ponto  estou  de  pleno  accordo  com  o 
illustre  deputado  pela  Capital  Federal,  Sr. 
Serzedello  Corrêa. 

Por  conseguinte  o  substitutivo  em  relação 
á  quantidade  de  matéria,  encerra  o  mesmo 
erro  irrogado  ao  actual  programma,  si  erro 
ha,  porque  minha  opinião  é  que  não  ha  ex* 
cesso  de  matéria  no  programma  vigente  do 
ensino  secundário. 

A  distribuição  do  ensino  secundário  está 
disposta  de  tal  modo  que  apenas  occupa 
quatro  horas  por  dia  ou  24  horas  por  semana; 
poderá  haver  sur  menage  si  os  professores 
não  forem  bons,  si  não  adoptarem  bons  me- 
thodos,  si  não  comprehenderem  os*  áns  e  os 
caracteres  essenciaes  do  ensino  secundário, 
ensinando  as  diíferentes  matérias  com  um 
desenvolvimento  e  profundeza  que  só  com- 
portam os  cursos  superiores.  Não  é  uma  ma- 
téria de  m;iis  ou  de  menos  nos  programmas, 
que  poílerá  produzir  o  sur  menage  e  sim  os 
máos  methodos  de  ensino. 

Não  poderá  haver  na  execução  do  actual 
progamma  sur  menage^  mas  sim  nuU  menage^ 
como  muito  bem  disse  o  professor  U.  Tretat, 
em  relação  ao  ensino  secundário  da  França. 
E  o  professor  Luys,  da  Faculdade  de  Parjz, 
demonstrou  perfeitamente  que  o  cérebro  do 
adolescente  pode  comportar  uma  somma  de 
trabalho  igual  ao  cérebro  do  adulto;  esse 
distinctissimo  profissional l,  em  uma  notável 
discussão  travada  na  Academia  de  Medicina 
de  Pariz,  em  1887,  sobre  o  ensino  secundário 
e  a  sur  menage,  quando  os  Lycôos  da  França 
eram  classiâcados  pelo  professor  Peter,  como 
instituições  de  torturas  para  os  alumnos,  fez 
ver  e  tocar  o  cérebro  de  um  adolecente  de 
16  annos  e  o  cérebro  de  um  adulto  de  36 
annos  e  mostrou  que  a  semelhança  entre 
ambos  era  profundíssima,  que  eram  instru- 
mentos  quasi   completamente  equivalentes. 

As  humanidades,  portanto^  não  merecem  o 
epitheto  de  deshumanas  que  lhes  deu  o  pro- 
fessor Peter  nessa  memorável  discussão,  sinão 
quando  os  professores  empregam  máos  me- 
thodos e  introduzem  no  ensinadas  diflferentes 
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disciplinas  detalhes  rainuc-osos  e  vã  eru^Ução, 
que  não  correspondem  ao  fim  do  ensino  secun- 
dário, que  deve  ser  a  cultura  de  tx)das  as 
faculdades  do  espirito,  e  nâo  a  acquisição  de 
algumas  sciencias  ou  a  aprendizagem  de  uma 
profissão . 

Seria  faltar  a  todos  os  deveres  de  nossa 
época,  sob  o  pretexto  de  trabalhos  forçados  e 
de  sur  menagc^  deixar  quasi  inactivo  o  admi- 
rável instrumento  cerebral  do  adolescente, 
animando  assim  apreguiça  natural  de  muit  «s 
organisações  médias.  í>ara  as  quaes  a  inacti- 
vidade cerebral  é  infelizmente  a  suprema  feli- 
cidade .  ( Apoiados .) 

Em  relação  á  qualidade,  a  substancia  das 
paaterias  contidas  no  ensino  secundário  pelo 
programma  actual,  e  ás  matérias  que  elle 
deverá  conter  si  for  approvado  o  substitutivo, 
eu  estou  em  comí)leto  desaccordo  com  o  nobre 
deputado.  {Trocam-se  diversos  apartes.) 

A  \llemanha,  citada  por  S.  Ex.,  está  era 
pleno  desaccordo  com  o  nobre  deputado  em 
relação  ao  plano  do  ensino  secundário.  (Tro- 
canh-sc  diversos  apartes . ) 

Mas,  diíTere  pi incipal mente  o  substitutivo 
do  nobre  deputado  do  actual  prograiniua  de 
ensino  secundário,  pela  suppressão  do  ensino 
de  sociologia  e  inclusão  do  ensino  de  ph ile- 
so phia,  comprehendendo  psychologia,  lógica  e 
historia  dos  systemas  phiiosophicos  e  pela 
suppressão  do  ensino  do  grego  e  latim,  e  in- 
clusão (\o  italiano  e  allemão. 

Pouco  direi  soore  a  suppressão  do  estudo 
de  sociologia  e  inclusão  do  ensino  de  philo- 
sopbia  no  programma;  parece-me  que  não 
Yale  a  pena  reformar,  para  fazer  esta  substi- 
tuição. 

Penso  que  a  sociologia  deve  ser  mantida,  e 
penso  também  que  a  psychologia  pôde  ser 
^tudada  elementarmente,  considerando  os 
factos  psychologicos  como  faculdades  na  ca- 
deira de  psychologia  e  como  productos  na 
cadeira  de  sociologia. 

Penso  também  que  a  lógica  aprende-se  me- 
lhor quando  se  estudam  as  sciencias  que  ap- 
plicam  os  differentes  processos  logico3,do  que 
com  a  regra  da  sciencia,  da  disciplina  ló- 
gica. 

Entretanto,  não  insistirei  sobre  isto^  que 
julgo  pouco  importante. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  '^à  ura 
aparte. 

O  Sr  Costa  Az«vedo— Mas,  a  minha  diver- 
gência é  mais  profunda,  o  penso  que  se  trata 
de  uiha  questão  muito  mais  importante, 
quando  S.Ex.  quer  supprimir  do  programma 
do  ensino  secundário  o  ensino  de  grego  e 
latim. 

Sr.  prasidente,  esta  gueri^a  ao  grego  e 
latim  como  parte  importante  do  programma 
àe  ensÂuo.  seaundax^io,  yen^  de  K)nge,  dattb  do 


16'*  século,  quan^^o  Bacon,  Erasmo  e  Mon- 
taigne insurgiram-se  contra  o  systema  de  en- 
sino puramente  clássico  de  então. 

Continuou  no  século  17"  com  os  Orato- 
rianos  e  Jansenistas. 

Avultou  muito  no  século  18*»  com  Rollin, 
Rousseau  e  com  a  revolução  franceza  rôpre- 
sentada  neste  particular  por  mentalidades  do 
valor  de  Talleyrand,de  Mirabeau  e  Condorcet 
e  continua  ainda  nos  nossos  dias. 

Durante  o  no>so  século  deu  logar  á  lucta» 
memoi^aveis,  como  foi  a  notável  e  brilhan- 
tissima  discuRsão  travada  na  Camará  dos 
Deputados,  franceza,  em  1837,  «m  que  a  edu- 
cação scientiflca,  positiva,  utilitária  era  de^ 
fendida  principalmente  pelo  graa<ie  sablo 
Arago,  e  as  linguas  antigas  tinham  em  seu 
favor  o  talento  o  a  eloquência  de  Lamartine, 
que  terminava  um  dos  8<»us  bellissimus  dis- 
cui-sos  chamando  immurtaes  as  línguas  deno- 
minadas mortas.  (Muito  bem,) 

Ainda  recentemente  no  Paiiamento  huDgaro 
sete  sessões  inteiras  foram  consagradas  a 
defender  e  attacar  o  gre^^o  como  disciplina  de» 
ensino  secu«>\ano  e  mais  de  vinte  discursas 
íbram  pronunciados.  Nessa  notável  e  bri- 
Ihantissima  discussão  o  Sr.  Akos  de  Beothy, 
professor  de  dii*eito  da  Faculdade  de  Peath, 
declai^ou  que  não  sabia  o  grego,  o  que  deplo- 
riva,  porque  sentia  que  a  sua  iastruoQão 
não  assentava  em  uma  base  solida . 

A  maioria  'los  oradores  pronunciou-ae  pela 
conservado  do  grego,  allegando  que  a  sup- 
pressão dessa  lingua  faria  oom  que  a  Hungria 
perdesse  sua  ordem  entre  as  nações  civiUsi^ 
das,  e  importaria  a  conâssão  da  inferioridade 
intellectual  da  Hungria  em  velação  &s  outras 
nações. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  áò,  um 
aparte.  •  ' 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Penso  que  a  Hun- 
gria em  relação  ao  ensino,  esta  adeantadissi- 
ma  :  ha  lá  pedagogos  muito  uotaveis. 

Mas,  dizia  uo^  dos  oradores  do  Parlamento 
húngaro,  não  ha  nenhuma  litteratura  mo- 
derna tão  perfeita  e  tão  bella  como  a  littera* 
tura  grega. 

£  a  lucta  continua.  Si  o  grego  e  o  latim 
tem  contra  si  pensadores  e  publicistas  da 
competência  e  do  talento  de  ^penoer  ;  por 
outro  la'^0,  vemos  outros  pubUcist^,  não 
menos  notáveis,  defenderem  com  ardor  e 
convicção  a  educação  clássica. 

Si  Spencer  em  seu  notável  livro  sobre  a  edu- 
cação physica,  intellectual  e  moral  compara 
o  estudo  das  lettras  aos  ouropéis  de  que  se  or- 
navam as  irmãs  (úteis  e  vaidosas  de  Cendril- 
lon,  emquanto  esta  se  consagrava  aos  cuida- 
dos vulgares  mas  úteis  do  mena^/e  e  assim 
conseguiu  reinar  sobre  suas  irmãs  coma  se- 
bísrana  ;  Greard  com  multa  i^aaão  taz  ver 
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que  é  preciso  não  esquecer  que  Cendrillori, 
a  afilhada  das  fadas,  nãj  era  só  indus- 
triosa menagêre,  ella  era  também  a  irraça, 
o  encanto,  a  alma  do  lai*.   (Muito  bem.) 

De  modo  que,  Sr.  presidehte,  por  este  lado 
das  autoridades,  ha  autoridades  tão  pode- 
rosas a  favor,  cotno  contra  a  suppressão  do 
esino  de  grego  e  latim. 

Vê-se,  por  eiemplo,  Paulo  Bert,  em  plena 
Camará  dos  Deputados,franceia,  declarar  que 
seria  a  transformação  dÀ  França  em  uma 
nação  de  contra-raestres,  a  suppressão  do  en- 
sino de  grego  e  latim  nò  j;)rogramma  de  en- 
sino secundário. 

Venios  o  Sr.  Roaí,  em  Uma  brochura  no- 
tável sobre  ensino  Secundário,  prefaciada 
com  os  mais  justos  e  elevados  encómios  por 
Júlio  Simon,  declarar  que  a  suppressão  do 
grego  e  latim,  seria  a  decapitação  intelle- 
ctual  da  França. 

O  Sr.  Mbdbiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  CJosta  Azevedo— Si  V.  Ex.  quiiesse 
crear,  ao  lado  do  ensino  clássico,  o  ensino 
moderno,  eu  me  acharia  com  S.  Bx.  Mas, 
desde  que  não  se  pôde  crear  um  ensino  se- 
cundário especial,  o  ensino  secundário  clás- 
sico não  deve  ser  sacrificado. 

Na  ultima  revisão  do  programma  dó  ensino 
secundário  da  França,o  grego  e  o  latim  foram 
mais  largamente  contemplados  que  nas  an- 
teriores e,  Sr.  presidente,  estas  duas  disci- 
plinas continuam  a  figurar  nos  programmas 
do  ensino  secundário  em  todos  os  paizes  civi- 
lisados. 

Ora,  Sr.  presidente. quando  uma  organi- 
sação,  uma  instituição  ou  uma  doutrina  re- 
siste por  tanto  tempo,  por  tantos  séculos,  a 
tão  fortes  embates,  e  continua  a  persistir  em 
todos  os  paizes  civilisados  tem  coiti  certeza 
um  grande  fundo  de  verdade,  é,  portanto, 
devemos  ponderar,  reflectir  muito  antes  de 
supprimir  esta  organisação  que  tem  por  si  o 
assentimento  de  todos  os  séculos,  de  todas  as 
nações. 

Além  disio,  todos  conhecem  os  grandes  ser 
viços  presiados  pelas  duas  lihgUas  antigas  ás 
Bciencias  naturaes,  mathematicas  e  outras 
nas  Âuas  nomenclaturas.  Não  posso,  portanto, 
acceitar  o  substitutivo  do  nobre  deputado  por 
Pernambuco. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  já  disse,  não 
julgo  excessivo  o  actual  programma  de  ensino 
secundário  ;  penso  que  a  existência  deste 
programma  è  de  hontem  ;  não  ha  tempo 
ainda  de  bem  apreciar  os  seus  resultados. 
De  modo  que,  Senhores,nào  julgo  prudente 

tocarmos  já  nesta  pagina  brilhante  da  obra 

monumental  de  Benjamin  Constant, 
Vamos  executal-a,  vamos  elperimeutal-a, 

e  mais  tai^e,  qtiando  nos  convenceniioB  quO 

Cftmara   ▼.  Y 


ella  não  corresponde  áos  elevados  intuitos 
que  inspiraram  o  seu  autor,  então  bem,  dis- 
cutamos e  reformemos  o  ensino  8ecun'^ario. 
Até  então,  a  nossa  tarefa  deve  consistir  em 
facilitar  a  execução  do  programma. 

O  Sr.  MsbEiROs  b  Albuquerque  —  O  que 

está  em  vigor  no  Gymnasio  Nacional,  já  não 

é  o  programma  dé  Benjamin   Ck)nstant,   ^e 

soffreu  uma  reforma. 

O  Sr.  CJosta  Azevedo—  E'  qUasi  IdehticO* 

O  Sr.  \tEDEiRos  e  Albuquerque— Alterou. 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Não  alterou  abso- 
lutamente a  substancia  do  progriimma,  re- 
petiu qUHSi  ipisis  verbis  o  decreto  de  novem- 
bro de  1890,  fazendo  pequenas  modificações  de 
detalhes,  sem  a  menor  importância. 

Penso  que  em  relação  ao  ensino  seccunda- 
rio,  como  em  relação  á  muitos  outros  as- 
sumptos, precisamos  ser  mais  conservadores, 
devemos  nos  guardar  dô  legislar  sem  muita 
ponderação  e  muita  reflexão,  muito  eâtudo 
e  muito  cuidado. 

O  ensino  seccundario  atravessa  actual- 
mente um  período  de  verdadeira  crise.  Os 
projectos  de  reforma  do  ensino  circulam  em 
todos  os  paizes  civilisados.  Por  que  não  ha- 
vemos, pois,  nós,  de  aguardar  que  se  rea- 
lisem essas  experiências  nosdiffet^entespaizesi 
continuando  porém  a  estudar  a  questão,  a 
deixando  que  também  se  fava  a  experiência 
da  actual  reforma  ao  ensino,  que  ainda  não 
produziu  um  só  bacharel  ou  outro  candidato 

3ue  concluisse  o  curso;  para  depois  de  muni- 
os  com  os  subsidies  fornecidos  pela  experiên- 
cia feita  em  outras  paizes  e  lld  ndssd,podermo8 
com  perfeito  conhecimento  de  causa  reforínaj^ 
o  programma  de  ensino  secundário  ? 

O  Sti.  Medeiros  e  ALbuqubrqub— Isso  não 
impede  o  estudo. 

O  Sr.  CJosta  Azevedo— E'  o  que  éU  digo, 
continuemos  a  estudar,  mas  nãd  á  ^formar. 
E'  preciso  mais  estabilidade.  Estou  deaccordd 
coiU  um  prof^sor  que,  respotídendtí  ao  ques- 
tionário a  que  tenho  alludido,  disse  que  um 
dos  maiores  males  do  ensino  secundário  pro- 
vém das  reformas  successivas,  que  trazem 
sempre  defeitos  essenciaes,  irremediaveiS{  è 
consequências  desastrosas  para  a  educação  dá 
mocidade  e  para  a  economia  adhlldistt^tiva 
dos  estabelecimentos  de  ensind. 

O  lllustre  deputado  por  Pernaííibuco,  po- 
rém. Julga  que  o  prograUiitia  de  eusitlo  Uâo  ê 
excessivo... 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Na  quan- 
tidade não,  na  qualidade  é. 

O  Sr.  Gosta  Azevedo— Mas  eu  nâo  estou 
de  accordo  com  S.  Bx. 

O  Sr.  Medeiros  fe  ALfiUQusROftTlí  di  tim 
la^te; 
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O  Sr.  Costa  Azetedo  — Naturalmente.  Os 
professores  em  geral  querem  estender-se 
muito,  cada  um  na  matéria  que  professão  e 
em  que  são  especialistas,  quevem  ensinal-as 
como  se  professassem  em  um  curso  superior 
ou  especial.  Si,  porém,  elles  comprehenderem 
o  papel,  o  íim  do  ensino  secundário,  que  é 
apenas  o  desenvolvimento  da  intelligencia,  o 
seu  preparo  para  os  estudos  superiores  ou 
para  a  vida  pratica,  e  ensinarem  as  diffe- 
rentes  matérias  de  accordo  com  o  gráo  de 
ensino  a  que  pertencem  e  não  como  se  per- 
tencessem ao  ensino  superior,  o  actual 
programma,  longe  de  ser  excessivo,  é  de 
uma  simplicidade  extraordinária. 

Pensando  assim,  tomei  a  liberdade,  com- 
metti  o  arrojo  de  formular  um  substitutivo 
ao  projecto  em  discussão.  O  âm  desse  substi- 
tutivo é  apenas  facilitar  a  execução  da  refor- 
ma de  Bei\jamin  Constant. 

Attendendo  aos  justos  reclamos  dos  que 
allegam  não  ter  tido  tempo  e  meios  de  se 
pre^rarem  para  o  exame  de  madureza,  adio 
a  exigência  desse  exame  para  a  matricula 
nos  cursos  superiores,  para  1900,  mas  ao 
mesmo  tempo  procuro  facilitar  a  execução  do 
programma,  animando,  estimulando  os  can- 
didatos com  uma  vantagem  concedida  àquel- 
les  que  conseguirem  esse  exame.  Essa  vanta- 
gem é  formulada  no  art.  2^"  do  meu  substitu- 
tivo, da  seguinte  forma.  (Lê,) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— V.  Ex. 
quer  manter  o  exame  de  madureza  tal  como 
está? 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Sim,  senhor,  por- 
que é  o  único  meio  de  levantar  o  nivel  do 
ensino  secundário  entre  nós. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  Estou 
de  accordo  com  a  vantagem  do  exame  de  ma- 
dureza, mão  tal  como  está,  não..  (Trocam-se 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Sou  conservador  na 
questão  da  reforma  do  ensino  secundario,en- 
tretando  julgo  que  o  exame  de  madureza  não 
pôde  deixar  de  ser  adiado. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— V.  Ex. 
quer  que  continuem  parcellados  os  exames  de 
preparatórios  ? 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Até  1900;  até  en- 
tão os  canditatos  poderão  optar  pelos  exames 
parcellados  de  preparatórios  ou  pelo  exame 
de  madureza  ;  de  1900  em  deante  será  obri- 
gatória a  approvação  no  exame  de  madureza 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores. 
(Ha  outros  apartes . ) 

O  meu  substitutivo  vae  também  ftizer  des- 
apparecer  um  defeito  da  reforma  de  Benjamin 
Constant,  que  é  o  seguinte  :  vigorando  essa 
reforma  desde    1891,  a   primeira   turma  dei 
alumnos  do  Gymnasio   Nacional,  preparados ' 


pelo  seu  programma,  deve  concluir  o  sen 
curso  no  fim  do  anno  de  1897  e  entretanto  a 
reforma  exige  o  exame  de  madureza  em  1896. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  considerações 
que  julguei  dever  fazer  para  justificar  o  meu 
substitutivo  e  o  meu  voto  contra  o  projecto  e 
contra  o  substitutivo  do  nobre  deputado  por 
Pernambuco. 

Vou  enviar  o  meu  substitutivo  á  Mesa»  pe- 
dindo a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  snb- 
metta  a  apoiamento  e  discussão;  e  termiDO 
agradecendo  a  V.  Ex.  eaos  meus  illustrados 
col  legas  a  benévola  attenção  com  que  ou- 
viram as  desalinhavadas  e  despretendosas 
palavras  que  acabo  de  proferir.  (Muito  beM; 
muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado.) 

Vera  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juuctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Substitutiva  ao  projecto  n.  35,  de  1895. 

Art.  1  .•  O  certificado  de  estudos  secundá- 
rios ou  o  titulo  de  bacharel  em  sciencias  e 
lettras,  de  accordo  com  os  arts.  38,  39  e  40 
do  decreto  n .  980,  de  8  de  novembro  de  1890, 
só  será  exigido  para  a  matricula  em  qualquer 
dos  cursos  superiores  da  Republica,  ao  anno 
de  1900  em  deante  ;  atè  então  dará  direito  â 
matricula  a  approvação  no  exame  de  madu- 
reza ou  nos  exames  de  preparatórios  actual- 
mente exigidos. 

Art.  2,^  Poderá  ser  nomeado  lente  do 
Gymnasio  Nacional,  independente  do  con- 
curso, o  bacharel  em  sciencias  e  lettras  diplo- 
mado de  accordo  com  o  art .  38  do  mesmo 
d3creto. 

Paragrapho  único.  Quando  houver  mais 
de  um  candidato  assim  diplomado,  o  con- 
curso será  obrigatório. 

Art.  3.oRevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de 
1895.— Ooíía  Azevedo, 

O   Sx*.  Bueno    de  A.xidxrA(lu, — 

volta  novamente  a  discutir  a  questão  do  en- 
sino secundário,  na  parte  relativa  ao  exame 
de  madureza.  Esta  medida  tem  levantado 
nesta  Camará  algumas  objecções  que  não  pa- 
recem juati  ficáveis. 

Não  ha  hoje  um  educador  que  não  apoie  o 
exame  de  madureza,  como  a  prova  mais  per- 
feita do  desenvolvimento  e  do  preparo  do 
aiumno  no  ensino  preparatório. 

Isto  não  quer  dizer  que  devemos  entrar 
lo^'o  neste  regimen  ;  não  ha,  ainda  entre  nós, 
o  preparo  sufflcionte  para  a  sua  execução. 

O  que  convém  no  momento  ô  uma  medida 
de  trojisição.  Foi  por  isso  que,  com  o  nobre 
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deputado  Sr.    Augusto  de  Freitas,  o  orador 
apresentou  uma  emenda. 

Com  a  sua  adopção  Uca  desdo  já  determi- 
nada  a  interrupção  do  máo  regimen  de  pre- 
paratórios por  series  e  o  oomeço  dos  exames 
de  madureza. 

Exigir,  actualmente,  de  uma  geração  mal 
preparad-Ji  no  ensino  secundário,  preparada 
parcialmente  em  cada  matéria,  um  exame 
geral  de  madureza,  ô  querer  um  fructo  sa- 
zonado, com  gomos  amadurecidos  diversa- 
mente. 

O  substitutivo  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  determinando  o  adeantamento 
desse  exame,  não  dá  providencia  alguma  para 
acabar  com  o  niâo  regimen  em  vigor.  Por- 
que não  creou  uma  certa  seriação  ? 

Ora,  o  exame  de  madureza  presuppõe  um 
preparo  gradual  desde  a  escola  primaria,  di- 
rigido por  methodo  nacional . 

Não  acha  também  conveniência  em  marcar 
data  certa  para  a  execução  do  exame  de  ma- 
dureza. 

Conclue  fazendo  algumas  considerações  so- 
bro a  constitucionalidade  do  projecto.  (Muito 
bem,) 

Fica  a  discussão  adla.da  pela  hora  • 

Passa*se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios 

Do  Sr.  deputado  João  Penido, 


de  hoje,  so- 
licitando licença  pelo  resto  da  sessão  legisla- 
tiva para  repouso  de  sua  saúde.  A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  deputado  Caracciolo,  communicando 
que,  por  incommodosde  saúde,  deixa  de  com- 
parecer ás  sessões.— Inteirada. 

Do  Sr.  P  secretario  do  Senado,  de  6  do  cor- 
rente, communicando  ter  enviado  á  sancção 
03  autogmphos  do  decreto  do  Congresso  Na- 
cional, abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  3:600$  para 
pagamento  dos  vencimentos  de  um  conser- 
vador, um  2*  offlcial  e  um  amanuense  da 
Bibliotheca  Nacional.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando ter  enviado  ã  sancção  os  autogra- 
phos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar  de  108:713$995,  cora  applicaçáo 
as  obras  do  prolongamento  da  Kstrada  de 
Ferro  de  Porto- Alegre  á  Uruguayana.— In- 
teirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
5  do  corrente,  devolvendo  sauccionado  um 


dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  dispondo  sobre  as  companhias  es- 
trangeiras de  seguros  de  vida,  que  funcci- 
onam  no  território  do  Brazil.— Inteirada, 
officiando-se  ao  Senado. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
5  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
machinista  do  3^  classe  extranumerario  An- 
tónio Joaquim  Bizarro,  pedindo  ser  contem- 
plado no  quadro  extraordinário  da  classe  em 
que  se  acha.  —  A'  Commissâo  de  Marinha  e 
Guerra. 

Requerimentos  : 

De  Izabel  Amélia  Corrêa,  pedindo  uma  pen- 
são. —  A'  Commissâo  de  Pensões  e  Contas. 

Da  Companhia  Fabril  Maranhense,  pedindo 
isenção  de  direitos  de  expediente  e  de  impor- 
tação pa;*a  os  diversos  materiaes  e  appare- 
Ihos  de  que  necessita.  —  A'  Commissâo  de 
Fazenda. 

Do  Dr.  Luiz  Pedreira  de  Magalhães  Castro, 
pedindo  que  para  o  efieito  da  jubilação  lhe' 
seja  contado  o  resto  do  tempo  do  serviço 
em  que  esteve  como  praça  do  exercito.  —  A' 
Commissâo  de  Marinha  e  Guerra. 

Dos  empregados  da  agencia  do  correio  em 
Santos,  p^indo  augmento  de  vencimentos.  — 
A'  Commissâo  Especial,  encarregada  de  classi- 
ficar as  repartições  federaes. 

O  íSx*.  Pireeidente— Está  terminada 
a  hora  do  expediente. 

Não  ha  oradores  inscriptos. 
Vêem  á  Mesa  as  seguintes 


Declarações 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  75 
A,  de  1895,  que  concede  três  loterias  ã  Ir- 
mandade do  Santíssimo  Sacramento  da  Can- 
delária, em  beneficio  das  obi*as  para  conclu- 
são do  templo. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1895,— 
Paula  Ramos, 

Declaro  que,  si  estivesse  presente,  votaria 
contra  o  projecto  n.  152,  de  1895,  que  fixa 
em  200:000$  a  quantia  que  julga -se  ser  devi- 
da ao  almirante  Jeronymo  Gonçalves. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1895.— 
Augusto  Montenegro, 


contra  o  projecto  n .  75 


Declaro  que  votei 
A,  de  1895. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1895. 
Fonseca  Portella, 
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Declaro  ter  votado  a  flivor  da  votação  no- 
minal, requerida  para  o  projecto  &.  75  A,  de 
1805  (loterias  da  Candeiaria)  e  contra  o  mes- 
mo projecto. 

SaJa  das  sessões,  9  de  setembro  de  1895.— 
José  Beviláqua. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

rbdaoqSks 

N.75A—  1895 

Redacção  para  5*  digcussãò  do  projecto  n.  75, 
do  corrente  anno,  qus  concede  d  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Cande- 
lária,   três  loterias   da   i, 000: 000$,  cada 

W/lfUX. 


.0  Congresso  Nacional  decreta: 

í*  Art.  l .•  Ficam  concedidas  á  Irmandade  do 

f  Santíssimo   Sacramento  da  Candeiaria   três 

U  lotei*ias  de  mil  coutos  de  réis  cada  uma,  em 

beneficio  do  Hospital  dos  Lázaros  e  das  outras 
instituiçõe8'de  caridade  que  a  mesma  irman- 
dade mantém. 

Art.  E.»  Para  prooede^-se  A  extracção 
dessas  loterias  âca  o  governo  autorisado  a  ho- 
mear  fiscal  idóneo  ;  guardadas  todas  as  re- 
spectivas disposições  flscaes. 

Art.  3»<»  Revogam*se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  9  de  setembro  de  1895, 
—  Lins  de  Yasconcellos,  presidente. —  Anisio 
de  Abreu. —  PauUno  de  Sousa  Júnior. — 
Octaviano  Loureiro. —  Ildefonso  Lima, 

^Ô  N.  126  A  —  1895 

y.'.  ■■ 

Redacção  final  do  prqfecio  n,    Í26  A,  do  cor^ 

^ente  anno^     autorisando    a  concessão    de 

':^^'i  um  annó  de  Ucènça  ao  í®  offlcial    da    Bi- 

'^'%^  bliotheoa   Nacianal   Olympio   Ferreira   das 

Nèvéi. 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .®  E*  o  Poder  Eiecativo  autorisado  a 
conceder  ao  >  offlcial  da  BlbliothecA  Nacio- 
nal Olympio  Peroeira  das  Neves»  um  anno  de 
licença,  com  oroenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  fora  do  paiz. 

Art.  2. <»  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  9  de  setembro  de  1895, 
—  Paranhos MofUenegro. —  /.  A.  Neiva.  F. 
ÍÀíáa  Duarte. 


Vão  a  imprimir  os   seguintes 

PROJECTOS 

N.  176  A  —  1895 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  em  2^  dis" 
cussão  do  projecto  n.  Í79  do  corrente  anno^ 
que  abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supptementar  de  4.000:000^  á  verba  Exer- 
cidos Findos  da  lei  n.  266,  de  24  de  detém' 
bro  de  ÍS94. 

A'  Commissão  do  orçamento  foi  presente  a 
emenda  do  Sr.  Tavares  Lyra  e  outros  ao  pro- 
jecto n.  179,  de  1895.  Tratando,  porém,  este 
projecto  especialmente  de  um  credito  supple- 
mentar  aò  Ministério  da  Fazenda  para  exer- 
cícios findos  de  dividas  liquidadas  e  em  via 
de  liquidação  até  o  exercido  de  1893,  quando 
a  emenda  offérecida  é  para  satisfazer  despe- 
zas  já  em  parte  realisadas  de  conta  do  Bili- 
nisterlo  da  Industria  e  Viação,  é  de  parecer 
que  seja  destacada  para  constituir  projecto 
em  separado. 

Sala  das  commissões,  6  de  setembro  de  1895, 
João  Lopes^  Presidente. —  F.  P.  Mayrink^  re- 
lator.—  Serzedello  Corrêa. —  Augusto  Monte- 
negro.—  Paula  Guimarães. —  Benedicto  Leite. 

Emenda  ao  projecto  n.  Í7P,  de  Í895 

Accrescente-se  onde  convier:  —  e  de 
183:000$  ao  Ministério  da  Industria  e  Viação 
a  despezas  com  serviços,  jà  em  parte  reali- 
sados,  da  canalisação  d'agna  para  Macào  no 
Rio  Qrande  do  Norte. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1895.—  Tavares  de  Lyra  —  Augusto  Severo.'^ 
Junqueira  Ayres. -^  F^andsco  Gurgel. 

N.    182   A  ^  1895 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  em  t* 
discussão  do  projecto  n.  i82^  do  corrente  anno, 
que  abre,  no  vigente  exerddo,  o  credito  sup^ 
plementar  de  562:246^10  d  varias  veigas 
do  art.  S^  da  lei  n.  266,  de  24  de  dexem^ 
bro  de  i894. 

A  commissão  do  orçamento  nada  tendo 
a  oppôr  À  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  ao 
projectou.  182,  de  1895,  é  de  parecer  que 
seja  approvada. 

Sala  das  commissões,  6   de  setembro  de 

1895.—  João  Lopes,  presidente.—  F.  P.  May^ 

rinh,  relator. —  Augusto  Severo.—  Paula  Gmí- 

marães*-^  Benedicto  Leite, ^  Serzedello  C*r- 

Irêa. 
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Emenda  ao  projecto  n.  Í82,  de  i885 

Accrescente-se  ao  art.  l^:—  n.  39  —  a' 
qnantia  de  I86:944$]00,  para  —  Obras  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  — 
aocrescente-se  a  de  3:980$  para  reparos  e 
completa  adaptação  do  próprio  nacional  da 
rua  do  Passeio,  em  que  vae  ftinccionar  o 
Pedagogium. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de 
1895.—  Coelho    Cintra. 

N.  189^  1895 

Organisa  o  estado-maior  do  exercito^  a  inten- 
dência geral  da  guerra  e  dá  outras  provi- 
denciae 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  reco- 
nhecendo a  necessidade  de  reorganisar-se  o 
exercito  nacional,  maximé  na  parte  relativa 
aos  serviços  especiaes  que  lhe  incumbem,  e, 

Considerando  que  muitos  e  bons  são  os 
elementos  de  que  este  dispõe,  especialmente 
quanto  ao  pessoal,  ciga  aptidão  para  o  ser- 
viço militar  é  incontestável,  o  que  permitte 
fácil  adaptação,  tornando  o  exercito  um  todo 
forte,  unido,  technicamente  instiniido,  intel- 
ligen temente  disciplinado  e  apto,  por  conse- 
guinte, para  de  prompto,  em  uma  emergên- 
cia qualquer,  rápida  e  vigorosamente  defender 
o  solo  da  pátria,  a  Constituição  e  as  leis  que 
delia  dimanam  ; 

Considerando  que  falta-lhe,  entretanto,  o 
principio  vital,  essencial,  indispensável  ; 
centro  em  tomo  do  qual  —  em  orbitas  diver- 
sas perfeitamente  determinadas,  mas  sempre 
obedecendo  à  acção  daquelle  — ,  giram  todos 
os  múltiplos  e  variados  serviços  militares: 
—  o  estado-maior  do  exercito,— o  qual,  abra- 
çando o  conjuncto  de  taes  serviços,  o  meca- 
nismo inteiro  da  guerra,  precisa  conhecer 
perfeitamente  os  deveres  de  todos  os  gue  oc- 
capam  um  logar  nas  instituições  militares  e 
o  modo  de  agir  de  cada  um,  porque  —  «  a 
força  dos  exércitos  está  na  sua  direcção,  no 
commando,  em  uma  palavra,  no  seu  estado- 
maior  >,  fiinccionando  como  a  cabeça  do  ex- 
ercito,— como  centro  nervoso  em  um  corpo 
organisado ; 

Considerando  que  o  estado-maior  do  exercito 
e  sen  chefe  são  o  ponto  de  ligação  natural  do 
systema  que  põe  as  massas  em  movimento,  são 
os  educadores  e  o  centro  de  reunião  dos  offl- 
oiaes  do  estado-maior,  daquelles  emflm  que 
nas  gnerras  teem  uma  alta  missão  a  desempe- 
nhar: <  transformar  em  ordens  as  idéas  do 
general  em  chefe,  não  tanto  communicando-as 
às  tropas,  mas  sobretudo  elaborando  todas  as 
questões  de  detalhe,  poupando  ao  general  este 
trabalho  )^,  como  bem  disae  Claasewiti  ; 


Considerando  que  no  exercito  brazileiro,  si 
não  são  inteiramente  desconhecidos  os  ser* 
viços  de  estado-maior,  os  mais  importantes 
das  instituições  militares  modernas,  teem 
sido  todavia  descurados  de  um  modo  prejudi- 
cialissimo  â  instrucção  e  preparação  dos 
oíficiaes,  que  em  caso  de  uma  guerra  são  cha- 
mados a  desempenhal-os,  devido  a  não  se  ter 
até  hoje,  apezar  das  reformas  por  que  tem 
passado  o  exercito,  creado  e  organisado  o 
seu  estado-maior,  onde  os  oíficiaes,  não  só  a 
este  pertencentes,  como  os  demais  que  re- 
velem aptidão  para  tal  serviço,  melhor  pos- 
sam desenvolver  os  conhecimentos  theoríoos 
e  práticos  adquiridos  nas  escolas  militares  e 
nas  aleiras  dos  corpos  ou  armas  em  que 
tenham  sido  classificados  quando  promovidos; 

Considerando  que  a  reorganisaçSu)  de  un) 
exercito,  por  sua  importância  capital,  deve 
ser  previamente  estudada,  discutida  e  defini- 
tivamente assentada,  pelo  estado-maior  do 
exercito  sob  a  immeaiata  flscalisação  do 
ministro  da  guerra,  —  porque  àquelle  inonm- 
be,  no  momento  supremo,  partilhar,  como 
agente  de  execução,  das  responsabilidades  do 
<reneral  em  chefe,  e  ao  ministro  assegurar, 
como  o  chefe  da  administração  do  exercito,  a 
marcha  do  serviço  central  militar,  e  que  o 
exercito  brazileiro  não  deve  fazer  excepção 
a  essa  regra,  ao  contrario,  o  estado-maior  do 
exercito,  formulando  um  plano  geral  de  reor- 
ganisação  do  exercito,  não  só  manter-se-ha  na 
esphera  de  suas  attribuições,  como  ainda  au- 
xiliará o  Congresso  Nacional  na  adopção  desse 
plano  parabasede  discussão,  afim  de  melhor  po- 
der ser  executado  o  disposto  no  n.  18  do  art. 34 
da  Constituição  da  Republica,  o  que  parece  não 
ir  de  encontro  a  esse  preceito  constitucional ; 

Considerando  mais,  que  si  ao  estado-maior 
do  exercito  compete  a  organisa(^  e  o  conhe- 
cimento exacto  de  todos  os  elementos  mili- 
tares, o  modo  de  acção  de  cada  um  delles, 
para  levar  o  exercito  ao  sen  desideratum  na 
guerra  —  a  victoria,  —  esta  mais  facilmente 
e  melhor  será  alcançada,  si  a  par  de  um  es- 
tado-maior solidamente  constituído,  intelli- 
gente,  compenetrado  de  sua  missão,  funccio- 
nar  um  serviço  bem  organisado,  encarregado 
da  manutenção,  movimento  e  distribuição  de 
recursos  materiaes  necessários  ao  exercito  e 
ao  mesmo  tempo  encarregado  da  execução  da 
administração  a  elles  referentes,  si  não  exis- 
tir, emflm,  com  outros  serviços  geraes,  o 
chamado  —  de  intendência  geral  da  guerra; 

Considerando,  finalmente  que  tanto  este 
como  o  de  estado-maior  e  os  especiaes  de  en- 
genh  iria,  e  de  artilharia  não  existem  no 
exercito  brazileiro,  e  aue  o  sanitário  militar 
não  corresponde  ao  nm  a  que  se  destina 
como  âcou  provado,  durante  as  operações  de 
defesa  da  Constituição  contra  a  revolta,  pelo 
que  urge  organisal-os»  como]  preliminares  & 
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reorganisação  total  do  exercito,  a  mesma 
commissão  formula  e  submette  à  considera- 
ção da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Ficam  desde  já  creados  : 

1°,  o  estado-maior  do  exercito ; 

2«,  a  intendência  geral  da  guerra. 

O  primeiro,  immediatamente  subordinado 
ao  Ministério  da  Guerra,  terá  como  chefe  um 
marechal  ou  general  de  divisÃío,  que  superin- 
tenderá todos  os  serviços  militares  que  visem 
preparar  o  exercito  para  a  guerra,  o  estudo' 
das  questões  relativas  à  defesa  do  território 
da  Republica  e  todas  as  operações  militares; 

A  segunda,  sob  a  direcção  de  um  general 
do  quadro  effeclivo,  como  —  intendente  geral 
da  guerra,— será  encarregada  de  reunir, 
conservar  e  distribuir  o  material  do  exercito 
necessário  á  manutenção  e  movimento  do 
raesmo  em  todas  as  suas  operações. 

Art.  2.0  O  estado-maior  do  exercito  se 
comporá  de  um  gabinete  e  quatro  secções, 
tendo  em  suas  attribuiçOes  : 

O  gabinete 

Correspondência,  despacho  e  expediente  do 
chefe  do  estado-maior  do  exercito,  ordens  do 
dia  do  exercito. 

As   secções 

1.*  Estudo  estatístico  e  histórico  do  exer- 
cito nacional  e  estrangeiro,  especialmente  os 
americanos  e  tudo  quanto  possa  interessar  a 
mobilisação  e  concentração  do  exercito; 

Organisação  do  paz  e  de  guerra,  recruta- 
mento e  instrucção  geral,  theoricii  e  pratica, 
táctica,  fi^rande  táctica  e  estratégia ;  serviço 
do  estado-maior ;  missões  militares ;  direcção 
iÍ2L  revista  militar  ;  publicações; 

2.*  Estudo  dos  theatros  prováveis  de  ope- 
rações de  guerra,  organisação  de  planos  de 
campanha;  meios  de  defesa  do  paiz,  prepa- 
ração dos  grandes  exercícios  e  manobras; 
campos  de  manobras,  mobilisação,  concen- 
tração ;  serviços  da  retaguarda  e  das 
etapas ; 

3.»  Organisação  da  carta  geral  da  Repu- 
blica, mappas  geographicos  e  topographicos 
das  fronteiras ; 

Levantamentos  geodésicos  e  topographicos 
nas  operações  militares ;  plano  de  viação 
geral  da  Republica  sob  o  ponto  de  vista  mili- 
tar, estradas  em  geral,  hnhas  estratégicas  ; 
emprego  das  vias-ferreas  no  preparo  e  di- 
recção dos  transportes  militares  ;  telegraphia 
e  telephonia  militares ;  cryptographia,  sema- 1 
phoras,  todos  os  systemas  de  signaes,  aeros- 
tação,  pombos-correios ;  I 


4.*  Codificação  da  legislação  militar,  admi- 
nistração, economia,  disciplina,  justiça  mi- 
lit  r,  licenças,  transferencias,  organisação 
e  publicação  do  almanak,  registro  militar  do 
estado  civil  dos  offlciaes,  assentamento  dos 
generaes  e  offlciaes  do  estado-maior,  informa- 
ções annuas  de  todos  os  offlciaes  do  exerdto ; 
acquisição  de  livros,  revistas  militares  e 
technicas  que  possam  desenvolver  a  instruc- 
ção dos  offlciaes  e  praç  is  do  exercito;  material 
e  archivo  do  mesmo. 

Art.  3.»  O  estado-maior  do  exercito  terá  o 
seguinte    pessoal: 

Um  chefe,  marechal  ou  general  de  divisão, 
t^ndo  o  curso  de  estado-maior. 

Um  ajudante  de  campo,  offlcial  superior 
ou  capitão  do  estado-maior. 

Dous  ajudantes  de  ordens,  capitães  do  es- 
tado-maior ou  subalternos,  tendo  o  curso  de 
estado-maior. 

Um  sub-chefo  do  estado-maior  do  exercito, 
chefe  do  gabinete,  general  de  brigada  ou  co- 
ronel do  estado-maior. 

Um  ajudante  de  ordens  do  sub-chefe,  quando 
general. 

Dous  adjunctos,  offlciaes  superiores  ou  ca- 
pitães do  estado-maior. 

Secções 

Quatro  chef^'3  de  secções,  offlciaes  supe- 
riores do  estado-maior. 

Doze    acyunctos,  offlciaes  do  estado-maior. 

Dez  amanuenses. 

Um  archivista,  offlcial  do  estado-maior. 

Dous  ajudantes,  offlciaes  reformados. 

Um  porteiro,  offlcial  reformado  ou  hono- 
rário. 

Três  contínuos,  ex-praças  do  exercito. 

Três  serventes,  idem  idem. 

Um  encarregado  dos  pombos- correio,  offl- 
cial reformado  do  exercito  ou  honorário. 

Art.  4.'>  A  Intendência  Geral  da  Guerra 
se  comporá  de  um  gabineto  e  quatro  secções, 
aquelle  incumbido  da  correspondência,  expe- 
diente e  despacho  geral  do  intendente  e 
estas: 

ai*,  da  acquisição,  conservação,  distri- 
buição, íiscalisação  do  material  do  exercito, 
no  que  diz  respeito  a  próprios  nacionaes  do 
Ministério  da  Guerra;  serviço  de  marcha, 
aquartelamento,  acantonamento,  acampa- 
mento ;  serviço  postal  do  exercito  em  ope- 
rações, illuminação  dos  quartéis  e  outros 
estabelecimentos  militares ;  coudelarias  e 
remontas ; 

a  2",  da  distribuição  do  armamento,  equipa- 
mento, arreamento,  correame,  utensílios  e 
munições ;  carga  e  descarga  de  tudo,  con- 
sumos; providenciar  sobre  fardamento,  ajustes 
de  contas  do  mesmo ; 
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a  3\  de  viveres  e  forragens,  transporte  do 
material  do  exercito,  requisição,  lançamentos 
e  contribuições  de  guerra ;  reunião  de  dados 
estatísticos  e  de  tudo  qne  interesse  o  serviço 
militar  e  as  operaçõas  de  guerra ; 

a  4*,  da  guarda  enn  deposito  de  todo  o  ma- 
terial de  guerra,  munições  e  fardamento  de 
reserva  ;  carga  geral  do  material  em  reserva. 

Art.  õ.^^A  Intendência  Geral  da  Guerra  terá 
o  pessoal  abaixo: 

Um  intendente  geral,  offlcial  general  do 
quadro  effectivo. 

Dous  ajudantes  do  campo,  subalternos  de 
corpo  arregimentado . 

O  gabinete 

Um  chefe,  coronel  de  corpo  especial. 

Dous  adjunctos,  offlciaes  superiores  ou  ca- 
pitães de  corpos  especiaes. 

Um  flscnl  de  illuniinação,  offlcial  de  enge- 
nheiros. 

Secções 

Quatro  chefes  de  secções. 
Quatro  !»•  offlciaes. 
Quatro  2«»  ditos. 
Nove  amanuenses. 
Um  porteiro. 
Três  contínuos. 
Três  serventes. 

DISPOSIÇÕES   GEllAES 

Art.  6.0  Os  offlciaes  do  actual  corpo  de 
estado-maior  de  !•  classe,  nôs  postos  em  que 
se  acham,  até  capitão  inclusive,  constituirão 
o  estado-maior,  ficando  a  elle  addidos  os  te- 
nentes de  estado-maior  de  1"  classe,  atò  sua 
extincção,  por  promoção,  de  accordo  com  a 
lei  vigente,  sendo  desde  já  prohibidas  as 
transferencias  de  tenentes  para  o  mesmo 
corpo.  ^ 

Art.  7.*  As  vagas  de  capitães  do  estado- 
maior,  eztinctos  os  tenentes  que  lhe  ficam 
addidos,  só  serão  preenchidas,  sem  prejuízo 
de  antiguidade,  por  transferencia  do  capitães 
das  armas  de  infantaria,  cavallaria  e  arti- 
lharia, legalmente  habilitados,  tendo,  paio 
menos,  dous  annos  de  effectivo  serviço  de 
fileira,  n3sse  posto,  na  arma  respectiva. 

Art.  8.»  Ao  chefe  do  estado-maior  do  ex- 
ercito fica  immediatamente  subordinado  todo 
o  pessoal  do  estado-maior,  o  qual,  por  sua  in- 
dicação o  nomeação  do  ministro  aa  guerra, 
será  distribuido,  segundo  as  exigências  do 
serviço,  pela  repartição  do  estado-maior  do 
exercito,  estados-maiores  diversos,  serviços 


de  estado-maior,  servindo  todos  em  commissão 
bi-annual,  salvo  nos  estados-maiores  do  Pre- 
sidente da  Republica  e  Ministro  da  Guerra, 
nas  operações  de  guerra,  onde  servirão  por 
tempo  indeterminado,  a  juizo  dos  respectivos 
chefes  e  nas  missões  militares  no  estrangeiro, 
ajuízo  do  Governo. 

§  1.*»  Além  dos  offlciaes  do  estado-maior 
poderão  servir  junto  ao  chefe  do  estado-maior 
do  exercito,  oíflciaes  do  corpo  de  engenheiros 
militixres,  estado-maior  de  artilharia,  capitães 
e  subalternos  das  armas  arregimentadas,  por 
elle  propostos  e  nomeados  pelo  ministro  da 
guerra. 

§  5i.«  Os  serviços  de  ordenança  no  exercito: 
—  ajudante  de  ordens  e  de  pessoa,  incumbem 
aos  capitães  e  subalternos,  preferidos  os  que 
tiverem  o  curso  de  estado  maior  ou  ao  menos 
de  sua  arma. 

§  3.*  Os  capitães  de  que  trata  este  artigo 
só  poderão  desempenhar  funcções  de  estado- 
maior,  após  terem  dous  annos  de  effectivo  ser- 
viço de  fileira,  nesse  posto,  na  arma  respe- 
ctiva. 

§  4.»  Os  tenentes,  que  por  força  desta  lei 
ficarem  addidos  ao  estndo-maior,  serão  distri- 
buídos polo  chefe  do  estado-maior  do  exercito, 
como  julgar  conveniente  pelos  serviços  de  sua 
repartição. 

Art.  9.<>  Consequentemente  à  organisação 
do  estado-maior  do  exercito  e  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  ficam  creadas  as  direcções 
geraes  de  engenharia,  de  artilharia  e  de 
saúde. 

§  1.0  A  direcção  geral  de  engenharia  terá 
um  gabinete  e  três  secções,  aquelle  encarre- 
gado da  correspondência,  expediente  e  despa- 
cho da  direcção  ;  estas  incumbidas: 

a  1»,  dos  trabalhos  que  visam  o  emprego 
das  vias  férreas,  telegraphos  e  telephones, 
estradas  em  geral,  como  elemento  de  guerra ; 
material  de  engenharia  ; 

a  2»  das  obras  em  geral,  no  que  diz  respeito 
às  fortilicações  e  edittcios  militares,  ponto- 
neiros,  machinas  de  guerra  e  destruições, 
trabalhos  de  guerra,  de  ataque  e  defesa  dos 
pontos  fortirtcados. 

a  3»  da  direcção  technica  dos  estabeleci- 
mentos militares  de  ínstrucção  theorica  e  pra- 
tica de  engenharia  ;  colonisação  militar  ; 
triangulações  do  território  da  Republica, 
sendo  os  dados  obtilos  enviados  ao  estado 
maior  do  exercito  para  organisação  da  carta 
geral,  mappas  e  plantas  topographicas  ;  tudo 
que  for  concernente  aos  offlciaes  do  corpo  ; 
archivo  da  direcção . 

§  2.°  A  direcção  geral  de  engenharia  terá 
o  seguinte  pessoal  : 

Um  director-geral,  general  de  divisão  ou  de 
brigada,  tenJo  o  curso  de  engenharia. 

Dous  ajudantes  de  ordens,  subalternos  com 
o  curso  de  engenharia. 
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Gabinete 

Um  chefe  de  gabinete,  coronel  de  enge- 
qbeiroa* 

Dous  adjunctos,  offlplaes  superiores  ou  gx- 
ptães  de  engenheiros. 

Secções 

TreÉ  chefes,  coronéis  ou  tenente-coroneis 
d0  engenheiros. 

Nove  adjanotos,  oíficiaes  superiores  ou  capi- 
tães de  engenheiros. 

Sete  amanuenses. 

Um  arohivista,  offlcial  reformado  do  exer- 
eito  ou  honorário. 

Um  porteiro,  idem  idem. 

DouB  contínuos  ex-praças,  do  exercito. 

Dous  serventes,  idem  idem . 

g  3.'»  A  direcção  geral  de  artilharia  terá 
um  gabinete  e  três  secçOes,  aquelle  encar- 
regado da  correspondência,  expediente  e 
despacho  da  direcção;  estas  incumbidas: 

a  1*  da  acquisiç^,  adopção,  modificação, 
etc,  do  material  de  artilharia  e  de  todo  o 
armamento  necessário  ao  exercito. 

a  2^  da  acquisição,  adopção,  transformação 
das  munições  de  guerra,  direcção  technica 
das  fabricas  de  pólvora, de  armas  e  de  munições; 
laboratórios  pyrotechnicos  e  arsenaes. 

a  3^  da  direcção  technica  dos  estabeleci- 
mentos de  instruoção  theorica  e  pratica  de 
artilharia,  fortalezas  e  corpos  de  artilharia  ; 
assentamento  dosofflciaes  do  estado  maior  da 
arma  ;  archivo  da  direcção  e  respectivo  ma- 
terial. 

§  4.^  A  direcção  geral  de  artilharia  com- 
por-so-ha  do  seguinte  pessoal  : 

Um  director  g^ral,  general  de  divisão  ou 
de  brigada,  tendo  o  curso  de  artilharia. 

Dous  ajudantes  de  ordens,  subalternos  de 
artilharia. 

Geibineté 

Um  chefe  de  gabinete,  coronel  do  estado 
maior  de  artilharia. 

Dous  acljunctos,  offlciaes  superiores  ou  capi- 
tães do  estado  maior  de  artilharia. 

Secções 

Três  chefes,  coronéis  ou  tenentes-coroneis 
do  estado  maior  de  artilharia. 

Seis  adjunctos  offlciaes  superiores  ou  capi- 
tães do  estado  maior  de  artilharia. 

Sete  amanuenses. 

Um  porteiro,  offlcial  reformado  ou  hona- 
rario  do  exercito. 

Dous  contínuos,  ex-praças  do  exercito. 

Três  serventes,  idem  idem,  | 


Um  archivista,  offltíal  reformado  on  hono- 
rário do  exercito. 

§  5.<>  A  direcção  geral  de  saúde  se  comporá 
de  um  gabinete  e  três  secções,  aquelle  encar- 
regado da  correspondência  da  direcção,  archi* 
vo,  expediente e  despacho;  estas  incumbidas: 

a  1<^  do  pessoal  medico,  veterinário,  enfer- 
meiros, padioleiros,  empregados  civis  da 
direcção,  direcção  e  administração  dos  hospi- 
ta  es  e  enfermarias,  na  paz  e  na  guerra,  la- 
boratório de  bacteriologia  e  microscopia  cli- 
nica; 

a  2^  do  que  diz  respeito  ao  deposito  do 
material  e  utensílios  de  saúde,  material  de 
agasalho,  transporte  e  alimentação  e  meios 
curativos  dos  enfermos,  nas  operações  mi- 
litares ; 

a  3""  do  pessoal  pharmaceutico,  fornecimen- 
tos e  fiscalisação  das  drogas,  medicamentos, 
utensílios  e  vasilhame  de  pharmacia,  direcção 
technica  dos  laboratórios  pharmaceuticos  e 
das  pharmacias  e  depósitos  de  medicamentos 
em  tempo  de  paz  e  de  guerra. 

§  6.°  A  direcção  geral  terá  o  seguinte  pes- 
soal : 

Um  director  geral  —  o  chefe  do  corpo  de 
saúde. 

Dous  assistentes,  médicos  de  3*^  ou  4*  classe. 

Gabinete 

Um  chefe  de  gabinete,  medico  de  1^  classe. 
Dous  adjunctos,  médicos  de  3*  ou  4*  classe. 

Secções 

Ura  chefe  da  1»^  secção,  medico  de  !■  classe 
n.  1. 

Um  chefe  da  2",  medico  de  1*  ou  2*  classe. 

Dous  adjunctos,  médicos  de  3*  ou  4'  classe. 

Um  chefe  da  3^  secção,  pharmaceutico  de 
1*  classe. 

Um  adjuncto,  pharmaceutico  de  3*  ou  4* 
classe. 

Três  1«"  escripturarios,  empregados  civis. 

Três  2®«  ditos,  idem  idem. 

Três  3«  ditos,  idem  idem. 

Um  porteiro,  ex-praça  da  secção  de  enfe> 
meiros. 

Dous  contínuos,  idem  idem. 

Art.  10.  O  corpo  de  engenheiros  railitares,o 
estado-maior  de  artilharia  e  o  corpo  de  saúde 
ficarão  subordinados,  o  primeiro  ao  director 
geral  de  engenharia,  o  segundo  ao  de  arti» 
Iharia  e  o  terceiro  ao  director  j^eral  de  saúde, 
*-  sendo  o  pessoal  distribuído,  sob  proposta 
dos  respectivos  chefes  e  nomeação  do  Ministro 
da  Guerra,  pelos  serviços  que  Ibe  competirem. 

Art.  11.  Ao  chefe  do  estado-maior  do  exer- 
cito, ao  intendente  geral  da  guerra  e  aos 
chefes  das  direcções  competem  a  iniciativa  d 
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responsabilidade  na  direcção  do  respectivo 
serviço. 

Art.  12.  Oa  offlciaes  de  artilharia  servirão 
indistiuctamente  no  estado-maior  da  arma 
ou  arreginoeutados,  ficando  de  nenhum  efTeito 
o  art.  6°  e  seas  paraín^aphos,  da  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892. 

Art.  13.  Os  cardos  de  amanuense,  no  estado 
maior  do  exercito,  nas  direcções  geraes  de 
engenharia  e  artilharia  serão  exercidos  por 
alferes  e  2«»  tenentes  que  excederem  dos 
respectivos  quadros,  passando  a  ser  occupa- 
dos  por  praças  do  exercito,  logo  que  todos 
aqaelles  sejam  d^issiricados. 

Art.  14.  O  Governo  fará  a  regulamen- 
tação dos  serviços  oi^a  creados,  precisando 
quanto  possível  a  natureza  de  cada  um  e 
bem  assim  as  funcções  do  seu  pessoal,  tanto 
na  paz  como  na  guerra. 

Em  caso  de  guerra,  uma  parte  do  pessoal 
com  os  seus  chefes,  formando  o  quartel  ge- 
neral do  exercito  em  operações,  com  o  seu 
estado-maior  general,  suas  direcções  e  in- 
tendência geral,  se^ue  com  o  commandante 
em  chefe  e  outra  fica  junto  ao  Ministro  <la 
Guerra  para  assegurar  sob  suas  ordens  a  boa 
marcha  do  serviço  centra] . 
^  Paragrapho  único.  Também  providen- 
ciará sobre  a  administração  e  direc(.áo  (ias 
escolas  e  collegio  militar,  arsenaes  de  gnerra, 
laboratórios  pyrotechnicos,  fabricas  de  ar- 
mas e  de  pólvora  ;  inválidos  da  pátria ; 
reforma  da  secretaria  da  guerra  e  «la  conta- 
doria geral  da  guerra,  supprimindo  o  que 
julgar  conveniente,  propondo  tudo  que  for 
necessário  ao  exercito,  para  que  este  possa 
bem  desempenhar  a  sua  missão  constitucional 
em  qualquer  emergência. 

Art.  15.  Organisa'io  o  estado-maior  do 
exercito,  este  immeliatamente  formulará  o 
plano  geral  de  defesa  da  Republica,  de  dis- 
tribuição e  oollocíiçào  das  tropas,  da  hierar- 
chia  militar,  da  composição  dos  quadros  do 
pessoal  do  exercito,  o  qual,  presente  ao 
Governo,  será  por  este  submettido  á  conside- 
ração do  Congresso  Nacional,  na  próxima  ses- 
são legislativa  ordinária,  para  servir  de  base 
á  completa  execução  do  n.  18  do  art.  34  da 
Constituição  Federal. 

Art.  16,  Ficam  supprimidas  —  a  com- 
missão  technica  militar  consultiva,  os  com- 
mandos    de    corpos    especiaes,  a  directoria 

feral  de  obras  militares,  as  repartições  deaju- 
ante  e  quarteUmestre  generaes,  e  a  inten- 
dência de  guerra,  passando  os  serviços  que 
lhes  competem  para  as  repartições  ora  crea- 
das,  devendo  o  pessoal,  não  aproveitado  no 
estado  maior  do  exercito  ou  nas  direcções  ge- 
raes,  ser  distribuído  pela  Intendência  geral 
da  guerra. 

§  l.°  Os  offlciaes  do  exercito,  no  desempe- 
nho de  serviços  de  estado-maior  do  exercito 
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e  nas  direcções  e  serviços  respectivos,  conti- 
nuarão a  perceber  as  mesmas  vantagens  que 
ora.  te  'm . 

§  2.®  O  observatório  astronómico  passará 
para  o  Ministério  do  Interior. 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  1.°  Fica  mantida  a  divisão  do  terri- 
tório da  Republica  em  districtos  militares,  a 
hierarchia  militar,  a  composição  dos  quadros 
(lo  pessoal  do  exercito,  até  íinal  decretação 
da  reorganisação  do  exercito. 

Art.  2.0  A  Capital  Federal,  os  Estados  de 
S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Rio  de  Ja- 
neiro constituirão  o  4®  districto  militar,  cora 
sede  nesta  Capital. 

Sala  í^as  commissões,  5  de  Setembro  de  1895 
—  Gabriel  Salgado ,  presidente.  —  OvidiQ 
Abrantes,  —  Carlos  Jorge,  —  António  de  5*- 
queira,  —  Thomaz  Cavalcanti, 


O  Si'.  I^iresidente  —  Achando-sc 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  15,  de  1895,  ado- 
ptando com  a  emenda  que  offerece,  o  pro- 
jecto n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o  PoJer 
Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de  itijmi- 
gração  e  colonisação  da  União,  de  conformi- 
dade com  as  bases  que  apresenta  ,  e  opina 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3»  discussão  do  mesmo  projecto  ; 

I*  parte  até  2  1/2  horas  ou  antes  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  149  A,  de  1895,  sobre  as  emendeis  oífe- 
recidas  ao  projecto  n.  149,  de  1895,  que  ílxa 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  flxan do  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercicio  de  1896 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art .  64  da  Constituição  sobre  as  terras  de vo- 
lut\s  situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  contirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  ns  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  : 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica    o  beneficio   de  que 
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gosam  os  guardas  de  policia  de  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S .  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba  ; 

2»  discussão  do  projectou.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bas'3S  que  apresenta ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Kxeculivo  a  reverter  á 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
armado  cavai laria Carlos  Augusto Cogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re- 
presentação de  vários  bancos  e  companhias 
com  sôde  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendo  na 
razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no.  sentido  de  ser  approvada  a  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto  na 
discussão  única  do  projecto  u.  99  de  1894. 

Discussão  única  do  projecto  n.  231  de  1893 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque ; 

Discussão  unira  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  ftlhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  doante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  reparti- 
damento,  em  favor  dos  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fiillecido 
1°  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do   projecto  n.    76  A,  de 

1893,  concedendo  a  viuva  do  Dr.  João  Fir- 
mino Vellez,  uma  pensão  annual  de.... 
2:400$000$  ; 

Discussão  única    do  projecto  n.     110,  de 

1894,  elevando  de  60$  a  lÓOí^  mensaes  a  pen- 
são do  alferes  honorário  António  Paes  de  Sá 
Barreto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na* 
vai,  Dr,  João  Pinto  do  Couto  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo qu9  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  quo  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 


Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  muuicipacs  e  os  comprebendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital  ; 

2*  parte  às  2  1/2  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  Governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programma  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3"  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1891)  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompeo  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  à  ilha  do  Governj.dor,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director  da 
4"  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Laboratório 
Anatorao-pathologico  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poiler  Executivo  a  conc3der  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
Aííonso,  Luix  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licença  de  12  mezes,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  18^, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazlleiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.    Martins  Costa  Júnior; 

l»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dá  outras  providencias  ^ 

3»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895 
transferindo  ao  domínio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n .  89  deste  anuo,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Feder aes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  proje-to  n.  295 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar, 
com  quem  melhores  vantagens  oflferecer,  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  deS,  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyha  ao  da 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  doChapôo  ; 
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1"  discussão  do  projeclo  n.  131,  rle  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Provi- 
sório de  17  de  abril  de  1890,  o  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  rei^ulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavai laria  Zozimo  Alves  da 
Silveim  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
nel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho : 

3*  discussão  do  projecto  n .  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  don.  1  do  §  1** 
do  art.  2odalei  n.  260,  de  1  dazembro  do 
1841,  e  do  art.  l°das  InstrucçOes  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (Redacção  para  a  3»  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno); 

2*  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  oíficiaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reform  irem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  iramediato,  sejam  considerados,  para 
todos  03  effeitos  como  se  estivessem  effecti- 
vamente  providos  na  classe  de  que  tiverem 
a  ^aduação ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895, 
autorisando  o  Pfxler  Kxecutivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  José  Dias  Delgado  de  Carva- 
lho Júnior,  lento  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional  e  professor  do  Collegio  Militar,  íím 
anno  de  licença,  com  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Parao^uay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagas  a  D. 
Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 
1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu  falle- 
cido filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  100$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da* 


Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  perce- 
ber o  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  minu- 
tos. 


ACTA  DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência   do  Sr,    Arthur  Rios    (i^  vice- 
presidente) 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theotonio  de  Brito,  Bricio  Filho, 
Eduardo  de  Berredo,  Nogueira  Paranaguá, 
Gonçalo  de  Lagos,  Francisco  Benévolo,  José 
Beviláqua,  Silva  Mariz,  Trindade,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Cornelio  da 
Fonseca,  Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freitas,  Paula  Guimarães,  Paranhos  Monte- 
negro, José  Carlos,  Silva  Castro,  Carvalho 
Mourão,  Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,  Álva- 
ro Botelho,  Leonel  Filho,  Francisco  Veiga, 
Manoel  Fulgencio,  Costa  Machado,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Paulino  Car- 
los, Mariano  Ramos,  Lauro  Mulier,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Einilio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Apparicio  Mariense,  Au- 
reliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Francisco  Alencastro  (50). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Costa  Azevedo, 
Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Hollanda  de  Lima,  Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Christino  Cruz,  Pires  Ferreira,  Ar- 
thur de  Vasooncellos,  Frederico  Borges,Torres 
Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Gas- 
par Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Rocha 
Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Neiva,  Mil- 
ton, Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eduar- 
do Ramos,  Vergue  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Torquato  Moreira,  Alcindo  Gua- 
nabara,    Américo    de     Matttos,     Lins     de 
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Vasconcellos,  Alberto  Torres,     Belisario  de 
Souza,   Fonseca   Portella,  Euzebio  de  Quei- 
roz,  Nilo  Peçanha,   Sebastião  de    Lacerda, 
Ponce  de  Leon,     Urbano    Marcondes,    Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Cam- 
polina.  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mel- 
lo, Monteiro  de    Barros,    Chagas    Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves    Ramos,   Ferraz  Jú- 
nior, Octaviano  de  Brito,   Lamounier  Godo- 
fredo.  Ribeiro  de   Almeida,   Ferreira  Pires, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueir.i,  RodoJpho 
Abreu,  Theotonio  de   Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,   Matta    Machado,    Arthur  Torres, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,   Paraíso 
Cavalcanti,   Lindolpho  Caetano,   Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Francisco  de  Barros,  Ca- 
semiro  da   Rocha,  Almeida  Nogueira,   Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de   Andrade, 
Moreira  da  Silva,  Herculano  de  Freitas,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio.  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Al- 
ves de  Castro,  Ovidio   Abrantes,    Urbano   de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,   Caracciolo,   Luiz 
Adolpho,  Almeida  Torres,  Angelo  Pinheiro  e 
Pereira  da  Costa.  E  sem  causa,  os  Srs.  Lima 
Bacury,  Carlos  de  Novaes,  Anisio  de  Abreu, 
Cunha     Lima,   Chateaubriand,     Pereira  de 
Lyra,  Araújo  Góes,   Cleraentino  do  Monte, 
Geminiano  Brazil,  Lourençt)  de  Sá,  Gonçalves 
Maia,  Zaraa,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Dio 
nysio  Cerqueira,  Leovegildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,   Flávio    de   Araújo,     Rodrigues  de 
Lima,  Tolentino  de  Carvalho,  Sebastião  Lan- 
dulpho, Athayde  Júnior,   Cleto  Nunes,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de   Siqueira,  Serzedello 
Corrêa,  Frauça  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Érico 
Coelho,   Agostinho  Vidal,  Ernesto   Brazilio, 
Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,   Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Domingos  de  Mo- 
raes, Paulo  Queiroz,  Costa  Júnior,   Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes, Alberto  Salles,  La- 
menha  Lins,  Martins  Costa,  Marçal  Rscobar, 
Brazilio  da  Luz,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

O  Si*.  I^residLente  —  Responderam 
à  chamada  50  Srs.  deputados.  Hoje  não  ha 
sessão.  A  ordem  do  dia  para  amanhã  ô  a  mes- 
ma designada  para  hoje,  isto  é  : 

Votação  do  projecto  n.  15,  de  1895,  ad- 
optando, com  a  emenda  que  offerece,  o  pro- 
jecto n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de  immi- 
gração  e  colonição  da  União,  de  conformi- 
dade com  í\s  bases  que  apresenta ;  o  opina 
pela  rejaição  do  substitutivo  apresentado  ua 
3*  discussão  Jo  mesmo  projecto  ; 

1'^  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  149  A,  de  1895,  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  ao  prqjecto  n.  149,  de  1895,  que  úxo, 


a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercicio  de  1896  ; 
Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  ftxando  a  despeza  do  Minia- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
p  \ra  o  exercicio  de  1896  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  deTo- 
lutas  situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisanrlo  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  ató  3  de  novembro 
(le  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  ; 
1»  discusslio  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  qae 
gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

l*  discussião  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
antorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
dft  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorizando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
iiases  que  apresenta; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arrfía  do  cjivalhiria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 
DiscubSão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re- 
presentação de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  Capital,  que  reclamara  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  «/« ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Gilaino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99.  de  1894  ; 
Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
goza  O.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  diante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 
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Discnssfto  única  do  projecto  n.  251,  de  1839, 1  Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
concedendo  a  pensão  100$  mon^^aes  repartila-  Uniáo  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
mente,em  favor  dos  filhos  menores  de  D.  Isau-  •  deraes  ; 

ra  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecidoT  1»  dibcussão  do  projectou.  89  A,  de  1895, 
!•  tenente  da  armada  Henrique  Francisco  I  opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
Caldas  ;  projecto  n.  89  deste  anno,  que  substitua  í,elo 

Discussão  única  do   projecto    n.   76  A,  de 


1893,  concedendo  á  viuva  do  D''.  João  Fir- 
mino Vellez  uma  pensão  annual  de.... 
2:400$000  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paos  de  Sá  Barreto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tida meu  te,  a  Ursuliua  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  Capital  ; 

2»  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  36,  de  1895,  autorisando  o  Governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programma  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3*^  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contra ctar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompôo  Carvalho  e 
Souza  e  Josô  AUí?usto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  ofFerecer,  a  coustrucção, 
uso  8  gozo  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  à  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Júlio  trajano  de  Moura,  director  da 
4»  seòção  do  Museo  Nacional  e  do  Laboratório 
Anatomo-pathologico  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  vencimentos; 
Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
AflPonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licetiça  de  12  mezes,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  ; 
1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Foderal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dá  outras  providencias; 
3*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  domínio  do  Estfulo  do  Matto 


que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesay 
de  Rendas  Feder aes ; 

2*  dibcussão  do  projecto  n.  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  projecto  n.  295 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar 
com  quem  melhores  vantagens  oíTerecer  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyba  ao  da 
Tutoya,  no  Kstado  do  Maranhão  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895,de- 
cl arando  sem  efíeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Provi- 
sório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tonente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  vi  lia  do  Morro  do  Chapéo  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
nel do  exercito  Wenceslào  Freire  de  Car- 
valho ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1<» 
do  art.  2°  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  \°  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  a  3»  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno)  ; 
2»  discusão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  oflaciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem  de  accordó 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  do  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  imm(Hliato,  sejam  considerados, 
para  todos  os  efteitos  como  se  estivessem  ef- 
fectivamente  providos  na  classe  de  que  ti- 
verem a  graduação  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  at>o- 
seiítar,  no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de 
1895,  autorisando  o  Podc^r  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  civil  Josô  Dias  Delgado 
de  Carvalho  Júnior,  lente  do  externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegia 
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Militar,  um  annode  licença,  com  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflsa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cab  ai,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio-soldo  que 
percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a-  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde l  do  julho 
de  1892,  o  montepio  e  meio-soldo  do  seu  falle- 
cido  filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins ; 

Discussão  única  do   projecto   n.    122,  de 

1893,  concedendo  a    D.  Olympia   Carolina 
da  Silva  Barata,   viuva  do  desembargador 
Joaquim  António  da  Silva  Barata,  uma  pen 
são  mensal  de  lOOfOOO  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    221  A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de 
1894,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Josephina  Feital  Lima,  para 
perceber  o  melo  soldo  aquém  tem  direito. 


94^     SBSSÃO  EM   11   DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (í^  vice- 
presidente)^  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi- 
dente)  e  Arthur  Rios  (/*  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  da  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pir^s,  Ga- 
briel Salgado,  Augusto  Montenegro,  HoUanda 
de  Lima,  Viveiros,  Gustavo  Veras,  Eduardo 
de  Berredo,  Nogueira  Paranaguá,  Frederioo 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Francisco  Bené- 
volo, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Jun- 
queira Ayres,  Trindade,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Tolentiuo  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca, 
Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Octaviano 
Loureiro,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Frei- 
tas, Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Paula 
Guimarães,  Flávio  de  Araújo,  Paranhos  Mon- 
tenegro, G  ildino  Loreto,  Josó  Carlos,  Amé- 
rico de  Mattos,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Chagivs  Lobato,  Ferraz  Júnior, 
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Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Manoel  Fulgencio, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Paulo 
Queiroz,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrade,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Francisco  Glicerio, 
Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvôa,  Xavier  do 
Valle,  Mariano  Ramos,  Almeida  Torres,  Bra- 
zilio da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Ouimaiães,  Apparicio  Mariense,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Francisco  Alencastro. 

Abre-so  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  de  9  e  do  dia   10  do  corrente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  passa- se 
á  materid  em  discussão. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  149  A,  de  1895,  sobre  as  emendas  oflTere- 
cidas  ao  projecto  n.  149,  de  1895,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.    Martins    «lunior  —  Por 

muito  pouco  tempo,  Sr.  presidente,  occuparei 
aattenção  da  Camará.  Traz-me  á  tribuna  a 
necessidade  de  fazer  algumas  considerações  a 
respeito  do  pai^cer  dado  pela  commissão 
respectiva  à  emenda  apresentada  pelo  illustre 
deputado  pelo  Espirito  Santo,  o  Sr.  Galdino 
Loreto,  ao  Orçamento  do  Ministério  do  In- 
terior. 

Esse  parecer  opta  pela  rejeição  da  emenda, 
pedindo  formalmente  esta  rejeição. 

Lerei  á  Camará  esse  tópico  do  parecer,  para 
que  se  possa  comprehender  quanta  razão 
tenho,  vindo  á  tribuna  pedir  aattenção  dos  Srs. 
representantes  para  matéria  tão  importante. 

O  projecto  da  commis«lo  manda  que  seja 
autorisado  o  governo  a  entender-se  com  os 
governadores  dos  Estados  de  S.  Paulo  e  Per- 
nambuco, aílm  de  passarem  para  esses  Estados 
os  cursos  annexos  ás  Faculdades  de  Direito 
nelles  existentes.  A  emenda  do  illustre  depu- 
tado, o  Sr.  Galdino  Loreto,  é  suppressiva  do 
n.  2  das  disposições  geraes  do  projecto  que 
consigna  tal  autorisução.  A  commissão,  apre- 
ciando a  emenda,  pede  a  sua  rejeição  nos  se- 
guintes termos.  {Lê,) 

Ora,  eu  me  proponho  a  provar:  1%  que  a 
commissão,  exprimindo-se  deste  modo,  não  se 
funda  em  nenhum  texto  de  lei  e  que  ao  con- 
trario fere  texto  expresso  de  lei  e  quiçá  dis- 
posição constitucional... 
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O  Sr.  José  Mariano— Apoiado. 

O  Sr.  Martins  Júnior.  . .  2°,  que  não  pro- 
cede o  argumento  de  economia  da  ccmmissão, 
X>orque  a  medida  que  ella  propõe  é  inexequí- 
vel, ou  pelo  menos  não  pôde  produzir  os  re- 
sultados que  ella  espera. 

Os  cursos  annexos  ás  Faculdades  de  Direito 
do  Recife  e  S.  Paulo  existem  desde  à  creação 
dessas  Faculdades  e  foram  mantidos  pelo 
decreto  legislativo  do  governo  provisório 
n.  1232  H,  de  2  de  janeiro  de  1891,  decreto 
que  éo  Regulamento  Beigamin  Ck)nstant,ainda 
hoje  em  vigor.  O  art.  443  desse  Regulamento 
diz  o  seguinte.  {Lê,) 

Os  artigos  que  seguem  occupam-se  da  re- 
organisaçâo  dos  cursos  annexos.  Temos,  por- 
tanto, uma  disposição  de  lei,  em  virtude  da 
qual  os  cursos  annexos  às  Faculdades  pre- 
cisam ser  mantidos  pela  União,  emquanto  não 
forem  equiparados  ao  Gymnasio  Nacional, 
nos  termos  do  citado  art.  443. 

E  esta  disposição  do  Regulamento,  é  bom 
que  se  note,  foi  reforçada  pelo  legislador  con- 
stituinte, em  conformidade  com  o  que  dispõe 
o  art.  35  §  3"  da  Consttiuição,  onde  se  declara 
que  a  União  manterá  institutos  de  educação 
superior  e  secundário  nos  Estados. 

Temos,  pois,  antes  de  tudo,  disposição  con- 
stitucional em  que  se  declara  que  compete  á 
União,  que  é  íkculdade  delia,  ainda  que  não 
privativa,  manter  institutos  de  instruoção 
superior  e  secundaria  nos  Estados. 

Temos  por  outro  lado  a  lei,  que  não  está 
revogada,  que  está  regendo,  ao  contrario,  os 
institutos  de  que  se  trata,  que  declara  positi- 
vamente que,  emquanto  não  forem  reorgani- 
sados  os  cursos  annexos  de  accordo  com  as 
bases  dadas  pela  reforma  do  Gymnasio  Na- 
cional, taes  cursos  serão  mantidos. 

Ora,  á  vista  disto  si  se  entender,  si  o  go- 
verno e  o  Congresso  peosam  que  não  ha 
vantagem  nenhuma  para  a  União  em  esti- 
pendiar institutos  de  ensino  secundário  nos 
Estados,  parece  que  o  curial,  o  sensato, 
aqui  lio  que  a  lógica  e  a  coherencia  de  legis- 
ladores estão  nos  indicando,  é  o  seguinte: 
declarar  revogado  o  art.  443  do  decreto  de  2 
de  janeiro  de  1891,  relativo  aos  cuiuos  an- 
nexos. 

Entretanto,  Senhores,  é  tal  modo  leviano 
porque  costumam  ser  encaradas  em  nosso 
paiz  questões  da  natureza  desta,  que  eu  te- 
nho occasião  de  constatar  um  verdadeiro 
lapso  (não  quero  qualificar  de  outro  modo) 
do  illustre  Ministro  do  Interior  com  relação 
á  matéria  em  debate. 

Tomarei  bem  clara,  evidente  mesmo,  a 
procedência  da  minha  critica. 

No  relatório  que  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Gonçal- 
ves Ferreira  apresentou  este  anno  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica,  se  diz,  a  respeito  da 


questão  de  que  me  estou  occupando,  o  se- 
guinte. (Lê), 

E  note  a  Gamara  que  o  Sr.  ministro  prin- 
cipia por  dizer  que  elles,  os  cursos  annexos, 
carecem  de  melhoramentos.  (Continua  a  lêr). 

Chamo  a  attenção  da  Gamara  para  este 
ponto;  aqui  éque  está  o  erro  do  Sr. ministro. 
(Continua  a   ler,) 

Como  se  vê,  o  Ministro  do  Interior  diz,  por- 
tanto, expressamente,  com  todas  as  lettras, 
que,  conforme  permitte  o  art.  443  do  decreto 
de  2  de  janeiro  de  1891,  os  cursos  annexos 
podem  passar  para  os  Eàtados,  devendo  o  go- 
verno ser  autorisado  a  entender-se  com  os 
governadores  de  Pernambuco  e  S.  Paulo, 
para  elTectuar  essa  passagem  ou  transferen- 
cia. 

Ora,  acabo  de  ler  o  art.  443  do  decreto  ci- 
tado pelo  Sr.  ministro.  Esse  artigo  (a  Ga- 
mara deve  recordar-se)  dispõe  clarissima- 
mente  o  seguinte.  (Lê,) 

De  modo  que,  ao  passo  que  o  art. 443  do  de* 
creto  de  2  de  janeiro  de  1891,  declara  perem- 
ptoriamente que  os  cursos  annexos  serão 
mantidos  e  reformados  pela  União,  etc,  o 
Sr.  ministro  diz  com  todo  o  serio  que  o  artigo 
443  autorisa  a  passagem  dos  cursos  annexos 
para  os  Estados  ! 

Eu  pediria  á  Gamara,  pediria  ao  illustre 
relator  da  commissão  que,  infelizmente  não  se 
acha  presente,  pediria  a  qualquer  dos  outros 
membros  da  commissão,  que  me  explicasse 
como  ó  que  se  pôde  ver  preto  e  dizer  branco, 
ou  ler  sim  onde  está  escripto  positivamente 
não ! 

O  Sr. Francisco  Veiga— Mas,  V.  Ex.  con- 
corda que  para  fazermos  essa  transferencia, 
não  dependemos  da  autorisação  desse  de- 
creto ? 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Perdão,  não  con- 
cordo com  tal  cousa.  Nós  podemos  de  certo 
fazer  a  transferencia  ;  quer  dizer,  nós  pode- 
mos autorisar  o  governo  a  supprimir  os  cur- 
sos annexos  ;  mas,  para  isso,  laz-se  necessá- 
rio, si  quizermos  ser  lógicos  e  razoáveis,  que 
primeiramente  revoguemos  a  disposição  do 
decreto  de  2  de  janeiro  de  1891,  que  está  em 
vigor. 

Porventum,  em  nossa  lei  de  orçamento,por 
uma  simples  autorisação  ao  governo,  pode- 
mos revogar  leis:  que  dispõem  a  respeito  de 
serviços  especiaes  ? 

Claro  é  que  não;  por  este  modo  seria  facil- 
lima  e  constante  a  desorganisação  dos  servi- 
ços públicos. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— O  Regimento  da 
Gamara  permitte  á  commissão  propor  a  re- 
vogação. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Propor  a  revoga- 
ção seria  correcto,  e  ó  o  qne  a  conunissão 
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devia  ter  feito  ;  mas  não  fez.  O  que  quero 
exactamente  é  que  a  commissão  seja  lógica, 
que  diga  :  os  cursos  annexos  não  podem  mais 
ser  mantidos  ou  são  desnecessários  e  assim, 
em  virtude  da  attribuição  que  nos  compete, 
ou  peio  Regimento  ou  pelos  estylos,propomos 
que  o  decreto  de  2  de  janeiro  de  1891  seja 
revogado  na  parte  em  que  estabelece  que  são 
mantidos  os  referidos  cursos. 

Pergunto  ao  nobre  deputado  :  ficando  em 
vigor  esta  disposição  que  manda  manter  os 
cursos  annexos,  como  é  que  nós  transfe- 
rimos esses  cursos  aos  Estados  ? 

O  8r.  Francisco  Veiga— Depende  do  ac- 
cordo. 

O  Sr.  Martins  Júnior— O  accordo  não 
pôde  por  si  revogar  lei ;  um  accordo  sobre 
um  facto  concreto  e  especial  não  pode  revo- 
gar uma  disposição  legal. 

De  modo  que.  Senhores,  no  ponto  de  vista 
do  nosso  direito  escripto,  no  ponto  de  vista 
legal,  não  se  defende  absolutamente  a  illus- 
trada  commissão,  cujo  relator  tenho  a  satis- 
fação de  ver  entrar  neste  momento,  por  isso 
que,  repito,  disposição  expressa  de  lei  como 
a  dos  arts.  443,  444  e  seguintes  do  decreto 
de  2  de  janeiro  de  1891,  que  rege  a  espécie, 
manda  que  a  União,  em  vez  de  ceder  os  seus 
cursos  de  instrucção  secundaria  aos  Estados, 
os  mantenha  para  reorganisal-os  ad  instar 
do  Gyinnasio  Nacional. 

Isto  quanto  ao  ponto  de  vista  legal,  porque 
no  ponto  de  vista  pratico,  da  exequibilidade 
ou  realisação  da  medida,8obretudo  com  os  fins 
visados  pela  illustre  Ckjmmissão  de  Orçamen- 
to, de  modo  nenhum  ella  se  pode  sustentar, 
de  maneira  alguma  ella  procede  ou  se  justi- 
fica. 

Quer-se  que  o  Congresso  autorise  o  Presi- 
dente da  Republica  a  entender-se  com  os  go- 
vernos dos  Estados  de  S.  Paulo  e  Peruam- 
buca,  com  o  fim  de  t  ransferir  a  es:^es  Estados 
os  cursos  annexos  ás  respectivas  Faculdades 
de  Direito,e  a  razãoque  tem  a  digna  Commissão 
de  Orçamento  para  pedir  essa  autorisação  é  a 
necessidade  de  libertar  a  União  dos  encargos 
pecuniários  que  provêem  da  manutenção  da- 
quelles  cursos. 

Pelo  menos  é  este  o  pensamento  expresso 
no  parecer  que  deu  a  commissão  contra  a 
emenda  do  illustre  deputado  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  e  que  diz.  (Lê,) 

Ora,  eu  proponho-me  a  provar  que  o  obje- 
ctivo da  Commissão  de  Orçamento  não  será  de 
modo  algum  alcançado  pelo  meio  que  ella 
propõe,  isto  é,  por  meio  da  autorisação  que 
ella  pede . 

Vejamos. 

O  Estado  de  S.  Paulo  precisa  de  mais  um 
estabelecimento  de  instrucção  secundaria? 
Em  outros  termos,  por  mais  florescente,  por 


mais  rico  que  sei  a,  esse  Estado  terá  a  preten- 
ção  ou  a  idéa  <!'  sobrecarregar  o  seu  orçar 
mento,  de  fazer  despezas  duas  vezes  maiores 
do  que  as  actuaes,  com  a  encampação  de  um 
estabelecimento  de  que  elle  não  precisa  ?  Pa- 
rece-me  que  não  e  appello  para  a  bancada 
paulista. 

O  Estado  de  S.  Paulo  tem  o  Gymnasio  Pau- 
lista, perfeitamente  montado,  magnificamente 
organisado,  com  um  systema  de  ensino  inte- 
gral, admiravelmente  estabelecido  e  executa- 
do, e  portanto  não  se  comprehende  que  elle 
Queira  tomar  a  si  um  novo  estabelecimento 
aa  mesma  natureza,  e  com  certeza  menofi 
completo  do  que  aquelle  que  possue. 

O  Sr.  Alberto  Torrbs— Então  venham  as 
medidas  radicaes  a  que  se  refere  a  com- 
missão. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Sim  ;  é  preciso 
ser  lógico  e  ir  direito  ao  fim. 

E'  o  que  eu  dizia  ainda  ha  pouco:  Si  a 
Commissão  de  Orçamento  entende  que  a  União 
não  pcxle  mais  estipendiar  os  cursos  annexos 
então  peça  logo  a  extincção  desses  cursos ; 
não  se  limite  a  meias  medidas  impraticá- 
veis. 

Com  relação  a  Pernambuco,  posso  declarar 
à  Camará  que,  do  mesmo  modo  que  o  Estado 
de  S.  Paulo,  elle  não  precisa  absolutamente 
de  fazer  acquisição  de  novo  estabelecimento 
de  instrucção  secundaria  pois  que  possue 
também  um  instituto,  o  antigo  Gymnasío 
Pernambucano,  que  ministra  aos  meus  iovens 
coestaduanos  o  ensino  das  línguas  e  sciencias 
preparatórias. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Logo,  os  dous 
cursos  annexos  são  inúteis. 

O  Sr.  Maíitins  JumoR— Não  apoiado,  rou 
provar  que  elles  não  são  inúteis. 

O  Sr-  Alberto  Torres— Então,  si  não  são 
inúteis,  são  precisos. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Uma  cousa  è  á 
necessidade  geral  da  instrucção,  quero  diíer, 
a  precisão  e  utilidade  da  instrucção  secun- 
daria... 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  commisálo  Hão 
contesta  isso. 

O  Sr.  Martins  Júnior...  e  debaixo 
deste  ponto  de  vista  20  Esoolás  secundarias 
serão  até  muito  poucas,  em  Estados  eomo 
Pernambuco  e  S.  Paulo;  e  outra  cousa  é  a 
necessidade  particular  ou  estricta  de  que 
fallei,  aquella  que  cabe  dentro  das  fi>rça8 
orçamentarias  dos  Estados. 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  commissão  nãò 
contesta  que  a  satisfação  dessa  necessidade, 
relativamente  â  União,  não  cabe  nas  forças 
daUnifto. 


SESSÃO  EM  11  DE  SETEMBRO  DE  1895 


161 


O  Sr.  Martins  Júnior— A  commissâo o  que 
affirma  ó  que,  passando  os  institutos  de  que 
se  trata  para  os  Estados,  a  União  libertar-se 
de  uma  verba  orçamentaria,  allivia-se  de  um 
ónus,  que  deixa  de  pesar  sobre  o  Thesouro. 
Ora,  eu  sustento  que  isso  absolutamente  nâo 
ae  dá;  e,  não  se  pode  provar  que  isso  se  dará 
sem  provar  que  Pernambuco  e  S.  Paulo,  ac- 
oeitando  os  cursos  annexos  podejn  chamar  a 
si  integralmente  os  encargos  respectivos. 

Não  se  pôde  provar  isso,  porque,em  primei- 
ro logar,  nâo  podemos  nós  dizer  a  priori  até 
onde  vão  as  forças  orçamentarias  dos  referi- 
dos Estados;  em  segundo  logar,  porque  ha  a 
consideração  de  que  não  precisam  tomar  en- 
cargoá  pecuniários,  que  são  rejeitados  pela 
União,  Estados  que  manteem  estabelecimentos 
de  instrucçãOBOcundaria  semelhantes  aos  cur- 
sos annexos. 

O  Sr.  Ar^BRTO  ToRjaES  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Entrarei  mais  de- 
tidamente na  analyse  da  ques^tão.  Demos 
que,proposto  o  accordo,  os  Estados  oacceitem, 
somente  em  parte  (é  o  mais  prova vel), toman- 
do a  si  um  certo  numero  de  professores  e  dis- 
pensando aquelles  cujas  cadeiras  estejam  bem 
providas  DOS  seus  estabelecimentos  actuaes. 

Pei^gunto  eu:  não  flcará  em  todo  o  caso  o 
restante  forçosamente  estipendiado  pela 
União  ? 

Fica.  Disse  o  illustre  relator  que  bavia 
remédio  para  o  inconveniente  de  se  ficar  pa- 
gando a  lentes  em  disponibilidade,  mas  eu 
não  sei  qual  é  esse  remédio . 

O  Sr.  Alberto  Torrbs—0  governo  pôde 
aproveital-os. 

O  Sr.  José  Mariano— O  governo  não  tem 
direito  de  tirar  um  lente  de  S.  Paulo  e  man- 
dal-o  para  outro  Estado,  a  sua  cadeira  ó  vi- 
ctalicia. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Dado  mesmo  que 
se  pudesse  fdzer  isso,  tinha  o  governo  neces- 
sidade de  inventar  um  grande  numero  de 
commissões  para  contemplar  os  lentes  de 
S.  Paulo  e  Pernambuco  que  ficassem  dispen- 
sados. 

E  creando  Commissões  Especiaes,  com  este 
ou  aquelle  fim,  iria  íkzer  despezas  maiores 
com  estes  mesmos  ftinocionarios  que  se  pro- 
cura alijar  em  nome  de  razoes  economicaB 
superiores ! 

A  vitaliciedade  dos  ienteg  dos  cursos  an- 
nexos, conto  a  de  todos  os  professores  dos 
institutos  secundários  e  superiores  mantidos 
pela  União,  está  garantida  pelo  art.  469  do 
decreto  de  21  de  janeiro  de  1891,  que  diz 
uísim.  (Lê.) 

Demais  o  art.  428  do  mesmo  decreto  diz. 
(LéO 

Gamara    V.  V 


Nestas  condições,  a  menos  que  Pernambuco 
e  S.  Paulo  tenham  a  ingenuidade  de  gravar 
os  seus  orçamentos  particulares  para  alliviar 
o  da  União,  não  se  comprehende  a  etficacia  da 
proposta. 

E  dada  a  circumstancia  que  deve  ser  to- 
mada em  consideração,  de  que  Pernambuco  e 
S.  Paulo  teem  institutos  de  instrucção  secun- 
daria seus,  mantidos  com  recursos  pró- 
prios... 

O  Sr.  Alberto  Torres— Acho  que  esta  cir- 
cumstancia é  de  grande  peso . 

O  Sr.  Martins  Júnior.  .  .ainda  menos  se 
comprehende  o  pedido  da  Commissâo  de  Or- 
çamento. 

Seria  até  uma  grande  crueldade  da  União 
que  pelo  art.  35  da  Constituição  tem  de  pro- 
mover, ainda  que  não  privativamente,  a 
instrucção  secundaria  e  superior  do  paiz,  se- 
ria uma  grande  crueldade  desorganisar  agora 
08  cursos  annexos  ás  Faculdades.  Com  rela- 
ção, por  exemplo,  ao  de  Pernambuc  >,si  com- 
pulsarmos os  relatórios,  veremos  que  a  ma- 
tricula foi  de  949  aluinnos,  o  que  prova  que 
o  estabelecimento  é  mais  do  que  util,  é  neces- 
sário, e  que  os  seus  professores  merecem 
animação  em  logar  de  castigos  ou  descon- 
siderações. 

Seria,  sim,  uma  crueldade,  porque  não  se 
comprehende  que  nesta  matéria  estejamos  a 
fazer  economias,  quando  em  matérias  de  ou- 
tra natureza  não  as  fazemos. 

O  Sr.  Alberto  Torres  da  um  aparte, 

O  Sr.  Martins  Júnior— Não  ó  esse  o  tra- 
balho. V.  Ex.  tem  o  espirito  tão  brilhante 
que  dispensa  as  observações  que  eu  pudesse 
fazer  ou  exemplos  que  eu  pudesse  dar . 

Mas  com  relação  a  S.  Paulo,  vê-se  também 
no  relatório  do  Sr.  Ministro  do  InteriOr,  que 
a  matricula  do  curso  annexo,  no  anno  findo, 
foi  grande,  pois  attingiu  á  cifra  de  400  e  mui- 
tos estudantes. 

Bstas  considerações  desalinhadas,Sr.  presi- 
dente, as  faço  no  interesse  da  causa  commum 
e  superior  da  instrucção.  Comprehende-se 
bem  que  não  defendo  aqui  os  interesses  pes- 
soaes  dos  professores  dos  cursos  annexos, 
porque  esses  teem  os  seus  direitos  inteira- 
mente gai'an tidos  por  lei, não  soffrerão  absolu- 
tamente com  a  medida  tomada,  porque,  ou 
ficarão,  caso  se  dè  o  accordo»  caso  os  Estados 
possam  aproveital-os,  sendo  pagos  pelo  Es- 
tado, soba  garantia  da  União, ou  ficai ão  per- 
cebendo directamente  da  União  as  vantagens 
ou  vencimentos  que  lhes  cabem. 

De  sorte  que,  Sr.  presidente,  não  é  a  parte 
individual  deste  ou  daquelle  amigo  que  posso 
ter  em  Pernambuco,  no  curso  annexo  ;  não  é 
a  parte  pessoal  de  cada  um  dos  membros  do 
corpo  docente  do  curso  annexo  do  meu  Es- 
tado, que  faz-me  tomar  a  palavra,  mas  sim  o 

81 


162 


ANNAES   DA   CAMÂRA 


desejo  de  mostrar  á  Gamara  que  esta  proposta 
já  em  anteriores  projectos  de  orçamentos 
tem  vindo  â  Gamara  e  tem,  felizmente, 
cabido,  não  se  funda  em  lei,  ao  contrario, 
oppòe-se  a  elia  e  não  se  funda  em  nenhum 
motivo  ponderoso,  e  sobretudo  em  nenhuma 

Eossibiiidade  de  economia  para  os  cofres   pu- 
licos. 

A  economia  é  irrealisavel,  por  isso  que, 
como  já  demonstrei,  os  Estados  de  Pernam- 
buco e  S.  Paulo  não  precisam  tomar  a  si 
corpos  docentes  novos  para  ensinar  prepam- 
torios  que  já  se  estudam  desde  ha  muito  nos 
respectivos  estabelecimentos  estaduaes. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Mas  períçunto 
ao  i Ilustre  relator  da  commissão,  que  ó  ura 
espirito  superior,  que  ó  um  espirito  pratico: 
para  que  é  que  nós  vamos  íkzer  umaauto- 
risavão  platónica  quando  temos  a  certeza  de 
que  aos  E^ta^os  não  convém  encampar  os 
cursos  annexos  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Porque  o  poder 
competente  para  dizer  que  os  Estados  não 
podem  acceitar,  não  é  V.  Ex.  nem  nenhum 
dos  Srs.  deputados,  são  os  pi^oprios  governos 
dos  Estados. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Não   faço  outra 

JJ  cousa  mais  do  que  argumentar  com  as  con- 

^diçõesíl os  Estados  em  questão.    Não  se  pôde 

^,^nem  se  deve  suppor  que  por  mero  favor  ao 

% ,  ^governo  da  União   ou  por   outro  qualquer 

K^*-V  motivo  fútil  ou  de  capricho,  os  governadores 

t^^Jde  S.    Paulo  o   Pernambuco  queiram   uma 

*      ,'poiisa  que  toda  a  gente  v4  que  elles  não  podem 

4m  não  devem  querer  ! 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Já  disse  mais  do  que 
pretendia  dizer,  Sr.  presidente.  Vou  deixar 
^^  tribuna,  certo  de  que  tornei  bem  claro  o  se- 
guinte:   que  a  commissão  precisava    para 
ser  lógica  e  correcta,  como  costumo   vel-a 
sempre  em  todos  os  seus  actos,  propor,  com  re- 
lação a  este  assumpto,a  revogação  do  art.  443 
e  seguintes  do  decreto  de  2  de  janeiro  «le  1891  ; 
Jiíque,  não  tendo  feito  isso,  a  commissão  andou 
^'«lal. pedindo  á  Gamara  uma  autorisação  que, 
:  T#^Iém  de  ser  contraria  ao  disposto  em  uma 
g:  ' -^  lei,  nem  ao  menos  tem  o  mérito  da  exequibi- 
ttdade. 
(íi^*E  «li to  isto,  dou    por  concluídas  as  obser- 
vações que  tinha  a  fazer.    {Muito  bem,  7nuito 

KCcmparecem  mais  os  Si*s.    Gosta   Azevedo, 

&tta   B:icelli\r,    Garlos    de   Novaes,    Bricio 

''FiíTi>,   Benedicto     Leite^    Luiz     Domingues, 

r45í>sta    Rodrigues,  Ghristino  Cruz,   Anisio  de 

Abreu,  Thoniaz  Cavalcanti,  Ildefonso   Lima, 

João  Lopes,  José  Beviláqua,  Silva  Mariz,  Pe- 


reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Glomentino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Olympio  de  Campos,  Menezes  Pi*ado, 
(íouveia  Lima,  Neiva,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Vergue  de  Abreu,  Leovigildo 
Filgueiras,  Josô  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpbo, 
Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Alciado 
Guanabara,  Alberto  Torres,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Lima  Duarte,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Ferreira  Pires,  Matta  Machado,  Ole- 
gário Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Francisco 
de  Birros,  Gasemiro  da  Rocha,  Gustavo 
Godoy,  Herculano  de  Freitas,.  Paulino  Carlos, 
Alves  de  Castro,  Lamenha  Lins,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa, 
Rivadavia  Corroa  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
hlm^as  Martins,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Torres  Portugal,  Pedro  Borges,  Helvécio 
Monte,  Arminio  Tavares,  Chateaubriand,Mar- 
cionillo  Lins,  Zama,  Manoel  Caetano,  Dyonisio 
Cerqueira,  Marcolino  Moura,  Serzedello  Cor- 
rêa, Lins  de  Vasconcellos,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Gonçalves  Ramos,  João  Penido,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da 
Cunha,  Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
El  lis,  Almeida  Nogueira,  Moreira  da  Silva, 
Cincinato  Braga,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Pinto  da  Rocha,  Angelo  Pinheiro.  E  sem 
causa  os  Srs.  Theotonio  de  Brito,  Pires  Fer- 
reira, Cunha  Lima,  Araújo  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Cleto  Nunes,  António  "de  Siqueira, 
Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Jurdor,  Do- 
mingos de  Moraes,  Costa  Júnior  e  Alberto 
Salles. 

O  Sr.  I^resldente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  proceder-se  à  votação  do 
projecto  n.  15,  de  1895  (3"  discussão). 

E'  annunciada  a  votação  do  substitutivo 
oíTerecido  peio  Sr.  Paula  Ramos,  ao  projecto 
n.  15,  de  1895. 

O  Si^.  José  Oarlos  (pela  ordem)  — 
Senhores,  a  votação  deste  projecto  «le  parece 
deslocada. 

Já  entrou  na  ordem  dos  nossos  trabalhos  o 
Orçamento  da  Viação,  era  cujo  projecto  ha  um 
plano  completo  de  reforma.  Vir-se  agora 
votar  este  projecto  isoladamente,  de  duas 
uma:  ou  elle  fica  immodiatamente  revogado. 
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uma  vez  votado  o  orçamento,  ou  então  virá 
creap  conflictos. 

Talvez  que  V.  Ei.,  mais  entendido  do  que 
«u  em  questões  regimentaes,  possa  apresentar 
à  Camará  um  alvitre  mais  conveniente. 

E  era  esta  a  observação  que  desejava  fazer 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação. 

O  Sx**  Pariilai  Ramos  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  recor- 
dam-se  de  que  quando  este  projecto  entrou 
em  3*  discussão  o  nobre  deputado  o  Sr.  Coelho 
Cintra  requereu  o  adiamento. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  —  Não  apoiado; 
quem   requereu  foi  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr  .  Paula  Ramos.  .  .da  discussão,  até  que 
fosse  presente  á  Camará  o  relatório  do  Sr. 
ministro,  afim  de  que  a  Camará  conhecesse 
quaes  as  idêas  do  governo  relativamente  a 
este  serviço.  Eutrando  agorn  na  ordem  do  dia 
a  tendo  de  ser  votado,  devo  lembrar  à  Ga- 
mara que  o  meu  substitutivo  está  de  pleno 
accôrdo  com  as  idéas  emittidas  pela  Commis* 
são  de  Orçamento. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos,.,  que  entrega  aos 
Estados  o  serviço  do  colonisação  logo  que 
esses  se  mostrem  habilitados,  para  delle  to- 
marem conta. 

A  Camará  votando  o  projecto  está  em  com- 
pleto desaccordo  com  a  commissão.  O  meu 
substitutivo  é  aquelle  que  mais  consulta  as 
.  idôas  do  governo  e  as  idóas  da  Commissão  de 
Orçamento. 

Era  esta,  Sr.  presidente,  a  declaração  que 
eu  tinha  de  fazer  afim  de  tornar  patente  á 
-Camará  que,  si  ella  votar  o  projecto  da  nobre 
oommissão,  ella  terá  ido  perfeitamente  de  en- 
contro ás  idéas  da  Commissão  de  Orçamento, 

O  Sr.  X^aixi-o  IMCuller»  {pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  vêem 
que  eu  sou  forçado  a  vir  á  tribuna. 

Os  nobres  deputados  que  acabaram  de  fali  ar 
appellaram  para  a  conformidade  de  idéas 
entre  o  substitutivo  e  o  projecto  que  a  com- 
missão elaborou . 

Eu  tenho  necessidade,  por  consequência,  de 
vir  à  tribuna  para  dizer  que,  em  face  das  au- 
torisações  que  a  Commissão  de  Orçamento 
vConcede,   e  a  proposta  do  governo,  parecerá 

3ue  o  meio  melhor  seria  deixar  a  legislação 
esta  matéria  para  depois  de  ser  approvado 
o  orçamento  (apoiados\  porque,  si  é  exacto 
que,  quer  no  projecto,  quer  no  substitutivo, 
na  idèas  de  conformidade  com  o  plano  ela- 
borado no  orçamento,  também  é  exacto  que 
isto  podo  modiíicar-se  em  face,  ou  seja  da  re- 
scisão dos  contractos  existentes  ou  das  trans- 
ferencias aos  Estados. 


Nós  não  sabemos  ainda  o  que  é  que  vae 
prevalecer,  e,  por  consequência,  a  lei  actual 
correrá  o  risco  de  ser  desde  logo  rejeitada, 
uma  vez  approvado  o  orçamento. 

Si  não  requeri,  Sr.  presidente,  o  adia- 
mento da  votação,  foi  por  me  parecer  não 
ser  mais  possível ;  deliberei  entretanto 
votar  contra  ambos,  e  no  caso  de  vel-os  ap- 
provados,  insistirei  na  approvação  do  orça- 
mento, porque  teremos  as^im  remediado  os 
inconvenientes  que  porventura  possam  ex- 
istir. 

Era  esta,  Sr.  presidente,  a  declaração  que 
tinha  a  fazer,  uma  vez  que  já  não  é  mais 
possivel  adiar-se  a  votação. 

O  Sr.  Ooellxo  Ointra  {pela  or^ 
dem) —  Sr.  presidente,  como  relator  da  Com- 
missão de  Obras  Publicas  julgo  de  meu  dever 
esclarecer  a  Camará  sobre  o  assumpto  de  que 
trata  o  projecto  em  discussão. 

O  anno  passado,  em  virtude  de  uma  indi- 
cação do  honrado  leader,  a  Commissão  de 
Obras  Publicas  estudou  os  assumptos  perten- 
centes á  colouisação,  e  offereceu  o  projecto 
cuja  votação  V.  Ex.  acaba  de  annunciar.  A 
requerimento  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  a  dis- 
cussão deste  projecto  foi  adiada  até  que  fosse 
lido  á  Camará  o  relatório  do  Ministro  da 
Viação. 

A  Commissão  se  felicita  por  ver  que  as  idéaa 
que  o  anno  passado  consignou  no  seu  projecto 
são  exactamente  as  mesmas  que  e^tão  con- 
signadas, tanto  no  relatório  do  Ministro, 
como  no  projecto  da  Commissão  do  Orça- 
mento. Acho,  portanto,  que  o  orçamento  ó 
que  se  deve  subordinar  a  uma  lei  ordinária, 
e  não  que  esta  lei  ordinária  íique  dependente 
da  approvação  do  orçamento. 

Devo  accrescentar  que,  com  a  approvação 
deste  projecto,  faz-se  uma  economia  de  c^Tca 
de  trjze  mil  contos,  porque  extingue  as  com- 
missões  de  medições  de  terras,  que  o  nobre 
deputado  por  Santa  Catharina  pede. 

O  Sr.  I* residente  —  A  Mesa  nfto 
podia  deixar  de  incluir  na  ordem  do  dia  a 
votação  deste  projecto.  {Apoiados,)  Asna 
discussão,  tendo  sido  encerrada  a  votação,  foi 
adiada  até  serem  impressas  as  emendas .  Pre- 
enchida essa  necessidade,  a  Mesa  cumpriu  o 
seu  dever  incluindo  o  projecto  na  ordem  dos 
trabalhos.  (Apoiados,) 

Agora  só  á  Camará  compete  decidir  da  sorte 
delle.   (Apoiados.) 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
substitutivo  offerecido  pelo  Sr.  Paula  Ramos 
ao  projecto  n.  15,  de  1895. 

São  successivamente  postas  a  vc  tos  e  re- 
jeitadas as  emendas  offerecidas  ao  irojeoto 
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D.  15,  de  1895,  pelos  Srs.  Coelho  Cintra,  Gal- 
dlno  Loreto  e  Anísio  de  Abreu. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  15, 
de  1895. 

O  Sr.  Ooellxo  Ointra,  (pela  ordem) 
requer  a  retirada  do  projecto  n.  15,  de  1895, 
formulado  pela  Commissão  de  ?Obras  Pu- 
blicas. 

O  Sr.  l^residente  declara  que  não 
pôde  acceitar  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado, porque  o  projecto  não  pertence  à  Com- 
missão,  ni:is  sim  á  Gamara,  que  já  o  votou 
em  2^  discussão. 

O  Sr.  Coelbo  Ointra  (pela  ordem) 
—  A  comniissão  rejeitará  o  projecto. 

Em  seguido,  ó  posto  a  votos  e  rejeitado  em 
3*  discussão  o  projecto   n.  15,  de    1895,  ado- 
ptando, com  a   emenda  que  offerece,  o  pro- 
..    Jôcto   n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o   Poder 
|t'  Executivo  a  reorganisar  o  serviço  do  immi- 
-^gração  e  colonisaçáo  da   União,  de  conformi- 
P  ,     dade  com  as  bases  que  apresenta. 

I  E'  posta  o  votos  e  approvada  a  Redacção 

•  *       final  do  projecto  n.  12b  A,  de  1895,  para  ser 
i\       enviado  ao  Senado. 

>  Continua    a    discussão    única  do    parecer 

-        n.  149  A,  de  1895,  a   qual  havia  sido  inter- 
tf       rompida . 

#'      OSr.Pa«raii1i.os]M[ontene^ro 

^    —Sr.  presidente,  tendo  a  illustre  Commissão 
^e  Orçamento,  no  parecer  em  discussão,  opi-  [ 
^'  liado  pela  não  approvação  de  duas  emendas, 
>*-•'  que  apresentei,  preciso  dizer  algumas  pala- 
'      vras,  poucas,  aíim  de   mostrar  que  não  são 
plausíveis  as  razões  em  que  ella  se  baseou 
í         para  justitlcar  a  sua  impugnação,  aproveitan- 
^  i.  *^o-me  da  opportunidade  para  dar  ligeira  re- 
^  HBposta,  e  algumas  explicações  ao  nobre  repre- 
Y/^  «eotante  do  Ceará,  o  Sr.  Josô  Beviláqua,  como 
^li^^^^litmtem  me  oomprometti,  em  aparte,  quando 
?^S.  Ex.  occupava  a  tribuna. 
"-    A  primeira  emenda  eleva  de  9:000$  para 
,^:ci^  15:000$  a  subvenção  consignada  ao  Instituto 
kí^  Histórico  e  Geographico  Brazileiro. 
\Í^K    A  digna  commissão,  prevalecendo-se   do 
r^^^una  emenda  offerecida  pop  um  distincto  de- 
r^:íÇpfiotado  por  Santa  Catharina,  que  eleva  a  dita 
r  "^ íieonaignação  apenas  a  12:000$,  opinou  pela 
y/     approvação   desta,  declarando  ser  sufRciente 
tr      o  augmen to  ahi  proposto. 
^  -       Sr.   presidente,  desta   tribuna*  justifiquei 
t^      eabalmente  a  necessidade  de  ser  o  augmento 
de  6:000$  e  não  apenas  de  3:000$,  e  devo  in- 
formar á  Camará  de  que,  procurando  enten- 
^er-me  com  o  autor  da  outra  emenda,  decla- 
rou-me  elle  que  a  tinha  oíTerecido  naquelles 
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termos  porque  não  conhecia  as  condições  em 
que  se  acha  aquella  Associação,  mas  que, 
tendo  depois  melhores  informações,  está  dis- 
posto a  votar  pela  emenda,  que  api^esenteí, 
por  se  convencer  de  que  a  sua  não  satisfaz 
ao  flm  que  teve  em  vista, 

Sr.  presidente,  não  ô  só  no  cam]X)  de  bata— 
lha,  derramando-se  sangue  e  despendendo-se 
sonimas  enormes,  que  uma  Nação  defende  a 
integridade  de  seu  território ;  no  silencio 
dos  gabinetes,  revolvendo  arcliivos,  colhendo 
documentos,  publica ndo-os,  presta-se,  as  mais 
das  vezes,  naquelle  assumpto,  melhoras  ser- 
viços, com  menos  sacriflcios  e  mais  proveito 
porque  por  este  meio  se  obtém  a  victoria  do 
direito,  ao  passo  que  na  guerra  vence  o  mais 
for  to,  que  nem  sempre  ó  o  que  tem  razão. 
(Apoiados.) 

Quem  se  dedica  aos  estudos  históricos  ve- 
rifica que,  fora  do  Brazil,  sobro  esse  ponto, 
elle  sòó  conhecido  quasi  que  exclusivamente 
pelo  que  se  publica  na  Revista  do  Instituto 
Histórico  desta  Capital,  Ret>ista  que  ô  con- 
sultada por  todos  que  se  propõem  a  escrever 
aqui  e  no  estrangeiro  sobre  a  espécie. 

Não  se  deve,  pois,  negar  a  insignificante 
verbi  que  proponho  em  lavor  de  uma  Asso- 
ciação que  nos  presta  serviços  de  tanta  rele- 
vância. 

Aqui  se  votam,  com  muita  facilidade,  o  que 
eu  a  PP  laudo,  até  porque  para  isso  tenho  con- 
corrido, milhares  de  contos  de  róis  para  me- 
lhoramentos materiaes;  mas,  quando  se  trate 
de  melhoramentos  moraes  e  instituições  gel-  • 
entificas,  allega-se  logo  a  necessidade  de 
fazer  economias,  cortar  despezas,  e  rega- 
I  teiam-se  pequenas  verbas,  como  si  só  daquel- 
'  las  dependessem  o  engrandecimento  do  paiz. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  — Maxime  tratan- 
do-se  de  um  Instituto  que  tão  relevantes 
serviços  presta  à  historia  do  paiz. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Peço,  pois» 
e  confio  que  a  Camará  me  at tenderá,  a  appro- 
vação do  pequeno  augmento  que  solicito. 

Quanto  ao  Instituto  Geographico  e  Histó- 
rico da  Bahia,  propuz  a  consignação  da  quan- 
tia de  5:000$  em  favor  do  mesmo,  porque 
vi  a  Commissão  de  Orçamento  em  seu  projecto 
incluir  igual  quantia  para  idêntica  institui- 
ção do  Estado  de  Pernambuco. 

O  parecer  opina  pela  rejeição  de  minha 
proposta,  porque  devem  aquellas  instituições 
ser  sustentadas  somente  por  seus  respectivos 
Estados,  aos  quaes  aproveitam  seus  trabalhos, 
e  porque  já  se  subvenciona  o  Instituto  Histó- 
rico desta  Capital . 

A  primeira  razão  não  procede,  porque  os 
Institutos  Históricos  dos  Estados  não  se  lim- 
tam  ao  que  interessa  exclusivamente  aios 
gesmos.  (Apoiados,) 
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As  suas  investigações  quasi  sempre  teera 
maior  extensão,  e  aproveitam  não  só  à  his- 
toria e  geographia  dos  Estados,  como  também 
à  da  União,  que  por  isso  só  tem  a  lucrar  com 
um  pequeno  subsidio  que  concorra  para  maior 
desenvolvimento  daquelles  trabalhos. 

A  outra  razão,  ou  não  procede,  ou  então 
devia  ter  influído  para  que  a  commissão  no 
seu  projecto  eliminasse  a  verba  consignada 
para  o  Instituto  de  Pernambuco,  o  que  ella 
Dão  fez,  e,  si  o  fizesse,  desde  já  declaro  que 
não  teria  o  meu  voto . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Então  V .  Ex.  só 
quer  a  equiparação,  dando-se  verba  para 
ambos  os  Institutos? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Sim,  se- 
nhor. Quero  a  igualdade,  e  o  oue  se  dá  para 
Pernambuco  não  se  negue  á  Bania.  Consiciero- 
me  insuspeito,  porque  tenho  também  a  honra 
de  ser  sócio  do  Instituto  de  Pernambuco  e 
posso  dar  o  meu  testemunho  de  que  é  uma 
Associação  digna  de  todo  o  apreço  e  auxilio 
dos  Poderes  Públicos  pela  inexcedivel  dedica- 
ção e  trabalho  de  muitos  de  seus  membros  e 
pelos  importantíssimos  serviços  que  tem  pre- 
stado á  nossa  historia.  (Apoiados,)  Por  isso 
votaria  contra  a  eliminação  da  verba,  si  fosse 
proposta,  mas  não  posso  deixar  de  invocar  o 
precedente,  pira  que  elle  aproveite  também 
ao  Estado  que  tenho  a  honra  de  representara 
que  deve  ser  tratado  no  mesmo  pó  de  igual- 
dade. (Apoiados,) 

Passo  agora  ás  explicações  que  me  compro- 
metti  a  dar  ao  il lustre  deputado  pelo  Ceará. 

S.  Ex.,  referindo-s^  ao  Instituto  Histórico 
e  Geograpliico  BraMirfro,  salientou  que  elle 
não  içava  a  bandelfa  da  Republica  nos  dias 
festivos  do  novo  regimen,  attribuindo  este 
procedimento  á  falta  de  recursos  pecuniários, 
mas  de  suas  palavras  e  modo  por  que  as 
proferia  maniiestava-se  que  outro  era  o  seu 
pensamento. 

Realmente,  Sr.  presidente,  tendo  occasião 
de  conferenciar  com  diversos  collegas  acerca 
de  minha  emenda,  de  alguns  ouvi  (o  que 
também  à  meia  voz  se  diz  em  outros  logares) 
que  aquella  Associação  era  suspeita  ao  regi- 
men actual,  porque  se  mostrava  muito  sau- 
dosa do  passado  e  era  demasiadamente  dedi- 
eada  ao  ex-imperador,  cuja  memoria  em  seu 
seio  encontrava  as  maiores  e  mais  excessivas 
provas  de  apreço,  e  cujo  nome  era  ahi  vene- 
rado. 

E*  opportuno,  Sr.  presidente,  liquidar  esse 
ponto,  para  fazer  calar  as  murmurações. 

O  Instituto  Histórico  presta  realmente  a 
maior  consideração  à  memoria  do  ex-impe- 
rador, e  o  que  s  ria  censurável  era  que  pro- 
cedesse de  modo  contrario.  O  Instituto  foi 
ftmdado  pelo  Sr.  D,  Pedro  II,  funccionou  sob 
J36US  auspicies   durante   mais  de  30  annos. 


Nenhum  sócio  foi  mais  assiduo  às  suas  sessOes, 
nem  tomou  parte  mais  activa  em  seus  traba- 
lhos do  que  elle,  que  foi  seu  verdadeiro 
bemfeitor  pelos  relevantíssimos  serviços  que 
lhe  prestou,  sobresahindo  ultimamente  o 
donativo  de  sua  rica  bibliotheca  particular» 
que  contém  preciosidades  de  alto  valor. 

O  Sr.  Milton  b  outros  Srs.  Deputados  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Qualquer 
sociedade,  por  serviços  relativamente  insi- 
gniílcantes,  manda  tirar  retratos  de  seus 
sócios,  colloca-osno  salão  de  honro,  e  isso 
não  é  objecto  de  critica,  que  só  apparece 
quando  uma  Associação  scientitlca  procura 
realçar  o  mérito  e  mostra-se  grata  ao  seu 
bemfeitor,  o  qual  por  ter  deixado  de  ser  o 
Chefe  do  Nação  nem  por  isso  deixou  de  ser 
um  brazileiro  notável,  que  honrou  o  nosso  ,^i 
paiz.  X; 

Si  perdeu  o  throno  em  15  de  novembro  de  ^■, 
1889,  não  perdeu  todavia  a  sua  cadeira  de  --^ 
sócio  e  presidente  honorário  do  Instituto  His-  f^i 
torico,  corporação  que  nada  tem  com  a  politica  ;^ 
e  forma  de  governo,  e  disso  nunca  se  occupou  ^;^  , 
nem  se  occupa .  ^_ 

Para  mostrar  que  o  Instituto  Histórico  não  ■'  ;■ 
se   envolve  nestas  questões,    e    acceita  os 
factos  como  elles  se  dão,  devo  referir  que, 
vagando,  por  fallecimento  do  ex-imperador,  o      * 
logar  de  seu  presidente  honorário,  foi  eleito, 
por  unanimidade  de  votos,  para  substituil-o, 
o  marechal  Deodoro,  e  ultimamente,  também 
pela  mesma  unanimidade  e  para  o  referido      J 
cargo,  foi  escolhido  o  actual   Presidente  da     !L;^ 
Republica,  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  -^^ 
tomou  posso  em  sessão  solemne,  que   teve    -^l 
logar  em  15  de  dezembro  do  anno  passado,       í^ 
mostrando-se   muito  satisfeito,  e  usando  de    ^) 
expressões  taes,  depois  da  sessão  e  de  per-  ^  t^ ':; 
correr  todos  os  salões,  bibliotheca,  musôu, 
etc,  que  estou  convencido  de  que,  si  depen- 
desse delle,  a  minha  emenda  seria  approvada. 

Ainda  ultimamente,  por  occasião  aa  paoiâ*^  r. 
cação  do  Rio  Grande,  foi  approvada  unani»;  ^ 
memento    uma  proposta   assignada,    entw-  .5^ 
outros,  pelo  Sr.  Marquez  de  Paranaguá  e  Ba- -v^'^ 
rão   de  Capanema,    para  se   felicitar    por^^H - 
aquelle  acontecimento  o  Sr.   Presidente  da  -'^ 
Republica,  indo  para  esse  flm  ao  palácio  Ita-  -  .^> 
maraty  uma  commissão  de  nove  membros,   ^ ; 
da  qual  tive  a  honra  de  fazer  parte.  '  *^ :. 

E*  que  alli  não  se  cogita  sinão  do  que  ô,  t   ' 
relativo  á  sciencia.  (Apoiados,)  -  ^^■' 

Fazem  parte  daquella  Associação  cidadáotf 
respeitabilissknos  e  insuspeitos  ao  novo  re- 
gimen. Apontarei  o  conselheiro  Olegário  H. 
de  Aquino  e  Castro,  que  ó  o  seu  presidente, 
general  João  Sôveriano  da  Fonseca,  conse- 
lheiro Tristão  Araripe,  Drs.  António  Olyntho, 
actual  Ministro  da  Viação,  Josó  Hygino,  Ma- 
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^..^;"Íedo  Soares,  Américo  Brazillense,  Fernando 
fe    '^Ozorio,  o  nosso  colloga  Dr.  Milton.. . 

^-        O  Sr.  Francisco  Sodrê— E  V.  Ex.  também. 

^è'  O  Sr.    Paranhos   Montenegro. ..  o   Sr. 

í^'  índio  do  Brazil,  que  fci  deputado  á  Consti- 
L  tuinte,  o  commendador  Gomes  Brandão,  dis- 
|;  tincto  commerciante  e  republicano  conhecido, 
^  '  6  muitos  outros,  que  seria  longo  enumerar. 
^>  Jà  vê,  portanto,  V.  Ex.  que  não  tem  razão 

^  de  ser  essa  prevenção  contra  o  Instituto  His- 
f.  torico,  cujo  procedimento  ô  o  mais  correcto. 
ir'  ^ V  r^Apoiados .) 

'**      Quanto  â  questão  lovantaila  pelo  Sr.  depu- 
^'  tado  pelo  Ceará,  o  que  ha  ó  o  seguinte: 

O   Instituto   Histórico  não   tem,   e  nunca 
teve   bandeira,  e  por   isso  nunca  a  içou  nem 
(10  tempo  da  monarchia,  nem  depois  de  pro- 
Simada  a  Republica. 

E*  uma  Associação  particular,  e  nunca  tra- 
DUde  fazer  manifestações  desta  natureza. 
jComo  é  sabido,   funcciona  em  um  segundo 
adar. 
_"  Ha  algum  tempo  instai lou-se   no  primeiro 
'^Moldar  do  mesmo  edificio  uma  repartição  pu- 
.  .3i^ica,    creio  que  deEstitistica,  que  manaou 
;<,^tellocar  um  mastro  para  bandeira  por  cima 
'  5^^  porta  que  dava  entrada  commum   e  onde 
existe  o  dístico— Instituto— ,vindo  dahi  a  per- 
suasão de  que  a  este  pertencia. 

Ultimamente  fez-se  nova  entrada  por  outra 

porta   para   a    repartição   publica,  ficando  a 

primitiva   só    para    o    serviço    do  Instituto, 

mutilisadas  as  commuuicações  internas,   que 

.      existiam . 

Os  funecionarios  daquella    repartição  não 
\      removeram  o  mastro  para  alguma  das  outras 
f      j  anel  las  que  existem,  e  que  também  dão  para 
^.a  frente  do  largo,  de  sorte  que  tem succedido, 
■  \  por  occasião  de  algumas  festas,  não  içar-se 
a  bandeira   ou    haver  alguma  demora,  por 
%' ,    estar  fechada  a  porta,  e  não  ter  o  porteiro 

Íf    '  obrigação   de  abril-a   para   serviço   que  não 
ív     ^seja  o  do  Instituto.   Dahi   teem   resultado  al- 
*í  >4çuns  choques  e  troca  de  explicações,  por  cn- 
U     jíenderem  os  funecionarios  da  Estatística,  sem 
J.>f^razão  alguma,  que   o  porteiro  do  Instituto 
"%jji^^Íetre  encarregar-se  do  serviço  da  bandeira. 
1^^.    Para  evitar  esse  inconveniente,  já  se  pediu 
K  i^ao  Sr.  Ministro  da  Viação  que  mandasse  re- 
grar do  logar  onde  se  acha  o   mastro  e  col- 
lal-o  em  alguma  das  outras  janellas. 
Eu  mesmo  fui  ultimamente  encarregado  de 
entender-me  com  S.  Ex.    a  este   respeito,  e 
hei  de  desempenhar  a  minha  commíssão  de- 
"pois  da  chegada  de  S.  Ex.    de  sua  excursão 
aos  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes. 

Eis,  Sr.  presidente,  a  explicação  singela  e 

.verídica  do  incidente  da  bandeira,  que  tem 

'dado  logar  a  censuras  e  criticas  impertinen- 

tts,  desarrozoadas,  embora  algumas,  de  boa 

*Ã,  pela  ignorância  dos  factos. 


Ditas  estas  palavras,  concluo  pelinlo  ã 
Camará  a  approvação  de  minhas  emendas. 
( Muito  bem  :  muito  bem , ) 

O  Sr.  Fx^ed-er-ico  Boi-g-es  foi  in- 
feliz, como  quasi  todos  seus  col legas,  por  nâa 
merecerem  parecer  favorável  as  duas  emenda» 
que  apresentou. 

Não  vem  propriamente  à  tribuna  na  espe— 
rança  de  obter  uma  reconsideração  da  parte 
da  honrada  Commissão  de  Orçamento. 

Sabe  bem  qua  isto  é  impossível  e  em  rela- 
ção a  estes  trabalhos  a  commissão  representa 
o  magister  dixit. 

Traz-lhe  à  tribuna  o  desempenho  de  um  de- 
ver a  que  se  impoz  em  face  dos  aconteci- 
mentos políticos  que  se  desenrolam  actual- 
mente no  paiz. 

Em  um  período  verdadeiramente  critico, 
de  apprehensões,  sustos  e  boatos,  não  pôde  o 
orador  deixar  de  vir  á  tribuna  dizer  ao  paiz 
tudo  o  que  se  ha  phantasiado  em  relação  â 
nossa  politica. 

Igual  à  farça  representada  ha  dias  nesta 
Capital,  só  encontra  a  celebre  farça  doCuban- 
go,  tão  indecorosa,  que  a  própria  policia  ainda 
não  teve  coragem  para  publicar  o  inquérito 
a  que  procedeu. 

Pretendeu-se  armar  a  opinião  publica  con- 
tra os  sinceros  defensores  da  Republica. 

Chamam-nos  de  perturbadores  da  ordem  e 
ellosa  toda  hora  provocam  a  que  os  confun- 
dam com  factos,  com  as  provas. 

Bem  se  vê  que  aquelles  que  estiveram  en- 
volvidos em  uma  revolta,  criminosa  em  todos 
os  pontos,  procurem  meios  e  modos  de  inspi- 
rar confiança  ao  Pcder  Publico  o  para  isso 
phantasiam-se  as  sedições,  as  perturbações 
da  ordem . 

Humilde  soldado  da  legalidade,  solidário 
com  todos  quantos  se  entregaram  com  ardor 
à  defesa  da  ordem  constitucional,  vem  decla- 
rar solemnemente  que  os  intemeratos  sol- 
dados da  Republica,  jamais  farão  \)arte  de 
uma  conspiração  contra  os  Poderes  P.ublicos. 

Podemos  e  devemos  ser  opposicionistas  em 
face  da  falsa  orientação  dos  Poderes  Públicos, 
mas  opposicionistas  constitucionaes,  e  nunca 
faremos  causa  commum  com  os  que  se  insur- 
gem contra  a  ordem  constitucional. 

Seria  uma  iucoherencia  impossível,  seria 
mentir  ao  nosso  passado,  renegar  os  nossos 
principies,  o  que  não  está  em  nossa  fé  de 
republicanos. 

Os  acontecimentos  que  se  propalaram  como 
verdades  nos  últimos  dias  são  antes  uma 
especulação  financeira,  mais  um  movimento 
de  Bolsa  do  que  um  facto  politico. 

Discutindo-se  o  Orçamento  do  Interior,  o 
orador  não  pôde  deixar  de  referir-se  á  policia 
do  Districto  Federal,  prodigamente  remune- 
rada, consumindo   uma  somma  fabulosa  do 
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Thesouro  .Nacional,  sem  apresentar  os  menores 
resultados  compensadores  dos  esforços  finan- 
ceiros que  elle  despende. 

A  observação  mais  ligeira  reconhece  esta 
verdade. 

Nos  dias  de  festa  nacional  veem-se  soldados 
a  cavallo  e  armados  á  carabina,  atravessando 
violentamente  as  ruas  e  as  Praças  desta 
Cidade,  dando  um  aspecto  de  terror  e  de 
pânico,  fazendo  soar  pe&idamente  nas  calçadas 
a  pata  de  suas  montarias,  demonstrando  com 
tudo  isto  a  segurança  e  a  solidez  do  edifício 
governamental,  emquanto  a  segurança  d\ 
propriedade  e  da  vida  dos  cidadãos  não  teem 
a  menor  garantia. 

Mas  do  arreganho  da  policia  militarisada  á 

Solicia  secreta  vai  um  assombro,  vai  um 
egradante  passo  de  nossa  civilisação  e  das 
garantias  de  nossa  liberdade. 

Como  advogado  nesta  Capital,  o  orador 
tem  conhecimento,  por  constituintes  seus, 
de  que  delegados  ha  em  nossa  policia  que,  a 
despeito  de  todas  as  normas  de  liberdade  e  de 
tolerância  ÍL.herentes  ao  nosso  regimen  demo- 
crático, procuram  arrancar  declarações  com- 
promettedoras  com  a  ameaça  de  morte  pen- 
dente do  gatilho  de  um  revolver. 

Nós  conhecemos  a  confissão  de  infelizes 
presos,  hoje  soltos,  que  referiam  as  suas  tor- 
turas e  mar ty rios. 

E*  dolorosamente  verdade  que  na  Republica 
muito  retrogradámos  em  matéria  de  policia. 

E'  preciso  distinguir  o  regimen  da  dictadura 
militar,  do  estado  de  sitio,  do  qual  a  impren>^a 
declara  que  ainda  ha  partidários,  e  o  regimen 
da  restauração  da  lei,  do  govtirno  civil . 

O  orador  cita  factos  de  perturbação  da 
ordem  e  de  offensas  ao  cidadão,  praticados 
pela  policia,  referindo  com  especial  menção 
aquelle  de  que  foi  victima  o  general  Vicente 
Martins  e  o  do  major  Dias  Jacaró. 

Bem  conhece  os  perigos  a  que  se  expõe 
vindo  profli;^ar  energicamente  todos  ess^s 
attentados,  da  tribuna  do  Parlamento  nacio- 
nal :  mas  afíronta-os  corajosamente,  porque 
tem  deveres  diante  de  seus  amigos,  diante 
de  toda  a  família  brazileira. 

A  policia  largamente  remunerada  não 
cumpre  o  seu  dever, —  ô  preciso  aceentual-o 
bem,  porque  seu  único  serviço  ó  prestar 
attenção  a  boatos  de  conspiração,  que  ella 
nunca  pôJe  documentar,  apezar  das  innu- 
raeras  provocações  por  parte  dos  suspeitos. 

Uma  das  emendas  que  apresentou  e  que, 
como  quasi  todas  as  outras,  foi  decapitada 
pela  commissão,  porque  ia  perturbar  o  seu 
Í3lano  económico,  éa  que  se  refere  à  suppressão 
da  verba  de  50  contos,  à  ordem  do  chefe  de 
policia,  para   subvenção  da  policia  secreta. 

Si  o  orador  tivesse  a  certeza  de  que  essíi 
seria  a  unioa  verba  destinada  a  esse  serviço 
e   que    outras  verbas    secretas    não  viriam 


augmentar  as  despezas  do  Thesouro,  de  cerla 
retiraria  a  sua  emen  ia. 

Mas  sabe  que  verbas  secretas  da  policia 
sempre  existiram  e,  portanto,  é  desnecessária 
a  verba  de  õO  contos. 

A  outra  emenda  ô  a  que  se  refere  á  anto- 
risação  ao  Executivo  para  supprimir  os  cursos 
an nexos  às  Faculdades  ao  Recife  e  de 
S.  Paulo. 

As  razões  da  commissão  não  procedem. 

Ella    devia   mostrar-se   mais  democrática 
lamentando  não  poder  instituir  cursos  simi-    ^^ 
lares  em  outros  Estados,  o  não  lamentando   v 
não  poJer  extinguir  os  cursos  densas  Kacul-.  -^f"': 
dades.  '!& 

Esses  cursos  annexos  preexistem  á  Ropu-^{jrW 
blica ;  portanto,  outros  Estados  não  poderiamT^^l 
exigir  idênticos.  -  ''"^^ 

Pede  á  Camará  que  ao  menos  esta  emend^^^^^ 
não  seja  rejeitada,  porque  sua  rejeição  im-jf'  '^Ã' 
porta  a  impossibilidade  dos  cursos  das  Facul-;f;;-  ^ 
dados,  e  mesmo  porque  ô  minima  a  despeyí^^  '^^ 
exigida  para  a  manutenção  dos  cursos  aU^f: 
nexos. 


i 


o  Sr.  Érico  Coelho  (Este  discurso  4 
deixa  de  ser  pnblicadOf  tendo  sido  oU regue  ' 
em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  psla  hora* 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'annunciada  a  continuação  da  3"  discussão 
do  projecto  n.  35,  de  1895,  autorisando  o  go- 
verno a  rever  o  regulamento  e  pro^a\ainma 
de  estudos  do  Gymnasio  Nacional  (Redacção 
para  3*»  discussão  do  projecto  n.  205  A,  de  " 
1894). 

O  Sr.  Medeiros  e  Allbuquer- 
q[iie  lastima,  ao  começar,  que  não  haja  no 
debate  algum  escândalo  politico  ou  a  fortef 
comj)etição  de  interesses  individua  es  — únicas 
matérias  a  que  se  presta  bem  attiurao. . .      • 

Vem  defender  as  idéas  que  aprosenton.  • 
Mostrará  que  não  subscreveu  levianamente  aa. 
emendas  sobre  as  quaes  a  Gamara  tem  de  de- 
li Derar.  Si,  como  seus  collegas  estão  vendõ^ 
está  munido  de  tantos  volumes,  é  para 
responder  materialmente  aos  que  o  arguiram 
de  ter  feito  um  tribalho  «sobre  a  perna». 
Já  que  a  primeira  vez  fallando  sem  o  soccorro 
de  autoridtdes,  foi  da  tal  adeusado,  firá  o 
contrario  da  presente  vez:  mostrará  volumes 
e  volumes,  autores  e  mais  autores. 

De  resto,  por  muito  que  quizesse  desco- 
nhecer o  assumpto,  a  cousa  lhe  era  impos- 
sível. Menino,  foi  alumuo  do  internato  e  ex- 
ternato.  Por  occasião  da  reforma  Benjamin 
Constant,  era  vice-reltor  e  escreveu   sobc^ 
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ella  diversos  artigos  no  Correio  do  Povo,  órgão 
então  existente. 

Mais  tarde,  em  1892,  quando  se  tratou  da 
nova  reforma,  discutiu-a  no  Figaro.  Poste- 
riormente, emfim,  em  1894,  quando  de  novo 
se  alterou  o  plano,  estava  no  gabinete  do  res- 
pectivo ministro  e  saguiu  de  perto  essa  ela- 
boração. 

No  correr  do  anno  passado,  membro  da 
Commissão  de  Instrucção  Publica,  obteve  do 
seu  illustro  presidente  que  fizesse  um  in- 
quérito a  esâo  respeito,  inquérito  cujo  ques- 
tionário redigiu.  Nessas  condições,  é  força 
convir  que  não  lhe  toca  a  arguição  de  le- 
viano. 

Entrando  no  assumpto,  allude  à  preliminar 
de  um  dos  oradores  sobre  a  intervenção  do 
Estado  em  matéria  do  instrucção. 

No  longo  parecer  cora  que  fundamentou  na 
sessão  anterior  a  necessidade  de  um  Minis- 
tério da  Instrucção  Publica,  discutiu  o  as- 
sumpto. Lá  está  provado  com  a  comparação 
dos  orçamentos  de  diversos  paizes  como  era 
todas  as  despezas  com  instrucção  tendem  a 
crescer  de  anno  em  anno. 

Aquelles  mesmos,  como  a  Inglaterra,  que 
ao  principio  seguiam  outra  norma  estão  pro- 
curando recuperar  o  tempo  perdido,  votando 
sommas  de  uma  progressão  quasi  fabulosa. 
A  propósito,  lê  citações  do  Sr.  Alcorta,  o  emi- 
nente publicista  argentino,  que  analysa  a 
questão  em  geral  e  especialmente  na  sua  Pá- 
tria e  nos  E-jtados  Unidos. 

Entra  nn  primeira  critica  que  foi  feita  ás 
suas  emendas.  Disse  o  primeiro  orador  e  re- 
petiu o  ssgundo  que  ellas  «aão  tinham  sys- 
tema». 

Que  systema  conheciam  os  nobre  deputa- 
dos, a  que  ellas  violassem  ?  Cançou-se  de 
perg-untar  em  apartes  que  chegaram  à  im- 
pertinência. Mas  sem  obter  resposta.  Vae 
provar  que,  si  ha  cousa  que  não  tenha  sys- 
tema, slo  as  criticas  que  lhe  foram  feitas. 

Em  primeiro  logar,  nesta  classiflcação  d6 
«ensino  secundário»  não  ha  uma  expressão 
muito  definida .  A  limitação  dos  três  ensinos 
nada  tem  de  scientifico  e  tanto  é  assim  que 
em  todos  os  paizes,  onde  ha  o  chamado  ef^si- 
no  primário  superior^  elle  contém  matérias 
que  são  ensinadas  também  na  chamada  in- 
strucção secundaria.  E'  o  que  occorre  entre 
nós,  onde  as  escolas  primarias  do  2'  grào  in- 
cluem no  programma  disciplinas  que  tam- 
bém estão  no  do  Gymnasio . 

Portanto,  já  ahi  ha  uma  falta  de  «systema» 
—  cousa  que  tanto  incommodou  o  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa.  A  verdadeira  distincção  do  ensi- 
no é  em  commum  e  profissional :  commum^ 
abrangendo  o  primário  e  o  secundário  ;  pro~ 
/Çííion^íZ,  preparando  para  as  diversas  car- 
reiras. 


Acceitando,  porém,  a  significação  média 
da  locução,  os  systemas  que  conhece  são 
dous:  o  do  ensino  clássico  e  o  ensino  mo- 
derno, scientifico  ou  techiiico.  Esse  é  o  nó  das 
grandes  reformas  pedagógicas  actuaes.  Afora 
isso,  ha  ainda  a  questão  da  escola  unlca,  da 
escola  bifnrcida  e  das  escolas  parallelas;  mas 
são  apenas  meios  de  resolver  a  questão  prin- 
cipal do  classicismo  ou  scienticismo.  O  cha- 
mado ensino  concêntrico  é  também,  não  um 
systema  na  escolha  de  matérias,  mas  um  sim- 
ples methodo  pedagógico,  no  modo  de  eo- 
sinal-as. 

Para  que  se  veja  como  está  organisada 
essa  parte  da  instrucção  no  mundo  inteiro, 
expõe  um  a  um  os  programmas  da  França, 
da  Hespanha,  da  Bélgica,  d  HoUanda,  da 
Itália,  de  Portugal,  dos  Estados  Unidos  cujo 
ultimo  relatório  lé,  do  México,  de  Guate- 
mala, de  Venezuela,  da  Colômbia,  do  Peru, 
da  Bolivia,  do  Chile,  da  Republica  Argertiaa 
odoUruguay.  Mostra  os  pontos  de  accórdò 
e  as  originalidades  de  cada  um.  A  propósito 
da  Inglaterra,  lê  trecho  do  Sr.  Bryce,  o  co- 
nheciao  autor  de  obra  celebre  sobre  os  Es- 
tados Unidos  e,  ha  pouco  ministro  do  gabi- 
nete Roseberry,  onde  elle  mostra  a  anarchia 
o  o  nenhum  valor  da  instru'3ção  secundaria 
do  seu  paiz.  Nãoé,  por  consequência,  exem- 
plo a  ser  citado. 

Atra  vez  de  todas  essas  legislações,  queria 
que  o  Sr.  Serzedello  Corroa  viesse  indicar  os 
systemas  de  cada  um.  Pensa  ter  demonstrado 
que  a  questão  essencial  é  esta:  saber  si  de- 
vem ou  não  predominar  estudos  clássicos  ou 
scientificoã.  A  solução  da  escola  bifurcada  ô 
má:  tem  occasião  de  demonstrar  a  superio- 
ridade do  curso  único. 

Assim,  pôde  afiançar  que,  si  a  çjuestão  é 
de  systema^  suas  emendas  são  nitidamente 
subordinadas  a  um:—  o  que  defende  Her- 
bert  Spencer,  o  que  defende  Bain,  o  que  de- 
fende o  Sr.  Alcorta—  o  systema  da  abolição 
do  ensino  clássico. 

Qual  foi,  em  compensação,  o  que  propu- 
gnaram seus  contradictores  ?  Elles  só  ó  que 
poderão  dizer,  porque  ao  orador  chegou  a 
vez  de  ignorai -o. 

Fallou-se  na  obra  de  Benjamin  Constant. 
O  argumento  seria  de  al^^um  valor,  si  as  re- 
formas tivessem  sido  inteiramente  delle  e  si 
ainda  estivessem  em  vigor.  Mas  não  succode 
nem  uma  nem  outra  cousa:  o  programma 
actual  é  o  segundo  depois  de  1890. 

A  um  aparte  que  diz  ser  isso  motivo  de 
evitar-se  novo,  promette  que  responderá  ca- 
balmente a  seu  tempo. 

Não  sabe  si  o  programma  de  Benjamin  era 
o  fina  flor  da  orthodoxia  positivista,  si  era 
tão  systematico  como  suppõem  alguns  dos 
seus  coUegas. 
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O  que  não  crê,  todavia,  ô  aue  basta  saber-se 
a  classificação  das  sciencias  de  Augusto  Comte 
X)ara  por  elle  se  cortar  um  curso  de  ensino. 

Soccorre-se,  para  provar  o  que  seria  um 
bom  curso  desse  género,  o  programma  de 
Charles  Robim  o  afamado  physiolugista  fran- 
cez,  sectário  da  doutrina,  que  lê  e  analysa. 

Mostra  que  a  organisação  absurda  seria 
essa  e  está  convencido  que  mesmo  o  mais  ca- 
loroso defensor  de  systemas  repudiará  seme- 
lhante systematisaçáo. 

Assim,  em  primeiro  logar,  ô  contestável 
gue  o  próprio  curso  de  Benjamin  Constant 
fosse  rigorosamente  adstricto  a  elle  ;  em  se- 
gundo logar,  esse  curso  já  foi  alterado. 

Advertido  de  que  a  hora  está  terminada, 
orador  fica  com  a  palavra  para  a  seásão  se- 
guinte. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procedo  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios  : 

Do  Sr.  1^'  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  devolvendo  a  proposição  desta  Ga- 
mara, autorísando  a  abertura  do  credito  sup- 
plemeutar  de  250: 000$,  para  pagamento  de 
fndemnisação  aos  negociantes  Pedro  Deniz 
iç  Comp.,  proposição  esta  a  que  o  Senado  não 
pôde  dar  o  seu  consentimento.  —Inteirada, 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
94  de  agosto  próximo  findo,  enviando  o  re- 
querimento do  vigário  da  freguezia  da  Victo- 
ria,  Estado  do  Espirito  Santo,  pedindo  a  en- 
trega das  alfaias  que  pertenceram  à  ce.pella 
uaclonal  ex-coUegio  dos  jesuítas.  —  A'  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus*- 
liça. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  10  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  n.  152  de 
5  ae  agosto  ultimo.  —  A'  quem  fez  a  requisi- 
ção. (A'  Commissão  Especial,  encarregada 
de  classificar  as  repartições  federaes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
10  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
soldado  reformado  Franklin  Ferreira  de 
Moura,  que  pede  uma  pensão.  —  A*  Commis- 
sSo  de  Pensões  e  Contas. 

Requerimentos  : 

De  António  Leonardo  de  Menezes  Amorim, 
pedindo  um  anno  de  licença  para  tratamento 
de  sua  saúde.  —A*  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Camará    V.  V 


Da  sociedade  commanditaria  em  acçõe^ 
Félix  Ressler,  pedindo  a  approvação  de  certa® 
taxas  para  importação  do  arroz,  cevada,  li" 
nhaça,  óleo  de  linhaça  e  sementes  de  mamo" 
no,  etc.  —  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  general  de  brigada  graduado  reformado 
Diogo  Alves  Ferreira,  pedindo  pagamento  do 
goldo  a  que  tem  direito  e  que  deixou  de  re- 
ceber de  agosto  de  1872  a  julho  de  1879.  — 
A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  Maria  de  Castro  Santiago,  pedindo  pa- 
gamento do  meio-soldo  a  que  tem  direito 
desde  1  de  junho  de  1886.— A'  Commissão  de 
Fazenda. 

O  Sr.  Carlos  «forj^e  —  Sr.  presi- 
dente, em  poucas  palavras  justificarei  o  re- 
querimento que  vou  apresentar,  trataudo 
de  assumpto  de  toda  justiça  e  para  o  qual 
invoco  a  benevolência  de  V.  Ex.  e  da  Ca- 
mará. 

Sabe  V.Bx.  que  em  1893  foi  apresentado 
à  Camará  um  projecto  concedendo  a  D.  Ju- 
liana Morei  Garcez  Palha,  viuva  do  tenente 
do  exercito  Diogo  Garcez  Palha,  fallecido  em 
consequência  dos  ferimentos  recebidos  na 
campanha  do  Paraguay,  a  pensão  annual  de 


Este  projecto,  que  teve  parecer  favorável, 
foi  discutido  e  a  discussão  encerrada,  mas 
até  hoje  ainda  não  foi  votado. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  incluir 
na  ordem  dos  trabalhos  esse  projecto  de  1893 
e  que  tem  o  n.  283. 

O  Sr.  Presidente  —  Tomarei  em  conside- 
ração o  pedido  do  nobre  deputado. 

O  Sr-.  Xlxoinaz  Oavalcanti  — 

Sr.  presidente,  peço  desculpa  aos  meus  colle- 
gas  de  vir  em  hora  tão  adeantida,  roubar- 
Ihes  alguns  momentos  de  attenção. 

Mas,  Senhores,  eu  preciso  apresentar  um 
requerimento  de  informações  sobre  o  que  se 
passa  no  Rio  Grande  do  Sul,  requerimento 
que  longe  de  ser  tomado  como  uma  arma  de 
opposição  ao  governo,  ao  contrario,  parece- 
me  que  vae  auxilial-o  por  que  dá  logar  a  que 
elle  faça  constar  no  paiz  inteiro  aquillo  que 
todos  nós  estamos  anciosos  por  saber,  isto  é, 
vae  concorrer  para  que  desappareçam  estas 
duvidas,  e  venha  a  real  paz  que  todos  alme- 
jamos. 

Antes,  porém,  de  fazer  a  justificação  deste 
requerimento,  peço  a  V.  Ex.  Sr.  presidente 
e  aos  meus  collegas  permissão  para  fazer  al- 
gumas considerações  referentes  ao  que  na 
outra  Casa  do  Parlamento  disse  o  Sr.  senador 
Costa  Azevedo. 

S.  Ex.,  na  mania  de  tudo  destruir,  do  tudo 
revolucionar,  e  mesmo,  de  fazer  intrigas,  que 
não  são  próprias  de   um  representante  da 
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Nação,  quiz  envolver  na  sua  norma  de  con- 
ducta,  quiz  collocar  no  mesmo  plano  que  oc- 
cupa  neste  modo  do  proceder,  aquelles  que 
não  se  lembram  de  S.  Ex.  sinâo  quando 
S.  Ex.  trata  de  envolvel-os  em  questões  que 
elles  não  acceitam-nas. 

Eu  nada  direi  a  este  respeito  Sr.  presidente, 
si  todos  08  mous  concidadãos  conhecessem 
franca  e  positivamente  a  attitude  da  corpo- 
ração que  foi  por  S.  Ex.  attacad.i. 

Mas  nem  todos  a  conhecera,  nem  todos 
teem  o  espirito  desprevenido  para  nâo  accei- 
tar  ballelas  e  intrigas  como  aquellas. 

Sr.  presidente,  a  attitude  franca  e  leal,  a 
vida  clara  e  sem  reservas  que  tem  tido  o  Club 
Militar... 

O   Sr.  José  Carlos  e  outros   senhores 

DEPUTADOS  —   (Apoiados.) 

o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  . .  .não  deixa 
para  aquelles  que  conhecem  de  perto  aquella 
corporação,  a  menor  duvida  de  que  ella  não 
ô  cai^tiz  de  praticar  um  acto  menos  digno, 
menos  correcto. 

O   Sr.    José  Carlos  e  outros  senhores 

DEPUTADOS  —  (Aj/Oialos.) 

o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Aquelle  Club, 
Sr.  presidente,  nos  tempos  em  que  a  propa- 
ganda da  idôa  republicana  era  um  crime  de 
lesa-Patria,  de  lesa-magestade,  áquelle  Club 
apregoava  francamente 'suas  idéas  rej)ubli- 
canas,  e  de  portas  abertas  fazia  as  suas  sessões. 

E  isto  não  ó  uma  invenção  de  minha  parte. 
Todos  sabem  que  na  sessão  de  9  de  novembro 
de  1889  foi  que  se  deu  ao  immortal  fundador 
da  Republica  Brazileira,  autorisação  plena, 
completa  para  actuar,  com  o  sacriílcio  inteiro 
do  exercito,  afim  de  salvar  a  Pátria  da  situa- 
ção em  que  se  achava  ;  e  essa  sessão  foi  feita 
Dão  de  portas  fechadas,  mas  de  portas  abertas 
publicamente,  para  quem  quizesse  assistir. 

A  vida  daquelle  Club  consta  toda  inteira 
das  suas  actas,  que  podem  ser  analysadas  por 
todos. 

E  longe  de  envergonhar-se  elle  orgulha-se 
delia. 

Não  tenho  presentes  todas,  mas  tenho  jus- 
tamente as  que  dizem  respeito  á  phaso  mais 
perigosa  da  vida  daquelle  Club  e  publicarei  a 
do  dia  9  de  novembro  de  1889. 

Al  li  estão  as  actas,  que  encerram  a  vida 
toda  do  Club  Militar. 

E'  facto  singular,  Senhores,  que,  em  uma 
das  sessões  desse  Club,  elle  teve  o  ensejo  de 
receber  em  seu  seio  o  senador  que  hoje  o 
chama  de  Associação  anarchica,  de  Associação 
que  foi  sempre  contra  as  instituições  e  contra 
a  ordem. 

Dias  depois  que  o  Sr.  barão  do  Ladario  foi 
chamado  para  o  logar  do  Ministro  da  Marinha 
do  gabinete  Ouro  Preto,  recebendo  um  cum- 
primento do   Club  Militar  por  meio  de  uma 


commissão  que  lhe  foi  enviada,  S.  Ex.,  que- 
rendo retribuir  a  esta  gentiU^za  do  Club, 
compareceu  pessoalmente  a  uma  de  suas  ses- 
sões, ahi  fui  recebido  eahi  fallou. 

Por  conseguinte,  a  attitude  do  Club  Mi- 
litar na  época  mais  saliente  da  sua  vida^ 
na  phase  mais  perigosa  da  sua  existência, 
não  era  por  S.  Ex.,  que  o  frequentava,  a 
mesma  de  hoje  ? 

Por  que,  pois,  S.  Ex.  considera  agora 
aquelle  Club  perigoso  á  Pátria,  perigoso  áa 
instituições,  um  Club  anarchisador  ? 

Todo  o  mundo  sabe,  Sr.  presidente,  que  foi 
aquella  phase  principal  do  Club  Militar ;  a 
outra,  que  parece-se  com  esta,  foi  a  do  fim 
de  1890  e  principio  de  1891. 

Mas,  tanto  em  uma  como  em  outra,  o  Club 
agiu  sempre  no  sentido  de  garantir  a  felici- 
dade desta  Pátria.  (Apoiados.) 

N:\quella  época  procurava-se  por  todos  os 
meios  estabelecer  neste  paiz  um  r«"»gimen  qua 
era  commum  a  todos  os  americanos,  e  expel- 
lir  delle  esta  planta  exótica— a  monarchia. 

Em  1890  e  1891  o  Club  Militar,  por  meio 
de  mensagens  e  de  moções,  mostrava  sna 
adhesão  completa  a  todas  ns  delil3erações  do- 
Congresso  Nacional.  (Apoiados.) 

E  fazia  isto,  sube  V.  Ex.  por  que? 

Porque  alguns  de  nossos  companheiros, 
desviados  do  bom  caminho,  do  caminho  que  é 
traçado  á  força  armada,  e  que  garantindo  ás 
instituições  constitucionaes  do  '|iaiz,  o  Club, 
encontrando  no  meio  de  seus  comp\nheiros 
de  classe,  esses  que  desviaram-se  inteira- 
mente, do  destino  principal  da  força  publica, 
tratou  de  dar  à  Nação,  e  a  lodo  o  mundo, 
prova  de  que  não  commungava  com  as  idéas 
desses  seus  companheiros  de  armas  e  que  a 
sua  attitude  era  de  franco  apoio  a  todas  as 
deliberações  legitimas  do  Congresso. 

O  Sr.  José  Carlos  :— Apoiado,  consta  das 
actas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti:— E  esta  decla- 
ração, Sr.  prcfsidente,  não  era  inconveniente, 
não  era  inopportuna,  porque  dizia-se  por 
tuda  a  parte  que,  ou  o  Sr.  marechal  Deodoro 
eia  eleito,  ou  ora  proclamado  dictador. 

E,  como  nós  outros  nâo  concordávamos  com 
este  modo  de  proceder,  nós  que  queríamos  o 
governo  legal  de  nosso  paiz,  filho  da  Consti- 
tuição que  estava  sendo  votada,  não  podia- 
mos  de  moio  algum  ficar  c\lados  perante 
accusaçÕ3S  que  especuladores  de  hontem  fazem 
como  especuladores  de  hoje.  (Apoiados,) 

Heforiado-se  o  Sr.  Barão  do  Ladario  a  uma 
conferencia  que  foi  feita  no  Club  Militar,  sob 
o  ponto  de  vista  puramente  militar,  pois  tra- 
tava-so  do  papel  aa  força  armada  no  regimen 
republicano,  disse  que  o  Club,  como  sempre, 
pretendia  dar  leis  ao  paiz  e  constituir-se  em 
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poder  para  deliberar.  Isto  ô  uma  pura  fan- 
tasia do  senatlor  Costa  Azevedo. 

O  que  se  passou  no  Club  Militar  consta, 
em  synthese  d'0  Paiz  de  8. 

Deu-se  ai  li  conferencia  publica,  presidida 
por  um  militar,  mas  que  não  fazia  parle  da 
directoria  do  Club;  e  todo  o  mundo  sabe  que 
as  sessões  de  uma  Associação  são  presididas 
pelo  presidente,  na  falta  deste  pelo  vice-pre- 
sidente, e  ainda  na  falta  deste,  por  um  dos 
secretários,  ou  por  um  membro  da  directoria, 
e  não  por  um  estranho  a  esta. 

Ora,  a  conferencia  foi  publica  e  presidida 
pelo  militar  mais  gi*aduado  que  estava  pre- 
sente, o  benemérito  almirante  Gonçalves. 

Não  houve  leitura  de  acta,  nem  de  expe- 
diente ;  não  se  tomou,  emflm,  como  não  se 
podia  tomar,  nenhuma  deliberação  em  nome 
do  Club  Militar. 

O  meu  illustre  collega,  toneute-coronel  do 
estado-maior  de  l^  classe,  Dr.  Torres-Homem, 
tratando  dos  exércitos  permanentes  nos  go- 
vernos republicanos,  mostrou  que  neste  sys- 
tema  de  governo,  mais  do  que  nenhum  ou- 
tro, a  principal  condição  de  existência  da 
força  armada  era  a  disciplina;  não  a  disci- 
plina dos  exércitos  da  monarchia,  porque 
esses  juram  obediência  pessoal  ao  rei,  mas  a 
obediência  dos  exércitos  na  Republica  que  não 
é  pessoal,  é  feita  á  lei  fundamental  do  seu 
paiz,  ou  aos  Regulamentos  emanentes  dessa 
lei. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — A  própria 
Constituição  o   estabelece  em  termos  claros. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  E'  a  theoria  de 
Tocqueville. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  disciplina 
é  a  condição  essencial  da  existência  dos  exér- 
citos permanentes,  como  especialidade  da 
Republica.  A  diíTerençaqueha,  ô  que  nas  mo- 
iiarcbias  a  obediência  ô  passiva  ;  o  exercito  ô 
um  instrumento  vil  nas  mãos  do  um  chefe, 
como  nós  vimos  succoder  com  o  exercito 
ftancez  em  1852,  nas  mãos  do  Napoleão  III,  e 
na  Republica  elle  ô  um  elemento  de  ordem, 
ó  a  garantia  da  paz,  das  instituições  do  go- 
verno . 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  — Do  governo,  diz 
muito  bera. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti...  porque,  do 
mesmo  modo  que  não  ha  sociedaae  sem  go- 
verno, não  pôde  existir  governo  sem  o  apoio 
de  força  material.  (Apoiados.) 

O  meu  illustre  collega,  depois  de  ter  discor- 
rido sobre  esse  assumpto,  em  conclusão  disse, 
conforme  consta  do  O  Paiz,  que,  si  passasse  o 
projecto  de  amnistia,  como  elle  tinha  vindo 
do  Senado,  concorria  poderosamente,  como 
de  facto  concorre,  para  anarchisar  a  discipli- 


na e  a  ordem  que  devem  existir  no  exercito 
e  na  armada. 
O  Sr.  José  Carlos  — Apoiadissi mo. 

O  Sr.  Milton  —  Ahí  ô  que  eu  não  con- 
cordo. Elle  não  podia  nem  devia  diz^r  isso- 

0  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Por  que  é  que 
elle  não  podia,  nem  devia  dizer  isto  ? 

Eu  vou  mostrar  aos  illustres  deputados,, 
que  são  tão  amantes  das  instituições  milita- 
res da  Europa,  que  na  Republica  Frauceza' 
um  general  escreveu  um  artigo  criticando,, 
technicameute,  um  acto  do  Ministro  da 
Guerra. 

O  Sr.  Milton  — Ah!  technicamente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  uma  critica 
feita  às  ordens  dadas  pelo  ministro  sobre  o 
campo  de  manobras. 

Ora,  que  diíTerença  ha  entre  isto  e  a  cri- 
tica de  um  projtícto  que  vem  demolir  a  base 
principal  em  que  assenta  uma  força  armada  ? 

O  Sr.  Milton  — E'  outra  questão.  Ha 
differença  nos  assumptos:  um  é  politico,  e 
outro  ó  techuico,  ô  scientiflco ;  na  muita 
differença. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  ha  diffe- 
rença nenhuma. 

Responderei  ainda  ao  illustre  deputado 
com  outro  argumento. 

No  Congresí-o  francez  tratou-se,  no  princi- 
pio deste  ánno,  de  saber  si  Og  deputados  o 
senadores  eram  obrigados  ao  Serviço  militar^ 
porquanto,  como  ó  sabido,  a  lei  franceza 
obriga  a  todos  os  cidadãos  a  esse  serviço, 
não  isenta  ninguém. 

Na  discusbão,  que  houve  nessa  occasião, 
uns  eram  de  opinião  que  elles  deviam  ser 
isentos  no  tempo  das  sessões  do  Parlamento, 
e  que,  si  por  acaso  a  Pátria  perigasse,  elles 
seriam  obri^^ados  a  marchar  para   a   guerra. 

Nessa  occasião  o  general  Tricoche  escreveu 
no  jornal  La  France  Militaire  n.  3284,  de 
17  de  março,  um  longo  artigo,  que  nâo  farei 
inserir  em  meu  discurso,  mas  que  dou  ao 
illustre  deputado  para  o  ler. 

Diz  elle  nesse  artigo, com  grande  franqueza, 
quaes  os  deveres  que  teem  todos  os  cidadãos 
de  prestar  o  serviço  militar,  quaesquer  que 
sejam  as  funcções  que  exerçam. 

O  Sr.  Milton  —  Isso  é  in-tel ligencia  da 
lei,  ó  cousa  differente  ;  não  ô  matéria  po- 
litica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Ora,  que 
differença  existe  entre  a  votação  de  uma  lei 
de  amnistia  e  a  de  uma  lei  que  isenta  o  depu- 
tado ou  senador  de  tomar  parte  no  exercito  ? 
Si  uma  é  politica,  a  outra  taml  em  o  é  ; 
salvo  si  o  illustre  deputado  toma  por  poli- 
tica a  politicagem.  Eu,  porém,    não   entro 
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nisto,  porque    entendo  que   política  é  cousa 
mais  nobre  e  elevada. 

O  Sr.  Milton  —  Eu  também  nunca  me 
envolvi  em  politicarem,  e  nesta  Camará  não 
tenho  tomado  parte  nas  questões  politicas, 
mas  não  posso  ver  estabelecer  processos  que 
«stão  em  contradicção . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Como  ia  di- 
zendo, Sr.  presidente,  na  conferencia  aquelle 
meu  illustre  collega  disse  então  que,  se  pas- 
sasse aqui  o  projecto  de  amnistia,  concorreria 
poderosamente  para  anarchisar  o  exercito  e 
enfraquecer  completamente  a  disciplina  da 
força  armada. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Nessa  oc- 
casião,  ídzendo  um  appello  À  Camará  dos 
Deputados,  disse  elle  que  nella  depositava 
toda  a  conâança  e  esperança  de  salvação  do 
paiz  ;  que  sendo  ella  composta  de  elementos 
novos  e  velhos,  do  choque  e  da  combinação 
desses  dous  áiementos  podiam  resultar  as  leis 
mais  sabias  e  úteis  &  Pátria,  e  não  uma  que 
pudesse  concorrer  para  sua  desorganisação. 

Achando-me  presente  quando  o  meu  distin- 
cto  collega  fez  esse  appello  á  Camará  dos 
Deputados,  disse  o  segumte,  que  não  consta 
do  resumo  publicado: 

Que  era  de  esperar  que  a  Camará  não  ap- 
provaria  semelhante  medida. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  foi 
assim  publicado.  Os  jornaes  disseram  que 
V.  Ex.  afflrmara  que  não  seria  appro- 
vada. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  soa  re- 
sponsável pelo  que  dizem  os  jornaes  revol- 
tosos e  federalistas.  Só  sou  responsável  pelo 
que  escrevo  em  alguns  jornaes,  e  quando 
escrevo  alguma  cousa  assigno-a. 

O  Sr.  Paranhos  Momteneguc  —  Satizfaz- 
me  essa  declaração  de  V.  Ex.;  mas  o  que  é 
facto  ô  que  os  jornaes  disseram  que  V.  Ex. 
tinha  declarado  que  o  projecto  não  seria  ap- 
pro vado . 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu — E  si  declarasse, 
não  era  mais  do  que  uma  opinião  pes- 
soal. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  fal- 
lei  em  nome  da  Camará,  como  não  cos- 
tumo fallar  em  nome  de  conectividade  al- 
guma, sem  que  para  isso  tenha  delegação  ; 
fallo  sempre  emmeu  nome,  e  não  tenho  culpa 
de  que  o  jornal,  talvez  porque  quer  intrigar, 
como  o  Sr.  Barão  de  Ladario,  venha  dizer  que 
o  deputado  fulano  disse  isto  ou  aquillo. 

Voltemos  ã  questão. 

Achando-me  presente  naquella  occasião  e 
tendo  o  meu  collega  feito  um  appello  ordeiro 
a  um  dos  poderes  constituídos  em  torno  do 


qual  tem  sempre  estado  o  Club  Militar  nas 
occasiões  criticas,  corria-me  o  dever  de,  já 
como  militar,  já  como  membro  desta  Camará, 
dizer  alguma  cousa  que  pudesse  compensar 
pelo  menos  a  espectativa  em  que  estava  o 
meu  illustre  collega,  receiando  que  o  pro- 
jecto do  Senado  passando  aqui  fosse  anarcfai« 
sar  completamente  a  disciplina  e  a  ordem 
que  devem  existir  na  força  armada. 

Devo  dizer,  Sr . presidente,  neste  momento, 
que  penso  do  mesmo  modo  que  o  meu  illastre 
collega.' 

Ora,  tendo  passado  este  pequeno  incidente 
em  uma  conferencia  publica  onde  comparece- 
ram repor ters  dos  jornaes,  por  que  motivo  o 
Sr.  Barão  de  Ladario  foi  levar  ao  Senado 
cousas  que  não  se  passaram  alli  i 

Permitta-me  a  Camará  dizel-o,  mas  isto  não 
ô  próprio  de  indivíduos  que  desejam  «er  aca- 
tados pela   opinião  publica . 

Mas  comprehendo  por  que  ô  que  S.  Ex. 
assim  procedeu:  S.  Ex.  está  n*um  período 
de  desespero,  não  está  com  a  ooinião  do  nosso 
paiz,  não  está  com  a  opinião  da  classe  a  qae 
pertenceu  ;  S.  Ex.  mesmo,  por  infelicidade 
própria,  não  está  de  accordo  com  o  Estado 
que  o  elegeu:  S.  Ex.  ô  um  individuo  que  re- 
presenta só  e  exclusivamente  a  opinião  do 
Sr.  Barão  de  Ladario. 

Um  Sr.  Deputado  —  Apoiado. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  S.  Er.  disse 
que  o  Club  Militar  não  segue  o  mesmo  cami- 
nho que  seguem  os  Clubs  Militares  da  Eu- 
ropa, e  não  sei  ató  que  ponto  vamos  a  res- 
peito dessas  opiniões,  que  apparecem  de  vez 
em  quando  no  Senado  ;  dando-se  até  o  caso 
de,  em  uma  d  as  sessões  passadas,  um  senador 
levantar-se  e  ter  a  coragem  de  dizer  ao  Se- 
nado e  a  todos  que  lêem,  que  as  capitães  da 
Europa  não  tinham  Escolas  Militares. 

Outro  também  disse  que  na  Suissa  não 
existia  sinão  uma  Escola  Militar  e  assim  Ati- 
laram outros  afflrmando  varias  cousas  deste 
quilate,  como  si  estivessem  fallando  para  um 
paiz  de  indivíduos  que  não  tivessem  amora 
sua  profissão  para  procurar  conhecer  perfei- 
tamente todas  as  condições  em  que  se  acham 
essas  mesmas  profissões  nos  diversos  paizes 
estrangeiros. 

Julgo  qae  S.  Ex.  está  soífrendo  do  mesmo 
mal  e  por  esse  motivo  diz  que  o  Club  nao 
está  de  accordo  com  as  opiniões  dos  Clubs  da 
Europa  imaginados  por  S.  Ex. 

Fallando  de  um  jornal  que  apparecea  aqui, 
o  Brazil  Militar,  cujos  artigos  são  o  mais 
moderados  possível,  disse  que  este  jornal  es- 
tava discutindo  abertamente  politica  de  en- 
contro á  marcha  do  governo,  eque  felizmente 
não  é  exacto  na  actualidade,  nem  o  será  no 
futuro,  porque  esse  órgão  ha  de  dedicar-se 
ás  questões  technicas  de  sua  classe  e  entrará, 
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como  é  natural,  em  apreciações  de  politica 
militar  ;  porque  todo  militar  deve  conhecer 
as  relações  que  existem  entro  eile  e  a  colle- 
ctividale  que  constitue  a  nossa  nacionali- 
dade. 

Eu  poderia  fazer  uma  comparação  entre  a 
altitude  assumida  pelo  militar  que  fallou  na- 
"^  quella  conferencia  e  outro  militar  que  tinha 
outra  attitude,  não  semelhante,  porém  intei- 
ramente incorrecta  ;  mas  tratarei  deste  as- 
sumpto era  outra  occasião,  visto  que  a  hora 
está  adiantada. 

Ha  poróm  um  ponto  que  não  posso  dis- 
pensar. 

Os  meus  illustreâ  col legas  dizem  que  não  ô 
regular  que  um  militar  emitta  aquella  opi- 
nião ;  mas  eu  pergunti\rei  a  SS.  EEx.  o  que 
ô  que  pensavam  a  respeito  de  uma  opinião 
que  emittiu  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, em  uma  manifestação  publica  que  re- 
cebeu em  regozijo  á  paciíicaçáo  feita  por  elle, 
segundo  dizem  ahi  ? 

Pergunto  eu,  politicamente  fallando :  o 
que  é  mais  inconveniente  para  os  trabalhos 
de  um  corpo  deliberante,  de  uma  Assembléa, 
que  está  ligado  aos  Poderes  Públicos,  si  as 
j0  observações  feitas  por  um  militar  em  uma 
conferencia  publica,  si  o  tópico  do  discurso 
do  Vice-Presidente  da  Republica  dizendo  que 
a  amnistia  ó  a  honra  da  Republica  ? 

O  Sr.  Milton  —  V.  Ex.  assegura  que  elle 
disse  isso  ? 

O  Sr.  Thom az  Cavalcanti  —  Isso  foi  dito 
por  um  jornal  cujo  redactor  fez  um  discurso, 
neste  mesmo  dia,  na  sala  de  jantar  do  Sr. 
Vice-Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Milton  —  Quem  afflrma  que  elle 
disse  isso  ?  São  historia  dos  jornaes. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti  —  Mas  tenha 
S.  Ex.  dito  ou  não,  eu  direi  justamente  o  con- 
trario —  que  a  amnistia  plena,  como  veiu  do 
Senado,  é  a  deshunra  e  desgraça  desta  Pátria. 

E  direi  que  não  se  falta  à  lealdade  nem  ao 
'^  dever  de  honra  e  de  patriotismo,  nem  se  fica 
considerado  como  inimigo  da  Pátria  e  desleal 
ao  governo  não  votando  pola  amnistia  am- 
pla. Ora,  pergunto  eu.  Senhores  :  na  hypo- 
these  de  ser  isso  verdade,  o  que  não  acredito, 
por  honra  do  próprio  Sr.  Vice-Presidente  ;  na 
nypothese  de  ter  S.  Ex.  avançado  essa  pro- 
posição, onde  essa  o  maior  perigo? 

No  que  disse  um  militar  apreciando  os  in- 
oonvenieutes  da  lei  que  deroga  a  disciplina, 
ou  S.  Ex.  chamando  de  desleaes  aquelles  que 
não  votassem  pela  amnistia  ampla,  dos  seus 
concidadãos  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Por  minha  parte,  em 
passando  o  tal  projecto  da  reserva,  declaro- 
me  revoltoso  na  primeira  occasião. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Este  projecto, 
Sr.  presidente,  convida  o  militar  a  ser  revol- 
toso, pois  si  vencer  gozará  de  todas  as  garan- 
tias, e  si  for  vencido,  vae  para  o  quadro  onde 
goza  de  grandes  vantagens. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— E'  uma  monstruosi- 
dade. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Passando,  Sr. 
presidente,  a  amnistia  conforme  veio  do  Se- 
nado, neste  paiz  não  existirá  mais  estabili- 
dade, teremos  os  caudilhos  diários,  pois  elles 
terão  a  certeza  que  ou  vencem  e  flcam 
com  o  poder,  ou  são  vencidos  e  vão  para  o 
quadro  gozar  de  maioi'os  garantias,  «ga- 
rantias que  um  oíficial  effectivo  não  pôde 
gozar. 

O  Sr.  Hueno  de  Anduada  —  E'  o  perde 
ganha. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  quero 
precipitar  a  questão  Senhores,  quando  entrar 
na  ordem  dos  nossos  trabalhos  esto  projecto 
então  terei  occasião  de  dizer  o  que  sei  a  tal 
respeito,  o  hei  de  provar  que  só  por  igno- 
rância hiátorica  é  que  se  pôde  sustentar  que 
a  amnistia  só  pôde  ser  plenária,  quando  todo 
mundo  sabe  que  a  primeira  vez  quo  a  amnis- 
tia foi  applicada  na  Grécia,  quando  foram 
vencidos  20  tyrannos,  ella  foi  pessoal,  appli- 
cou-se  unicamente  ao  povo,  com  excepção 
dos  chefes  ;  o  mesmo  tem  acontecido  em  ou- 
tros paizes,  e  no  nosso  a  amnistia  nunca 
foi  plenária  sinão  em  1892,  e  delia  nós  temos 
doloroso  resultado.  Hei  de  demonstrar  Sr. 
presidente,  que  a  amnistia  no  nosso  paiz  foi 
sempre  restricta  aos  actos  políticos  e  aos 
individues  que  tinham  commettido  somente 
taes  delictos. 

O  Sr.  Milton—  E' mesmo  principio  de 
direito  constitucional. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobra 
deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sr.  presidente, 
ditas  estas  palavras  passarei  a  justificar  o 
meu  requerimento,  o  que  farei  em  duas 
palavras. 

Sr.  presidente,  os  documentos  enviados  a 
esta  Gamara  pelo  honrado  Presidente  da 
Republica,  onde  mostrou-se  de  accordo  com  o 
pensamento  nacional,  na  occasião  de  serem 
lidos  nesta  Gamara  esses  documentos,  tive 
occasião  de  dizer  que  a  obra  não  estava  com- 
pleta, visto  que  o  telegramma  de  S.  Ex.  ao 
general  commandante  do  6«  districto,  não 
tinha  sido  respondido. 

S.  Ex.  dizia  que  ratificada  a  acta  do  dia 
23  de  agosto  com  as  restricções  que  elle  fazia, 
restricç^es  estas  que  constam  do  um  tele- 
gramma, que  S.  Ex.  passou  ao  comman- 
dante do  6«  districto,    e   que,    pelo    menos 
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■offichil mente  atô  hoje  não   me   consta   que 
tenliii  sido  respondido  por  esse  general. 

Demais  eu  tenho  lido  nos  jornaes,  quer  de 
tima  parcialidade,  quer  de  outra,  que  os  re- 
voltosos ainda  allise  acham  era  movimento... 

O  Sr.  José  Carlos— Eitào  procurando  suas 
<»sas.  (Risos). 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti...  e  como 
tenho  duvida  sobre  este  a^isumpto,  e  quero 
que  o  governo  tenha  ensejo  de  dizer  a  esta 
Camará,  ao  paiz  inteiro,  quaes  as  condições 
em  que  nos  achamos. 

O  meu  requerimento  é  simples,  e  pass  irei 
a  lel-o.  (Lê), 

Vé,  pois,  a  Camará  que  e?se  requerimento 
não  pólo  ser  mais  innocente,  e  que  mesmo 
innocente  tem  uma  grande  vantagem,  qualé 
a  do  tirar  de  cima  de  todos  nós  a  duvida 
sobre  o  verdadeiro  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  (Aj^oiados), 

Nada  mais  tenho  a  dizer  sobre  o  assumpto, 
«  liinito-me  a  mandar  o  meu  requerimento  à 
Mesa.  (Muito  6em,  muito  bem,  O  orador  é 
cumprimentado  por  quasi  todos  os  deputados 
presentes,) 

Vem  à  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada,  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Giicerio,  o  seguinte 

Requerimento 

Considerando  que  a  revolta  de  O  de  se- 
tembro foi  o  mais  violento  abalo  que  podia 
sentir  o  regimen  proclamado  a  lõ  de  no- 
vembro de  1889,  pois  reuniu,  sob  sua  ban- 
deira, todos  os  elementos  adversos  â  ordem  e 
â  paz  publicas,  concluindo  para  caracterisar- 
se  em  um  movimento  formidável  de  ataque 
ás  instituições  nacionaes,  arvorando  o  estan- 
darte da  restauração  da  monarchia  ; 

Considerando  que  essa  luta  tremenda  foi 
tramada  pela  coUiiração  de  todos  os  inimigos 
-da  Republica,  á  qual  succumbiria  si  não  fosse 
a  energia  incomparável,  a  dedicação  inexce- 
divdl  o  a  pertinácia  invejável  do  benemérito 
da  pátria  marechal  Floriano  Peixoto,  auxi- 
liado eíllcazmente  pela  força  armada,  que  flcou 
fiel  á  Constituição,  tanto  a  (3  de  setembro  de 
1SJ3.  como  a  23  de  novembro  de  1891,  e  pelo 
concurso  da  mocidade  das  escolas  e  demais 
forças  militar  e  patriotas  e  pela  solidariedade 
unanime  dos  Estados  da  União,  cujo  apoio  à 
or-Iem  legal  foi  de  extraordinário  valor  ; 

Considerando  que,  si  os  intentos  dos  revo- 
lucionários do  Rio  Grando  do  Sul,  já  eram 
susp'  itos  à  Republica  pelas  idôas  manifesta- 
das por  seus  chefes  políticos,  quo  teem  posto 
em  duvida  a  legitimidade  das  instituições 
consagradas  na  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, mais  suspeitos  tornaram-se  taes  intui- 


tos pela  intervenção  na  luta  do  ex-contra  al- 
mirante Saldanha  da  Gama,  como  um  dos 
chefes  militares  o  qual  adherira  á  revolta  pu- 
blicando um  manifesto  restaurador  d  v  mo- 
narchia; 

Considerando  que  a  terminação  da  luta  íd- 
testina  e  o  consequente  congraçamento  da 
família  brazi leira,  constituem  a  aspiração  de 
todos  os  bons  patriotas,  mas  não  podendo  ver 
esta  definitiva  sem  a  submissão  dos  revoltosos 
â  ordem  legal  ; 

Considerando,flnalmente,  que  nenhuma  pro- 
videncia pôde  ser  tomada  no  intuito  decollo- 
car  os  rebeldes  no  goso  de  eífectivo  e  livre 
exercício  de  todas  as  garantias  coustitucio- 
naes,  si  não  depois  que  depuzerem  as  armas  e 
tenham-se  submettido  ás  instituições  consti- 
tueionaes  e  aos  poderes  constituídos: 

Recjaeiro  que  o  governo  informe  com  ur- 
gência o  seguinte: 

l",  foi  acceita  a  pacificação  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  conforme  as  restricçOes 
feitas  pelo  honrado  Presidente  da  Republica, 
em  telegramma  dirigido  ao  general  comman- 
dante  do  6"  districto  militar  em  23  de  agosto 
do  corrente  anno  ? 

2^  no  caso  alíirmativo,  jà  depuzeram  as 
armas  os  rebeldes? 

3»',  ainda  neste  caso  quantas  armas  foram 
recebidas,  qual  o  seu  typo  e  estado  ? 

A'\  finalmente,  as  forças  patrióticas  ou  da 
guarda  nacional  que  estavam  sob  as  ordens 
do  governo  federal,  já  foram  dissolvidas  ? 

S.  R.— Sala  das  sessões,  11  de  setembro 
de  1895. —  Thomaz  Cavalcanti, 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  134  A— 1885 

Red nrç no  Jliial  do  projecto  n ,  i34  A  do  cor' 
rente  (nmo,  autorisando  a  concessão  de  um 
(lii/Ut  de  licença  ao  Dr.  Ladislâo  José  de 
Cor  calho  e  Araújo  ^  medico  da  Hospedaria  de 
IninU(/r"ntes,  em  Pinheiro, 

O  Congresso  Nacinal  resolve  : 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  ao  Dr.  Ladislâo  José  de  Car- 
valho e  Araújo,  medico  da  Hospedaria  de 
Immigrantes  em  Pinheiros,  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  pai*a  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art,  2. '  Revogam-se  as  dii^posiçoes  em  con- 
trario. 

Si^la  das  commissôes,0  de  setembro  de  1895. 
— J,  A,  Neiva. —  P,  Lima  Diwrte, —  Para- 
nhos Mfj,\tCiiegro, 


SESSiO  EM  11    DE   SETEMBRO  DB    1895 


175 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  75—  1895 

Dá  varias  informações  acerca  da  matéria  do 
projecto  n,  íiS,  de  i892,  que  autorisa  o 
governo  a  melhorar  as  reformas  dos  ofpciaes 
do  exercito  concedidas  por  decreto  de  3  de 
fevereiro  de  Í890j  equiparando-os  nas  van' 
tagens  do  decreto  de  í 9  de  abril  do  mesmo 
anno 

A  commissão  de  orçamento  a  quem  íoi  pre- 
sente o  projecto  n.  113,  de  1892,  conforme 
a  determinação  da  Camará  approvando  o 
requerimento  do  Sr.  deputado  José  Carlos, 
tem  a  informar  que  vão  aproveitar  a  40  offl- 
«iaes  generaes  as  melhoras  das  reformas  con- 
cedidas em  virtude  do  decreto  do  Governo 
Provisório  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
radas pelo  projecto,  em  todos  os  seus  effeitos, 
ás  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril  do 
mesmo  anno. 

Informa  ainda  que,  sendo  a  despeza  mensal 
actualmente  feita  com  os  referidos  generaes 
reformados  db  15:810$,  será  elevada,  si  for 
approvado  o  projecto  de  que  si  trata,  a 
18:450$,  havendo  a  differença  para  mais  de 
2:790S000. 

Entretanto,  em  vista  dos  precedentes  esta- 
belecidos, a  commissão  de  orçamento  entende 
que,  por  equidade,  pôde  o  projecto  merecer 
a  attenção  da  Camará,  que  resolverá  como 
melhor  entender  em  sua  sabedoria. 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de  1895. 
^  João  Lopes,  presidente. —  Paula  Guima' 
rães,  relator.  —  F.  P.  Mayrink, —  Lauro 
Muller, — Augusto  Severo, ^^  Benedicto  Leite, 

N.   113—  1892 

Autorisa  o  governo  a  melhorar  as  reformas 
dos  ofjp/:iaes  do  exercito  concedidas  por  de 
creto  de  3  de  fevereiro  de  Í890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  Í9  de 
abril  do  tnesmo  anno, 

A'  commissão  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  o  brigadeiro 
reformjido  João  do  Rego  Barros  Cavalcanti  de 
Albuquerque  pede  que  seja  considerada  a  sua 
reforma  para  todos  os  eíreitos,de  accordo  com 
o  disposto  no  decreto  de  19  de  abril  de  1891. 

Allega  o  supplicante  que  foi  reformado 
compulsoriamente  por  força  do  decreto  de  3 
de  fevereiro  de  1890,  que  limitou  para  os 
oíBciaes  do  exercito  a  idade  para  a  reforma, 


quando  sentia-se  capaz  de  continuar  aprestar 
serviços  a  pátria  ; 

Que  serviu  durante  42  annos  no  exercito, 
tomando  parte  nas  operações  para  repressão 
díis  revoluções  de  Pernambuco  e  Rio  Grande 
do  Sul,  nas  campanhas  Cisplatina  e  guerra 
do  Paraguay  ; 

Que  a  sua  reforma  ao  posto  de  brigadeiro 
traz-lhe  offensa  aos  seus  direitos,  não  só 
quanto  á  graduação,  como  á  prioridade,  no 
caso  de  concorrer  em  serviço  o  supplicante  o 
outro  reformado  de  accordo  com  o  decreto  de 
1891. 

Ouvido  o  Poder  Executivo,  este  fez  infor- 
mar pelo  ajudante- general  do  exercito  e 
Conselho  Supremo  Militar. 

O  ajudante-general  opina  contra  o  pedido 
do  supplicante. 

Do  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar 
desiaca-se  ffeivoravel  o  do  conselheiro  de 
guerra  Visconde  de  Maracajú. 

O  Governo  Provisório,  pelo  decreto  de  3  de 
fevereiro  de  1890,  ílxou  a  idade  para  a 
reforma  dos  ofRciaes  do  exercito. 

Foi  esta  uma  medida  geral,  que  abrangeu 
um  grande  numero  de  oíliciaes  de  todas  as 
graduações  e  armas. 

Posteriormente  o  governo  deu  nova  organi-. 
sacão  ao  quadro  dos  generaes,  á  vista  do  que 
jà  tinha  praticado  na  armada. 

Nessa  nova  organisação  supprimiu  um  dos 
postos  no  mesmo  quadro,  e  mudou  aos  que 
conservou  as  denominações. 

Assim  foi  que  os  antigos  brigadeiros  passa- 
ram a  chamar-se  generes  de  brigada,  con- 
servando-se,  entretanto,  as  mesmas  funcções 
e  as  mesmas  honras,  apenas  differindo  no 
soldo  e  vencimentos,  não  por  força  da  nova 
denominação,  mas  pela  elevação  que  foi  dada 
ao  exercito. 

O  supplicante  foi  reformado  antes  do  decreto 
de  1891,  por  conseguinte  antes  de  dar-se  a 
alteração  das  denominações  e  do  accrescimo 
de  vencimentos. 

E'  certo  que  o  supplicante  tem  excellentes 
serviços  prestados  na  guerra,  que  prestou-oa 
pelo  longo  prazo  de  42  annos,  msis  pondera  a 
commissão  que  ouiros  offlciaes  existem  em 
idênticas  condições,  e  que  manda  a  justiça 
que  se  lhes  attenda,  e  por  isso  propõe  uma 
medida  geral  e  offerece  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do 
exército  concedidas  em  virtude  do  decreto  do 
Governo  Provisório  de  3  de  fevereiro  de  1890, 
para  equiparal-os  em  todos  os  seus  effeitos  nas 
vantagens  do  decreto  de  19  de  abril  de  1890. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 
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Sala  das  commissões,  1  de  agosto  de  1892.— 
Paula  Argolo^  relator. —  S,  Marcos, —  Pires 
Ferreira, — Marciano  de  Magalhães.^^M,  Vai' 
lad(iO, 

N.  76  —  1895 

Julga  ser  competência  do  Poder  Executivo  re» 
solver  sobre  a  matéria  do  requerimento  em 
que  o  Dr,  Frederico  Draenert  pede  o  paga- 
7nento  de  vencimentos  a  que  se  julga  com 
direito. 

Na  petição  em  que  o  Dr.Fredirico  Maurício 
Draenert  requereu  em  maio  de  1894  ao  Con- 
gresso Nacional,  pagamento  de  vencimentos 
a  que  se  julga  com  direito  ex-vi  do  art.  57 
do  decreto  n .  11 42  de  22  de  novembro  de  1892, 
pensa  a  commissão  de  orçamento  que  não  ha 
que  deferir. 

Sem  desconhecer  os  importantes  serviços 
prestados  á  causa  publica,  como  profiásional, 
pelo  peticionário,  a  commissão  de  orçamento 
entende,  na  forma  de  pareceres  anteriores, 
que  ao  Poder  Executivo  cabe  o  exame  do 
direito  allegado,  aguardando  o  Congresso 
que  lhe  seja  solicitado  o  respectivo  credito, 
havendo  deferimento. 

Sala  das  commissões,  5  de  setembro  de 
1895.  —  João  Lopes  ^  presidente  —  Lauro 
— Muller,  relator  —  Augusto  Montenegro  — 
Alberto  Torres  —  Benedicto  Leite —  Augusto 
Severo  —  Paula  Guimarães  —  F,  P.  Maij- 
rink . 

N.  77—1895 

Julga  ser  da  competência  do  Poder  Executivo 
resolver  sobre  a  matéria  do  requerimento 
em  que  Francisco  Felippe  Nerij  de  Araújo ^ 
carteiro  de  2^  classe  do  Correio  Geral,  pede 
o  pagamento  de  ordenados  relativos  ao  te^mpo 
durante  o  qual  esteve  demittido 

Na  forma  dos  pareceres  anteriores,  julga  a 
commissão  de  orçamento  que  não  ha  que 
deferir  no  requerimento  em  que  Francisco 
Felippe  Nery  de  Araújo,  carteiro  de  2*  classe 
CO  Correio  Geral,  pede  ao  Congresso  que 
autorise  o  pagamento  de  ordenados  relativos 
ao  tempo  em  que  esteve  demittido. 

Pensa  a  commissão  que  o  peticionário  se 
deve  dirigir  ao  Poder  Executivo,  para  que 
este,  solicite  do  Congresso  o  necessário  cre- 
dito, no  caso  de  deferimento  do  requerido. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  5  de  setem- 
bro de  1895.— Jo<7o  Zo/)t\s  presidente.— Lawro 
Muller,  (relator).  —  Benedicto  Leite. -^  Ati- 
gusto  Montenegro, — E,  P,  Mayrink. — Paula 
Guimarães.  —  Augusto  Lima.  —  Serzedello 
Corrêa, — Alberto    Torres, 


N.    78—1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  de  Muzambinlw  pede  aug- 
mento  de  seu  capUal,no  ramal  da  Campanfui^ 
e  elevação  a  6  °/o  da  garantia  de  juros  d^ 
4^Iq  concedida  para  esse  ramal 

A  commissão  de  orçamento  é  de  parecer 
que  seja  indeferido  o  requerimento  era  que 
a  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Muzam- 
binho  pediu  em  julho  de  1804  ao  Congresso, 
augmento,  de  seu  capital,  no  ramal  da  Cam- 
panha, de  2.509:500$  para  3.0i)():000$  e  ele- 
vação a  6  Vo  da  garantia  de  juros  de  4  V^ 
que  lhe  foi  concedida  para  esse  ramal.  Alem 
de  não  prevalecerem  as  rasões  então  alie- 
gadas  pela  petioionaria,  accresce  que  o  ra- 
mal da  Campanha  já  está  construído  e  tra- 
fegando, de  modo  que  seria,  hoje  inteira- 
mente descabida  á  concessão  de  favores  que 
sò  se  justlíicam  quando  são  indispensáveis  á 
conâtrucção  de  vias  férreas  que  o  Estado 
julga  de  conveniência  publica,  e  jamais  de- 
vem ser  dados  á  estradas  já  construídas. 

S.  R.  Salla  das  commissões,  5  de  setembro 
de  1 895 .  —  João  Lopes,  presiden  te .  —  Lauro 
Muller,  relator. — Augusto  Montenegro. — Be^ 
ncilicto  Leite. — Alberto  Torres. — Paula  Gui^ 
marães. — F.  P.  Mayrink, — Augusto  Lima, 

Vão  a  imprimir  os  segui tes 

PROJECTOS 

N.  82  A— 1895 

Concede  a  pensão  annual  de  2 :  400^  a  cada 
uma  das  cinco  filhas  do  inurecluil  Floriano 
Peixoto,  em  quanto  forem  solteiras 

O  presente  projecto,  que  vem  firmado  por 
setenta  e  duas  assignaturas,  concede  uma 
pensão  annual  de  dous  contos  e  quatrocen- 
tos mil  réis  (2:400$)  a  cada  uma  das  cinco 
filhas  do  marechal  Floriano  Peixoto. 

Pensa  a  Commissão  de  Pensões  e  Contas  que 
o  espirito  da  Camará  está  mais  ou  menos  fir- 
mado a  respeito  do  referido  projecto;  todavia 
ella  pondera  que  o  projecto  poderia  sofCrer 
uma  pequena  modificação  de  modo  a  limitar 
o  tempo  até  que  deve  ser  dada  aquella  pensão 
e,  por  esse  motivo,  offerece  o  seguinte  substi- 
tutivo : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.""  Fica  concedida  a  cada  uma  da^r 
cinco  filhas  do  marechal  Floriano  Peixoto,  em 
quanto  forem  solteiras,  a  pensão  annual  de 
2:400$000. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 
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Sala  das  commissoes,  10  de  setembro  de 
1895.—  Presidente,  Fonseca  Guimarães.-^ 
Carlos  Novaes y  relator.—  A.  Guanabara.^ 
Leonel  Filho. ^-Mariano  Ramos, — LiniaBacury, 

N.  82—1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  concedida  a  pensão  annual  de 
2:400$  a  cada  uma  das  cinco  filhas  do  mare- 
chal Flóriano  Peixoto— O  Consolidador  da 
Republica. 

Art.  2.^  Revogam-ge  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1895.— 
Pedro  Auc/usto  Borges  ,^'Alencastro. — Paula 
Ranios, — Èodolpho  Abreu. — E;  Blum. —  F. 
Tolentino.  —  Vespasiano  de  Albuquerque.— 
Silva  Maris. — Gabriel  Salgado. — Filelo  Pi- 
res .  — Urbano  Marcondes .  —  Carnpoli na. ^'Gon- 
çalves Ranios. — Simão  da  Cunha, — Mayrink. 
— Pinto  da  Fonseca, — Landulpho  de  Maga- 
lhães,— França  Carvalho. — Nilo  Peçanha. — 
Ainerico  de  Mattos. — António  de  Siqueira. — 
Victorino  Monteiro. —  Fonseca  Guimarães. — 
Pinto  da  Rocha  ,'-~-Apparicio  Mariense, — Mar- 
çal Escobar.  —  Angelo  Pinheiro.  —  Alberto 
Torres .  — Agostinho  Vidal .  — Costa  Azevedo. — 
Silva  Castro. -^Marcionillo  Lins. — Frederico 
Borges. — Francisco  Benévolo. — João  Penido. — 
Luiz  Adolpho. — Mariano  Ramos. — Lim>a  Ba- 
cury  .^'Arthur  de  Vasconcellos . — Bueno  de 
Andrade. — Paula  Queiroz, —  Furtado. —  La- 
gos ,  — Brazilio  Luz , -^Miguel  Pernambuco ,  — 
Coelho  Cintra, — /.  Carlos. ^-Lins  Vasconcel- 
los.  —  Costa  Machado.  — Arthur  Torres,  — 
Neiva .  —  Pa  ulino  Carlos . — Carlos  Chagas .  — 
Luiz  de  Andrade, — Lopes  Trovão. — Belisario 
de  Souza. — Anisio  de  Abreu. — Xavier  do 
Valle. — Bricio  Filho,  —  Ildefonso  Lima,  — 
Caracciolo. — Martins  Júnior, — /.  Ignacio. — 
C.  Rocha. —  Flávio  Araújo. —  Filgueiras, — 
Torquato  Moreira, — Galdino  Loreto, — Medei- 
ros de  Albuquerque, — Luiz  Domingues, — Os' 
car  Godoy, — Thom^z  Delfino, 

N.  92  A—  1895 

Autorlsa  o  governo  a  arrendar  ou  vender  a 
quem  mais  vantagens  offerecer,  uma  parte 
dos  campos  pertencentes  á  União,  denomina- 
dos Saycan,  no  Rio  Grande  do  Sul,  dejyois  de 
installada  uma  coudelaria  naquelle  Estado, 
para  cuja  fundação  poderá  o  govei^io  des- 
pender até  a  quantia  de  400:0Ò0$000. 

(Substitutivo  ao  projecto  n.  92,  de  1895) 

A  commissao  de  orçamento  attendendo  á 
necessidade  imprescindível  do  estabeleci- 
mento de  uma  coudelaria,  preparada  de  modo 
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conveniente  e  montada  em  condições  de  dar 
resultados  práticos,  no  Rio  Grande  do  Sul,  e 
tendo  em  vista  a  dolorosa  experiência  colhida 
nas  circumstancias  especiaes  que  occorreram 
no  referido  Estado,  em  relação  à  supprimento 
de  cavallos,  no  periodo  da  ultima  revolta, 
julga  no  caso  de  merecer  a  consideração  da 
Camará  o  projecto  substitutivo  apresentado 
pela  commissao  de  marinha  e  guerra. 

Sala  das  commissões,  5  de  setembro  de  1895, 
—João  Lopes,  presidente.— Paw^a  Guimarães, 
relator. —  Augusto  Montenegro,  vencido.  — 
F.  P,  Mayrink.—  Lauro  Muller.—  Augusto 
Secero,-'^Benedícto  Leite, 

A  commissao  de  marinha  e  guerra,  a  que 
foi  presente  o  projecto  n.  92,  de  1895,  é  de 
parecer  que  seja  concedida  a  autorisação 
nelle  consignada,  de  accordo  com  o  referido 
no  relatório  do  Ministério  da  Guerra  deste 
anno,  às  pags.  59  e  60,  na  forma  do  seguinte 
substitutivo  que  apresenta: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a 
arrendar  ou  vender,  a  quem  mais  vantagens 
oíTerecer,  uma  parte  dos  campos  pertencentes 
á  União,  denominados  Saycan,  situados  no 
Rio  Grande  do  Sul,  depois  de  installada  uma 
coudelaria  naquelle  Estado. 

Paragrapho  único.  Para  a  fundação  da 
coudelaria  poderá  o  governo  despender  até  à 
quantia  de  400:000$000. 

Art.  2.°  A  importância  do  arrendamento 
ou  venda  será  applicada  à  acquisição  de 
campos  de  pastagens  em  Jaguarão,  Bagé, 
D.  Pedrito,  Livramento,  Quarahy,  Uruguay- 
ana  e  S.  Borja. 

Sala  das  commissões,  15  de  julho  de  1895.— 
Gabriel  Salgado,  presidente.  —  Carlos  Jorge y 
relator.  —  António  de  Siqueira.  —  Ovidio 
Abrantes. ^T,  Cavalcanti, 

N.  92  — 1895 

Autorisa  o  governo  a  vender  pelo  modo  que  for 
mais  vantajoso,  os  campos  pertencentes  ao 
Estado,  denominados  Saycan  situados  no 
Rio  Grande  do  Sul, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a  ven- 
der, pelo  modo  que  for  mais  vantajoso,  os 
campos  pertencentes  ao  Estado,  denominados 
Saycan  situados  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.°  A  importância  proveniente  dessa 
venda  será  empregada  na  compra  de  campos 
destinados  á  pastagem  das  cavalhadas  dos 
corpos  de  cavallarla  estacionados  nas  cidades 
de  Jaguarão,  Bagé,  D,  Pedrito,  Livramento, 
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Quarahy,  Uniguayana;  e  S\  Borja,  assim 
como  para  uma  coudeiaria;  qae  sera^  estobe*- 
lecida  onde  for  mais  conveniente. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  10  de  julho  dè 
189o.— AZencííSifro.  —  Vespasiatw  de  Albuquer^ 
que. 

N.  130  A— 1895 

Concede  a  D,  Rosa  da  CúnJia  e  Silwi^  viuva 
do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva,  morto 
em  defesa  da  Republica  na  tomada  da  ilha 
de  Mocanguê,  no  dia  21  de  dezembro  de  1893 
a  pensão  de  i:200$. 

A  Commissão  de  Fensôe»*  e  Contas,  tendo  ^ 
examinado  o  requerimento  dirigido  •  à  etia 
Cumara  a  19  de  julho  de  1895  por  D.  Rossida 
CUnha  e  Silva,  viuva  do  tenente  do  exercito 
Alfredo  Silva,em  que  solicita  uma>  pensão  que 
assegure  a  própria  e  a  subsistência  dè  quatro i 
filhos  menores  e  o  projecto  d&  lei  n.  130,  de 
1895,  que  lhe  concede  essa  pensão,  fixando-a: 
em  1:200$  annuaes ;  e  considerando  que  o 
tenente  Alfredo  Silva  morreu  em  combate,. 
deí)Bndendo  com  inexcedivel.  bravias,  na  ilha. 
de  Mocanguê,  a  (Constituição  e  as  leig,  grain  )- 
mente  ameaçadas  pelo  movimento  de  rebeldia 
de  uma  parte  da  esquadra  nacional,  em  so* 
tembro  de  1893  ;  e  que  aNaç^io  não  pede  ser 
indifferente  â  sorte  das  viuvas  e  dos»  orphãos. 
daquelles  que,  em  cumprimeato  de-  seu  glo^ 
rioso  dever,  succumbiram  na  luta,  que  nem 
deve  recnsar  tão  parco  anxiljo^  que  apenas  os 
proteja  da  miséria,,  aos  filhos  dos  que  por^a 
não  regatearam  a  própria  vida  :  —  é  de  pa- 
recer que  o  projecto  n.  130,  de  1895^,  entre  na 
ordem  dos  trabalhos  e  seja  approvado. 

Saladas  commLSs0es,6  de  setembro  de  1B95. 
—  Fonseca  Guimarães,  presidente.  —  Alcindo. 
Owmabara^  relator.  —  Carlos  Novaes..  — 
Marianno  Ramos,  —  Lima  Bacury,  —  Eer- 
m?negildo  de  Moraes,  —  Leonel  Filho. 


,  'Sàiffàdo,'— -Pedro  Vergne.^^Luiz  Detsi^^^Ap- 
par€cio  Mariens^;  — Sà.  Peixoto.  —  Bodri- 
'gues  Lima.  — Olympio  Campos.  '^ Lins  de 
Vàsconceilos .  ^B^nilio  Bi^m.  -^  Parda  Mo- 
mos. —  F.  Tolentino.  —  Tavares  de  Lyra,  — 
Coelho  Lisboa. 

N;   14&>Ai— 1895. 

rt 

Parecer   sobre  a  emenda   offerecida  pelo  Sr. 

,  Coelho  Cintra  ao  projecto  n,  145  deste  otmo 
que  approva  o  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  »*  2,043  de  d  o. de  julho  de  Í895 
na  parte  que  elewu  vencimenlos  e  creou 
novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Ui-ugua^fina 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^"  E'  concedida  a  D.  Rosa  da  Cunha, 
e  Silva,  viuva  do  teneute  do  exercito  Allíedbi 
Silva,  morto  em  defesa  da  Re^blica  na  to« 
mada  da  ilha  de  Mocanguê,  no  dia  2il  da-  de- 
zembro de  1893,  a  pensão  annual  de  1:200$. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  19  dte  julfto  de  1805^  — 
Thomaz  Delphino.  —  Américo  de  Mattos,  — 
Os  ar  Godoy,  —  Frederico  Borges.  —  ãitena 
de  Andrada.  —  José  Beviláqua.  —  Lopes  Tro- 
vão, —  Neiva.  ^  António  de  Siqueira. —  Josi 
Carlos,  —  Medeiros  e  Albuquerque,  —  Vespa- 
siano  de  Albuquerqite.  —  Martins  Jemior.  — 
P.  Augusto  Borges.  —  Roâolpho  Abreu  ^  — 
Thomaz   Cavalcanti,  —Filete  Piret.-^GahrieJ; 


.  A  emenda  do  Sr.  deputada  Coelho  Cintra 
ao  projecto  n.  145  deste  anno  inspira-se  no 
intui  to,,  que  á  commissão,  de  orçamento  pa- 
rece convieniente  de  estender  a  varias  vias- 
ferreas  de  propriedade  da  União,  a  reforma 
de  regulamento  elaborada  para  a  Estrada  de 
Ferro  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 
.  Diverge  a  commissão  apenas  quanto  à  con- 
veniência de  estabelecer  taxativamente  a 
applicação  das  disposições  do  decreto  n.  2043 
ás  estriídas  que  a  emenda-  menciona,  paro- 
cendo-lhe  de  melhor  aviso  que  ao  Poder 
Executivo,  autor  do  decreto  citado,  seja  con- 
ferida autorisaçSo  para  f^zel-o  extensivo  ^ 
demais  vias- férreas  da  União,  com  as  modi- 
íloaç0es  que  o  estudo  de  cada  estrada  possa 
.aconselhar,  si  não  impor. 

Parece-  que  por  ôssã  forma,  mantendo-se  o 
pensamento  fundamental  da.  emenda,  a  Ga- 
mara evitara  o  risco,  em  que  poderia  incorrer, 
de  efitabelecer  dispasições  uniformes  paia, 
vias-4erreas.em.  condições  dâsiguaes  já  não  só 
encaradas  em  si  mesmas»  oomo  em  relação  4 
situfl^  geographica  de  cada  uma,  cip- 
«cumstaox^ias  estas  que  melhor  podem  ser 
açprehendjilas  pelo  Poder  Executivo,  cqja 
acoao  não  poderá  aliás  perturbar  os  intuitos 
da  emenda  proposta,  $orisso  que  esta  pL*o- 
cura  exactamente  estender  a  varias  vias 
férreas  as  disposições  de  um  regulamento 
elaborado  pelo  mesmo  Poder  Executivo. 
.  Receitando,  pois,o  pensamento  Aindamental 
da  emenda  do^r.  deputado  Coelho  Cintra,  a 
commissão,  pelas  razões  expostas,  ofléreo^^em 
substituição,  a  seguinte 

I  Suò-emenda 

Ao  art.  1°  accrescente-se  : 

Faragrapho  único.  O  Poder  Executivo  ó 
autorisado  a  reformar  sob  as  mesmas  bases 
dodeereto^n.  2043  de  15,  d0  JHtitf).  Ô9  ^^ 
retki»  afino,  os  rogulam^tos  das  é&mà»  tím- 
jfenpeas  ele  i^oprií^diiâe»  da  UiúSi^ 
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S.   R.  —  Sala  das  commidsõel 
tembro  de  1895.—  João  Lopes ^  pre 
Lawt)  Muller,  relator. —  Augusto  Mo?^ 
—  F.  P,  Mayrinh,^^  P,  Guimarães, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  1*  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste 
decreto  serão  appl  içadas  ás  vias-ferreas  Ba- 
tTiritó,  Sul  e  Central  de  Pernambuca  e  Pro- 
longamento da  Bahia,  para  todos  os  effeitos. 
Coelho  Cintra, 

N.  159  A  — 1895 

Altera  a  tabeliã  do  art,  33  do  decreto  ».  848 
de  íi  de  outubro  de  Í890^  accrescendo  mais 
500$  ao  vefkcimento  mensal  dos  membros  do 
Supremo  Tribunal  Federal  e  30  ^'/o  clos  dos 
empregados  da  secretaria  do  mesmo  tribunal 
cora  uma  etnenda  suppressiva  da  commissão 
de  orçamento. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n.  159  de  1895,  vindo  do  Senado, 
pelo  qual  ficam  elevados  a  2:000$  mensaes  os 
vencimentos  dos  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  de  30  ®/o  os  dos  empregados 
da  Secretaria  do  mesmo  tribunal. 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  se  opposto 
systematicamente  a  augmentos  de  vencimen- 
tos estabelecidos  como  porcentagem  sobre  os 
vencimentos  actuaes . 

Em  sua  simplicidade,  tal  methodo  é  in- 
justo e  iniquo,  porquanto,  avolumando  o 
augmento  para  os  empregados  que  percebem 
grandes  ordenados,  toma-o  insignificante 
exactamente  para  os  que  mais  carecem .  Ac- 
eresce  que,  quanto  aos  empregados  da  secre- 
taria do  Tribunal  Federal,  elles  estão  con- 
templados no  projecto  da  commissão  nomea- 
da para  classificar  as  repartições  publicas  e 
devem  ser  altendidos  ao  mesmo  tempo  que  os 
mais  empregados  públicos.  ET,  pois,  de  pare- 
cer a  commissão,  que  seja  supprimida  esta 
parte  do  projecto. 

Quanto  ao  que  se  refere  aos  ministros  do 
Supremo  Tribunal,  são  conhecidas  as  razões 
qx»  fundamentam  o  projecto  do  Senado :  ca- 
restia da  vida,  difSculdades  em  manterem-se 
com  decência  e  decoro,  etc,  etc. 

A  Camará,  como  a  commissão,  sabe,  por 
cairo  lado,  as  dificuldades  do  Thesouro,  a 
situação  precária  dos  cofres  públicos.  O  pro- 
jecto importa  em  um  augmento  de  despeza 
de  90  contos  de  réis  annuaes.  Admittido  o 
projecto,  a  Camará,  por  coherencia,  deverá 
síttender  também  a  alguns  outros  altos  ftinc- 
ctonarios  que  allegaram  iguaes  argumentos. 


â  Commissão  de  Orçamento  pa- 
^  _  rojecto  deve  ser  adoptado,  com  a 
emenda  suppressiva : 
lípprima-se  as  palavras  —  e  30  V»  aos  dos 
empregados  da  Secretaria  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal. 

Sala  das  commissões,  1 1  de  setembro  de  189&- 
—  João  Lopes^  presidente,—  Augusto  Monte, 
negro,  relator.—  F,  P,  Mayrinh,^  Paula 
Guimarães .-^Lauro  Mwller .-^Augusto  Severo^ 

Salvo  o  augmento  de  despeza,  sobre  o  que 
dirá  a  Commissão  de  Orçamento,  é  de  parecer 
a  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça que  nada  obsta  a  que  seja  approvado  a> 
projecto  n.  159  do  corrente  anno,  já  appro- 
vado no  Senado. 

Sala  das  commissões,  20  de  agosto  de  1895» 
— y.  de  Mello,  presidente.—  Dino  Bueno^ 
relator.—  Eduardo  Ramos, —  Medeiros  e  Al- 
buquerque»-^  Sebastião  de  Lacerda,'-^  Luiz 
Domingues, —  Martins  Costa  Júnior, 

N.  159  —  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1  .*>  Pica  alterada  a  tabeliã  do  art.  33 
do  decreto  n.  848  de.  11  de  outubro  de  1890, 
accrescendo  mais  500$  ao  vencimento  mensal 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e 
30  Vo  &0S  dos  empregados  da  Secretaria  do 
mesmo  tribunal. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  Supre-, 
mo  Tribunal  Federal,  que  forem  aposenta- 
dos antes  de  haver  decorrido  o  periodo  de  IO , 
annos  de  exercício,  após  a  promulgação  da 
presente  lei,  não  gozarão,  para  a  aposenta^ 
dória,  das  vantagens  da  nova  tabeliã. 

Art.  2,^*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  12  de  agosto  de  1895.-— 
João  Pedro  Belfort  Vieira^  vice-presidente, 
servindo  de  presidente.—  Joaquim  de  O.  Õa- 
tunda,  servindo  de  1°  secretario.—  Gustavé 
Richardy  servindo  de  2*  secretario.—  Joo^míwi 
José  Paes  da  Silva  Sarmento,  servindo  de  3* 
secretario.-  Domingos  Vicente  Gonçalves  de 
Souza,  servindo  de  4"*  secretario. 

N.  190—1895 

Concede  a  pensão  annual  de  i',200%a  D^  Mo 
noela  Alice  Nunes  dos  Santos,  viuva  do  í® 
tenente  de  artilharia  Joaquim  Severo  dos 
Santos, 

A  commissão  de  pensões  e  contas  foi  pre« 
sente  requerimento  de  D.  Manoela  Alice  Nu- 
nes, viuva  do  l»  tenente  de  artilharia  Joa- 
quim Severo  dos  Santos,  fallecido  na  cidade 
de  Pelotas,  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no 
dia  12  de  fevereiro  de  1894  em  conseqencia 
de  uma  marcha  forçada  que  teve  de  fazer  no 
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desempenho  do  cargo  de  assistente  do  depu- 
tado do  quartel-mestre-general . 

A  commissão  examinando  os  documentos 
apresentados  pela  peticionaria  e  tomando  era 
consideração  os  serviços  prestados  a  Nação 
pelo  seu  fallecido  marido,  o  1**  tenente  de  ar- 
tilharia Joaquim  Severo  dos  Santos,  é  de 
parecer  que  a  supplicante  seja  attendida,  pelo 
que  apresenta  o  seguinte  projecto. . 

O  CJongresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  consedido  a  D.  Manoela 
Alice  Nunes  dos  Santos,  viuva  do  1°  tenente 
de  artilharia  Joaquim  Severo  dos  Santos,  a 
pensão  annual  da  1  :^0$  revogadas  as  dispo 
sições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  11  de  setembro  de 
1895. — Fonseca  Gut/ym>v7fs,  presidente. —  Leo- 
nel Filho,  relator. — Lima  Bacunj,  —  Eer))ie~ 
negildo  de  Moraes, —  Marianno  Ranios.  —  A, 
Guanabara,^—  Carlos  Novaes. 

N.  191-1895 

Concede  a  D.  Maria  Amália  de  Castro  Fer- 
reira, viuva  do  coronel  Joaquim  Maurício 
Ferreira  a  pensiXo  de  200^  mensaes 

A  commissão  de  pensões  e  contas  a  quem  foi 
enviada  a  petição  de  D.  Maria  Amália  de  Cas- 
tro Ferreira,  viuva  do  coronel  Joaquim  Maa- 
ricio  Ferreira,  tendo  examinado  os  documen- 
tos em  que  fundamenta  o  seu  requerimento 
a  peticionaria ; 

Considerando  que  esses  documentos  provam 
exuberantemente  os  relevantes  serviços  pre- 
stados á  pátria,  especialmente  na  lucta  com  o 
Paraguay,  pelo  coronel  Joaquim  Maurício 
Ferreira,  que  foi  alli  ferido  gravemente,  a 
frente  do  batalhão  de  voluntários,  que  con- 
duziu e  commandou  durante  cinco  annos  ; 

Considerando  que  o  mesmo  coronel  teve  do 

foverno,  ao  findar  a  guerra,  uma  pensão  de 
00$  da  qual  jamais  se  utilisou  ; 

Considerando  ainda  que  desta  Camará  al- 
cançou parecer  favorável  um  projecto  conce- 
dendo a  elle  igual  pensão,  projecto  esse  que 
não  teve  andamento  por  haver  esse  cidaaão 
fallecido ; 

Considerando,  finalmente,  que  sua  viuva, 
conta  mais  de  70  annos  de  idade  e  acha-se  em 
estado  de  penúria  ; 

E'  de  parecer  que  seja  deferida  essa  petição 
com  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
"  Art.  1.0  E'  concedida  a  D.  Maria  Amália 
4le  Castro  Ferreira,  viuva  do  coronel  Joaquim 
Maurício  Ferreira,  uma  pensão  de  200$  men- 
saes. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposiçSes  em  con- 
trario. 


Sala  das  commissões,  de  setembro  de^ 
1 895 .  — Fonseca  Gui marães,  presidente .  ^Leo^ 
nel  Filho ^  relator. — A.  Gtianaba7'a .^^Carlos 
Novaes ,^^ Mariano  Ramos, '^Lima  Bacury, 

N.   192—  1895 

Concede  a  D,  Joaquina  Angélica  Bragança  Dias 
dos  Santos^  viuva  do  major  Francisco  An- 
tónio dos  Santos  a  pensão  mensal  de  cem 
7nil  réis, 

D.Joaquina  Angélica  Bragança  Dias  dos 
Santos,  viuva  do  major  Francisco  António 
dos  Santos,  requer  uma  pensão  além  do  meio 
soldo  que  jtá  percebe  pela  patente  de  seu  fal- 
lecido esposo. 

A  vista  de  valiosos  documentos  que  pro- 
vam os  grandes  o  relevantes  serviços  pres- 
tados por  aquelle  militar  durante  a  campanha 
do  Paraguay,  para  onde  partiu  como  simples 
soldado ;  e  ainda  dos  não  pequenos  serviços 
que  prestou  na  brigada  policial  onde  exerceu 
cargos  de  muita  confiança ;  pensa  a  commis- 
são de  pensões  e  contas  que  a  peticionaria 
está  no  caso  de  ser  attendida  e  por  isso  oflfe- 
rece  à  consideração  da  Camará  o  seg"uinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  concedida  a  D.  Joaquina  Angé- 
lica Bragança  Dias  dos  Santos,  viuva  do  ma- 
jor Francisco  António  dos  Santos,  uma  pensão 
mensal  de  cem  mil  réis  sem  prejuizo  do  meio 
solJo  que  ora  recebe. 

Art.  2.^^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 10  de  setembro  de  1895.— Presidente, 
Fonseca  Guimarães , — Carlos  de  Nocaes^  rela- 
tor.— Lima  Bacury. — A,  Guanabara. — Leonel 
Filho, —  Mariano  liamos, —  Hermenegildo  de 
Moraes, 

N.   193  —  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  reformar  os 
estatutos  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de 
Janeiro^  de  accordo  com  o  projecto  formu- 
lado pela  respectiva  Congregação  em  ií 
de  maio  deste  anno,  cmn  as  restricçôes 
que  indica ;  e  a  nomear  effectivos,  inde- 
pendentes de  concurso,  tios  termos  do  art. 
318  do  decreto  n,  ií59  de  3  de  dezembro 
de  i892^  os  lentes  substitutos  que  na  refe^ 
rida  escola  exercem  interinamente  o  magis- 
tério ha  mais  de  ÍO  annos ^  sem  interrupção 
alfjuma . 

A  commissão  de  instrucçao  e  saúde  pu- 
blica, attendendo  â  conveniência  de  remediar 
o  regimen   anormal    que   ha   muitos  annos 
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Perdura  na  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
^nde  vigoram  simultaneamente  dous  regula- 
mentos especiaes  :  o  decreto  n .  5600  de  25 
de  abril  de  1874  e  o  de  n.  1073  de  22  de  no- 
vembro de  1890 ;  e  tendo  examinado  o  pro- 
jecto de  estatutos  elaborado  pela  Congregação 
^  da  mesma  escola,  em  differentes  sessões  de 
maio  do  corrente  anno,  projecto  que  â  com- 
missão  foi  offlcialmente  apresentado  pelo  Mi- 
nistério dos  Negócios  do  Interior:  ponderando 
mais  que,  modificado  em  alguns  pontos  dé 
mero  detalhe,  o  alludido  projecto  de  estatutos 
satisfaz  amplamente  às  necessidades  de  uma 
melhor  organisação  scientiflca  e  admini.- 
trativa  daquelle  importante  instituto  de  ins- 
trucção  superior ;  oôerece  á  consideração  da 
Gamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  reformar  os  estatutos  da  Escola  Poly- 
technica do  Rio  de  Janeiro,  de  accordo  com  o 
projecto  formulado  pela  respectiva  congre- 
gação em  11  de  maio  do  corrente  anno,  com 
as  seguintes  restricções:—  Aos  arts.  30  e  31, 
accrescente-se :  Dará  igualmente  direito  à 
matricula  o  certificado  de  approvação  em 
exame  de  madureza ; 

O  art.  105  será  modificado  no  sentido  de 
ampliar-se,  de  um,  a  dous  mezes,  o  prazo 
entre  o  encerramento  das  inscripções,  em 
conformidade  com  o  art.  64  do  código  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  230  de  7  de  dezembro 
de  1894. 

Art.  2.*»  Fica  o  Governo  autorisado  igual- 
mente a  nomear  effectivos,  independente  de 
concurso,  nos  termos  do  art.  318  do  decreto 
n.  1159  de  30  de  dezembro  de  1892,  os  lentes 
substitutos  que  na  referida  escola  exercem 
interinamente  o  magistério  ha  mais  de  dez 
annos,  sem  interrupção  alguma. 

Art.  3»o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.—  Sala  das  commissões  da  Camará  dos 
Deputados,  em  9  de  setembro  de  1895.— Oscar 
^  Oodoy^  presidente.— P.  Yergne  de  Abreu,  re- 
lator.—  Eduardo  de  Berredo.^-'  Pereira  de 
Lyra, —  José  Américo  de  Mattos,'^  Costa  Ase~ 
vedo, —  Silva  Castro, 
\ 

I  N.      194-1895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  de  7:707%000  d  verba — Alfandegas 
— art,  7^  n.  i2  do  orçamento  vigente y  para 
occorrer  às  despezas  da  Alfandega  do  Es- 
tado do  Espirito-  Santo 

A  commissao  examinando  os  fundamentos 
éA  reclamação  da  alfandega  do  estado  do  £s- 
l)irito  Santo,  verificou  que  realmente  a  con- 


signação que  lhe  fora  destinada  no  exercido 
vigente,  é  insuflílciente  para  o  respectivo  ser- 
viço. Mas  verificou  também  que  a  causa  pro- 
cede da  tabeliã  do  governo,  a  qual  consignou 
asomma  de  5:670^000  que  a  commissao, 
balda  de  informações,  acceitou  e  inscreveu 
no  orçamento. 

Não  houve,  portanto,  engano  de  sua  parte, 
elle  emanou  do  governo,  e  é  possível  que 
no  futuroexercicio— 1896— tenha  logar  nova 
reclamação,  por  isso  que  a  tabeliã  pede 
12:600$000,  quando  a  justificação  feita  pelo 
governo  da  insuflíiciencia  da  verba  de  que 
se  trata,  declara  ser  precisa  a  importância 
de  13:377$000,  para  idêntico  fim. 

Assim,  estando   plenamente  justificada  a . 
insufficiencia  da  consignação,  no  actual  exer- 
cido; 

E'  a  commissao  de  orçamento  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso   Nacional  resolve: 

Art.  único.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementar  de7:707$000,  à  verba— alfandegas 

Art.  7°  n.  12  do  orçamento  vigente  para 
occorrer  as  despesas  da  alfandega  do  Estado 
do  Espirito  Santo,  revogando-se  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  commissões,  10  de  setembro  de 
1895.— /oíTo  Lopes,  presidente.- F.  P.  Mag- 
rink,  relator. — Lauro  Múller. — Angusio  Mon- 
tenegro,— Paula  G  uiniarães .  — Augusto  Severo* 

N.  195—1895 

Autorisa  o  governo  a  conceder  a  D.  Maria 
Rosa  de  Jesus  Machado,  filha  de  D,  Am-^ 
hrosina  Rosa  de  Jesus  Machado,  a  reversão 
da  pensão  e  do  meio  soldo  a  que  esta  tinha 
direito  como  mãe  do  alferes  reformado  do 
exercito  João  Baptista  Soares  Machado 

D.  Maria  Rosa  de  Jesus  Machado,  irmã  sol- 
teira do  fallecido  alferes  reformado  do  exer- 
cito João  Soares  Baptista  Machado,  pede  nos 
requerimentos  juntos  a  graça  de  ser-lhe  con- 
cedida a  pensão  e  meio  soldo  a  que  tinha 
direito  sua  mãi  D.  Ambrosina  Rosa  de  Jesus 
Machado,  já  também  fallecida. 

A  Commissao  de  Pensões  e  Contas,  em  vista 
dos  documentos  apresentados  e  da  falta  de 
recursos  da  requerente  para  viver  modestar 
mente,  entendeu  formular  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
ceder a  D.  Maria  Rosa  de  Jesus  Machado, 
filha  solteira  de  D.  Ambrosina  Rosa  de  Jesu» 
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Machado,  a  reversão  da  pensão  e  do  meio 
soldo  a  que  esta  tinha  direito  como  mãi  do 
alferes  reformado  do  exercito  João  Baptista 
Soares  Machado. 

Art .  2 . ""  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  11  de  setembro  de  1895.— 
Fonseca  Guimarães,  presidente.—  Leonel 
Filho,  relator.—  Carlos  Novaes» —  Hermene- 
gildo de  Moraes. — Marianno  Ramos, — A,  Gua- 
nabara.—  Lima  Bacury, 

N.   196  —  1895 

Autor isa  o  governo  a  conceder  a  DD,  Horten- 
cia  Adelaide  &uillobel  e  Josephina  Constança 
Guiflobely  filhas  do  faUecido  coronel  refor^ 
rnado  do  Corpo  de  Engenheiros  Joaquim  Cân- 
dido Giiillobel,  a  pensão  de  i:200%  annuaes, 
repartidamente 

A  Conimissão  de  Pensões  e  Contas,  exami- 
nando o  requerimento  junto  de  DD.  Horten- 
cia  Adelaide  Guillobel  e  Josephina  Constança 
Quillobel,  fllhas  do  finado  coronel  reformado 
do  Corpo  de  Engenheiros  Joaquim  Cândido 
Guillobel,  em  que  pedem  uma  pensão,  en- 
tende ser  de  toda  a  procedência  semelhante 
pretencão,  perfeitamente  amparada  pelos  bons 
serviços  prestados  á  Pátria  por  aquelle  offl- 
cial  nas  diversas  commissões  de  que  fora  in- 
cumbido pelo  governo. 

Os  docurrentos  que  juntaram  provam  suf- 
ficient'niente  não  só  a  importância  desses  ser- 
viços, como  a  pobreza  honrada  das  reque- 
rentes . 

Assim  pensando,  apresenta  o  seguinte  pro- 
jecto ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  a 
conceder  a  DD.  Hortencia  Adelaide  Guillobel 
e  Josephina  Constança  Guillobel,  fllhas  legiti- 
mas do  fallecido  coronel  reformado  do  corpo 
de  engenheií^os,  Joaquim  Cândido  Guillobel.  a 
pensão  de  1:200$  annuaes,  repartidamente; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  1895.— 
Fonseca  Guimarães,  presidente. —  Lima  Bar- 
cury^  relator. —  Carlos  Novaes,^^  Marianno 
Ramos, —  Alcindo  Guanabara, —  Leonel  Fi- 
lho.—  Hermenegildo  de  Moraes, 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adiantada  a  hora,  designa  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1"  parte  atô  2  1/2  horas  ou  antes: 
Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  149  A,   de  1895,   sobre  as  emendas   offe- 
recidas  ao  projecto  n,  149,  de  1895,  que  íixa 


a   despeza  do  Ministério  da  Justiça  d  Ne— 
gocios  Interiores  para  o  exercido  de  1896 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  PuWicaa 
para  o  exercício  de  1896 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  do  1895,  mantendo  em  sua  plaii- 
tude  os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  18fô, 
autorisando  o  governo  a  conlirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  pi*aças  com- 
missionadas  nesse  posto  atô  3  de  novembro 
de  1894 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  df*  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  a  penhora ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895^ 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  a 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma   de  cavai  laria  Carlos  augusto  Cogoy; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re- 
presentação de  vários  bancos  o  companhias 
com  sôde  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n .  33,  de  18fô, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a  emen- 
da apresentada  i)elo  Sr.  Galdino  Loreto,  na 
discussão  única  do   projecto  n.   99,  de  1894  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  do  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Fed-^ral,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos; 

1"  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jas^ 
tin  &  Bandeira  a  construcção  do  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  rnnovar  o  contracto 
de  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
goza  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poaer  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  diante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 
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Discussão  única  do  projecto  n.  251^  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente,  em  favor  dos  tílhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  falle- 
cido  1«  teoente  da  armada  Henrique  Fran- 
cisco Caldas ; 

Discussão  única-  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  João  Fir- 
mino Vellez  uma  pensão  annnal  de.... 
2:400$0Q0; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1694, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  D.  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mai  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto;  . 

Discussão  única  do  prqjecto  n.  HO»  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Bar- 
roto; t 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garctz 
Paiva,  viuva  do  tenente  do  exercito  Dioiço 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  OOO^^IOÒ  ; 
-  1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes,  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  Capital ; 

2**  parte  ás  2  '^  horas,  ou  antes: 

Discussão  única  do  parecer  n.  179  A. de  1895, 
sobro  a  emenda  apresentada  em  2*  aiscussão 
do  projecto  n.  179  do  corrente  anno,  que 
abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementar  de  4.000:000$  á  verba  —  Exercí- 
cios Findos  —  da  lei  n ,  266  de  24  de  dezem- 
bro de  1894  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  82  A,  de  1895, 
sobre  a  emenda  apresentada  em  2»  discus- 
são do  projecto  n.  182  do  corrente  anno  que 
abre,  no  vigente  exercioio,  o  credito  supple- 
mentar  de  562:240$610  a  varias  verbas  do 
art.  2<»  da  lei  u.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1894  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  144,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Alcides  Catão  da  Rocha  Medrado,  bi- 
bliothecario  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  um  a  uno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  165,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  JuIio  Trajano  de  Moura,  director  da 
4""  secção  do  Museu  Nacional  e  de  Laboratório 
Anatomo-pathologico  da  Assistência  dos  Alie- 
nados, um  anno  de  licença  sem  vencimentos ; 
•  Discussão  única  do  projecto  n .  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
A&nso,  Luiz  Fernandes  de  Araigo  Besouro 


Filho,  a  licença  de  12  mezes,  com  ordenado, 
para  trotar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  142  A,  de 
1895,  sobre  emendas  offerecidas  em  3«  dis- 
cussão do  orçamento  da  fazenda  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  contraotar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompéo  Carvalho  e 
Souza  e  Josó  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica.; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  Governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programraa  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (redacção  pnra  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894)  ; 

2^  discus&ão  do  projecto  n.  39  A,  do  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  cem  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
croando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphíco,  e  dá  outras  providencias ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895. 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
GrosEo  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  tederaes; 

3*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  do  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$  cada  uma  (redacção  p«nra  3'  dis- 
cuf3são  do  projecto  n.  75,  deste  anno)  ; 

1*»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  a p provado  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  sul  stitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Metas 
de  Rendas  Federaes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  projecto  n.  295, 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar, 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyba  ao  da 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão  ; 

l»discussáodo  projecto  n.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  efifeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1S91,  que  an- 
nulou  o  acto  equitativo  do  Governo  Provi- 
sório de  17  de  abril  de  d 890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  oavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira,  e  com  elle  todos  os  cfflciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Forro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con-* 
veniente,  ã  villa  do  Morro  do  Chapéo  ; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  cora  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  Exercito  Wenceslâo  Freire  de  Car- 
valho ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
Interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1^ 
do  art.  2°  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1®  das  inslrncções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (reilacção  para  3«  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados, 
para  todos  os  eíTeitos,  como  si  estivessem  effe- 
ctivamente  providos  na  classe  de  que  tiverem 
a  graduação  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autor isando  do  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de 
1895,  autorisando  o  Poaer  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  civil  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho  Júnior,  lente  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegia 
Militar,  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projectou.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflsa  Rodrigues  Cabral, 
fllha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  contmuem  a  ser  pagas  a  D. 
Mathildede  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 

1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu  falle- 
cido filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    122,    de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 
Silva  Barata,  viuva  do  desembargador  Joa- 
quim António  da  Silva  Barata,  uma  pensão 
mensal  de  lOOsOOO ; 

Discussão    única  do  projecto  n.  221  A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:O0O5!;0OO  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josenhina  Feital  Lima  para  per- 
ceber o  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  10  minutos. 


95*^  SESSÃO  EM   12   DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arlhur  Rios  ( i^  cice— 
presidente).  Costa  Azevedo  (2^  tjice-pr«t- 
dente)    e  Arlhur  Rios  ( l^  vice-presidente. 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Matta  Bacellar,  Augusto  Mon- 
tenegro,Theotonio  de  Brito,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa  de  Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Cnristino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Ar- 
thur de  Vasconcellos,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  Jesó  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  José  Marianno,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Anífrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Lou- 
renço de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes.  Clementino 
do  Monle,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Gouvêa  Lima,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodrô,  Tosta.  Aristides  de  Queiroz, 
Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro. 
Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  Galaino 
Loreto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Sep- 
zedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Lins  de  Vas- 
concellos, Érico  Coelho,  Alberto  Torres,  Fon- 
seca Portella,  Belisario  de  Souza,  Euzetio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Alcindo  Guanabara, 
Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayriuk,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Campolina,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato,  Luiz  Detsi , 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Fer- 
reira Pires,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti,  Lln- 
dolpho  CaeÊino,  Carlos  das  Chaças,  Francisco 
de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Dommgues  de  Cas- 
tro, Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles,  Vieira 
de  Moraes,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ur- 
bano de  Gouvêa,  Xavier  do  Valle,  Mariano 
Ramos,  Almeida  Torres,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
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Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobap,  Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Fonseca,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coallio  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Helvécio  Mon- 
te, Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Mar- 
cionilo  Lins,  Zama,  Manoel  Caetano,  Dionysio 
Cerqueira,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura, 
Nilo  Peçauha,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Peuido,  Gonçalves  Ramos,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Lamartine,  Simão  da  Cunha, 
Gosta  Machado,  Olegário  Maciel,  Alfredo 
EUis,-  Casemiro  de  Rocha,  Almeida  Nogueira, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho, 
Caraciolo,  Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da 
Costa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Cleto  Nunes,  França 
Carvalho,  Américo  de  Mattos,  Agostinho  Vi- 
dal, Barros  Franco  Júnior,  Domingos  de 
Moraes,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Al- 
berto Salles,  Lamenha  Lins  e  BrazUio  da 
Luz. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  ©r.  José  Afa^riano  —  (pela  or^ 
dem)  tem  que  apresentar  um  requerimento, 
que  considera  de  natureza  urgentíssima, 
visto  como  se  trata  da  execução  litteral  de 
uma  disposição  expressa  da  lei ;  mas,  não 
o  podendo  apresentar  por  falta  de  nu- 
mero no  recinto,  pede  agora  ã  Mesa  que, 
logo  que  houver  numero  legal,  se  dign3  de 
oonceder-lhe  a  palavra  para  formular  o  pe- 
dido-nos  termos  do  Regimento. 

G  Sr.  Presidente  observa  ao  nobre  depu- 
tado que  os  requerimentos  de  urgência  de- 
vem ser  feitos  por  escripto. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  149  A,  de  1895,  sobre  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n,  149,  de 
1895,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores  para  o  exercido 
de  1896; 

O  Sr,  £]<iuax*do.de  Berrêdo— 

r^ão  pretendo  tomar  muito  tempo  à  Camará, 
Camará   V.  V 


Sr.  presidente  :  algumas  palavras  apenas  e 
ficarei  satisfeito. 

Da  leitura  do  parecer  oíferecido  ás  emendas 
sobre  o  projecto  n.  149,  do  corrente  anno» 
fixando  as  despezas  do  Ministério  da  Justiça  e 
dos  Negócios  Interiores  para  o  exereicio  do 
anno  futuro,  vejo  que  o  illustre  auctor  da- 
quelle  trabalho  acceitou  umas  emendas  e 
rejeitou  outras,  baseando-se  em  argumentos 
que  lhe  pareceram  valiosos  e  producentes. 

Dentre  as  emendas  que  não  mereceram  o 
assentimento  do  digno  relator,  se  acha  a  de 
n.  6,  que  manda  elevar  a  15:000$  a  verba  de 
8:000$  consignada  no  orçamento  para  auxilio 
á  Policlínica  Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

Bssa  emenda  está  assignada  pelo  illustrado 
Sr.  Augusto  de  Freitas  e  por  mim. 

Não  ô  intenção  minha,  Sr.  presidente,acre- 
ditar  de  qualquer  maneira  que  o  illustrado 
relator  quizesse  negar  o  seu  voto  em  apoio 
da  Policlinica,  não. 

S.  Ex.,  pelo  contrario,  acceitou  outra 
emenda  sob  o  n.  5,  augmentando  para 
12:000$  a  já  citada  verba  do  orçamento. 

Também  não  pretendo  censurar  ou  criticar 
a  preferencia  dada  à  ultima  emenda  a  que 
me  referi,  porque  me  parece  que  essa  prefe- 
rencia ó  razoável,  por  coherente  com  o  proce- 
dimento do  honrado  autor  do  carecer. 

S.  Ex.,  na  sua  louvável  e  justa  faina  de 
diminuir  o  mais  possivel  os  encargos  do  T be- 
souro Federal,  preferiu  a  emenda  que  menos 
pesava  sobre  elle,  não  se  lembrando,  entre- 
tanto, de  que  nós  pedíamos  a  ridicula  quan- 
tia de  15:000$,  que  representa  um  obulo  em 
relação  aos  impagáveis  e  importantíssimos 
serviços  que  tem  prestado,  ha  12  annos,  ájâ 
muito  crescida  população  desta  Cidade,  aquel- 
la  benemérita  casa  de  caridade  e  instrucção. 

E'  meu  único  fim,  vindo  á  tribuna,  pro- 
curar mostrar  aos  Srs.  Deputados  que.  si  a 
quantia  de  15:000$  que  pedimos  na  emenda 
n .  6  ó  um  insignificante  auxilio  proposto  para 
aquelle  prestimoso  instituto,  a  de  12:000$  de 
que  trata  a  emenda  sob  n .  5  ó  uma  ninharia 
atirada  ao  vasto  oceano  das  necessidades  e 
das  faltas  que  assaltam,  assoberbam  e  asphy- 
xiam  a  Policlinica  do  Rio  de  Janeiro 
(Apoiados ,) 

Estou  convencido  de  que,  si  os  illustrea 
Srs.  Silva  Mariz,  Vergue  de  Abreu,  Bricio 
Filho  e  mais  signatários  da  emenda  dos 
I2:000í^  tivessem  tido  prévio  conhecimento 
da  de  15:000$,  tel-a-hiam  deixado  de  apresen- 
tar e  de  bom  grado  acceitariam  esta  que  justi- 
fico neste  momento. 

Com  effeito,  Sr.  presidente,  não  preciso  de 
grandes  esforços  de  dialéctica  e  de  argu- 
mentos subtis  o  finos  para  mostrar  à  Camará 
dos  Srs.  Deputados  quanto  ô  merecedora  de 
um  forte  apoio  monetário  esta  caritativa 
instituição  a  que  me  tenho  referido. 
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Ligeiros  traços  biographicos  bastarão  para 
mostrar  á  Gamara  quanto  ô  preteri vel  a 
emendado  15:000$000. 

A  Policlinica  foi  fundada  em  junbo  de 
1882  pelos  ingentes  esforços  e  boa  Tontade 
dos  illustres  cli nicos  Drs.  Moncorvo,  Moura 
Brazil,  Silva  Araújo  e  outros,  e  de  enlão 
para  cá  tem  ella  trabalhado  constante- 
mente á  custa  de  soccorros  pecuniários,  zelo  e 
interesse  sempre  crescentes  da  parte  daquel- 
les  que  a  teem  sustentado  até  ao  presente. 

As  suas  salas  concorrem  diariamente  para 
mais  do  300  doentes  e  nellas  se  acham  insta  1- 
ladas  e  em  exercício  oito  clinicas  differentes 
que  occupam  17  médicos  entre  effectivos  e 
chefes  de  clinica,  alôm  de  muitos  ajudantes 
que  a  estos  substituem  em  suas  faltas,  de 
sorte  que  os  doentes  encontram  sempre  quem 
cure  do  si  das  9  horas  da  manhã  ás  4  da 
tarde. 

De  1882  a  esta  parte  teem  ido  á  Policlinica 

Srocurar  allivio  aos  seus  soffrimentos  60.261 
oentos,  aos  quaes  foram  dadas  427,217  con- 
sultas, passadas  84.262  receitas,  praticadas 
9.049  operações  e  feitas  20.716  applicações 
eléctricas. 

Ora,  si  avaliarmos  em  dinheiro  todos  esses 
serviços  e  calcularmos  as  consultas  a  5$,  as 
applicações  eléctricas  a  10:?  o  as  operações  a 
100$,  preços  muitos  inferiores  aos  era  que  são 
commuminente  taxados  os  serviços  dessa 
natureza,  veremos  que  todos  esses  trabalhos 
sommam  a  insignificante  quantia  de3.348: 145$ 
que  a  Policlinica  tem  distribuído  áquellos 
quo  teem  procurado  seus  consollios  nestes 
12  annos  de  sua  proftcua,  e  excessivamente 
trabalhosa  existoncia. 

Yô  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  quanta  abne- 
gação, quanta  cariclade  ha  naquella  casa. 

Demais,  não  ô  a  Policlinica  um  estateleci- 
mento  quo  se  occupa  unicamente  de  tratar 
de  doentes  ;  ella  é  também  uma  escola  de  en- 
sino theorico  o  pratico  de  medicina  e  cirurgia. 

Do  seu  seio  teem  sabido  especialistas  pre- 
paradissiinos  que  se  acham  hoje  espalhados 
por  quasi  toda  a  Republica,  exercendo  suas 
especialidades  com  grande  vantagem  para  os 
que  soffrem  e  com  muita  gloria  para  os  seus 
nomes  e  dessa  bel  la  instituição. 

Seus  esforços  vão  alôm .  E'  a  custa  dos  seus 
médicos  e  do  donativos  particulares  que  tem 
ella  podido  conseguir  instrumentos  e  appare- 
Ihos,  muitos  dos  quaes  ainda  lhe  não  per- 
tencem. 

Cada  um  serviço  cKnico  tem  um  pequeno 
laboratório  apropriado  ás  suas  necessidades 
dejnvestigação  immediata,  além  de  um  gabi- 
nete de  bacteriologia  e  anatomia  pathologica, 
nltimamente  inaugurado  e  que  ô  commum  a 
todas  as  clinicas. 

No  intuito  de  melhorar  o  seu  serviço  de 
electricidade,  prover-se  de  mais  apparelhos  e 


instrumentos  necessários,  faz  esta  estimada 
casa  de  soccorros  gastos  superiores  ás  suas 
forças,  sendo  certo  que  o  orçamento  de  Bua. 
despeza  este  anno  sobe  a  mais  de  20:000$, 
attendendo-so  ás  encommendas  que  já  se 
acham  feitas  na  Europa. 

Alli  naquelle  estabelecimento,  Sr,  nresi- 
dente,  ó  tudo  methodo,  ó  tudo  ordem. 

Devido  ao  espirito  systematl^ador  i^o  seu 
illustvado  actuai  director,  o  dibiinotlssimo 
oculista  Dr.  Moura  Brazil,  edo  pesaoal  qoe  o 
cerca,  acha- se  a  escripturação  daquella  cosa 
de  tal  modo  regulada,  que  o  doente  ijua  já 
alli  uma  vez  se  tratou  e  que  de  novo  volta  a 
ella  pôde,  de  momento,  saber  a  época  era  que 
lã  esteve,  quaes  eram  os  seus  solTrimentos, 
quem  o  tratou,  quaes  os  meios  empregados, 
etc,  etc,  o  que  vem  facilitar  e  auxiliar 
muito  o  medico  nas  suas  novas   indaj^ições. 

Jà  vêem  os  Srs.  Deputados  que  essa  insti- 
tuição ô  das  que  mais  merecem  por  haver 
ndouirido  direito  á  protecção  por  parte  dos 
Poderes  Públicos. 

De  1888  para  cá  ô  que  o  governo  tera,  de 
aliíum  modo,  auxiliado  essa  instituiÇiU),  a 
principio  com  12:O0Oj|,  depois  com  10:000$  e 
ílualniGOte  com  8:000$000. 

E'  isto  quo  vemos  :  de  um  lado  muito  al- 
truísmo, muita  beneficência,  e  do  outro  só 
migalhas  ! 

Creio  quo  não  preciso  tomar  mais  tempo  à 
Gamara,  depois  de  haver  historiado  em  largos 
traços  a  vidae  os  serviços  da  Polic  in'ca,para 
convencer  aos  Si^s.  Deputados  do  que  esse 
instituto  de  amor  ao  próximo  conquistou  o 
direito  de  sor  protegido  pelo  corpo  legislati- 
vo, embora  a  emenda  n.  6  não  tenha  conse- 
guido o  favor  de  ser  acoeita  pela  cDmmisFlo 
e  esteja  a  Gamara  habituada,  quando  não 
estuda  bem  a  matéria,  a  guiar-se  pela  opinião 
exarada  nos  parecores. 

Apezar  de  tudo,  Sr.  presidente,  creio  serem 
verdadeiras  as  palavras  do  meu  illustre  col- 
lega  o  Sr.  Érico  Coelho,  quando  disse  nesta 
casa  f|U6  commissôes  da  Camará  e  do  Senado 
fazem  o  que  podem  e  que  o  Congresso  resolve 
como  quer, 

E'  isto  uma  verdade  que  não  se  pôde  negar 
e  que  vemos  posta  em  pratica  quotidiana- 
mente. 

Estou  certo  de  que  atfcentas  as  razoes  que 
acabo  de  allegar  neste  momento,  os  illustres 
deputados  Silva  Mariz,  Verçne  de  Abrau, 
Bricio  Filho  e  mais  signatários  da  emenda 
n .  5  delia  desistirão  opportunamente,  accei- 
tanlo  a  que  consigna  15:000$,  assim  como 
creio  também  que  os  nobres  Deputados  não 
recusarão  o  seu  voto  para  este  auxílio  à 
Policlinica,  serviço  esse  de  que  jamais  se 
arrependerão  e  pelo  qual  sorão  sempw  bem- 
ditos  pelos  que  soffrem  e  precisam.  (Apoiados, 
muito  betn .) 
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O  í^r*  17i*iii<la4le  Tem  â  tribuna  em 
defesa  da  emenda  que  subscreveu  com  outros 
collegas,  emenda  sob  o  d.  4  e  que  se  refere 
&  consignação  para  os  Lyceus  do  Estado  da 
Parahyba  e  outros  do  Norte. 

Não  é  o  espirito  de  bairrismo  que  o  traz  á 
tribuna. 

A  commissão  sabe  que  os  Estados  pequenos 
da  União  representam  na  federação  o  papel 
de  verdadeiros  enteados,  sendo  sempre  mal 
aquinhoados  na  distribuição  das  rendas,  em 
oomparação  com  outros  Estados  ricos,  cujas 
fontes  de  ronda,  relativamente  ã  exportação, 
que  é  a  mais  importante,  dâo-lhe  recursos  ne* 
oessarios  para  terem  o  âorescimento  eo  pro- 
gresso que  em  todos  elles  admiramos.  Entre 
esses  Estados  pequenos  está  o  da  Parahyba 
principalmente,  sempre  esquecido  ou  mal  re- 
compensado, mas  sempre  generoso  para  com 
a  União  :  todas  as  vezes  que  tem  sido  invo- 
cado o  seu  patriotismo,  elle  vem  constante- 
mente offerecer  o  sangue  de  seus  alhos  para 
a  desaífronta  da  honra  da  Pátria  e  para  a 
defesa  das  instituições  nacionaes  ameaçadas. 

A  emenda  a  que  se  refere  restaura  a  verba 
consignada  no  anno  passado  para  os  Estados 
do  Coará,  Rio  Grande  do  Norte,  Piauhy  e 
Maranhão,  oslendendo-a  também  á  Para- 
hyba. 

O  grande  ouus  que  a  União  passou  para 
os  Estados,  em  desproporção  aos  recursos  que 
lhes  consignou  para  occorrel-o,  levou  os  re- 
preBentantes  da  Parahyba,  o  anno  passado  a 
apresentarem  uma  emenda  consignando  esse 
auxilio  para  os  seus  estabelecimentos  de  in- 
struoção  sccandaria,  auxilio  que  não  corres- 
ponde á  graúda  despeza  que  faz  o  Estado  com 
esse  serviço. 

A  Parahyba  despende  com  o  seu  estabele- 
cimento de  instrucção  secundaria  cerca  de 
50:000$,  e  recehe  da  União,  como  auxilio  para 
esse  serviço,  20:000$  apenas. 

Ora,  vê  a  Ctunar»  que  este  auxilio  não  é 
exaggerado  para  a  sustentação  de  uma  insti- 
tuição do  instrucção  de  que  depende  o  en- 
grandecimento e  progresso  a  que  também 
teem  direito  o  Estado  da  Parahyba  e  os  de- 
mais contemplados  na  emenda. 

O  Sr.  Silva  Mariz— E  que  ó  constitucio- 
nal. 

O  Sr.  Trindadb^A  fonte  de  renda  mais 
importante  que  a  União  lhes  deu,  é  a  expor- 
ta^. Ora,  a  exportação  nestes  Estados  de- 
pende da  normalidade  das  Estações ;  mas  essa 
normalidade  das  Estações  nesses  Estados  ô  a 
excepção,  porque  a  regra  é  a  secca  ou  a 
inundação. 

O  orador  não  esta  referindo  um  facto  es- 
tranho á  Gamara  ;  pois  elle  é  notório  e  co- 
nhecido em  todo  o  paiz.  A  imprensa  de^a 
Capital  reproduz  sempre  ns  notusias  da  des- 


ses Estados,  por  onde  se  vê  que  a  secca  e  ^ 
inundações    sãoalli  qnasi  que  permanentes. 

De  modo  que  esse  pfaenomeno  natural  neu- 
tralisa  ou  annulla  completamente  a  renda,  o 
que  não  se  observa  nos  Estados  do  Sul,  que 
a  normalidade  invariável  das  Estações  torna 
oerta  a  renda  permanente  dessa  fonte. 

As  outras  fontes  de  renda,  que  são  a  tran- 
smissão de  propriedade  e  industrias  e  profis- 
sões dão  pouco  resultado. 

A  Parahyba,  segundo  se  vê  pelo  seu  orça- 
mento, despende  com  os  encargos  que  rece- 
beu da  União  mais  de  400:000$  ;  entretanto  a 
renda  que  a  mesma  lhe  transferiu  não  chega 
a  300  contos.  Tem,  portanto,  de  tirar  das 
rendas  que  Já  eram  suas  desde  o  regimen  da 
monarchia  cerca  de  100:000$  para  fazer  face 
as  despezas  dos  serviços  que  recebeu  ;  só  com 
magistratura,  organisada  aliás  muito  modes- 
tamente, (porque  de  30  comarcas  passou  a 
ter  12)  depende  grande  parte  dessa,  sendo 
certo  que  a  magistratura  não  pôde  corres- 
ponder ás  nece^dades  da  população,  do  que 
resulta  que  o  povo  está  no  actual  regimen 
mais  desservido  do  que  no  regimen  passado, 
em  que  o  cidadão  tinha  a  justiça  á  porta,  ti- 
nha também  a  segurança  individual  e  de  pro- 
Eriedade  pelo  auxilio  prompto  da  força  pu- 
lica,  que  presentemente  esses  Estados  não 
lhe  podem  assegurar,  porque  faltam-lhe  re- 
cursos para  manter  uma  força  suíHciente, 
porque  a  federal  não  os  auxilia,  o  que  pôde 
gerar  prevenções  contra  a  superioridade  da 
Republica. 

A  Parahyba,  por  exemplo,  tinha  uma  força 
estadoal  de  200  praças,  elevou-a  na  orgranisa- 
^0  do  Estado  a  500,  e  esta  mesma  ô  msuffi- 
ciente  para  a  manutenção  da  ordem  em  todo 
o  Estado,  porque  só  a  Capital  necessita  de  um 
contingente  permanente  de  200  praças  para 
guarda  da  cadeia,  policiamento  da  Cidade, 
etc. 

O  Sr.  Josê  Mariano— Está  um  serviço  que 
podia  Pernambuco  prestar  agora  á  Parahyba: 
—mandar  metade  da  força  que  tem  para  lá. 

O  Sr.  Trindade— E' verdade.  Eo  nobre 
de|»ntado  bem  podia  concorrer  para  isso  ("rí- 
êodtts),  interpondo  o  seu  valimento  perante  o 
governador  de  Pernambuco,  para  prestar-nos 
esse  serviço. 

Preeisamos  ir  nos  auxiliando  reciproca- 
mente, porcfue  só  assim  poderemos  lutar  con- 
tra a  força  dos  grandes  Estados  da  União. 

Pelo  modo  porque  estão  organisados  os  Es- 
tados pequenos,  com  os  minguados  recursos 
que  lhes  deu  a  União,  não  poderão  viver.  A 
Federação  é  a  morte  desses  Estados,  e,  ou 
elles  se  unirão  para  formarem  Estados  gran- 
des ou  dar-lhes-nemos  outros  recursos. 

O  orador  não  tem  prevenção  com  os  Esta- 
dos grandes  ;  longe   disso,    ao   contrario,  é 
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amigo  d'Gllos  e  estima  e  applaude  a  sua  pros- 
peridade, prosperidade  que  aliás  não  ha  de 
ser  permanente,  porqne  as  grandes  rendas, 
que  elles  estão  auferindo  presentemente,  pro- 
vêem principalmente  da  exportação,  e  esta  ó 
devida  ao  plienomeno  económico  da  baixa  do 
cambio.  No  dia  em  que  o  cambio  attingir  a 
20,  a  renda  desses  Estados  ha  de  ficar  redu- 
zida á  metade,  e  elles  terão  necessidade  de 
Srocurar  outros  recursos  pare  compensar  esse 
esfulque. 

O  café,  por  exemplo,  que  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  dá  presentemente  a  renda  de 
9.000:()00s  ha  de  dar  com  o  cambio  de  £  20, 
4.500:000$,  e  então... 

O  Sr.  Alberto  Torres— Quando  chegar 
essa  occasião  irá  buscar  meios  nos  seus  pró- 
prios recursos. 

O  Sr.  Silva  Ma.riz— O  empréstimo  está 
ahi. 

O  Sr.  Alberto  Torres— O  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  ô  credor  da  União. . . 

(Outros  apartes) , 

O  Sr.  Trindade— Não  está  fazendo  cen- 
sura ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  con- 
trario, applaude  o  S3u  progresso,  o  que  diz  ô 
que  não  devem  confiar  na  prosperidade  actual 
porque  não  é  secura,  não  ô  permanente,  é 
devida  a  um  estado  excepcional  económico  do 
paiz. 

Essas  consideraçõe8,repito,  foi  que  levaram 
03  representantes  do  Norte  a  oíferecer  essa 
emenda,  pedindo  o  auxilio  que  a  Constituição 
garante  no  art.  25  §  2«. 

Os  Estados  contemplados  na  emenda  não 
pediram  auxilio  que  não  tivesse  assento  na 
lei  fundamental  da  União. 

E'  um  auxilio  que  a  Constituição  lhes  ga- 
rante ;  e  nestas  condiçOes,  não  lhes  pôde  ser 
negado.  O  facto  da  Commissão  de  Orçamento 
*tel-o  omittido  no  seu  projecto  é  que  levou  o 
orador  e  outros  collegas  a  offerecerem  a 
emenda,  que  a  commissão  também  não  se  di- 
gnou apoiar,  pelos  seguintes  motivos  flê) : 

<A  experiência  da  vida  orçamentaria  do 
paiz  demonstra  que  todos  os  titulos  de  des- 
peza  uma  vez  errados  tendem  sempre  a  cres- 
cer indefinidamente.  Aquelle  de  que  vem  a 
emenda  é  dos  que  mais  favorecem  o  desen- 
*volvimento,  já  pela  extensão  do  mesmo 
favor  a  outros  Estados,  que  com  justiça  não 
poderia  ser  negada  concedida  ao  primeiro, 
já  pelo  augmento  posterior  de  cada  subven- 
ção. 

Si  ó  verdade  que  o  art.  35  §  2°,  da  Consti- 
tuição dá  ao  Congresso  Federal,  não  priva- 
tivamente, a  competência  para  animar  no 
paiz  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  e 
sciencias,  ô  também  certo  que  o  §  3^  do  mes- 
ino  artigo  incumbe-lhe  também  a  creação  de 


instituições  de  ensino  superior  e  secundário 
nos  Estados . 

Ora,  a  outorgação  deste  poder  importa 
duas  consequências: 

1*,  que,  quanto  ao  ensino  superior  e  secun- 
dário, a  União  deve  mantel-os  nos  Estados 
quando  todos  os  seus  recursos  financeiros  o 
permiltam. 

2*,  que  cumprindo  mantel-os  nestas  con- 
dições, não  se  justifica  que,  a  titulo  de  sup- 
primira  falta  de  realisação  desse  encargo 
devida  a  carência  de  recursos,  se  a  obrigue  a 
subvencionar  institutos  que  não  creou,  sobre 
os  quaes  não  tem  intervenção,  onerando-a 
uma  receita  com  despeza  avultada,  por  cuja 
proficuidade  não  pôde  responder.» 

Em  primeiro  logar  a  emenda  não  crea  uma 
despeza  nova,  manda  subsistir  a  que  já  exis- 
tia, e,  portanto,  nessa  parte  a  razão  que 
a  commissão  dà  para  não  acceital-a  não  pa- 
rece procedente  ao  orador.  Trata-se  de  um 
favor  em  cuja  posse  já  se  achavam  os  Esta- 
dos, e  não  um  favor  novo . 

O  Congresso  já  o  havia  concedido  por  uma 
lei,  e  em  virtude  desta  os  Estados  gozam 
desse  favor. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Lei  annua  ? 

O  Sr.  Trindade  —  Annua  ou  não,  o  favor 
foi  concedido  pelo  Congresso,  o  que  importa 
o  reconhecimento  do  direito  que  lhes  assistia 
em  virtude  do  preceito  constitucional. 

E'  de  ver  que  essa  razão  dada  pela  com- 
missão não  parece  procedente,  porque  não  se 
trata  da  creação  de  despeza  nova.  A  outra 
razão  prova  demais,  porque,  a  proceder,  se- 
gue-se  que  não  se  deverá  crear  mais  despezas, 
porque  todas  ellas  tendem  naturalmente  a 
augmentar  ;  é  um  facto  natural,  que  decorre 
do  desenvolvimento  do  paiz.  Toda  a  despeza 
augmenta  correspondentemente  ao  desen- 
volvimento dos  serviços  a  que  ella  é  desti- 
nada. A  despeza  que  hoje  ô  de  20:000$, 
amanhã  será  de  40:000$,  á  proporção  que  for 
desenvolvendo  o  serviço  sobre  o  qual  essa 
despeza  recahir.  Do  mesmo  modo  a  renda. 
Esta  que  presentemente  é  de  300.000:000$ 
daqui  a  dez  annos   será  de    600.000:000$000. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  E  a  que  hoje  tem 
um  deficit  de  60.000:000$,  daqui  a  dez  annos 
terá  um  de  90.000 :000$000. 

O  Sr.  Trindade  —  O  illustre  deputado,  com 
toda  a  sua  illustração,  sabe  que  não  se  pa- 
gam os  deficits  da  União  com  empréstimos, 
nem  se  equilibram  orçamentos  com  sup- 
pressões  de  despezas  úteis,  equilibram-se 
por  outro  modo. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Qual  ô  o  outro 
modo? 

O  Sr.  Trindade  —  Isto  compete  aos  flnan- 
nanceiros  responder. 
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A  commissSo  temo  dever  de  estudal-o. 

Os  planos  financeiros  nâo  consistem  em  to- 
mar dinbeiro  emprestado  e  reduzir  as  des- 
pezas,  desorganisando-se  os  serviços  úteis  e 
reprodutivos. 

A  commissão  mantém  despezas  para  os 
grandes  Estados  e  supprime  outros  que  vão 
aproveitar  aos  pequenos. 

El  la  nega  auxilio  à  instrucção  publica 
destes  ;  só  a  quer  naquelles,  quando  entre- 
tanto os  Estados  pequenos  teem  tanto  direito 
de  viver  como  os  grandes,  porque  todos  são 
famílias,  partes  Integrantes  da  União. 

A  Constituição,  garantindo  o  auxilio  aos 
Estados,  não  estabeleceu  a  condição  de  lhes 
ser  concedido  quando  a  União  tiver  recursos, 
porque  é  sabido  que,  para  esses  Estados,  a 
União  nunca  terá  recursos.  E*,  pois,  uma 
excepção  não  prevista  na  Constituição,  e  que 
a  commissão  abriu,  dando  também  ao  pre- 
ceito constitucional  uma  intelligencia  odiosa 
que  ella  não  autorisa. 

E'  de  admirar  que  o  illustre  relator  da 
commissão,  illustrado  como  é,  queira  fazer 
depender,  segundo  se  deprehende  do  seu  pa- 
recer, o  auxilio  que  a  Constituição  promette 
aos  Estados,  da  ttscalisação  do  governo. 

No  humilde  conceito  do  orador  a  razão  da 
commissão  é  inacceitavel  porque  a  Con- 
stituição concedendo  auxilio  a  instrucção  dos 
Estados  não  estabeleceu  a  condição  da  fiscali- 
sação  da  União  na  applicação  desse  auxilio. 

Foram  estas  as  considerações  que  o  leva- 
ram a  tomar  parte  nesta  discussão  em  defesa 
da  emenda  e  contra  o  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  que  a  impugnou  pelas  razOes 
que  acabam  de  ser  lidas,  e  que,  na  opinião 
do  orador,  não  tem  procedência  alguma. 

Pede,  pois,  à  commissão  que  considere  o 
seu  parecer,  e  adopte  essa  emenda. 

Conta  que  fará  esse  favor  aos  desprotegi- 
dos Estados  a  qne  respeita  a  emenda  dando- 
Ihes  o  seu  voto.  (Muito  beni^  muito  bem,) 

O  Sr.    Franoisoo    17olentiiio 

reconhece  que  a  Gamara  tem  pressa  em  votar 
o  parecer  que  se  discute,  mas  também  não 
deixa  de  reconhecer  que  ao  representante  de 
um  Estado,  como  o  de  Santa  Catnarina,  assiste 
o  direito  de  pedir  a  attenção  da  Camará  para 
necessidades  consubstanciadas  em  emendas 
que  foram  apresentadas  e  que,  infelizmente, 
até  agora,  não  foram  attendidas.  No  em  tanto, 
tem  o  dever  de  agradecer  ã  commissão  o  acto 
de  justiça  que  praticou,  acceitando  as  suas 
emendas  ns.  11  e  12  e  consignando-as  no  pa- 
recer em  debate. 

Pede,  porém,  permissão  ao  illustrado  re- 
lator da  Commissão  do  Orçamento  do  Interior 
para  chamar  a  sua  attenção  em  relação  à 
emenda  n.  19,  apresentada  pelo  seu  collega 
de  deputação,  o  Sr.  Paula  Ramos. 


Antes  de  fazel-o,  deve  tratar  da  emenda 
n.  16,  apresentada  pelo  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro, augmentando  a  subvenção  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico  Brazileiro. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior,  no  seu  relatório,, 
mostra  os  serviços  prestados  por  esse  estabe- 
lecimento e  que,  comparada  a  receita  com  a 
despeza,  veriflca-se  haver  deficit  —  conside- 
ração esta  que  lhe  parece  ser  de  grande  peso, 
para  que  a  commissão  não  regateie  o  sou 
voto  á  emenda  do  nobre  depulado  pela  Bahia^ 

A  commissão,  porém,  não  foi  justa  negando 
a  sua  approvação  á  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos,  creando  a  subvenção  de  10:000$  para. 
o  Lycéo  de  Artes  e  Offlcios  de  Santa  €a- 
tharina,  porque  pensa  o  orador  que,  á  insti- 
tuições dessa  ordem,  não  se  devem  regatear 
favores. 

Não  quer  occupar  a  tribuna  por  muito 
tempo,  mas  desejaria  tratar  de  certas  theoriaa 
que  foram  aqui  sustentadas  no  correr  deste 
debate  e  com  as  quaes  está  em  inteiro  des- 
accordo  ;  poderia  reviver,  por  exemplo,  a 
questão  que  aventou  por  occasião  da  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Guerra,  na  parte  re- 
ferente ájustiça  federal,  isto  é,  poderia  tratar 
da  emenda  que  consistia  em  transferir  para  o 
juiz  seccional  as  attribuições  actualmente 
pertencentes  aos  auditores  de  guerra  —  o  qua 
produziria  uma  economia  superior  a  40:000$, 
sem  o  menor  prejuízo  para  os  mesmos  au- 
ditores. 

A  medida  é  muito  louvável  porque  a  justiça 
federal  nos  Estados  ficaria  melhor  represen- 
tada e  não  constituiria,  como  o  é  hoje,  uma 
verdadeira  sinecura. 

Poderia  também  examinar  a  ultima  re- 
forma elaborada  pelo  Congresso  a  respeito  da 
justiça  federal,  mostrando  que  forara  creadoS' 
legares  de  supplentes  sem  o  menor  venci- 
mento, ao  passo  que  foram  também  estabele- 
cidos os  cargos  de  juizes  substitutos,  os  quaes 
nada  fazem  e  percebem,  entretanto,  regular 
ordenado . 

Poderia  o  orador  fazer  ainda  outras  consi- 
derações, mesmo  de  ordem  politica,  mas  não 
quer  ser  obstruccionista,  desejando  pelo  con- 
trario que  o  orçamento  seja  votado  quanto 
antes. 

Concluo,  agradecendo  à  Commissão  deOrça- 
mento  do  Interior  o  acto  de  justiça  que  pra- 
ticou approvando  as  suas  emendas.  Pede» 
porém,  que  approve  também  a  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos,  porque  terá  assim  pra- 
ticado um  verdadeiro  acto  de  justiça. 

O  Sr.  ^llbex-to  Xorres  (Est3  dis" 
curso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entre^ 
gue  em,  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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SEGUNDA  iPARTB  DA  ORDEM  DO  DIA 

Enifa  em  discussão  unlca  (to  n.  179  A,  de 
1895;' sobre  çt  emend»  apresentada  em  2^  dis- 
cussão do  projecto  jx»- 179  do  corrente  anno, 
Qua  abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supplemontar.de  4;  000:000$  à  verba  —  Exer- 
cicios  Findos  —  da  lei  n.  266  de  24 de  dezem- 
bro de  1895  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrad)»  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  182 
A,  de  1895,  sobre  a  emenda  apresentada  em 
2'  discussão  do  projecto  n .  182  do  corrente 
anno  que  abre,  no  vigente  exercicio,  o  cre- 
dito supplementar  de  562:246$610  a  varias 
verbas  do  art.  2*'  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894  ; 

Ninguém  pedindo  a,  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  do  projecto  n. 
144,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha  Medrado, 
bibliothecario  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  ura  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  sande  ;  • 

Vem  à  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  144,  de  1395. 

Accrescente-se  : 

E  a  António  Leonardo  tfe  Menezes  Amo- 
rim, 1**  escripturario  do  Thesouro  Nacional, 
por  igual  tempo,  com  ordenado  a  para  o 
mesmo  âm. 

S.  R.  —  Sala  das  sesaOea»*  12  de  setembro 
de  1895.  —  Tolentino  de  Carvalho. —  Costa  Ro- 
drigues, —  Tolentino  doa  Santos.  —  Arthur 
Orlando,  —  Lourenço  de  Sd, 

-->  Sr.  presidenfe,  como  ha  uma  emenda  a 
este  projecto,  acho  conveniente  q^ue  a  com- 
missão  resçectiva  seja  ouvida  a  respeito  delia, 
visto  referir-se  a  uma  licença. 

Vou,  pois,  requerer  nesse  sentido.  Vem  à 
Mesa,  e  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  a*  144,  da^  1805, 
volte  ã  commissão  para  dar  parecer  sobre  a 
emenda. 

S.  R.  ~  Sala  das  sessões,  12  de  setembro 
^e  1895.  -^Augusto  Mont9negm* 


O  Sr»  Presidente  ^  A  Mesa  hesi- 
tou em  receber  a  emenda,  porque,  tratando- 
se  de  projecto  de  mero  interesse  indiTidiml, 
originado  de  um  parecer  deferindo  petição 
documentada,  pareceu-lhe  que  não  havia  ca- 
bimento para  emendas,  entretanto  recel>ea 
a  que  acaba  de  snbmetter  à  Gamara  por 
haverem  precedentes  dadoí  em  anno0  aal»> 
riores. 

O  Sr.  Xolentino    cie  Oairvci- 

Iho  —  Não  me  oponho  ao  requerimento  áo 
Sr.  Augusto  Montenegro,  mesmo  porqae  o 
funccionario,  cuja  licença  a  emenda  consigna 
requereu  essa  licença  à  Camará  jnntando-ilte 
os  necessários  documentos,  isto  ô,  attestados 
médicos.  Além  disso,  eu  não  apresentaria  a 
emenda  si  não  tivesse  requerimento  de  qual- 
quer das  partes. 

Aproveito  a  occasião  para  fezer  um  reparo 
á  advertência  gue  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
acaba  de  fazer,  aizendo  que  não  era  admissí- 
vel emenda  alguma  a  este  projecto .  O  Regi- 
mento não  faz  dístincção.  Todo  o  projecto  é 
emendavel,  e  além  disso,  a  praxe  da  Camará 
é  admittir  emendas. 

Como  disse,  não  me  opponbo  ao  requerf- 
mento  do  nobre  deputado  pelo  Pará,  porque 
estou  certo  de  que  a  commissão  ha  de  conce- 
der a  licença  a  que  a  emenda  se  refere,  como 
fez  no  projecto  n.  144. 

O  Sr.  I^residente  —  Devo  dizer 
ao  il lastre  deputado  que  a  Mesa  não  declaroa 
que  não  era  admissível  emenda,  mas  sim  que 
lhe  parecia  não  ser  regular  a  apresentar^ 
delias  a  projectos  de  interesse  individual,  qoe 
teem  uma  só  discussão,  apresentados  pela  res- 
pectiva commissão  a  vista  de  petições,  e  dos 
documentos  com  que  são  ell^^  justificadas. 
{Apoiados,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada   a  votação. 

Entra  em  discussão  uniea  o  projecto  n.  195. 
de  1895,  autorisando  e  Pt)der  Executivo  i 
conceder  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director 
da  4^  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Labon»- 
tório  Anatomo-pathologleo  da  Assistemeia  dos 
Alienados,  um  anno  de  licença  sem  vencK- 
mentos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  uniea  o  projecto  n..  177 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  escripturario  da  Estrada  de  ItaP^ 
ro  de  Paulo  Affonso,  hxúz  Fernandes  de 
Araújo  Besouro  Filho,  a  licença  de  1^  mesas 
com  ordenado^  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  tk  palavra  é  encernufti  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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E'  annun  ciada  a  discussão  uni  ca  do  pii  recai* 
n.  142  A,  ria  1895,  çobro  omendas  oífereeidas 
em  S''  discussão  ao  Orçamento  da  Fazenda 
parífc.o©xerciciú  de  1S96. 


O  Sf-  A^u^usto  Montou  egrro— 

Sr*  presidoute,  na  segunda  discussão  do  Or* 
i^imeuto  da  Fazenda  para  1S96|  do  qual  Uva  a 
houra  de  ser  relator,  não  pinle,  por  conve- 
niência da  boa  marclia  do  serviço  desta  Ca- 
mará, responder  ás  considerações  feitas  pelo 
i Ilustre  deputado  Sr.  José  Carlos,  sobre  o 
mesmo  orçamento,  e  ao  mesmo  tempo  defen- 
der medidas  por  mim  propostas  nas  emendas 
que,  em  nome  da  commissao,  tive  a  honra  de 
enviar  à  Mesa. 

Aproveito,  portanix)^  esta  opportunidade 
para  desobri^ar-me  desse  dever,  e  ao  mesmo 
tempo  agradecer  ao  illustTO  deputado  pelo 
Districto  Federal  as  amistosas  palavras  que 
me  dirigiu,  assim  como  a  toda  a  commissao 
de  que  laço  parte . 

O  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  ó  o 

3ue  mais  se  avoluma  no  orçamento  geral  das 
espezas  do  paiz^  Occupa  este  logar  que  lhe 
foi  cedidt)  pelo  Orçamento  da  Viação,  graças 
ás  consequências  da  politica  financeira  se- 
guida até  hoje  pelo  governo  da  Republica  e 
que  encontra  o  seu  fundamento  na  seguida 
pelo  governo  da  monarçhia.  Certo  ó  que  o 
peso  morto  que  o  paiz  arrasta  cada  dia  au- 
gmenta  mais,  e  si  o  Congresso  não  tomar 
providencias  sérias,  enérgicas-  e  promptas, 
em  breve  o  Orçamenta  da  Fazenda  se  desen- 
volverá de  tal  Híoda  que^  tornará  impossível 
o  jogo  normal  dos  serviços  públicos. 

SI  V .  Ex .  e  a  Camará  esímdarem  a  marcha 
assustadoramente  ascendente  que  tem  se-- 
guido  a  cifra  inscripta  para  o  Orçamento  do 
Ministério  da  Faeenda*,  verâp  que  todos,  os 
receios  não  são  imaginários,  como  se  afigu- 
ram a  muitos  Srs,  deputados;  verão  por 
exemplo,  que  o  ulíâmot  Orçamento  da  Fa- 
zenda da  monarohia,,  para  1889,  se  eleva  a 
62.000:000$,  emquanto  que  a  actual  proposta 
da  oommissão  choga^  ao  ooUossal  algarismo  de 
117.000:000$,.  isto  é,.  quafii  o  dobro,  em  cinco 
aonoa  d^-  gestão  republicana.. 

Si  a  Camará  detalhai:  esta  collossal  cifra, 
que  deve  encher  de  receios  todos  os  Sr.  depu- 
tados, verá  que  a  sua  quasi  totalidade  é  re- 
presentada por  compromissos  que  hãrO  de  per- 
djirar  ainda  por  muito  tempo,  pelos  serviços 
que  o  parecer  da  commissao  chama  propria- 
mente encargos  da  divida  publica. 

Assim  a  Camará  verá  que  sò  para  o  serviço 
da  divida  publica,  propriamente  dita,  exige-se 
no  orçamento  a  somma  de  45  mil  e  tantos 
contos,  dos  qiiaea  2%  mil  e  tantos  devem  ser 
pa^os  em  ouro  ao  cambio  de  27,  isto  é,  fazendo 
siB  devidas  reducções^  na  nossa  moeda,  temos 
^e  poç  encargo  proprianaente  da  divida  pu- 


blica chega  ao  colloa 
contos,  porcôntager 
compara  la  com  o  cl 
Si  sô  unir  a  estaf 
ser  também  elassiílc 
o  algarismo  aiada  ao  ' 
porque  oej  depósitos  daa^ 
montes  do  soccon  o,  os  conif 
de  contractos  dos  quaes  a  r 
adeautamoDtos  de  garantias  a 
ferro  que  a  União  paga  e  dos  quaes  não  é  em- 
bolçadia,  chegam  a  retirar  deste  orçamento 
uma  cifra  superior  a  100  mil  contos,  ficando 
somente  para  o  serviço  de  arrecadação  e  íis- 
calisação  do  imposto  e  da  Repartição  de  Fa- 
zenda a  insignificante  quantia  de  16  ou  18  mil 
contos. 

Estes  algarismos  não  devem  surprehender 
o  Congresso,  que,  em  parte,  ô  responsável  pelo 
augmento  desses  compromissos,  porque  mui- 
tas vezes  a  Camará  vota  medidas  que  mais 
cedo  ou  mais  tarde  vêem  pesar  sobre  este 
orçamento.  Elias  vão  se  crystallisando,  e  de- 
pois de  um  certo  tempo  entram  triumphantes 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  vêem  exigir 
ainda  mais  sacrifícios  do  contribuinte.  A 
este  respeito  peço  licença  desde  jà  para  res- 
ponder a  uma  das  observações  do  Sr.  depu- 
tado José  Carlos,  relativa  a  uma  das  veroas 
que  a  commissao  incluiu  no  serviço  da  di- 
vida publica,  isto  ô,  á  verba  dos  aposen- 
tados«. 

S.  Ex.  referiu-se  a  aposentadorias  illegaes 
e  indevidas,  feitas,  durante  os  últimos  annos; 
os  factos  que  S.  Ex.  trouxe  ao  conhecinjenr 
to  da  Camará  jà  eram  bastante  conhecidos 
da  commissao  e  acham-se  inseri ptos  em 
palavras  que  merecem  profunda  meditação 
da  Camará,  no  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda.  Mas,  remediar  o  mal  é  muito  dif- 
ficil  do  que  parece  a  primeira  vista,  e  creia 
o  nobre  deputado  que  as  Commiss5es  de  Or- 
çamento que  se  teem  succedido  depois  da 
Constituição  do  regimen  decretado  a  24  de 
fevereiro,  teem  tratado  com  cuidado  do  avor 
lumamento  constante  da  verba  —  Aposen* 
tados  —  avolumamento.  que  sobe  a  um  ponto 
tal  que  em  breve  absolverá  somma  talvez 
dobrada  daqueUa  que  actualmente  é  consig- 
nada. 

Lembro-me  de  que  ha  três  annos  a  Com- 
missao de  Orçamento  pediu  a  inserção  na  lei 
geral  da  despeza  de  uma  disposição  que  au- 
torisava  o  governo  a  rever  todas  essas  apo- 
sentadorias e  a  csJB^v  aquelias  que  tivessem 
sido  dadas  flagrantemente,  contra  a  lei  ex- 
pressa. 

Esta  medida  foi  lettra  morta  até  bem  pouco; 
durante  o  earorcicio  pam  o  qual  foi  votada 
não  foi  cumprida,  o  si  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zendo na  sua  faina  pelo  bem  publico  e  pelos 
interesses  do  Thesouro  tem  já  annuUado  ai- 
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^umas  dessas  aposentadorias,  tem-no  feito 
jiâo  fundado  nessa  disposição  já  caducx  ;  mas 
nas  leis  geraes  que  bastam  para  um  Ministro 
da  Fazenda,  cumpridor  de  seus  deveres,  fa- 
zer cessar  todas  essas  aposentadorias  illegaes. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Então  não  precisa 
de  lei  nova  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  pre- 
cisa o  nobre  ministro  não  tem  precisado 
delia  para  cassar  algumas  dessas  aposen 
tadorias.  Lembro-nie  de  que  ainda  ha 
poucos  dias  a  Camará  votou  um  projecto 
de  lei,  que  enviou  ao  Senado,  no  qual  dà 
como  estabelecido  que  o  Presidente  da  Re- 
publica, no  uzo  das  attribuições  que  lhes 
são  conferidas  por  lei,  tem  o  direito  de 
cassar  essas  aposentadorias,  porque  diz 
esse  projecto  que  para  as  delegacias  fis- 
caes  serão  preferidos  os  empregados  addidos 
ou  aposentados  illegalmente. 

Por  consequência,  esse  projecto  de  lei 
dá  como  preestabelecido  o  direito  do  gover- 
no cassar  essas  aposentadorias,  e  a  própria 
Comraissão  do  Orçamento,  nas  emendas  deste 
orçamento,  estabeleceu  a  mesma  cousa  de- 
terminando que  os  legares  creados  por  esta 
lei  sejam  preenchidos  por  addidos  ou  por 
aqufillos  illegal  e  indevidamente  aposen- 
tados. 

Por  conseguinte,  V.  Ex.  vé  bem  que  o 
governo,  que  a  Commissão  de  Orçamento  não 
se  descuraram  do  dever  que  lhes  cabia  de 
lazer  '  cessar  a  illegalidade  de  muitos  destes 
factos,  e  que,  se  estampou  no  seu  parecer 
observações  a  este  respeito  e  não  as  levou  ató 
ao  Gorpô  do  projecto,  foi  porque  achou  que  o 
governo  estava  amplamente  munido  dos 
meios  para  que  este  estado  de  cousas  fosse 
debellado. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Agradeço  a  V.  Ex. 
as  informações. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  presi- 
dente, o  estado  das  nossas  repartições  arre- 
cadadoras, como  o  estado  das  repartições 
annexas  ao  Thezouro,  como  o  do  próprio 
Thesouro,  estão  pedindo  providencias  por 
parte  do  governo  federal  (apoiados),  estão 
pedindos  medidas  urgentes,  si  ó  que  o  Con- 
gresso Federal  entende  que  não  deve 
nem  pôde  estancar  as  fontes  mais  abun- 
dantes de  rendas  que  vêem  cobrir  os  encar- 
gos públicos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Perfeitamente, 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  nobre 
deputado  pela  Capital  Federal,  trouxe  infor- 
mações a  este  respeito  e  referiu-se  a  palavras 
escriptas  neste  parecer  a  que  attribuiu  força 
de  sentenças  e,  apezar  de  concordar  com  os 
conceitos  exarados  pela  Commissão  de  Orça- 
mento no  seu  parecer,  acha, , . 


O  Sr.   José   Carlos 
mente. 


Concordei    i^ena- 


0  Sr.  Augusto  Montenegro.  ••  de  gravi- 
dade extraordinária  em  se  trazer,  em  um  pa- 
recer, para  a  Camará,  imputações  que  vão 
ferir  a  reputação,  a  honorabilidade  de  todo 
pessoal  de  fazenda. 

Sr.  presidente,  preciso  explicar  à  Camará 
porque  é  que  a  Commissão  de  Orçamento 
julçou  dever  referir-seás  circurastancias  pre- 
cárias em  que  se  acham  as  Alfandegas  da 
Republica. 

El  la,  na  sua  phrase  innocente,  nada  irais 
foi  do  que  o  pallido  reflexo  do  que  se  encon- 
tra em  documentos  offlciaes,  no  relatório 
do  Sr,  Ministro  da  Fazenda  e  nos  relatórios 
parciaes  de  todas  as  commissões  de  fiscalisa- 
ção  que  teem  sido  enviadas  para  examinar 
e  corrigir  as  faltas  e  abusos  que  teem  ap pa- 
recido nas  repartições  arrecadadoras  dos  Es- 
tados. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Infelizmente  esta  é 
a  verdade. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  presi- 
dente, a  commissão  diz  simplesmente  achar 
o  motivo  para  o  estado  afflictivo  destas  repar- 
tições no  valor  depreciado  da  nossa  moeda 

(lê)  : 

<  As  diversas  causas  devem-se  attribuir  as 
faltas  que  ultimamente  se  teem  constatado 
nas  Alfandegas:  1°,  o  valor  depreciado  da 
nossa  moeda,  que  elevando  o  custo  da  vida, 
torna  esta  difflcil  aos  funccionarios  públicos, 
e  que,  quanto  aos  empregados  das  Alfande- 
gas €  pela  funcção  especial  que  exercem, 
torna-os  mais  susceptíveis  de  peita  e  su- 
borno. » 

Sr.  presidente,  peço  licença  para  mos- 
trar a  Gamara  quanto  ô  pallida  a  phrase 
da  Commissão  de  Orçamento  posta  em  con- 
fronto com  outras  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda cobre  com  a  sua  competência  e  o  seu 
prestigio. 

Veja  V.  Ex.  e  a  Camará  o  que  diz  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  da  Alfandega  da  Ba- 
hia, uma  das  mais  importantes  repartições 
arrecadadoras  da  Republica.  Diz  o  relatório 
aê)  : 

«  Uma  das  mais  importantes,  como  é  esta 
Alfandega,  tôm  sido  nos  últimos  tempos  obje- 
cto de  sérios  cuidados  deste  ministério,  at- 
tenta  a  gravidade  dos  factos  alli  occorridos, 
que  tanto  teem  compromettido  a  arrecada- 
ção das  rendas  publicas  e  jà  deram  em 
resultado  o  acto  de  22  do  mez  flndo,  pelo 
qual  foram  suspensos  diversos  empregados 
implicados  nas  fraudes  alli  praticadas,  con- 
forme se  verifica  do  relatório  da  commissão 
de  syndicancia  que  remetti  ao  ajudante  do 
inspector  da  Alfandega  da  Capital    Federal, 
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o  Sr.  Manoel   Francisco   Fernandes,  por  de- 
nuncia do  procurador  seccional. 

As  provas  sâo  de  tal  ordem  que  fui  obri- 
gado a  sujeitar  a  processo  criminal  os  em- 
pregados respectivos  e,  creio,  terei  em  breve 
outras  providencias  <ie  accordo  com  os  in- 
teresses flscaes,  para  que  essa  repartição 
adquira  melliores  créditos  no  conceito  pu- 
blico, tão  profundaTfnente  abalados  como  estão 
por  aquelles  factos  entregues  iioje  ao  apreço 
do  Poder  Judiciário.  » 

Não  é  só,  Sr.  presidente,  na  Babia,  temos  a 
Alfandega  do  Ceará  (lê): 

<  No  regimen  de  desorganisação  em  que 
cahirr^  as  Alfandegas  do  paiz  não  ó  de 
estranhar  quanto  diz  o  inspector  da  Al- 
fandega do  Ceará.  Diz  esse  inspector  :  os 
empreitados  em  sua  maior  parte  não  teem 
disciplina,  são  negligentes  e  mal  educados 
no  serviço.  Em  consequência  disso  ficaram 
atrazados  todos  os  trabalhos  da  repartição, 
os  quaos  procuro  por  em  dia  e  ficarei  bas- 
tante satisfeito  si  conseguir  esse  meu  inten- 
to. Lucraria  muito  a  repartição  se  fosse 
removida  uma  grande  parte  do  dito  pes- 
soal. 

Quanto  ao  serviço  interno,  diz  o  insnector 
que  o  encontrou  atrazadissimo  devido  ao 
pouco  ou  nenhum  caso  que  fazem  os  empre- 
gados dos  chefes  de  secção  e  a  nenhuma  força 
moral  destes  para  com  aquelles.  Foi  tle  mis- 
ter sujei tal-os  á  ameaça  da  pena  de  suspensão 
aos  rigores  da  prorogação  da  hora  do  expe- 
diente para  a  confecção  dos  trabalhos 
de  maior  urgência  do  T besouro,  recursos  quasi 
improflcuos.  O  guarda-mór  chefe  do  serviço 
externo  não  tem  as  habilitações  para  o  desem- 

f»enho  do  cargo,  visto  que  não  sabe  fallar  as 
inguas  ingleza  e  frauceza.» 

Eu  poderia  ainda,  Sr.  presidente,roferir-me 
ao  caso  da  Alfandega  de  Aracaju  ;  poderia 
ainda  referír-me  à  indisciplina  que  reina 
nesta  repartição  ;  poderia  ainda  referir-me  á 
Alfandega  do  Espirito  Santo,  em  que  o 
inspector  da  mesma  collocase  a  discutir  com 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  igual  para 
igual,  como  si  nas  repartições  de  fazenda  não 
houvesse  uma  hierarchia,  e  da  qual  o  Sr. 
Ministro  da  Fuzenda  ó  o  supremo  chefo  e  re- 
presentante do  Presidente  da  Republica  nos 
trabalhos  e  nos  serviços  coramettidos  àquel- 
las  repartições. 

Preiriso  ainda,  Sr.  presidente,  citar  um 
outro  facto,  facto  que  foi  publico,  facto  que 
causou  clamor,  facto  que  causou  indignação 
em  todos  aquelles  que  se  occupam  dos  negó- 
cios públicos,  óaquelle  que  se  deu  nas  Alfan- 
degas do  Rio  Grande  do  Sul,  Alfande- 
gas que,  graças  a  medidas  enérgicas  to- 
madas ainda  pelo  governo  passado,  dobra- 
ram immediatamente  as  suas  arrecadações, 
Gamara   V«  Y 


provando-se  mais  uma  vez  que  é  verdadeiro 
o  principio  de  que  no  Brazil  não  ô  preciso 
passar  contrabando  para  fora  das  repartições 
aduaneiras  ;  passando-os  pelas  portas  da  Al- 
fandega é  que  elles  são  mais  certos,  mais  se- 
guros, mais  lucrativos. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  vô 
que  não  foi  o  relator  da  Commissão  do  Orça- 
mento, não  foi  a  própria  commissão  que  con- 
demnou  as  repartições  aduaneiras,  que  atirou 
sobre  ellas  um  labéo,  que  S.  Ex.  deu  força 
de  sentença.  El  la  não  foi  mais  do  que  o  pal- 
lido  reflexo  do  que  está  na  consciência  de 
todos,  do  que  se  lô  nos  jornaes,  do  que  se  en- 
contra, abrigado  pela  competência  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  no  relatório  porS.  Ex. 
dirigido  ao  Presidente  da  Republica. 

Dáhi,  Sr.  presidente,  o  terror  que  se  apo- 
dera de  todos  aquelles  que,  sabendo  que  a 
renda  aduaneira  é  a  única  sobre  a  qual  po- 
demos construir  um  Orçamento  de  Despeza, 
observam  que  ella  não  corresponde  aos  con- 
tinues bacriflcios  que  o  Parlamento  vô-se  na 
dolorosa  contingência  de  pedir  todos  os  annos 
ao  contribuinte,  porqu3,  Sr.  presidente,  a 
proporção  que  os  encargos  públicos  se  vão 
avolumando,  não  ha  remédio  sinão  ir  avolu- 
mando também  as  exigências  do  ílsco  para 
com  o  publico.  E  como  ó,  Sr.  presidente,  que 
estas  rep.irtições  arrecadadora  teem  corrres- 
pondido  às  leis  de  meio  votadas  polo  Con- 
gresso i 

Ha,  Sr.  presidente,  muitos  meios  de  passar 
contrabando,  mas  felizmente  descobriram-se 
também  meios  muito  fáceis  de  conhecel-os. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  vô  que  atôoanno 
passado,  porque  o  presente  ó  neíasto  para  as 
rendas  que  estão  decrescendo  de  uma  maneira 
extraordinária  verificávamos  que  a  renda 
proveniente  do  imposto,  não  crescia  na  razão 
directa  do  augmento  do  imposto  ;  no  entre- 
tanto, a  ronda  diminuía  relativamente,  mas 
ao  mesmo  tempo  augmentava  a  tonelagem 
bruta  da  importação,  isto  ô,  entravam  mais 
géneros  no  paiz,  e  a  renda  não  podia  soíTrer 
comparação  com  esse  augmento  extraordi- 
nário no  peso  total  das  importações  distri- 
buídas por  classes  da  tarifa. 

O  que  quer  dizer  que  o  contrabando  que 
se  estabelece  quanto  á  percepção  do  imposto 
não  levava  o  seu  cuidado  a  ponto  de  também 
falslílcar  as  estatísticas  relativas  ao  peso 
total  doB  géneros  entrados,  o  que  demonstra 
evidentemente  grande desidia ou  desleixo. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  este  respeito  ainda 
mo  retiro  a  uma  parte  do  discurso  do  nobre 
deputado,  quando  S.  Ex.  fez-nos  um  estudo 
sobre  a  marcha  da  importação  e  exportação. 

Occupar-me-hei  daqui  ha  pouco  mais  deta- 
lhadamente deste  assumpto.  Mas,  preciso  oc- 
cupar-me  já  de  uma  observação  que  S.  Ex, 
[fez. 


^ 


194 


ANNAES   DÂ  CAMARÁ 


S.  Ex.  disse  que  se  notava  um  augmento 
na* arrecadação  das  Alfandegas  pequenas  e 
uma  diminuição  na  das  grandes,  facto  que  à 
primeira  vista  parece  dever  ser  julgado  inex- 
plicável, quando  ó  profundamente  carecteris- 
tico  do  contrabando. 

Sr.  presidente,  sempre  que  se  avolumam  as 
rendas  das  Alfandegus  grandes  e  diminuem 
as  das  pequenas,  a  fiscalisação  é  mais  parfei- 
ta ;  ha  ,  porém,  fraude,  quando  os  géneros 
procuram  as  Alfandegas  pequenas  onde  en- 
contram mais  facilidade  para  serem  passa- 
das contra  as  determinações  da  tarifa  de  pre- 
ferencia as  Alfandegas  grandes,  não  só  por- 
que o  pessoal  é  nestas  mais  numeroso,  mais 
competente,  como  também  porque  estão  mais 
debaixo  das  vistas  do  governo  central. 

E'  este  um  facto  comprovado  pela  experiên- 
cia e  que  todos  os  Ministros  da  Fazenda  con- 
scienciosos e  sérios  devem  arrecear-se  e  pro- 
curar investigar. 

O  interesse  restricto  do  flsco,  Sr.  presi- 
dente, é  que  este  paiz  fosse  cercado  de  uma 
muralha  com  uma  só  porta  por  onde  passas- 
sem todos  os  géneros  destinados  ao  consumo  ; 
desde  que  isso  não  é  permittido  pela  civilisa- 
çao,  pelo  progresso,  pelas  relaç3es  commer- 
ciaes  e  extensão  do  paiz,  o  flsco  tem  interesse 
em  que  estas  portas  sejam  em  menor  numero 
possível  e  tem  interesse  também  em  accumu- 
lar  nas  Alfandegas  grandes  a  maior  somma 
possível  de  importação,  porque  quanto  mais 
augmentar  o  pessoal  das  repartições  flscaes, 
mais  se  dà  o  processo  da  divisão  do  trabalho, 
mais  se  commettem  serviços  a  classes  espe- 
ciaes  de  indivíduos.  Basta  citar  à  Camará 
que  nas  Alfandegas  pequenas  não  ha  confe- 
rentes, quando  a  conferencia  ô  um  serviço 
de  primeira  ordem,  um  serviço  básico  da  ad- 
ministração das  Alfandegas  e  não  se  pôde 
exigir  de  um  empregado  certos  co- 
nhecimentos technicos  que  deve  ter  o  confe- 
rente, mas  as  necessidades  do  serviço  publico 
não  permittem  que  se  tenha  nas  Alfandegas 
pequenas  onde  se  cogita  haver  pequena  im- 
portação, serviço  discriminado  assim  por  ca- 
tegorias de  funccionarios,  e  se  ô  obrigado  a 
commetter  ordinariamente  o  serviço  de  con- 
ferencia a  empregados  de  pluma.  Mas  desde 
que  o  contrabando  sempre  experto  e  ladino  á 

Íírocura  de  brecha,  encontra  uma  dessas  Al- 
ándegas,  precipita  para  ellas  toda  a  impor- 
tação das  regiões  vizinhas  e,  si  é  verdade  que 
inãue  na  somma  total  da  arrecadação  dessa 
Alfandega,  em  compensação  diminuo  effecti- 
vamente  os  direitos  que  seriam  cobrados  se 
estes  géneros  fossem  passados  pelas  Alfande- 
gas por  onde  naturalmente  deveriam  passar. 
Sr.  presidente,  fàllando  ainda  neste  as- 
sumpto que  é  muito  especial  e  muito  melin- 
droso, do  estado  precário  do  pessoal  das  re- 
partições de  fazenda,  estado  precário  que  exi- 


giu, como  a  Camará  votou,  uma  medida  rar 
dical,  munindo  o  Executivo  dos  meios  de 
punir  os  empregados  desidiosos,  porque  sa- 
be-se  quanto  maior  ó  a  desídia,  quanto  mais 
bem  feita  é  a  fraude  menos  provas  criminaes 
deixa,  menos  vestígios  ha  para  que  se  in- 
staure um  processo  regular,  preciso  ainda 
fazer  algumas  considerações  a  respeito  da 
certas  medidas  propostas  neste  orçamento  e 
que  a  com  missão  foi  obrigada  a  fazer  no  in- 
t3resse  do  serviço  publico  —  refiro-me  ao  au- 
mento de  alguns  vencimentos. 

Sr.  presideute,  o  mundo  está  dividido  em 
trez  grandes  categorias,  quanto  ao  moral 
dos  indivíduos.  Y.  Ex.  encontra  organisa- 
ções  profundamente  honestas  e  estas  podem 
ter  vencimentos  minguados,  podem  passar 
misérias  e  fome,  que  não  discreparão  uma 
iinha  siquer  do  caminho  recto  do  dever  :  pa- 
ra estes  não  se  cogita  de  equiparação  de  ven- 
cimentos, de  innamovibilidade,de  aposentado- 
rias e  de  toda  esta  machíua  administrativa 
creada  única  e  exclusivamente  para  favorecer 
o  funccionalísmo  publico . 

Ha  em  sentido  opposto  uma  outra  classe,  a 
dos  profundamente  deshonestos,  para  os 
quaes  não  ha  medidas  que  cheguem  nem 
recursos  que  bastem,  hão  de  ser  deshonestos. 
porque  isto  está-lhes  na  massa  do  sangue, 
são  organisações  talhadas  deste  modo  e  ad- 
ministração devo  baoil-os  completamente  do 
machinismo  administrativo  :  para  estes  não 
produz  effeito  algum  todo  o  macliinísmo  ad- 
ministrativo creado  em  favor  dos  empregados, 
porque  serão  sempre  deshonestos  e  fraudu- 
lentos. 

Ha  a  3»  classe  que  engloba  a  grande  parte 
da  humanidade,  que  são  os  honestos  porque 
vivem  em  um  meio  honestos  e  precisam  do 
abrigo  da  lei,  do  soldado  de  policia,  etc,  são 
cidadãos  maleáveis,  caracteres  dúcteis  e  que 
por  constituírem  a  maior  parte  da  sociedade 
devem  ser  seguidos  pari-passu  pela  lei,  o  é 
para  estes,  que  constituem  o  grande  numero, 
que  são  estabelecidas  todas  estas  medidas  no 
sentido  de  prover-lhes  as  necessidades,  e 
afastal-os  do  caminho  da  deshonra,  collocan- 
do-03  ao  abrigo  da  fome  e  da  miséria,  dando- 
Ihes  elementos  de  tentarem  reagir  contra  as 
suggestões  exteriores  que  os  forçam  a  abiin- 
donar,  por  interesses  passageiros,  ainda  que 
muitas  vezes  avultados,  os  interesses  que 
provêem  de  uma  vida  honesta . 

E'  a  estes,  Sr.  prosidente,  que  se  appHca  o 
aphorismo  de  Franklin,  que,  si  os  velhacos 
soubessem  quanto  ô  útil  e  bom  ser  homem  de 
bem,  o  seriam  por  velhacaria.  E'  para  appli- 
cação  desse  principio  que  a  lei  deve  pol-os  ao 
abrigo  de  detenções,  mais  communs  nos  em- 
pregados de  fazenda,  porque  por  suas  mãos 
passam  os  interesses  âscaes,  É  é  assim  que, 
sem  querer  lançar  um  labôo  nem  uma  pre- 
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sumpção  de  deshonestidade  sobre  as  reparti- 
ções de  fazenda,  se  explica  o  conceito  por 
mim  externado  nesse  parecer  qae  mereceu 
eloquentes  considerações  do  nobre  deputado 
pela  Capital  Federai;  são  essas  mesmas 
razões  que  explicam  por  que  a  commissão 
trata  constantemente  de  melhorar  os  venci- 
mentos desses  assalariados  que  ganham  com 
o  suor  do  rosto  o  pão  quotidiano ;  para  esses 
a  commissão  tem  considerações  e  confessa-o 
publica  e  solemnemente,  para  estes  a  com- 
missão procurou  obviar,  quanto  possível,  as 
consequências  da  dura  crise  por  que  atraves- 
samos e  da  qual  não  são  elles  responsáveis ; 
ô  essa  consideração  que  justitica  todos  esses, 
augmentos  de  salários  para  patrões,  mari- 
nheiros, trabalhadores,  auxiliares,  ajudantes, 
emAm,  essa  classe  numerosa  que  presta  o 
mais  importante  serviço  nas  repartições  de 
fazenda. 

Sr.  presidente,  a  Gamara  vô  que  o  Orça- 
mento da  Fazenda  está  avolumaao ;  a  com- 
missão, contra  seus  hábitos  e  contra  sua 
Índole,  foi  obrigada  a  propor  um  augmento 
de  despeza  de  dez  mil  contos.  B  porque? 
Darei  a  explicação  da  maneira  a  mais  succiuta 
e  breve. 

Sr.  presidente,  a  Commissão  de  Orçamento 
resolveu  este  anno  fazer  uma  lei  de  despeza 
a  mais  approximada  possível  da  realidade, 
para  que  não  se  pudesse  repetir  este  anno  o 
que  tem  sido  constantemente  repetido  em 
annos  consecutivos. 

Bm  1889  foi  lixada  a  despeza  geral  em  153 
milcoatos,  a  e afectivamente  realisada  foi  de 
187  mil  contos ;  em  1892  a  despeza  votada  foi 
de  205  mil  contos e  a  realisada  foi  de  2^9  mil; 
em  1893  a  despeza  autorisada  pelo  Congresso 
foi  de  197  mil  contos,  a  feita  pelo  governo  foi 
de  311  mil;  em  1894  o  Parlamento  votou  a 
despeza  de  250  mil  coutos,  o  governo  dispen- 
deu371  mil. 

Para  1895  ainda  não  existem  dados  para 
computar  as  despezas  publicas;  posso,  porém, 
assegurar  que  excederão  muito  a  votada, 
apezar  de»  no  anno  passado,  Já  ter  a  commis- 
são enveredado  por  essa  linha  de  conducta, 
de  dotar  os  serviços  públicos  c^m  a  quantia 
correspondente  para  o  Sdu  normal  effectivo 
funccionamento. 

Sr.  presidente,  jã  este  anno,  apezar  de  cer- 
tas larguezas  que  houve  na  dotação  dos  ser- 
viços no  anno  passado  para  muitos  dos  quaes 
foi  incompleto,  ó  certo,  porque  foram  escassas 
as  informações  do  governo,  não  obstante 
snccedem-se  quasi  diariamente  os  pedidos  de 
credito.  (Lê). 

A  marinha  jã  tem  pedido  créditos  no 
valor  de  7.038 :050$678,  a  guerra  na  somma 
de  10.905:410$565,  os  doMmisterio  do  Inte- 
rior sobem  a  mais  de  dons  mil  contos  e  os  do 
Ministério  da  Fazenda  quasi  sete  mil  contos. 


Isto  sem  fallar  no  credito  especial  de 
15.000:000$  para  a  Bstrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  e  o  credito  para  differenças  de 
cambio,  que,  annuncio,  vae  subir  à  quantia 
de  27.000:0O0$000. 

Isso  prova,  Sr.  presidente,  que  o  que  a 
commissão  propõe  não  ó  realmente  um  ar- 
gumento, é  uma  deslocação  de  escripturação, 
que  tem  o  mérito  e  grande  de  dizer  franca  e 
lealmente  ao  paiz  a  verdade  da  sua  situação 
orçamentaria,  e  o  paiz  deve  julgar  a  sus  si- 
tuação financeira  pelos  seus  orçamentos  o  que 
até  hoje  não  temos  podido  lazer,  porque  ao 
lado  do  um  orçamento  expresso,  ha  um  outro 
occulto. 

Sr.  presidente,  destes  10.000:000$  que 
formam  o  augmento  proposto  pela  oommis* 
são,  ha  9.700:000$  provenientes  da  verba  — 
Differenças  de  cambio^augmento  que  serã  in- 
sufllciente  para  Tas  necessidades  do  Thesouro 
que  pediu  28.550:000$,  tendo  a  commissão 
dotado  essa  verba  com  trinta  e  nove  mil  du- 
zentos e  tantos  contos. 

A  commissão  teve  o  trabalho  de  mandar 
elaborar  uma  nota  dos  serviços  orçamentá- 
rios, cujas  differenças  de  cambio  devem  cor- 
rer pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  por  essa 
nota  vê-se  que  o  total  desses  serviços  ascende 
a39.294:000$000. 

B  confesso  aos  Srs.  deputados  que  essa 
cif^a  não  é  definitiva,  deve-se  avolumar  um 
P3UC0  mais.  Bu,  não  querendo  descrer  ab- 
solutamente das  finanças  do  meu  paiz,  e  que- 
rendo nutrir  esperanças  que  já  vão  se  apa- 
gando em  muitos,  calculei,  esperando  na  pro- 
videncia, que  o  cambio  para  o  anno  chegasse 
a  13  1/2. 

Fiz  o  computo  da  rubrícx  sobre  esta  base  e 
achei  que  essa  rubrica  não  podia  ser  dotada 
com  quantia  inferior,  a  menos  que  se  queira 
enganar  redondamente  a  opinião  publica. 

Por  conseguinte,  já  ahi  V.  Bx.  encontra 
grande  parte  do  argumento  que  a  Commissão 
do  Orçamento  teve  a  honra  de  propor  à  Ca- 
mará. O  mais  foi  dividido  por  outras  rubricas 
do  orçamento. 

A  primeira  delias  é  a  das  delegacias  fiscaes, 
serviço  que  incontestavelmente  soffreu  muito 
com  a  supprossãô  das  thesourarias  de  fazenda, 
porque  tiveram-se  de  englobar  nas  attribui- 
ções  do  inspector  da  Alfandega  attribuições 
verdadeiramente  colossaes. 

E  temos  como  consequência  a  seguinte  ano- 
malia e  é  que  a  Capital  Federal,  com  a  Al- 
fandega que  rende  extraordinariamente,  o 
seu  inspector  tem  menos  attribuições  que  o 
da  Alfandega  de  Penedo,  cujo  rendimento  ô 
muito  inferior ;  e  isto  porque  a  repartição 
aduaneira  desta  Capital  estando  próxima  do 
Thesouro,  tem  recursos  promptos  e  fáceis, 
emquanto  que  nas  Alfandegas  longiquai,  ob 
recursos  são  sempre  dispendiosos,  quasi  sem- 
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pre  de  nenhum  eíTeito  e  profundamente  le- 
sivos aos  interesses  do  commercio  honesto, 
porque  dão  aos  inspectores  direitos  verdadei- 
ramente absolutos,  estabelecendo  verdadeiro 
favoritismo  nas  Alfandegas. 

Por  isso  foi  preciso  a  Commissâo  de  Orça- 
mento crear  repartições  destinadas  a  fiscali- 
sarem  principalmente  as  Alfandegas  de  1*  or- 
dem, podendo  a  Cumara,  si  asbim  entender 
irradiar  a  sua  competência  para  as  Alfandegas 
de  2*  e  3^  ordem  que  mais  se  approximarem 
das  sedes  das  delegacias. 

E  si  a  Commissâo  de  Orçamento  não  foi  até 
à  creação  de  delegacias  ílscaes  em  todos  os 
Estados,  foi  por  uma  consideração  de  simples 
economia  que  não  quiz  preterir,  mesmo 
deante  dos  altos  e  graves  interesses  da  boa 
fiscalisação  publica. 

Dabi,  Sr.  presidente,  vem  este  argumento 
de  consignação  para  a  verba  —  Delegacias 
fiscaes. 

As  repartiçSes  aduaneiras  em  geral  estão 
desprovidas  de  meios  da  mais  rudimentar  fls- 
ciilisação  material. 

A  Commissâo  de  Orçamento  foi  obrigada  a 
dotar  um  pouco  mais  a  verba  —  Obras. 

Tive  occasião  de  visitar  a  Alfandega  da  Ca- 
pital, vi  o  que  ô  aquillo,  vi  os  destroços,  as 
ruinas,  o  material  estragado  que,  por  falta 
de  verba  muitas  vezes  ibsiguificante,  deixa 
de  ser  reparado  convenientemente,  podendo 
ainda  prestar  serviços  ao  paiz. 

V.  Ex.  sabe  que  a  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  move  todos  os  innumeros  guindastes 
que  servem  para  os  serviços  das  capatazias 
da  mesma  Alfandega  por  meio  de  uma  única 
machina  hydraulica,  bôa,  mas  velha,  e  que 
qualquer  desses  dias  pôde  pregar  uma  peça  à 
repartição  aduaneira,  visto  que  ella  não  tem 
meios  de  suppril-a,  quando  por  qualquer  ac- 
cidente  venha  a  parar. 

Ora,  deante  desta  situação,  o  que  havia  de 
fazer  a  Commissâo  de  Orçamento,  siuão  in- 
cluir na  verba  respectiva  a  quantia  necessá- 
ria para  a  acquisiçãode  uma  machina  auxi- 
liar, que  venha  retirar  esto  perigo  que  é  im- 
minente. 

A  Alfandega  da  Bahia  está  precisando  de 
reparos  immodiatos,  enérgicos  para  que  a 
acção  fiscal  não  seja  illudida,  para  que  o 
fisco  não  seja  prejudicado. 

E'  preciso  que  nos  convençamos  que  o  di- 
nheiro gasto  com  o  material  de  fiscalisação, 
ó  um  dinheiro  bera  gasto  ;  no  fim  do  oxerci- 
cio  entra  para  os  cofres  públicos  quantia  su- 
perior âquella  que  o  Estado  gastou  com  esse 
serviço. 

A  Alfândega  de  Pernambuco  está  no  mesmo 
caso,  as  do  Rio  Grande  do  Sul  estão  em  esta- 
do de  i)enuria, 

O  armamento  dos  guardas  das  alfandegas 
ô  uma  irrisão. 


A  fiscalisação  não  se  pode  fazer  não  só 
pelos  elementos  internos  dos  próprios  edificios 
como  pelo  máu  serviço  dos  portos,  máu  ser- 
viço devido  à  ausência  completa  de  fiscalisa- 
ção. 

Annuncio  â  Camará  que  a  única  barca  de 
vigia  da  Bahia  acaba  de  naufragar,  e  que 
em  3*  discussão  tenho  de  propor  uma  verba 
que  não  é  pequena,  para  compra  de  uma 
barca  de  vigia  para  essa  Alfandega. 

Em  Santos  diz-se  a  mesma  cousa. 

Mas,  conto  que  com  as  medidas  que  se  en- 
contram neste  orçamento,  si  as  necessidades 
publicas  das  Alfandegas  não  forem  comple- 
pletamente  satisfeitas,  pelo  menos  as  tere- 
mos em  grande  parte  provido  de  meios  de 
fiscalisarem  regularmente  este  importante 
serviço. 

Assim  é,  Sr.  presidente,  que  V.  Ex.  verá 
que  dotei  com  elementos  convenientes  a  Al- 
fandega de  Santos,  a  2*  da  Republica. 

Acceitei  a  coosignaçãç  ministerial  para 
duas  lanchas  a  vapor,  estabeleci  guaritas, 
postos  fiscaes  ao  longo  do  cáes,  etc. 

Em  fim,  procurei  corresponder  o  mais  pos- 
sível â  confiança  em  mim  depositada  pela 
Camará. 

V.  Ex.  também  encontrará  avolumada  a 
verba  da  Alfandega. 

Mas,  a  simples  leitura  das  emendas  que  a 
Commissâo  teve  a  honra  de  apresentar  á  pro- 
posta ministerial,  serve  de  justificação  para 
as  medidas  que,  embora  importem  augmento 
de  despeza,  vão,  entretanto,  trazer  melhora- 
mentos reaes  para  estas  repartições. 

V.  líx.  encontrará  dotadas  diversas  Al- 
fandeíj:as  de  lanchas  e  outros  mechoramentos 
materiaes  de  que  precisam. 

E  a  propósito  de  lanchas  não  posso  deixar 
de  acceitar  as  considerações  do  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  Josô  Carlos,  com  relação  a  uma 
verba  que,  por  sua  livre  vontade,  sem  sng- 
gestão  de  ninguém  pela  simples  inspecção  oc^ 
cular,  a  commissâo  incluiu  no  orçamento 
para  a  compra  de  uma  lancha  silenciosa,  para 
o  serviço  do  porte  desta  Cidade. 

Mas  não  podíamos  entrar  em  detalhes  mi- 
nuciosos como  aquelles  que  trouxe  o  nobre 
deputado. 

O  que  S.  Ex.  disse  é  uma  excellente  lem- 
brança para  o  Ministério  da  Fazenda  ;  o  ap- 
plauso  que  a  Commissâo  de  Orçamento  dá  á 
idéa,  serve  para  demonstrar  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  queS.  Ex.  não  está  só  na  sua 
declaração  ;  ellí  nas  forças  da  verba  dotará 
o  serviço  de  inspecção  nocturna  do  ancora- 
douro dos  meios  convenientes  para  não  ser 
illudido  o  serviço  de  fiscalisação. 

O  i Ilustre  deputado  pela  Capital  Federal 
referiu-se  as  emendas  da  commissâo,  relati- 
vas ao  arrendamento  dos  terrenos  da  Quinta 
da  Boa  Vista. 
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S.  Ex.  impugou  uma  emenda  da  commis- 
são,  mas  tive  a  ventura  de  ver  a  minha  idéa 
patrocinada  por  um  outro  distincto  represen- 
tante da  Capital  Federal,  que  na  emenda  que 
apresentou  e  foi  por  mira  acceita  expli  ou  me- 
lhor o  pensamento  da  commissão,  que,  como 
disse,  ô  diminuir  as  difflculdades  e  o  trabalho 
que  o  Thesouro  tem  com  a  Quinta  da  Boa- 
vista. 

O  melhor  meio  de  acabar  com  as  pretenções 
sobre  terrenos  na  Quinta  e  de  regular  sobre- 
tudo a  situação  dos  proprietários  de  prédios 
construidos  com  licença  do  ex-imperador,  ó 
arrendar  ou  aforar  esses  terrenos. 

O  arrendamento  que  foi  a  primeira  idôa, 
soffreu  impugnação  muito  sória. 

O  arrendamento  ó  por  tempo  limitado,  e 
dá  legar  a  questões  sérias  de  indemnisação  e 
outras. 

Quem  ô  jurista  conhece  perfeitamente  as 
consequências  embaraçosas  e  difficeis  em  que 
o  Thesouro  irá  se  ver  na  liquidação  desses 
arrendamentos  ;  o  aforamento  ó  o  regimen 
normal  de  todas  as  Cidades  que  teem  o  seu 
património  em  terras  ;  todas  usam  deste  re- 
gimen, que  dá  um  rendimento,  sinão  grande 
peio  menos  que  não  difflculta  o  desenvolvi- 
mento das  edificações  publicas, 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pela  Ca- 
pital Federal  também  apresentou  uma  me- 
dida sobre  a  Casa  da  Moeda. 

Em  regra  sou  contrario  a  todas  as  autori- 
sações  va'gas  e  sem  bases,  sem  limitação  de 
espécie  alguma. 

E'  por  isso  que  impugnei  e  combati  no  meu 
parecer  a  medida  por  S.  Ex.  proposta. 

Sou  dos  primeiros  a  reconhecer  que  a  Casa 
da  Moeda  não  funcciona  de  uma  maneira  con- 
forme aos  principios  administrativos  que  de- 
vem presidir  ao  regular  fanccionamento  de 
todas  as  repartições  publicas. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  isso,  e  no  meu 
parecer  exarei  com  franqueza  essa  minha 
opinião. 

O  Sr.  Beviláqua— Com  muita  acrimonia  e 
não  menos  injustiça,  permitta  V.  Ex.  que 
lhe  diga, 

O  Sr.  José  Carlos— Foi  a  leitura  do  pa- 
recer da  Commissão  que  me  suggtriu  a  idéa 
de  apresentar  a  emenda. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Por  isso, 
como  não  tinha  os  elementos  precisos  para 
estabelecer  uma  reforma  administrativa  na 
Casa  da  Moeda,  reforma  que,  quanto  ao  pes- 
soal e  aos  vencimentos,  ó  urgentemente  pe- 
dida pelo  director  em  consecutivos  relatórios 
dirigidos  ao  Ministério  da  Fazenda,  tauto  que 
no  anno  passado  figurou,  não  na  proposta  do 
governo,  porque  elle  não  nos  fez  a  honra  de 
enviar  proposta,  mas  na  tabeliã  explicativa 
do  orçamento,  uma  verba  de  novecentos  e 


tantos  contos,  cheguei  á  conclusão  de  que  a 
Casa  da  Moeda  precisa  de  intervenção  legis- 
lativa ;  mas  entendo  que  o  Executivo  não 
deve  intervir  na  Casa  da  Moeda  sem  que  o 
Legislativo  lhe  diga  quaes  os  termos  da  in- 
tervenção, as  bases  da  nova  organisação  que 
lhe  deve  dar  e  o  que  elle  deve  reformar  e 
não  reformar  ;  porque  ha  um  lado  technico 
na  Casa  da  Moeda  que  é  superior,  que  é  di- 
gno de  todos  os  elogios  e  encómios  ;  a  refor- 
ma aíiministrativa  deve  só  contribuir  para  o 
regular  funccionamento  da  Casa  da  Moeda, 
applicando  a  ella  todos  os  princípios  fiscaes 
que  são  appl içados  às  demais  repartições  pu- 
blicas do  paiz. 

O  Sr.  Beviláqua— Em  matéria  de  flscali- 
sação,  na  resenha  que  V.  Ex.  fez  das  irregu- 
laridades nas  Alfandegas;  felizmente  é  inca- 
paz de  poder  encontrar  uma  na  Casa  da 
Moeda. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Entro  agora, 
Sr.  presidente,  na  apreciação  das  considera- 
ções que  o  illustre  deputado,  Sr.  José  Carlos, 
fez  a  respeito  do  desenvolvimento  aduaneiro* 
commercial  e  económico  do  paiz. 

O  Sr.  Josè  Carlos — Unicamente  como  base 
de  estudo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Permitta 
S.  Ex.  q^ue  declare  que  labora  em  profundo 
equivoco. 

O  Sr.  Josè  Carlos— E'  possivel. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Logo  que 
S.  Ex.  começou  a  desfiar  aquella  série  de  al- 
garismos, admirei-me  profundamente  do  avo- 
lumamento  de  alguns.  Estudando  depois  com 
certo  cuidado  os  mesmos  algarismos,  com  a 
consideração  que  S.  Ex.  me  merece,  achei 
que  S.  Ex.  tinha... 

O  Sr.  Josb  Carlos— Embrulhado  ! 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Embrulhado 
não  é  o  termo,  mas  achei  que  S.  Ex.  não  li- 
nha bem  applicado  as  cifras  que  citou,  tinha 
comparado  cifras  que  não  podiam  ser  compa- 
radas. 

A  estatistica  é  a  arma  mais  subtil,  mais 
traçoeira,  que  existe.  Com  as  cifras  pôde-se 
provar  tudo,  porque  a  cifra  tem  a  sua  elo- 
quência muito  mais  perigosa  do  que  a  da 
palavra.  A  cifra  engana  aos  mais  espertos. 

As  estatísticas  appl  içadas  sem  um  certo 
receio  trazem  sempre  consequências  falsas, 
principalmente  no  Brazil,  onde  esse  serviço 
ó  muito  mal  feito,  e  onde  os  dados  não  são 
calculados  de  uma  maneira  systematica  e 
regular. 

Nas  estatísticas  de  cifra,  entre  nós,  sobre- 
tudo nas  que  se  referem  a  valor,  ha  um 
grande  elemento  de  duvida,  um  grande  ele- 
mento vacillante,   que  faz  falsear  as  mais 
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certas  e  as  mais  exactas  combinações,  é  o 
yalor  da  nossa  moeda* 

A  Gamara  sabe  que  a  moeda  ô  om  padrão 
de  valor:  portanto,  um  padrão  de  valor  deve 
ser  o  mais  fixo  possível. 

E'  por  isso  que  a  principio  se  escolhen  a 

Srata  para  padrão,  depois,  em  consequência 
a  grande  superabundância  desse  metal  no 
mercado,  os  paizes  foram  obrigados  a  abando- 
nal-o  e  passaram  para  o  padrão  do  ouro, 
fazendo  escala  pelo  bi-metalismo.  A  princi- 
pio estabeleceram-se  dous  padrões,  um  da 
prata,  outro  do  ouro;  mas,  pela  continua 
vacinação  do  preço  da  prata,  foi  preciso  que 
aqnelles  mesmos  paizes,  que  admittiam  os 
dous  padrões,  estabelecessem  uma  co-relação 
de  valor  entre  um  e  outro.  Quem  estuda 
estas  matérias  sabe  aue  os  paizes  que  adoptam 
o  bi-metalismo  estaoelecem  uma  eo- relação 
de  15  1/2  entre  o  ouro  e  a  prata. 

O  que  direi,  porem,  na  nossa  moeda  papel, 
continuamente  vacillante,  viajando  por  esta 
escala  cambial,  â  vontade  de  especuladores, 
sujeitas  às  nossas  continuas  crises  politicas  e 
financeiras,  desequilibrado  profundamente 
pela  nossa  balança  commerciaf,  extmornina- 
riamente  desfavorável  no  nosso  paiz  ?  O  que 
direi,  pois,  das  estatísticas  que  teem  por  base 
esta  moeda,  que  não  tem  valor  certo  e  definido? 

Por  conseguinte,  todos  as  cálculos  feitos 
sobre  esta  moeda,  profundamente  vacillante, 
peccam  pela  base. 

Supponba  o  illustre  deputado  uma  esta- 
tistica  feita  em  1889,  ao  cambio  de  27  ;  pôde 
ella  ser  comparada  a  uma  estatística  feita 
em  1895,  ao  cambio  de  11  ?  Não  ô  possivel. 
Ha  uma  profunda  disparidade  nos  cálculos, 
nas  comparações  a  fazer. 

Sobre  os  cálculos  aduaneiros,  o  illustre 
deputado  deve  também  tomar  em  conside- 
rado a  vacillação  constante  das  nossas  ta- 
rifas. Nós  estamos  modificando  impostos 
todos  os  dias  ;  como,  pois,  sem  fl&zer  estes 
descontos  successivos,  reduzir  tudo  a  um 
padrão,  e  fazer  comparações  proficuas,  de 
onde  se  possa  tirar  illações  que  influenciem 
as  decisões  do  corpo  legislativo  ? 

O  Sr.  José  Carlos—  Considerei  apenas  dous 
exercidos,  o  de  1893  e  o  de  1894. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  illustre 
deputado  cabiu,  como  disse,  em  um  profun- 
do equivoco. 

S.  Ex.  tomou  como  renda  aduaneira  o 
computo  do  valor  ofllcial  da  importação,  e 
comparou  este  computo  do  valor  offlcial  da 
importação  directa  com  o  valor  oíQcial  da 
exportação  directa. 

Ora,  S.   Ex.  sabe  que  o  computo  da  im- 

Sortação  directa  ô  feito  a  um  cambio,  e  o 
a  exportação  directa  ô  feita  a   outro,  um  é 
feito  ao  cambio  do  dia,  e  S.  Ex,,  que  è  pro- 


fundamente conhecedor  dos  assumptos  de  ta- 
rifa, não  ignora  que  o  computo  da  importa- 
ção é  feito  ao  cambio  de  24.  S.  Ex.  oom- 
prebende  de  certo  a  justeza  de  minhas 
considerações. 

O  Sr*  José  Carlos  *-  Estou  apreciando  a 
critica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  São  portan- 
to, dous  algarismos  que  dl  virgem,  que  não  se 
podem  põr  ao  lado  um  do  outro,  qui  huHent 
de  se  trouver  ensemble. 

S.  Ex.,  estudando  o  desenvolvimento  de 
importação  e  exportação,  supprimiu  o  calculo 
do  commercio  inter-estadoal,  referiu*se  aos 
Estados  só  considerados  quanto  aos  seus  com- 

S remissos  externos  ;  mas  o  Estado  que  ó  bene- 
ciado  por  uma  grande  exportação  directa, 
paga  ao  Estado  que  tem  exportação  estadoal 
o  necessário  para  este  solver  a  sna  importa- 
ção e  viver  mais  que  regularmente. 

De  modo  que  a  comparação  da  exportação 
directa  com  a  importação  directa  não  basta 
para  estabelecer  a  situação  financeira  de  um 
Estado.  Ora,  termos  Alfandegas  nos  Estados 
não  quer  dizer  que  o  que  entra  e  sahe  por 
essas  Alfandegas  seja  consumo  ou  producção 
desses  Estados. 

O  Estado  de  Pernambuco,  por  exemplo,  não 
importa  só  para  seu  consumo  nem  exporta 
somente  os  seus  productos,  eile  importa  para 
os  Estados  vizinhos  e  exporta  os  productos 
das  regiões  adjacentes. 

Por  consequência,  com  estas  observações  eu 
quiz  fazer  desapparecer  esta  impressão  que  as 
palavras  do  nobre  deputado  causaram  princi- 
palmente na  representação  de  alguns  Estados 
que  viram  apresentar  as  suas  finanças  sob 
uma  lei  pouco  lisongeira  e  que,  entretanto, 
desculpe-me  Y.  Ex.,  não  corresponde  á  ver- 
dade dos  factos. 

Não  preciso  Justificar  desenvolvidamente 
as  emendas  que  tive  a  honra  de  apresentar 
e  o  parecer  que  julguei  acertado  elaborar 
sobre  algumas  delias. 

Sobre  a  Parahyba,  por  exemplo,  o  nobre 
deputado  Sr.  Silva  Mariz  enviou  uma 
emenda  a  respeito  do  auxilio  prestado  pela 
União  áquelle  Estado. 

Por  conta  desse  auxilio  a  União  jà  concor- 
reu, com  150:000$000. 

Combati  a  lei,  íui  contra  a  decretação 
deste  auxilio  que  não  deveria  ser  fiado  sínão 
mediante  certas  condições  a  que  os  Estados 
autónomos  não  se  sujeitam. 

Acho  que,  desde  que  a  União  presta  um 
auxilio  pecuniário,  ella  deve  fiscalisar  o  em- 
prego desse  auxilio. 

Mas  a  lei  deu  esse  auxilio,  o  Estado  da  Pa- 
rahyba jà  recebeu  150:000$,  e  por  isso 
aoceitei  a  emenda  para  que  este  seja  pago  a 
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vista ;  mas  daterminando  expressamente  que 
o  auxilio  fosse  prestado  na  forma  da  lei. 

O  Sr.  Trindade  —  A  disposição  do  art^  2° 
foi  inserida  nessa  iei  como  um  Toto  de  des- 
confiança ao  governador  do  Estado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Mas  o  orça- 
mento nada  tem  que  ver  com  isso. 

Sr.  presidente,  este  orçamento  encerra  pro- 
fundo ensinamento  â  Camâra,  mostra  o  qua- 
dro doloroso  e  triste  da  nossa  situação  finan- 
ceira, mostra  que  é  tem^K)  da  Gamara  dar  tré- 
guas a  sentimentos  de  certa  ordem,  muito  res- 
peitáveis, muito  dií?nos,  e  que  devem  ser  sujei- 
tos à  meditação  dos  poderes  federaes  sem  tempo 
opportuiio.  A  Camará,  vejo  no  Orçamento  da 
Viação,  parece  esquecida  da  situação  aífictiva 
do  Thezouro,  vota  melhoramentos  para  toda 
a  parte,  melboramentos  que  o  Poder  Exe- 
cutivo está  na  impossibiliaade  pratica  de  rea- 
lisar,  hoje,  visto  esse  grande  numero  de  linhas 
telegraphicas  que  tem  sido  vota'ias.  Porven- 
tura pôde  o  governo  actualmente,  com  o  pes- 
soal de  que  dispOe,  reatisar  es5;es  melhora- 
mentos no  exercício  coiTente?  E'  impossível. 

Para  que,  portanto,  os  nobres  deputados  não 
dão  tréguas  ao  desejo  que  teem,  muito  natu- 
ral, muito  digno,  muito  justo,  de  mostrar 
interesse  pelos  negociosde  seus  Estadosquando 
a  situação  orçamentaria  não  permitte  a  satis- 
fação desses  desejos  ?  E*  uma  trégua  desta 
ordem  que  proponho  á  Camará.  Reflita-se, 
qu3  todas  essas  despezas  que  vão  além  do 
computodareceita,crystalisam-se,condensam- 
se  em  um  empréstimo  ou  em  uma  operação 
que  vem  sobrecarreorar  com  novos  encarí?08 
este  pobre  Orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

E*  para  este  estado  de  cousas  que  chamo  a 
attenção  dos  nobres  deputados. 

Os  Estados  precisam  muito  de  melhoramen- 
tos, muitos  delles  estão  em  situação  precária; 
mas  ha  um  melhoramento  que  se  impõe  a  to- 
dos nós,  é  o  melhoramento  do  Thezouro. 
(Apoiados), 

Quando  este  estiver  desafogado,  então  é 
temiKjdos  filhos  dilectos  da  União  correrem  a 
ella  pedindo  soccorro  e  protecção;  por  em- 
qnanto  quem  precisa  de  soccorro  e  protecção 
é  ella.  (Muito  bem^  muito  bem  ;  o  Orador  é 
muito  felicitado). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompeu  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  a  construcçiío,  uzo  e  gozo  de  um 
ramal  férreo  da  Estação  de  Sapopemha  á  Ilha 
do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  nas 
condições  que  indica. 


E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  1«. 

Entra  em  discussão  o  art.  2°. 

O  Sr.  Hiaixro  MIulleir  —  Sr.  pre- 
sidente, o  prcti^to  cuja  discussão  V.  Ex* 
acaba  de  enunciar  está  em  2*  discussão  ;  as 
observações  que  tenho  a  fazer  podem  ser 
feitas  em  3*  discussão,  e  nestas  condições  es^ 
tando  a  hora  adeantada  e  não  querendo 
tomar  tempo  oos  nobres  deputados  que  de- 
sejam fallar,  desisto  da  palavra  aguardando- 
me  para  a  3<^  discussão. 

Ninguém  mais  pedindo  o  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  2^. 

Entram  successi vãmente  em  2"  discussão, 

aue  ô  sem  debate  encerrada,   os  arts,  3<>  e  4* 
o  projecto  n.  83  A,  de  1893. 

O  Sr.  Presidente  —  Segue-se  o 
projecto  u.  35,  de  1895,  havendo  oradores 
inscriptos  e  estando  adeantada  a  hora,  vou 
mandar  proceder  à  leitura  do  expediente. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao   expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  de  11  do  corrente,  enviando  a 
seguinte  Mensagem. 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tomando  em  consideração  o  que  me  pjonderou 
o  ministro  da  Justiça  e  negócios  interiores  em 
relação  â  necessidade,  não  só  da  concessão  do 
credito  de  76:000$  para  a  continuação  das 
despezas  com  o  custeio  da  colónia  correccio- 
nal dos  Dous  Rios,  de  julho  até  ao  flm  do 
actual  exercício,  mas  também  da  inclusão  do 
de  150:000$  no  orçamento  deste  ministério 
para  idênticas  despezas  no  futuro  exercício 
de  1896,  tenho  a  honra  de  remetter-vos  a 
inclusa  exposição  e  mais  papeis  a  ella  anne- 
xos,  afim  de  que  vos  digneis  de  resolver  sobre 
o  assumpto. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1895. — 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.  A*  Conimissão  de  Orçamento. 

Senhor  Presidente  da  Republica  —  O  go- 
verno, em  virtude  da  autorisação  conferida 
pelo  decreto  n.  145,  de  11  de  julho  de  1893, 
fundou  no  próprio  nacional  —  Fazenda  dos 
Dous  Rios— municípios  de  Angra  dos  Reis, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  coUmia  cor- 
reccional destinada  á  reclusão  dos  individues 
de  qualquer  sexo  e   idade,  condemnados  em 
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Tirtude  e  para  o  effeito  do  art.  1<»  daquelle 
decreto,  regulamentando-a  pelo  de  n.  1794, 
de  11  de  setembro  do  anno  passado. 

De  accordo  com  o  disposto  no  art.  7®  do  ci- 
tado decreto  legislativo,  foi  aberto  pelo  de 
n.  1795,  também  de  11  de  setembro,  o  cre- 
dito especial  de  89:000$  para  as  despezas  com 
a  organisação  e  castelo  da  referida  colónia  e 
com  o  pagamento  dos  vencimentos  do  respe- 
ctivo pessoal. 

Esse  credito,  por  conta  do  qual  fizeram-se 
as  despezas  no  exercido  passado  e  no  actual, 
esgoutou-se  em  junho  ultimo,  e  por  isso  tor- 
na-se  necessário  o  de  76:000$  para  o  conti- 
nuação das  mesmas  despezas,  de  julho  até  ao 
final  do  exercício,  como  se  verifica  da  inclusa 
demonstração  sob  n .  1 . 

E'  como  ao  tempo  da  organisação  da  pro- 
posta de  orçamento  para  o  exercício  de  1896, 
não  so  achava  ainda  definitivamente  instal- 
lada  a  colónia,  e,  portanto,  não  era  conhecida 
ainda  importância  precisa  para  o  seu  custeio, 
deixou,  comsegnintemente,  de  ser  contem- 
plado na  dita  proposta  o  respectivo  credito. 

A'  vista  do  exposto,  cabe-me  lembrar-vos 
a  conveniência  de  communicar  este  facto  ao 
Congresso  Nacional,  afim  de  que  se  digne  de 

Srovidenciar  no  sentido,  não  só  de  ser  conce- 
ida  desde  já  o  credito  de  70:000$  acima  al- 
ludido,  mas  também  incluída  no  orçamento 
deste  ministério,  à  vista  do  documento  an- 
nexo  sob  n.  2,  a  quantia  de  150:000$,  precisa 
para  as  despezas  da  referida  colónia  no  su- 
pracitado exercício  de  1896,  sendo,  entretan- 
to, de  presumir  que  não  se  despenderá  toda 
aquella  quantia  attenta  a  renda  provável  da 
mesma  colónia,  como  se  deprehende  do  rela- 
tório apresentado  pelo  respectivo  director. 

Capital  Federal,  5  de  setembro  de  1895.  — 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

N .  1— Demonstração  do  credito  preciso  para 
as  despezas  da  Colónia  Correcclonol  dos 
Dous  Rios,  durante  o  período  de  Julho  a 
Dezembro  de  1895. 

Pessoal  : 

1  director:....  2:000|000 

1  ajudante 1:800$000 

1  medico 2:400$000 

Ao  mesmo,  gra- 
tificação pelo 

•    ensino 300$000 

1  escrivão 1:800$000 

1  almoxarife. .  1 :200$000          10 :500$000 


Material: 
Pessoal  das  of- 
icinas,    fei- 


tores, enfer- 
meiro, sus- 
tento, vestuá- 
rio, curativo 
doscorreccio- 
naeSjComedo- 
rias  dos  em- 
pregados, 
materíaes  de 
construcção  , 
gado,  m  o- 
veis,  utensí- 
lios, lenções, 
colchões,tra- 
vesseiros,  co- 
bertores,luz, 
acquisisão  de 
um  fogão,ob- 
jectos  de  ex- 
p  e  d  i  e  n  t  e, 
prompto  pi- 
gamento,des- 
pezas  de 
transporte  e 
outras  im- 
previstas.... 65:500§000 

76:000$000 

Directoria  Geral  de  contabilidade  da  Secre- 
taria de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, 5  de  setembro  de  1895.— O  director  ge- 
ral, José  Carlos  de  Souza  Bordini. 


N.  2  —  Demonstração  do  credito  preciso 
para  as  despezas  com  a  Colónia  Correcci- 
onal dos  Dous  Rios  no  ezercicio  de  1896. 


Natureza  da 
despeza 

Importância 

Pessoal  : 

1  direcror 

6:000$000 
3:600$000 

1  ajudante.... 

1  medico 

4:800$000 

Ao  mesmo, 

3elo     traba- 
ho  de  ensi- 

no.    Gratifi- 

cação  

600$000 

1  escrivão 

3:600$000 

1  almoxarife.. 

2:400$000 

Material  : 

1  enfermeiro.. 

1:800$000 

3  mestres     d  e 

0  ffi  c  i  n  a,  a 

1:800$ 

5:400$000 

5  pedreiros,    a 

4$       diários 

cada  um.... 

7:200$000 

21:000$000 
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5  cíM*pinteiros , 

a  4$    diários       7:200$000 

6  feitores,  a  90$ 
mensaes.....        7:480$000 

Comedorias  pa- 
ra os  pedrei- 
ros,carpintei- 
ros  e  feitores, 
a  1$200  diá- 
rios para  ca- 
da um 7:008$000 

Sustento,  yes- 
tuario  e  cu- 
rativo de  100 
correccionaes 
a  1$200 43:800$000 

Objectos  de  ex- 
pediente ....        1 : 200$000 

Prompto  paga- 
mento   1:200$000 

Materiaes  d  e 
construcção  e 
outras  despe- 
zas 22:712$000 

Serviço  de  tran- 
sporte        24:000$000      129:000$000 

150:000$000 

Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, 5  de  setembro  de  1895.  —  José  Car- 
los  de  Souza  Bordini.  —  A'  Commissâo  de 
Orçamento. 

Requerimento  de  José  Ignacio  de  No- 
vaes, pedindo  seja  autorisado  o  governo 
a  oontractar  com  o  mesmo  o  serviço  de  fis- 
calisação  das  descargas  dos  navios  entra- 
dos neste  porto.  —  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

O  Sx*.  \^espa«sia;iio  de  A.11>ii- 
Qiiei^que  —  Tinha  resolvido  não  tomar  a 

Salavra  para  explicação  de  assumpto  que  lhe 
isessí)  respeito  individualmente;  entretanto 
a  Cidade  do  Rio  de  hoje  em  uma  noticia 
sob  a  rubrica  —  Explosão  de  Bago  —  diz  (lê)\ 
«  Disseram-nos  que,  no  dia  9  o  Sr.  depu- 
tado Vespasiano  já  sabia  da  explosão,  que, 
segundo  os  telegrammas,  occorreu  no  dia  10 
em  Bago. 

S.  Ex.  fallou  a  respeito  delia  em  uma  roda 
de  amigos  na  Camará. 

Deve  por  força  ter  havido  demora  na 
transmissão  do  telegramma  e  erro  de  data 
para  o  que  chegou  á  imprensa,  a  menos 
que  o  deputado  rio-grandense  não  tenha 
o  dom  de  advínhar  com  24  horas  de  antece- 
dência as  desgraças  que  se  vão  dar  em  seu 
Estado. 

Si  não  ô  o  caso  de  haver  quem  seja  pro- 
pheta  em  sua  terra,  devemos  pedir  ao  depu- 
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tado  que  chame  o  telegrapho  e  os  noticiaris- 
tas a  bolos. 

Appella  não  só  para  os  seus  amigos  nesta 
Camará,  como  para  honra  de  cada  um  dos 
seus  collegas,  para  que  declarem  se  isto  ô 
exacto,  si  no  dia  9  fallou  neste  assumpto  a 
quem  quer  que  seja,  como  assevera  a  Cidade 
do  Rio  (Pausa,) 

Pelo  silencio  que  se  fez«  observa,  reconhe- 
ce a  inverdade  da  noticia. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Não  ha  du- 
vida. 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque—  ... 
primeiro  porque  não  tem  o  dom  de  advinhar 
e  segundo  porque  só  teve  noticia  deste  acon- 
tecimento no  dia  10  á  noute  por  um  tele- 
gramma do  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  ao  Sr.  se- 
nador Pinheiro  Machado,  telegramma  expe- 
dido ás  8  horas  e  3  minutos,  cujo  original  a 
Camará  vô. 

Entretanto  pela  leitura  da  Cidade  do  Rio 
vô-se  que  fallou-se  no  facto  no  dia  9  a  noute; 
o  orador  não  ouviu  fallar,  e  sente  não  ter 
ouvido  fallar,  porque  leria  feito  tudo  quanto 
em  si  coubesse,  dando  aviso  aos  seus  amigos 
do  Rio  Grande  do  Sul  para  evitar  esse  de- 
sastre 

Aos  republicanos  do  Rio  Grande  do  Sul,  de 
modo  algum  podia  aproveitar  uma  catastro- 
phe  que  destrua  as  munições  de  Bagé,  Cidade 
em  cujas  proximidades  ainda  se  acham  os  re- 
voltosos, ou  antes,  cidadãos  armados,  porque 
depois  da  pacificação  parece  que  não  deve 
haver  mais  revoltosos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Emquanto 
não  depuzerem  as  armas  são  revoltosos. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Só  depois  da  amnis- 
tia ó  que  não  haverá  revoltosos. 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque  —  Por- 
tanto, si  ha  na  noticia  da  Cidade  do  Rio  uma 
insinuação,  ella  não  pôde  attingir  aos  repu- 
blicanos do  Rio  Grande. 

Além  disto,  ha  uma  outra  circumstancia. 
As  condições  em  que  a  explosão  se  deu 
ainda  não  são  conhecidas  ;  mas  já  são  co- 
nhecidos alguns  resultados  da  catastrophe, 
sabendo-se  que  morreram  diversas  praças  e 
que  foram  feridos  e  morreram  alguos 
offlciaes . 

Ora,  egses  offlciaes  são  amigos  do  orador 
e  si  elle  tivesse  tido,  como  diz  a  Cidade  do  Rio 
conhecimento  de  tal  facto  com  a  antece- 
dência a  que  esse  jornal  se  refere,  segura- 
mente, teria  avisado  aos  seus  amigos.  Na 
guarnição  de  Bago  o  commandante  e  o  seu 
substituto  são  amigos  a  quem  muito  preza  e 
cuja  existência  defenderia  a  todo  o  transo, 
08  Srs.  Carlos  Telles  e  Oscar  Pinto,  que  sal- 
varam-se  casualmente;  de  modo  algum  o^ 
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republicanos  exporiam  taes  officiaes  a  ser 
victimas  deste  desastre,  quando  elles  sâo  dous 
sustentáculos  da  Republica  e  do  partido  repu- 
blicano, a  quem  nâo  convém  de  modo 
algum  a  suppressão  de  amigos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Principalmente  desse 
valor. 

O  Sr.  Vespasianodb  Albuqurqxje.  . .  prin- 
cipalmente desse  valor,  como  bem  diz  o  no- 
bre deputado  pelo  Districto  Federal. 

Vê,  pois,  o  Sr.  presidente,  que  uma  noticia 
destn,  podendo  dar  luí?ar  a  uma  especufeçâo 
politica,  requeria  uma  explicação. 

SI  fosse  individual,  não  se  levantaria  con- 
tra a  instituição,  como  não  se  tem  levantado 
contra  calumnias  atiradíis  contra  a  sua  pes- 
soa ;  mas  neste  c^iso  não  ó  envolvida  a 
sua  pessoa  eómente  e  sim  o  partido  repu- 
blicano, 

O  Si".JE:<liia.x*do  Ramos— desejava 

propor  à  deliberação  da  Camará  um  requeri- 
mento, no  sentido  de  obter  do  governo,  por 
intermédio  do  Ministro  da  Marinha,  esclare- 
cimento sobre  o  asumpto  que  ha  de  ser  vo- 
tado em  3*  discussão  nesta  Camará,  assumpto 
que  tem  uma  tal  ou  qual  gravidade,  para 
alguns— pouca,  para  outros— mui tissima,  e 
que  se  refere  â  questão  dos  200:000$  ao  Sr. 
almirante  Gonçalves.  Deseja,  portanto,  paber 
do  Ministério  da  Marinha  qual  o  computo  má- 
ximo e  o  computo  mínimo  a  que  podem  dar 
logar  as  tabeliãs  duninte  o  tempo  decorrido, 
desde  o  tempo  da  reforma  do  Sr.  Gonçalves 
atô  até  o  dia  de  sua  reversão,  e  a  Camará 
também  precisa  saber  afim  de  poder  tomar  a 
sua  deliberação  e  saber  o  que  vae  votar,  ai  é 
ou  não  um  presente,  ou  si  ó  ou  não  um 
equivalente  ;  e  para  isto,  com  jâ  disse,  pre- 
cisa de  esclarecimentos. 

E*  esta  razão  por  que  manda  à  Mesa  um 
requerimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  qne  se  solicite  do  governo,  por 
intermédio  do  MiSisterio  da  Marinha,  o  cal- 
culo das  vantajgens  pecuniárias  (toldo  e  gra- 
tificações para  commissões)  que  no  mínimo  e 
no  máximo  poderiam  competir  ao  almirante 
Gonçalves  durante  o  tempo  que  decorreu  da 
data  de  sua  reforma  até  o  de  sua  reversão  ao 
serviço  activo  da  armad  i  nacional,  nos  ter- 
mos da  lei  n. . .  de. . .  de  1894. 

S.  R— Sala  das  sessões,  12  de  setembro 
íe  lB9b. ^Eduardo  líamos. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  153  A  -  1895 

Reduz  a  ires  metes  o  prazo  estabelecido  no 
paragrapho  único  do  art,  30  da  lei  n.  55, 
de  26  de  janeiro  de  189^^  para  duração 
das  incompatibilidades  definidas  no  referido 
artigo  e  revoga  a  lei  n.  28 f  de  8  de  janeiro 
de  i892 


O  projecto  do  Senado  n.  153,  do  corrente 
anno,  visa  diminuir  o  prazo  das  incomiNiti- 
bilida^^es  crea^as  por  duas  leis  anteriores. 
O  projecto  é  justo.  Acceito  como  principio 
que  nas  democracias  a  soberania  reside  no 
povo  e  que  a  maneira  do  povo  exercel-a  é  a 
escolha  dos  seus  rep  esentantes,  qualquer 
limitação  que  se  faça  a  esse  direito  de  escolha, 
limitação  é  á  soberania  popular. 

Dahi  a  cautela  extrema,  que  o  legislador 
rleve  sempre  ter  em  marcar  incompatibilida- 
des, incompatibilidades  que  só  se  justificam 
como  excepções  salutares  para  evitar  o  uso 
da  fraude  e  da  violência  dos  governantes  so- 
bre os  governados. 

Estão  neste  caso  as  que  estipulou  o  art.  30 
da  lei  n.  35,de  26  de  janeiro  de  1892.  L^^vou, 
porém,  ella  muito  longe  o  seu  vigor,  quando 
estendeu  a  seis  mezes  depois  do  acabamento 
de  exercício  a  prohibi^o,  que  só  é  plenamente 
justificável  durante  a  sua  permanência.  O 
projecto  actual,  passando  de  seis  a  três  o  nu- 
mero de  mezes  durante  o  qual  subsiste  o 
impedimento,  accelta  um  meio  termo  ra- 
zoável. 

Quanto  à  lei  n.  28,  de  8  de  janeiro  de  1892, 
de  que  o  projecto  actual  revoga  um  artigo,  o 
caso  é  outro.  Ld  decretada  sob  o  império  de 
preoosupações  de  momento,  ella  não  se  justi- 
fica mais  por  titulo  algum. 

Greando  uma  incompatibilidade  absoluta, 
não  só  de  remuneração,  nem  de  exercido, 
como  de  simples  investidura  entre  cargos  es- 
tadoaes  e  federaes,  ella  excedeu  as  já  rigo- 
rosas prescripções  constitucionaes. 

Ao  tempo  em  que  foi  elaborada,  uma  pre- 
occupação  dominava  os  espíritos,  preoccupa- 
ção  que  está  patente  na  palavra  de  todos  os 
oradores  que  então  a  discutiram .  Tratava-se 
de  impedir  que  os  ministros  do  Presidente  da 
Republica  pudessem  occupar  simultaneamente 
a  governação  dos  Estados,  para  que,  desse 
modo  disfarçado,  não  se  chegasse  a  aonullar 
a  federação.  O  perigo  (que  na  própria  época 
era  contestável)  passou  boje  inteiramente. 
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As  constituições  de  quasi  todos  os  Estados, 
decretadas  após  esse  facto,  tiveram-n*o  em 
vista,  prevenindo  a  bypothese.  E  por  tal 
forma  a  sua  desnecessidade  se  tomou  patente, 
que  ella  teve  a  peior  das  condemnaQoes  para 
uma  lei  decretada  contra  o  veio  presidencial 

Sor  dons  terços  do  (Congresso:  caducou  dentro 
e  dous  annos,  e  caducou  tão  radicalmente 
que  ninguém  se  apercebeu  do  fiicto. 

Membros  do  Congresso  teem  accumulado 
ílmccões  de  deputados,  de  senadores,  de  ve- 
readores municipaes,  sem  que  a  federação 
tenha  com  isso  corrido  o  menor  perigo. 

Mais  ainda:  a  despeito  do  seu  art .  1^,  nin- 
guém pensou  em  dar  como  incompatíveis 
para  os  cargos  políticos  dos  Estados  os  mili- 
tares de  terra  e  mar.  E,  no  entretanto,  a 
disposição  é  formal. 

Assim,  a  vigência  dessa  lei,  desmoralisada 
pela  sua  absoluta  inobservância,  é,  entre- 
tanto, um  perigo,  podendo  a  qualquer  tempo 
servir  como  arma  pessoal  ou  apparecer  como 
obstáculo  insuperável  a  administradores  es- 
crupulosos. A  questão  de  accumulações  re- 
muneradas, está  regulamentada  pela  lei 
n*  44  B,  de  2  de  junho  de  1892.  A  das  incom- 
patibilidades eleitoraes,  dos  chefes  de  Estados 
e  mais  autoridades  pela  de  n.  35,  a  que  se 
refere  o  art.  l^  do  actual  projecto ;  as 
de  exercício  dos  membros  do  Confesso 
e  Executivo  federal  estão  na  Constituição. 
A  lei  n.  28  não  deve,  portanto,  ser  revo- 
gada apenas  no  art.  S"",  como  propõe  o  pro- 
jecto :  ella  deve  de^  apparecer  da  nossa  le- 
gislação. 

Assim,  pensa  a  commissão  que  o  projecto 
deve  ser  acceito ,  alterando-se  apenas  o 
art.  2«  DO  sentido  de  revogar  inteiramente  a 
lei  n.  28  de  8  de  janeiro   de  1892. 

O  Congresso  Naciooal  decreta  : 

Art.  l.^  Fica  reduzido  a  três  mezes  o  prazo 
estabelecido  no  paragrapho  único  do  art.  30 
da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  das  incompatibilidades  definidas  no 
referido  artigo 

Art.  2.0  Fica  revogada  a  lei  n.  28  de  8  de 
Janeiro  de  1892. 

Art.  3."  Revogam-se  as  dipposiçOes  em 
contrario.—  V.  de  Mello,  presiaente.—  Me- 
deiros e  Albuquerque, —  -P.  Tolentino, —  Luiz 
Domingues,  —  Eduardo  Ramos ^  de  accôrdo 
com  o  parecer  sobre  a  adopção  do  pi>ojecto 
de  lei  vindo  do  Senado.  Vencido  no  mais.^ 
Sebastião  de  Lacerda,  de  accordo  com  o  voto 
anterior. —  Martins  Costa  Júnior^  de  accôrdo 
com  08  doQS  votos  antecedeptes. 


N.  153  -  1895 

(do  sknado) 

Reduz  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  no 
paragrapho  único  do  art.  30  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  para  duração  das 
incompatibilidades  definidas  no  referido  ar» 
tigo  e  revoga  o  art,  3^  da  lei  n.  28,  de  8  de 
janeiro  de  Í892 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  reduzido  a  três  mezes  o  prazo 
estabelecido  no  paragrapho  único  do  art.  30 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  das  incompatibilidades  definidas  no 
referido  artigo. 

Art.  2.°  Fica  revogado  o  art.  3°  da  lei 
n.  28,  de  8  de  janeiro  de  1892. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  7  de  agosto  de  1895.— il/a- 
noel  Victorino  Pereira,  presidente.—  João 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  1*»  secretario. — 
Joakim  d^O,  Catunda,  29  Becret&rio. -r-Gustavo 
Richard,  3"  secretario. —  Joaquim  José  Paes 
da  Silva  Sarmento,  4®  secretario. 

N.  197— 1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Emi" 
lio  José  Moreira  Júnior,  3°  escripturario 
da  Alfandega  de  Mandos,  um  anno  de  licença 
sem  vencimentos, 

O  3^  escripturario  da  Alfandega  de  Manáos, 
Emílio  José  Moreira  Júnior,  requer  ao  Con- 
gresso a  concessíio  de  um  anno  de  licença, 
para  tratar-se,  visto  não  ter  conseguido  re- 
stabelecer-se  no  goso  das  que  lhe  foram  con- 
cedidas pelo  Poder  Executivo. 

Este  pedido  está  apoiado  nas  informaçõees 
da  repíirtição  competente  e  no  attestado  me- 
dico, que  vêem  annexos,  pplo  que  ô  a  commis- 
são de  petição  e  poderes  de  parecer  que  seja 
o  peticionário  attendido  e  para  isso  offerece  o 
seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único. E*  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  a  Emílio  José  Moreira  Júnior 
3*  escripturario  da  Alfandega  de  Manáos,  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos;  revogadas, 
as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  commissões,  12  de  setembro  de 
1895. — Gonçalo  de  Lagos,  presidente. ^Gws- 
tavo  Veras,  relator  .-^Landulpho  de  Magalhães 
^Geminiano  Bfazil.r-  Euzebio  d^  Quçiro^^ 
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N.  288  A  —  1893 

Reverte,  repartidamente  d  viuva  e  filhas  do 
fallecido  marechal  visconde  de  Pelotas,  a 
pensão  çue  este  percebia. 

A  commissSo  de  pensões  e  contas  a  qnem 
foi  presente  o  projecto  n.  288,  de  1893,  man- 
dando reverter  á  viuva  e  filhos  do  fallecido 
marechal  visconde  de  Pelotas  a  pensão  que 
este  percebia  ; 

Considerando  quSo  relevantíssimos  foram 
os  serviços  prestados  por  aquelle  servidor  da 
pátria  no  campo  do  batalha  e  na  paz ; 

Considerando  que  a  recompensa  por  taes 
serviços,  deve  beneficiar  a  viuva  e  aos  des- 
cendentes de  tão  illustre  cidadão,  é  de  pare- 
cer que  entre  na  ordem  dos  trabalhos  para 
ser  adoptado  o  referido  projecto  n.  288,  de 
1893. 

Sala  das  commisões,  10  de  setembro  de 
1895.— Fonseca  Guimarães,  presidente. — Le^ 
ond  Filho,  relator.— Afaríano  Ramos,^Lima 
Bacury.-^  Carlos  Novaes.-^  Hermenegildo  de 
Moraes.^  A.  Guanabara, 

N.  288—1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  revertida,  repartidamente,  á 
viuva  e  filhas  do  fallecido  marechal  visconde 
de  Pelotas,  a  pensão  que  o  illustre  cidadão 
percebia  em  vida  como  recompensa  aos  gran- 
des serviços  prestados  á  pátria. 

Paragrapho  único.  A  reversão  contar-se-ha 
da  data  do  fallecimento  do  dito  marec^ial. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Em  21  de  agosto  de  lS93.Santos 
Pereira. —  Bellarmino  Mendonça,-^  Caetano 
de  Albuquerque.^Bastos  (/o  Nascimento,—  /. 
Retumba,—  Oliveira  Pinto,^  Mursa.—  Ray- 
mundo  Bandeira,— F.  Simas,— Augusto  de 
Freitas,—  Alfredo  Ellis.—  César  Zama,— Cas- 
siano do  Nascimento.—  J,  Serpa,— Amorim 
Garcia, — Demétrio  Ribeiro, — Alfredo  Barbosa, 
-Marcolino  Moura,—  Barão  de  S,  Marcos,— 
Martinho  Rodrigues,—  M.  Cantão,— André 
Cavalcanti ,  — Urbano  Marcondes.— A.  Fialho, 
-^Sá  Andrade.— Prisco  Paraixo,— Seabra,— 
Chrisiiano  Cru9, 

O  8r.  Piresidente  —  Achando-se 
adeaiitada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguiute  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  179  A,  de  1895,  sobre  a  emenda  apre- 
sentada em  2^  discussão  do  projecto  n.  179, 
do  corrente  anno,  que  abre  ao  Ministério  da 


Fazenda  o  credito  supplementar  de  4.000:000$ 
à  verba  —  Exercícios  findos  —  da  lei  n.  266, 
de  24  de  dezembro  de  1894  (discussão  única) ; 

N.  182  A,  de  1895,  sobre  a  emenda  apre- 
sentada em  2»  discussão  do  projecto  n.  Ifô, 
do  corrente  anno,  que  abre,  no  vigente  exer- 
cício, o  credito  supplementar  de  562:246$610 
a  varias  verbas  do  art.  2»  da  lei  n.  266,  de 
24  de  dezembro  de  1894  (discussão  única)  ; 

N.  144,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha 
Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Preto,  um  anno  de  lioença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ( dis- 
cussão única )  ; 

N.  165,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  a  Júlio  Trajando  de  Moura, 
director  da  4*  secção  do  Museu  Nacional  e  do 
Laboratório  Anatomo-pathologico  da  Assis- 
tência dos  Alienados,  um  anno  de  lioença 
sem  vencimentos  (  discussão  única  ) ; 

N.  177,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada 
de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes 
de  Araújo  Besouro  Filho,  a  licença  de  12  me- 
zes,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
(  discussão  única  ) ; 

N.  142,  fixando  a  despeza  do  orçamento  da 
fazenda  (  3^  discussão  ) ; 

N.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  contractar  com  o  engenheiro 
Ayres  Pompôo  Carvalho  e  Souza  e  José  Au- 
gusto Vieira,  ou  com  quem  melhores  vanta- 
gens oíferecer,  a  construcção,  uso  e  goso  de 
um  ramal  férreo  da  estação  de  Sapopemba  â 
ilha  do  Governador,  e  outros  melhoramentos, 
nas  condições  que  indica  (  2^  discussão  ). 

1*  parte,  até  às  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

1*  discussão  do  projecto  n.  194,  de  18^, 
autorisando  o  governo  a  abrir  um  credito 
supplementar  de  7:707$  â  verba— Alfandegas 
—  art.  7°  n.  12  do  orçamento  vigente,  para 
occorrer  às  despezas  da  Alfandega  do  estado 
do  Espirito  Santo; 

Discussão  única  do  parecer  n.  145  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda  oflferecida  pelo  Sr.  (Coe- 
lho Cintra  ao  projecto  n.  145,  deste  anno,  que 
approva  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  149  A,  de  1895,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  ao  projecto  n.  149,  de  1895,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  para  o  exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1896  ; 
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Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude 08  direitos  conferidos  aos  estados  pelo 
art,  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dà  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  conflrmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  atá  3  do  novembro 
de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavai  laria  Carlos   Augusto  Cogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n,  52,  de  1885,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  séíle  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  GaUiino  Loreto,  na 
discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneílcio  de  que 
gosam  03  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
pura  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1"*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tim  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  nue  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

Discussão  única  do  projectou. 231,  de  1893; 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  íSxecntivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteir;is,  viuva  e  filhas  do 
faliecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 
.  Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1993, 
concedendo  a  pensão  100$  mensaes  repartida- 
menlcem  favor  dos  filhos  menores  de  D.isau- 
ra  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  faliecido 
\^  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,   a  pensão  annual  de  960$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  7ô  A,  de 
1893,  concedendo  a  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  faliecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Bar- 
reto ; 

1<>  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
estados  os  próprios  nucionaes  que  não  são 
necessários  para  os  serviços  da  União,  e  à 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios,  que  menciona,  onde  se  excutam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital : 

2<*  parte,  &s  2  1/2  horas  ou  antes  : 

3^  discussão  do  projecto  n.  75  A ^  de  1895, 
concedendo  a  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:000$  cada  uma  (  redacção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  75,  deste  anno  ) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Josó  Dias  Delgado  de  Carva- 
lho Júnior,  lento  do  externato  do  Gymnasio 
Nacional  e  professor  do  CoUegio  Militar,  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado*  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  nrogramma  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (  redacção  para  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894  ) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisi^o 
dos  direitos  de  cidadão  braziloiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr,  Martins  Costa  Júnior  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachigraptiico,  e  dá  outras  providencias; 

3"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fo- 
deraes  ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvado  o  pro- 
jecto n.  89,  deste  anno,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  â 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Feder aes^ 
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2»  discassão  do  projecto  d.  134,  de  1894, 
opinaado  pela  approvaçâo  do  projecto  n.  295, 
de  1893,  que  autorisa  o  goverao  a  coDtractar 
com  quem  melhores  vautageas  offerecer,  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyba  ao  da 
Tutoya,  no  listado  do  Maranhão  ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  governo  provisó- 
rio, de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offloiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapéo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201   de    1894, 
declarando  extincta  a   divida  em  que   ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car 
yalho ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1*» 
do  art.  T  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  \^  das  instrucções  approvadas 
pelo  decretou.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  a  3*  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9  do    corrente  anno)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1884, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  so  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  gra-luados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  effeitos,  como  se  estivessem  eflfecti- 
vamente  providos  na  classe  de  que  tiverem 
a  graduaíj^o  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  ; 

Discussão  única  do  projectou.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marftsa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral,  morto  ni\ 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathllde  de  Accioli  Lins,  desde  1   de  julho  de 

1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu  falleci- 
do filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Accioli 
Lins  ; 

Discussão  única    do  projecto   n.  122,  de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 


Silva  Barata,  viuva  do  desembargador  Joa- 
quim António  da  Silva  Barata,  uma  penaão 
mensal  de  100$000; 

Discussão  unic\  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  leute  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de2:000$000. 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  presoripção  em  que  íucorraa  D. 
Maria  Josephina  Feital  Lima  para  perceber 
o  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  miau- 

tos. 


96*  SESSÃO  EM  13  DE  SETEMBRO  DB  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios^  (/•  vic€' 
presidente) ^  Costa  Azevedo  (^  «íc«-jw«*t- 
dente)  e  Arthur  Rios   (/•  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
L3rra,  Alencar  Guimarães,  Sà  Peixoto,  Ga- 
briel Salgado,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo, 
Christiano  Cruz,  Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso 
Lima,  Francisco  Benévolo,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Silva 
Mariz,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Cornelio  da  Fonseca,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,  Gouvêa  Lima,  Milton, 
Francisco  Sodrô,  Josô  Ignacio,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,  José  Carlos,  Amé- 
rico de  Mattos,  Alberto  Torres,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Ponce  de  Leon,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Ferreira  Pires,  Pinto  da 
Fonseca,  Manoel  Falgencio,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Landulpho  Caetano,  Fran- 
cisco de  Barros,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  AU' Irada,  Vieira  de  Moraes, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouveia,  Mariano  Ramos,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuUer,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guimarães, 
Victorino  Monteiro  e  Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta* 
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O  Sr.  Bricio  Fillio  -  Sr.  pre- 
sidente, compareci  hontem  muito  cedo  a  esta 
Camará.  Quando  entrei  no  recinto,  ainda 
não  estavam  iniciados  os  trabalhos,  tanto 
que  encontrei  V.  Ex.  em  conversa  animada 
com  alguns  dos  Srs.  deputados.  Tive  depois 
a  íortuna  de  ver  V.  Ex.  subir  ao  estrado, 
agitar  os  tympanos  e  mandar  proceder  ã 
chan2ada,  à  qual  eu  respondi  em  alta  voz. 

Vi.  entretanto,  com  surpre/.a,  que  o  meu 
nome  não  figura  na  lista  dos  deputados  pre- 
sentes, e  por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
fazer  na  acta  a  necessária  rectificação. 

O  Sr.  Presidente— Da  acta  consta 
o  nome  de  V.  Ex.  como  presente  á  sessão. 
A  omissão,  portanto,  foi  do  Diário  do  Con- 
gresso, 

O  Sr.  Brioio  JPillxo  {para  uma 
eícpUcçLçao)  —  Sr.  presidente,  a  expliciçãode 
V.  Ex.  satisfaz-me  completamente;  entre- 
tanto, a  minha  reclamação  tinha  toda  a 
paztão  de  ser,  em  primeiro  logar,  por  que 
o  meu  nome  não  figura  na  lista  dos  depu- 
tados presentes,  publicada  no  Diário  do 
Congresso,  em  segundo  logar  porque  não 
tive  a  fortuna  de  ouvir  o  Sr.  secretario 
ler  o  meu  nome  entre  o  dos  Srs.  deputados 
que  compareceram  à  sessão  de  hontem. 

Em  seguida  é  approrada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  194  ; 
de  1895,  autorisando  o  governo  a  abrir  o 
credito  supplementar  de  7:707$,  á  verba 
—  Alfandegas  —  art.  7o  n.  12  do  orçamento 
vigente,  para  occorrer  ás  despezas  da  Alfan- 
dega do  Estado  do  Espirito  Santo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  145  A,  de  1895,  sobre  a  emenda 
oJffereci'ia  pelo  Sr.  Coelho  Cintra  ao  projecto 
n.  145,  deste  anno,  que  approva  o  Regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  2.043,  de 
15de  julho  de  1895,  na  parte  que  elevou 
vencimentos  e  creou  novos  empregos  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  149  A,  de  1895,  sobre  as 


emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  149,  de 
18^,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercício 
de  1896. 

O  Sr.  «Tose  Tgrna.oio  usa  da  nala- 
vra  mais  para  dar  uma  explicação  ao  illus- 
tre  relator  da  Commissão  de  Orçamento  do 
que  para  o  fim  que  tinha  quando  hontem  se 
inscreveu. 

Não  tinha  o  propósito  de  fazer  demorar  a 
votação  do  oi^çamento  ou  de  qualquer  outra 
medida  sujeita  ã  deliberação  da  Camará,  tan- 
to que  em  quatro  ou  cinco  minutos  teria  dito 
a  que  vinha,  si  porventura  S.  Ex.  não  ti- 
vesse sido  levado  hontem  a  exceder  a  hora 
destinada  á  1*  parte  da  ordem  do  dia. 

Ainda  hoje  não  vem  o  orador  embaraçar  a 
marcha  da  lei  orçamentaria,  porque  ainda 
não  ha  numero  para  as  votações. 

Tem  até  todo  o  interesse  em  ver  desob- 
struídos o  caminho  dos  trabalhos  e  a  ordem 
do  dia  dos  projectos  de  orçamento,  para  que 
possam  ser  resolvidos  assumptos  de  muita 
magnitude,  quaes  os  que  se  referem  aos  Esta- 
nos  do  Amazonas,  Sergipe,  Alagoas,  Pernam- 
buco e  Bahia,  vlctimados  pela  politica  arbi- 
traria e  violenta  que  fere  as  Constituições 
Federul  e  Estadoal . 

Um  jornal  já  disse  que  ô  propósito  das  in- 
fluencias politicas  da  Camará  não  resolver 
taes  questões ;  mas  o  orador  não  acredita  e 
antes  confia  que  os  honrados  Srs.  presidente 
e  leader  da  Camarii  serão  os  primeiros  a  con- 
correr para  que  ellas  tenham  andamento. 

Ditas  estas  palavras,  o  orador  mostra  que 
o  honrado  relator  não  tem  razão  em  dizer 
que  os  Estados  do  Norte  são  mais  pesados  à 
União  que  os  do  Sul;  as  verbas  concedidas 
aos  Estados  do  Norte,  desde  o  tempo  da  mo- 
narchia,  teem  sido  sempre  inferiores  às  dos 
Estados  do  Sul. 

Lavrando  o  seu  protesto,  o  orador  justifica 
duas  emendas,  contra  as  quaes  a  commissão 
se  pronunciou  —  as  que  concedem  auxilies  a 
duas  instituições  importantíssimas  do  Estado 
da  Bahia :  Lyceu  de  Artes  e  Officios  e  o  In- 
stituto Histórico  e  Geograpliico . 

Ninguém  mais  psdindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciaila  a  continuação  da  2»  discus- 
são do  projecto  n.  178,  de  1895,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  1896. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  ã  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes. 


Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  de  1895: 

Ao  §  21  do  art.  1«  —  accrescente-se 

90:00^  para  a  continuação  do  serviço  do  deç- 
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obstrucçSo  e  melhoramentos  do  Rio  Parna- 
liyba. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de 
1895. —  Anísio  de  Abreu. 

Ao  §  6*  do  art.  1®  —  accresconte-se: 
80:000$  para  a  construção  de  ramaes  tele- 
graphicos  que  liguem  à  linha  geral  os  muni- 
cipios  de  Valença,  Picos,  Jalcó,  S.  Ray mundo 
Noíiato  e  S.  Joáo  de  Piauhy. 

S.  H— Salas  das  sossOe?-,  13  de  setembro 
de  1895.—  Ánisio  de  Ah^-iu. 

Ao  §  21  do  art.  1<»  —  accrescente-se: 
100:000$  para  a  construcção  de  uma  ponte 
sobre  o  Rio  Parnahyba,  tendente  á  ligação  da 
cidade  de  Therezina  do  Piauhy  e  Villa  do 
S.  José  do  Maranhão. 

S.  R.—  Salas  das  sessões,  13  de  setembro 
de  1895.—  Anísio  de  Abreu. 

Onde  convier : 

Para  continuação  dos  estudos  da  Estrada 
de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabà,  segundo  lei 
existente:  200:000$000. 

Estudos  da  futura  capital  no  Planalto  Cen- 
tral:—  400:000$000- 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de 
1895. — Urbano  de  Gouvêa,^Bermenegildo  de 
Moraes, '-'Ovidio  Abrantes, ~^  Alves  de  Castro, 

A*  rubricaô":— accrescente-se— Para  acqui- 
SLção  de  um  prédio  destinado  à  Repartição 
dos  Telegraphos  em  Maceió— 35:  OOOÇOOO. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de 
1895. — Carlos  Jorge,~^ Fernandes  Lima, — fio- 
cha  Cavalcanti, — Octaviano  Loureiro, —  Urba- 
no de  Gouvêa. 

Fica  creadaa  verba  de  50:000$  para  auxi- 
liar as  obras  de  prolongamento  da  linha  tele- 
grapbica  que  parte  da  estação  Machado  Por- 
tella— Estrada  Central  da  Bahia— â  villa  de 
Carinhanha  na  margem  do  rio  S.  Francisco. 

S.  R,  Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de 
1895, — Rodrigues  Lima, ^-Francisco  Sodré,^ 
Vergne  de  Abreu. ^^  Paranhos  Montenegro, — 
Tolentino  dos  Santos, — Dionysio  Cerqueira.^ 
Tosta, 

O  Si*.  Bueno  de  A^ndrada.  pe- 
diu a  palavra  para  apresentar  duas  emendas 
bastante  innocentes,  porquanto  não  augmen- 
tam  despeza.  O  orador  entende  que  o  traba- 
lho apresentado  peio  11  lustre  Ministro  da 
Viação  está  perfeitamente  organisado  e  ô  um 
trabalho    sensato   e    patriótico,    porquanto 

v^^resenta  sobre  o  orçamento  vigente  uma 

V;ponomia  de  5.000:000$000, 


Ora,  quando  um  ministro  comprehende  tão 
bem  o  seu  papel  de  gestor  dos  neg-ocios  e  dos 
dinheiros  públicos,  nas  condições  difflceis  que 
atravessa  o  paiz.  sem  alterar  serviços  esti- 
belecidos,  sem  desorganisar  a  marcha  da 
admínistiução  publica,  póJe-se  dizer  que  esse 
ministro  bem  merece  do  partido  que  o  apoia 
e  do  paiz  que  nelle  conda. 

Assim  pois,  seguindo  o  exemplo  do  minis- 
tro, o  orador  não  traria  emendas  que  pudes- 
sem accrescer  o  total  da  despeza  do  Ministé- 
rio da  Viação.  A  Camará  sabe  que  este 
orçamento  ô  o  que  tem  mais  importância  para 
o  desenvolvimento  e  progresso  material  do 
paiz,  pois  que  as  despezas  que  por  elle  cor- 
rem são  classiflcadas  em  todos  os  paizes  como 
despezas  reproductivas,  isto  ô,  aquellas  que 
vão  accionar  o  trabalho,  de  modo  a  desen- 
volvel-o. 

Dedous  modos  geraes  pôde-se  distribuir 
essa  despeza— ou  economicamente,  concorren- 
do para  o  equilibrio  orçamentário,  ou  lan- 
çando-se  o  g^overno  na  politica  das  tentativas 
e  das  experiências,  iniciando  despezas   novas. 

O  ministro  bem  cimprehendeu  que  o  mo- 
mento não  é  de  experiências  e  tentativas, 
orçando  as  despezas  em  um  circulo  de  ferro, 
de  economia  bastante  evidente. 

AS  emendas  que  o  orador  apresenta  visam 
também  a  economia.  Uma  delias  refere- se  ao 
serviço  de  immigração,  concordando  o  orador 
com  a  opinião  da  commissão  em  negar  auxilio 
aos  Estados  que  já  teem  encaminhada  a  cor- 
rente natural  de  immigração,  como  acontece 
aos  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas  Ge- 
raes... 

O  Sr.  Presidente  pede  ao  nobre  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso  por  alguns 
momentos,  aâm  de  proceder-se  ás  votações. 

O  Sr,  Bueno  de  Andrada— Pois  não  ! 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Thomaz  Delfino,  Lima  Bacury,  Filete  Pires, 
Matta  Bacellar,  Hollanda  de  Lima,  BoneJicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Anisio  de  Abreu,  Pires  Ferreira, 
Nogueira  Paranaguá,Arthur  de  Vasconcellos, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Josó  Bevilaqua,Trin- 
dade,  José  Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Altmquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Geminiano  Brazil,  Zama, 
Neiva,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo, 
Ramos.  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Leovigildo  Figueira,  Flávio  de  Araújo,  Se- 
bastião Landulpho,  Atahyde  Júnior,  Gaidino 
Loreto,  António  de  Siqueira  França  Carvalho, 
Serzedello  Corroa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Lins  de  Vasconcellos,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,Fonseca  Portei  la,  Euzebio 
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do  Queiroz,  Sebastião  de  Lacerda,  Mayrink, 
Oimpoiina,  Lima  Duarte,  Luiz  Detsí,  Laraou- 
nier  Godofredo,  Arthur  Torres,  Carlos  das 
ChaQ:as,  Casemiro  da  Rocha,  Moreira  da 
Silva,  Dino  Baeno,  Pádua  Salles,  Furtado, 
Xavier  do  Valle,  Emilio  Blum,  Martin» 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
padi  os  Sre.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borgeg,Helveoio  Monte, 
Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcionilo, 
Lins,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Manoel  Caetano,  Dionysio  Cerqueira,  M  irco- 
lino  Moura,  Almeida  Gomes,  Urbano  Mar- 
condes, Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Ribeiro  dé 
Almeida,  Valladares.  Gopertino  de  Siqueira, 
Hodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Simão  da  Cunha,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Luiz  Adolpho,  Caraciolo  e  Angelo 
Pinheiro.  E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Lima, 
Pereira  de  Lyra,  Cleto  Nunes,  Agostinho 
Vidal,  Rarros  Franco  Júnior,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Dominífos  de  Moraes,  Paula 
Queiroz,  Alberto  Salles,  Lamenha  Lins  e 
Pinto  da  Rocha. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  flnal 
do  projecto  n.  134  A,  de  1895,  para  ser  en- 
viado ao  Senado « 

£'  annunciala  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Augusto  Severo  e  outros,  ao  projecto  n.  179, 
de  1895. 

O  8z*.  Aug^usto  Severo  —  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  rectiflcar  um  engano  certamente  typo- 

fraphico,  quenotoi  na  emenda  lida.  Em  logar 
e  183:000$  como  qsU  no  impresso  distribuído, 
deve-se  dizer  193:000$  como  está  na  emenda 
apresentada. 

Aproveito  a  occasião  para  declarar  que  a 
verba  a  que  se  refei-e  a  dita  emenda  ô  já 
declarada  de  exercício  findo  pelo  próprio 
Ministério  da  Fazenda,  o  destina-se  em  quasi 
sua  totalidade  ao  pagamento  de  obras  jà 
realisadas. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos,  e  approvada  a 
seguinte  emenda: 

Accrescente-se  onde  convier:— e  de  193:000$ 
ao  Ministério  da  Industria  e  Viação  as  des- 
pezas  com  serviços,  já  em  parte  realisados, 
da  canalisação  de  agua  para  Macáo,  no  Rio 
Grande  do  Norte. 
Oàmarft   V.  V 


O  Sr.  presidente  —  A  emenda  vae 
constituir  projecto  em  separado. 

K'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dh- 
cussão  o  seguinte: 

PROJECTO  Jn.   179  —  1895 

C  Coi.  ,'resso  Nacional  resolvre: 

Art.  1.0  E'o  çoverno  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  supplementar  do  4.700:000$  á  verba 
—  Exercícios  tlndos  —  art.  7"  u.  31  da  lei 
266  de  24  de  dezembro  de  1894.  para  occor- 
per  ao  pagamento  das  dividas  já  liquidadas  e 
as  que  estiverem  em  via  de  liquidaç&o  até  o 
exercício  de  1893. 

Art.  2.0  Revogam-3e  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projecto,  assim  approvado  em  3»^ 
discussão,  eu viadoá  commissAo  de  redacção. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  ao  projecto 
n,  182,  de  1895  ;  .       "^ 

Accrescente-seaoart.  1«— n.  39— A' quan- 
tia de  186: 944$  100,  para— Obras  do  Mtois- 
terjo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  ac- 
crescente-ge  a  de  3:980$  para  reparos  e 
completa  adaptação  do  próprio  nacional  da 
rua  do  Passeio,  em  que  vai  funccionar  o 
«Pedagogium», 

Ejn  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3"  discussão  o  seguinte 

PROJHCTo  N.  182  de   1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negocio?  Interiores,  o  credito  supple- 
mentar de  562:2465610,  destinado  às  seg-uin- 
tes  verbas  do  art.  2«  da  lei  n.  266  de  24  de 
dezembro  de  1894  e  assim  distribuidor 

5  Secretaria  do  Senado 600$000 

7  Secretaria  da  Cimara  dos 

Deputados... 6.1571500 

9  Secretaria  de  Estado 8:0005009 

II  Justiça  do  Districto  Federal.  78: 140$000 

3  Policia  do  Districto  Federal.  62:390|000 

19  Serviço  Sanitário  Marítimo.  30:780$000 

20  Instituto  Sanitário  Federal.  1:200ÍOOO 

21  Faculdade  de  Direito  de  São 

oo  /*"!?•:•  T-^.- 2:800$000 

22  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife.... 3:065$000 

27  Padagogim 6:150$000 

«7 
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28  GvmiiaBio  Nacional 24:520$000 

32  Insti luto  dos  Surdos-Mudos.  1 :500$000 

39  Obras 186:1)44$110 

41  Eventuaos 50:000$000 

Art.  2."  Revogam-so  as  disposições  em 
coiUrario. 

13'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  3'  iii^cuãsão  o  enviado  à  Commissão  de 
ReJacçiio, 

E'  í^^provado  o  requerimento  do  Sr.  Au- 
gusto M4iutcnc(^ro,para  que  o  projecto  n  144, 
(ie  1895,  volte  à  commissão  para  interpor  pa- 
recer sobre  a  emenda. 

São  buccciisivamente  postos  a  votos  e  ap^ 
pmvados  em  discussão  única  e  enviados  à 
Comuii^^ão  de  Redacção  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    165-  1895 

O  Confesso  Nacional  resolve : 

Ávi,  K"  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  concerler  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  dire- 


ctor da  4*  secção  do  Museu  Nacional  e  do  La- 
boratório Anatomo-Pathologico  da  Assisteoda 
dos  Alienados,  um  anno  de  licença  sem  ven- 
cimentos. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.   177-  1895 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1."  E' autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada  de 
Ferro  de  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de 
Araújo  Besouro  Filho,  a  licença  de  12  mezes 
com  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.I42, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  (2*  discussão). 

São  successi  vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2"^  discussão, salvas  as  emendas 
a  elles  offerecidas,  os  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  142,  de  1895: 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  W   O  Presidente   da  Republica   é  autorisado  a  despender,  pelo  Ministério  da 
Fiizenda,  a  somma  de  117.1 77 :372$878  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 


1.  Juros,  amortisação  e  mais   despezas    da  divida   externa   (como  na 

proposta) 

2.  Juros,  amortisação  e  mr  is  despezas  dos  empréstimos  uacionaes   de 

1868,  1879,  1889  (como  na  proposta) 

3.  JuroSf  amortisação  e  mais  despezsis  da  divida  interna  fundada,  incluída 

i\  somma  de  5.250:Oro$  para  o  pagamento  de  juros  de  5  %  das 
apólices  a  emíttir  em  virtude  do  decretou.  1976  de  25  de  feve- 
reiro de  1895  (como  na  proposta) 

4.  Juros  da  divida  inscripta  não  fundada,  anterioi'es  á  emissão  das  apóli- 

ces, e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  inferiores  a  400$ 
(ííonio  na  proposta) 

B,  Píínsioni3las  (como  na  proposta) 

O-  Aposentados  (como  na  proposta). 

7.  Tliosouro  Federal: 

Pessoal,  augmentada  de  2:400$  para  a  gratificação 
do  ciliciai  de  gabinete,  de  600$  para  a  dos  auxi- 
liniros,  de  1:800,$  para  a  gratificação  do  auxiliar 
da  Directoria  de  Contabilidade 677:900$000 

!^Ili  teria! ,  augmentada  de  20:000$  para  publicações  e 

imprissões 1 16:000$000 


13.387:8O8$000 
9.038:805$000 

23.361 :612$000 


7:00 
4.724:587* 
3.398:695$:] 


8.  Tril-unai  de  Contas : 

Poàsoal  (como  na  proposta).. 
Material  (como  na  proposta). 


320:800$000 
40:200$000 


793:900$000 


361:000$ODO 


O*  Recebedoria  da  Capital  Federal : 

Pessoa],  augmentada  a  consignação  de  36:140$  para 
o  restabelçoimento   da  tabeliã  de  vencimentos. 
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mandada  vigorar  pela  lei  n.  266  de  24  de  dezem* 

bro  de  1894 185:í     ^ 

Material  (como  na  proposta) 86:380$000         271 :770$000 

10.  Caixa  de  AmortisaoSLo  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 149:000$í)00 

Material  (como  na  proposta) 131 :  I82$500         1^80:  I8è$500 

11.  Alftindegas: 

CAPITAL  FEDERAL 

Pessoal,  augmentada  a  verba  de  12:800$  para  equipa» 
rar  os  vencimentos  dos  fieis  de  armazém  aos  dos 
segundos  escripturarios 789:800$000 

Material,  reduzida  de  15:580$  a  verba  destinada  para 

o  serviço  typographico 51 :000|000 

Diversas  despezas  (como  na  proposta) 38:68(^00 

Companhia  de  guardas  (como  na  proposta) 455:800$000 

Capatazias,  deduzidos  40:260$  de  21  trabalhadores 
e  12  auxiliares  de  portaria,  que  ficam  suppri- 
midos 1.079:877$500 

Apparelhos  hydraulicos,comprehendidos  os  guindastes 

e  elevadores  (como  na  proposta) 56 :  882$500 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Boqueirão  (como  na 

proposta) 2:400$000 

Material  das  capatazias,  diminuída  a  verba  de  10:000| 
para  aciuisição,  reparo  e  conservação,  5:000$ 
para  a  conservação  das  linhas  de  trilhos  e  gira- 
dores, 5:000$  para  concerto  do  material  roaante 
e  6:200$  para  encanamentos  e  mais  despezas  com 
illuminaçao,  agua  e  esgotos 166:000$000 

Serviço  marítimo  e  barcas  de  vigia  : 

Pessoal,  diminuída  a  verba  de  7:300$  para  ser  conser- 
vada a  tabeliã  estabelecida  pela  lei  n.  266  de  24 
de  dezembro  de  1894 161 :  140$000 

Material,  augmentada  de  80:000$  para  a  acquisição  do 

uma  lancha  surda 187:723$400     2.989:303$400 

ESPIRITO  SANTO 

Pessoal,  augmentada  a  verba  de  800$  para  equiparar 

08  vencimentos    do  fiel   de  armazém   aos  dos 

segundos  escripturarios 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) « 

Lancha  a  vapor  e  escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material,  augmentada  a  verba  de  2:000$  para  com- 
bustível  

Companhia  de  guardas  (como  na  proposta) 

BAHIA 

Pessoal,  augmentada  a  verba  de  7:000$  para  equipa- 
rar os  vencimentos  dos  fieis  de  armazém  aos  dos 
segundos  escripturarios • 

Material  (como  na  proposta) • . . . . 


59:140$000 
6:968$000 


12:600$000 
1:80^0 


17:280$000 

2:500$000 
17:700$000 


117:98815000 


306:600$000 
20:950$000 


^ 
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Capatazias : 

PessQ[il  (como  na  proposta) 1 16:6lC 

Material  (como  na  proposta 14:000 

Liticba  a  vapor,  barcas  de  vigia  e  escaleres : 

I^ssoal  (como  na  proposta) 95:388$ 

Material  (como  na  proposta) 10: 

Companhia  dei  guardas  (como  na  proposta). 123: 

ARACAJU' 

Pessoal  (como  na  proposta) 42: 120|000 

Material  (como  na  proposta) 7:600|000 

CapalEizias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 7:^00|000 

Material  (como  na  proposta) 1 :000$000 

Escaleres : 

Pessoil  (como  na  proposta) 6:720$000 

Material  (como  na  proposta) 1 :00(^^000 

Companhia  de  guardas   (como  na  proposta) 15:900$000 

MACEIÓ 

Pessoal  augmentada  de  1:200$  para   equiparares  ven- 
cimentos dos  tieis  de  armazéns  aos  2**'  escripturarios  89:900$000 
Material  (como  na  proposta) 6:5Ô8$000 

Capatazias  : 

PessoíU   ( conio^na  proposta) 18:315|000 

Material  (como  na  proposta) SOOfOOO 

Lanclni  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 13: 177*500 

Material  (como  na  proposta) 2:300a)00 

Compachía  de  Guardas  (como  na  proposta) •  22 :  ÔOO^XK) 

PENEDO 

Pessoal  fcomo  na  proposta). 42: 120$000 

Material  (como  na  proposta) 6:793$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 2:754$000 

Material  (como  na  proposta) 40(^000 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 6:720$000 

Material  (como  na  proposta) 1 :000$000 

Compauhia  de  Guanias  (como  na  proposta) 1 1 :948$000 

PERNAMBUCO 

tessoal  au^mentada  a  verba  de  7:000$  para  equiparar 
03  vencimentos  dos  fieis  de  armazém  aos  2'»«  escri- 
ptuarioa) 304:200$000 

Material  (como  na  proposta) 18: 1 18$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 166:950$000 

Material  augmentada  a  consignaçfto  de  30:000$  para 
acquisição  de  material  rodante  e  de  um  guindaste  a 
vapor... 45:100$000 


687:148$000 


81:510$003 


153:6601503 


71:735Í003 
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£13 


772:668$000 


100:874$l0a 


Barcas  de  vigia  e  escaleres  : 

PeB soai  (como  na  proposta) ».*.*,...>.       •     75:000$000 

Material  (como  na  proposta) *....,...  41 :200$000 

Companhia  de  Guardas  (como  na  proposta). • ... v. ....... .  122: 100$000 

PARAHYBA 

Pessoal  aagmentada  de  800$  para  a  eqniparaçSo  dos  ven- 
cimentos do  fiel  de  armazém  aos  2<^>  escripturarios .. .  59:140$Q0O 
Material  ( como  na  proposta ) 5:718$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 10:196$100 

Material  (como  na  proposta) • . .  *  •  400|000 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 5:520$000 

Material  (como  na  proposta) .    .     '    40(^00 

Companhia  de  Guardas 18:500$000 

RIO  ORANDB  DO  NORTE 

Pessoal  (como  na  proposta) ,      .     42:120$000 

Material  (como  na  proposta) 5:88^j0 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 4:500$000 

Material  (como  na  proposta) 750$000 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 6:780$0ro 

Material  (como  na  proposta) 750$000 

Companhia  de  Guardas  ( como  na  proposta) I2:400$000 

CEARÁ 

Pessoal  augmentada  a  verba  de  3:000$  para  equiparação 
dos  vencimentos  dos  fieis  de  armazém  aos  2«'  escri- 
pturarios 1 22:700$000 

Material  (como  na  proposta) '  8:268$í)00 

Capatazias: 

Pessoal  —  Diminuida  do  2:000$  para  a  acquisiçao  de  uma 

baleeira  de  alto  mar,  por  estar  mal  collocada 35:040$000 

Material  (como  na  proposta) 300$000 

Escaleres: 

Pessoal  —  Augmentada  a  consignação  de  2:640$  para 
serem  elevados  os  vencimentos  do  patrão  a  1:200$  e 
dos  remadores  a  1:080.^000 12:000$000 

Material  —  Augmentada  de  2:000$  para  a  acquisiçao  de 

uma  baleeira 2:350$000 

Força  de  Guardas  (como  na  proposta) 33:150$000 

PARNAHTBA 

Pessoal  (como  na  proposta) 42:  Í20$000 

Material  (como  na  proposta) 6:340$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta^. . , , 3:300$000 

Mittarial  (oomo  oa  proposta),  »,*••! f  •  ?  f  f  •  t  •  t  #  •  •  i  m  800$000 


73:182$000: 


214:708$000 


ZH  AKNAES  DA  CAMARÁ 

I    ^P"         ■  ■  ■ 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  prop^^ta) 7:200$000 

Material  (como  na  proposta) «é.» 1:200Í000 

Força  de  guardas  (como  na  propoHta) 13:500|000 

MARANHÃO 

Pessoal  —  Augmentada  a  verba  de  6:400$  para  ec^aiparar 
os  Tencímentos  dos  fleis  de  armazém  aos  2"»'  escri- 
ptorarios U9:100|000 

Material  (como  ua  proposta) 8:708|000 

Capatazias : 

Pessoal  fcomo  na  proposta) 54:000|000 

Material  (como  na  proposta) 2:400$000 

Barcas  e  escaleres: 

Pessoal  (cofflo  na  proposta) 32:400$000 

Material —Augmentada  de  20:000$  para  uma  lancha  a 

vapor 43 :  300^000 

Força  de  guardas  (com*>  na  proposta) »  33:900$000 

PARÁ 

Pessoal  —  Augmentada  de  7:000$  para  a  equiparação  dos 
fieis  de  armozem  aos  2"'  escrinturarios  ;  augmentada 
mais  de  60:920$  para  uma  gratlficaçik)  até  2<3Vo  qno 
o  Poder  Executivo  fica  autorisado  a  abonar 365:o20$000 

Material  (como  na  proposta) 20:  I36$003 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 153: 180$000 

Material  (como  na  proposta) 2ò:  10Q$000 

Cruzador  Caçador: 

Pessoal  (como  na  proposta) 28:0ô0|000 

Aviso  Serzedello: 

Pessoal—  Augmentada  a  consignação  de  2:040$  para 
elevar  a  1:800$  os  vencimentos  do  mestre,  a  960$  os 
dos  carvoeiros  e  a  840$  os  dcxs  tripolantes I5:080$000 

Lanchas  a  vapor  : 

Augmentada  a  consignação  de  3:840$  para  elevar  os 
vencimentos  áos  encarregados  a  1:800$.  dos  aju- 
dantes a  1:440$,  dos  carvoeiros  a  960$  e  dos  tripo- 
lantes a  940$000 17:260$000 

Barcas  de  vigia: 

Pessoal  —  Augmentada  a  verba  de  7:200$  para  elevar 
os  vencimentos  do  escrivão  a  2:40(^,  dos  mestres 
a  1:800$,  dos  patrOes  a   1:200$  e  dos  marinheiros 

a  840$000 23:040$000 

Material  (como  na  proposta) 52:060$000 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta) 148:950$000 

MANÁOS 

Pessoal  —Augmentada  de  1:200$  para  a  equiparaofio  do 
fiel  de  armazém  aos  2''«  escripturarios ;  de  35:960$ 
para  uma  gratificação  até  40  «/o,  que  o  Poder 
Executivo  fica  autorisado  a  conceder 125: 860$000 

Material  (como  nà  proposta) 12:948$Q00 


74:46O$0O0 


323:d68$OeO 


854:486$0OO 


Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) ^^^«AAG{ GM«I^V. 

Material  (idem) 

Escaleres: 


Posioal  ^como  na  proposta) , 

Material  (idem; 

Força  de  gaardas  (oomo  na  proposta). 


SANTOS 

Pessoal  —  Augmentada  do  10:000$  para  equioarar  os  fieis 
de  armazéns  aos  2""  escripturarios  ;  de  1 16:880$  para 
uma  gratificação  atô  40  Voi  que  o  Poder  Bxeoativo  fica 
autorisado  a  abonar • 

Material  (como  na  proposta). 

Capatazias: 

Pessoal  Ccomo  na  proposta) 

Material  (idem) 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres : 

Pessoal  —  Augmentada  de  7:200$  para  mais  dous  machi- 
nistas,  de  1:800$  para  mnis  um  foguista,  diminuída 
de  12:000$  pela  suppressão  de  IO  remadores 

Mc  terial —  Augmentada  de  20:000$  para  custeio  e  de 
6: 0001  para  a  construcção  de  quatro  postos  fiscaes 
terrestres 

Força  de  guardas: 

Pessoal  —  Augmentada  de  24:000$,   vencimentos  de   10 

guardas  que  ficam  creados 

Material  (como  na  proposta) 


SANTA  CATHARINA 


17:800$000 
7:500$000 

15:540$000 
32:500$000 
40:300.j;000         252:448$000 


409:080*000 
17:018$000 

2:OoStoOO 


58:500$000 
125:506$000 


183:Ô00$000 
2:000$000    813:298$000 


PARANAGUÁ 

Pessoal  —Augmentada  a  verba  de  800$  para  equiparar  os 

vencimentos  do  fiel  de  armazém  aos  2<"  escripturarios  59: 140 

Material  (como  na  proposta) 3:218 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 5:986|000 

Material  (idem) 600$000 

Lancha  a  vapor: 

Pessoal  (como  na  proposta) 5:000$000 

Material  (idem) 2:000$000 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta)... 9:490$000 

Material  (idem) 700$000 

Força  de  guardas,  augmentada  de  2:400$  para  dous  guar- 
das que  ficam  creados 16:450$0000 


102:584$000 


Pessoal  —  Augmentada  a  verba  de  800$  para  equiparar 

03  vencimentos  do  fiel  de  armazém  ao  29  escripturario  59: 140$000 

Material  (como  na  proposta) 6:348$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) - 6:000$000 


L.^ 


216 


ANNAB9  DA  CAMARÁ 


131:400$00a 
9:136$000 


49:350$000 
1:00^000 


28:680í000 

8:96(4000 

66:240$000 


173:800í|000 
24:386$000 

9l:380í|í000 
13:000$000 

6:960$000 

3:000^)0 

36:00(^000 


59:140$000 
3:9b2$000 

8: 430$  000 
6:560$000 

13: 140^000 

9:000$000 

76:50a$000 


94:5281000 


294:766$n00 


Escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 6:240$000 

Material   (idem) 900$í)00 

Força  do  ^^uardas  (como  na  proposta) 15:900$000 

RIO  ORATa>B  DO  SUL 

Pessoal  —  AngmeDtada  de  6:400$  para  a  equíparacSo 
dos  vencimentos  dos  fieis  de  armazém  aos  2®*  escriptu- 
rarios 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) •  * • . .  • 

Material  (idem) , ^ . . 

Boroas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem)..  ,,^^,.,., 

Força  do  guardas  (como  na  proposta) 

PORTO  ALEORK 

Pessoal  —  Au^mentada  a  verba  de  4:800$  para  equiparar 
os  vencimentos  dos  tíeis  de  armazém  aos  ^*  escripta- 
rarios , 

Material  (como  na  proposta) , 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) ,..•..•.. 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas 

UWUOUATANA 

Pessoal  —  Augmentadade  800$  para  equiparar  os  venci- 
mentos do  rtel  de  armazém  aos  2*>'  etcripturarios.. . . 
Material  (como  na  proposta) 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Barcas,  lanchas  o  escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  idem)' 

Forçii  de  guardas  (oomo  na  proposta) 

corumbA 

Pessoal  —  Augmentada  de  800$  para  equiparar  o  fiel  de 
armazém  aos  2"*  escriptu rarios;  de  23:656$  para  uma 
gratificação  addicional  ató40  "/o  que  o  poder  executivo 
rica  autorisado  a  abonar. ...,.., 82:796$000 

Material  (como  na  proposta) , 3:518$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta)...., ,,..  ll:700$OOa 

Mftlerial  (idem). • ,,,,,,..,,...,..,.,..,.,.., , . . , .  I  ;500$003 


348:526$000 


176:732$00ri 


j 


SESSXO  «M   13  M  8ET£M1^R0  DB     1S95 


317 


9.523: 157$000 


Escaleres : 

Pessail  :  (como  na  proposta) 8:040$O0O 

Material :  (como  na  proposta) 30:400íí000 

Yoí\íi  de  guardas  (oomo  Qa  proposta). .  18:300$U00         156:254$000 

S.    PAULO 

Pessoal :  Augmentada  de  6:000$  para  a 
equiparação  dos  tieis  de  armazém 

aos  2°»  escripturarios 234 : 200$000 

Material :  (como  na  proposta) 230 :  800Í0Q0         465 :  000$000 

DELEGACIA  FISCAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Pessoal :  (como  na  proposta). 14 :400$000 

Material :  (como  na  proposta) 239 !  000$  JOO         S53 :  400$000 

Para  despezas  imprevistas  ou  urgentes 
nas  diversas  alfandegas :  reduzida 
de  50:000$ .      50:000$000 

12.  Delegacias  âscaes: 

S.    PAULO 

Pesfioal 46:200$000 

Material 15:206$000 

MINAS  GBRAES 

Pessoal 24:200$000 

Material , 7:438$000 

CUYABÀ 

Pessoal 16:400$000 

Material ,  5: 188$000 

CURYTIBA 

Pessoal , 14:800$000 

Material , 4:718$000 

THBRESINA 

Pessoal 14:800$000 

Material 4:700$000 

OOYAZ 

Pessoal 14!800$000 

Material , ,, 3:270$000 

13.  Mesas  de  Rendas: 

l*  ordem—  Pessoal  e  material 283:566t000 

2*  ordem  —  Pessoil  e  matarial 10:  I26$000 

3"  ordem  —  Pessoal  e  material ,  39:090$000 

Importância  julgada  necessária  para  a  cobrança  das  ren- 
das feden\es  nos  Estados 290:000$000 

14.  Casa  da  Moeda :  Diminuída  de  2:000|  para  um  quarto 
escripturario  e  4:000$  para  o  chefa  da  odlcina  de  afl-> 
paQSó,  empregas  que  ílçau)  sijpprimldos. , , ,  n 

ÇwnAfj^    V.  V 


172:720$000 


562:782$000 


734:500$000 
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annáes  da  camará 


1 


15,  Imprensa  Nacional  e  Diário  Offícixl: 

Pâssoal,  com  a  inclusão  dos  vencimentos  do  chefe  de  sec- 
ção das  artes  e  almoxarife»  coja  creaçãbo  âca  appro- 
vada , • ,..., 

Material , , 

16.  Laboratório  Nacional  na  Alfandega  da  Capital  Federal : 

Pessoal 

Matéria  l , . . . . 


715:000$000 
253:000$000 


51:2O0$00O 
12:2O3$0OO 


17.  Empregados  das  repartições  extinctas :  (como  na  pro- 
posta)   

18.  Administração  e  custeio  das  fazendas  e  próprios  nacionaes: 

Capital  Federal :  pessoal  e  material 53:840$000 

Pará :  pessoal  e  material 22: 120$000 

Amazonas 5:000$000 

Mat to  G  rosso 1 :  200$000 

Augmentada  a  verba  de  60:000$  para  o  âm  especificado  no  art.  2^  n.  4 
da  presente  lei 

19.  Ajudas  de  custo,  reduzida  de  10:000$  a  (|uantia  pedida  na  proposta.... 

20.  Gratificação  por  serviços  extraordinários  e  temporários;  (como  na 
proposta) 

21 .  Juros  diversos  :  (como  na  proposta) 

22.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouix) :  (como  na  proposta) 

23.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos  :  (como  na  proposta). . . . 

24.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte  de  Soccorro:  (como 
na  proposta) 

25.  CommissOes  e  corretagens :  (como  na  proposta) 

26.  Differenças  de  cambio :  Para  occorrer  ao  pagamento  dasdespezas  vo- 
tadas em  ouro  de  accordo  com  as  tabeliãs  explicativas  dos  diversos 
Ministérios,  ao  cambio  de  13  Vi  augmentada  a  verba  da  proposta 
de  9.744 :12a|66l 

27.  Obras  —  Capital  Federal:  Diminuída  a  verba;  de  50:000$  para  o 
edificio  do  Thesouro,  de  100:000$  para  a  construcção  de  novos  arma- 
zéns da  alfandega,  de  124:200$  para  acquisição  e  montagem  de  novas 
machinas,  supprimida  a  verba  de  50:000$  para  concertos  no  salão  do 
do  expediente  da  alfandega:  Estados,  reduzida  de  20:000$  a  consi- 
gnação para  obras  imprevistas  e  urgentes;  augmentadas  as  seguintes 
consignações;  150:000$  para  a  alfandega  da  Bahia,  40:000$  para  a 
alfanJega  do  Ceará»  100:000$  para  a  alfandegado  Paranaguá,  50:000$ 
para  a  alfandega  do  Maranhão,  20:000$  para  a  alfandega  de  Pernam- 
buco e  20:000$  para  a  alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte 

28.  Despezas  eventuaes  :  Reduzida  de  50:000$  a  quantia  pedida  na  pro- 
posta  

29.  Commissões  fiscaes :  Para  gratificação  e  ajudas  de  custo  de  commis- 
sõds  fiscaes  destinadas  â  fiscalisação  annual  das  alfandegas  e  outras 
repartições  arrecadadoras  de  rendas  federaes 

30.  Reposições  e  restituições  :  (como  na  proposta) 

31 .  Adiantamento  ao  cambio  de  27  d.  da  garantia  estadoal  de  2  <>/•  ^  ^^ 
tradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco  :  (como  na  proposta) 

32.  Exercícios  findos  :  (como  na  proposta) 

33.  Créditos  especiaes : 


9Ô8:0OO$000 

63:40Q|(>00 
500:00Q$000 


142:16Qt0O0 
20:000$000 

60:000$000 

50:OOQfeOOO 

480:000Í000 

650:00^000 

4.450:00a$00a 
30:00^000 


39.294:5289601 


1.502:80(^000 
100:000$000 


50:00(^00 
100;000$000 

450:000$000 
1.100:000$000 


Fabrico  de  moedas  de  uickel  e  bronze 

Premio  aos  constructores  de  navios  no  paiz 

Juros  e  amortisação  do  empréstimo  feito  ao  Estado  de 

Sergipe  de  que  ô  a  União  fiadora 

Idem,  idem  do  Estado  do  Píauhy . . . , 

Fiança  do  empréstimo  ã  Associação  Commercial  do  Rio  de 

Janeiro,  ao  cambio  de  27  d 


20:000$000 
50:000$000 

110:509$570 
42:418$Õ19 

325 :  036$180         547: 964$369 
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Art.  2.»  E*  o  Governo  aulorisado  : 

!.•  A  abrir,  no  exercido  de  1396,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  créditos  supple- 
men tares  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  leu  As  veroas  — 
SoccoiTos  públicos,  Exercícios  findos  e  Differenças  de  cambio  —  poderá  o  Governo  aorir 
créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidaae,  com- 
putada  com  a  dos  mais  créditos  abertos  ás  outras  verbas,  nSto  exceda  ao  m»**So^^^^^^í®  * 
lei,  respeitada  quanto  à  verba  —  Exercidos  findos,  a  disposição  da  lei  n.  d^ài}  ae  õ  ae 
setembro  de  1894,  art.  11 ;  j  jt        i  • 

2/  A  arrendar  os  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprietanos  dos  prédios  am 
construídos  com  licença  do  ex-imperador,  e  bem  assim  os  de  que  não  precisar,  para  a  con- 
fctrucçâo  de  edifldos   públicos,  salvo  o  parque  e  a  área  necessária  ás  dependências  ao 

3.«  A  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execução  das  leis  ns.  148  A  de  13  de  julho 
de  1893  e  191  B  de 30  de  setembro  de  1893,  art.  15,  n.  2  ;  ^ 

4.»  A  mandar  proceder  ao  arrolamento,  descriminação,  demarcação  e  vermcaçao  ae 
todos  os  próprios  nacionaes,  nomeando  para  esse  fim  uma  commissão,  correndo  a  despeza 
por  conta  da  quantia  de  60:000$,  consignada  no  n.  18  do  art,  l^j  ^ 

5.0  A  concluir  o  ediflcio  e  accessorios  para  installação  definitiva  da  Airanuega  ae 
Macahô,  installando-a  desde  já  em  ediado  alugado  ;  abrindo  para  esse  fim  os  necessários 

Art!  3.«  São  dedaradas  prescriptas  todas  as  contas  de  responsáveis,  anteriores  a  31  de 
dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não  tenham  sido,  por  quilquer  moio,  encontrados  em 
alcance  para  com  a  Fazenda  Publica.  ,    .    ,     .  j    looi   «ía  a 

§1.«  As  contas  comprehendidas  no  periodo  decorrido  de  1«  de  janeiro  de  is^íi  aie  a 
datada  installação  do  Tribunal  de  Contas  serão  tomadas  mediant  3  exame  arithmetico  e 
confrontação  dos  documentos  justificativos  das  verbas  das  despezas. 

§  2.»  Si  por  este  processo  se  verificar  desfalque,  será  então  a  tomada  das  comas  pro- 
cessada na  forma  da  fegislação  em  vigor.  ,     ,    ^     .        j    ^        -fro^R^  «r. 

§  3.°  No  caso  de  não  se  verificar  desfalque,  o  Tribunal  de  Contas  dará  quitação  ao 
responsável  e  ordenará  a  baixa  na  fiança.  ,         ^       ,     »^«»«« 

Art.  4.»  Ficam  desde  já  transformados  em  aforamentos  os  arrendamentos  de  terras 
da  Fazenda  de  Santa  Cruz  :  aos  arrendatários  será  concedida  remissão,  mediante  o  paga- 
mento de  20  annos  do  foro  a  que  estiverem  obrigados.  ^  ,,      .     »  ♦  ♦«!   Hn 

Art.  5.«  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  loiai  ae 
130.465:521$915.  ,^  ^     ,  .        ,o,  o  .i. 

Art,  6.«  Continuam  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  arts.  8»  e  12  da  lein-  ijl  ^  a^ 
30  de  setembro  de  1893,  do  art.  20  §§  1«  e  2»  da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884  e  do 
art.  8<»  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892. 

dè  fezenda;  3:000$  para  quebras,  sendo 
2:000$  para  o  thesoureiro  e  1:000$  para  o 
pagador. 


E*  annunciada  a  votação  das  emendas  ofi^e- 
recidas. 

São    successivamente  postas  a  votos    e 
approvadas  as  seguintes 

EMENDAS 


1« 


A'  rubrica  7  —  Emenda  da  commissão  de 
orçamento: 
Accrescente-se  : 

Pessoal—  Augmentada  de  07:200$,  sendo 
02:400$,  para  restabelecimento  de  duas  sub- 
directorias  extinctas  da  Directoria  das  Ren- 
das Publicas  e  de  Contabilidade,  com  o  pes- 
soal para  cada  uma  de:  um  sub-dlrector, 
dons  primeiros  escripturarios,  três  segundos 
e  três  terceiros  ;  1:800|  para  a  gratificação 
de  um  auxiliar  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas que  servira  de  secretario  do  coi^^^lho 


2* 


de 


A'  rubrica  10  —  EJmenda  da  commissão 
orçamento: 

Accrescente-se : 

Pessoal  —  Augmentada  a  consignação  de 
l:00(Xt  para  quebi^as  ao  thesoureiro. 


3» 


A'  rubrica  1 1  —  Emenda  da  commissão  de 
orçamento: 

Accrescente-ge : 

Alftindega  da  Capital  Federal—  Pessoal  — 
Augmentada  a  consignação  de  2:600$,  sendo 
1:000$  para  quebras  do  thesoureiro  e  1:600$ 
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para  elevar  os  vencimentos  dos  ajudantes  do 
administrador  das  capatazias. 

Espirito  Santo—  Pessoal—  Augmentada  a 
consignação  de  300$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro, 

Bahia  —Pessoal  —Augmentada  a  consigna- 
ção de  1:600$,  sendo  600$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos de  ajudante  de  administrador  das  ca^ 
patazias. 

Aracaju— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação  ;  de  300^  para 
quebras   ao  thesoureiro. 

Penedo— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de 
ordenado  e  90C$  de  gratificação;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Escaleres—  Material—  Augmentada  a  con- 
signação de  2:000$000. 

Maceió  —  Pessoal—  Augmentada  a  consi- 
gnação de  400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Pernambuco  —  Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos do  ajudante  do  administrador  das  ca- 
patazias; de  600$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Parahyba-  Pessoal-  Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Norte— Pessoal—  Augmen- 
tada de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1 :600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Ceará— Pessoal-Augmentada  de  400$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Parnahyba  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
2:500$  para  a  creação  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,  com  1:600$  de  ordena- 
do e  900$  de  gratificação;  de  30^  para  que- 
bras ao  tliesonreiro. 

Maranhão—  Pessoal—  Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Pará— Pessoal— Augmentada  a  consignação 
de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do  aju- 
dante do  administrador  das  capatazias:  de 
200$,  para  a  gratificação  de  20  '^/o  sobre  o  au- 
gmento  acima  especificado;  de  600$,  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Manáos  — Pessoal— Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santos— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do 
ajudante  do  administrador  das  capatazias:  de 
400$,  para  a  gratificação  de  40  Vo  sobre  o 
augmento  acima  especificado;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Paranaguã— Pessoal— Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santa  Gathapina  —Pessoal  — Augmentada  a 
ponsignação  ilç  jli000$,  papa  »  creação  de  4ou8 


conferentes,  com  ordenado  de  3:OQ0$  e  grati- 
ficação de  1:500$;  de  5:000$,  para  a  creação 
do  logar  de  guarda-mór,  sendo  3:300$  de  or- 
denado e  1.700$  de  gratificação;  de  300$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Porto- Alegre  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Sul— Pessoal— Augmentada 
de  400$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Uruguayana  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
300$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Corumbá- Pessoal— Augmentada  de  300$, 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

S.  Paulo— Pessoal— Augmentada  de  1:000$, 
para  elevar  os  vencimentos  do  ajudante  do 
administrador  das  capatazias;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Supprimida  a  delegacia  fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


A'  mesma  rubrica. 

A  commissão  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Tavares  de 
Lyra: 

Alíkndega  do  Rio  Grande  do  Norte—  Con- 
signese  a  verba  de  2:000$  para  installar  em 
commodo  próprio  o  archivo  da  ektincta  the- 
souraria. 

5* 

A'  mesma  rubrica. 

Emenda  dos  Srs.  Mariano  Ramos  e  Carae- 
ciolo: 

S^am  consignadas  verbas  para  o  pessoal  e 
combustível  da  lancha  a  vapor  da  Alfandega 
de  Corumbá,  para  cuja  acquisição  a  proposta 
do  governo  destinará  quantia  necessária. 

A  commissão  de  orçimento  é  de  parecer 
que  ella  seja  approvada  assim  modificada. 

Pessoal:  accrescente-se  3:600$  para  um 
machinista  a  2:400$  annuaes  e  um  foguista 
a  1:200$  annuaes. 

Material:  accrescente-se  1:000$  para  com- 
bustível da  lancha  a  vapor. 

6» 

A'  rubrica  12,  emendada  commissão  de  or- 
çamento: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

Pessoal— Seis  delegà.cia8  flscaes  no  Pará, 
Pernambueo,  Bahia,  S.  Paulo,  Porto- Alegre 
e  Minas-Geraes,  com  o  seguinte  pessoal  cada 
uma: 

1  delegado 9:000$  9:000$ 

%  l»«  e^çnpturariQ3  4:800$  9:600$ 
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2  2««  escrlpturarios  4:000$  8:C 
2  3~  escripturarios  2:400|  4:í 
2  4""  escripturarios  2:000$  4:C 

1  tbesoureiro 6:000$  6: 

1  flel. 2:400$  2:40_ 

1  cartorário 2:400$  2:400$ 

1  porteiro 3:600$  3:600 

2  contínuos 1 :200$  2:400 


15 


52:200$  313:200$ 

Material,  augmentada  de  40:000$, 
para  as  quatro  delegacias  nova- 
mente creadas 62:644$ 

Pessoal  —  Quatro  delegacias  em  Cuyabà, 
Goyaz,  Curityba  e  Theresina,  com  o  seguinte 
pessoal  para  cada  uma: 

1  delegado 6:000j; 

1  l*»  escripturarlo 3:2001 ; 

1  2»  escripturario 2:400! ; 

1  thesoureiro 4:0O0í  ; 

1  porteiro  e  cartorário  ...  2:500í; 

1  continuo 1:OO0í; 

1  19:100$  114:600$ 

Emenda  substitutiva  d  rubrica  i2 

Cinco  delegacias  âscaes  no  Pará,  Pernam* 
buço,  Bahia,  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  com 
o  seguinte  pessoal  cada  uma: 


1  delegado 

2  l»»  escripturarios. 

2  2'>»  ditos 

2  3««  ditos 

2  4o«  ditos 

1  thesoureiro 

1  flol.e 

1  cartorário 

1  porteiro 

2  contínuos 

15 


9:0000  9:000$ 
4:800$  9:600$ 
4:000$  8:000$ 
2:400$  4:800S 

6:'00^  6:'00(| 
2:400$  2:400$ 
2:400$ 
3:600$ 
2:400$ 


52:200$ 


-261:100$ 


Uma  delegacia  fiscal  no  Rio  Grande 
do  Snl,  como  seguinte  pessoal: 

1  director 7:200$  7:200$ 

2  1*»' escripturarios.  4:800$  9:600' 

2  2<»»  ditos 3:600$ 

2  3«>  ditos 2:4001 

2  4««  ditos 2:C 

1  thesoureiro 5:40 

1  fiel 2:40 

1  cartorário 2:400$  2:400$ 

1  porteiro 3:000$  3:000$ 

2  contínuos 1 :000$  2:000$ 


Duas  delegacias  em  Goyaz  e  Curi- 
tyba com  o  seguinte  pessoal: 

1  delegado 6:000$ 

1  P  escripturario 3:200$ 

1  2»  escripturario 2:4008 

1  thesoureiro 4:000$ 

1  porteiro  e  cartorário....  2:500$ 
1  continuo 1:000$ 


Uma  delegacia  fiscal 
com  o  seguinte  pessoal 

1  delegado 6 

1  1"  escripturario 3 

2  203  ditos 2:400$  4 

1  thesoureiro 4 

l  porteiro  e  cartorário....  2 

1  continuo ,..  l 


10:100 

38:200$ 

em  Cuyabá, 


000$ 
200$ 
800$ 
000$ 
500$ 
00^ 


21:500$ 


15 


48:000$ 


Uma  delegacia  fiscal  em  Theresina, 
com  o  seguinte  pessoal: 

1  delegado 4:800$ 

l  1*  escripturario 3:000$ 

1  2»  dito 2:000$ 

1  thesoureiro 3:600$ 

1  porteiro  e  cartorário....  1:800$ 

1  continuo 1:000$ 

—  16:100$ 

6 

Material  —  Augmentada  de 
40:000$  paraa  installaç9Lo  e 
despezas  diversas  das  dele- 
gacias novamente  creadas. .        80: 520§000 

Total  da  rubrica 465:520$000 

E'  considerada  prejudicada  pela  approva- 
ção  da  emenda  anterior  a  emenda  offerecida 
pelo  Sr.  Mariano  Ramos  e  outros. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  commissão  de  orçamento,  substi- 
tutiva da  que  foi  oflferecida  pelo  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque: 

Material^para  acquisiçâode  uma  machina 
de  compor  o  contracto  de  profissional  para 
instruir  os  operários  da  Imprensa  Nacional, 
8:000$000. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

Sâo  suocessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes 

EMENDAS 

A'   rubrica  17": 

Emendas  a  commissão  de  orçamento 
Reduza^se  a  verba  a  25O:0OQ$0OO. 


m:^ 


AKKAÉS  t)A  ÔAMÁltÀ 


A'  rubrica  18": 


Emendas  a  commissão  de  orçamento 

Augmentada  a  consignação  de  10:000$, 
sendo  3:000$  para  os  vencimentos  de  zela- 
dor, 1:00(^  para  o  auxiliar  e  6:000$  para  o 
logar  de  ajudante  do  zelador  que  fica  creado; 
diminuída  de  10:000$  a  consignação  de 
50:000$  para  o  fim  especificado  no  art.  2, 
§4*. 

A'  rubrica  25": 

Emendas   a  commissão  de  orçamento 

Augmentada  de  8:000$  para  uma  gratifi- 
cação que  o  governo  flca  autorisado  a  conce- 
der ao  syndico  dos  corretores  desta  capital. 

A*  rubrica  27": 
Emendas  a  commissão  de  orçamento 

Augmentada  de  50:000$  para  obras  nas 
fe^ Alfandegas  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
^■Â  50:000$  para  obras  na  Alfandega  da  Pa- 
Bihyba. 

E'  posta  a  votos   e  approvada  a  seguinte 
obre-emenda  da  commissão  de  orçamento  á 
nenda  do  Sr.  Mariano  Ramos  e  outros: 
Para  as  obras  da  Alfandega  de  Corumbá  — 
|10:000$000. 

^^  lE*  considerada  prejudicada  pela  approva- 
_^  >  da  anterior  a  emenda  do  Sr.  Mariano 
^í&9|no6e  outros. 

í|  Is*  posta  a  votos 

^%iienda    do    Sr. 
Itrl.  2»,  n.  2: 

^  Em  vez  de  arrendar,  como  está  non.  2, 
(líga-se:— A  aforar  os  terrenos  da  Quinta  da 
Boa  Vista  aos  proprietários  dos  prédios  ahi 
construídos  com  licença  do  ex-iraperador, 
salvo  o  parque  e  a  área  necessária  ás  depen- 
dências do  Museu  Nacional,  e  bem  assim  a 
aforar  os  outros  terrenos  da  mesma  quinta, 
do  que  não  precisar,  para  a  construcçâo  de 
edificios  públicos,  tendo  preferencia  os  afora- 
mentos para  fins  de  utilidade  publica,  ou  me- 
lhoramentos de  hygiene  da  capital. 

São  consideradas  prejudicadas  pela  vota- 
(^o  da  emenda  anterior  as  emendas  offere 
cidas  pela  commissão  e  pelo  Sr    '-"-^  ^""''^'' 


e  approvada  a  segvi:te 
Lins  de   Yasconcellos  ao 


José  Carlos. 


E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  commissão  de  orçamento: 

Ao  art.  2*  n.  4  :  —onde  se  diz  60:000$  — 
diga-se  50:000.^000. 

S|Lo  successivamente  postas  a  votos  e 
approyadas  as  seguintes 


EMENDAS 


Ao  art.  4**. 


Bmenda  do  Sr,  Lins  de  Vasconcellos 

Ficam  desde  jà  transformados  em  afora- 
mentos os  arrendamentos  de  terras  da  Fazenda 
de  Santa  Cruz;  aos  actuaes  arrendataric»  será 
concedida  remissão  do  foro,  mediante  o  paga- 
mento de  20  annos  do  arrendamento  a  que 
estiverem  obrigados  actualmente. 

A  commissão  accei  ta  esta  emenda  que  torna 
mais  clara  a  disposição  do  artigo  que  ella 
vem  substituir. 

Ao  art.  5^ 
Emenda  da  commissão  de  orçamento 

Em  vez  de  130.465:521$915,  diga-se 
133.024:320$380. 

Accrescente-se  na  tabeliã  dos  créditos  ap- 
provados  os  seguintes : 

Decreto  n.  1657,   de  ÍO  de  janeiro  de  1394: 

Para  o  custeio  do 
presidio  de  Fer- 
nando de  Noro- 
nha, no  2»  seinea- 
tro  deste  exercício  182:493$7jO 
Decreto    n.  1784, 

de  30  de  agosto    de 

1804: 

Para  o  custeio  do 
presidio  de  Fer- 
nando de  Noro- 
nha, no  go  semes- 
tre deste  exerci- 
do     12«:493$750 

Decreto    n.  1795, 

de  11    de   setembro 

de  1894: 

Despezas  com  a  co- 
lónia correccional 
dos  Dous  Rios...      8;):000i(K)0 
Decreto    n.  1897, 

de  24    de  novembro 

de  189i: 
Abre  creditossup* 

plementares      neste 

exercício    ás  verbas 

Subsidio  dos  sena- 
dores     425:250â000 

Dii;o  dos  deputados  1.431. *0(K)|000 


Decreto  n.  1898, 
de  21  de  novembro 
de  1»94: 

Abre  credito sup- 
plementar  ás  ver- 
bas: 

Secretaria     do    Se- 
nado     78:000|000 

Dito  da  Gamara  dos 
Deputados 129:000$000 


1.856:253$ 


207:000$ 


j8.397:237|:oa 


Decreto   n.  737,   de  17    de   fevereiro  de 

1892: 

Supplementar    a   diversas   verbas   do  ex- 
ercício de  1884  >  1885  a  18J0 S)9:237$537 

Exclua-se  o  decreto 
bro  de  1890. 


n.  809,   de  4  de  outu- 
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Emenda  do  Sr,  José  Carlos  de  Carwilho; 

Fica  o  governo  autorisado  a  receber  do 
Banco  da  Republica,  por  conta  do  seu  debito 
ao  Thesouro  Nacional,  prédios  e  terras  exis- 
tentes no  Districto  Federal,  que  forem  jul- 
gados convenientes  para  a  installação  de  re- 
partições publicas  e  residência  do  Presidente 
da  Republica,  incorporando  uns  e  outros  sob 
a  denominação  de  —  Próprios  nacionaes. 

A  commissão  é  de  parecer  que  esta  emenda 
seja  acceita,  redigida  do  seguinte  modo: 

Art.  Fica  o  governo  autorisado  a  receber 
do  Banco  da  Republica  por  conta  do  debito 
deste  para  com  o  Thesouro,  prédios,  sitos  no 
Districto     Federal,    que    íorem     julgados 

Çrecisos  para  a  installação  de  serviços  pu- 
licos. 

Emenda  da  commissão  de  orçamento  : 

Accrescente-se  o  seguinte  : 

Art.  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  os 
logares  creados  por  esta  lei,  fora  do  quadro 
dos  empregados  de  fazenda  e  extinctos. 

A  commissão  propõe  que  se  accrescente  o 
seguinte,  que  vem  pôr  esta  disposi^o  de  ac- 
cordo  com  o  projecto  sobre  repartições  de  fa- 
zenda que  foi  remettido  ao  Senado  e  do  pes- 
soal illegalmente  aposentado  que  for  reinte- 
grado pelo  governo. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  José  Carlos,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  da  Casa  da  Moeda,  e  a 
reorganisar  os  seus  dififérentes  serviços. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Qaldino  Loreto: 

Accrescente-se  — E'  o  Poder  Executivo  au- 
torisado a  desapropriar  os  armazéns  contí- 
guos ã  Alfandega  do  Espirito  Santo  e  perten- 
centes a  Hard  Rand  &  Ck)mp.,  bem  como  o 
terreno  comprehendido  entre  os  referidos 
armazéns  e  o  becco  de  Manoel  Alves  e  ades- 
tinal-os  ao  serviço  da  mesma  alfanega. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  commissão  de  orçamento,  substi- 
tutiVa  da  que  foi  offerecida  pelo  Sr.  Trinda- 
de e  outros : 

E'  o  governo  autorisado  a  entregar  ao  es- 
tado da  Parahyba  o  resto  do  auxilio  que  ao 
mesmo  foi  concedido  pela  lei  n.  173  A,  de 
10  de  setembro  de  1803,  salvo  a  hypothese 
do  art.  E°  e  o  paragrapho  único  do  mesmo 
artigo  da  citada  lei,  abrindo  para  isso  o  ne- 
cessário credito. 

E' o  projecto  n.  142,  de  1895,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2*  discussão  e  enviado  a 
Commissão  de  Orçamento  para  redigil-o  para 
a  3""  discussão. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  83  A, 
de  1893. 

O  Nr.  -A.ll>erto  Toi^re»  {pela 
ordem)  requer  preferencia  na  votação  para  o 
projecto  n.  149,  de  1895,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2"  discussão,  salvo  as  emendas,  o  seguinte 
artigo  do  projecto  n.  149,  de  1895 : 

Art.  1.**  O  Poder  Executivo  ô  antorisado 
a  despender  pela  repartição  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 16.218:442?600 

A  saber: 

1.  Subsidio  do  Presidente 
Republica,  como  na  pro- 
posta   120:000$000 

2.  Dito  do  Vice-Presidente 

idem 36:000$000 

3.  Despeza  com  o  pilacio 
do  Presidente  da  Repu- 

lica,como  na  proposta..  50:000$000 

4.  Subsidio  aos  senadores, 

idem 567:000$000 

5.  Secretaria  do  Senado  : 
Modificada  a  verba  da 
proposta,  por  terem  sido 
feitas  as  seguintes  alte- 
rações: supprimida  no 
pessoal  a  consignação  de 
1:500$  para  pag^amento 
de  um  continuo  dispen- 
sido  do  serviço  e  falle- 
cido  ;  augmentada  no 
material  a  consignação 
de  31 :  000$  para  o  ser- 
viço de  redacção  e  revi- 
são dos  debates,  durante 
cinco  annos 

6.  Subsidio  aos  deputados, 
como  na  proposta 

7.  Secretaria  aa  Camará 
dos  deputados:  au^men- 
tadas  no  material:  a 
consignação  para  publi- 
cação dos  debates  de 
162:500$  para  212:500$, 
por  ter  subido  do 
18:000$  para  28:000$  a 
quota  mensal  do  contra- 
cto de  tachyo^raphia  ;  a 
de  compra  de  livros  de 

3:500$  para  12:00(^000         399:560$000 

8.  Ajuda  de  custo  aos  mem 
bros  do  Congresso  Na- 
cional, como  na  pro- 
posta   90:000$000 


303:260$000 
1.908:000$000 


m 
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0.  Secretaria  de  Estado, 

como  na  proposta 449 :  865$000 

10.  Justiça    Poderal,  como 
na  proposta 70l:022$000 

11.  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral: 

Augmentada  a  consi- 
gnação de  7 :200$  para 
os  vencimentos  dos 
dois  escrivães  da  Corte 
de  Appeltação,  ven- 
cendo cada  um  2:400|  20 
de  ordenado  e  1 :200$ 
de  gratificação 350:829$OOO  21 

12.  Ajudas  de  custo  a  ma- 

gistrados,   como    na 

proposU 20:000$000 

13.  Policia  do  Districto  Fe- 
deral : 
Augmentada    a   consi-  22 

gnaçâode  50:000$  para 
pagamento  do  pessoal 
de  policia  reservada,  23 
de  escolha  e  confiança 
do  chefe  de  policia ; 
reduzido  a  50  o  nu- 
mero de  iusoectores 
seccionaes  urbanos  e 
a  32  o  dos  subur- 
banos ;  reduzido  a  10 
o  numero  dos  agentes 
de  1»  classe,  a  25  o 
dos  de  2^  classe,  a  40 
o  dos  dd  3»  classe ; 
augmentados  os  venci- 
mentos do  medico  da 
Casi\  de  Detenção  de 
3:600$  para  4:800$, 
sendo  3:200$  de»  orde- 
nado e  1:60^  de  gra- 
tificação       2.764:436$750 

14.  Casado  Correcção: 
Augmentados   no   pes- 

ioal  os  vencimentos 
do  medico  de  3:600$ 
para  4:800$,  sendo 
3:200$  de  ordenado  e 
1:600$  de  gratiâcação.  198:644$%0 

15.  Guarda  Nacional,  como 
na  proposta 50:000|000 

16.  Junta    Commercial    da 
Capital   Federal,   como  24. 
na  proposta 34:774$000 

17.  Archivo  Publico,  como 
na  proposta 63:380$000 

18.  Assistência  de   Aliena- 
dos, como  na  proposta.         656:094$100 

19.  Serviço  Sanitário  Marítimo: 
Augmentadas  as  consi- 
gnações   de    40:000$ 
para  comprado  uma  l 
lancha  a  vapor  para                          j 


cada  um  dos  Estados 
da  Bahia  e  Pará  e  de 
10:000$  para  o  custeio 
do  cada  uma  dessas 
lanchas ;  augmentada 
a  consignação  de 
5:400$  para  as  grati- 
ficações estabelecidas 
no  art.  doreg.  da 
Inspectoria  de  Saúde 

dos  Portos ,.. 

.  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral, como  na  proposta. 
•  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo: 

Au^montada  no  mate- 
rial   a    consignação 
para    impressões    de 
3:500$  para6:000$000. 
.  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,   como   na  pro- 
posta  

.  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro: 
Augmentada  a  consi- 
gnação para  gratifica- 
res a  20  internos  de 
clinica  de  14:400$  para 
24:000$,  cabendo  a 
cada  um  1:200$  ;  equi- 
parados os  vencimen- 
tos de  dous  lentes  aos 
dos  outros  27  cathe- 
dratlcos  ;  augmenta- 
dos os  vencimentos  do 
sub-secretario  a 
4:800$,  sendo  3:200$ 
de  ordenado  e  1:600$ 
do  gratificação  ;  au- 
gmentados os  venci- 
mentos dos  amanu- 
enses de  2:400$  para 
3:600$,  sendo  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação ;  au- 
gmentados os  venci- 
mentos da  parteira 
da  Maternidade  a 
3:600$,  sendo  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$ 

de  gratificação 

Faculdade  de    Medicina 
da  Bahia: 

Augmentada  a  consi- 
gnação para  gratifica- 
ção a  20  internos  de 
clinica  de  14:400$ 
para  24:000$,  cabendo 
a  cada  um  1:200$; 
augmentada  a  consig- 
nação de  gratificação 
da  Santa  Casado  Mise- 


868:600$00a 
236:3601000 


320:80a$000 
334:70Q$000 


676:340$000 
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ricordiapara  50:000$; 
equiparados  os  venci- 
meDtos  de  dous  lentes 
aos  dos  outros  29  ca- 
thedraticos ;  augmen- 
tados  os  venoimentos 
do  sub-secretario  a 
4:800$,  sendo  3:60(^  de 
ordenado  e  1 :600$  de 
gratificação ;  angmen- 
tadoB  os  yencimentos 
dos  amanuenses  de 
2:400$  para  3;600$, 
sendo  2:400$  de  orde- 
nado e  1:200$  de  gra- 
tificação; augmenta- 
dos  os  yencimentos  da 
parteira  da  Materni- 
dade a  3:600$,  sendo 
2:400$  de  ordenado  e 
1 :200$  de  gratificação. 

25.  Escola  Polytechnica: 
Augmentados  os  yenci- 
mentos dos  três  auxi- 
liares de  gabinetes 
para  2:000$,  cada  um, 
sendo  1:400$  de  orde- 
nado e  600$  de  grati- 
ficação ;  augmentada  a 
consignação  de  1:000$ 
para  gratificações  aos 
contínuos  por  serviços 
extraordinários 

26 .  Escola  de  Minas,  como  na 

proposta 

27.  Pedagogium,    como   na 

proposta 

28.  Gymnasio  Nacional,como 

na  proposta 

29 .  Escola  Naciona  1  de  Bel  las 

Artes,  como  na   pro- 
posta  

30.  Instituto     Nacional     de 

Musica  : 

Augmentada  a  consigna- 
ção de  10:000$  para 
acquisição  de  appare- 
Ihos  para  o  gabinete 
de  acústica 

31.  Instituto  Benjamin  Cons- 
tant: 
Augmentados  no  pessoal 

de  nomeação  do  dire" 
dor  um  mestre  da  offl- 
cina  de  cartonagem 
com  1 :800$,  um  de  es- 
covas e  vassouras  com 
1 :800$,  um  de  empa- 
Ihação  com  1:800$; 
augmentada  no  mate- 
rial a  consignação  de 
3:600$  para  material 
CiUDiura  V,  V 


710:470$000 


520:147$000 

209:800$000 

57:150$000 

546:555$000 

173:040$000 


137:340$000 


para  as  officinas ;  au- 
gmentados os  yenci- 
mentos da  mestra  de 
trabalhos   de    agulha 

Cara     1:800$,    sendo 
:200$  de  ordenado  e 
600$  de  gratificação. .  194;529$000 

32.  Instituto  dos  Surdos-Mudos  : 
Augmentada  a  consigna- 
ção de  8:000$  para  ac- 
quisição de  macbinas  e 

material 128:T75$000 

33.  Bibliotheca  Nacional : 
Augmentadas  as  consig- 
nações: de  serventes, 
para  mais  dous,  de 
5:400$  para  7:560$;  de 
acquisição  de  livros, 
jornaes  e  revistas  de 
13:00i^  para  16:000$; 
de  acquisição  de  ma- 
nuscriptos,  estampas, 
moedas  e  medalhas,  de 
6:000$  para  8:000$;  de 
conservaçãodo  prédio, 
moveis  e  reparos,  de 
1:500$  para  2:500$;  de 
aluguei  de  casa  para 
deposito  de  livros  e 
Jornaes,  de  4:800$  para 

7:200$000 170:520$000 

34.  Museu  Nacional,como  na 

proposta 171:820$000 

35.  Serventuários  do  culto 

catholico,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  119 A 
de  1890,  como  na  pro- 
posta   302:000$000 

36.  Instituições   subsidiadas 

pela  União: 
Augmentada  a  consigna- 
ção para  subsidio  à 
Academia  Nacional  de 
Medicina  para  6:000$; 
augmentada  a  consi- 
gnação de  12:000$  ao 
Instituto  Vaccinico  do 
Districto  Federal  para 
o  fim  de  fornecer  coio- 
pox  ás  autoridades  do 
paiz,  que  o  requisita- 
rem   158:500$000 

37.  Soccorros  públicos,  como 

na  proposta 100:000$000 

38.  Obras: 
Augmentadas  as  consi- 
gnações: de  150:000$ 
destinada  &  construo- 
ção  de  2  edificios  para 
acoommodaçOes  do 
pessoal  da  Brifi^a  Po- 
licial, de  25:0$0$  pari^ 
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construcção  de  latri- 
nas e  de  um  telheiro 
murado  para  cocheira 
na  mesma  hrigada ;  e 
de  60:000|  para  con- 
strucção do  dous  hos- 
pitaes-barracas,  sys- 
tema  Lefort,  e  outro 
para  casosde  moléstias 
contagiosas  e  de  cozi- 
nha, pharmacia,  enfer- 
maria para  offlciaes, 
deposito  para  cadáve- 
res e  sala  de  autop- 
sias também  na  bri- 
hada ;  supprimida  a 
consignação  para  as 
obras  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  e 
applicada  a  mesma 
consignaçãode  30:000$ 
para  auxiliar  a  con- 
strucção da  Materni- 
dade da  mesma  ca- 
pital  , 695:000$000 

39.  Corpo  de  Bombeiros: 
Augmentada  a  consi- 
gnação para  soldo  das 
praças  de pret  da.  quan- 
tia de  38 :879$800,  para 
o  lim  de  ser  equipa- 
rado o  soldo  ao  das 
f)raças  da  Brigada  Po- 
icial ;  augmentada  a 
de  9:207$000  para 
creação  de  um  logar 
de  major  fiscal  do  ma- 
terial e  contador  ^e- 
rai,  a  de  6:572$500 
para  a  de  um  de  ca- 
pitão ajudante  do  ma- 
terial e  thesoureiro,  a 
de  6:212$500  para  a  de 
um  de  capitão  2«  ci- 
rurgião,a  de  5:015$250 
para  a  de  um  de  te- 
nente pharmaceutico; 
augmentanda  a  consi- 
gnação de  128;801$800 
para  a  creação  de  mais 
uma  companhia.  Sen- 
do a  despeza  desta 
verba  paga  em  metade 
pela  Municipalidade 
do  Districto  Federal, 
importa  o  augmento 
para  este  orçamento 
em  97:344$425 584:130$500 

40.  Eventuaes,como  na  pro- 
posta           150 : OOOfOOO 

41*  Magistrados  em  disponi- 
bilidade —  Supprimida. 


1 .  B'  o  Governo  autorisado  a  rever  a  ta- 
beliã annexa  ao  decreto  n.  596  de  19  do 
julho  da  1890,  que  fixou  os  emolumentos  do 
presidente,  deputados  e  secretario  da  Janta 
Commercial,  para  o  fim  de  elevar  os  da  ru- 
brica em  livros  commerciaes  de  50  a  100  réis 
e  os  dos  cfficiaes  do  secretario  de  1$  a  % 
sendo  a  importância  da  metade  dos  aa- 
gmentos  dos  emolumentos  da  rubrica  distri- 
buída pelos  empregados  da  Secretaria  da 
mesma  Junta.. 

2.  Fica  o  Governo  autorisado  a  entrar 
em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  de 
Pernambuco  e  S.  Paulo,  para  o  fim  de  lhes 
transferir  os  cursos  de  instrucção  secundaria 
annexos  ás  Faculdades  de  Direito. 

3.  O  Poder  Executivo  preencherá,  com 
os  empregados  que  existirem  addidos  ás  diffe- 
rentes  repartições  deste  ministério,  as  vagas 
que  nellas  se  verificarem. 

B'  annunciada  a  votação  das  emendas. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes 

Emendas 

Ao  §  36— Instituições  subsidiadas: — acerei 
cente■^3e:— auxilio  ao  lyceu  do  estado  de  Go- 
yaz,  20:000$000. 

Accrescente-se  na  verba  destinada  ao  In- 
stituto Nacional  de  Musica  a  somma  precisa 
para  prorogar-se  por  um  anno  a  pensão  men- 
sal de  600  firaincos  ao  pensionista  Francisco 
Braga. 

AO  n.  36— augmentem-se20:000$para  cada 
um  dos  lyceus  de  instrucção  secundaria  dos 
estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Parahyba  do  Norte— Lei  n.  266  de  24 
de  dezembro  de  1894,  n.  37. 

Ao  §  18  do  art.  \^  do  projecto — Assistência 
de  alienados— supprimida  a  consignação  de 
7:200$  de  combustível,  da  rubrica— Material 
do  Hospício  Nacional— e  incluída  na  consigna- 
ção de  250:000$,  para  alimentação  e  combus- 
tível, 648:894$400. 

Ao  §  34  do  art.  1«— Laboratório  de  Biolo- 
gia—gratificação  do  pessoal,  3:000$;  material, 
3:000$;  total  6:000$000. 

A'  rubrica  1 1  (Justiça  do  Districto  Federal), 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  dos  Negócios 
Interiores.— Aocrescente-se — Consignação  de 
30:000$  para  reparação  da  mobilia  e  prédios 
em  que  funcciona  o  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal. 

£*  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  5, 
augmentando  para  12:000$  a  verba  de  8:000$ 
para  a  Policlínica  Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Eduardo    de   Berredo 

{pela  ordem)  requer  preferencia  na  votação 
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da  emenda  que  oflfereceu,  elevando  a  15:000$ 
a  mesma  consignação. 

OSr.  A.ll>eirtorror]Tes  {pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  apezar  de  ver  confir- 
madas pela  Camará  as  declarações  que  hon- 
tem  fiz,  que  me  parecia  que  havia  uma  di- 
vergência entre  a  Commissão  de  Orçamento  e 
uma  parte  da  mesma  Camará  sobre  o  modo 
de  entender  a  organisação  do  orçamento, 
actualmente  julgo-me  ainda  obrigado  a  obser- 
var, quanto  ao  requerimento  do  Sr.  deputado 
BerrôJo,  que  esse  requerimento  ó  contrario 
a  todos  os  principios  e  praxes  adoptados  em 
matéria  de  votações  orçamentarias,  pois,  sem- 

Sre  se  entendeu  que  as  emendas  restrictivas 
evem  ser  preferidas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente^Si  a  Mesa  tivesse 
de  submetter  a  votos  uma  das  duas  emendas, 
submetteria  a  mais  restrictiva;  mas,  não 
pôde  eximir-se  de  consultar  a  Camará  sobre  o 
requerimento  do  Sr.deputado  Berrêdo.(A|)oía- 
dos,) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Eduardo  de  Berrêdo,  elevando 
a  15:000$  a  consignação  para  a  Polyclinica 
Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Silva  Mariz  e  outros. 

Ao  n.36:  augmente-se  para  12:000$  a  verba 
de  8:000$  para  a  Polyclinica  Geral  do  Rio  de 
Janeiro. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes 

Emendas 

A*  rubrica  36:— aocrescentem-se  5:000$  para 
o  Asylo  de  S.  Luiz  de  Caeté. 

Archivo  Publico:  —  eleve-se  de  5:000$  a 
10:000$  a  consignação  para  compra  e  cópia 
de  documentos  importantes,  etc.,  etc. 

Ao  Instituto  Histórico  e  Geographico  :  — 
eleve-se  de  9.000$  a  12:000$ o  subsidio  da 
União. 

Ao  §  19  do  art.  1«  —  accrescente-se: — 
augmentarla  a  consignação  de  5:000$  para  a 
reforma  do  material  marítimo  a  cargo  da 
Inspectoria  do  Porto  de  Paranaguá. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr, 
Galdino  Loreto  mandando  supprimir  o  n.  2^ 
do  projecto  n.  149,  de  1895,  relativo  aos  cur- 
sos annexos das  Faculdades  de   Direito. 

Posta  a  votos  é  a  mesma  emenda  rejei- 
tada. 


QUESTÃO   DE  ORDEM 

Q  Sir.  «losé  lliai:*fano  (pelo  ordem) 

—  Quando  V.  Ex.  proclamou  a  votação, 
houve  dous  Srs.  deputados  que  votaram  e 
não  foram  contados. 

Demais,  a  Camará  tendo  votado  verbas  para 
todos  os  lyceus,  não  pôde  querer  arrancar 
do  de  Pernambuco.  Em  vista  disto,  peço  a 
V.  Ex.  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente^A  votação  já  foi 
verificada.  Fez-se  a  prova  e  a  contra-prova 
com  o  numero  de  Srs.  deputados  que  votaram. 

O  Sx*.  «Tose  ]M[a«z*iano  (pela  ordem) 

—  Sr.  presidente  quando  V.  Ex.  declarou 
que  haviam  votado  57  Srs.  deputados,  eu  gri- 
tei daqui  — >  59  —  porque,  Sr.  presidente,  dous 
Srs.  deputados,  que  não  haviam  prestado 
attenção  a  votação  levantaram-se  quando 
V.  Ex.  declarava  o  resultado  da  votação. 

Não  ô  portanto  uma  verificação  que  peço 
mas  uma  reclamação  que  faço,  e  isto  Sr.  pre- 
sidente, porque  não  foram  contados  os  votos 
dos  dous  deputados  a  que  acabo  de  re- 
ferir-me. 

E'  este  um  caso  todo  excepcional  e  por  isso 
fkço  esta  reclamação. 

O  Sr.  Presidente  *E*  possível  que  tenha 
deixado  de  serem  contados  estes  dous  votos, 
devido  unicamente  ao  grande  barulho  que 
reinou  durante  esta  votação,  barulho  em 
grande  parte  devido  a  V.  Ex. 

O  Sr*  A.ll>eirto  T^orres  (pela  or^ 
dem)^  Sr.  presidente,  o  fundamento  alle- 
gado  pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco 
para  renovar  a  verificação  da  votação  ô  de 
que  dous  deputados  deixaram  do  votar. . . 

O  Sr.  José  Mariano  —  Perdão ;  não  dei- 
xaram de  votar,  unicamente  não  contaram 
os  seus  votos. 

O  Sr.  Alberto  Torres...  de  que  dous 
deputados  votaram  e  os  seus  votos  não  foram 
contados. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  principio  e  a  praxe 
a  respeito  de  verificação  de  votação  ó  de  que 

0  deputado  que  não  tiver  votado,  não  poderá 
votar  em  caso  de  verificação. 

Portanto,  o  fuudamento  apresentado  pelo 
nobre  deputado  ó  contra  os  principios  e  as 
praxes  adoptados. 

O  Sr.  I*resi<ieii.te— Vou  submetter 
novamente  a  emenda  a  votos,  mas  antes 
peço  aos  nobres  deputados  em  geral  e  parti- 
cularmente aoillustre  deputado  representante 

1  de  Pernambuco,  que  se  conservem  durante 
I  a  votação  em  silencio,   afim  de  que  a  Mesa 
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Dão  se  veja  obrigada  a  proceder  a  repetidas 
verificações. 

Procedendo-se  á  nova  votação,  veriflca-se 
ter  sido  approvada  por  70  votos  contra  54 
votos  a  emenda  do  Sr.  Galdino  Loreto,  rela- 
tiva aos  cursos  an nexos. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas : 

A'  rubrica  n.  19—  Serviço  Sanitário  Ma- 
rítimo —  Accrescente-se  :  —  Igual  quantia 
para  compra  e  custeio  de  uma  lancha  a  vapor 
para  o  Estado  de  Pernambuco  ; 

A' rubrica  n.  19— Accrescente-se:  no  ser- 
viço sanitário  marítimo  8:000$,  para  compra 
de  uma  pequena  lancha  para  o  Estado  da 
Parahyba ; 

Accrescente-se,  onde  convier:  Fica  o  Poder 
Executivo  autorisado  a  despender  com  a  con- 
clusão do  quadro  nacional  €  A  Epopéa  Afri- 
cana Brazileira  »  a  quantia  de  SrOOOíjjOOO  ; 

Accrescente-se  onle  convier  a  necessária 
verba  para  prorogar  por  mais  de  seis  mezes, 
no  exercício  futuro,  a  pensão  de  que  gosa  o 
alumno  da  Escola  Nacional  de  Bellas-Artes 
João  Ludovico  Maria  Berna  e  que,  por  mo- 
léstia, não  pôde  completar  seus  estudos, 
tendo  sido  até  hoje  compridos  pontualmente 
seus  deveres ; 

Accrescente-se  onde  convier  : 

a)  fica  o  governo  autorisado,  de  accordo 
com  a  mensagem  que  enviou  ao  Poder  Legis- 
lativo, a  abrir  o  necessário  credito  para  dar 
começo  às  obras  da  estatua  e  mausolóo  de 
Benjamin  Constant. 

Eleve-se  a  18:000$  a  consignação  desti- 
nada ao  Instituto  Yaccinico  do  Districto  Fe- 
deral. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  ae  Orçamento  modificando  a  que  foi 
apresentada  pelo  Sr.  Vergue  de  Abreu  : 
30:000$  para  compra  de  uma  lancha  a  vapor 
para  conducção  de  doentes,  5:000$  para  cons- 
trucção  de  uma  ponto  de  desembarque  no 
hospital  marítimo  de  Bom  Despacho,  5:000: 
pira  collocação  e  transporte  das  estufas  de 
desinfecção  de  Geneste  Heeroscher  em  depo- 
sito na  Alfandega,  11 :000$  para  o  pessoal  que 
terá  de  servir  nas  lanchas  e  10:000$  para  o 
custeio  das  mesmas. 

E'  considerada  prejudicada,  pela  approva- 
ção  da  anterior,  a  emenda  do  Sr.  Vergue  do 
Abreu. 

O  Sr.  PreBicLente  —  Não  submetto 
à  deliberação  da  Camará,  por  contraria  à 
Constituição,  a  emenda  do  Sr.  Josó  Carlos, 
mandando  supnrimir  a  verba  pedida  para 
ajuaa  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Na* 
çional. 


O  Sr*  «Tose  Oarlos—  (pela  ordem) 
requer  a  retirada  das  emendas  que  offe- 
receu  sob  ns.  25,  26  e  28,  no  impresso 
n.    149  A. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
podida. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento  reduzindo  de  10:000$ 
a  consignação  para  a  policia  reservada,  sendo 
prejudicada  a  emenda  que  ao  n.  13  ofiTerecea 
o  Sr.  José  Carlos. 

B'  também  considerada  prejudicada,  pela 
rejeição  da  emenda  do  n.  7,  a  emenda  do 
Sr.  Josó  Carlos. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  Sr.  Thomaz  DelOnoà 
rubrica  36,  dos  Srs.  Paranhos  Montenegro, 
Josô  Beviláqua,  Paulo  Ramos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Josó  Carlos,  Mariano  Ramos,  Pereira 
de  Lyra,  Lins  de  Vasconcellos  e  Medeiros  e 
Albuquerque  sob  ns.  1,6,  16,  18,  19,20,  2Í, 
22,  2o,  29,  30,  31,  32,  33,  34  e  lettra  A  do  im- 
presso n.  149  A,  de  1895. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Neiva: 

A'  rubrica n.  36—  Instituições  subsidiadas— 
Augmente-se  com  10:000$,  para  auxiliar,  de 
uma  vez,  as  obras  precisas  ao  accrescirao  das 
offlcinas  e  aulas  do  Lycôo  de  Artes  e  Oífidos 
da  Bahia. 

E'  o  projecto  n.  149,  de  1895,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2*  discussão  e  enviado  à 
Commissão  de  Orçamento  para  redigil-o  para 
3»  discussão. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  reconhece-se  que  não  ha 
numero. 

O  Sr.  Presidente— Deixo  de  man- 
dar proceder  ã  chamada,  visto  ter  terminado 
a  hora  destinada  à  primeira  parte  da  ordem 
do  dia. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIX 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  75  A, 
de  1895,  concedendo  à  Irmandade  do  Santís- 
simo Sacramento  da  Candelária  três  loterias 
de  1.000:000$,  cada  uma  (Redac^  para  3^ 
discussão  do  projecto  n.  75,  deste  anuo). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerradas 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cte n.  139,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Bi- 
ecutivo  a  conceder  ao  engenheiro  civil  Josó 
Dias  Delgado  de  Carvalho  Júnior,  lente  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional  e  professor 
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do  Colle^io  Militar,  um  anno 
ordeDiido  p:tm  tratar  de  sua  S' 

Niu^uem  pedindo  a  pulavra, 
discusãáQ  e  adiada  a  vutagão. 


O    Si*.    Bueno   de   A.nd.z*ard.a. 

{pela  ordetn)^ST,  presidente,  desejava  apre- 
sentar uma  emenda  ao  projecto  n.  75  A. 
Devido  ao  grande  ruido  que  reinava  neste 
recinto  e  que  ainda  perdura,  não  sei  si  já  foi 
posto  em  discussão  esse  projecto,  por  isso  peço 
a  V.  Ex.  que  me  informe. 

O  Sr.  Presidente—  Annunciei  a  discussão 
desse  projecto,  esperei  algum  tempo,  e,  como 
ninguém  pedisse  a  palavra,  declarei  encer- 
rada a  discussão  e  aaiada  a  votação. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada—  Pois  eu  estava 
muito  attento,  porque  pretendia  apresentar 
emenda,  mas  não  obstante  não  ouvi  annun- 
ciar-se  a  discussão  desse  projecto,  devido  ao 
grande  ruido.  Si  V.  Ex.  mantém  a  sua  de- 
cisão de  encerramento,  curvo-me,  respeita- 
dor como  sou  das  ordens  de  Y.  Ex.  ;  mas  si 
não  mantém,  o  que  me  parece  razoável,  peço 
a  palavra  para  apresentar  uma  emenda. 

O  Sr.  Presidente—  Já  declarei  encer- 
rada a  discussão,  e  si  o  nobre  deputado  não 
ouviu,  a  culpa  não  ó  da  Mesa,  que  se  esforçou 
para  fòzer  reinar  o  silencio ;  a  culpa  é  antes 
de  V.  Ex.  e  dos  outros  Srs.  deputados  que 
não  occu param  seus  legares. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada— V.  Ex.  tem 
razão,  menos  quanto  à  censura  que  começou 
por  dirigir-me,  porquanto,  ao  começar,  de- 
clarei que  havia  prestado  a  máxima  atten- 
ção. 

O  Sr.  Presidente—  Não  censurei  a  V.  Er. 
nem  a  Gamara  ;  limitel-me  a  consignar  o 
facto . 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  35,  de  1895,  autorisando  o 
ífoverno  a  rever  o  regulamento  e  programma 
de  estudos  do  Gymnasio  Nacional  (Redacção 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  205  A,  de 
1894). 
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o  Sr.  medeiros  e  A.llt>ii<iixer- 
<iue,  proseguindo  na  defesa  das  bases  que 
apresentou,  pensa  ter  demonstrado  que  ellas 
obedecem  a  um  systema  muito  deânido,  muito 
accentuado. 

A  propósito,  chama  a  attenção  da  Camará 
para  a  importância  do  ensino  secundário,  que 
ella,  pelo  pouco  caso  que  liga  ao  assumpto, 
parece  desconhecer. 

O  valor  extraordinário  que  alguns  publi- 
cistas attribuiam  à  in^trucção  primaria  esta 
hoje  singularmente  diminuindo. 


muito  elementar  quo  é  esse  en- 
lela   idade   extremamonto  tenra 
i&diVTai'^'^  fl"^'  ojrecobido,  influe  pouco  SL^bre  í>  úos- 
^Jst^fpátfcoíviHÍQiito    individual.    Sâo    os    conlieci- 
BffTfog  mitiiatrj^dos  na  íidolesc^^nda  e  na  ju- 
ventude OS  que   mais  decidem  do  futuro  de 
caJa   um.   Demais,  o  ensino  secundário  é  o 
que  aproveita  á  classe  que  faz  ã  força  da 
opinião,  à  classe  de  onde  geralmente  saliem 
as  camadas  dirigentes. 

A  esse  propósito,  lê  uma  pagina  do  Sr.  Al- 
corta,  para  o  qual  ainda  uma  vez  chama  a 
attenção,  pois  que  se  trata  de  um  pensador 
notável,  não  apenas  de  gabinete,  mas  habi- 
tuado às  responsabilidades  de  homem  politico 
e  de  homem  politico  americano,  em  uma 
nação  muito  semelhante  à  nossa. 

Responde  em  seguida  aos  que  se  oppoem  a 
novas  modificações,  por  isso  mesmo  que  mui- 
tas e  recentes  teem  sido  feitas.  Isso  é  o  na- 
tural. Em  toda  a  parte  do  mundo  os  pro- 
grammas  variam  muito  —  e  variam  porque  a 
escola  deve  ir  preparando  para  a  vida,  e  as 
transformações  da  vida  moderna  são  muito 
rápidas  e  incessantes. 

No  nosso  paiz,  cuja  evolução  ó  ainda  mais 
vertiginosa  que  a  dos  outros,  transformação 
semelhante  não  ô  de  admirar,  nem  de  cen- 
surar. 

Si,  todavia,  ella  tem  sido  mais  do  que  de- 
vera, incerta  e  instável,  deve-se  isso  á  falta 
de  uma  flrme  decisão,  ou  por  uma  ou  por 
outra  das  direcções  que  o  ensino  moderno 
aponta  :  a  clássica  ou  aseientifica.  Não  po- 
dando satisfazer  a  ambai  ao  mesmo  tempo, 
no  regimen  de  compromisso  em  que  se  está, 
cada  reforma  ô  um  remendinho,  uma  modifi- 
cação inútil  e  perturbadora.  E*  preciso  es- 
colher. 

Si  a  Camará  repudia  as  vistas  do  orador, 
adopte  as  oppostas  —  mas  adopte  firmemente, 
resolutamente. 

Como  receia  ser  accusado  de  trazer  os  seus 
radicalismos  políticos  para  o  campo  da  in- 
strucção,  quer  mostrar  que  essa  ô  a  opinião 
dos  grandes  mestres  do  pensamento,  que  se 
occu  param  do  assumpto.  Cita  para  proval-o 
a  de  Herbert  Spencer  e  lô  um  trecho  de  Bain 
na  Sciencia  da  Educação,  Do  inquérito  a  que 
no  anno  passado  procedeu  a  Com  missão  de 
Instrucção  destaca  nesse  sentido  as  palavras 
do  professor  João  Ribeiro,  do  Gymnasio  Na- 
cional, que  o  assignala  em  termos  eloquentes. 
O  conservatisnio  não  se  justifica  nessa 
questão.  Elle  seria  um  crime:  seria  sacri- 
ficar algumas  gerações,  â  espera  que  os  erros 
actuaes  chagassem  a  um  estado  agudo,  tão 
forte  que  não  fosse  impossível  resistir-lhe. 
E  que  o  estado  natural  ô  insustentável  não 
ha  quem  o  negue.  O  inquérito  feito  no  anno 
passado  foi  a  esse  respeito  perfeitamente 
unanime. 
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O  Sr.  Serzedello  Correia  attribnia-lhe  o  in- 
tento de  dar  excessiva  predominância  ao  es- 
tudo de  lingaas.  S.  Ez.  não  confrontou  as 
snas  emendas  com  o  programma  actuai  e  só 
assim  elias  podem  ser  avaliadas.  O  numero 
de  linguas  não  está  accrescido  nas  bases  que 

f»ropoz ;  retirou  duas,  substituiu  duas ;  tirou 
intuas  mortas,  collocou  iinguas  modernas, 
indispensáveis.  O  facto  de  ter  indicado  que  as 
linguas  fossem  ensinadas  nos  primeiros  ân- 
uos, ó  da  mais  elementar  pedagogia.  Os  estu- 
dos que  dependem  mais  de  memoria  que  de 
racclocinio  devem  ser  feitos  nos  annos  em  que 
a  memoria  ó  mais  própria  para  sustentar  esse 
esforço. 

Apezar  de  ser  esse  um  principio  corriqueiro 
de  pedagoga— e  de  boa  pedagogia  firmada  em 
princípios  mdiscutiveis  de  psychologia— elle 
foi  frequentemente  violado  na  or^nisação  de 
proçrammas  do  antigo  Collegio  de  Pedro  II, 
Dahi  a  conveniência  de  estatuil-o  claramente. 

O  Sr.  Serzedello  affirmou  também  a  pouca 
importância  do  ensino  das  linguas,  chegando  a 
dizer  que  elle,  para  uzos  práticos,  chega  ape- 
nas a  ser  a  acquisicâo  de  300  a  500  palavras, 
que  constituem  o  vocabulário  médio  dos  indi- 
vidues. S.  Ex.  está  illudido.  Em  primeiro 
logar,  o  vocabulário  de  um  homem  de  me- 
diana cultura  oscilla  entre  5.000  a  10.000  ter- 
mos. Em  segundo,  o  valor  educativo  das  iin- 
guas é  bem  maior  do  que  S.  Ex.  suppôe,  bem 
maior  quasi  sempre  que  o  ensino  das  sciencias 
tal  como  elle  é  ministrado* 

O  ensino  das  sciencias  ô  geralmente  para  o 
alumno  uma  aprendizagem  passiva.  O  pro- 
fessor affirma-lhe  um  certo  numero  de  verda- 
des, diz-lhe  quaes  são  as  repectivas  provas, 
quaesas  consequências.  Resta-Ihe  apenas  to- 
mar nota  e  decorar.  E*  uma  illusão  imaginar 
que  em  qualquer  momento  o  alumno  está 

âuando  aprencle  uma  sciencia  nas  condições 
e  espirito  dos  grandes  homens  que  descobri- 
ram as  suas  leis  fandamentaes.  O  trabalho 
pôde  ser  apenas  e  geralmente  o  é  simples 
questão  de  memoria.  Lê  a  esse  respeito  pagi- 
nas do  livro  de  Alfredo  FouiUée  —  Uensei- 
gnement  au  point  de  vue  national^  em  que  se 
descarna  essa  illusão  dos  que  exaggeram  o  va- 
lor do  ensino  de  sciencias. 

A  par  disso,  que  se  attenda  ao  das  linguas. 
O  poder  dos  professores  de  linguas  força  ne- 
cessariamente os  seus  discípulos  a  exercícios 
de  intelligencia  e,  o  que  é  mais— de  iniciativa. 

No  thema  ou  na  traducção,  elle  tem  de 
pensar  o  texto  em  um  idioma,  procurar  o 
equivalente,  repensal-o  em  outro  idioma, 
aaaptando  expressões,  escolhendo-as,  fazendo 
obra  individual. 

Na  composição  mais  ainda:  para  ella  tem 
de  coUaborar  o  espirito  com  todas  as  suas  fa- 
culdades. 


E  o  orador  teve  tanto  em  vista  esse  lado, 
não  de  simples  instrucção,  mas  de  ednca^o, 
que  consignou  nas  suas  bases,  como  prova 
eliminatona  de  exame,  a  prova  de  compo- 
sição. 

Isto  demonstra  ainda  uma  rez  oue  as  soas 
emendas  não  foram  propostas  à  ligeira,  sem 
reflexão. 

A  um  aparte  que  lhe  pergunta  por  que 
então  supprimiu  o  estudo  do  grego  e  do  latim, 
si  tanto  valor  dá  as  linguas,  responde  qos 
esse  beneficio  está  longe  de  ser  um  mono- 
pólio das  linguas  mortas:  a  aprendizagem 
das  modernas  leva  aos  mesmos  resultados. 

Esta  resposta  incidente  dá-lhe  ens^ode 
abordar  afinal  a  questão  decisiva  —  a  sop- 
pressão  das  linguas  mortas. 

Em  primeiro  logar,  ha  uma  constatação  de 
facto :  o  ensino  das  linguas  mortas  vai  mal 
em  toda  parte:  mal  na  França,  mal  na  Itália, 
de  onde  lô  um  trecho  do  ultimo  relatório 
sobre  o  assumpto,  mal  entre  nós,  segundo  m 
prova  com  o  testemunho  quasi  geral  de 
quantos  responderam  ao  inquérito  da  Gom- 
missão  de  Instrucção. 

Já  ahi  póde-se  ver  um  symptoma  caracte- 
rístico. 

Arturo  Graf,  o  notável  publicista  italiano, 
discutindo  esse  ponto,  faz  sentir  que,  em 
geral,  quando  um  organismo  repelle  qualquer 
cousa,  ha  nisso  uma  advertência  da  natu- 
reza. 

E  ô  incontestável  que  por  toda  a  paile  os 
organismos  sociaes  repellem  hoje  o  grego  e 
o  latim . 

Tal  cousa  não  occorreu  em  séculos  pas- 
sados, quando  essas  linguas  representavam 
necessiaades  urgentes  e  inadiáveis. 

O  que  foi  o  prodigioso  movimento  da  Re- 
nascença todos  sabem.  Todos  sabem  que 
grande  conquista  representa  a  unidade  de 
direito  dos  povos  modernos,  cujo  principal 
agente  foi  o  catholicismo,  inspirando-se  no 
direito  romano. 

Pois  bem,  o  latim  foi  nessa  época  o  vehi- 
eulo  dessa  conquista  assombrosa.  Era  então 
um  progresso  voltar  à  civilisação  romana ; 
com  isso  vinha  a  indeclinável  necessidado 
de  conhecer  a  lingua  riquíssima  onde  se 
achavam  os  seus  principaes  monumentos. 
O  seu  estudo  impoz-se  logicamente  sem  que 
ninguém  protestasse. 

Quanto  ao  grego,  além  das  razOes  aná- 
logas que  a  Renascença  trouxe,  houve  ainda 
a  descoberta  da  versão  do  Evangelho  dos  70, 
que  aocendeu  nos  mosteiros— que  eram  então 
os  únicos  focos  da  sciencia  —  o  desejo  de 
conhecel-o  no  original. 

Desde,  porém,  que  essas  linguas  preenche- 
ram seu  fim,  o  seu  estudo  começou  a  de- 
clinar. A  sua  diminuição  é  constante.  Mon- 
taigne, d*Alembert,  Locke,  o  celebre  Ramus 
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deixaram  a  tal  respeito  protestos  eloqnen- 
t.is.si(nos.  Voltaire  escreveu  que  quau  lo  elle 
^ermíDou  a  sua  educarão,  não  stibii,  apezar 
de  ser  fraucez,  nem  que  Kraiici.>c()  I  per* lera 
a.  bit  tal  ha  de  Pavia,  nem  slquer  oude  era 
Pavia  ;  s^bia  latim  e  tolices, 

Herliert,  o  renovador  da  pedagogia  allemâ, 
escreveu  a  respeito  paginas  eloquentes,  de 
que  o  orador  cita  um  trecho. 

Esse  decrescimento  é  natural.  A  escola 
^aria  com  a  vida,  a  vida  tem  variado.  O 
argumento  da  tradição  não  tem  valor.  Não 
ha  tradição  mais  antiga  que  a  das  guerras, 
porque  não  se  oppõe  esse  impedimento  aos 
que  hoje  propugnam  pela  arbitragem  ?  Quem 
trouxe  à  nossa  civilisação  o  seu  direito  actual 
foi  o  latim  :  si  o  argumento  serve  para  elle, 
que  sirva  também  contra  aquella  grande 
aspiração  do  progresso. 

O  orador,  depois  de  aliudir  ainda  uma  vez 
a  Herbert  Spencer,  a  Alexandre  Bain  e  ao 
Sr.  Alcorta,  que  todos  clamam  pela  suppres- 
são  desse  fardo  inútil  e  pesado,  passa  aos 
outros  argumentos,  que  se  dão  em  favor 
dessas  linguas. 

Dizrse  que  o  estudo  das  suas  obras  ainda 
nos  pôde  dar  certos  conhecimentos.  Ninguém 
crô  nisso.  O  que  podiam  dar  de  grande  e 
forte,  de  decisivo,  jà  deram.  As  bellezas 
que  se  podem  traduzir  são  as  maiores  e  as 
melhore  ?•  As  outras  são  re^los  de  eruditos, 
que  não  pesam  sobre  as  civilisaçOes. 

Demais,  para  conhecel-as  e  aprecial-as 
seria  preciso  saber  a  fundo  a  civilisação 
desses  povos  e  a  tanto  não  alcança  o  ensino 
secundai  lo. 

Finalmente,  quando  ao  ler  dos  autores  si 
pudesse  ao  mesmo  tempo  ensinar  aos  alumnos 
toda  a  philosophia,  todos  os  thesouros  da 
erudição,  que  dizem  encerrar-se  nelles,  seria 
de  péssima  pedagogia.  Cada  cousa  se  deve 
ensinar  por  sua  vez.  O  ideal  da  instrucção 
não  é,  como  diz  Bain,  muito  bem,  inventar 
um  exercício  que  habilite  ao  mes^io  tempo 
para  a  orthographia,  a  cozinha  e  a  dansa. 
O  orador  insiste  ainda  neste  ponto,  enca- 
rando-o  por  outros  modos.  Passa  depois  ao 
argumento  dos  que  allegam  a  disciplina  in- 
tellectual  e  prova  que  si  essa  disciplina  ô 
quanto  à  grammatica,  qualquer  lingua  chega 
ao  mesmo  resultado  ;  si  ó  quanto  ao  voca- 
bulário, o  que  se  exige  não  passa  de  uma 
despeza  inútil  de  memoria,  trabalho  intelle- 
ctual  sem  compensação  pratica.  Examina  os 
argumentos  contradictorios  dos  defensores  das 
línguas  mortas  na  Allemanha,  na  Inglaterra 
6  entre  nós :  lá,  gabando  a  vantagem  de 
serem  essas  linhas  mais  foceis  ;  cà,  exaltando 
a  sua  difl9cu Idade  e  tudo  para  o  mesmo  re- 
sultado —  a  celebre  gymnastica  intellectual ! 
Chega  á  allegação  da  technologia.  Demons- 
stra  que  a  etymologia  por  si  só  não  serve  de 


nada  e  seria  rauitns  vezes  um  gula  menti- 
roso, como  domonsti^am  exemplos  numerosos. 

D  í  re.>to,  ou  os  termos  que  teem  tafis  ety- 
mologia s  são  da  lineuHgem  vulgar  e  todos 
conhecem  o  seu  significado,  ou  são  da  scien- 
tiâca,  e  quando  se  aprende  a  cousa,  apreude- 
sea  palavra. 

A  um  aparte  que  lhe  lembra  a  abundância 
de  termos  de  origem  grega  em  medicina, 
responde  que  entre  nos  nunca  s^exigiu  o 
conhecimento  do  grego  para  as  Faculdades  de 
Medicina  e  os  nossos  médicos,  alguns  dos 
qnaes  são  notabilidades  scien  ti  ficas,  não  os 
ignoram. 

A  vantagem  de  se  escolher  termos  de  tal 
origem  está  precisamente  na  accepção  limi- 
taoa  e  convencional  que  se  lhes  dà.  Depois  de 
outras  considerações,  mostra  que  o  estudo  de 
latim,  para  que  bastasse  a  esclarecer-nos 
sobre  a  etymologia  da  nossa  lingua,  precisava 
abranger  não  só  o  período  clássico,  como 

geralmente  faz,  sinão  também  a  litteratura 
os  séculos  de  decadência,  de  onde  nós  deri- 
vamos mais  directamente.  E  isso  — tanto 
quanto  ô  necessário  —  faz-se  jã  na  parte  his- 
tórica do  estudo  do  portuguez. 

Resumindo,  diz  que  a  questão  é  inilludivel. 
O  tempo  não  chega  para  dar  um  bom  ensino 
clássico  e  um  bom  ensino  moderno.  A  escolha 
se  impòe.  Todas  ns  meias  medidas  são  com- 
promissos que  servem  apenas  para  prejudicar 
a  mocidade. 

Lembra  &  Camará  que  a  sua  proposta  j& 
está  meio  realizada.  O  Regulamento  do  Col- 
leglo  Militar  confere  aos  alumnos  que  de  lá 
sabem  habilitados  o  direito  de  matricula  nos 
cureos  superiores,  e  esse  curso,  no  emtanto, 
não  contém  nem  grego  nem  latim. 

Quanto  á  proposta  da  bifurcação,  mostra 
que  ella  não  se  justifica  entre  nós.  Os  alu- 
mnos do  ramo  clássico  não  teriam  cursos 
como  ha  na  Françi,  na  Itália,  na  Allemanha, 
nos  paizes  que  adoptaram  essa  solução,  onde 
pudessem  corapletaUos  e  aproveital-os.  Não 
ha  entre  nós  Faculdades  de  lettras,  nem  Es- 
colas normaes  superiores  para  as  quaes  se 
dirigissem  taes  alumnos:  esse  ramo  de  bifur- 
cação seria  um  becco  sem  sabida. 

Depois  de  outras  considerações,  assegura 
que  o  estudo  obrigatório  do  grego  e  do  latim 
em  cursos  preparatórios  ô  o  que  os  sociólogos 
chamam  uma  <  sobrevivência  »— costume  que 
perdura,  embora  tenha  perdido  a  sua  razão 
de  ser. 

Os  ca^.horros,  quando  hoje  se  deitam  em  um 
soalho  liso  e  lustroso,  dão  ainda  varias  voltas 
antes  de  fazel-o.  Porque  ?  Por  que,  segundo 
Darwin,  os  seus  longínquos  antepassados 
precisavam  calcar  a  relva  em  torno  de  si 
para  evitarem  mordedura  de  insectos  ou 
cobras.  Nesse  tempo  justifica va-se.  Mas  o  cão 
domesticado  não  attende  a.  isso ;  conservou  o 
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costume.  E'  mais  ou  menos  o  que  nós  fazemos 
com  a  conservação  do  grego  e  do  latim,  hoje 
que  elle  não  corresponde  mais  a  necessidade 
alguma. 

Advertido  de  que  a  hora  esta  esgotada,  o 
orador  fica  ainda  com  a  psdavra  para  a  sessão 
seguinte. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-9B  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  Secretario  procede  à  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  P  Secretario  do  Senado,  de  12  do 
corrente,  communicando  tef  enviado  à  sancgão 
a  proposição  desta  Gamara,  autorisando  a 
abertura  do  credito  supplementar  de 
7.905:410$5d5  porá  occorrer  ás  despezas  com 
diversas  rubricas  do  Ministério  da  Guerra.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, e  de  igual  data,  satisfazendo  a  requi- 
sição desta  Gamara  no  offleio  n.  6,  deste  mez, 
relativo  &  transferencia  da  Escola  de  Bellas 
Artes  para  o  antigo  ediflcio  do  Mercado  da 
Gloria.—  A  quem  ifez  a  requisição  (a  Gom- 
missão  de  Instrucção  Publica). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  enviando  o  requerimento  do  co* 
ronel  de  cava  liaria  Alfredo  Barbosa,  pedindo 
ser  considerado  mais  antigo  que  o  coronel 
Manoel  Florêncio  de  Toledo  Ribas  —  A  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte  Mensagem: 

Srs.  Membros  do  Gongresso  Nacional— Pela 
inclusa  exposição,  que  me  fez  o  ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores,  evidencia-se 
que  a  1«  rubrica  do  orçamento  do  respectivo 
ministério  precisa  no  corrente  exercício  de 
um  credito  de  19:500|  para  o  pagamento  de 
despezas  indispensáveis. 

Sigeitando  esse  documento  &  vossa  conside- 
ração, rogo-vos  que  vos  digneis  de  resolver 
sobre  o  assumpto. 

Gapital  Federal,  12  de  setembro  de  1895.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.—  A*  Gommissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente  -*  Gomo  vereis  da  demons- 
tração Junta,  a  I*  consignação  da  rubrica  1* 
do  actual  orçamento  deste  ministério  tem 
apenas  1:003$860  de  reserva,  a  segunda 
1 :  106$900  e  a  terceira  1 :205$600. 

Por  conta  da  primeira  teem  de  ser  pagas 
ainda  as  verbas  constantes  da  folha  do  por- 


teiro, relativas  a   cinco   mezes,  livros  em 
branco  para  o  expediente  e  registro,  livros 

Sara  a  bibliotheca,  encadernações,  consumo 
e  gaz  durante  todo  o  anno  e  outras  moitas 
despezas  ioherentes  &  secretaria.  Segundo 
calculo,  esta  consignação  precisa  ser  refor- 
çada com  a  quantia  de  10:500$000. 

Por  conta  da  segunda,  falta  pagar  a  publi- 
cação do  expediente  do  2*^  semestre  no  Diário 
Official^  as  assignaturas  do  dito  Diário,  na 
importância  de  1 :584$  annuaes,  e  collecções  de 
leis  e  decisões  do  governo. 

Para  fazer  face  a  essas  despezas,  é  necessa* 
rio  reforçar  a  reserva  existente  de  1:196$900 
com  mais  2:000$000. 

Pela  insufflciencia  da  verba  de  3:000$  para 
a  publicação  de  documentos  officiaes,  deter- 
minada pelo  decreto  n.  4259,  de  30  de  setem- 
bro de  1868,  tem  sido  esta  feita  incompleta- 
mente, inserindo-se  apenas  no  Diário  Official 
os  relatórios  annuaes  dos  cônsules.  Gon vindo 
dar  âel  cumprimento  áquelle  decreto  e  publi- 
car-se  também  os  relatoríos  trimensaes  dos 
mesmos  fúnccionarios,  não  só  naquella  folha 
como  em  avulso,  precisa  a  terceira  consigna- 
ção ser  augmentada  com  mais  7:000$,  como 
jà  se  pediu  no  projecto  de  orçamento  para 
1896. 

A'  vista  do  exposto,  espero,  Sr.  presidente, 
que  não  duvidareis  solicitar  do  Gongresso 
Nacional  um  credito  de  19:500$  â  rubrica  1^ 
do  art.  39  do  orçamento  geral,  sendo  10:500$ 
para  a  primeira  consignaç^,  2:000$  para  a 
segunda  e  7:000$  para  a  terceira. 

Esse  augmento  de  despeza,  devido  em 
grande  parte  à  elevação  actual  dos  preços  de 
todos  os  objectos  por  causa  da  baixa  do  cam- 
bio, não  fará  subir  o  total  das  quantias  vota- 
das para  as  despezas  deste  ministério  no  cor- 
rente exercício,  pois  em  outras  rubricas 
haverá  saldo  considerável. 

Na  segunda  ha  a  deduzir  81 :000$  destinados 
a  uma  legação  e  dous  consulados  na  Ghina, 
6:375$  pela  suppressão  do  consulado  em  Nova 
Orleans,  em  25  de  fevereiro  de  1895,6:000$. 
Para  dous  vice-consules  no  Perii,  que  não  tem 
sido  preciso  nomear,  e  outras  quantias  não 
pequenas  provenientes  da  gestão  interina  de 
varias  le^K^ese  consulados. 

Na  quarta  deve  haver  grande  saldo,  pois 
sendo  a  respectiva  verba  de  130:000$  (ouro), 
sóse  despendeu  até  a  presente  data66:97l$l  19, 
ao  pas^o  que  no  exercido  de  1894  despendeu- 
se  274:250$  (ouro). 

Na  sétima  a  despeza  ató  agora  realizada 
attlnge  apenas  a  99:355$310.  Sendo  essa 
rubrica  dotada  com  290:000$  (ouro),  restam 
190:644$690;  quantia  essa  que  não  deve  sofTrer 
grande  deducção. 

Gapital  Federal,  12  de  setembro  de  1895. -« 
Carlos  Ávyusto  d$  Carvalho, 
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DEMONSTRAÇÃO  DAS  DBSPBZAS  BFFECTUADAS 
POR  CONTA  DAS  1",  2«  E  3*  CONSIGNAÇÕES 
DO  MATERIAL  DA  RUBRICA  1*  DO  ART.  3<»  DO 
ORÇAMENTO  DE    1895. 

i»  consignação 
Despezas  autorisadas 

Enoommenda  de  objectos  para  o 

expediente  da  secretaria 5:5S7$616 

Frete  e  remessa  desses  objectos.         366$944 

Folhadas  despezas  da  secretaria, 
nos  mezes  de  janeiro,  feve- 
reiro, março,  abril,  maio,  ju- 
nho e  julho 5:394$080 

Gratificação  para  trabalhos  auto- 
graphicos 200$000 

Compra  de  almanaks eOO$000 

Acquisição  de  seis  pastas  de  mar- 
roquim   210$000 

Aluguel  das  linhas  telephonicas.  137$500 

I2:496$140 
Credito 13:500$000 

Reserva 1 :003$860 

2^  consignação 

Despezas  autorisadas 

Revisão  do  relatório 1 :400$000 

Impressão  do  relatório 10:500$000 

Fornecimento   de   collecçOes  de 

leis,  de  janeiro  a  junho 700$000 

Publicação  do  expediente  no  Diá- 
rio Official,  no  mesmo  periodo.  203$100 

12:803$100 
Credito 14;000$000 

Reserva 1:196$900 


3^  consignação 

Despezas  autorisadas 

Publicação  do  expediente  (rela- 
tórios consulares)  no  Diário 
Official^  no  periodo  de  janeiro 

a  junho 1 :  794$400 

Credito 3:000$000 

Reserva 1  ;205|600 

Quarta  secção  da  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  12  de  setembro  de  1895. 
—O  director,  Lmíx  Leopoldo  Fernandes  Pi- 
nheiro. 

Gamara    V,  V 


Do  Mimsterio  dos  Negócios  da  Fazenda  de 
hoje,  em  resposta  ao  oíficio  desta  Camará 
n.  205  de  4  do  corrente,  enviando  as  se- 
guintes 

INFORMAÇÕES 

Informação  prestada  pelo  offlcial  do 
Contencioso  do  Thesouro  Federal  Dr. 
Pedro  Teixeira  Soares,  sobre  os  reque- 
rimentos do  Banco  União  de  S.  Paulo 
de  2  e  15  de  maio  de  1893 : 
• 

Nos  inclusos  requerimentos  o  Banco  União 
de  S.  Paulo,  protestando  contra  o  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1892,  pede  que  o  direito 
de  emissão  passe  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  mediante  accordo  sobre  a  proprie- 
dade das  apólices  depositadas  para  lastro  da 
emissão.  O  art.  4o  do  decreto  1154  de  7  de 
dezembro  de  1890  marcou  o  prazo  improro- 
gavel  de  dous  anno3  para  os  bancos  comple- 
tarem suas  emissões,  sob  pena  de  decahirem 
do  direito  de  emittir  ;  e  ô  facto  que  o  Banco 
União  de  S.  Paulo  não  completou  sua  emis- 
são. Si  essa  falta  foi  occasionada  por  actos 
do  governo,  como  diz  o  banco,  não  lhe  pôde 
ser  imputada  com  o  mesmo  riífor,  mas  é  pre- 
ciso que  sua  allegação  seji  provada.  Por  em- 
quanto  o  que  se  sabe  ô  que  o  banco  infringiu 
o  art.  4®,  incorrendo  na  pena  do  §  1  .<»  A  con- 
cessão do  direito  de  emissão  e  a  xjonsequente 
incorporação  deste  e  dos  privilégios  corre- 
spondentes a  um  outro  banco  era,  portanto, 
facto  previsto  na  lei,  e  do  qual  não  pôde 
resultar  direito  â  indemnisação.  Pende  de 
despacho  do  Sr.  ministro  um  requerimento 
do  Banco  Emissor  da  Bahia  sobre  assumpto 
idêntico,  em  que  a  matéria  j«á  foi  conveniente- 
mente discutida  por  esta  directoria.  Parece- 
me  que  estes  requerimentos  devem  ser  pre- 
sentes ao  Sr.  ministro  juntamente  com  aquel- 
les,  para  completa  informação  de  S.  Ex. 
Directoria  do  contencioso,  13  de  julho  de  1893. 
— (Assignado)  P.  Soares. 

Parecer  proferido  sobre  os  mesmos 
requerimentos  pelosub-director  do  con- 
tencioso, Dr.  António  Frederico  Car- 
doso de  Menezes  e  Souza: 

Parece-me  quo  se  deve  aguardar  a  decisão 
do  Congresso  sobre  a  questão  bancaria,  aílm 
de  se  resolver  o  que  for  justo  a  respeito  da 
pretenção  do  banco  supplicante.  O  caso  do 
Banco  Emissor  da  Bahia  ô  especial  e  penda 
ainda  de  superior  decisão.  Directoria  do  Con- 
tencioso, 15  de  julho  de  1893.  —  (Assignado) 
A,  F.  C.  de  Menezes  e  Souza, 


234 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Parecer  proferido  sobre  os  mesmos 
requerimentos  pelo  director  interino 
da  referida  directoria,  Dr.  Carlos  Au- 
gusto Naylor. 

Concordo  com  a  informação  em  frente, 
parecendo-me,  entretanto,  conveniente  nada 
resolver  relativamente  à  pretenção  do  Banco 
União  de  S.  Paulo,  constante  de  seus  inclusos 
requerinaentos,  emquanto  o  Coní>resso  não  se 
pronunciar  definitivamente  sobre  a  questão 
bancaria.  A  pretenção  do  Banco  Emissor  da 
Bahia,  que  aliás  não  ô  perfeitamente  idêntica 
&  do  banco  ora  requerente,  ainda  pende  de 
decisão  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro.  Directoria 
Geral  do  Contencioso,  7  de  agosto  de  1893.  — 
(Assignado)  C.  A.  Naylor. 

Despacho  exarado  porS.  Ex.  o  Sr. 
ministro  Dr.  Felisbello  Firmo  de  Oli- 
veira Freire  sobre  os  referidos  reque- 
rimentos : 

Aguarde  solução  do  Congresso  Nacional  so- 
bre a  questão  bancaria.  Em  9  de  agosto  de 
1893.  —(Assignado)  Felisbello  Freire. 

Informação  prestada  pelo  oíHcial  do 
Contencioso  do  Thesouro  Federal  Dr. 
Pedro  Teixeira  Soares  sobre  o  reque- 
rimento do  Banco  União  de  S.  Paulo 
de  3  de  outubro  de  1893  : 

O  art.  50  do  det^reto  n.  183  C,  de  23  de 
setembro  findo,  autorisa  o  governo  a  entrar 
,  em  accordo  com  os  diversos  bancos  emisso- 
res para  indemnisal-os  da  cessação  de  seus 
direitos  de  emissão.  —  A  base  para  esse  accor- 
do,  diz  a  ultima  parte  daquelle  artigo,  é  o 
juro  das  apólices  depositadas  pelo  banco,  du- 
rante o  prazo  de  seu  privilegio.  —  Parece-me, 
&  vista  disso,  que  se  pôde  entrar  em  accordo 
com  o  Banco  União  de  S.  Paulo  no  sentido 
de  ser  elle  indemnisado  de  seus  privilégios  de 
emissão  com  os  juros  das  apólices  que  depo- 
sitou. Creio  que  esse  banco  nada  deve  ao 
Thesouro.  Directoria  do  Contencioso,  5  de  ou- 
tubro de  1893.  —(Assignado)  P.  Soares. 

Parecer  do  Sr.  director  interino 
Dr.  Carlos  Augusto  Naylor,  sobre  o 
requerimento  de  3  de  outubro  de  1893: 

A*  vista  do  que  dispíJe  o  art.  5°  do  decreto 
H.  183  C  de  28  de  setembro  ultimo,  concordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Dr.  P.  Soares,  ofl3cial 
desta  directoria.  Convém  que  pela  Directoria 
da  Contabilidade  se  examine  e  informe  op- 
portunamente  :  1»,  qual  o  valor  das  apólices 
'depositadas  pelo  banco  requerente  nos  ter- 


mos da  segunda  parte  do  citado  art.  5^ ;  2<^, 
em  quanto  importam  os  juros  que  terão  de 
servir  de  base  a  indemnisação  que  houver  de 
ser  feita  ao  mesmo  banco  em  virtude  do  ac- 
cordo que  com  elle  fizer  o  governo ;  3®,  final- 
mente, si  o  banco  ô  devedor  ao  Thesouro  Fe- 
deral, e,  em  caso  afflrmativo,  de  que  impor- 
tância. Directoria  Qeral  do  Contencioso,  10 
de  outubro  de  1893.  —  (Assignado)  C.  A. 
Naylor. 

Parecer  prestado  pelo  sub-director 
interino  da  Directoria  do  Contencioso, 
Dr.  Pedro  Teixeira  Soares,  sobre  o  re- 
querimento de  28  de  outubro  de  1893  : 

O  decreto  n.  183  C,  de  ?3  de  setembro  de 
1883,  autorisando  o  governo  a  entrar  em  ac- 
cordo com  os  bancos  emissores  para  indemni- 
sal-os das  vantagens  e  direitos  que  lhes  são 
cassados,  declara  na  ultima  alínea  do  art .  5^ 
que  a  indemnisação  será  baseada  sobre  os  joros 
das  apólices  depositadas,  quando  constituídos 
nessa  espécie  os  lastros,  ou  sobre  os  juros  das 
apólices  substitutivas  dos  encaixes  metallicos 
durante  os  prazos  de  seus  privilégios.  Dando 
interpretação  a  essa  disposição  do  decreto  ci- 
tado, o  Banco  União  de  S.  Paulo  multiplica 
os  juros,  q»ie  na  constância  de  seus  privilé- 
gios lhe  seriam  devidos  em  um  anno,  pelo 
numero  de  annos  que  faltam  para  completar 
os  50  que  lhe  haviam  sido  concedidos  para 
gozo  daquelles  privilégios  e,  considerando-se 
com  direito  á  garantia  assim  encontrada, 
propõe-se  a  abater  delia  uma  terça  parte,  re- 
cebendo a  differença  em  apólices,  bónus  ou 
dinheiro. 

Antes  de  tudo,  ha  um  engano  que  convém 
rectificar. 

O  decreto  n.  188  C,  não  estabeleceu  o 
quantum  de  indemnisação  ;  apenas  marca  a 
base  para  o  accordo.  Não  se  pôde,  portanto, 
afflrmar,  à  vista  desse  decreto,  que  o  bauco 
tenha  direito  a  uma  quantia  determinada,  e 
que  o  accordo  consinta  nas  redacções  que  elle 
queira  fazer. 

Mas;  quando  assim  fosse,  o  calculo  do  banco 
não  me  parece  de  accArdo  com  as  disposições 
do  decreto,  porque  multiplicar  os  juros  de 
um  anno  por  46  annos  importa  em  considerar 
cobravel  adeantadamente  por  uma  só  vez, 
divida  que  podia  ser  solvida  em  26  annos,  por 
prestações  semestraes  ou  trimestraes. 

Ora  nada  autorisa  a  crer  que  o  decreto, 
referindo-se  aos  juros  das  apólices,  quizesse 
mudar  as  condições  de  seu  pagamento,  e  como 
esse  pagamento,  na  constância  dos  privilégios 
dos  bancos  emissores,  seria  feito  por  presta- 
ções, ô  preciso  aue  essa  circumstancta  seja 
tomada  em  consideração  nos  cálculos  a  que  se 
houver   de  proceder  para  encontrar  a  base 
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para  o  accordo.  Mas,  base  para  accordo  e  Dão 
qtuintum  de  indemnisação,  porque  este  deve 
ser  âxado,  tendo-se  em  vista  de  um  lado  os 
direitos  e  vantagens  que  são  cassados  aos 
bancos,  de  outro  lado  o  ónus  qne  cessam  com 
a  cessaísão  dos  favores. 

A  questão  puincipal  está,  pois,  em  deter- 
minar com  pi*ecisão  qnaes  são  esses  direitos 
e  vantagens,  quaes  os  ónus  e  âxar-lhes  o 
valor. 

Os  direitos  e  vantagens  cassados  aos  bancos 
são  os  que  lhes  garantiam  os  decretos  de  suas 
concessões,  e  que  podem  ser  assim  discrimi- 
nado : 

a)  os  diversos  favores  do  art.  3°  do  decreto 
n.  165,  de  17  de  fevereiro  de  1890; 

b)  os  recebimentos  dos  juros  das  apólices  de- 
positadas, durante  o  prazo  do  art.  4<»  n.  1  e 
a  metade  desse  juro  durante  o  resto  do  prazo 
de  duração  do  banco,  nos  teiTnos  do  reierido 
art.  4°  n.  4. 

Os  ODus  que  cessam  são  os  seguintes,  de- 
vendo-se,  porôm,  notar  qne  as  apólices  do 
lastro  passaram  jà  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil  : 

a)  resgate  das  notas  emittidas ; 

b)  annullação  das  apólices  do  lastro,  de  ac- 
cordo com  art.  4o  n.  3  do  decreto  n.  166 ; 

c)  empréstimo  á  lavoura,  nos  termos  do 
art.  4°  n.  4  citado. 

Determinados  os  direitos  e  vantagens,  as- 
sim como  o  ónus,  resta  fixar-lhes  o  valor. 
Essa  tarefa  parece  competir  à  Directoria  da 
Contabilidade,  que  com  os  elementos  acima 
fornecidos  e  tendo  em  vista  a  emissão  feita 
pelo  banco,  a  espécie  do  lastro,  os  juros  e 
mais  as  informações  de  facto  que  de  sua  es- 
cripturação  devem  constar,  poderá  propor  ao 
Sr.  ministro  não  só  o  quantum  da  indemnisa- 
ção  devida  ao  Banco  União,  como  também  ao 
Banco  Emissor  da  Bahia,  cujo  requerimento 
aqui  junto,  e  nos  outros  bancos  emissores.  Si 
as  indemnlsaçôes  propostas  pela  Directoria  de 
CJontabilidade  pareceram  Receitáveis,  será 
conveniente  ultimar  os  accordos,  aflm  de 
evitar  os  embaraços  e  sacriflcios  que  o  adia- 
mento dessa  questão  pôde  trazer  ao  Thesouro. 
Mas,  si  o  Sr.  ministro  entender  que  os  accor- 
dos são  gravosos  &  Fazenda  Nacional,  nas 
condições  em  que  os  permitte  o  decreto 
n.  183  C,  pôde  deixar  de  os  fazer,  porque  a 
disposição  do  art.  5°  ô  puramente  facultativa, 
S.  Ex.  pôde  usar  ou  deixar  de  usar  da  auto- 
risação  alli  concedida,  como  achar  conveni- 
ente, na  su^  sabedoria  e  prudência. 

Directoria;  do  Contencioso,  22  de  dezembro 
de  1893  (assighado;.— P.  iSoarcí,  sub-director 
interino. 


Parecer  proferido  sobre  o  mesmo  re- 
querimento pelo  director  interino  do 
Contencioso,  Dr.  Carlos  Augusto 
Naylor. 

Estou  de  accordo  com  o  parecer  em  frente. 
Convém  ouvir  a  Directoria  Geral  de  Contabi- 
lidade. 

Directoria  Geral  do  Contencioso,  26  de  de- 
zembro de  1893  (assignado).— C.  A.  Naylor. 

Confere.— -Ari Awr  Ewerton, 

Esià  conforme,  —  José  Maria  da  Silva  Por- 
tilJio. 

Exm.  Sr.  ministro  —  De  volta  dos  estados 
do  norte,  onde  achava-me  em  commissão,  as- 
sumi o  exeroicio  do  meu  cargo  no  dia  5  do 
corrente,  e  encontrei  sobre  a  minha  mesa  os 
papeis  juntos,  relativos  ao  accordo  proposto 
pelos  bancos  União  de  S.  Paulo  e  Emissor  do 
Norte,  no  sentido  de  serem  elles  indemnisados 
segundo  o  art.  5»  do  decreto  legislativo 
n.  183  C  de  23  de  setembro  do  anno  proxinio 
passado;  e,  verificando  que  o  assumpto  já 
tinha  sido  definitivamente  examinado  pelas 
directorias  da  Contobilidade  e  do  Contencioso, 
venho  submettel-os  àillustrada  apreciação  de 
V.  Ex.  adduzindo  apenas  que  aquella  dispo- 
sição de  lei,  effectivamente  é  facultativa,  como 
observou  um  dos  pareceres,  e  o  governo  pôde 
não  usar  delia ;  mas  o  facto  ô  que  as  circum- 
stancias  pedem  uma  solução  para  o  caso.  Os 
bancos  precisam  regular  a  sua  situação,  por- 
que teem  obrigações  a  cumprir,  e  o  decreto 
alludido  innovou  radicalmente  as  condições 
de  sua  existência;  e  o  Thesouro,  por  sua  vez 
precisa  que  essa  questão  dos  bancos  cesse  um 
dia  de  ser  o  espectro  das  finanças  da  Repu- 
blica. Com  a  bai-e  fornecida  pelo  Banco  União 
e  pela  Directoria  da  Contabilidade,  talvez  não 
seja  diflficil  obter  razoáveis  concessões ;  além 
do  pouco  que  aqaelle  banco  propõe-se  a  ce- 
der, sem  levar  em  conta  a  isenção  de  ónus 
que  lhe  decorro  do  próprio  facto  da  perda  do 
aireito  de  emissão. 

Em  todo  o  caso,  seja-me  permittido  expor, 
com  a  devida  vénia,  tendo  em  vista  os  pare- 
ceres e  iuformações  que  offereço,  que  adiar  a 
solução  dessas  questões,  não  importaria  de 
certo  remover  as  dificuldades  no  futuro. 

Directoria  Geral  do  Contencioso,  10  de  feve- 
reiro de  1894.— Dr.  Demócrito  Cavalcanti,^ 
Confere,  A.  R.  Valdetaro.  —  Está  conforme, 
José  Maria  da  Silva  Por  til  ho. 

Parece-me  indispensável  a  audiência  da 
Directoria  de  Contabilidade  a  respeito  do 
assumpto  do  incluso  requerimento  do  Banco 
Emissor  de  Pernambuco,  afim  de  que  por 
aquella  repartição  se  verifique  a  exactidão  da 
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conta  nelle  apresentada  pelo  dito  banco.  Di- 
rectoria do  Contencioso,  26  de  maio  de  1894. 
(Assignado)  A.  F.  Cardoso  de  Menezes  e 
Souza,  —  Peço  a  audiência  da  Directoria  de 
Contabilidade,  para  o  fim  indicado  na  infor- 
mação em  frente.  Directoria  Geral  do  Conten- 
cioso, 29  de  maio  de  1894.—  C.  A.  Naylor.— 
Declaro  que  a  data  supra  diz  29  de  maio  de 
1894.  --  C.  A.  Naylor,  —  O  banco  depositou 
para  garantia  de  sua  emissão  £  875.077  ou 
7.779;434$530,  e  deve  ao  Thesouro  libras 
quatrocentas  mil  {t  400.000)  ou  três  mil  qui- 
nhentos e  cincoenta  e  seis  contos  de  réis, 
(3.556:000);  quanto  &  conversão  do  lastro 
metallico  em  apólices,  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1.553  E,  de  30  de  setembro  de  1893, 
compete  á  2»  sub-directoria  informar.  Pri- 
meira sub-directoria  de  Contatabilidade,  29  de 
maio  de  1894.  —  (Assignado)  F.  F.  da  Costa 
Júnior.^  De  accordo.—  Silva  PorUlIw.-^  Em 
relação  ao  assumpto  da  inclusa  petição  do 
Banco  Emissor  de  Pernambuco,  esta  sub-dire- 
ctoria pouco  ou  mesmo  nada  pôde  dizer  por 
faltar-lhe  elementos.  O  art.  5<*  do  decreto 
n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  expe- 
dido para  dar-se  execução  ao  decreto  legis- 
lativo de  17  de  dezembro  de  1892,  autorisou  o 
governo  a  entrar  em  accordo  com  os  diversos 
bancos  emissores,  para  transferencias  de  suas 
emissões  e  respectivos  lastros,  no  sentido  de 
indemnisal-  os  por  conta  dos  recursos  desti- 
nados à  constituição  do  fundo  de  garantia, 
das  vantagens  e  direitos  que  lhe  são  cassados, 
devendo  quaesquer  differenças  a  favor  dos 
bancos  ser  levadas  ã  conta  dos  respectivos 
débitos  para  com  o  Thesouro.  E  aocrescenta  : 
a  indemnisação  será  baseada  sobre  os  juros 
das  apólices  substitutivas  do  encaixe  metal- 
lico, durante  o  prazo  de  seus  privilégios. 
O  art.  6°  determina  :  que  todo  o  lastro  dos 
bancos  emissores,  existente  em  ouro  ou  apó- 
lices, seja  convertido  em  apólices  de  capital  e 
juro  ouro,  do  valor  nominal  de  um  conto  de 
réis  cada  uma,  vencendo  o  juro  de  quatro 
por  cento  ao  anno,  pagos  semestralmente,  e 
que  o  ouro  seja  calculado  ao  cambio  do  dia 
da  conversão,  e  as  apólices  pelo  seu  valer 
nominal. 

Pelo  decreto  n.  1553  E,  de  30  de  setembro 
de  1893,  mandou-se  inscrever  no  grande  livro 
da  Divida  Publica  um  empréstimo,  cuja  im- 
portância nominal  fosse  exactamente  cor 
respontente  aos  alludidos  depósitos.  Esse 
trabalho,  porém,  ainda  não  foi  feito,  por  de- 
pender de  esclarecimentos  indispensáveis  para 
formular-se  aquella  ioscripção,  esclareci- 
mentos que,  apezar  de  já  terem  sido  soli- 
citados, amda  não  foram  remettidos  ao  The- 
souro com  a  exactidão  necessária. 


Os  elementos 
guintes: 


a  que  me  refiro  são  os  se- 


\°,  quaes  os  depósitos  effectuados  pelos 
bancos  emissores  em  garantia  das  suas  respe- 
ctivas emiSiiOes,  tanto  em  ouro  como  em 
apólices,  discriminados  pelos  ditos  bancos ; 

2°,  qual  a  importância  que  cada  um  desses 
estabelecimentos  effecti vãmente  emittiu.  Dão 
só  sobre  a  base  metal  liça,  como  também  sobre 
a  de  apólices. 

O  primeiro  quesito  deve  ser  respondido 
pela  Thesouraria  Geral  e  o  segundo  pela  Caixa 
de  Amortização.  Cabe,  pois,  á  administraicSo 
superior  providenciar  a  respeito. 

Eis  o  que  posso,  por  emquanto,  dizer  cora 
referencia  aos  presentes  papeis.  Segunda 
sub-directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro, 
1  de  junho  de  1894.—  O  sub-director,  H,  P. 
de  Azevedo . 

Nada  se  me  offerece  accrescentar  às  infor- 
mações das  1»  e  2*  sub-directorias,  com  as 
quaes  estou  de  accordo.  Acompanha  a  este 
proc  sso  uma  certidão  da  Caixa  de  Amorti- 
zação, sobre  a  importância  emítlida  pelo 
Banco  Emissor  de  Pernambuco.  Em  14  de 
junho  de  1894.^  Alonso  de  Almeida. ^^  Con- 
fere.— Arthur  Evoerton,—  Está  conforme.— 
José  Maria  da  Silva  Portilho, 

A  quem  fez  a  requisição  ( o  Sr.  deputado 
Aristides  de  Queiroz.) 

O  Sr.  Med.eiroB  e  All>ixqLu.er- 

que  —  Não  é  costume  dos  relatores  das 
commissões  entregarem  da  tribuna  os  pare- 
ceres de  que  são  encarregados;  geralmente 
esses  pareceres  são  depositados  sobre  a  Mesa, 
para  terem  o  devido  destino. 

Todavia,  a  Commissão  Especial  que  a  Ga- 
mara nomeou  para  formular  o  projecto  de 
equiparação  dos  vencimentos  dos  funcciona- 
rios  públicos,  quebrando  um  pouco  as  nor- 
mas, reservou-se  o  direito  de  fazer  a  entrega 
do  seu  parecer,  da  tribuna,  para  ter  oocasião 
de  dizer  à  Camará,  como  neste  momento  diz 
o  orador,  e  o  que  aliás  está  expresso  no  pró- 
prio parecer,  que  a  commissão  entende-«e  de 
hoje  em  diante  absolutamente  exonei-ada  de 
examinar  de  novo  este  projecto. 

Esta  declaração  ô  necessária,  porque  parece 
que  de  grande  parte  dos  Srs.  deputados  houve 
a  maliciosa  intenção  de  devolver  o  parecer  á 
commissão  para  que  elle  dormisse  na  pasta 
o  somno  eterno. 

A  commissão,  porém,  não  gostou  deste 
papel  de  necrotério  e  resolveu  apressar  o 
trabalho ;  trazendo-o  de  novo  á  consideração 
da  Camará,  espera  que  a  Camará  attenda 
Tgora  para  o  projecto  com  um  pouco  mais  de 
boa  vontade  do  que  pareceu  haver  quando 
elle  foi  anteriormente  apresentado, porquanto 
a  Camará  tem  prestado  seu  apoio  a  outras 
pretenções  do  mesmo  género,  e  não  se  jus- 
tificaria de  modo  algum  um  extemporâneo 
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rigor  em  relação  a  um  projecto  que,  tendo 
embora  imperfeições,  corresponde  de  facto  a 
necessidades  u rgen  t es . 

A  Camarajá  augmentou  vencimentos  dos 
empregados  dos  correios  e  telegraphos,  e  da 
estrada  de  ferro,  repartições  que  náo  estão 
incluidas  neste   prejecto  precisamente  por- 

?[ue  o  augmento  de  vencimentos  que  jà  lhes 
61  concedido  é  maior  por  si  só  do  que  todo  o 
augmento  que  a  commissão  propõe  para 
todas  as  repartições. 

E'  certo  que  estas  repartições,  que  já  gozam 
do  benefício  do  augmento,  são  das  únicas 
de  caracter  federal  que  ha  nos  Estados,  e 
que  não  raro  dispõem  de  certa  influencia 
eleitoral. Mas  nunca  semelhante  consideração 
passou  pelo  espirito  da  Gamara  quando  fez 
estas  concessões. 

No  correr  do  projecto  notar-se-hão  eviden- 
temente grande  numero  de  lacunas ;  mas 
certas  cousas,  que  a  principio  parecem  pro- 
vocar reparos,  elevações  grandes  em  um 
ponto,  pequenafl  em  outro,  dependem  de  cir- 
cumstancias  acoidentaes  dos  respectivos  Regu- 
lamentos, que  a  commissão  opportunamente 
explicará,  mas  que  não  podiam  ser  incluidas 
no  parecer,  sob  pena  de  tornar-se  o  mesmo 
parecer  um  compendio  de  todos  os  Regula- 
mentos, com  commentarios  capazes  de  en- 
cher os  volumes  de  Larousse. 

Terminando,  repete  que  a  commissão  está 
prompta  a  defender  o  seu  trabalho,  mas  não 
o  reverá  de  novo. 

Não  está  disposta  ao  papel  de  necrotério  de 
um  projecto,  si  ô  que  a  Gamara,  devolvendo-o 
à  commissão,  teve  tão  sinistra  intenção. 
(Muito   bem;  muito   bem.) 

Vem  a  Mesa  e  vae  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

Projecto  n.  133  b  3  de  18^ 

Classifica  em  quatro  classes  as  repartições  fede- 
raes  è  unifbrmisa  os  venciínentos  dos  respe- 
ctivos funccionarios 

(Substitutivo  offerecido  pela  Gommissão  Es- 
pecial em  3'  discussão  do  projecto  n.  133  B  de 
1893.) 

A  commissão  encarregada  de  apresentar 
projecto  para  classificar  as  repartições  fede- 
raes,  equiparando  os  vencimentos  de  igual 
categoria,  vem  apresentar  á  Gamara  o  seu 
trabalho  definitivo. 

Definitivo  não  no  sentido  de  perfeito,  por- 
que sobre  suas  deficiências  a  commissão  não 
se  illude.  Definitivo,  porém— porque,  entre- 
gando o  resultado  de  seus  esforços,  cpja  insa- 
na tarefa  difficilmente  avaliarão  seus  ooUe- 


gas,  ella  se  considera  exonerada  de  qualquer 
novo  trabalho. 

Si  o  projecto  tiver  de  voltar  á  commisBão 
não  sem,  por  certo,  às  mãos  de  nenhum  de 
seus  membroB  actuaes,  que,  promptos  a  de- 
fenderem a  proposta  que  ora  apresentam,  re- 
pellem,  no  entretanto,  esse  ou  qualquer  outro 
expediente  de  protellação. 

A  commissão  não  se  guiou  levianamente 
por  inspirações  sem  base.  Estudou  a  nature- 
za e  a  condição  dos  serviços  públicos,  ouviu 
a  opinião,  quer  dos  interessados,  quer  prin- 
cipalmente dos  seus  collegas,  leu  e  verificou 
as  centenas  de  requerimentos  que  estão  no 
archivo  da  Gamara— e,  só  depois  de  o  haver 
feito,  se  animou  a  tirar  conclusões.  Nada 
disso  lhe  inspira,  porém,  a  estulta  pretenção 
de  ter  elaborado  trabalho  completo.  Ignora 
ella  se  existe  uma  geometria  administrativa, 

âue  permitte  coliocar  em  linhas  rígidas  e  in- 
exiveis  serviços  da  mais  diversa  natureza. 
Ignora  que  se  encontrem  regras  scientificas 
para  fixação  de  vencimentos.  Não  crê,  po- 
rém, que  isso  seja  motivo  para  que  o  capri- 
cho e  o  patronato  prevaleçam.  Guiou-se, 
Eara  evital-o,  pelo  minimo  de  prudente  ar- 
itrio  que  lhe  foi  aconselhado  pela  equidade  e 
pela  justiça. 

E'  impossível  justificar  neste  parecer,  uma 
a  uma,  as  mo  iificações  apresentadas.  Seria 
necessário  transcrever  todos  os  regulamentos 
de  todas  as  repartições  e  commental-os.  Vae 
limitar-se,  portanto,  a  dar  as  primeiras  ex- 
plicações que  o  seu  trabalho  requer. 

A  classificação  foi  principalmente  feita  com 
raras  e  justificadas  excepções,  levando-se  em 
conta  os  vencimentos  actuaes.  Ella  não  acar- 
reta de  modo  algum  a  idéa  de  maior  ou  me- 
nor importância  dos  serviços,  cujas  relações 
administrativas  não  se  acham  alteradas. 
Assim  as  queixas  por  acaso  formuladas  contra 
o  rebaixamento  de  tal  ou  qual  repartição, 
não  teem  motivo. 

A  elevação  não  se  fez  para  todos  os  cargos 
proporcionalmente.  Si  assim  fora,  mantidas  as 
mesnaas  relações  actuaes,  as  injustiças  sub- 
sistiriam e  não  haveria  equiparação  de  ven- 
cimentos iguaes  em  cargos  iguaes.  O  resul- 
tado disto  é  que,  ao  passo  que  alguns  ficam 
com  vencimentos  dobrados  dos  actuaes,  ou- 
tros são  elevados  de  muito  pouco  ou  mesmo 
de  cousa  alguma. 

A  apparente  estranheza  de  taes  medidas  ó 
o  que  revela—  uma  vez  examinadas  as  cau- 
sas, a  sua  inteira  justiça.  Os  cargos  que  as- 
sim parecem  tão  pouco  elevados,  são  os  que 
teem  sido  repetidas  vezes  aquinhoados  :  isto 
acontece  quer  de  umas  repartições  para  ou- 
tras, quer  ainda  entre  os  da  mesma  repar- 
tição. Doud  exemplos  entre  mil,  demonstra-^ 
rão  concretamente  o  fòcto. 
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Todos  sabem  que  a  repartição  da  policia 
tem  passado  por  successivas  reformas.  Todos 
os  cargos  delia  teem  sido  elevados.  Os  chefes, 
os  delegados,  os  escrivães  teem  subido  a  re- 
mi jeraçôes  cada  vez  maiores.  Apezar  de  tudo, 
fuLcoionario  ha,  o  administrador  do  deposito, 
quo  i  ím  hoje  os  mesmos  inflmos  vencimentos 
qu(i  llie  íoram  marcados  em  1883  !  Em  torno 
delle  todos  teem  subido.  Deile,  como  dos  de- 
mais, a  vida  tem  encarecido,  o  trabalho  tem 
augmentado.  Entretanto,  ha  12  annos,  atra- 
véz  de  tantas  reformas,  ninguém  o  tem  lem- 
brado ! 

Outra  comparado  que  dispensa  commen- 
tarios:  ó  a  dos  que  percebiam  em  1889  e 
percebem  actualmente  os  magistrados  e  os 
lentes  de  ensino  superior  a  elles  então  equi- 
parados por  lei  em  todas  as  regalias  e  hon- 
ras. 

Fazendo  taes  comparações,  a  Camará  deve 
prevenir  qualquer  má  impressão  que  lhe 
advenha  de  algumas  elevações  que,  á  pri- 
meira vista,  parecem  excessivas.  A  commis- 
Bão,  quando  o  debate  vier  a  travar-se,  ex- 
plical-as-ha  sobejamente. 

Percorrendo  a  série  das  repartições  classi- 
ficadas, notar-se-ha  que  faltam  algumas. 
Houve  nisso  propósito.  Certas  de  entre  ellas 
tem  no  Congresso,  em  andamento,  projectos 
que  as  regulamentam:  entendeu  a  commis- 
8ão  que  valia  mais  a  pena  esperar  o  seu  re- 
sultado, podendo  as  leis  especiaes  ora  em 
elaboração,  uma  vez  que  fosse  admittida  a 
actual  classificação,  conformar-se  facilmente 
com  algnma  das  categorias  estabelecidas. 

Ha,  porém,  três  para  as  quaes  houve  mo- 
tivos especiaes  de  exclusão:  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  Correios  e  Telegraphos. 

Em  primeiro  logar,  são  as  de  pessoal  mais 
numeroso:  só  o  pessoal  das  três  sommado  ex- 
cede ao  de  todas  as  demais. 

Em  segundo  logar,  duas  foram  elevadas  no 
exercido  passado  e  uma  no  actual\  podem,  por- 
tanto, esperar  mais  um  anno  ou  dous,  quan- 
do algumas  das  que  são  contempladas  actual- 
mente, ha  cinco,  seis  e  mais  annos  estão 
esperando,  com  vencimentos  ínfimos. 

Será  muito  facil  no  próximo  exercício  in- 
cluil-as  em  algumas  das  categorias  estabele- 
cidas no  substitutivo  actual,  havendo  de 
mais  a  vantagem  de  repartir  a  elevação  de 
despezas  a  que  vae  ser  forçado  o  orçamento. 

A  commissão  deixou  igualmente  de  lado 
as  repartições  que  são  de  caracter  municipal 
e  só  transitoriamente  estão  com  a  União. 

Parece-lhe  que,  além  da  irregularidade 
que  já  exiáte  nisso,  imperdoável  seria  aggra- 
Tar  despezas  que  são  pagas  com  impostos, 
cuja  natureza  não  é  da  sua  receita. 

Embora  a  commissão  não  ignore  quaes  são 
as  circumstancias  do  thesouro,  isto  não  a 
impediu  de  apressar  a  apresentação  do  actual 


projecto.  O  Poder  Legislativo  que  elevou  w 
vencimentos  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,da  repartição  dos  correios,  da  reparti- 
ção dos  telegjaphos  e  do  pessoal  operário  dos 
arsenaes  de  guerra  e  marinha;  que  no  anno 
passado  augmentou  o  soldo  e  a  etapa  das 
classes  armadas  e,  este  anno,  já  creou  no 
exerci  to.  o  quadro  extranumerario,  não  pôde 
deixar  de  attender  aos  outros  fdnccionarioa 
da  Republica,  para  os  quaes  a  justiça  de?e 
ser  igual. 

Demais,  o  projecto  actual,  importando  de 
uma  vez  em  grande  augmento  de  despeza, 
traz  uma  vantagem:  é  que  impede,  de  ora 
em  diante,  a  facilidade  das  alterações  par- 
claes,  porque,  importando  cada  nova  mudan- 
ça na  muc&nça  do  quadro  Inteiro  de  uma 
classe,  torna-se  impossível  ceder  às  exigên- 
cias do  patronato.  E  dahi  advém  uma  real 
vantagem,  quer  quanto  ás  li^justiças  que  ca- 
da anno  se  praticam,  attendendo  a  uns  e  es- 
quecendo outros  sem  motivos  muito  plausi- 
veis,  quer  quanto  a  uma  real  economia  na 
progressão  que  vão  fazendo  os  orçamen- 
tos. 

E'  por  tudo  isto  que  a  commissão  entende 
que,  em  vez  do  projecto  e  das  emendas  si^ei- 
tas  ao  seu  exame,  deve  a  Gamara  adoptar  o 
seguinte  substitutivo. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Para  o  pessoal  administrativo 
dasdifferentes  repartições  publicas  vigorarão 
as  seguintes  tabeliãs,  subdivididos  os  venci- 
mentos em  2/3  para  ordenado  e  i/3  para 
gratificação: 

Be  í»  classe 

Secretários  de  ministros  (gratifi- 
cação)       13:200$000 

Directores '  13:2O0$000 

Chefes  de  secção  (sub  ou  vlce-dl- 
rectores  e  directores  de  sec- 
ção)       10:80Q$000 

Primeiros  -offlclaes  (comprehen- 
didos  os  primeiros  escriptura- 
rlos) 8:4OO$000 

Segundos  officiaes  (comprehen- 
didos  os  segundos  escriptura- 
rios) 6 :  OOO$000 

Amanuenses  (comprehendidos  os 
terceiros  oflílciaes  e  os  tercei- 
ros escripturarios) 4:8OO$000 

Praticantes  (comprehendidos  os 
quartos  escripturarios  e  os 
quartos  offlclaes) 3:600fOOO 

Porteiros 4:800|  KXW 

Ajudantes 3:60^000 

Contínuos 3:OOO$000 

Correios 3:00a  ÍX^ 
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De  2*  classe 

Directores 10 

Chefes  de  secção 8 

Primeiros  offlciaes 6 

Segundos  offlciaes 4 

Amanuenses 3 

Praticantes 3 

Porteiros 3 

Contínuos 2 


800$000 
400$000 

;ooo 


De  d«  classe 


Director 

Chefes  de  secção. . . 
Primeiros  offlciaes. 
Segundos  offlciaes.. 

Amanuenses 

Praticantes 

Porteiros 

Contínuos 


De  4^  classe 


Director 6 

Chefes  de  secção 4 

Primeiros  offlciaes 3 

Segundos  offlciaes 3 

Amanuenses 2 

Praticantes 1 

Porteiros 1 

Continues 1 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  dos 
cargos  públicos,  que  constam  apenas  de  gra- 
tificações, e,  por  não  estarem  comprehendidos 
nas  tabeliãs  anteriores,  são  elevados  em  dis- 
posições especiaes,  continuam  a  ser  pagos, 
embora  augmentados,  a  simples  titulo  de 
gratificações. 

Art.  2.<»  No  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  ficam  assim  classificadas  as  diflé- 
rentes  repartições  : 

De  i*  classe 

a)  secretaria  de  estado. 

h)  secretarias  da  Gamara  e  do  Senado,  con- 
siderados todos  os  offlciaes  de  uma  e  outra 
como  primeiros  offlciaes. 

c)  secretaria  do  Supremo  Tribunal,conside- 
rados  o  secretario  como  chefe  de  secção  e  os 
offlciaes  como  segundos  offlciaes. 

De  2^  classe 

a)  secretarias  da  Corte  de  Appellação  e  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  «considerados  os  se- 
cretários como  chefes  de  secção. 

h)  Repartíç&o  da  policia,  considerados  o 
HOGretariQ  como  director,  o  offlcial-maior,  os 


delegados  auxiliares,  os  médicos,  os  escrivães 
dos  delegados  auxiliares  como  chefes  de  sec- 
ção ;  os  offlciaes,  o  thesoureiro,  os  adminis- 
tradores do  deposito  e  da  Casa  de  Detenção  e 
os  delegados  urbanos  como  primeiros  offlciaes; 
os  delegados  suburbanos,  os  escripturarios, 
os  escrivães  urbanos  como  segundos  offlciaes; 
o  inspector  de  vehiculos,  o  ajudante  do  admi- 
nistrador e  os  escripturarios  da  Casa  de  De- 
tenção como  amanuenses  ;  os  offlciaes  de  ex- 
pediente, os  escreventes,  os  auxiliares  e  os 
escrivães  suburbanos  como  pratícantes  e  equi- 
parados os  vencimentos  dos  guardas  da  po- 
licia do  porto  aos  dos  amanuenses  da  secre- 
taria ; 

c)  Casa  de  Correc^o,considerados  o  vedor 
e  o  chefe  de  contabilidade  como  primeiros 
offlciaes,  o  escripturario  como  segundo  offl- 
cial  e  o  conferente  como  amanuense  ; 

d)  Junta  Commercial,  considerados  o  secre- 
tario como  chefe  de  secção,  o  offlcial-maior 
como  primeiro  offlcial  e  os  offlciaes  como  se- 
gundos offlciaes  ; 

e)  Archivo  Publico,  considerados  os  archi- 
vistas  como  primeiros  offlciaes  os  sub-archi- 
vistas  como  segundos  offlciaes  ; 

f)  Assistência  de  Alienados,  considerado  o 
director  da  secretaria  como  chefe  de  secção  e 
o  escripturario  como  primeiro  offlcial  •  No 
Hospicio  Nacional,  considerado  o  director  do 
serviço  sanitário  como  chefe  de  secção,  o  ad- 
ministrador como  primeiro  offlcial  e  o  escri- 
pturario como  segundo  offlcial;  elevados  os 
vencimentos  dos  médicos  a  4:800$,  os  do  ci- 
rurgião, os  do  ophtalmologista  e  os  dos  inter- 
nos a  1 :800$,  os  do  chefe  do  gabinete  electo- 
therapico,  do  director  do  museu  anatomopa- 
thologico  e  do  pharmaceutico  a  3:600$,  os  do 
ajudante  do  pharmaceutico  a  2:400$,  e  os  do 
dentísta  a  1:200$.  Nas  colónias,  considerado 
o  director  como  chefe  de  secção,  o  administra- 
dor como  segundo  offlcial  e  o  escripturario 
como  amanuense;  elevados  os  vencimentos  do 
medico  a  6:000$,  os  dos  internos  a  1:800$,  e 
os  do  pharmaceutico  a  3:600$000  ; 

g)  Instituto  Sanitário  Federal,  conservados 
os  vencimentos  do  director  geral,  considera- 
dos o  secretario,  o  chefe  do  laboratório  bacte- 
riológico e  o  demographista  como  chefes  de 
secção,  o  archivista-bibliothecario  e  o  ajudan- 
te do  demographista  como  primeiros  offlciaes; 
os  auxiliares  technicos  e  o  cartographo  como 
segundos  offlciaes;  elevados  os  vencimentos 
dos  pharmaceuticos  a  4:800$000. 

h)  Inspectoria  Geral  de  Sautle  dos  Portos, 
conservados  os  vecimentos  do  inspector  geral, 
dos  ajudantes,  do  secretario  e  dos  médicos; 
considerado  o  offlcial  como  primeiro  offlcial,  e 
elevado  a  3:600$,  os  vencimentos  do  inter- 
prete; 

i)  Inspectoria  dos  portos  estados  do  Parã,Per- 
nambucoí  Bahia,  S,  Paulo^  o  Rio  Grande  dQ 
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Sul,  considerados  os  inspectores  como  directo- 
res, os  ajudantes  e  os  auxiliares  Que  passarão 
também  a  ser  denominados  ajudantes,  como 
chefes  de  secção,  e  os  secretaria'  como  pri- 
meiros ofiiciaes;  elevados  a  1:800$,  os  venci- 
mentos dos  guardas. 

j)  Faculdade  de  Direito  e  de  Medicina,Escola 
Polytechnica  e  de  Minas,  considerado  como 
gratificação  aos  directores  o  que  constitue  os 
vencimentos  dos  directores  da  segunda  classe; 
considerados  os  secretários,  os  bibliothecarios 
e  os  directores  dos  museus,  chefes  dos  traba- 
lhos anatómicos  como  chefes  de  secção,  os 
sub-secretarios  e  os  sub-bibliothecarios  como 
primeiros  offlciaes,  o  agente-thesoureiro  e  os 
amanuenses  como  segundos  offlciaes;  elevados 
os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  a 
10:80C^,  dos  substitutos,  dos  professores  da 
Escola  Polytechnica  e  de  Minas,  dos  profes- 
sores de  clinica  odontológica,  nas  faculdades 
de  medicina,  e  dos  lentes  dos  cursos  annexos, 
nas  faculdades  de  direito,  a  8:400$,  dos  pre- 
paradores, a  7:200$,  dos  assistentes  de  cli- 
nica a  6:000$,  dos  conservadores  das  faculda- 
des de  medicina  e  Escola  Polytechnica  e  de 
Minas  a  3:600$,  dos  auxiliares  de  gabinete  da 
Polytechnica  a  2:400|  e  dos  internos  de  cli- 
nica a  1 :200$;  elevados  os  vencimentos  dos 
bedéis  e  dos  guardas  a  3:600$  ;  e  elevada  a 
2:400$  a  gratificação  supplementar  de  que  go- 
sam  os  sub-secretarios  das  faculdades  de  di- 
reito, por  accumularem  o  serviço  dos  cursos 
annexos. 

k)  Gymnasio  Nacional,  considerados  os  se- 
cretários e  vice-directores  como  chefes  de 
secção  e  os  escrivães  como  l^  offlciaes;  eleva- 
vados  os  vencimentos  dos  lentes  a  8:400$,dos 
professores  a  4:800$,  dos  preparadores,  dos 
conservadores,  dos  inspectores  e  dos  bedéis  a 
3:600$000. 

l)  Bibliotheca  Nacional,  considerado  o  se- 
cretario como  chefe  de  secção,  o  conservador 
como  1°  offlcial  e  o  ajudante  de  porteiro  como 
continuo  ;  elevados  a  3:600$  os  vencimentos 
dosmachinistas. 

m)  Museu  Nacional,  equiparados  os  dire- 
ctores de  secção  ao»  lentes  de  ensino  superior 
os  sub-directores  aos  substitutos,  os  natura- 
listasajudantes  e  preparadores  aos  prepara- 
dores das  faculdades,  o  bibliothecario  e  o 
sub-secretario  aos  primeiros  offlciaes. 

n)  Directoria  Geral  de  estatística,  retirada 
do  Ministério  da  Viação. 

De  5^  classe 

a)  Pedagogium,  considerado  o  sub-director 
como  chefe  de  secção,  o  conservador  e  o  escri- 
pturario,  como  2°«  offlciaes; 

b)  Instituto  Nacional  de  Musica  e  Escola  de 
Bellas  Artes,  considerados  os  secretários  como 
phetdB  de  secção,  o  bibliothecario,  o  ecónomo* 


os  conservadores  e  restauradores  como  !••  of- 
ficiaes;  equiparados  os  vencim^itos  dos  pro- 
fessores aos  dos  lentes  do  Gymnasio  Nacional; 
eleva  los  os  vencimentos  dos  adjuntos  a  4:800$ 
e  os  dos  inspectores  e  guardas  a  2:400$000. 

c)  Instituto  Benjamin  Ck)ristaDt,  conside- 
rado o  escripturario  archivista,  o  ecónomo  e 
o  dictante-copista  como  1°'  offlciaes;  elevados 
os  vencimentos  dos  professores  a  4:800$,  dos 
repetidores  e  mestres  a  3:600$,  e  dos  inspe- 
ctores a  2:400$000; 

d)  Instituto  dos  Surdos-Mudos,  ibservada 
a  disposição  da  lettra  anterior,  considerado  o 
agente  como  offlcial; 

e)  hospitaes  de  isolamento  (de  S.  Sebastião 
e  de  Santa  Barbara)  considerados  os  almoxa- 
rifes como  1"  offlciaes  e  os  escrivães  como 
2<*"  efflciaes;  elevados  os  vencimentos  dos 
pharmaceuticos  a  4:800$  e  dos  agentes  de 
compras  a  3:000$000. 

/)  inspectoria  dos  portos  do  Maranhão, 
Ceará,  Alagoas,  Paraná  e  Santa  Gatharina, 
considerado  o  inspector  como  director,  os  se- 
cretários como  chefes  de  secção  ;  elevados  a 
1:200$  os  vencimentos  dos  guardas  ; 

g)  Hospital  Maritimo  de  Santa  Isabel,  con- 
siderado o  almoxarife  como  1®  offlcial  e  o 
escrivão  como  2^  offlcial  ;  elevados  a  4:800$ 
os  vencimentos  do  pharmaceutico  ;  a  2:600$ 
os  do  interprete  e  a  3:000$  os  do  agente  de 
compras. 

De  4"  classe 

a)  inspectores  dos  portos  do  Amazonas, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Sergipe,  Espirito  Santo  e  Matto  Grosso,  consi- 
derado o  inspector  como  director,  elevados  a 
1:000$  os  vencimentos  dos  guardas. 

b)  Lazareto  da  ilha  Grande,  elevados  a 
6:000$  os  vencimentos  do  administrador  e  a 
4:800$  os  do  almoxarife;  considerado  o  es- 
cripturario como  l^  offlcial. 

Paragrapho  único.  As  disposições  desta 
lei,  quanto  ás  secretarias  da  Gamara  e  do 
Senado,  entendem-se  unicamente  sobre  a 
actual  elevação  de  vencimentos,  continuando 
ellas  sob  a  exclusiva  dependência  de  cada 
uma  das  duas  casas  do  Congresso. 

Art.  3.'*  Fica  classificada  como  de  1*  classe 
a  secretaria  de  Estado  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  considerado  o  archivista 
como  1*»  offlcial. 

Art.  4.0  No  Ministério  da  Marinha  ficam 
assim  classificadas  as  differentes  repartições : 

De  i*  classe 

a)  Secretaria  de  Estado ; 

b)  Contadoria  da  Marinha,  considerados  o 
pagador  como  chefe  de  secção,  o  archivista 
oomo  V  offlcial  e  os  fieis  oomo  ^^^^  ofSLoi^, 
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Dê  2*  classe 

a)  Escola  Naval,  eonsiderados  o  secretario e 
o  bibliothecario  como  chefes  de  secção  e  os 
amanuenses  como  segundos  officiaes:  equipa- 
rados os  vencimentos  dos  lentes  ao  dos  do.en« 
sino  superior;  os  dos  professores  aos  do^ 
substitutos  e  equiparados  os  vencimentos  dos 
mestres  de  esgrima  e  gynastica  aos  do 
Gymnasio  Nacional . 

De  3^   classe 

a)  Bibliotheca  e  Museu  da  marinha; 

b)  Arsenal  de  Marinba  da  Capital  Federal 
(iivsluindo  secretaria  o  empregados  civis  do 
corpo  de  engenheiros  navaes  e  das  directo- 
rias),  considerados  o  secretario  e  o  almoxa- 
rife como  cbefes  de  secção,  os  officiaes  e  os 
escripturarios  do  almoxaril^o  como  1""  ofli 
ciaes,  o  agente  de  compras  como  2^  official  e 
08  fieis  do  almoxarifado  e  os  escreventes  como 
praticantes ; 

c)  Capitania  do  porto  do  Rio  Janeiro,  ele- 
rado  a  6:000$  o  vencimento  do  secretario. 

d)  Repartivão  da  Carta  Maritima,  mantidas 
80  gratificações  dos  funccionarios  militares  ; 
considerado  o  official  archivista  como  2°  offi 
ciai  e  os  escreventes  como  praticantes ;  eleva- 
dos a  4:800$  os  vencimentos  de  desenhista 
arehitecto ; 

e)  Hospital  Central  da  Marinha,  considera- 
dos os  escreventes  como  praticantes  e  o  aju- 
dante do  porteiro  como  continuo;  elevados  a 
1  :&0Q$  os  vencimentos  dos  officiaes  de  phar- 
macia. 

D#  4^  classe 

a)  Arsenaes  dos  estados  (incluindo  secreta* 
rias  e  empregados  civis  das  directoria^),  con- 
siderados o  secretario  e  o  almoxarife  como 
chefes  de  secção^os  officiaes  e  os  escripturarios 
do  almoxarift^o  como  i>rimeiro8  offliciaes  e  os 
fieis  do  almoxarifado  e  os  escreventes  como 
praticantes ; 

b)  Capitanias  dos  portos  nos  estados:  ele- 
vados a  S:  400$  08  vencimentos  dos  secretários 
das  da  Baldia,  Maranhão,  Pará,  Rio  Grande 
do  Sul,  S.  Paulo  e  Pernambuco  e  a  1 :20Q$  os 
das  de  Alagoas,  Amazonas,  CearÃ,  Bspirito 
Santo,  ParanÀ,Piauhy,Parahyba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Santa  Gatharina,  Sergipe  e  Matto 
Grosso. 

§  l.«  O  pessoal  militar  dos  arseuaes  conser 
vara  os  vencimentos  actuaes. 

§2.<»  No  corpo  de  marinheiros  nacionaes  e 
nas  escolas  de  aprendizes,  alterados  apenas  os 
vencimentos  dos  professores  de  ensino  elemen* 
tar,  mestre  demusica,gymnastica  e  esgrima, 
equiparados  aos  do  Aroenai  ds  Qnerra  da  Ca- 
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Sital  os  da  capital,  aos  dos  arsejiaes  de  guerra 
o  Estados  os  dos  estados. 
§  d.«  Equiparados  os  vencimentos  dos  do- 
senhistas  do  arsenal  de  marinba  aos  dos  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  5.<>  Picam  assim  dassiflcadas  as  repar- 
tições do  Ministério  da  Guerra: 

De  i^  classe 

a)  Secretaria  de  Estado; 

b)  Repartição  de  Qua;*tel-me8tre  General, 
alterados  apenas  os  vencimentos  dos  paizanos 
considerados  como  amanuenses  e  os  de  aju- 
dante de  porteiro; 

c)  Supremo  Tribunal  Militar,  alterados 
apenas  os  vencimentos  dos  officiaes,  oonside- 
raidos  con^o  2^*  officiaes,  do  porteiro  e  conti- 
nuo; 

d)  Contadoria  Geral  da  Guerrti,  considera- 
dos o  pagador  como  chefe  de  secção  e  os  fieis 
como  2*""  officiaes. 

De  2*  classe 

a)  Escola  Superior  de  Guerra,  considerados 
o  secretario  e  o  bibliothecario  como  chefes  de 
secção,  o  escripturario  como  2^  official;  eleva- 
dos a  3:000$  os  vencimentos  dos  conservado- 
res; a  1 :200$  a  gratificação  dos  auxiliares  de 
eacripta;  equiparados  os  vencimentos  dos  len- 
tes e  substitutos  aos  do  ensino  superior,  os 
dos  professores  aos  substitutos ; 

b)  Escolas  militares,  observadas  quanto  ao 
pessoal  da  secretaria  as  disposições  da  lettra 
anterior;  equiparados  os  vencimentos  dos 
professores  de  todos  os  cursos  e  substitutos 
do  corso  prepafatorioaos  dos  lentes  do  Gymna- 
sio Nacional,  dos  lentes  e  substitutos  do  curso 
geral  e  das  três  armas  aos  do  ensino  superior; 
elevados  na  capital  a  3:600$  os  vencimentos 
dos  conservadores  ; 

c)  Collegio  Militar,  considerado  o  official 
como  2^  official  e  os  escripturarios  como  ama- 
nuenses ;  equiparados  os  professores  do  curso 
geral,  os  mestres  degymnastica  e  de  esgrima 
e  o  professor  de  musica  aos  do  Gymnasio  Na- 
oion  d;  elevados  os  vencimentos  dos  professo- 
res do  curso  de  adaptação  e  dos  substitutos 
a  4:800$,  dos  inspectores  e  do  cobrador  a 
3:600$,  o  dos  guardas  de  1*  classe  e  do  rou- 
peiro a  2:400$,  os  do  dispenseiro  a  1:800$  e 
03  dos  guardas  de  2"  classe  a  1:200$000« 

De  3*  classe 

a)  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal, 
oansiderados  o  secretario  como  chefe  de  se- 
cção, o  agente  e  os  escrivães  como  {u^imeiros 
otficiaes,  o  arcbivista  como  segundo  official, 
08  escreventes,  o  porteiro  da  secretaria  e  os 
guardas  do  deposito  de  artilharia  como  pra^ 
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ticantes ;  eleYados  a  3:600$  os  vencimentos 
dos  apontadores  e  a  1 :800$  os  dos  ajudantes, 
ficando  as  officinas  de  uma  só  ordem,  como 
no  arsenal  de  marinha.   « 

Na  companhia  de  aprendizes  artifíces  ficam 
elevados  a  4:200$  os  vencimentos  do  pedagogo, 
a  3:000$,  os  dos  ajudantes  do  pedagogo,  pro- 
fessor de  primeiras  lettras  e  mestre  de  mu- 
sica; a  2:400$,  os  do  professor  de  geometria 
e  de  gymnastica  ;  a  l  :800$.  os  do  guarda  e 
dos  adjuntos;  a  1 :200$,  os  do  enfermeiro  e  a 
1:080$,  06  do  ajudante  do  enfermeiro  e  dos 
coadjuvadores. 

b)  Intendeneia  da  Guerra,  considerados  o 
secretario  e  os  almoxarifes  como  chefes  de 
secção,  os  escrivães  como  V*  officiaes,  o 
agente  de  compras  e  o  despachante  como 
2<»  officiaes,  os  fieis  e  os  serventes  como  pra- 
ticantes ; 

c)  secretariada  inspectoria  do  serviço  sani- 
tário, continuando  o  secretario  com  os  venci- 
mentos militares  que  actualmente  percebe; 

d)  directoria  geral  de  obras  militares,  ele- 
vados apenas  os  vencimentos  do  porteiro  a 
2:400$  e  os  dos  continues  a  1 :800$000  ; 

e)  commissão  technica  m  litar  consultiva, 
elevados  apenas  os  vencimentos  de  porteiro 
a  2:40(^000; 

f)  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho, 
considerados  o  ajudante,  o  secretario  e  o 
almoxarife  como  chefes  de  secção,  os  escri- 
vães como  1°»  officiaes  e  o  agente  como  2"  of- 
ficial;  elevado  a*  3:000$  o  vencimento  do 
apontador  e  equiparados  os  vencimentos  do 
pessoal  operário  ao  vencimento  que  percebe 
actualmente  o  do  Arsenal  de  Guerra  da  Ca- 
pital Federal ; 

g)  Fabrica  do  Pólvora  da  Sstrella,  conside- 
rados o  ajudante  como  chefe  de  secção,  o  ama- 
nuense aocumulando  as  fancções  do  escrivão 
do  almoxarifiMÍo  como  1**  offlcial,  o  amanuen- 
se aocumulando  as  fancções  de  zelador  dos  edi- 
fidos  /)omo  2^^  offlcial  e  o  escrevente  como 
amanuense;  equiparados  os  vencimentos  do 
almoxarife  aos  almoxarifes  do  Laboratório  Py- 
rotechnico do  Campinho;  elevados  os  venci- 
mentos do  apontador  geral  a  3:000$  e  os  dos 
guaràasdas  mattas  e  do  almoxarifado  a 
2:400$;  equi^rados  os  vencimentos  do  pes- 
soal operário  ao  vencimento  que  percebe 
actualmente  o  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capi- 
tal Federal; 

h)  bibliotheca  do  exercito,  marcado  ao  por- 
teiro os  respectivos  vencimentos. 

i)  Hospital  Central  do  Exercito,  considera- 
dos o  secretario  e  o  almoxarife  como  l^  offi* 
ciaes,  os  fieis  do  almoxarifado  como  pratican- 
tes e  o  ajudante  do  porteiro  como  continuo; 
ele^^os  a  1:500$  os  vencimentos  do  conser- 
vador do  arsenal  cirúrgico,  dos  officiaes  de 
Pharmacia  e  do  enfermeiro-mór  e  a  960$  os 
aos  ajudantes  do  enfermeiro-mór. 


De  4^  classe 

a)  arsenaes  de  guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,  Para,  Pernambuco  e  Bíatto  Gn» 
so,  considerados  o  secretario  e  os  almoxarífei 
como  chefes  de  secção,  os  escrivães  como  pri- 
meiros officiaes,  os  fieis  dos  escrivães  e  os  es- 
creventes como  praticantes,  elevados  a  1:800$ 
os  vencimentos  do  apontador,  do  feitor  e  a 
1:200$  os  do  ajudante  de  porteiro,  ficando  as 
officinas  de  uma  só  ordem,  oomo  nos  arse- 
naes de  marinha. 

Nas  companhias  de  aprendizes  artífices,  fi- 
cam elevaoos  a  2:400$  os  vencimentos  do  pe- 
dagogo, do  professor  de  primeiras  lettras  edo 
mestre  de  musica;  a  1 :800$  os  do  ajudante  do 
pedagogo,  dos  professores  de  geometria.e  dos 
de  gymnastica  e  a  1:200$  os  dos  guardas  e 
dos  adjuntos. 

b)  Hospitaes  militares  de  Belém,  Redíb, 
Bahia,  Curytiba,  Porto  Alegre,  Cuyabá  e 
provisoriamente  do  Andarahy,  considerados 
os  almoxarifes  como  primeiros  officiaes, 
elevados  a  1 :  200|  os  vencimentos  dos  fies  òq 
almoxarifado  e  aos  infermeiros-móreB  e  a 
960$  os  dos  infermeiros. 

c)  Laboratório  Chimico  Pharmaoeiítioo  ifi- 
litar,  considerados  o  escripturario  comoctaefe 
de  secção  e  o  agente  despachante  como  pri- 
meiro official,  os  escreventes  de  1*  classe  e 
os  manipuladores,  também  de  1*  classe,  oqdo 
amanuen6es,e  os  escreventes  de  2*  classe  eos 
manipuladores,  também  de  2^  classe,  oomo 
praticantes ;  elevados  a  1 :20Q$  os  veodoMii' 
tos  dos  manipuladores  de  3*  classe  e  dos  en- 
caixotadores,a  960$  os  dos  aprendizes  de  ]■ 
classe,  a  540$  os  dos  aprendizes  de  2*  classe 
e  a360$  08  dos  de  3«  c&sse. 

Paragrapho  único.  Nos  arsenaes  de  guerra 
da  Capital  Federal  e  nos  dos  estados  serão  os 
seguintes  os  vencimentos  do  pessoal  militar: 

O  director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  j 
Federal  com  os  vencimentos  militarei  dal 
conunanJo  de  seu  posto  ; 

O  sub-director  do  mesmo  arsenal  e  osdi* 
rectores  dos  dos  estados  com  vencimentos  mi- 
litares e  commissão  activa  de  engenheiros 
como  chefes ; 

Os  igudantes  do  da  Capital  Federal  com 
vencimentos  militares  e  commissão  actifà 
de  engenheiros  ; 

Os  encarregados  dos  depósitos  no  da  capi- 
tal e  os  «gudantes  nos  arsenaes  dos  estadoii 
com  vencimentos  militares  e  oommissio  de 
residência 

Art.  6/ No  Ministério  da  IndU6tria,yiaci0 
e  Obras  Publicas,  ficam  assim  classificadas  as 
diflérentes  repartições : 

De  i*  classe 

Secretaria  de  listado. 
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■  I>e  2^  filasse    :     ;  > 

•  Ag«i<^ia  Oetiiral  d6^  Imini|fi*aç^,  conserva- 
do^  08' Veaòimenioâ  do  inspector  gèraT,  coósi- 
âerados  como  clietes  de  secQão  os  ajudantes, 
^láo  primeiros  oó  -offlciaes ,  o  offlcial 
aftsbivista  ^  08  interpretes,  como  segundos 
-àf&ei&âs  CS  ám&tiuetisés  teehaicos,  como  aína- 
-ntiènsês  au^dtiareB  doò  nitef'prete8,ecomo  con^ 
tinuoOnStlardatelèráâòs  a  7:200$  os  venci- 
mentos dos  offlciaes  tec^niQOS,  e  equiparados 
os  vencimentos  dò  pessoal  do  serviço  marí- 
timo aos  dos  cargos  de  igual  categoria  do 
ÀnMnâl  de  ígtíerm^  Capital  Federai. 

Na  hospedaria^  da:  Jlba  dasi  Flores  ode  Pir 
liheiro,  considerados  como  prlmeiroá  offlciaes 
os  aáminiatradores,  como.  segundos  offlciaes 
os  aôudanteSr  cojoxo  amanuenses  os  eacriptu- 
rarios  é  O!?  almpxarifea  e  como  praticantes 
os  amanuense  e  os.  auxiliaras  de  interpretes; 
el.çvadog  a  6:000|  o^  yonclinentos  dos  ma- 1 
'dioós,  «^.'O00|'ds  doa  pharinaceuticoa .  6  dos 
encarr^^^QS^de.baga^ns,  a  2:000$  os  dosj 
fieis  de^atmoxarifese  dos  guardas  de  baga- 
•gens»  O  a  1:5000$  os  doa  enfermeiros  é  enfer- 
meiras. .    . 

.   De  3^^elast9 

a)  Jardim  Botânico  dã  Lagoa,  considerados 
Q ajudaatefseoretanoxsomo cUefe  d&  secção, 
"o  nattttj^lista- viajante  como  1°  official  e,o 
jardlnoiro-mór  e  o  chefe  de  culturas  como 
ainannensess. 

.    h)  Estradas,  de  ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uniguayana,  Bahia  a  S.  Francisco,  Central 
e  Sm  de  Pernambuco  e  Batnr ité,  ecmsiderados 
os  aecvetarioB,  <«  guarda-llvros  e  os  thesou- 
mrós  como  chefes  de  sec^,  os  almoxarifev, 
os  contadores  e  os  mestres  de  li9ba  de   I* 
classe»,  como  1^*.  offlciaes-,  os  ajudanjlies,  os 
jfieiB,08^es(H*iYâes,.  os  s^eates.  de  primeira 
.dfayaee,  ós  éonduetores.  de  trem  ^e  1  (^  eiasse,  o 
o  cheíè  de  deposito  e  o  mestre  de  linha  de 
JS^  elasse  <x)mo  sogundos  offlciaes*  os .  fieis  do 
almoxarífe,  os  agentes  de2«  cl«^,  08  fleis 
de  agentes  de  1^  class.et  es  conductores  de 
jtrem-d»2*  elasse  e  os  chefes  de  tleposito  de 
3^  dasse,  como.  amanuenses,,  e  os  porteiros 
jComo^x)itónuos;  Cevados  a2:000|  c»  ven- 
-àmentop  dos  agentes  de3-^  <^teu9se,  Cios  confe- 
rentes de  1>  ciasse  e  dos  telegre^í^histas  de 
l^elasse;^^  a  h.80Q$»  os  do9  agentes  de  4* 
ciasse, -doe  4Qieis  lie  agentes  de  2*  dlasse,  dos 
.oonferenies  de  2^  ciasse,  dôs  i»nductores  ^e 
trem  de  á""  classe,  do  ajud^ante  de  irtiU  de  1' 
elasse  e  dos  teleera^istaa  de  2*  classe  a 
.l:500$o6dos8âudaQtesdetremde2*  dasse, 
é  a  1:200$  00  dos  ajudantes  de  trem  ctei  2* 
classe. 


Le  4^  classe 

a)  Estradas  de  ferro  de  Sobral  e  Paulo  Af- 
fcmsOf  considerados  os  secretários,  os  thesou- 
j^ípos,  o  pagador  e  o  guarda-livros  como 
ehefes^de  secção,  os  contadores  e  os  almoxari- 
S&Bcojno  1«*  offlciaes,  os  escripturarios  e  os 
agentes  da  1*  classe  como  2°*  offlciaes  e  o  por- 
teiro como:  continuo;  e  elevados  a  2:000$  os 
vencimentos  dos  agentes  de  2*  classe,a  1:800$ 
os  dos  telegraphistas  de  1"  classe,  a  1:600$  os 
dos  ag^[ites.de  3*  classe  e  dos  conferentes  e  a 
1  :bQO$  os  dos  telegraphistsus  de  2*  classe. 
-  b)  Fazenda  da  Boa  Vista,  considerado  o 
adimnistrador  como  1°  official,  elevados  os 
vencimentos  do  porteiro  a  2:400$  e  o  do  aju- 
dante a  1:200$000. 

..§1.0  Os  vencimentos  dos  diversps  cargos 
technicpsdeiLue  trata  alei  n.  3.001,  de  9  de 
outubro  dê  1880^  terão  os  seguintes  venci- 
mentos, observadas,  porém,  restrictamente  as 
condições  nella  estipuladas : 

llJírectores  technícos.  • 15:000*000 

Inspectores  geraes IhOOOjOOO 

Engenheiros  de  Teclasse. 9:OOOí;000 

Engenheiros  de  2*  classe.. 7:200í;000 

Engenheiros  de  â*  classe. , 5:400$000 

<3ondúctores  technlcoa  de  pri- 
meira classe.. . ...... ........  4:800$000 

Conductores  technicos  de  segun- 
da classe ,*• . .« . ;..«.. . . .  3:600$000 

Conductores   technicos   de  ter- 

,   oeira  classe ;  2:400$000 

-  §2.^  Os  proâssionaes  que  desempenham  os 
cargosieclmicos,  nos  termos  dos  respectivos 
regulamentos,  perceberão  os  vehcimentos 
espBcifieádós  na  tabeliã  do  paragraphb  ante- 
cedente, conforme  a  classe  a  que  pertence- 
rem. 

gS.*"  Os  vencimentos  do  pessoal  diàriò  serSlo 
fixados  pelos  respectivos  directores,  tendo  em 
vista  aa  necessidades  do  serviço  e  as  consigna* 
^oes  orçamentarias. 

-  g  ij*  Aos  empregados,  quando  em  serviço 
-fôra  das  respectivas  divisões,  ou  em  tríeiba- 
lhos  de  campo,  será  abonada^  além  dos  ven- 
-cimentos,  tuna  diária  qu^  podéréi  variar  en- 
tre 2$  e  8$^  segundo  a  oategória.  ' 

S  5.^  Todos  os  demais  emjNregados  nao 
classiflcados  nestas  tabeliãs,  serão  óonsidera- 
dos  auxiliares  e  perceberão  a  diária  que  lhes 
íbr  flxada  pelo  director  dentro  dos  limites  de 
l$500aa$000. 

§  6.^  Ptcam  equiparados  os  yeneimentos 
dos  carteiros  da  Repartição  dos  Telegraphos 
aos  dos  da  reparti^  dos  Correios. 

§  7/  Fica  elevado  a  mais  dous  o  numero 
actual  dos  «manueuses  da  secretaria  de  Es- 
tadado. 

Art;  7.*  No  Ministério  da  Fazenda  âcam  as- 
isto^classifleadag  as  diflèrentes  repartições: 
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De  i*  classe 

a)  Thesouro  Federal,  considerados  o  the- 
soureiro  como  director,  o  pagador  como  chefe 
de  secção,  o  cartorário  e  os  fleis  do  Uiesou- 
reiro  e  os  fleis  do  pagador  como  2"«  oflElciaee. 

b)  Secretaria  do  Tribunal  de  Contas,  alte- 
rados apenas  os  vencimentos  dos  sub-dircto- 
res  e  do  secretario,  que  ficam  considerados 
como  chefes  de  secção,  do  cartorário  como 
amanuense,  do  ajudante  como  praticante  e 
dos  escripturarios  e  continues  como  na  ta- 
beliã. 

c)  Recebedoria  da  Capital  Eederal,  consi- 
derado o  thesoureiro  como  chefe  de  secção  e 
os  íleis  como  2r*  offlciaes. 

d)  Alfandega  da  Capital  Federal,  conser* 
vado  o  vencimento  actual  do  inspector,  con- 
siderado o  ajudante,  o  thesoureiro,  o  guarda- 
mór  e  os  conferentes  como  chefes  de  secção; 
os  ajudantes  do  guarda-mór  e  o  administrador 
das  capatazias  como  l^*  offlciaes,  os  fieis  do 
thesoureiro  como  2°>  offlciaes»  os  s^udantes 
do  admidistràdor  das  capatazias  e  os  fieis  dos 
armazéns  como  amanuenses;  e  equiparados, 
os  vencimentos  dos  patrões,  machinistas  e 
foguistas  aos  vencimentos  que  actualmente 

Sercebem  os  de  igual  cathegoria  do  Arsenalj 
e  Guerra  da  Capital  Federal. 

De  2*  classe 

a)  Caixa  da  Amortisação,  considerados  o 
corretor  e  o  thesour^ro  como  cheft)S  de  sec* 
ção,  os  conferentes  como  l^  offlciaes  os  fieis, 
00  ajudantes  de  corretor  e  os  fieis  do  the- 
soureiro como  2"*  offlciaes,  o  archivista  oomo 
amanuense  e  os  carimbadores  oomo  prati' 
cantes. 

b)  Casa  da  Moeda,  oonsiâerado  o  thesou- 
reiro como  1"^  offlcial,  o  fiel  do  tltesoureiro 
como  2»  official;  elevados  os  vencimentos  do 
pessoal  technico  pela  seguinte  forma  :  che- 
fes a  6:000$,  ajudantes,  ensaiadores,  grava- 
dores e  fiel  de  balanças  a  4:800$  e  desenhis- 
tas a  3:600$000. 

c)  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official^  con- 
siderados o  thesoureiro  e  o  redactor  do  Diá- 
rio Official  oomo  chefes  de  secção,  o  almoxa- 
rife o  archivista  e  os  auxiliares  do  Diário 
Official  como  segundos  offlciaes,  o  fiel,  do 
agente  do  almoxarifado  e  o  agente  externo 
como  amanuenses. 

d)  Laboratório  Nacional  de  Anaiyses  na  Al- 
flandega  da  Capital  Federal,  considerados  os 
chmicos  de  1^  classe  como  primeiros  offlciaes, 
os  de  2*  como  segundos  offllctaes,06  de  3>  clas- 
se e  o  escripturario  como  amanuenses  eos 
amanuenses  como  praticantes. 

e)  A)fondegas  dos  estados  da  Bahia«  Per-* 
nambijy^|,Pará|  Rio  GraAde,  Borto  Alegre, 


Santos  e  S.  Paulo,  considerados  os  inspecto- 
res como  directores,  o  guarda-mór,  o  thesoo- 
reiro  e  os  conferentes  oc^nochelés  desec^, 
o  ajudante  de  guarda-mór  e  o  a'lministrador 
das  capatazias  como  primeiros  offidaes,  os 
fieis  do  thesoureiro,  os  ajudantes  do  admiiú^ 
trador  das  capatazias,  os  fleis  doe  armaaeos 
como  amanuenses,  o  cartorário  oomo  prsti- 
cante;  equiparados  os  vencimentos  dos  ai»- 
dantes  dos  porteiros  aos  dos  eoationoa. 

De  S^  dassp 

a)  AlfandegiLS  do  Espirito  Santo,  Uaem, 
Parahyba,  Maranhão,  Cefl.rá,  Manàos,  ?mr 
naguà,  Santa  Catharina,  Uruguayana  e  Oor 
rumba,  considerados  os  inspectores,  oomo  di- 
rectores o  guarda-mór,  o  thesoureiro  e  « 
conferentes  como  chefes  de  secção,os  ajudioi- 
tes  de  guarda-mór  e  o  administrador  das 
capatazias  como  l*"'  offlciaes,  os  fieis  do  the- 
soureiro e  os  fieis  dos  armazéns  como  ama- 
nuenses, 

b)  Delegacias  fiscaes  de  S.  Paulo  e  Minai 
Geraes,  considerados  os  delegados  con^o  dipô- 
ctores,  os  thesoureiros  como  chefes  de  WBÍf 
e  os  fieis  e  o  cartorário  como  2'»«  offlciaes;  éijift; 
parados  os  vencimentos  dos  guardas  aos  dos 
das  alfandegas  da  respecti^  classe. 

De  4*  classe 

a)  Alfandegas  de  Ai^ca-iii,  Penedo,  Panwr 
hyba  e  Rio  Grande  do  Norte,  oonsíd^wdo^fll 
inspectores  como  directcrres,  o  thesonreiw 
como  chefe  de  secção  e  o  fiel  do  thesonrçin) 
como  amanuense  ;  elevados  a  2:500$  oeven- 
^cimentos  dos  porteiros  que  aeeamulai^o 
cargo  de  cartorário. 

b)  Delegacias  Fiscaes  de  Cuyaba,  OontyJK 
Therezina  e  Goyaz,  considerados  ós  delegados 
como  directores,  06  thefeoureiróscomoi^fiis 
de  seoção  e  os  porteiros-cartorarios  oomo 
amanuenses  ;  equiparados  os  vendtnéntDB 
dos  guaruas  aos  dos  daa  a)faiidegas.da:re4e- 
ctiva  classe.  , 

§  l  .<^  O  logar  de  administrador  das- cájK» 
zias  será  exercido  por  fanccionariodoqBftdib 
à  escolha  do  govttrno. 

§2.<'B' mantida  a  actual' classificação da^ 
mezas  de  rendas^  equiparados,  porém,  os  vâ&- 
cimentos  dos  respectivos  guardas  aoíi  dKs 
guardas  da  alOBindega  da  capital  do  estado  ao 
qual  pertencem. 

Art.  8.«  Todos  os  cargos  administra<i^«* 
que  se  refere  a  presente  lei  passaifão  a  ttf 
em  todas  as  repartições  onde  fôr  poasivel,  al- 
guma das  ca  tegorias  especificadas  nas  itíoeU» 
do  art.  1%  devendo  o  gov«^o  alterar  n« 
respectivos  regulamentos  são  só  as  designa- 
ções actuaes,  como  o  ^que  maú»  í9p  necessar íOi 
de  accordo  com  a  presente  lei. 
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§  1.»  A8  nomeações  para  os  cargos  de  pra- 
ticantes em  todas  as  repartições  publicas  são 
sempre  dependentes  de  concurso,  ao  qual 
podem  competirtanto  os  empregados  de  re- 
partíções  inferiores  comoquesquer  eztranhos. 
As  promoções  a  amanuenses,  segundos  e  pri- 
meiros offlcíaes  &r-se-hão  1/3  por  merecimen- 
to, a  juizo  do  governo,  1/3  por  concurso  e  1/3 
por  antiguidade,  tirados  todos  da  cathegoria 
immediatamente  inferior;  sendo  os  dous  últi- 
mos exclusivamente  na  repartição  em  que  se 
dá  a  vaga  e  o  primeiro  9uer  na  própria  re- 
partição quer  em  classe  immediatamente  in- 
ferior, considerados  cargos  de  cathegorias 
igpies  os  de  iguaes  vencimentos. 

A  designação .  dos  terços  íár-se-ha  unica- 
mente pela  ordem  chronologica  das  vagas, 
dando-se  a  primeira  á  antiguidade,  a  segunda 
aó  merecimento  e  a  terceira  ao  concurso,muito 
emboifit  o  empre  rado  a  substituir  tenha  sido 
promovido  por  fundamento  diverso  daquelle 
a  que  cabe  o  preenchimento  da  referida  ordem 
chronologica. 

g  2.°  Câ  cargos  de  chefes  de  secção  são  sem- 
pre de  noameção  por  merecimento  dentro  da 
repartição  onde  se  dâ  a  vaga  ;  os  de  directo- 
res são  sempre  de  confiança  do  governo,  que 
os  escolherá  livremente,permanecendo  a  qual- 
quer tempo  demissivel  ad  nutum, 

§  3."  O  cargo  de  secretario  é  de  livre  esco- 
Iba  do  ministro,  nomeado  por  portaria,  ces- 
sando, porém,  a  funcção  desde  que  cessar  o 
exercício  do  ministro  que  o  nomeou.  A  gra- 
tfflcação  desse  cargo  não  pôde  ser  accumulada 
com  quaesquer  vencimentos  de  nenhum  outro 
cargo  publico  civil  ou  militar. 

S  4.«  Para  os  cargos  públicos  administrati- 
Tjos  si^itos  a  concurso  o  nomeado  será  tirado 
dentre  os  três  primeiros  classificados. 

Art.  9.*  Os  militares  de  mar  e  terra  que 
exercerem  quaesquer  ftincçoes  oú  civis  ou 
estranhas  ao  Ministério  da  Guerra  e  Marinha, 
quer  de  eleição  popular,  quer  de  nomeação, 
deixam  de  accumular  aos  vencimentos  desses 
cargos,  durante  o  seu  exercício,  quaesquer 
vencimentos  das  respectivas  patentes. 

§  l.»  Os  que  exercem  cargos  do  magistério 
jíSiS  escolas  do  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha optarão  ou  pelos  simples  vencimentos 
desses  cargos  ou  pelos  do  respectivo  posto 
com  a  gratificação  de  ensino,  igual  para  todas 
ais  patentes,  de  3.600$.  (Continuarão,  entre- 
tanto, a  perceber  as  gratificações  addicionaes 
por  tempo  de  magistério  que  por  ventura 
estejam  percebendo,  calculada,  porém,  as 
novas  a  que  renham  a  ter  direito  sobre  os 
vencimentos  de  lentes  ou  professores,  embora 
optem  pelos  vencimentos  militares. 

§  2.**  Os  oflaciaes  reformados  que  exerce- 
rem 08  cargos  a  que  se  refere  o  paragrapho 
ainteríor  e  optarem  pelos  vencimentos  mili- 
tares, serão  considerados,  para  percepção  dos 


alludidos  vencimentos,  como  si  efléctivos  fos- 
sem nos  postos  em  que  foram  reformados, 
com  direito  áalludida  gratificação  de  ensino. 

§  3.^  A  opção  a  que  se  refere  o  §  l^*  pôde 
ter  logar  em  qualquer  época. 

Art.  10.  Ficam  provisoriamente  mantidas, 
sem  alteração,  as  repartições  não  contem- 
pladas nas  disposições  anteriores,  bem  como 
os  cargos,  que,  não  estando  incluidos  nas 
tabeliãs  do  art.  1«,  não  foram  mencionados 
nesta  lei. 

Art.  1 1 .  Os  vencimentos  do  pessoal  de  ser- 
ventes e  mais  diaristas  das  repartições  pu- 
Siicas  incluidos  na  presente  lei,  exclusão  feita 
os  quadros  oparanos  e  dos  comprehendidos 
em  alguns  dos  artigos  anteriores,  que  forem 
inferiores  a  5$,  serão  aocrescidos  de  40  «/o. 

Art.  12.  Fica  o  Governo  autorisado  a  abrir 
o  necessário  credito  para  occorrer  às  despezas 
consignadas  na  presente  lei,  que  entrara  em 
vigor  a  1  de  janeiro  de  1896. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  13  de  setembro  de 
1895.  —  Medeiros  e  Alhuquergue^  relator.  — 
Coelho  Cintra,  —  Agostinho  Vidal,  —  Oscar 
Godoy,  —  Thomaz  Cavalcanti^  com  restri- 
cções. 

Vêem  ã  Mesa  as  seguintes 

Beclarixçõet 

Declaramos  que  votámos  contra  a  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento  dando  8:000$ 
ao  syndico  dos  corretores. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1895.— 
Pinto  da  Fonseca,  —  Oscar  Godoy,  —  Chagas 
Lobato,  —  João  Luiz.  —  Tolentino  de  Car^ 
valho,  —  Bueno  de  Andrada,  —  Martins  Ju^ 
nior,  —  José  Mariano.  —  Lourenço  de  Sá,  — 
Gonçalves  Maia,  —  Vieira  de  Moraes,  — 
Furtado,  —  Carlos  das  Chagas.  —  Case  miro 
da  Rocha.  —  Francisco  de  Barros. 

Declaro  que  votei  a  favor  de  todas  as  emen- 
das ao  Orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  consignando  verbas  em 
beneficio  da  instrucção  publica* 

Sala  das  sessões,    13  de  setembro  de  1895. 

—  Frederico  Borges. 

Declaro  que  votei  contra  todas  as  emendas 
apresentadas  ao  Orçamento  dos  Negócios  do 
Interior  e  da  Justiça,  que  importavam  au- 
gmento  de  despezas. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1895. 

—  José  Carlos  • 
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Declaro  que  votei  a  favor  da  emenda  dos 
Srs.  Thomaz  Delfino,  Oscar  Godoy  e  outros 
restabelecendo  a  verda  do  orçamento  em  vi- 
gor, para  a  subvenção  do  Lycôu  de  Artes  e 
Ofilcios  desta  Capital. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1895. 
—  Sd  Peixoto, 

O  Sr,  Pi-esidente  —  Achando-se 
adeantada  a  bora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  contractar  com  o  engenheiro 
Ayres  Pompeu  Carvalho  e  Souza  e  Josó  Au< 
gusto  Vieira,  ou  com  quem  melhores  vanta- 
gens offerec«r,  a  construcção  uso  e  gozo  de 
um  ramal  férreo  da  estacão  de  Sapopemba  à 
ilha  do  Governador,  e  outros  melhoramentos, 
nas  condições  que  indica  (2"  discussão) ; 

N.  194,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  um  credito  supplementar  de  7:707$  à 
verba  —  Alfandegas  — art.  7®  n.  12  do  orça- 
mento vigente,  para  occorrer  ás  despezas  da 
Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo  (l*"  dis- 
cussão) ; 

N.  145  A,  de  1895,  sobre  a  emenda  offere- 
cida  pelo  Sr.  Coelho  Cintra  ao  projecto  n .  145, 
deste  anno,  que  approva  o  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  2.043,  de  15  de 
julho  de  1895,  na  parte  que  elevou  vencimen- 
tos e  creou  novos  empregos  na  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  (3*»  dis- 
cussão) ; 

N.  75  A,  de  1895,  concedendo  à  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  três 
loteriasde  1.000:000$  cada  uma  (redacção 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  75,  deste 
anno),  (3*  discussão) ; 

N.  139,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Josó 
Dias  Delgado  de  Carvalho  Júnior,  lente  do 
externato  do  Oymnasio  Nacional  e  professor 
do  Collegio  Militar,  um  anno  de  licença,  com 
o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  (discus- 
são única). 

l*"  parte  (até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  âxando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 


missionadas  neste  posto  atô  3  de  novembro 
de  1894  ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  â  penbora ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1995, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Gogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  & 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  %  : 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Lo- 
reto  na  dis(^ssão  única  do  projecto  n .  99, 
de  1894 ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcais  dos  arsenaes  de 
marinha   da   Republica   o   beneficio  de  qne 

gozam  03  guardas  de  policia  do  Arsenal 
e  Marinha  da  Capital  Federal,  de  con- 
correr para  o  montepio  dos  empregados  pú- 
blicos ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892^ 
autorisando  o  governo  a  contractar  oom  Jna- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Prancisoo  de 
Paula  a  Sapopemba ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  goza  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas 
do  fallecido  capitão  João  Conrado  Niemerer, 
da  data  desta  lei  em  diante,  o  meio-soldo  e 
pensão  que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  ue  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  em  fà.vor  dos  nlhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fiiUe- 
cido  1<>  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Oarcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000; 

Discussão  única  no  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  Jc^o  Fir- 
mino Vellez  uma  pensão  annual  de  2:400$000; 
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Digoossão  única  no  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursalina  Cândida  do  Ck)ato  e 
outra,  mfti  e  irmS  do  fallecido  cirargião 
naval  Dr.  Jofio  Pinto  do  Conto  ; 

DiscQSBão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1894,  elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a 
pensfio  do  alferes  honorário  António  Paes 
de  Sà  Barreto ; 

1^  discussSo  do  projecto  n.  10,  de  18949 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União, 
e  À  Intendência  Municipal  do  Districto  Fe- 
deral os  ediâcios,  que  menciona,  onde  se 
executam  serviços  municipaes  e  os  com- 
prehendidos  ne  plano  de  melhoramentos  desta 
capital. 

2*  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

2*  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvação  do  projecto  n.  295, 
de  1893,  que  autorisa  o  governo  a  contractar 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S,  Fran- 
cisco e  Amarante,  no  rio  Parnahyba  ao  da 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão. 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  profframma  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (reaacção  para  3«  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condiçOes  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Gosta  Júnior ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser^ 
viço  tachygraphico,  e  d&  ontras  providencias; 

3^  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  de  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes; 

l*»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89,  deste  anno,  que  suostitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  anneza  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegos  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nuUou  o  acto  equitativo  do  governo  provi- 
visorio  de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regiamente 
de  1874  o  .tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves 
da  Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e 
praças  que  se  acharem  em  suas  condiçOes ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 


trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, ã  villa  do  Morro  do  Chapéo ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extíncta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  íallecido  coro« 
nel  do  exercito  Wenieslâo  Freire  de  Car- 
valho; 

3*  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  \^ 
do  art.  2*  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  \^  das  instrucçôes  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  a  3"  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno) ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A.  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  efPeitos,  como  si  estivessem  effecti- 
vamente  providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
graduação ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  contmuem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Acciolv  Lins,  desde  1  de  ju- 
lho de  1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu 
follecido  filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de 
Accioly  Lins; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquini 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
delOO$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodri^^ues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  perceber 
o  meio  soldo,  a  que  tem  direito. 

Ldvanta-se  a  sessão  &s  4  horas  e  30  minutos. 


I^Tt^.'^ 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Jiios  (P  vice^ 
presidente),  Tliamaz  Delphino  (i° secretario) 
e  Arthur  Rios  (P  vice-presidente). 

Ao  meio  dia  procede-se  á  cbainada,  a  qnal 
respondera  os  Srs:  Arthur  Rios,  Costa  Azevedo, 
Thomoz  Delphino,  Tavares  de  Lyro,  Alencar 
Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Au- 
gusto Montenegro,  TheotoniodeBrito,  Eduardo 
de  Berredo,  Nogueira  Paranaguá,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Pires  Ferreira,  Gonçalo  de 
Lagos,  lldefonflo  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  .lunqueira  Ayres,  Silva 
Mariz,  Trindade,  José  Mariano,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  do 
Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Octaviano  Loureiro,  Olympio 
de  Campos,  Menezes  Prado,  Qouvêa  Lima, 
Santos  Pereira,  Milton,  Francisco  Sodrô, 
Tosta,  Yergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 

í-  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  Gal- 

f,  dino    Loreto,     França    Carvalho,    Beiií^aiio 

de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Nilo  Peçanha,  Ernesto 
Brazilio,  Sebastião  de  Lacerda,  Landulpho 
g. .  de  Magalhães,  Chagas  Lobato,  João  Luiz, 

\  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Luiz 

Detsi,     Fortes   Junqueira,  Álvaro  Botelho, 

ij  Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira 

Pires,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Ma- 
noel Fxilgencio,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Ca- 
valcanti, Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Cha- 
gas, Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Mo- 
reira da  Silva,  Padoa  Salles,  Furtado,  Fran- 
cisco Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Oví- 
dio de  Abrantes,  Urbano  de  Gouvéa,  Mariano 
Ramos,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Bmilio  Blnm,  Fonseca  Gui- 
marães» Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Francisco  Alencastro  e  Pedro 
Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

E' annunciada  a  continuação  da  21^  discus- 
são do  projecto  n .  178,  de  1895,  íizando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  1896. 


O  Sr.  Sueno  cie  A.iiclxri%<le,  con- 
tinuando o  discurso  hontem  interroinpido,faz 
ver  á  Camará  que  a  Commissão  de  Orçamen- 
to propoz  no  art.  !•,  rubrica  4»  deste  pro- 
cto,  uma  verba  de  600:000$  para  auxiliara 
immigração  do  Norte  do  paiz,  sendo  doos 
terços  para  passagens  e  um  terço  para  loca- 
ção. A  esta  rubrica  o  orador  apresenta  una 
emenda  que  nem  restringe  e  nem  augmenta 
dfspezas,  mas  trata  de  applicaraqaeiia  ver* 
ba  com  critério  e  com  n)etnodo,  de  modo  a 
|joder  trazer  resultados  aprecia veis« 

O  projecto  da  commis«»ão  não  detarmíDoo 
onde  deve  começar  o€  Norte  »,  de  que  fàlla  a 
coDsignnção,  e  a  emenda  declara  que  <  ao 
Norte  do  Estado  do  Espirito  Santo  >•  O  seo 
princi))»!  íim  é  estabelecer  commis&Oes  de 
propaganda  nos  diversos  Estados,  afim  de  co- 
meça r-se  o  serviço  de  immigração  jpov  onde 
elle  deve  ser  começado—  pelo  estado  dos  ter^ 
renos  que  vão  ser  occupados  pelos  imnaígran- 
tes,  offerecendo  dados  seguros  e  informações 
certas  das  condições  locaea»  como  se  fez  oo 
Estado  das  Alagoas. 

A  emenda  não  visa,  poia,  augmento  de 
verba,  mas  a  distribuição  sensata,  a  exemplo 
do  que  se  fez  rm  S.  Paulo,  coUocando  o  im- 
migrnnte  ao  por  e  no  conhecimento  perfeito 
das  condições  de  passagens,  de  vida,  de  esta- 
tística, etc.,  para  que  não  se  dô  o  facto  de 
Yoltar  elle  desgostoso,  por  mal  informado, 
desmoralisando  o  Estado. 

A  segunda  emçnda,  que  vai  apresentar»  rs- 
fere-se  á  Fabrica  de  ferro  de  Ipanema. 

Como  é  sabido,  essa  fabrica  é  de  proprie- 
dade da  União,  que,  desde  os  tempos  oolo- 
niaes,  pe^aannualmente  no  orçamen toldando 
prejuízos  constantes.  Existe  por  abi  a  opi- 
nião errónea  de  que  temos  là  o  ferro  de  pri- 
meira qualidade,  igual  ao  sueco;  quando  a 
verdade  é  que  elle  é  de  peior  qualidade  que 
se  tem  empregado  em  industrias  ;  a  sua  ex- 
tracção ô  racil,  mas  a  transformação  do  mi* 
nereo  em  ferro  guza  custa  mais  caro  do  que 
a  importação  do  ferro  esti*angeiro. 

Nos  terrenos  da  Fabrica  de  Ipanema  existem 
grandes  jazidas  de  phospbatode  cal,  que  jÀ 
provocaram  do  ii lustre  deputado  paulista, 
Sr.  Gustavo  Godoy,  a  apresentação  de  um 
projecto,  que  está  em  andamento  nesta  Ga- 
mara e  que  manda  passar  para  o  Estado  de 
S.  Paulo  o  direito  de  exploral-as.  O  orador 
diverge  do  seu  colle?a,  acreditando  que  a 
particulares  se  deve  de  preferencia  fazer  a 
concessão  de  exploração,  mediante  concor- 
rência publica.  Neste  sentido  ô  que  apresenta 
emenda,  a  qual,  como  se  yô,  não  tiaz  tam* 
bem  augmento  de  despeza. 

Frisando  este  facto  de  não  apresentar 
emendas  que  tragam  novos  encargos  para  o 
T besouro,  o  oi^ador  quer  mostrar-se  coberen- 
te  com  o  que  hontem  disse  oa  tribuna   e  fez 
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depois  por  occasiXo  da  votação  do  orçamento 
do  Interior.  Rejeitará  todas  essas  emendas, 
que  considera  como  assaltos  ao  Thesouro  ; 
xiias,  si  ellas  forem  approvudas  em  2*  discus- 
são, apresentará  em  3*  outras  que  visem  o 
desenvolvimento  do  seu  Estado. 

O  Hz*.  Beviláqua— Sr.  presidente, 
a  leitura  do  relatório  do  nobre  Ministro  da 
Agricultura  e  do  parecer  do  digno  relator  da 
Commissão  de  Orçamento,  obriga-me  a  fazer 
algumas  considerações  para,  secundando  mui- 
tas affirmaçOes  feitas  nestes  dous  trabalhos, 
impugnar  algumas,  opiniões  que  me  parecem 
menos  fundadas,  especialmente  por  falta  de 
attenção  a  circumstancias  peculiares  de  di- 
versae  regiões  do  nosso  paiz  e  que  no  emtan- 
to  inâuem  profundamente,  substancialmente, 
sobre  a  organisacáo  dos  diversos  serviços  a 
cargo  da  União  e  aos  Estados. 

Sr,  presidente,  o  Estado  a  que  tenho  o 
bonra  de  representar  acha-se  em  condições 
especialíssimas  pela  fatalidade  com  que  é  pe- 
riodicamente acossado  por  crises  climatoló- 
gicas que  aíTectam  profundamente  a  sua  vida, 
o  seu  desenvolvimento  e  o  bem  estar  da  po- 
pulação. Esta  ciicumstanciaexcepcionaKesta 
subordinação  fatal  á  calamidade  periódica, 
não  tem  sido  encarada  com  o  devido  critério 
e  o  necessário  ardor  patriótico,  porque  desde 
os  primeiros  tempos  em  que  o  phenomeno 
tinna  se  manifestado,  em  que  esta  periodi- 
cidade fatal  e  os  seus  resultados  funestos  se 
tomavam  previstos,  por  muito  tempo  cogi- 
tou-se  apenas  de  prestar  soccorros  á  popu- 
lação já  sob  o  jugo  da  calamidade,  quando 
ella  se  manifestava  terrível  e  só  muito  tarde 
é  que  os  Poderes  Públicos  comprehenderam 
que  este  caminho  era  errado  e  que  a  sua 
norma  de  conductasensatamente  deveria  ser 
muito  outra,  attendendo  de  preferencia  á  em- 
prehensão  de  obras  adequadas  para  atte- 
Duarem  os  factos  resultantes  da  crise  climate- 
jdca. 

A  principio,  como  ainda  em  1877  a  1879, 
apresentava-se  o  espectáculo  tristissimo  e 
desolador  da  distribuição  de  esmolas  ás  po* 
pulações  empobrecidas,  sem  meios  de  lutar 
contra  as  seccas  ;  muitas  vozes  se  levanta- 
vam combatendo  tal  systema  e  nesta  propa- 
ganda em  que  tive  o  ensejo  de  tomar  parte 
modesta,  ainda  estudante,  por  occasião  da 
socca  de  1887  a  1888,  pugna va-se  ardente- 
mente |*ela  idôa  de  acab-ir  de  uma  vez  com 
esse  processo  deprlmente,que  abatia  o  espirito 
do  novo  e  oue  levava-o  oaturalmonte  a  con- 
traliir  hábitos  môos  e  corruptores,  a  soffrer, 
emfim,  uma  grande  quebra  de  sua  dignidade 
e  de  preíereucia,  de  modosystematico,  cuidar 
seriamente  desses  trabalhos  preventivos,  al- 
guns apenas  iniciados,  que  a  sciencia  faculta 
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e  que  a  experiência  de  muitos  povos  nos 
aconsellm. 

Tal  ó  a  summa  do  appello  ao  governo,  que 
então  publicámos,  assignado  pela  elite  dos 
patrícios  residentes  nesta  Capital. 

Desta  propaganda  passou-se  á  convicção  hoje 
generalisada  e  que,  póde-S3  dizer,  constituo  o 
proCTamma  do  partido  republicano  cearense 
cuidar  devotadamente  de  promover  por  todos 
os  meios  a  grande  e  pequena  açudagem,  as 
grandes  e  pequenas  barragens,  aprofundando 
os  leitos  dos  rios  e  estabelecendo  verdadeiras 
baterias  de  barragens,  unidas  de  comportas 
nos  pontos  convenientes,  a  viação  férrea,  as 
ligações  telegraphicas,  o  plantio  de  alvores 
apropriadas  a  este  clima,  como,  por  exem- 
plo, a  amoreira  e,  por  esta  forma,  desenvol- 
vendo quanto  possível  pelo  estimulo  de  au- 
xílios racionaes,  como  sejam  modestos  pré- 
mios pecuniários,  os  diversos  ramos  indus- 
triaes,  mecânicos,  pastoris,  piscosos  e  agrí- 
colas, a  par  da  diffusão  da  instrucção  pri- 
maria e  profissional,  chegarmos  a  appare- 
Ihar  o  Estado  do  Geará  com  os  meios  incon- 
testáveis de  enfrentar  vantajosamente  quaes- 
quer  novas  calamidades  que  o  assolem  de 
futuro. 

Este  programraa  divide-se  naturalmente 
em  duas  partes,  uma  que  compete  á  União  e 
outra  que  é  da  alçada  do  Estado  do  Ceará,  e 
nós  convencidos  da  necessidade  desta  politica 
de  defesa,  pois  politica  de  defesa  ô  como  pôde 
e  deve  ser  denominada,  envidaremos  todos 
os  nossos  esforços  para  chegar  aos  nossos 
fins.    (Ea  um  aparte,) 

Mas,  V.  Ex.  sabe  que  iu  felizmente  no 
Norte  em  g^eral  e  mormente  no  Estado  do 
Ceará  e  circumvizinhos,  a  deficiência  de 
capital  ó  enorme,  os  recursos  são  exiguos  e 
estas  emprezas  demandam  o  dispêndio  de 
avultadas  sommas.  Além  dessa  pobreza, 
temos  ainda  de  lutar  com  o  êxodo  que  se  dá 
de  uma  maneira  vertiginosa  para  as  regiões 
férteis  e  ricas  da  Amazónia,  justamente  como 
uma  dura  consequência  deste  estado  de  cousas, 
de  onde  nasce  naturalmente  o  desanimo  da- 

3uella  população  sertaneja,  receiosa  sempre 
os  eífeitos  de  novas  calamidades  ;  ás  pri- 
meiras faltas  de  chuvas  nas  épocas  costumei- 
ras, emigram  attrahidos  pelo  espirito  de  aven- 
tura formado  pelo  engodo  de  êxitos  fallazes 
ou  simplesmente  receiosos  de  falta  de  traba- 
lho. Nestas  condições  nós  teremos  de  regu- 
lar as  nossas  forças  sob  a  inspiração  de  uma 
economia  severa,  teremos  de  fazer  as  des- 
pezas  com  a  mais  escrupulosa  honestidade, 
de  modo  qne  possamos,  não  obstante  os  en- 
cargos puolicos,  constituir  um  fundo  de  re- 
serva especialmente  destinado  a  garantir  a 
necesssiiiade  desta  politica  de  deiesa  contra 
os  insultos  da  natureza,  reyoltada  contra 
nós,  e  contamos,  Sr.  presidente,  que  neste  in- 

33 


250 


ANNAES  BA  CAMABÀ 


1^ 


W 


K^f 


tuito  seremos  secundados  por  todos  os  cea- 
renses indistiDctameatey  sem  dissensão  de 
matizes  políticos. 

Por  nossa  parte  cumpriremos  à  risca 
este  programma,  mas  ô  também  indispen- 
sável que  a  União  se  desempenhe  dos  compro- 
missos tomados  e  complete  esse  trabalho, 
planejado  desde  o  império,  cujo  prosegui- 
mento  tem  sido  mais  rápido  na  Republica,  de 
maneira  que,  em  futuro  não  longínquo,  pos- 
samos espalhar  pelo  Geará  os  gi^andes  reser- 
vatórios, verdadeiros  lagos  artiflciaes,  jà 
iniciados  com  a  construcção  do  açude  do 
Quizadá  ;  ha  outros  projectados,  como  o  de 
Itacolomy  e  o  Boqueirão  das  Lavras  e  esse 
que  beneficia  igualmente  ao  Ceará  e  ao 
Piauhy,  o  projectado  no  valle  do  rio  Poty, 

Esses  trabalhos  e  as  barragens  de  que 
tratei,  feitas  nos  pontos  mais  convenientes 
dos  rios,  ci^jos  leitos  sejam  aprofundados, 
sem  perigo  de  ser  aterrados  por  efléitos  das 
comportas,  formarão  grandes  repressas  de 
agua^,  que  prestam-se,  além  do  mais  (azo 
da  vida  animal  e  vegetal  pela  irrigação, 
etc),  até  a  pequenos  transportes  em  embar- 
cações apropriadas,  recordando  o  arrojado  e 
problemático  projecto  de  canalisação  do  Rio 
S.  Francisco  para  o  Jaguaribe,  e  teremos 
forçosamente,  com  a  previsão  que  a  scien- 
cia  nos  faculta,  a  transformação  do  clima 
do  Geará,  que  não  será  o  único  a  lucrar, 
pois  que  a  União  evidentemente  sentirá 
também  esses  benéficos  effeitos.  (Apoiados.) 
E  V.  Ex.  sabe,  é  uma  verdade  incontes- 
tável, que  o  cearense  ó  um  povo  intelli- 
gente... 

Um  Sr.  Disputado  —  Laborioso. 

O  Sr.  Beviláqua  —  ...  laboriosíssimo  e 
moralisado. 

Essa  transformação,  redundará,  portanto, 
no  augmento  extraordinário  da  prodacção, 
cujos  beneficios  serão  communs  ao  Geará  e  a 
União.    (Apoiados.) 

Os  trabalhos  começados  é  que  estão  em 
adiantada  elaboração,  como  sejam  as  duas 
estradas  federaes  que  lá  existem,  demandam 
attençao  um  pouco  demorada  para  demons- 
trar á  Gamara  e  ao  meu  distincto  amigo, 
relator  do  Orçamento  da  Industria,  que  o 
prolongamento  dessas  estradas  não  pôde  ser 
interrompido  nem  sua  continuação  ílcar  à 
merco  de  uma  autorisação  tal  como  acha-se 
formulada  no  seu  parecer  e  que  não  seria 
negada  pelo  actual  governo,  esperamoi-o, 
attenta  a  confiança  que  temos  no  seu  crité- 
rio, no  seu  patriotismo,  na  comprehensão 
nitida  das  círcumstancias  do  paiz;  dos  Bstados, 
mas  pôde  comtudo  ser  mal  interpretada 
e  portanto  mal  aproveitada  por  gover- 
nos vindouros,  e  conseguintemente  ô  de- 
ver nosso    acautelar  o    futuro,  mostrando 


desde  já  a  importância  de  semelhante  aido- 
risação  e  ao  mesmo  tempo  demonstrando  i 
conveniência  e  a  necessidade  do  prosegrum^n- 
to  destes  serviços  públicos. 

O  acervo  que  nos  logou  o  império  não  fti 
sô  de  cousas  más:  ha  também  muita  co» 
boa. 

Si  no  Geara  a  principio  estabeleoerayai  o  re- 
gimen da  esmola,  depois  comprebeoderam  & 
necessidade  de  outro  caminho  mais  efficaz, 
mais  digno,  mais  nobre,  mais  elevado,  e  dds- 
de  logo  foi  emprehendida  a  construcção  da 
Bstrada  de  Ferro  de  Baturité  que  cortasM 
todo  o  Estado,  desde  a  Fortaleza  até  o  Grato, 
para  que  em  futuro  mais  oa  menos  pró- 
ximo se  encontrasse  com  a  via^k>  centra] 
de  Pernambuco,  da  Parahyba  e  dos  Estadoí 
limitrophes. 

O  Sr.  PREsiDENTB^Peço  licença  a  V.  Ei. 
para  interromper  o  seu  discurso,  aâm  de  se 
proceder  á  votação. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Gom  o  maior  praaer 
attendo  ás  ordens  de  Y.  Ex. 

Gomparecem  mais  os  Srs.  lima  Bacury,  Fl- 
icto Pires,  Matta  Barcellar,  Garlos  de  Novaes, 
Bricio  Filho,    HoUanda  de  Lima»    Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Gustavo  Veras,  Luiz  t)omin- 
gues,  Costa  Rodrigues,  Cbristino  Cruz,  Aní- 
sio de  Abreu,  Frederico    Borges,  Thomaz  Cãr 
valcanti,  Martins  Júnior,   Gaspar  Drammond, 
Goelho  Gintra,  Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge.  Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Zama,  Aa- 
gusto  de  Freitas,  Neiva,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,   Leovigil- 
do  Fíl^ueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Arai^jo, 
António  de  Siqueira,  Josô  Garlos,  Serzedello 
Corrêa,  Alcindo  Guanabara,  Júlio  Santos,  Ea- 
zebio  de  Queiroz,  Ponce  de  Leon,   Mayrink, 
Campolina,  Lima  Duarte,  Ferraz  Júnior,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Matta   Machado,  Francisco 
de  Barros,  Gasemiro  da  Rocha,    Herculano  áe 
Freitas,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Lau- 
ro Mui  ler,  Martins   Gosta,  Marcai  Escobar, 
Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa  e  Pinto  da 
Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enôas  Martins,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  Ghateauoriand,  Armi- 
nio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Manoel  Caetano, 
Dionysio  Cerqueira,  Rodrigues  Lima,  Marco- 
lino Moura,  Torquato  Moreira,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Urbano  Marcondes,  Almeida  Go- 
mes, Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Simão  da 
Cunha,   Lamartíne,  Gosta  Machado,  Alfredo 
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Ellis,  Almeida  Nogneira,  Domin^aes  de  Cas- 
tro, Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Adolplio 
Qordo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo  e  Angelo  Pinheiro.  E  sem  causa 
os  Srs.  Cunha  Lima,  Geminiano  Brazil,  Se- 
bastiSo  Landulpho,  Cleto  Nunes»  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Mattos,  Érico  Coelho,  Alberto 
Torres,  Barros  Franoo  Júnior,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Domingos  de  Moraes,  Paulo 
Queiroz,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 

Srovados  em  ã^  discussão  os  seguintes  artigos 
o  projecto  n.  83  A,  de  1893,  substitutivo  do 
prqiecto  n.  83,  de  1893$ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Fica  o  governo  antorisado  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompeu  Carvalho 
e  Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  a  construcção 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  que,  par- 
tindo das  immediaçOes  da  Estação  de  Sapo- 
pemba,  v&  terminar  na  ponta  da  Ribeira, 
Ilha  do  Governador;  bem  assim  o  estabeleci- 
mento de  céies,  docas,  molhes  de  atracação, 
armazéns  e  mais  installaçOes  necessárias  para 
o  serviço  completo  de  carga  e  descarga  e  de- 
posito de  mercadorias  e  entreposto  para  a 
Alfandega  de  Juiz  de  Fora. 

§  1 .«  No  contracto  o  governo  estipuloÀgi 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos  W** 
mos  dos  requerimentos  apresentados  ao  Coo- 
gpresso,  bem  como  os  prazos  para  começo  e 
terminação  dos  estudos  e  trabalhos  de  ex- 
ecução, multas,  etc.y  adoptando  todos  os 
melhoramentos  introduzidos  em  installações 
congéneres. 

§  2,^  Os  concessionários  se  obri^rão  a 
montar  um— posto  de  soccorros  marítimos— 
provido  de  pessoal  habilitado  e  das  embarca- 
ções e  apparelhos  aperfeiçoados  para  o  ser- 
yíço  de  salvação  dentro  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

§3,^  No  contracto  serão  consignados  os 
ónus  e  favores  geraes  referente  a  viação 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  de 
juros  e  subvenção  kilometrica;  se  consignará 
também  o  direito  de  cobrar  taxas  nos  càes  de 
Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos 
ónus  mencionados  no  referido  contracto 
quanto  â  prestação  de  serviços  e  bem  assim 
antorisação  para  construcção  de  hospedaria 
de  immigrantes  e  outras  dependências  jul- 
gadas necessárias  pelo  governo  do  Estado  de 
Minas,  mediante  prévio  accordo  com  o  mesmo 
Estado. 

§  4.**  O  trafego  no  ramal  será  feito  exclu- 
sivamente pela  Estrada  Central  do  Brazil 
para  todas  as  mercadorias  destinadas  ou 
procedentes  da  mesma  estrada,  mediante  o 


pagamento  de  uma  taxa  por  tonelada  ki- 
lometro,  que  nunca  será  superior  à  calculada 
para  a  Central  do  Brazil. 

Art.  2,0  O  prazo  da  concessão  serã  por  45 
annos  contados  da  conclusão  das  obras  ou  da 
data  em  que  forem  iniciadas  as  cobranças  das 
taxas,  ando  este  prazo,  reverterão  para  a 
União  todas  as  obras  em  perfeito  estado  de 
conservação,  sem  direito  a  indemnisação 
alguma,  reservando-se  o  direito  de  resgatar 
as  mesmas  obras  dentro  daquelle  prazo,  me« 
diante  accordo. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1^  disous* 
são  o  seguinte 

PROJECTO  N.    194  DB  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supplementar  de  7:707$  à  verba— Alfandegas 
—art.  7«,  n.  12  do  orçamento  vigente,  para 
occorrer  a  despeza  da  Alfandega  do  Estado 
do  Espirito  Santo  ;  revogando-se  as  disposi- 
ções em  contrario. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
subemenda  da  Commissão  de  Orçamento  sub- 
stitutiva da  que  foi  offerecida  pelo  Sr.  Coelho 
Cintra: 

Ao  art.  1^  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo  é 
autorisado  a  reformar  sob  as  mesmas  bases 
do  decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  docor^ 
rente  anno,  os  regulamentos  das  demais  vias- 
(èrreas  de  propriedade  da  União. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Coelho  Cintra. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
3^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO  N.    145  DB  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  approvado  o  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  do  Poder  Executivo 
n.  2043,  de  15  de  julho  do  corrente  anuo,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con* 
trario. 

E'  o  projecto  assim  eníendado,  approvado 
em  3»  discussão  e  enviado  ã  Commissão 
de  Redacção. 


m 


ÁKltáM  fiti  64MâltA 


£'  postos  a  votos  o  approvado  dm  >  dis- 
cussão e  enviado  À  Commissâode  Redacção 
o  seguinte 

PROJBOTO  N.   75  A  BB  1895 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  Ficam  concedidas  &  Irmandade  do 
SS.  Sacramento  da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:000$  cada  uma,  em  beneficio  do  hospital 
dos  lázaros  e  das  outras  instituições  de  cari- 
dade, que  a  mesma  irmandade  mantém. 

Art.  2.^  Para  proceder-se  à  extracção 
destas  loterias,  fica  o  governo  antorisado  a 
nomear  fiscal  idóneo:  (guardadas  todas  as 
repectivas  disposições  flscaes. 

Art.  3.0  Revogam-seag  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  à  Commissfto  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJBCTO  N.  139  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  concederão  ençenheiro  civil  José  Delgado' 
de  Carvalho  Júnior,  lento  do  externato  do 
Gymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio 
Militar,  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-M  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  solicite  do  governo,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Marinha,  o  cál- 
culo das  vantagens  pecuniárias  (soldo  e  gra- 
tificações por  commissões  que  no  mínimo  e  no 
máximo,  poderiam  competir  ao  almirante 
Gtonçalves  durante  o  tempo  que  decorreu  da 
data  de  sua  reforma  até  o  da  sua  reversão  ao 
serviço  activo  da  armada  nacional,  nos  ter- 
mos da  lei  de  1894. 

Sala  das  sessões,  11  do  setembro  de  1895. 
-^Eduardo  Ramos. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  178 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exercício  de  1896. 

O  ISx*.  «losé  Beip-ilaqua.  (con- 
íinuando)— Sr.  presidente,  reatando  as  consi- 
derações que  fazia  sobre  o  prolongamento  da 
Estrada  do  Perro  de   Baturitô,  devo  desde 


jà  mostrar  ao  illustrado  relator  da  CommissSo 
do  Orçamento  a  iilusãoem  que  se  acha  S.  Ex. 
quando  afilrma  em  seu  parecer  que  todas  as 
estradas  de  ferro  da  União,  e  começa  a  sua 
citação  pelas  Estradas  de  Ferro  de  Batar>tó  e 
Sobral,  exceptuando  unicamente  a  Kstrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  davam 
dêficits. 

Infelizmente  a  asserção  de  S.  Ex.  ^  exacta 
em  uma  parte,  e  não  o  ó  na  outra. 

A  asseveração  consignada  por  S.  Sx.  não  é 
real  e  fácil  é  demonstrar  a  sua  illusão,quando 
diz  que  na  verdade  todas  as  estradas  de  fer- 
ro do  Estado  dão  deficits  actnaimente,meno8  a 
ferro- via  rio  grandense. 

Demonstrarei  a  S.  Ex  que,  ao  contrario, 
as  duas  estradas  do  Ceará,  Batnritó  e  Sobral, 
são  aquellas  que  dão  menor  deficU^  são 
aqoellas  que  teem  custado  menos  ao  Estado, « 
correspondem  vantajosamonte,  tanto  quanto 
as  melhores,  na  utilidade  immediata  dos  be- 
neficios  que  levam  às  zonas  que  atravessam. 

Actualmente,  direi  de  passagem,  a  Estrada 
de  Ferro  de  Baturité  acna-se  om  màs  con- 
dições. 

O  seu  trafego  ó  irregular  pela  deficiência 
de  material  rodante,  cujo  provimento  não  foi 
feito  regularmente  por  occ  isião  dos  diversos 
prolongamentos  que  se  deram,  o  que  aliás 
devia  ter  si  lo  feito,  e  ultimamente  devido 
nosdous  grandes  invernos  que  muitos  damnos 
acarretaram  á  Estrada  de  Baturité,  assim 
coroo  muitos  damnos  espalharam  por  todo  o 
Estado,  tão  excessivos  foram  esses  dous  in- 
vernos, o  do  anno  passado  e  o  deste  anuo, 
que  ainda  contini!la  contra  toda  normalidade ! 

V.  Ex.  sabe  que  as  grandes  accumulações 
de  aguas  provenientes  das  grandes  chuvas, 
e  quasi  sem  interrupção  por  um  período 
muito  longo,  acarretam  a  perda  das  planta- 
ções, o  estrago  daspastagen^  a  morte  mesmo 
do  gado,  especialmente  miuao,  desabamento 
de  casas  fracas,  arrombamentos  de  açudes 
por  toda  parte  e,  como  ô  natural  também, 
dando  ã  estrada  de  ferro  grandes  prejuízos 
na  sua  linha  permanente,  ao  ponto  de  re- 
gistrar-se  o  desmoronamento  de  uma  grande 
ponte,  a  do  rio  Canoa. 

Todos  estes  estragos,  de  cuja  culpabilidade 
não  pôde  ainda  por  contrapeso  ser  onerada  a 
estrada,  devem  influir  e  pesar  para  o  juizo 
exacto  e  justiceiro  do  seu  rendimento  actual, 
do  exercício  do  anno  findo  e  do  anno  corrente, 
levando  em  conta  os  dispêndios  forçados  sem 
remuneração  para  os  reparos,  tudo  aggra- 
vado  pela  interrupção  do  trafego  durante 
algum  tempo,  depois  recomeçado  com  bal- 
deações. 

Mas,  mesmo  assim,  analysando  as  diversas 
tabeliãs  queillustram  o  bem  elaborado  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Industria,  analy« 
sanck)  rapidamente  as  dlagrammas  que  o  acorn* 
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X)aDb«m,  V.  Ez.  verá  a  demonstração  do  que 
acabo  de  dizer. 

Comparando  as  linhas  de  re?eita  e  de  des- 
peza  desses  diversos  dlagrammas,  referentes 
as  estradas  da  União,  nós  vemos  que,  desde 
as  origens  destas  linhas  representativas  da 
reeeita  e  da  despeza,  a  Baturité  e  a  Sobral 
são  aquellas  cujos  traços  se  manteem  mais 
próximos  em  todo  o  decurso  ;  desde  a  inau- 
guração das  estradas  até  1894  são  aquellas 
em  que  o  equilíbrio  mais  tendência  tem  de- 
monstrado a  effectuar^se. 

O  Sr.  Nogubira  ParanaguA  —  Principal- 
mente a  d»  Sobral,  que  vai  tendo  um  ren- 
dinaeDto  sempre  crescente,  ao  passo  que  a  des- 
peza vai  sempre  decrescendo. 

O  Sr.  Beviláqua— a  estrada  de  Perro  de 
Sobral  em  1889  chegou  quasi  a  equilibrar  a 
receita  cora  a  despeza. 

Depois  a  receita  decresceu  até  1891  ;  conti- 
nnon  a  subir  um  pouco  até  1893  e  esta  ten- 
dência accentua-se  cada  vez  mais  para  o  anno 
de  1894. 

O  Sr.  Nogubira  Parana&uA— Apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— E  eu  explico  ao  nobre 
relator  da  commissão  o  motivo  desta  altera- 
ção :  faltaram,  de  certo,  dadost  como  alite 
confessa  o  iilustre  general  Mello  Elego,  na 
exposição  aue  fez  ao  governo  sobre  o  estado 
das  estraaas  de  ferro  de  propriedade  da 
União. 

S.  Ex.  fez  um  estudo  de  gabinete,  subor- 
dinando-se  aos  documentos  de  que  dispunha, 
e  estes  foram  deftcientes  muitas  vezes«  por- 
que conclusões  menos  acertadas  a  que  por 
vezes  chegou  o  illuatre  general,  não  podem 
ser  attribuidas  sinão  a  esta  deilciencia  de 
dados. 

S.  El.,  aaalysando  o  custo  total  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Sobral  em  6.500:000$,  e  a 
despeza  kilometriea^:781$614,  e  o  total  da 
Estrada  de  Ferro  de  Baturité  11. 266:7 10$  190, 
euato  kllometrico  46:020$d83,  S.  Ex.,  si  con- 
frontasse estea  dados  com  os  das  demais  es- 
tradas» veria  que,  guardada  a  devida  pro- 
porção, são  essas  as  que  menos  teem  pesado 
aos  coíbes  públicos. 

E  para  explicax  a  dif^ereoça  de  rendas  da 
Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  o  prejuízo  que 
vai  accrescer  a  seu  custo  kilometrico,  a  sen 
custeio,  a  S.  Ex.  escapou  a  circamstancia  de 
que  de  1892  para  1894,  neste  período,  durante 
IS  mezes,  87  kilometros  e  280  metros^distan- 
cia  que  vai  de  Sobral  ao  Ipú,  passando 
pelas  duas  Estações  intermediarias  de  Curiré 
e  Santa  Cruz,  este  trecho  longo,  estava  pre- 
parado, &  espera  simplesmente  da  superstru- 
ctura  metallica  doa  trilhos,  que  não  chega- 
ram, apezar  dos  incessantes  esforços  da  re- 
presentação do  Oearà,  e  do  distincto  enge- 
'tíÊeir^  e  zataso  aéminiatraâòr,  qtte  em  boa 


hora  foi  escolhido  para  dirigir  os  trabalhos 
da  Bsti*ada  de  Sobral. 

O  Sr.  NoauBURA  Paranaguá— Apoiado. 

O  Sr.  asviLAQUA  —  Para  cumulo  de  in- 
felicidades, Sr.  presidente,  neste  período, 
para  mais  prolongar  as  demoras  que  se 
davam,  houve  o  naufrágio  de  um  navio 
carregado  de  grande  porção  de  materiaes 
para  a  infeliz  E^jtrada  de  Sobral,  naufrágio 
que  veJu  ainda  mais  aggravar  a  demora,  e, 
portanto,  prejudicar  os  mais  vitaes  interes- 
ses da  estrada. 

O  Sr.  Nogubira  Paranaguá  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Beviláqua  —  Agradeço  muito  ao 
meu  distincto  collega  deputado  pelo  Piauhy, 
o  aparte  com  que  me  honrou,  e  que  vem  corro- 
borar ainda  mais  com  uma  nova  circumstanoia 
que  me  havia  escapado  sobre  a  justificação 
deste  dessquilibrio  que  ainda  se  nota  entre  a 
receita  e  a  despeza  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral. 

O  facto,  cuja  enunciação  eu  começava  quan- 
do o  iilustre  deputado  me  distinguiu  com  o 
seu  aparte,  e  que  é  revelador  a  todos  que 
encarem  com  imparcialidade  e  boa  vontade  a 

3uestão,  do  que  se  passa  nessa  estrada,  é  que 
esde  que  se  começou  o  trafego  de  Sobral  a 
Ipú,  as  rendas  começaram  a  crescer  de  uma 
maneira  extraordinária  avultando  perto  de 
100:000$,  no  ultimo  exercício,  e  promettendo 
elevar-se  a  muito  mais  no  actual,  devido 
apenas  ao  prolongamento. . . 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá' —  Descalpe- 
me  Y.  Ex.  iuterrompel-o,  mas  assim  é  neces- 
sário para  bem  encaminhar  a  demonstração 
que  V.  Ex.  está  ftvzendo  brilhantemente. 

E'  preciso  notar  que  a  inaugurado  do  pro- 
longamento da  estrada  até  Ipú  teve  logar 
em  outubro,  de  sorte  que  de  outubro  a  de- 
zembro é  que  se  deu  esse  accrescimo  tão  con- 
siderável, que  subiu  a  perto  de  80:000$OOQ. 

O  Sr,  Beviláqua  —  O  iilustre  deputado 
ainda  me  auxilia  vantajosamente  com  a  ex- 
posição exacta  do  período  em  que  este  incre- 
mento notável  se  deu  e  que  a  nós  que  conhe- 
cemos aquella  zona  não  surprehende. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá' —  Apoiado. 

O  Sr*  Beviláqua— Eu  mesmo  jà  tenho  tido 
occasíão  de  repetir  nesta  Gamara  que  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Sobral  é 
que  vem  naturalmente  o  allivio  aos  cofres 
públicos  e  a  verdadeira  eílicacia  dos  intuitos 
que  elle  tem  em  vista.  (Apoiado,) 

Económica  e  commercíalmente  ô,  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Sobral  que  ha  de 
vir  a  sua  renda  porque  é  facto  sabido  que  a 
primeira  zona  que  ella  atravessa,  de  Gamo» 
etm  a  Sobral,  é  justamente  a  menos  fértil»  da 
qual  pouco  se  pôde  esperar  no  futuro,  e  que 
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constitaia  um  erro  na  escolha,  oa  antes,  im- 
posição do  traçado;  porque  desde  muito 
tempo  outros  resultados  teríamos  colhido,  si 
desde  logo  ella  demandasse  a  Serra  de  Ibia- 
paba,  em  caminho  do  Ipú,  destacando  do 
ponto  conveniente  um  ramal  para  a  bella  e 
importante  Cidade  de  Sobrai  e  ao  contrario  si 
n&o  tivesse  constituído  esse  ramal  como  obje- 
ctivo. (Apoiado.) 

Gomo,  porém,  assim  está  feito  e  ô  tarde 
para  voltar  atraz,  o  que  cumpre  fazer  é  pro- 
longar a  estrada,  porque,  satisfazendo  cabal- 
mente aos  verdadeiros  beneflcios  e  soccorros 
indispensáveis  &  população  do  interior,  por 
occasifto  de  novas  seocas  futuras.  Vae  eila 
colhendo  alguns  resultados,  sempre  crescentes 
desde  que  os  tempos  corram  regulares,  e  o 
Thesouro  vae  parallelamente  tendo  também  a 
remuneração  farta  de  capitães  empregados 
nessa  estrada,  que  é  principalmente  o  trecho 
do  Ipú,  6  maior  ainda  quando  chegar  ao 
ubérrimo  valle  do  Poty,  em  Cratheus  que 
está  naturalmente  destinado  a  ser  ponto  de 
bifurcação  para  o  prolongamento  da  mesma 
estrada: 

Para  o  lado  occidental  seguindo  o  valle  do 
rio  Poty,  em  demanda  de  Therezina,  vae  be- 
neâciar  uma  zona  rica  do  Piauhy. . . 

O  Sr.  Nogubira  Paranaguá'  —  Que  ainda 
não  possuo  um  kilometro  de  estrada  de 
ferro  ! 

O  Sr.  Beviláqua  —  E*  verdade ;  infeliz- 
mente ainda  não  possuo  um  kilometro  de  es- 
trada de  ferro. 

O  Sr.  Silva  Mariz-^Sí  não  fosse  a  sua  es- 
trada natural!... 

O  Sr.  Nooubira  PARANAauA'-*-Para  essa 
mesmo  ainda  não  pudemos  conseguir  verba. 

O  Sr.  Bbvilaqua— Para  o  lado  do  Sul  do 
Geará,  a  linha,  transpondo  a  garganta  da 
Serra  da  Joanninha,  procurara  seguir  o  valle 
dos  Inhamus  e  prolongando-se  por  Arneiroz 
e  Assaré,  penetrará  no  rico  e  afamado  valle 
do  Cairiry  a  encontrar-se  com  a  Estrada  de 
Ferro  de  Baturité  no  Grato. 

E*  este  o  plano  de  viação  natural  e  espon- 
taneamente indicado  para  quem  der-se  ao 
trabalho  de  olhar  para  uma  carta  do  Geará. 

O  Estado,  seguindo  os  planos  de  defesa  a 
que  ha  pouco  me  referi,  ha  de  naturalmente, 
à  medida  que  permittirem  as  suas  posses, 
íbzer  estra('as  económicas  convergentes  para 
as  duas  artérias  principaes;  e  quando  tenha- 
mos conseguido  as  communicações  férreas  e 
as  communicações  telegraphicas,  estaremos 
certamente  garantidos  contra  os  principaes 
effeitos  de  novas  seocas,  antes  mesmo  da 
transformação  do  clima  pelo  conjunto  das 
obras  a  que  me  referi. 


Approveito  o  ensejo  de  tratar  da  Estrada  de 
Ferro  de  Sobral  para  fleizer  um  appello  ao 
illustre  Ministro  aa  Viação,  ao  honrado  re- 
lator, ctga  ausência  neste  momento  eu  mqito 
lamento,  e  fazer  também  uma  deolaração 
agradável  aos  meus  dignos  e  estimados  patrí- 
cios do  Gratheús:  o  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Sobral,  de  modo  porque  aoak>  de 
expor,  ó  um  facto  resolvido  desde  o  tempo  da 
monarchia,  e  nós  todos  esperamos  que  a  R^ 
publica  o  continuará  religiosame&te. 

Este  prolongamento  ha  de  naturalmeinte 
dar-se  ató  Gratheús  e  não  como  à'  priâdpio 

gBireceu,  sobresaltando   os  moradores  dessa 
orescente  localidade,  á  -graade  diataiicift  da 
villa. 

Gonversando  com  o  illustre .  Ministro  da 
Agriculura  e  com  o  distincto.  director  da 
Sobral,  verifiquei  que  não  tinham  funda- 
mento os  receios  do  povo  daquella  villa  por 
quanto  as  suppostas  difflculdades  tôchnlcas 
que  determinariam  a  conveniência  da  pas- 
sagem distante  não  existemlrealmenle^  ^ta 
perfeitamente  resolvido  que  a  passagem  será 
j  ustamen te  dentro  da  villái  "   '  ' 

Ao  meu  illustre  amigo  e  uóbrê  Ministro  da 
Industria  eu  recordo  as  primeiras  palavras 
que,  com  a  exposição  que  acabo  de  fazer,  de- 
monstram a  necessidade  imperiosa  deste  pro- 
longaiqento  e  ao  nobre  relator  a  inconve- 
niência da  Ikculdade  fllimitada  de  escolher  o 
ministro  o  melhor  ponto  em  que  devam  ter- 
minar estas  duas  estradas. 

Nãò  sou  também  afeiçoado  á  indicação  hqje 
muito  corrente  do  arrendamento  destas  es- 
tradas .Em  principio  sou  naturalmente  in- 
fenso ao  Estado  como  emprezario,  porque  em 
regra  o  Estado  ô  um  máò  emprezario ;  mas 
nesta  questão  de  arrendamento  ou  alienação 
das  Estradas  de  Ferro  dá  iTni&o,  ha  duas 
questões  a  encarar;  Efn  primeiro,  logar  as 
vantagens  económicas  e  ânanoeira^  que  po- 
dem advir  dahi ;  e  em  segundo  logar  a  ques- 
tão daopportunidade.  Acceitoóomò  verdadei- 
ros os  cálculos  dos  qtie  sustentam  o  proveito 
económico  destas  operações,  mas  encarando  o 
nosso  momento  social  e  politico  e  precisa- 
mente as  difficuldades  financeiras  com  que 
lutamos,  e  justamente  por  ellas,  é  que  eu 
considero  absolutamente  mopportuno  o  assen- 
timento para  qualquer  dessas  operações  por- 
que pcureceria  uma  confirmação  dessas  intri- 
gas que  a  ganância  e  a  capacidade  dos 
argentariog,  estrangeiros  principalmente, 
fazem  contra  a  solvabilidade  do  Thesouro  Pu- 
blico de  nossa  Pátria,  da  Repubílica ! 

Acceitando,  quando  muito  a  primeira  parte, 
esta  consideração  que  acabo  de  fazer,  pesa 
tanto  no  meu  espirito  que  absolutamente  não 
concorrerei  com  o  meu  voto  para  que  mm^ 
Ihante  concessão  s^a  feita  aogovorBo  qoe 
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estou  certo,  partilha  também  da  mesma  opi< 
nião  que  acabo  de  emittir. 

Mostrarei  rapidamente  polo  estudo  do  dia- 
gramma  referente  á  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  à  Uruguayana  quSo  illusoria  é 
a  crença  de  meu  illustre  amigo  relator  da 
commissâo.  S.  Ex.  diz  que  ô  a  única  que 
dSo  dà  deficit  e  que  ao  contrario  dà  um  ma- 
^niâco  saído  como  yem  consignado  na  expo- 
sição annexa  ao  relatório  do  Ministro  da 
Viação. 

Examinemos  o  respectivo  diagramma. 

Si  S.  Ex.  examinar  o  ponto  em  que  se  en- 
contram as  duas  linhas  de  receita  e  despeza, 
verá  que  até  o  anno  de  1892  a  linha  de  des- 
peza  mantinha-se  acima  e  bastante  afastada 
da  linha  de  receita;  que  começava  a  dar-se  a 
convergência  de  1890  para  1891 ;  o  cresci- 
mento em  1892,  seguindo  dahi  em  uma  ma- 
gnifica ascendência,  infelizmente  illusoria  ! 
S.  Ex.  deve  recordar-se  de  que  a  receita  de 
1892  para  1894  coincidiu  com  o  grande  movi- 
mento de  tropas  e  material  bellico  por  effeito 
das  o]p^rações  de  guerra  que  se  faziam  na 
fironteira. 

E'  portanto,  uma  renda  puramente  fictí- 
cia esta,  porquanto  ella  cifra-se  a  um  jogo 
de  algarismo  de  um  ministério  para  outro 
mas  não  corresponde,  infelizmente,  ã  reali- 
dade que^  &  primeira  vista,  parece  para  quem 
ler  despreoccupado  o  relatório  transcripto 
no  do  nobre  ministro  e  o  parecer  de  S.  Ex., 
por  quanto  at tendendo  à  elevada  cifra  que 
figura  como  trens  espeeiaes,  pessoal  e  cargas 
transportadas  por  conta  da  União,  verinca 
que,  em  vez  do  saldo  de  1 .  161 :422$268  para 
uma  despeza  de  1 .  190: 142$420  contra  a  re- 
ceita do  valor  de  2.351 :564$ô82,  verifica-se 
realmente  um  deficit  de  480:184$802  desde 
que  descontem-se  os  1.641:607$070,  corres- 
pondentes às  despezas  feitas  j)or  conta  da 
União  e  por  motivo  das  operações  de  guerra. 

Esta  estrada  como  as  outras  de  proprie- 
dade do  Estada  tem  lhe  custado  muito  mais 
como  se  veritica  do  coníh)nto  destes  mappas 
em  relação  às  Estradas  do  Sobral  e  de  Batu- 
ritô. 

A  única,  CDJa  despeza  kilometrlca  é  um 

SoucQ  inferior  às  nossas,  ô  o  prolongamento 
a  Estrada  de  Ferro  da  Bahia.  Mas  para  des- 
vanecer as  illusOes  que  pudessem  nascer 
desta  circumatancia,  basta  ler  o  que  diz  o  re- 
latório do  nobre  ministro,  reproduzindo  as 
affirmações  do  illustre  general  Mello  Rego, 
confirmadas  pelo  illustre  engenh^ro  que  o 
Ministério  da  Agricultura  commissionou  para 
completar  os  estudos  daquelle  general  o  Sr. 
Dr.  Schnoor. 

Aguardo  com  anciedade  o  parecer  deste 
distincto  proftssional  sobre  as  duas  Estradas 
do  Ceará,  e  estou  certo  que  aquillo  que  esca- 
pou, por  deficiência  de  dadoj»,   ao  primeiro 


'  relator,  não  escapará  a  S.  S.  e  terei  uma 
confirmação  valiosa  de  todas  as  asseverações 
que  acabo  de  Êizer. 

Indicarei  ao  nobre  ministro  nma  autorisa- 
çãoque  S.  Ex.  pôde  dar  aos  directores  das 
duas  Estradas  do  Ceará  : 

Seguindo  este  plano  de  emprehendimentos 
de  defeza,  S.  Ex.  pôde  conceaer  autorisação 
para,  ncs  pontos  convenientes,  próximo  às 
estradas,  serem  feitas  barragens  para  represa 
de  aguas,  o  que  serviria  melhor  para  o  ser* 
viço  das  machinas  do  que  a  abertura  de  po- 
ços, como  actualmente  se  faz;  haveria  van- 
tagem de  ter-se  agua  mais  pura  e  não  im- 
pregnadas dos  saes  que  abundam  nos  poços 
e  que  muito  damnificam  as  machinas. 

Auxiliaria  assim  3.  Ex.  o  nosso  piano  com 
vantagem  para  as  estradas  e  sem  grande 
despeza. 

^fós  temos  em  Granja  um  exemplo  da  efil- 
cacia  de  uma  barragem  ;  infelizmente,  ahi 
não  fizeram  comporta,  falta  lamentável,  de 
sorte  que  com  as  successivas  enxurradas, 
está  quasi  obstruído  o  leito  raso  do  rio  Curi- 
ahú  ou  Camocim  que  banha  aquella  Cidade, 
resistindo  assim  mesmo  a  agua  represada 
todo  o  rigor  doe  verões  desde  os  primeiros 
tempos  da  Republica,  quando  foi  feita  por 
ordem  do  governo  republicano. 

E'  curioso,  para  quem  desconhece  as  condi" 
ções  geológicas  e  topographicas  do  Ceará,  o 
que  silli  se  passa  em  relação  ao  rápido  extra- 
vasamento das  aguas  nas  três  grandes  bacias 
formadas  pelo  seu  systema  orographico. 

Nós  temos  rios  de  enorme  percurso ;  o  Ja« 
guaribe,  por  exemplo,  que  é  o  principal  da 
bacia  de  Sudeste,  tem  perto  de  800  kilome- 
tros,  affluente  da  margem  direita,  o  rio 
Salgado  tem  186  kilometros  e  não  menos  o 
Banabuyú  à  margem  esquerda,  do  qual  por 
sua  vez  ó  affluente  o  Quixeramobin  ;  o  Aca- 
rahú  que  banha  Sobral  tem  279,  o  Aracaty- 
assú  com  180  kilometros,  o  Choro  com  270 
kilometros,  o  Pacoty  110,  o  Coriahú  o  Ca- 
mocim 150,  o  Curú,  que  forma  o  porto  do 
Parasinho,  tem  também  150  kilometros  e  ou- 
tros menos  importantes  correm  na  bacia  de 
Nordeste,  sendo  a  Occidental  banhada  unica- 
mente pelo  Poty  que  corre  para  o  Piauhy  ; 
entretanto,  devido  à  natureza  do  solo  imper- 
meável e  ao  forte  declive  para  o  mar,  o  es- 
coamento das  aguas  é  muito  rápido  e  nenhum 
delles  corre  no  tempo  secco  I 

Entretanto,  a  altura  sobre  de  maneira  ex- 
traordinária e  darei  idéa  disso  aproveitando 
uma  referencia  que  faz  o  illustre  ministro  à 
magnifica  ponte  do  rio  Cliorô,  da  Estrada  de 
Ferro  de  Baturité,  que  incontestavelmente 
é,  pela  sua  belleza  e  resistcncia  da  sua  con- 
strucção,  uma  obra  bem  calculada  que  honra 
a  nossa  engenharia:  o  vão  principal  fica  a 
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dnco  metros  de  altara  do  leito  do  rio,  oomo 
diz  o  relatório. 

Pois  bem  ;  em  começo  de  fevereiro  deste 
anno,  passei  a  pó  pelo  leito  do  rio,  que  não 
tinha  o  menor  vestígio  de  agua  ;  começaram 
depois  as  chuvas  deste  grande  inverno,  que 
ainda  continua  a  causar  enormes  prejuízos  ao 
Cearâ,  e  em  março  as  aguas  tinham  che- 
gado a  tal  altura  que  já  banhavam  a  viga 
principal  da  ponte ! 

E  é  em  um  Estado  sujeito  a  estas  bruscas 
mutações,  que  se  pretende  recusar  o  prose- 
guimento  das  medidas  reconhecidas  necessá- 
rias e  indispensáveis  para  o  seu  melhora- 
mento . 

O  nobre  ministro  faz  uma  exposição  ma- 
gnifica desta  grande  obra  do  açude  do  Qui- 
xadà. 

Para  que  os  nobres  deputados  façam  uma 
idéa  deste  lago  de  21  milhOes  de  metros  qua- 
drados de  arêa,  91  kilometros  de  contorno  na 
cota  de  15  metros  e  que  pôde  represar,  137 1/2 
milhões  de  metros  cúbicos  de  agua,  lembra- 
rei o  seguinte  facto: 

O)  trabalhos  do  abastecimento  de  agua 
da  Capital  Federal  segundo  os  dados  do 
relatório,  comprehendem  42  obras,  quasi 
todas  grandes  caixas,  como  o  reservatório  do 
Pedregulho  e  outros,  e  açudes  para  aprovi- 
sio&ar  a  agua. 

Pois  bem,  sommando  a  capacidade  destas  42 
obras  que  tem  importado  em  muitas  dezenas 
de  milhares  de  contos  ao  Estado,  ellas  teem 
apenas  ac ipacidade  de  207.681  metiMS  cúbicos 
ao  passo  que  o  reservatcrio  do  Quixadà 
tem  137  milhões  e  meio  de  metros  cúbicos  de 
ulí^-  capacidade,  ô  o  mais  colossal  no  seu  género  e 
tem  custado  relativamente  uma  ninharia  ao 
Estado.  ,       ^  . 

Mas  este  grande  beneficio  esta  em   meio: 
falta  justamente  a  parte  da  irrigação  e  ô  para 
ella  que  devo  chamar  a  attenção  do  honrado 
Ministro  da  Industria,  para  que  apresse  a 
remessa  das  comportas  jà  encommendadas,cuja 
demora  jà  está  causando  prejuízos  ao  anda 
mento  das  obras  e  á  represa  das  aguas  prove 
mentes  deste  grande  inverno,  para  poder  ini 
dar  desde  logo  o  serviço  da  irrigação   que 
oomo  V.  Bx.  e  a  Camará  sabem,  é  um  traba- 
lho especialíssimo,  e  é  a  primeira  experiência 
que  se  faz  no  Brazil.  Do  seu  bom  êxito  de- 
pendem as  esperanças  de  todos  aquelles  povos 
assolados  por  seccasem  nosso  paiz,  e  especial- 
in^nte  no  Ceará  desde  que  se  divulgue  esta 
#  jeirperiencia  decisiva. 

E'  preciso  que  ponderemos  os  inconve- 
nientes, os  prejuízos  enormes  do  insucesso 
desta  delicada  experiência. 

Nós  já  temos  o  exemplo  do  quanto  é  dolorosa 
a  desillusão  de  unia  empreza  em  que  muito 
confiamos. 


Ainda  no  tempo  do  império,  e  depois  man- 
tido pelo  governo  provisório  da  Republica,  foi 
inicia  lo  o  serviço  da  abertura  de  poços  arte- 
sianos no  Ceará.  Infelizmente  esse  trabalho 
nào  foi  dirigido  com  o  escrúpulo  e  com  o  cri- 
tério que  era  para  desejar. 

A  escolha  do  terreno  em  que  se  deviam 
perfurar  os  pços  não  foi  feita  attendeado-se 
as  condicções  geológicas  do  terreno,  depois  de 
um  estudo  sério  e  apurado,  e  ao  contrario  em 
ruidosos  pic-niks  procurou-se  a  conveniência 
de  attender  a  este  ou  aquoUe  ponto  em  <)ae 
estivessem  amigos  a  quem  se  queria  benefldkr. 

O  resultado  é  que  tivemos  o  insaccesso,  e 
hoje  é  corrente  a  crença  de  que  os  effeitos  be- 
néficos dos  poços  artesianos  são  impossíveis 
de  obter  no  Ceirá,  afllrmação  que  eu  contesto 
e  que  só  podia  nascer  dos  factos  abusivos  a 
que  acabo  de  alludir. 

Chamo  attenção  do  illustre  ministro  para 
esse  facto,  para  que  o  mesmo  não  se  dó  em 
relação  á  experiência  da  irrigação  noQuixaià. 

Reflictamos  e  poderemos  bem,  o  damno 
insuccesso  de.^^^te  trabalho  nacional,  pratica e 
scientificamente  demonstrado  em  tantos  lo- 
gares,  na  Algéria,  na  Allemanha.  Itália,  Hol- 
landa  e  França,  em  todas  as  partes  a  irri- 
gação tem  tido  verdadeiro  successo. 

E  por  que  motivo  Dão  se  ha  de  dar  o  mesmo 
entre  nós  ? 

Tudo  vae  do  critério  com  que  o  trabalho 
seja  estudado  e  executado. 

Em  auxilio  das  necessidades  deste  trabalho 
prévio  vem  a  í  Jéa  consignada  no  parecer  do 
illustre  relator  da  commissão,  quando  con- 
signa uma  verba  para  a  colonisação  do  Norte, 
verba  pequena,  e  que  naturalmente  será  ao- 
gmentada,  mas  que  em  todo  o  caso,  distri- 
buída pelos  Estados  pôde  facultar-lhes  o  con- 
tracto de  colonos  lombardos  ou  de  outra  pro- 
cedência affeitos  a  esse  serviço  de  irrigação, 
e  que  venham  contribuir  para  que  sejam 
uma  realidade  no  Ceará  os  beneficies  alme- 
jados. 

Além  disto  ha  a  conveniência  de  ir  um  en- 
genheiro que  o  tenha  de  executar  fazer  os 
estudos  no  próprio  terreno,  na  própria  zona 
em  que  e<%se  serviço  é  conhecido  oomo  uma 
garantia  indispensável  para  o  êxito  que  tanto 
nospreoccupa. 

E  eu  vejo  ensanclias  de  conseguir  esta  me- 
dida com  o  auxilio  da  verba  para  oolouisação 
do  Norte. 

Um  Sr.  Deputado  -^  Olhe  que  são  apenas 
600  contos  para  14  Estados  S 

O  Sr.  Beviláqua  —  Acho  pequena  a  verba 
e  creio  que  será  augmentada,  e  espero 
que  a  partilha  seja  feita  sem  que  nenhum 
possa  vangloriar-se  de  ter  se  aquinhoado  com 
a  parte  do  leão. 
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Ea  não  quero  também  qae  sejamos  nós  o 
leão  nesta  distribuição. . .  (riso)* 

Ck>m  relação  a  este  particular  pedemos  ter 
ainda  a  faculdade  de  applicar  essa  verba  à 
localisação  de  nacionaes  nos  terrenos  demar- 
cados para  e  beneficio  da  irrigação. 

Sr.  presidente,  não  proseguirei  nesse  ter- 
reno, porque  alóm  de  tudo  em  matéria  de 
immigração  eu  tenho  ideas  muito  particu- 
lares, muito  restrictas  em  relação  às  idôas 
communs  de  meus  nobres  coilegas  ;  mas  em 
todo  caso  não  me  inhibem  de  acceitar  esta 
parte  das  indicações  do  nobre  deputado  rela* 
tor  da  commissão,  e  com  certeza  não  serei 
por  isso  taxado  de  incoherente. 

Ou<^ro  ponto,  Sr.  presidente^  para  o  qual 
tenho  que  voltar  a  minha  attenção  e  ao 
mesmo  tempo  pedir  a  benevolência  dos  meus 
honrados  coilegas  da  Gamara,  é  a  questão  do 
telegrapho. 

O  nobre  ministro  no  seu  relatório  preconisa 
a  conveniência  da  creação  de  seis  circuitos 
interiores  para  auxiliar  a  linha  costeira  e  ao 
mesmo  tempo  garantir  ao  Estado  sua  inde- 
pendência das  linhas  sub-marinas  estran- 
geiras nos  casos  frequentes  de  interrapção,  o 
que  a  experiência  tem  nos  demonstrado  que 
bem  caro  nos  tem  custado. 

Além  desta  consideração  que  por  si  só  jus- 
tifica a  creação  do  segundo  circuito  em  ade-* 
antado  andamento,  o  nobre  ministro  lembrou 
uma  consideração  de  ordem  estratégica,  que 
aliás  é  também  muito  preponderante,  visto 
qne  pela  sua  extensão  enorme  as  nossas 
costas  não  podem  ser  sníficientemente  vi- 
giadas, facilitam  o  desembarque  em  pontos 
próximos  as  linhas  e  interromper  facilmente 
por  muito  tempo  o  serviço  telegraphico,  ser- 
viço ainda  mais  precioso  justamente  nas 
épocas  de  commoção  interna  ou  de  difilcnl- 
dade  internacional* 

E'  portanto  fora  de  dcívida  que  tudo  con-^ 
corre  para  justificar  a  prompta  realísação 
desses  circuitos  interiores»  e  isto  attende 
igualmente  a  conveniências  que  se  prendem 
às  considerações  que  fiz  em  relação  às  condi- 
ções especiaes  do  meu  Estado. 

Em  nome  dos  meus  coilegas  apresentarei 
ama  indicação  afim  de  que,  da  maneira  mais 
económica,  mais  facll,  se  realise  a  ligação  do 
Geará  com  o  circuito  central  de  Pernambuco, 
aproveitando  os  postes  da  Estrada  de  Ferro 
de  Baturité  até  o  Grato  e  dahi  por  deante  até 
Ouricury,  atravessando  ama  pequena  zona 
intermédia. 

Mas,  como  também  a  estrada  de  ferro 
ainda  não  se  acha  infelizmente  no  Grato,  e 
apenas  será  brevemente  inaugurada  a  esta^- 
ção  de  Humaytà  a  288  kilometros  da  Gapital, 
eu  proponho  apenas  que  se  faculte  ao  go- 
verno a  autorisação  de  destaear  da  verba 
total  de  construcções  novas  do  telegrapho  a 
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quantia   necessária  para  iniciar-se   o   ser- 
viço. 

Por  emquanto,  como  a  Gamara  sabe,  essa 
despeza  se  limita  unicamente  ao  custo  dos 
fios,  dos  isoladores  e  da  pequena  mão  de 
obra,  porque  serão  aproveitados  os  postes 
da  Estrada  de  Baturité,  e  desta  maneira  se 
fará  facilmente  a  ligação  da  Fortaleza  com 
o  circuito  central  de  Pernambuco  que  passa 
por  Ouricury. 

Apresentarei  uma  outra  indicação  para 
ligar  a  Gidade  de  Sobral  à  Gidade  de  Acarahú, 
aproveitando  ainda  até  Massapé  os  postes  da 
Estrada  de  Ferro  do  Sobral,  o  que  incurta 
muito  a  linha  e  o  seu  custo. 

O  Acarahú  é  uma  Cidade  que  tem  um 
porto,  ao  qual  chegam  frequentemente  os 
vapores  de  duas  linnas  costeiras,  da  linha 
Maranhense  e  Pernambucana. 

A  Cidade  fica  a  alguma  distancia  do  porto 
de  desembarque,  tem  um  movimento  com- 
mercial  regular  e  às  vezes,  por  um  motivo 
qualquer,  os  navios  deixam  de  sahir  no  dia 
marcado  o  que  redunda  em  grandes  pre- 
juizos  para  as  pessoas  que  teem  de  embarcar, 
que  vêem  ahi  mal  accommodadas  aguardar  a 
chegada  do  vapor  e  maior  ainda  é  o  prejuizo 
para  os  que  fazem  remessa  das  suas  merca- 
dorias»  e  tudo  isto,  Sr.  presidente,  todo  esse 
prejuizo  e  inconveniente  é  devido  unicamente 
a  falta  de  communicação  telegraphica. 

Nessas  condições,  não  tendo  conhecimento 
exacto   do  Regulamento  do  telegrapho  na 

Í>arte  em  que  pelo  art.  11  faculta  as  ligações 
éitas  pela  União,  correndo  as  despezas  por 
meação,  isto  ó,  entre  o  Estado  e  a  União,  a 
Municipalidade  do  Acarahú  requereu  ao  hon- 
rado ministro  a  ligação  com  Sobral,  prompti- 
ficando-se  a  fornecer  os  postes  telegraphicos 
e  uma  casa  para  a  respectiva  Estação. 

O  Sr.  ministro  reconheceu  a  conveniência 
dessa  ligação  conforme  a  Municipalidade  de- 
monstrou na  sua  petição,  mas  não  pôde 
attender,  segundo  declarou  no  seu  ofiicio  em 
resposta,  por  falta  de  verba. 

Attendendo  portanto  a  esses  factos,  nós  re- 
presentantes do  Ceará,  apresentamos  também 
uma  indicação  pedindo  a  pequena  verba  de 
20  contos  para  realisação  de  tão  valioso  me- 
lhoramento de  interesse  publico. 

Um  outro  serviço  cuja  apreciação  nos  é 
sobremodo  penosa,  é  o  do  porto.  O  nobre 
ministro  fez  uma  exposição  bastante  deta- 
lhada no  seu  relatório,  pela  qual  se  evidencia 
quão  fundas  são  as  magnas  do  Ceará,  quão 
grandes  são  os  prejuízos  que  soffre  aquelle 
Estado  a  par  do  sacriflcio  que  faz  a  União, 
pretendendo  dotar-lhe  de  um  porto,  desidera- 
tum  que  infelizmente  ainda  não  foi  obtido, 
cuja  obtenção  não  se  pôde  por  emquanto  cal- 
cular quanto  tempo  ainda  demorará. . . 
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V    o  Sr.  Carlos  Novaes  —  Ao  contrario,  tem 

dado  resultados  oppostos. 

"     O  Sr.  Beviláqua  —  Diz   o  Dobre  collega 

;  que  me  honra  cora  seu  aparte,  que  tem  dado 

y  resultados  oppostos,  e  ô  o  que  se  infere  tam- 

í  V  bem  da  exposição  do  nobre  Ministro   da    In- 

'  ^dustria. 

^     O   que  ó  facto  ô  que  hoje  as  condições  de 

embarque  e'desembarque  no  Ceará,  são  peio- 

res  do  qud  eram  antes  dos  trabalhos  do  porto, 

f-        A  Cidade   acha-se  ameaçada  pela  invasão 

do  mar,  que  jã  attin^e  as  suas  muralhas. 

Já  um  pequeno  aldeiamento  de  cal^anas 
de  palha,que  fazem  parte  dos  innumeros  pró- 
prios nacionaes  a  que  o  nobre  deputado  pela 
Capital  Federal  referiu-se,  foi  completamente 
innundado,  completamente  destruído  por  este 
avançamento  das  a^uas  sobre  a  Cidade. 

Eu  não  entro  na  apreciação  dos  motivos 
que  teem  determinado  este  estado  de  cousas, 
não  analyso  de  que  lado  ponde  mais  a  hilan- 
ç%  dos  abnsos  e  dos  erros,  mais  o  que  não 
posso  deixar  do  fazer  como  cearense,  como 
representante  daquelle  Kstado,em  meu  nome 
e  no  de  todos  os  mouscol leigas,  é  chamar  a 
attenção  do  nobre  Ministro  "da  Agricultura, 
e  pedir-lhe  que  empenhe-se  com  decisão,  com 
•  toda  a  energia,  animado  de  espirito  de  jusU- 
ça  de  que  tem  dado  subejas  provas,  empe- 
Bbe-se  em  tomnr  uma  resolução,  urna  me- 
dida definitiva,  afim  de  que  em  brovcj  este 
estado  de  cousas  melhore, 

S.  Ex.  tem  papeis,  tem  propostas  na  sua 
pasta  a  respeito  cio  serviço  do  porto  do  Ceará; 
S.  Ex.  que  estude  este  assumpto e  resolva-o 
com  promptidão  de  uma  maneira  difiuitiva, 
porque  não  pôde  continuar  a  situação  afílicti- 
va,  que  attravessa  o  Ceará,  a  carestia  do  em- 
barque e  desembarque  de  cargas,  de  passa- 
geiros, de  tudo,  especialmente  o  perigo  ex- 
traordinário que  correm  as  pessoas,  aíóm  dos 
avultados  prejuízos  para.  o  commorcio  e  para 
todos . 

Parece  incrível  a  lucla  que  sustentam 
aquelles  bravos,  aquelles  heróicos  trabalha- 
dores de  carga  e  descarga  do  porto  do  Ceará! 
Não  se  concebe  o  quanto  vae  de  sacriflcio,  o 
quanto  vae  de  heroísmo  naquella  pobre  gen- 
te, aliás  mal  remunerada  relativamente  aos 
sacrifícios. 

E  para  nós  ainda  ha  um  outro  motivo    de 

anciedade  por  vermos  resolvida  a  questão  do 

porto  da  Fortaleza. 

,      Nos  temos  outros  portos  para  os  quaesde- 

vemps  lançar  as  nossas  vistas  ;  temos  o    de 

\,Camocim,  que  ó  o  melhor  do  Estado  ;   temos 

o  de  Acaraliú  que  precisa  de   melhoramentos 

temos    o  de  Aracaty,    emíim,    temos  todos 

*  esses  portos  que  precisam  de  nossos  cuidados, 

e,  etitretauto,  estamos  completamente  impos- 

sibilitadoà    úo    protondor    attonder   a    seus 

melhoramentos,     emqiianto    nos     acharmos 


a  braços  com  o  trambolho  do   porto  da  Ca- 
pital ! 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  e  a  propó- 
sito desta  presteza  de  reaolação  do  quo 
concerne  ao  porto,  lembrarei  também  ao 
nobre  ministro  a  urgência  da  solução  para 
um  outro  assumpto,  cujos  papeis  estão  presos 
em  sua  secretaria. 

Precisamos  vitalmente  de  procurar  recur- 
sos onde  03  houver. 

Felizmente  no  Ceará  não  falta  boa  vonta- 
de pam  trabalhar,  mas  falta  às  vezes  em  que 
trabalhar,  o  que  ó  peior. 

Nós  temos  riquezas  naturaas,  temos  mmas 
variadas,  temos  as  celebres  minas  de  cobre 
da  Viçosa,  que  e^tão  por  explorar  ;  e  o  tra- 
balho desta  exploração  depende  apenas  da 
solução  da  propriedade  das  terras  em  que  se 
acham  as  mesmas  minas,  soinção  que  está 
dependente  dos  Tribunaes  em  parte,  e  em 
pnrte  já  resolvida  pela  Constituição  Fe- 
dera . 

O  Ceará,  de  accôrdo  com  a  Constituição, 
fez  sua  lei  especial  sobre  minas,  lei  que  foi 
elemento  auxiliar  a  legislação  congéneres  de 
outros  Estados,  creio  que  até  do  próprio  es- 
tado do  meu  nobre  amigo  Ministro  da  In- 
dustria, do  florescente  Estado  de  Minas  0^ 
raes . 

Ha  pouco  tempo  houve  para  a  Bahia  ura 
des[>íich(>  do  nobre  Ministro  da  Fazenda, 
em  relação  á  terras  diamantinas  da  Bahia, 
que  me  parecem  nas  mesmas  condições  quâ 
as  minas  do  Ceará,  segundo  a  discussão  tra- 
vada nesta  •  Camará . 

Peço  portanto  a  S.  Kx.  que  decida  isto, 
porque  nosso  interesse  é  ver  iniciar-se  esUi 
exploração,  porque  dahi  só  terá  de  vir  lucro 
para  o  Ceará  ode  certo  modo  também  pani 
á  União. 

Pouco  importa  ao  meu  argumento  que  a 
exploração  seja  feita  por  este  ou  por  aquel- 
le  ;  será  feita  naturalmente  por  aquelle  que 
for  verdadeiro  dono,  mas  qoe  seja  feita,  eáU 
ó  que  ó  a  questão. 

Nós  queremos  a  exploração  das  minas;  agora, 
por  quem,  qual  seja  o  dono,  ô  o  que  não  nos 
preoccupa  nesta  justa  exigência. 

Mais  um  facto  que  mostra  quanto  importa 
a  decisão  do  nobre  ministro  para  os  interes- 
ses do  Ceará  é  que  ha  uma  concessão  de  Es- 
trada de  Ferro  da  Viçosa  a  Camocim  com  es- 
tudos ià  feitos,  e  cij©s  trabalhos  não  tem  sido 
iniciados,  -porque  dependem  da  questão  das 
minas . 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  O  fim  da  estrada 
6  somente  a  exploração  das  minas. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Neste  particular  dero 
dizer  â  Camará,  e  o  fiço  de  bom  grado, 
que  tenho  um  interesse  muito  legitimo, 
multo  especial:  esta  estrada  vae  ligar  Viçosi 
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a  Camocim ;  Viçosa,  situada  no  cume  da  Serra 
de  Ibiapaba,  ô  o  meu  torraosinho  natal, 
ó  seu  clima  ô  dos  melhores  do  Brazil,  o  seu 
solo  ô*  de  uma  fertilidade  extraordinária  ; 
mas  toda  a  sua  producção  está  prejudicada 
pela  dilBculdade  de  transporte  que  absorve 
todos  os  lucros  e  amortece  completamente  o 
estimulo  para  o  trabalho,  reduzindo-o  a  pouco 
mais  do  que  basto  para  as  necessidades  da 
pequena  zona  circum vizinha. 

E  no  entarato.  além  de  todos  os  cereaes,  de 
óptimo  café  revalisando  com  o  melhor  de 
Baturité,  que  ô  dos  melhores  do  Brazil  e,  por- 
tanto, do  mundo,  presta-se  o  seu  clima,  eter- 
namente amenissimo,  â  cultura  das  diversas 
fructas  europôas. 

Ora,  começando  o  trabalho  da  exploração 
das  minas,  e  estabelecida  esta  estrada  de 
ferro  comprehende-se  que  esta  pequena  Ci- 
dade que  se  tem  mantido  completamente  es- 
tacionaria durante  tantos  annos  ha  .de  flores- 
cer de  uma  maneira  estraordiuaria,  e  eu, 
como  filho  da  Viçosa,  nâo  posso  deixar  de  ter 
a  máxima  attenção  para  isto. . . 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  E'  o  viço  da 
Viçosa,  que  V.  Ej.  muito  legitimamente  de- 
fende. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Apoiado,  ó  o  viço  da 
Viçosa.  Si  o  nobre  deputado quizer  encontrar 
informações  sobre  o  que  aoabo  de  expender  a 
respeito  da  Viçosa,  encontral-as-ha  nas  chro- 
Dicas  dos  tempos  das  missões  dos  jesuítas, 
depois  da  expulsão  dos  hollandezes,  assim 
como  encontrará  também  algumas  do  celebre 
padre.  António  Vieira,  que  percorreu  aquella 
zona  no  século  XVII. 

Eis,  Sr.  presidente,  as  considerações  que 
desalinhadamente  entendi  dever  fazer,  na 
cepteza  de  que  os  esforços  que  acabo  de  appli- 
car  em  meu  nqme  e  no  de  meus  distinotos 
amigos  do  Ceará  seião  perfeitamente  inter- 
pretados pela  Camará,  e  de  que  a  attenção 
delia  não  será  recusada  a  esta  serie  de  consi- 
derações especiaes  ao  nosso  Estadg,  para  que 
as  soluções  da  Camará  não  sejam  em  desac- 
cordo  com  os  nossos  justos  desejos  e  com  o 
programma  que  expendi,  que  conto  será  a 
garantia  do  futuro  do  Ceará,  e  será  ao  mesmo 
tempo  a  garantia  do  magnifico  concurso  que 
o  CearáhadeoíTereceraos  pilpitantes  recla- 
mos desinteresses  dos  cofres  da  União. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  è  compri^nentado  pelos  Srs.  depu- 
tados,) 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emenda  ao  projecto  n.  178,  de  1895. 

A'  rubrica  6— Telegraphos— accrescente-se 
—  e  de  40:000$,  para  a  construcção  de  um 


ramal  telegrapjhico  que  partindo  de  ^Barras 
no  Piauhy,  vá  á  Cidade  do  Brejo,  no  Ma- 
ranhão. 

S.  R.— Sala  das  sessiJes,  14  de  setembro  de 
1895.— C^iriííino  Cruz  —  Eduardo  de  Berredo 
—Gustavo  YeraS'^Viveiros'^Luiz  Domingues 
— Costa  Rodrigues, 

Eleve-se  a  250:000$,  a  verba  para  pes- 
seal  e  material  do  porto  do  Natal. 

S^R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
IWõ,— Tavares  de  Lijra-^  Junqueira  Ayres-^ 
Francisco  Gurgel, 

Na  rubrica  4=»  do  art.  ^,  onde  se  lê  : 
—600:000$,  como  auxilio  para  a  colonisação 
européa,  etc.—diga-se:— 600:000$,  como  au- 
xilio para  a  colonisação  européa  dos  |  Estados 
ao  Norte  do  Estado  do  Espirito  Santo,  sendo 
100:000$,  para  manter  três  commissões  de 
propaganda  para  colonisação  e  o  restante 
para  gastar-se  com  passagens  elocalisaçã©  de 
immigrantes. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895.— Z?M5no  de  Andrada, 

Onde  convier— Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  conceder  á  Sociedade  Pastoril  e 
Agrícola  do  Estado  de  S.  Paulo  ou  a  quem 
melhores  condições  offerecer  para  a  lavoura, 
a  exportação  das  jazidas  de  phosphato  de  cal 
dos  terrenos  da  Fabrica  de  ferro  do  Ipanema. 

S.  R.— Saladas  sessões,  14  de  setembro  de 
1896, ^Bueno  de  Andrada. 

Aon.  11  do§  10:  —  accrescente-se  depois 
das  palavras  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  as  seguintes:- e  o  da  repartição  geral 
dos  correios. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  do 
1895. — Aristides  de  Queiroz, 

A'  rubrica  20:— Supprima-se- sendo  entre- 
gues os  serviços  nella  enumerados  ao  Districto 
Federal. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895.— Xíw  de  Vasconcellos. 

Onde  convier:  —  150:000$  para  construcção 
dos  trabalhos  dos  ramaes  telegraphicos  do 
Piauhy,  votados  no  ultimo  orçamento  e  para 
attender  á  construcção  dos  ramaes  de  Va- 
lença e  Picos. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  14  de  sotombro 
de  1805. — Arthur  de  Vasconcellos, 
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Ao  n.  8  do  §  10:  —  Substitua-se  o  seguinte 
pepiodo  pelo  seguinte  : 

Para  as  primeiras  nomeações,  a  juizo  do 
director  geral,  serão  aproveitados  os  guardas 
aotuaes  que  souberem  ler  e  escrever. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
189Õ .  — Arlhur  de  Vasconcellos , 

Ao  §  4*  accrescente-se  : 

O  quadro  de  feitores  passará  a  constituir 
o  quadro  de  inspectores  de  4*  classe,  quando 
diminada  aqaella  denominação. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895. — Arthur  de  Vasconcellos, 

A'  rubrica  21—  Obras  federaes  nos  Estados 
—accrescente-se  :  Melhoramento  do  rio  Par- 
nahyba,  pessoal  e  material,  150:000?000. 


S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895.— Ar/Ãwr  de  Vasconcellos. 

A'  rubrica  21— Portos  maritimos— Accres- 
cente-se:— Porto  de  amarração— pessoal  e 
material:— 150:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895. — Arthur  àe  Vasconcellos. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  134,  de  1894,  opinando  pela  approvaçãodo 
projecto  n.  295,  de  1893,  que  autorisa  o  go- 
verno a  contractar,  com  quem  melhores  van- 
tagens offerecer,  o  serviço  de  navegação  dos 
portos  de  S.  Francisco  e  Amarante,  no  rio 
Pamahyba  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do  Mara- 
nhão. 

Entra  em  discussão  o  art.  l®. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  295  de  1893  : 

Artigo  additivo:— Nas  condições  do  artigo 
precedente  ílca  igualmente  aatorisado  o  go- 
verno a  contractar  o  serviço  de  uma  viagem 
mensal  na  linha  de  navegação  entre  os  por- 
tos de  Ck)rumbá,  S  Luiz  de  Cáceres,  Miranda 
e  Aquidanana,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895 .  —  Mariano  Ra  mos . 

■finguem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
"  ►  e  adi^ida  a  votação. 


E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  2»  cuja  votação  fica  adiada. 

Continua  a  3^  discussão  do  projecto  o.  35« 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  do  estudos  do  Gymnasio  Nacio- 
nal (Redacção  para  3*  discussão  do  {Hrojecto 
n.  205  A,  de  1894); 

O  Sx*.  Medeiros  e  AH^uquer- 

que  registra  o  malicioso  sorriso  com  que  o 
Sr.  presidente  annunciou-lhe  que  continuava 
com  a  palavra.  Realmente  ó  com  espanto 
próprio  que  chegou  a  este  resultado,  na  obri- 
gação em  qne  se  viu  de  arrendar  a  tribuna 
por  dias  e  dias  consecutivos.  Foi,  porém,  tão 
attacado,  que  precisou  defender^se  longa- 
mente. O  grosso  da  tarefa  jÀ  está  feito. 
O  que  resta  ó  relativamente  pouco. 

Depois  da  exclusão  do  ensino  clássico,  o 
outro  ponto  capital  ô  a  inclusão  da  philoso- 
phia.  sstá  convencido  que  a  animosidade 
que  em  muitos  dos  seus  collegas  suscita  a 
aprendizagem  de  uma  tal  disciplina  provém 
das  suas  recordações  de  collegio,  da  lem- 
brança realmente  descorajadora  do  medonho 
Barbe— o  celebre  compendio  official  adoptado 
em  quasi  todo  o  Brazil.  Do  facto,  porôm,  que 
um  ensino  foi  mal  dado  nada  se  pode  inferir 
coutra  o  seu  valor.  Não  é  evidentemente  a 
esse  methodo  antigo  que  o  orador  pretende 
fazer  voltar  a  mocidade. 

Mostra  as  accepções  que  tem  tido  o  termo 
philosophia,  K  ao  prncipio  synonymo  de 
sciencia  de  conJiecimento^  na  sua  mais  ampla 
significação.  Mas  tarde,  começa  a  differeo- 
ciar-se  em  varias  sciencias  especiaes  :  segue 
a  lei  do  progresso,  vindo  do  homogéneo  para 
o  heterogéneo. 

Ató  o  século  passado  ainda  se  abrange  de 
um  modo  geral  sob  essa  appellação  commum 
todas  sciencias.  A  chimica  é  ainda  ptiiloso- 
phia  hermética.  E  quando  se  quer  represen- 
tar pela  imagem  um  typo  de  philosopbo, 
pinta-se-o  cercado  de  livros,  tendo  per  to  um 
óculo,  uma  caveira  e  um  alambique,  como  a 
indicar  a  generalidade  dos  seus  estudos. 

Desde  Bocon,  porém,  uma  limitação  se  ia 
accentuando. 

O  fundador  do  methodo  experimental,  viu 
bem  que,  fosse  qual  fosse  a  extensão  das  ver- 
dades a  que  pudessem  chegar  aâ  diversas 
sciencias  especiaes— para  além  de  todaa  elbs, 
haveria  sempre  um  campo  de  pesquizas  aber- 
to â  philosophia. 

O  duaUsmo  do  Homem  e  da  natureza  é 
irredutivel.  Seja  embora  o  homem  um  ani- 
mal, sem  nada  do  divino  nelle  põem  as 
religiões,  toda  a  sciencia  que  elle  edifica  ô 
uma  sciencia  humana,  feita  com  as  suas 
sensações  de  homem,  os  seus  processos  men- 
taes  característicos,  as  illusões,  as  deformações 
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especiaes,  através  das  quaes  os 
entram  em  communicação  com 
Foi  por  isso  que  BacoD  escreveu 
erro.  Foi  por  isso  que  mais  tarde 
escreveu  o  discurso  do  methodo.  Investigar  o 
critério  da  certeza,os  methodos  que  ha  de  che- 
car atô  ella,  saber  ató  onde  a  consciência  in- 
dividual ó  um  guia  seguro  e  desde  quando 
comeQa  a  ser  illusorio— indagar  afinal  os  li- 
mites do  relativismo  humano  em  face  do 
mundo  ambiente,  tudos  isto  é  da  mais  legi- 
tima investigação.  Dahi  a  Psychologia;  dahi 
a  Lógica. 

Quando  o  orador  especialisou  que  da  Phi- 
losopbia  só  se  ensinasse  a  Lógica  e  a  Psycho- 
logia  foi  para  arredar  a  raetaphysica,  para 
arredar  a  moral  ainda  não  constituída  scien- 
tiflcamente,  para  arredar  a  theodicôa. 

Na  França,  no  correr  do  anno  passado,  este 
assumpto  foi  largamente  discutido  u  propó- 
sito de  um  inquérito  que  a  revista  Azul 
abriu  e  a  opinião  de  Rii3ot,  de  FouUiée,  de 
Marillier  e  outros  que  indica  foi  favorável, 
sinão  à  suppressão  inteira,  ao  menos  a  con- 
siderável diminuição  da  metaphisica.  Foi 
o  que  o  orador  fez,  de  um  modo  radical, 
abolindo-a  de  vez. 

Recorda  nos  cursos  que  apresentou  de  vá- 
rios paizes  a  existência  dessa  disciplina.  Lô 
o  programma  detalhado  dessa  aula  especial 
na  Itália,  fazendo  sentir  como  ensino  da 
psyohologia  e  da  lógica  podem  ter  um  cara- 
cter puramente  scientiflco,  sem  entrar  de 
forma  alguma  no  estudo  da  natureza  da 
alma  e  suas  fúncções.  Faz  mesmo  para  a 
França  e  indica  como  na  Inglaterra  se  dà 
semelhante  ensino,  embora  não  se  lhe  man- 
tenha o  nome. 

Responde  ao  Sr.  Serzedello  que  lhe  per- 
gunta o  que  entende  por  psychologia,  que 
acceita  a  acccepção  em  que  a  tomam  Spencer 
e  Ribot  e  outras  autoridades  na  matéria, 
como  entre  outros  o  Sr.  Alfredo  Fouillôe. 

Ao  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que  lhe  diz  que 
Fouillôe  ô  um  charlatão  e  ao  Sr.  Aureliano 
Barbosa,  que  faz  o  mesmo  conceito  de  Her- 
bert  Spencer,  diz  que  nenhuma  aspiração  se 
lhe  aragura  maior  que  a  de  igualar  um  des- 
ses charlatães.  Jnlga-se  bem  à  sua  som- 
bra. 

Seja  qual  for  a  theoria  que  se  adopte  sobre 
o  homem  e  sua  posição  na  natureza,  a  psy- 
chologia é  justificável  como  sciencia  distincta : 
a  intelljgencia  ó  um  phenomeno  que  só  co- 
meça a  apparecer  de  certo  ponto  em  deante 
da  escala  biológica.  Ribot  distingue  lumino- 
samente o  campo  da  physiologia  e  da  psycho- 
logia, dizendo  que  esta  estuda  os  phenomenos 
nervosos  acompanhados  de  consciência.  Essa 
distincçao  hasta. 

Analysa  entre  outras  considerações,  a  dif- 
ferença  de  methodo  da  psychologia  moderna 
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processo  único  de  introspecção 
que  Cousin  comparava  a  con- 
uma  operação  da  alma  dobrando- 
re  si  mesma.  A  psychologlt  moderna 
aproveita  todos  os  recursos  da  experimenta- 
ção ;  faz  o  estudo  comparado  das  diversas 
raças  ;  e  os  casos  patalogicos— experiências, . 
por  assim  dizer  espontâneas— servem  de  lar- 
^a  base  aos  seus  estudos.  A  associação  de 
idéas,  as  illusOes  seusoriaes,  outros  pontos 
ainda,  nada  teem  de  repugnante  ao  mais  ri- 
goroso espirito  scientiflco. 

Quanto  à  lógica,  o  caso  é  outro.  Certo,  em 
cada  uma  das  sciencias  empregam-se  proces- 
sos especiaes  de  raciocínio,  isto  não  prova 
porôm,  que  mais  tarde,  precisamente  ao  ter- 
minar o  estudo  dessas  sciencias,  não  se  deva 
estudar  quaes  foram  os  processos  empregados, 
quaes  os  methodos  pelos  quaes  se  attingiu  à 
verdade,  atô  onde  alcança  o  critério  da  cer- 
teza. Spencer,  tendo  de  classificar  a  lógica, 
assignalou-lhe  o  primeiro  logar  nas  serie  de 
sciencias  abstractas. 

Depois  de  outras  considerações,  o  orador 
passa  a  examinar  porque  o  positivismo  re- 
pelle  a  philosophia  do  programma  secundá- 
rio :  porque  elle  tem  a  sua  philosophia  e 
quer  só  et  la,  com  exclusão  das  demais. 

O  simples  facto  da  sua  systematica  ex- 
clusão da  pesquiza  de  cauzas  primarias  e 
finaes  jà  é  uma  philosophia  toda  inteira  :  ô 
o  agnostidsmo,  envolve  uma  affiriifiação 
absoluta,  uma  demarcação  entre  o  cognosci- 
vel  e  o  incognoscível. 

O  orador  passa  a  analysar  as  outras  bases 
do  Positivismo  :  a  aflBlrmação  de  que  os  factos 
mais  simples  são  os  mais  geraes,  estando  a 
generalidade,  portanto,  na  razão  inversa  da 
complexidade  ;  a  aíSrmaç&o  de  que  toda  a 
ordem  de  existência  suppOe  como  condição  aa 
ordens  de  existência  inferiores  e  mais  sim- 
ples e  finalmente  a  irreductibilidade  das  sete 
categorias  de  phenomenos.  Lembra  qne  o 
Positivismo,  se  repelle,  por  exemplo,  a  Psy- 
chologia do  «charlatão»  Spencer,  ô  porque 
tem  a  sua  theoria  cerebral,  que  é  uma  psy- 
chologia própria,  especial. 

O  orador  não  fez  mnovação  alguma  extra- 
vagante. A  idôa  de  reduzir  o  curso  de  phi- 
losophia à  psychologia  e  lógica  foi  debatida 
pela  Congregação  do  Collegio  de  Pedro  2^ 
ainda  no  tempo  da  monarchia  e  ahi  foi  ven- 
cedora. Ella  se  eneontra  aliás  em  certo  nu- 
mero de  respostas,  que  foram  dirigidas  h 
Commissão  de  Instrucção  no  inquérito  que 
ella  fez. 

Está  entre  outras  na  do  illustrado  reitor 
do  Oymnasio  Nacional,  o  Sr.  Josô  Veríssimo, 
cuja  alta  capacidade  elogia  calorosamente. 

A  expressão  sciencias  philosophicas  que  ^• 
receu  cnocante  ao  Sr.  Serzedello,  e  todavia* 
admittida.  Apezar  de  S.  Ex.  ter  contestado. 
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está  na classiflcação  de  Bacon,  está  nade  Am- 
pere. Na  de  Comte  não  podia  estar. 

A  de  Spencer,  polo  ponto  de  vista  que  ad- 
optou, também  não  a  podia  conter  em  um 
í^rupoà  parte,  quando  Spencer  chegou  a  sub- 
dividir a  physica  e  collocar  suas  diversas 
partes  em  seis  pontos  differentes.  Elle,  po- 
rém, não  esqueceu  nem  a  lógica,  nem  a  psy- 
chologia. 

A  propósito  das  designações  «sciencias  phi- 
losophicas»  e  «sciencias  históricas»,  que  o 
Sr.  Serzedello  estranhou,  faz  sentir  que  as 
eiiipregou  no  seu  sentido  geral  de  corpo  de 
connecimentos,  tal  qual  como  se  diz  «scien- 
cias juridicas  e  sociaes»  o  até  como  se  diz  em 
os  programmas  da  Ho l landa  que  teve  occa- 
sião  de  ler  :  «sciencias  coraraeiciii es». 

Não  podia  fazer  duvida  para  ninguém  que 
por  sciencias  históricas  se  devesse  entender  a 
historia  e  a  geographia  —  primeiro,  porque 
a  expressão  jà  é  consagrada  ;  depois,  porque 
a  geographia  de  tal  modo  se  pôde  considerar 
um  annexo  de  historia  que  na  Allemanha  é 
ensinada  nas  aulas  desta  disciplina  ;  depois 
ainda,  porque  a  sua  própria  emenda  falia 
em  uma  prova  pratica  de  cartographia. 

Examinando  depois  o  que  teve  era  vista 
com  a  suppressão  da  aula  especial  de  meteo- 
rologia, refuta  a  afflrmação  de  que  não  se 
Sossa  saber  desenho,  sem  saber  geometria 
escriptiva.  O  desenho  é  a  segunda  arte  que 
apparece  na  humanidade.  Póde-se  conhecer  a 
sua  pratica,  sem  saber- lhes  as  theorias.  Es- 
tende-se  a  propósito  da  significação  que  deve 
ter  o  desenho  no  curso  secundário. 

Lê  o  que  diz  a  lei  actual  sobre  o  exame  de 
madureza  :  disposição  monstruosa,  que  exige 
14  dias  de  exames  successivos,  como  pelo 
menos,  cerca  de  sessenta  professores. 

Não  ha  alumno  que  possa  resistir  a  tanto . 

Comprehende,  porém,  muito  mal  que  o  seu 
tãodistincto  coUega,  o  Sr.  Costa  Azevedo, 
queira  apenas  adiar  esse  exame  para  1900. 
Ou  elle  é  bom— e  então  não  ha  motivo  para 
adial-o  além  do  prazo  normal  de  1898  ;  ou  é 
mào  6  cumpre  reformal-o.  Esse  adiamento 
nem  ao  menos  trará  a  vantagem  da  experiên- 
cia. Mostra  a  superioridade  do  systema  que 
propoz,  reduzidos  a  três  os  sete  exames  da 
lei  actual  e  feitos  sob  outro  plano. 

Vae  terminar.  Annuncia  que  mandará  à 
Mesa  uma  sub-emenda  acerca  da  exigência  de 
aulas  dadas  em  línguas  estrangeiras,  exi- 
gência que  só  deve  servir  para  o  Gymuasio. 

O  facto  do  enviar  essii  sub-emenda,  não 
quer  dizer  que  espere  a  approvação  de  suas 
idéas.  Ainda  hoje,  collega  distincto,  garan- 
tia^^lhe  que,  sem  o  latim^  ir-se-ia  formar  uma 
geração  de  ignorantes  de  nossa  bella  lingua, 
^.■^qfUapdo  aliás  o  orador  estendeu  o  ensino  do 
;9$aèl«£fáez. 


Quanto  ás  celebres  etymologias,  que  se 
lembrem  do  Homero,  de  Virgílio,  dos  grandes 
escriptores  da  Grécia  e  Roma,  que  Dáo  sa- 
biam a  etymologia  dos  termos  que  empre- 
gavam . 

Cícero,  quando  uma  dia  lembrou-se  de  es- 
crever a  tal  respeito,  colleccionou  taes  tolices 
que  qualquer  mestre  de  latim  do  nosso  tem- 
po o  corrige  facilmente.  E  nem  por  isso  elle 
deixou  de  ser  o  grande  orador  que  ainda 
hoje  admira. 

O  orador  faz  ainda  outras  considerações. 
Para  concluir  cita  uma  historia  dos  tempos 
de  Roma. 

Nero,  o  celebre  imperador  romano,  fez  vir 
um  dia  á  sua  presença  certo  jovem  louro  e 
débil,  que  com  sua  mãe  e  irmãs,  havia  sido 
preso,  por  ter  abraçado  as  doutrinas  do  Chri- 
sto  e  ordenou-lhe  que  abjurasse.  O  moço 
resistiu,  soube  ser  sereno  e  firme.  Nero  teve 
então  uma  facécia  sinistra.  Disse  que  per- 
doaria a  vida  das  que  lhe  eram  caras,  si  elle 
conseguisse  vencer  em  lucta  aberta  um  dos 
mais  fortes  gladiadores  de  Roma. 

A  condição  era  irrisória. 

Frágil  e  pouco  dextro,  a  derrota  do  christão 
era  certa.  A  despeito  de  tudo,  elle  foi,  luctoa 
e  sahiu  vencido.  Quando,  porém,  o  imperador 
o  esciírnecia  por  esse  resultado,  o  moço  teve 
uma  resposta  que  pôde  ser  a  do  orador  ao 
concluir,  certo  também  da  sua  derrota,  mas 
apezar  de  tudo,  satisfeito  por  haver  feito 
quanto  podia. 

Essa  resposta  contém-se  nos  seguintes  ver- 
sos do  poeta  portuguez  que  narra  esta  his- 
toria : 

«Vim  ;  cumpri  meu  dever.  Sabia  quando  vim 
Que  a  lucta  era  de  morte  e  a  morte  para  mim. 
Mas  quando  a  fé  domina  um  coração  viril, 
Lucta-se  contra  cem.  lucta-se  contra  mil, 
E,  pelo  sonho  bom  de  um  ideal  querido. 
Pouco  importa  o  sahir  vencedor  ou  vencido.» 

(Muito  bem^  muito  bem  ;  o  orador  è  com- 
primentado) , 

Fica  a  discussão  adiada  pelo  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 
O  Sr.  l*»  Secretario  procedo  à  leitura  do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, de  12  do  corrente,  enviando  o  requeri- 
mento que  acompanhou  o  oflScio  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  no  qual  o  thesoureiro  da 
mesma  repartição  pede  seja  creado  o  logar 
de  fiel.— A'  Commissao  de  Orçamento. 
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O  &r.  Sei-zedello  Corrêa—  Sr. 

presidente,  pouco  me  demorarei  na  tribuna. 
Desejava  apenas  que  V.  Ex.  me  informasse 
sobre  o  destino  de  um  projecto  importantis- 
simo  que  veio  do  Senado  e  que,  segundo  os 
estylos,  foi  remettido  à  commissáo  respe- 
ctiva. 

Sr.  presidente,  o  modo  determinado  pelo 
Regimento  é  que  os  projectos  sejam  remetti- 
dos  ao  presidente  da  commissão  e  este  nomeie 
um  membro  da  commissão  q'ie  deve  dar  o 
parecer  respectivo,  atlm  de  ser  depois  aberto 
sobre  o  assumpto  largo  debato  no  seio  da 
commissão. 

Consta-me,  Sr.  presidente,  que  o  presidente 
da  Commissão  de  Legislação  não  se  acha  pre- 
sentemente na  Capital  Federal,  que  não  tem 
vindo  às  sessões,  de  modo  que  não  sei  si  o 
projecto  de  amnistia,  que  veio  do  Senado, 
projecto  que  encerra  assumpo  da  maior  gra- 
vidade, já  foi  distribuido,  ou  si  acaso  ainda 
dorme  na  pasta  do  presidente  dessa  com- 
missão, a  espera  que  venha  à  Capital  Federa), 
para  que  seja  então  distribuido  e  possa  ter 
parecer  e  ser  objecto  de  discussão  no  seio  da 
commissão. 

O  Sr.  Ck)£LHO  Cintra  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  V.  Ex.  com- 
prebende  a  importância  do  projecto  elle  en- 
tende com  assumpto  da  maior  relevância,  e, 
apezardo  aparte  que  deu-me  o  illustre  depu- 
tado, continuo  a  discordar  do  modo  de  pensar 
de  S.  Er. 

Acho  que  a  Camará  tem  necessidade  ur- 
gente de  se  pronunciar  francamente  sobre 
este  assumpto ;  em  contrario  a  opinião  respei- 
tável do  illustre  deputado  por  Pernambuco, 
entendo  que  ha  necessidade  de  dar  a  conhe- 
cer ao  paiz,  no  tempo  mais  breve,  qual  o 
procedimento  da  Gamara  sobre  assumpto  que 
interessa  a  vida  de  toda  esta  Mação. 

Espero  as  informações  que  acabo  de  pedir. 

O  Sr.  I^residente  —  De  accordo 
com  o  Regimento,  a  Mesa  enviou  à  Commissão 
de  Leírislação  o  projecto  que  veio  do  Senado, 
e  essa  commissão  já  deve  ter  tomado  conhe- 
cimento delle.  O  facto  da  ausência  do  presi- 
dente dessa  commissão  não  iníine,  porque, 
existindo  a  maioria  da  commissão,  essa  pôde 
indicar  um  de  seus  membros  para  substituir 
o  presidente  em  seus  impedimentos ;  em  todo 
o  caso,  o  prazo  regimental  para  que  a  com- 
missão formulasse  o  seu  parecer  ainda  não 
está  terminado  e,  por  conseguinte,  a  inter- 
venção da  Mesa  não  tem  logar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Agradeço  a 
informação  de  V.  Ex.  e  espero  que  a  commis- 
são cumprirá  o  seu  dever. 

Yeem  á  Mesa  as  seguintes 


Declarações 

Declaramos  que  votamos  contra  o  projecto 
n.  75  A,  de  1895,  concedendo  á  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  três 
loterias  de  1 .000:000$  cada  uma. 

Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de  1895.  — 
Rivadavia  Corrêa.-^  Marçal  Escobar,-^  Paula 
Ramos,  — Pinto  da  Rocfia. 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  75  A, 
de  1895,  que  concede  a  Irmandade  da  Can- 
delária três  loterias  de  1.000:000$  cada  uma. 

Sala  (Ias  sessões,  14  de  setembro  de  1895,  — 
Matta  Bacellar . 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.83  A, 
de  1895. 

Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de  1895.  — 
Vespasiano  de  Albuquerque, 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  75  A, 
de  1896. 

Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de  1895.  — 
Thomaz  Cavalcanti, 

Declaro  ter  votado  contra  o  projecto  n.  75A, 
de  1895,  (loterias  da  Candelária)  3"  discussão. 

Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de  1895.  — 
José  Beviláqua, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  75  B  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n,  75  A^  de  Í895^ 
que  concede  d  Irmandade  do  SS,  Sacramento 
da  Candelária  três  loterias  de  1.000:000$ 
cada  uma, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<*  Ficam  concedidas  á  Irmandade  do 
SS.  Sacramento  da  Candelária  três  loterias 
de  mil  contos  de  róis  cada  uma,  em  benefício 
do  Hospital  dos  Lazares,  e  das  outras  insti- 
tuições de  caridade,  que  a  mesma  irmandade 
mantém. 

Art.  2.»  Para  proceder-se  á  extracção  destas 
loterias,  fica  o  governo  autorisado  a  nomear 
fiscal  idóneo;  guardadas  todas  as  respectivas 
disposições  flscaes. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõest  14  de  setembro  de 
1895.  —  Paranhos  Montenegro.  —  F.  Lima 
Duarte,  "^  J,  A.  Neiva. 
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N.  142  B  DE  1895 

Reãaçãa  para  a  5"  discussão  do  projecto  n.  Í42'  do  corrente  anno^  gue  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  o   exercido  de  Í896 

O  Confesso  Nacional  decreta: 

ArL  1,«  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zemla  aquautiii  de  117.488 :962$378  cora  os  serviços   designados  nas  seguintes  rubricas: 

A  saber: 

1 .  Jiiroâ,  amortisacão  e  mais  despezas  da  divida  externa  (como  na  pro- 

posta)  \ : 13.387:808$00a 

2.  Juros,  amortisação  e  mais  despezas   dos  empréstimos  nacionaes  de 

1868,  m79,  1889  (como  na  proposta) 9.O38:8O5$000 

3.  Juros,  araortimção  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada,  incluída 

a  somma  de  5.250:000$  para  o  pagamento  de  juros  de  5  V©  das 
apólices  a  emittir  em  virtude  do  decreto  n.  1 .976,  de  25  de  feve- 
reiro de  1895  (como  na  proposta) 23.361: 61 2$000 

4.  Juros  da  divida  inscripta  não   fundada,    anteriores  á  emissão  das 

apólices,  e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  inferiores  a  400$ 

ícomo  na  proposta) 7: 

5.  Pensionistas  (como  na  proposta) 4.724:587$ 

6*  Aposentados  (como  na  proposta; 3.398:69 

7.  Thesouro  Federal: 

Pessoal:  atigmentada  de  102:000$,  sendo 

62: 100$  para   o  restabelecimento  de 

duas   sub-ilirectorias   extinctas   da 

Dh^ectoria  das  Rendas  Publicas  e  de 

Contabilidade^  com    o  |)essoal  para 

cada  uma  de:  um  sub-director,  dous 

primeiros   escripturarios,    três   se- 

gURdos  e  três  terceiros;   1:800$  para 

a  gratificação    de  um  auxiliar  da 

Directoria  das  Rendas  Publicas  que 

seririrá  de  secretario  do  conselho  de 

fazenda;  2:40^)í  para   a  gratificação 

do  ofticial  de  gabinete;   600$  para  a 

dos  auxiliares;  de  1:800$  para  a  do 

auxiliar  da  Directoria  de  Contabili- 
dade; 2:000$  píira  quebras  ao  thesou- 

reiro;  de  l : 000$  para  o  pagador. ...  775:  lOOÇOOO 

Material,  au^mentíida  de   20:000$  para 

publicações  e  impressões 116:000$000         891:100|000 

8.  Tribunal  de  Contus  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 320:800^000 

Material  (como  ua  proposta) 40:200$800         361 :000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal : 

Pessoal,  au^mentada  a  consignação 
de  36:140$  i)ara  o  restabeleci- 
mento da  tal>ella  de  vencimentos, 
mandada  vigorar  pela  lei  n.  266  de 
24  dedezembro  de  1894 185:390$000 

Matéria!  (como  na  proposta) 86:380$000         271 :770$000 

10.  Caixa  de  Âmortisaçao  : 

Pessoal,    augmeutada  de    1:000$   para 

quebras  ao  thesoureiro 150:000$000 

Material  (como  n:i  proposta) 131 :  182^00         28! :  182|500 
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11.  AlMdegas 


Capital  Federal 


Pessoal : 

Augmentada  de  15:400$,  sendo  14:400$ 
para  equiparar  os  vencimentoa  dos 
fieis  de  armazém  e  dos  ajudantes  do 
administrador  das  capatazias  aos  se- 
gundos escripturarios  e  1:000$  para 
quebras  ao  thesoureiro 792:400$000 

Material,  reduzidj^^de  15:580$  a  verba 
destinadjjrt  u^  a  o  serviço  typogra- 
phico...  ^°. fr?...  51:000$000 

Diversas  despezas  (como  na  proposta) ....  38 :  680$000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)  , 455:800$000 

Capatazias,  deduzidos  40:260$  de  21  tra- 
balhadores e  12  auxiliares  de  porta- 
ria, que  ficam  supprimidos 1 .079:877$500 

Apparelhos  hydraulicos,  comprehendidos 
06  guindastes  e  elevadores  (como  na 
proposta) 56:882$500 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Boquei- 
rão (como  na  proposta) 2:400$000 

Material  das  capatazias,  diminuída  a 
verba  ae  10:000$  para  acquisição,  re- 
paro e  conservação,  5:000$  para  a 
conservação  das  linhas  de  trilhos  e 
giradores.  5:000$  para  concerto 
do  material  rodante  e  6:200$  para 
encanamentos  e  mais  despezas  com 
illuminaçâo,  agua  e  esgotos 166:000$000 

Serviço  maritimo   e  barcas   de  vigia : 

Pessoal,  diminuída  a  verba  de  7:300$ 
para  ser  conservada  a  tabeliã  estabe- 
lecida pela  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de    1894 161:140$000 

Material,  augmentada  de  80:000$  para  a 

acquisição  de  uma  lancha  surda. . . .         187:723$400     2 .991 1 


Espirito  Santo 

Pessoal: 

Augmentada  de  1 :  100$,  sendo  800$  para 
equiparar  os  vencimentos  do  fiel  de 
armazém  aos  2^*  escripturarios 
e  300$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Material  (como  na  proposta) ...^ 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) , 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) * 

Material,  augmentada  a  verba  de  2:000$ 
para  combustível 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)   ....•• •  •  •  • . 


50t440$000 
6:968$000 

12:600$000 
1:800$[)00 

17:280$000 
2:500$000 
17:700$000         118:288$000 


C*m«ra    V.   V 
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Bahia 

Pessoal: 

Atigmentada   de   8:600$,  sendo    8:000$ 

para  equiparar  os  yencimentos  dos 

âeis  de  armazém  e  do  ajudante  do 

administrador    das   capatazias   aos 

(los  2^^  escripturarios  e  60(^  para 

queóras  ao  thesoureiro 308 :200$000 

Material  (como  na  proposta) 20:950$000 

Capatazias: 

Pessoal  (corao  na  proposta) 1 16:610|000 

Material  (como  na  proposta) 14:000$000 

Lancha  a  vapor,    barcas  de  vigia  e 
es(^eres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 95;388|000 

Material  (como  na  proposta) 10:000$000 

Companhia  de  guardas   (como  na  pro- 
posta)   123:6001000 


Aracaju 

Pessoal  : 

Augmentada  a  consignação  de  2:500$, 
para  a  creaçâo  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,  com  1 :600$  de 
ordenado  e  900$  de  gratificação  ;  d^ 
300$  para  quebras  ao  thesoureiro. . ', 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)  

Maceió 

Pessoal : 

Augmeotada  de  1:600$,  sendo  1:200$ 
para  equiparar  os  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  aos  dos  2°»  escri- 
pturarios  e  400$  para  quebras  ao 
thesoureiro 

Material  (  como  na  proposta  ) , 

Capatazias  : 

Pessoal  (  como  na  proposta  ) 

Material  (  como  na  proposta ) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal  ( como  na  proposta ) 

Material  fcomo  na  proposta) 

Companhia  ile  guardas  (como  na  pro- 
posta)   


44:920$000 
7:60^00 

7:200$000 
1:000$000 


6:720$000 
1:000$000 

15:900$00() 


688:748$000 


84:340$000 


90:300*000 
6:568$000 

18:315$000 
800$000 

13:177$500 
2:300$000 

22:600$000   154:060$500 
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Penedo 


Augmentada  a  consignação  de  2:500$ 
para  a  creação  do  logar  de  admi- 
nistrador das  capatazias,  com  1:600$ 
de  ordenado  e  900$  de  gratificação  ; 
de  300$  para  quebras  ao  thesoureiro.  44 :  920$000 

Material  (como  na  proposta) 6:793$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 2:754$000 

Material  (como  na  proposta) —  400$000 

Escaleres  : 

Pessoal  (  como  na  proposta) 6:720$000 

Material,  augmentado  de  2 :  000$ 3 :  000$000 

Companhia  de  guardas  (  como  na  pro- 
posta)   11:948$000 


76:535$000 


Pernambuco 

Pessoal: 

Augmentada  de  8:600$,  sendo  8:000$ 
para  equiparar  os  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  e  do  ajudante 
do  administrador  das  capatazias  aos 
20»  escripturarios  e  600$  para  que- 
bras ao  tbesoureiro 305:800^000 

Material  (como  na  proposta; 18: 118$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 1Ô6:950$000 

Mftterial  augmentada  a  consignado  de 

30:000$  para  acquisição  de  material 

rodante  e  de  um  guindaste  a  vapor..  45: 100$000 

Barcas  de  vigia  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 75:000$000 

Material  (como  na  proposta) 41 :200$000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta). . r 122:100$000 


774:268$000 


Parahyba 

Pessoal  : 

Augmentada  de  1:100$,  sendo  800$ 
para  equiparar  os  vencimentos  do 
fieil  de  armazém  aos  dos2''*  escriptu- 
rarios e  300$  para  quebras  ao  the- 
soureiro  

Material  (como  na  proposta; 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Companhia  de   guardats 


59:440$000 
6:718$000 

10:196$I0O 
400$000 


101:174$100 
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Rio  Grande  do  Norte 

PesBOftl,  augmentada  de  2:500$  para  a 
creagàQ  do  logar  de  administrador 
das  capatazias,  com  1:600$  de  orde- 
nado a  900$  de  gratificação  ;  de  300$ 
para  qtiebras  ao  thesoureiro 

Material  augmentada  de  2:000$  para  in- 
stalar em  commodo  próprio  oarohivo 
da  eztincta  tbesouraria 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposú^) 

Escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  ícomo  na  proposta) 

Com  pau  li  ia  de  guardas  (como  na  pro-< 
posta) 

Ceará 


44:920$000 
7:882$000 

4:500$000 
750$000 


6:71 
7: 


12:400$000  77:982$000 


Augmentada  de  3:400$,  sendo  para  equl^- 
parar  oa  vencimentos  dos  fieis  de  ar- 
mazéns aos  dos  2«»  escripturarios  e 
400$  pitra  quebras  ao  tbesoreiro. ...  123: 100|000 

Material  f Lxjmo  na  proposta) 8 :268$000 

Gapata^ias: 

Pessoah  diminuída  de  2:000$  para  a 
acqujsição  de  uma  balleeira  de  alto 
mar«  por  estar  mal  collocada 35:940 

Material  (como  na  proposta 

Escaleres: 

Pessoal,   augmentada  a   consignaçfto  de 

2:640$  para  serem  elevados  os  yen- 

cimentos  do  patrão  a  1 :200$  6  dos 

remadores  a  1:080$000 12:000$000 

Material,   augmentada  de   2:000$   para 

acquisição  de  uma  baleeira 2:35(^00 

Força  de  guardas  (como  na  proposta) . . .  33: 150$000 

Pamahyba 

Pessoal  ; 

Augmentada  de  2:500$  para  a  creagão 

do  logar  de  administrador  das  capa- 

tazias,  com  1:600$   de  ordenado  e 

9(M  de  gratificado ;  de  300$  para 

quebras  ao  thesoureiro 44:920$000 

Material  {corno  na  proposta) 6:340$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 3:300$000 

Material  (como  na  proposta) 800$000 

Escaleres  : 

Peisoal  (como  na  proposta) 7:2 

Material  (como  na  proposú) 1 :20 

Força  de  giardas  (oomo  na  proposta^. .  •  13: 


215:108$000 


77:260|000 


l. 
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Augmentada  de  6:800$,   sendo  6:400$ 

Sara  equiparar  os  yencimentos  dos 
eis  de  armazém  aos  dos  2p"  escri- 
pturarios  e  400$  para  quebras  ao 

thezoureiro 149:500$000 

Material  (como  na  proposta) 8:768$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 54:000$000 

Material  (como  na  proposta) 2:400$000 

Barcas  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 32:400$000 

Material,  augmentada  de  20:000$  para 

uma  lancha  a  vapor 43:300$000 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . .  33:900$000        3^:268$000 

Pará 

Pessoal 

Augmentada  de  69:720$,  sendo  8:000$ 

para  equiparar  os  yencimentos  dos 

Heis  de  armazém  e  de  ajudante  do 

administrador  das  capaziasaos2'>*e8- 

cripturarioB  ;  600:000$  para  quebras 

ao  thesoureiro  e  61 :  120$  para  uma 

gratificação  até  20  %,  que  o  Poder 

Executivo  fica  autorisado  a  abonar.         367:320$000 
Material  (como  na  proposta) 26: 136$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 153:180$000 

Material  (como  na  proposta) 25: 100$000 

Gruzador  Caçador  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 28:060$000 

Aviso  Serzedello  : 

Pessoal,  augmentada  de  2:040$  para  ele- 
var a  1:800$  os  vencimentos  do  mes- 
tre, a  960$  os  dos  carvoeiros  e  a  840$ 
08  dos  tripolantes 15:080$000 

Lanchas  a  vapor  : 

Augmentada  de  3:840$  para  elevar  os 
vencimentos  dos  encarregados  a 
1:800$,  dos  ajudantes  a  1:440$  ;  dos 
carvoeiros  a  960$  e  dos  tripolantes 
a840$000 17:260$000 

Barcas  de  vigia : 

Pessoal,  augmentada  a  de  7:200$  para 
elevar  ob  vencimentos  do  escrivão  a 
3:400$,  dos  mestres  a  1 :800$,  dos  pa- 
trões a  1:200$  edos  marinheiros  a 

840$000 23:040$000 

Material  (como  na  proposta) 52 :060$000 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta)  . .         148:950$000         856:  I66$000 
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252:848$000 


Mandos 

Pessoal : 

Augmentada  de  37:560$,    sendo  1:200$ 

pam  equipara^  do  fiel  de  armazém 

aos  2^*  eseripturarios  ;    400$  para 

quebras  ao  thesoureiro    e  35:060$ 

para  uma  gratificarão  até  40  Vo»  que 

o  Poder  Executivo  fica  autorisado  a 

iibonar 126:260$000 

Material  (í50mo  na  proposta) 12:948$000 

Capataz  ias: 

Pe8í5oal  (como  na  proposta) 17:800$000 

Material  (idem)* , 7:500$000 

Escaleres: 

Pessoal  fcomo  na  proposta) 15:540$000 

Material  {idem) 32:500|000 

Forca  de  guardas  (como  na  proposta). . .  40:300$000 

Santos 
Pessoal : 

Augmentada  de  128:880$,  sendo  1 1 :000$ 

para  equiparar  os  vencimentos   dos 

fieis  de  armazém  e  do  ajudante  do 

administrador  das  capatazlas  aos  2''" 

escripturarios;  600$  para  quebras  ao 

thesoureiro   e    117:280$   para  uma 

gratiílc  ição  até  40  Vo,  que  o  Poder 

Executivo  lica  autorisado  a  abonar.  411 :080$000 

Material  (como  na  proposta) 17:018$000 

Capatazlas : 

Peaaoal  fcomo  na  proposta) 15:600$000 

Material  (idem) 2:000$000 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal,  augmentada  de  7:200$  para 
mais  douá  machinistas,  de  1:800$ 
para  mais  um  foguista,  diminuída  de 
J2:íH]0$  pela  suppressáo  de  10  rema- 
dores.    58:500$000 

Material,  augmentada  de  20:000$  para 
custeio  e  de  6:000$  para  a  constru- 
cçao  de  quatro  postos  fiscaes  terres- 
tres   125:50O$OOO 

Força  de  guardas: 

Pessoal,  augmentada  de  24:000$,  venci- 
mentos de  10  guardas  que  ficam 
creadoa 

Material  (cojno  aa  proposta) 

Paranaguá 

Peisoali 

Augmentada  de  1:100$,  sendo  800$  para 

equiparar  úíí  vencimentos  do  fiel  de 

arratizeín  aos  dos  2'^*  escripturarios 

e  30<J$  para  quebras  ao  thesoureiro.  59:44ú$000 

Material  (como  na  proposta) 3:218$000 


183:600$000 
2:000$000  815:298$000 
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Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

5:986$000 
600$000 

Lancha  a  vapor  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

õ:000$000 
2:000$000 

Escaleres  *. 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas,  augmentada  de  2:400$ 
para  dous  guardas  que  âcam  crea- 
dos ...••  

9:490$000 
700$000 

16:450$000          102:884|000 

Santa    Catharina 

Pessoal  : 

Augmentada  de  15:100$,   sendo   9:000$ 
para  a  creação  de  dons  conferentes, 
com  ordenado  de  3:000$,  e  gratifica- 
ção de  1 :500$ ;   5:000$  para  a  crea- 
ção do  logar  de  guarda-mór,  sendo 
3:300$  de  ordenado  e  1 :700$  de  gra- 
tificação ;  300$  para  quebras  ao  tlie- 
soureiro  e  800$  para  equiparar  os 
vencimentos  do  fiel  de  armazém  aos 
2^*  escripturarios 

Material  (como  na  proposta) 

73:4401000 
6:348$000 

Capatazias : 

Pessoal  f como  na  nroDOsta) 

6:000$000 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta) . . 

6:240$000 
d004t000 
15:900$000        108:828$000 

Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal: 

Augmentada  de  6:800$  sendo  6:4C0$  para 
equiparação    dos    vencimentos    dos 
fleis  de  armazém  aos  dos  2*"  escri- 
pturarios e   400$   para  quebras  ao 
thesoureiro 

131:800$000 

Material  (como  na  proposta) 

9:136$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) — 

Mfttfirial   íidem^ 

49:350$000 
1:000$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  íidftm^ • •. 

^•96o8oO 

Força  de  guardas  (como  na  proposta) .... 

66:240$000          295:166$000 

Porto  Alegre 

Pessoal: 

Augmentada  de  5:200$,  sendo  4:800$  para 
equiparares  vencimentos  dos   ficfe 

.1^1^ 

1 
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de  armazém  aos  2<*»  escripturarios  e 

400$  para  quebras  ao  ihesoureiró. . . 

Material  (como  na  proposta) 

Capatázias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  {como  na  proposta) 

Material  (idom) 

Forca  de  guardíis.-- 

Uruguayana 

Pessoal: 

Augmentada  de  1;10ÍX)$,  sendo  800$  para 

equiparar  o  flel  de  armazém  aos  2»» 

esnripturarios  e  300$  para  quebras. 

Material  (como  na  proposta). 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (Idem) 

Barcasi  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). .  • 

Corumbá 


Ãugmentada  de  24:756$,  sendo  800$  para 
equiparar  o  fíel  de  armazém  aos  2^' 
escripturarios;  300$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  23;656|  para  uma  gra- 
tificação addicional  até  40  Vo«  que  o 
Poder  ExeeuMvo  fica  autorisado  a 
abonar 

Material  (comL>  na  ]  roposta) 

Oapatazias : 

Pessoal  (como  na  pixjposta) 

Material  (idem), . .  - 

Lancba  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal,  augmentada  de  3:600$  para  nm 
rnaeU  Lu ísta  a  2:400$  annuaes  e  um 
fogiiistaa  1:200$  também  annuaes.. 

MatericiK  augmentada  de  1:000$  para 
combustível  da  lancha  a  vapor 

Força  de  guardai  (como  na  proposta). •• 

S.  Paulo 

Pesaoah 

Áugmentaría  de  7:í>00$,  sendo  7:000$  para 
equiparação  doB  fieis  de  armazém  e 
do  ajudante  do  administrador  das 
capatazias  aos  2®»  escripturarios  e 
600$  para  quebras  ao  thesoureiro. . 

Material  (como  na  proposta) 


174:200|00a 
24:38^000 

91:3801000 
13:000$000 


348)9261000 


59:440$000 
3:962$000 


8:430$000 
6:56^000 

13:140$000 

9:000$000 

76:50(^000 


170:032$000 


83:096$000 
3:518$000 


11:640$000 

31:400$000 
18:300$000 


161:154$00a 


235:8001000 
230:d00$000 


46ô:ÔOO$000 


I 


Del^acia  fiscal  do  Rio 

Pessoal  (supprima-se) :^^r: . .  ia *  -v,*.  kv  k V. . .  >  *^^ . 

Material  (como  na  proposta)  . . . /7Í^i^^5MVJT^r. . 
Para  despezas  imprevista  sou  urgentes 
degas,  reduzida  de  50:000$000 


12.  Delegacias  flscaes: 

Pessoal : 

Cinco  delegacias  fiscaea  no  Pará,  Perman- 
buço,  Bahia,  S .  Paulo  e  Minas  Geraes, 
com  o  seguinte  pessoal  cada  uma  : 

1  delegado 9:00 

2  1°' escripturarios 4:80 

2  2««ditos, 4:C 

2  3«»  ditos %'A 

2  4»»  ditos 2:000á 

1  thesoureiro  ...  * 6:( 

1  fiel 2:4Õ0$Õ00 

1  cartorário 2:400$000 

1  porteiro 3:60^00 

2  continues 1:200$000 

15 

Uma  delegacia  fiscal  no  Rio  Grande  do 
Sul,  com  o  seguinte  pessoal  : 

1  director 7:200$000 

2  1«  escripturarios 4:800$000 

22«>«  ditos 3:600$000 

2  3'»»  ditos -   

24*»  ditos 

1  thesoureiro 

1  fiel 

1  cartorário 

1  porteiro 

2  continues 

15 

Duas  delegacias  em  Goyaz  e  Gurityba  com 
o  seguinte  pessoal  : 

1  delegado 

1  1°  escripturario 

1  2^  dito 

1  thesoureiro 

1  porteiro  e  cartorário 

1  continuo 


Uma  delegacia  fiscal  em  Cuyabá,  com  o 
seguinte  pessoal : 

1  delegado 

1  V  escripturario 

2  2«  ditos  a  2:400$000 

1  thesoureiro 

1  porteiro  e  cartorário 

1  continuo , 


7: 

9: 

7: 

4: 

4: 

5 

2: 

2 

3: 

2: 


200$000 

eoaooo 

200$000 
80(^000 

O00!;ooo 
400í;ooo 

400<i000 
400$000 
000$000 
000$000 


40 
000$000 
500$[)00 
000$000 


000$000 
:200Í0OO 
SOOIOOG 
000$000 


50:00a$000      9.558:657|000 


52:200|(K)         261:000$000 


48:000$000 


19:100$000  38:20Q$000 


Camani    V.  V 


21:500$000 


35 
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Uma  delegada  em  Therezina,  com  o^se- 
guinte  pessoal  : 

1  delegado 

1  1*»  escripturario 

1  2"  dito 

1  thesoureiro 

1  porteiro  e  cartorário 

1  continuo 

6 

Material: 

Augmentada  de  40:000$  para  a  instai- 
lação  e  despezas  diversas  das  dele- 
gacias novamente  creadas 

13.  Mezas  de  rendas  (como  Da  proposta). 

14.  Casa  da  moeda: 

Diminuída  de  2:000$  para  um  quarto  es- 
cripturario e  4:000$  para  o  chefe  da 
officina  de  afinação,  empregos  que 
ficam  supprimidos 

15.  Imprensa  nacional  e  Diário  Official: 

Pessoal,  com  a  inclusão  dos  vencimentos 
do  chefe  da  secção  de  artes  e  almo- 
xarife, cuja  creação  fica  approvada. 

Material,  augmentada  de  8:000|,  para 
acquisição  de  uma  machina  de  com- 
por e  contracto  de  profissional  para 
instruir  os  operários  no  seu  manejo. 

16.  LAboratorio  Nacional  na  Alfan- 
dega da  Capital  Federal : 

Pessoal  (como  na  proposta 

Material  (idem,  idem; 

17.  Empregados  das  repartições  extin- 
ctas,  reduzida  de  250:000^000 

18.  Administração  e  custeio  dos  próprios 
e  fazendas  nacionaes,  augmentada 
de  60:000$,  sendo:  3:000$  para  ele- 
var os  vencimentos  do  zelador;  1 :000$ 
para  os  do  auxiliar;  6:000$  para  o 
logar  de  ajudante  do  zelador  que  fi- 
ca creado  e  50:000$  para  o  fim  espe- 
cificado no  art.  2^  §  4° 

19  Ajudas  de  custo,  reduzida  de  10:000$ 
a  quantia  pedida  na  proposta 

20.  Gratificação  por  serviços  extraordi- 
nários e  temporários,  (como  na  pro- 
posta)  

21.  Juros  diversos  (como  na  proposta). 

22.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  (co- 
mo na  proposta) 

23.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 
orphãos  (como  na  proposta) 

24.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Eco- 
nómicas e  Monte  de  Soccorro  (como 
na  proposta) 


4:800$000 
3:0001000 
2:000$000 
3:600fo00 
l:800jí)00 
I:000$000 


16:200f000 

80:510$000        465:41O$000 
562:782$000 

734:500$000 

715:000$000 

261:000$000         976:OO0$000 


51:200$000 
12:200$500 


63:4OQ$000 
250:000$000     $ 


142:160$000 
20:000$000 

60:000$000 
50:00^000 

480:000$000 

650:000$000 


4.450; 
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25.  Commissões  e  corretagens  ; 
Angmentada  de  8:000$  para  uma  gratiâ* 

cação  que  o  governo  fica  autorisado 
a  conceder  ao  syndico  dos  correto- 
res desta  capital 

26.  Differenças  do  cambio:  Para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  despe- 
zas  votadas  em  ouro  de  aocordo 
com  as  tabeliãs  explicativas  dos 
diversos  Ministérios,  ao  cambio  de 
13  1/2,  augmentada  averba  da  pro- 
posta de  9.744 :128$661 

27.  Obras— Capital  Federal,  diminuida 
a  verba  :  de  50:000$  para  o  edificio 
do  Thesouro;  de  100:000$  para  aoon- 
strucção  de  novos  armazéns  da  al- 
fandega; de  124:200$  para  acquisição 
e  montagem  denovas  machinas;  sup- 
primida  a  verba  de  50:000$  para 
concertos  no  salão  do  expediente  da 
alfandega  ;  Estados,  reduzida  de 
20:000$  a  consignação  para  obras 
imprevistas  e  urgentes;  augmentadas 
as  seguintes  consignações  :  150: 
para  a  alfandega  da  Bahia;  40: 
para  a  alfândega  do  Ceará;  100: 
para  a  altandega  de  Paranaguá'; 
50:000$  para  a  alíkndega  do  Mara- 
nhão ;  20:000$  para  a  alfandega  de 
Pernambuco  e  20:000$  para  a  alfan- 
dega do  Rio  Grandedo  Norte ;  50:000$ 
para  a  alfândega  da  Parahyba  ; 
20:000$  para  a  alflmdega  de  Corum- 
bá e  50:000$  para  as  alfandegas  do 
estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

28.  Despezas  eventuaes  :  Reduzida  de 
50:000$  a  quantia  pedida  na  proposta 

29.  Commissões  fiscaes  :  Para  gratifica- 
ção e  ajuda  de  custo  de  commissões 
fiscaes  destinadas  &  fiscalisação  annual 
das  alfandegas  e  outras  repartições 
arrecadadoras  de  rendas  federaes. . . 

30.  Reposições  e  restituições  (como  na 
proposta) 

31 .  Adiantamento  ao  cambio  de  27  d.  da 
garantia  estadoal  de  2  Vo  ãs  estra- 
das de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco 
(como  na  proposta) 

32.  Exercícios  findos  (como  na  proposta) 

33.  Créditos  especiaes  (idem,  idem) 


38:000$000 


39.294:528$6Ô1 


I.622:800$000 
100:000$000 

50:000$000 
100:000$000 


450 

MOO 
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Art.  2.**  E'  o  Governo  autorisado: 

1.°  A  abrir,  no  exercício  de  1896,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  créditos  supple- 
mentares  às  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*s  verbas— Soc< 
corros  públicos,  Exercícios  findos  e  Diflferença  de  cambio— poderá  o  Governo  abrir  créditos 
supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada 
com  a  dos  mais  créditos  abertos  ás  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  fixado  pela  lei, 
respeitada  quanto  à  verba— Exercícios  findos,  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro 
de  1884,  art.  11  ; 

2.*'  A  aforar  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprietários  dos  prédios  ahi  construí- 
dos com  licença  do  ex-imperador,  salvo  o  parque  e  a  área  necessária  ás  dependências  do 
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Uma  delegada  em  Therezina,  com  oí^ 
guinte  pessoal  : 

1  delegado 

1  1*»  escripturario 

1  2«  dito 

1  thesoureiro 

1  porteiro  e  cartorário 

1  continuo 

6 

Material: 

Angmentada  de  40:000$  para  a  instai- 
lação  e  despezas  diversas  das  dele- 
gacias novamente  creadas 

13.  Mezas  de  rendas  (como  na  proposta). 

14.  Casa  da  moeda: 

Diminuída  de  2:000$  para  um  quarto  es- 
cripturario e  4:000$  para  o  chefe  da 
officina  de  aânação,  empregos  que 
âcam  supprimidos 

15.  Imprensa  nacional  e  Diário  Official: 

Pessoal,  com  a  inclusão  dos  vencimentos 
do  chefe  da  secção  de  artes  e  almo- 
xarife, cuja  creação  fica  approvada. 

Material,  augmentada  de  8:000|,  para 
acquisição  de  uma  machina  de  com- 
por e  contracto  de  profissional  para 
instruir  os  operários  no  seu  manejo. 

16.  LAboratorio  Nacional  na  Alfan* 
dega  da  Capital  Federal : 

Pessoal  (como  na  proposta 

Material  (idem,  idem; 

17.  Empregados  das  repartições  extin- 
ctas,  rfidnzida  de  250:000$000 » 

18.  Admiíuhtragãi>  e  cu^^tciu  iLss  próprios 

de  00:000$,  sendo:  3:í}tHí$  para  ele- 
var os  vTnci  mentos  do  znlndor;  1 :000$ 
para  ob  da  auxiliai';  tí:0iJO|  para  o 
logar  de  ajudante  do  zelador  que  ti- 
cacreíi^lo  e  5C:0imj>;  para  o  fim  espe- 
cifica ío  no  art,  2'  §  4"^ ..-.. 

19  Àjudíis  dl'  custo,  reduzida  de  I0:00()$ 
a  quantia  ]>e^lKta  na  propo^^ta. ...  .^ 

20.  Gratiljeaçíia  p<3r  ,ser viços  eitraordi- 
narioa  e  temporários,  (como  na  pro- 
posta;  

21.  Juroá  d  i  versos  i 

22.  JuroB  dos  bUbe^ 
mo  na  proposta 

23.  JuroB  díis  emprc.sti 
orphúos   (como  m 

24.  Jurorf  dos  deposi 
noroicas  e   Monls^^^^^^lPf' 
na  proposta)..,. 


4:800$000 
3:000í000 
2:000-000 
3:600J000 
liSOOllOOO 
1:000|000 


16:200$000 


80:510$0OO 


715:0004o 
26l;000i 


51:20( 
12:2U'' 


-1 
m 
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V  rGlUORES 


ailXHA 


:  iS  guarnições  dos  narios  da  armada, 
avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 

)  de  praças  em  portos  estrangeiros  o  em  Eg- 
>  ira  aespezas  de  enterro. 
por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 


!)A  GUERBA 


<í  utensis  e  praças  de  pret. 

voluntários  e  engajados  e  premio  aos  mesmos. 
•  importância  consignada. 
•aprens  e  ferragens. 
[•raças   invalidas  e  soldo  de  ofllciaes  e  praças 

vm  aos  officlaes  que  viajam  em  commissão  de 

s  e  utensis. 

ts  e  diárias  a  colonos. 

ransporte  de  praças  e  comedorias  de  embarque. 


riA,  VIAÇÃO  SOBRAS  PUBLICAS 

•   e  aos  engenhos  centraes  —  Pelo  que  exceder  ao 
;kriodafazbni>a 


V 


os  reclamados  além  dos  algarismos  orçados. 
iimenda  e  assignatura  de  notas. 
•r  preciso,  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
os  e  amortisação  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868, 
<lo  juro  de  4  %  em  ouro. 
ias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 
Idem  idem. 

oue  for  necessário  além  da  somraa  concedida. 
os  orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
do. 
momicas  e  dos  montes  de  soccorro  —  Pelos   que   forem 


sóntadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e. 
103  pagamentos  reclamados,  quando  a  i 

1-3  julho  de  1895,—  Atyusto  Montenegro* 


ven- 
^S 
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Museu  Nacional,  e  bem  assim  a  aforar  os  outros  terrenos  da  mesma  quinta,  de  que  lâo  pi» 
cl6ar,  para  a  construcção  de  edificijs  públicos,  tendo  preferencia  os  aforamentos  para  fim 
de  utilidade  publica,  ou  melhoramentos  de  hygiene  da  capital; 

3.^  A  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execuçâ.0  das  leis  ns.  148  À,  de  13  de  julho  de 
1893*  e  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  art.  15,  n.  2; 

4.»  A  mandar  proceder  ao  arrolamento,  discrimina^,  demarcação  e  veriftcaçid  de  to- 
dos os  próprios  nacion^ies,  nomeando  para  esse  íim  uma  commissão,  correndo  a  despeza  por 
conta  da  quantia  de  50:000$,  consignada  no  n.  18  do  art.  V  ; 

5.  A  concluir  o  ediMo  e  accessorios  para  installação  defllnitiva  da  alttindega  de  Ma- 
cahé,  installando-a  desde  já  em  edifício  alugado;  abrindo  para  esse  âm  os  necessàrieo  créditos. 

6.»  A  receber  do  Banco  da  Republica,  por  conta  do  debito  deate  para  com  o  Theíouro, 
prédios,  sitos  no  Districto  Federal  que  forem  julgados  precisos  para  ã  insteáteção  de  serfiços 
públicos ; 

T."»  A  desapropriar  por  utilidade  publica  os  armazéns  contíguos  &  Alfiindega  do  Espirito 
Santo  e  pertencentes  a  Hard  Rand  &  Comp. ,  bem  como  o  terreno  oomprehendido  entre  os 
referidos  armazéns  e  o  becco  de  Manoel  Alves  e  a  destinal-»08  ao  serviço  da  mesma  al- 
fandega; 

8.°  A  entregar  ao  Estados  da  Parahyba  o  resto  do  auxilio  que  aos  meSmo  foi  concedido 
pela  lei  n.  173  A,  de  10  de  setembro  de  1893,  salvo  a  hypothese  do  art.  2<»  e  o  paragrapho 
único  do  mesmo  artigo  da  citado  lei,  abrindo  para  isso  o   necessário  credito. 

Art.  3,°  são  declaradas  prescriptas  todas  as  contas  de  responsáveis,  anteriores  a  31  de 
dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não  tenham  sido,  por  qualquer  modo«  eoooutrados  em  al- 
cance para  com  a  fazenda  publica. 

§  1  .<^  As  contas  comprehendidas  no  período  de  1  de  janeiro  de  1891  ató  á  data  da  instal- 
lação do  Tribunal  de  Contas  serão  tomadas  mediante  exame  arithmetioo  e  oonfirontação  dos 
documentos  justificativos  das  verbas  das  despezas. 

§  2.<^  Si  por  este  processo  se  verificar  desfalque,  será  então  a  tomada  das  oontas  pro- 
cessada na  forma  da  legislação  em  vigor. 

§  3.°  No  caso  de  não  se  verificar  desfalque,  o  Tribunal  de  Contas  darã  quitação  ao 
responsável  e  ordenará  a  baixa  na  fiança. 

Art.  4.0  Ficam  desde  já  transformados  em  aforamentos  os  arrendamentos  de  terras  da 
fazenda  de  Santa  Cruz;  aos  actuaes  arrendatários  será  concedida  remissão,  do  foro  mediante 
o  pagamento  de  20  annos  do  arrendamento  a  que  estiverem  obrigados  actualmente. 

Art.  5.<'  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
133.024:320$380. 

Art.  ô.^"  Continuam  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  arts.  8"  e  12  da  lei  n.  191  B  de 
90  de  setembro  de  1893  e  do  art.  10,  §§  l^  e  2\  da  lei  n.  3.229,  de  3  de  setembro  de  1884  e 
do  art.  8»  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892. 

Art.  7.°  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  os  logares  oreados  por  esta  lei  fóra  do  qua- 
dro dos  empregados  de  fazenda  e  extinctos  e  do  pessoal  iliega!  mente  aposentado,  que  íbr 
reintegrado  pelo  governo. 

Sola  das  commissões,  14  de  setembro  de  1895.— /o<7o  Lopes,  presidente.— At^^rw^íd  Mon- 
tenegro, relator.— F.  P.  Mayriuk.-^Serzedello  Corrêa, --Albef to  Torres, ^Pa\da  Guimarães. 
^^Benedicio  Deite, ^Augusto  Severo.-^Lanro  Muller. 


Tabeliã  das  verbas  do  orçamento  para  os  quaes  o  Governo  poderá  abrir 
ciredito  supplementar  no  exercicio  de  1896,  deaccdrdô  com  o  art.  2* 
n .   I  da  presente  lei 

BONISTBRIO  DA  JUSTIÇA;  B  NBGOClOÍJ  IKTBRIORBS 

SocGorros  pMicos. 

Subsidio  dos  senadores  e  subsidio  dos  desputados—Pelei  importância  quo  for  necessária 
durante  as  prorogaçoes. 

Secretaria  do  Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados — Pelo  serviço  stenogta- 
pàieo  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogaçoes. 
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MINISTÉRIO  DAS  RBLAçQBS  BXTERIORES 

ExtraordiruÂrias  no  exterior, 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Eospitaes  »  Paios  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —-  Peio  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  nayios  da  armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e outros  sinistros. 

Fretes  —  CommissOes  de  saques,  tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Es* 
lados  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  aespezas  de  enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias, também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUBRRA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  e  praças  de  pret. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  premio  aos  mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  oonágnada. 

Despezas  de  corpos  e  quartéis — Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  ofllciaes  e  praças 
reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  ofilciaes  que  viajam  em  commissão  de 
serviço. 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos  e  utensis. 

Presídios  e  colónias  militares  —  Etapas  e  diárias  a  colonos. 

Diversas  despesas  e  eventuaes  ^  Pelo  transporte  de  praças  e  comedorias  de  embarque. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUGAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centraes  —  Pelo  que  exceder  ao 
ddoretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZBNDA 

Juros  da  divida  inscriptay  etc.^  Pelos  reclamados  além  dos  algarismos  orçados. 

Caixa  da  Amortisação  —  Pela  encommenda  e  assignatura  de  notas. 

Differença  de  cawWo— Pelo  que  for  preciso,  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 

f»ara  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortisação  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868, 
879  e  1889  e  das  apólices  convertidas  do  juro  de  4  %  em  ouro. 

Juros^  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  co  re  dos  orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  caiaas  económicas  e  dos  montes  de  soccorro  —  Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado* 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  ven- 
cimentos marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  ^)agamentoB  reclamados,  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignação. 

Sala  das  commissões,  em  31  de  julho  de  1895.—  Augusto  Montenegro,  relator, 
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Tabeliã  dos   créditos   que  floam  approvados  na  forma  do  art-    4**  da 

presente  lei 

MINISTÉRIO  DO  INTERIOR 

BDCRETO  N.  lO.IlS  DB  15  DE  DBZEMBRO  PE  1888 

Ajuda  de  casto • 15:000$000  ^r^^r^ 

Socoorpos  públicos 179;755$759         l94;75o$759 

PBCRBTO  N.  10.176  DE  1  DE  FEVEREIRO  DS  1889 

Sooôorros  públicos '  23:149$680 

DECRETO  N.  10.181  DE  9  DE  FEVEREIRO  DS  1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes " 5.0OO:OOO$000 

DECRETO  N.  10.315  DE  20 DE  AGOSTO  DB    1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes • .      7.00O;O00$000 

DECRBTO  N.  10.418  A,  DB  30  DB  OUTUBRO  DB  1889 

Aj  udas  de  custo • 45: 000{000  _^^ 

Soccorros  públicos 600:000$OUO         645 :OO0áa*) 

DEORBTO  N.  10.434  DE  9  DB  NOVEMBRO  DE  1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes • • 6 .  000 :  OOOáOOO 

DECRETO  N.  4  DE  28  DB  FEVBREIRO  DE  1891 

Soccorros  públicos 500:000$(X)0 

DECRETO  N.  166  DB  29  DB  ABRIL  DB  1891 

Obras ,.  3^8:000^ 

DECRETO  N.  462  DB  12  DE  AGOSTO  DB  1891 

Subsidio  a  senadores 612:524$400 

>  a  deputados , .  1 .925:557í!;976 

Secretaria  do  Senado 145:400íW)0 

>  da  Gamara  dos  Deputados 181:474$992      2.864:957$368 

DECRETO  N.  525  DB  12  DB  FBVBRBIRO  DB  1891 

Subsidio  do  Vice-Presidente 3O:321$420 

DBCRBTO  N.  794  DB  16  DB  ABRIL  DB  1892 

Ajudas  de  custo 8:400j!000 

Soccorros  públicos 1 .72O:0OOÍ00O 

Assistência  da  infância  desamparada 31 :  808$712 

Subsidio  a  senadores 47:250í000 

>  a  deputados :....  172:200$000 

Secretaria  do  Senado 19: 1931530 

>  4a Gamara  dos  peputiKlos ,., 24:11:^900     2,022:965$I42 
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DBCBBTON.  720  DE  SODB  JANEIRO  DE  1892 

Estados  confederados 

Inspectoria  geral  de  hy^iene 


141 

43l:22( 

631 


Limpeza  da  cidade  e  praias 

DECRETO  N.   758  DE  11  DE  MARÇO  DE  1892 

Estados  confederados 

DECRETO  N.  770  DE  22  DE  MARÇO  DB    1892 

SoocoiTos  pnbl  icos • 

DECRETO  N.  788  DB  8  DE  ABRIL  DB  1892 

Acquisição  do  prédio  em  que  íálleceu  o  Dr.  Benjamin   Constant    e  outras 


DECRETO  N.  794  DB  16  DE  ABRIL  DE  1892 


Subsidio  a  senadores 

>       a  deputados , 

Secretaria  do  Senado 

>         da  Gamara  dos  Deputados. 


75 

272 

10 

25 


140 
274$190 


DECRETO  N.  1145  DB  22  DB  NOVEMBRO  DB  1892 

Recenseamento 

DECRETO  N.    1158  DE  2  DB  DEZEMBRO  DE   1892 

Soccorros  públicos 

MINISTÉRIO  DA  INSTRUOÇÃO  PUBLICA 

DECRETO  N.  820  DB  19  DB  MAIO  DE  1892 


Obras. 


DEORBTO  N.  722  A,  DB  30  DB  JANEIRO  DE  1892 

Inspectoria  Geral  de  instrucçSo  primaria  e  secundaria. . . .         134:720$000 
Ingfruc^  primaria  do  1»  e  2»  gràos 1 .274:840$000 

DECRETO  N.  978  DE  5  DE  AGOSTO  DB  1892 

Telegraphos 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

DECRETO  N.  10.381  DB  2    DE  OUTUBRO  DB  1889 

Ajudas  de  custo 

DECRETO  N.  723  DE  2  DE    FBVBREIRO  DE  1892 


1.204:3801000 

168:3201000 
3.000:0001000 

110:000$00^ 

383:619$33Q 

69:714$585 
3,000:000$000 

50:564$420 

1.409:560$000 
500:000$000 

50:000$000 


Relações 295:168*000 

Justiças  de  1«  instancia 2.024:296*768 

Repartições  de  Policia 291:18&t500 

Juntas  commerciaes 47:812$000 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha 244:987$500 

Diligencias  policiaes 42:800$000 

Ajudas  de  custo ??'5S?$5?9 

Bventuiws ,..., ,»...,-,  lõ:000|000 


3.056:252$768 
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DECRETO  N.  749  A,  DE  27  MB  FEVEREIRO  WS  1892 

Justiças  de  1*  instancia. 125:5081000 

Reformados  de  Policia 2O:88O$0OO 

DiiiireBeias  policiaes 600$000         146:9ea$960 

DECRETO  N.  795  DE    18  DE  ABRIL  DE  1892 

Asylo  de  Mendicidade 73:500$(XX) 

DECRETO  N.  840  DE   30    DE   MAIO  DE  1892 

Relações 2c574$i20 

Justiças  de  1"  instancia 14:545$427 

J  unta  Commercia! 534$348 

RapartiçSes  de  Policia 1 :  434$874 

Diligencias  policiaes 416$666           19:5(fôS^4 

DECRETO  N.  1086  DE  16  DE  OUTUBRO  DE  1892 

Repartições  de  Polida 406:450$961 

Brigada  policial 679:289$745 

Casa  de  Detenção 39:304$586 

Reformados  da  brigada  policial 6:843$902 

Diligencias  policiaes 124:000$003      1.255:888$5(r7 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

DECRETO  N.    1273  DE  17  DE  FBVWBIBO  DB  1893 

Para   as  despezas  a   liquidar  com  o  serviço  de  hygieDo 

terrestre 45 :  55O$00O 

DECRETO  N.    1326  DB  24  DB  MARÇO  DE  1893 

Para  despezas  da  Inspectoria  Geral  de  instrucção  prima- 
ria e  secundaria  e  com  as  de  instrucção  primaria  do 
1<»  e  2«  grãos  desta  Capital • 12:779$065 

DECRETO  N.  1234  DE  21  DE  JANEIRO  DE  1893 

Para  o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  du- 
rante o  1°  semestre  de  1893 122:493$75Q 

DECRETO  N,    1267  DE  11   DB  FEVEREIRO  DB   1893 

Para  oocorrer  ao  pagamento  do  ordenado  aos  magis- 
trados postos  em  disponibilidade 680:800$000 

DECRETO  N.  1273  DB  7  DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Para  occorrer  ás  despezas  relativas  ao  pessoal  e  mate- 
rial das  Inspectorias  de  hygiene  dos  Estados  do  Ceará, 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Sul  e  Goyaz»  nos  primeiros 
três  mezes  do  corrente  anno,  sendo: 

Para  pessoal 3:450$000 

Para  material , , 1:000$000  4;45O$00O 
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DKCSIETO  N.    1310  DB  8  DB  MAKQO  DE   1893 

Para  construcção  de  um  lazareto  no  Estado  de  Pernam- 
baço,  de  conformidade   com  a  autortsação  conferida 

Selo   decreto  legislativo  n.  122  de  11  de  novembro 
e  1892 l.500:000$00Q 

DBCRBTOS  N8.    1338,    1339  B  1340  DB  28  DE  MARÇO  DB  1893 

Para  pagamento  do  pescai  d^  eadeiras  eztinotas  do 
Gymnasio  Nacional,  15:000$,  e  despezas  com  o  ser- 
viço sanitário  50:000$000 6B:000$000 

DECRETO  N.    1358    DE  20  DB  ABRIL  DB    1893 

Para  occorrer  às  despezas  com  o  pessoal  da  repartição  da  policia  e  com 
os  vencimentos  dos  magistrados  do  Estado  da  Parahyba»  durante  o 
período  definitivo  desses  serviços 34:808$í52 

DECRETO    N.    1374  DE  27  DE  ABRIL  DB   1893 

Para  pagamento  do  premio  ao  Or.  José  Luiz  de  Almeida  Couto,  lente  ca- 
tbedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Babia,  e  da  impressSlo  de  sua 
obra  Intitulada  «  Lições  de  Clinica  medica  e  therapeutica  > 5:280Ç700 

DECRETO  N.    1555     DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Para  custeio  do  presidio  de  Fernando   de  Noronba  durante  o  2^  semestre 

deste  exercício ; 122:493$750 

DECRETO  N.  1575  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Abre  um  credito  supplementar  à  verba— Soccorros  Públicos,  do  exercício 

de  1893 769:600$000 

DECRBTO  N,  1657  DB  20  DB  JANEIRO  DB  1894 

Para   o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  no  primeiro  semestre 

deste  exercido 122:493$750 

DaCRBTO  N.    1784     DB  30  DB  AQOSTO  DB   1894 

Para  o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  no  segundo  semestre 

deste  exercio 122:493$750 

DBCRBTO  N.    1795  DE     1 1  DE  SETEMBRO  DB  1894 

Despezas  com  a  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios 89:000$000 

DECRETO  N.   1897  DB    24  DB  NOVEMBRO  DE  1894 

Abre  credito  supplementar  neste  exercício  às  v«rbas*Subsidio  dos  Senadores 

e  Deputados 1 .856:250$000 

DECRETO  N.     1898  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Abre  credito  supplementar   neste  exercido  ás  verbas  —  Secretaria  do 

Senado  e  Camará  dos  Deputados -         207:000$000 

MINISTÉRIO   DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

DECRETO    N.     10.184    DE  10    DB  FBVEREIRO  DE  1889 

Ajudas  de  custo 22:093$753 

DBCRBTO  N.    10.178  DE  1  DB  FBVBRBIRO  DB  1889 

Commlssões  de  limites •..%  130:000$000 

Camarv   V.  V  30 
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DECRETO    N.     10.398  DE    12  DK  OUTUBRO  DE    1889 

Ajudas  de  custo 95:000$000 

Extraordinárias  no  exterior 29:531$484         124:53]|484 • 

DECRETO  N.  759  DE  11  DE  MARQO  DE  189^ 

Ajudas  de  custo 107:2õOÍOOO 

DECRETO  N.   1318  DE  17  DE    MARÇO  DE  1893 

Ajudas  de  custo. , 285:875$000 

Extraordinárias  no  exterior , 88:706$670         374;581$670 

DECRETO  N.     1315  DE  15  DE  MARÇO  DE  1893 

Para  despezas  com  a  paciflcação  dos  Estados 20O;(K)O$0OO 

DECRETO  N.   1331  DE    24  DE  MARÇO  DE  1893 

Para  dar  cumprimento  ao  disposto  no  art.  2®  da  lei  n.  97  de  5  de  outubro 
de  1892.  Missão  especial  a  China  (Este  credito  foi  aberto  pelo  Minis- 
tério da  Industria) 150:00O$0OO 

ÍJdECRETO  N.     1594  DE  NOVEMBRO  DE  1893 

Para  as  despezas  das  verbas  —  Ajudas  de  custo  e  extraordinárias  no  ex-         110:000$000 
terlor  —  no  exercício  de   1893 

DECRETO  N.   1656  DE  20   DE  JANEIRO    DE  1894 

Para  as  despezas  com  a  paciâcação  dos  Estados 200;000$000 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

DECRETO  N.   10.191  DE  23  DE  FEVEREIRO  DE  1889 

Munições  de  bocca 119:500$192 

DECRETO  N.   10.397  DE   12  DE  OUl^UBRO  DE  1889 

Eventuaes s 66:344$794 

DECRETO  N.  656  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE  1891 

Arsenaes 897:777|804 

Munições  de  bocca • 297:806$223 

Munições  navaes 296:499íS10      1 .492:083$537 

DECRETO   N.   766  DE  18  DE  MARÇO  DE  1892 

Munições  navaes 219:546*842 

DECRETO  N.  654  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE  1891 

Para  renovação  do  material  da  armada • , 10.000:000$000 

DECRETO  N.  657  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE  1891 

Construcção  de  pharóes : 400:000$000 

DECRETO    N.   1265  DE  11   DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Hospitaes 3'\^^ 

Manicoes  navaes 105:44&ç78b 

Pyentuw? , 100:(K)0$000         267;59a$2l2 
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DECRBTO    N.   1266  DE  11   DE  FEVEREIRO  DE   1893 

CSombustivel 268:43l$056 

Material  de  co»struc5çao  naval. 412:371$905        680;802$961 

DECRETO    N.  1309  DB  6  DB  MARÇO  DB  1893 

Repartição  da  carta  marítima  —  Secção  pharóea •  32: 150$000 

DECRETO  N.  1.556  DE  6  DB  OUTUBRO  DB  1893 

Abre  um  credito  supplementar  a  diversas  verbas  deste  exercício. .  • 3.021 ;  1 13$738 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

DECRETO  N.   10405  DE    19  DB    OUTUBRO  DE  1889 

Diversas  despezas  ee  vent uaes • 428 :  847$196 

DBCRETO  N.  809  DE  4  DE  MAIO  DE  1892 

Ajudas  de  custo 150:000$000 

DECRETO  N.    1293  DE  4  DE    MARÇO  DE  1893 

Para  attender  ás  despezas  extraordinárias  com  as  occnrrencias  no  Es- 
tado do  Rio  Qrande  do  Sul  e  à  necessidade  urgente  de  lançar  mão  de 
meios  enérgicos  para  manter  a  ordem  e  defender  a  Republica 2.000:0001000 

DECRETO  N.    1322  DB  21    DB  MARÇO  DE  1893 

Para  compra  de  armamento  fi  1 15 .  000 2 .  163 :  869$45a 

DECRETO  N.  1346  DE  7  DB  ABRIL  DB  1893 

Fabrica* 36:280$000 

DECRETO     N.      1550  DE  27  DB  SETEMBRO  DE   1893 

Abre  um  credito  extraordinário  de 8.000:000$000 

DECRETO  N»  1623  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1393 

Abre  um  credito  extraordinário  de 6.000:000$000 

B3:^eroiolo  do  1S94 

Abre  um  credito  extraordinário  de • 16.000:000$000 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

DECRETO    N.  717  DB  26  DB  JANEIRO  DB   1892 

Obras  publicas  e  Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro 1 .360:895$00Q 

DECRETO  N.   736  DE  13  DB  FEVEREIRO  DE   1892 

Horta    Vitícola 40 :  290$000 

Jardim  da  Praça  da  Republica 34:360|000 

Jardim  do  Passeio  Publico 9:600$000 

Viy^iro  da  Quinta  da  Boa  Vjsta. ..,,., 1 :000$000  85;250$000 
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DHORBTO    N.  752  DE  3  DB  liàRÇOPB  1802 

^goto  da  cidade « l.S68:16Q|S50 

BSCRBTO  N.  767  DE  18  DB  MARÇO  DB  1892 

Costeio  das  fazendas  da  Boa  Yista^  xíq  xanmifXQ  da  Parabyba  do  Sal,  6:780|0OO 

DECRBTO  N.  772DB  23  D9  MAAÇO  PJS  189!^ 

llluminação  publica 559:0i5$0OO 

DECRCro  N.  7Q7PB  23  DB  A6RK<  P^  1892 

Para  augmentar  a  diária  dos  empregados  nos  jardins  públicos  e  viveiros 

da  Quinta  da  Boa  Vista...., ,,,, , ,, 6:80O$0OO 

DBCRBTON.   899  DB  29  PB  JUNHO  DB  1892 

Obras  publicas  e  Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro ,..•,,...,.        1,360:8951000 

DBCRETO  N.  938  DB  15  DB  JULHO  DB  1892 

Esgoto  da  cidade 1.268:156$250 

DBCRETO  N.  939  DE  15  DB  JULHO  DE  1893 

llluminação  publica 559:045$000 

DBCRETO    N.  1211  DE  13  PB  JANEIRO  PB  1893 

llluminação  publica 232:OOO$00O 

DBCRBTO    N.  1.&63  DB  7  DE  FBVBRBIRO  DB  1893 

Para  pagamento  dos  juros  garantidos  á  Ceará  Earbour 

Corporation £  16.875-5-0  1Õ0:006$315 

DECRETO  N.    1212  DB   13  DE  JANEIRO    DE   1893 

Para  occorrer  às  despezas  com  o  serviço  de  illuminação  publica  no  l"  se- 
mestre  r •.:.,..,., 235:000$000 

DBCRBTO  N.    1213  DE  13  DB  JANEIRO     DB  lb93 

Para  occorrer  à  despezas  com  o  serviço  de  esgoto  da  cidade  no  1<>  se- 
mestre  : V. ?.• 1.274:156$250 

DECRETO  N.   1262  DE  7  DB  FEVEREIRO  DE  1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviços  a  cargo  da  Inspectoria  Geral 

das  Obras  Publicas  desta  Capital,  no  l""  semestrp. , » .  •  t 1 .418:345$000 

DECRETO  N.   1325  DB  21   DB  MARÇO  DB  1893 

Para  occorrer  ao  pagamento  de  salários  dos  serventes  da  secretaria  de  ^«^v*/vnA 

Estado 16:200$000 

DBCRBTO  N.  1381  DB  27  DB  ABRIL  DB  1893 

Para  pagamento  à  via-ferrea  intercontinental,  abre  o  credito  extraordina-  A-n^inm 

rio  de  quinze  mil  doUars  ao  cambio  de  27  dinheiros 27:4o0$U00 

DBCRETO  N.  1399  DB  18  DB  MAIO  DB  1893 

Para  occorrer  &s  despezas  com  o  serviço  da  illumlnaçfto  publica  até  ao  fim  iqk#i^i 

do  2^  trimostre  deste  anno .,.,.•...,....,..... 379 :  looçui 


íBSsXo  eit  14  Dil  istsuimd  í>b  18Õ3  38& 

DlEORflTO  N.  1409  DE  13  DE  JULHO  DE  1893 

P&ra  òccarrer  às  despezfts  com  o  serviço  a  oargo  da  Inspecção  Geral  das 

Obras  Publicas  da  Capital  Federal,  durante  o  2?  semestre  deste  anno.  *      1 .418:345$000 

OECRflTÒ  If .  1552  DE  28  DB  SfiffeSlBRO  DB  1893 

Para  occorfer  ás  despe2as  com  o  serviço  da  illuminaçâo  publica  da  Capital 

Federal,  no  2<^  semestre  deste  auno.* 721 :590$000 

DF.0RB1O  N.  1000  DB  18  DB  NOYBMBUO  DB  1893 

Abre  Um  credito  sapplementar  à  Terba  Correio  Geral ....«« •  • . » *         930:631$362 

DECRETO  N.  1890  DE  14  DB  KOTfiMBRO  DB  1894 

Abre  um  credito  suppletnentar  &  verba  —  Garantia  de  Juros  —  do  exercício 

de  1894 9.367:729|000 

DBCRBtO  N.  1*930  DB  31  DB  DEZEMDRO  DE  1894 

Abre  um  credito  supplementar  â  verba  —  Correio  Oeral— do  exercício 

de  Í8M....* , 995:000$000 

DfeCRBl^  N.  737  DB   17  DE  FEVBRIÉIRO  DE  1892 

SnpplementAr  a  diversas  verbas  do  exercício  de  1884- 1885  a  1890. 290;237$õ87 

MINISTBftlO  DA   FAZENDA 

DBGRETO  N.   1541  A,  DB  31  DB  ÁOOSTO  DB   1893 

Para  regularisar  os  pagamentos  de  dividas  de  eterciciòs  ílndos  no  eten^** 

cio  de  1892 9.601:830$g72 

DkCRETO  N»  1292  DB  22  DE  FBVBReIRO  DB  1893 

Para  déspotas  com  o  material  do  Thesouro  Federal,  do  Tribunal  de  Contas 

«  dás  Delegacias  Fiscaee. 99:000|000 

dBcrbto  K.  1293  DB  1  DB  MARgo  DE  1893 

Para  occorrer  ás  ddspesás  com  o  montepio  obrigaiorio,  pensão  e  fundral. .        400:000$000 

DECRETO  N.  1360   DB  20  DB  A.BRII1  DB  1893 

Penaonistas ....*..w. 400:0001000 

DflCRBTO  N.  1718  DE  21  DB  MAIO  DB  1894 

Para  iegi^isar  ba  èsepeauis  com  a  Recebedoria  no  exercício  de  1892i*é*»»         3ô9:0Ôl|987 

DBCRBTO  N.   1747  DB  3  DB  iWm  DB  1894 

Despezss  com  o  pessoal  e  material  das  Alfóndegas  de  8.  Paulo  e  Juiz  de 

Fora. i » .%.«.»»*«.b  ••*....         800:000$000 

Ma  âas  oonnníffOes,  em  14  de  «stelnbfD  de  1895.  — Au^t^^^o  Montenegro,  relator. 
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N.  179  B-1895 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  do  Sr. 
Tavares  de  Lyra  e  outros  ao  projecto  n.  i79 
deste  anno,  abrindo  o  credito  supplementar 
de  193:000$  a  verba  -^-Exercícios  findos^ 
para  pagamento  da  canalisação  de  agua  a 
cidade  de  Macau,  no  Rio  Grande  do  Norte 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  à  verba— Exercicios 
findos—  do  Ministério  da  Fazenda,  art.  7« 
n.  31  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de 
1894,  o  credito  supplementar  de  193:000$ 
para  occorrer  a  despezas  com  serviços,  já  em 
parte  realisados,  para  canalisação  da  agua 
para  a  cidade  de  Macau,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Norte, 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commisfloes,  14  de  setembro  de 
1895— JoJo  Lopes,  presidente.— F.  P.  -ftfav- 
rink,  TélaXov. ^Augusto  Severo.^Paula  Gui- 
marães .^Lauro  Muller .-^Benedicto  Leite, -^ 
Serzedello  Corrêa» 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.   144  A,  DE  1895 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  pelo  Sr,  To- 
lentino  de  Carvalho  e  outros  ao  projecto 
n.  i44  deste  awno,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da 
Rocha  Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 

A  commissão  de  petições  e  poderes,  a  quem 
foi  presente  a  emenda  apresentada  ao  proje- 
cto n.  144,  pelo  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  e 
outros  Srs.  deputados,  tendo  examinado  a 
petição  junta  de  António  Leonardo  de  Mene- 
zes Amorim,  l"  escripturario  do  Thesouro 
Federal,  bem  como  o  attestado  medico  com 
que  comprova  o  pedido  de  um  anno  de  licen- 
ça com  ordenado,  para  tratar-se,— é  de  pa- 
recer que  seja  adoptada  a  referida  emenda 
para  o  fim  de  ser  attendido  o  peticionário. 

Sala  das  commissões,  14  de  setembro  de 
1895.— GowpaZo  de  Lagos,  presidente.— Guí- 
tavo  Veras,  relator. — Landulpho  de  Maga* 
Ihães. — Eusébio  de  Queirós. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se:— e  a  António  Leonardo  de 
Menezes  Amorim,  1"  escripturario  do  Thesou- 
ro Nacional,  por  igual  tempo,  com  ordenado  e 
para  o  mesmo  fim. 


S.  R.  Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de 
1996. ^Tolentino  de  Carvalho. ^Costa  Rodri^ 
guês. —  Tolentino  dos  Santos»'^  Arthur  Or- 
lando,-^Lourenço  de  Sá. 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Achando-«e 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda-feira 
16  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1894,  opl» 
nando  pela  approvação  do  projecto  n.  295, 
de  1893,  qoe  autorisa  o  governo  a  contractar, 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S.  Pran* 
cisco  e  Amarante,  no  rio  Pamahyba,  ao  da 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão  (2'  dis- 
cussão). 

]^  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes  : 

3^  discussão  do  projecto  n.  179.  de  1895, 
abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supplementar  de  4.000:000$  á  verba  — 
Exercicios  findos  —  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercicio  de  1896  ; 

ContiDuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dá  outras  providencias ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Godoy ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
oom  sóde  nesta  Capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdmo  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894; 

1«  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
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de  ferro  aerèa  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  , 

Discussão  única  do  projecto  n. 231,  de  1893; 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Nieme- 
yer  e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e 
Ilibas  do  ftillecido  capitão  João  Conrado  Nie- 
meyer»  da  data  desta  lei  em  deante,  o  meio- 
soldo  e  pensão  que  percebem,  pela  tabeliã 
actual  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  falle- 
cidol<>  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76,  A,  de 
1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez  uma   pensão    annual  de   2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projectou.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que^  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e 
à  Intendência  Municipal  do  Districto  Fe- 
dei'al  08  edificios,  que  menciona,  onde  se 
executara  serviços  municipaes  e  os  compre- 
hendidosno  plano  de  melhoramentos  desta 
capital. 

!    2*  parte,  às  2  1/2  horas  ou  antes: 

Discussão  única  do  projecto  n^  197,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Emilio  José  Moreira  Júnior,  3«  escripturario 
da  Alfandega  de  Manáos,  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  136,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 


Luiz  Pedro  Monteiro  de  Souza,  fiel  de  arma- 
zém da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  seis 
mexes  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar  no  logar  que  actualmente  exerce,  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1895, 
estabelecendo  o  modo  por  que  deve  ser  exe- 
cutado o  acoordo  de  que  trata  oart.  5<*  da  lei 
n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  para  o 
fim  de  realizar  a  transferencia  das  emis- 
sões e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  emis- 
são regionaes,  para  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  com  um  voto  em  separado  dos  Srs. 
Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e  outro 
dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto  Monte- 
negro; 

'^  discussão  do  projecto  n.  122,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  1896  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1894, 
declarando  terem  direito  á  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1 17  de  4  de  novembro  de  1892,  todos 
08  empregados  públicos,  como  taes  conside- 
rados os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  lei 
(substitutivo  ao  projecto  n.  215  de  1894); 

l*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dà  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.   Martins  Costa  Júnior  ; 

Discussão  do  projectou.  139,  de  1894,  trans- 
ferindo ao  domínio  do  £stado  do  Amazonas, 
nas  condições  que  estabelece,  as  íázendas  na- 
cionaes denominadas  do  Rio  Branco,  situadas 
nos  campos  deste  nome  naqueile  Estado ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  de  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes ; 

P  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F»  annexa  & 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

1"  discussão  do  projectou.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Provi- 
sório, de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma,  pelo  regulamento  de 
1874,  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
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Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  coDdioOes  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, &  villa  do  Morro  do  Chapôo; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programma  de  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (redacção  para  a  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  âcou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  faliecido  coro- 
nel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Carvalho; 

3»  discussão  do  projectou.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1° 
do  art.  2°  da  lein.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1^  das  InstrucçOes  approvadas 
por  decretou.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redae^o  para  a  3»  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do   corrente  anno) ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito  re- 
íbrmados  ou  que  se  reformarem  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados, 
para  todos  os  efTeítos,  como  si  estivessem  ef- 
fectivamente  providos  na  classe  de  que  ti- 
verem a  graduação  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marílsa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Parasfuay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe  ; 

Discumão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho 
de  1892,  o  montepio  e  meio  soldo  do  seu  falie- 
cido fllho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ao- 
cloly  Lins ; 

Discussão  unioa  do   projecto  n.    122,    de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympía  Carolina 
da  Silva  Barata,  viuva  do  desembargador 
Joaquim  António  da  Siva  Barata,  uma  pen- 
são mensal  de  100$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221   A,  de 

1894,  oonoedéndo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  perceber 
o  meio  soldo  a  que  tem  direito . 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {í^  vice» 
presidente)  j  Thomas  Delfino  (£•  secretdrio)  e 
Arthur  Rios  (í^  vice'^esidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto.  Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Brito, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Benedicto 
Leite,  Gustavo  Veras,  Kduardo  de  Berredo, 
Christino  Cruz,  Arthur  de  Vasconoelloe,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres 
Portugal,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Josó  Ma-^ 
riano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca, 
Lourenço  de  Sá,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Menezes  Prado,  Gouveia  Lima,San« 
tos  Pereira,  Milton,  Francisco  Sodré,  Flávio 
de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  José  Carlos,  Américo  de  Mattos,  Lins  áe 
Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Landulpho  de  Mag^alhães,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourlo,  Monteiro  de  Barros,  Cha- 
das Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Pinto  d&  Fonseca,  Matta 
Machado,  Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Abreu,  Gosta 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Francisco  Glicerio,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Oastro, 
Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Fonseca  Guimarães,  Marçal  Escobar,  Pereira 
da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  179, 
de  1895,  abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  supplementar  de  4.000:000$  à  verba 
—  Exercícios  findos  —  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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B*  annuhciada  à  cbntittUágâo  da  2"  discus- 
são do  projecto  n.  Í78.  de  1895,  fixatido  a 
(lespeza  do  Ministério  da  ludustriíl,  Viaçáo  0 
Obras  Publicas»  para  o  ezercieio  de  1696. 

O   Sr.    Oaldino    T^oi*ôtt>  —  Sr. 

presidente,  tive  a  honra  de  aprosentar  á  con- 
sideração da  Gamara  três  emendas  ao  Orça- 
ineflto  do  Ministério  da  Viação  e  de  subscre- 
ver uma  outra,  que  já  foi  suíBcieutemeote 
justificada  por  um  illustre  collega  de  repre- 
seutacua.  Refere-se  esta  ultima  ao  porto  da 
Victoria  8  a  duas  linhas  telegraphicag  para 
o  sul  do  Estado  que  tenho  a  honra  do  repre- 
sentar. As  linluis  telej>raphic8s  propostas  úe. 
emenda  apresentada  pelomeulllusti^ecolleíra 
o  Sr.  Toi^iuato  Moreira  são  de  necessidade 
e  de  utilidade  tal  que  considero  a  constni- 
cção  de  natureza  inadiável.  Essas  linhas  vão 
seívir  a  duas  das  roais  importantes  comarcas 
do  Espirito  Santo,  a  de  Itabapoanae  a  do  Cal- 
çado. Na  primeira  estão  a$  grandes  proprie- 
dades agrícolas,  que  teem  o  maior  desanvoí- 
vihiento  dô  cultura,  na  sé^nda,  ao  contrario, 
as  pequenas  propriedades,  também,  de  cultujra 
mulko  desenvolvida. 

Em  relação  ao  porto  da  Victoria,  já  a 
lei  do  orçamento  vigente  òohslííoa  a  verba 
d©  400:000$,  insuflflciente  {)ara  o  serviço  com- 
Jileto  dè  melhoramento  do  porto  da  Capital 
ú^  Espírito  Santo,  mas  qué  é  sufflciéHte,  au- 
xiliada pelo  Estado,  para  os  pHmelrds  sei*W- 
ços,  como  por  exemplo  :  quebramento  dè 
pedrafi. 

Mas«  Sr.  presidente^  até  hoje  a  verba  do 
melhoramento  do  porto  da  Victoria  não  foi 
applicada  ;  a  representação  espirito-santen» 
tem  lutado  com  difficuldades  para  obter  a 
appHcaçHo  da  verba  óonstgnada  na  lei  do 
ornamento  deste  auno  O  serviço  de  qúe  thita 
esta  parte  da  emenda  ô  inadiável  ;  a  verba 
pedida  de  250:000$  ô  Insuíftciente,  mas  èu 
acredito  que  o  nobre  Ministro  dâ  Viação  não 
deixará  ôahir  eni  exerciciofe  findos  a  cofarsi- 
gn«-\ção  do  orçamento  vigente.  E'  ineontes^ 
tavel,  porém,  que,  quando  mesmt?  se  possa 
obter,  como  espero,  a  applicação  da  verba  do 
orçamento  deste  anno,  ainda  assim  ha  ne- 
cessidade de  um  serviço  permitneute  de  des- 
obstrncção  do  porto,  até  que  as  obras  defini- 
tivas se^jam  construídas. 

E'  um  serviço  de  natureza  federal,  o  maior 
que  a  União  pôde  prestar  ao  Espirito  Santo 
o  constituo  elle  um  anhelo,  uma  ardente  as- 
piração do  Estado  lírteiro  e  da  Pra^a  da 
Victoria,  qtte  jã  vai  tornando-se  mdito  consi- 
derável. 

Estas  considerações,  Sr.  presidente,  eu  as 
faço  para  secundar  o  meu  illustre  coUega, 
embora  eltó  já  tenho  iustiflcado  sufficiente- 
mentea  necessidade  da  adopção  da  emenda  | 
Camará   V«  V 


A  que  alludl,  subscrijata  pelos  representantes 
do  Espirito  Santo. 

Seja-me  agora  permittido  referir-me  a 
uma  parte  do  discurso  de  S.  Ex.*  em  que 
trata  da  transferencia  da  sub-coatadoria  do 
telegrapho  de  Campos  para  a  Vitstoría. 

E'  incontestável,  Sr.  presidente^  que  o  Re- 
gUlâmerito  vigente  determina,  que  as  sub- 
coiítadorias  tenham  as  suas  sedes  nas  Capi- 
tães dos  Estados. 

O  nobre  Ministro  da  Viação,  ao  assumir  o 
seu  cargo,  já  encontrou  com  sede  em  Campos 
a  sub-contadoriá  dos  telegraphos  do  Espirito 
Santo,  e  procurando  providenciar  que  a  sede 
passasse  a  ser  na  Victoria^  teve  razões  ponde- 
ráveis que  o  detiveram. 

Acontece  que  o  dtetricto  a  qiie  pertetice  o 
Espirito  Santo  compreheade  também  o  Estado 
do  Rio  dé  Janeiro. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— O  Estado^  nOo : 
algumas  loealidados,  três  ou  quatro. 

O  Sr.  Oaldino  Loreto  —  Não  contesto 
o  que  diz  o  honrado  collega  ;  mas  aproveito- 
me  das  suas  patavinas,  e.  Jnstitícando  de  al- 
gutaà  sorte  o  procodimehto  do  Ministro  da 
Viação,  Venho  pedir  a  adop^  de  medidas 
que  façam  cessar  a  anomalia  que  actualiiientô 
existe  e  evitem  vexames  ape  fuoeciona- 
rios  que  tiverem  de  residir  na  Victoria, 

As  razões  gue  me  foram  dadas  para  que  a 
sub-cotitidòria  do  districtt)  telegfaphico  do 
Espirito  Santo  permaneça  ainda  erti  Campos 
i-efemoi-se  à  carestia  da  vida  na  Vicloi»ia. 

Mas  attendeu-se  menoH,  segundo  estou  In- 
formado, ás  oommodidades  do  chefe  do  distri'' 
cto,  do  que  às  condições  de  vida  dos  ftmcclo-í- 
aarios  de  inlbrior  categtlria. 

O  Sk.  toRQUAto  Moreira  —  Ha  na  Victoria 
quem  acceité  esses  logares  que  os  campistas 
não  quizerem. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  ha  duvida 
nenhuma  que  a  carestia  da  vida  na  Victoria 
demanda  a  adopção  de  medidas  especiaes  para 
garantirem  a  vida  dos  funccionarios  que  alli 
teem  residência. 


O  Sr.  Torquato  Moreira—  O  próprio  Re- 
gulamento dos  telegraph')s  prevê  o  caso,  dã 
direito  a  uma  Indemuisação. 

D  Sr.  Galdino  Loreto  — O  Rogulameii to 
dos  telegraphos,  diz  o  honrado  collega,  prevô 
a  hypothese  da  carestia  de  vida  óm  algumas 
localidades  e  autorisa  o  respectivo  director  a 
dar  uma  diária  de  2$,  còrao  gratificação,  aos 
funccionarios  que  residem  nesíjas  localidades. 

Essa  providencia,  e  providencia  da  lei,  não 
pôde  infelizmente  aproveitar  aos  empregados 
da  sub-contadoria  dos  telegràphos. 

O  honrado  Ministro  da  Viação  me  informou 
que  essa  providencia,  segundo  o  Regulamento 
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dos  telefiraphos,  só  podo  ter   applicação  aos 
telegrapTiístas. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Ainda  bem  que 
o  ministro  confessa  que  a  carestia  de  géneros 
na  Victoria  ó  que  determina  a  violação  do 
Regulamento. 

O  Sr.  Galdino  Lorkto  — Os  empregados 
do  escriptorio  da  sub-contadoria  não  podem 
gozar  do  mesmo  favor. 

E'  uma  razão  plausível,  attendendo-se  a 
que  difficilmente  se  encontrarão  empregados 
que  sirvam  com  os  mesquinhos  ordenados  que 
teem  os  empregados  subalternos. 

Dou  testemunho  que  a  repartição  dos  Cor- 
reios da  Victoria  luta  com  embaraços  para 
ter  pessoal  para  os  cargos  menos  remune- 
rados. 

Ninguém,  Sr.  presidente,  quer  sujeitar-se 
a  fazer  um  concurso  para  ser  praticante  ou 
amanuense  dos  Ck)rreios  na  Victoria,  indepen- 
dente de  concurso  os  pretendentes  a  cargos 
públicos  encontram  na  Victoria  logares  mais 
bem  remunerados  nas  repartições  estadoaes. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Mas,  para  os 
logares  da  sub-contadoria,  houve  candidatos, 
V.  Ex.  sabe  disso.  Entre  outros,  o  Dr.  Cou- 
tinho. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Não  sei,  mas 
basta  a  palavra  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Houve  até 
proposta. 

O  Sr,  Galdino  LoreI-o  —  Mas  os  preten- 
dentes se  apresentam,  acceitam  os  logares,  e 
depois  03  abandonam,  procurando  outras  col- 
locações . 

Eu  assignalo  o  facto,  dou  o  meu  testemu- 
nho das  difflcttldaies  em  que  se  encontram 
as  repartições  federaes  do  Espirito  Santo 
para  obter  funccionarios  aptos  e  capazes  para 
os  logares  menos  remunerados. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Neste  caso  o 
ministro  deve  mudar  a  Administração  dos 
Correios  para  Campos,  e  deixar  na  Victoria 
apenas  uma  agencia. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Quando  eu  pre- 
parava-me  para  vir  para  esta  Cn pitai,  aflm  de 
tomar  parte  nos  trabalhos  da  Camará,  recebi 
reclamações  de  funccionarios  do  correio»  pe- 
dindo-me  que  tomasse  o  patrocinio  de  sua 
causa^  eFOlicitandoinstantemeiite  que  obti- 
vesse do  Congresso  uma  diária  ao  menos 
igual  &  que  lêem  os  telegraphistas,  para  que 
se  minorassem  as  difficuldacles  com  que  elles 
Bié  hoje  teem  lutado,  diante  da  carestia 
excepcional  de  géneros,  de  casas,  em  summa, 
do  vida  no  Espirito  Santo. 

Dando  o  meu  testemunho  e  afflrmaado  es- 
tas cousas,  que  podem  importar  uma  defesa 
ao  nobre  Ministro  da  Viação,  não  faço  juz« 


nem  essa  é  a  minha  intenção,  aos  agradeci- 
mentos de  S.  Ex. :  exponho  os  factos  com 
inteira  verdade... 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  O  que  não 
quer  dizer  que  eu  não  os  expuzesse  também 
com  inteira  verdade. 

O  Sr.  Galdino  Lobeto.,.  e  justiça,  o  qoe 
quero  é  que,  ao  mesmo  tempo  que  estas 
minhas  palavras  importem  unm  defesa  ao 
Sr.  Ministro  da  Viação,  determinem  também 
da  parte  da  illustre  Commissão  de  Orçamento 
a  ado])ção  de  uma  medida  que  venha  minorar 
as  diUSculdades  com  que  o  nobre  ministro 
tem  lutado  para  íázer  com  que  a  sub-conta- 
doria dos  telegraphos  tenha  a  sua  sóde  onde 
deve  ter,  isto  è,  na  Capital  do  Espirito  Santo, 
adoptaudo-se  uma  medida  do  igual  ordem  em 
relação  aos  correios  do  me&mo  Estado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Admira  que  o 
ministro  esteja  tão  interessado  pela  sorte  dos 
empregados  da  sub-contadoria,  quando  não 
se  tem  incommodado  com  a  sorte  de  outros 
funccionarios.  Violou  o  Regulamento,  porque 
08  empregados  entendiam  que  a  vida  em 
Campos  era  mais  barata.  E*  ediflcante  o  tal 
ministro ! 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Não  lia  duvida 
que  não  se  pôde  deixar  de  attender  à  consi- 
deração da  carestia  de  vida,  não  somente  por 
attenção  aos  funccionarios  públicos,  como 
também  por  attenção  â  regularidade  dos  ser- 
viços. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  O  ministro 
deve  também  zelar  os  cofres  públicos,  que 
são  sobrecarregados  com  uma  despeza  enorme 
feita  com  a  inspecção  das  linhas. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E'  incontestável 
que,  emquanto  não  houver  remunerações  re- 
gulares, não  se  poderá  ter  funccionarios 
que  exerçam  os  seus  cargos  como  elles  devem 
ser  exercidos. 

O  Sr.  José  CariíOS  —  Na  realidade  ha  des- 
locação. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Ha  desloca- 
ção, mas  é  nos  augmentos  de  despeza  para  os 
cofres  federaes. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  creio  que 
haja  da  parte  do  Ministro  da  Viação,  em  re- 
lação à  sub-contadoria  dos  telegraphos,  mã 
vontade  para  com  o  Estado  do  Espirito  Santo. 

A  mesma  irregularidade  que  se  nota  em 
relação  à  sede  da  sub-éontadoria  dos  telegra- 
phos no  Estado  do  Espirito  Santo,  vai  o 
illustre  deputado  notar  em  relação  ao  distri- 
oto  telegraphico  de  Minas,  que  tem  a  sua 
sede,  não  em  Ouro  Preto,  como  devia  ser, 
porque  é  o  ponto  talvez  mais  central  do  dis- 
trictOy  maa  sim  em  Juiz  de  Fora. 
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O  Sr.  Touquato  Moreira  —  E'  outra  rio- 
lação. 

O  Sr.  Galwno  Lorbto  —  Parece-me  que 
Ouro  Preto  é  mais  central  do  que  Juiz  de 
Fóra,  visto  que  o  districto  telegraphico  do 
Minas  Geraes  já  comprehende  linhas  que  se 
estendem  até  Januaria. 

O  Sr.  Josk  Carlos  — Em  compensação  tem 
outras  que  vêem  para  o  Sul,  Juiz  de  Fora  ô 
realmente  o  ponto  de  onde  se  irradiam  as 
communicações  com  mais  facilidade.  Portanto, 
n&o  ha  paridade . 

O  Sr.^Galdino  Loreto  — a  paridade  é 
em  relação  á  violação  de  um  artigo  do  Regu- 
iamenfo  dos  telegraphos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  ha  violação. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  Regulamento 
dos  telegraphos  diz  que  as  sub-contadorias 
devem  ter  a  sua  sôde  nas  capitães  dos  Es- 
tados ;  ora,  sendo  Ouro  Preto  a  Capital  do 
Minas  Geraes,  o  districto  telegraphico  devii 
ter  ahi  a  sua  sede. 

Rm  relação  ao  Espirito  Santo,  acabo  de 
apresentar  uma  justificativa  para  essa  irre- 
gularidade ;  essa  justiticativa,  attendendo  aos 
fancciooarios,  os  quaes  teem  mais  commodi- 
dade  em  Campos,  consulta  tamoera  ao  inter- 
esse publico,  que  não  deve  e^tar  à  mercê  do 
quem,  sem  as  devidas  habilitações,  se  sujeita 
a  mingoados  vencimentos  em  localidade  de 
vida  cara. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Com  prejuizo 
para  os  cofres  da  União.  Despende-se  ràuito 
mais  com  os  trabalhos  de  flscalisação,  pelas 
í?ratiticações  a  que  tem  direito  o  chefe  do 
districto  nas  viagens  de  inspecção,  as  quaes 
são  muito  maiores,  feitas  de  Campos  para 
qualquer  ponto  do  districto,  do  que  se  fossem 
feitns  da  Yictoria. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Já  declarei  que 
não  venho  contrapor  considerações  ás  consi- 
derações feitas  por  V,  Ex.  Seria  inconve- 
niente, sob  todos  03  Dontos  de  vista,  que  eu, 
como  representante  ao  Espirito  Santo,  viesse 
aqui  fazer  considerações  inteiramente  op- 
postas  ás  que  fossem  feitas  por  outro  repre- 
sentante do  mesmo  Estado,  em  defesa,  anás, 
desse  Estado.  O  que  já  declarei  é  que  desejo 
que  a  sub-contadoria  dos  telegraphos  vá  para 
a  Yictoria. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  V.  Ex,  está 
confirmando  o  que  eu  disse.  A  razão  da  trans- 
ferencia é  a  carestia  dos  géneros. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  consideração  da 
carestia  de  vida  não  é  de  somenos  importân- 
cia, como  poderá  parecer  a  alguns.  Não  se 
pôde  ter  bons  empregados  em  Yictoria  sem 
mna  remuneração  superior  á  qne  percebem 
funccionarios  de  igual  categoria  em  outras 


Capitães  da  Republica.  A  administração  dos 
correios  do  Espirito  Santo  tem  grande  nu- 
mero de  vagas,  porque  nin^ruem  quer  fazer 
concurso  para  os  legares  inferiores. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Mas,  si  o  mi- 
nistro mudar  a  administração  para  Campos 
ou  para  um  ponto  onde  a  vida  seja  mais  ba- 
rata, V.  Ex.  protesta? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  ha  duvida 
neniiuma. 

O  Su.  Torquato  Moreira  —  E'  o  mesmo 
caso  de  deixar  ficar  lá  uma  agencia  e  mudar 
a  administração  para  uma  Cidade  mais  ba- 
rata. 

O  Sr.  G\ldino  Loreto  —  Cumpre  adoptar 
medidas  para  que,  sem  vexime  para  os  func- 
cionarios que  actualmente  exercem  car«)s 
na  sub-contadoria  dos  telegraphos,  se  faca  a 
mudança  da  sôde  do  districto.  • 

O  Sr.  Josè  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Neste  momento 
estou  apresentando  àCoramis>ão  de  Orçamento 
a  idóa  deautorisar  o  governo  a  dar  uma 
diaria  aos  funccionarios,  sobretudo  aos  func- 
cionarios dos  cargos  subalternos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Comtanto  que  se  faca 
a  transferencia  para  a  Victoria,  perfeitamente 
deaccordo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Exactamente,  e 
ao  mesmo  tempo  peço  que  se  consigne  tam- 
bém uma  diaria  para  os  empregados  do  cor- 
reio, porque  estão  nas  mesmas  condições. 
Actualmente  os  telenrraphistas  da  Yictoria 
gozam  deste  favor,  porquo  ô  difflcil  encontrar 
telegj^phistas  que  queiram  estar  nanuella 
Estação.  ' 

O  Sr.  José  Carlos  —  Já  vô  V.  Ex  que 
esta  de  accôrdo  com  seu  oollega  de  bancada  • 
ambos  querem  que  o  serviço  seja  feito  como 
oeve  &er. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  A  divergência, 
como  Y.  Êx.  vô,  refere-se  á  pessoa  do  mi- 
nistro, que  não  me  parece  merecedor  das 
censuras  do  meu  collega. 

Sr.  presidente,  passo  agora  a  referir-me 
mais  especialmente  às  emendas  que  apre- 
sentei juntamente  com  o  meu  eolleea  o 
Sr.  Torquato  Moreira.  A  primeira  e  mais 
importante  dessas  emendas  refere-se  a  uma 
subvenção  kilome  trica  para  a  Estrada  de 
Ferro  da  Yictoria  ao  Cacboeiro  de  Itapemi- 
rim.  EUa  pede  30%  de  auxilio  da  União 
nara  a  construcção  da  estrada  que  está  sendo 
feita  pelo  Estado  e  que  vem  ligar  a  Capital 
do  Espirito  Santo  com  todas  as  Capitai  do 
Sul  da  Republica. 

Poderá  pawcer  estranho  que  eu  venha  aqui 
pedir  30  Vo  de  subvenção  kilometrica  como 
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auxilio  àquellG  Estagio  para  construcção  de 
uma  estrada  que  vai  ser  propriedade  sua  ; 
entretanto,  este  meu  procelimento  encoutra 
precedentes  que  o  justiflcim  inteiramente  no 
que  se  passa  na  fiuissa  em  relação  a  oonstru- 
cçôes  de  estradai  ^e  ferro,  de  diques,  corre- 
cção de  rios  e  outras  obras  importantes. 

Alli  os  poderes  cantonaes  teem  muitas 
vezes  requerido  aos  poderes  federaes  sub- 
veno^es  para  obras  que  estão  séíido  feitas  nos 
cantões  com  o  auxilio  dos  cofres  cantonaes  ; 
eu  poderia  citar,  em  aliono  desta  minlia  asse- 
veração, diversos  pedidos  dos  cantOes  de 
Berne  e  outros,  pedidos  que  são  feitos  do 
mesmo  modo  por  que  eu  faço  este,  isto  ô,  em 
porcentagens,  em  quotas  partes.  As  conces- 
sões limitam  rimitais  vezes  o  máximo  desses 
auxílios. 

Ninguém  dirá  que  â  Estrada  da  Victoria 
a  Cachoeiro  de  Itapemerim  é  de  interesse 
exclusivamente  local  ou  estadoal,  porque 
essa  estrada  ô  de  interesse  immbdiato  da 
Unil^,  entende  com  a  sua  administração  pu- 
blica, porque  vem  ligar  a  Capital  do  Espirito 
Santo  com  todas  as  Capitães  do  Sul.  Accresce 
que  a  União  está  empenhada  jã  pela  forma 
de  garantia  de  juros,  já  pela  construcção  por 
administração  publica,  em  diversas  estradas 
que  ligam  as  Capitães  do  Rio,  S.  Paulo,  e 
todas  as  outras  do  Sul.  Outros  Estados  em 
condições,  iguaes  ao  Espirito  Santo,  já  gozam 
de  favores  da  União  nesea  matéria. 

Peço,  portanto,  á  illustre  Commissão  de 
Orçamento  que  defira  esse  meu  pedido,  para 
o  que  contlo  especialmente  na  justiça  do  nobre 
relator  deste  orçamento^  que  tem  um  espirito 
de  coordenação  que  o  leva  a  apanhar  rapida- 
mente os  melhjramentos  no  seu  conjuncto  e 
a  separar  aquelles  que  interessam  mais  im- 
mediatamente  aos  Estados  e  ás  localidades  dos 
4ue  intereõsam  á  União  em  geral. 

Peço  a  attenção  para  OvSta  circumstancia 
de  que  a  Estrada  da  Victoria  a  Cachoeiro  de 
Itapemirim  é  a  única  que  não  tem  subven- 
ção da  União,  na  rede  de  ligação  das  Capitães 
do  Sul. 

Não  ha  muito  tempo,  inauguraildo-se  urti 
trecho  dessa  estrada  de  ferro,  dizia  o  illustre 
presidente  daqoelle  Estado  que  a  imprevidên- 
cia foi  um  dos  estímulos  que  o  abalançaram  a 
uma  obra  de  tal  importância. 

O  Estado  do  Espirito  Santo  empenhou-sé 
para  a  construcção  dessa  obra,  mas  verificou 
mais  tarde  que  existem  accidentéâ  no  terreno, 
que  tornam  a  obra  mais  cara  do  que  á  pri- 
meira vista  se  podia  stippor;  todavia,  apezar 
dessa  consideração,  a  estrada  ha  de  acabar-se^ 
ainda  que  sej  i  preciso  augmentar-se  extra- 
ordin  iriam  ente  o  imposto. 

O  espirito  de  justiça,  porém,  não  pôde  con- 
formar-se  com  esta  situação  excepcional  em 
que  se  collocou  o  Estado  do  Espirito  Santo 


para  constrilir  a  suà  estrada  de  ferro,  quando 
estão  subsidiadas  pelos  cofres  da  União  estra- 
das em  construcção  em  outros  Estados,  al- 
guns de  impottabcia  económica  inferior  áo 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Não  peço4  por  cobseguinte,  á  nobre  com- 
missão e  â  Camará,  sinão  que  se  faça  justiça 
e  não  se  colioque  o  Espirito  Santo  nas  condi- 
ções em  que  até  hoje  se  tem  achado. 

Muitas  vezes  verbas  concedidas  pelo  Con- 
gresso áquelle  Estado  não  teem  tido  a|Q)lica- 
ção. 

No  orçamento  vigente,  temos  um  exemplo 
disso,  na  que  se  refere  a  melhoramidntos  do 
porto  da  Victoria ;  é  a  verba  rtíals  importante 
que  é  destinada  no  EsplHto  Santo. 

No  projecto  de  orçamento  para  o  anno  se- 
guinte, Dão  vjBJo,  Sr.  presidente«  nenhumas 
verbas  attinentes  a  iriélboramehios  no  Espi- 
rito Santo. 

t*óiie-se  dizer  qíié,  a  hão  serem  as  verbas 
destinadas  para  a  manutenção  dos  funcciona- 
rios  que  a  união  hão  pôde  deixar  de  manter, 
taes  como  os  funcciouarios  da  Alfandega,  da 
iustiça  federal  e  outros,  o  Espirito  Santo  não 
teih  cousa  alguma  lios  projectos  da  commí^ 
são,  e  ó  a  razão  porque  â  sua  deputação  não 
se  conformou  com  o  orçamento  orgaoisado 
pela  illustre  commissão,  e  vem  apresentar 
èmendaâ  que  attendam  aos  diversos  serviços 
que  são  destinados  áquelle  Estado. 

Um  dos  serviços  de  mais  importância,  o  que 
mais  almejamos  e  que  ninguém  poderá  dizer 
que  ê  um  serrlçó  dé  caracter  inteiramente 
local  ó  o  serviço  de  melhoramento  do  porto, 
mas  receio  multo  qub  os  hiesihos  argumentos 
que  teem  sido  levantados  conlra  a  applica- 
^0  desta  verb.i  destlúada  a  esâe  serviço  no 
exercício  tigeríte,  vetiham  á  ser  apresen- 
tados ehl  relação  ás  Verbas  destinadas 
para  o  anno  seguinte.  E  é  por  isso  que 
a  representação  do  EspiHto  Sãntb  não  re- 
sume todos  os  seus  pedidos,  todaá  as  suas 
pretenções  em  relação  aó  Orçamento  da  Via- 
ção, nas  obras  do  melhoramento  do  porto,  é 
por  isso  que  pedimos  uma  subvenção  para  a 
Estrada  de  Perro  da  Victoria  ao  Cachoeiro  de 
Itapemirim. 

A  Commissão  do  Orçamento  não  })oderá  dar 
parecer  contrario  a  essa  emenda,  sem  grave 
injustiça^  attendendo  a  qiie  obras  congéneres 
se  fazem  em  outros  Estados  da  Republica  por 
conta  dos  cofres  da  União. 

O  8v.  Pi-esidente— Peçe  ao  nobre 
deputado  qne  interrompa  o  seu  discurse  para 
se  proceder  â  votação  dás  matérias  encer- 
radas. 

O  Sr.  Oaldino   Lorbto— Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  òs  Srs.  Costa  Azevedo, 
Lima  Bacury,  Matta  Bácellar,   HoUanda  dé 
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Lima,  Vivoiros,  Luiz  Dorniuguea,  Costa  Ro« 
driçues,  Anísio  do  Abreu,  Nogueira  Parana- 
guá, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Josó 
Beviláqua,  Junqueira  Ayres,  Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Gaspr  Drummood,  Coelho 
Cintra,  Medeiros  e  Alouqnerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Cie* 
mentino  do  Monte,  Fernandes  Lima,  01  jmpio 
de  Campos,  Geminiano  Brazil,  Neiva,Eduardo 
Ramos,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Yergne  de 
Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  Josó  Ignacio, 
Aristides  de  Queiroz,  P,.odrigues  Lima,  Antó- 
nio de  Siqueira*  Serzedello  Corrêa,  Paulino 
da  Souza  Júnior,  Alcindo  Guanabara, Euzebio 
de  Queiroz,  Sebastião  de  Lacerda,  Mayrinck, 
Campei ina.  Lima  Duarte,  Lamounier  Qodo«* 
fredo.  Ribeiro  de  Almeida,  Pires  Ferreira, 
Arthur  Torres,  Carlos  das  Ghagns,  Prancisoo 
de  Barros,  Paula  Queiroz,  Almeida  Nogueira, 
Moreira  da  Silva,  Mariano  Ramos,  Lamenha, 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,Rmilio 
Blum,  Martins  Costa  e  Rivadavia  Corroa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Si^s.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges, Helvécio  Monte, 
Chateaubrland,  Arminio  Tavares,  Marcionillo 
Lins,  Zama,  Augusto  de  Freitas,  Manoel  Cae- 
tano, Dionysio  Cerqueira,  Marcolino  Moura» 
Oscar  Godoy,  Belisario  de  Souz^»,  Fonseca 
Portel  la,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Vaz  de  Mello,  João  Penido, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Vallada- 
res,  Cuperlino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Simão  da  Cunha, Paraíso  Cavalcanti, 
Lamartine,  Costa  Machado^  Alfredo  Ellis, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingiies  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Herculano  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Xavier  do  Vai le,  Luiz  Adolpho,  Caracíolo  e 
Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Fran- 
cisco B^ínevolo,  Cunha  Lima,  Araiijo  Góes, 
Sebastião  Landulpho,  Athayde  Júnior,  Clelo 
Nunes,  França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Júlio 
Santos,  Barro?  Franco  Júnior,  Domingos  de 
Moraes,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e 
Vespasianode  Albuquerque. 

Procedando*se  à  votaoão  da  Redacção  anal 
do  projectou,  75  B,  de  1895,  reconhece-se 
que  não  ha  numero. 

O  Sr.  l?resid.eiite  —  Vou  mandar 
proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  à  chamado,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Costa  Rodrigues, 
Anisio  de  Abreu, Torres  Portugal,  Medeli*08  e 
Albuquerque,  Gonçalves  Maia,  Clementino  do 
Monte,  José  Ignacio,  António  de  Siqueira, 
Ribeiro  de  Almeida  e  Apparicio  Mariense. 


O  Sr.  I»re»l<iento— Responderam  á 
chamada  119  Srí<.  deputados,  pelo  que  vou  de 
novo  submetter  a  votos  as  matérias  que  se 
acham  sobre  a  Mesa. 

E'  sem  debate  approvada  a  Reda(!Ção  flnal 
do  projecto  n.  75  B,  de  1895,  para  ser  envia- 
do ao  Senado. 

O  Sr.  Briolo  Fillia  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  aproveito  a  opportuuidade 
de  haver  numero  na  Camará  para  dirigir  a 
V.  Ez.  um  pedido. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulto  â  Camará  se  me 
concede  dispensa  do  cargo  de  naembro  da 
Commissão  da  Instrucção  e  Saúde  Publica, 

Espero  qne  a  Camará  acolhera  este  n^eu  pe- 
dido com  a  mesma  benevolência  com  que  tem 
acolhido  pedidos  congéneres  de  vários  outros 
Srs.  deputados. 

O  lAr.  Pjreatdente-^Em  tempo  sub^ 
metterei  à  deliberação  da  Camará  o  pedido 
do  nobre  deputado. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  134 
de  1894,  opinando  pela  approvação  do  pro- 
jecto n.  295,  de  1893,  que  autorisa  o  governo 
a  contractar  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  serviço  de  navegação  des  portos 
de  S.  Francisco  e  Amarante,  no  rio  Parna- 
hyba  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão 
(2»  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
projecto  n.  134,  de  1895  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  1.0  E*  o  governo  autorisado  a  contra- 
ctar, por  cinco  annos,  com  a  companhia  ou 

0  particular  que  melhores  vantagens  offere- 
cer, o  serviço  do  duas  viagens  mensaes  dos 
portos  de  S.  Francisco  e  Amarante,  no  rio 
Parnahyba,  ao  da  Tutoya.  no  Estado  do  Ma- 
ranhão, até  â  quantia  de  2:000$  por  viagem 
com  escalas  pelos  seguiu  lesportosrTherezma, 
Flores,  União,  Currálinho,  Boqueirão,  Mar- 
recas, Repirtição,  Santa  Quitéria,  Porto  Ale- 
gre, Parnahyba  e  Arayoses. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

Emenda 

Artigo  additlvo  —  Nas  condições  do  artigo 
precedente  fica  igualmente  autorisado  o  go- 
verno a  contractar  o  serviço  de  uma  viagem 
mensal  na  linha  de  navegação  entre  os  portos 
de  Corumbá,  S.  Luiz  de  Cáceres,  Miranda  e 
Aqnidanava,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

1  S.  R.— Sala  das  sessões,  14  do  setembro 
de  1 895 .  —  Mariano  Ramos . 


294 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


E'  também  approvado  o  segainta  : 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  o  projecto  n.  134,  de  1894,  assim  eraen- 
dado,  approvado  em  2»  discussão  e  enviado  a 
Commissáo  de  Obras  Publicas  para  redigil-o 
para  a  3*  discussão. 

E'  approvado  em  3»  discussão  e  enviado  â 
Comraissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO  N.    179  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art,  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  no 
corrente  exercício  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  supplementar  de  4.700:000$  à  verba 
—  Exercícios  lindos  — art.  7«  u.  31  da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  para  cccor- 
rer  ao  pagamento  das  dividas  já  liquidadas  e 
as  que  estiverem  em  via  de  liquidação  até  ao 
exercido  de  1893. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida  pelo  Sr.  Bricio  Filho  da  Commissão  de 
Instrucçáo  e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  «José  Maricino  (pela  ord&in) 
requer  verificação  na  votação  da  consulta 
acima. 

Procedendo-se  a  verificação,  recouhece-se 
terem  votado  a  favor  da  dispensa  pedida  pelo 
Sr.  Bricio  Filho  85  e  contra  26  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  —  Para  substi- 
tuir o  Sr.  Bricio  Filho  nomeio  o  Sr,  Braziiio 
da  Luz. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  178, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  iMinisterio  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  o 
exercício  de  1896. 

O  Sr.  Gal<lino  luoreto  (continu» 
anoTo;  — Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  poderia 
parecer  estranho  que  viesse  pedir  aqui  um 
auxilio  directo  da  União  ao  Estado,  para  con- 
strucção  de  uma  Estrada  de  Ferro. 

Dizia  ao  mesmo  tempo  que  o  meu  procedi- 
mento encontrava  exemplo,  estimulo  no  que 
se  passa  na  Suissa,  onde  os  governos  canto- 
naes  muitas  vezes  pedem  à  confederação  sub- 
venções para  construeção  de  estradas,  pontes 
e,  em  geral,  de  obras  de  grande  imriortancia 
e  custo. 

Poderei  citar  neste  momento  a  lei  de  22  de 
agosto  de  1878,  referendada  a  19  de  janeiro 
de  1879,  em  que  a  confederação  resolveu  con- 


ceder um  auxilio  de  quatro  milhões  e  500 
mil  francos  aos  cantões  que  subvencionaram 
a  empreza  do  Gothard. 

Outros  auxilies  foram  dados  por  essa  mes- 
ma lei.  Ao  cantão  do  Tessino  para  a  oondu* 
são  da  linha  de  Monte-Cenere  foi  concedida  a 
subvenção  de  dois  milhões  de  francos.  Uma 
subvenção  de  quatro  e  meio  milhões  de  fi^D- 
cos  foi  concedida  aos  cantões  que  se  interes- 
saram financeiramente  nos  caminhos  de  ferro 
dos  Alpes. 

Passa  ainda  a  citar  a  resolução  de  12  de 
dezembro  de  1889  em  que,  sob  proposta  do 
conselho  federal,  a  Assembléa  Federal  con- 
cedeu uma  subvenção  de  2/3  das  despezas 
reaes  aos  cantões  de  Berne  e  Valais  que  a 
haviam  solicitado  papa  construeção  da  estra- 
da do  Grimsel  de  Horf  a  Gletsch, 

Essa  subvenção  foi  provociidsi  por  um  po- 
dido do  conselho  executivo  do  cantão  de 
Berne  e  do  Conselho  de  Estado  do  cantão  de 
Valais. 

Ainda  em  1880,  o  conselho  federal  deu  ao 
cantão  de  Berne  um  subsidio  federal,  equiva- 
lente a  um  terço  das  despezas  para  os  traba- 
lhos de  construeção  do  dique  do  Riedernbach 
perto  de  Oberhofeu... 

O  cantão  de  Grisões  teve  também  úm  auxí- 
lio 50  %  das  despezas  effectivas  com  a  corre- 
cção do  Rheno  desde  Rethenl)rumen  até  Rei- 
chenau ;  o  de  Tessino  teve  igualmente  50  % 
para  a  correcção  do  Tessino. 

Assim  podia  citar  outros  exemplos  ;  mesmo 
tem  relaí^o  ao  cantão  de  Berna,  uma  conces- 
são para  correcção  de  um  rio. 

Assim,  Sr.  presidente,  com  os  exemplos, 
com  os  precedentes  que  encontro  na  Suissa 
justifica  o  meu  proceài mento  pedindo  um  au- 
xilio directo  dos  cofreá  da  União,  panx  a  im- 
portantÍMSima  Estrada  de  Ferro  da  Victoria 
ao  Ciichoeiro  de  Itapemirim  que  Paz  parte  da 
Estrada  de  Ferro  Espirito  Santo  e  Mina*. 

Disse,  Sr.  presidente,  que  no  discurso  inau- 
gural do  primeiro  trecho  dessa  estrada  de 
ferro,  declarava  o  illustre  presidente  do  Es- 
tado que  a  imprevidência  foi  um  dos  esti mu- 
los que  elie  encontrou  para  abalançar-se  a 
promover  a  construeção  de  uma  obra  de  tal 
importância. 

Os  accidentes  dos  terrenos,  as  difflcu  Idades 
naturaes,  a  carestia  dos  salários  foram  e  são 
obstáculos  extraordinários  para  a  construeção 
dessa  ferro -via. 

E  accrescentarei  que  o  patriotismo  dos  es- 
pirito-santenses,  e  de  todos  os  quí  habitam  o 
território  do  Espirito  Santo,  garante  a  sua 
construeção,  garante  o  êxito  da  empreza  a 
que  se  aventurou  o  illustre  presidente  do 
Estado. 

Mas,  ao  mesmo  tempo,  dizia  eu,  não  ei*a 
justo,  não  era  razoável  coUocar-se  o  Estado 
do  Espirito  Santo  nesta  situação  excepcional 
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de  augmoDtar  excessivamente  os  impostos, 
as  coDtribaições,  para  levar  a  efféito  uma 
obra  que  cão  é  de  interesse  exclusivameate 
estadoaU  exclusivamente  local,  porque  vem 
p6r  em  communicação  a  Capital  do  Estado 
do  Espirito  Santo  com  todas  as  Capitães  do 
Sal. 

De  utililídade  nacional  é,  portanto,  a  Es- 
trada de  Ferro  do  Cachoeiro  de  Itapemirim. 

E  que  não  fosse,  eu  encontrava  apoio  para 
o  meu  pedido  na  lei  de  14  de  outubro  de 
1892. 

Por  essa  lei,  a  União  pôde  de  accôrdo  com 
os  governos  dos  Estados,  auxiliar  a  con- 
strucção  de  estradas  de  ferro  que  não  tenham 
o  caracter  de  utilidade  nacional. 

A  lei  discriminando  a  competência  dos  Es- 
tados e  da  União,  em  obediência  a  uma  dispo- 
sição constitucional,  diz  que  &  União  com- 
pete exclusivamente  resolver  sobre  a  con- 
strucçâo  de  estradas  de  ferro  que  façam  parte 
do  Plano  Geral  de  Viação  ou  qne  forem 
declaradas  de  utilidade  nacional  pelo  Con- 
gresso Fe  ieral ;  e  dà  aos  Estados  competência 
para  resolver  sobre  as  outras  estradas,  sem, 
entretanto,  excluirá  competência  do  Governo 
Federal  para  auxiliar  essas  outras  estradas: 
antes  afflrmando-a. 

Ora,  não  venho  aqui  pedir  que  se  declare 
de  utilidade  nacional  a  Estrada  de  Ferro  da 
Victoria  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim ;  po- 
deria fazel-o  com  bons  fundamentos ;  mas  não 
Tenho  pedir  isso  para  o  flm  de  obter  da 
União  a  construcção  pelos  cofires  federaes 
dessa  estrada ;  o  qne  venho  pedir  é  qne  a 
terça  parte  das  despezas  feitas  com  essa  con- 
strução corra  por  conta  da  União. 

Já  justifiquei  este  meu  procedimento  mos- 
trando como  não  havia  motivo  de  estranheza 
para  esse  pedido  de  auxilio  directo  aos  cofres 
estadoaes,  em  obras  a  que  ellcs  se  abalan* 
çaram. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Galdino  Lorkto— Si  o  illustrado 
deputado  tivesse  ouvido  a  minha  argumen- 
tação, veria  que  não  tem  razão  esse  não 
apoiado. 

Peço  mais  30:000$  para  as  linhas  telegra- 
phicas  de  Santa  Leopoldina  ás  villas  de 
Àffonso  Cláudio  e  Santa  Thereza  e  do  Ca- 
choeiro de  Itapemirim  ao  Alegre. 

Como  é  sabido,  o  Estndo  do  Espirito  Santo  ô 
um  Estado  immigrantista.  Sabe-se  também 
que  os  municípios  de  Santa  Thereza  e  Alto 
Guandu  teem  muitas  terras  devolutas  que 
são  apropriadas  para  colooisação  européa, 
gosam  de  umafertilidade  f^xtra  ordinária  e  teem 
ura  clima  sal  ubérrimo.  Correios,  telegraphos 
e  estradas  ó  de  qne  o  Espirito  Santo  precisa 
para  que  o  seu  solo  esteja  devidamente  pre- 
parado para  receber  a  colonisação  européa. 


porquanto,  como  já  disse,  não  lhe  falta  ferti- 
lidade, tem  abundância  de  agua  e  um  clima 
saluberrimo. 

Não  venho  pedir  que  se  estabeleça  uma 
agencia  de  correios  nas  villas  de  AfTonso 
Cláudio  e  de  Santa  Thereza,  porque  ene  me- 
lhoramento já  existe.  Não  venho  também  pe- 
dir que  se  faça  a  construcção  de  estrada  de 
rodaírem  para  alli,  porque  para  essa  despeza 
não  faltariam  obstáculos  nem  objecções.  O 
qne  venho  pedir  ô  que  se  mande  construir 
linhas  telegraphicas  para  essas  duas  villas, 
centros  muito  importantes  de  colooisação  e 
producção. 

Não  ha  muito  tempo,  o  governo  italiano, 
prohibindo  a  emigração  para  o  Espirito  Santo, 
allegava  dificuldades  do  communlcapões  com 
os  centros  mais  importantes.  Ora,  a  linha  te- 
tegraphica  vem  facilitar  essas  communicaçOes 
e  vem  portanto,  favorecer  o  desenvolvimento 
da  colonisação  naquelle  Estado,  ao  mesmo 
tempo  que  fez  desapparecer  uma  das  objec- 
ções apresentadas  pelo  governo  da  Itália  con- 
tra a  emigração  para  aquelle  Estado. 

Estas  razões  parecem-me  suíílcientes  para 
justificar  a  emenda  que  apresentei  em  relação 
às  linhas  telegraphicas  de  Santa  Thereza  e 
Alto  Guandu. 

Justificando  no  anno  passado  uma  emenda 
idêntica,  para  a  qual  infelizmente  não  tive  o 
favor  da  Camam,  eu  appellava  para  o  ilhis- 
tre  deputado  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  então 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  que 
tendo  viajado  por  aquella  zona,  podia  escla- 
recer á  CommissSo  de  Orçamento  e  à  Camará. 

Apresentei  também  uma  outra  emenda  que 
se  refere  á  suppressão  do  n.  2 do  §  10.  Este 
numero  autorisa  o  governo  a  transferir  para 
os  Estados  os  contractos  de  navegação  cos- 
teira que  interessem  ás  localidades  menos 
importantes,  ou  a  rescindir  os  contractos  que 
tem  com  as  emprezas  que  actualmente  fazem 
esse  serviço. 

Ora,  autorisar  a  transferir  contractos  é 
autorisar  a  transferir  despezas  para  os  Esta- 
dos, e  não  se  pode  fazer  isso  sem  o  accôrdo 
de  três  partes. 

Transferir  os  contractos  que  a  União  tem 
com  companhias,  e  que  estabelecem  obriga- 
ções  para  ambas  as  pirles,  não  se  pôde  fazer 
sem  o  accôrdo  dessa  companhia.  Ao  mesmo 
tempo  ha  necessidade  de  um  accôrdo  dos  Es- 
tados interessados ;  e  ninguém  em  boa  fô  dirá 
que  elles  acceitarão  a  transferencia  desses 
contractos. 

Além  disso,  as  emprezas  subvencionadas 
de  navegação  interessam  em  geral  a  mais 
de  um  Estado.  Nôs  temos,  por  exemplo,  a 
Companhia  de  Navegação  do  Amazonas,  que 
interessa  ao  Estado  do  Pará  e  ao  do  Amazo- 
nas ;  temos  a  Maranhense,  que  interessa  ao 
Estado  do  Maranhão,  do  Piauhy,  do  Ceará  e 
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do  Pará  mesmo ;  a  PernambucaDa ,  que  inter- 
essa a  difTerentes  Estados,  ao  Coará,  ao  Rio 
Grande  do  Norte,  à  Parahybn,  á  Pernambuco, 
à  Alagoas,  a  Sergipe  e  ató  à  Bahia,  onde  os 
seus  vapores  fazem  escala.  Temos  também  o 
Lloyd.  que  tem  uma  seccâo  central,  que  ín* 
teressii  ao  Estado  do  Espirito  Santo  e  inte- 
ressa também  à  Bahia,  porque  os  seus  vapo- 
res fazem  igualmente  a  navegação  para  Ca- 
i^avellas,  bem  como  a  secção  oahiana  que  in- 
teressa a  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e 
Bahia. 

De  modo  que  a  didculdade  da  transferencia 
dos  contractos  com  as  companhias  de  nave- 
gação contará  mais  este  obstáculo.  Qual  era 
o  Estado  que  se  resolveria  a  assumir  a  res- 
ponsabilidade das  despeza  que  actualmente 
se  íàzem  com  os  serviços  de  navegação  que 
não  interessam  só  e  exclusivamente  a  esse 
Estado,  mas  que  interessam  a  mais  de  um  ? 

Rescindir  os  contractos  também  não  parece 
rasoavel,  porque  essa  rescisão,  não  podendo 
ser  feita  sem  o  accòrdo  da  companhia,  impor- 
taria necessariamente  em  uma  despeza  im«- 
productiva. 

Não  é  este  o  momento  de  se  dar  autorisa^ 
ção  ao  governo  para  rescindir  contractos  de 
navegação  que  estão  aproveitando  a  diversos 
Estados,  porquanto  ainda  hoje  esta  Gamara 
approvou  um  projecto  que  visa  a  concessão 
de  uma  subvenção  para  a  companhia  que  dzer 
o  serviço  de  navegação  entro  o  Maranhão  e 
diversos  outros  portos  do  Norte. 

Parece-me  que  só  esta  consideração  auto- 
risa  adopção  de  minha  emenda,  mandando 
supprimir  o  n.  2  do  §  IQ. 

Um  outro  ponto  para  que  peço  a  attenção 
da  commiâsão  e  especialmente  do  illustre  re- 
lator que  mostra  uma  certa  preoccupação  pela 
redacção  da  despeza,  preoccupação  que  o  leva 
até  a  fazer  autorisações  da  ordem  da  que 
acabo  de  me  referir  ainda  autorisações  como 
a  de  transferir  aos  Estados  da  Bahia  e  Per- 
nambuco o  adean  ta  mento  de  450:000$  que  vae 
sendo  feito  pela  União  da  garantia  de  juros 
de  2%,  das  estradas  que  demandam  o  São 
Francisco,  preoccupação  que  o  leva  a  incluir 
essa  autori&ação  no  Orçamento  de  Viação  que 
me  parece  não  era  o  mais  próprio  para  elía 
tanto  mais  quanto  no  Orçamento  da  Fazenda 
ha  verba  para  o  referido  adean tamen to  ;  um 
otitro  ponto,  digo,  para  o  qual  peço  a  atteu* 
ção  do  nobre  relator  da  commiseão,  ó  para  um 
projecto  que  apresentei  este  anno  o  que  teve 
o  apoio  de  diversos  deputados  por  Pernam- 
buco. Reflro«me  ao  ramal  de  ligação  dos  Es- 
tados da  Parahyba  e  Pernambuco. 

Sr.  presidente,  o  projecto  do  orçamento 
que  estamos  discutindo  e  que  nesta  [Mirte  não 
soffreu  opposição  da  illustre  Commissão  do 
Orçan^j^nto,  nem  de  nenhum  dos  deputados 
que  ja  occuparam  a  tribuna,  consigna  uma 


verba  d«  cerca  de  500:000$  para  as  obras   do 
ramal  do  Timbauba  a  Pilar. 

Apresentei  aqui  ura  projecto  autorisando  o 
governo  a  contractar  com  a  empreza  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  a  ooo- 
strucçfto  desse  trecho,  mediante  certas  garan- 
tias que  se  podem  estabelecer  no  contracto,  o 
que  me  parece  de  boa  economia. 

O  meu  projecto  estabelece  que  serão  ava- 
liadas as  obras  ja  effectuadas,  por  árbitros 
ou  como  parecer  mais  conveniente  ao  governo 
para  qne  essas  obras  e  este  valor,  possam 
em  todo  o  caso,  sdrem  sempre  levados  em 
conta  em  beneficio  da  União,  quer  quando  se 
trate  do  uma  distribuição  de  dividendo,  quer 
quando  se  resolva  uma  encampação. 

A  conveniência  desta  autorisação  está  em 
ev}tar*se  a  montagem  de  escriptorio,  officina 
e  uma  administração  especial  para  o  serviço 
*e  uma  estrada  que  deve  ter  40  kilome- 
tros* 

Actualmente,  a  União  está  fazendo  a  es* 
trada  para  o  que  tem  verbas  avultadas  ; 
mas  esses  ónus  podem  tornar-se  mais  soá- 
veis si  se  fizer  o  contracto  para  a  eoo- 
clusão  das  obras  com  a  empreza  da  es- 
trada do  Limoeiro,  mediante  uma  garantia 
não  excedente  de  7  «/o*  Si  essa  idéa  me- 
recer o  apoio  do  nobre  relator  e  da  oom- 
miseão,  julgar-me-hei  feliz  pi^r  a  ter  sug- 
gerido,  visto  como  ella  vem  trazer  uma 
boa  economia. 

Não  é  preciso  suprimir  as  verbas  que  estão 
actualmente  consignadas  ne  prqjecto  ;  pode 
haver  uma  autorisação  de  que  o  governo 
se  aproveitará  si  achar  conveniente  e  si 
chegar  a  accòrdo  com  a  companhia,  deixando 
de  a  uzar  no  caso  contrario» 

Uma  outra  consideração  que  tenho  a  fazsr 
e  está  de  conformidade  com  o  que  asseverei 
ainda  ha  pouco,  que  o  Estado  do  Espirito- 
Santo  não  tinha  cousa  al^ruma  neste  orça- 
mento para  melhoramentos,  ó  a  que  se  re- 
fere aos  auxílios  á  colonisação. 

O  profecto  da  com  missão  concede  auxílios 
a  alguns  Estados  do  Sul  consignando  quantia 
para  o  serviço  de  colonisação,  consigna  tam- 
bém uma  verba  para  os  Estados  do  Norte  ; 
ora,  comquanto  o  Estado  do  Espirito  Sinto 
esteja  ao  Norte  desta  Capital,  cu,  e  em  geral 
toda  a  gente,  o  consideramos  coroo  Estado 
do  Norte  ;  elle  ó  considerado  como  Estado  do 
Sul.  (Trocam-se  apartes .) 

Quem  quer  que,  esteja  fora  do  Brazil  ha 
de  dizer  que  o  Espirito  Santo  ô  um  Estado 
do  Sul. 

Portanto,  digo  eu,  o  Estado  do  Espirito 
Santo  não  está  comprehendido  nesta  verba 
que  se  refere  a  auxílios  pira  a  colonisação 
nos  Estado  do  Norte.  Quando  muito,  o  oua 
se  eoteode,  é  que  ella  se  refere  aos  Estaaos 
da  Bahia  para  o  Norte. 
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Chamo,  pois,  a  at tenção  da  eommissao, 
para  a  injustiça  com  qne  é  considerado  o  Es- 
tado ílo  Espirito  Santo,  que  ha  muito  tempo 
tem  o  serviço  de  immig ração  sem  auxilio 
algum. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Dispensou-o. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Náo  o  dispen- 
sou, apenas  pediu  para  administrar  o  ser- 
viço. 

Vou  terminar  as  considerações  que  tinha 
a  fazer,  pedindo  à  Commissão  de  Orçamento 
que  não  leve  a  sua  preoccupaçío  de  economia 
ao  ponto  de  sacrificar  a  justiça  na  distribui- 
ção dos  beneâcios  que  a  União  deve 
fiazor  a  todos  os  Estaaos,  dos  quaes  recebe 
lambem  as  contribuições  com  que  pôde  fazer 
face  aos  diversos  serviços*  {Muito  bem  ; 
muito  hem,) 

O  (Sr*  1L.eonel  Filho  --  Comoça 
diEondo  que  Inscreveu-se  no  presente  debate 
não  para  fazer  um  discurso,  nem  tão  pouco 
para  discutir  as  difTerentes  verbas  consi- 
enadas  no  orçamento  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  mas  para  apresentar  uma 
«menda  em  que,  at tendendo  â  conveniência 
de  um  serviço  federal,  pede  Juntamente  com 
os  seus  companheiros  de  bancada,  a  verba  de 
10:000$  destinada  a  concertos  do  prédio  que 
a  União  possua  da  cidade  da  Campanha,  ã 
rua  Tiradentes,  para  nelle  Ainccionar  a  sub* 
administração  dos  correios. 

Como  a  emenda,  embora  encerre  pedido  de 
mesquinha  quantia,  apresentada  sem  justifi- 
cação, poderia  importar  violação  do  com- 
promisso patriótico  tomado  pelos  depu- 
tados de  Minas,  de  não  concorrerem  de 
modo  algum  para  o  augmento  das  despezas 

Eublicas,  que,  no  curto  periodo  de  Repu- 
liça,  tem  crescido  de  modo  assombroso  e 
assustador,  produzindo  sérias  apprehensCes 
no  espirito  de  todos  os  que  pela  sorte 
futura  deste  paiz  empmbam  perseverança, 
amor  e  trabalho,  procurando  na  econo- 
mia o  meio  de  por  a  salvo  a  nossa  reg* 
ponsabilidade  financeira  de  prováveis  desas- 
tres, entendia  que  não  devia  entregar  a 
sua  emenda  à  Mesa  sem  amparai-a  com  a 
explicação  que  vae  ter  a  honra  de  dar  e  que 
demonstrará  a  conveniência  da  medida,  a 
necessidade  da  accei tacão  por  parte  da  com- 
missão e  a  consequente  approvação  por  esta 
Camará. 

Responde  a  algumas  censuras  feitas  aos 
deputados  de  Minas,  que,  na  ultima  sessão, 
votaram  certas  emendas  no  Orçamento  do  In- 
terior e  Justiça. 

Refere-se  a  uma  local  publicada  no  editorial 
de  uma  gaveta  da  tarde,  em  que  alguém  pro- . 
curou  fazer  litteratura  alegre  à  custa  do  Es- 
tado de  Minas  Qeraes,  dizendo-se,  pelo  motivo  | 

Camará    V.  V 


da  approvação  da  insignificante  verba  de 
cinco  contos  do  róis,  como  auxilio  a  um  esta- 
belecimento de  eduoação  de  orphãos  em  Cae- 
thé,  que  o  grande  Estado  não  devia  precisar 
de  auxilies  da  União,  porque  j&  tinha  37 
deputados,  Juiz  de  Fora,  Bello  Horisonte  e 
Gymnasío  da  Campanha. 

Ora,  si  o  seu  Estado  manda  ao  Parlamento 
37  deputados  é  porque  tem  quatro  milhões 
de  habitantes  e  o  numero  de  aeputados,  pre- 
ceitua a  Constituição,  deve  ser  correspon- 
dente ao  numero  dos  habitantes  do  Estado. 
Nada  deve.  portanto  por  isso  o  Estado  de 
Minas  à  União.  Si  a  Cidade  do  Juiz  de  Fora 
deslumbra  pelo  seu  progresso  aos  seus  vizi- 
tantes  ô  porque  os  mineiros  daquella  zona  a 
fizeram  bella,  prospera  e  são  elles  que  con^ 
correm  com  o  seu  esforço  para  tornai -a  sem- 
pre e  sempre  melhor»  A  União  nada  concorre 
para  esse  efTeito. 

Bello  Horizonte  si  se  desenha  com  as  gran- 
dezas de  cidade  moderna,  que  será  digna  do 
ser  Capital  do  Estado  de  Minas,  ô  porque  o 
governo  estadoal,  à  custa  de  sacriflcios  do 
seu  thesouro,  a  está  construindo. 

Quanto  ao  Gymnasio  da  Campanha  ainda 
nemsiquer  foi  installado,  porque  o  Congresso 
tem  entendido  que  a  Estado  rico,  como  o  de 
Miuas,  não  deve  dar  verba  alguma* 

Os  deputados  de  Minas  não  são  pedintes. 
O  seu  companheiro  de  bancada,  Dr.  Pinto  da 
Fonseca,  reclamou  a  verba  de  cinco  cpntos  do 
réis  para  Caethô,  além  de  outros  motlvos,que 
mesmo  elle  apresentará  quando  se  discutir 
novamente  o  Orçamento  do  Interior,  por  uma 
ra^fto,  que  qualificará  de  generosidade,  isto 
é,  não  quiz  que,  em  período  de  largas  eco- 
nomias, se  censurassem  somente  estados  ricos, 
prósperos,  como  por  exemplo,  o  do  Pará, 

âue  tem  no  Orçamento  do  Interior  verbas  atô 
e  quatro  contos  de  réis,  consignadas  como 
auxílios  a  estabelecimentos  particulares.  (fJa 
muitos  apartes ;  vários  deputados  interrompem 
o  orador,) 

O  orador  não  deseja  que  continue  tamanho 
barulho  por  causa  da  discussão,  a  que  invo- 
luntariamente foi  arrastado,  por  isso  vae 
entrar  propriamente  na  justificação  da  sua 
emenda. 

Como  todos  sabem,  a  lei  que  reguloti  o 
serviço  postal  da  Republica,  determinou  a 
Campanha  um  posto  para  nelle  funccionar 
uma  dns  sob-administi*ação  dos  correios. 

O  governo,  para  a  instailação  dessa  repar- 
tição, teve  necessidade  de  mandar  alugar  um 
pradio,  pelo  qual  paga  70$  mensaes. 

Ora,  a  União  possue  naquella  cidade  vários 
prédios,  estando  uns  arruinados  e  outros  im- 
possibilitados para  o  serviço  dos  correios, 
porque  são  estes  casebres  insignificantes. 

Entre  os  prédios,  que  podem  servir  para  a 
»ub-administração,  se  encontra  ode  que  tiata 
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a  emenda,  mas  que  tem  o  pavimento  superior 
em  lastimável  estado,  tanto  que  si  não  passo-r 
a  emenda,  a  Municipalidade  terá  de  mandar 
demolil-o  para  evitar  desastres. 

Concertado  o  prédio,  ílcarà  elle  valendo 
40  contos  de  róis  mais  ou  menos,  servirá 
para  a  sub-administracão. 

A  União  lucrará  muito,  ficando,  além  de 
tudo,  livre  do  encargo  do  aluguel,  quo  ostá 
pagando  pela  casa,  em  quo  funccioiía  a  re- 
partição  dos  correios,  aluguel  que,  em  breve, 
será  augraentado,  atteuto  o  desenvolvimento 
que  vae  tendo  a  Campanha,  que  hoje  ô  ponto 
terminal  de  uma  estrada  de  ferro. 

Faz  outras  considerações  e  concluo  espe- 
rando do  patriotismo  da  Commissao  de  Orça- 
mento e  da  Camará  a  approvação  da  sua 
emenda,  que  apresenta  no  interesse  da  Uuião. 

Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das â  Ccmmissão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  de  1895  : 

Onde  convier  :  Fica  o  Poder  Kxecativoau- 
torisado  a  alterar  o  decide tar  n.  1835,  de  10 
de  outubro  de  1894,  estabelecendo  duas  via- 
gens mensaes,  em  vez  de  uma,  ao  porto  da 
Amarração  no  Piauhy,  renovando  nesta  parte 
o  respectivo  contracto, 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de 
1895.— Ari A«r  de  Vasconccllos , 

Onde  convier  :  Augmentada  a  verba  com 
uma  diária  de  2$  para  os  empregados  do  es- 
criptorio  da  sub-cont  idoria  dos  telegraphos 
que  for  installada  na  capital  do  Espirito 
Santo. 

Augmentada  a  verba  com  uma  diária  de  2$ 
para  os  empregado.^  de  administração  dos 
Correios  do  Espirito  Santo,  para  o  agente  do 
correio  do  Cachoeiro  de  Itapemirim  e  para  os 
agentes  do  correio  de  Santa  Leopoldina  e  Be- 
navente. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de 
1895.— GaWtno  Loreto. 

A'  rubrica  n.  3  :  Augmentada  a  consijorna- 
ção  com  a  quantia  de  10:000$  para  manuten- 
ção da  navegação  do  rio  Parnahyba  entre  a 
cidade  de  Therezina,  no  Piauhy,  e  a  estação 
da  Estrada  da  Ferro  de  Caxias  a  S.  José  dos 
Cajazeiros,  no  Maranhão. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895. — Nogueira  Paranaguá,  '^  Pires  Fer~ 
reira^-^Arthur  de  Vasconceltos, 

A'  rubrica  n.  8:  Augmentada  a  consigna- 
ção com  a  quantia  de  200:000$  para  o   pro- 


longamento da  estrada  de  ferro  de  Sobral,  dsk 
Cidade  de  Ipú,  no  Ceará,  a  de  Therezina,  Ca- 
pital do  Estado  de  Piauhy. 

N.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  setembro  de 
1895.— iVo.^ueira  Paranaguá.  —  Pires  Fer^ 
reira^-Arthur  de  Vasconcelíos. 

Accresoonte-se  onde  convier : — Para  a  con- 
strucrão  de  uma  ponte  entre  a  cidade  de  The- 
rezina, no  Piauhy,  e  S.  José  dos  Cajazeiros, 
no  Maranhão. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de 
1895.— iV^o^jfweira  Paranaguá.— Pires  Ferreira, 

Accrescente-se  onde  convier  :  Para  concer- 
tos e  reparos  no  prédio  que  a  União  possue 
na  cidade  da  Campanha,  na  rua  Tiradentes, 
Estado  de  Minas,  para  nelle  funccionar  asub- 
administra^  dos  correios,  10:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de 
\%yS, ^Leonel Filho. -^Álvaro  Botelho. — Cha- 
gas Lobato .^^Lindolpho  Caetano. ^Francisco 
Veiga. ^^Arthur  Torres.  —  Landulpho  de  Ma- 
galhães.—  Almeida  Gomes.  — Luis  Detsi, — 
Monteiro  de  Barros.  —  Octaviano  de  Brito. — 
Ferreira  Pires. ^Simão  da  Cunha.  —  Th^oto- 
nio  de  Magalhães.  —  Ferras  Jvenior.-^PiMo 
da  Fonseca  •^-'Carlos  das  Chagas.  —  Cartniího 
Mourão , '•^Manuel  Fulgência, ^Gonçalves  Ra- 
mos,-^Rodolpho  Abreu. ^- Costa  Machado»  «- 
Ribeiro  de  Almeida.  —  Fortes  Junqueira.,  — 
Campolina. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

E'  annunciada  a  discussão  uuica  do  pro- 
jecto n.  197,  de  1885,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Ermilio  José  Moreira 
Júnior,  3<»  escripturario  da  Alfandega  de  Ma- 
nâos,  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  136, 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  a  Luiz  Pedro  Monteiro  de  Souza,  íiel 
de  Armazém  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  parii 
tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entre  em  discussão  única  o  projecto  n.  125 
A,  de  1892,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
aposentar,  no  logar  que  actualmente  exerce 
e  com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  172,  de   1895,  estabelecendo  o  modo   t>or 
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que  deve  ser  executado  o  accordo  de  que 
trata  o  art.  5<>  da  lei  n.  183  G,  de  23  de  se- 
tembro de  1893,  para  o  fim  de  realisar-se  a 
transfei^encia  das  emissões  e  respectivos  las- 
tros dos  Bancos  de  emissão  regionaes  para  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil. 
Entra  em  discussSo  o  art.  1  .<» 

O  Sr*   Benedieto   Lieite— Na  !• 

discussão  do  projecto  agitou-se  a  questão  da 
competência  por  parle  do  Legislativo  para 
resolver  sobre  a  indemnisaçào  aos  Bancos 
regionaes. 

A  Gamara  acceitou  o  projecto  do  nobre 
deputado  por  Minas,  mas  o  seu  voto  apenas 
significa  a  resolução  da  questão  da  compe- 
tência. 

Agora  é  que  começa  propriamente  o  debate 
sobre  o  quantum  a  dar  aos  Bancos  privados 
de  sua  faculdade  emissora. 

Em  1893,  quando  tratava  de  approvar  o 
decreto  de  1892,  diversas  opiniões  surgiram 
entre  as  quaes  a  do  Sr.  Américo  Lobo,  que 
era  a  mais  radical  enão  concedia  aos  Bancos 
nenhuma  indemnisação. 

O  Sr.  Amaro  Gavalcanti  apresentou  um 
voto  em  separado,  no  seio  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  mas  unicamente  contes- 
tando a  indemnisação  como  consequência  da 
privação  da  faculdade  emissora. 

A  Commissão  de  Orçamento  da  Gamara 
apresentou  um  projecto  que  não  foi  acceito, 
versando  a  discussão  sobre  o  subtitutívo  do 
Sr.  Glicerio. 

Diversas  opinões  surgiram  sobre  a  reforma 
bancaria,  entre  as  quaes  notaram-se  as  dos 
Srs.  Glicerio,  Mayrink  e  Rosa  e  Silva. 

Mas  todo  reconheciam  que  alguma  cousa 
se  devia  uos  Bancos  e  apenas  divergiam  no 
modo  de  t»ncarar  a  questão. 

Além  de  todas  as  opiniões  a  que  se  referiu, 
recorda  ainda  a  que  foi  emittida  pelo  Sr,  Ro- 
drigues Alves  já  como  senador,  representan- 
do o  Estado  de  S .  Paulo,  ja  como  Ministro 
da  Fazenda. 

S.  Ex.  não  discorda  do  direito  de  indemni- 
sação aos  Bancos,  mas  encara  por  outro  lado 
a  questão. 

Estabelecida  assim  a  preliminar  do  reco- 
nhecimento de  direitos  dos  Bancos  regionaes, 
vae  examinar  as  modalidades  que  t^m  sido 
apresentadas,  os  meios  que  se  hão  suggerido 
de  satisfazer  a  esses  direitos. 

A  primeira  questão  que  se  levanta 
é  saber  ao  que  é  que  teem  direito  os 
Bancos  regionaes;  si  a  uma  indemnisação 
pelo  facto  cie  se  lhes  haver  cassado  a  faculdade 
emissora  ou  si  ao  reconhecimento  de  algum 
direito  que  lhes  pertencia  e  lhes  foi  tirado  pela 
lei  que  cassou  essa  faculdade . 

O  Sr.  Mayrink  sustentou  em  1893  que  esse 
direito  nascia  do  facto  de  lhes  haver  sido  cas- 


sada faculdade  emissora  e  assim  pensando 
S.  Ex.  sustentava  que  o  próprio  decreto  de 
17  de  dezembro  de  189:2, bem  como  lei  23  de 
setembro  de  1893  não  haviam  tirado  aos  Ban- 
cos o  direito  aos  juros  das  apólices. 

Recorda  que  S.  Ex.  por  essa  occasião  dis- 
sera que  o  Poder  Publico  arrancara  aos  Ban- 
cos emissores  a  faculdade  de  continuarem  a 
emittir  notas  ao  portíidor  e  â  vista,  não  to- 
cou porém,  nosjuros  das  apólices  que  serviam 
de  lastro,  juros  que  continuam  a  pertencer 
aos  Bancos  e  a  cujo  pagomento  o  governo  não- 
se  pôde  recusar. 

B  assim  pensandcS.  Ex.  offereceu  umaemen- 
da  que  mandava  que  o  governo  entrasse  em 
accordo  com  os  Bancos  a  respeito  dos  juros 
das  apólices  e  si  não  chegassem  a  accordo 
continuasem  elles  por  todo  tempo  do  prazo 
a  perceber  os  2  Vo*  continuando  também 
com  a  obrigação  de  fazer  empréstimos  â 
lavoura,de  accordo  com  o  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890. 

Não  reconhece,  edeclara-o  categoricamente, 
o  direito  por  parte  dos  Bancos  á  indemnisa- 
ção pela  privação  da  faculdade  emissora  de 
que  estavam  de  posse. 

Tinha  o  Poder  Publico  o  direito  de  cassar 
aos  Bancos  a  faculdade  emissora  ?  Si  á  tinha 
nenhuma  indemnisação  lhes  é  devida  ;  si  não 
a  tinha,  o  caso  ó  então  inteiramente  divei^o. 

A  faculdade  de  emissão  cabe  exclusiva- 
mente ao  Poder  Executivo  e  só  por  uma  con- 
cessão pôde  ser  delegada  a  outrem  ;  isso  se 
verificii  da  nossa  Gonstituição,  dos  nossos 
costumes,   da  nossa  tradição  financeira. 

Essa  concessão,  poróm,  só  pôde  ser  feita 
visando  o  interesse  publico  e  jamais  em  be- 
neficio privado. 

Parajustificar-se  esse  asserto  c".ta  a  opinião 
de  I^ferriòpe,  quando  no  tomo  L  pag.  5*  da 
sua  obra  Jurisdição  administrativa^  divide 
em  duas  grandes  cathegorias  os  actos  da 
administração  publica. 

Lê  ainda  os  arts.  92  e  93  da  Gonstituição 
belga,  f')s  considerações  que  faz  sobre  elles 
Thonissen,  cita  Mantelini  que  é  mais  ex- 
presso, Bodolpho  Dareste  e  Giron,  tudo  para 
provar  que  o  Poder  Publico  não  pôde  soffrer 
restricções  no  exercício  de  actos  que  lhe  são 
privativos,  sobre  qualquer  indemnisação  por 
prejuízos  causados  e  não  por  lucros    futuros. 

Ghega-se  assim  a  essa  conclusão:  que  o  de- 
creto de  7  de  dezembro,  podia  cassar  aos 
Bancos  a  fticuldade  emissora  que  lhes  havia 
sido  dada  pelo  decreto  de  17  de  janeiro,  desde 
que  o  Poder  Publico  se  convencesse  de  que 
essa  faculdade  dahi  por  deante  se  constituía 
em  um  mal  para  o  paiz. 

O  fito  do  Governo  Provisório  creando  os 
Bancos  regionaes  era  reduzir  a  divida  pu- 
blica e  ao  mesmo  tempo  reduzir  os  juros  dessa 
divida. 
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Installados  os  Bancos  debaixo  desse  regi- 
men, o  Poder  Pablico  tinha  o  direito  de  exi- 
Çir  goe  elles  tornassem  a  reforma  uma  rea- 
lidade, isto  ò,  que  disseminassem  pelo  paiz 
os  benefícios  que  os  Poderes  Públicos  espe- 
ravam do  plano  de  reforms^  que  havia  ini- 
ciado. 

Por  esse  decreto  dava  o  governo  a  esses 
Bancos  metade  dos  Juros  até  ao  fim  do  seu 
contracto,  mas  coro  a  condição  de  fazerem  ao 
mesmo  tempo  empréstimos  á  lavoura.  Essa 
metade  dos  juros  constituía  o  fundo  da  ga- 
rantia das  lettras  hyi^othecarias  emittidas 
em  virtude  dos  empréstimos  effectoados. 

Nâo  chegaram  os  Bancos  a  completar  suas 
emissões,  segundo  os  obrigava  o  dfecreto  que 
os  creou,  sendo  para  notar  que  a  responsaoi' 
Hdade  dessa  falta  dão  cabe  somente  aos  Ban- 
cos, mas  também  ao  governo,  porque  variou 
de  opinião  quanto  ao  lastro,  admittindoo 
também  em  ouro  com  a  faculdade  emissora 
no  duplo  e  mais  tarde  até  no  triplo. 

Isso  denota  falta  de  orientação  segura  so- 
bre o  ftmdo  de  garantia  ;  para  proval-o  lô 
a  exposição  de  motivos  do  Sr.  Ruy  Barbosa, 
autor  do  decreto  de  17  de  janeiro,  em  qpe 
S.  Ex.  critica  o  acto  do  Parlamento  em  1888 
e  cabe  no  mesmo  plano  que  reputava  mào. 
Si  esses  actos  determinaram  a  crise  e  si  os 
Bancos  regionaes  acceitando  as  modiâcaçOes 
do  primeiro  decreto  concorreram  para  essa 
crise,  não  podiam  absolutamente  allegar  em 
seu  favor  os  inconvenientes  do  acto  do  go- 
verno contra  o  qual  não  reclamaram  em 
tempo,  mas  antes  nelle  convieram. 

Si  nessa  ocoasião  formulassem  elles  a  sua 
reclamação,  melhor  seria  a  sua  situação  no 
caso  quo  se  debate. 

O  ftícto  é  que  no  decreto  de  7  de  dezembro 
de  1890  o  governo  fixou  o  prazo  de  dons  an- 
nos  para  qUe  os  Bancos  terminassem  suas 
emissões.  Si  elles  pudessem  fazel-o,  certo, 
tel-o-hiam  feito  ;  mas  passou-se  o  prazo  e  a 
7  de  setembro  de  1892  não  tinham  elles  ter- 
minado suas  emissões,  porque  o  meio  para 
que  emittjam  jã  não  comportava  o  papel  que 
«e  desvalorisava. 

Nessas  condições,  pergunta  :  que  pedido 
podem  fa^er  os  Bancos  por  causa  da  facul- 
dade emissora,  si  elles  jà  não  podiam  emit- 
tif  ?  J  ^ 

Só  poderiam  allegar  que  tinham  sido  leva- 
dos a  ésSe  extremo,  porque  o  governo  au- 
gmentara  consideravelmente  as  emissões;  mes 
ainda  assim  não  procederia  a  allegação,  pois 
que  elles  acceitaram  as  emissões  utilisando-se 
delias  ;  con forma ram-se  com  o  procedimento 
do  governo,  hqje  nem  uma  palavra  podem 
articular  contra  elle. 

Tendo  provado  quo  nenhum  direito  assiste 
nos  Bancos  dê  reclamarem  indemnisação  por 
lhes  ter  sido  cassada   a  faculdade  emissora. 


vae  examinar  o  decreto  de  17  de  janeipo  para 
concluir  onde  se  acha  a  origem  de  uma  re- 
clamação justa  e  legitima  por  parto  dos  Ban- 
cos. 

No  n.  1  do  art.  4«  desse  decreto  Tô-se  que 
os  Bancos  eram  obrigados  á  redneçfto  dos 
juros  das  apólices  ;  o  goveriio  tendo  do  pagar 
o  juro  dessas  apólices  estabeleceu  como  con- 
dição que  o  Banco  qae  qonesse  gozar  da  fli- 
culdade  emissora  teria  de  ceder  a  faror  do 
governo  é%  e  quanto  a  outra  parte  o  gover» 
no  den-lhe  o  destino  que  eonsta  do  n.  4  do 
mesmo  artigo. 

O  decreto  obrigava  ainda  à  averbação  das 
apólices  eomo  inalienáveis  de  principio  ao  fim 
do  contracto  e  que  começassem  desde  logo  a 
perder  uma  certa  parte  dos  juros,  2  Vo  oom  o 
acerescimo  de  1/2  Vo  até  extinguirem-te  e 
quanto  a  da  outra  parle  os  Baneoe  a  recolhe- 
riam,  mas  como  compensação  dos  empresta 
mos  que  eram  obrigados  a  fazer. 

Esse  direito  mantém  todos  aquelles  Bancos 
que  hajam  satisfeito  dssa  condição  especial  do 
decreto  —o  empréstimo  à  lavoura —  o  bera 
assim  o  de  receber  os  juros,  desde  o  começo 
de  suas  operações,  das  apólices  que  deposita- 
ram no  Tnezouro  para  lastro  das  emissões 
que  fizeram,  juros  reduzidos  do  accordo  com 
o  art.  4°. 

Lé  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
para  mostrar  â  Camará  qual  seja  o  sua  opi- 
nião, com  a  qual  não  pôde  in  totum  concor- 
dar. 

Os  Bancos  regionaes  divide-os  o  orador  em 
dous  grupos,  um  dos  que  hajam  feito  os  em- 
préstimos, outro  dos  que  não  o  fizeram . 

Aos  primeiros  cube  o  direito  aos  juros  de 
que  trata  o  n.  4  do  art.  4°  do  decreto  de  17 
de  janeiro  comas  devidas  limitações,  aos  se- 
gundos não,  visto  que  aquelles  satisâzei*ara  a 
exigência  do  art.  4*»  e  estes  preteri ram-na. 

O  governo  conta  os  juros  das  apólices  que 
serviram  de  lastro  às  emissões  integralmente 
atô  1893,  data  em  que  foi  approvada  a  priva- 
ção das  emissões. 

Qual  o  motivo  desse  procedimento  e  porque 
desse  dia  em  deanto  começou  a  fazer  a  deduc- 
ção  dos  2  %  ? 

Não  vé  ração* 

Quanto  à  primeira  parte  dos  juros  deve  ser 
contada  desae  o  inicio  das  operações,  reduzida 
logo  de  2  Vo  e  as  mais  deduções  de  que  trata 
o  n.  l  do  art.  4<> ;  auanto  á  outra  parte  o 
Banco  deve  ter  direito  a  ella  também  desde  o 
inicio  dos  operações  até  o  prazo  em  que  os 
juros  ficarem  extinclos. 

Os  Bancos  reclamaram  a  segunda  parte  dos 
Juros  durante  todo  o  re^to  do  prazo  do  privi- 
legio que  ó  superior  &  40  annos. 

A  essa  parte  teem  elles  direito  se  fizeram 
os  empréstimos  à  lavoura  porque  esses  juros 
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serviram  de  básd  òú  fnadb  de  g&ratttia  ás  le- 
tras hypothecarias. 

Em  ftce  da  iéi,  si  o  Batico  t^aliâou  o  em- 
préstimo, tem  direito  a  jaros  de  que  trata  o 
art.  4%  ki.  4^  é  mais  ainda  lilguma  quáútia 
que  venha  representar  a  garantia  das  letras 
emittidas  (iara  os  eniprestimos  éffectúados 
até  23  de  Setembro  de  1893. 

A  gai*antla  da  lei  aos  qtte  realisaranl  esèes 
ernprestimos  nâo  pôde  ser  preteriria. 

Esses  empréstimos  foram  eíTectuados  de 
boa  fé.  Os  contractos  lavrados  pelos  Bancos  é 
lavradores  foram  feitos  sob  a  cdtítiança  qae 
lhes  inspirava  uma  disposição  le^l. 

Teem,  portanto,  direito  ao  auxilio  que  á  lei 
prometteu. 

O  orador  n&o  tem  dii vida  a  este  respeito. 

Si  a  lei  não  promettesSe  essa  parte  dos  Ju* 
rbs  aos  Bahcos,  elies  certamente  nâo  tráta- 
riãiti  desses  empréstimos. 

Mas  eni  quantb  ini porta  essa  qtiantiá  1 

Eis  a  razfk)  porque  se  torna  nwibssario  o 
accordo  que  o  governo  tem  de  íkzer  cobfi  os 
Bancos,  para  em  fkce  dos  empréstimos,  resol- 
ver o  que  for  rázbavel^  de  modo  qite  os  Ban- 
cos nfto  venham  aeoffrer  prejuízos. 

Deixa  de  examinar  a  quantidade  áoé  em- 
préstimos pafti  encatar  i-ómente  a  fticé  juri- 
dlea  da  questfió. 

O  resultado  qué  ftimsiia  é  prbválp  (JUé  os 
Bancos  nao  teém  somente  direito  &  sua  2* 
parte  do  jUro  ató  1893. 

A  Camará  não  pôde  sair  deâte  dilemmaí  K>ú 
recusar  aos  Bancos  á  promessa  que  a  lei  lhes 
fez  ÒU  regulal-a,  porque  Uma  tez  que  flite- 
rttm  empréstimos,  usando  da  garantia  qué  a 
lei  lhes  deu,  essa  garantia  deve  ser  respeita- 
da, es^es  empt^stimOâ  devem  sei»  b-rhparados 
para  4ué  n&o  advenham  dahi  prejuízos  aos 
Bancos,  e  ahi  está  a  coriflrmàção  Ua  theôriá 
que  Sustentou,  Isto  é,  qué  os  Poderes  Públicos 
tem  ò  direito  de  cassar  a  faculdade  emissora 
comtanlo  qne  snjeitem-se  a  fazer  indemnlàa- 
ijflo  dos  prejuízos  que  causarem  não  ibcluidos 
ós  lucros  fhtUròs,  prlnbipAlmente  da  fkcUl- 
dade  emissora  no  caso  vertente,  que  na  réall* 
dade  j&  não  existia,  por  isso  que  os  Bancos 
não  podiam  mesmo  fazsr,  emissão  alguma, 
mas  dos  prejuízos  que  podiam  ter,  em  vir- 
tude de  se  lhes  cassar  essa  faculdade. 

Reconhecendo  aos  Bancos  este  direito  deve 
tornar  saliente  qne  não  lhes  dá  esses  juros 
atô  o  flm  do  pràí:o  de  séús  contractos  como 
pretendem,  mas  tãò  somente  àté  a  i:]uantia, 
que  aliás  reputa  j^quenn^  pura  garantia  oá 
empréstimos. 

O  Sr.  conselheiro  Máyrink  pensa  de  modo 
diverso  do  orador. 

S.  Ex.  entende  (JUe  o  acto  do  governo  de  7 
de  dezembro  de  1890,  assim  como  o  decreto  de 
17dedezembrO.de  1892,  sô  podiam  cassar 
aos  Bancos  a  faculdade  emissora  :  esse  acto  do 


Poder  Publieo,  dizia  S*  Et.,  em  1893^  não 
tirou  aos  Bancos  o  direito  qne  tinham  á  me- 
tade dos  jul^os^  durante  todo  tempo  dos  con- 
tractos. 

S.  fex.  autoHsara  o  governb  em  uma 
ehiéhda  que  apresentou,  a  entrar  ém  accordo 
com  oâ  Bancos  para  ihdemnlsar-lhes  dos 
jur'os  cessantes ;  e  nò  cjso  de  hão  eutrahém 
erii  accordo  contlhiiaria  de  pé  b  a^t.  4«, 
isto  é,  o  goVerno  contitíiiáriA  a  pagar  metade 
dos  juros  dut»ante  o  tempo  dós  contractos, 
e  os  Bancos  continuái:'iam  a  fazer  emprés- 
timos à  lavoura  e  industrias  auxiliares. 

A  emenda  dé  §.  Bk.  nãó  fot  acceita.  Si 
tiVesse  sido  acóeita  ós  Bancoâ  éâlarlam  hoje 
nesta.situação:  ou  Ò  governo  eothiria  em 
accordo  com  elTés,  para.  Vndemniàalr-lhes  da 
metade  aos  juroà  dur^tile  ó  tempo. dós  con- 
thactos,  oú  nãó  chegando  ao  acçoWo  com  o 
governo,  continuariáhi  com  todo  o  direito 
a  iTazer  empréstimos  á  lavóúrâ  é  à  perceber 
metade  dos  juros. 

A'  um  aparte  do  Sr.  Mtiyrittk  )áizendo  que 
os  Bancos  íicaram  cóm  a  p^opHedadb  de  suas 
apólices  dopositadas  em  virtude  da  lei  de 
âõtémbro  de  18*^3,  pasãándo  éllas  k  constituir 
um  lastro  de  emissão  e  averbadas  pelo  bahco 
da  Republica,  reâponde  o  orador  qué  hão 
coml)rehôhde  éàtá  avérbaçHo  pelo  Banco  da 
Republica  Si  hs  ditas  apólices  Sab  propriedade 
dos  Bancos  regióbaes. 

b  qii^  diz. o  decreto  de  17  de  janeiro  é  que 
as  apólices  inscriptas  como  lastro  seriam  ina- 
lienáveis. 

O  nobre  deputado  disse  ha  pouco  que  os 
Bancos  regionaes  nllo  teem  mais  obrigação  de 
Cazer  empréstimos  a  lavoura;  ora,  pelo 
decreto  de  17  de  janeiro,  estes  Bancos  so- 
mente teem  direito  à  parte  dps  juros  .das  apó- 
lices de  que  trata  o  n.  4  do  art.  4  com  a 
condição  de  fazerem  esses  empréstimos,  por- 
tanto que  direito  podem  ter  a  essa  parte  dos 
juros  durante  toda  época  de  seus  contractos  ? 

Não  ha  duvida  alguma  a  este  respeito 
desde  que  o  Congresso  não  approvou  a  emenda 
do  nobre  deputado. 

A  situação  de  hoje  não  é  a  mesma  em  que 
estava  a  Gamara  em  1893;  ó  mais  positiva  e 
clara  a  esto  respeito. 

Como  a  obrigaçâp  de  fazer  empréstimos  & 
lavoura  está  contida  na  mesma  disposição  em 
que  está  o  direito  á  percepção  da  metade  dos 
juros  das  apólices»  segue-se  que  o  não  cum* 
primento.de  Uma  obrigação,  importa  a  eli- 
minação da  outra. 

ffão  concordando  com  á  opinião  db  nobre 
deputado  também  tião  se  conforma  o  orador 
com  a  do  governo  quando  resolve  qne  aquillo 
qu3  couber  aos  Bancos  pela  2»  parte  dos 
juros,  até  a  extincção  délles,  tem  de  servir 
de  garantiA  aós  empréstimos. 
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Ácha»  entretanto,  qne  é  direito  incontes- 
tável, no  caso  de  terem  realisado  emprésti- 
mos, o  auxilio  peio  Poder  Publico  para  que 
não  venham  a  ser  sacritlcados  naquiilo  que 
ílzeram  confiados  em  uma  disposição  legal. 

Não  podendo  determinar  a  quantia  exacta 
para  esse  fim,  não  acha  que  i<eja  uma  cousa 
f5ra  de  propósito  que  o  governo,  ao  verificar 
08  empréstimos  que  os  Bancos  tenham  feito, 
possa  chegar  a  um  accordo  com  elles  acerca 
das  condições  desses  empréstimos,  sem  lesar 
os  interesses  dos  Bancos  e  dos  accionistas. 

A'  um  apartedo  Sr.  Alberto  Torres  dizen^Io 
que  a  solução  offerecida  não  será  executada, 
porque  os  Bancos  não  acceitam,  responde  o 
orador  que  não  sabe  então  quaes  são  as  pro- 
vas exactas  que  pode  ter  um  juiz,  caso  os 
Bancos  recorram  para  o  Poder  judiciário, 
para  mandar  pagar  esta  ou  aquella  quantia 
necessária  como  garantia  dos  empréstimos. 

Na  1*  discussão  teve  oocasião  de  dizer  que 
estabelece  a  questão  em  um  ponto  de  vista 
especial,  mas  a  Camará  decidirá  como  en- 
tender. Passa  a  examinar  o  projecto  da  com- 
missão. 

O  art.  1°  do  projecto  apresentado  pela 
maioria  da  commissão  é  exactamente  o  que 
se  refere  ã  indemnisação  dada  pelo  facto  de 
so  haver  cassado  a  faculdade  emissora.  Os 
seus  collegas  já  conhecem  a  sua  opinião  a 
este  respeito.  Nega  essa  indemnisação. 

A  um  aparte  do  Sr.  Chagas  Lobato  diz  que 
o  Poder  Publico  tem  indemnização  a  fazer 
*pelo  facto  de  haver  cassado  a  faculdade  emis- 
sora dos  Bancos,  e  neste  caso  não  vê  entre 
esta  indemnisação  e  os  juroe  da  apólices, 
de  que  trata  o  referido  artigo,  relação  de 
ordem  alguma  ;  ou  o  Poder  Publico  não  tem 
quo  iudemnisar  por  esse  motivo,  e  neste  caso 
não  tem  razão  alguma  de  ser  a  disposição  do 
art.  1". 

O  que  se  manda  fazer,  entretanto,  é  a  in- 
demnisação pelos  direitos  e  vantagens  cassa- 
dos, como  diz  o  art.  P,  correndo,  porém,  a 
indemnisação  por  conta  dos  juros  das  apóli- 
ces até  l5annos. 

Mas  pergunta,  si  por  ventura  fosse  neces- 
sário dar-se  aos  Bancos,  os  juros  das  apólices 
por  mais  de  15  annos,para  garantia  dos  em- 
préstimos, a  que  ficava  reduzida  a  garantia 
aas  letras  hypothecarias  ?  São  duas  cousas 
inteiramente  distinctas. 

O  §  1**  trata  da  conversão  dos  lastros. 
Como  sabe  a  Camará  os  Bancos  podiam  a  prin- 
cipio fazer  lastro  em  apólices;  depois,  obtive- 
ram concessão  pelo  decreto  de  25  de  setembro 
de  1890  para  emittir  ouro.  A  lei  de  1893, 
art.  &",  manda  fazer  conversão  do  lastro  em 
ouro  para  apólices. 

O  mesmo  faz  o  projecto  da  maioria  da  com- 
missão para  regular  a  indemnisação  a  que 
dá  direito.  O  orador  não  está  de  accordo. 


Não  dá  propriamente  indemnisação,   apenas 
reconhece  direito  a  juros  de  apólices. 

Desde  que  um  Banco  emittio  sobre  caro 
segue-se  que  não  se  deve  absolutamente  con- 
tar juros  porque  o  Poder  Publico  não  deve 
juros  de  ouro. 

O  art.  3°  do  projecto  refere-se  ao  paga- 
mento pelo  fundo  de  garantia.  Neste  ponto 
está  de  pleno  accordo.  Não  quer  que  saia  do 
Thesouro. 

Foi  exactamente  por  este  fundo  de  garantia 
que  a  lei  de  1893  mandou  correr  a  indemni- 
sação, e  é  ainda  por  elle  que  o  seu  projecto 
manda  pagar  o  juro  das  apólices. 

O  nobre  deputado,  Sr.  Mayrink,  porém, 
aqui  faz  no  seu  projecto  uma  alteni^o  no 
regimen  da  lei  de  1893,  porque  S.  Ex. 
inclue  no  fundo  de  garantia  os  próprios 
lastros.  Com  efi!eito,  o  lastro  faz  parte  da 
garantia  da  emissão;  porém  a  lei  de  1893 ao 
que  chamou  propriamente  ftindo  de  giirantia 
foi  ao  juro  das  apolicfes,  que  tem  por  fim 
cobrir  a  dififerença  entre  os  depósitos  e  as 
emissões. 

São  estas  as  bases  que  no  entender  do  ora- 
dor e  no  seu  distincto  collega,  que  também 
assignou  o  projecto,  devem  ser  acceitas  para 
isso  que  se  chama  algum  tanto  impropria- 
mente indemnisação  aos  Bancos  r^tonaes. 

Synthetisando  em  poucas  palavras  o  qae 
disse,  não  reconhece  o  direito  de  indemnisação 
aos  Bancos  pelo  (acto  de  se  lhe  ter  cassado  a 
faculdade  emissora. 

Entende  que  somente  se  deve  á  esses  Ban- 
cos o  juro  das  apólices  de  accordo  com  o 
art.  4»  do  decreto  de  17  de  janeiro  de 
1890,  e  mais  uma  certa  quantia  desdo  que  os 
Bancos  tenham  feito  empréstimo  á  lavoura. 

Bem  ou  mal,  acaba  de  fundamentar  o  pa- 
recer, que  apresentou  no  seio  da  commisão, 
enviando  á  Mesa  o  projecto  substitutivo 
ao  da  maioria  da  commissão,  e  ao  mesmo 
tempo  pede  desculpa  a  Gamara  pelo  facto  de 
haver  por  tanto  tempo  importunado  a  sua 
paciência.  (Não  apoiados,  muito  beniy  muito 
bem.) 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjunctamente  em 
discussão  o  seguinte 

Substitutiw) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .0  Aos  Bancos  que  foram  privados  da 
faculdade  emissora,  em  virtude  do  art.  4<»  do 
decretou.  1154,  de  7  de  dezeml»ro  de  1890 
e  art.  4<^dalein.  1830,  de  23  de  setembro 
de  1893,  e  que  fizeram  emissão  sobre  apó- 
lices» pagará  o  governo  os  juros  dessas  apó- 
lices contidas  de  accordo  com  o  n.  1  do 
art.  4''  do  decreto  n.  165,  de  17  de  janeiro 
de  1890. 
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§  I  .<>  Si  oâ  ditos  Bancos  tiverem  realizado 
empréstimo  de  conformidade  com  o  n.  4  do 
art.  é''  do  citado  decreto  de  17  de  janeiro  de 
1890,  pa^rá  o  governo  os  juros  integrraes 
das  apólices  ató  ao  âm  do  prazo  marcado 
para  a  extensão  delies,  de  accordo  com  o 
n.  1  do  referido  art.  4.'» 

§  2.*»  Si  for  isso  insuflaciente  para  garan- 
tia das  letras  hypothecarias  eroittidas  em 
virtude  de  empréstimos  effactuados  até  23  de 
setembro  do  1893,  pagará  mais  o  governo 
metade  dos  juros  das  apslices  (2*  parte  do 
n.  4  do  decreto  de  17  de  j^meiro  de  1890) 
até  á  quantia  que  de  accordo  com  os  Bancos 
e  em  face  dos  empréstimos  reputar  nec6Ssa- 
ria  para  sua  garantia. 

Art.  2. o  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execuQão  desta  lei, 
levando  as  importâncias  para  a  conta  do 
fundo  de  garantia  de  que  trata  o  art.  8""  da 
lei  de  23  de  setembro  de  1893. 

Art.  8.0  Revogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.~Sal:i  das  sessões,  16  de  setembro  de 
1 895 . — Benedic to  Laite.  —  Paula  Guimarã e s . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  I^Sbcrbtario  procede  á  leitura  do 
seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Communicavão  do  Sr.  deputado  Vaz  de 
Mello,  que  por  motivo  de  moléstia  em  pes- 
soa de  sua  familia,  é  obrigado  a  ausentar-se 
desta  Capital,  e  outrosim  pedindo  sua  substi- 
tuição na  Coinmissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça.— Inteirada. 

Telegnimraa  —  Petrópolis,  15  de  setembro 
de  1895  — Presidente  da  Camará  dos  Depu- 
tades— Rio. 

Eílectuou-se  hoje  a  abertura  da  Assembléa 
Legislativa  deste  Estado  em  sua  1»  sessão 
ordinaaia  da  2*  legislatura,  sendo  lida  pe- 
rante ella  a  Mensagem  por  mim  enviada,  nos 
termos  constitucionaes. 

Saúdo- vos.— Jlíatirício  de  Abreu,  presidente 
do  Estado. 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  União  Sorocabana  a  Ituana^ 
concessionaria  das  linhas  ferroas  de  Botucatú 
a  Tibagy  e  de  Tatuhy  e  Itararé,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  pedindo  que  seja  consignada  a 
verba  —  garantia  de  juros  —  a  .  necessária 
quantia  para  pagamento  do  que  for  liquidado 
até  o  vigente  exercido  e  com  applicação  ás 


duas  referidas  linhas.— A*  Coramissão  de  Or- 
çamento. 

De  Orozinbo  Carlos  Corrêa  Lemos,  P  ca- 
dete reformado  e  tenente  honorário  do  exer- 
cito, pedindo  seja  melhorada  sua  pensão.— 
A'  Commlssáo  de  Pensões  e  Contas. 

De  Manoel  Sadock  de  Sà  chefe  aposentado 
da  offlcina  da  Repartição  dos  Telegraphos, 
pedindo  molhoramento  de  aposentadoria.  — 
Ao  Archivo,  visto  ter  a  Camará  resolvido 
sobre  a  incompetência  do  Poder  Legislativo, 
para  resolver  as  questões  referentes  a  appli- 
cação da  lei  das  aposentadorias. 

O  Sr.  I^x-esidente  —  O  Sr.  depu^ 
tado  Vaz  de  Mello  communica  que,por  encom- 
modo  grave  na  saúde  de  pessoa  de  sua  fami- 
lia, è  obrigado  a  ausentar-se  desta  Capital,  e 
pede  que  seja  substituído  na  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Nomeio  para  substituil-o  o  Sr.  deputado 
Detsi. 

O  Sr-  Oba^g'».»  ]L<o1>a.to  declara 
que  ha  muitos  dias  tem  sido  dado  para  or- 
dem dos  trabalhos  um  projecto,  que  vem 
sob  o  n.  10,  relativo  aos  bens  não  sujeitos 
a  penhora.  Este  projecto  por  accumulaçao  de 
trabalho  nesta  Camará,  não  tem  sido  discu- 
tido. 

O  orador  vem  pois,  offerecer  um  sub- 
stitutivo a  esse  projecto  n.  10,  que  não  tem 
sido  discutido  pelas  razões  que  acaba  de  ex- 
por, e  que  acredita  tão  cedo  não  será  visto 
que  questões  mais  importantes  se  agitam  no 
sejo  desta  Camará. 

Está  certo  que  não  será  discutido  este  auno 
entretanto  elle  irá  a  commissão  respectiva 
que  o  estudará,  será  publicado,  a  Camará  o 
tomará  na  devida  consideração  na  occasião 
de  ser  sujeito  á  discussão. 

Este  substitutivo  não  tem  por  âm  nuUiâ* 
car  as  disposições  do  projecto  n.  10,  ao  con- 
trario elle  procura  cor  ri  líil -o,  amplial-o,  tor- 
nal-o  completo. 

O  projectou.  10,  estabelece  uma  excepção 
em  favor  dos  executandos  de  bens  para  que 
não  fiquem  sujeitos  a  penhora  ;  o  substitutivo 
do  orador  é  concebido  nos  mesmos  termos, 
corrige-lhes  os  defeitos  e  tenta  crear  no 
nosso  paiz  o  hamestead,  instituição  conhecida 
da  Camará  e  que  tem  dado  excellentes  resul- 
tados quer  nos  Estados  Unidos,  quer  na 
Austrália. 

A  primeira  parte  do  projecto  faz  excepção 
das  casas  adquiridas  para  serem  habitadas 
por  pessoas  sem  fortunas,  e  a  segunda  faz 
excepção  de  uma  certa  porção  de  terreno  que 
deve  ser  explorado  pelo  proprietário  e  por 
sua  ikmilia. 
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Eata  instltaição,  como  disser  tem  sido  de 
felizes  resultados  na  Austrália  e  nos  E^tAdos 
Unidos,  nos  paize.s  novos  para  onde  a  immi- 
graçâo  tem  corrido. 

'Nos  que  lambem  somos  um  paiz  riovo  pre- 
cisamos assegurar  ao  irtltnigrante  a  certeza 
de  que  nâo  serão  esbulhados  por  mõtivó  ne- 
nhum das  terras  que  exploram»  e  será  isto 
um  inceutiTo  para  attrahir  ao  nosso  paiz  o 
immigrante. 

O  orador  iimita-se  a  esta  pequeúa  exposi- 
ção dé  motivos,  aguaniando-se  para  em 
tempo  discutir  o  projecto^  caso  elle  mereça  a 
attenção  da  commissâo  e  for  inc.uido  na  or- 
dem dos  nossos  trabalhos.  E  uma  vez  que 
ainda  se  acham  no  recinto  da  Gamara  alguns 
illustres  collegas  vae  fazer  a  leitura  do  pro- 
jecto para  que  SS.  EÈx.  tenham  delle  co« 
nhecimento.  (Lê.) 

Fica  sobr^  à  Mésa,  até  olteriof  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^Nfío  polem  ser ábsoltittimettte  pe*- 
tihot^dos,  além  aos  enumerados  i^tt  art.  69  do 
dfecreto  n.  777  de  25  de  novembro  d'6  1850  os 
bens  seguintes: 

1."  O  seguro  de  vida  instituído  pelodeveaoi? 
em  beneficio  de  sua  pessoa  ou  pessoas  de  sua 
ftttiiilia,  uma  Vez  que  não  exceda  de  10íOOO$. 

2.»  A  casa  qué  o  deVedor  tiver  edificado  ôu 
íidq\iiHdu  por  qualquer  tUulo  para  habitat» 
óom  Sua  família,  assim  como  a  mobilia  e  tod(te 
os  utensílios  de  uzo  domestico,  que  nft  casa  se 
acharem.  Ovalbrda  casa  não  excederá  de 
10:000í^. 

3."  O  terreno  que  o  proprietário  effectiva- 
metite  ext>lora  até  a  quantidade  de  48  hecta- 
res e  40  ares. 

Art.  2.0  Esta  isenção  não  prevalecerá,  se  ao 
tempo  da  Instituição  o  devedor  estiver  Insol- 
vaVcl, 

Paragrapho  único.  A  insclvabilldade  se  ve- 
rificará sempre  que  contra  o  instituidor  hou- 
ver sentença  condemnatoria  ou  acção,  qne 
tiver  sido  proposta  antes  da  instltaição  ou 
dentro  de  60  dias  depois  de  constituída,  i^gis- 
trada  e  publicada. 

Art.  3.*  A  Isenção  concedida  por  esta  lei 
prevalecerá  durante  a  vida  do  instituidor  e 
sua  mulher  e  por  morte  de  ambos,  os  bens 
isentos  passarão  a  seus  herdeiros  necessários 
lia  Unha  descendente.  Na  falta  de  herdeiros 
desta  espécie,  flcam  os  bens  sujeitos  as  divi- 
das do  casal  e  na  (Ydta  de  dividas  serão  defe- 
ridos a  quem  de  direito. 

Art.  4.»  Si  ao  credor  parecer  que  os  bens 
isentos  excedem  em  valor  ao  da  garantia,  po- 


derá fttóer  avallai-os,  para  penhorai  o  ex- 
cesso. 

No  caso  de  ser  o  immovel  de  fácil  divisSo, 
retirado  o  excesso,  continuará  livre  ao  deve- 
dor a  parte  garantida.  Si  o  immõvel  porém 
não  for  passível  de  divisão,  será  todo  elle  le- 
vado á  praça  para  séi^  vendido  é  pago  o  cre- 
dor pelo  producto  do  excesso,  séhdo  o  pTcsda- 
cto  da  parte  garantida  entreguo  M  devedor 
para  com  elle  faster  acqulsiçfto  de  outt!t>  im- 
movel no  praao  de  um  anno,  sob  pena  do  per- 
der A  garaulla. 

Paragrapho  único.  As  castas,  que  provie- 
rem da  venda  da  excursão  nos  oaãos  deste 
artigo,  serão  deduiidas  do  preço  do  excesso  e 
se  houver  falta  correrão  por  conta  do  exce- 
dente. 

Art.  õ.**  O  titulo,  em  que  for  constllaida  a 
isenção,  será  registrado  no  reglstro-^raJ, 
publicado  nos  joFna^  por  20  dias  ou  por 
editaes  pelo  mesmo  tempo  a  requerimento  do 
instituidor  ao  juiz  do  civil  do  togar. 

A  omissão  do  registro  ou  da  publicidade  in- 
valida a  instituição. 

Esta  publicação  se  repetirá  cada  ama  cinco 
annos  sob  a  mesma  pena. 

Art.  6.*  O  gjoveruo  regulamentará  esta  lei 
na  parte  relativa  ao  modo  da  instituição,  re- 
gistro e  pilblicidade  do  titulo. 

Art;  7.»  Revogam-*se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  18^.— 
Chagas  Lobato,-^  Via«  ée  MsUo. 

Sr.  Serzdello  Oorrêa.  —  Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  ha  de  relevar-me a  insistên- 
cia do  meú  pedido  de  informações  a  respeito 
do  assumpto  tão  grave,  tão  momentoso,  de 
interesse  tão  palpitante  na  actualidade  como 
aquelle  que  se  refere  ao  nrojectc  ^uo  veio  de 
Senado  concedendo  amnistia  aos  ròvoloclo^ 
nariosde  6  de  setembro. 

Sr.  presidente,  a  historia  romana,  cheia  de 
nobres  ensinamentos,  que  apresente  typos  d& 
civismo,  de  altivez  e  independência,  nos 
traçou  o  perfil  de  ttm  dos  maiores  homens  da- 
quelle  tempo,  na  personalidade  de  Gatão, 
quando  deante  das  difflculdades  que  assober- 
bavam a  sua  Pátria,  deante  das  ameaças  da 
Republica  visinha,  que  crescia  e  âorescia  em 
grandeza,  elle  começava  os  seus  discursos  no 
senado  romano,  por  estas  memoráveis  pala- 
vras: delenda  est  Carthago,  Carthago  deve 
ser  destruída !  Queria  significar,  como  V.  Bx. 
sabe  ;  o  interesse  que  elle  demonstrava  em 
ver  sua  Pátria  livre  de  perigos  e  os  ciúmes 
que  tinha  pelo  florescimento  da  Republica  de 
Carthago,  dessa  grande  rival  de  Roma  no 
commercio  e  nas  armas. 

Ora,  Sr.  presidente  aflfastada  a  ^ande  dis- 
tancia entre  as  extraordinárias  virtudes  da« 
quelle  homem,  cujo  nome   é  hqfé  nm  mytho 
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Da  historia,  e  a  minha  personalidade,  eu  qai- 
zera,  como  Cat&o,  emquanto  não,  viesse  esse 
projecto  de  amnistia  á  Gamara,  começar  os 
meus  discursos,  perguntando  pelo  mesmo 
projecto  !  t&o  urgente  ó  a  sua  adopção,  tão 
indeclinável  é  o  dever  que  temos  de  nos  pro- 
nunciarmos a  respeito  do  assumpto  que  oncer- 
raoem  delongas,  para  que  o  paiz  fique  com- 
pletamente tranquilisado. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Fique  desafogado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  CJorrêa  —  Não  sei  si 
a  comparação  foi  um  epigramma,  como  diz 
o  illustre  deputado  por  S.  Paulo,  cujas  opi 
niões  eu  sempre  respeito,  mas  o  que  posso 
asseverar  ó  que  se  pretendo  alguma  cousa 
em  relação  à  destruição  será  a  destruição  dos 
ódios,  a  des>truição  de  todas  as  coloras  que  tem 
dividido  a  familia  brazileira,  será  Sr.  presi- 
dente a  destruição  desse  cheiro  de  sangue,  que 
dias  de  luto  e  de  dores  deixaram  no  olfacto  de 
alguns  brazileiros. 

Vários  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas,  Sr. 
presidente,  não  ô  meu  intuito  discutir  já  a 
amnistia  ;  terei  occasião  de  discutir  essa  ques- 
tão de  pronunciar-me  francamente,  e  então 
c..:i/rTo,  porque  ja  estou  preparado  para  isso, 
poiUi  aparar  os  golpes  que  começam  de  me 
ser  dirigidos,  tratando  de  assumptos  da  mi- 
nha vida  publica,  como  esse  referente  ao  10 
de  abril,  ora  lembrado.  Hei  de  occupar-me 
dessa  questão  e  hei  de  justificar  mais  uma 
vez  qual  foi  a  minha  orientação  e  o  meu 
modo  de  proceder  a  respeito,  sem  vacillações 
e  sem  tergiversações. 

Não  quero  anteceder-me  a  respeito  de  as- 
sumpto tão  momentoso ;  V.  Ex.  vô  que  já 
estamos  na  ultima  hora  do  expediente,  as 
bancadas  da  Camará  se  acham  quasi  comple 
tamente  vasias,  poucos  são  os  collegas  que 
teem  a  benevolenoia  de  ie  acharem  aqui  col- 
locados.  ouvindo  a  minha  palavi»a  ;  V.  Kx. 
comprehende  pois,  que  não  haveria  conve- 
niência de  vir  discutir  agora  um  projecto  so- 
bre o  qual  a  Camará  inteira  terá  de  pronun- 
ciar-se. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas,  V.  Ex. 
é  favorável  a  amnistia  ?  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrka— Não  tenho 
baterias  encobertas  a  respeito  deste  nssum- 
pto ;  venho  como  V.  Ex.  sabe,  de  um 
passado  de  soíTrimentos  e  de  dores.  (Ha  um 
aparte.) 

Posso  assegurar  a  Y.  Ex.  que  não  sou  sus- 
peito, porque  não  tenho  com  essa  revolta 
outra  solidariedade  que  não  a  do  sofi^imento 
e  do  mamyrio.  Si  sou  suspeito  por  isso, 
mais  suspeitos  são  o  nobre  deputado  e  aquel- 
les  que  o  acompanham,  porque  os  nobers 
Canutra   Y.  Y 


deputados  sabem  que  acham-se  nesta  Camará, 
em  virtude  da  victoria  contra  a  revolta  que 
combateram.     (Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  os  nobres  deputados 
sabem  perfeitamente  que  a  minha  presença 
nessa  tribuna,  pela  segunda  vez  reclamando 
de  V.  Ex.  com  a  maior  instancia,  que  me 
dô  informações  a  respeito  do  projecto  de  am- 
nistia, revela  o  interesse  que  tenho  pelo  as- 
sumpto, e  naturalmente  a  minha  opinião  favo- 
rável a  este  projecto. 

Eu  não  estaria  com  certeza  na  tribuna  si 
outro  íosse  o  meu  modo  de  pensar,  porque 
V.  Ex.  sabe,  nãò  costumo  trazer  para  o  seio 
do  Parlamento  os  boatos  que  se  assoalham 
pela  cidade,  mas  V.  Ex.  sabe  que  se  tem 
propalado  a  noticia  de  que  ha  nesta  Camará 
a  preoccupação  de  protelar  o  projecto  que 
havia  mesmo  a  preoccupação  ae  esperar  a 
decisão  do  Senado,  a  respeito  de  um  projecto 
creando  um  quadro  de  excepção  para  os  offi- 
ciaes  militares  que  se  haviam  envolvido  na 
revolta,  e  que  só  depois  que  viesse  do  Senado 
esse  projecto  seria  discutido  na  Camará  o  de 
a  1 1  nis tid .    ( Apartes . ) 

Hontem  pedi  a  V.  Ex.  noticia  desse  pro- 
jecto, V.  Ex.  com  a  bondade  que  o  caracte- 
risa,  informou-me  que  o  projecto  havia  sido 
distribuído  á  Commissão  de  Le^rislação  para 
dar  parecer,  e  a  observação,  relativamente  á 
ausência  do  presidente  dessa  commissão,  e 
consequente  impossibilidade  de  receber  esse 
projecto  pai*a  distribuil-o  a  um  dos  membros 
da  commissão,  para  ser  lavrado  o  |)arecer  e 
aberta  a  discussão.  V.  Ex.  me  disse  que 
independente  da  ausência  do  presidente,  a 
commissão  cuja  maioria  se  acha  nesta  Capi- 
tal poderia  escolher  um  dos  seus  membros 
para  presidente  e  o  projecto  poderia  seguir 
os  tramites  regimen  taes. 

Mas,  não  sei,  Sr.  presidente,  si  isso  se  fez, 
V.  Ex.  informou-me  que  esse  seria  natural- 
mente o  procedimento  da  maioria  da  com- 
missão, mas,  como  por  outro  lado,  se  diz  que 
ha  o  intuito  do  protelar  assumpto  tão  impor- 
tante, venho  novamente  pedir  á  V.  Ex.  que 
me  informe  si  realmente  a  commissão  se 
reuniu  e  si  o  projecto  foi  dado  a  algum  dos 
membros  dessa  commissão,  qual  foi  o  depu- 
tado encarregado  de  lavrar  o  parecer  e  se 
poderemos  ter  a  esperança  de  antes  do  prazo 
fatal  de  15  dias,  ver  o  assumpto  trazido  ao 
seio  do  Parlamento,  para  que  cada  um  de 
nós,  com  a  independência  e  sinceridade  que 
nos  caracterisam,  possa  ma nifestar-se  á  res- 
peito do  assumpto,  da  questão  que  uns  com« 
batem  mas  que  outros  defenderão  com  alma 
e  com  fé  republicana. 

Espero,  assim,  que  este  projecto  Yenha  a 
ser  discutido  nesta  Camará  e  que  o  Congresso 
se  reoommende  ^  immortalidade  da  histon^ 
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adoptando-o  e  consolidando  a  paz   e  a  uni&o 
da  família  brazileira. 

O  Sr.  JosbMaria.No  —  Maito   bem. 

O  Sxr.  Presidente  —  Declaro  ao 
nobre  deputado  que   a  commissâo  reuoiu-se 

3ue  o  projecto  foi  distribuído  ao  Sr,  Me- 
eiros e  Albuquerque,  o  qual  assegurou- 
me  dentro  em  poucos  dias  apresentaria  o 
parecer. 

OíSi*.  Eduardo  Ramos  observa 
que,  lia  algum  tempo,  foi  apresentado  um 
projecto  sobre  Bancos  agrícolas,  Bancos  de 
auxilio  a  lavoura. 

E'  o  primeiro  a  dar  testemunho  de  que  a 
matéria  ó  importantíssima,  envolve  inte- 
resses amplo?,  responsabilidade  onerosa  e  sen 
circulo  ó  extensíssimo. 

Pede,  pois,  ao  Sr.  presidente  que  consulte 
a  Camará  si  convém  ser  apresentado  o  pro- 
jecto, sem  pr^uizo  do  parecer  da  respectiva 
commissâo,  para  ser  dado  para  ordem  dos 
trabalhos,  de  modo  que  possamos  ainda  apro- 
veitar o  tempo  que  nos  resta  na  cooperdç&o 
impacientemente  esperada  do  Parlamento, 
em  proveito  de  um  dos  interesses  mais  pal- 
pitantes deste  paiz. 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  na  forma  do  Regimento, 
entre  na  ordem  dos  trabalhos  da  Camará  o 
projecto  n.  90,  decorrente  anno,  sem  pre- 
juízo da  apresentação  do  parecer  da  i  Ilustre 
commissâo  respectiva,  em  qualquer  dos  tra- 
mites de  suas  discussões. 

Sala  das  sessOes,  16  de  setembro  de  1895.— 
Eduardo  Ramos, 

O  Sr*  «JoêLo  I^opes  deve  ao  hon- 
rado deputado  pela  Bahia,  primeiro  signatá- 
rio do  projecto  a  que  se  referiu,  uma  explica- 
ção. 

A  Commissâo  de  Orçamento  tomou  na  maior 
consideração  o  projecto  relativo  aos  Bancos 
hypothecarios,  porque  o  assumpto  é  da  má- 
xima importância  para  o  paiz,  e  porque  os 
signatário,  do  projecto,  um  dos  quaes  o  hon- 
rsão  membro  da  Commissâo  de  Orçamento, 
lhe  merecem,  além  da  consideração  de  repre- 
sentantes da  Nação,  a  sympathia  de  amigos 
no  seio  da  commissâo. 

O  projecto  foi  distribuído  immediatamente 
ao  nosso  illustrecoUega  o  Sr.  Alberto  Torres, 
cuja  competência  está  tão  bem  demonstrada 
neste  como  em  outros  assumptos  de  que  se 
tem  occupado^  e  S.  Ex.  naturalmente  teve 


também  a  melhor  vontade  de  acolher  bem  a 
idéa  e  apresentar  á  Camará  um  trabalho 
di^no  do  objecto  do  projecto. 

Mas  S.  FiX.  está,  como  a  Camará  sabe,  so- 
brecarregado Je  trabalhos  muito  onerosos  :  o 
Orçamento  dos  Negócios  do  Interior,  as  recla- 
mações dos  Bancos  regionaes  e  outros  assum- 
ptos importantes  teem  sem  duvida  impossibi- 
litado S.  Ex.  de  dar  parecer  a  respeito  desta 
matéria. 

O  orador  pôde,  porém,  garantir  ao  nobre 
deputado  que  a  Commissâo  de  Orçamento, 
como  toda  a  Camará,  liga  a  maior  importân- 
cia a  essa  matéria. 

Pela  sua  parte,  pessoalmente  deve  dizer  : 
lhe  pareceu  tão  urgente  o  assumpto,  que  até 
cogitou  da  hypothe&o  de,  no  caso  de  uão  ser 
possivel  discutir-se  o  projecto  nesta  sessão, 
a;3resentar  as  suas  idéas  geraes,  como  emen- 
das additivas  ao  Orçamento  da  Receita,  caso 
os  directores  da  Gamara,  a  Mesa,  o  seu  leader 
e  as  CommissOes  de  Constituição  e  Orçamento 
nisto  concordassem. 

Assim,  pensa  que  o  nobre  relator  da  Com- 
missâo de  Orçamento,  encarregado  de  estudar 
o  assumpto,  não  fárà  questão  do  requerimento 
do  nobre  deputado,  uma  vez  que  não  fica  pre- 
terido de  emittir  sua  opinião  por  occasião  da 
discussão.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  i*equerimento. 

O  Sr.  JToâo  Neiva  —  Sr.  presidente, 
não  venho  pedir  para  que  seja  dada  á  dis- 
cussão um  projecto  que  precise  de  grande  es- 
tudo da  commissâo  á  qual  foi  distribuído 
desde  26  de  julho.  Sei  que  sobre  essa  impor- 
tante commissâo  pesam  tral)alhos  de  alta 
monta,  que  obrigam-na  a  profundo  estudo, 
pelo  que  não  lhe  é  possivel  attender  de  prom- 
pto  a  todos  os  projectos  que  lhe  são  aistri- 
buidos. 

Como,  porém,  o  projecto  n.  132  é  simples  e 
facilmente  será  acceito  pela  Camará,  que 
apoiou-me  bastante,  quando  o  fundamentei 
deste  mesmo  logar,  rogo  a  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, que  submetta  á  deliberação  da  Ga- 
mara o  requerimento  em  que  tomo  a  liber- 
dade de  pedir  que  seja  dado  para  ordem  do 
dia  esse  projecto,  que  torna  extensivo  ás  pra- 
ças da  brigada  policial  desta  Capital  e  do  corpo 
de  bombeiros,  que  se  inutilisarem  durante  o 
tempo  de  praça,  o  direito  de  que  gozam  as 
praças  do  exercito  e  armada  —  de  serem  re- 
colhidas aos  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria. 

Gomo  ainda  não  está  dada  a  hora,  também 
man<lo  á  Mesa,  para  ter  o  devido  destino,  a 
petição  em  que  as  adjuntas  da  Repartido  dos 
Telegraphos  solicitam  que  cessem  disposi- 
ções do  Regulamento  de  30  de  janeiro  de 
1894,  que,  além  de  injustas,  prejudicam  seus 
direitos. 
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Como  a  Camará  sabe,  o  decreto  n.  103,  de 
9  de  oatubro  de  1893,  autorisou  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reformar  a  Repartição  dos  telegra- 
phos  sob  as  bases  contidas  no  mesmo  decreto, 
que  tacitamente  aboliu  a  classe  de  adjuntos, 
uma  vez  que  estabelece  somente  cioco  ciasses 
de  telegraphistas,  a  saber  :  chefe  e  de  I*  a  4** 
classe  ;  sendo  a  4*  succedanea  da  de  adjuntos 
com  o  vencimento  annual  de  2:000$.  Paru 
essa  classe  reverteram  todos  os  adjuntos, 
ficando  as  adjuntas  com  essa  mesma  denomi- 
nação. Desde,  porém,  que  no  decreto  não 
se  trata  de  adjuntos,  nem  de  adjuntas,  é  obvio 
que  não  está  o  Regulamento  strictamente  de 
accordo  com  o  decreto,  visto  como  com  t-jil 
Inclusão  acaram  estabelecidas  seis  classes  e 
não  cinco,  como  expressamente  determinava 
o  decreto ;  ficando,  o  que  ó  mais  sensível, 
as  adjuntas  com  os  vencimentos  annuaes  de 
1 :200$,  que  já  percebiam,  e  que  são  mesmo 
inferiores  aos  dos  estafetas  e  guardas  dessa 
repartição. 

A  commissão,  a  quem  irà  essa  representação 
assim  justincada,  observe  que  os  regulamen- 
tos anteriores  marcavam  vencimentos  iguaes 
para  os  adjuntos  e  adjuntas,  não  havendo 
discriminação  alguma,  sendo  ató  uma  única 
a  denominação  de  —  adjuntos. 

ET  também  para  admirar  que  na  tabeliã 
do  Regulamento  em  vigor  não  se  achem  con- 
signados  os  vencimentos  dessas  senhoras,  e 
apenas  nas  observações,  de  modo  que  mais 
parece  a  concessão  de  uma  grnça  que  a  con- 
lirmação  de  um  direito  que  não  foi  derogado. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  essas  res- 
peitáveis senhoras  devem  ser  attendidas, 
para  o  que  se  mandará  rever  o  Regulamente 
dos  telegraphos,  a  guiza  do  que  se  fez  ulti- 
mente  com  o  do  correio,  e  que  se  pretende 
agora  mesmo  fuzer,  si  não  se  está  elaborando. 

Essas  adjuntas  devem,  pois,  reverter  á  4* 
classe,  percebendo  iguaes  ve  cimentos  aos  dos 
telegraphistas  daquella  clnsse. 

Será  mais  um  acto  de  justiça  que  praticara 
o  Congresso. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  sej\  dado  para  ordem  do  dia, 
o  projecto  n.  132,  de  1895,  que  foi  apresen- 
tado a  26  de  julho  deste  anno. 

Sala  das  sessOes,  16  de  setembro  de  1895.-- 
Neiva, 

Vem  à  Mesa,  e  ô  enviado  á  Commissão  de 
Orçamento  um  requerimento  das  adjuntas  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  pedindo  a 
revogação  dos  arts.  46,  47, 49,  50,  515  e  pa- 
ragrapho  único  do   art.  534  do  Regulamento 


de  30  de  Janeiro  de  1894.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

Vão  á  imprimir  as  seguintes 

rbdagqObs 

N.  139  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í59,  do  corrente 
anno^  que  autorisa  o  Poder  Ea^ecutivo  a 
conceder  ao  engenheiro  civil  José  Dias  Del" 
gado  de  Carvalho  Júnior^  lente  do  Exter^ 
nato  do  Gymnasio  Nacional  e  professor  do 
Collegio  Militar,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  José  Dias  Del* 
gado  de  Carvalho  Júnior,  lente  do  Externato 
ao  Qymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio 
Militar,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  16  de  setembro  de 
1895,—  Paranhos  Montenegro»'^  F,  Lima 
Duarte, ^J.  A.  Neiva, 

N.  145  B—  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í45,  do  cor- 
rente  anno,  que  approva  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2.043  de  Í5  de 
julho  de  Í895,  na  parte  que  elevou  venci- 
mentos e  creou  novos  empregos  na  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Fica  approvado  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  do  Poder  Exe- 
cutivo n.  2.043,  de  15  de  julho  do  corrente 
anno,  na  parte  que  elevou  vencimentos  e 
creou  novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  uruguayana. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo  ó 
autorisado  a  reformar,  sob  as  mesmas  bases 
do  decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  do  cor- 
rente anno,  os  regulamentos  das  demais  vias- 
ferreas  de  propriedade  da  União. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  16  de  setembro  de 
1895.—  Paranhos  Montenegro,-^  F,  Lima 
Duarte,-^  J.  A,  Neiva ^ 


SÔ8 
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N.  165  A- 

Redacção  final  do  projecto  n.  i65,  deste  anno, 
Que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  Mio  Trajano  de  Moura,  director  da  4*  sec- 
ção do  Museu  Nacional  e  do  Laboratório 
Anatomo-pathologico  da  Assistência  dos 
Alienados,  um  anno  de  licença  sem  ven- 
cimentos, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  1.*»  E'  o  Poder  executivo  autorisado 
a  conceder  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  di- 
rector da  4»  secção  do  Museu  Nacional  e  do 
Laboratório  Anatomo-pathologico  da  Assis- 
tenciajdos  Alienados,  um  anno  de  licença  sem 
vencimentos.  ,.       .  _^^  ^^ 

Art.    2.<>   Revogam-se   as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  setembro  de 
1895.—  Parankos  Montenegro .-^  F,  Lima 
Duarte.-^  /.  A.  Neiva. 

N.  177  A  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  i77,  deste  anno, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Afonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo 
Besouro  Filho,  um  anno  de  licença  com  or- 
denado para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.<»E'  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  escripturario  da  Estradado 
Ferro  de  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de 
Araújo  Besouro  Filho,  ura  anno  de  licença 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  14  de  setembro  de 
1895.—  Paranhos  Montenegro.—  F.  Lima 
Duarte.'^  /.  A.  Neiva. 

N.  182  B—  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í82,  deste  anno, 
que  autorisa  o  governo  a  abrir,  no  cor- 
rente exercido,  o  credito  supplementar  de 
566:226$6Í0  a  varias  verbas  do  art.  2°  da 
lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  Í894. 


tes  verbas  do  art.  2»  da  lei  n.   266,  de  ^4  de 
dezembro  de  1894,  e  assim  distribuído: 


5— Secretaria  do  Senado 

7— Seci'etaria  da  Camará  dos 
Deputados 

9— Secretaria  de  Estado 

11— Justiça  do  Districto  Fe- 
deral . . , 

13— Policia  do  Districto  Fe- 
deral  

19— Serviço  Sanitário  Marí- 
timo  

20— Instituto  Sanitário  Federal. 

21— Faculdade  de  Direito  de  Sao 
Paulo 

22— FacuMade  de  Direito  do 
Kecife 

27— Pedagogium 

28— Gy mnasio  Nacional 

32— Instituto  dos  Surdos-MudoB 

39— Obras,  incluida  a  impor- 
tância de  3:980$  para  re- 
paros e  completa  adapta^ 
çgbo  do  próprio  nacional 
da  rua  do  Passeio,  em  que 
vae  funccionar  o  Peda- 
gogium  

41— Eventuaes 


Art.    2/ 
contrario. 


600(000 

(iO 

178:140$0OO 

62:390$000 

30:780$000 
1:200^ 

2:8001000 

3:O65$0OO 

6:15(^000 

24:52(^000 

1:500|000 


I90:924$n0 
50:000$000 


Revo^^am-se  as  disposições  em 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  o  credito  supple- 
mentar de  566:226$Ô10,  destinado  ás  seguin- 


Sala  das  commissões,  14  de  setembro  de 
1895.—  Paranhos  Montenegro.—  F,  Uma 
Duarte.— J.  A.  Neiva. 

O  Sr.  I^residente  —  Achando^ae 
adeantac^a  a  hora,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 
N.197,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  a  Emilio  José  Moreira  Ju- 
nior,3*»  escripturario  da  Alfandega  de  Manàos, 
um  anno  de  licença,  sem  vencimentos  (discus- 
são única);  3       ^  j      ™_        Li 

N .  136,de  1895,autori8ando  oPoder  Executi- 
vo a  conceder  a  Luiz  Pedro  Monteiro  de  Souza, 
fiel  de  armazém  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  seis  mezes  de  licença  cora  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  única); 

N.  123  A,  de  1895,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  aposentar,  no  logar  que  actual- 
mente exerce  e  com  todos  os  vencimentos,  o 
coronel  Pedro  Paulino  da  Fonseca  (discussão 
única). 

1«^  pa.rte,  até  2  1/2  horas  ou  antes: 
3*  discussão  do  projecto  n.  179  B,  de  1895, 
abrindo  o  credito  supplementar  de  193:000$ 
á  verba— Exercícios  findos— para  pagamento 
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da  canalisação  de  agua   para  a  cidade  de 
Macau,  no  Rio  Grande  do  Norte; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895>  fixando  a  despezado  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  discussão  nnica  do  pro- 
jecto n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleni- 
tude 08  direitos  conferidos  aos  estados  pelo 
art.  64  da  Constituição  sobre  ae  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territó- 
rios, e  dã  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy; 

1"  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1895, 
mantendo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr.  José 
da  Silva  Braga,  a  inscripção,  por  elle  feita 
em  1893,  para  o  concurso  de  substituto  da 
3*  secção  do  magistério  da  Bscola  Superior 
de  Guerra,  na  íórma  das  instrucções  em 
vigor  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  si:geitos  á  penhora  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagara  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do 
íkilecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  deante,  o  meio-soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actual; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concebendo  a  pensão  100| mensaes,  repartida- 
mente,em  (kvor  dos  filhos  menores  de  D.  Isau- 
ra Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fiaillecido 
1°  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez  uma  pensão  annual  de  2:400$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 


tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na* 
vai,  Dr.  João  Pinto  do  Couto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  10<%  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar* 
reto; 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
sãu  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 
Intendência  Muuicipal  do  Districto  Federal  os 
edificios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
piano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antss : 

3*  discussão  do  projecto  n.  122,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  1896; 

2"  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1895, 
estabelecendo  o  modo  porque  deve  ser  execu- 
tado o  accordo  de  que  trata  o  art.  5<^  da  lei 
n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  para  o 
fim  de  realisar-se  a  transferencia  das  emis- 
soes  e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  emiS'' 
são  regionaes,  para  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil; 

3'' discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  de  que  a 
Uni^o  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes; 

l*  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1894, 
declarando  terem  direito  á  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  todos 
os  empregados  públicos,  como  taes  conside- 
rados os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  lei 
substitutivo  ao  projecto  n.  215  de    1894; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dá  outras  providencias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  183,  de  1894,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  reformar  os 
estatutos  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de 
Janeiro,  de  accordo  com  projecto   formulado 

Sela  respectiva  congregação  em  11  de  maio 
este  anno,  com  asrestricções  que  indica;  e  a 
nomear  effectivos,  independente  de  con- 
curso, nos  termos  do  art.  318  do  decreto 
n.  1 .  159,  de  3  de  dezembro  de  1892,  os  lentea 
substitutos  que  na  referida  escola  exercem 
interinamente  o  magistério  ha  mais  de  10  an- 
nos,  sem  interrupção  alguma. 

l"  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89,deste  anno,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 


mô 
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Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

S*"  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reaoquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  effeito  a  resolu^  do  Poder 
ExecutiYo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nulou  o  acto  equitntivo  do  governo  provi- 
sório, de  17  de  abril  de  1890,e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma,  pelo  regulatmento  de 
1874,  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  cfficiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  18fô, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Perro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con* 
yeniente,  A  villa  do  Morro  do  Chapéo ; 

Continuação  da  3**  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programma  de  estudos 
dó  Gymnasio  Nacional  (reil  acção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  l"» 
do  art.  2<»  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1<>  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  a  3*  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno); 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Pazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
nel do  exercito  Wencesláo  Preire  de  Car- 
valho ; 

Discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894,trans- 
ferindo  ao  dominio  do  estado  do  Amazonas, 
nas  condições  ^ue  estabelece,  as  fazendas  na- 
cionaes  denominadas  do  Rio  Branco,  situadas 
nos  campos  deste  nome  naquelle  estado  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  oíQciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados, 
para  todos  os  effeltos,  como  si  estivessem  ef- 
lectivamente  providos  na  classe  de  que  ti- 
verem a  graduação; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay ,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio-soldo  que 
percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathilde  de  Accioiy  Uns,  desde  1  de  julho  de 
1892»  o  montepio  e  meío-aoldo  do  seu   Me- 


cido  filho,  o  alferes  Sebastião  Carloe  de  Ac- 
cioiy Lins  ; 

Discussão   única  do  projecto  n.  122,    de 

í93,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina 
da  Silva  Barata,  viuva  do  desembargador 
Joaquim  António  da  Silva  Barata,  uma  pen- 
são mensal  de  100$000; 

Discussão  anica  do  prcjecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilia  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Prandsco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Paouldade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,cle  1894, 
relevando  a  prescripçao  em  que  incorreu  D- 
Maria  Josephina  Peitai  Lima  para  perceber  o 
meio-soldo  a  que  tem  direito; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de  1895, 
concedendo  a  D.  Rosa  da  Cunha  e  Silva, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva, 
morto  em  defeza  da  Republica  na  tomada  da 
ilha  de  Mocangué,  no  dia  21  de  dezembro  de 
1893,  a  pensão  annual  de  1 :200$000. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas. 


99*  SBSSâO  em  17  DE  SETEMBRO  DB  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arlhur  Rios,  (  f»  vice^ 
presidente),  Costa  Azevedo,  (  2^  vicepresi" 
dente),  Arthur  Rios,  (í*»  vice-presidente),  e 
Thomaz  Delfino,  (  P  secretario . ) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Biicio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do* 
mingues.  Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  Fran- 
cisco Benévolo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  âiivaMariz,  Arthur  Orlando,  Coelho 
Cintra,  Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Caval- 
canti, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freitas,  Milton,  Francisco  Sodré,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Jú- 
nior, Torquato  Moreira,  José  Carlos,  Américo 
de  Mattos  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio, 
Paulino  de  Suuza  Júnior,  Mayrink,  Landnl- 
pho,  de  xMagalhães,  Carapolina,  LimaDuaite, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros^  Chagas 
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Lobato,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  d»3 
Brito,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Cor- 
lo8  das  Chagas,  Francisco  de  Barros,  Paulo 
Queiroz,  Casemiro  da  Kocha,  Almeida  No- 
gueira, Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Lauro 
Mui  ler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles,  Francisco 
Glicerio,  Fartado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Urbano  de  Gouveia,  Emilio 
Bluflo,  Fonseca  Guimarães,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Pinto  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Francisco  Alencastro  e 
Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
à matéria  em  discussão. 

Entra  em  3*  discussão  do  projecto  n.  179  B, 
de  1895,  abrindo  o  credito  supplementar  de 
193:000$  à  verba  —  Exercícios  findos  —  para 
imgamento  da  canalisHção  de  agua  para  a 
Cidade  de  Macau,  no  Rio  Grande  do  Norte. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  enc3rrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  cnutinuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  178,  de  1895,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicac  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.  «iosé  Carlos.  —  Sr.  presi- 
dente, a  discussão  do  orçamento  do  Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Industria  e  Viação  é  io- 
contestavelmente  um  trabalho  curioso,  inte- 
ressante e  variado  ;  tanto  são  os  serviços 
públicos  que  correm  pòr  esta  repartição  de 
sorte  que  torna-se  agradável  o  seu  estudo,  e 
a  sua  critica  não  é  fatigante. 

Querendo,  pois,  Sr.  presidente,  poupar 
tanto  quanto  for  possível  o  tempo  que  me 
esta  destinado  e  a  uttenção  da  Gamara,  re- 
solvi orgunisar  o  seguinte  summario,  para 
não  me  desviar  do  objectivo  do  meu  dis- 
curso. 

Ris  os  pontos  do  summario  : 

1®,  impressões  sobre  o  relatório  do  minis- 
tro e  sobre  o  parecer  da  Commissão  de  Orça-^ 
mento  da  Gamara. 

2*',  considerações  sobre  a  decadência  da  la- 
voura de  canna  de  assucar  em  alguns  Esta- 
tados  do  Norte  ;  engenhos  centrues ; 

S**,  serviço  telegraphico  sub-marino  ;  mo- 
nopólio ingle^  ; 


4<*,  navegação  subvencionada  ;  cabotagem 
nacional  ; 

5',  viação  férrea  e  garantia  de  juros  ;  pro- 
jectos instantâneos  ; 

6<^,  melhoramentos  dos  portos  ;   obstru- 
cçSo  geral ; 

7«,  immigração  e  colonisação  ;  desastre 
completo  • 

8."*,  necessidade  de  benzer-se  a  Estrada  de 
Ferro  Gentral  do  Brazil,  antes  da  votação  do 
credito  de  15.000:000$  pedidos  na  ultima 
Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  Sr.  presidente, 
tenho  a  declarar  desde  jà  que  me  agrada, 
em  geral  o  relatório  do  Sr.  Ministro.  G'  de 
formato  commum,  tem  bonitas  estampas  co- 
loridas e  um  mappado  Brazil  bastante  cheio 
de  minúsculas  indicações  de  cores  e  feitios 
variados,  assignalando  todos  os  trabalhos 
públicos  já  construídos,  outros  ainda  em  con- 
strucção,  alguns  projectados  e  muitos  impro- 
visados. (Risos f  trocam-se  apartes,) 

Nada  disso  impede,  Sr.  presidente,  era  de- 
clarar á  Gamara  de  que  sou  amigo  intimo  do 
illustre  mineiro  que  dirige  hoje  os  destinos 
da  nossa  industria,  e  orienta  a  direcção  que 
se  deve  dar  a  viação  em  nosso  paiz.  O  illus- 
ive  Dr.  António  Olyntho  ó  credor  de  uma 
porção  enorme  de  minha  admiração  e  da  mi- 
nha gratidão,  não  obstante  as  proporções  da 
sua  miniatura  corporal. 

Talento,  estudo,  caracter  e  civismo,  tudo 
alli  se  encontra  reunido  no  mais  alto  grào  de 
condensação. 

Devo  aS.  Ex.  esta  prova  .publica  da  mi- 
nha divida  contrahtda  pelo  jòven  aiumno  da 
Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  quando  fui 
hospede  da  sua  republica  naquella  cidade. 

Sr.  pi-esidente,  ainda  estou  no  propósito  de 
fazer  estas  declarações  de  amizade  e  respeito 
aos  Srs.  ministros  antes  de  discutir  qualquer 
acto  de  SS.  Exs.,  para  evitar  que  os  engros- 
sadores  façam  barrotadas  á  minha  custa. 

Dei-me  bem  com  este  alvitre  quando  dis- 
cuti o  Orçi mento  da  Justiça  e  Negócios  do 
Interior  ;  dei-me  ainda  melhor  quando  dis- 
cuti o  Orçamento  da  Fazenda,  e  por  isso, 
conto  com  idêntico  resultado  na  discussão  do 
Orçamento  da  Industria  e  Viação. 

O  que  se  passou  commigo  por  occasião  de 
discutir  o  Orçamento  da  Marinha,  V.  Ex.  e 
a  Gamara  sabem  bem  que  a  lição  foi  tremenda 
e  com  mais  forte  razão  tratando-S3  de  um 
ministro  mineiro  que  tem  na  vanguarda  da 
sua  defeza  37  patrícios  (riso)^  alóm  de  muitos 
amigos  em  todas  as  bancadas.  (Apoiados), 

Quanto  à  Gommissão  de  Orçamento,  e  com 
especialidade  ao  il lustrado  relator  deste  pro- 
jecto, o  Sr.  Lauro  Muller,  só  tenho  a  dizer 
Sr.  presidente,  que  não  serão  de  mais  todos 
os  applausos  que  se  puder  reunir  para  festejar 
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O  trabalho  que  sos  é  apresentado  e  faz  objecto 
do  Dosso  estudo.  (Apoiados.) 

TeDho  com  isto  um  contentamento  muito 
especial,  Sr.  presidente,  que  é  provocado  pelo 
espirito  de  classe,  porque  vejo  que  cabe  a 
palma  neste  orçamento  a  um  soldado,  o  Sr. 
Lauro  Muller;  do  mesmo  modo  que  já  po- 
derei annunciar  igual  triumpho  para  um 
outro  militar,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  no 
Orçamento  da  Receita. 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  tratar 
dos  variados  serviços  consignados  no  projecto 
de  orçamento,  e  para  ser  agradável  a  V.  Ex. 
e  a  sua  terra  natal,  começarei  apreciando  as 
condições  actuaes  da  lavoura  da  canna  de 
assucar  no  Bstado  da  Bahia  e  da  sorte  de 
suas  fabricas  centraes. 

Com  pezar,  reconheço  hoje  que  fúi  pro- 
pheta  em  1890  quando  descrevi,  em  um  rela- 
tório que  dirigi  ao  governo,  as  condições 
afflictivas  dessa  lavoura  em  alguns  Estados 
do  Norte  e  particularmente  no  da  Bahia. 

Desejaria,  Sr.  presidente,  não  ter  sido  pro- 
pheta,  porque  então  poderia  vir  com  muita 
satisfação  registrar  agora  o  erro  das  minhas 
tristes  previsões. 

V.  Ex.  vae  ouvir  as  minhas  palavras  em 
1890,  publicadas  no  Diário  Official  de  24  de 
fevereiro  desse  mesmo  anno  ;  e  depois  dirá 
com  os  seus  collegas  de  representação  si  se 
realisaram  ou  não  as  minhas  previsOes. 

«  A  lavoura  da  canna  de  assucar  na  Bahia» 
dizia  eu  em  janeiro  de  1890,  atravessa  uma 
crise  violenta,  e  a  passagem  rápida  do  meio 
em  que  se  manteve  durante  longos  annos  de 
existência,  para  um  outro  inteiramente  ex- 
tranho,  comprometteu  o  credito  dos  grandes 
proprietários  e  anniquilou  o  pequeno  la- 
vrador. 

O  desanimo  espalhou-se  por  toda  a  parte  e 
o  abandono  das  fabricas  e  das  culturas  não  se 
fez  esperar.  Centros  de  actividade  industrial, 
ontr'ora  opulentos  e  fortes,  permanecem 
agora  amesquinhados  e  sem  alento. 

Ha  tristezas  e  lamentações  por  todo  o  Es- 
tado, e  a  terra  de  cultura  prejudicada  por 
uma  secca  prolongada,  veio  ainda  augmen- 
tar  as  condições  aíilictivas  da  lavoura  e  es- 
tancar quasi  a  exploriação  da  industria  do 
assucar,  álcool  de  canna. 

A  reconstituição,  pois,  da  lavourado  canna, 
mais  do  que  nenhuma  outra  exige  presente- 
mente que  se  opere  sem  delongas,  tendo-se 
muito  em  vista  a  applicação  e  o  aproveita- 
mento dos  elementos  naturaes  com  ordem 
methodo  e  raciocínio. 

A  lavoura  precisa  de  capital  assim  como 
de  instrucção  profissional  para  que  possa 
transformar  o  actual  systema  de  cultura, 
melhorar  a  sua  posição  e  garantir  futuro  in- 
dependente e  prospero.  »  (Muito  bem.) 


Sr.  presidente,  assim  como  V.  Ex.  que  é 
da  Bahia,  e  não  pôde  deixar  de  estar  de  ao- 
côrdo  commigo,  o  mesmo  acontecerá  com  06 
nobres  collegas  que  me  ouvem  e  são  repre- 
sentantes de  Sergipe,  Alagoas,  Espirito  Santo 
e  até  mesmo  os  de  Pernambuco.    {Apoiados.) 

V.  Ex.  vae  ver  o  que  eu  nessa  época  pro- 
punha e  pedia  ao  governo  quasi  de  mãos 
postas,  para  salvar  a  lavoura  da  canna  úa 
as>ucar  de  sua  terra  e  da  de  alguns  outros 
Estados  seus  visinbos. 

«  a  par  dos  auxílios  pecuniários  que  o  go- 
verno offerece  á  lavoura  ô  indispensável, 
dizia  eu 

a)  A  creação  de  Estações  agronómicas  noe 
differentes  Estados  assucareiros ; 

h)  a  acquisição  de  immigrantes  apropriadoB 
para  a  cultura  de  canna  ; 

c)  o  aperfeiçoamento  da  grande  lavoura; 

d)  a  renovação  completa  das  sementeiras  ; 

f)  a  fundação  de  fabricas  centraes  cuja  ca- 
pacidade fique  subordinada  ás  condições  to- 
pographicas  da  região  a  que  se  destinar,  aos 
meios  de  transporte  e  ao  fornecimento  certo 
e  prompto  da  matéria  prima  em  estado  de 
conveniente  aproveitamento.  »  (  Apoiados; 
muito  bem,) 

Era  ashim  que  eu  pensava  Sr.  presidente. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Pensava  muito 
bem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  No  entretanto,  Sr* 
presidente,  nada  disto  sérvio,  e  as  concessões 
de  engenhos  centraes  continuaram  a  ser  dis- 
tribuídas sem  o  menor  cuidado. 

Basta  só  recordar  a  V.  Ex.  e  à  Camará  o 
decreto  n.  10.433,  de  novembro  de  1889,  que 
concedeu  a  Haupt  &  Comp.,  desta  praça,  a 
garantia  de  juros  de  6  Vo,  ao  anno,  durante 
25  annos  sobre  o  capital  de  9.750:000$,  des- 
tinado ao  estabelecimento  de  10  engenhos 
centraes  para  o  fabrico  de  assucar  e  álcool 
de  canna,  sendo  no  Estaio  da  Bahia—  cinco 
—  no  de  Pernambuco  — dous,  e  nos  Estados 
do  Maranhão,  Espirito  Santo  e  Minas  Geraes» 
um  em  cada  um,  para  serem  applicados  em 
todos  08  apparelhos  do  systema  da  diíTusão, 
e  cada  um  para  ter  os  da  Bahia  e  Pernam- 
buco a  capacidade  necessária  para  trabalhar 
em  24  horas  600  toneladas  de  canna  durante 
a  saftn  de  100  dias,  e  dos  outros  Estados  a 
capacidade  de  300  toneladas  cada  um. 

Parece  incrível,  Sr.  presidente,  que  hou- 
vesse quem  informasse  favoravelmente  ao 
ministro  semelhante  pretenção  para  autori- 
zar esse  decreto. 

Quem  conhece  as  condições  da  lavoura  da 
canna  no  Estado  da  Bahia  ;  quem  tiver  visi- 
tado as  suas  principaes  zonas  assucareiras, 
examinando  as  disposições  topographícas  des- 
sas regiões,  a  capacidade  da  producção,  os 
recursos  naturaes  de  que  podem  dispor  pisou 
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snstentar  feibricas  de  grande  tonelagem  des* 
tinadas  principalmente  para  trabalharem  to- 
das pelo  novíssimo  systema  da  diffusão,  não 
poderá  de  certo  Cdizia  eu  nessa  occasi&o)  ap- 
plaudir  a  concessão  dada  à  Haupt  <&  Comp 

Um  Sr.  Dbputado— V.  Ex.  falia va com 
muito  conhecimento  pratico. 

O  Sr.  José  Carlos  —  De  que  serve  a  minha 

Íiratica,  si  os  theoricos,  os  rethoricos  e  os  po 
íticos,  são  os  que  governam  este  paiz  e  arre 
g'imeutam  nestas  Casas  as  votações  para  po- 
rem e  disporem  deste  pobre  paiz. 

Sr.  presidente,  era  tal  a  certeza  que  eu 
tinha  do  processo  dersas  concessões  que  che- 
guei a  dizer  por  escripto  ao  governo  o  se- 
guinte : 

«Posso  assegurar  que  Haupt  <&  Comp.  não 
souberam  o  que  contractaram,  e  o  decreto 
n.  10.433,  de  9  de  novembro  de  1889,  foi  fe- 
lizmente, o  ultimo  desserviço  que  o  governo 
condemnado  a  15  deste  mez,  prestou  á  indus- 
tria sacííharifera  dos  Estados  que  formam  o 
2»  dfstricto  de  engenhos  centraes  a  meu 
cargo. 

A  manutenção,  portanto,  da  concessão 
Haupt  &Comp.,  a  meu  ver,  é  abreviar  o 
desenlace  fatal  da  lavoura  da  canna,  princi- 
dalmente  no  Estado  da  Bahia.  » 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  dirá  agora  si  eu 
tinha  razão  ou  não. 

Tenho  o  grande  defeito  de  dizer  a  verdade 
tal  qual  ella  é  e  do  modo  justo  por  que  me 
impressiono  na  observação  dos  factos. 

No  Estado  da  Bahia,  principalmente,  as 
grandes  fabricas  estão  condemnadas,  porque 
a  lavoura  ó  por  excellencia  extensiva  e  im- 
perfeita ;  a  producçáo  está  realizadae  incerta 
pela  falta  absoluta  de  um  trabalho  regular  e 
aperfeiçoado ;  e  os  elementos  meteorológicos 
succedem-se  por  tal  fôpma  que  impede  a  vida 
e  o  aproveitamento  das  plantações,  pertur- 
bando assim  toda  a  economia  rural .  Ni  Ba- 
hia, infelizmente,  os  systemas  topographicos 
e  hydrographicos  oppOem  embaraços  sérios  a 
construcção  de  vias  de  communicações  rápi- 
das, seguras  e  económicas  para  o  transporte 
da  matéria  prima  em  quantidade  bastante  e 
no  tempo  preciso  para  o  trabalho  seguido  e 
diário  de  uma  fabrica  para  moer  ôS)  tone- 
ladas de  canna. 

Accresce,  Sr.  presidente,  que  justamente 
nos  legares  maia  apropriados  para  o  estabe- 
lecimento de  uma  grande  fabrica,  para  tra- 
balhar pelo  processo  de  diflfusão,  a  agua  não 
é  boa  nem  sufflciente  para  os  gastos  do  novo 
processo,  e  quanto  ao  combustível,  sendo  a 
lenha,  é  escasso  pelo  afastamento  das  mattas, 
sendo  o  carvão  de  pedra,  é  caro  pelas  despe- 
zas  de  transporte. 

Camant    Y  V 


O  Sr.  Gouveia  Lima— Estou  ouvindo-ocom 
muita  attenção. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Sr.  presidente,  a 
Bahia  assim  como  os  outros  Estados  do  Norte, 
precisa  de  fabricas  centraes  pequenas,  que  se 
possam  accommodar  às  condições  especialis- 
símas  da  sua  lavoura  de  canna. 

Fabricas  de  capacidade  superior  a  200  to- 
neladas para  os  Estados  do  Norte,  ó  a  meu 
ver  um  erro. 

Poderia  ir  muito  longe  nesta  série  de  con- 
siderações para  mostrar  á  Camará  a  decap- 
dencia  da  lavoura  da  canna  de  assucar  na 
Bihia,  e  o  seu  abandono  quasi  completo  no 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Felizmente  em  Pernambuco,  iniciativa  nar- 
ticular  bem  orientada,  vae  tirando  resulta- 
dos bem  satisfatórios. 

O  mesmo  acontece  nos  Estados  de  Sergipe  e 
Alagoas  que  avançam  a  custo  de  muitos  es- 
forços e  sacrifícios. 

Em  geral  as  sementeiras  carecem  ser  me- 
lhoradas e  melhorada  a  cultura  da  canna, 
que  devido  à  imperfeição  dos  meios  uzados 
torna-se  a  matéria  péssima  de  mà  qualidade 
e  o  producto  fabricado  sem  valor  p3la  sua  mã 
qualidade.  (Apoiados^  muito  bem). 

Neste  assumpto,  Sr.  presidente,  o  relatório 
do  Sr.  ministro  é  pobre  de  informações,  e 
mais  pobre  ainda  de  alvitres  —  que  possam 
provocar  qualquer  pronunciamento  do  Poder 
Legislativo  no  sentido  de  se  íkvorecer  à  la- 
voura da  canna  de  assucar  dos  Estados  do 
Norte.  (Muito  bem). 

Passarei  a  me  occupar  agora  do  terceiro 
ponto  de  meu  summario. 

«  Serviço  telegraphico  suburbano,  mono- 
pólio inglez.» 

Andei  avisado,  Sr.  presidente,  quando  na 
sessão  de  29  de  sdtembro  do  anno  passado 
rompi  o  debate  contra  o  projecto  que  aqui  foi 
apresentado  autorisando  o  governo  a  innovar 
o  contracto  da  Companliia  Brasilian  Subma^ 
rine,  cuja  concessão  havia  terminado  a  16  de 
agosto  de  1892,  porque  considemva  um  erro 
siiião  um  crime  semelhante  innovação  de  con- 
tracto. 

A  Camará  deve  estar  lembrada  das  minhas 
palavras,  mas  permittirâ  que,  eu  as  repro- 
duza neste  momento. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente: 

<  A  Gamara  não  pôde  dar  a  sua  approvaçâo 
a  este  projecto,  seria  concorrer  para  um  mo- 
nopólio e  nos  entregar  de  novo  ao  guante  de 
ferro  de  uma  companhia  ingleza  que  tem 
auferido  durante  20  annos  grandes  lucros, 
sem  procurar  attender  á  conveniência  da  re- 
ducçao  das  taxas  em  favor  do  publico  ;  nem 
querer  se  sujeitar  ao  pagamento  do  imposto 
de  funccionamento  com  que  as  emprezas  con- 
géneres entram  para  os  cofires  da  União. »^ 
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Felizmente,  Sp.  presidente,  a  Camará  re- 
jeitou o  projecto. 

Não  contente  com  isto,  Sr,  presidente,  jul- 
guei ainda  dever  collocar  o  governo  habili- 
tado comi  03  meios  precisos  para  em  occasião 
azada  não  se  deixar  envolver  por  qualquer 
artificio  das  companhias  inglezas. 

De  facto,  seguindo  de  perto  todos  os  movi- 
mentos que  cooperavam  na  logbi  terra,  com 
relação  ao  monopólio  dos  cabos  telegraphicos 
nos  mares  brazileiros;  monopólio  ambiciona- 
do pelo  presidente  da  Companhia  Brazileira 
Submarino,  Sir  John  Pender,  e  aqui  nesta  Ca- 
pital patrocinado  por  seus  advogados,  vim  a 
esta  tribuna,  Sr.  presidente,  na  sessão  de  7 
de  novembro  do  onno  passado,  e  justifiquei  o 
projecto  que  tomou  o  n.  174. 

E>te  projecto  autorisava  o  governo  a  pro- 
ceder desde  já  a  encampação  da  Western  and 
BrazUian  Telegraph  Company, 

Sr.  presidente,  na  larga  e  detalhada  expo- 
sição que  fiz  acompanhar  este  projecto,  a  Ga- 
mara poderá  ter  as  razOes  do  meu  proceder  ; 
razOes  essas  que  tiverem  agora  a  mais  com- 
pleta confirmação,  com  a  pre tenção  ingleza 
ao  dominio  da  ilha  da  Trindade. 

Ainda  ha  dias  publicou  o  Paiz  a  seguinte: 

«A  Western  Telegraph  justamente  com  a 
Brozilian  Submarine  propoem-se  a  explorar 
os  cabos  submarinos  pertencentes  á  Western, 
<X)mpromettf  ndo-se  a  pagar  ao  governo  brazl- 
uma  porcentagem  sobre  o  trafego,  conservando 
esta  faculdade  de  encampar  a  Western  por 
£  2.000.000. 

No  caso  do  governo  querer  encampar  a 
Western,  Sir  John  Pender,  presidente  da 
JBrasilian,  está  autorizado  a  entrar  em  um 
accôrdo  para  um  ajuste  afim  de  cooperar  na 
exploração  dos  cabos  submarinos.» 

.  Pois  bem,  Sr.  presidente  Sir  John  Pender 
ò  o  mesmo  de  que  me  occupei  na  sessão  do 
anno  passado,  e  de  que  uinda  o  Paiz  de  l» 
deste  mez,  em  uma  local  com  o  titulo  —  Ilha 
da  Trindade—  informa  nos  seguintes  termos: 

«Sir  John  Pender  ô  amigo  intimo  de  Lord 
Salisbury,  actual  presidente  do  conselho  de 
ministros  na  Inglaterra,  e  dahi  a  grande  in- 
fluencia que  goza  aquelie  junto  ao  governo 
da  poderosa  nação. 

Não  negamos  a  vantagem  de  um  novo  ca  bo 
para  o  serviço  internacional,  mas  também 
não  podemos  consentir  que  o  Brazil  se  veja 
fora  da  concurrencia  desse  serviço,  que  vem 
diminuir  extraordinariamente  a  sua  renda 
pelo  monopólio  do  todo  o  movimento  interna- 
cional do  Sul  do  Brazil. 

Para  que  o  governo  comparticipe  deste  im- 
portante melhoramento  toma-se  necessário 
que  sejam  tributados  todos  os  telegrammas 
com  destinos  ao  cabo  argentino  com  o  imposto 
Om  ouro  já  poçto  em  pratica  nas  troi^  compa- 


nhias que  exploram  o  serviço  telegraphioo 
nos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Desde  1892,  em  que  terminou  a  concessão 
da  BrazUian,  que  Sir  John  Pender  pretende 
renovar  o  seu  contracto,  esquivando-se  poróm 
de  quaesquer  ónus  e  melhoramentas  para  o 
regular  funcionamento  da  alludida  empreza, 
como  aconteceu  durante  20  annos  em  que  vi- 
gorou o  mesmo  contracto,  e  ficou  provado, 
pois  demonstrou  o  Sr.  general  Costailat 
quando  Ministro  da  Industria,  ser  eata  a  conn- 
panhia  estrangeira  que  maiores  lucros  teem 
obtido  no  Brazil,  distribuindo  a  seus  accio- 
nistas cerca  de  50  ^/^ôo  capital  empregado.» 

Do  que  se  passava  em  Londres,  Sr.  pre- 
sidente, em  melados  do  anno  passado  com 
relação  a  este  assumpto,  communiquei  ao 
marechal  Floriano  e  depois  trouxe  ao  conhe- 
cimento do  Congresso,  formulando  o  projecto 
n.  174,  que  ó  pedido  do  actual  Ministro  da 
Industria  e  Viação,  nos  últimos  dias  da  sessão 
passada,  foi  reduzido  na  autorização  contida 
na  lei  de  orçamento  deste  anno,  e  agora  re- 
novada na  proposti  do  governo  que  se  discute 
nest3  momento. 

Bsta  autorisnção  ó  assim  redigida: 

§  10— E'  o  governo  autorisado: 

7.<»  A  encampar  a  Westemand  Brozilian 
Telegraph  iompany,  nas  condições  de  seu 
contracto,  fazendo  para  isso  as  operações  de 
credito  que  julgar  necessárias. 

Ainda  neste  particular,  Sr.  presidente, 
tenho  motivo  de  estar  satisfeito  porque  posso 
registrar  mais  um  serviço  prestado  a  este 
paiz  no  desempenho  do  cargo  de  represen- 
tante do  Districto  Federal  nesta  Gamara. 

O  Sr.  França  Carvalho  b  outros  — 
Apoiados. 

O  Sr.  José  Carlos—  G  já  que  me  oocupo 
de  assumpto  relativo  á  serviço  telegraphico 
peço  licença  a  V.Ex.  e  aCommissão  Especial 
desta  Camará  que  formulou  o  projecto  de 
equiparação  de  vencimentos  e  classificação 
das  diversas  repartições  publicas  da  União, 
para  tratar  desde  já  contra  a  injustiça  cia* 
morosa  feita  á  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  e  ao  seu  laborioso  jornal. 

O  Sr.  França  Carvalho—  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Josè  Carlos^  Não  encontro  razões 
bastantes  fortes  que  justitiquem  a  injustiça 
praticada  com  essa  i*epartição.  {Apoiados.) 

Bem  ao  contrario  tudo  aconselha,  sinão 
exige  da  nossa  parte  uma  distribuição  mais 
justa  e  mais  compatível  com  a  importância 
do  serviço  condado  a  ossa  repartição,  e  a  sua 
satisfactoria  execução  que  tem  em  todo  o 
território  da  União  onde  chegam  os  seus  âos 
telegraphicos.  (Muito  bem,  apoiados). 
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Âoredico,  Sr.  presidente,  qae  a  Camará  re- 
ceberá com  agrado  uma  emenda  que  terei 
de  apresentar  a  esse  projecto  que  dà  nova 
classificaç&o  ás  repartições  publicas  fede- 
raas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  França  Carvalho  —  E'  uma  ri- 
gorosa justiça  que  se  pratica. 

O  Sr.  José  Carlos  — E  é  reclamada  dos 
Estados  por  via  dos  seus  dignos  governadores, 
de  alguns  dos  quaes  tenho  recebido  recom- 
mendaçOes  a  respeito. 

O  Sr.  Gouvba  Lima— Apoiado. 

O  Sz"*  Presidezite  —  Peço  ao  nobre 
deputado  que  interrompa  o  seu  discurso,  afim 
de  se  proceder  a  votação. 

O  Sr.  José  Carlos—  Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo^ 
Matta  Bacellar,  Carlos  de  Novaep,  Christino 
Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lop  s,  José  Bevi- 
laqua.  Augusto  Severo,  Jos^  Mariano,  Toleu- 
tino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de  Andrade, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernambucc», 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Clementino  do 
Monte,  Gemioiano  Brazil,  Neiva,  Tosta,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leovegildo 
Fil^ueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Galdino  L.ore to, Sebastião  Landulpho,  António 
de  Siqueira,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  A  Iciudo  Guanabara,Erico 
Coelho,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Euzebio  de  Queiroz,  Barros  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Gonçalves  Ramos,  La- 
mounier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel, 
Adol  pho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Mariano 
Ramos,  Ovídio  Abrantes,  Lamenha  Lins,  Al- 
meida Torres,  Bra7.ilio  da  Luz,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Rivadnvia  Corroa,  Victorino 
Monteiro  e  Aureliano  Barbosa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte, 
Chateauiiriand,  Arminio  Tavares,  Marcio- 
nilo  Lins,  Manoel  CaetancDionysío  Cerqueira, 
Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura,  Lins  de 
Vasconcellos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Ponoe  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almei- 
da Gomes,  João  Luir,  Vaz  de  Mello,  João  Pe- 
nido,  Francisco  Veiga,  Ribeiro  de  Almeida, 
Yalladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Matta  Machado,  Simão  da  Cu- 
nha, L^martine,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Xavier  do  Vai le, 
Luiz  Adol  pho,  Caracciolo  e  Angelo  Pinheiro. 
£  sem  causa  08  Srs.  Cunha  Lima,  Trindade, 
Octaviano  Loureiro,  Zama,  Cleto  Nunes,  Agos^ 


tlnho  Vidal,  Júlio  Santos,  Domingos  de  Mo- 
raes, Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas 
e  Alberto  Salles. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissâo  de  Constituição,  legis- 
lação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO  N.    198  DE    1895 

hedara  isento  da  penhora  vários  bens,  além 
dos  enumerados  do  art,  59  do  decreto  n.  777^ 
de  25  de  nowmbro  de  1850,  e  dd  outras 
providencias, 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.**  Não  podem  ser  absolutamente  pe- 
nhorados, além  dos  enumerados  no  art.  59  do 
decreto  n.  777,  de  25  de  setembro  de  1850,  os 
bens  seguintes : 

1<*,  o  seguro  de  vida  instituído  pelo  devedor 
em  beneficio  de  sua  pessoa  ou  pessoas  de  sua  fa- 
mília, uma  vez  que  não  exceda  de  10:000$000; 

2",  a  casa  que  o  devedor  tiver  edificado  ou 
adquirido  por  qualquer  titulo  para  habitar 
com  sua  familia,  assim  como  a  mobília  e  tod(» 
08  utensílios  de  uzo  domestico,  que  na  casa  se 
acharem.  O  valor  da  casa  não  excederá  de 
10:000$000; 

3",  o  terreno  que  o  proprietário  effecítiva- 
mente  explora  até  À  quantidade  de  48  hectares 
e40  ares. 

Art.  2.<'  Esta  isenção  não  prevalecerá  si  ao 
tempo  da  instituição  o  devedor  estiver  in- 
solvavel. 

Paragrapho  único.  A  insolvabilidade  se  ve- 
rificará sempre  que  contra  o  instituidor  hou- 
ver sentença  condemnatoria  em  acção,  que 
tiver  sido  proposta  antes  da  instituição  ou 
dentro  de  60  dias  depois  de  constituída,  re- 
gistrada e  publicada. 

Art.  3.°  A  isenção  concedida  por  esta  lei 
prevalecerá  durante  a  vida  do  instituidor  e 
de  sua  mulher  e  por  morte  de  ambos,  os  bens 
isentos  passarão  a  seus  herdeiros  necessários 
na  linha  descendente.  Na  falta  de  herdeiros 
desta  espécie,  ficam  os  bens  sujeitos  ás  dividas 
do  casal  e,  falta  de  dividas,  serão  deferidos  a 
quem  de  direito. 

Art.  4.^  Si  ao  credor  parecer  que  os  bens 
isentos  excedam  em  valor  ao  da  garantia, 
poderá  íkzer  avalial-os,  para  penhorar  o  ex- 
cesso. 

No  caso  de  ser  o  immovel  de  fácil  divisão, 
retirado  o  excesso,  continuará  livre  ao  de- 
vedor a  parte  garantida.  Si  o  immovel, 
porém,  não  for  passível  de  divisão,  será  todo 
elle  levado  á  praça  pai-a  ser  vendido  e  pago  o 
credor  pelo  producto  do  excesso,  sendo  o  pro» 
dueto  da  parte  garantida  entregue  ao  devedor 
para  oom  elie  fazer  acquisição  de  ootro  im*- 
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movei  DO  prazo  de  um  anno,  sob  pena  de 
perder  a  garantia. 

Paragrapho  único.  As  custas  que  provie- 
rem da  venda  da  excussão  nos  casos  deste 
artigo,  serão  deduzidas  do  preQO  do  excesso  e 
si  houver  falta  correrão  por  conta  do  ex- 
equente. 

Art.  5.<^  O  titulo,  em  que  for  constituída  a 
isen^^o,  será  registrado  no  registro  geral, 
publicado  nos  jornaes  por  20  dias  ou  por 
editaes  pelo  mesmo  tempo,  a  requerimento  do 
instituidor  ao  juiz  do  eivei  do  logar. 

A  omissão  do  registro  ou  da  publicidade  in- 
yalida  a  instituição. 

Esta  publicação  se  repetira  cada  cinco  annos, 
soba  mesma  pena. 

Art.  ô.*'  O  governo  regulamentara  esta  lei 
na  parte  relativa  ao  modo  da  instituição,  re- 
gistro e  publicidade  do  ti  talo. 

Art.  7.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1895.— 
Chagas  Lobato.-^-Vaz  de  Mello. 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  Redacções  ânaes  dos  projectos  nú- 
meros 139  A,  145  B,  165  A,  177  A  e  182  B,  de 
1895. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  requerimentos  offere- 
eidos  na  sessão  de  hontem  : 

Requeiro  que,  na  forma  do  Regimento 
entre  na  ordem  dos  trabalhos  da  Gamara  o 
projecto  n.  90,  do  corrente  anno,  sem  pre- 
juízo da  apresentação  do  parecer  da  illustre 
commissão  respectiva,  em  qualquer  dos  tra- 
mites de  suas  aiscussô?s. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1895. 
'^Edttardo  Ramos, 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do  dia 
o  projecto  n.  132,  de  1895,  que  foi  apresen- 
tado a  26  de  julho  deste  anno. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1395.— 
Neiva, 

S'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte  projecto  n.  107,  de  1895: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  a  Emilio  José  Moreira  Júnior, 
S^  escripturario  da  Alfandega  de  Manáos,  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos ;  revogadas 
as  disposições  em  centrario. 

O  Sr.  França  Oarvallxo  (pela 
ordem)  requer  verificação  na  votação. 

Prooedendo-se  à  veridcação  reconhece-se 
não  haver  numero. 


O  Sr.  i>ro«icleiite  —  VofQ  mandar 

proceder  à  chamada. 

O  Sr.  A.lt>erto  Torro»  (i»ra  uma 
explicação  pessoal) -^St.  presidente,  ao  cbegar 
à  Gamara  o  que  só  pude  fazer  tarde,  impe- 
dido por  circumstancias  de  força  maior^  re- 
cebi a  noticia  de  que  a  Gamara  acab  iva  de 
approvar  o  requerimento  hontem  apresen- 
to ao  pelo  Sr.  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Edu- 
ardo Ramos  em  que  se  pedia  que  entrasse 
em  ordem  do  dia,  independentemente  do  pa- 
recer da  commissão,  o  projecto  deste  anno 
sobre  o  Banco  de  Gredito  Real. 

Este  projecto,  Sr.  presidente,  me  foi  dis- 
tribuído ha  mais  de  um  mez,  ó  exacto,  pelo 
Sr.  presidente  da  Commissão  do  Orçamento, 
mas  chegou  às  minhas  mãos  exactamente 
quando  a  commissão  mais  assoberbada  se 
achava  com  os  trabalhos  orçamentaríos,  e 
quando  eu  tinha  também  pensado  de  estudar 
a  questão  si^eita  á  apreciação  da  Câmara  sa- 
bre 08  Bancos  regionaes. 

Trata va-se,  Sr.  presidente,  de  um  assum- 
pto da  maior  relevância,  que  exigia  estudo 
aturado ;  timido  por  motivos  que  nascem  da 
consciência  da  minha  própria  incompetência 
(não  apoiados  geraes)  em  matéria  desta  natu- 
reza, desejoso  de  apresentar  à  Gamara  um 
parecer  que  em  consciência  me  parecesse  o 
resultado  de  todos  os  esforços  das  minhas  fa- 
culdades applicadas  ao  assumpto,  demorei  a 
apresentação  deste  parecer,  sabendo  que  a 
disposição  regimental  que  determina  o  prazo 
de  15  dias  não  é  uma  disposição  taxativa 
(apoiados)^  mas  que  apenas  submette  ao  juízo 
da  Gamara  o  julgamento  da  procedência  ou 
não  dos  motivos  da  demora  a  apresentação 
do  parecer. 

No  estudo  da  historia  legislativa  do  nosso 
paiz  sobre  estes  assumptos,  como  no  estran- 
geiro, verifica-se,  Sr.  presidente»  que  essas 
matérias  foram  sempre  objecto  de  longo  e 
detido  f^tudo  nas  commissões  parlamentares. 
(Apoiados). 

O  parecer  sobre  o  projecto  de  lei,  hoje  vi- 
gente na  Itália,  lei  de  1890,  assignado  por 
uma  das  maiores  notabilidades  neste  assumpto 
daquelle  paiz,  e  um  longo  parecer,  quasi  um 
tratado  sobre  o  assumpto  que  naturalmente 
exigiu  daquelle  parlamentar  um  largo  esta* 
dio  para  sua  elaboração. 

Nessas  condições,Sr.  presidente,  aereditava 
que  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  toleraria  a 
demora  que  o  seu  relator  dava  ao  estudo  da 
questão;  a  Gamara  porém  diante  da  recla- 
mação do  illustre  Sr.  deputado  pela  Bahia, 
acaba  de  julgar  que  a  matéria  pela  f  ua  ur- 
gência não  permitia  essas  delongas,  e  a  mim 
por  tanto  não  cumpre  mais  do  que  acatar 
essa  deliberação. 
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Devo,  porém,  ouvir  a  V.  Ex.,  a  Gamara, 
Sr.  presidente  sem  que  nas  minhas  palavras 
và  o  menor  signal  de  resentimento  pessoal, 
que  me  j algo  em  desaccordo  absoluto  com  a 
Gamara  a  respeito  desta  soa  opinião  sobre 
este  assampto  e  qae  me  julguei  incapaz  de, 
nesse  prazo,  dar  parecer  sobre  a  matéria,  e 
portanto,  deante  desse  aocordo  não  en- 
contro para  o  meu  critério  e  para  o  critério 
da  própria  Gamara  outra  solução,  solução 
definitiva,  sinão  a  de  me  considerar  demittido 
de  membro  da  Commissão  de  Orçamento. 

Faço  esta  declaração  sciente  de  que  assim 
não  estarei  coUocado  em  posição  esquerda  e 
para  que  V.  Ex.  nomeie  substituto  para  o 
meu  logar. 

O  iSr.  «Jo&o  I^opets  ^ela  ardem)  -^ 
Sr.  presidente,  por  occasião  de  requerer 
hontem  o  nobre  deputado  pela  Babia  que 
t<me  dado  para  ordem  do  dia  dos  nossos  tra- 
balhos o  projecto  que  deu  logar  ao  incidente 
que  a  Gamara  terá  de  lamentar,  si  a  Gom< 
missão  de  Orçamento  perder  o  concurso  do 
illustre  representante  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  eu,  na  ausência  de  S.  Ex.,  expliquei 
ao  autor  do  requerimento  que  a  importância 
do  assumpto  e  a  aíliuenciade  trabalhos  a 
cargo  do  8r.  Alberto  Torres,  não  lhe  havia 
permittido  dar  tão  promptamente,  como  a  Ga- 
mara desejava  e  a  commissão  também,  o  pa- 
recer de  que  se  trata ;  entretanto  como  o 
autor  do  requerimento   me  declarará    que 

§edia  que  o  prqjecto  fosse  dado  para  a  ordem 
o  dia  sem  prejuízo  do  parecer  da   com- 
missão... 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Mas,  isto  ô  uma 
innovação  que  não  se  explica. 

O  Sr.  João  Lopes.  ,  .não  fiz  nenhum  obstá- 
culo a  S.  Ex.  tanto  mais  quanto  ouvira  do 
próprio  autor  do  requerimento  que  jà  se 
havia  entendido  com  o  Sr.  Alberto  Torres. 

Portanto,  o  que  quero  fazer  sciente  à  Ga- 
mara e  ao  meu  illustre  collega  de  commissão 
é  que  hontem,  na  sua  ausência,  não  deixei 
de  explicar  o  caso,  para  o  qual  a  Gommlssão 
de  Orçamento  não  houvera  até  então  dado 
parecer  sobre  o  projecto  do  Banco  Hypothe- 
cario. 

O  Sr.  I^residente— O  requerimento 
votado  pela  Gamara  foi  o  seguinte  (Lê.) 

O  próprio  autor  do  requerimento  foi  o  pri- 
meiro a  reconhecer  não  só  a  importância  do 
projecto,  como  também  o  grande  acumulo  de 
trabalhos  que  pesam  sobre  a  commissão,  à 
qual  não  tevo  em  mente  dirigir  a  menor  cen- 
sura. (Apoiados.) 

Eu  não  posso  por  autoridade  própria  con- 
ceder a  exoneração  que  o  nobre  deputado 
fu^ba  de  pedir,  terei  de  consultar  a  Gamara 


Sara  aue  ella  julgue  em  sua  sabedoria  o  que 
eve  fazer. 

O  Sr*  Jklberto  Xorres  —  V.  Ex. 

me  perdoará  que  eu  não  concorde  cum  a  re- 
solução de  V.  Ex.,  porque  ha  mais  de  um 
precedente  nesta  Gamara  a  respeito  de  demis- 
sões apresentadas  por  alguns  Srs.  deputados» 
allegando  impedimento  efTectivo,  e  a  minha 
não  tem  outro  motivo,  e  a  Mesa  tem  nomeado 
substituto  a  esses  Srs,  deputados. 

Parece-me,  que  de  accordo  com  os  prece- 
dentes por  V.  Ex.  estabelecidos  não  ha  outra 
resolução  a  tomar  sinão  nomear  substituto. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Gamara  ouviu  as 
razões  em  que  se  fànda  o  honrado  deputado 
que  acaba  de  fallar  e  eu  cumpro  o  meu  dever 
consultando-a  sobre  a  exoneração  pedida. 

O  Sr.  Francisco  Olioerio  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  eu  não  tinha  pedido 
a  palavra  pela  ordem  porque  esperava  que 
V.  Ex.  fizesse  a  chamada,  occasião  em  que 
me  parecia  que  devia  encaminhar  a  votação 
pedindo  a  palavra  pela  ordem,  mas,  como 
V .  Ex.  vai  submetter  à  Gamara  o  requeri- 
roedto  de  demissão,  eu  pedirei  permissão  para 
fazer  algumas  considerações  contrarias  ao  pe- 
dida de  demissão  do  nobre  deputado. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  quando  apre- 
sentou o  seu  requerimento,  procedeu  com  tal 
gentileza  e  por  tal  forma  que  adormeceu  em 
nós  outros  o  desejo  de  contrariar  o  seu  re- 
querimento. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  convém  que  faça- 
mos illusões sobre  o  que  devem  ser  uma  Assem« 
biéa  Legislativa  e  sobre  o  que  ella  ó  efTecti-* 
vãmente. 

O  requerimento  foi  posto  em  votação  e  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  não  es- 
tava presente. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  E  por  motivos  os 
mais  justificados. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  S.  Ex.  foi  por 
mim  avisado  do  requerimento  do  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  hontem  mesmo,  e  eu  disse  a 
S.  Ex.  que  pediria  aos  amigos  que  votassem 
contra  o  requerimento. 

S.  Ex.  não  estava  presente  na  occasião 
em  que  o  requerimento  roi  votado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Antes  de  VI  Ex. 
o  previnir,  já  eu  o  havia  prevenido. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Quando  o  re- 
querimento foi  votado,  eu  estava  entretido 
por  dous  collegas,  razão  por  que  eu  disse  que 
o  Gorpo  Legislativo  não  é  o  que  devia  ser. 

O  Sr,  José  Mariano  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Estou  expli- 
cando a  verdade  do  que  oocorreu^ 
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O  Sr.  Josb  Mariano  -^  Pois  o  que  digo  ô 
que  aqui  se  deve  estar  com  attenção  e  não 
em  convei*sa  com  os  collegas. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Occupo  poucas 
vezes  a  tribuna  e  sou  avesso  a  cansar  a  at- 
tençâo  da  Camará,  mas  quando  fallo,  gosto 
de  tratar  dos  assumptos  com  seriedade. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Desculpe  V.  Ex. 
a  minha  interrupção  e  vá  adeante. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, dizia  eu  que  o  nobre  deputado  pela 
Bahia  não  teve  a  menor  intenção  de  desconsi- 
derar o  Sr.  Alberto  Torres,  nem  a  Camará 
teve  a  menor  intenção  de  o  magoar,  tam- 
pouco, com  a  sua  votação. 

Demais,  convém  estabelecer  como  pratica 
a  disposição  regimentai  existente,  para  que 
a  Camará  possa  pedir  que  vão  para  ordem  do 
dia  projectos  que  ainda  não  tenham  pa- 
recer . 

Desde  que  a  disposição  regimental  existe  e 
a  Camará  tem  o  direito  de  votar,  a  votação 
não  importa  desconsideração  tanto  mais 
quanto  pôde  dar-^se  o  caso  de  impedimento 
por  parle  do  relator. 

Nisto  não  ha  doscousideração  nenhuma, 
pelo  menos  assim  o  entendo,  e  por  isto  ter- 
minarei a  minha  explicação  pedindo  ao  nobre 
deputado  que  não  nos  levante  difflculdades 
apresentando  o  seu  pedido  de  demissão. 

O  Sx*.  £:d.ua,rd.o  Ramos — Sr.  pre- 
sidente, antes  de  apresentar  hontem  o  meu 
requerimento— pai*a  o  qual  estava  habilitado, 
não  somente  por  uma  disposição  regimental, 
expressa',  coroo  pela  natureza  do  assumpto 
que  reclama  desta  Camará  uma  solução  ur- 
gente, immediata,  para  acudir  a  interesses 
que  estão  insistentemente  aguardando  a  de- 
liberação desta  Camará,  interesses  de  ordem 
nacional,  ou  antes  disso,  e  porque  não  gosto 
de  fazer  valer  direito  antes  de  obedecer  aos 
meus  deveres,  os  deveres  de  cortezia  para 
com  distinctos  membros  desta  Camará,  no 
numero  dos  quaes  está  o  nobre  relator  do 
parecer,  o  il lustre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro—fui ter  com  S.  Ex.  pessoalmente, 
pedir-lhe  vénia  para  apresentação  do  meu 
requerimento,  dizendo-lne  os  termos  em  que 
tencionava  apresental-o. 

NãQ  era  meu  propósito  passar  sobre  o  pa- 
recer da  commissão.  Pedi-lhe  vénia,  digo, 
não  para  prescindir  do  parecer  de  S.  Ex., 
que  achava  indispensável,  como  acho  ainda 
hoje. 

Como  a  Camará  vô,  portanto,  não  se  trata 
de  uma  surpreza,  porque,  ao  apresentar  o 
requerimento,  S.  Ex.  estava  prevenido. 

A  correcção  do  meu  procedimento  neste 
incidente  se  demonstra  por  um  antecedente 
qu^  referirei  à  Camará,  e  que  occorreu  ha  I 


poucos  dias  commigo  mesmo,  tratando-^e  do 
parecer  a  respeito  da  organisação  da  justiça 
federal. 

Todos  sabem  que  a  justiça  federal  está 
instantemente  pedindo  reorganisação.  (Apoiai 
dos  geraes). 

Pois  bem ;  apresentou-se  um  projecto  8o1h« 
este  assumpto ;  mas,  como  uma  reforma  judi- 
ciaria ô  uma  medida  complexa,  de  larga  im- 
portância, não  foi  possível,  na affluenoia extra- 
ordinária de  assumptos  que  estão  solicitando 
a  nossa  attenção,  que  a  commissão  confeoeio- 
nasse,  com  devido  conhecimento  de  causa  e 
ampla  discussão,  um  plano  substitutivo  ou 
complementar  daquelle  projecto  que  nos  foi 
offerecido  a  estudo. 

Por  isso  propuz  aos  meus  collegas  de  com- 
missão que  déssemos  para  os  trabalhos  o 
mesmo  projecto,  independente  de  parecer, 
responsabilisando-nos  ao  apresentarmos  no 
correr  da  discussão.  Eu,  pois,  Sr.  presidente, 
fazendo  ver  o  que  a  Camará  acaba  de  approvar 
em  relação  ao  projecto  dos  Bancos  regionaes, 
não  fazia  outra  cousa  mais  do  que  reproduzir 
os  precedentes  no  qual  eu  estava  envolvido 
pessoalmente,  sem  constrangimento  por  mim 
e  os  meus  dignos  companheiros. 

Não  vejo,  pois,  razão  para  molestar  o  illus- 
tre  deputado,  a  quem  se  conâàra  o  encargo 
de  relator. 

Era  apenas  o  exercido  de  um  direito  inof- 
fensivo,  e  que  tem  sido  aqui  largamente  usa- 
do, e  com  tamanha  latitude  que  V.  Ex.  já 
mesmo  em  uma  certa  occasião  ai  legou  que  a 
Mesa  tinha,  independentemente  do  requeri- 
mento, o  direito  de  pôr  na  ordem  do  dia  os 
projectos  após  a  quinzena  regimental  sem  de- 
pendência de  parecer. 

O  Sr.  A.ll>erto  Xox*x*e0  fPflnr 
uma  explicação  pessoal) ^Sr.  presidente,  como 
V.  Ex.  viu  dos  termos  da  imnha  declaração, 
não  puz  em  duvida  o  direito  exercido  pelo 
nobre  deputado  pela  Bahia,  nem  o  direito 
exercido  pela  Camará,  de  votar  a  deliberação 
que  tomei ;  pelo  contrario,  acho  que,  nos  ter- 
mos em  que  o  Regimento  se  refere  ao  prazo 
determinado  para  que  os  relatores  apresen- 
tem os  seus  pareceres,  S.  Ex.,  convencido  da 
urgência  do  projecto  e  convencido  de  que  a 
Commissão  do  Orçamento  ou  antes  o  relator 
dessa  commissão,  único  responsável  por  essa 
delonga,  porque  ainda  não  apresentou  sea 
parecer  a  seus  collegas,  tinha  o  tempo  suffi- 
ciente  para  elaborar  o  parecer,  S.  Ex.  exer- 
ceu um  direito»  e  vou  adeante  :  declaro  que 
S.  Ex.  cumpriu  um  dever  de  consciência, 
como  membro  desta  Camará.  Simplesmente  o 
fundamento  da  demissão  que  eu  peço  é  que 
não  me  considero  em  boa  fô  competente  para 
elaborar  o  parecer  dentro  desse  prazo,  quan- 
do me  assoberbam  outros  trabalhos;    e^ 
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deante  dessa  confis«So  de  incompetência  qae 
sou  obrigado  a  pedir  demissão. 

O  meu  illustre  chefe  e  amigo  pessoal,  o  Sr. 
Francisco  Glicerio,  sabe  que  costumo  ser  soli- 
cito a  suggestões  da  sua  influencia,  principal- 
mente nos  assumptos  que  podem  dizer  re- 
speito unicamente  aos  meus  melindres  pe- 
soaes  nesta  Camará  ;  nSo  se  trata,  porém,  de 
melindres,  não  estou  levantando  uma  tela 
subtil  de  vaidade  pessoaí,  não ;   estou  decla- 
rando á  V.  Ex.  que  não  posso  continuar, 
como  membro  da  Commissão  de  Orçamento, 
na  actual  emergência,  por  julgar-me  incapaz 
de  acudir  a  todos  os  trabalhos,  segundo  a 
Camará  entende  que  tem  o  dever  de  fazer. 
Devo  ponderar  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
que  a  minha  attitude  na  commissão,  deoois 
do  voto  da  Camará,  seria  insustentável,  (rido 
apoiados,)  Ou  eu  prolongaria  o  estudo  da 
questão  sobre  a  qual  tenho  de  dar  parecer, 
durante  o  tempo  que  julgasse   necessário, 
para  firmeza  da  minha  convicção  no  assumpto 
e  nesse  caso  me  sentiria  diariamente  constran- 
gido em  face  dos  meus  collegas  da  commissão; 
ou  seria  forçado  a  precipitar  esse  estudo, 
obrigado,  portanto,  a  apresentar  ã  Camará 
um  parecer  que  não  correspondesse  à  minha 
convicção,  ao  estado  de  consciência  da  minha 
responsabilidade  parlamentar. 

Essa  razão  ô  a  mais  grave  que  paira  em 
meu  espirito  para  manter  a  deliberação  que 
annunciei,  pelo  que  peço  desculpo  ÀV.  Ex., 
ao  meu  illustre  leader  e  á  Camará. 

Consultada,  a  Camará  nega  por  82  contra 
53  votos  a  exoneração  pedida  pelo  Sr.  Alberto 
Torres. 

O  Sr.  A.Il>erto  Torres  (péla 
ardem)  —  Eu  me  apresento  à  Camará  cons- 
trangido: a  minha  posição  é  insustentável  em 
face  da  deliberação  agora  tomada. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrade—  E'  obedecer. 

O  Sr.  Albbrto  Torres— Estou  declarando 
que  Julgo-me  incapaz  de  continuar  a  funccio- 
nar  na  Commissão  de  Orçamento.  A  Camará, 
por  ama  distincção  cavalheirosa  a  que  sou 
muitíssimo  grato,  não  quer  receber  a  minha 
declaração  nos  termos  em  que  a  faço  ;  mas, 
peço  licença  para  lembrar  ainda  que  não  me 
julgo  desconsiderado  pela  deliberação  que  a 
Camará  tomou,  julgo-me  em  condiçOes  de  im- 
possibilidade para  continuar  na  Commissão  de 
Orçamento. 

E'  nestes  termos  que  faço  a  .minha  de- 
claração, levando  a  minha  demissão  a  V.  Ex. 
Os  precedentes  são  diversos  e  o  fundamento 
que  ai  lego  ó  regimental  e  suffragado  por 
esses  precedentes.  Peço,  portanto,  á  Camará, 
que  me  permitta  sustentar  a  deliberação 
tQm^a,  porque  não  quero  absolutamente  que 


a  minha  attitude  seja  classificada  de  amor 
próprio  e  melindre  pessoal. 

O  Sr.  l*residente  —  A  Camará 
ouviu  as  razões  pelas  quaes  o  nobre  depu* 
tado  insiste  no  requerimento  feito ;  por  isso 
vou  de  novo  submetel-o  a  votos. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  exoneração 
pedida^ pelo  Sr.  Alberto  Torres. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  acredito  que  nesta 
Camará  não  ha  dous  pesos  nem  duas  me- 
didas. 

Si  este  precedente  da  vinda  de  um  projecto 
depois  de  ter  decorrido  mais  do  quádruplo  do. 
tempo  necessário  para  o  parecar  das  commis- 
sOes,  é  razão  sufflciente  para  induzir  o  rela- 
tor a  pedir  &  sua  exoneração. . .  (Apoiados  e 
apartes) . 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Mas  o  juiz  é 
elle. 

O  Sr.    Eduardo   Ramos... si  essa   recla<-, 
mação  pôde  attingir  as  susceptibilidade  do 
amor  próprio... 

O  Sr.  Alberto  Torres— V.  Ex.  não  tem 
o  direito  de  attribuir  amor  próprio. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Peço  perdão  ; 
attenda-me  o  nobre  deputado  porque  ainda 
não  conclui  o  meu  pensamento. 

Não  estou  fazendo  uma  arguição,  estou 
solicitando  o  auxilio  desse  precedente  para 
applical-o  à  minha  pessoa.  Não  podia  fazer 
maior  honra  ao  precedente  que  V.  Ex.  acaba 
de  abrir. 

Como  não  ha,  disse  eu,  dous  pesos  e  duas 
medidas  para  avaliar  as  susceptibilidades 
nesta  Camará,  como  ha  e  não  pôde  deixar  de 
haver  uma  linha  commum  na  aferição  dos 
melindres  em  caso  inteiramente  análogo,  eu 
peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  uma  vez 
que  já  plissei  pela  mesma  provação  por  que 
acaba  de  passar  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  uma  vez  que  sendo  membro  da 
Commissão  de  Justiça  e  Legislação,  teem 
sido  dados  à  ordem  do  dia  projectos  siO^^tos 
a  seu  estudo,  sem  dependência  de  parecer, 
pelo  simples  facto  de  haver  transcorrido  Ox 
prazo  regimental,  sem  que  nos  tenhamos 
aggravado  por  isso,  mas  como  o  que  está 
agora  passando  altera  completamente  esta 
praxe,  e  dá  um  novo  aspecto  a  esta  ordem 
de  deliberações,  venho  por  minha  vez  so- 
licitar de  V.  Fz.  a  minna  exoneração  de 
membro  da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça. (Apoiados  e  apartes), 

O  Sr.  Presidente—  Peço  aos  Srs. 
deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras  para 
proseguir-se  a  votação* 
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Prooedendo-se  á  TOtaçfto  no  requerimento 
do  Sr.  Eduardo  Ramos,  ó  o  mesmo  rejei- 
tado. 

Procedendo-se  de  novo  à  Totação  do  pro- 
jecto n.  197,  de  1895,  reconhece-se  ter  sido  o 
mesmo  approvado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  e  enviado  â  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO  N.   136  DB  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  executivo  aatori- 
sado  a  conceder  a  Luiz  PeJro  Monteiro  de 
Souza,  âel  de  armazém  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  seis  mezes  de  licença  com  o  res- 
pectivo ordenado,  para  ti*atar  de  sua  sande 
onde  lhe  convier. 

Art.  :2.»  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  e  enviado  à  sancção,  o  seguinte 

PROJECTO  N.  123  A,  DB  1895 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*»  E'  o  Poder  Executivo  antorisadoa 
aposentar,  no  logar  que  actualmente  exerce 
e  com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  ficando  extincto  o  refe- 
rido logar. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  à  Commissão  de  redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.   179  B,  DB  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  à  verba  —  Exercidos 
findos  — do  Ministério  da  Fazenda,  art.  T", 
n.  31,  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1894,  o  credito  supplementar  de  193:000$, 
para  occorrer  as  despezas  com  ser\iços,  já 
em  parte  realizados,  para  canalisação  de  agua 
para  a  cidade  de  Macau,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Art.  2.»  Re  vogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Continua  a  2.*  discussão  do  projecto  n.  178» 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  PnblicaSi  para  o 
exercício  de  1896 ; 


O  íSx**  «José  Cax*los  (cantinuajÊdo)'-* 
Sr.  presidente,  vou  me  oecupar  do  qaario 
ponto  do  meu  summario  —Navegação  subven- 
cionada ;  cabotagem  nacional. 

Na  sessão  do  anno  passado  tive  occasião  de 
discutir  longamente  a  conveniência  de  se 
estabelecer  quanto  antes  a  cabotagem  nacio- 
nal, e  nessa  occasião  deixei  registrado  nos 
Ánnaes  desta  Camará  o  meu  protesto  contra 
a  infracção  de  um  preceito  constitucional. 

O  Sr-  Francisco  Tolentino  —  Neste  ponto 
a  Ck)nstituição  foi  anti-patriotica. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Não  importa. 
O  acto  era  iuconstitucional . 

O  Sr.  Josb*  Carlos— Nessa  occasião  demons- 
trei com  dados  exactos  que  as  companhias 
nacionaes  de  vapores  estavam  apparelbadas 
para  satisfazerem  todas  as  exigências  do  com- 
mercio  marítimo  inter-estadoal,  priocipai- 
mente  para  os  do  Sul  da  União . 

O  Sr.  Emílio  Blum— Com  especialidade  o 
Lloyd   Brazileiro. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Hoje  em  dia  jâ  estou 
mais  animado  e  acredito  que  a  victoria  será 
certa  dentro  de  pouco  tempo  (apoiados)^  mes- 
mo porque  já  vejo  consignado  na  exposição 
do  orçamento  o  seguinte  período: 

<  De  quanto  são  capazes  as  companhias  fia- 
cionaes  não  stíbvencionadas,  dão  jd  proveu 
algumas  entre  nós  existentes,  cujo  desenvol" 
vimento  è  verdadeiramente  animador^  ao 
lado  da  decadeneia  de  outras  habituadas  a 
contar  com  o  Thesouro  eomo  seu  melhor  con- 
tribuinte.> 

Estou  de  pleno  accôrdo  com  a  illustrada 
Commissão  ae  Orçamento,  e  por  isso  hypo- 
theco-lbe  o  meu  veto  e  os  meus  esforços  para 
transferir-se  aos  Estados  interessados  os  con- 
tractos da  navegação  da  pequena  cabotagem 
subvencionada.  (Apoiados ;  apartes). 

Não  tem  mais  razão  de  ser  estar  a  União  a 
despender  grossas  quantias  para  subvencionar 
uma  companhia  de  vapores  para  fazer  o  ser- 
viço de  transporte  de  passageiros  e  de  al- 
gumas cargaâ  no  recôncavo  da  Sabia ;  (apor' 
tes)  era  o  mesmo  que  se  tivesse  subvencionado 
o  serviço  que  fazem  as  barcas  da  Praia  Grande, 
Paquetá  e  Mauà  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Do  mesmo  modo  condemno  que  a  União 
continue  a  subvencionar  a  navegação  do 
Amazonas  e  seus  afluentes,  quando  esse  ser- 
viço interessa  e  é  feito  entre  dous  Estados 
apenas  e  que  dispõem  de  fartos  recursos  para 
attender  a  todas  as  suas  necessidades,  (Tro- 
cam-se  apartes) . 

Que  se  subvencione  serviços  novos  de  na- 
vegação no  interior  do  paiz,  onde  ha  immeD- 
SOS  rios  que  carecem  ser  navegados  ainda 
admitto;quese  subvencione  umaiinlia  novi^ 
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de  Tftporéâ  qaè  se  proikinha  levàt»  os  dossòs 
prodactos  a  outros  portos  cotnrtierciaes  es- 
traiig-eiros  que  tios  conreilha  adquirir  a  fré- 
guezia,  tatnbeDà  entendo  que  âe  deva  fazer. 
O  çltie  não  cotícordo,  poráui.  é  cotií  á  conti- 
nuação de  saci-ificio  pecuniário  paha  custear 
-*  serviços  quejà  não  carecem  de  auxilio  Algum. 
(Âpoiádoò . 

A  este  respeito  diz  perfeitamente  beíti  a 
Coninlissãd  de  Orçatnehto: 

€  Para  não  tornar  este  paret^r  demasiado 
longo,  a  commissão  deixa  de  referir  o  histo^ 
rico  dus  subvenções  á  navegação  entre  nós  ; 
affirmof  poróm^  sem  reoeio  de  errar  que  o 
Thesouro  tem  sido  com  este  serviço  não  pouoo 
prejudiciídoi  a  pretexto^  oradé  conveniência 
do  commercio.  ora  também  de  pretendidas 
vantagens  para  a  nossa  defesa  marítima.» 

ia  vô  V.  Éx.,  Sr.  presidente»  que  razão 
tive  em  dizer  que  estava  ao  lado  da  Cora- 
mi^o  de  Orçamento  pat^a  boih  ella  fazer 
unia  obi^a  digna  desta  Camará  fe  compatível 
éòdi  os  nacursos  actuaes  tía  Nação. 

i  No  entretanto,  Sr.  presidente,  omeues- 

I  pirite  se  Impressioha  corfi  a  sorte  da  nossa 
naviégaíâd  dé  cabotagem,  detido  ao  acto  im- 
politlfco  e  i^ouco  patriótico  do  adiamertto 
que  àqUi  íbi  votado  na  sessão  passada,  e  qbe 
no  Senado  apenas  passou  por  maioria  de  um 
voto. 

Tenho  a  minha  consciência  livre  deste 
peccado  de  lesa-palria,  e  que  o  meu  primeiro 
cuidado  este  anno,  Sr.  presidente,  foi  apre- 
sentai o  projecto  que  loinoU  o  ii.  1,  de  IS^^b, 
redúziriido  à  um  anno  ò  prazo  ae  dous  para  o 
SBt^riço  da  tiaveíjAção  da  cabotàgenl  inclusi- 
vamente ttaélonal.  (Muito  bem,) 

Sr.  presidente,  ainda  ha  poucos  dias  il  lio 
Jórrud  do  Úomfn^rcio  a  lióliiéiia  de  q\ie  estava 
or^nisadfe  neste  porto  Uma  ft^ota  de  vapôi*es 
alleinâes  pai^A  iniciai  o  S3rvíço  da  éabôtagenA 
eVLif^  e  mó  de  Janeiro  e  os  de  Santos,  Para- 
naguá, S.  Francisco,  Desterrt),  Rio  Graridé, 

^  Pelotas  e  Porto  Alegre  ;  todos  elles  perten- 
centes a  Companhia  Norddcntcker  Lloyd  de 
Bremei^. 

Disse  ainda  ha  pouco,  Sr.  presidente,  ijue 
só  admittia  a  subvenção  quando  houvessiô 
necessidade  de  iniciar-se  Um  serviço  inleira- 
iheote  novo  e  conveniente  ás  relações  com- 
merciaes  marítimas  com  mercados  estran- 
geiros. 

Neste  caso  está  o  porto  de  Valparaizo  na 
cosia  do  Pacifico,  na  Republica  do  Chile. 
K'  sabido  que  até  o  presente  es  nossos  pro- 

I  duetos  de  exportação  são  introduzidos  nas 
Republicas  dó  Pacifico,  por  intermédio  do  Rio 
da  Prata ;  quando  não  será  difflcil  fazel-o 
direetamente,  desde  que  hoUveí  vapores  de 
linha  regular  que  tocando  em  iPemambuco, 
Bahia,  Rio  de  Janeiro,  áantos  ô  iParanaguã 
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ch^íedenl  até  Valpfefâlzo.  leVandd  directa- 
mente uns  quatltos  ppdatíctos  nossos  que 
serlíim  muito  bem  recebidos  paPa  o  cohsumo 
daquelleô  povos. 

Assim,  por  exemplo,  o  assucai*  é  o  álcool 
de  Pernambuco,  o  cacáo  e  o  charuto  da  Bahia 
o  cafó  do  Rio  e  de  Santos,  a  hei^va  ihatte  do 
Paraná,  a  farinha  de  Santa  Catharina  e 
tantos  dbti^s  productos  seriam  levados  para 
ValparaiBo  por  esses  vapores,  trazeudo-nòá 
em  troca,  a  farinha  de  trigo,  a  batata  e 
outros  cereaes  que  aqui  chegam  só  por  inter- 
niôdlO  do  Rio  da  Pfâta. 

Neste  séttlido.  iSr*.  presidente,  apresentarei 
uma  emenciá  additIVa,  autorisando  o  governo 
a  ciiidar  deste  iissumpto,  apresentando  na 
próxima  sòssão  o  i*espéctiVd  pedido  de  verba 
si  t)^ta  tanto  fôt*  preciso.  {Mutio  betn,) 

Um  Sr.  Dbputado  «^  B*  bem  lembrada  a 
conveniência  dessa  navegação» 

O  SR.  José  CaíIlos  —  Meímo  porqhe  tal- 
vez seja  o  complemento  dé  um  ti^atadò  de 
cohimeroio^entrô  o  Chile  e  o  Brazil. 

Pai^á  Isso  apresehto  a  seguinte 

Émehda  aâditiva  cu>  projecte  n,.  i7S^  de  Í895 

Ao  §  10,  o  Poder  Executivo  fica  auloH-* 
sado  : 

N.. .  A  ftubVertólottáb  a  companhia  de  Va- 
pores que  se  pTopuzer  a  f^zer  ttma  vlAgpôm 
mensal  etít!*e  os  póMtts  de  Pemartibuco,  Ba- 
hia, Rio  de  Janelt*o,  Paranaguá  e  Santos 
e  o  porto  dô  Valpai^aiao  na  Republica  do 
Chile. 

Paragrapho  único.  Ogiovei^tto  ba  pMmeil^a 
reunião  do  Congresso  pedirá  a  terba  desti- 
nada a  essa  despeza. 

S.R.  —  Síila  dáô  sessOes,  Ú  de  setembro 
de  1895.  —  José  Vários, 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  adeantadã  a 
hora  peço  feo  nobre  deputado  quó  iresUma  âs 
suas  t(^nsldéttiçOes; 

O  Sr.  José  Carlos  —  Respeito  a  decisão 
da  Mésã,  ainda  que  bem  constrangido^ 
poi^qUe  pretendia  tratar  nesta  sessão  de  as* 
sumpto  da  maior  importância  e  urgência 
qual  o  que  se  refere  á  Estrada  de  Perro  Cen- 
ti^al  do  Brazil,  e  a  kiecessidade  de  se  mandar 
benzer  este  próprio  naclonjil  antes  de  gas- 
tar-se  mais  dinheiro  com  elle. 

Não  obstante,  Sr.  presidente^  direi  alguma 
cousa  à  respeito  dessa  estrada  de  ferro,  para 
qUe  se  fique  sabendo  igualmente  a  minha 
opinião. 

Àcj^dito,  Sr.  presidente,  que  alli  não  ha 
falta  de  material  rodante,  nem  de  pessoal  ha- 
bilitado, (apoiados)  e  que  ainda  não  se  appro- 
ximou  si  quer  da  sua  capacidade  de  trafego. 
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Si,  portanto,  tem  material  rodante  suffi- 
ciente,  pessoal  também  safficiente  e  bom  e 
ainda  não  esgotou  a  sua  capacidade  de  tra- 
fego, como  asseguram  os  mais  entendidos  no 
assumpto,  forçosamente  ha  falta  de  um  ele- 
mento que  determina  a  anormalidade  con- 
stante no  funccionamento  dessa  importante 
via-ferrea. 

Um  Sr.  Deputado  —  Por  isso  V.  Ex.  tem 
razão  em  pedir  que  se  mande  benzer  a  es- 
trada. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ha  falta  de  adminis- 
tração, Sr.  presidente,  sem  que  disso  venha 
accusação  aos  actuaes  administradoras.  No- 
te-se  que  não  digo  que  a  administração  seja 
mà,  digo  somente  que  ha  falta  delia. 

Quanto  á  necessidade  de  uma  linha  auxi- 
liar, concordo  que  seja  esta  construída  afas- 
tada da  actual,  razão  porque  me  interessei 
em  ouvir  a  conferencia  do  eminente  enge- 
nheiro Dr.  Carlos  Morsing,  realisada  hontem 
no  Club  de  Engenharia. 

Antes  de  dar  conhecimento  a  Camará  do 
que  disse  esse  notável  especialista,  que  co- 
nhece também  a  Estrada  de  Ferro  Central, 
como  conheço  as  minhas  docas,  seja-me  per- 
mittido  deixar  bem  esclarecida  a  minha  opi- 
nião sobre  o  ponto  de  vista  administrativo  e 
technico. 

O  problema  technico  é  de  solução  lenta  e 
demorada,  porque  só  poderá  ser  obtida  por 
medidas  suecessivas,  bem  estudadas  e  caute- 
losamente realisadas  pouco  o  pouco,  sem  in- 
justidcaveis  precipitações  e  atropello. 

Toma-se  para  isso  indispensável: 

a)  o  desenvolvimeato  da  Estação  Marítima 
da  Qambôa,  tendo-se  muito  em  vista  o  plano 
das  obras  projectadas  pela  Empreza  Indus- 
triei de  Melhoramentos  no  Brazil,  que  tem 
a  seu  cargo  a  construcção  do  càes  e  docas  no 
porto  desta  Capital,  justamente  nessa  parte 
do  littoral ; 

b)  a  ligação  dessa  Estação  ás  linhas  do  in- 
terior, directamente,  sem  dependência  da 
Estação  Central ; 

c)  o  desenvolvimento  da  Estação  de  S.  Diogo, 
sob  plano  que  melhor  attenda  às  exigências 
concernentes  do  trafe^po  da  estrada  e  iserviço 
do  matadouro  de  Santa  Cruz ; 

d)  construcção  de  uma  grande  Estação  para 
cargas  e  inflammaveis  nos  terrenos  do  antigo 
matadouro  em  S.  Christovão; 

e)  a  reconstrucção  da  Estação  central,  de 
modo  a  habilitai' a  a  accommodar  o  serviço 
variado  e  múltiplo  das  diversas  repartições 
centraes  da  administração ; 

/)  a  reconstrucção  completa  da  Estação  de 
Lafayette,  de  modo  a  habilital-a  ao  serviço 
das  baldeações  que  pôde  ser  executado  sem 
inoommodo  sensível    para  os  pas&ageiros   e 


sem  demoras  intoleráveis  e  extravios  injasti- 
âcaveis  para  as  mercadorias ; 

g)  reforma  no  mesmo  sentido,  da  Estação 
do  Cruzeiro,  ponto  de  cruzamento  do  ramal 
divergente  de  Cruzeiro  cara  Angra  dos  Reis 
e  da  Estrada  de  Ferro  Rio  e  Minas  - 

h)  construcção  da  linha  auxiliar  da  Barra 
do  Pirahy  á  Santa  Cruz  comportando  as  doas 
bitolas:  a  larga  para  ligar-se  com  o  ramal  de 
Sapopemba,  e  a  de  1"^,00  para  ligar-se  à  rede 
da  Sapucahy— por  intermédio  da  Estrada  de 
Ferro  San  ia  Izabel  do  Rio  Preto,  e  servir 
directamente  ao  novo  Matadouro. 

Quanto  ao  problema  administrativo,  cega 
resolução  se  impõe  como  urgente  e  inadiável, 
penso  que  sua  melhor  o  mais  efficaz  solução 
estará  na  reorganisação  da  estructura  admi« 
nistrativa  sob  o  seguinte  plano : 

Uma  directoria  geral  auxiliada  por  quatro 
sub-dírectorias. 

a)  y."  suh-directoria^  Contabilidade  geral, 
subdividida  em  quatro  secções:  eacripturação 
geral,  contadoria  (âscalisação  da  receita);  j 
thesouraria,  comprehendendo  a  recebedoria 
e  a  pagadoria ;  almoxarifado,  compreheo- 
dendo  a  compra,  a  guarda  e  a  distribui^ 
dos  materiaes  e  mais  objectos  do  consumo. 

h)  2*^  sub-directoria-^Treit^o  da  bitola  larga 
(com  sede  na  Capital  Federal),  subdividida 
nas  quatro  seguintes  secções  de  serviço  : 

l.'^  Movimento,  locomoção,  linha  e  electri- 
cidade. 

c)  5*  suh-directoria  —  Trafego  da  bitola 
estreita  paulista  com  séue  em  S.  Paulo  ;  sub- 
dividida também  nas  quatro  secções  de  ser- 
viço: movimento,  locomoção,  linha  e  ele- 
ctricidade. 

d)  4»  Sub^directoria  —  Trafego  da  bitola  es* 
treita  mineira  com  rede  em  Lafayette,  igual- 
mente dividida  nas  quatro  secções  de  ser- 
viço já  indicadas.  (Muito  bem ;  apoiados.  Tro» 
cam^se  apartes,) 

Passarela  dizer  agora,  Sr.  presidente,  á 
Camará  a  opinião  externada  no  Club  de  En- 
genharia pelo  engenheiro  Morsing,  a  re- 
speito do  traçado  da  liuha  auxiliar  da  Estra* 
da  de  Ferro  Centi*al. 

A  estrada  partirá  da  Barra  do  Pirahy  e 
subindo  a  margem  esquerda  do  rio  Pirahy, 
irá  á  Cidade  desse  nome  com  o  percurso  de  jíÍ 
kilometros. 

Dahi  a  estrada  subirá  pela  margem  es- 
querda do  ribeirão  do  Vigário,  passando  pelas 
fazendas  da  Barrinha  e  do  Sá  até  a  garganta 
de  Santa  Rosa,  a  nove  kilometros  da  Cidade 
do  Pirahy. 

A  garganta  de  Santa  Rosa,  que  de  certo 
terá  de  ser  ponto  obrigado,  está  somente  a 
25  metros  acima  da  Cidade  do  Pirahy. 
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Da  Barra  àquella  otdada,  a  construcção  da 
estrada  ô  facílima,  dizem  os  Srs.  Morsing  e 
FroDtin,  visto  acompanhar  um  rio  manso,  sem 
cachoeiras  e  a  garganta  achar-se  de  25  a  40 
metros  apenas  acima  da  Barra  do  Prrahy,  na 
Estrada  de  Ferro  Central. 

A  garganta  de  Santa  Rosa«  aocresoenta  o 
engenheiro  Morsing,  está  pelas  suas  observa- 
ções barometricas  a  310  metros  acima  do  ní- 
vel do  mar  e  a  280  da  Estagâo  de  Belém,  em 
quanto  que  os  trilhos  do  tunnel  grande  da 
Centi^al  estão  380  metros  acima  do  mar,  ou 
mais  altos  70  metros  do  que  si  a  passagem 
fosse  em  Santa  Rosa. 

-  O  eminente  engenheiro  Dr.  Frontin,  que 
também  em  1892  fez  cuidadosos  estudos  na 
Serra  do  Mar,  assegura  que,  além  dagargan* 
ta  de  Santa  Rosa,  ha  mais  outras  passagens, 
destacando-se  a  denominada  Capitão  Santos, 
mais  baixa  ainda  do  que  a  de  Santa 
Rosa. 

Uma  vez  alcançado  este  ponto,  apenas  dis*- 
tante  da  Estação  da  Barra  do  Piraby  32  kilo- 
metros  de  fácil  construcção,  continua  o  en- 
genheiro Morsing,  a  estrada  principiará  a 
descer  para  o  Rio  de  Janeiro,  acompanhando 
as  aguas  que  formam  o  rio  Guandu,  que  vae 
ter  ao  mar,  depois  ile  passar  pelos  campos  de 
Santa  Cruz,  onde  se  acha  installado  o  novo 
matadouro. 

A  descida  será  feita  com  a  declividade  de 
18  mil  li  metros  por  metro,  e  sendo  a  altura  a 
descíT  280  metros,  ha  necessidade  de  um  des- 
envolvimento de  16  kilometros  para  se  che- 
gar ás  vargens  do  Guandi*^. . 

Nessa  descida  ter-se-ha  de  atravessar  o  Ri- 
beirão das  Lages,  que  na  fazenda  da  Lage, 
logo  acima  de  ponto  de  travessia,  esse  rio 
tem  30  metros  de  largura,  e  próximo  desse 
legar  mede  uma  quédn  de  50  metros  de  al- 
tura, si  não  mais. 

£*  uma  queda  deslumbrante,  informa  o 
Sr«  engenheiro  Morsing,  e  com  motor  podero- 
so para  mover  até  toda  a  estrada  pela  ele 
ctricidade. 

Tudo  isto  tem  até  hoje  passado  desperce- 
bido. 

A  estrada  projectada  passará  acima  do  lo^ir 
denominado  S.  José  do  Bom  Jardim,  antiga 
Caçaria  e  perto  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
ou  então  nas  proximidades  do  Bananal  de 
Itaguahy. 

Si  pass.r próximo  a  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
o  entroncamento  se  fará  em  Belém,  mas  si  a 
desdda  da  Serra  obrigar  a  linha  passar  no 
Bananal,  a  juncção  com  a  Central  deverá  ser 
feita  em  Queimados. 

Si  o  entroncamento  for  na  Estação  de  Be- 
lém, a  distancia  a  percorrer  desde  a  gar- 
ganta de  Santa  Rosa  será  de  cerca  de  34  ki- 
lometros, e  da  Barra  do  Pirahy,  aproxima-^ 
damente  de  66  kilometros. 


Si,  porém,  a  linha  for  obrigada  na  descida  a 
se  approximar  do  Bananal  de  Itaguahy,  e  o 
entroncamento  com  a  Central  tiver  de  ser 
feito  junto  á  Estação  de  Queimados,  passando 
por  Marapicú,  o  percurso  a  partir  da  Barra 
do  Pirahy  será  de  88  kilometros  segura- 
mente. 

Informa  ainda  o  engenheiro  Morsing,  que 
a  nova  linha  desde  a  Barra  do  Pirahy  até  o 
seu  entroncamento  com  a  Central  em  Belém, 
Queimados  e  mesmo  Santa  Cruz,  deve  ter  o 
leito  construído  para  duas  bitolas,  a  larga  e 
a  estreita,  o  que  é  facílimo  e  pouco  dispen- 
dioso, por  haver  somente  16  kilometros  de 
Serra,  e  as  vantagens  serem  enormes. 

De  facto,  Sr.  presidente,  a  linha  assim  pre- 
parada, si  o  entroncamento  com  a  Central 
for  feito  em  Belém,  permittirá  a  ligação  com 
a  Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro,  que  é  da 
bitola  de  um  metro. 

Si,  porém,  o  entroncamento  for  em  Quei- 
mailos,  a  linha  da  bitola  estreita  se  destacará 
da  bitola  larga  em  Marapicú  e  com  um  per- 
curso de  10  kilometros,  descendo  pela  mar- 
gem esquerda  do  rio  Guandu,  virá  ter  á  Santa 
Cruz,  onde  fará  juncção  com  a  Esticada  de 
Ferro  de  Botafogo  á  Anga  dos  Reis. 

Esta  juncção  em  Santa  Cruz  fará  com  que 
todo  o  gado  do  Sul  de  Minas  chegue  ao  Ma- 
tadouro sem  baldeiição  por  meio  da  Estrada 
de  Santa  Izabel  do  Rio  Preto,  sem  a  qual  se 
pôde  ligar  na  Barra  do  Pirahy. 

Esta  estrala  pertmce  á  rode  da  Sapucahy 
que  vai  a  Baepiendy,  Caxambu,  Soledade  e 
Mogy-Mirim,  noEstíidode  S.  Paulo. 

Conseguido  esta  ligação,  está  feita  a  jun- 
cção da  rede  sul-mlneira  e  paulista  com  esta 
Capital,  independente  de  baldeações. 

Sâo  estas  as  idôas  que  eu  pude  receber  da 
impressão  que  me  causou  a  memoria  lida 
no  Club  de  Engenharia,  pelo  distincto  enge- 
nheiro Morsing. 

Vou  sentar-me  porque  já  está  esgotada  a 
hora,  mas  espero  que  quando  fallar  pela  se- 
gunda vez  neste  assumpto  poderei  com  mais 
algum  desenvolvimento  justificar  as  vanta- 
gens deste  projecto  que,  no  meu  fraco  enten- 
der, vem  prestar  um  real  serviço  á  viação 
férrea  que  parte  desta  Capital  que  tenho  a 
honra  de  representar. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commíssão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda  additiva  ao  projecto  n.  Í78^  de  i895 

Ao  §  10,  o  Poder  Executivo  âca  autori- 
sado  : 

N. . »  A  subvencionar  a  companhia  de  var 
pores  que  se  propuzer  a  fazer  uma  via- 
gem mensal  entre  os  portos  de  Pernambuco 
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Bahia4  Rio  de  Jtfoefro,  Paranaguá  e  Santos  e 
o  porto  de  Valparaizo  n^  Republica  do 
Chile. 

Paragrago  único.  O  governo  na  primeira 
reunião  Ho  Congresso  pedirá  a  yerba  desti- 
nada a  essa  despeza. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  18  de  setembro 
de  189Õ.  —  José  Carlos. 

O  fet-.  l^residenté  —  O  Sr.  José 
Carlos  acaba  de  eoviar  comoemen^laadditivâ 
ao  orçamento  em  discussão  o  projecto  n.  1, 
deste  orçamento  que  náò  pôde  ser  acceita  poi' 
incidir  no  pat^agraplio  único  do  art.  131  do 
Regimento. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunclada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  1^,  de  1895,  fixando  a  despezá  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exercido 
de  1896. 

O  Sr.  Benedicto  iJeite  —  Sr. 

presidente,  Y.  Ex,  deve  retdrdar-se  do  que 
a  Commisââo  de  Orçnmento,  ao  apresetitar  o 

Í)rojecto  de  orçamento  do  Ministério  das  Re- 
açOes  Exteriores  para  1896,  declarou  em 
Seu  parecer  que  se  reservava  o  direito  de 
apresentar  no  correr  da  discussSo  emendas 
a  esse  projecto,  por  isso  que  estfiva  pendente 
do  conhecimento  da  mesma  oommissão  a  re- 
forma do  corpo  diplomático  e  consular^  re- 
forma que  fazia  alterações  na  tabeliã  que 
se  acha  actual rtiente  em  vigor:  Como  V.  Ex. 
sabe,  esta  reíbrma  Jà  foi  approvada  pela 
Camará  em  3*  discussão  e  se  aclia  no  Senado. 
Ella  com  eflfeito  alterou,  e  alterou  profunda- 
mente, a  rubrica—  Legações  e  Consulados  — 
do  orçamento  em  discussão,  e,  por  isso  a 
comitiissãò,  na  forma  áá  promessa  feita  no 
parecer,  vem  apresentar  uma  emenda,  pondo 
d  orçamento  para  18í)6  de  accôrdô  com  a 
réíbrnla  que  Já  foi  atceita  pela  Gamara. 

O  Sr.  Mariaiío  Ramou—  E  si  o  Senado 
rejeitar  a  reforma  ? 

O  Sr.  Bbnedicto  Leite  —  SI  porventura  o' 
Senado  rejeitar  a  reforma^  como  lembra  o 
nobre  deputado  em  aparte,  o  que  acontecerá 
é  que  o  Senado  modiàcarà  o  orçamento  de 
accôrdo  com  o  seu  voto  na  reforma,  e  nesse 
caso  o  erçameuto  voltará  á  Camará. 

Portanto,  não  vejo  absolutemente  emba- 
raços para  a  marcha  da  votação  do  orça- 
mento nesta  Camará  e  o  que  pretendemos  ô 
adiantar  serviço,  ô  pôr  desde  já  o  orçamento 
que  a  Canlara  tem  de  votar  de  accôrdo  com 
a  reforma  que  ella  já  votou.  E  t»m  effeito 
não   parece  muito  lógico   que   a  Camará, 


tendo  votado  uma  reforma  que  íuppritniu 
legações  e  consulados,  e  creou  outras,  que 
fbz  muitas  outras  alteraçGes,  appròve  agora 
uma  tabeliã  em  inteiro  desaccôfdo  eoni 
aquillo  que  ella  hontem  votou.  Parecaekme 
que  o  verdadeiro  calninho  a  íe^uir,  não  só 
para  sermos  lógicos,  bomo  parti  fòcilitar  o 
serviço,  é  exactamente  aptesenlar  uma 
emenda  ao  pix>Jecto  qué  se  discute,  pondo  o 
orçamento  para  1896  perfeitamente  de  accôrdo 
eom  a  reforma  que  a  camará  acceitou . 

Para  áiiev  em  rápidas  palarras  ikigtima 
cousa  acerca  das  TerlÀs  das  diversas  rubri- 
cas do  Orçamento  do  Bxtéiíor,  pòodero  â 
Camará  que,  quanto  ft  primeira  qu6  se  ins- 
creve —  Secretaria  — ;  o  orçamento  actual 
consigna  a  verba  de  187:492$.  A  proposta  do 
governo  para  1896  foi  de  251 :022$,  havendo 
assim  umá  differenga  para  mais  na  proposta 
de  63:530$000. 

Este  augmento  é  proveniente  de  divorsas 
consignações  novas  que  nessa  rubrica  apre- 
sentou o  governo. 

A  Commissio  de  Orçamento  acceitou  al- 
gumas dessas  consigbações  e  rejeitou  outras; 
acceitou  consignaç^s  fao  valor  de  37:8S0|  e 
rejeitou  outras  no  valor  de  29:710|,  de  modo 
que  atinai  olTerece  para  mais  no  projecto  um 
augmento  de  37:820$,  augmento  que  se  re* 
fere  somente  a  essa  rubrica  e  vae  desapparecer 
nh  som  ma  total  do  orçamento.  Na  rubrica  — 
Legações  e  Consulados— a  consignação  do  or- 
çamento de  1895  ô  de  1 .140:200$,  á  do  pro- 
jecto que  se  discute,  para  1896,  com  a 
emenda  que  venho  api^esentar  fica  em 
1.128:700$000. 

Ha,  portanto,  nesta  rubrica  uma  reducção 
de  16:500$.  Esta  differença  provém  das  alte- 
rações que  se  fizeram  com  a  reíbrma. 

Com  a  creaç&o  da  Legação  da  Columbia  e 
Equador,  dos  Consulados  de  Vera-Cruz,  Geor^^ 
getown,  Oayenna,  Posadas,  Cardiff  e  Sto- 
cholm,  aluguel  de  casa  para  ehanseltarias  e 
outras  medidas  mais  fecundarias,  a  reforma 
augmentou  a  despeza  com  mais  141:500^  po- 
rém com  a  suppressão  das  Legações  do  México 
e  da  China  e  dos  Consulados  da  China,  com  a 
conversão  dos  Consulados  de  Baltimore 
Nova-Orleans,  Rosário,  Frankfort .  —  s/m 
Bremen  e  Vigo,  eiH  vice-consuiados  e  outras 
reducções  de  menor  valor;  ha  sobre  a  verba 
votada  nesta  rubrica  para  1895  uma  ecò^ 
nomiá  de  158:000$,  donde  resulta  a  íkvor  da 
reforma  o  pdr tanto  do  projteto  para  1896, 
com  a  emenda  que  venho  apresentar;  umá 
diflérença  nesta  verba  de  ie:500$000. 

guante  á  rubrica—  Empregados  em  dispo* 
nibilidade  —  a  eommissão  consignou  verba 
idêntica  a  do  actual  exercício; 

A  mesma  cousa  se  deu  com  as  rubricas  — 
Ajudas  de  custas,  e  Extraordinárias,  no  ex* 
terior. 


SESSiO  EM  17  DB  SETEMBRO  DE    1895 


385 


Quanto  á  rubrica  Extraordinárias  no  intô- 
rior— houve,  de  accôrdo  com  a  proposta  do 
governo,  uma  diffarença  de  30;  000$,  papa 
mais  no  projecto  porque  conforme  explica  o 
Sp.  Ministro  das  Relações  Exteriores  no  seu 
relatório,  os  telegrammas  para  fora  do  paiz 
passaram  a  ser  pa^os  por  conta  delia,  e  era 
portanto  necessário  consignar-se  a  quantia 
de  30:000?  para  isto, 

Finalmente,  na  rubrica— Commissões  e  limi- 
tes—p orçamento  de  1895  consigna  290:000$, 
ao  paFSO  que  o  projecto  para  o  exercício 
do  18QQ,  de  accôrdo  com  a  proposta  do  go- 
verno consigna  a  verba  de  400:000$,  Devo, 
porém*  dizer  que  o  orçamento  para  o  exer- 
cício de  1895  consigna  290:000^,  em  ouro, 
00  passo  que  o  projecto  para  1896  consigna 
400:000$,  em  papel  moeda,  de  modo  que  ha 
uma  gi^ande  differença  em  favor  do  projecto 
pela  reducçâo  da  moeda . 

Realmente,  ao  cambio  de  11  a  verba  consi- 
gnada nesta  rubrioa  para  1895  importa  em 
710:917$712 ;  ao  cambio  de  12,  em  651;680$ ; 
ao  de  13,  em  60l:533$2e4;  ao  de  14,  em 
558:5ft4$928  e  ao  de  15,  em  521:344$000. 

Assim,  ninda  mesmo  com  o  cambio  ideal 
para  as  nossas  condições  octuaes,  como  é  o 
de  15,  a  verba  do  orçamento  actual  nesta  ru- 
brica importa  em  521:344$,  quando  a  do 
projecto  é  de  400:000$000. 

Tomando  a  djfferança  da^  verbas  dessa  ru- 
brica—Commissões  e  limites  — no  orçamento 
actual  e  no  projecto  para  1896,  juntamente 
com  as  differenças  vindas  das  consignações 
anteriores,  teremos  a  favor  do  projecto  com  a 
emenda,  ao  cambiode  11.  uma  differença  de 
259:597$712 ;  ao  cambio  de  12,  200:360$ ;  ao 
de  I^,  150:213$224 ;  ao  de  14,  107:234$928;  ao 
de  15,  finalmente,  70:024$000. 

Como  acabo  de  mostrar,  o  Orçamento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  1896, 
conforme  o  confeccionou  a  commissão,  aprer- 
senta  uma  reducção  não  pequena  oa  des- 
peza. 

Admittlndo  mesmo,  como  jà  fiz  ver»  o  cam- 
bio de  15,  aliás  inesperado  neste  anno,  a  diflfe- 
reoça.  a  favor  do  orçamento  de  1896  sobre  o 
actual  será  superior  a  70:000$Q00. 

São  estas,  Sr.  presidente,  em  traçoÉi  largos 
a3  considerações  que  tinha  a  fazer  á  Camará 
dos  Srs,  Deputados  para  oriental-a  sobre  as 
cifras  do  orçamento,  considerações  que  acom- 
panham também  a  presente  emenda  q  ue  vem 
a.ser  juma  substituição  da  tabeliã  actual  na 
rubrica  —  Legações  e  Consulados  —  e  digo 
substituição  porque,  em  vista  das  alterações 
fe\tM  no  corpo  diplomático  e  consular,  a 
commissão  entendeu  abandonar  a  tabeliã 
actual  gue  serviu  de  base  na  2»  discussão  e 
organisar  outra  de  .iccôrdo  com  a  reforma  que 
a  Camará  approvou» 


São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  sidguinios 


Emendas 

A  Commissão  do  Orçamanto,  »o  intuito-^de 
accommodar  ao  Orçamento  do  Mmisterio  das 
Relações  Exteriores  para  J 83.6  a  reforma  do 
corpo  diplomático  e  consular,  votada  pela  Ca- 
mará em  3*  discussão,  offerece  a  rubrica  2^- 
Leffações  e  Consulados— do  prc3ectoji.i-i^, 
deste  anno,  a  seguinte  emenda  substitutiva. 

Dous  —  Legações  e  Consulíbdos,  ao  cambio 
de  27  d.  &terlino8  por  1$OO0. 

Estado»  Unidas  4a  Ar$mca 

U(P  enviado  extraordinário  e  mipSstro  ple- 
nipotenciário : 

ordenado ««JJ 

Gratificação íiii^àft 

Representação /u.twiíww 

Unj  1*  secretario  de  legação: 

ttfe::::;:;:::;;;::;:    1:2» 

Um  2°  secretario ; 

Ordenado    2:500$000 

SStiW^  2:«>0$000 

Um  cônsul  geral  de  1»  clasee  em  Nova  York: 

Ordenado ^-^^^^ 

Gratificação 8:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 

Expediente  da  legação 

Um  vice-consul  em  Baltimore  : 
Gratificação  até 

Um  vice-oonsul  em  Nova  Orleans: 
Gratificação  até *  :000$000 

Um  chanceller  em  Nova  York  : 

Oadeíiado ^'^f^ 

e^tificação 2:000$000 

México 

Um  cônsul  em  Vera  Cruz  : 

ordenado ^^^^ 

Gratificação • ^'tnlSnlv! 

Expediente  do  consulado õuuçuuu 

Yenez%ela 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

ordenado ^'^^22^ 

Gratificação..................        ^4:00^ 


2:000$000 
500$000 

4:000$0e0 
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Um  1°  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000í|000 

Gratificação ^-^^9^ 

Expediente  da  legação 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan-  , 

cellaria  da  legação  até 2:000$OOÓ^ 

Colômbia  e  Equaâor 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  pie 
nipotenciario: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  1** secretario  delegação: 


Vai- 


Um  cônsul  geral  da  2«'  classe,  em 
paraizo  : 

ordenado V"^^ 

Gratificação ^''^SmS^ 

Expediente  da  legação 500çuuu 

Aluguel  de  casa  para  a  chan-  r^^^^^^^^n^ 

cellaria  da  legação  até 2:OOmuou 


Ordenado • 

Gratificação 

Representação 

Um  2«  secretario  : 

Ordenado . , 

Gratificação 

Expediente  da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 

Peru 


3:000?;000 
3:000$000 
2:00(^000 

2:500$000 
2:500$0ÍJ0 
1:0()0$000 

2:000$000 


BolMa 

Um  enviado  extraordinário  e 
nipotenciario: 

Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  1°  secretario  de  legação  : 

Ordenado 

Gratificação 

Um.  cônsul  geral  de  2^  classe 

Ordenado 

Gratificação 

Expediente  da  lega^ 

Dito  do  consulado  geral 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 


ministro  {^e- 

6:0OO$000 

4:O00:í;000 

lOrOOOÇíjOO 


3:0(XhSOOO 
3:000srXX) 

era  La  Paz: 

3:OOO?>O00 

7:0OOSO00 

500é<JOO 

5O0S0(X) 

2:0005^000 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  pie 
nipotenciario: 

Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  1°  secretario  de  legação 

Ordenado 

Gratificação 


Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em 

Ordenado 

Gratificação 

Dons  vice-consules 

Expediente  da  legação 

Dito  do  consulado  em  Lima. . . 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 

Chile 


0:000í«;000 

4:000Í(>00 

10:(K)0$0()0 

3:000íS000 
3:000$000 

Iquitos  : 

3:000$000 

7:000$000 

6:000íf;000 

500Í000 

200*000 

2:000$000 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:0o0í$000 

Representação 20:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação. ,  3 :000$000 


Republica  Argentina 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

ordenado 6:00^ 

Gratificado. iiSSo 

Representação .^u.uuuçuuu 

Um  1"  secretario  de  legação: 

ordenado, 3:00^ 

Gratilicnçao 3:000$ííuu 

Um  2'>  secretario: 

ordenado ^'S^ 

Graficação 2:o(X)$0UU 

Um   cônsul  geral  de  1*  classe  em    Buenos 
Ayres : 

Ordemuio ^ò'^Sm 

Gratificação 8:00U|UW 

Um  cônsul  em  Posadas  : 

Ordemido |'52K 

Gratificação 5:500íf00U 

Um  vice-consul  em  S.  Thomé: 
Gratifitcação  até 4:000$000 

Um  vice-consul  em  Libi^es  : 
Gratificação  até *.  4:OOO$000 

Um  vice-consul  no  Rosário: 

Grati^cavão  até, '^•^^S^SS^ 

ExpecUente  (ia  j^gação ....... ..  5Q0Ç0UU 
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Expediente   do   consulado  em 


Alaguei  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 


500$000 
2:000$000 


Republica  Oriental  do  Uruguay 


Um  enviado  extraordinário  e 
nipotenciario  : 

Ordenado 

Gratiflcação 

Representação 

Um  1«  secretario  delegação: 

Ordenado  

Gratiíicaçâo 

Um  2"  secretario  : 

Ordenado  

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de  1*^  classe 
vidéo: 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  em  Salto  : 

Ordenado  

Gratiflcação 

Quatro  vice-consules 

Expediente  da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 


ministro  ple- 

6:000$000 

4:000$í)00 

20:000s(XK) 


3:000$000 
3:000$000 


2:500|000 
2:500$000 

em  Monte- 

4:000$000 
8:000$000 

2:500$000 

5:500$000 

5:l()0!|íK)0 

500$000 


2:000«)00 


Republica  do  Paraguay 


000$000 
000$000 
000$000 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  pie 
nipotenciario : 

Ordenado  

Gratificação r 

Representação 

Um  1»  secretario  : 

Ordenado 

Gratiflcação 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em   Assum 
pção  : 

Ordenado 

Gratiflcação 

Expediente  da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 


3:00()$000 
3:000$000 


3;000$009 

7:000$000 

500$000 


2:000$000 


Suissa 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratiflcação 4:000*000 

Representação ,  10:000í5000 


Um  2«  secretario : 

Ordenado 2:500$000 

Gratiflcação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  2<>  classe  em  Genebra  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratiflcação : . .  7:000Í000 

Expediente  da  legação 500|000 

Dito  do  Consulado  Geral 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  cban- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Gran^Bretatúia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratiflcação 4:000$000 

Representação 20:000$000 

Um  P  secretario  de  legação: 

Ordenado 3 :000$000 

Gratiflcação 3:000$000 

Dous  segundos  ditos: 

Ordenado 5:000|000 

Gratiflcação 5:000$000 

Um  cônsul  geral  de  Pelasse  em  Liverpool: 

Ordenado 4:000$000 

Gratiflcação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Georgotown: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500*000 

Um  cônsul  em  Montreal : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  cônsul  em  Londres: 

Ordenado 2:500$O0O 

GratittcaçOlo 5:d00$00U 

Um  cônsul  em  GardiíT: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  chanceller  em  Londres: 

Ordenado 2:000$000 

Gratiflcação 2:000$000 

Um  dito  em  Liverpool: 

Ordenado 2:000$000 

Gratiflcação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :500.^000 

Expediente  do  consulado  em 

Geor;;etown 500$000 

Dito  do  Consulado  em  Mon* 

treal 500$000 

Dito  do  dito  em  Cardifi 500|000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cpUar)a  da  legação  até, , . , ,  :^:00Q$OQO 
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França 

Uii)  enyiado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Oratifleaçâo 4 :  ooo$ooo 

Repi^esen  taçâo  . . : 20$000$000 

Uuj  lo  secretario  da  lôgaçâo; 

Ordenado. 3:000*000 

GraUflo^o 3:00^000 

Dous  segundos  secretários: 

Ordenado 5:000$907 

Gratificação , 5:000$000 

Um  cônsul  em  Pariz: 

OrOenadQ ^.500*000 

Gratiftcajção 5;500$000 

Um  oooyui  geral  de  J*  jclosse  om  Marselha: 

Orden  ado ....,,.,., 4 ..  O0Q$0O0 

ar^Wcação. 8:000$090 

Uija  aoosul  no  Híivre: 

Ordenado^ 2:500f000 

aw^i^caçao 5:500$Õ00 

Um  copsul  em  Bordéos: 

Ordenado , 2:500$000 

Gratiflcação.... 5:500$000 

pj:ppai(3qte  da  legação ^ ;  5005000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Um  oonsul  em  OayeDna: 

Ordenado^ ,^..  2:500§000 

Gratificação.. 2:500$000 

Expediente  do  ponsulado  em 

^^ypnna 500$000 

Portugal 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado^, 6;000$000 

Gratípcaçao : , .  4:000$00Q 

Representação ;  20:000$OOQ 

Um  1°  secretario  de  legação  : 

Prdenado , .  3 ;  ooo$QOq 

Gratificação ; 3:00(^OÒq 

Um  2*  secretario : 

Ordeqado. 2:õ00$QQq 

PratíPc^ção , 2:500$00q 

Um  cônsul  geral  dâ  1«  classe  em  Lisboa : 

Ordenado ,.,..,,,..,...  4;0O0S0O. 

Gratificação 8:000$000 

Um  chanceller  em  Lisboa ; 

Ordenado 2:000*000 

Gratiflcação*  ...i *...  2:000$000 


Um  cônsul  no  Porto  : 
Ordenado , 2:5Oa$000 

G^atific^K?ão ^=52^52 

Expediente  da  legação I  :OOO$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 2:OO0t000 

Império  Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e  iiuii.i$tro  ple- 
Oipotancjario : 

Oinienado.., \..p í5;C 

Gratiflcaçáo 4: 

íiepresentaçáo 20:( 

Um  1®  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:OOO$000 

Oratiflcação 3:OOO$000 

Um  S*»  dito  : 

Ordenado 2 :  5OO$000 

Grq.tificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  1«   classe  ma   Ham- 
burgo : 

Ordenado 4:OOO|O00 

Gratificação 8:OOO$000 

Um  vice-consul  em  Francfort  s/m  : 

Gratificação  até 4:OOQ$000 

Um  dito  em  Bremen  : 

Gratificação  atô 4 :  000$000 

Um  chanceller  em  Hamburgo  : 

Ordenado 2:OOQ$000 

Grati  flcação . . . : 2 ;  OOQíOOO 

llxpôdiânte  da  legação 500$000 

Aluguel  de  casa  porá  %  chan- 

pellar ia  da  legação  até 2:000$000 

Rússia 

Um  enviado  exti^aordinario  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

HTíjenado G: 
ratificação 4: 

Representação lOrC 

Um  2^  secretario  de  legação  : 

Ordenado , 2:500íSOOO 

Gratiflcação , 2:5OO$000 

Um  cônsul  em  Odessa  : 

Ordenado , 2: 

Gratificação..,* 5: 

Expediente  da  legação 

Dito  do  consulado  em  Odessa. .  5OO$O00 
Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2:OOQ$000 
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AustriaSungria 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado , 0:000*000 

Gratirtcaç^ 4:000*000 

Representagao 15:00a$Õ00 

Ura  S"  secretario  de  legação  : 

Ordenado  . , , , 2:500íí000 

Gratiflcagão 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  2«  classe  em  Trieste  : 

Oi»denado 3:000*000 

Gratificação , . .  7:000*000 

Expediente  da  legação 500*000 

Dito  do  consulado  em  Buda- 

pesth , , , ,  200*000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan^ 

cellaria  da  legação  atô...,  2:00ft>000 

Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  pie- 
nipotenoiario  ; 

Ordenado 6:000*000 

Gratificação 4:000*000 

Representação 10:000*000 

Um  2«  secretario  do  legação : 

Ordenado 2:50(1*000 

Gratificação , 2:500*000 

Um  oopsQl  geral  de  1^  classe  em  Antuérpia: 

Ordenado 4:000*000 

Gratiflcacâo , ,  8 :0^0*000 

Expediente  da  legação 500*')00 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
ce! laria  da  legação  at^ 2 :  000^000 

Sania  Fé 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6 :  000*000 

Gratificação , 4:000*000 

Representação 15:000*000 

Um  29  secretario  da  legação ; 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 2:500*000 

Expediente  da  legação 500*000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan« 

cellaria  da  legação  até 2:000*000 

halia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado. 6:000*000 

Gratificação 4:000*000 

Representação 20:000*000 

Camará    V.  Y 


Um  1»  secretario  de  legação  ; 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3 :000|OOU 

Um  29  dito : 

Ordenado l^^Xí^ 

Gratificação 2:500*000 

Um  cônsul  geral  de  1«  classe  em  Génova  : 

ordenado 4=00^ 

Gratificação 8:00Of00O 

Um  dito  de  2»  classe  em  Nápoles  : 

ordenado, 3:0()0|000 

Gratificação •  5 :500*000 

Um  chanceller  em  Génova  : 

Ordenado 2:000*000 

Gratificação ^'í^fn^ 

Expediente  da  legação 500*000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan-  ^.^w^^^nn 

cellaria  da  legação  atô 2:000jouo 

Hespanha 

Um  enviado  extraordinário  o  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado , ?'52?^2S 

Gratificação 4:000*000 

RepreTntaçã;) l&:00a$000 

Um  20  secretario  da  legação  : 

Ordenado ^'^^SSSSSt 

Gratificação 2:500*000 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em  Barcel- 
lona: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação .•  7:000*000 

Um  vlce-consul  em  Vigo  : 

Gratificação  atô 4:000|000 

Expediente  da  legação 500*000 

Dito  do  consulado  em  Teneri/fe  400*000 
Aluguel  da  casa  para  a  ctian- 

oellaria  da  legação 2 ; 000*000 

Pahes  Baiwos 

Um  cônsul  geral  de  2»  olaflsa  em  Rotter- 
dam: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 7:000*000 

Expediente  do  consulado  geral  500*000 

Dinamarca 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe  em  Copenha- 
gue : 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 7:000*000 

Expediente  do  consulado  geral  500^)00 
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2:500$000 

5:500$000 

500*000 

500$000 


l:300s000 


Suécia  e  Noruega 

Um  cônsul  era  Stockolmo  : 

Ordenado 

Gratificação 

Expediente  do  consulado 

Dito  do  dito  em  S.  Thomaz. . . 

Império  de  Marrocos 

Expediente  do  consulado   em 
Tanger 

Sala  das  commissões,  de  setembro  de  1895. 
—  João  Lopes,  presidente.  —  Benedicto  Leite, 
relator.  —  Augusto  Montenegro,  —  Alberto 
Torres.  —  Lauro  Muller.  —  Serzedello  Cor- 
rea.  —  Mayrinh,  —  Augusto  Severo, 

Fica  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  vo- 
tação. 

Entra  em  2«  discussão  do  projecto  n.  172, 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5» 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  flm  de  realisar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  Bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil. 

O  Hr.  A.x*isti<les  de  Queiíroz— 

Sr.  presidente,  considero  esta  questão  da  in- 
demnisação  aos  Bancos  emissores  regionaes, 
de  que  trata  o  projecto,  como  interessando 
não  tanto  aos  reclamantes  por  um  lado  e  ao 
Thesouro  Nacional  por  outro,  quanto  à  situa- 
ção financeira  do  paiz. 

A  lei,  que  se  trata  de  interpretar  e  que 
motivou  a  questão  pendente,  data  de  1893  ;  e 
entretanto,  somente  agora,  dous  annos  depois 
é  que  se  vem  revelar  à  Nação  que  a  lei  de  23 
de  setembro  de  1893  ainda  não  teve  siquer 
principio  de  execução.  E  assim  ó  :  a  não  ser 
na  parte  em  que  approvou  ou  homologou  a 
fusão  de  dous  Bancos,  a  lei  bancaria  regula- 
dora do  nosso  meio  circulante  ainda  está  por 
ter  execução.  Nenhuma  outra  de  suas  dispo- 
sições foi  ainda  executada. 

O  Sr.  Mayrink  — Apoiado. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz—  Ha  dous  an- 
nos, portanto,  que  essa  lei  não  produz  outros 
effeitos,  sinão  estes,  que  chegam  agora  ao 
nosso  conhecimento,  e  que,  aliás,  considero 
como  um  dos  aspectos  menos  graves  e  menos 
importantes  do  c«ihos  financeiro  que  envolve 
todo  o  paiz. 

A  lei  bancaria  n.  183  C,  de  23  de  setembro 
de  1893,  filha  obrigada  do  decreto  dictatorial 
n.  1167,  de  17  de  dezembro  de  1892,  cobria-se 
com  o  intuito  patriótico  de  livrar  q  paiz  da 


anarchia  monetária,  que  entSo  reinava  e  que 
era  attribuida  ao  regimen  estabelecido  pelo 
decreto  n.  165,  de  17  de  janeiro  de  1890;  e, 
para  conseguil-o,  firmou  a  unificação  das 
emissões  bancarias,  investindo  no  monopólio 
da  funcção  emissora  um  Banco  anico. 

E,  si  foi  esse  o  pensamento  director  do  de- 
creto de  17  de  dezembro,  este  teve  também, 
por  outro  lado,  como  motivo  determinante  a 
necessidade,  que  na  occasião  se  imponha  ao 
ministro,  de  procurar  recui*sos  ao  governo 
por  meio  da  desappropriação  dos  lastros  de 
emissão  depositados  no  Thesouro. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  a  lei  de  23  de  setem- 
bro falhou  completamente  na  realização  do 
seu  elevado  intuito  financeiro,  neste  intuito 
de  valorisar,  unificando,  o  nosso  meio  cir- 
culante ;  si  apenas  conseguiu  até  agora  sub- 
stituir a  anarchia  pelo  cahos  em  nosso  mer- 
cado monetário ;  ainda  mais  infeliz  vai  ser, 
pelo  que  vemos,  em  rela^  ao  seu  tím  de  oe- 
casião,  isto  é,  de  ministrar  ao  Thesouro  re- 
cursos pela  applicação  das  lastros,  de  que  em 
depositário. 

Quão  caros  vamos  pagar  agora  esse  ouro 
e  essas  apólices,  de  que  se  lançou  mão  em  am 
momento  de  apuro ! 

Para  tornar  bem  saliente  este  facto,  aliás 
bem  assignalado  pelo  actual  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  seu  relatório,  isto  é,  que  a  lei  de 
23  de  setembro  ainda  não  pôde  ser  executada 
em  nenhuma  de  suas  principaes  disposições, 
e  que  os  seus  effeitos  só  teem  sido,  por  ora, 
nullos  ou  negativos,  terei  de  analysar  um 
por  um  os  diversos  artigos  dessa  lei,  entre  os 
quaes  destacarei  então  aquelle  que  se  refere 
à  matéria  em  discussão. 

E,  como  ó  o  art.  5°  que  especialmente  sa 
relaciona  c>om  essa  matéria,  começarei  por 
elle,  fazendo  as  minhas  observações  a  propó- 
sito das  di Aderentes  soluções  propostas  ã  ques- 
tão da  indemnisação. 

Não  discuto  o  direito  à  indemnisação,  po^ 
que  me  parece  incontestável  e  indiscutível 
não  somente  diante  da  lettra  plena  e  do  espi- 
rito claro  da  lei,  como  em  face  do  direito  com- 
mum,  que  sempre  garantiu  ao  desappropriado 
a  indemnisação  do  valor  ou  objecto  de  cajá 
posse  ou  dominio  ô  privado. 

A  lei  de  23  de  setembro  firma  e  reconhece 
esse  direito  impugnando  no  art .  5°  o  próprio 
termo  indemnisal-os ;  estabelece  o  meio  legal 
que  regula  todo  o  processo  de  indemnisação, 
que  é  a  avaliação  do  objecto  mediante  accorda 
entre  o  governo  e  os  Bancos  ;  determina  a 
verba  ou  a  fonte  de  onde  ha  de  sahir  a  iro- 
portancia  a  indemnisar :  «  Os  juros  das  apóli- 
ces depositadas  durante  o  prazo  do  privilegio 
dos  Bancos»  ;  e,  finalmv^nte,  define  e  especi- 
fica o  objecto  a  indemnisar,  exprimindo-o  nos 
termos  :  dos  direitos  e  fanifigens  que  Vm  sãg 
cassados. 
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Ora,  si  a  condição  de  accôrdo  prévio  ô  irre- 
cusável ;  si  o  direito  à  iodemnisação  é  liquido 
e  incontestável ;  si  a  fonte  dos  recursos  está 
indicada  ;  outrotanto  não  se  pôde  dizer, 
entretanto,  dos  demais  elementos  indispeu- 
saveás  para  se  regular  e  efTectuar  a  indem- 
nisacão,  de  accôrdo  com  o  pensamento  do 
legislador.  Nom  o  verdadeiro  objecto,  de  que 
os  Bancos  devem  ser  indemnisados,  nem  o 
valor  pecuniário,  si  quer  approximalivo,  que 
deve  ser  attribnido  a  esse  objecto  e  dado  como 
equivalente,  se  acham  bem  definidos  e  preci- 
sados na  lei. 

As  bases  da  indemnisação  sãc,  pois,  por  de- 
mais vagas  ;  e  impossíbilitou-se  por  isso  o 
accôrdo  a  que  pretendeu  chegar  o  Ministro  da 
Fazenda. 

Houve  desappropriação  de  lastros  e  houve 
cassarão  de  direitos  que  produziam  vanta- 
gens. Que  ha,  pois,  a  indemnisar? 

Evidentemente  a  lei  não  se  refere  a  simples 
propríedades  dos  lastros,  de  que  o  governo  se 
apoderou  ;  pois  que  estes  representam  somma 
inferior  áquella  a  que  são  obrigados  os  Bancos 
pelas  respectivas  commissOes ;  e,  em  vez  de 
receber,  os  Bancos  ainda  teriam  de  repor 
alguma  cousa  por  conta. 

jNão  ô,  pois,  dessa  mera  restituição,  por 
encontro  de  deve  e  luzver^  que  a  lei  cogitou,  e 
sim  das  vantagens,  que  a  posse  desses  lastros 
com  a  faculdade  de  emittir-lhes  teria  pro- 
porcionado nos  termos  da  lei  de  sua  organi* 
sáção,  e  das  quaes  foram  privados  por  lei  oa 
leis  posteriores. 

Ora»  desde  que  a  lei  de  23  de  setembro,  em 
vez  de  uzar  das  expressões  :  direitos  de  que 
decahiram  ou  que  lhe  foram  cassados,  uzou 
deste  ultimo  verbo  no  presente,  isto  é,  alludio 
a  vantagens  e  direitos  que  ella  própria 
cassixva,  dizendo  :  €  que  lhe  são  cassados;  » 
parece  claro  que  suppunha  implicitamente 
insubsistente  ou  revogada  a  disposição  do  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  189*^,  que  dava  á 
perda  do  direito  de  emissão  pelos  Bancos  re- 
i  gionaes  o  caracter  de  uma  pena  imposta  em 
consequência  de  infracção  do  contracto  e  na 
forma  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1892. 
A  lei  de  23  de  setembro  considera  eviden- 
temente como  cassados  por  ella  própria  e 
não  por  leis  anteriores  o  direito  de  emissão 
dos  Bancos  regionaes  e  suas  consequentes 
vantagens. 

Restabelece,  além  disso,  em  seu  verdadeiro 
fundamento  o  acto  de  cassação  desse  direito, 
isto  é,  funda-o  no  motivo  do  interesse  publico, 
tirando-lhe  este  caracter,  que  lhe  querem  dar 
os  Srs.  Bsnedicto  Leite  e  Alberto  Torres,  de 
coraminação  de  uma  pena. 

O  que  ha  pois,  unicamente,  de  vago  e  in- 
determinado nessa  lei,  é  a  base  da  apreciação 
oju  avaliação  quantitativa  da  iademnisação 
devida.  E  a  e^se  respeito  e\\^  nada  âxoi)  ver- 


dadeiramente;  não  dispoz  de  modo  que  ha- 
bilitasse o  Poder  Executivo  a  efifectuar  o 
accôrdo,  com  a  consciência  ou  certeza  de  se 
ter  cingido  â  lei. 
A  esse  respeito  diz  a  lei  o  seguinte  (lê)  : 
€  A  indemnisação  será  baseada  sobre  os  juros 
das  apólices  depositadas  durante  o  prazo  de 
seus  privilégios  f  > 

Em  primeiro  logar  a  redacção  dà  logar  a 
uma  ambiguidade  manifesta.  Deve-se  enten- 
der, como  preteudem  os  Bancos  reclamantes, 
que  se  trata  dos  juros  venciaos,  durante  os 

Íirazos  dos  privilégios,  ou  de  accôrdo  com  a 
ettra  e  como  entendeu  o  Ministro  da  Fazenda, 
que  trata-so  das  apólices  depositadas  durante 
essse  período  ? 

Ambas  as  intelligencias  são  admissíveis, 
quer  grammatical,  quer  juridicamente. 

Em  segundo  logar,  e  qualquer  que  seja  a 
interpretação  :  que  significação  tem  essa 
basef 

Ck)mo  deve  ser  utilisada  e  applicada?  E'  um 
máximo  da  quantia  a  entregar  como  in- 
demnisação pelos  direitos  e  vantagens  cas- 
sados ? 

E  como  devem  ser  calculados  esses  juros  e 
paga  essa  quantia  ? 

Bem  se  vô  que  a  lei  coutem  neste  ponto 
uma  lacuna,  que  sô  outra  lei  pôde  preencher. 

O  que  ha  a  fazer  não  pôde  ser  a  computação 
ou  determinação  quantitativa  da  indemnisa- 
ção, nem  mesmo  da  sua  base  nos  termos 
do  art.  5<*,  mas  sim  restabelecer  essa  base  em 
termos  claros,  justos  e  precisos. 

O  Sr.  João  Lopes— Nos  termos  do  art.  5«. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Mas  ô  justa- 
mente a  impossibilidade  de  entender-so  o 
art.  5»,  nesta  parte,  que  setrata  de  supprir  ou 
remediar.  A  base  nem  está  regulada  em  termos 
claros,  nesse  artigo,  nem  estabelecida  de  modo 
a  tornar-seexequivel  o  accôrdo  sob  a  respon- 
sabilidade do  Executivo. 

A  interpretação  que  a  commissâo  quiz  dar 
segundo  o  seu  projecto  ô  de  todo  o  ponto  in  • 
acceitavel. 

Calcular  integralmente  os  juros  da  totali- 
dade dos  depósitos,  considerando-se  estes  con- 
vertidos ab  initio  em  apolices-ouro,  e  durante 
um  periddo  inteiramente  arbitrário,  para 
pagar-se  antecipadamente  a  importância  des- 
ses juros  como  indemnisação,  parece-me  um 
alvitre  inadmissível  além   do  razoável. 

O  Sr.  Mayrink— Mas  limitou-se  o  prazo 
a  15  annos  para  isso. 

O  Sr.  João  Lopes  —  E'  que  V.  Ex.  não  re- 
parou, o  projecto  condigna  esse  limite. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— Mas  pergun- 
to: em  que  se  baseou  acomjnissão  para  nxar 
arbitrariamente  esse  prazo  mesmo  de  15  aprj 
noa  ?  Nãg  0  elle  inteiramente  arbitrário  ? 
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O  Sa.  JoXo  Lopes— E' por  isso  que  ha. 
pouco  eu  dizia  que  nos  termos  do  art,  5<»  se 
mandava  fazer  accôrdo  sobre  esta  base, 

O  Sr.  Aristides  db  qubiroz— Além  disso, 
Sr.  presidente,  calcular  os  juros  correspon- 
dentes a  um  período  de  15  annos  e  pagar 
adiantadamente  essa  importância  como  in- 
demnisaçao,  equivaleria  a  dar  aos  Bancos  o 
Tisofructo  de  todos  os  seus  depósitos,  conver- 
tidos a  apolíces-ouro,  isto  ô,  a  pagar-lhes  os 
respectivos  juros  a  4Vo,  durante  30  annos; 
de  sorte  que  durante  esses  30  annos  nem  o 
tal  fundo  de  garantia,  que  se  tinha  de  coi^- 
stituír  com  esses  juros,  nem  o.  Banco  da  Re- 
publica, a  quem  se  dizia  transferida  a  proprie- 
dade de  taes  depósitos,  teriam  de  ver  um  só 
real  de  juros  de  tfto  fecundas  apólices,  a 
não  ser  que  o  governo  tivesse  de  multiplicar 
por  três  os  juros  filados  para  as  mesmas 
apólices. 

Accresce,  Sr.  presidente,  que  esse  modo  de 
computar  valor  actual  de  títulos  sujeitos  a 
altas  e  baixas  e  a  outras  eventualidades 
a^nda  maiores  em  um  periodo  He  15  annos, 
é,  além  de  contrario  á  razão  e  aos  uzos  mer-» 
cantis,  por  demais  lesivo  a  quem  os  adquire 
por  tal  preço  e  nas  condições  actuaes  do  mer-* 
cado  do  cambio. 

Os  juros  annuaesde  uma  apolice-ouro  de 
4  Vo,  que  importa  hoje  ao  Thesouro  em  cerca 
de  120$,  poderão  importar  amanhã  em  4(^, 
si  o  camoio  attingir  ao  par.  E,  seguaido  o 
procef^o  da  commissão,  os  juros  de  15  annos. 
ou  antes  de  30  annos,  sobre  cerca  de  B2  mil 
contos,  serão  calculados,  ua  melhor  "hypo* 
these,  ao  cambio  limite  de  24  para  ser  en- 
tregues aos  Bancos. 

Também  não  concordo  com  a  resíriccão 
que,  collocando-se  em  extremo  opposto,  pr^ 
tende  fazer  r#o  calculo  da  indemnisaçâo  o  voto 
em  separado  dos  Srs.  Benedicto  Leite  ô  Paul* 
Guimarães. 

Si  a  indemnisação  não  pôde  deixar  de  ser 
entendida  no  sentido  de  restabelecer  aos  Ban- 
cos ou  restituir-lhes  as  vantagens  a  que  se 
aspirou  pela  revogação  de  uma  concessãjo  ou 
de  favores,  que  lhes  se  assegurou  em  forma  de 
contractos ;  favores  que  eram  correlativos  a 
ónus  contrabidos  e  a  perigos,  a  que  se  ex- 
puzeram  esses  Bancos,  claro  é  que  o  valor  da 
indemnisação  não  pôde  ser  considerado 
nem  limitado  pelo  da  importância  stricta- 
mente  devida  segundo  um  calculo  rigoroso 
de  devê  e  haver  entre  os  mesmos  BaBCos  e  o 
governo,  suppondo-se  em  vigor  os  ónus  a 
que  se  haviam  estes  sujeitado,  •  privados  ao 
contrario  djs  todas  as  vantagens  que  lhes 
haviam  sido  asseguradas.  Além  do  quantum 
precisamente  calculado  como  currespon  dente 
as  sommas  appropriadas  e  devidas  pelo  go- 
verno, quer  como  capital,  que  tomou  na  forma 
da  lei  de  23  de  setembro,  quer  como  jures, 


(}ue  devia,  nos  termos  do  decreto  de  17  de 
janeiro,  ha  sem  duvida  alguma  cou&a  mais 
a  indemnisar. 

O  calculo  do  voto  em  separado  me  pareee 
pois  estar  aquém  do  juçto  e  razoável. 

Divergindo  desses  dous  extremos  e  resu- 
mindo a  fninha  opinião,  entendo  pois,  que  a 
indemnisação  deve  assentar  sobre  a  condiçio 
preliminar  da  reintegração  completa,  atéfâ 
de  setembro  de  1893.  da  situação  jurídica  doB 
Bancos  creada  pelo  decreto  de  17  de  Janeiro 
de  1890,  e  modificação  dessa  situação  somente 
a  datar  o  nos  termos  da  lei  daquella  data. 

Pelo  que  as  condições  de  indemnisação  oor^ 
re.-pondente  a  dous  periodos  differentes,  ou 
às  duas  situações  distin^tas,  devem  deferir 
nesses  dous  periodos. 

E'  sobre  essa  base  jurídica  que  assenta  a 
solução  que  proponho  em  um  substitutivo 
que  vou  apresentar ;  solução  que  me  parece 
estar  de  accórdo  com  o  espirito  da  lei  de  23 
de  setembro  e  em  termos  de  prevenir  todo  o 
pretexto  de  reclamação  ulteriof  por  parte  dos 
Bancos  regionaes. 

Na  forma  dessa  solução  a  indemnisação  ao 
antes  as  contas  entre  esses  Bancos  e  o  governo 
liquida m-se,  desde  o  começo  das  operaçSes 
até  a  data  da  rescisão  isto  é,  até  23  de  setem- 
bro de  93,  de  conformidade  com  af?  clausulas 
do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890 ;  e  dsbl 
em  deante  conforme  o  espirito  do  art.  5^d& 
mesma  lei,  entendido  como  na  letra  do  art .2* 
do  substitutivo. 

Essa  intel licencia  suppõe  que,  cessando  na 
data  da  lei  o  direito  e  as  vantagens  da  emis- 
são, cessam  também  na  mesma  data  todos  os 
ónus  e  desvantagems  a  que  estavam  sujeites 
os  Bancos  investidos  desse  direito. 

E  como  todo  o  lastro  dos  Bancos  emissores 
deve  ser  considerado  convertido  em  apólices 
de  4  Yo  ouro  desde  a  data  da  lei,  torna-se 
muito  fácil  o  calculo  e  muito  precisa  a  i»s8 
da  indemnisação  ;  o  que  não  succede  ao  pro- 
jecto da  commissão. 

Dizer  que  «o  accôrdo  para  a  Indemnisaçlo 
terá  como  limiie  o  producto  de  15  annos  dos 
juros  das  apolices,que  constituíram  ou  vierem 
a  constituir  os  scus  lastros  nos  termos  da  pre- 
sente lei»  ô  tornar  ainda  muito  mais  vaga  a 
autorisação  e  mais  irrealisavel  o  accôrdo,  í|o 
que  já  eram  em  vista  do  art.  5^  da  outra  lei. 
Será  impossível  ao  ministro  chegar  a  ac- 
côrdo com  o  Banco  com  semelhante  base. 

Mas,  Sr.  presidente,  passando ^i  outra  or- 
dem de  considerações,  devo  dizer  que  o  meu 
substitutivo  não  visa  unicamente  a  solver  o 
ponto  em  debate  ;  mas  tem  igualmente  por 
prevenir  ou  sanar  outros  grandes  inconveni- 
entes da  lei  de  23  de  setembro. 

A  inexequibilidade  dessa  lei  está  reconhe- 
cida e  provada  pelo  próprio  facto  da  sna  íB- 
execuçao  ha  dous  annos 


SâSSÍO  ÊM  1?  bie  6>¥SMBÍtO  1>£  1895 


dsé 


Nfio  ô  somente  o  aocôrdb  cbm  os  Bancos  te- 
gionaes  que  está  por  ftkzor ;  é  a  conTersSo  dos 
lastros,  ôa  f^natransrereDchi,  d  a  constitaiçâo 
do  próprio  Banco  da  Republica.  As  notas 
bancárias  circulam  sem  se  saber  quem  res- 
ponde pelo  seu  valor  ;  as  apólices  estão 
na  Caixa  da  Amortisação  sénl  se  saber  a 
quem  pertencem  e  a  quem  pertencem  os  seu^ 
juros.  Os  Bancos  estrangeiros  dontinuam  a 
funocionar  no  paiz  sem  se  importarem  com  o 
art.  7*^  da  lei,  que  lhes  impoz  a  obrigação  de 
realizarem  no  paiz  50  Vo  de  seus  capitães. 

Em  sumitia,  Sr;  presidente  reina  o  cabos 
financeiro  como  o  tinico  fructo  da  lei  de  23 
de  setembro. 

Tratando-se  pois,  de  solver  uma  dessas 
muitas  Uillicuidades  ereadas  pela  lei,  pareçe- 
me  que  a  melhor  opportunidade  se  nos  offe- 
rece  de  réhiediar  igualmente  as  tíUtras. 

Mas  ha  um  facto  d©  importância  capital, 
para  o  qual  eu  não  posso  deijcar  de  chamar 
muito  especialmente  a  ^ttençãodo  Congresso, 
a  propósito  ao  assumpto. 

B*  este  o  facto:  que  o  pensaioento  cardeal, 
que  parece  ou  devia  ter  dictado  a  reforma 
attendida  pela  lei  de  23  de  setembro,  foi 
completamente  falseado  e  desvirtuado  pela 
própria  lei.    . 

A  idéa  directriz  do  plano  financeiro  e  das 
diversas  tentativas  dereíbrraa  bancaria rfc»ali- 
sados  no  paiz  desde  a  inaugurarão  da  Repu- 
blica tom  sido  esta,  de  nacionalisar,  unificar 
e  consolidar  o  nosso  rrieio  circulante. 

Quanto  aos  dous  t)rimeiros  objectivos,  â 
nacionalisação  e  a  unificação,  póde-se  dizer, 
que,  apezar  dos  enormes  ti-opeços  qiie  encon- 
traram os  autores,  dos  decretos  de  17  ^e 
janeiro  de  1890  e  17  de  dezembro  de  1892,- 
conse^qiram  attingil-os. 

t}uanto«poréiti,ao  terceiro^  aliás  o  èsseiícial, 
e  que  justifica  os  dous  prirheiros,  os  resulta- 
dos teém  sido,  desde  ò  coineçoj  iiiteiramente 
negativos  e  lastimáveis. 

Fosse  por  còmprehensão  incompleta  do  pa- 
peldos  lastros  de  g:arántiâ  em  titules  dadir 
yidá  publica  ;  fosse  peia  pressão  insupperaveí 
nas  circumstancias  da  occasião,  o  facto  é  que 
pelo  que  respeita  â  consolidação  è  consequente 
valorisaçãò  do  iiosso  meio  circulante,  aquel- 
les  dous  dècrêtoá  sô  fizeram  aggravar  o  mal 
de  que  Jâ  se  refténtia  ésSáhideda. 

Ò  Sr.  Sbrzedello  Cohrèa  dà  um  aparte. 

O  Sr.  ARiSTitíÉSDB  Qi-EiRoz— O  ilòbro  depu- 
tado bem  sabe  que  o  pensamento  primitivo, 
donde  se  gerou  o  systema  fiqanceiro,  institui- 
do  na  America  do  Norte  pelo  ministro  Chan 
em  1863,  e  que  serviu  de  guia  ao  Governo 
Provisório,  como  ouviu  V.  Ex.,  autor  do  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1892,  foi  este: 
abancar  sobre  o  decreto  publico  >,  quer  dizer, 
lazer  moeda  nacional  sem  ser  papel  a  desco- 


berto emahado  directamente  do  Thesouro, 
mas  moeda  tendo  por  fundo  de  garantia  o 
credito  unifomle  e  solido  do  Estado,  ai  liado 
às  vantagens  de  caracter  particular  dó  órgão 
emissor. 

Mas  S .  Kt .  sabe  também  que  esse  rtieio  é 
fesse  processo,  tão  fecundos  e  eflacazeâ,  são 
precisartienté  fecundos  e  eflicazes  como  meio 
ô  processo  de  transição,  como  camitiho  para 
o  regimeh  dá  cirbulaçáo  bancaria  livre  e  con- 
verti vel^  e  não  como  uma  solução  definitiva, 
um  estado  puramente  do  regimen  inonetario 
de  um  paiz. 

O  Sr.  Sbréèdhllò  Corrêa  —  V.  Ex.  com- 
prehende  que  eu  não  podia  ttiodiftcar  o  sys- 
tema estabelecido.  Não  construi  edificio  com 
material  novo  }  aproveitei  o  material  exis- 
tente. 

p  Sr.  Aristides  de  (Íueiroz— Podia  tersub- 
Stituidò  e  corrigido  o  vicio  essencial,  que  pre- 
judicou o  systema  estabelecido  pelos  decretos 
anteriores. 

O  que  prejudicou  o  plano  e  indtilisdu  todos 
os  esforços  do  Ministro  da  Fazenda  do  Governo 
Provisório  e  de  V.  Ex.  foi  juslfttaénte  o  de- 
feito de  nulliflcar  por  umá  disposição  legal 
acjuillo  niesmoque  devia  cdnàtituir  hão  so- 
mente o  futidb  de  gal^antla  da  moeda  fidu- 
ciária, mas  tambeih  e  pt^lticipalmente  a  fonte 
dos  recursos  mais  precisos  para  preparar-se 
e  assignaV-se  a  futura  conversão  dessa  mooda 
em  moeda  real,  isto  é,  em  ouro  ou  papel  con- 
versível . 

Baseou-se  a  emissão  sobre  t>  credito  ptl* 
blico,  sobre  apólices;  mas  dispoz-se  que  essas 
apólices  deèaptihteéeí^iâiíí,  pfiiUeíro  os  seus 
juros  e  ellas  próprias,  no  fim  de  úm  certo 
prazo;  deixando  erii  teu  logar  alguma  codsa 
que  certamente  não  seria  ouro  nem  tíiaiâ 
fundos  phblicos. 

Ora,  o  que  constituo  o  fiindo  de  virtude  e 
de  efflcaciá  tíd  systema  americano  não  é  o 
fâfctò  de  ser  o  lastro  constituído  por  titules 
sólidos  da  divida  publica,  mas  sim  e  princi- 

tjftl mente  o  constilúir-se  coni  èssá  espécie  de 
awro  a  própria  fotité  do£  recursos  reaes^ 
isto  ô,  do  ouro  indispensável. ao  estabeleci- 
mento do  regitnen  da  conversão. 

Não  havendo  olirò  rio  pí*esente,  essas  apó- 
lices i^epresentam.  credito  sobre  o  fdturo,  sa- 
ques sobro  a  renda  futura  da  ilação,  e  esse 
credito  se  realiza  em  capital,  essa  rebda  se 
arrecada  e  se  accumula  em  valor  real,  lenta 
e  progressivamente,  por  melo  doâ  juros,  que 
são  ou  devem  ser  pagos  era  ouro. 

E'  nisso  (jtie  reside  todo  o  segredo,  toda  a 
virtude  do  systema  ;  e  dahi  a  natureza  espe- 
cial destas  apólices  de  juro  ouro  :  dahi  a  sua 
applicaçao  aoB  lastros  das  emissõeè  dos  Bancos 
nacionaes.   EUes  cream  o  fundo  real  itidis- 
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pensa vel  à  convertibilidade  das  notas  em  cir- 
culação. 

Mas  o  que  fizeram  os  decretos  de  17  de  ja- 
neiro  e  17  de  dezembro  ?  Anniquillaram  pre- 
viamente essas  apólices,  decretando  o  seu  an- 
niquilamento  dentro  de  pequeno  prazo.  Pro- 
cederam do  mesmo  modo  que  o  avarento  do 
apologo  da  gailinha  dos  ovos  de  ouro ;  ma- 
taram a  gailinha,  sui«pondo  encontrar  dentro 
todo  o  ouro  dos  ovos  que  ainda  pudesse  pôr. 

O  Sr.  Serzhdello  Corrêa—  Mas  essa  não 
era  a  base  da  reforma. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Era  a  base 
da  reforma  de  17  de  janeiro  de  1890,  e  V.  Ex. 
não  a  supprimiu  em  1892. 

Sobre  o  fundamento  de  reduzir  os  cargos 
da  divida  publica,  o  systema  creado  e  que 
ainda  vifirora,  impossibilitou  totalmente  o 
advento  de  um  regimen  da  circulação  conver- 
tível, e  enfraqueceu  consideravelmente,  em 
vez  de  consolidar,  o  meio  circulante  actual  de 
curso  forçado. 

A  reforma  sacrificou  totalmente  aos  inter- 
esses passageiros  da  divida  fundada  da  União, 
os  grandes  interesses  sociaes  e  permanentes 
do  meio  circulante  nacional . 

O  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892,  refe- 
rindo-se  às  apólices- lastros  do  Ban^o  da  Re- 
publica do  Brazil  assim  dispõe :  (êl) 

«  Art.  8°  08  juros  das  apólices  pagos  ao 
Banco  serão  escripturados  em  fundo  especial 
denominado  —  garantia  da  emissão,— e  des« 
tinado  d  cobrir  a  differença  entre  o  valor  dos 
depósitos  e  o  das  notas, n^ 

^Coberta  a  differença  o  Thesouro  deixará  de 
pagar  juros. ^ 

Ora,  aqui  está  completamento  falseado  o 
principio  básico  do  systema;  completamente 
burlado  o  fim  para  que  foram  crendns  essas 
apolices-ouro;  completamente  adia/ia  para 
as  ka lendas  gregas  a  creaçãode  um  fundo  em 
capital  real,  sem  o  qual  ô  absolutamente  im- 
possivel  a  conversão  das  notas. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  V,  Ex.  não 
igFiora  que,  antes  de  ser  adoptado  na  America 
do  Norte  o  applicados  em  outros  paizes  jà 
esse  systema  ou  processo  de  formar  capital, 
bancando  sobre  o  credito  publico ;  havia  sido 
utilisado  na  Inglaterra ;  e  foi  sobre  elle  que 
se  fundou  o  grande  « Banco  de  Ingla- 
terra.» 

Alli  ha  o  lastro  estático  constitnido  por  tí- 
tulos da  divida  publica  e  que  vem  desde  as 
origens  do  Banco ;  e  ha  o  fundo  de  conversão 
em  ouro,  que  se  constituiu  com  o  producto 
accumulado  desses  mesmos  titulo?. 

O  caminho  para  o  regimen  da  conversão 
foi  na  Inglaterra  o  mesmo  que  na  America  do 
Norte. 


Aqui,  a  lei  de  23  de  Setembro  obstroia 
cuidadosamente  esse  caminho. 

Tratou-sd  de  supprimir  oj  jarc»  da  divid» 
publica,  e  não  de  appiMvlhar  os  meios  psa 
chegarmos  om  dia  ao  regimen  da  cirealaçi» 
meUillica  ou  conversível. 

Manter  indefinidamente  um  titulo  de  divi- 
da,  um  papel  fiduciário,  servindo  de  garantb 
a  outro  titulo  de  divida  —  a  nota, — a  rea- 
lizar os  juros  do  primeiro  sempre  e  invaria- 
velmente sob  a  mesma  forma  de  titulo  credi- 
tório —  nota  ou  apólice,  —  é  mauter  inded- 
nida mente  o  mais  fkllaz  dos  cireulos  viciosos, 
ô  querer  ser  eternamente  esUicionario  oo 
statuo^quo  do  curso  forçado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  não 
leu  então  a  lei. 

O  juro  dessas  apólices  era  juro-ouro* 

O  Sr.  Aristidds  de  Queiroz— Mas  que  im- 
porta a  simples  denominação  si,  de  facto  e 
como  a  própria  lei  admitte  expressamente, 
esses  juros  são  dipenfus  escripturados  ou  m 
pagos  na  mesma  moeda  depreciada,  que  elles 
garantem,  e  convertem-se  assim  sempre  na 
mesma  ou  em  novas  dividas,  de  re-Alisãçfo 
indefinidamente  adiados  ? 
Pergunto  ao  nobre  deputado:  Qual  o  foD- 
damento  ou  conveniência,  que  determinou  e 
justifica  a  creação  deste  titulo  especial  —a 
apólice  ouro? 

A  que  vem  esta  qualificação,qnando  não  ha 
outra  unidade  de  valor,  senão  o  ouro,  repre- 
sentada na  expressão  de  qualquer  título  oa 
de  qualquer  preço  ? 

Pois  o  valor  que  uma  apólice  de  qualquer 
espécie  representa  e  exprime  não  é  valor  em 
curo  ? 

Não,  a  apolice-onro  não  quer  dizer  uma 
apólice  representando  valor  actual  invariável 
em  ouro  expresso  ao  par  com  a  nossa  moeda. 

E'  uma  afjolice  cujo  juro  deve  ser  pago  oa 
realizado  eíTecti  vãmente  em  espécie  ouro  na 
razão  do  valor  nominal  da  mesma  apólices 
supposta  sempre  a  paridade  das  moedas. 
Assim  concebida  ô  que  ella  foi  inventada  pelo 
tino  financeiro  dos  americanos  e  pôde  ser 
utilisada  como  o  instrumento  de  preparação 
do  regimen  de  conversão  metallica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdóe-rae 
V.  Ex.,  mas  o  fim  não  era  esse.  O  fim  era 
poder-se  em  occasíão  opportuna  abrir  cotaçfio 
no  estrangeiro  para  essas  apólices. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Não.  Isso 
se  ia  apenas  realizar  novos  empréstimos  oo 
estrangeiro,  e  termos  então  de  mandar  para 
là  esse  mesmo  ouro,  producto  dos  Juros,  qw 
deveriam  ficar  na  caixa  do  Banco. 

O  fim  da  apolice-ouro  ô,  e  só  deve  ser, 
precisamente  este  de  realizar  e  constituir  do 
paiz  um  fundo  real  metallioot  que,  aocamo- 
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]iidQ  à  mediíJa  do  desenvolvi 
do  paíK,  (jossa  eoDstituir  em 
stock,  suffl ciente  pura  gíiranti 
lidado  da  circulíiçâo  tiJuciaria, 

A  essa  conversão  i amais  se  poderá  cEõl, 
desde  oue  indefinidamente  se  mantenha  como 
fundo  de  garantia  unicamente  títulos  de  cre- 
dito, por  mais  sólidos  que  sejam  e  ainda  que 
representem  muitas  vezes  a  importância  da 
emissão. 

Si  não  ha  possibilidade  do  Estado  pagar 
Juros  em  ouro,  isso  seria  outra  questão. 

Mas,  como  ia  dizendo,  de  nada  vaie  de 
facto,  ao  portador  da  nota  de  curso  forçado, 
a  existência,  quasi  sempre  problemática,  dessa 
massa  de  titulos  doi*mindo  silenciosa  nas 
arcas  do  Thesouro  ou  nas  burras  dos  Bancos 
a  titalo  de  garantir  a  nota  ;  porque,  si  o  Es- 
tado chegar  a  não  poder  pagar  a  importância 
da  nota,  muito  menos  o  poderá  fazer  á  da 
apólice. 

Esse  lastro  em  credito  tem  um  elTeito 
lodo  convencional  e  illusorio,  como  simples 
garantia  estática.  O  seu  valor  e  o  seu  eífeito 
somente  se  tornam  reaes  e  influem  sobre  a 
vulorisação  da  nota  circulante,  si  e  quando  se 
lhes  junta  a  probabilidade  ou  a  certeza  de 
uma  conversão  ou  realização  eflfectiva,  actual 
ou  próxima,  do  valor  da  nota,  pela  existência 
ou  formação  de  um  fundo  real  em  espécie. 

Si  não  for  assim,  como  se  poderá  chegar 
nm  dia,  pergunto  eu  ao  nobre  deputado,  ao 
regimen  da  conversão  ?  Como  e  de  onde  nos 
ha  de  vir  afinal  o  capital,  o  ouro  preciso 
para  occorrer  a  essa  conversão  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  pergunto 
a  Y.  ESx. :  que  outra  garantia  podia  eu  dar  a 
essa  emissão  ? 

O  Sr.  Aristides  de  Qbiroz— V.  Ex.  deu  a 
garantia  das  apólices,  constituiu  a  parte  dor- 
mente ou  estática  do  lastro,  que  oíferece  uma 
certa  garantia  vaga  para  casos  extremos,  de 
liquidação,  de  crises,  etc,  casos  em  que  aliás 
tanto  valeriam  os  titulos  garantidos  com  os 
que  garantem ;  mas  não  curou  de  formar  a 
parte  movei  ou  dynamica  desse  lastro,  que 
tem  outra  missão  e  outra  funcção  :  garantir 
a  conversão  corrente,  a  conversão  normal 
determinada  pelas  variaçOes  das  relações  de 
offerta  e  procura  entre  as  duas  moedas  —  a 
externa  e  a  interna  —  a  nota  e  o  ouro . 

E*  preciso  ao  menos  admittir  em  hypothese 
que  havemos  de  chegar  nm  dia  a  esse  re- 
gimen. E  não  ha  outro  meio,  não  ha  outro 
processo  conhecido  sinão  este  do  fundo  da 
conversão  constituído  gradualmente  por  meio 
de  apólices  —  juro  —  ouro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E*  justamente 
o  da  reforma  de  17  de  dezembro ;  nós  porém, 
estamos  ainda  longe  disso. 


LitisTíDEs  i>E  Quií:iri>z— Estaremos 

[janto  continuar  prohíbitio  pela  lei  o 

IG  que  ha  de  alcançar-âe  tal  deside^ 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Supponha 
V.  Ex.  chegado  o  momento  da  conversibili- 
dade.. . 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  De  onde 
sahiria  o  ouro  para  isso  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—»  Naturalmente 
da  venda  das  apólices. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  — Eis  ahi: 
seria  preciso  recorrer  a  uma  operação  difflcil 
e  movimentar  todo  o  lastro  em  um  dado  mo- 
mento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Si  o  credito 
publico  estivesse  mantido,  ellas  teriam  co- 
tação. Acaso  V.  Ex.  acredita  que  seria  pos- 
sível fazer  a  conversão  sem  a  movimentação 
do  lastro  ? 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Certamente, 
desde  que  para  esse  fim  é  destinado,  como 
supponho,  não  o  lastro  estático  em  apólices, 
que  deve  manter-se  era  ser,maso  fundo  espe- 
cial de  conversão  — ,  cuja  funcção  ô  acudir  a 
esta  conversão  que  se  opera  naturalmente,  e 
não  de  uma  vez  nem  de  toda  a  emissão, 
mas  somente  daquella  parte  que  se  torna, 
excedente  ás  necessidades  do  commercio  in- 
terno ou  vae  â  compra  de  ouro  para  satis* 
fazer  compromissos  externos. 

A  parte  estática  dos  lastros  não  se  mo- 
vimenta, nem  se  converte  em  paiz  algum, 
sinão  em  casos  extraordinários  de  verdadei- 
ras crises. 

Em  summa,  Senhores  o  juro-ouro,  mas  ouro 
real,  pago  como  contribuição  necessária,  pela 
Nação  interessada  na  valorisação  de  sua 
moeda,  tal  ó  o  único  meio  raciocinai,  o  único 
meio  experimentado  de  preparar-se  a  possi- 
bilidade do  regimen  da  conversão  em  nossso 
paiz. 

Com  um  lastro  de  quatrocentos  mil  contos, 
por  exemplo  de  apólices  ouro,  depositado  como 
garantia  da  emissão  que  temos  em  circula- 
ção, pôde  achar-se  constituído,  no  flm  de  dez 
annos,  um  stock  metallico,  sem  fundo  de  con' 
làersãOy  de  cento  e  sessenta  mil  contos ;  e  com 
esse  fundo  já  se  tornará  certamente  possível 
inaugurar  esse  regimen  e  abolir-se  o  curso 
forçado  desde  que,  por  outro  lado,  tenhamos 
conseguido  regular  o  equilíbrio  de  nosso  ba- 
lanço internacional  de  modo  que  as  aommas, 
a  remetter  annualmente  em  ouro  para  saldo, 
se  conservem  ordinariamente  aquém  desse 
stock  metallico  assim  adquirido. 

Não  ha  sinão  dous  meios  possíveis  de  adqui- 
rir ouro,  e  que  havemos  de  forçosamente 
empregar  para  adquirir  a  somma  de  que  pre- 
cisamos como  instrumento  indispensável  ás 
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nossas  permutas,  seja  circulando  em  espécie 
seja  gafactindo  notas  conversíveis. 

Eâtes  dous  meios  s^o  :  a  economia  e  a  pro- 
dacçâo. 

A  apollce-ouro  é  ó  meio  de  recolher  e  ac- 
cumular  as  economias  da  Nação ;  o  desenvol- 
vimento das  industrias  nacionaes  é  o  meio  de 
augmentar  a  produção  e  fazer  saldos  a  nosso 
favor  no  balafaço  ititernaciotial . 

Uma  medida  é  conlpleraentar  da  outra. 

E'  força  botifessar,  Sr.  prfesidente,  que  no 
grào  de  acceitação  ou  no  valor  da  mobda 
judiciaria  comparativamente  ao  da  metal  liça, 
muito  pouco  oú  nada  influem  a  natureza  e  a 
importância  disto  que  se  chama  lastro  de  ga- 
rantia, desde  que  essa  moeda  fiduciária  cir- 
cula com  curso  forçado,  e  a  existência  desse 
lastro  não  augmbntà  neta"diminue  a  possibi- 
lidade dé  reduzir  a  ouro  o  Valbi»  da  nota ; 
desde  que  a  possibilidade  de  cótivéHer  bm 
ouro  a  apólice  de  çar»intla  não  é  maioi*  do 
que  a  da  conversão  immediata  na  nota. 

A  prova,  a  mais  cabal,  que  temos  desta 
verdade  está  neste  facto  muito  notório  —  que 
o  papel-moeda  do  Thesouro  entre  nós  tem 
ágio  geralmente  nobre  as  notas  bancarias. 

Bntretanto  estas  que  tem  como  aquellad 
a  responsabilidade  e  a  fé  de  governo;  tem  de 

Siais  a  garantia  dos  lastros  e  a  dos  créditos 
03  Bancos  emissores. 

Que  vale  pois  a  existdncia  dessa  espécie  de 
garantia  excesso  sobre  a  simples  condição  do 
curso  official,  legal  ou  forçado  ? 

Nada.  B  disso  estamos  tão  convencidos ;  nós 
todos,  que  não  duvidaríamos  do  effeito  que  a 
encampação  pelo  governo  produziria  sobro  á 
valorisação  das  notas  que  temos  em  cilxula- 
ção. 

O  actual  Ministro  da  Fazenda,  por  exemplo, 
como  os  deihais  sustentadores  do  projecto  de 
encampação^  que  se  discutio  no  Sbnado,  ha 
dous  annos,  acreditavath  mesmo  firmemente 
que  era  este  o  melhor  e  mais  pronipto  meio 
de  valorisar  a  nossa  moeda  circulante:— reti- 
rar-lhe  totalmente  a  tal  garantia  dos  lastros, 
e  ainda  mais  supprimir  a  uma  das  firmas  ga- 
rantidoras,  a  do  Banco  da  Republica,  dei- 
xando como  unlco  fiado  a  Nação  ou  o  The- 
zouro. 

Figuremos  ainda  a  hypothese  de  que,  em 
logar  do  governo,  se  apresentassem  ob  Srs; 
Rotschild  declarando  encampar  toda  a  nossa 
emissão  fiduciária,  no  valor  de  sete  centos  mil 
contos,  assumindo  a  responsabilidade  do  seu 
resgate  e  fixando  o  prazo  de  dous  ou  três  an- 
nos para  abrir  a  sua  conversação,  à  vontade, 
subsistindo  até  esta  época  o  cnrso.  Pergunto 
e  dirijo-me  especialmente  ao  nobre  deputado 
por  Minas,  o  Sr.  Mayrink  : 

Qual  seria  o  effeito  produzido  sobre  o  valor 
da  nossa  moeda  ?  Não  subiria  ella  de  preço  ? 
Não  se  elevaria  o  cambio  ?  J 


O  Sr.  Màyrink*-  Absolutamente  não. 

O  Sr.  tRAKCHco  Glíckrio  —  Si  puxássemos 
em  Londres  700.000:000^  em  ouro. 

O  Sr.  Aristidbs  de  Queiroz  —  Extranho  a 
i^esposta  do  nobre  deputado  por  Minas  e  penso 
que  não  me  íiz  bem  comprehèritler. 

Repito,  portanto,  supponhamos  que  por 
qualquer  motivo,  como  o  de  uma  grande  áym- 
pathia  oii  gratidão  peio  Brazil,  os  banqueiros 
Rotschild  assumissem  a  responsabilidade  de 
todo  o  papel  que  temos  ém  circiílação,  garan- 
tindo a  siia  conversão  ã  vista  e  à  vontade 
dentro  do  prazo  de  dous  oú  três  annos  ;  per- 
gunto: que  effeito  produziria  isso  sobre  o 
vaicr  desse  papal,  qué  é  a  nossa  moeda  í 

O  Sr.  Matrii^k  —  Completamente  nullo ; 
porque  a  Nação  Brazileira  vale  mais  qtie  os 
Srs.  Rotschild. 

O  Sr.  ARistíDES  QuÈikoz— Admira-me  em 
todo  o  caso  a  resposta  de  V.  Ex. 

Não  ha  duvida  erti  que  a  Nação  Brasileira 
vale  mais  que  oâ  Srà.  Rotschild ;  mas,  nSe 
obstante,  o  credito  que  o  nosso  papel  subiria 
immediatamente  de  valor ;  que  o  nosso  cam- 
bio sè  elevaria  consideravelmente. 

O  Sr.  Francisco  GucERto  — teu  desejava 
qiie  V.  Bx'  itie  demonstrasse  isso. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz-^-  E*  uma  ver- 
dade que  não  se  demonstra^  pcrque  é  por  de- 
mais intuitiva;  e  nenhuma  demonstração 
theorica  é  capaz  de  augmentar  a  convicção 
dé  que  cada  um  de  nós  já  se  acha  possuído  a 
respeito. 

Pela  minha  parte  acredito  que  o  nosso  pa- 
pel Sé  valoHsariã  a  tal  t)ohtb  tíiié  nássaflà  atá 
a  tet  ctlrso  ha  Eurbpá.  AS  htítaS  do  Thefeodrd 
transformar-se-hiam  em  verdadeira^  cambiaes, 
procuradas  com  empenho  na  Praça. 

Quero  provar  com  este  argumento,  Sb.  pre- 
sidente, que  a  funcção  oh  á  acção  dos  lastros 
de  emissão  constituidos  exclusivamente  por 
titules  da  divida  publica  é  conipletamente 
nulla  e  nada  infiue  sobre  a  valorisação  da 
nota  emlttida  com  circulação  legal  ou  for- 
çada. 

Quero  provar  que  o  poder  acquisitorio  e 
liberatório  da  moeda  fiduciária,  o  valor  da 
nota,  nasce  e  fôrma-se  de  dous  elementos 
essenciaes,  que  são  os  fiictores  desse  valor  e 
que  não  lhe  podem  ser  ministrados  por  um 
simples  deposito  de  bons  titules. 

Esses  factores  são: 

1°,  o  cunho  da  lei,  isto  é  a  sanoçSo  legal, 
qUe  consagra  e  nacionalisa  a  circulação  con- 
vencional ou  habitual "; 

2«,  a  certeza  ou  probabilidade  da  realisação 
effectlva,  em  qualquer  tempo,  ou  em  prazo 
curto,  do  valor  que  a  nota  apenas  repre- 
senta. 
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A  legalidade,  em  primeiro  logar ;  depois  a 
i^alidade,  tiesí  sao  os  elementos  de  força  da 
Tnoeda  flduciaria. 

Ora,  si  a  legalidade  é  facíl  de  dar  por  um 
decreto,  nem  por  isso  a  realisabili  lade  Ih'^ 
pôde  s^r  garantida  por  um  deposito  de  apoli- 
ce3«  que  por  sua  vez  dependem  de  realisação, 
e  que  se  tornam  mesmo  incon verti veis,  por- 
que são  inalianavdis. 

E'  preciso  portanto,  Sr.  presidente,  si  que- 
remos deveras  consolidar  e  valorisar  o  nosso 
meio  circulante,  dotal-o  quanto  antes  deste 
segundo  elemento  do  valor,  de  que  carece 
absolutamente:  a  possibilidade  o»  probabi- 
lidade próxima  da  sua  conversão  à  vontade 
do  portador. 

Fornecer  esse  elemento,  creando  pelos 
seus  juros  em  ouro  o  fundo  de  conversão, 
essa  é  quí  ô  a  verdaleira  funcçâo  de  ver- 
dadeira utilidade  dos  lastros  em  apólices 
ouro. 

Não  ô  pela  rep.intina  transformação  dessas 
apólices  em  moe  la  metalllca  em  um  certo 
dia,  e  não  se  sabe  quando,  que  se  ha  de 
começar  a  conversibi lidado. 

Seria  uma  tentativa  ou  uma  operação 
absurda  j  pois  que  o  ouro  assim  reilizado 
eoustituiria  um  empréstimo  cootrahido  cujos 
títulos  ririam  a  ser  essas  mesmas  apólices  ;  e 
não  mudariamosconseguintemetitede  situação, 
porque  o  ouro  realizido  voltaria  para  o 
estrangeiro  nos  juros  apagar  annualmente. 

Em  conclusão,  prevalece ndo-me  do  ensejo, 
que  me  offerece  o  projecto  em  discussão,  e, 
acreditando  que  as  circumstancias  do  paiz  no 
momento  não  impedem,  antes  favorecem  a 
modittcação  da  lei  d^  23  de  setembro,  no  sen- 
tido em  que  a  reputo  necessária,  entendi 
ooasignar  no  meu  substitutivo  outras  dispo- 
sições que,  não  se  referindo»  é  vtird^ule^  ao 
objecto  especial  da  i  rojecto,  reliicion:un-se 
todavia  com  élle. 

Não  ó  uma  reforma  bancaria  o  que  pro- 
ponho, e  menos  ainda  uma  reforma  do  plano 
ou  regimen  dnancelro  e:n  vigor.  São  apenas 
moiitlcações,  melhoramentos  na  lei  de  23  de 
setembro  de  1893,  no  sentido,  sobretudo,  de 
prover  á  creaçáo  do  fundo  de  conversão,  de 
que  acabo  de  tratar. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  a  V.  Ex. 
que  a  liora  esta  esgota  la. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Neste  caso 
deixarei  para  completar  em  outra  occasião  as 
considerações  que  tinha  a  fazer  ainda  sonre 
outras  pontos  da  lei  alterados  no  substi- 
tutivo. 

Limitar-m0*h6i  por  boje  à  leitura  do  meu 
substitutivo,  que  ô  o  seguinte  (lê): 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

Camura    V,  V 


Substitutivo  ao  projecto  n.  i72^  de  Í895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  •  O  decreto  n.l83  Cde  23  de  setem- 
bro de  1893,  serã  executado  oom  as  modifloa- 
ções  e  de  accordo  oom  disposições  constantes 
da  presente  lei. 

Art.  E.^"  Para  execução  desse  decreto  na 
parte  em  que  provê  á  unificação  da  emissão 
bancaria  e  uniformidade  do  respectivo  lastro, 
o  Poder  Executivo  entrará  em  accordo  com 
os  antigos  Bancos  emissores  para  o  fim  de  re- 
gularem-se  e  liquidarem-se  os  seus  direitos  e 
obrigações  sobre  as  seguintes  bases  : 

1» 

Os  bancos  emissores  recolherão  &  Caixa  de 
Amortização,  em  notas  de  qualquer  padrão,  , 
e  dentro  do  prazo  de  um  anno,  toda  a  impor- 
tância de  suas  respectivas  emissões. 

O  governo  lhes  restituirá,  em  apólices  de 
4  Vo*  ouro,  á  medida  que  forem  sendo  reco- 
lhidas essas  notas,  valor  equivalente,  até  a 
importância  total  dos  depósitos  effeetiva- 
mente  realisados  como  garantia  daquellas 
emissões;  sendoo  deposito-apolices— avaliado 
pelo  seu  valor  nominal  e  o  deposito  —  ouro 
—calculado  ao  cambio  do  dia  23  de  setembro 
de  1893. 


2» 


O  governo  entregará  aos  Bancos  emissores, 
em  apólices  geraes  de  5  %  ou  em  moeda 
corrente  r 

1%  a  importância  dos  juros  das  apólices 
depositadas  calculados  Integralmente  e  ven- 
cidos desde  a  data  do  deposito  até  17  de  de- 
zembro de  1892; 

2*,  a  lmp3!rtancla  dos  juros  correspon- 
dentes á  totalidade  dos  depósitos  effectiva- 
mente  realisados  (apólices  e  ouro),  e  a  contar 
de  17  de  dezembro  de  1892,  calculados  esses 
juros  como  si  a  conversão  de  toes  depósitos 
em  apólices  ouro  se  tivesse  efifectuado  desde 
aquella  data. 

Os  juros-ouro  até  17  de  dezembro  de  1892 
serão  calculados  ao  cambio  do  dia  do  deposito 
da  apólice. 

De  17  de  dezembro  de  1892  até  á  data  da 
entrega  das  novas  apólices,  na  forma  da  base 
l*,  serão  calculados  ao  cambio  20  d'. 


3- 


Deixarão  de  vencer  juros  as  apólices,  de 
que  trata  a  base  1%  qúe,  por  falta  do  re- 
colhimento da<3i  notas  no  prazo  alli  tnarcado, 
[deixarem  de  ser  entregues  no  fim  desse 
prazo, 

i9 
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Art.  3  ^  Salvo  a  faculdade  de  emittir  notas 
ao  portadçr  e  à  vista,  são  mantidos  aos  Bau- 
cos  organisados  sob  o  regimen  do  decreto 
n.  165,  de  17  de  janeiro  de  1890,  todos  os 
'  direitos  e  pirivilegios  edncedida<(  pelo  mesmo 
decreto,  e  que  não  estejam  explicita  oa  im- 
plicitamente revogados  na-  pi^esente  l^i . 

Art.  4.'  Para  o^m  de  reconstituir-se  em 
bases  solidas  o  novo  instituto  da  emissão  na- 
cional e  consolidar-se  o  fundo  de  garantia 
desáa  emissão  dando^he  fundamentos  reaes, 
o  Poder  Exeeutivo  entrará  em  accordo  com  o 
Banco  da  Republica,  no  sentido  de: 

1»  Etevar  o  seu  capital  a  200.000:000$,  pela 
emissão  de  novas  acções  ;  sendo  o  capital 
addicional  convertido  em  apolices-ouro  de 
4%  até  á  somma  necessária  para  completar- 
se  o  iasrtro-apolices  fixado   no  art.  B"". 

2^  Liquidar,  dentro  de  prazo  determinado, 
os  seus  títulos  de  carteira  Ce  natureza  in- 
compatível oom  o  gráo  excepcional  de  segu- 
rança e  garantias,  que  deve  offereeer  a  toda 
a  nação  interessada,  o  Banco  que  se  .constl- 
tue  órgão  dos  interesses  financeiros  excepciiD- 
naes< 

3^  Fazer  eBéctiva,  dentro  do  minimo 
prazo  possível,  a  substituição  das  notas 
em^  circulação  por  outras  de  typo  uniforme. 

4""  Reformar  os  seus  estatutos  em  conformi- 
dade com  as  disposições  desta  lei. 

Art.  5.*»  Além  da  superintendência,  exer- 
cida pelo  presidente^ie  nomeação  do  governo, 
exercerá  este  a  sua  fiscalisação  sobre  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil  por  intermédio  de  uma 
commissão  fiscal,  composta  de  funccionarios 
superiores  do  Thesouro  designados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  em  numero  de  três. 

Essa  commissáo  CUnccionará  durante  três 
amiqs.,  sendo  annuaJtcnente  renovada  pela 
substituição  de  um  de  seus  membros,  a  come- 
çar do  segundo  triennio,  e  perceberá  a  grati- 
fica(^  que  lhe  Ibr  arbitrada  pelo  governo. 

Art.  6.<»  Ficam  revogadas  todas  as  disposi- 
ções liegáes  e  clausulas  oontractuaes  relativas 
á  reduoção  e  appUcação  dos  juros  das  ap()li- 
ces  constitutivas  do  lastro  de  garantia  das 
emissões  bancarias. 

§. . .  Todo  o  lastro  existente  ou  que  for  de- 
positado como  garantia  da  emissão  a  cargo 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil  será  conver- 
tido em  apolicesde  4  Vo*-ouro,  do  valor  nomi- 
nal de  1:Q00$  cada  uma. 

§...  Os  juros  dessas  apólices  serão  pagos 
annúalmente  em  ouro  e  recolhidos  a  deposito 
no  banco,  para  constituirem  um  fundo  que 
se  denominará  —  fundo  de  conversão  — ,  cfes- 
tinado  á  efCectiva  conversão  dajs  notas  logo 
que  seja  abolido  o  curso  forçado  pela  forma 
prevista  nesta  lei. 

§  3.<>  Antes  de  ser  legalmente  estabelecido  o 
regimen  da  oonverslbilidade  dos  termos  aci- 
If^  indicados  e  sem  prévia  autorisáçao  legis- 


lativa, não  poderão  ser  emproados  nas  iraas- 
acções  do  Banco,  nem  utilisadaa  pelo  gover- 
no, quer  o  lastro  de  garantia  em  apoboes 
quer  o  fundo  de  garantia  em  ouro. 

Art.  T.^^Emquanto  subsistir  o  regimen  do 
curso  forçado  fica  restrictít mente  limitada  a 
600.000:000$  a  circulação  fiduciária  do paiz 
inclusive  o   papel-moeda  do  Estado. 

Paragrapho  único.  O  governo  providencia- 
rei de  accordo  com  o  Banco  sobre  a  retirada 
de  todo  o  papel  excedente  áquella  importân- 
cia e  sobre  a  substituição  de  todo  o  papel- 
moeda  do  Estado  por  notas  do  Banco. 

Art.  8.°  O  lastro  de  garantia  oonstituido 
em  apólices  será  na  razão  de  dous  terços  da 
emissão  realisada,  ficando  assim  Hxado  em 
400.000:000$  o  seu  máximo  correspondente  à    j 
máxima  emissão  auctorisáda.  I 

§. . .  O  outro  terço  da  emissão  será  coberto 

pelo  fundo  de  conversão  consti  ta  ido  em  ouro    ; 

com  os  juros  das  apólices.  i 

Art.  9.*  Uma  ve2  realisada  em  ouro  a  im- 
portância de  um  terço  da  emissão    calculada    j 
ao  par,  será  ipso  faoco  declarada  a  conversi-    1 
bilidade  das  notas  e  abolido  o  curso  forçado.    * 

Paragrapho  único.  Dos  juros  das  apoiícoF- 
iastro  dedusir-se-ha  desde  então  a  metade, 
que  ficará  depodt^tda  qo  Thesouro,  para  con- 
stituir um  ftindo  de  resgate  gradual  das 
mesmas  apólices. 

Art.  10.  Picam  revogadas  todas  as  clausolas 
de  contractos  anteriores  relativos  ao  resgate 
do  papel-moeda  do  Estado. 

Art.  11.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  fazer  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias  para  execução  desta  lei. 

Art.  12.  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.--^ala  das  sessões,  17  de  setembro 
de  i895.'-^Aristidês  dê  Queiroz.. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  procede  á  leitura  ào 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  l<>  secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  commun içando  que  foi  ds volvido 
sanccionado  áquella  Camará  um  dos  auto- 
graphos  do  decrato  do  Congresso  Nacional, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  necessário 
credito  de  3:600$  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos de  um  conservador,  um  2^  offlcial  e 
um  amanuense,  na  Bibliotbeca  Naoional,  etc 
—  Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negodos  da  Marinha,  e  de 
igual  data,  enviando  a  seguinte  Mensagem : 
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Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
F^ela  exposição  qae  ora  vos  apresento  verifi- 
careis a  necessidade  da  eoocessão  de  um  cre- 
dito extraordinário  de  trezentos  contos  de 
réis  ao  Ministério  da  Marinha,  para  os  estu- 
dos da  escolha  de  um  local  onde  melhor 
possa  ser  estabelecido  o  Arseoal  de  Marinha 
desta  capital,  e  da  compra  do  terreno  qoe  for 
preferido. 

Certo  de  que  reconhecereis  a  necessidade  da 
mudauva  desse  estabelecimento,  actualmente 
em  logar  impróprio»  exposto  a  nualquer  bom- 
ba rdeamento,  e  sem  possibilidade  de  desen-^- 
TTolver-se,  como  ô  preciso,  por  falta  de  es- 
paço, solicito-vos  a  referida  concessão. 

Capital  Federal,  em  16  de  setembro  de 
1895.  —  Prudentb  J.  db  Morabs  Barros, 
Presidente  da  Republica.  —A'  CommiiíSÍLo  de 
Orçamento. 

Gabinete  do  ministro  da  marinha—  Rio  fle 
Janeiro,  16  de  setembro  de  1895. 

Sr.  Presidente  da  Repoblica  — *  No  relatório 
que  tive  a  honra  de  apresentar^voa  em  âiO  ãe 
março  do  corrente  anno,  submetti  &  vossa 
rpreciaçlU)  a  nece^idaàe  demudar-se«  quanto 
antes,  para  Togar  mais  apropriado  o  Arsenal 
de  Marinha  da  Capital  Federal. 

Estabelecido  em  I7G4,  durante  o  vicie- 
reioaíJo  do  Conde  da  Cunha„  em  um  pequeno 
terreno  de  que  fizera  doação  ao  Estado  o 
então  abb  ide  do  Mosteiro  de  S.  Bento  Frei 
João  de  Sant^Anna  Monteiro,  bem  depressa 
comprebendeu  o  governo  da  metrópole  qn^  ò 
desenvolvimento  que  naturalmente  deveria 
ter  esse  estabelecimento  naval  exigiria  mitto 
maior  espaço.  Cinco  annos  mais  tarde,  a  con- 
strucção  da  náo  S,  Sebastião  tornou  necessá- 
rio que,  porescriptura  publica  de  22  de  junho 
de  1769.  se  comprasse  aoabbade  D.  Franci$co 
de  S.  José  o  terreno  situado  na  praia  a  lôfete 
(lo  mosteiro,  e  em  18i0  se  mandou  annexnr 
mais  ao  arsenal,  para  estabelecimento  da 
cordoaria  e  das  offlcinas  de  ferreiros,  carpin- 
teiros de  machado  e  CJilafatea,  creadas  j^or 
aviso  de  26  de  março  de  1808,  o  terreno  do 
cães  do  Braz  de  Pina,  de  que  fora  empossada 
a  Fazenda  Nacional  em.  II  de  junho  deste 
ultimo  anno. 

Proclamada  a  independência,  lutou  o  go- 
verno CO  n  sérias  dilUculdades  para  repamr 
os  navios  que  se  destinavam  a  bloquear  as 
costas  da  província  da  Baliia,  onde  Portugal 
concentrava  as  forças  com  que  pretendia 
sufTocar  as  aspirações  de  sua  colónia,  e  se 
conseguiu  levar  a  effeito  o  armamento  da 
esquadra  que  condou  ao  commando  do  almi- 
rante Cochrane,  o  deveu  ao  patriotismo  oom 
que  de  todos  os  pontos  se  oíTereciám  estalei- 
ros e  oíficinas;  começada,  porém,  a  lata 
com  as  Provincias-Unidas  do  Rio  da  Prata, 


teve  de  adquirir  a  parte  da  cidade  em  que  se 
achavam  eoifioados  os  armazéns  do  sal,  oi^a 
compra  foi  autor isada  por  carta  imperial  de 
25  de  fevereiro  de  1825,  e  desde  então,  a 
pouco  e  pouco,  se  foi  estendendo  a  área  do 
ai'senal,  já  contornando  o  morro  de  S.  Bento 
até  o  cáes  da  Prainha  e  arrasando  parte  do 
mesmo  morro,  já  tomando  posse  da  ilha  das 
Cobras  e  da  ponta  da  Armação^  em  Nithéroy, 
por  onde  dispersou  suas  oflicinas,  com  pre- 
juízo dos  cofres  públicos,  da  discipUna  e  do 
andamento  das  obras;  continuando,  porém,  o 
progressivo  de8env(>lvimento  de  nossa  ma- 
rinha e  demonstrados  praticamente  os  incon- 
venientes que  semelhante  dispersão  çccasio- 
nava,  começou-se  a  pensar  na  mudança  çlo 
estabelecimento  para  outro  local ;  idéa  que  se 
acoentuou  detloiti  vãmente  quando  a  cam- 
panha oriental,  e  logo  apôs  a  do  Paraguay, 
exigiram  que  rapidamente  se  augmentasse 
nosso  poder  naval. 

Desae  então'  comprehenderani  todps  que  as 
necessidades  de  nossa  esquadra  impudnani  a 
existência  de  um  arsenal  mais  amplo  é  mais 
bem  or^^anisado,  em  que  as  diversas  oí!icinas 
estivessem  reuuida:>  facilitando  o  trabalho  e 
permiltindo  que  as  obras  se  concluissem  níais 
rapiílamenle,  onde  foase  possivel  estabeléper 
tudo  quanto  é  necessário  para  as  construcçt^es 
de  ferro,  que  Mibstituiam  as  de  madeira, 
dlver^ândo  apenas  as  opiniões  quanto  ao 
logar  a  escolher. 

Pensavam  uns  que  dentro  da  própria  ba- 
hia  do  Rio  de  Janeiro  se  obteria  com  facilidade 
um  log.ir.  adequado,  que  satisfizesse  todas  as 
condiçO  3S  de  or Jem  militar  e  económica,  ^ue 
pudesse  servir'  de  base  de  operações  da 
defesa  do  porto,  auxiliada  por  um  systoma 
mais  ou  m^nos  completo  de  fortiflcaçõos  e 
torpedos  e  a  abrigo  de  um  bombardeamento, 
e  indicavam  a  parte  nordeste  da  Ilha  do  Go- 
vernador como  a  única  que  satisfazia  esses 
requisitos,  já  pela  pro(\indidade  que  em  suas 
approximnçÕQS  apresentava  o  mar,  já  pela 
facilidade  de  de  fender- se  o  canal  entre  essa 
ilha  ea  do  Boqueirão,  montando-se  artilharia 
nos  ilhotes  que  o  bordam,  já  finalmente, 
peli  praticabilidade  de  pôr  o  arsenal  em  com- 
municação  com  a  capital ;  acreditam  outros 
que  melhor  seria  a  construcçfio  de  um  porto 
militar  nas  proximidades  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Convencido  também,  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, e  desde  muito,  da  impossibilidade  de 
dar  ao  novo  arsenal,  no  ponto  em  que  se 
acha,  o  desenvolvimento  de  que  carece,  o 
considerando : 

que  o  estabelecimento  de  um  posto  militar 
perto  da  Capital  Federal  seria  um  poderoso 
elemento  para  a  defesa  da  capital ; 

que  em  nenhum  paiz  do  mundo  se  en- 
contra um  arsenal  da  ordem  do  Arsenal  do 
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Marinha  do  Rio  de  Janeiro  encravado  na 
parte  mais  commercial  da  cidade  ; 

que  ô  de  toda  a  vantagem  afastar  do 
centro  populoso  da  capital  o  pessoal  artístico 
6  militar  da  marinha  ; 

e,  finalmente,  que  a  mudança  projectada 
se  pôde  effectuar  sem  grande  dispêndio,  atten- 
dendo-se  ao  yalor  que  teem  os  terrenos  que 
actualmente  se  acnam  occupados    pelo  ar 


venho  rogar-vos  que  seja  o  ministério  a 
meu  cargo  habilitado  pelo  Congresso  Nacio- 
nal com  o  credito  de  trezentos  contos 
(300:000$),  necessário  para  os  estudos  e  es- 
colha do  logar  onde  deve  ser  estabelecido  um 
novo  arsenal,  em  condições  de  não  precisar- 
mos recorrer  ao  estrangeiro,  no  caso  de  uma 
emergência  de  guerra,  e  para  a  compra  do 
terreno,  cuja  indicaçio  opportunamente  sub- 
metterei  a  vosso  alto  critério. 

Saúde  e  fraternida<ie.—^/i5tario  José  Bar^ 
hosa* 

Requerimento  do  engenheiro  Pedro  Fer- 
reira de  Andrade,  pedindo  licença  para 
tratar  de  sua  saúde.— A'  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

O  Sr.  Tliomaz  Ga.^a.loanti  — 

pede  a  palavra  para  apresentar  um  requeri- 
mento ae  informação,  e  o  faz  agora  porque 
Dão  quer  protelar  a  marcha  do  orçamento,  já 
votado,  e  ao  qual  se  prendem  essas  informa- 
ções. 

Em  carta  recebida  de  um  amigo,  negociante 
portuguez  desta  praça,  é  informado  da  exis- 
tência, nesta  Capital,  ae  uma  agencia  finan- 
cial portugueza,  sob  a  protecção  do  governo 
portuguez,  cuja  existência  está  constatada 
em  folhas  desta  Capital,  que  lhe  foram  remet- 
tidas,  como  sejam  a  Cidade  do  Rio,  de  19,  20 
e  23  do  mez  de  julho  e  O  Paiz,  de  13  do  mes- 
mo mez  ;  é  ainda  informado  de  que  essa  agen- 
cia não  tem  existência  le?al,  de  sorte  que  não 
são  licitas  as  suas  transacções. 

Não  tendo  outras  informações  além  das  que 
recebeu,  mas  desejando  discutir  o  assumpto, 
apresenta  este  requerimento  de  informa- 
ções. 

Aproveita  a  occasião  para  fazer  um  outro 
pedido.  Em  31  de  julho  mandou  à  Mesa  um 
requerimento  de  informação  ao  Ministro  da 
Marinha  sobre  assumptos  technicos,  cujo  co- 
nhecimento lhe  é  indispensável  pari  elabo- 
ção  de  trabalhos  concernentes  àquelle  minis- 
tério; approvado  esse  requerimento  pela 
Camará,  foi,  a  13  remettido  ao  ministro,  e 
até  hoje»  um  mez  e  17  dias  depois,  o  Sr.  mi- 
nistro nada  disse  a  respeito. 

Verdaçle  ô  que  essas  informações  prendem- 
se  ao  Orçamento  da  Marinha,  e  por  isso  sup- 
poe  que  talvez  tivesse  sido  demorada  a  res- 


posta ;  mas  hoje  que  esse  orçamento  jâ  eslâ 
caminho  do  Senado,  julga  que  o  Sr.  mioiãtro 
não  deve  ter  receio  de  mandar  as  informações 
que  pediu. 

Por  isso  o  orador  pergunta  ao  Sr.  presi- 
dente si  as  informações  pedidas  jà  vieram ;  e 
si  não,  pede  que  se  renove  o  pedido  jâ  feito 
e  approvado  pela  Camará. 

i^ram  essas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  governo  informe  o  segninte: 

1^,  a  agencia  financial  de  Portugal  seacbi 
legalmente  constituída,  e  qual  o  decreto  qoe 
a  autorisou  i 

2<>,  quaes  os  ílns  para  que  fui  ÍDStituida? 

3^,  si  entre  esses  flns  figuram  o  de  traDsa^ 
oionar  etn  cambiaes  directamente  com  o  po- 
blico,  como  foi  asseverado  pela  imprensa  desta 
Capital  ? 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  17  de  setembro* 
1895.—  Thomax  Cavalcanti, 

O  Sr.  «losé  OapIos  diz  que  o  re- 
querimento que  acaba  de  ser  apresentado  pelo 
seu  illustre  collega,  pedindo  imformaçOas 
sobre  a  existência  de  uma  agencia  íinancial 
portugueza  nesta  Capital,  o  obriga  a  vir  à  tri- 
buna para  prestar  alguns  esclarecimentos,  oâo 
desenvolvidamente  como  seria  para  desejar, 
Bi  houvesse  tempo  de  ministrar  todas  as  in- 
formações, mas  apenas  para  satisfazer  ao 
honrado  deputado,  dizendo  o  que  sabe  a  res- 
peito da  organisaçâo  dessa  agencia. 

Esta  informado  de  que  ha  muito  existiam 
diversas  casas  commerciaes  portuguezas  nesta 
Capital  que  recibiam  dinheiros  para  passar 
para  o  reino,  e  que  nesta  transacção  eram 
não  só  preteridas  as  formalidades  necessárias 
para  garantiado  saccador,  como  para  garantia 
dos  interessados  das  duas  nações  amigas. 

Nestas  condições,  o  governo  portuguez, bem 
avisado,  procurou  um  meio  pratico  de  flsca- 
lisar  esta  coUecta,  que  al.uuus  particulares 
faziam  nesta  Capital,  de  pequeninas  sommas 
desse  povo  miúdo  que  tinha  necessidade  de 
remetter  para  sua  terra  algum  dinheiro. 

E  entre  as  muitas  cogitações,  encontroa 
um  meio  que  lhe  pireceu  ser  proflcuo,  e  foi 
de  acreditar,  com  a  devida  autorisação  do 
governo  brazileiro,  um  agente  semi-offlcial, 
garantido  pelo  governo  portuguez,  para  aqui 
regnlarisar  estas  operações  de  passagem  de 
pequeninas  quantias  da  colónia  portngaeza 
pouco  favorecida. 

Porque  a  medida  refere-se  a  este  povo 
trabalhador,  que  manda  mensalmente  1, 2, 3 
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libras  para  seus  parentes,  garantindo  assim, 
nSo  só  efita  operoçáo  de  pequeninas  parcellas» 
como  tamb-^m  a  parte  do  tísco,  que  pudesse 
interessar  tanto  a  Portugal  como  o  Brazil. 
Esta  agencia  jà  existia  nesta  Capital  antes 
de  rotas  as  relações  entre  as  duas  naç5es, 
produzindo  os  mesmos  satisfatórios  resulta* 
dos. 

E'  justamente  por  ter-se  feito  um  serviço 
regular,  a  contento  dos  dous  paizes,  c^no  le- 
vantou-se  nesta  Capital  uma  certa  grita  por 
parte  daquelles  que  se  sentiram  prejudicados 
com  essa  medida  otUcial,  medida  que  deu  em 
resultado  tícarem  alguns  desses  intermediá- 
rios privados  desse  nuvo  commercio  de  pas- 
sagem de  dinheiro  para  Portugal. 

Uma  vez  reatadas  as  relates  com  Portu« 
gal,  eotre  as  muitas  providencias  que  foram 
tomadas  para  estreitar  ainda  mais  essas  re- 
lações, vem  o  estabelecimento  dessa  agencia 
ânaucial  pprtugueza. 

B  de  faoto,  com  a  vinda  do  Exm.  Sr.  mi- 
nistro portuguez,  foi  addido  À  embaixada  por- 
tugueza,  como  agente  ânanceipo,  um  distin- 
cto  cavalheiro  daqupila  nação  conhecido  no 
seu  paiz  como  um  fonccicnario  habilissimo 
em  finanças  e  recommendado  mesmo  por  tra- 
balhos de  sua  especialidade  em  differentes 
commissões  do  seu  governo  em  outros  paizes, 
cavalheiro  que  veiu  reabrir  essa  agencia  nesta 
i   Capital . 

Assim,  pôde  informar  ao  nobre  deputado, 
sem  receio  de  errar,  que  o  governo  portu- 
guez entendeu-se  com  o  governo  brazileiro 
sobre  a  conveniência  dessa  medida  não  só  no 
interesse  de  seus  súbditos,  como  no  interesse 
da»  exigências  fiscaes  dos  dous  paizes. 

Realmente  este  agente  estabeleceu  aqui  a 
sua  repartição,  que  funcciona  com  grande 
vantagem  para  os  interesses  da  colónia  por- 
tugueza  miúda,  porque  é  para  estes  que  os 
poderias  superiores  da  Nação  precisam  dis- 
pensar mais  carinhos. 
E*  o  que  pôde  adeantar  ao  nobre  coílega, 
'  que  existe  essa  agencia  dirigida  por  um  func- 
cionario  dotado  dos  requisitos  que,  ha  pouco, 
com  grande  satisfação  mencionou ;  agencia 
cujos  resultados  práticos  são  os  melhores  pos- 
siveis  a  desejar-se  entre  duas  nações  que 
procuram  reciprocamente  acautelares  inter- 
esses de  seus  súbditos  desprotegidos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  fazem 
transacções  cambiaes. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ora,  e  também  está 
informado  que  quem  produziu  a  estagnação 
de  cambio  em  um  destes  dias  passados  foi 
uma  companhia  de  seguros,  em  jogo  de  cam- 
biaes. 

O  orador  não  acredita  que  a  passagem  de 
uma  mera  libra  do  carroceiro,  do  conductor 
de  lixo,  possa  produzir  alteração  no  cambio. 


O  que  ô  verdade  é  que  por  esta  regulan- 
dade,  os  que  ^e  aproveitaram  dessas  transac- 
ções com  os  pobres,  jâ  se  sentem  mordidos,  e 
por  conseguinte  procuram  por  todos  os  meios 
embaraçar  que,  de  modo  regular  e  concei- 
tuado, se  faça  esse  serviço.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação* 

O  lâp*  Presi<lex&te  declara  que  as 
informações  pedidas  pelo  Sr.  Thonjaz  Caval- 
qtmti.  aiuda  não  chegaram  à  secretaria ;  ser- 
Ihe-hão  entregues  logo  que  venham. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Perfeitamente. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  ter  votado  a  favor  do  projecto 
n.  123  A,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  aposentar  no  logar  que  actualmente 
exerce,  e  com  todos  es  vencimentos,  o  coronel 
Pedro  Paulino  da  Fonseca, 

Saia  das  sessões,  17  de  setembro  de  18^.— 
José  Bewlagua. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

rbdaoções 

N.  83  B—  1893 

ftedacçOo  para  â*  disctMsão  do  substitutivo  da 
commissOo  de  obras  puMicas  as  projecto 
n.  83  de  Í89S  que  autorisa  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  contractar  a  eonstrucção  de  um  ror 
mal  férreo  da  estação  de  Sopopemda  d  ilha 
do  Governador  e  outros  melhoramentos  nas 
condições  que  indica. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  Pica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar com  o  engenheiro  Ajrres  Pompeo 
Carvalho  e  Souza  e  Josó  Augusto  Vieira,  ou 
com  quem  maiores  vantagens  offerecer,  a 
construcção,  uso  e  goso  de  um  ramal  férreo 
que,  partindo  das  immediações  da  estação 
de  Sapopemba,  vá  terminar  na. ponta  da 
Ribeira,  Ilha  do  Governador;  bem  assim  o  es- 
tabelecimento de  cães,  docas,  molhes  de 
atracação,  armazéns  e  mais  installações  ne- 
cessárias para  o  serviço  completo  de  carga  e 
descarga  e  deposito  de  mercadorias  e  entre- 
posto para  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora. 

§  1.0  No  contracto  o  governo  estipulará 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos 
termos  dos  requerimentos  apresentados  ao 
Congresso,  bem  como  os  prazos  para  começo 
e  terminação  dos  estudos  e  trabalhos  de 
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execuçSo,  multas,  etô,.  adoptando  todos  os 
melboramentoB  introduzidos  em  installacões 
congéneres. 

.§2.°  Os  concessionários  se  obrigarão  a 
montar  um— posto  de  soccorros  marítimos— 
provido  do  pessoal  habilitado  e  das  embarca- 
ções e  apparelhos  aperfeiçoados  para  o  ser- 
viço de  salvado  dentro  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

§  3.*  No  contracto  serão  consignados  os 
ontts  e  favores  geraes  referentes  á  viação 
fôrrea,  menos  privilegio  de  sona,  garantia  de 
juros  e  subvenção  kilometrica;  se  consignará 
também  o. direito  de  cobrar  taxas  no  caos, 
servindo  de  base  as  do  contracto  do  cães  de 
Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos 
ónus  mencionados  no  referido  contracto  quanto 
á  prestação  de  serviço  e  bem  assim  autori- 
sacão  para  construcção  de  hospedaria  de  im- 
migrantes  e  outras  dependências  julgadas  ne- 
cessárias pelo  governo  do  estado  de  Minas 
mediante  prévio  accordo  com  o  mesmo  es- 
tado. 

§  4.**  O  trafego  na  ramal  serft,' feito  exclu- 
sivamente pela  Estrada  de  V&vo  G^tral  do 
Brazil  para  todas  as  mercadorias  destinadas 
ou  proctBdentes  da  mesma  estrada,  mediante  o 
pagamento  de  uma  taxa  por  toneliada-kilo- 
metro,  que  nunca  será  superior  à  calculada 
para  a  Central  do  Brazil. 

Art.  2.*»  O  prazo  da  concessão  será  por  45 
annos,  contados  da  conclusão  das  obras  ou  da 
data  em  que  forem  iniciadas  as  cobranças  das 
taxas,  findo  este  prazo,  reverterão  para  a 
União  todas  as  obras  em  perfeito  estado  de 
conservação,  sem  direito  a  indemnisaçfto  al- 
guma, reservandoHse  o  direito  de  resgatar 
as  mesmas  obras  dentro  daquelie  prazo,  me- 
diante accordo. 

Art.  3.^ Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  setembro  de 
1895.—  Aristides  Queiras,'^  Junqueira  Aferes, 
—  Nogueira  Paranaguá. —  Torquato  Moreira, 
•—  Arthvr  Torres,*^  Bueno  de  Andrade. 

N.  134  A— 1894 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  i34 
de  i894^  que  auiorisa  o  governo  a  con-^ 
tractar  com  quem  melhores  vantagens  offe* 
recer  o  serviço  de  navegação  dos  portos  de 
S,  Francisco  e  Amarante,  no  rio  Pama^ 
hiba,  ao  da  Tuioyay  no  Estado  do  Maranhão, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Árt.  1.0  E*  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
contractar,  por  cinco  annos,  com  a  companhia 
Qji  o  particular,, que  melhores  vantagens  offe- 
recer,  o  serviço  de  duas  viagens  mensaes  dos 
portos  deS.  Francisco  ao  Amarante,  no  rio 


Parnahyba,  ao  da  Tutoyií,  no  Estado  do  Ma« 
ranhão,  até  a  quantia  de  2:000$  por  viagem 
com  escalas  peles  seguintes  pontos :  There- 
sina,  Flores,  l  nlão,  Curralinho,  Boqueirão, 
Marrecas,  Repartição,  Santa  Quitaria,  Porto 
Ategie,  Parnatiylm  e  Arayoses. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
(íontrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  setembro  de 
ÍSdò.^Aristides  de  Queiroz. -^Urbano  de  (?<w- 
têa.  —  Junqueira  Ayres, —  Ar^hur  Torres.— J, 
Bev  ilaqua ,  —  N,  Paranaguá . 

N.  134  B— 1894 

ftedacçao  fiara  5"  discussão  do  additivo  ofere- 
cido pelo  Sr.  Mariano  Ramos  ao  projetí* 
n.  134  de  i894  que  aufprisa  o  governo  a 
eontríLCtãr  o  serviço  de  navegação  aosporUa 
de  S.  Francisco  e  Amarante^  no  Rio  Parna- 
hyba, ao  de  Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art,  1."  E'  o  Poder  Executivo  autorisadoa 
contractar,  por  cinco  annos,  com  a  comiA- 
nhia  ou  particular  que  melhores  vantageos 
offerecor,  o  serviço  de  uma  viogeiri  mensal 
na  linha  de  navegação  entre  os  portos  de  Cu 
rumba,  S.  Luiz  de  Cí\ceres,  Miranda  e  Aqui- 
dauaqa,  no  Estado  de  Matto-Grosso . 
.  Art.  %.^  Revogam-se  as  dispoeições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  17  de  setembro  de 
1895.  '^Aritiidés  de  Queiroz.  -^Urbano  de 
Govvèa.-^  Junqueira  Ayres .^- Arthur  Torres. 
—  J.  Beviláqua,-^  N.  Paranaguá, — Torquato 
Morei^i^a. 

N.    179  A— 1895 

Redacção  final  do  pi'ojecto  n.  Í79^  do  correnie 
anno  que  autorisa  a  abertura  de  um  cre- 
dito  supplementar  ao  Ministério  da  Fazenda^ 
na  importância  de  4.700:000%,  á  verba 
Exercidos  fiddos  —  da  lei  n.  :i66y  de  24 
de  dezembro  de  i894. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisadoa  abrir 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  supplementar  de  4.700:000$ 
á  verba  —  Exercícios  flúdos  —  art.  7^  n.  31 
da  lei  n .  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  par» 
occorrer  ao  pagamento  das  «tividas  já  liqui- 
dadas e  ás  que  estiverem  em  via  de  liqaidft- 
ção  até  o  exercício  de  1893. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  (las  commissões,  17  de  s -tembro  de 
1895.  -^Paranhos  Montenegro.  —  F.  Ií«tf 
Duarte ^'^  J.  A.  Neiva, 
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.  N.  197  A--1895 

Hedacção  final  do  projecto  n.  i97^  do  eorrêntê 
anno,  que  autorisa  a  concessão  de  um  anno 
de  licença^  sem  r>enc{mènias^  a  Emilio  José 
Moreira  Júnior^  3^  escripturario  da  Alfan- 
dega de  Mandos. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arti0o  linico.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  conceder  a  Emílio  José  Moreira  Jú- 
nior, 3o  escripturario  da  Alfandega  de  Ma* 
nàos,  um  anno  de  lieenQa,  sem  veocimentoa ; 
revoga-las  as  disposi^^  em  eoutrario. 

Sala  das  cotninissôes,  17  de  setembro  de 
1895.  ^^  Paranhos  Montenegro.  -^F.  Lima 
BxAarte.  —f.  A,  Neiva, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

P^&EGERES 

N.  79-1895. 

Inrlefere  o  requerimento  em  que  o  major  gra- 
duado  reformado  do  exercito  Otfriaeo  José 
de  Azeredo  pede  que  seja  contado  pelo  dobro 
o  período  durante  o  qtúd  prestou  serviço  em 
tempo  de  guerra 

A  Commissâo  de  J^farinha  e  Guerra,  estu* 
dando  a  petição  e  mais  papeis  apresentados 
ao  Congresso  Nacional  pelo  rocOor  graduado 
refornaa^Jo  do  exercito  Cyriaoo  José  de  Aze- 
vedo, pedindo  seja-lbe  oontado  pelo  dot)ro  o 
período  de  18  mesM  de  serviço  quje  prestou 
em  tempo  de  guerra,  como  commissionado 
para  conduzir  ^00:000$  para  as  forgsâ  que 
operavsj  m  em  Malto  Grosso  oontra  o  gover- 
no do  Paraguay  e  no  logar  de  encarregado 
do  depofiito  de  géneros  alimenticios  destinar- 
des a  taes  forças,— ó- de  parecer  que  seja  in- 
deferida essa  petição,  visto  que.  esses  servi- 
ços, prestados,  com  efTeito,  pelo  suppliCcinte, 
foram,  porém,  fora  do  tlv^atro  de  operjções, 
comos'í  vé  da  informação  junta-la  lleparti- 
ção  de  Ajudante  í>eneral. 

Sala  d:is  commissõas,  )l  de  setembro  de 
1895.—  Gabriel  Salgado,  presidente. —  Anto* 
nio  de  Siqueira. — Carlos  Jorge. — Thomaz  Ca-- 
valçanti.~-m   Omdio  Abrantes. 

PARFCKRBS 

N.  80—  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente  ho^ 
norario  e  alferes  reformado  da  Brigada  Po- 
licial da  Capital  Federal  Leonídio  José  Gon^ 
çalves  pede  melhoria  de .  reforma . 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  entende 
que  nada  ha  a  deferir  na  petição  que  ao  Con- 
gresso Nacional  9ubm.ette  o  tenente  hono- 


rário e  alferes  reformado  da  Brigada  Policial 
da  Capital  Federal,  Leonídio  José  Gonçalves. 

Sala   dafi  oommissões,  5  de  setembro  de    . 
1895. —  Gabriel  Salgado^  presidente."--  Anto^. 
nio  de  Siqueira, —  Carlos  Jorge^^  Thomax  Ca^ 
va^ofUÚ—  Qvidio  Abrantes, 

N.  81  -  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  cirurgião  de 
4^  classe  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada^ 
Dr.  José  Ribas  Cadaval ^  reclama  contra  as 
vtjustiçae,  que  dis  ter  soffrido  > 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  entende 
que  não  tem  fundamento  a  reclamação  feita 
pelo  cirurgião  de  4^  classe  da  Armada  José  . 
Ribas  Cadaval,  visto  tratar-se  de  promoção 
por  merecimonto,  íjaso  em  que  ao  Poder  Ex- 
ecutivo compete,  muito  acertadamente,  aqni- 
latar  do  mérito  de  cada  ofBcial,  ò  por  conse- 
guinte promovei- 03  por  mei*ecimento,  quando 
julgal-os  dignos  dessa  distincção. 

Sala  das  oomnoásBões,  5  de  setembro  de  1895. 
—  Gabriel  Salgado^  presidente.—  António 
de  Siqueira ^-^  Carlos  Jorge, -^  Thomas  Ca- 
valoanii.'"  Ovidio  Abrantes t, 

N.  82  -  1895 

Indefere  o  requerimento  êm  que  o  capitão^te- 
nente  Eduardo  Augusto  Veriasimo  de  Mattos 
pede  ser  graduado  no  posto  de  oapiião  do 
fragata 

A  Commissâo  de  Marinha  è  Guerra,  estu- 
dando a  petição  que  á  consideração  do  Con- 
gresso Nacional  submette   o  capitão- tenente  ■ 
Eduardo  Augusto  Veríssimu  de  Mattos,  é  de  ' 
parecer  que '  uo  peticionário    não  assisto  di- 
reito ao  que   pe  íe  ;  ]K)is,  sendo   o  n.   36  dos 
capitães-tenentès  e  existindo  17  vagas  de 
capitães  de  fragati,  não  estava  elle  compre-  ' 
hendido  na  metade    daquelle    nUmero  para 
poder  ser  promovido  por  autiguidade,  único  ' 
caso  que  lhe  daria  dirdto  a  reclamar  promo- 
ção e  não  graduação,  pois  esta  ó  facultativa 
e  ao   Poder  Executivo  compete   conferil-a,. 
qu  indo  julgar  qu6  o  ofllcial  chefe  de  classe  a 
merece  ;  e,  à  vi^ta  disso,  a  mesma  comtnlssão  ' 
opina  pelo  indeferimento  da  petição. 

Sala  das  commissOes,  5  (de  setembro  de 
1895.—  Gabriel  Salgado,  presidente.—  An» 
tonio  de  Siqueira.-^  Carlos  Jorge. ^  Thomaj 
Cavalcanti.-^  Ovidio  Abrantes. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 
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Autorisa  o  governo  a  fazer  reverter  d  activa^ 
mandando  addir  a  uma  das  companhias, 
como  tenente  mais  moderno,  até  que  haja 
vaaa^  o  tenente  reformado  do  corpo  de  bom" 
beiros  José  Julio^  com  um  voto  em  separado 
e  parecer  da  commissão  de  constituição^  le- 
gislação e  justiça. 

O  tenente  José  Júlio,  do  corpo  de  bombei 
ros,  requereu,  achando-se  enfermo,  sua  re- 
forma. Peita  a  inspecção  de  saúde,  declarado 
invalido,  foi,  por  decreto  de  17  de  março  de 
1893,  reformado. 

Hoje,  porém,  sentindo-se  bom,  vem  pedir 
a  sua  volta  à  efectividade.  Sobre  este  pedido 
a  Commissão  de  Fazenda  consulta  á  de  con- 
stituição, versando  a  consulta,  como  é  natu- 
ral, unicamente  sobre  a  constitucionalidade 
de  uma  tal  reversão  á  effectividade. 

Desse  ponto  de  vista,  a  questão  parece 
simples.  A  Constituição  dispõe  no  seu  artigo 
75  que  «a  aposentadoria  so  poderá  ser  dada 
aos  Âinccionarios  públicos  em  caso  de  invali- 
des no  serviço  da  Pátria,^  Este  principio  ge- 
ral abrange  as  reformas  militares,  ^ejam 
quaes  forem  as  leis  anteriores  á  mesma  Con- 
Btituição,que  disponham  em  sentido  opposto. 

Mas  a  invalidez  de  que  trata  a  Constitui- 
ção não  pôde  ser  sinão  a  definitiva  que  a 
velhice  ou  as  moléstias  incuráveis  acarre- 
tam, porquanto  a  temporária  só  dã  direito  ã 
concessão  de  licenças  mais  ou  menos  longas, 
apenas  bastantes  para  o  tratamento  do  en- 
fermo e  sua  volta  ao  serviço. 

Si,  pois,  o  peticionário  demonstrar  hoje, 
que  se  acha  são  e  apto  para  o  serviço,  prova 
que  não  estava  invalido. 

Ajunta  medica  que  o  examinou,  engauou- 
sé  certamente  ao  julgar  mais  graves  do  que 
de  facto  eram  as  enfermidades  que  o  attacaram 
por  occasião  de  tal  exame.  Hoje,  porém,  si 
uma  junta  verificar  o  contrario,  attenden- 
do-se  a  que  a  in  validez  é  o  único  fundamento 
constitucional  da  reforma  e  que  não  havia 
invalidez,  a  reforma  é  ipso  facto  nulla.  Que 
elle  a  tenha  solicitado,  ou  que  ih'a  lenha 
sido  dada  ex-officio,  é  questão  que  não  af- 
fecta  em  nada  a  essência  do  caso. 

Não  é  a  esta  commissão  que  cumpre  es- 
tudar qual  a  situação  em  que  pôde  ficar  um 
ex-reformado,  que  volta  de  novo  á  activa. 
A  questão  pôde  dar  logar  a  complicações  em- 
baraçosas, mormente  tratando-se  de  cargos 
vitalioioB  (como,  entre  outros,  os  de  patentej 
para  os  quaes,  quando  uma  vaga  se  dã,  são 
nomeados  também  vitaliciamente  os  respe- 
ctivos  substitutos.  A  commissão  responde 
apenas  à  seguinte  pergunta :  <  Pôde  um  of- 
flcial  Que  foi  reformado  sob  o  fundamento  de 
invalidez,  voltar  A  activa  si  sé  verificar  que 


tal  invalidez  não  existe?  >— Pôde  e  deve ;  a 
reforma  é  nuUa.—  V.  Mello,  presidente.- 
Medeiros  e  Albuquerque^  relator.—  P»  ToUnF- 
tino,^^  Sebastião  de  Lacerda.''^  Eduardo  i2fl- 
mos. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias,  en- 
tendendo que  o  Congresso  Nacional  pôde, 
por  conveniência  do  serviço  publico,  autori- 
sar  a  reversão  à  activa  de  um  official  refor- 
mado, discorda,  no  emtanto.  do  parecer  da 
illustre  Commissão  de  Constituicão^Legislacão 
e  Justiça,  considerando  ipso  facto  nulla  a  re- 
forma quando  se  verifique,  em  nova  inspe- 
cção de  saúde,  que  o  fUnccionario  não  se  acha 
realmente  invalido. 

Verificada  a  incapacidade  por  uma  junta 
medica  e  concedida  a  reforma,  pas;«a  em  jul- 
gado, muito  embora  án  falUbilidade  dessa 
junta  resulte  prejuízo  á  parte. 

Do  contrario,  será  estabelecer  a  incerteza 
em  todos  os  actos  e  falsear  a  vitaliciedade 
garantida  aos  offlciaes  de  patente,  porque  a 
nullidade  da  reforma  acarretaria  de  direito  a 
da  nomeação  do  que  veio  preencher  a  va^a. 

Attendendo,  porém,  A  informação  prestada 
ao  requerimento  do  tenente  Josó  Júlio,  do 
corpo  de  bombeiros,  pelo  respectivo  cum- 
mando  de  que  o  supplicante  tem  de  si  as  me- 
lhores referencias,  prestou  importantes  ?er- 
viços  em  extinccões  de  incêndios,  merecendo 
me«ialhas  de  distinccão  por  sua  bravura  e 
dedicação  e  por  acto  humanitário,  que  prati- 
cou e  á  declara<^o  do  mesmo  com  mando  de 
que  os  serviços  desse  official  são  actualmente 
necessários ; 

Attendendo  mais  a  que  é  mister  a  creaçSo 
de  novas  estações  e  postos  para  o  árduo  ser- 
viço de  extinc^  de  incêndios  e  que  a  fii- 
zenda  nacional  lucrará  em  diminuir  o  nu- 
mero dos  empregados  inactivos,  submette  á 
approvação  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  E*  o  governo  autorisado  a  fazer 
reverter  à  activa,  mandando  addir  a  uma 
das  companhias,  como  tenente  mais  moderno, 
até  que  haja  vaga,  o  tenente  reformado  do 
corpo  de  bombeiros  José  Júlio. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commíssões,  6  de  setembro  de  1895. 
—Lins  de  Vasconcellos,  presidente.— 5d  P»- 
xoto,  relator. 

Não  devia  ter  sido  ouvida  sobre  o  re- 
querimento a  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, porque  a  constitucionalidade  é  matéria 
que  a  todas  a^  commíssões  incumbe  discutir 
e  resolver  como  preliminar. — Aureliano  Bar- 
búSã.^^Anizio  de  Abreu. ""Pinto  da  Fonseca* 
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Voto  em  separado 

Com  a  maioria  da  Ck)mmíí:8So  de  fazenda 
concordo  apenas  em  não  aooeitar  os  princípios 
consafn*^os  em  seu  parecer  pela  illustrada 
Commiss&o  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Contestando  a  doutrina  de  uma  e  outra, 
X)eQo  vénia  para  as  oonsideraçôes  seguintes: 
1 .  ^  Não  tem  applibação  ãs  refortnas  o  prin- 
cipio do  art.  75  da  Constituição,  invocado  no 
parecer  da  commissão  de  constituição  e  jus- 
tiça. 

Diz  o  le^tida^^or  qne  a  aposentadoria  só 
poderá  ser  dada  aoefúnccionarios  públicos  em 
caso  de  invalidez  no  serviço  da  Nação.  Ora, 
no  nosso  direito  administrativo  apoienra^íoria 
nunca  foi  synonymode  reforma  ;  a  primeira 
sefere^âe  às  pensões  dos  empregados  civis,  a 
redunda  ás  pensões  militares.  Nem  se  pôde 
invocar  a  analogia  -^  ubi  ratio  legts.  ibi  ejus 
dispositio, 

PrimeíTfimente.  os  serviços  militares,  por 
motivos  justificados  de  ordem  publica,  sem^ 
pre  mereceram  do  legislador  especiaes  lia* 
vores. 

Em  segun^lo  logar,  são  por  sua  natu* 
rezad  ifiérentes  dos  serviços  dos  empregados 
civis. 

A  estes  só  a  invalidez,  trazida  pela  ve- 
lhice cu  por  enfermidades,  pôde  inhabilitar 
para  o  serviço  ;  quanto  aos  militares,  cujo 
serviço  exige  a  plenitude  do  vigor  physloo, 
para  que  se  impossibilitem  de  continuar  não 
é  necessária  a  invalirlez,  basta  a  simples 
decadência  das  forças  trazidas  pelo  declínio 
di  idade. 

.  Dabi  a  lei  de  30  de  janeiro  ^e  1890,  que 
não  considero  contraria  á  Constituição, 

2.«  Quando,  porém,  fosse  applicavel  o 
artigo  citado  da  Constituição,  ainda  assim  não 
piodia  prevalecer  a  doutrina  da  illustrada 
Commissão  de  Constituição.  Do  preceito  invo- 
cado segue-se  que  a  aposentadoria  não  nóde 
ser  dada  sem  a  prova  anterior  de  invaliciez  ; 
mas,  feita  esta  prova  e  decretada  a  aposenta- 
doria, é  o  acto  irrevogável,  embora  por  novas 
inspecções  medicas  se  queira  demonstrar  que 
a  invalidez  nâ,o  existia.  O  contrario  seria 
injuridico,  porque  attentaría  contra  direitos 
adquiridos.  O  Poder  Executivo,  a  admittir-se 
^melhante  doutrina,  poderia  a  todo  tempo 
annuUar  aposentadorias  já  concedidas,  o  que 
é  até  contrario  ao  espirito  do  citado  artigo 
da  Constituição. 

E'  sabido  que  os  actos  administrativos  que 
produzem  direitos  são  irrevogáveis,  a  não  ser 
por  decisão  do  contencioso,  si  provocado  pela 
parte  que  se  julgar  prejudicada. 

Bavelier-^Traité  des  Pensione  Civiles  et  Mú- 
litaires-^Vo}.  l^  pág.  159  e  seguintes,  de- 
pois de  estabelecer  a  divisão  dos  actos  admi- 
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nistrativos  em  actos  de  administração  pura, 
de  írestão  contenciosa  e  de  jurisHicção*  e  de- 
pois de  tratar  dos  primeiros  destes  actos,  con- 
tinua: 

«Mais  il  en  est  différemment  des  décrets 
portant  concession  on  radiation  de  pen- 
sion  (1)  d^  même  que  des  décisions  minlste- 
rielles  contenant  refus  de  penslon  ou  qui  se 
refèrent  à  des  questions  de  cumul,  etc,  ces 
actes^  sous  un  gr  and  nombre  de  rapportn,  pro- 
duisent  les  r  emes  ^ffets  que  les  jug^^ments, 
Ainsi,  ils  íloivent  être  spí^ciaux;  ils  peuvent 
être  déférés  au  Conseil  d'Etat;  tí«  ne  peuíient 
être  rapportés  (CoTiPeil  d'Etat,  5  aoút  1839, 
Auroux;  4  aoút  1879,  de  Soland)  et  acçuiê- 
rent  Vavuoritè  de  la  chose  jugè,  quand  ils 
non  pas  été  attaqués  dans  les  delais  de  la 
loi.> 

E  mais  adeante: 

cNous  avons  dit  que  les  actes  de  gestinn 
conte^tieuse  ne  peuvent  être  rapportés.  II  est, 
en  eífet,  de  príncipe  con^tant  que  les  déci- 
sions portant  règlement  d'un  droit  reclame  à 
la  cbaríçe  du  Tresor  constituenf  un  titre,  soit 
$u  profit  de  TEtat,  soit  au  profit  de  Ia  partie 
qni  les  a  obtenues  etqu'e1]es  ne  peuvent  étre 
reformées  que  par  un  recours  formei  dans 
les  termesde  la  loi.  (Conseil  d'Etat.  8  janvier 
1836.  Barjan;  7  décembre  1883,  Astor.)  Mais 
on  afimet  le  droit  de  réclamation  contre  les 
faux,  doublefi  emplois  et  omissions,  en  vertu 
du  príncipe  general  qui,  en  matièrede  com- 
pte,  permet  toujours  de  révenir  sur  les  er- 
reurs  matérielles.» 

Cumpre  notar  que  o  autor  entende  por 
actos  de  gestão  contenciosa  os  que  envolvera 
direitos;  distinguem-se  dos  actos  dejurisdic-- 
ção  contenciosa.áe  que  não  trata  nas  palavras 
citadas. 

Meneei,  professor  de  direito  administrativo 
na  Universidade  de  Roma,  enumerando  os 
caracteres  do  acto  administrativo,  diz: 

«5.'>  Revocabile  ed  imendabíle  delia  stessa 
autorità emanante,  apunto  percbè  ba  per  ma- 
téria un  simplice  interesse,  cbe  é  essencial- 
mente mutevole  e  dipendente  dalla  volontà 
discresionale. 

«Si  eoceltua  il  caso  quando  Vatto  administra- 
tivo compiuto  ha  generato  un  diritto.^k 

Assim,  pois,  o  Poder  Adrainis-tratlvo,  nem 
a  requerimento  do  aposentado,  pôde  revogar 
o  acto  da  aposentadoria,  o  que  seria  a  conse- 
quência lógica  do  parecer  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça. 

3.*  Si  é  irrevogável  o  acto  de  concessão  de 
aposentadoria  ou  de  reforma,  também  o  Poder 


(1)  São  os   casos   de  extinccã*  de  pensões,  especifi* 
oados  emlai, 

44 


540 


AKNAES  ]>A  CMMktiJL 


3*  secção  do  magistério  da  Escola  Superior 
de  Guerra  e  na  forma  das  instituições  em 
vigor ; 

!■  diíKJUBSiao  do  projecto  n.  105,  de  1885. 
tornando  extensivo  aos  íruardas  de  polida  e 
aos  patrões  de  embarcações  «'os  arsenaes  de 
marinha  da  Republica,  o  beneficio  de  que  go- 
zam os  guardas  de  polioia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Pederal.de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos  ; 

2^  discQSs&o  do  projecto  n.  219,  de  1893«  au- 
tofisando  o  governo  a  innovar  o  contracto  de 
que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de  Me- 
lhoramentos no  Maranhão,  segukido  as  bases 
que  apresenta ; 

Z''  discussXo  do  projecto  n.  153  A,  de  1895, 
reduzindo  a  três  mezes  e  prazo  estabelecido 
no  paragrapho  unici>  do  art.  30«  da  lei  n.  35 
de  26  de  janeiro  de  1892.  para  duração  das  in- 
compatibilidades definidas  no  referido  artigo 
e  revoga  a  lei  n.  28  de  8  de  janeiro  de  1892. 

2*  discussão  do  projecto  n.  162,  iíe  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores  de 
flin<!08  públicos  e  providencia  sc^re- as  opera- 
ções dos  corretores  realisadas  nas  bolsas  offi- 
ciaes.  (Vide  projecto  n.  121  de  1893,  substi- 
tutivo eo  sob  n .  227  de  1892.) 

l*  discusi^  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Fedetal  e  do  corpo  de  bom- 
beiros, que  se  iautiliéareiíi  durante  o  tempo ' 
He  praça,  o  direito,  de  que  gozam  as  praças 
do  exercito  e  armada,  de  serem  recolhidas  ao 
Asyk)  dos  Inválidos ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1895,  di- ' 
vidíndo  o  território  da  Republica  em  oito  cir- 
cumscripçõea,  em  cada  uma  daa  quaes  crêa 
um  banco  para  auxiliar  ás  industrias  agrí- 
cola, pastoril  e  connexàs,  conforme  o  regi- 
men que  adopta; 

1"  discussão  íio  projecto  n.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado  maior  do  exercito,  a  in- 
tendência gerfel  e  dá  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  raensaes  a  péoãó  de  qne 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque; 

Discussão  unicá  do  projecto  n,  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Nieraeyere 
ifiuas  duas  filhas  solteiras,  viava  e  filhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  de  Niemeyer, 
da  data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e 
pensão  que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n^  251,  de  1893^ 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  reparti- 
damente  em  favor- dos  filhos  menores  de  D. 
I^ura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fiUlecido 
1«»  tenente  da  armada  Henrique  Erancisco 
Caldas. 


Legislativo  não  o  pôde  revogar.  Poderá,  si 
entender,  decretar  uma  lei  determinando  e 
regulando  a  reversão  dos  roilitaresdo  quadro 
dos  inactivos  para  o  quadro  dos  effectivos; 
mao  não  constituir-se  poder  superior,  na  or- 
dem administrativa,  na  esphera  da  execução 
das  leis.  dando  provimento  a  recursos  ou  mo- 
dificando actos  do  Poder  Executivo,  como 
neste  caso.  em  que  Fe  pretende  que  o  Con- 
gresso, á  vista  de  uma  nova  inspecção  me- 
dica, declare  nullo  o  acto  de  reforma  do 
tenente  José  Júlio  e  o  faça  voltar  ao  Corpo 
de  Bombeiros.  E'  o  principio  da  omnipotência 
do  Congresso,  inadmissível  nos  termos  da 
nossa  Constituição,^  e  a  negação  a  mais  com- 
pleta da  divisão  e  independência  dos  pode- 
res. 

Portantx^,  também  não  concordo  com  o  pa- 
recer da  Commisisão  de  Fazenda,  e  penso  que 
o  requerimento  deve  ser  indeíbrldo.^p4M«lttio 
de  Souza  Júnior, — Ildefonso  Lima, 

O  tSr.  'Riresidente  —  Aohando-ee 
adeantada  a  hora.  designo  para  amanliã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1895,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1896  f  3^  dis- 
cussão ; 

1"  parte  até  2  1/2  horas  ou  antes: 

2»  discussão  do  projeto  n.  159  A,  de  1895, 
alteran«^o  a  tabeliã  doart.  33  do  decreto 
n.  848  de  8  de  outubro  de  1890,  aocrescendo 
raaia500í|  ao  vencimento  mensal  do»  membros 
do  Supremo  Tribunal  Federal  e  30  Vo  aos  dqs 
empregados  da  Secretaria  do  mesmo  tribunal 
com  uma  emenda  suppressiva  da  commi^são 
de  orçamento. 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895.  fixando  a  despeza  do*  Mini- 
stério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  1896  ; 

Continua(ÍLo  da  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895.  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos  aos  estados  pelo  art.  64 
da  Constituição  sobre  terras  devolutas  situa- 
das nos  seus  respectivos  territórios,  e  dã 
outras  providencias  ; 

í»  discussão  dó  projecto  n.  140  A,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas,  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  f^e  1895, 
autori-ando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
V  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

l"  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1895. 
mantendo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr.  José 
da  Silva  Braga  ainscripção,  por  elle  feita 
em  1893,  para  o  concurso  de  substituto  da 
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DisoussSo  única  do  projecto  n.  283,  de  1803, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palba,  a  pens&o  annual  de  960$000; 

Discussão  única  r^o  projecto  n.   76  A,  de 

1893,  ooncendo  à  Tiuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez  uma  pensão  annual  de  2:400$000; 

Discussão  nnica  do  projecto  n*    172,  de 

1894,  concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes, 
repartidamente^  a  Ursulina  Cândida  do  Con-- 
to  e  out^,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião 
naval,  Dr.  João  Pinto  do  Ck)uto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1804,  elevando  de  60$  a  10(%  mensaes  a  pen- 
são do  alferes  honorário  António  Paes  do  Sã 
Barreto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
povido  que  sejam  entregues  pelo  Governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  D^tricto  Federal  os 
ediflcios,  gue  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2*  parte,  às  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2  *  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1805,  estabelecendo  o  modo  por 
que  deve  ser  executado  o  accordo  de  que  tipata 
oart.  õ^^dalein.  183  C,  de  23  de  setembro 
de  1893,  para  o  âm  de  reaíisar-se  a  transfe- 
rência das  emissòea  e  resp^^ctivos  lastros  dos 
bancos  de  emissão  regionaes  para  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  1895, 
Orçamento  da  Fazenda ; 

d^diflcuesão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes ; 

Discussão  do  parecer  n.  5^,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  «le  ser  opprovada  a  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto,  na 
discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894; 

2«  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
toHsandoo  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  eífectivo  na 
brigada  policial  da  Capital  Federal,  no  posto 
que  já  excToe  em  commissão,  o  miyor  auxiliar 
technioo  do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  e  alferes  do  exercito  Benevenuto 
de  Souza  Magalhães  ; 

l"*  discinsão  do  projecto  n.  215  A.  de  1894, 
áedarando  terecn  direltcá  apos^itadoria^  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 


da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892,  todos 
os  empregados  públicos,  como  taes  conside- 
rados 08  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  lei 
(substitutivo  ao  projecto  n.  215  de  1894)  ; 

1»  discussão  do  projpcto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  edk  outras  providen- 
cias ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  183,  de  1895.  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  reformar  os 
Oátatutos  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de 
Janeiro,  de  accordo  com  o  projecto  formula- 
do pela  respectiva  congregação  em  1 1  de  maio 
deste  anno,  com  as  restricções  que  indica ;  e 
a  nomear  effectlvos,  in^lependente  de  con- 
curso, nos  termos  do  art.  318  do  decreto 
n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892.  os  lentes 
substitutos  que  na  referida  escola  exercem 
ibterinameníe  o  mftgisterio  ha  mais  de  lOan- 
nos,  sem  interrupção  alguma  ; 

1*  dlpcussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  P,  annexa  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alftmdegas  e  Mezas 
de  Rendas  Federaes ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr  Martins  Costa  Júnior ; 

1»  dlscussãodo  projecto  n.  131,  de  1895,  de- 
clarando sem  elTeito  a  resolução  do  Po^er 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  governo  provisó- 
rio de  17  de  abril  de  1890,  e  consi^^era  com  o 
curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de  1874 
o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da  Sil- 
veira e  com  eiie  todos  os  officiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições; 

1"  discussão  do  projecto  n.93A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, â  villa  do  Morro  do  Chapéo; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  rever 
o  regulamento  e  programma  de  &<^tudo3  do 
Gyranasio  Nacional  (redacção  para  3*  discus- 
são do  projecto  n.  205  A.,  de  1894;; 

3'  discussão  do  projecto  n. 9  B,  de  1895,in- 
terpretaúdo  as  disposições  do  n.  1  do  §  1"  do 
art,  2"  da  lei  n.  260,  de  1  dezembro  de  1841, 
e  do  art.  1^  das  instrucções  approvadas  pelo 
decreto  n.  1388.  de  21  de  fevereiro  de  1891, 
(redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  9,  do  corrente  anno); 

3»  discufepáo  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
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Sara  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coronel 
o  exercito  Wencesláu  Freire  de  Carvalho; 

Discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  domínio  do  estado  do  Ama- 
zonas, nas  condições  que  estabele-^^,  as  fazen- 
das nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco, 
situadas  nos  campos  deste  nome  naquelle 
estado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annualde848$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  279,de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 

1892,  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  falle- 
cido fllho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  Accioly 
Lins. 

Discussão  única  do  projecto    n.   122,   de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 
Silva  Barata,  viuva  do  desembargador  Joa- 
quim António  da  Silva  Barata,  uma  pensão 
mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projectou.   221   A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:ú00$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de 
1894,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para 
perceber  o  meio  soldo  a  que  tem  direito  ; 

Discussão  única  do  projecto  n*  130,  de  1895, 
concedendo  a  D.  Ro-a  da  Cunha  e  Silva, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva, 
morto  em  defesa  da  Republica  na  tomada  da 
ilha  de  Mocangue,  no  dia  21  de  dezembro 
de  1893,  a  pensão  annual  de  1:200$000. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


100»  SESSXO  EM   18  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Tavares  de  Lyra  (3^  se- 
cretario)^ Costa  Azevedo  (2^  vioe-presidenie) 
e  Artur  Rios  (i^  vice-presidente). 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs. :  Arthui  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Fileto  Pires,  Gabriel  Salgarlo,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Hol- 
Innda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Rduardo  de 
BeiTedo  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 


Arthur  de  Vasconoellos,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portagai,  Ildefonso 
Lima,  Augusto  Severo,  Francisco  Gnrgel, 
Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Arthur  Orlan- 
do, Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Cornelro  da  Fonseca,  Fernandes 
Lima,  Octaviano  Loureiro,  Olympiode  Campos, 
Menezes  Prado,  Santos  Pereira,  Milton,  Ro- 
drigues Lima,  Josô  Carlos,  França  Carvalho, 
Lios  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Montwro  de  Bar- 
ros, Chagas  Lobato,  Gonçalves  Ramos,  LuLe 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Álva- 
ro Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Manoel 
Pu]gencio,01egarioMaciel,Lindolpho  Caetano, 
Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Alft-e- 
do  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de 
Barros,  Paulo  Queiroz,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Francisco  Glycerio,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Fonseca  Guimnráes,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Roeha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Francisco  Alencastro  e  Pe- 
dro Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se.  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  159  A,  de  1895,  alterando  a  tabeliã  do 
art.  33  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro 
de  1890,  accrescenJo  mais  500$  ao  vencimento 
mensal  dos  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal  e  30  %  aos  dos  empregados  da  secre- 
taria do  mesmo  tribunal,  com  uma  emenda 
suppressiva  da  Commissão  do  Orçamento. 

Entra  em  discussão  o  art.  \.^ 

O  Sr.  INfilo  Peçanha  diz  que,  cui- 
dando da  situação  económica  da  justiça  supe- 
rior do  sen  paiz,  exclamou  illustre  parlamen- 
tar no  Chile  que  assim  assegurava  o  prestigio 
e  a  elevação  moral  de  um  dos  poderes  orga- 
nicos  do  Estado. 

Na  grande  Republica  do  PacLâco,  como  em 
outras  organisa^es  sociaes  e  politicai  igual- 
mente adeantadas,  a  preoccuuação  do  legi;»la- 
dor  tem  sido  a  de  amparo  e  de  solicitude  pela 
sorte  dos  que  servem  ã  Nação  e  ao  direitoi 
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longe  das  paixOes  e  do  attrito  das  aggremia- 
çOes  partickBirias. 

No  Brazil,  é  exactamente  a  jastiça  federal 
o  laço  que  deve  prender  a  União  aos  Estados ; 
não  perder  de  vista  esse  vinculo  é  dever  dos 
brazileiros  que  viram  e  vêem  exaggerado  o 
principio  federativo,  enfraquecida  a  idéa  da 
Pátria  no  chauvinismo  e  a  emancipação  cres- 
cente das  antigas  provinoias,  com  sacrifício 
talvez  do  espirito  conservador  da  nacionali- 
dade» O  projecto  em  diacussão  não  está  com- 
pleto; o  orador  dà-lhe  o  seu  voto,  mas  pro- 
pondo ama  emenda  ampliativa  e  que  estende 
os  benefícios  da  lei  aos  Juizes  federaes,  aos 
procuradores  secoionaes  nos  Estados. 

Recorda  a  lei  de  11  de  outubro  de  1890,  que 
creou  a  justiça  na  Republica,  aliudindo  éâ 
8uas  importantes  attribuições  e  â  consagração 
que  ella  teve  na  Constitaição  Federal.  A  Ca* 
mara  sabe  que  a  tarefa  dos  Juizes  ficou  muito 
maior  com  os  trabalhos  que  sobre  elles  pesam 
pela  lei  de  30  de  janeiro  de  1892,  com  as  at- 
iríbições  que  lhes  incumbe  pela  lei  de  26  de  ja- 
Belro  de  1892^  e,  tínilmente,  com  os  encargos 
que  lhes  demos  pela  lei  de  20  de  novembro 
de  1894. 

O  ordenado  desses  illustres  funccionarios 
não  corresponde  k  sua  missão,  nem  está  na 
altura  da  crise  geral  por  que  atravessamos, 
nas  Capitães  do  Norte  e  do  Sul .  Entretanto, 
compete^lhes  a  oobmnça  da  divida  activa  e  o 
calculo  do  honrado  Ministro  da  Fazenda  sobe 
a  500  contos  de  réis  annuaes,  em  uma  arreca- 
dação imperfeita  e  deficiente.  O  orador  fal la À 
Gamara  com  sinceridade;  nem  allude  ao  seu 
Estado  natal.  A  medida  e  a  providencia  le- 
^Idlativa  qne  reclama  alcançam  a  to  las  aâ 
ré^Oes  da  Republica ;  diz  respeito  a  todos  os 
elementos  qoe  compõe  a  justiça  federal  nos 
Estados.  Urge  que  o  Parlamento  cogite  do 
credito  moral  e  oo  prestigio  de  funcdonarios 
illustres.  (Muito  bem.) 

Vêem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das Ã  Commissao  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas  ao  projecto  n,  Í59  A,  de  Í895 

São  também  augmentados  os  vencimentos 
dos  juizes  seccionaes,  seus  substitutos  e  pro- 
curadores seccionaes  do  modo  seguinte  : 

Os  juizes  seccionaes  do  Districto  Federal, 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S*  Paulo,  Minas 
Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Bihia,  Pernam- 
buco e  Pará,  terão  mais  2:000$000. 

03  juizes  seccionaes  dos  outros  Estados 
terão  mais  de  1:000|000. 

Os  juizes  substitutos  terão  mais  de 
1:000$000. 

Os  officiaes  de  justiça  terão  1  Vo^a  cobrança 
da  dfvidá  activa,  além  das  custas  do  regi- 
mento de  2  de  setembro  de  1874,  e  podendo 


accumular  os  cargos  de  contínuos  e  de  por- 
teiros. 

Os  supplentes  dos  juizes  substitutos,  nas 
circumscripções  federaes,  perceberão  2Vo  do 
producto  da  divida  activa  arreca'iada. 

Os  escrivães  dos  supplentes  dos  juizes  sub- 
stitutos terão  1  Vo  da  cobrança  da  divida 
activa. 

Ofl  escrivães  dos  juizes  federaes  terão  mais 
1  Vo  sobre  a  arrecadação  da  divida. 

S.  R.— Sala  das  sessOes,  18  de  setembro 
de  1895.  —  Nilo  Peçanha, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^ 

E'  sem  debate  encerrada  a  do  art.  2»  do 
projecto  n.  159  A,  de  1895,  cuja  votação  fica 
adiada  ató  que  a  Commissao  de  Orçamento 
dê  parecer  sobre  as  emendas  do  Sr.  Nilo  Pe- 
çanna. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  discus- 
são do  projecto  n.  178,  de  1895,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercido  de  1896. 

O  fSr*  ^rtíiur  Vasoouoellos 

tem  um  único  intuito,  vindo  á  tribuna :  ó 
justificar  diversas  emendas  que  offereceu  ao 
Orçamento  da  Industria  e  Viação,  pedindo 
para  ellas  a  attenção  do  il lustrado  relator  do 
projecto,  o  talentoso  Sr.  Lauro  Múller.  Tem 
este  procedimento,  não  por  uma  exbibição, 
que  nem  se  coaduna  com  o  seu  génio,  mas 
simplesmente  para,  de  algum  meão,  corres- 
ponder á  confiança  que  mereceu  do  partido 
que  o  elegeu. 

Sabe  que  fundamentando  essas  emendas 
vem  contrariar  opiniões  do  illustres  deputa- 
dos que  as  consideram  como  de  interesse  me- 
ramente local  ou  estadoal ;  entretanto,  em 
que  pese  aos  dignos  collegas,  o  orador  discor- 
da dessa  opinião,  porque  ella  acarretaria  a 
consequência  de  ficar  o  Poder  Legislativo  re- 
duzido ao  papel  de  homologar  as  tabeliãs 
vindas  do  Poder  Executivo,  sem  considerar  as 
necessidades  do  paizl  Nada  mais  natural  do 
que  os  deputados  apresentarem  emendas  que 
tragam  melhoramentos  para  os  respectivos 
Estados,  alterando  as  verbas  da  proposta  e 
discordando  da  opinião  do  ministro  e  do  re- 
lator. 

E'  assim  qu3,  em  relação  a  portos,  vê-se  no 
projecto  que  a  commissao  foi  de  um  exclusi- 
vismo extraordinário,  concedendo  verbas  ex- 
traordinárias para  os  portos  do  Sul,  não 
fazendo  absolutamente  menção  de  portos  que 
bem  necessitam  da  attenção  e  dos  cuidados 
da  Camará. 

O  orador  féz  essas  considerações  attendendo 
À  sitaacAo  affiictissima  em  que  se  acha  o 
Estado  que  representa,  o  qual  recebeu  a  fedo^ 
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ração  de  braços  abertos,  acalentando  esperan- 
ças que  bem  cedo  se  disci param.  Para  que  á 
Gamara  possa  julgar  da  situação  do  Piauhy, 
basta  adeantar  que  a  sua  renda,  principal* 
mente  tirada  do  imposto  sobre  a  industria 
pastoril,  não  excede  de  550  contos  de  réis,  ao 
passo  que  a  despeza  é  de  700  a  800  con- 
tos, feita  em  uma  zona  extensíssima,  oora  me- 
nos de  âOO  mil  habitantes,  sem  vias  de  com- 
municiiçâo,  sem  um  porto,  etc.  O  governador, 
attendendo  à  situação  tristíssima  do  Estado, 
viu-se  obrigado  a  cortar  serviços  inadiáveis  e 
que  attendiam  a  necessidades  palpitantes, 
conforme  prova  o  orador  lendo  documento 
valioso. 

O  descuido  do3  Podored  Públicos  muito  tem 
concorrido  para  uma  tal  situaçlo  do  Piauhy 
e  de  outros  Estados  pobres  do  Norte,  porque 
veem-se  em  todos  os  orçamentos  figurar  vei^ 
bas  para  Imraigração  e  garantia  de  juros  a 
estradas  do  Sul,  sempre  mais  favorecido  !  O 
Piauhy  foi  excluído  da  verba  de  imrfiiçração, 
bem  como  deixou  de  ter  o  augmento  ae  cosi- 
tadorias  no  aistricto  telegt*aphicj,  quando 
este  ramo  áe  serviço  tem  sido  muito  desen- 
volvido depois  da  iiepuWica  I 

Entre  as  emendas  apresentadas,  uma  ha 
em  que  o  orador  pede  que  se  mande  auxiliar 
:  a  construcçãpO  de  uma  ponte  ligando  a  villa 
de  Flores  á  Therizina,  visto  não  ter  recursos 
para  fazel-o  a  companhia  particular  que  con- 
struiu a  Estrada  de  Ferro  de  Caxias. 

No  anno  passado  foi  consignado  uma  verba 
de  100:000$  para  esâe  serviço,  mas  é  sabido 
que  o  Ministério  da  Viajção  quasi  nunca  ap- 
plica  essas  verbas, 

ContinAa  o  orador,  justificando  a  necessi- 
dade que  tem  o  Estado  do  Piauhy  de  possuir 
um  porto  de  mar,  sem  o  qual  não  é  possiyel 
o  seu  progresso. 

Mas  por-  ahi.  se  deprende  a  necessidade 
inadiável  do  melhoramento  do  rio  Parna- 
hyba,  tanto  m;us  quanto,  a  iniciativa,  indivi- 
dual tem  feito  os  qiaiores  esforços  para 
levantar  o  Piauhy,  estabelecendo  companlúas 
de  navegação  fluvial  seím  auxilio  dos  Poderes 
Públicos. 

O  anno  passado  foi  consignada  uma  verba 
para  o  porto  da  Amarração,  os  engenheiros 
gastaram  menos  de  20:(K)0$,  e  nada  obti- 
veram . 

Entretanto,  diz  o  orador,  a  solução  deve 
ser  prompta,  porque  a  obstrucção  trará  mai- 
ores despezas. 

Devo  também  lembrar,  e  chamar-  para  e^te 
ponto  attençâo  do  i Ilustrado  relator  do  or- 
çamento, o  art.  8<>  da  Constituição  que  veda 
ao  governo  federal  crear  distinções  em  favor 
dos  portos  de  uns,  contra  os  de  outros  Es* 
tados. 

Bspera  da  illustrada  conmiissão  um  pouco 
de  benevolsncia  e  que  faça  contemplar  o 


Estado  que  representa  nas  boas  graças  da 
distribuição  do  orçamento. 

Piauhy  é  um  engeitado  e  tem  sido  aban- 
donado desde  a  monarchía. 

Ditas  estas  palavras,  senta  se  esperando 
que  o  Estado  do  Piauhy  possa  também  reee- 
ber  alguma  cousa  para  sua  completa  iate- 
gralisação. 

O  ^r.    ILrfna    cie    V&0oonoel- 

los  —  Sr.  pr*'8ideDte,  imitando  o  que  aqui 
fazem  os  deputados  dos  differentes  Estados, 
veuho,  como  representante  do  Distrícto  Fe- 
deral, reclamar  por  minha  vez  aqmlloquea 
Constituição  lhe  delegou  e  de  que  até  hoje. 
apezar-  dos  reiterados  protestos,  apezar  das 
differentes  reolamaçaeis  que  teem  passado 
por  esta  Camará,  apezar  do  reoonhecímeDto 
reito  pelos  differentes  ministros  que  teem  pre- 
sidido as  differentes  pastas,  absolutamente 
não  se  tem  feito  o  menor  caso,  não  se  tem 
dado  a  minima  attençfio. 

Da  mesma  maneira  que  elles,  e  como  repre- 
sentante da  Nação,  exerço  um  dimto  com- 
prindo  um  dever  de  vir  em  nome  da  Naçio 
exigir  o  exacto  cumpi%nento  da  lei  fedenl. 

Causou-me  mais  uma  vez  surpresa,  e  sup- 
preza  nSo  pequena,  o  ver  no  orçamento  elj- 
Dorado  pela  illustrada  Commissio  de  Visfâo 
ligurarem  ainda,  soba  rubrica  n.  20,  com* 
denominação— obras  publicas  — -  serviços  qne 
ha  muito  jà  deviam  ter  passado  para  o 
Distrícto  Federal,  segundo  preceitua  o  nosso 
pacto  fundamental. 

Acreditava  que  os  eliboradores  deste  or- 
çamento, a  quem  absolutamente  não  se  pôde 
negar  o  mais  aeendrado  patriotismo  e  o  mais 
confirmado  republicanismo,  antes  de  mim  se 
lembrassem  que  deviam  dar  ounUpriraento  á 
lei  federal,  aquella  justamente  que  serve  do 
base  à  nova  organisação  politica.  Ck>mo,  po- 
rém, assim  não  aconteceu,  apesar  de  jà  ter, 
em  discurso  proferido  na  sessão  do  anno  pas- 
sado,  reclamado,  provando  exuberantemente 
que  este,  assim  como  outros  serviços  perten- 
cera à  Municipalidade  do  Distrícto  Federal, 
apezar  de  não  ser  ter  feito  isso,  venho  mau 
uma  vez  appellar  para  o  patriotismo  da  Ca- 
mará pedindo  a  execução  da  referida  lei. 

De  accôrdo  com  isto,  Sr.  presidente,  não 
deixarei  de  citar,  para  melhor  justificar  esta 
minha  asserção,  tópicos  dos  relatórios  dos 
differentes  ministros  que  se  teem  succedido 
nas  diversas  pastas,  um  dos  quaes  faz  hoje 
parte  desta  Camâra,  e,  repetindo  e  fezendo 
notar  o  sentido  de  suas  palavras,  espero  pro- 
vocar da  parte  de  S.  Ex.  a  reminií»cencia 
exacta  do  seu  procedimento  como  ministro, 
e  a  sua  reproduoção  hoje  como  deputado. 

Refiro-me  ao  Sr.  Serzedello  (3orrêa. 

S.  Ex.  eomo  Ministro  da  Fazenda  em  seu 
relatório  de  1893,  disse  a  pag.  136 ; 
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«Em  portaria  de  l  de  marçfo  ordenei :â{ 
Recebedoria  que  entregasse  á  Intendência 
Municipal  todos  os  serviços  que  lhe  perten  - 
ciam  e '  liquLiaudQ  a  responsabilidade  da 
União,  a  contar  do  dia  6  de  dezembro  em 
que  âcott  organisado  o  Dtstiicto  Federai. 

Esía  se  procedendo  a  essa  liquidação  oauí 
a  presença  e:o  coAourso  de  ínnceionarlos  mur 
nicipues»  continuando,  entretanto,  o  mesiio 
serviço  a  ser  feito,  coimo  dantes»  até  que  a 
Intendência  Municipal  se  julgue  habilitada 
para  chamar  a  si  a  arrecadação  das  rendas 
quelbe  foram  transferidas.» 

Esta  prova V  Sr.^  pABsidente^  já  a  Municipn-* 
1  idade  do  Districto  Federal  deu  por  mais  de 
uma  vez^  quer  por  oommissões  qne  mandou 
a  esta  Ga-mara,  quer  por  Tnim«  que  tenho 
reclan^ado  a  entreg^v  desse  serviço,  que  ainda 
nao  foi  transferido.  ;    .     . 

A  Municipalidade,  tem  se'  mestrado  apta 
parareceber  esses  encargios  que  da  Uni&o 
luram  passados  para  elia,Ço mo  também  as 
rondas  que  devem  fa,zer  tice.  aos  refericlos 
ençargoç,*  -         .   /  \ 

Aini^a  mais'.  Em  1892,  o. Sr.  Rodrigues 
Alves,  actual  Ministro  4&  Fa^^enda,  ja  di^ia 
em  seu  relatório  à  pag/  9$^  tratando  da 
Kecebedoria  da  Capital  Federal  :      . 

€  Kecebedoria  da  Capital  Federal  :         • 
O  art.  10  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezeml^ro 
de  1891,  determina  aextiúçção  desta  repar- 
tição, attendeúdo  •  a   que   grande  parte  dos 
serviços  que   executa,  deve   ser  transferida 

Íyam  a  Municipalidade,  logo  que  esteja  regU- 
annente  cotístituldo  o  Dístrfcto  Federal.» ; 

Além  disso,  Sr.  presidente,  eu  me  dispenso 
de  íázer  o  confronto  entre  a  tabeliã  apresen- 
tada pelo  illustre  relator  da  commissáo  e  as 
tabeliãs  do  orçamento  da  Municipalidade, 
para  provar  que  aquella  organisação  está 
comjpleta  e  perfeita.  ^  a  passagem  desses 
serviços  para  a  Municipalidade  dará  em  re- 
sultado uma  economia  de  milhares  de  contos 
para  a  União,  isto  ó,  a  economia  de  toda  a 
despeza  que  ella  actualmente  faz  com  esses 
serviços,  que  devem  ser  feitos  pela  Munici- 
palidade. 

Não  comprehendo,  portanto,  qual  a  razão 
por  que  se  tendo  passado  para  os  difí^renies 
Estados  aqntllo  que  a  eiles  ficou  pertencendo 
pela  Constituição,  se  persista  ató  hoje,  não 
direi  em  negar,  porque  seria  impossível,  mas 
se  persista  em  não  entregar  ao  Districto  Fe- 
deral aquíUo  qne  por  lei  lhe  foi  transferido. 

O 'Sr.  Aurbliano  Barbosa—  E*  preciso  or- 
gariisar  de  novo  o  Districto  FederaU 

O  Sr.  Lins  de  Vasooncello»^  A  permane- 
cerem no  estado  em  qua  permanecem  os  ne^ 
gociossmniolpaoâ  seria  preferível  dar-lhe  no* 
ya  oiganisaçèbo  ;  mas.»* 


O  Sr.  Josb  Carlos  —E'  possível  que  da  or- 
ganisação do  partido  da  guarda- velha  possa- 
se  obter  melhores  resultados  para  os  negócios 
municipaes. 

O  Sr.  Lins  dr  vasconcbllos—  Mas  sóoom 
a  reforma  da  Constituição  é  qae  se  pôde  or- 
ganisar  de  novo  o  Districto  Federal . 

Senhores,  ou  nós  temos  a  federação,  confor- 
me foi  assegnradii  pela  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  e  é  preciso  que  todos  os  bons  repu- 
blicanos —  quer  os  de  15  de  novembro»  quer 
os  anteriores  a  essa  dacta  —se  empenhem  pela 
sua  rçalisação  pratica  }  ou  então  nós  não  a 
temos  e  exousado  é  andarmos  fazendo  aqui 
estes  ângimeatos. . . 

O  Sr.  AURfiUANo^ Barbosa  —  Estas  simula- 
ções. 

O  Sr,  LiNSDB  Vasco^cbllos.  . .—  e  repre- 
sentando um  papel  pouco  digno  e  pouco  res- 
peitável. 

O  Sr.  José  Carlos -*-  V.  Ex.  está  acousan» 
do  seTeramenIe  o  seu  partido. 

Ô  Sr.  Lins'  db  Vasconcellos  —  Não  estou 
accusando  o  meu  partido,  estou  accnsando  a 
direcção  que  se  tem  dado  a  certos  ramos  do 
serviço  publico. 

£,  si  o  meu  partido  tem  responsabilidades 
ou  tem  erros,  compete  ao  mbre  deputado 
proflgal-os  na  certeza  de  que  eu  o  defenderei 
das  accusações  que  não  me  parecerem  justas.,. 

O  Sr,  José  Carlos—  Então  V.  Ex.  achaque 
o  seu  partido  tem  defendido  os  interesses  mu- 
nicipaes ? 

O  Sr.  Lins  db  Vasconcellos—  Não  se  trata 
disso.  E  a  prova  de  que  esses  Interesses  não 
são  descurados  pelo  meu  partido  é  que  eu 
estou  fazendo  o  possível  por  dofendel-os. 

O  Sr*  Coelho  Cintra,—  Apoiado. 

O  Sr.  Lins  DE  Vasooncbllos— Traz^meá 
tribuna,  Sr.  presidente,  alóin  destas  consi- 
derações que  acabo  de  fazer,  a  justificação  de 
uma  emenda  que  já  enviei  á  Mesa,  e  que 
tive  o  prazer  de  ver  publicada,  que  se  refere 
à  rubrica  n.    20  do  Orçamento  da    Viação. 

E  para  provar  a  V.  Bx.  e  à  Camará  que 
tinha  razão  em  apresentar  semelhante  emen- 
da, apezar  de  não  ter  sido  reclamada  pelo 
chefe  do  serviço,  como  aqui  já  foi  dito  pela 
Commissão  de  Fazenda,  o  illustre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento  ha  de  permittir-me 
que  eu  a  justifique  com  as  palavras  do  próprio 
ministro,  que,  passando  pela  pasta  da  viação, 
reconheceu  que  não  era  da  sua  competência 
intervir  directamente  no  abastecimento  da 
acua,  porouanto  esse  serviço  pertencia  à  Mu- 
nicipalidade. 

Reâro-me  ao  Sr.  Paula  e  Souza,  que,  no 
seu  relatório  de  1893,  &  pag.  ^0,  disse  o  se-< 
guinte: 
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€  Embora  o  progressivo  augmento  de  con- 
sumo (  da  agua )  esteja  a  pedir  providencias 
para  coarctar  aquellas  dissipações,  não  creio 
azada  a  occasiào  para  fallar-vos  de  reformas 
DO  systema  do  abastecimento.  A'  Muoicipali- 
dade,  dentro  em  poucu,  passará  esse  serviço 
como  é  de  lei,  e  o  ensejo  se  apresentará  de  al- 
terações, benetlciando  a  população  assim  pela 
economia  da  fortuna  publica,  como  por  mais 
equitativa  distribuição.» 

Portanto,  não  venho  trazer  á  Camará, 
com  esta  emenda,  uma  innovação ;  não  venho 
pedir  uma  despeza ;  venho  reclamar,  em  no- 
me da  Constituição  Federal,  que  nos  legou  o 
systema  politico  que  nos  rege,  o  exacto  cum- 
primento daquilio  que  nella  tlcou  estabelecido. 

Já  que  de  todos  nós  é  conhecida  a  situação 
da  Municipalidade,  direi,  com  tanto  mais 
direito  quanto  fui  membro  dáquella  corpo- 
ração, e  por  isso  conheço  de  perto  as  suas 
despezas  e  as  suas  rendas,  que,  em  grande 
parte,  o  desequilíbrio  de  que  se  recente  actu- 
almente a  Municipalidade  ó  exclusivamente 
devido,  si  não  ao  desprezo,  pelo  menos  à 
grande  injustiça  por  parte  do  governo  da 
União. 

O  Sr.  António  db  Siqueira—  Ou  a  péssima 
organisação. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcbllos  —  Ou  a  pés- 
sima organisação,  acceito  a  phrase  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Exagero  de 
funcionalismo. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcbllos—  Tendo  sido 
transferidos  para  a  Mn  nici  pai  idade  diversos 
serviços  e  diversas  rendas,  até  hoje  não  Uie 
teemsido  entregues.  Acontece  que  o  governo 
da  União,  pela  palavra  dos  seus  ministros 
exigiu  que  a  Municipalidade  se  organizasse 
de  tini  ti  vãmente,  para  poder  depois  receber  dif- 
ferentes  serviços  que  para  ella  tinham  pas- 
sado. No  entretanto  o  que  succedeu  ?  A  Mu- 
nicipalidade or^anisou-se  de  um  modo  com- 
pleto para  receber  esses  serviços,  e  ató  hoie 
a  União  conserva-se  completamente  surda 
aos  seus  pedidos,  que  aliás  já  deviam  ter  sido 
at tendidos  ha  muito  tempo. 

Nem  se  me  diga  que  esta  pequena  garantia 
que  ainda  resta  á  União  vae  ser  sugada  pela 
Municipalidade.  Absolutamente  não  vae  por 
mais  de  um  motivo,  um  dos  quaes  é  porque 
a  União  não  pôde  querer  conservar  aquilio 
que  não  lhe  pertence. 

Não  ô  dos  governos  que  se  respeitam  o  con- 
servar em  seu  poder  aquilio  que  pertence  a 
outros.  Alem  disso,  para  fazer  face  a  estas 
rendas  que  passam  para  a  Municipalidade  a 
União  já  temem  eífectiva  cobrança  outras 
que  podem  supprir  perfeitamente  a  differonça 
que  porventura  possa  haver. 


De  aocôrdo  com  este  modo  de  pensar,  creio 
que  a  Camará  mais  uma  vez  terá  ensejo  de 
proceder  de  accôrdo  com  os  princípios  que  a 
Constituinte  nos  legou,  salvando  a  Constitai- 
ção  que  deve  ser  o  nosso  maior  ídolo,  para 
que  a  Republica  seja,  como  nós  todos  des^a* 
mos,  uma  realidade  e  não  ama  âcçSo. 

Creio  ter  dito  o  bastante  para  provar  não 
só  que  a  minha  emenda  não  ó  intempestiva, 
como  também  que  a  muito  tempo  devia  ter 
sido  attendido  o  assumpto  a  que  ella  se  re- 
fere. 

(Muito  benij  muito  bem  ;  o  orador  é  muitB 
comprimentado  pelos  8€us  coUegas). 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Lima  liacury,  Matta  Bacellar,  Carlos  de  !Co- 
vaes,  Bricio  Filho,  Benedicto  Leite,  Anísio 
de  Abreu,  Pires  Ferreira,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Francisco  Benévolo,  José  Bevi- 
láqua, Trindade,  José  Mariano,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drum- 
mond,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maii. 
Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Clementlno  éo 
Monte,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Francisco 
Sodrô,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz*  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergoe  de  Abreu, 
Leovigildo  Pilgueiras,  Josô  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião 
Landulpho,  Paranhos  Montenegro,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  Serzedello  Corroa,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mat- 
tos, Bellisario  de  Souza,  Barros  Franco  Ju- 
nior,  Campolina,  Ferreira  Pires,  Rodolpho 
Abreu,  Casemiro  da  Rocha,  Bueno  de  An(&a- 
da,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles,  Adolpho 
Gordo,  Dino  Bueno,  Lamenha  Lins,  Almeidi 
Torres,  Lauro  MuUer,  Martins  Costa,  Mar- 
çal Escobar  e  Rivadavia  Corrêa, 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Helvécio  Mon- 
te, Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcio- 
nillo  Lins,  Manoel  Caetano,  Dionysio  Cer- 
queira, Marcolino  Moura,  Fonseca  Portel  ia, 
Pouce  He  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  João  Pa- 
nido,  Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Vailadares,  Cnpertino 
de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta 
Machado,  Simão  da  Cunha,  Lamia^rtine,  Costa 
Machado,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Paulino  Carlos,  Herculano  de  Freitas, 
Cincinato  Braga,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Caraoiolo  e  Angeio  Pinheiro.  B 
sem  causa  os  Srs*.  Cunha  Lima^  Rocha  Car 
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Talcaoti,  Cleto  Nunes,  Érico  Ck)elho,  Kuzebio 
de  Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Satitoe, 
Vieira  de  Moraes,  Alberto  Sailes  e  Furtado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  oíTerecido 
Da  sessão  de  hontem  e  relativo  a  Agencia 
Financial  de  Portugal. 

Sâo  successi vãmente  sem  debate  approva- 
das  as  Redacções  flnaes  dos  projectos  ns. 
197  A,  e  179  A,  de  1895,  para  serem  envia- 
dos ao  Senado. 

O  Sr.  A^u^usto  Severo  {pela  or- 
dem) reper  dispensa  do  impressão,  para  a 
Redacção  do  projecto  179  G,  de  1895,  hontetn 
approvado,  o   qual  se  acha  sobre   a  Mesa. 

Procedendo-se  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Augusto  Severo,  reeonbece-se  terem 
votado  a  favor  88  Srs.  deputados. 

O  Sr.  JPresWente  —  C  requeri- 
mento foi  approvado. 

O  ^r.  JToeié  Igr^Aoio  {peía  ordem) 
requer  veriíicaçâo  da  votação. 

Procedendo-se  à  veriflcação  reconhece-^se 
não  haver  numero. 

O  Sr.  I^reaidente  —  Vou  mandar 
proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se,  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.:  Hollanda  de  Lima 
Trindade,  Rodrigues  Lima,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Pereira  da  Costát  Appasieio  Ma<- 
riense  o  Pinto  da  Rocba. 

O  Sr.  I*r evidente  —  Deelarai  que 
responderam  á  chamada  147  Srs.  deputados 
pelo.  que  se  vae  prosegair  nas  votações. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Augusto  Severo. 

Em  seguido  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 


Redacção 

N.    179  c  — 1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  i79  B^  desta 
anno^  abrindo  o  credito  supplementar  d& 
i93,*000$  d  verba  —  Eooercicios  findos  — 
para  pagamento  da  canalisação  de  agwM 
para  a  cidade  de  MacdUf  no  Rio  Grande 
do  Norte. 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir. 


no  corrente 
Gamara 


exercício, 

V.  V 


â  verba  —  Exercícios 


findos  —  do  Ministério  da  Faíenda,  art.  7«, 
n.  31,  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de 
1894,0  credito  supplementar  de  193:000$ 
para  occon^er  a  despezas  com  serviços,  ja 
em  parte  realisado  ;  para  canalisação  de 
agua  para  a  cidade  de  Mac&u,  no  ostado  do 
Rio  Grande  Norte. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commiseões,  17  de  setembro  de 
1895.  Paranhos  Montenegro.  -^  J,  A,  Neiva. 
F.  Lima  Duarte. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
vae  ser  enviado  ao  Senado. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  da  Commis- 
bao  de  Orçamento,  do  projectou.  122  de  1885 
flxauio  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

A  Commissáo  do  Orçamento,  no  intuito  de 
acommodar  ao  Orçamento  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  1896  a  reforma  do 
corpo  diplomático  e  consular  votada  pela  Ga- 
mara em  3»  discussão,  offerece  ã  rubrica  2* 
—  L^^ações  e  Consulados  —  do  projecto  n  • 
122,  deste  anno  a  seguinte  emenda  sub- 
stitutiva: 

2  —  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de 
27  d.  sterlinos  por  1$000. 

Estados    Unidos  da  Atnerica 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratiflcaçâo 4:000$000 

Representação 20:000$000 

Um  \^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratitlcação • . . .         3:000$000 

Um  2»  secretario  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  1*  classe  em  Nova 
York  : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação S8:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  cban- 

cellaria  da  legação  ató....  2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Um  více-consul  em  Baltimore  : 
Gratificação  até 4 : 000$OaO 

Um  vice-consul  em  Nova  Orleans  : 
Gratificação  até 4:000$000 
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Um  chanceller  em  Nova  York  : 

Ordenado 2:000s000 

Gratificação 2:000S000 

México 

Um  cônsul  era  Vera  Cruz  : 

Ordenado 2:500.{000 

Gratificação.... 5.50(>s000 

Expediente  do  consulado 500$000 

Venezuela 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6.00()i|000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 10:000$000 

Um  1°  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:OOOJ0OO 

Gratificação 3:OO0SOOO 

Expediente  da  legação 500$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 

'  cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Colômbia  e  Equador 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:00a$000 

Gratificação 4:000§000 

Representação 10:000$000 

Um  P  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000.s000 

Representação 5:00'JS000 

Um  29  secretarie : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2;500|000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até....  2:000$000 

Peru 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000í000 

Representação 10:000$000 

Um  1°  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000§000 

Gratificação. .  - 3:000$000 


Um  cônsul  geral  de  2*  clasfle  em  Iqoitos: 

Ordenado SiOOOfOOO 

Gratificação 7:OOC«;(yiO 

Dous  vice-consales 6:0001000 

Expediente  da  legação õQ&^} 

Dito  do  consulado  em  Lima. ..  20ft^ 
Aluguel  de  casa  para  achan- 

chellaria  da  legação,  até.  • .  2:OOO$f)00 

Chile 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:O(X«O00 

Gratificação 4:OOO$000 

Representação 20:000$DOO 

Um  1<*  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:00(^000 

Gratificação 3:000^ 

Um   cônsul   geral  de   2*  classe,  em  Val- 
paraizo: 

Ordenado 3: 

Gratificação ,....         7: 

Expediente  da  legação 5(K^M 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 2:000$im 

Bolívia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 


Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  1^  secretario  de  legação : 

Ordenado 

Gratificação 


6:OOO$O00 

4:00^00 

10:000$000 


3: 
3: 


Um  cônsul  geral  de  2""  classe  em   La  Paz  : 


Ordenado. . ^ 

Gratificação 

Expediente  da  legação 

Dito  do  consulado  geral 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação  até 

Republica  Argentina 


3:000lt000 

7:aooáooo 

500$000 
500^ 

2:OOQ$O0O 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  pie- 
nipotenciario: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:OO0Í000 

Representação 2O:OO0$000 

Um  1°  secretario  de  legação: 

Ordenado SiOOOiOOO 

Gratificação 3:00WX) 
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Um  2"  secretario: 

Ordenado , . . .  2:500$000 

Gratificação 2:500s000 

Um  cônsul  geral   de  1^  classe  em  Buenos 
Ayres: 

Ordenado 4:00O.W0 

Gratificação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Posadas: 

Ordenado 2:500íí^00 

Gratificação 5:500$000 

Ura  vice-consul  em  S.Tliomé: 

Gratificação  até 4:000$000 

Um  yice*consal  em  Libres: 

Gratificação  até 4 :000$000 

Um  vice-consul  no  Rosário: 

Gratificação  até 4:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Expediente  do  consulado  em 

Posadas 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2 :  000$000 

Republica   Oriental    do  Uruguay 

Ura  envia-lo  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 20:000$000 

Um  1"  secretariode  legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Ura  2»  secretario: 

Ordenado 2:500!í;000 

Gratificação 2:500$00ô 

Um  cônsul  geral    de  1*^  classe  em  Monte- 
video: 

Ordenado 4:000*000 

Gratificação 8:0iJ0$0a0 

Um  cônsul  em  Salto: 

Ordenado 2:500.^000 

Gratificação 5:500$()00 

Quatro  vice-consules 5:100st)00 

Expediente  da  legação 500.^' )00 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Republica  do  Paraguay 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000í^000 

Gratificação 4:000jj;000 

Representação 10:000?000 


Um  ^  secretario: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$COO 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em  Assum- 
pção: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação: 7:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  cban- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Suissa 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000|000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  2"  secretario: 

Ordenado 2;500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  2'  classd  em  Genebra : 

Ordenado 3:0001000 

Gratificação 7:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Dito  do  Consulalo  Geral 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 

Gran^Bretavúia 

Um  enviado  extraordinário  e  mmistro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000*000 

Representação 20 :000$000 

Um  \^  secret^irio  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Dous  segundos  ditos: 

Ordenado 5:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Um  cônsul  geral  de   l"*  classe  em  Liver- 
pool : 

Ordenado 4 :  000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Georgetown: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Montreil : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação. . . ." 5:500$000 
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Um  cônsul  em  Londres: 

Ordenado  

Gratificacd.0 

Um  cônsul  era  Cardiff : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  chanceller  em  Londres  : 

Ordenado  

Gratificação 

Um  dito  em  Liverpool : 

Ordenado  

Gratificação 

Expediente  da  legação 

Expediente  do  consulado  em 
Georgetown 

Dito  do  consulado  em  Mon- 
treal   

Dito  do  dito  em  Cardiff 

Aluguel  de  casa  para  a  cban- 
ceilaria  da  legação  até 

França 

Um  enviado  extraordinário  e 
nipotenciario : 

Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  l'' secretario  de  legação: 

Ordenado 

Gratificação 

DouB  segundos  secretários : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  em  Pariz  : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de  l""  classe 

Ordenado 

Gratificação. .  * 

Um  cônsul  no  Havre : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  emBordéos : 

Ordenado  

Gratificação 

Expediente  da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
ceilaria  da  legação  ató 

Um  cônsul  em  Cayenna : 

Ordenado 

Gratificação 

Expediente  do  consulado  em 
Cayemia • 


2:500$000 
5:500$000 

2:000$000 
2:000$000 

2:000$000 
2:00(^000 


500$000 

500$000, 

500$000 
500$000 


2:000$000 


ministro  ple- 

6:000$000 

4:000íí»00 

20;000$000 


3:000j;0(K) 
3:000$000 


5:000$000 
5:000$000 

2:500$000 
5:50^0 

em  Marselha : 

4:000$000 
8:000$000 

2:500í;000 
5:500$000 

2:000$000 
2:000$000 

2:500$000 
2:500$00$ 

500$000 


Portugal 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado  

Gratificação 

Representação 

Um  1"  secretario  de  legação: 

Ordenado 

Gratificação 

Um  2®  secretario: 

Ordenado  

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de  1 

Ordenado 

Gratificação 

Um  chanceller  em  Lisboa: 

Ordenado  

Gratificação 

Um  cônsul  no  Porto  : 

Ordenado  

Gratificação 

Expediente  da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan 
ceilaria  da  legação  até 


6:OOQS000 

4:000$DOO 

20:OOQ$M)0 

3:O0OtO00 
3:OOO$000 


2:500ÍOOO 
2:5Oa$000 

classe  em  Lisboa: 

4:OOQtOOO 

8:OOO$000 


2:OOQ$000 
2:OO^Õ00 

2:500$OQO 
5:5OO$00i7 
1:00^006 


2:0001000 


Império   Allemão 


Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  l^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  2»  dito: 

Ordenado  

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de   1" 
burgo: 

Ordenado 

Gratificação 

Um  vice-consul  em  Prancfort 
Gratificação  até 

Um  dito  em  Bremen: 
Gratificação  até 

Um  chanceller  em  Hamburgo: 

Ordenado  

Gratificação • 

Expediente   da  legação 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 
oellaria  da  legação  até 2:OO0$000 


6:OOQS000 

4:00^000 

2O:OOO$000 


3:OOO$O00 
3:OOOKK)0 


2:5OQ$OO0 
2:5OQ$OO0 

classe  em  Ham- 


4:OOQ$000 
8:00(^000 

s/m: 

4:000$000 
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Rússia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nix)otenciario  : 

Ordenado 6:000*000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 10 :000$000 

Um  2°  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Odessa: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Dito  do  consulado  em  Odessa.  500$000 
Aluguel  de  casa  para  a  cban- 

oei laria  da  legação  até 2 :  000$000 

Áustria*  Hungria 

Um     enviado    extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado ;  Ô: 

Gratificação 4: 

Representação I5:00i 

Um  2'' secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  2«  classe  em  Trieste: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:00^00 

Expediente  da  lej^ação 500$000 

Dito  do  consulado  em    Buda- 

pesth 200$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan* 

cellaria  da  legação  até 2 :  000$000 

Bélgica 

Ura  enviado  extraordinário  e    ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:00(^000 

Representação 10:000$000 

Um  2"^  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500*000 

Gratiíicação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  1<^  classe  em  Autuerpia: 

Ordenado 4 :000$000 

Gratificação. 8:000.t000 

Expediente  da  legação 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação  até 2:000$000 


Santa  Sê 

Um   enviado    extraordinário    e   ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 6  :000$000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 15:000$000 

Um  2^  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500í;000 

Gratificação 2:500f000 

Expediente  da  legação 500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  clian- 

ceilaria  da  legação  até 2 :  000$000 

Itália 

Um  enviado    extraordinário   e  ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 

Gratificação 

Representação 

Um  1^  secretario  de  legação: 

Ordenado 

Gratificação 

Um  2°  dito  : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de  1*^  classe  em 

Ordenado 

Gratificação 

Um  dito  de  2*  classe  em  Nápoles 

Ordenado  

Gratificação 

Um  chanceller  em  Génova: 

Ordenado 

Gratificação 

Expediente  da  legação * 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 
cellaria  da  legação,  até 

Eespanha 


3:000Í000 
3:000$000 

2:500*000 
2:500$000 

Génova: 

4:000Í000 
8:000$000 

3:000$000 
5:500$D00 

2:000$000 

2:000$000 

500$000 

2:000$00o 


Um  enviado  extraordidario  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 

Ordenado 6:000*000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 15:00u$000 

Um  2°  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500f000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe  em  Barcel- 
lona: 

Ordenado 3 :  000$000 

Gratificação 7 :  000$000 
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Um  viceconsul  em  Vigo: 

Gratificação  ato 4:000>000 

Expediente  da  legação õO0$0OO 

Dito  do  consulado  em  Teneriffe  400$000 
Aluguel  de  casa  para  a  chaa- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Paizes  Baixos 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em  Rotter- 
dam: 

Ordenado 3 :  OOOSOOO 

Gratificação 7:000*000 

Expediente  do  consulado  geral  500$000 

LiYiamarca 

Um  cônsul  geral  de  2»  classe  em  Copenha- 
gue: 

Orf  I  e  nado  ^ 3 :  000$00  O 

Gratificação 7:000g000 

Expediente  do  consulado  geral  50a$000 

Suécia  e  Noruega 

Um  cônsul  em  Stockolmo  : 

Ordenado 2:500í;000 

Gratificação 5:500$000 

Expediente  do  consulado 500$000 

Dito  do  dito  em  S.  Thomaz. . .  500$000 

Império  de  Marrocos 

Expediente  do  consulado  em 
Tanger 1 :300$000 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão,  assim  emendado  e  enviado 
á  commissão  de  redacção  o  seguinte  . 

PROJECTO  N.   122  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1  .*^  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rizado a  despender  pela  Repartição  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  cora  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  somma 
de  2.065:512$000. 

A  saber  :  *" 

1.  Secretario  de  Estado, 
moeda  do  paiz— Derluzidas 
as  seguintes  consignções: 
do  9:00  íj  para  gratifica- 
ção a  um  consultor  juris- 
perito;  de  16:710$  para  as 
gratificações  aos  emprega- 
dos da  Secretaria  de  Ks- 


tado  por  tempo  de  serviço 

effectivo 225:312'W) 

2.  Legações  e  Consulados, 
ao  cambio  de  27  d.  ster- 
linos  por  1$  (De  accordo 
com  o  orçamento  em  vi- 
gor)        1.140:200$OfiO 

3.  Empregados  em  disponi- 
bilidade, moeda  do  paiz 

(Hem) GO:OíVí$000 

4.  'Ajudas  de  custo  ao 
cambio  de  27  d.  sterlinos 
por  \>j>  (De  accordo  com 

a  proposta) I3O:O0O$000 

5.  Extraordinário,  no  exte- 
rior ,  idem ,  (idem) 60$000$QOO 

6.  Extraordinária,  no  inte- 

rior,moeda  do  paiz  (idem).  50$000$OôO 

7.  Commissões   de   limites, 

idem,  (idem) 400:000$/m 

Continua  a  segunda  discussão  do  projecto 
n.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obi*as  Publicas, 
para  o  exercicio  de  1896. 

O  ^r.  Ver^ne  de  A^breii    vem 

em  homenagem  aos  estyos  da  Camará  justi- 
ficar algumas  emendas  que  apresentou  ao 
Orçamento  da  Viação. 

A  primeira  impressão  que  tem  quem  lè  o 
luminoso  parecer  do  i Ilustre  relator  da  com- 
missão ô  ae  surpreza  e  de  decepção,  vendo-se 
que  S.  Ex.  propõe  nada  menos  que  a  cessa- 
ção das  emprezas  e  melhoramentos  materiaes 
do  que  carece  o  paiz. 

Quando  o  relatório  do  Sr.  ministro  obe- 
dece a  um  plano  liberal  e  corresponde  às  ne- 
cessidades momentosas  de  uma  Pátria,  ô  la- 
mentável que  o  illustre  relntor  venha  pro- 
curar tolher  esta  aspiração  nacional. 

O  orador  entende  que  em  um  paiz  sequioso 
de  desenvolvimento,  a  única  economia  que  se 
não  deve  fazer  é  aquella  que  venha  para- 
lysar  a  construcção  ferren,  rejeitando  tudo  o 
progresso  agrícola  e  industrial  das  minas, 
cuja  riqueza  como  que  solicitam  instante- 
mente sua  transformação  e  sua  circulação 
immediata . 

Os  fructos  colhidos  até  hoje  dos  esforços 
feitos  no  Brazil  em  matéria  de  construcção 
férrea  ô  verdade  que  não  correspondem  a 
esses  esforços,  mas  ô  também  verdade  que 
elles  uão  correspondem  ás  aspirações  de  nosso 
paize  às  riquezas  de  nosso  solo. 

Umas  estradas  não  teem  checado  ainda  a 
sen  termo  final,  outras  teem  sido  dirigidas, 
por  outras  preoccupações,  que  as  da  riqueza 
publica,  através  de  nossos  estéreis  e  impró- 
prios terrenos  ao  percurso  férreo. 

A  nossa  politica  deve  ser,  neste  ponto,  d^ 
emprehendimento  e  pão  4^  paralysações. 
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Na  Central,  ciga  paralysação  S.  Er.  acon- 
selha na  Cidade  de  Curvello,  o  que  se  dà  á 
o  accumulo  de  trabalho,  solicitando  pelo  me- 
nos a  duplicaçSo  das  linhas. 

O  prolongamento  de  S.  Francisco,  não  tendo 
chegado  a  seu  termo,  não  pôde  servir  a 
S.  Ex.  de  apprehensOes  em  relação  a  seus 
defícits. 

Para  que  esta  estrada  corresponda  no  ob- 
jectivo a  que  se  destina,  é  preciso  que  ella 
chegue  quanto  antes  a  Joazelro  e  que  além 
disto  seja  dotada  de  alguns  ramaes. 

Nota-se  que  no  Sul  ha  uma  rede  bem  tecida 
de  estradas  de  ferro  e  que  no  Norte  isto  n&o 
acontece. 

E*  verdade  que  em  grande  parte  esse  me- 
lhoramento é  devido  à  iniciativa  particular, 
mas  ô  certo  que  o  governo  deve  correr  em 
auxilio  daguelle  que  definha. 

Construir  estradas,  sem  attender  às  condi- 
ções em  que  ellas  devem  ser  construídas,  de 
modo  a  produzir  riqueza  e  não  consumir  ca- 
pital, ô  simplesmente  inútil  e  improfícuo,  por 
maiores  que  sejam  os  desperdícios  do  The- 
zouro  PuDlico. 

Fazer  mais  despezas  nem  sempre  ô  eco- 
nomia^ ô  ás  mais  das  vezes  dispêndio  desne- 
cessário. 

As  emprezas  desta  natureza  é  que  não  se 
deve  ligar  os  desastres  de  nossos  orçamentos. 

A  França,  que  ô  um  paiz  mais  populoso, 
porém  menos  rico  em  fortunas  a  explorar, 
em  riquezas  a  crear,  em  zonas  a  cultivar, 
tem  para  o  orçamento  de  1805  a  enorme  cifra 
de  4 1 1 .000:000$  consignada  para  todo  o  serviço 
de  vias-ferreas. 

O  Brazil,  que  precisa  muito  mais  de  estra- 
das, consigna  apenas  65.272:000$000. 

Si  as  eommissOes  estivessem  uo  propósito 
de  cortar  delinitivamonte  as  nossas  despezas, 
ainda  se  podia  comprehender  o  alvitre  do 
illustre  relator ;  mas,  quando  todos  os  outros 
augmentam  despezas  em  pensionistas,  em 
aposentados,  etc. ,  ô  doloroso  se  diminuir  o 
orçamento  da  riqueza  publica  estancando  a 
corrente  da  fortuna  nacional . 

O  orador  nesta  questão  prefere  o  program- 
ma  do  Sr.  ministro,  progranuma  liberal,  que 
attende  às  momentosas  necessidades  de  nossa 
Pátria. 

E*  certo  que,  quando  o  popular  empunhar 
a  alavanca  para  cavar  as  riquezas  de  sua 
terra  ella  abandonará  a  garrucha  com  que 
sangra  o  coração  de  um  amigo. 

Com  o  trabalho,  com  a  occupação  é  que 
podemos  evitar  as  guerras  civis. 

A  nossa  politica  em  matéria  de  melhora- 
mentos tem  sido  de  hesitações  de  tibieza,  e  a 
.Central,  que  tem  estado  sempre  mais  perto 
do  favor  dos  governos,  ô  a  que  tem  dado  me- 
nores deficits^  porque  ô  justamente  para  ella 
íji^e  os  governo^  teon^  sjdp  pienos  tímidos, 


o  prolongamento  da  S.  Francisco,  que,  em 
grande  parte,  foi  levado  através  de  zonas 
completamente  estéreis,  precisa  ser  compen- 
sado com  alguns  ramaes  que  equilibrem  os 
desastres  de  sua  construcção.  B  o  único  re- 
curso que  encontrará  é  a  construcção  de  ra- 
maes que  venham  trazer  recursos  que  inexis- 
tem nos  pontos  pelos  quaes  ella  trafega. 

Essa  opinião  que  o  orador  emitte  ô  ampa- 
rada pelo  parecer  de  dous  profissionaes  com- 
petentíssimos, os  engenheiros  Rocha  Dias  e 
Miguel  de  Teive  Argollo. 

Dous  ramaes  foram  ha  annos  construídos,  o 
do  Jacu  e  o  da  Feira  de  SanfAnna ;  os  resul- 
tados vantajosos  que  teem  elles  produzido  são 
o  mais  poderoso  argumento  que  offereoe  como 
justificativa  á  emenda  que  apresenta  para 
que  se  autorise  a  construcção  do  ramal  de 
Villa  Nova  da  Rainha,  ou  outro  ponto  mais 
conveniente  até  o  morro  do  Ghapéo.  Louva 
os  escrúpulos  do  honrado  relator,  cuja  timi- 
dez lamenta,  porque  S.  Bx.  quer  fazer  do 
Brazil,  paiz  novo  uma  criança  attacada  de 
ataxia  de  locomoção. 

Reserva  para  outra  occasião  as  considera- 
ções que  tinha  a  fazer,  porque  o  Sr.  presi- 
dente avisa-o  estar  terminada  a  hora  da  dis- 
cussão desse  orçamento. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  de  1895: 

Artigo  additivo.  E'  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  contractar,  por  cinco  annos,  com 
a  companhia  ou  particular  que  melhores  van- 
tagens offerecer,  o  serviço  de  uma  viagem 
mensal  na  linha  de  navegação  entre  os 
portos  de  Corumbá,  S.  Luiz  de  Cáceres,  Mi- 
randa e  Aquidauana,  no  Estado  de  Matto 
Grosso. 

S.  R.^Sala  das  sessOes,  18  de  setembro  de 
1895. — Mariano  Ramos. 

Ao  n.  6 — Accrescente-se— Augmentada  a 
consignação  de  35:000$  para  construo^  de 
ramaes  telegraphlcos  que  toquem  a  Villa  do 
Ypiranga,  a  Villa  de  Conchas,  a  Villa  de 
Entre  Rios,  a  cidade  da  Palmeira  e  a  forta- 
leza da  barra  de  Paranaguá,  a  cidade  do 
mesmo  nome,  no  Estado  do  Paraná. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de 
1895, — Alencar  Guimarães — Brazilio  da  Luz^ 
^^LamenJia  Lins  .^^ Almeida  7'orres, 

Accrescentente-se  onde  convier : 

Ao  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  subvencionar  até  a  quantia  de  2:500$,  no 
maxipfjo,  para  yiagep^  redopda,  a  linbí^  quin^^ 
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zenal  de  vapores,  que  mediante  concurrencia 
publica  melhores  vantagens  offereça  para  a 
navegação  regular,  desde  o  porto  de  Cor- 
rienles  até  â  colónia  militar  à  foz  do  Iguassú, 
00  qualquer  outro  ponto  mais  conveniente 
no  Rio  Paraná,  acima  dessa  colónia. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de 
1895. — Alencar  Guimarães. — Brazilio  da  Lujs. 
— Lamenka  Lini .  ^-Alm  eida  Torres . 

Ao  n .  21  —  Accréscente-se  —  Na  rubrica 
Porto  de  Paranaguá  150:000$  para  a  ex- 
ecução d'as  obías  dô  melhoramento  do  porto. 

S.  R.— Sala  das  eessões,  18  de  Setembro  de 
1 895 . ^^ Alencar  Guimarães^ Br asilio  da  Luz . 
'^Lamenha  Lins, ^^ Almeida  Torres» 

Eleve-se  a  verba  da  demonstração  n.  3  da 
respectiva  tabeliã,  nibrioa  20,  a  150:840$, 
pára  concessão  da  gratifícação  de  30|  aos 
guardas  do  abastecimento  de  agua. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  18  do  setí»mbro  de 
1895.— í^onwí:  Delphino.  -^José  Círios.^ 
Américo  de  Mattos.  ^Ose ar  Godoij. — Coelho 
Cintra,-^ Lins  de  Vasconcellos, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  172»  de  1995,  estabele- 
cendo o  modo  por  que  deve  ser  executado  o 
accordodeqne  trata  o  art.  5"  da  lei  n.  183  C, 
de  23  de  setembro  de  1893,  para  o  fim  de  r  ^a- 
lisar-se  a  transferencia  dns  emissões  e  res- 
pectivos lastros  dos  Bancos  de  Emissão  re- 
gionaeis  para  o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

O  Sr.  A.lbex*to  Torre»  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente* 

O  8r.  1»  Secretario  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Dò  Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda,  de 
17  do  corrente,  enviando  a  seguinte  Mensa- 
gem : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Em- 
bora disponha  de  pessoal  habilitado  e  de  ma- 
chinismos  aperfeiçoados  para  a  producção 
de  grande  quantidade  de  moedas  de  nickel, 
tem  a  Casa  da  Moeda,  por  fiilta  de  metal  bas- 


tant?  para  o  seu  trabalho^  deixado  de  atten- 
der  com  proinptidão  aos  pedidos  que  dessas 
moedas  fazem  constantemente  o  Thezouro 
Federal  e  as  repartições  de  fazenda  dos  Es- 
tados. 

Reconhecendo  o  Ministro  da  Fazenda,  em 
vista  de  rechimações  do  director  do  referido 
estabelecimento,  a  necessidade  ur^reDie  de 
providenciar  para  que  o  serviço  não  fosse 
interrompido  pela  razão  apontada,  autorisou 
a  Delegacia  do  T besouro  em  Londres  a  com- 
prar 20  toneladas  de  nickel  e  60  ditas  de 
cobre . 

A  despeza  com  essa  compra,  na  importân- 
cia de  cento  e  quarenta  e  oito  contos  oito- 
centos e  vinte  oito  mil  e  quinhentos  róis 
(148:828$500),  qui3  devia,  como  outr'opí\  se 
praticava,correr  parte  pela  verba  32  —  Cré- 
ditos especiaes  —  da  vigente  lei  de  orçamento, 
e  parte  pela  verba  26  —  Differença  de  cambio 
—  tem,  em  face  da  resolução  ultimamente 
tomada  pelo  Tribunal  de  Contas,  de  ser  le- 
vada em  sua  totalidade  à  primeira  das  men- 
cionadas verbas,  a  qual  para  o  fabrico  de 
moedas  de  nickel  e  bronze  apenas  consigna  o 
credito  de  vinte  contos  de  réis  (20:000$), 
insuíSciente  para  occorrer  á  alludida  despeza. 
Assim,  peço- vos  que  habiliteis  a  referida 
verba  com  um  augmento  de  credito  na  im- 
portância de  cento  e  vinte  oito  contos  oito- 
centos e  vinte  o  oito  mil  e  quinhentos  réis 
(128:828$500). 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1895.— 
Prudente  /.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  6  Obras 
Publicas,  de  16  do  corrente,  e  enviando  a  se- 
guinte Mensagem  : 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Attendendo  às  considerações  adduzidas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  na  exposição  que 
tenho  a  honra  de  submetter  ás  vossas  luzes, 
e  na  qual  se  pateutéa  a  necessidade  da  con- 
cessão ao  Poder  Executivo  de  um  credito  sup- 
Slementar  de  830:000$,  destinado  a  obviar  as 
ifficuldades  provenientes  da  insufficienoia  da 
verba  n,  4,  art.  6°,  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado,  que  pro- 
vê sobre  as  despezas  com  o  serviço  postal  da 
Republica,  entrego  ás  inspirações  de  vosso 
elevado  critério  e  sabedoria  a  solução  do  re- 
spectivo assumpto,  no  qual  se  acha  envolvido 
um  dos  ramos  da  administração  federal  que 
mais  se  destaca  pela  magnitude  dos  interesses 
que  lhe  sãoimplexos. 

Pelo  resumo  demonstrativo  que  acompanha 
a  referida  exposição,  vereis  as  applicações 
parciaes  em  que  se  decompõe  o  total  do  cre- 
dito de  que  me  occupo,  e  na  ausenoia  do  qual 
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sensíveis  perturbações  terãlo  de  sobrevir  ao 
serviço  especial  em  que  será  utilisado. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1895.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  266, 
de  24  de  dezembro  do  anno  próximo  findo, 
operou,  ua  verba  n .  4  do  respectivo  art .  6°, 
diversas  deducções,  resultando  desse  facto, 
aliado  a  circumátancias  accidentaes  oriundas 
da  natureza  do  serviço  a  que  era  destinada 
aquella  verba  e  do  estado  geral  da  ópoca,  a 
insufflciencia  de  recursos  com  que  se  vê  a 
braços  a  Directoria  Geral  dos  Correios,  para 
desobri^ar-se  dos  compromissos  que  Ibe  ad- 
vêem  do  regular  andamento  do  machinismo 
nistrativo  a  seu  cargo. 

Assim  ó  que  foram  cerceados  50:000$  da 
consignação  «  Vantagens  especiaes  a  empre- 
gados, 330:(K)0$  da  «Objectos  de  expediente 
6  utensílios»  e  170:000$  da  « Despezas  di- 
versas » 

Conforme  expoa-me  a  referida  Directoria 
Gorai»  o  credito  votado  pelo  Congresso  Nacio- 
nal para  taes  despezas  está  prestes  a  extin- 
guir-se  por  completo  ;  sendo  de  notar  que  em 
alguns  Estados  já  foram  consumidas  algumas 
das  dotações  que  lhes  distribuirá  a  mesina 
repartição,  e  não  tardará  que  succeda  de 
igual  maneira  nos  demais. 

A*  mencionada  directoria  cabe,  em  virtude 
de  disposição  do  regulamento  em  vigor,  sup- 
prir  as  administrações  postaes  de  objectos  de 
expediente  e  utensílios,  e  constantemente 
aííluem-ihe  pedidos  dessa  espécie,  estando, 
entretanto,  quasi  exhausta  a  importância  re- 
servada a  tal  applicação. 

No  que  concerne  às  vantagens  especiaes  a 
empregados,  análoga  estreiteza  se  observa, 
em  consequência  de  serem  os  vencimentos 
variáveis  calculados  pelos  vencimentos  lixa- 
dos, os  quaes,  de  conformidade  com  as 
actuaes  tabeliãs,  foram  augmentados;  accre- 
scendo  que  da  respectiva  consignação  teem  de 


ser  tirados  os  30  %  da  gratificação  marcada 
pelo  reguiamonto  para  os  conductores  de  ma- 
las nas  estradas  de  ferro,  e  que  são  calcula- 
dos sobre  o  salário  mensal  que  elles  perce- 
bem. 

A  citada  lei  de  orçamento  dotou  a  rubrica 
«  Couducção  de  malas  »  com  1 .  100:000$,  des- 
tinados ao  custeamento  dos  contractos  no  in- 
terior e  pagamento  das  despezas  de  transito 
terrestre  e  marítimo  em  todo  o  dominio  da 
União  Postal . 

Acontece  que  esse  serviço  no  interior  da 
Republica  tem  sido  contractado  em  condiçOes 
menos  favoráveis  ao  Thesouro  publico,  devido 
ao  augmento  de  salários,  determinado  pela 
notória  carestia  de  subsistência  e  motivos 
congéneres ;  quanto  ao  serviço  internacional, 
o  incremento  das  despezas  se  explica  pela 
própria  posição  do  nosso  correio  no  systema 
de  permuta  de  correspondências  com  os  de- 
mais paizes. 

De  tudo  isso  resalta  a  ausência  de  capaci- 
dade naquella  rubrica  para  conter  os  compro- 
missos que  lhe  são  inherentes. 

Peia  inclusa  demonstração,  organisnda  na 
repartição  competente,  verificareis,  em  um 
exame  comparativo  das  despezas  effoctuadas 
no  primeiro  semestre  do  corrente  anno  e  por 
eífectuar  no  segundo,  relativas  às  consigna- 
ções a  que  me  tenho  referido,  que  se  torna 
indispensável  uma  providencia  legislativa 
tendente  a  remover  os  empecilhos  insúpporta- 
veis  com  os  quaes  terá  de  arcar  a  adminis- 
tração federal,  ante  a  exiguidade  dos  meios 
que  lhes  assegura  o  orçamento  vigente,  para 
fazer  face  ás  responsabilidades  derivadas  da 
ordem  de  serviços  de  que  trato. 

De  accordo  com  a  alludida  tabeliã  demons- 
trativa, a  importância  total  de  que  se  neces- 
sita para  til  rim  ascende  a  830:000$,  dos 
quaes  pertencem  5:000$  ao  capitulo  *  Pessoal » 
e  825:000$  ao  «Material»,  da  respectiva 
verba  orçamentaria. 

Capital  Federal,  em  16  de  setembro  de  1895. 
— António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


Camará    V.  V 


<C 
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Resumo  das  despiezEtô  effectuadas  e  por    effectuar    durante  o  corrente  anuo  por  coata  di 
>.  .,  •  verba  n.  4,art,  6®  do  respectivo  orçamento 


-— tU 

CAPiMr.os 

2»    SEMESTRE 

TOTAL 

CREDITO  VOTADO 

CRBDITO 
NECESSÁRIO 

Pessoal 

Vencimentos    va- 
riáveis  

73:356$669 

384:479$070 

300:916.^48 
117:256$415 

80:000$000 

(•) 
1.150:000$000 

330:416$000 
130:000$000 

153:356$669 

1.534:479$070 

631:332$548 
247:256$415 

I50:000$000 

1.100:000$0()0 

300:000$000 
200:000$000 

5:000)000 

435:OOQÍ000 

340:000^ 
5O:O00$0!» 

Material 

Conducção  de  ma- 
las  

Obiectos  de  expe- 
diente e  utensi- 
lios 

Despezas  diversas. 

876:008$702 

I.690:416$000 

2.566:424$692 

1.750:000$000 

830:OOQÍÍ)00 

(*)  Observação  —  No  segundo  semestre  as  despezas  desta  rabrica  avultam  porque  os 
contractos  de  conducção  de  malas  que  já  se  acham  approvados  e  grande  parte  dos  pen- 
dentes em  vários  estados,  tiveram  grande  augmento,  que  se  pôde  orçar  em  450:000$000. 

Accresce  que  as  despezas  da  União  pela  estatistica  de  1893  accusam  o  valor  approxi- 
mado  de  300.000  francjs»  ou  cerca  de  300:000$000. 

Directoria  Geral  da  Industria  da  Sec  etária  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  16  de  setembro  de  1895.  —  O  director  geral  interino,  Aujuãto 
Alberto  Fernandes, 


Requerimentos  : 

De  Manoel  Joaquim  Ferreira,  porteiro  da 
Inspectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  pe- 
din«io  augmento  de  vencimentos.  —  A'  Com- 
missão  Especial,  encarregada  de  classificar  as 
repartições  federaes. 

Do  engenheiro  civil  António  Lustosa  Pe- 
reira Braga,  pedindo  para  coocessão,  a  con- 
strucção  de  uma  estradai,  de  ferro  entre  as 
Estações  da  Cachoeira  ^  Santa  Cruz,  com 
ligação  ã  do  Cruzeiro.  —  A'  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

De  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
pedindo  elevação  de  pensão.  —  A'  Commissão 
de  Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  Presidente  —Tendo  hontem 
solicitado  e  obtido  demissão  do  cargo,  nas 
commissões  a  que  pertenciam,  os  Srs.  Al- 
berto Torres,  na  Commissão  do  Orçamento,  e 
Eduardo  Ramos,  na  Commissão  de  Legisla- 
ção e  Justiça,  nomeio  para  substituir  o  pri- 


meiro o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  e  para 
substituir  o  segundo  o  Sr.  Theotonio  de  Brito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Jo* 
nior  (pela  ordem)  lembra  que  sem  duvida 
não  Decorreu  ao  Sr.  presidente  que  faz  partó 
da  Commissão  Permanente  de  Fazenda  e  In- 
dustrias .  Portanto,  â  vista  do  artigo  regi- 
mental que  prohibe  ao  deputado  servir  em 
mais  de  uma  commissão  permanente,  si  S.  Ex. 
mantiver  a  sua  deliberação,  não  terá  outro 
remédio  sinão  pedir  escusa  da  Commissão  de 
Fazenda,  e  pedir  a  S.  Ex.  que  lhe  dè  um  sub- 
stituto. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  tem  odiroito 
de  optar  por  uma  delias. 

O  Sk.  Paumnto  de  Souza  Júnior  não  pôde 
deixar  de  optar,  por  obediência  ao  que  S.Eí. 
acaba  de  determinar. 


O  ^rr.  r^residente  --  Em 

opportuna  consultarei  a  Cismara  sol^r©  o  p 
didodo  nobre  deputado, 


ÔESSXO  EM    18   DE   SETEMRKO  DE    1895 


Tem  a  palavra  o  Sr,  Victorioo  Monteim, 

O     Sír-,     Vletofino     >Ionteiro 

começa  d eei arando  qno  não  vem  occapar  a 
at tenção  da  Camará  por  muito  tempn,  como 
também  uão  pretende  do  miiDoíra  alguma 
0  n  tviíT  e  rn  d  i  scuíiSOes  íj  1 1  e  pn  r  ve  n  t  u  r;  l  possa  m 
levantar  de  qniil^^tier  mu  to  um  protesto  dii 
Gamara.  Comprehende  a  Camará,  porém, 
que,  como  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  não  pôde  deixar  de  vir  declarar,  positiva 
e  terminantemente,  que  todas  as  noticias  que 
a  imprensa  vespertina  e  da  manhii  publicou, 
procedentes  de  Montevideo  ou  do  Rio  da  Prata, 
aão  completamentedestituidasde  fundamento. 

Referem- se  essas  noticias  á  separação  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  separação  essa 
iniciada  pelo  benemérito  servidor  da  Pátria 
general  Hippolyto. 

Quem  conhece  a  correcção  patriótica  deste 
11  lastre  servidor  não  pôde  encarar  essas  no- 
ticias sinão  com  um  riso  sarrioiíico,  e  pôde 
declarar  que  ellas  são  tão  verdadeiras  quanto 
eram  as  das  victorias  dos  federalistas  e  revo- 
lucionários, annunciadas  nas  campinas  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  transmiti  idas  pelos  corre- 
spondentes do  Rio  da  Prata. 

Mais  ainda,  o  orador  declara  que  neste 
ponto  de  vista  são  tão  exag^gerados  e  cliega- 
ram  a  uma  perfeição  de  tal  natureza  os  cor- 
respondentes que  a  imprensa  desta  Capital 
tem  no  Rio  da  Prata,  que  elles  excederam  de 
uraa  maneira  extraordinária  o  celebre  Mon- 
ckausen,  deixando-o  a  perder  de  vista. 

Declara,  portanto,  em  nome  da  representa- 
ção do  Rio  Grande  do  Sul,  que  essas  noticias 
são  completamente  falsas  e  não  passam  de 
uma  exploração,  que  absolutamente  não  pôde 
comprehender,  principalmente  no  momento 
actual,  quando,  dentro  em  poucos  dias,  deve 
entrar  na  ordem  dosnossos  trabalhos  a  emenda 
do  Senado  com  relação  â  amnistia. 

Declara  igualmente  à  Gamara  que  todo  o 
partido  republicano  rio-grandense  era  e  é 
absolutamente  infenso  a  qualquer  idéa  de  se- 
paração, e  terminantemente  ailirma  que,  no 
dia  em  que  houvesse  uma  separação  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  orador  se  consideraria,  antes 
de  rio-grandense,  como  brazileiro. 

Faz,  pois,  esta  declaração  simplesmente 
para  tranquillisar  o  espirito  um  pouco  irre- 
quieto de  alguns  collegas,  porque  o  Rio 
Grande  do  Sul  bater-se-ha  sempre  pela  f.ide- 
raçSo  brazileira,  e. jamais  pela  quebra  da  uni- 
dade nacional.    (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O      Si-.     Kei-Kedello     Corrêa 

não  vem  fazer  um  discurso,  e  por  isso  dis- 
pensa-se  de  começar  pedindo  noticias  tio  pro- 
jecto de  amnistia,  com  tanto  mais  razão 
quanto  o  i Ilustre  deputado,  Sr.  Victor i no 
flonteiro,  acaba  do  afflrmar  â  Gamara  que  egse 


projerto    será  submettil 
mfiísmn  Ca  mura  muito  hvevl 

O  orador  está  mesmo  inf 
paracer  jà  esta  elaborado  e  qn 
jiL  se  ttíin  reunido  para  di&ínutil 
a.s,sumptu  eí?Si5  que  é  anciosamonT 
pela  Crtrnara,  para  que  ella 
mente  se  pronuncio  a  respeito  da  raais 
tant'3,  da  mais  interessante  e  da  mais  com- 
mo vente  questão,  que  durante  esta  sessão 
ha  de  ser  submettida  ao  julgamento  da 
mesma. 

Hoje  vem  apenas  pedir  ao  Sr.  presidente 
que  encaminhe  a  commissão  respectiva  da 
Gamara  uma  petição  á  ella  dirigida  por  Ca- 
rolino  Gonçalves  de  Mello,  cabo  de  esquadra 
reformado  da  Brigada  Policial,  queixando-se 
de  preterições  e  injustiças  que  soffreu  por 
occasião  da  sua  reforma. 

E'  um  velho  servidor,  que  apresenta  a 
sua  fé  de  offlcio  cheia  de  documentos  honro- 
sos para  si,  que  não  vem  pedir  favor  ao 
Congresso  e  sim  solicitar  um  acto  de  justiça 
com  a  applicação  da  lei,  como  deve  ser  appli- 
cado  aquillo  que  elle  pensa  que  é  o  sou  di- 
reito. 

Vem  a  Mesa,  e  ô  enviada  à  Commissão  de 
Fazenda,  a  seguinte 


Petição 

Do  cabo  de  esquadra  da  Brigada  Policial 
reformado,  Carolino  Gonçalves  de  Mello,  pe- 
dindo melhoria  de  reforma. 

Vem  a  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  as  emendas  apre- 
sentadas ao  projecto  n.  1'22,  na  parte  que  se 
refere  á  Sanía  Sé. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1895. 
—  Matta  Bacellar. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.   136   A  DE  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  i36^  do  cor- 
rente  anno^  que  autor- sa  a  concessão  de 
seis  mezes  de  licença  a  Luiz  Pedro  Mon- 
teiro de  Souza^  fiel  do  armazém  da  Alfan^ 
dega  òo  Rio  de  Janeiro^  para  tratar  de  sua 
saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  a  Luiz  Pedro  Monteiro  de 
Sou^a,  fiej  de  armaíçem  (J9,  Alfan4ega  dq  Rio 
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da  Janeiro,  sôis  mezes  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  coramissfles,  18  de  setembro  de 
1895.  —  Paranhos  Montenegro,  —  F.  Lima 
Buarte,  --  J.  A.  Neiva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  94  A  —  1895 

Autorisa  o  governo  a  mandar  construir  sobre 
o  rio  S.  Francisco  uma  ponte^  ligando 
Joaseiró,  na  Bahia^  a  PctroUna^  em  Per- 
nambuco. 

A  Commissão  de  Obras  Publicas,  tendo  es- 
tudado o  projecto  suppra  (n.  94  —  1895),  e 
considerando  que  ô  de  interesse  publico  in- 
contestável a  obra  de  que  trata,  é  de  pare- 
cer que  seja  o  mesmo  projecto  adoptado. 

Sala  das  commissões,  14  de  setembro  de 
1895.  —  Aristides  G.  de  Queiroz,  presidente. 

—  Torquato   Mello,  —  Junqueira    Ayres.    

Coelho  Cintra.^  José  Beviláqua.  —  Urbano  de 
Gouvêa, 


N.    94 


1895 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  o  governo  úca  autorisado  a 
mandar  construir,  sobre  o  rio  S.  Francisco, 
uma  ponte  que  ligue  a  cidade  de  Joazeiro, 
no  Kstado  da  Bahia,  à  villa  de  Petrolina,  no 
Estado  de  Pernambuco,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  julgar  necessários. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  10  de  julho  de 
1895.  Joséignacio.  — Landulpho  Caetano.  — 
Pedro  Vergne.  —  Paranhos  Montenegro.  — 
Flávio  Filgueiras. 

N.  200  —  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  concederão  Dr. 
Henrique  Autran  da  Matta  e  Albuquerque^ 
assistente  de  clinica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  seis  mezes  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

Presente  á  Commissão  de  Petições  e  Pode- 
res o  requerimento  era  que  o  Dr.  Henrique 
Autran  da  Matta  e  Albuqueroue,  assistente  de 
clinica   pediátrica  da  Faculuade  de  Medicina 


da  Bahia,  pedo  seis  mezes  de  licença,  com 
vencimentos,  afim  de  tratar  do  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ô  a  commissão  de  parecer, 
em  vista  do  attestado  medico,  o  qual  diz  sof- 
frer  o  peticionário  de  beribéri,  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \.^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  ao  Dr.  Henrique  Autran  da 
Matta  e  Albuquerque,  assistente  de  clinica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  seis 
mezes  do  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Art.  2.^  Revogam-se  ás  disposições  «n 
contrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  setembro  de 
1895.  —  Gonçalo  de  Lagos,  presidente.  —  Eu- 
zebio  de  Queiroz,  relator.  —  Gustavo  Veras. 
•—  Geminiano  Brazil, 

N.  201  —  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en- 
genheiro de  5*  classe  d-a  Inspectoria  Gerai 
dô  Estradas  de  Ferro  Pedro  Pereira  de  An- 
drade licença,  por  um  anno.  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  com  direito 
ao  seu  ordenado 

O  engenheiro  Pedro  Pereira  de  Andrade, 
de  3»  classe,  da  Inspectoria  Geral  de  Estra- 
das de  Ferro,  pede  ao  Congresso  Nacional 
licença,  por  um  anno,  pam  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  visto  como  soffre  de 
tal  modo,  que  lhe  é  impossível,  no  estado 
em  que  se  acha,  prestar  ao  governo  os  8e^ 
viços  que  seu  cargo  exige,  o  prova  que 
assim  ô  com  o  attestado  de  sou  medico  assis- 
tente- 

A  commissão,  portanto,  considerando  pro- 
redente  o  motivo  allegado  e  provado,  ô  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*>  E'  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  engenheira  de  3*  classe  da  In- 
spectoria Geral  de  Estradas  de  Ferro  Pedro 
Pereira  de  Andrade  licença,  por  um  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
com  direito  ao  seu  ordenado. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  18  do  setembro  de 
1895.  —  Gonçalo  de  Lagos,  presidente.  — 
Geminiano  Brazil,  relator.  —  Gustavo  601' 
laço.  —  F.  Veras.  —  Landulpho  de  Maga" 
Ihaes. 


SÊSSXO  £M  l8  t)E  âfitfiMBRÒ  bfi  189^ 
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N.  191A-1894 

Escelue  da  classe  de  géneros  de  importação^ 
j>ara  os  efl eitos  do  art.  7^  n,  1  da  Consti- 
tuição Federal^  aqúelles  qve  forem  effectiva- 
mente  expostos  a  cornsumo,  incorporados 
á  massa  dos  bens  commerciaes  ou  partícula'' 
res  no  estados,  com  voto  em  separado 

Foi  presente  á  Commissão  de  Fazenda  e  In 
dastrias  oprojecton.  191  de  1894,  apresentado 
pelo  Sr.  (leputado  Eduardo  Ramos.  O  pro- 
jecto exclue  da  classe  de  géneros  de  impor- 
tação, para  os  eíTeitos  do  art.  7«n.  1  da  Con- 
stituição Federal,  aqúelles  que  forem  effecti- 
Tamente  expostos  ao  consumo,  incorporados 
á  massa  dos  bens  commerciaes  ou  particula- 
res nos  Estados. 

Em  outros  termos  :  o  projecto,  interpre- 
tando o  art.  7o§  lo  da  Constituição,  que  de- 
clara ser  direito  exclusivo  da  União  decretar 
impostos  sobre  a  importação  estrangeira,  es- 
tabelece que  as  mercadorias  constitutivas 
desta  incidem  na  competência  tributaria  dos 
Estados,desde  que  se  incorporem  e  se  confun- 
dam no  ^iro  do  oommerclo  interno. 

Elle  visa,  portanto,  dar  solução  a  uma  das 
faces  do  momentoso  problema  da  discrimina- 
ção das  rendas  federaes  e  estadoaes. 

£'  uma  questão  antiga,  complexa  e  diffi- 
cil  :  a  Republica  herdou-ada  Monarchia.  E* 
a  luta  eterna  dos  poderes  locaes  contra  os 
privilégios  de  taxação  do  Centro,  luta  que  se 
observa  em  todcs  os  paizes,  qualquer  que  seja 
o  regimen  politico  e  administrativo  sob  que 
vivam. 

Impossível  tem  sido  solver  definitivamente 
o  problema  da  competência  de  tributação  na- 
cional e  local,  pela  delimitação  clara  e  ní- 
tida da  esphera  do  uma  e  outra. 

O  ti^abalho  minucioso  e  cheio  de  curiosos 
detalhes  organisado  em  1883  por  uma  com- 
missão  encarre^da  de  rever  e  classificar  as 
rendas  gera  es,  provinciaes  e  municipaes  da- 
nos uma  idéa  completa  do  perenne  con flicto 
entre  estes  três  poderes,  no  tocante  ao  as- 
sumpto, durante  todo  o  longo  decurso  da  vida 
do  Império. 

Aos  constantes  e  reiterados  avisos  do  Po- 
der Central  respondiam  as  províncias  com 
actos  ampliativos  do  seu  poder  de  taxação,  e 
a  ongem  da  maior  parte  dos  conâictos  foi 
justamente  a  diversidade  de  opiniões  sobre  o 
que  fosse  a  importação,  ondeella  começava  e 
onde  terminava. 

Apezar  da  Constituição  (art.  36  §  1°)  do 
acto  addicional  (lei  de  12  de  agosto  de  1834, 
art.  10§§5el2)e  das  leis  interpretativas 
deste  de  31  de  outubro  de  1835  e  de  12  de 
maio  de  1840,  ambas  de  tendências  accentua- 
damente  centralistas  e  cerceadoras  das  pre- 
rogativas  provinciaes,  as   províncias  jamais 


conformaram-se  com  a  definição  restricta  que 
sedava  ás  palavras— imposto  de  importação. 

Aliás  a  carta  régia  de  28  de  janeiro  de  1800, 
que  franqueou  ao  commercio  do  mundo  in- 
teiro 08  portos  do  Brazil,  deflnia-o  implicita- 
mente,quando  deter.7iinava  que  fossem  admit- 
tidos  nas  alfandegas  do  Brazil  todos  e  quaes- 
quer  géneros,  fazendas  e  mercadorias  trans- 
portadas ou  em  navios  estrangeiros  das  po- 
tencias que  se  conservassem  em  paz  e  har- 
monia com  a  coroa  portugueza,  ou  em  navios 
de  vassallos  delia,  pagando />oreníra</a  24%  . 

Na  sessão  da  Camará  dos  Deputados,  de  8 
de  julho  de  1834,  discutindo-se  as  reformas 
da  Constituição  do  Império,  autorisadas  pela 
carta  de  lei  de  12  de  outubro  de  1832,  desen- 
volvendo o  pensamento  do  art.  12  do  pro- 
jecto, concebido  em  termos  idênticos  aos  do 
art.  12  do  Acto  Addicional,  apresentou  o  de- 
putado mineiro  Baptista  Caetano  de  Almeida 
o  seguinte  substitutivo: 

<  As  assembléas  provinciaes  legislativas 
não  poderão  legislar  sobre  importação  nas 
«alfandegas  marítimas  »  e justificando-o, disse, 
ferindo  no  âmago  a  questão,  que  ainda  hoje 
nos  preoccupa  e  embaraça  a  normalisação  da 
vida  politica,  administrativa  e  financeira  dos 
Estados  em  suas  relaçOes  com  a  União:  <  que 
ás  assembléas  das  províncias  do  littoral  elle 
entendia  que  não  se  podia  coarctar  a  liber- 
dade de  impor  direitos  de  consumo  nas  mes- 
mas províncias,  devendo-se-lhes  vedar  o  le- 
gislarem sobre  « impostos  de  importação  «  na 
alfandega». 

Entretanto,  nas  províncias centraes,  não  Se 
dando  as  mosmas  circumstancias  que  nas  ma- 
rítimas, não  via  mal  em  que  lançassem  «di- 
reitos de  importação  >  sobre  géneros  estran- 
geiros ;  pois  tinham  ellas  de  importal-os  para  o 
seu  consumo,  e  quem  paga  ô  o  consumidor  ». 

Nada  mais  claro  e  positivo. 

A  concepção  verdadeira  e  racional  dos  po- 
deres de  taxação  do  Centro  e  das  províncias, 
onde  um  termina  e  o  outro  começa,  cora  os 
respectivos  limites  francamente  discrimina- 
dos, acha-se  toda  contida  nas  palavras  do  de- 
putado mineiro.  Delias  se  concluo: 

a)  Que  o  imposto  de  importação  privativo 
do  Estado  acha-se  vinculaao  ao  local  em  que 
se  o  arrecada,  de  accordo  com  a  noção  que 
delle  teem  os  tratadistas  de  economia  politica, 
quando  o  denominam  expressivamente  —  Im- 
posto de  Alfandega  (de  Douane)  ; 

h)  Que  só  então,  no  momento  preciso  da 
entrada,  quando  a  importação  ainda  não 
perdeu  o  seu  caracter  especifico  de  estran- 
geira, não  libertou-se  do  meio  exterior,  ô 
vedado  aos  Estados  coocurrentemente  com  a 
União  gravar  os  géneros  e  mercadorias  que  a 
constituem ; 

c)  Que,  uma  vez  perdido  o  característico  de 
importação  estrangeira  e  de  commercio  ex- 
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terior  com  o  tributo  pago  à  soberania  nacio- 
nal e  transposição  da  zona  alfandeg-aria,  a 
mercadoria  ou  o  género  importado  incide  no 
poder  de  taxação  dos  Estados. 

Não  vingou  a  opinião  do  deputado  mineiro  ; 
mas,  si  não  vingou  na  lei,  flxou-se  na  pra- 
tica, na  realidade.  A  lei  immobilisou-se  no 
papel ;  não  teve  força  para  vencer  no  ter- 
reno dos  factos  a  thiioria  de  que  se  divorciara. 

As  tendências  absorventes  e  reaccionárias 
do  Centro  contra  as  reivindicações  das  rega- 
lias provlnciaes  que  se  apoiavam  no  espirito 
adiantado  que  determinara  o  acto  addicional 
foram  annu liadas  muitas  vezes  pela  perti- 
nácia dos  poderes  provinciaes  na  defesa  e 
manutenção  do  que  entendiam  ser -lhes  at- 
tribuiçOes  incontestáveis  e  aos  avisos  inter- 
pretativos da  Constituição  e  nulliflcadores  de 
disposições  orçamentarias  das  províncias,  res- 
pondiam as  assembléas  destas  com  a  creação 
de  impostos  sobre  géneros  e  mercadorias 
que,  atravessando  o  momento  da  importa- 
ção, con  ver  tiam-se  em  matéria  de  consumo  in- 
terior, de  industria  e  profissão  sujeitas  à  compe- 
tência tributaria,    que  não    lhes   podia  ser 


Si  completa  e  franca  foi  a  opinião  do  de- 
putado mineiro,  que  traduzia  as  aspirações 
das  províncias  na  reivindicação  corajosa  de 
suas  regalias  ante  as  tendências  absorventes 
do  Centro  e  definia,  não  alargando,  mas 
dando-lhe  a  extensão  devida,  a  área  da  sua 
competência  tributaria,  não  menos  precisa, 
leal  e  franca  foi  a  manirestação  das  idêas 
contrarias,  vencedoras  na  lei,  mas  vencidas 
quasi  sempre  na  pratica. 

Deu-a  em  luminoso  parecer  interpretativo 
do  Acto  Addicional,  na  sessão  de  15  de  julho 
de  1870,  o  Sr.  conselheiro  Paulino  de  Souza, 
nos  seguintes  termos:  <  Si  os  productos  es- 
trangeiros são  pelo  artiço  citado  (12  do  Acto 
Addicional)  positiva  e  inteiramente  isentos 
de  impobições  provinciaes,  porque,  além  de 
outras  razões,  o  coramercio  e  as  relações  ex- 
teriores, que  delles  se  originara,  não  podem 
deixar  de  ser  objecto  da  exclusiva  compe- 
tência do  poder  geral,  é  obvio  que  tal  isen- 
ção seria  incompleta  para  o  fim  pretendido, 
si  se  limitasse  â  occasião  da  entrada  desses 
productos  no  Império.  Comeffeito,  admiltido 
o  direito  das  assembléas  provinciaes  de  one- 
rarem do  tributo  em  sua  circulação  pelo  in- 
terior das  províncias,  transportando-se  de 
umas  para  outras,  seguir-se-hiam,  em  rela- 
ção á  importação  estrangeira,  os  mesmos  ef- 
feitos  que  a  lei  tem  por  fim  prevenir.» 

Semelhante  doutrina,  vô-se,  é  a  negação 
completa  da  de  que  nos  vimos  de  occupar. 
Delia  decorrem  logicamente  os  seguintes  co- 
rollarios,  contrários  em  absoluto  aos  que  da 
sua  antagonista  derivam: 


a)  O  direito  de  taxar  os  géneros  e  as  mer- 
cadorias estrangeiras  ó  privativo  do  Centro, 
quaesquer  que  sejam  as  situações  em  queellas 
se  encontrarem,  na  fronteira,  como  no  inte- 
rior dos  Estados  ; 

b)  O  pagamento  do  imposto  de  importação 
das  mercadorias  estrangeiras  não  limita  os 
seus  effeitos  políticos  e  económicos  à  occasião 
da,  sua  entrada  no  paiz  ; 

c)  Elle,  uma  vez  realizado,  torna-as  immn- 
nes  para  o  transito  em  todo  o  território 
nacional  e  isenta-as  de  qualquer  outro  tributo ; 

d)  A  importação  estrangeira  conserva,  para 
todos  os  effeitos  da  tributação,  o  seu  primitivo 
caracter  de  estrangeirismo  e  exterioridade, 
não  o  perdendo  jamais,  mesmo  quando  con- 
fundida na  massa  do   commercio    interior. 

Falta-nos  competência  e  coragem  para  con- 
testar autoridade  tão  valiosa.  Por  nós  —  falle 
Tavares  Bastos :  * 

«  Si  o  espirito  conciliador  alongoa-se  da 
contenda  travada  sobre  as  rendas  internas, 
não  deve  parecer  estranho  que  no  imposto  de 
importação,  ponto  em  que  todos  reconhecem 
a  exclusiva  competência  do  poder  geral,  este 
fizesse  do  seu  direito  uma  appUcaçOo  des- 
acertada , 

As  taxas  « de  entrada  nas  alfandegas  »  con- 
stituem certamente  renda  peculiar  do  Governo 
nacional,  único  autorisado  para  legislar  sobre 
o  commercio ;  mas  o  caracter  exclusivo  deste 
direito  é  razão  suíiiciente  para  entendel-o 
em  sentido  lUteral,  sem  ampliações  exaggera* 
das  e  confusões  intencionaes  ». 

E  depois  de  apreciar  a  natureza  de  diversos 
impostos  provinciaes,  taxados  de  inconstitu- 
cionaes  pelo  Governo  geral,  elle  conclae: 
«  Acaso,  porém,  padece  duvida  que  o  que  está 
prohibido  às  assembléas  ó  o  imposto  de  impor- 
tação, que  litteralmente  significa  direito  de 
entrada  no  Império? 

«  Nossa  intenção  não  é  repellir  limites  razoá- 
veis á  faculdade  das  assembléas,  mas  comba- 
ter as  invasões  do  Governo  central.  Todos  os 
poderes  são  limitados  ;  no  assumpto  que  nos 
occupa,  é  mister,  como  nos  demais,  fazer  um 
emprego  prudente  dos  limites  naturaes  tra- 
çados ao  poder  provincial . 

<r  Não  votem  as  assembléas  provinciaes  taxas 
prohibitivas,  ou  que  directamente  restrinjam 
o  consumo,  e,  portanto,  a  importação  das  mer- 
cadorias nas  alfandegas  ;  não  offendara  a 
igualdade  de  tratamento  estipulada  em  con- 
venções internacionaes;  não  estorvem  a  livre 
circulação  dos  productos ;  guardem,  em  sum- 
ma,  o  principio  económico  da  liberdade  de 
permuta,  e  então  suas  taboas  de  imposições 
não  offerecerão  solido  fundamento  a  queixas 
do  Governo  central.  » 


) '  )    Tavares  Ba.stos,  A 
Parte  3»,  §  3o. 
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E  si  nfio  serve  a  autoridade  do  grande  dou- 
triDario  e  consciencioso  defensor  dos  direitos 
das  pro7Íncias,  deve  servir  a  da  commissão 
encarregada  de  orgauisar  o  projecto  de  re- 
visão e  reforma  dos  impostos  geraes,  provin- 
ciaes  6  municipaes,  em  que  aciíavam-se  con- 
fundidos liberaes  da  mais  fina  estirpe  e  con- 
servadores do  mais  carregado  matiz>  em  que 
col laboraram  as  opiniões  avançadas  do  Sr. 
Dantas  e  as  tendências  conservadoras  e  beau- 
rocraticas  do  Sp.  Menezes. 

Depois  de  citar  a  opinião  de  Story,  de  que 
«  sendo  exclusivo  o  poder  do  Gongresso,  não 
pôde  nenhum  Estado  estabelecer  lei  impondo 
direitos  de  importação  sobre  géneros  vindos 
do  estrangeiro,  ou  de  outros  Estados  da  União, 
pouco  importa  que  a  taxa  grave  as  merca- 
dorias importadas  ou  a  pessoa  que  as  importou, 
pois  em  ambos  os  casos  seria  isso  uma  restri- 
cção  â  liberdade  de  commercio,  o  que  não  se 
pódi  deixar  ao  arbítrio  dos  Estados*,  senten- 
cia a  douta  commissão  :  «  Si  a  taxa  recahe 
sobre  o  importador  depois  de  despadiada  a 
mercadoria  e  encorporada  á  tnassa  dos  valores 
nacionaes^  constituo  entre  nós  imposto  de 
industrias  e  proâssOes,  sobre  o  qual  podem  hs 
provindas  legislar.  »  * 

Concordando  com  o  illustrado  Sr.  Paulino 
de  Souza,  estabelecendo  os  mesmos  princípios 
que  elle,  a  commissão  tira,  porém,  conclusões 
diametralmente  oppostas  ás  daquelle  illustre 
homem  de  Estado,  não  leva  tão  longe  o  rigor 
e  a  inflexibilidade  das  suas  consequências ! 
Eis  a  situação  em  que  a  Republica  encontrou 
o  problema  da  discriminação  das  rendas  : 
confuso,  baralhado,  vacillante,  em  procura  de 
uma  fórmula  definitiva,  de  uma  solução  que 
harmonisasse  os  inieresses  das  provindas  e 
as  pretenções  do  poder  geraJ .  No  Coui^^resso 
Constituinte  foi  o  assumpto  que  mais  pre- 
occupou  os  legisladores. 

A  lembrança  da  controvérsia  perenne  de 
que  fora  objecto  durante  todo  o  Império  a 
questão  da  partilha  das  rendas,  as  continuas 
perturbações  que  ella  occasionara  nas  rela- 
ções do  centro  com  as  provindas  estavam  bem 
vivas  na  memoria  de  todos  e  reclamavam  dos 
constituintes  a  máxima  attenção  para  o  es- 
tudo de  tão  ditficil  problema  a  que  se  achava, 
pensavam  todos,  presa  a  sorte  da  federação. 
Acreditavam  os  constituintes  dar-lhe  defini- 
tiva e  satisfactoria  solução  com  o  disposto  nos 
arts.  7,  8,  9,  10,  11  e  12  da  Constituição,  em 
que  se  estabelecem  as  fontes  da  receita  da 
União  e  dos  Estados.  Foram  illusorias  e  ephe* 
meras  as  suas  esperanças  :  a  luta  continua 
entre  os  Estados  e  a  União,  como  na  Monar- 
chia  entre  as  províncias  e  o  Governo  central . 
Em  vez  da  solução  satisfactoria  e  pacificadora. 


•  liejatorio  e  projecto  de  lei.  1883.  Pag.  26 > 


no  bôjo  dos  artigos  constitucionaes  dtados 
estava  o  gérmen  da  anarchia  flnancdra.  Não 
só  a  Constituição  republicana  não  resolveu 
a  questão,  como  nem  siquer  a  manteve  no 
statuquo;   aggravou-a. 

Pela  diversidade  de  condições  politicas,  em 
que uosacha vamos  dos  Estados  Unidos,  ao  ado- 
ptarmos o  regimen  federativo,  deu-se  entre  nós 
phenomeno  mvei-so  do  que  naquelle  paiz  se 
operou.  Là  a  federação  foi  a  simples  consta- 
tação de  um  estado  politico  preexistente  ;  os 
Estados  estavam  administrativa  e  politica- 
mente organisados  e  constituídos,  gozavam 
de  plena  autonomia  territorial  e  financeira. 
O  poder  que  tinha  de  crear-se  era  o  da  União. 
A  federação  foi  apenas  uma  liga  de  Estados 
soberanos.  €  Os  diversos  Estados  que  com- 
põem a  União  eram,  na  adopção  da  Constitui- 
ção federal,  Estados  livres,  soberanos  e  in- 
dependentes, que  não  se  despojaram  do  seu 
caracter  pelo  abandono  de  certos  poderes  ao 
Governo  federal,  havendo  se  associado  com  os 
listados  irmãos  para  fins  inteiramente  com- 
patíveis com  a  existência  continua  de  sua 
liberdade,  soberania  e  independência  original. 
(Paschall.  A  Constit.  dos  Estados  Unidos. 
Trad.  C.  Queiro^a.  Pag.  368.  1888.) 

Não  ora  a  União  o  poder  forte,  absorvente, 
que  tinha  de  partilhar  com  os  Estados  os  seus 
recursos  para  que  aquella  se  pudesse  consti 
tuir;eram,ao  contrario,  os  Estados  que  tinham 
de  ceder  dos  seus  direitos  e  prerogalivas  para 
a  formação  do  poder  central  em  condições  de 
independência  correpondente  á  grandeza  do 
papel  que  lhe  era  assi^^nialado. 

A  vida  ia  da  peripheria  para  o  centro,  não, 
como  entre  nós,  do  centro  para  as  extremi- 
dades. 

Como  disse  Tavares  Bastos :  não  era  o  Centro 
que  propunha-se  repellir  invasões  dos  Estados; 
eram  estes  que  contestavam  a  competência 
do  Congresso  Federal  para  votar  imposições 
chamadas— Interiores— e  principalmente  para 
lançar  taxas  addicionaes  sobre  artigos  já  gra- 
vados por  elJes. 

Nós  vinhamos,ao  contrario,da  centralisação: 
a  federação  brazileira  não  preexistiu,  nem 
determinou  á  Republica  ;  foi  a  Republica,  ao 
contrario,  quem  fez  a  federação. 

As  provincias,convertidas  dictatorialmente, 
por  decreto,  em  Estados  autónomos,  não 
tinham  fronteiras  tributarias  conheddas  vis^ 
à-vis  da  União ;  o  Centro  monopolisara  até 
então  a  seiva  e  a  vida  da  Nação. 

As  provindas  tinham,  em  geral,  as  rendas 
e  os  recursos  que  elle  lhes  permlttia  ou  lhes 
queria  dar. 

O  seu  património  financeiro  era,  portanto, 
que  tinha  de  organisar-se  com  a  cessão  de 
partes  de  receitas  até  então  monopolisadas  pelo 
Governo  geral,  partes  de  receitas  que  deviam 
ser  equivalentes  à  somma  de  encargos  e  ónus 
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que  pela  natureza  do  novo  regimen  lhes  eram 
transferidos  com  a  outorga  da  autonomia 
politica. 

Como  elle  organisou-se  deficiente,  uni- 
forme para  Estados  dissemelhantes  a  todos  os 
respeitos,  sem  attender  à  diversidade  das  cir- 
cumstancias,  às  peculiaridades  e  ás  condições 
económicas  e  financeiras  de  todos  e  de  cada 
um  dos  Estados,  não  nos  cabe  anaiysar  nos 
estreitos  limites  deste  parecer. 

Os  resultados  funestos  do  seu  vicio  de 
origem— ahi  estão  patentes  e  inilludiveis  e  o 
projecto  que  relatamos  ô  a  prova  mais  elo- 
quente do  nosso  asserto. 

O  imposto  de  importação  continua  a  ser  o 
pomo  dadiscoMa.  £studemol-o. 

Diz  Leroy  Beaulieu:  *  «Os  direitos  de  im- 
portação podom  ser  considerados  sob  muitos 
pontos  de  vista  ;  ora  si  os  tem  como  premio 
da  protecção  concedida  aos  estrangeiros  ;  ora 
como  uma  compensação  aos  encargos  que  sup- 
porta  a  producção  agrícola  e  das  quaes  os  pro- 
duetos  eótrangeiros  são  considerados  isentos  ; 
muitas  vezes  se  os  estabelece  como  um  meio 
commodo  de  taxar  certos  géneros  estrangeiros 
de  um  consumo  geral  e  não  tendo  análogos  no 
paiz  ;  outras  vezes  os  direitos  aduaneiros  to- 
maram um  caracter  muito  differente  e  foram 
olhados  com  um  meio  de  favorecer  a  industria 
nacional,  de  a  coUocar  a  salvo  da  concur- 
reucia  estrangeira,  de  garantir  às  manu- 
facturas indígenas  o  mercado  interior ;  neste 
caso  os  direitos  de  alfandega  cessam  de  ser 
tíscaes  e  são  denominados  ~  Direitos  pro^ 
tectores.» 

Anteriormente  havia  escripto  o  mesmo  eco- 
nomista:* Os  verdadeiros impostosde  consumo, 
os  que  recahem  sobre  os  géneros  e  os  pro- 
ductos  são  de  duas  espécies  :  uns  que  são 
percebidos  no  interior  do  paiz,  outros  que 
o  são  na  fronteira.  Estes  últimos  teeni  o 
nome  de  direitos  de  alfandega,  de  importação 
..aduaneira  e  teem  um  caracter  sui  generis . » 

Medite-se  bem  nas  palavras  do  sábio  econo- 
mista, procure-se  o  fio  vermelho  do  seu  pen- 
samento e  ver-se-ha  que  «os  géneros  e  pro- 
ductos  »  estão  indistinctamente,  sem  discri-* 
minação  de  procedências,  sujeitos  ao  imposto 
interior  de  consumo,  ou  antes,  que  elles 
constituem  a  matéria  privativa  delle;  que 
não  são  os  géneros  e  productos  que  se  dife- 
renciam para  os  effeitos  da  taxação,  ou  si  o 
fazem,  é  accidental  e  temporariamente,  mas 
que  são  os  impostos  que  os  attingem  que 
tomam  denominações  diversas,  segundo  os 
momentos  e  legares  da  sua  percepção  e  os 
íIds  económicos  ou  políticos  da  taxação. 

A  matéria  tributaria  de  ambos  é  ou  pôde 
ser  a  mesma,  mas   o  imposto  de  alfandega  é 


um  género  da  especie-imposto  de  eonsnmo- 
genoro  que  caracterisa-se  pela  duplicidade  dô 
sua  natureza  e  âns,  implicando  oom  os  in- 
teresses  políticos  e  internacionaes  do  paiz. 

O  circulo  da  sua  taxação  ô  limitado  do 
tempo  e  no  espaço,  isto  é,  ao  momento  da 
entrada  dos  géneros  e  á  sua  cobrança  na 
alfandegci.  Teem,  portanto,  caracter  especial, 
que  não  permitte  que  se  os  confunda  com 
qualquer  outro. 

Ninguém,  porém,  salientou  03  traços  diffe- 
renciaes  do  imposto  de  importação  como 
M.  Edouard  Vignes  :  cé  sobretudo,  diz  elle, 
pelas  contribuições  indirectas  propriameote 
ditas  que  o  legislador  visa  attingir  a  parte 
da  riqueza  m^vel  que  escapa  ao  imposto 
directo  ;  é  esta  quasi  suat/mca  razXo  de  ser, 
emqnanto  que  outras  causas  juntai  a  esta 
motivam  os  direitos  de  Alfandega, 

€  Chamam-se  direitos  de  alfandega  os  qne 
são  estabelecidos  d  entrada  e  à  sabida  do 
território  sobre  certos  objectos  de  consumo. 

«Os  que  se  cobram  à  entrada  cbamam-BO 
direitos  de  importação  ;  os  percebidos  na  sa- 
bida direitos  de  exportação.  Os  direitos  de 
importação  são  de  duas  naturezas:  uns  attin- 
gem como  taxas  de  consumo  certo  numero  de 
artigos  que  não  teem  similares  no  paiz,  on 
cujos  similares  são  ahi  tributados.»  (*) 

€  Assim,  continua  o  escriptor  citado  alguns 
períodos  abaixo,  os  direitos  de  alfandega 
são  estabelecidos  tanto  com  um  fim  economieú 
como  no  interesse  fiscal  ;  elles  são  também 
nas  mãos  do  Governo  um  instrumento  pode- 
roso de  politica  exterior ;  mas  é  sobretudo  por 
seus  resultados  económicos  que  elles  podem 
ser  úteis  ou  nocivos  à  prosperidade  de  nm 
paiz  »,  e  accentuando  bem  a  preeminência  do 
íim  económico  sobre  os  outros  que  caracte- 
risam  este  imposto,  accrescenta  no  §  P  da 
secção  3*  da  sua  obra  :  <  Os  direitos  de  im- 
portação teem  por  fim  submetter  certos  pro- 
ductos a  um  atreito  protector  que  serve  do 
premio  às  fabricas  naciooaes  ou  perceber  taxas 
de  consumo  sobre  determinados  objectos,  cajá 
venda  não  se  julga  útil  vedar,  nem  restrin- 
gir. » 

Os  direitos  de  entrada,  jà  dizia  Forbonnais, 
apreciando  a  reforma  do  tarifas  de  Colbert, 
servem  para  igualar  o  tratamento  com  as 
outras  nações,  para  favorecer  a  industria  na- 
cional, para  reprimir  as  importações  rui- 
nosas. (Dalloz.  Rôpertoire  de  Lôgislation. 
Douanes.  Pag.  540.  Vol.) 

Eis,  pois,  03  distinctivos  do  imposto  quo 
Leroy  Beaulieu  chama  sui  generis  : 

a)  "taxação  de  artigos  certos  e  determinados^ 
mediante  tarifas   especificadas  ; 


*  (Traitâ  do  la  Science  des  Financea.  Cap«  13.573 .  ) 


i    Edouard  Vignes.  Tratado  dos  impostos  em  Frâoçii 
etc.  1884.  Edição  4a.  Paga.  217  e  218. 
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b)  com  applLcaçâo  aos  géneros  que  entram 
no    momento   restricto  da  sua  iutroducção  ; 

c)  com  o  desígnio  capital  de  regular  a  ex- 
pansão e2onomica  do  paiz  na  relação  das  per- 
mutas  internacionaes,  sem  excluir  o  íim  se- 
cundário de  auferir  recursos  resultantes  das 
contribuições  de  consumo.  (*) 

Pôde  dizer-se  que  o  imposto  despido  destes 
caracteres,  que,  em  vez  de  attinííir  certos  e 
determinados  géneros  e  productos,  reeahe  in- 
distinctamente  sobre  todos,  sem  discrimina- 
ção de  procedências,  considerando-os  somente 
como  pertencentes  à  massa  da  riqueza  e  do 
consumo  publico,  que  não  os  grava  no  mo- 
mento preciso  da  entrada  no  paiz,  e  nem  é 
cobnído  nas  Alfimrlegas,mas  attinja-os  quando 
já  se  acham  «  nacional isados)>,  internados 
e  confundidos  com  a  massa  dos  valores  com- 
merciaes  dos  Estados  ;  que  não  visa  outros 
eíTeitos  que  não  sejam  os  exclusivamente 
flscaes,  isto  èf  augmento  de  receita,  que  não 
aíl*6cta  de  forma  alguma  as  relações  politicas 
e  internacionaes  confiadas  privativamente  á 
acção  do  Poder  Federal,  deva  ser  considerado 
imposto  de  importação,  no  sentido  constitu- 
cional ? 

Ainda  mais  :  o  pagamento  do  imposto  de 
importação  na  Alfandega  torna  immunes  os 
géneros  e  productos  sobre  que  recabiram  á 
entrada  do  paiz  para  todos  os  eíTeitos  da  sua 
circulação  e  distribuição  nos  Estados,  impor- 
tando, portanto,  em  uma  verdadeira  isenção 
que  03  põe  a  salvo  de  qualquer  outro  gra- 
vame ? 

Não  :  em  parte  alguma  assim  se  entende 
ou  pelo  menos  assim  se  pratica. 

Nos  orçamentos  de  diversos  paizes,  que  nos 
foi  dado  examinar,  ao  lado  dos  «  impostos  de 
Alfandega»  encontram-se  os  impostos  de  con- 
sumo comprehendeudo,  attingindo,  não  só  os 
géneros  e  productos  na turaes,  originários  e 
os  fabricados  no  paiz,  como  os  vindos  do  es- 
trangeiro,que  com  elles  se  acham  confundidos 
e  formando  o  que  se  chama  o  commercio  na- 
cional interno. 

Comprehende-se  que  nos  Estados-Unidos 
possa  põr-se  em  duvida,  questionar-se  sobre 
o  direito  dos  Estados  para  gravar  as  mer- 
cadorias que,  incorporadas  ao  gyro  do  com- 
mercio, possado  o  momento  da  competência 
taxativa  da  União,  hajam-se  transformado, 
perdido  o  caracter  de  «  estran joeiras  >  e  de 
commercio  exterior,  em  objectos  de  «  in- 
dustria e  profissão  »  de  uma  categoria  de  in- 
divíduos que  visam  distribui-las,  vendel-as, 
pol-as  ao  alcance  do  consumidor  no  interior 
do  paiz. 

Comprehende-se  por  que  a  Constituição 
Americana,  attribuindo  á  União  o  direito  pri- 


>  Parecer   do    Dr.    Eduardo   Ramos.     (Annaes  do 
Senado  da  Bahia.  Sessão  de  15  de  maio  de  1893.) 
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vativo  de  tributar  a  importação  estrangeira, 
guarda  silencio  em  absoluto  sobre  as  industrias 
e  profissões  do  interior  dos  Estados.  O  mesmo, 
porém,  não  se  dà  entre  nós,  onde  o  legisla- 
dor constituinte  si,  por  um  lado,  atteudeudo 
aos  fins  políticos  e  iuternacionaes  de  par  com 
os  interesses  fiscaes  da  União,  considerou  a 
importação  da  exclusiva  competência  de  tribu- 
tação desta,  por  outro,  tendo  em  vista  a  de- 
ficiência dos  recursos  orçamíntarios  dos  Esta- 
dos e  a  necessidade  de  dotal-os  com  os  meios 
necessários  para  a  satisfaçíío  dos  encargos  que 
lhes  acarretou  a  autonomia,  deu-lbes  priva- 
tivamente o  direito  de  taxar  as  industrias  e 
profissões  (Const.,  art.  9.",  n.  4),  sem  dis- 
tincção  de  qualquer  natureza  quanto  ao  seu 
objecto,  quer  ellas  se  exerçam  sobre  os  géne- 
ros uacionaes,  quer  sobre  03  estrangeiros. 

Desde  que  a  Constituição  não  distJngae,não 
faz  restricção  alguma  quanto  á  matéria  das 
industrias  e  prollssões,  poilendo  estas  ser 
as  de  commerciar  indistinctamento  com  os 
géneros  e  mercadorias  nacioaaes  ou  estran- 
geiras, não  será  claro  que  o  legislailor,  na 
amplitude  do  direito  que  concedeu  exclusiva- 
mente aos  Estados  para  tributal-as,  ipso  facto 
circumscreveu,  limitou,  restringiu  a  compe- 
tência privativa  da  taxaçlo  federal  à  impor- 
tação no  momento  preciso  da  sua  entrada  no 
paiz  ? 

Não  será  dar  uma  elasticidade  interpreta- 
tiva que  a  Constituição  não  comporta,  que 
repugna  ao  seu  espirito  e  á  sua  lettra  preten- 
der que  a  mercadoria  estrangeira  fique 
isenta,  com  o  pagamento  do  imposto  de  im- 
portação,de  qualquer  outro  gravame,  quando 
ella  já  perdeu  o  seu  caracter  primitivo,  ;itra- 
vessando  a  zona  alfandegaria,  deixando  de 
pertencer  ao  commercio  exterior,  «  nacioua- 
lisando-se  »,  para  usarmos  da  phrase  expres- 
siva de  um  distincto  economista  ? 

Pôde  parecer  que  estamos  creando  castel- 
los  para  ter  o  praz'3r  pueril  de  derrocal-os, 
levantando  bypotheses  e  conjecturas  imper- 
tinentes o  ociosas.  Não.  Esto  é  o  ponto  por 
excellencia  da  questão. 

Provar  que  o  commercio  ó  uma  industria 
ou  pelo  menos  uma  modalidade  desta;  melhor 
ainda  :  um  género  de  que  ella  é  a  espécie  e 
que  ter  o  direito  de  tributal-a,ó,  ipso  facto^  ter 
o  de  tributar  a  importação,— ô  tornar  patente 

3ue  a  Constituição,  dando  aos  Estados  aquelle 
ireito,  deu-lhes  implicitamente  o  que  delle 
decorre  como  uma  consequência  lógica  e  inil- 
ludivel. 

O  Congresso  Constituinte  não  legislou  para 
um  paiz  desconhecido ;  não  fdz  obra  como 
Locke  para  a  Carolina  e  Rousseau  para  a 
Polónia  :  legislou  sabendoque us  industrias  e 
profissões  de  commerciar  exercem-se  em  nosso 
paiz  quasi  que  exclusivamente  sobre  mercado- 
rias e  géneros  vindos  do  estrangeiro,  sobre  a 
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importação,    pois    somos,    commercialmenie 
fallando,  am  simples  mercado  consainidor. 

Nào  distinguindo  a  industria  commerci;  1, 
qne  se  exerce  sobre  as  mercadorias  e^t^an- 
geiras  da  que  se  exetce  sobre  asnacionaes,  na 
latitude  do  direito  privativo  de  tributação  que 
concedeu  aos  Estados  no  art.  9»,n.  4  da  Con- 
stituição, comprehendeu  a  faculdade  de  taxara 
importação,  a  mercadoria  estrangeira,  que 
depois  de  pngo  o  imposto  de  alfandi\í>a,  in- 
terna-se  nos  Est-^dos  e  incorpora-se,  perde-se 
6  funde-se  na  massa  dos  productos  e  valores 
que  constitue  o  objecto  do  trafico  esladoal. 

Commentando  a  Conslituição  Americana  na 
parte  relativa  ao  assumpto  do  que  nos  oc- 
cupamo?,  Thomaz  Cooley  diz  com  notá- 
vel clareza  e  precisão  :  c  As  importações, 
como  taes,  não  aevem  ser,  em  geral,  tributa- 
das :  a  Constitui, ão,  porém,  não  teve  em 
vista  €  excluir  permanentemente  da  esphera 
de  taxaçlo  >  permittida  aos  Estados,  todos 
os  géneros  trazidos  de  fora  para  o  paiz  ; 
e  a  diíflculdade  tem  consistido  em  indicar 
com  sufflciente  clareza,  para  os  fins  da  exe- 
cução, o  momento  em  que  os  artigos  impor- 
tados cessam  de  ser  considerados  como  íw;)or- 
taçffo  no  sentMo  coubtitucional. 

€  Em  termos  geraes,  enlende-se  que,  logo 
que  o  importador  tem  agido  sol-re  os  artigos 
importados»  incorporando-ose  confundindo-os 
na  massa  da  propricídade  do  paiz,  está  por- 
ventura perdido  o  seu  caracter  distinctivo 
como  uma  importação  e  fica,  pois,  sujeito  à 
competência  de  taxação  pertencente  aos 
Estados.  » 

E'  impossivel  estabelecer-se  com  mais  niti- 
dez 03  termos  da  questão  e  suffragar  de 
modo  mais  completo  e  irrcspondivel  a  dou- 
trina que  sustentamos,  única  que  logicamente 
pôde  e  deve  decorrer  da  nossa  Constituição. 

Não  ha  duvida  que  o  legislador  constituin- 
te distinguiu  na  importação  dous  momentos 
differentes  para  os  effeitos  da  taxação  :  o  pri- 
meiro—em que  ella  conserva  integro  o  cara- 
cter espeeitlco  de  estrangeira,  estando,  por- 
tanto, sujeita  somente  à  competência  tribu- 
taria da  União;  o  se;?undo— em  que  ella— 
retirada  da  alfandega,  p:igo  o  imposto  pro- 
priamente de  importação,  perde  o  primitivo 
caracter  pela  sua  integração  na  massa  do 
commercio  interior,  nacionalisa-se,  torna-se  ob- 
jecto de  industria  commercial  interna,  entran- 
do então  na  competência  de  tributação  priva- 
tiva dos  Estados.  Só  assim  podem  conciliar-se 
as  disposições  do  art.  7®  §  1°  com  as  do  art.  9° 
n . 4  da  Constituição,3ob  pena  de  admtitir-se  que 
o  legislador  fez  obra  de  insinceridade  e  de  mà 
fá,  aíl^rmando  e  negando  ao  mesmo  tempo, 
annullando  o  direito  privativo  da  União  con- 
sagrado no  art.  7«  com  o  direito  privativo  do 
Estado  —  Armado  no  art.  9»,  vedando  em  uma 
parte  o  que  em  outra  franqueia,  concedendo 


aos  dous  poderes  constitocionaes  direitos  ex- 
clusivos qut  se  confundem,  se  ehocsim,  se 
annullam!  Não  ba  que  fugir  ás  pontas  oeste 
dilemma :  ou  o  legislador  não  ligou  ás  pcUa- 
vras  « industrias  e  profissões  »  o  cocceito  que 
lhe  attribuem  todos  os  economistas  e  foi  aa- 
cei'0  ;  ou  sabia  o  que  ellas  quei*em  dizer,  em- 
pregou-as  dando- lhes  a  usual  e  comimim 
significação  econoniica»  sabendo  que  na  fac^ 
dade  de  tributar  a  industria  estava  implici- 
tammte  contida  a  de  tributaras  meraidoma 
vindas  do  exterioi*  para  serem  o  objecto  éo 
commercio  no  interior  e  eonscien temente  es- 
tabeleceu o  regimeu  da  confusão  e  da  hjpo- 
crisia  tributaria,  deu  aos  Estados  o  meioik 
fraular  eilludir  o  direito  exclusivo  da  União, 
de  illudir  o  principio  que  parecia  firmar  e 
garantii' !  Mas,  não  !  é  que  o  legislador  con- 
siderou que  o  importo  do  importação  alcança 
as  mercadorias  estrangeiras  ^ue  ainda  nio 
se  nacionalisaiam,  istoé,  que«inda  não  trans- 
[uzeram  a  zona  fiscal  que  lhes  dá  eotradi 
ao  tratico  interno  ;  é  que  elle  ligou  às  pala- 
vras —  imposto  de  importação  a  signiticaçio 
única  que  economicamente  se  lhes  pode  attri- 
buir  e  em  toda  pai  te  se  lhes  tem  attri buído— 
a  de  impobto  de  alfandega,  de  entrada,  qoe 
attesta  o  reconhecimento  da  sot)erania  nacio- 
nal e  garante  e  sella  a  liberdade  de  permuta. 
Si  assim  não  é,  porém,  sejamos  lógicos:  a 
industria  e  a  profissão  commercial  susceptí- 
veis de  serem  taxadas  são  somente  as  que  se 
exercem  sobre  os  productos  nacionaes. 

A  Constituição  não  o  declarou,  mas  a  lógica 
impOe  forçosamente  semelhante  interpreta* 
ção,  si  se  entende  que  o  imposto  de  importa- 
ção cobrado  nas  alfandegas  importa  p.raas 
mercadorias  estrangeiras  em  absoluta  isençio 
para  supportar  outro  qualquer  gravame,  tíàr- 
se- ha,  porém,  que  o  legislador  constituinte 
considere  que— commercio  — nãoé  industria f! 
E'  impossivel.  Qualquer  que  sejam  as  deno- 
minações que  ella  receba—  e  nós  confessamos 
que  são  muitas  —  segundo  a  sua  applicaçio 
directa  e  limitada  a  certos  ramos  de  tralMdho, 
obedecendo  â  lei  fecunda  da  especialisação  das 
funcçOes  ou  da  divisão  da  actividade  humana, 
na  sua  significação  ampla  e  genérica  ella 
abrange  «  o  conjuncto  dos  trabalhos,  de  qual- 
quer natureza  que  sejam,  que  contribuem  di- 
recta ou  indirectamente  para  a  satisfação  das 
necessidades  do  homem,  sem  distincçâo  de 
espécies,  o  trab»lho  considerado  na  variedade 
infinita  de  suas  applicaçOes.  (Ch.  Coquelin. 
Dic.  de  Econ.  Pol.  Pag.  917.)  Vulgarmente 
se  diz  estabelecendo  uma  diÍTerença  pura- 
mente occasional  ou  apparente,  que  em  nida 
affecta  a  essência  do  que  vimos  de  dizer— o 
commercio  e  a  industria  para  distinguir- se  a 
loja  do  atelier^  o  armazém  da  fabrica ;  a  ui- 
dustria  e  a  agricultura  para  differençar  a 
exploração  rural  da  urbana  ou  si  a  emprega 
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para  designar  de  uma  maneira  g<>ral  ^todos, 
os.trabalbos  agrícolas,  manufactareiros,  in- 
^usiriaes,  artísticos  oa  commerciaes  dos  que 
pwreoem  ter  um  caracter  mais  elevado  —  como 
os  do  sábio,  dos  médicos,  dos  legisladores,  dos 
Juristas,  ou  advogados,  dmfim,  para  distin- 
guir os  trabalhos  considerados  materiaes  dos 
moraes  e  intellectuaes. 

Diz-se,  por  exemplo,  que  um  homem  entra 
para  a  industria  quando  elle  se  faz  lavrador, 
manufactureiro  ou  negociante  e  que  delia  se 
aiSsista  quíindo  abraça  as  carreirds  liberaes^ 
do  foro,  da  medicina,  da  magistratura,  do 
ensino  ou  da  administração.  «  Ha  uma  só 
industria,  diz  J.  Baptista  Sey,  si  tivermos  em 
Tis  ta  S'3n  âm  o  seus  resultados  geraes;  ha, 
porém,  mil,  si  considerarmos  o  valor  de  seas 
processos  e  das  matérias  sobre  que  ellas 
agem  > ;  e  dividindo  a  industria  em  três 
«lasses,  elle  colloca  na  ultima^«  a  que  toma 
06  productos  em  uma  parte  e  transporta-os 
para  outra  onde  se  achem  mais  ao  alcance  do 
consumidor  e  que  se  chama  a  industria  com- 
mercial  ou  simplesmente  commercio  »,  idéi 
que  accentúa  e  completa  quando  define  o  com- 
^  mareio—  a  industria  que  põe  um  producto 
tao  alcance  daquelle  que  o  deve  consumir.  Esta 
definição,  diz  Ch.  Coquelin,  abrange,  com 
eflèito,  tudo<«-o  transporte  tanto  quaoto  a 
partilha  e  a  distribuído  dos  productos  entre 
os  que  os  procuram.  Leroy  Beaulieu  pensa  da 
mesma  forma.  (Precis  d'£conomie  Politique. 
Vhg.  31,  cap.  30). 

A  industria  abrange  a  universalidade  dos 
trabalhos  humanos,  embora  differencie-se  nos 
diversos  momentos  da  sua  applicação.  Elle 
classiflca-os  em  cinco  categorias  de  indus- 
trias. A  quarta— comprehende  «a  commercial, 
que  reúne  as  mercadorias,  conserva*-as,  re- 
parte-^as,  distribue-as  entre  os  consumidores.» 
Não  podia,  pois,  ser  pensamento  do  legisla- 
dor excluir  as  mercadorias  estrangeiras  da 
competência  de  taza^^o  dos  Estados. 

Na  faculdade  ampla,  genérica  e  sem  limita- 
ções que  privativamente  lhes  pertence  para 
gravar  as  industrias  e  proâssões,  está  com- 
probendida  a  de  tributal-as.  Este  ponto  pa- 
reoe^nos  assentado.  Este  exclusivismo,  este 
privilegio  de  imposição  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras,  que  entre  nós  se  quer  attribuir 
À  União  ao  poder  federal,  não  existe  em 
parte  alguma.  Da  mesma  forma  a  immunidade 
para  supportar  qualquer  outro  gravame  que 
ae  quer  coUar  ás  mercadorias  estrangeiras— 
como  uma  consequência  do  pagamento  do 
imposto  de  alfandega—ô  também  uma  extra- 
vagância que  não  encontra  justificativa  nem 
na  pratica,  nem  nos  exemplos,  nem  nas  lições 
dos  outros  povos  e  menos  ainda  nas  doutriúas 
dos  eooQomistas.  Nos  paizes  centralisados, 
como  nos  descentralisados,  semelhante  dou- 
trina não  conseguiu  aiuda  medrar.   Quando 


os  doutrinários  a  aífaguem,  as  necessidades 
praticas,  as  exigências  económicas,  os  re- 
clamos orçamentários,  em  flagrante  antago- 
nismo com  as  suas   palavras,  —  a  repellem. 

«  O  qae  03  Estados  não  podem,  diz  Calvo",  sob 
o  pretexto  de  regulamentar  o  commercio  que 
óattribuição  exclusiva  da  União,  «  que  ó  uma 
excepção  ao  poder  reconhecido  dos  Estados  de 
estabelecer  certos  impostos  »,  é  estabelecer 
taxas  de  caracter  prohibltivo,  que  offendam  ou 
prejudiquem  a  liberdade  de  commercio  que 
não  foi  deixada  ao  seu  arbítrio,  mas  a  garan- 
tia, a  fiscalisação  e  a  competência  do  poder 
federal. 

Na  faculdade  privativa  que  tem  o  Estado  de 
reprulamentar  o  commercio,  está  implicitamen- 
te contida  a  de  autor isar  a  venda  dos  artigos 
que  o  commercio  ha  introduzido,  pois  o  com- 
mercio não  é  mais  do  que  o  inter-course  e  o 
trallco  ô  um  dos  seus  principaes  elementos. 

Não  se  compre henderia  que  o  poder  de  ati- 
torisar  o  trafego  com  toda  a  extensão  neces* 
saria  para  ter  efficacia,  viesse  a  cessar  nos 
momentos  mesmo,  em  que  esta  latitude  era 
necessária. 

Para  que  serviria  opod^r  de  autorisara  tm- 
portação  si  não  estivesse  acompanhado  do  po- 
der de  parmittir  a  venda  dos  objectos  importa- 
dos ?  A  venda  é  o  objecto  da  importação  e  ó 
um  dos  elementos  essenciaes  do  direito  de 
inter-course,  que  comprehende  também  a  im- 
portação. Como  o  Congresso  tem  o  direito 
de  €autorisara  importação  »,  deve  também 
ter  o  de  conceder  ao  importador  o  «  direito  da 
vendai,  Quaes  não  seriam  as  queixas  dos 
chovemos  estrangeiros  cujos  productos  não 
fossem  livremente  vendidos  depois  de  uma  ím- 
portação  autorisada^ 

E  que  resposta  poderia  dar  o  Congresso  a 
tão  justas  queixas  ?  Tal  estado  de  cousas  seria 
evidentemente  a  annullação  do  commercio.  » 

Foi  longa  a  citação,  mas  era  necessária. 
Eis  ahi  toda  a  doutrina  do  imposto  de  impor- 
tação, magistral  e  lucidamente  exposta. 

O  que  o  poder  dos  Estados  não  pôde  ó  <  ve- 
dar a  venda  >  dos  objectos  estrangeiros,  au- 
torisada  pelo  pagamento  do  imposto  de  impor- 
tação: o  efi^eito  do  imposto  de  importação  é 
não  tornar  o  género  importado  immune  para 
qualquer  outra  taxação  dos  Estados,  mas  au- 
torisar  a  sua  circulação  e  a  sua  venda. 

O  que  os  Estados  não  podem  é,  directa  ou 
indirectamente,  por  meio  de  prohibições  ex- 
pressas ou  de  impostos  que  tenham  o  cara- 
cter de  prohibitivos,  nulliflcar  o  direito,  que 
tem  o  Congresso,  de  concedel-as. 

E  para  que  não  pairem  sombras  de  duvidas 
sobre  a  opinião  do  distincto  commentador  da 
Constituição  Americana,  aqui  vão  as  palavras 


8  Calvo*    Trad*  Queiroga.  Pags.  46  e47* 
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claras  a  convencer  os  mais  refractários  à  evi- 
dencia com  que  elle  define  e  accenlúa  o 
que  seja  o  direito  de  regulamentar  o  commer- 
cio,  privativo  da  União,  eo  de  lançar  impostos 
que  pôde  ser  exercido  cumulativamente  por 
ambos  os  poderes  —  federal  e  estadoal  —  so- 
bre os  mesmos  objectos. 

«  O  poder  de  regulamentar  o  commercio  não 
é,  como  se  poderia  crer,  a  mesma  cousa  que  o 
poder  de  estabelecer  impostos  ;  este  ultimo 
admitte  o  concurso  do  Congresso  e  dos  Estados, 
'mesmo  quando  o  primeiro  é  exclusivo,  como 
acabamos  de  dizer. 

A  differença  resulta  da  natureza  mesma 
destes  poderes. 

O  poder  de  imposição,  concedido  ao  CJon- 
gresso,  não  é  necessariamente  incompatível 
com  o  que  pertence  aos  Estados.  Cada  um 
delles  pôde  estabelecer  um  imposto  sobre  as 
mesmas  cousas,  sem  invadir  o  direitode  outro, 
porque  impor  contribuições  ó  tomar  pequenas 
porções  da  massa  das  riquezas,  que  são  sus- 
ceptíveis de  uma  divisão  infinita. 

Estabelecendo  um  imposto  no  interesse  de 
um  Estado,  este  Estado  não  faz  o  que  o  Con- 
gresso teria  o  direito  de  fazer,  porque  o  poder 
do  Congresso  não  se  estende  aos  objectos  par- 
ticulares dos  Estados.  Assim,  pois,  o  exer- 
cer cada  governo  seu  direito  para  crear  im- 
postos não  invade  o  direito  alheio. 

Porém  (eis  a  distincção,  eis  o  que  os  Esta- 
dos não  podem),  si  ao  contrario  um  Estado 
quer  regulamentar  seu  commercio  com  as 
Bações  estrangeiras  ou  com  outros  Estados 
da  União  exerce  então  um  poder  que  não  foi 
concedido  sinão  ao  Congresso, 

Não  ha,  pois,  nenhuma  analogia  entre  a  fa- 
culdade de  crear  impostos  e  a  de  regulamentar 
o  commercio.  »  E  pensar  que  os  nossos  consti- 
tucionalistas apadrinham-se  com  a  doutrina 
:a,mericana  para  negar  aos  Estados  o  direito  de 
taxar  as  mercadorias  importadas  do  estrangei- 
ro e  confundidas  na  massa  do  commercio  in- 
terno, da  riqueza  nacional,  porque  a  importa- 
rão ô  privativa  da  competência  tributaria  da 
União  !  Mas  mesmo  nos  Estados  Unidos  tal  ó 
a  extensão  e  a  integridade  da  autonomia  dos 
estados  no  tocante  ao  direito  amplo  e  com- 
pleto de  taxação  privativa  sobre  o  seu  com- 
mercio interno,  a  acção  decisiva  e  preponde- 
rante quanto  ao  exercício  e  superintendên- 
cia das  suas  prerogativas  locaes,  que  a  este 
mesmo  direito  de  regulamentar  o  commercio 
exclusivo  da  União  elles  podem  e  teem  im- 
posto limitações. 

E' assim,  diz  Paschall  *  que  «uma  lei  dos 
Estados  impondo  direitos  ou  prohibindo  um 
negocio  já  gravado  com  impostos  pelo  Con- 
gresso, como    por  exemplo  o  estabelecimento 


•  PaschaU.  Const.  dos  Estados  : Unidos.    Pag.    131, 
Art.  77.  Trad.  B.  Qaeiroga,  1888.' 


e  a  venda  de  licores  embriagadores,  havendo 
o  Congresso  declarado  que  a  imposição^  por 
sua  parte  de  um  direito  não  devia  tooiar-s» 
como  uma  restricção  ao  poder  do  Estado  para 
impor  ou  prohibir  os  negócios  licendcuios,  não 
ô  inconstitucional.  Uma  licença  (r^ul- 
tante  do  pagamento  do  imposto  de  importação 
nas  alfandegas  federaes)  do  governo  fedeml, 
dada  em  virtude  das  leis  do  Congresso  sobre 
venda  interna  não  é  impedimento  para  um 
processo,  em  consequência  da  lei  ao  Estado 
que  prohibe  a  venda  de  licores.  «(Paschali, 
obra  cit.,  pag.  TheLicense  Tax  Cases.  f»Wal- 
lace,  462  ;  Pewear  V,  Common  Wealth ;  S 
Wallace,  475.)  Eis  aqui:  uma  lei  da  União 
referente  ao  commercio  interno  dos  Estidos, 
nulliíicada  por  estes,  em  consequência  da  ple- 
na, illimítada  e  irrestrictiva  autonomia  de 
acção  que  lhes  é  garantida  no  que  diz  respeito 
á  sua  vida  interna !  Ora,  si  os  Estados  pôd^a 
oppôr  embaraços  ao  exercicio  do  direito,  por 
sua  natureza  substancialmente  privativo  da 
União,  de  regulamentar  o  commercio,  direito 
que  envolve  interesses  de  ordem  politica  e  in- 
ternacional, si  elles  podem  vedar  a  circulação 
e  a  venda,  no  trafico  interno,  de  objectos  jà  íí- 
cenciados  pelo  poder  federal,  como  não  llms 
ser  permittido  taxar  as  mercadorias  confundi- 
das na  massa  do  seu  commercio  ?  Si  po^iem  o 
mais,— por  que  não  poder  o  menos  ?  c  O  pod» 
de  taxação,  diz  o  mesmo  Paseball  (obra  cit., 
pag.  129),  é  em  regra  geral  um  poder  con- 
currente. 

«As  qualificações  ou  excepções  da  regra  sãa 
a  incompetência  dos  Estados  para  a  taxação 
ou  imposição  dos  meios  e  instrumentos  (não 
mercadorias  e  géneros)  empregados  ao  exer- 
cício das  funcções  federaes — como  por  exemplo 
—sobre  os  salários  dos  funccionarios  federais 
ou  sobre  a  propriedade  da  União  que  se  acha 
encravada  dentro  dos  seus  limites.»  (Paschall, 
obra  cit.,  pag.  129). 

€A  jurisdicção  dos  Estados,  no  que  diz  re- 
speito ao  lançamento  de  impostos,  é  suprema: 
o  Congresso  não  pôde  exercer  autoridade  ou 
superintendência  alguma  restrictiva  ouannl- 
latoria  de  attribuições  tão  amplas  e  este  po- 
der e  este  direito  dos  Estados  para  impor,  ns- 
calisar  ou  regular  qualquer  negocio  que  se 
pratique  em  seus  limites  é  perfeitamente  com- 
patível com  o  direito  do  Coní^esso  de  taxar 
ou  crear  impostos  sobre  os  mesmos  negócios 
para  fins  nacinaes>. 

Poucas  linhas  abaixo,  na  mesma  pagina  da 
obra  que  tão  valioso  subsidio  nos  tem  presta- 
do no  estudo  deste  importante  assumpto,  per- 
gunta o  abalisado  commentador:  <  Quaes 
são  os  direitos  exclusivos  dos  Estados  ?  >  A 
resposta  peremptória  e  positiva  ô  de  satisfa- 
zer o  espirito  exigente  dos  constitucionalistas, 
que  entre  nós  invocam  de  continuo,  com  uma 
segurança  de  convicção  admirável,  as  prati- 
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cas  americanas,  para  justificarem  a  preemi- 
Dencia  absoluta,  a  tutela  absorvente,  a  su- 
perintendência amesqninhadora  que  sobre  a 
autonomia  fiscal  e  tributaria  dcs  Estados,  em 
nome  dos  principies  básicos  do  regimen  fede- 
rativo, se  quer  attribuiraos  poderes  federaes. 
Eil-a: 

-€  Por  muitas  differentes  razões  applicam-se 
ao  commercio  interno  ou  trafico  do  mestiço  dos 
Estados.  Sobre  este  commercio  e  trafico  o 
Congresso  não  tem  poder  de  regulamentação^ 
nem  superintendência  directa  de  espécie  al- 
guma. Este  poder  pertence  exclusivamente 
aos  Estados.  Nenhuma  intervenção  do  Con- 
gresso nos  ne.Lí ócios  que  os  cidadãos  façam 
em  um  Estado  ôautorisada  pela  Constituição, 
excepto  o  que  é  estrie tamen te  incidental  ao 
exercício  dos  poderes  claramente  conferidos  à 
legislatura.»  (Paschall.  obra  citada,  pag.  130.) 

A  competência  da  União  e  dos  Estados  para 
lançar  tributos  sobre  os  mesmos  géneros» 
coexistindo  concurren temente,  dependente  a 
efflcacia  e  a  opportunidade  constitucional  do 
direito  de  cada  um  do  momento  e  da  forma 
por  que  elle  se  exerce  ;  a  União  com  o  direito 
privativo  de  regulamentar  o  commercio  e  de 
tributar  a  importação  nas  alfandegas  e  no 
momento  preciso  da  sua  entrada  no  paiz  e  em- 
quanto  ella  conserva  integro  o  caracter  especi- 
fico de  estrangeira ;  o  Estado  adquirindo  o  di- 
reito de  taxal-a,  desde  que,  obtida  a  licença 
para  internar-se  pelo  pagamento  do  imposto 
aduaneiro,  ella  se  nacíonalisa,  incorporase  e 
confunde-se  na  massa  dos  valores  que  constituo 
o  giro  coramercial  interno,  o  trafico  domestico 
dos  Estados — taes  são  os  principies  decorrentes 
das  lições  e  da  pratica  do  povo  americano. 
E  o  contrario  —  isto  é  —  o  pagamento  do  im- 
posto de  importação  servindo  de  salvo-con- 
ducto  ás  mercadorias  estrangeiras  para  isen- 
tal-as  de  outro  qualquer  gravame  interno, 
privilegiando-as,  tornando-as  immunes  aos 
effeitos  da  competência  de  tributação  dos 
Estados,provinciasou  communasonde  teem  de 
ser  distribuídas  e  postas  ao  alcance  do  consu- 
midor,óo  qiie  em  p^rte  alguma  encontramos. 

Nos  orçamentos  de  todos  os  paizes  cumula- 
tivamente comos  impostos  de  alfandega  encon- 
tramos os  impostos  de  consumo  —  incidindo 
não  só  sobre  os  productos,  os  géneros  e  as 
mercadorias  indigenas,  como  sobre  a  impor- 
iação  estrangeira,  que  com  ellas  confundidas 
constituam  o  commercio  interno. 

Os  impostos  interiores  sobre  objectos  de 
consumo  existiram  em  todos  os  tempos  e 
existem  ainda,  em  diversos  grãos,  entre  todos 
os  povos,  sem  excepção,  diz  Leroy  Beaulieu. 
Na  Itália,  todos  os  artigos  de  consumo  estão 
sujeitos  ao  imposto  communal. 

A  communa  pôde  também  cobrar  cêntimos 
addicionaes  sobre  os  impostos  do  governo. 
Assim  na  Bélgica,*  onde  as  communas  teem 


também  o  mesmo  poder  de  lançar  centimoy 
addicionaes  sobre  as  contribuições  privativa» 
do  Estado.  Na  Suissa  os  cantões  formam  em 
geral  o  seu  orçamento  com  imposições  indi- 
rectas sobre  as  fontes  de  receita  da  Confede- 
ração. Pelos  arts.  31  e  32  da  Constituição 
esta  adquiriu  o  monopólio  dos  álcoois,  invo- 
cando para  isso  um  fim  moral,  mas  acontece 
que  este  monopólio  fornece  abundantes  rendas 
i  Confederação  e  aos  cantões,  que  com  ella  as 
partilham.  (L.  Marsauche.  Confederatioa 
Helvetique.  Pags.  108  e  110.) 

Não  se  contesta,  ô  evidente,  que  o  direito 
de  importação  —  isto  ô  —  o  direito  de  entra- 
da pago  pela  mercadoria  estrangeira  nas  al- 
fandegas, nas  fronteiras,  imposto  que  a  habi- 
lita a  internar-se,  circular,  transiormar-se, 
vender-se  no  paiz,  caiba,  por  muitos  e  va- 
liosos motivos,  privativamente  à  União.  O 
que  se  contesta,  porém,  com  o  exemplo,  a 
pratica  e  a  doutrina  de  todos  os  povos,  ó  que 
o  pagamento  deste  imposto  a  isente  de  qual- 
quer outra  imposição  interior. 

Jefferson,  citado  por  Calvo  na  obra  a  que 
acima  nos  referimos  e  com  a  confirma- 
ção de  Story,  diz:  « Chama-se  imposto  o 
direito  pago  por  um  artigo  de  importação  ao 
tempo  da  sua  entrada  no  território ,  por  con- 
seguinte si  o  percebe  somente  nós  portos  de 
mar.»  « Siza  ó  um  direito  pago  sobre  um 
artigo  qualquer,  seja  importado  ou  de  pro- 
ducção  indigena  e  pago  pelo  consumidor  ou 
pelo  importador,  podendo,  portanto,  ser  co- 
brado em  todas  as  partes  do  território.  > 

Eis  aqui  a  definição  destes  dous  termos  e  é 
neste  sentido  que  se  os  emprega  na  Inglaterra 
e  na  maior  parte  dos  Estados  Unidos  (Coelho  » 
Campos.  Sessão  de  17  de  dezembro  de  1891.) 
Paschall  (obra  citada,  pag.  129,  arts.  75,  76  e 
77)  confirma  esta  opinião:  «  O  imposto  no 
sentido  restricto  —  ô  um  direito  de  alfandega 
ou  taxa  imposta  aos  artigos  trazidos  para  o 
paiz,  aos  artigos  e  mercadorias  importadas  ; 
siza  —  ô  um  direito  ou  imposto  sobre  artigos 
comsumidos  no  paiz,  uma  imposição  interna, 
comprehendendo  também  os  direitos  sobre  as 
licenças  ou  patentes  e  as  vendas  a  retalho. 
Geralmente  —  ô  o  contrario  do  imposto  — 
isto  é  —  como  diz  Jefferson,  differencia-se 
delle,  porque  at tinge  os  géneros  no  momento 
do  consumo,  no  interior,  emquanto  que  o 
imposto  propriamente— ô  a  taxa  que  o  grava 
á  entrada  do  paiz,  nas  alfandegas.  >  A  siza 
corresponde  ao  accise  dos  belgas  e  aos  dasi 
dos  italianos.  Voltando,  porém,  ao  objectivo 
deste  parecer  —  que  é  determinar  o  que  seja. 
imposto  de  importação,  quaes  os  seus  effeitos 
e  si  os  Estados  podem  tributar  as  mercado- 
rias importadas  quando  ellas  jà  se  acham 
confundidas  na  massa  do  commercio  interno: 

Melhor  do  que  Cooley,  que  acima  citámos^ 
accentúa  e  suffragaa  nossa  opinião  Timothey; 
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Walker:  «  Decidindo  contra  a  constituciona- 
lidade de  uma  lei  do  Maryland,  que  lançara 
para  o  pagamento  de  uma  licença  todas  as  pes- 
soas que  vendessem  géneros  por  atacado  enten- 
deu-se  que  esta  prohibição  não  se  limitava  às 
taxas  para  o  acto  de  importação  ou  exporta- 
ção, mas  que  comprehendia  as  taxas  creadas 
directamente  sobre  os  géneros,  quer  antes  de 
deixarem  o  Estado,  quer  depois  de  serem 
nelle  introduzidos.  «  IS'  obvio^  porém^  que 
deve  haver  algum  período  dentro  do  qual  os 
artigos  importados  cahiam  no  domínio  do  poder 
de  taxar ^  reservado  aos  Estados;  e.  em  termos 
geraeSy  este  período  ccmeça  quando  elles  con^ 
fundem-se  com  a  massa  da  propriedade  do  Es- 
tadOf  de  modo  a  perder  o  caracter  dístinctivo 
de  importação .  > 

NSo  se  creia,  porém,  que  esta  opinião  seja 
um  simples  modo  de  ver  pessoal,  que  se 
tenha  mantido  inerte  e  sem  applieação  nos 
domínios  da  doutrina.  Dos  livros  dos  publi- 
cistas e  commentadores  ella  passou  para  os 
annaes  judiciários  em  luminosos  arestos  e 
obteve  a  consagração  positiva  da  applieação 
pratica.  E*  assim  que  a  mais  alta  personifica- 
ção dajustiça americana,  o  Supremo  Tribunal 
Federal, nesse  mesmo  caso  do  Maryland,a  que 
se  referiu  Walker,  firmou,  acciden  tal  mente 
embora,  a  verdadeira  doutrina  constitucio- 
nal, quanto  ao  assumpto  de  que  nos  occupa- 
mos,  nos  seguintes,  bem  claros  e  bem  signifi- 
cativos termos  :  « E*  verdade  que  haverá 
um  período  em  que  as  mercadorias  importa- 
das cahiam  sob  o  poder  de  taxa<^o  dos  Esta- 
dos. Este  período  será  quando  ellas  tiverem 
cessado  de  ser  consideradas  como  pro duetos 
importados,  dentro  da  doutrina  constitucional. 

E'  difflcil  determinar  que  período  ô  este. 
Para  o  caso  vertente,  importa  apenas  que  se 
assente,  que,  em  geral,  ó  quando  o  importa- 
dor tem  operado  sobre  o  objecto  importado 
de  sorte  a  mistural-o  e  incorpora  l-o  com  a 
massa  da  propriedade  no  paíz,  perdendo  elle 
assim  o  «caracter  de  mercadoria  estrangeira» 
e  íicjmdo  sujeito  â  competência  taxativa 
do  Estado. 

Não  ha,  à  vista  disso,  a  menor  duvida,  e 
sem  maior  esforço  compre hende-se,  disse  um 
integro  magistrado  commentnndo  a  doutrina 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  dos  Estados 
Unidos, «  que  o  imposto  de  importação  nada 
tem  com  as  relações  internas  da  vida  com- 
laercial  desta  ou  daquella  praça  ;  elle  é  a 
taxa  exigida  pela  entrada  das  mercadorias 
de  procedência  estranha  na  repartição  adua- 
neira, e  tanto  que,  emquanto  não  fôr  satis- 
feita a  respectiva  paca,  não  passarão  ellas 
ao  poder  do  destinatário,  ás  mãos  do  impor- 
tador. »  Commercio  interior  e  commercio  exte- 
rior são  cousas  distinctas,  inconfundíveis.  O 
imposto  que  attingir  um,  não  pôde  jamais 
confundir-se  com  o  que  gravar  o  outro. 


Os  limites  de  um  e  outro  pela  natnran 
visivelmente  diíTerentede  ambos  estSo  natiml 
e  nitidamente  traçados.  Onde  termina  a  ooni* 
petencia  de  taxação  privativa  da  Uniáa,  co- 
meça incontestavelmente  a  dos  Estados. 

Oqueó  inadmissível, por  absurdo  e  iilogi», 
é  que  o  imposto  de  importação  tenha  oon» 
objecto  o  commercio  exterior,  a  merraAarh 
estrangeira  e  se  queira  estender  os  seus  efléi- 
tos  para  o  fim  de  libertai -a  da  incidência  na 
competência  tributaria  dos  Estados,  até  o 
commercio  e  o  trafico  interior,  com  os  quaei, 
desde  que  confundiu-se,  a  importação  perdeu 
o  distinctivo  que  a  tornava  inaccessivel  k 
acção  do  fisco  estadoal . 

A  opinião  do  Cooley  e  Walker,  a  doutrina 
constitucional  da  Suprema  Corte  tem  nos 
Estados  Unidos  a  consagração  da  pratica— 
dissemos.  De  facto. 

Em  um  orçamento  do  Estado  de  llliiiols, 
transcripto  por  Tavares  Bastos  (Provinda. 
Parte  3*§  6,  pag.  361)  como  verbas  d^  receita» 
acham-se  inscriptas  sob  a  rubrica — lettra  A  : 
Propriedade  pessoal  ou  movei ;  <  mei^cadorias 
em  geral  »  e  artigos  manufacturados . 

E'  impossível,  cremos  ter  demonstmdo, 
dar-se  interpretação  ao  pensamento  do  legis- 
lador constitucional  no  tocante  ao  assumpto 
deste  parecer,  contraria  á  nossa. 

Outra  admittir-se  seria  conferir  aos  nego- 
ciantes importadores  o  odioso  privilegio  de 
exercerem  o  commercio  interno  isentos  da 
taxação  estadoal,  pois  não  lhes  faltarão  argo* 
mentos  e  raciocínios  para  demonstrar  qoB^ 
qualquer  que  seja  o  imposto  com  que  pre- 
tenda gravai- os  o  fisco  interno,  recahe,  em 
definitiva,  alcança,  em  ultima  analyse,  a  mer- 
cadoria importada,  sendo,  por  conseguinte, 
inconstitucional. 

Assim  —  assentado  que  o  imposto  de  im- 
portação a  que  se  refere  o  art.  7  da  Consti- 
tuição é  o  que  Hamilton  chamava  de  verda^ 
deiramente  «nacional»,  que  distingue-se  por 
incidir  exclusivamento  sobre  o  commerdo 
externo,  vedado,  por  sua  natureza,  à  acção 
dos  poderes  estadoaes  ;  assentado  que  elle 
alcança  as  mercadorias  trazidas  para  o  paiz 
nas  alfandegas,  nas  fronteiras  e  no  momento 
preciso  (ia  sua  entrada  no  território  nacional» 
não  podendo,  portanto,  confundir-se  com 
quaesquer  outros  tributos  que  as  attinjam 
quando,  perdido  o  seu  primitivo  caracter, 
pago  o  imposto  aduaneiro,  hajam  se  incorpo- 
rado á  massa  da  riqueza,  aos  valores  e  pro- 
priedades nacionaes  e  acham-se  confundidas 
no  giro  e  no  trafico  domestico  dos  Estados; 
assentado  que  aos  direitos  de  entrada  ede 
circulação  que  as  mercadorias  importadas 
adquirem  com  o  pagamento  do  imposto  fidua- 
neiro  não  corresponde  o  de  isenção  para  os 
effeitos  da  taxação  interna,  permittida  aos 
Estados,  não  as  torna  immunes  a  qaalqoer 
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oatro  gravame  :  a  commissão  ô  de  parecar 
que  o  projecto  siibmettido  à  sua  apreciação 
Tem  satisfazer  urgente  e  inadiável  necessi- 
pade,  dando  justa  solução  a  uma  das  faces  do 
problema  da  discriminação  das  rendas,que  traz 
em  perenne  con  flicto  os  poderes  federaea  e  os 
dos  Estados,  delimitando  a  competência  tribu- 
taria de  uns  e  outros  no  assumpto,  firmando,  ao 
mesxQo  tempo,  a  verdadeira  doutrina  consti- 
tutíonal  —  deve  ser  adoptado  pela  Camará. 

Sala  das  commissões,  em  18  de  setembro 
do  1895.  —  Anizio  de  Abreu ^  relator.— Xíní 
de  yasconcelloSyYeaaiáo  de  accordo  com  o  voto 
em  separado. — Aureliano  Barbosa.-^Sd  Pei- 
oBOto,-— Miguel  Pernambuco. ~^ Ildefonso  Lima, 
-^Octaviano  de  Loureiro, 

VOTO  EM  SEPARADO 

Tratando-se  de  um  projecto  de  lei  interpre- 
tativa fio  art.  7»  dl  Constituição  Federal  ha 
uma  questão  preliminar' a  discutir-se.  Tem  o 
Congresso  ordinário  a  attribuição  interpre- 
tativa ?  Pretende-se  sustentar  a  afflrmativa 
invocando  o  art.  34  da  Constituição,  onde 
entre  as  attrihuições  legislativas  são  mencio- 
nadas as  seguintes: 

«33.  Decretiír  as  leis  e  resoluções  neces- 
sárias ao  e^ercicio  dos  poderes  que  pertencem 
k  União. 

«  34.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a 
execução  completa  da  Constituição.» 

Toma-se,  porém,  insustentável  esta  opinião, 
desde  que  se  distinga,  o  que  não  é  dififlcil,  o 
poder  de  desenvolver  a  Constituição,  poder 
orgânico,  por  assim  dizer,  do  poder  interpre- 
tativo. Pelo  primeiro  desenvolve-se  o  pensa- 
mento do  legislador,  por  meio  de  preceitos 
novos,  embora  harmónicos  com  o  texto  e  delle 
derivados ;  o  seu  flm  é  aexef^ução  do  principio 
constitucional.  Pelo  poder  interpretativo  não 
se  desenvolve  o  pensamento  do  legisl  idor, 
volta-se  a  elle,  por  meio  de  processos  lógicos 
especiaes,  para  o  fim  de  o  restabelecer,  e  res- 
taurar em  to  la  a  sua  verdade.  O  primeiro  é 
comparável  ao  po<ler  regulamentar, 

«  Ce  que  la  constitution  est  aux  lois  ordi- 
naires,  celles-ci  le  sont  aux  réglements.» 
(  Rou8S)I-Encyclopédie  du  Droit,  pg.  147.) 

Ora,  pôdo-se  confun  Ur  a  faculdade  de  regu- 
lamentar, que  tem  o  Poder  Executivo  em 
relação  ás  leis  ordinárias,  com  o  poder  inter- 
pretativo,  que  cabe  de  direito  ao  Congresso  ? 

Assim  também  em  relação  ás  leis  constitu- 
cionaes.  O  Congresso  ordinário  tem  o  poler 
regulamentar,  si  me  posso  assim  exprimir, 
para  melhor  enunciar  o  pensamento  ;  mas 
não  tem  o  poder  interpretativo,  pelas  razões 
seguintes:  V\  porque  a  Constituição  não  lh'o 
deu  expressamente,  o  que  seria  necessário 
para  invalidar  o  conhecido  e  elementar  prin- 


cipio —  ejus  est  interpretar i  cujus  est  con- 
dere  legem;  2*»,  porque,  si  o  Congresso  tivesse 
o  poder  interpretativo,  seriam  as  suas  inter- 
pretações tidas  como  authenticas  e  port-mto 
obrigatórias.  Pela  interpretação  dã-se  a  re- 
troacção,  de  modo  que  a  lei  interpretativa 
ó  considerada  contemporânea  da  lei  mterpre- 
tada  —  €  Lex  declaratória  omnis,  licet  non 
habeat  verba  de  preteri  to,tamen  ad  pretérita 
ipsa,  vi  decIar«itionis  omnino  trahitur.  Non 
omnia  tum  incipit  interpretatio  cum  decla- 
ratur,  sed  efficitur^  tanquan  contemporânea 
ipsi  legi.>  Bacon-Legum  leges.  Aphor.  51. 

Deste  modo  a  lei  interpretativa  da  Consti- 
tituição  adquiriria  a  força  de  um  preceito 
constitucional. 

Teria  a  mesma  validade  que  elle:  delle 
deveria  s^r  considerada  parte  integrante. 
Ora,  isto  não  póle  acontecer,  desde  que,  por 
preceito  constitucional,  as  leis  do  Poder  Le- 
gislativo po^em  não  ser  obedecidas  por  motivo 
de  inconstitucionali.laie. —  A  attribuição  que 
tem  o  poder  judiciário  de  não  applicar  as  leis 
inconstitucionaes  e  a  consequente  faculdade 
que  tem  o  cidadão  de  as  não  observar,  encon- 
trando para  isto  a  protecção  dos  tribunaes, 
são  inconpativeis  com  a  attribuição  interpre- 
tativa que  se  pretende  dar  ao  Congresso. 

Posto  isto,  vamos  apreciar  a  matéria  do 
projecto  n.  191  e  as  razões  do  parecer  da 
il lustrada  maioria  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industrias.  Começa  observando  que  a  ques- 
tão é  antiga,  herdada  pelo  império  ao  governo 
republicano. 

Effecti vãmente,  sinão  a  mesma,  pois  outros 
eram  os  seus  fundamentos  constitucionaes» 
análoga  quí^stão  se  debateu  durante  o  regi- 
men decahido.  O  Acto  Addicional  vedara  às 
provindas  decretar  impostos : 

1",  de  importação  (art.  12) ; 

2",  que  prejudicassem  as  imposições  geraes 
(art.  10  §  b^). 

Sem  embargo  destas  prohibições  as  Assem- 
bléas  de  quasi  todas  as  províncias  frequentes 
vezes  decretaram  impostos  : 

l'\  sobre  o  consumo  de  mercadorias  estran- 
geiras ; 

2°,  sobre  o  consumo  de  mercadorias  nacio- 
naes  importadas  de  outras  províncias ; 

3^,  soore  as  casas  de  commercio,  onde  esses 
arti^'OS  se  vendiam. 

A  ultima  destas  imposições,  considerada 
como  imposto  de  industrias  e  profissões,  era 
reputada  inconstitucional,  não  por  ser  im- 
posto de  importação,  mas  porque  i^rejudicava 
a  estes.  Seja  dito  de  passagem  e  contestando 
um  asserto  da  illustrada  commissão,  que  estes 
impostos  (o  de  importação  e  o  de  industrias  e 
proíissões)  distinguem-se  de  um  modo  essen- 
cial, bastando  lembrar  que  um  versa  sobre  o 
consumo,  como  depois  direi,  e  outro  sobre  a 
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renda  dos  que  exercem  industrias  e  profissões, 
um  ô  imposto  indirecto,  o  outro  directo. 

Quanto  aos  impostos  proviucines  sobre  mer- 
cadorias estrangeiras  e  nacionaes,  incidiam 
rigorosamente  na  disposição  do  citado  art.  12 
do  Acto  Add.  Assim  pensaram  todos  os  esta- 
distas do  império,  liberaes  e  conservi dores. 
O  Sr.  Paulino  de  Souza,  então  ministro  do 
império,  na  sessão  da  Camará  de  lõ  de  julho 
de  1870,  propoz  varias  disposições  interpreta- 
tivas do  Acto  Addicioiíal,  entre  as  quoes  as 
seguintes.  Em  relação  ao  citado  art.  10  §  b'', 
que  se  declarasse  que  a  expressão  conUanto 
que  estes  (impostos)  não  prejudiquem  os  impo- 
sições geraes  do  Estado,  importavam  a  prohibi- 
ção  de  crearem-se  impostos  provinciaes  ou 
munic  pães  que  recahisseni  sobre  matéria  já 
tributada  por  lei  ^reral.  Em  relaf;ão  «â  impor- 
tação de  umas  provindas  para  outras,  propoz 
que  se  deílarasse  que  era  tombem  prohii)ida, 
comprebendida  como  se  devia  achar  naprohi- 
bição  geral  do  art.  12  do  Acto  Addicional. 

A*  importação  estrangeira,  porém,  não  se 
referia  o  projecto,  pois  era  evidente  pelo 
texto  do  Acto  Addicional  que  as  provi ncias 
não  a  podiam  tributar,  só  o  tendo  feito  algu- 
mas vozes  por  clamoroso  abuso.  Percorra-se  a 
longa  sf^írie  de  consultas  do  Conselho  d^Estado 
(Secções  da  Fazenda  e  imporio),  os  relatórios 
dos  ministros,  os  Annaes  do  Parlamento,  a 
acta  da  sessão  do  Conselho  de  Estado  Pleno, 
de  7  de  agosto  de  1883,  e  ver-se-ha  que  nunca 
houve  a  tal  respeito  a  menor  sombra  de 
duvid:\.  O  próprio  Tavares  Bastos  o  que  diz, 
segundo  a  citação  da  illustrada  Commissãode 
Fazenda  ?  «  Não  votê^m  as  Assembléas  pro- 
vinciaes taxas  prohibitivas,  ou  que  directa- 
mente restrinjam  o  consumo  e,  portanto,  a 
importação  das  mercadorias  nas  alfandegas  , 
não  offenflam  a  igualdade  d(í  tratamento  esti- 
pulada em  convenções  internacionaes;  não 
estorvem  a  livre  circulação  dos  productos ; 
guardem,  em  summa,  o  principio  económico 
da  libordade  de  permuta  ;  e  então  suas  tahoas 
de  imposições  não  offerec^rão  solido  funda- 
mento a  queixas  do  governo  central.  »  Era 
isto  o  que  as  províncias  não  ffiziam. 

Seja-me  permittido  rectificar  manifesto  en- 
gano em  que  cahiu   o  il lustrado   relator  do 
parecer.  Referindo-so  ás  tendências  absorven- 
tes do  centro  quanto  a  poderem  as  províncias 
tributar   o  consumo  de  artigos   importados, 
accrescenta: 
€  Deu-a  (essa  opinião)  em  luminoso  parecer 
,  interpretativo  do  Acto  Addicional,  na  ses-ião 
-de  15  de  julho  de  1870,  o  Sr.  conselheiro  Pau- 
lino de  Souza,  nos  seguintes  termos  :    «  Si  os 
productos  estrangeiros  são  pelo  artigo  citado 
(12  do  Acto  Addicional)    positiva   e   inteira- 
mente isentos  de  imposições  provinciaes,  por- 
que, além  de  outras  razões,  o  commercio  e  as 
relações  exteriores   que  delles  se   originam 


não  podem  deixar  de  ser  objecto  da  exclusiva 
competência  do  poder  gemi,  é  obvio  que  tal 
isenção  seria  imcompleta  para  o  fim  preten- 
dido, si  se  limitasse  à  occasião  da  entrada 
desses  productos  no  império.  Com  effeito, 
admittido  o  direito  das  Assembléas  provin- 
ciaes de  onerarem  de  tributo  em  sua  circula- 
ção pelo  interior  das  provincias,  transpor^ 
tando-se  do  umas  para  outr\s,  seg:uír-se-hiam, 
em  relação  á  importação  estrangeira,  03 
mesmos  eíTeitos  que  a  lei  tem  por  fim  pre- 
venir. > 

Semelhante  doutrina,  accrescenta  a  Com- 
miisão  de  Faz-nda,  vê-se,  é  a  negação  com- 
pleta da  de  que  nos  vimos  de  occupar. 

Ols  Tvarei  o  seguinte  : 

1<>,  as  palavras  citadas  não  foram  prenun- 
ciadas pelo  Sr.  Paulino  de  Souza,  Ministro 
do  império,  na  sessão  de  15  de  julho  de  1870, 
nem  em  outra  qualquer:  occupou-se  apenas 
dos  impostos  provinciaes,  que  oíTendiam  im- 
posições geraes  (  caso  do  art.  10  §  5"  do  Acto 
Add.  e  não  art.  12  je  da  importação  de 
provincias  para  províncias. 

Foram  as  seguintes  as  suas  únicas  palavras 
a  este  propósito  : 

€  Dous  pontos  difficeis  tive  de  considerar  o 
sentido  das  palavras  do  art.  10  §  5° — comtarao 
que  estes  (^impostos)  não  prejudiquem  as  impo- 
sições fiscaes  do  Estado  o  até  onde  chega  a 
attribu-ção  dada  ás  palavras  provinríiaes  pelo 
art.  11  §  2'»  do  Acto  Add,  Adoptei,  quanto  ao 
primeiro,  a  intelligencia  dada  pela  própria 
legislatura,  que  fez  a  Acto  Add.,  discrimi- 
nando na  lei  de  orçamento  de  1834  os  impostos 
geraes  e  deixando  as  provincias  as  mais  ren- 
das que  então  S3  arrecada  vão,  não  contem- 
pladas como  geraes  nessa  divisão. 

Prometteu  o  legishidor  que  uma  lei  geral 
fixaria  os  impostos,  que  fl^arião  pertencendo 
á  renda  geral,  deixando, portanto,  às  provin- 
cias os  que  ficassem   fora  dessa  classificação. 

Occorre  porém,  que  as  assembléas  provin- 
ciaes teem  imposto  sobre  matéria  já  tributada 
pelas  leis  geraes  e  não  poderão  acudirás 
necessidades  de  administração  das  provincias 
si  lhes  forem  retirados  os  recursos  que  esse 
accrescimo  de  imposto  sobre  as  contribuições 
geraes  tem  até  hoje  conseguido. 

Firmando  o  principio,  o  projecto  respeita  o 
estado  actual  de  cousas  e  tolera  acontinuação 
dos  impostos  já  existentes  com  preterição  do 
mesmo  principio,  emquanto  nãos?  cumprir  a 
promessa  feita  ha  36  annos,  da  lei  definitiva 
que  deve  regular  este  ponto. 

Procurei  examinar  qual  tem  sido  a  matéria 
tributada  para  as  rendas  provinciaes  e  muni- 
cipaes  desde  que  começou  a  execução  do  Acto 
Add.,  para  estudar  praticamente  a  questão 
da  discriminação  das  duas  espheras  de  con- 
tribuições geral  e  provincial. 
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Não  pude,  porém,  a  tempo  reunir,  para 
offerecer-vos  os  dados  necesbarios.  Quanto  ao 
2<»  ponto  etc. 

2«,  ús  palavras  citadas  pela  il lustrada  Com- 
raisbâo  são  do  parecer  das  commissões  reuni- 
das de  asseraoléas  provinciaes  e  de  Consti- 
tuição e  Poderes  da  Gamara  dos  Deputados 
sobre  o  referido  proj'3cto  de  interpretação  do 
Acto  Addicional. 

Não  se  referem,  porém,  como  faz  crer  a 
comniissâo  de  fazenda,  à  importação  estrau- 
g-eira,  mas  unicam«iute  à  importação  de  pro- 
víncia para  provinda,  como  se  vê  das  ultimas 
palavras  citadas  e  das  teguintes  com  que  o 
alludido  parecer  começa  o  para^rrapho  : 

<  O  art.  12  do  Acto  Add.,  prohibe  expres- 
samente que  as  assembléas  provinciaes  legis- 
lem sobre  impostos  de  importação. 

Refero-se  est  i  disposição  somente  à  impor- 
tação de  paizes  estrangeiros,  ou  também  á 
que  é  feita  de  umas  para  outras  províncias  do 
império?  Em  primeiro  logar  a  generalidade 
da  disposição  não  comporta  esta  distiocção. 
Não  é,  pois,  licito  fi«zel-a  :  ubi  lex  non  distin- 
£fuit^  nec  nontnterpretisestdistinguere.  Além 
desta  consideração,  o  exame  do  assumpto  de- 
monstra que  o  pensamento  da  lei  compro- 
hende  ambos  os  mencionados  casos  >  Segue-se 
o  trecho  que  Já  foi  citado  ;  e  depoiá  as  pala- 
vras :  «  Os  objectos  de  producção  nacional 
não  podem  deixar  de  incluir-se  do  mesmo 
modo  na  prohibição  de  qae  se  trata.» 

Os  impostos  lançados  sobre  estes,  quando 
importados  de  umas  para  outras  províncias, 
principalmente  no  caso  de  assumirem  pela 
elevação  de  sua  taxa  o  caracter  prohíbitivo, 
offendem  necessariamente,  não  só  interesses 
geraes  e  especialmente  os  de  outras  provín- 
cias, resguardados  pelos  arts.  16  e  20  do  Acto 
Add . ,  mas  ainda  direitos  pcssoaes,  visto  que 
com  a  restricção  do  consumo,  sua  consequên- 
cia immediata,  trazem  a  diminuição  de  certos 
ramos  de  producção  e  do  commercio  interior 
do  paiz,  prejudicanrio  as  rendas  do  Estado, 
embaraçando  o  desenvolvimento  da  riqueza 
provincial  e  nacional,  e  ferindo  o  principio  de 
liberdade  de  industria  e  de  commercio,  garan- 
tido pela  Constituição.  »  Não  se  referindo  á 
importação e8trangeira,é  difficil  alcançar  como 
das  palavras  citadas  pela  commissão  pôde 
ella  deduzir  coroUarios  que  enumera  : 

a)  O  direito  de  taxar  os  géneros  e  as  mer- 
cadorias estrangeiras  ô  privativo  do  centro, 
quaesquer  que  sejam  as  situações  em  que 
ellas  se  encontrarem,  na  fronteira  como  no 
interior  dos  Estados. 

b)  O  pagamento  do  imposto  de  importação 
das  mercadorias  estrangeiras  não  limita  os 
seus  eíTeitos  políticos  e  económicos  à  occasião 
da  sua  entrada  no  paiz. 

c)  Elle,  uma  vez  realizado,  torna-as  im- 
munes  para  o  transito  em  todo  o  território 
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nacional  e  iseuta-as  de  qualquer  outro  tri- 
buto. 

d)  A  importação  estrangeira  conserva,  para 
todos  os  eíTeitos  da  tributação,  o  seu  primitivo 
caracter  de  estrangeirismo  e  exterioridade, 
não  o  perdendo  jamais,  mesmo  quando  infun- 
dida na  massa  do  commercio  interior.  » 

Eram  princípios  estes,  á  luz  do  Acto  Add., 
verdadeiramente  inconcussos  e  que  as  com- 
missões  reunidas  não  podiam  pôr  em  causa. 

A  commissão  nomeada  em  1882,  para  rever 
a  legislação  que  regalava  a  cobrança  das 
rendas  geraes,  provinciaes  e  municipaes, 
varias  vezes  citada  no  illustrado  parecer, 
que  procuro  analysar,  também  não  discu- 
tiu, por  demasiado  evidente,  que  era,  a  in- 
constitucionalidade de  tributarem  as  provín- 
cias o  consumo  de  géneros  estrangeiros. 

Tendo-se  se  referido,  a  propósito  da  discus^ 
são  travada  em  1834,  ao  substitutivo  do 
deputado  Baptista  Caetano  de  Almeida,  ciyo 
intuito  principal  era  tributar  a  importação  de 
mercadorias  naciouaes  (as  estrangeiras,  no 
seu  entender,  só  não  haveria  mal  em  serem 
trii)ut:idas  pelas  províncias  centraes),  pensa- 
mento liberal,  segundo  a  illustrada  maioria 
da  Commissão  de  Fazenda,  accrescenta  a  ci- 
tada Commissão  de  1882 : 

«  Depois  deste  enérgico  pronunciamento 
contra  o  substitutivo  do  deputado  Baptista 
Caetano,  foi  elle  rejeitado  e  approvado  o  ar- 
tigo do  projecto,  tal  qual  estava  redigido.  E\ 
portanto,  fora  de  duvida  que  o  intuito  do  le- 
gislador constituinte  foi  negar  ás  assemblóas 
provinciaes  a  faculdade  de  legislar  sobre  a 
importação  de  quaesquer  productos,  nacionaes 
ou  estrangeiros.  » 

Tal  foi  a  questão  durante  o  Império.  Em 
resumo:  discutia-se  qual  o  valor  da  expressão 
impostos  provinciaes  que  oíTendam  os  geraes. 
(Acto  Addicional  art.  10  §  5'0.  Discutia-se  si 
era  permittida  a  taxação  de  artigos  importa- 
dos de  umas  provindas  para  outras,  prevale- 
cendo a  opinião  mais  liberal,  que  não  era 
permittido  ás  províncias  essa  imposição.  Quan- 
to à  tax  içào  dos  géneros  estrangeiros,  apezar 
dos  abusos  exhorbitantes  da  legislação  de  al- 
gumas provindas,  foi  sempre  considerada 
inconstitucional. 


A  Constituição  Federal  de  24  de  fevereiro 
de  1891  modiflcou  profundamente  o  systema 
das  imposições  geraes  e  locaes. 

Attribuiu  exclusivamente  à  União  os  im- 
postos nomeados  no  art.  7.^  Aos  Estados  os 
impostos  especiacs  designados  no  art.  9.® 
Vedou,  tanto  á  União  como  aos  Estados,  as 
imposições  taxativamente  declaradas  no 
art.  11.  O  resto  da  matéria  tributável  de- 
clarou pertencer  tanto  ao  Governo   Federal 
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como  aos  es tailoa es,  cumulativamente  ou  nío.  | 
Foi  bem  Iwgo  o  quinhão  concedido  aos  Es- 
taílos,  Tívtírãin  os  direitos  de  expoptaçáo,  os 
impostos  fie  industrias  e  profissões,  os  im- 
postos sobre  im  moveis  ruraes  e  urbanos, 
sobre  :i  transmissão  de  propriedade,  alôm  da 
fknuUsult^  diula  pelo  art.  12,  e  do  opulento 
p.itrimonin  qne  a  muitos  coube  com  a  con- 
oessrio  de  terras  devolutas.  Tornaram-se- 
ihos  deste  modo  prosperas  as  condições  fi- 
nanceiras. A  receita  do  Estado  de  S.  Paulo, 
qne  í\h  no  exercício  de  1886  -  1887  de 
5.2:^6:8  J3Í1333.  ascendeu  a  mais  de  34.000:00v)$. 
O  Estado  ílo  Rio  de  Janeiro,  quo  no  exerci-jio 
de  1883  arrecadou  3.681 :740$967  e  no  de  1889 
a  im[iortiDciade5.919:042$577,  vio  a  sua  re- 
ceita orçarem  15.C69:188$360,8am  computar 
o  síUíiodo  exercício  anterior.  A  d'?  Minas,  no 
exercieiode  1S86-1887  era  igual  a  3.410:20')$, 
no  emtanto  no  relatório  de  1893  o  seu  illus- 
trado  ijresi  lente  declarava  que  no  anterior 
exereieiõ  tinlii-se  verificado  a  arrecadação 
de  mai^j  de  15.603:101$  da  renda  ordinária, 
sem  contar  o  saldo  liquido  dos  depósitos. 
O  Estado  da  Bahia,  quo  no  exercido  de  1886 
a  1887  nrrer-adou  3.046:875$,  em  1893  ar- 
recadou tl.::!77:334$860.  De  modo  mais  ou 
menos  semelhante  se  desenvolveram  es  de- 
mais E^ía>los,  sendo  de  notar  quo  nos  nossos 
cálculos  não  ailáo  comprehendidos  os  im- 
postos deixados  por  elles  às  municipalidades. 
O  orçamento  dos  municípios  lambem  tem 
sensível  t*  j^eralmente  melhorado,  graças  à 
deac  entra  li  sara  o  de  certos  impostos. 

Si,  pois,  era  explicável  que  as  antigas  pro- 
Tiíicij\s,  entre i^ues,  como  incontestavelmente 
se  yhm,  a  extrema  escassez  orçamentaria, 
procurassem  invadir  a  espli3ra  da  compe- 
tência do  podor  central,  não  se  comprebende 
nem  se  justifica  que,  por  meio  de  uma  inter- 
pretação leonina,  se  pretenda  hoje  arrebatar 
a  Uniíio  :i  principal  fonte  das  suas  rendas, 
canalÍ?aQdo  p;ira  os  cofres  estadoaes  o  de 
que  olla  precisa  par.i  a  satisfação  de  encargos 
tão  í,Taveí  e  avultados. 

A  qn estão  nstá  hoje  limit\da  aos  seguintes 
termos:  teem  os  Estados  o  direito  de  tributar, 
a  título  de  consumo,  as  mercadorias  estran- 
geiras, qnr*,  também  a  titulo  de  consumo,  já 
pagaram  â  Uniílo  oi  impostos  de  importação? 

Evidentemente  não,  ])orque,  si  na  divisão 
dos  materiits  tíibutaveis,  o  imposto  sobre  o 
consumo  d  iíj  mercadorias  estrangeiras  foi 
pela  C>nstiitiií;ao  les^rvado  para  a  União, 
desdj  que  pw  qualquer  forma  seja  subtr.i- 
híla  ou  diiiiiiunda  essa  base  de  imposição 
federal,  flca  iafringidoe  torna-se  verdadeira- 
mente irrisíiriii  o  preceito  constitucional. 

Qui3  03  imiiostos  de  importação  são  im- 
postos fie  consumo  sobre  as  mercadorias  es- 
trungoiraèj,  é  inquestionável, 


«  Le  snrplus  des  droits  indirecta,  non  eooi- 
pris  dans  la  liste  procedente  forme  la  clise 
des  impôts  sur  les  consommations.  Tels  scmt 
les  droits  interieurs  ou  de  douane,  sor  les 
vins,  cidres,  pières  et  álcoois,  pélrole,  ssta, 
sucres,  cafés,  tnós,  céráales,  bestiaux,  viandas, 
fere,  tlssus,  bougies,  tabacs,  poadres  à  faa, 
allumettes,transpoi1;s,  objetsdor  et  d'argeaC 
carts  à  jouer,  etc.»  (René  Stourm  —  Sjstèim 
gónéraux  de  impôts,  pig.  351.) 

«  On  appelle  droits  de  douane  ceux  qxà 
sont  établis  à  Tentrée  et  à  la  sortie  du  tar- 
ritoire  sur  certains  objeis  de  consomntatkm. 
Ceux  qui  sont  perçues  à  Tentrée  se  nommeot 
droits  d'importation.»(E.  Vignes.  Traitó  dei 
impôts.  Tome  l•^  pag.  217.) 

A  base  deste  imposto  ou  o  que  se  tribuU  ô 
o  consumo  dos  géneros  estrangeiros  ;  ò  o  que 
caracteriza  a  sua  natureza  e  o  distingue  dos 
demais,  e  n^Lo  o  modo  de  percepção,  o  simpleB 
facto  de  ser  cobrado  nas  Alfandegas,  como 
insinua  o  parecer  da  illustrada  maioria  da 
commissão  nas  seguintes  palavras:  «  O  circulo 
da  sua  taxaçâo  ó  limitado  no  tempo  e  no  ei- 
paço,  isto  ó,  ao  momento  da  entrada  dos  g^ 
nerose  à  sua  cobrança  na  alfandega.  Teem, 
portanto,  caracter  especial,  que  não  pennitte 
que  se  os  confunda  com  qualquer  outro,> 

Foi  este  —  a  base  da  imposição  —  o  crtterio 
seguido  pelo  legislador  constitucional  na  dla- 
tiibuiçao  das  fontes  de  receita  entre  a  Uniio 
e  os  listados. 

A  maioria  da  Commissão  de  Fazen  ia  e  o 
illustrado  autor  do  projecto  não  advertiram 
no  grave  perigo  dv  União  também  por  soa 
parte  invadir  as  attribuiçôes  íiscaes  dos  Ei-^ 
lados,  ao  que  dá  azo  a  sua  doutrina.  Darei 
um  exemplo.  A  Constituição  Federal  attriboio 
aos  Estados  os  impostos  sobre  industrias  e 
proiIssCes  e  sobre  immoveis  ruraes  e  ur^ 
banos. 

Pôde  a  União,  a  titulo  de  imposto  sobre  a 
riqueza  movei  estabelecer  o  imposto  italiano 
desse  nome?  Ou  a  titulo  de  imposto  sobre  a 
remia  transplantar  para  o  nosso  systama 
fiscal  o  Income-tav  dos  inglezes  ? 

Não.  O  legislador  que  o  fizesse  não  estaria 
compenetrado  do  espirito  da  Constituição 
Federal  em  matéria  tributaria.  Effec  li  vã- 
mente varias  cédulas  tanto  do  imposto  ita- 
liano, como  do  imposto  inglez,  viriam  a 
recahir  directamente  sobre  bens  immoveu 
ruraes  e  urbanos  e  sobre  a  renda  das  indus- 
trias e  profissões. 

E  sem  querer  entrar  em  uma  applicaçSo 
mais  ampla,  das  cinco  cédulas  do  Income- 
tax,  citarei  a  cédula  A  —imposição  sobre  a 
propriedade  de  todas  as  terras,  casas  de  ha- 
bitação, etc. ,  o  ainda  a  cédula  D  que  versa 
sobre  industriaes,  com merci antes,  etc.;  das 
cinco  cédulas  qu3  constituem  o  imposto  ita- 
liano sobre  a  riqueza  movei  três  viriam  e?i- 
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ddnteniente  a  rdcahir  sobre  matéria  que  a 
Constituição  reservou  para  os  Estados.  Segu- 
ramente não  foi  este  o  intuito,  mas  será  a 
lógica  consequência  do  parecer  e  do  pro- 
jecto. 

Assim,  pois,  emquanto  a  mercadoria  con- 
servar o  caracter  de  estrangeira,  não  pôde  sor 
tributada  pelos  Estados,  sem  violação  patente 
do  art.  7*  da  Constituição  Federal.  Para  que 
venha  a  cahir  soba  acção  dos  impostos  esta- 
doaes  ôjnister  que  se  tenham  confundido  na 
circulação  de  modo  a  não  se  distinguirem  das 
mercadorias  nacionaes»  perdido  o  caracter  de 
olyecto  Côtrangoiro  ou  importado. 

Assim  o  diz  F.  Wtolker— In  troduction  a  Ame- 
rican Law  Lecture  IX  pg.  133,  «But  it  is  ob 
Tiousthat  there  mu?t  be  some  period  when  im- 
ported  articles  fali  within  the  taxing  power 
oftheStntes;  andin  general  terms  that  period 
is,  tchen  they  have  become  so  mixed  vp  with 
the  mass  of  propeity  in  the  State,  as  to  lose 
their  distinctive  character  ofimports,y> 

Mos  esta  apreciação  bem  se  vê  que  é  uma 
questão  de  facto;  diante  de  cada  espécie  é  que 
se  pód(í  determinar  si  a  mercadoria  ainda 
reveste  o  caracter  de  importada  ou  se  acha 
de  todo  o  ponto  misturada  na  massa  geral  das 
mercadorias  em  circulação;  pouco  ou  nada 
adianta  consignar  o  legis<lador  como  dispo- 
sição de  lei  um  preceito  Ião  vago. 

Ainda  assim,  não  é  este  o  principio  consi- 
gnado no  projecto,  como  quer  fazer  crer  o 
parecer  da  Commissãode  Fazenda. 

Diz  o  art.  1°:  Não  se  comprehendeni  na 
classe  (los  géneros  de  importação,  para  os 
effeitos  do  art.  7°  n.  1  da  Constituirão  Kcderal, 
aquelles  que  forem  efTecti vãmente  expostos  a 
consumo,  incorpora<ios  á  massa  dos  bens 
commerciaes  ou  particulares  nos  Estados.» 

Ora  todos  os  objectos  importados  o  são  ])ara 
o  consumo  e  se  incorporam  na  massa  dos  bens 
commerciaes  ou  particulares  dos  Estados  : 
logo,  estão  todos  excluídos  dos  da  classe  de 
géneros  de  importação  para  os  eíTeitos  do 
art.  7"  n.  l.  E'  que  não  basta  exigir  que 
elles  se  incorporem  â  massa  das  outras  mer- 
cadorias ;  é  mister  que  se  incnrporem  e  mis- 
turem de  ynodo  tal  que,  como  diz  Weller 
não  se  lhes  possa  mais  reconhecer  o  caracter  de 
importados,  E'  o  que  nâo  diz  o  ai  t.  1^  do 
projecto.  O  contrario  disto  ô  estabelecirio  no 
§  1*»  O  illustrado  auctor  do  projecto  quiz  pre- 
cisar o  vago  desse  preceito  e  estabelecendo 
a  regra    do    §  1°,  destruiu-o  inteiramente. 

«Presume- se  estarem  expostos  ao  consumo 
os  géneros  de  qualquer  natureza  e  proce- 
dência, oito  dias  depois  da  sua  introducçâo 
nos  Estados  » 

E'  uma  presumpção  sem  fundamento, 
porque  não  ha  uma  relação  necessária,  nem 
meamo  provarei,  entre  o  decurso  de  oito  dias 


após  a  entrada  do  artigo  estrangeiro  e  o 
confundir-se  elle  na  massa  geral  das  merca- 
dorias, de  modo  a  perder  o  seu  caracter  de 
objecto  importado. 

E'  assim  que,  não  só  oito  dias,  como  oito 
mezes  ou  mais  depois  da  introducçâo,  podem 
elles  ainda  revestir  o  seu  ciiracter  de  merca- 
dorias estrangeiras.  O  principio  estabelecido 
pelo  projecto  não  é,  pois,  seguro,  não  tem 
uma  razão  de  ser  e  não  ô  equivalente  do 
outro  principio  estabelecido  e  que  parece  foi 
acceito  pela  própria  commissão.  Exem- 
pliíiquemos.  Segundo  o  projecto,  a  venda 
dos  charutos  de  Havana  pôde  ser  taxada 
pelos  Estados,  desde  (^ue  nílo  sejam  vendidos 
dentro  em  oito  dias,  após  a  sua  importação. 
Ora,  isto  é  de  um  modo  evidente  attentatorio 
da  Constituição  art.  7.® 

Por  ultimo  devo  dizer  que  a  doutrina  do 
parecer  foi  condemnada,  como  inconstitu- 
cional pelo  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  annullou  o  imposto  instituído 
pelo  Estado  da  Bahia  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  impor- 
tação sob  o  titulo  de  impostos  de  estatís- 
tica. 

Eis  os  motivos  por  que,além  da  preliminar, 
não  devo  dar  o  meu  voto  e  o  meu  assenti- 
mento ao  projecto  n.  191. 

Seja  licito  fazer  ainda  uma  observação,  não 
mais  sobre  o  referiíio  projecto,  porôm 
sobre  a  matéria  em  geral.  Tem-se  pedido 
uma  lei  de  discriminação  de  rendas  federaes 
e  estadoaes,  e  a  própria  mensagem  presiden- 
cial deste  anno  pede  uma  lei  especial  que  re- 
gule a  matéria.  Com  prebendo  que  a  União 
determine  quaes  os  seus  impostos,  organise  o 
modo  de  percepção,  etc,  como  o  tem  feito, 
mas  nao  posso  constitucionalmente  compre- 
heufler  como  tenha  attribuições  para  d  -ter- 
minar os  impostos  estadoaes  e  sem  isto, 
não  ha  discriminação.  Dentro  dos  limites  da 
constituição  os  Estados  ó  que  podem  e 
devem  determinar  os  seus  impostos  :  pode- 
riam mesmo  re.írnlarmente  desobedecer  a 
semelhante  lei,  não  acceitando  uns  e  es- 
tabelecondo  outros  o  muito  diíTerentes. 
Era  matéria  de  discriminação  de  rendas 
federaes  e  estadoaes  iia'la  se  pôde  accres- 
centar  ao  que  a  constituição  estabeleceu  ; 
cada  um  dos  dous  poderes  deve  agir  dentro 
do  circulo  que  ahi  lhe  foi  traçado. 

Quaesquer  invasões  encontram  remédio, 
não  om  leis  or.liuarias  federaes,  mas  no  dis- 
posto no  art.  59  lettra  c)  da  Constituição. 

O  habito  de  se  pedir  uma  lei  de  discrimi- 
nação de  i-endas  vem  do  Império,  mas  ó 
preciso  nos  lembrarmos  que  os  principies 
l>oliticos  e  a  organisação  constitucional  não 
são  os  mesmos.— Pd Wtno  de  Souza  Júnior, 
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t)  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  !,"  Não  se  comprehendom  na  classe 
-de  géneros  de  importação,  para  os  effeitos  do 
^tft-  7*  n.  1  da  Constituição  Federal,  aquel- 
les  que^  forem  effecti vãmente  expostos  a  con- 
sama,  incorporados  á  massa  dos  bens  com- 
niercJaes  ou  particulares  nos  Estados. 

Paragrapho  único.  Presume-se  estarem  ex- 
postos a  consumo,  os  géneros  de  qualquer 
natureza  e  procedência,  oito  dias  depois  de 
ST»  introducção  nos  Esta  ?os,  salvo,  porém,  a 
'pniva  em  contrario,  exhibida  pelos  interes- 
\sadoa^  no  sentido  de  demonstrarem  :  1",  que 
CB  artigos  de  que  se  trata  foram  reexporta- 
rdes; ^,  que  entraram  em  transito  para  ou- 
tros Estados  ;  3\  que  estão  comprehendidos 
-«nfre  os  géneros  isentos  de  imposto,  na  forma 
•4los  tratados  e  leis  federaes. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
•  contrario. 

S- 11.  —  Sala  das  sessões,  19  de  novembro 
"de  1894-—  Eduardo  Ramos, 

O  «!••  l?resi<leiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
•^painte  ordem  do  dia  : 

1*  parte  até  2  1/2  livros  ou  autos  : 

Ckmtinuação  da  2"  discussão  do  projecto 
11.  178,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  de  189(5 ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
aatoriFando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
como  engenheiro  Ayres  Pompêo  Carvalho  e 
Souza,  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
«aelhoros  vantagens  oíferecer,  a  construcção, 
Hflo  e  ??oso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
^Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda,  oíTerecida  pelo  Sr.  To- 
lentino  de  Carvalho  e  outros,  ao  projecto 
h-  144  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Kíecutivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ro- 
'€lia  Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Mi- 
nas 4e  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com 
-ordenado  para  tratar  de  sua  saúde ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895, 
^ntorisando  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
^ina^ro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  Brigaria  Policial  da  Capital  Feder^il,  no 
|io^o  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministerio  da  Justiça  e 
N^odos  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
<neveiiuto  de  Souza  Magalhães  (1"  discussão); 

I"  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
-^níorisando  o  governo  a  confirmar  no  primei- 
iro  posto  do  exercito  todas  as  praças  commis- 


sionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro  de 
1894; 

1"  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1^  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  àa 
arma  de  cavai laria  Carlos  Augasto  Cíogoy; 

1"  disjussão  do  projecto  n.  185,  de  1895, 
mantendo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr.  José 
da  Silva  Braga  a  inscripção,  por  elle  íeita  em 
1893  para  o  concurso  de  substituto  da  3^  sec- 
ção do  magistério  da  Escola  Superior  de 
Guerra  e  na  íôrma  das  instrucções  em  vigor; 
1»  discussão  do  projecto  n.  106.  de  1896, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dí  s  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  i)ara 
o  montepio  fios  empregados  públicos; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba ; 

1"*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  poli- 
cial da  Capital  Federal  e  do  corpo  de  bombei- 
ros, que  se  inutilisarem  durante  o  tempo  de 
praça,  o  direito  de  que  gosam  as  praças  do 
exercito  e  armada,  de  serem  recolhidas  as 
Asylo  dos  Inválidos. 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  con- 
tracto de  quo  é  cessionária  a  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão,  se- 
gundo as  bases  que  apresenta  : 

2'  discussão  do  projecto  n.  153A,  de  1895, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
no  paragrapho  único  do  art.  30  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para  du- 
ração das  incompatibilidades  definidas  no 
referido  artigo  e  revoga  a  lei  n.  28,  de  8  de 
janeiro  de  1892  ; 

2»^  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  correctores 
de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as 
operações  dos  correctores,  realizadas  nas 
bolsas  officiaes.  (Vide  o  projecto  n.  121,  de 
1893,  substitutivo  sob  n.  227,  de  1892)  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1893, 
isentando  de  direitos  de  importação  e  expe- 
diente os  materiaes  emachinismos  destinados 
á  fundação  de  fabricas  na  Republica; 

1"  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1895,  di- 
vidindo o  territorio  da  Republica  em  oito 
circumscripções,  em  cada  uma  das  quaes 
crêa  um  banco  para  auxiliar  as  industrias 
agricola,  pastoril  e  connexas,  conforme  o  re- 
gimen que  adopta; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231, de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
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que,  viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e 
suas  duas  âlhas  solteiras,  viuva  e  âlhos  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  de  Niemeyer, 
da  data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e 
pensão  que  percebe,  pela  tabeliã  actual; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251 ,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecido 
1»  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
Tiuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  9605000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  João  Fir- 
mino Vellez  uma  pensão  annual  de2:400$000; 

Discussão  único  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  loO$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião 
naval,  Dr.  João  Pinto  do  Couto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto; 

P  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  Governo  aos 
estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital . 

2»  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  172,  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que 
deve  ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o 
art.  S^^da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893,  para  o  fim  de  realisar-se  a  transferen- 
cia das  emissões  e  respectivos  lastros  dos 
bancos  de  emissão  regionaes  para  o  Banco  da 
Republica  do  Brazii; 

3»  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  1895, 
orçamento  da  fazenda ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  % ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894; 


3=»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1805,. 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  de  Malt^ 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fedor- 
raes; 

Continuação  da  discussão  única  do  ppojecUk 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitodier 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  ark  64 
da  Constituição  sobre  as  terras  devoluta»  si- 
tuadas nos  seus  respectivos  territorio8>  edá 
outras  providencias; 

1»  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1894, 
declarando  terem  direito  á  aposentadoria,  «te- 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constitni^^ 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  \eg}»- 
lativo  n.  117  de  4  de  novembro  de  18ífô,  to* 
dos  os  empregados  públicos,  como  taes  oohí»— 
derados  os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  I« 
(substitutivo  ao  projecto  n.  215  de  1894); 

l**  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895^ 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser* 
viço  tachygraphico,  e  dá  outras  providei^ 
cias; 

l"*  discussão  do  projectou.  193,  âe  1895* 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reformar  os 
estatutos  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de 
Janeiro,  de  accordo  com  o  projeeto  tormnlado 
pela  respectiva  congregação  em  1 )  de  maio 
deste  anno,  com  as  restricções  que  >ndiea  ;  a 
a  nomear  eífectivos^in^lependente  de  concurso, 
nos  termos  do  art.  318  do  decretou.  1159^. 
de  3  de  dezembro  de  1892,  os  lentes  snbsèi- 
tutos  que  na  referida  escola  exercei»  inteii- 
namente  o  magistério  ha  mais  de  10  annos,. 
sem  interrupção  alguma ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1805, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  a 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
ConíioUdação  das  Leis  das  Alfandegas  e  mesas 
de  rendas  federaes , 

2»  discussão  do  projecto  n.  39  A,  do  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisiçãa 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  pn>je€Ío 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  govei'noaio- 
ver  o  regulamento  e  programma  de  estudbs 
Gymnasio  Nacional  (redação  para  3"  discussão 
do  projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  9  Bde  18^,  in- 
terpretando as  disposições  do  n.  1  do  §l*^do 
art.  2**  da  lei  n.  260  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1^'  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  ns  1 .388  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  3"'  discussão  do  sub&tita- 
tivo  ao  projecto  n .  9  do  corrente  aiinq^; 

3"  discussão  do  projecto  n.  201,  de  ]88#, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ilaov 
para   com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecidb  ts^ 
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ronel  do  exercito  Wenoesláo  Freire  de  Car- 
valho ; 

PdiscQBSâo  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  elTeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
aunuUou  o  acto  equitatativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
•com  o  curao  de  sua  arma  pelo  regulamento 
de  1874  o  tenente  de  cavallariaZozimo  Alves 
da  Silveira  e  com  eile  todos  oe  offlciaes  e 
praças  que  se  acharem  em  suas  condições ; 

r*  discussão  cio  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
•dos  Queimados,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  doChapéo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Maríisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho 
de  1892,  o  montepio  e  meio  soldo  He  seu  falle- 
eido  filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins; 

Discussão  única  do  projecto  n.    122,  de 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 
Silva  Barata,  viuva  do  desembargador  Joa- 
quim António  da  Silva  Barata,   uma  pendão 

•  mensal  de  lOO^OOO ; 

Discussão  única  do  projecto   n.   221  A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodriguss  da 
Silva,  viuvado  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000  ; 

Discussão    única   do   projecto   n.  197,  de 

1894,  relevando  a  prescripção  em  que  in- 
correu D.  Maria  Josephina  Feital  Lima, 
para  perceber  o  meio  soldo  a  que  tem  di- 
reito; 

Discussão    única  do  projecto   n.  130,    de 

1895,  concedendo  a  D.  Rosa  da  Cunha  e 
Silva,  viuva  do  tenente  do  exercito  Alfredo 
Silva,  morto  em  defesa  da  Republica  na  to- 
mada da  ilha  de  Mocanguê,  no  dia  21  de 
dezembro  de  1893,  a  pensão  annual  de 
1:20(^0. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  mi- 
nutos. 


101''  BESSÂO  EM  19    DB   SVTElfBRO    IHS  1806 

Presidência  dos  Srs.  Aithur  Hios^  (i^  vice' 
presidente)-^Gosta  Azevedo  (2^  vice^frui^ 
dente)  e  Arthur  Rios   (l^  vice'president^ 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,    CoOta  Aze- 
vedo,   Thomaz    Delfino,   Tavares  de  Lyia, 
Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Lima  Bacury, 
Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado,  Nfatta  Baoellar, 
Augusto   Montenegro,   Theotonio   de   Brito, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,   Hollanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,    Viveiros,    Luiz  Do- 
mingues, Costa   Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Graz,    Auisio 
de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,   Arthur  de 
Vasconcellos,   Frederico  Borges,    Gonçalo  áe 
Lagos,  Torres  Portugal,  Thomax   Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,   Francisco   Bené- 
volo, José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Silva   Mariz, 
Trindade,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvalho,  MartinB  Júnior,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintim, 
Luís  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Lou- 
renço de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguei 
PernambuocGonçalves  Maia,Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte,    Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,   Geminiano   Brazil, 
Gouvêa  Lima,  Zama,    Santos  Pereira,   Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,   Milton,   Francisco 
So'1ré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,    Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Leovigildo  Filgueiras,   José  Ignacio,   Flávio 
de  Araújo,  Rodrigues   Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Mon- 
tenejíro,  Athaydo  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Serze- 
dello  ('orrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Bellsario  de 
Souza,  Érico   Coelho,    Euzebio  de    Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Campolina,  Lima  Duarte,    Carva- 
lho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lo- 
bato, Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira 
Pires,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Al- 
fredo Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Francisco 
de  Barros,  Paulo  de  Queiroz,  Gaaemiro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno,  Gus- 
tavo   Godoy,    Adolpho    Gordo,    Bueno    de 
Andrada,  Moreira   da    Silva,    Pádua   Sal- 
les,     Francisco  Glicerio,    Furtado,    Herme- 
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negildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Grouvêa,  Mariano  Ra- 
mos, Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Ftanei^co  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  £scobar. 
Pereira  da  Costa,  Apf  ar  icio  Moriense,  Riva- 
davia  Corroa,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Roclia,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Francisco  Alencabtro  e  Pedro 
Ifoacyr. 

Abre- se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Eoéas  Martins,  Pedro  Burges,  Helvécio  Monte, 
Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcionilo 
Lins,  Carlos  Jorge,  Manoel  Caetano,  Dionysio 
Cerqueira,  Marcolino  Moura,  Fonseca  Por- 
tella,  Pcnce  de  Leon,  João  Luiz,  Almeiíla 
Ooroes,  Landulpho  de  Magaliiães,  Vaz  de 
Mellojoão  Penido,  Francisco  Veiga, Octaviano 
de  Hrití',  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares, 
Copertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Simão  da  Cunha,  Lamartioe,  Coàta  Ma- 
^  chado,  Domingues  de  Castro.  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adol- 
pho,  Caracciolo  e  Angelo  Pinheiro ;  e  sem 
oaosa,  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha  Lima, 
Cleto  Nunes»  José  Carlos,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Costa  Júnior,  Vieira  de  Moraes, 
Herculano  de  Freitas  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  TrindLa<ie--Sr.  presidente, 
na  8cta  que  acaba  de  ser  lida  deparo  com  um 
engano,  que  desejo  seja  rectiílcado. 

A  acta  me  dá  como  ausente  hontem,  quando 
se  íéz  chamada  para  verificação  do  numero 
legal  para  votar-se,  quando  ó  certo  que  me 
achava  presente ;  respondi  á  chamada  junto 
ooni  o  meu  companheiro  de  representação,  e 
tomei  parte  nas  votações. 

Houve,  portanto,  equivoco  da  parte  do  Sr. 
!•  secretario  no  apanhamento  dos  nomes, 
porquanto  respondemos  à  chamada. 

Contra  esse  equivoco  é  que  venho  recla- 
mar, declarando  que  me  achava  presente. 

O  Si*.  I^residente  —  Será  corrigida 
a  acta  no  sentido  da  rectificação  do  nobre 
deputado. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  aonundada  a  continuação  da  2»  discussão 
do  projecto  n.  178,  de  1895,  âxando  a  des- 
peâ  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publica»  para  o  exercício  de  1896. 


O  6i*.  Oou-veia  ILilma^Sr.  pre- 
sidente, antes  de  entrar  na  apreciação  de 
alguns  pontos  do  projecto  de  Orçamento  da 
Viação,  que  ora  se  discute,  começarei  por 
felicitar-me,  Sr.  presidente,  porque  algumas 
vezes  tenho  visto  requerimentos  o  projectos 
meus  serem  interpretados  de  um  modo  que 
nem  ao  menos  tem  tido  a  honra  de  meVecer 
a  discussão  nesta  Camnra,  tal  é  a  interpreta- 
ção regimental  dada  por  V.  Ex.  E  essa  cir- 
cumstancia  me  encheu  tanto  de  pavor,  qne  ao 
dirigir-ine  à  Mesa  para  pedir  a  inscripção  de 
meu  nome  para  falia r  sobro  este  orçamento, 
não  deixei  de  fazel-o  sinão  bastante  receioso. 

Mas,  felizmente,  no  approximar-me  delia, 
e  fazendo  sentir  a  V.  Ex.  a  necessidade  que 
tinha  de  inscrever-me,  V.  Ex.  tão  bondosa- 
mente, do  uma  maneira  tão  docil,  receleu  a 
minha  petição,  inscrevendo  o  meu  nome, 
que  desta  data  em  diante  considero^me,  tal- 
vez, devedor  a  V.  Ex. 

E  assim  julfíando-me  quite  com  V.  Ex., 
dou  parabéns  á  minha  sorte ;  porque  já  acre- 
dito mesmo  que  as  emendas  que  tenho  de 
apresintar  nest»;  orçamento,  serão  bem  ac- 
ceitas,  bem  encaminhadas  e  receberão  o 
baptismo  desta  Camará. 

Considerando- mo  assim  quites  com  V.  Ex., 
e,  talvez,  como  jà  disse,  venha  a  ser  ainda  um 
deve  por  esta  fineza  que  V.  Ex.  acaba  de 
prestar-me,  que  eu  ainda  desta  cadeira 
protesto  os  meus  reconhecimentos,  as  minhas 
afíeições  ao  digno  presidente  desta  Camará, 
e  então  direi  nhilo  sum  alitor  quam  fui. 

Continuo  a  ser  o  mesmo  que  era,  isto  ô, 
amigo  de  V.  Ex. 

Feitas  estas  considerações,  entrarei  agora 
na  apreciação  de  alguns  pontos  do  projecto, 
acerca  dos  quaes  tenho  que  fazer  ligeiras  con- 
siderações e  pedir  alguns  addi  ta  mentos  a 
diversas  verbas  neile  propostas. 

Não  deixei  de  observar  uma  grande  omis- 
são, talvez  mesmo  involuntária,  da  parte  da 
i Ilustre  commissão,  em  relação  ao  meu  Es- 
tado. 

Ao  passo  que  a  respeito  de  melhoramentos 
de  portos,  não  houve  um  só  porto  marítimo 
para  o  qual  a  commissão  não  determinasse 
verba  para  seus  melhoramentos ;  com  relação 
ao  porto  da  Capital  de  Sergipe,  a  commissão 
passou  despercebida,  entendendo  assim  que 
Sergipe  era  um  filho  expurio  desta  Nação. 
Elle  relativamente  tem  direitos  iguaes  aos 
demais  Estados  da  União. 

Ora,  si  Sergipe  ô  pequeno,  não  deixa  de 
fazer  parte  da  communhão  nacional,  para  a 
qual  tem  concorrido  com  as  rendas  que  alli 
são  arrecadadas,  e,  sendo  assim,  tem  o  di« 
reito  de  ser  attendido  com  relação  aos  me- 
lhoramentos de  que  elle  não  poderá  exclusi- 
vamente enoarregar-se,  sem  auxilio  da  pró- 
pria União. 
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Sobre  a  verba  para  melhoramentos  de 
portos  maritimos,  diz  a  commiss3Lo  (lê)  : 

4.  Porto  do  Pará,  200:000$000  ; 

Porto  do  Natal,  pessoal  e  material, 
150:000$000;  ^     .  ^ 

Porto  da  Parahyba,  pessoal  e  material, 
70;000$000 ; 

Porto  de  S .  JoSo  da  Barra,  pessoal  e  ma- 
terial, 341 :000$000  ».  etc. 

Vô-se,  pois,  que  a  digna  commissão,  apezar 
do  escrúpulo  com  que  estudou  este  projecto, 
nâo  deixou  de  olvidar  o  porto  do  Aracaju, 
que,  como  a  Camará  sabe,  porque  jà  muitas 
vezes  se  tem  tratado  aqui  desta  espécie,  é 
um  porto  sujeito  ao  fluxo  e  refluxo  das  areias, 
razão  por  que  muitas  vezes  os  vapores  alli 
entrados  passam  semanas  esperando  melho- 
res condições  da  barra  para  poderem  sahir. 

Por  conseguinte,  que  razão  teve  a  commis- 
são para  esquecer  este  porto,  que  também 
faz  parte  da  União  i 

O  Estado  de  Sergipe  sempre  foi  considerado 
como  um  fllho  expurio  da  Nação,  da  qual 
nunca  recebeu  os  mais  insigniflcantes  melho- 
ramentos ;  o  que  neste  ponto  de  vista  lá  existe 
é  devido  exclusivamente  aDS  esforços  de  seus 
filhos.  ^    ^ 

Entretanto,  existe  lá  uma  Alfandega,  cujos 
rendimentos  não  são  muito  inferiores  aos  das 
de  outros  Estados,  e  esses  rendimentos,  que 
muitas  vezes  excedem  a  1.000:000$,  vêem 
depositar-se  nos  cofres  da  União. 

Nestas  condições,  tenho  de  apresentar  uma 
emenda  â  consideração  da  Gamara,  e  desde  já 
peço  â  commissão  que  não  leve  a  mal  estas 
minhas  palavras  sobre  o  seu  esquecimento; 
podendo  acreditar  que  da  minha  parte  não 
existe  a  menor  acrimonia,  nem  ma  vontade 
á  nobre  commissão  por  este  descuido,  que  eu 
só  attribuo  á  pouca  attenção  que  se  presta 
áquelle  Estado,  desde  antigos  tempos,  devido 
talvez  ao  pouco  interesse  das  frouxas  repre- 
sentações* 

O  Sr.  França  Carvalho  —  São  Estados 
pequenos. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Diz  o  illustre 
deputado,  e  ô  uma  verdade,  que  os   Estados 

nu.^nos  são  muito  descurados,  mas  nenhum 
les  tem  sido  tão  infeliz  como  o  meu  Estado, 
e  não  sei  a  razão  disso;  porque,  apezar  de  pe- 
queno, eu  posso  garantir  que  elle  tem  ren- 
dimentos muito  superiores  a  outros  que,  si 
são  maiores  em  território,  não  teem  a  riqueza 

âue  tem  o  Estado  de  Sergipe,  e  não  é  para  ser 
escurado  tão  cruelmente    pelos   poderes  da 
União.  .    , 

Tenho  que  justificar    amda    uma   outra 
'  emenda  com  relação  á  immigração,   que    a 
"^  nobre  commissão,tratando  da  e3pecie,conslgna 
para   os   Estados   do   Norte  a   quantia    de 
á00;000$000. 


Si  é  verdade  que  o  governo  da  Nação  tem 
dispendido,  e  não  é  de  agora,  crescid.is  q^- 
tiaa  com  estes  grandes  melhoi  amentos,  pão  ó 
menos  verdade  também  que  em,  sua  niâiofia, 
esses  mel  li  ora  mentos  teem  servido  só  para  06 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  os  Esta- 
dos do  Sul. 

Alguma  cousa  tem  chegado  ao  Espirito- 
Santo  e  á  B-ihia,  mas  dahi  para  o  Norte  não 
sei  mesmo  quaes  os  Estadosque  teem  usufruído 
dessa  vantagem  ;  mas,  uma  vez  que  se  acha 
consignada  a  verba  de  600:000$  para  os  Estar 
dos  do  Norte,  eu,  receiando  qiie  nessa  parti- 
lha venha  a  dar-se  a  partilha  do  leão,  por- 
que meu  Estado  ô  pequeno  e  como  tal  o  mais 
fraco  de  entre  os  sócios,  apresento  ama 
emenda  propondo  150:000^  para  auxiiioá  im- 
migração do  Estado  de  Sergipe. 

Para  justificar  ainda  mais  esta  necessidade, 
Sr.  presidente,  eu  faço  sentir  á  Camará  qne 
a  Assembléa  do  Estado  de  Sergipe  o  anno  pa* 
sado  votou  uma  lei  dando  100  contos  para 
iniciar-se  a  immigração  para  Sergipe. 

Ora,  si  alli  já  existe  esta  ver  ha  para  tal 
serviço  com  cento  e  tantos  contos,  qne  & 
União  possa  fornecer  encaminhará,  c«»m  ce^ 
teza,  com  mais  facilidade,  àquelle  Estado,, 
a  immigração  para  lá. 

Sergipe,  Sr.  presidente,  como  todos  sabem, 
era  uma  província  pequena,  mas  essencial- 
mente agrícola,  e  no  tempo  da  escravidão  alil 
existia  um  crescido  numero  de  escravos  ;  raro 
era  o  lavrador  que  não  os  tivesse,  entregan- 
do-se  assim  ao  cultivo  das  suas  terras  com 
os  seus  escravos;  desapparecendo,  porém,  essa 
classe  de  braços,  o  seguindo-se  logo  três  oo 
quatro  annos  de  secca,  aquella  gente 
e  população  pobre  de  Sergipe  emigra- 
ram para  este  Sul,  vendo-se  a  lavoura  a 
braços  com  mil  dilficuldades,  razão  por  que 
peço,  da  consignação  de  GOO  contos,que  oi*a  âe 
propõe,  a  quantia  de  150  contos  para  Ser- 
gipe. 

Um.  Sr.  Deputado  —  Accrescente  200  cou- 
tos. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Dous  apartes  dos 
meus  distinctos  collegas,  que  preparam-^ 
para  apresentar  emendas  elevando  a  verba 
de  600  contos  a  mil  e  mais  contos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex .  pále  adian- 
tar ainda  mais,   eu   elevo  a  1.500:000$000. 

O  Sr.  Gouveia  Lima...  ou  1.500:000$,  como 
acaba  de  lembrar  o  nobre  collega,  anima-me 
a  propor,  em  voz  de  150,  que  tinha  pedklo  na 
emenda,  diga-3e-200:000$  para  o  serviço 
de  immigração  em  Sergipe.  Eu  serei  agrade- 
cido à  nobre  commissão  e  a  esta  Camará  pela 
adopção  desta  medida. 
«;(Uma  outra  emenda  que  pretendo  justificar 
ôj  que   autorise  o  Governo  da  União  a  con* 
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tractor  com  a  companhia  de  navegação  a 
vapor,  que  melhores  vantagens  offereoer,  a 
naTegação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  ao  rio 
S.  Francisco,  Fazendo  uma  viagem  por  mez, 
a  partir  desta  bahia,  tocando  na  \ictoria, 
Aracajiie  Villa  Nova,  em  Sergipe, 

Dir-se-ha  que  já  ha  alguns  vapores  de  com 
paniiias  que  fa/.em  o  serviço  daqui  para  Ara- 
caju,  mas  a  isso  eu  responderei  que  si  algu- 
mas companhias  mandam  seus  vapores  carre- 
gar no  porto  do  Aracaju,  esies  vapores  náo 
teem  viagens  regulares,  vão  daqui  já  fretados 
por  commerciautes  que  toem  abundância  de 
géneros  para  carregar,  e  ne:5tas  condições  tal 
navegação  não  pôde  favorecer  ao  pequeno  la- 
vrador ou  commerciaute,  ô  uma  navegação 
especial  que  vai  a  convite  de  uma  casa  com- 
mercial  (|ue  por  bi  só  pôde  abarrotar  um  va- 

Sor,  pr«^terindo  assim  outro  qualquer  indivi- 
uo  particular  de  servir-so  dessa  navegação. 

Peço  jiara  qne  essa  companhia  chegue  até 
o  porto  da  Villa  Nova,  que  confronta  com  a 
Cidade  de  Penedo,  em  Alagoas,  pois  que  esse 
porto  exporta  em  abundância,  não  sócereaes 
como  algo- Ião  e  assncivr;  om  Villa  Nova  exis- 
tem ainda  duas  grandes  fabricas,  uma  de 
despolpar  arroz  e  outra  de  óleo,  cuja  séJo  é 
nesta  Cn pitai. 

Comprehende-se,  portanto,  a  grande  utili- 
dade que  ha  em  fazer  contracto  com  esta 
companhia  pari  viagem  mensal  ató  aquelle 
porto,  impondo-s>lhe  a  obrigação  de  parar 
»o  Po^to  da  Victoria  na  ida  e  na  volta. 

Esta  necessidade  já  foi  reconhecida  pelos 
meus  colltígas  daquelle  Estado,  porque  elles 
sabem  que  os  géneros  alimentícios  que  mais 
se  consomem  naquella  Praça  veom  doNorte^ 
principalmente  do  Alagoas  e  de  Sergipe.  As 
nossas  transacções  commerciaes  team  au- 
gmentado  bastante  de  Sergipe  para  a  Victo- 
ria e  da  Victoria  para  aqui,  dando  assim 
grandes  resultados  nio  só  à  pequena  lavoura, 
como  ao  commercio,  facilitando-lhe  as  trans- 
acções, não  só  para  o  listado  do  Espirito 
Santo  como  para  o  porto  desta  Capital ;  é, 
pois,  uma  medida  que,  pela  sua  utilidade,  não 
pôde  ser  dis|>ensiíla. 

Sr.  presidente,  tenho  ainda  de  justiflcar 
uma  outra  emenda,  que  se  refere  a  melhora- 
mentos do  Alto  S.  Francisco,  pani  cuja  des- 
obstrucção  a  commissão  marca  a  importân- 
cia de  200: 000$000. 

Peço  á  nobre  commissão  que  quando  rece- 
ber de  novo  o  projecto,  com  as  einon  las  que 
lhe  forem  offerecidas,  procure  indagar  das 
vantagous  produzidas  pela  coiumissão  do  Alto 
S.  Francisco. 

Não  conheço  o  Alto  S.  Francisco,  mas  delle 
lanho  informaçõ3S  exactas,  porque  mantenho 
relações  com  diversos  negociantes  do  baixo 
S,  Francisco  que  costumam  viajar  ate  o 
Alto, 

Ciuiara    V.  V 


Estou  por  isso  informado  de  que  a  oommis* 
são  de  desobstmcção  tem  sido  um  tropeço 
para  a  navegação  de  barcos  e  canoas  naquel- 
le  rio  ;  entretanto,  alguns  annos  ha,  que  o 
governo  geral  despende  grandes  sommas  com 
aquella  desobstruoção,  sem  que  ató  hoje  ne- 
nhuma vantagem  se  tenha  colhido. 

Atteiidendo  a  esta  circumstancia  e  às  re- 
clamações do  navegantes  do  Alto  S.  Francisco^ 
no  anno  passíxdo  foi  apresonlado  a  esta  Ca^ 
mara,  pelo  digno  collega,  deputado  pelo 
Piauhy,  o  Sr.  Paranaguá,  um  projecto  fa- 
zendo ligar  a  Estrada  de  Ferro  Paulo  Affonso 
ao  alto  S.  Francisco. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada.— B'  uma  idéa  pa- 
triótica e  urgente  a  ligação  da  bacia  do  Sul  a 
do  Norte. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— O  nosso  collega  Pa- 
ranaguá, deputado  pelo  sertão  do  Piauhy, 
apresentando  esse  projecto,  não  o  fez,  por 
certo,  sem  estar  ben»  informado  da  nenhuma 
utilidadeda  quella  commissão  dedesobstrucção- 
eu  não  estava  aqui  nessa  occasiáo  e  tive  co- 
nhecimento do  proje<.to  pelos  jornaes ;  tive 
então  occasião  de  conversar  com  negociantes 
que  costumam  viajar  até  o  Alto  S.  Francisco  e 
esses  eram  de  opinião  de  que  esse  projecto 
devia  ser  adoptado  pelas  vantagens  que  havia 
de  trazer.  Por  isso,  chamo  ii  attenção  dos 
membros  da  nobre  commissfio  para  esse  ponto- 
de  alto  interesse  publico  e  quo  ha  de  levar 
grandes  melhoramentos  áquella  zona. 

Vou  terminar,  Sr.  prefcUen te,  antes,  po- 
rém, devo  fazer  uma  recapittilação  sobre  as 
emendas  acerca  das  quaos  me  U  nho  occupado, 

A  primeira  cogita  da  verba  de  200  contos 
para  melhoramento  do  porto  de  Aracaju  as- 
sazmente  justirlcída  ;  a  segunda  trata  da  im- 
migração  e  colouisação  do  meu  Kstado  pe- 
dindo a  verba  de  150  ou  200  contos,  con- 
forme as  emendas  apreseiitadas  e  adoptadas 
segundo  os  apartes  dos  nobres  collegas  ;  a 
terceira  versa  sobre  a  necessidade  de  um  con- 
tracto de  navegjção  mensal  deste  porto  ao 
Rio  de  S.  Francisco,  tocand)  nos  da  Victoria 
o  Aracaju  ;  a  quarta  cogita  da  suppressão  da 
quantia  d^  200  contos  destinados  a  desobstru- 
oção do  Alto  S.  Fmncisro,  >ob;-o  as  emendas 
dequo  me  tenho  occupado.  Recapitulando 
sobre  quaesquer  das  emendas,  acerca  das 
qua<«s  acabo  de  enunci.ir-me,  peço  muito 
directamente  ã  nobre  commi-isão  que  preste 
toda  a  sua  attenção  para  quidquer  delias,, 
porque  si  forem  accoitas  pela  nobre  commis- 
são, reítani-mo  largas  esperanças,  a  exemplo 
do  que  tenho  visto  sempre  nesta  Gamara,  res- 
peitando-se  os  pareceres  das  commissões,  de 
que  a  Cambra  as  acceitará. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O   íSr.  LiindolpUo  Oa.otano  — 

Sr.    presidente,   convencido   de    que    todos, 
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neste  momento,  desejam  o  encerramento  da 
discussão  do  projecto  que  ora  occupa  a  nossa 
attençâo,  sobre  a  qual,  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer, com  multa  vantagem  para  os  servi- 
ços a  que  elle  se  refere,  jà  pronunciou-se 
grande  numero  de  illustrados  representantes, 
venho,  realmente  constrangido,  impor  a  V. 
Ex.  e  aos  meus  distinctos  collegas  o  sacriflcio 
de  tolerarem-me  por  alguns  minutos. 

O  Sk.  lloDOLPHo  Abreu  —  Sacriflcio,  abso- 
lutamente nenhum ;  prazer,   {Apoiados.) 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano  —  Por  muitos 
motivos,  entre  os  quaes  sobresahe  a  minha 
incompetência  {não  apoiados  geraes),  creiam 
os  nobres  deputados,  que  honram-me  com  a 
sua  attençâo,  creiam  sinceramente,  que  eu 
também,  occupando  a  tribuna,  imponho-me 
um  sacriflcio. 

Quando  os  meus  esforços  não  tivessem  em 
vista  o  cumprimento  estricto  dos  meus  deve- 
res, ou  antes  —  o  progresso  material,  intel- 
lectual  e  moral  do  paiz,  eu  tinha  obrigação 
restricta  de  patentear,  por  qualquer  meio  que 
fossfi,  aos  meus  committentes  o  sincero  rece- 
nhecimente  pelas  inequívocas  provas  de  con- 
sideração e  confiança  que  ininterruptamente, 
desíie  1880  alê  a  presente  data  teem-me  dis- 
pensado. 

Este  sentimento,  por  assim  dizer,  corpori- 
firao  to  lo  aquelle  que  não  perde  occasião  e 
não  poupa  sacriflcios  para  desempenhar  cri- 
teriosa e  patrioticamente  o  mandato  que  lhe 
é  coníiado.  (Apoiados,) 

Entendi,  e  a  môu  ver,  perfeitamente  bem, 
que  não  podia ,  mdeferente,  assistir  ao  debate 
e  á  a'lop<,'ão  deste  projecto  sem  indicar  e  ao 
mesmo  tompo  propor  á  consideração  e  deli- 
beração da  Camará  algumas  medidas,  de  cuja 
effeclividade,  estou  certo,  depende  o  pro- 
gresso, sinão  de  todo  o  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  ao  menos  da  extensa 
zona  que  constituo  o  districto  que  elegeu-me. 
Neãtas  condições,  preciso  adduzir  algumas 
considerações  relativas  a  duas  emendas  que 
enviarei  á  Mesa,  aflm  de  serem  submettidas 
á  considoração  dos  nobres  deputados,  e,  em 
occasião  opportuna,  á  sua  deliberação. 

Não  sem  conflar  muito  na  benovolencii  da 
Camará^ ouso  aíflrmar  que  está  justiflcada  a 
actual  posição  ;  e,  por  isso,  sem  çreoccupar- 
me  mais  com  as  circumstancias,  jà  expostas 
ao  occupar  a  tribuna,  tratarei  de  ligeira- 
mente justificar  as  emendas  que  formulei. 
Sr.  presidente,  a  illustrada  Commissao  de 
Orçamente,  conforme  sedeprehende  do  pa- 
rocer  que  elaborou  e  que  conjunctamente 
com  o  projecto  o flfereceu  à  nossa  consideração 
tendo  em  vista  o  estado  pouco  lisongeiro  das 
finanças  do  paiz  e  falta  de  meios  tendentes  a 
equilibrar  o  Orçamento  da  Receita  e  Despeza, 
cortou  desapieciadameuie,  digo  eu,  serviços 


que,    no   sen   entender,   eram   onerosos  aos 
cofres  da  União. 

Não  serei  eu  quem  pretenda  desorgamsar 
o  piano  concebido  pela  illustre  e  patriótica 
commissão,  si  é,  direi  de  passagem,  qaeelle 
jà  não  o  fora  pelos  augmentos  de  venémen- 
tos  a  funccionarios  públicos,  concessões  da 
pensões  e  muitas  outras  despezas. 

Apenas  oíTereço  duas  emendas,  sendo  asm 
relativa  à  navegação  do  rio  das  Velhas  e  ou- 
tra sobre  a  linha  telegraphica  de  Joazeiroi 
Januaria,  que  poderão  ser  convertidas  em  \á^ 
sem  que  dahi  resulte  augmento  de  despe- 
zas. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  que  pelo  de- 
creto n.  9.964,  de  8  de  junho  de  1888,  (â 
concedido  aos  cidadãos  Cícero  de  Pontes,  Dr. 
Benjamin  de  Albuquerque  Lima  o  Freire  úb 
Brito,  privilegio  exclusivo,  por  espaço  de  10 
annos,  para  a  navegação  a  vapor  no  rio  das 
Velhas,  a  partir  do  Cidade  de  Sabarà,  até  à 
sua  confluência,  e  no  rio  S.  Francisco  desde 
o  referido  ponto  de  confluência  até  o  extremo 
da  parte  desobstruída  e  da  que  o  fôr  sendo 
pelo  Estado  entre  o  alto  da  Cachoeira  do  So- 
bradinho  e  Jatobá,  ponto  terminal  da  Estrada 
de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  privilegio  este 
que  íora  concedido  com  a  subvenção  annaal 
de  90:000$,  e  posteriormente  transferida  â 
Companhia  Viação  Central  do  Brasil. 

A  companhia  cessionária,  é  forçoso  con- 
fessar, não  poupou  esforços,  não  poupou  os 
maiores  sacriflcios,  par.i  cumprir  todas  as 
clausulas  do  contracto  celebrado  com  o  go- 
verno. 

Assim  é  que  ella  promoveu  e  realisou  os 
trabalhos  de  desobstruccão  das  cachoeiras, 
tratou  de  construir  diques,  etc,  aflm  de  des- 
empedir  o  canal  do  rio  das  Velhas  ;  mas,  in- 
felizmente, esses  esforços  foram  baldados,  fi- 
cando de  então  para  cá  reconhecida  a  inexe- 
quibilidade da  empreza. 

Nestas  circumstancias,  a  companhia  solid- 
tou  e  obteve  a  alteração  do  primitivo  contra- 
cto na  parte  referente  á  obrigação  de  fazer 
a  navegação  da  Cidade  de  Sabará  ao  S. 
Francisco  e  na  clausula  referente  à  subvenção 
annual,  ficando  estipulado  que  a  navegação 
do  rio  das  Velhas  começaria  da  barra  do  Pa- 
rauna,  que  fica  á  distancia  de  muitos  kilo- 
metros  do  Sabará  e  que  a  subvenção  annual 
seria  á  datar  da  inauguração  da  navegação 
do  mesmo  rio  de  150:000$000. 

Não  omitlirei  facto  algum  que  diga  respei- 
to a  esta  empreza  e  aos  trabalhos  que  ella 
realisou  ;  e,  por  isso,  informarei  à  Cama» 
que,  desde  a  data  em  que  se  inaugurou  esta 
navegação,  o  que  foi  feito,  aprovei tando-se 
a  circumstancia  de  uma  grande  encheute, 
nenhum  vapor  mais  conseguio,  de  então  para 
cá,  subir  ou  descer  o  rio,  e  nem  mesmo  isto 
conseguiu   uma  pequena    lancha,   que  mal 
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<5ontôm  a  tripolação  e  (jue,  destiaada  para  o 
serviço  desse  rio,  ha  mezes  não  passa  de 
GKiaycuhy,  segundo  fui  informado  por  um 
^istiacto  caralheiro  alli  residente. 

Para  demonstrar  que  ô  inexequível  a  na- 
vegação desse  rio,  basta  a  confissão  da  pró- 
pria companhia,  que,  em  um  requerimento 
que  dirigiu  ao  Senido,  pediu  que  fosse  dis- 
pensada da  obrigação  de  fazer  a  navegação 
-do  rio  das  Velh  is. 

Demais,  nas  informações  que  ao  governo 
prestou  o  engenheiro  fiscal,  vô-se  a  conârma- 
^ão  do  que  acabo  de  expor. 

Provado,  Sr.  presidente,  que  a  navegação 
do  rio  das  Velhas  é  impossível,  para  que  seja 
despendida  com  resultado  a  subvenção .  de 
150:000$  que  percebe  annualmente  a  com- 
panhia, apresento  uma  emenda  autorísando 
o  governo  a  entrar  em  accordo  com  essa  em- 
preza,  em  virtude  do  qual  ella  deverá  assu- 
mir a  obrigação,  não  de  fazer  a  navegação 
desse  rio,  mas  sim  a  do  rio  Paracatá, 

A  facilidade  da  navegação  deste  rio  não 
pôde  ser  posta  em  duvida,  tanto  que  o  vapor 
Saldanha  Marinho ^  o  de  maior  calado  que 
possue  essa  companhia,  tem  chegado  ató  ao 
porto  de  Burity,  que  fica  distante  da  cidade 
de  Paracatú  poucos  kilometros. 

Esta  medida,  Sr.  presidente,  além  de  não 
trazer,  como  eu  já  disse,  augmento  de  des- 
pezas,  facilita  os  meios  de  transporte  aos  mu- 
nicípios de  Paracatú  e  Patos,  no  Estado  de 
Minas,  e  á  região  central  de  Goyaz,  cujas 
relações  commerciaes  são  todas  com  as  cida- 
des ribeirinhas  de  S.  Francisco,  para  as  quaes 
transportam  com  difflculdades  e  grandes  pes- 
pezas  suas  mercadorias. 

Esta  medida,  cuja  necessidade  e  cuja  utili- 
dade ninguém  poderá  por  em  duvida,  fará 
com  que  o  commercio,  a  lavoura  e  a  indus- 
tria, como  aconteceu  nas  localidades  servidas 
pela  navegação  do  S .  Francisco,  tomem  mai- 
or incremento,  se  desenvolvam  extraordina- 
riamente. 

Desta  maneira  concorremos  para  que  o 
dinheiro  da  União  seja  bem  dispendido  para 
impulsionar  o  desenvolvimento  commercial  e 
industrial  naquellas  regiões,  segi*egadas  até 
hoje  de  centros  populosos  pela  falta  de  meios 
de  communicaçáo. 

Por  mais  férteis  que  sejam  as  terras  de 
uma  zona  dada,  ninguém  procurará  cultival- 
as,  desde  que  faltem-lhe  os  meios  de  comrau- 
nicação,  desde  que  não  encontre  facilidade  na 
permuta  ou  no  transporte  dos  seus  productos; 
o  commercio  não  se  desenvolverá,  attendendo 
a  que  faltam-lhe  os  meios  de  estender  e  en- 
treter as  suas  operações ;  emfim,  tudo  ficará 
no  statu  quo^  no  estado  primitivo,  o  que  abso- 
lutamente não  é  de  boa  politica. 

Eu  poderia  estender-me  em  considerações 
sobre  os  meios  de  communicação,  sobre  os 


resultados  sempre  benéficos,  que  elles  produ- 
zem e  demonstrar  que  as  despozas  feitas  pelo 
Estado,  na  construcção  de  estradas,  de  vias- 
ferreas,  fluviaes,  etc,  são  despezas  reprodu- 
ctivas,  que  o  Estado,  quando  não  lucre  dire- 
ctamente, luci»a  indirectamente ;  entretanto, 
não  o  faço,  porque  não  desejo  absolutamente 
fatigar  ou  abusar  da  a t tenção  da  Gamara. 
(Não  apoiados,) 

Vou  a^ora  referir-me  à  emenda  que  diz 
respeito  a  linha  telegraphica  de  Joazeiro  á 
Januaria. 

Sr.  presidente,  é  também  de  interesse  ge- 
ral, poróm,  interessa  mais  particularmente 
ao  Estado  que  V.  Ex.  dignamente  representa 
(apoiados)  e  ao  de  Minas,  o  restabelecimento 
da  verba  de  50:000$  que  foi  consignada  no 
orçamento  vigente  para  a  construcção  de  uma 
linha  telegraphica  do  Joazeiro  á  Januaria  e 
que,  não  tendo  sido  despendida  com  esse  ser- 
viço, deve  existir  em  cofre. 

Esta  verba  foi  consignada  no  orçamento» 
devido  a  esforços  de  V.  Ex.,  que  assim  pro- 
cedendo, foi  ao  encontro  dos  desejos,  das 
necessitlades  dos  habitantes  da  margem  do 
São  Francisco  e  consultou  os  interesses  da 
União  pelas  vantagens  de  toda  a  sorte  que 
lhe  advirão  da  realisação  desse  serviço. 

V.  Ex.,  melhor  do  que  eu,  conhece  as  im- 
portantes localidades  das  margens  do  São 
Francisco,  povoadas,  em  toda  a  sua  extensão; 
sabe  as  grandes  relações  commerciaes  que 
existem  entre  ellas ;  e,  por  isso,  com  muita 
razão  d  >ve  continuar  a  envidar  esforços  afim 
de  satisfazer  as  justas  aspirações  daquella 
iraportantissima  parte  do  districto,  que  con- 
fiou a  V.  Ex.  a  defesa  de  seus  direitos. 

A  linha  telegraphica  de  Machado  Portella 
á  Oarinhanha  e  dahi  á  Januaria,  cuja  con- 
strucção, pensa  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Via* 
ção,  deve  ser  feita  de  preferencia,  afim  de 
fechar  o  circuito  entre  Bahia  e  Minas,  não 
offerece  as  mesmas  vantagens  que  a  de  Joa- 
zeiro á  Januaria,  como  já  fiz  ver  particular- 
mente a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Via- 
ção. 

A  zona,  a  que  vae  servir  essa  linha,  não 
tem  a  mesma  importância  que  aquella  que 
faz  objecto  da  minha  emenda ;  pois  que,  pela 
facilidade  dos  meios  de  transporte,  todas  as 
operações  commerciaes,  não  só  das  localidades 
mineiras  como  bahianas  são  entretidas  com  a 
Praça  da  Bahia ;  a  importação  e  exportação 
são  feitas  pelo  S.  Francisco,  de  sorte  que  os 
interesses  de  tod^s  essas  localidades  as  man- 
teem  em  estreitas  relações,  as  quaes  vão  se 
estendendo  aos  Estados  de  Pernambuco,  Ala- 
goas, Sergipe,  Piauhy  e  Goyaz. 

As  mesmas  relações  não  existem  entre 
as  duas  ou  três  localidades  que  a  linha  da 
circuito  vae  ligar  á  Januaria  ;  e  creio  poder 
desde  já  garantir  que  a  sua  renda,  depois  de 
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coostraida,  não  dará  para  o  costeio;  ao  passo 
que  a  lioha  de  Joazeiro  à  Jannaria  tocando 
Das  importantes  localidadeâ  ^  Riacho,  Re- 
manso, Cidade  da  Barra,  Pilão  Arcado,  Um- 
bá.  Senhor  Bom  Jesus  da  Lapa  e  Carínhanha, 
importantes  pelo  commercio,  lavoura  e  in- 
dostria  pastoril,  trará  sensivel  aogmento  de 
renda  e  satisfará  perfeitamente  a  nec?ssidade 
apontada  pelo  Ministro  da  Viação  em  sen  re- 
latorio. 

Não  addozirei,  Sr.  presidente,  entras  con 
sideraçõoi  mais  para  provar  a  necessidade 
da  constmcção  da  linha  telegraphica  de 
nossos  Estados,  porque  V.  Ez.  apresentan  »o 
o  projecto  primitivo,  o  fez  com  o  brilhan- 
tismo com  que  costuma  detender  os  interjs- 
ses  de  seus  committentes. 

Fui  informa^io  de  que  a  verba  do  50:000$ 
está  Incluida  na  rubrica— Telegraphos— o, 
sendo  assim,  não  traz  a  minha  emenda  ser- 
viço novo,  e  não  acarretará  para  a  il lustrada 
commissão  grande  trabalho  discrimina l-as 
separaílamente,  para  que  os  50:000$  nAo 
sejam  gastos  na  oonstrucção  de  outras  li- 
nhas. 

Vd  a  i Ilustrada  commissão  que  não  vim  al- 
terar a  sua  obra  patriótica,  propondo  medidas 
onerosas  aos  cofres  da  Republica. 

Sr.  presidente,  vou  terminar;  porém, antes 
de  í%izel-o,  devo  chamar  a  attenção  da  illus* 
trada  Commissão  de  Orçamento  para  uma 
emenda  auo  foi  oíTerecida  pelo  illuslre  depu- 
tado resiaente  em  Arassuahy,  e  que  propõe  a 
suppresfião  do  §  5^  do  art.  l^  do  projecto  de 
orçamento,  que  determina  que,  até  ulterior 
deliberação  do  Congresso,  íloam  os  estudos  e 
construção  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  limitados  á  Cidade 
do  Ourvello. 

Sr.  presidente,  quando  todas  as  razões  de 
ordem  económica  aconsolh :\m  os  legisladores 
a  Dão  descuidarem  dos  meios  de  transporte,  a 
cortarem  o  paix,  em  todas  as  direcções,  si 
tanto  for  possivelde  ferro-vias,  e  qiuiníio  vão 
os  trilhos  da  Central  tocar  o  trecho  mais  im- 
portante, é  que  se  pretende  adiar  indefinida- 
mente o  seu  prolongamento  ? ! 

O  trecho,  a  que  quero  rof^rir-me  vae  attra- 
vessar  os  valles  do  rio  das  velhas  e  S.  Fran- 
cisco, cujos  terrenos  estão  cobertos  de  flores- 
tas e  campos  ferttlisslmos,  até  hoje  dôsvalo- 
risados  e  incultos,  por  falta  de  meios  de  trans- 
porte ;  vae  tocar  as  marj^ens  do  S.  Francisco 
o  assim  animar  o  commercio  e  as  industrias 
das  regiões  centraes  de  diversos  Estados  da 
União,  ligados  ao  de  Minas  pela  navegação  a 
vapor  deste  rio,  creando  uma  nova  fonte  de 
renda  imra  os  cofres  da  União,  o  que  não 
aconteceria  fican<lo  c^mo  ponto  terminal  a 
Cidade  do  Curvello. 

Fui  informado    pelo  engenheiro-cliefe   da 
Central,  o  illustre  Dr.  Lassance,  que  o  trocho 


eiga  sappressão  reclama  a  illaslnuia 
missão  é  justamente  o  mais  neeeesãrio  e  o  4» 
mais  fadi  censtroecio,  visto  eomo  pela  nto» 
reza  do  terreno  não  ha  tuonos,  graades  eor^ 
tes  e  nem  obras  de  arte  da  maior  iaiportanea 
a  fazer-se  ;  e,  por  isso  haveria  aaia  redaecio 
de  30  a  32  %  no  custo  kiiometrioo. 

Sob  qualquer  ponto  de  vista,  pois,  que  m 
queira  fazer  a  apreciação  da  sappre&iãoss 
adiamento  proposto  pela  i Ilustrada  oommiaaii 
não  se  pôde  concluir  pela  utilidade  da  raedián 
que  e lia  propoz. 

Secundo  a  exposição  soccinta  qoe  to  do 
Obtado  únanceiro  da  União,aoommissãoesfar- 
ça-se  patrioticamente  para  salvar  os  creilitas 
da  Ilepublica  altamente  compro mettídos,  e 
para  chegar  ao  fim  desejado  servi  o-sa  dos 
meios  de  que  já  no  começo  destas  observaQOes 
fiz  menção,  pareceram-lhe  mais  seg>aros. 

Entretanto,  propondo  que  os  trabalhos  da 
Estrada  Central  continuem  até  Carveilo,e 
consignando  verba  para  o  serviço  de  oon- 
strucção, anlma-nos  a  acreditar  qoe  nossas 
finanças  não  são  tão  desanimadoras  que  pos- 
samos desde  já  garantir  que  desta  data  ha 
dous  annos,  mais  ou  menos,  não  tenhamos 
recursos  para  fazer  face  ás  despezas  neces- 
sárias para  o  prolongamento  da  entrada  até 
ao  seu  ponto  terminal  —  a  cachoeira  de  Pini- 
póra. 

Os  trabalhos  de  construcção  da  estrada  até 
a  Cidade  do  Curvello  somente  estarão  termi- 
nados em  1897,  e  devemos  esperar  qne  até  lá 
as  condições  do  palz  sejam  outras  ;  pois  que, 
si  a  principal  causa  da  ruioa  de  suas  finanças 
foi  a  anarchia  em  que  temos  vivido,  o  r^- 
men  de  ordem  virá  afinai  sabstituil-a  e  com 
elle  virá  a  riqueza. 

Acho,  Sr.  presidente,  mais  prudente  que  a 
il  lustrada  commissão  a.^uarde  essa  medida 
para  depois  de  terminados  os  trabalhos  da 
Estrada  Central  até  Curvello,  porque  só  então 
poderemos  adoptal-n,  caso  não  tenham  desap* 
parecido  as  diííiculdades  que  antolham  o  pro- 
gres^so  do  nosso  paiz. 

Não  entendo  que  a  salvação  dos  créditos 
da  Republica  está  na  snppressão  de  serviços 
que  realisados  elevarão  suas  rendas.  (Apoia" 
dos,)  Entre  outros  factos  determinante  da 
felicidade  de  um  paiz,  parece-me  imprescin- 
dível a  paz,  o  respeito  ás  leis  e  a  boa  admi- 
nistração de  suas  rendas,  e  esses  elementos 
de  progresso  foram  desprezados,  posso  dizer, 
des>de  a  proclamação  da  Republica.  Agora, 
porém,  que  annuncia-se  que  a  paz  é  uma 
realidade  no  Rio  6i*ande  do  Sal  e  que  vamos 
entrar  no  regimen  da  ordem,  entraremos 
igualmente  no  do  trabalho,  que  infine  energi- 
camonte  na  prosperidade,  na  riqueza  de  uma 
Nação. 

Para  a  formação  da  riqueza,  fornece-nos  o 
Brazil,  e,  fartemonte^  os  agentes  naturaes  ; 


SESSÃO   EM    19   DE    SETEMBRO   DE    1895 


389 


e  nós  como  legisladores,  devemos  estudar  e 
promover  os  meios  necessários,  para  que  o 
trabalho    humano,   cooperando  a  natureza, 

Sroduza,  mas  produza  de  modo  a  resultar 
ahi  proveitos,  não  só  para  o  paiz,  como 
-ainda  p.ira  quem  directamente  empre^^^a  a  sua 
actividade .     (  Apoiados . ) 

Nestas  condições,  uão  devemos  temer  o  as- 
pecto da  bincarota. 

Sr.  presidente,  o  que  sinceramente  desejo 
é  que  a  paz  seja  smcera,  que  estenda-se  a 
todas  os  Estados  da  União,  apagando  de  uma 
vez  para  sempre  as  paixões,  os  ódios,  que  são 
elementos  productores  da  lucta  ;  o  que  todos 
desejamos  é  que  seja  uma  verdade  o  lemma 
—  Ordem  e  Progresso  —  estampado  n«  l)«n- 
deira  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brazil .     (Muito  bem  !    Muito  bem ! ) 

São  li^as,  apoiadas  e  enviadas  á  Comraissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  178,  1895. 

Para  construcção  de  novas  linhas  tele- 
graphicas,  augmente  a  verba  com  mais 
300:000$000. 

S,  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895. — Gustavo  Veras. --^ Eduardo  de  Berrêdo. 

^Na  rubrica— Agencia  Central  de  Im  migra- 
ção—diga-«e:  Para  auxilio  á  colonisação  em 
Sergipe,  15:000$,  deduzidos  dos  600:000$,  pro- 
postos para  os  Estados  do  norte. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895.— Ootfve:a  Lima. 

Na  parte  que  diz  —  Melhoramento  do  Rio 
S.  Francisco,  pessoal  e  material,  200:000$— 
ISupprima-se. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
IS95.'— Gouveia  Lima. 

Na  rubrica— Portos  maritimos— acerescen- 
te-se:  Para  o  porto  de  Aracaju,  200:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895 .  — Gouveia  Lima . 

Onde  convier— Auxilio  á  Academia  deCom- 
mercio  de  Juiz  de  Fora,  20:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895. — Álvaro  Botelho. — Lui:!  Dêtsi, —  Pinto 
da  Fonseca .  —  Leonel  Filho .  —  João  Luiz .  — 
Gonçalves  Ramos. 

Na  rubrica— Subvenção  ás  companhias  de 
navegação  a  vapor— diga-se: 

Fica  o  governo  autorisado  a  contractar 
coma  companhia  ^ue  melhores   vantagens 


oflérecer  uma  viagem  por  mez  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  aos  da  Victoria, Aracaju  e  Villa 
Nova,  em  Sergipe,  podendo  despender  com 
esse  contracto  até  á  importância  de  50:000$ 
annualmente,  devendo  a  companhia  em  tor- 
na-viagem  tocar  nos  portos  intermediários 
—Aracaju  e  Victoria. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de- 
1895. —  Gouveia  Lima, —  Galdino  Loreto.-^ 
Torguato  More  ira .  —  Roclia  Cavalcant  i .  —  Fer- 
nandes Lima. — Octaviano  Loureiro. 

Ao  §  10  doart.  5"— A  entrar  em  accordo 
com  a  Empreza  Viação  do  Brazil  no  sen- 
tido de  substituir  a  obrigação  que  tem 
a  mesma  empreza  de  navegar  o  rio  das  Ve- 
lhas até  Bom  Jesus  do  Paraúna,  pela  de  effe- 
ctuar  esse  mesmo  serviço  no  rio  Paracatú 
até  o  porto  do  Pontal,  na  barra  do  rio  do 
Escuro,  sem  augmento  de  despega. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1 895 .  —Lindolpho  Caetano .  ^Olegário  Maciel . 
— Gonçalves  Ramos. -^Leonel  Filho. — Álvaro 
Botelho. -^Manoel  Pulgencio. —-Paraíso  Cavai- 
canti. — Ferraz  Júnior. '-Almeida  Gomes,— 
Landulpho  de  Magalhães  .—Carvalho  Mourão. 
— João  Luís. — Luiz  Detsi. — Fortes  Junqueira^ 
— Costa  Machado.— Carlos  das  Chagas.— Chagas 
Lobato. — Laynartine .^Octaviano  de  Brito, ^-' 
Nogueira  Paranaguá. — Lamounier  Godofredo» 
-^Ferreira  Pires, — Campolina, 

Ao  art.  4°— Agencia  Central  de  Immigra- 
ção— substitua-se  o  que  propõe  a  commissão 
pelo  seguinte : 

Augmente-se  a  consignação— Serviços  di- 
versos—com 750:000$,  repartidos  igualmente 
pelos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná 
e  Santa  Catharina;  com  1.500:000$  como 
auxilio  aos  Estados  do  norte  da  Republica 
para  a  fundação  de  núcleos  coloniaes,  sendo 
um  terço  para  passagens  de  immigrantes  con- 
tractados  pele  s  respectivos  Estados  e  dous 
terços  para  a  fundação  e  manutenção  dos  nú- 
cleos coloniaes;  e  50:000$  para  colonisação 
nacional  em  Matto  Qroeso. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895. — Paula  Ramos. — Francisco  Tolentino, 
— Alencar  Guimarães. —  Marçal  Escobar,^- 
Fonseca  Guimarães. — Apparicio  Mariense,^^ 
Fernandes  Lima.—Emilio  Blum, — Trindade.'^ 
Silva  Mariz, — Almeida  Torres, —  Tavares  de 
Lyra, — Francisco  Gurgel, —  Pinto  da  Rocha, 
— Brazilio  da  Luz.— Filete  Pires,'—  Lamenha 
Lins, —  Victorino  Monteiro. —  Aureliano  Bar- 
bosa.—  Gustavo  Veras, '^  Luiz  Domingues  ,^-^ 
Eduardo  de  Berrêdo. —  Christino  Cruz,^— 
Frederico  Borges, — Anisio  de  Abreu,^'Martins 
Costa ,  — Rocha  Cavalcanti ,  —  Gouveia  Lima  .— 
Fixincisco  Alencastro, —  Costa  Rodrigues,'^ 
França  Carvalho, 
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Aon.  6  —  Telegraphos—  Accresoente-se: 
Para  pagamento  da  subvenção  aos  concessio- 
nários do  cabo  telegraphico  entre  Pará  e 
Amazonas,  de  accordo  com  a  lei  n.  2000,  de 
2  de  abril  de  1895,  £  17,  125. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1 895 .  — Paula  Ramos .  —  Fran cisco  Tolentino . 
—54  Peixoto, — íileto  Pires,-'  Emílio  Blum, 
•^Gabriel  Salgado, — Matta  Bacellar. — Carlos 
de  Nomes, '-'Theotonio  de  Brito, 

Accrescente-se  onde  convier:' 

Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1896 
o  prazo  concedido  à  Companhia  Industrial  e 
de  Construcções  Hydraulicas,  para  iniciar  as 
obras  de  melhoramentos  da  barra  e  porto  da 
L4iguna,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  e  do 
porto  de  Jaraguá,  no  de  Alagoas. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895.— Pauto  Ramos.^-Francisco  Tolentino. 
'^Emílio  Blum, 

Ao  n.  21— Obras  federaes  nos  Estados— ac- 
cresconte-se:  Para  conclusão  da  estrada  de 
D.FranciBca,em  Santa  Catharina,  50:0000$000 . 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895. — Paula  Raynos, — Francisco  Tolentino. — 
Emílio  Blum. 

Ao  n .  6  —  Telegraphos  —  accrescente-se  : 
Para  conclusão  da  linha  telegraphica  entre 
Blumenau  e  Lages,  em  Santa  Catharina, 
35:00()$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895.— Paw/d Ramos.— Francisco  Tolentino. — 
Emilio  Blum, 

Onde  so  lê— Serviço  de  reboque  nas  barras 
de  Itajahy  e  Laguna,  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina— diga-se:  Serviço  de  reboque  na 
barra  do  Ita.jahy,  20:000$,  e  na  barra  da  La- 
guna, 25:00()$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1895.— Pati^í  Ramos.  —  Francisco  Tolentino, 
— Emilio  Blum. 

A'  rubrica— Telegraphos  —  accrescente-se: 
—Fica  restabelecida  a  verba  de  50:0()0$00(), 
constante  do  orçamento  vigente,  para  uma 
linha  entre  as  Cidades  de  Januaria,  em  Minas 
Geraes.e  Joazeiro,  na  Babia,ligando-se  á  villa 
do  Capim  Grosso. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
i895. — LindolphoCtJctijno, — GonçalwsRamos. — 
Olegário  Maciel,'— Manoel  Fulgência,— ^Paraíso 
Oíivi/tVTíííí.- Ltfoiíí»/  Filho. —  Ah-ai-v  Botelho. 
"^Ferraz  Júnior. — Almeida  Goínes. — Landulpho 
de  Magtilhites .  — Gi rx^lh o  Mou ruo .  — JihIo  Luís, 
'--Luiz  Dctsi,  —  Oct'n'iano  de  Brito. —  Para-  I 


nkos  Montenegro. —  Tosta,  —  Dionysio  Cer- 
queira.— Francisco  Sodré, —  Rodrigues  Uim. 
— Santos  Pereira ,  —  Tolentino  dos  Santos.— 
Eduardo  Ramos, — Matta  Machado, —  Verjne 
de  Abreu. — José  Ignacio,  —  Nogueira  Para- 
naguá, —  Lamounier  Godofredo,  —  Ferram 
Pires .  — Campolina .  — Neiva . 

São  lidas,  apoiadas  e  postas   conjuctameirt& 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Da  Commissão  de  Orçamento:  ; 

A'  rubrica  n.  2  : 

Accrescente-se:  Fabrica  de  ferro  de  S.  João 
de  Ipanema—  Pessoal : 

Administração... .  24:220$000 
Operários  diversos  70 :  140$000 
Aprendizes 6:000$000     100:360jOÍ» 


Material  : 

2.100  toneladas  de 
carvão 35:700$000 

Remonta  e  fer- 
ragem dos  ani- 
maes,  e  outros 
artigos 5:000$000 

Importância  neces- 
sária para  as  des- 
pezas  de  nova 
construção 36: 1 15$800 

Idem,  idem  para  a 
compra  de  algu- 
mas machinas. .     28:000$000     104 :  127$1<30 


A' rubrica  n.  5  : 

Redija-se  assim  : 

5»— Correios—  Supprimidos 
50  conectores  e  22  carim- 
badores  à  proporção  que 
vagarem,  e  elevada  a  5$  a 
diária  dos  serventes  desta 
administração  e  da  Dire- 
ctoria Geral;  supprimidos, 
reduzidos  a  6  carimbado- 
res  na  administração  do 
Estado  de  S.  Paulo,  e  ele- 
vada a  4*$  a  diária  dos 
serventes  dessa  adminis- 
tração ;  reduzido  a  8,  á 
proporção  que  vagarem  os 
carteiros  daAdministração 
de  Alagoas  ;  augmentada 
de  ll:68()^;,para  gratifica- 
ções no  máximo  de  40  V© 
aos  empregados  do  Cor- 
reio do  Amazonas  —  Au- 
gmentada  de   50:000$  a 
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verba  — •  Vantagens  espe- 
ciaes  a  empregados;  dimi- 
nuída de  100:000$  averba 
—  Conducção  de  malas  — 
e  elevada  a  600:000$  a 
destinada  a  objectos  do 
expe-!  iente  e  utensílios . .      9 .  471 :  473$000 

A'  rubrica  n.  6—  Offlcina  : 

Accrescente-se  —  31 :040$  para  augmento 
He  operários,  sendo  2  de  l"classe,  2  de  2°,  2 
de  3^,  4  de  4»  e  4  aprendizes. 

Rubrica  n .  7  : 

Accrescente-se  —  Impressão  do  mappa  do 
Brazil,  40:000$000. 

Ao  §  10  : 

Accrescente-se  : 

A  rever  o  regulamento  approvado  por  de- 
creto n.  1.142,  de  22  de  novembro  de  1892, 
e  tabeliã  de  vencimentos  que  o  acompanhou, 
reduzindo  o  pessoal  da  Secretaria  de  Estado 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  ao  que  for  strictamenle  necessário, 
comtanto  que  a  despeza  com  o  pessoal  não 
exceda  à  actual. 

A'  rubrica  n.  20  —  Demonstração  n.   6  : 

Augmente-se  de  100:000$,  para  acquisição 
e  canalisacão  de  novos  mananciaes  e  dimi- 
nua-se  de  50:000$  na  consignação  para  des- 
apropriação de  terrenos,  etc.  ;  sommando, 
620:000.^000. 

N .  21--Porto  do  Rio  de  Janeiro,  27:000í?000. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  19  de  setembro 
de  1895.—  João  Lopes ^  presidente.  —  Lauro 
Muller,  relator.  —  Augusto  Severo.  —  F, 
Mayrink.  —  Paula  Guimarães ,  —  Serze~ 
deUo  Corrêa, —  Benedicto  Leite. 

O  í^r.  Finincisco  Olicerio  (pela 
ordem)  —  Sr.  presiíienle,  estando  sufficiente- 
mente  discutido  o  Orçamento  da  Viação  em  2" 
discussão  e  achaudo-se  os  trabalhos  dii  Gamara 
atrazados  em  rehtção  à  duração  dos  trabalhos 
legislativos,  pois  que  estamos  attingiudo  ao 
fim  da  primeira  prorogação,  peço  licença  à 
Gamara  e  a  V.  Ex.  para  requerer  o  encerra- 
mento da  discussão. 

Procodendo-se  á  votação  do  requerimento 
de  encerramento,  é  o  mesmo  approvado,  fi- 
cando a  votação  adiada  até  que  a  commissão 
dê  narecor  sobre  as  emendas  ofierecidas  em 
2*  àiscuíjsão. 

O  Hr.  HollaiKia  I^ima»  {pela 
ordem)  —Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  à  Gamara  si  me  concede  20  minutos 
de  urgência  para  tratar  do  caso  de  desem- 
barque de  tropas  francezas  em  território  liti- 
gioso no  Norte  do  Brazil" 


O  Sr.  Presidente  —  Na  forma  do  Regi- 
mento V.  Ex.  deve  mandar  o  seu  requeri- 
mente  por  escripto. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Sim,  senhor,  vou 
formula  1-0. 

O  Sr.  Presidente  —  Emquanto  V.  Ex. 
formula  o  seu  requerimento,  vou  consultar  à 
Gamam  sobre  o  pedido  de  exoneração  feito 
hontem  pelo  Sr,  Paulino  de  Souza  Júnior,  de 
membro  da  Gommissão  de  Fazenda. 

Sendo  a  Gamara  consultada  sobre  n  exone- 
ração pedida,  resolve  afflrmativamcnie. 

O  Hr.  I>rosidente  —  Na  forma  do 
Regimento  nomeio,  para  substituir  o  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  o  Sr.  Júlio  Santos. 

E*  sem  debate  approvada  a  Redação  final 
do  projecto  n.  136  A,  de  18U5,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

Vem  à  Mesa,  ô  lido  e  approvado  o  seguinte 


Requerimento 

Requeiro  urgência  para  ser  discutido  e  vo- 
tado um  requerimento  de  informação  no  go- 
verno, sobre  o  caso  de  desembarque  de  tropas 
francezas  no  território  litigioso  no  extremo 
Norte  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1895.— 
Hollanda  de  Lima, 

Gonsultada  si  a  matéria  do  requerimento  é 
de  urgência  tal  que  deva  interromperá  ordem 
do  dia,  a  Gamara  decide  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Sr.  pre- 
sidente, antes  de  tudo  cumpre-me  ngradecer 
a  benevolência  da  Gamara  para  com  o  reque- 
rimento de  urgência  que  apresentei  em  nome 
da  população  do  meu  Estado,  justamente  sc- 
bresaltada,  no  momento  actual,  em  sua  tran- 
quilidade, por  attentados  feitos  pelo  gover- 
no fiancez  em  território  brazileiro,  perten- 
cente âquelle  Estado. 

E'  profundamente  emocionado  que  apre- 
sento este  requerimento,  e  V.  F.x-,  Sr.  pre- 
sidente, comprehenderâ  a  minha  attitude  na 
questão,  verificando  que  não  o  apresento  como 
um  acto  de  desconfiança  ao  poverno,  mas  sim 
como  um  acto  de  justo  sobresalto  de  meu  co- 
ração de  brazileiro  e  paraense.  (Apoiados.) 

Os  jornr.es  mais  importantes  desta  Capital 
annunciam  hoje,  em  sua  secção  telegrapliica, 
que  o  governo  francez  mantêm,  cruziiiulo  nos 
aguas  do  território  litigiosç,  no  extremo  Nor- 
te do  Brazil,  navios  de  guerra,  fazeuilo  des- 
embarque de  tropas  regulares,  que  invadem 
os  povoados  brazileiros  naquelle  território. 
Estou  certo  de  que  o  governo  Irazileiro 
será  solicito  em  attender  com  presteza  ás  ia- 
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formações  que  lhe  pe  limos  :  estou  certo  de 
que  elle  também  será  solicito  em  procurar 
providenciar  sobre  o  caso  uacional  ;  mas  tudo 
è  de  temer  da  manha  da  diplomacia  frauceza 
•que  procurará  protellar,  cometem  protellado, 
por  espaço  já  de  tresmezes,  o  caso  do  Amapá, 
querendo  consideral-o  simplesmente  como 
uma  questão  de  limites,  quando  se  trata  de 
um  attentado  de  invasão  de  territoriov 

Ora,  quando  nós  ainda  ha  bem  pouco  tem- 
po vimos  que  o  g-overnobrazileiro  foi  tão  so- 
licito em  atteuder  ás  reclamações  do  governo 
francez,  em  tão  pequeno  espaço  de  tempo, 
sobre  a  morte  de  dous  francezes  porocca^ilo 
da  revolta,  não  se  comprehendo  a  sua  in  íreia 
deante  dos  attentados  agora  praticados. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— A  França  ainda  não 
pagou  um  vint'3m  pelos  anarchistas  qu^  man- 
dou matar  illegalmente. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— E'  carto  também 
que  esta  queiitão  não  tem  sido  talvez  tratada 
«om  o  verdadeiro  entliusiasmo;  parece  mesmo 
que  n.lo  se  trata  do  território  braziieiro,  ou 
«ntão  que  so  quer  afastar  talvez  o  extremo 
Norte  da  communhão  brazileira.  (Nâo  apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Belisariode  Souza— A  Camará  dà 
a  maiorattení.ão  á  questão  e  a  prova  ó  que 
votou  a  urgência  que  V.  Ex.   requereu. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Não  me  refiro  á 
Camará,  refiro-me  principalmente  à  pouca 
attenção  que  a  tal  questão  presta  a  opinião 
publica,  e  á  pouca  solicitude  que  tem  havido 
em  se  rcsolvel-a  definitivamente. 

Estou  certo  do  sentimento  da  Camará,  não 
duvido  um  só  momento  delle,  mas  tiimb.>m 
não  ô  monos  verdade  que  vejo  ainda  hojo 
manterem-se  com  dinheiro  dos  nossos  oofr<?s 
jornaes  francexds  que  defendem  os  interesses 
da  França  na  questão  do  Amapá. 

O  governo  braziieiro  trata  a  questão  por 
meio  de  notf^s  diplomáticas,  mis  o  governo 
francez  não  se  tem  mantido  neste  terreno  das 
notas  ;  tem  ido  mais  além,  tem  enviado  na- 
vios, tem  desembarcado  tropas,  e  ninguém 
dirá  que  isso  nãoó  um  attentado.  (Apoiados,) 

Não  se  trata,  pois,  sóde  notas  diplomáticas  ; 
é  preciso  que  o  governo  braziieiro  acuda  aos 
reclamos  daquella  população,  promettendo 
que  também  enviará  tropas  para  garantir  a 
tranquilidade  e  poder  rechassar  as  tropas 
francezas.  (Apoiados.) 

Não  ha  de  ser  no  território  paraense  que  a 
França  ha  de  vir  buscar  compensação  para  a 
perda  da  Alsacia  Lorena.  Vá  fazer  isso  em 
Africa,  mas  nâo  em  território  bmzileiro. 

Não  quero  de  modo  algum  cançar  a  atten- 
ção  da  Camará,  e  não  desejo  ser  mais  exten- 
so, mesmo  porque  o  assumpto  profundamente 
me  emociona,  não  podendo  eu  por  essa  razão, 


tratai -o  cora  o  sangue  frio  e  a  calma  de  que 
carece. 

Mando,  pois,  á  Mesa  o  meu  requerimento, 
e  a  Camará  decidirá  sobre  elle  como  eatcB- 
der.  (Muito  bem^  muito  bem,) 

\V  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

Requei-imento 

Requeremos  que  a  Mesa  da  Cannara  solicite 
ao  Puder  Executivo  às  seguintes  informa- 
ções : 

1.*  Si  tem  conhecimento  official  da  exis- 
tência do  navios  de  guerr.i  francezes  cru- 
zando as  aguas  do  território  litigioso  do  ex- 
tremo Norte  do  Brazil,  fazendo  desembarqae 
de  tropas  regulares,  ameaçando  a  tpaDquilli- 
dndc  da  população  nos  povoados  brazileiros 
doC?dsuene  e  do  Amapá. 

2.»  Km  caso  aiflrmativo  que  providenciai 
tem  tom  ido  deante  desse  facto. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1895,— 
Augusto  Montenegro. — Sertedello  Corrêa.— 
Bricio  Filho.  —  Hollanda  de  Lima.^Matta 
Bacellar.^Theotonio  de  Brito.  —  Caries  de 
Novaes. 

O  Hr.  í?íei--zedello  Corrêa  —  St. 

presidente,  eu  conllo  na  solicitude  da  Ca- 
mará dos  Deputados  que  appr ovará  o  reque- 
rimento que  acaba  de  ser  apresentado  pela 
bancada  paraense  e  subscriplo  pelo  orador 
que  neste  momento  lhe  dirige  a  palavra, 

Trata-se,  como  disse  o  meu  i Ilustre  con- 
terrâneo que  acaba  de  fallar,  de  interesse  ca- 
pital para  o  Estado  do  Pai'á  e  para  todo  o 
Hrazil. 

Trata-se  de  interesse  verdadeiramente  na- 
cional ;  trat'1-se  nada  mais,  nada  menos,  do 
que  de  direitos  concu Içados,  de  tratados  vio- 
lados, mais  do  que  isso  ainda,  de  uma  des- 
lealdade quasi  publica  do  governo  francez, 
deante  da  lealdade  e  sinceridade  com  que  tem 
aprido  o  governo  braziieiro  nesta  questão. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  para  todos  aquelles  que 
teem  acompanhado  a  direcção  que  vão  toman- 
do os  negócios  da  fronteira  no  extremo  Norte 
do  paiz,  no  território  litigioso,  se  afigura 
perfeitamente  claro  no  espirito  este  facto  : 
que  o  governo  francez  parece  ter  o  interesse 
de  afugentar  a  população  paraense  do  ter- 
ritório contestado,  para  fazel-o  occupar  por 
concidadãos  seus. 

Não  se  comprehende  de  outra  forma  qne 
um  povoado  de  quatro  mil  habitantes  exclQ- 
si  vãmente  brazleiros,  onde  não  haverá  mais 
de  40  a  70  estrangeiros,  em  sua  maior  parte 
portuguezes,  não  havendo  talvez  sinão  dous 
ou  três  francezes,  fosse  destruído,  arrazadâs 
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as  casas,  mortas  mulheres  e  ciianças,  sem 
algain  iutuito  dellnido,  sem  plano  preconce- 
bido. 

Apozar  disso,  tal  é  a  força  do  nosso  direito 
que  espero  que  o  governo  da  Republica 
FraDceza,  dessa  nagâo  que  se  apresenta  na 
historia  gloriflcada  pelo  reconhecimento  do 
direito  e  p^to  heroísmo  de  seus  Hllios,  não 
deixe  de  cumprir  o  que  deve  â  civil'saçáo  e  a 
gloria  de  seu  passado  lhe  impõe. 

Realmente,  Sr.  presidente,  a  não  ser  assim, 
•verifica- se  que  ha  occasiões  em  que  os  gover- 
nos so  mostram  completamente  abaixo  dos  po- 
vos que  dirigem  ;  lia.  occasiões  em  quo  os  ^o- 
vernus  nâo  tQ  mostram  à  altura  da  civilisit* 
ção  do  povo  que  estão  encarregados  de  gover- 
nar, e  s>e  patenteam  absolutamente  abaixo  dos 
mais  sagrados,  dos  mais  respeituveii  princí- 
pios rio  civllisaçâo  moderna.  A  Gamara  ha  de 
me  relevar  a  emoção  com  que  fallo  sobre  o 
assumpto ;  ha  de  relevar-me  essa  emoção, 
porque  nasci  nes^a  terra  diginíic.tda  por  gran- 
des virtudes,  porque  ahi,  paraplmiseando 
De  Amicis,  nasceu  meu  pae,  nasceu  minha 
mãe,  porque  ahi  vivem  os  mortos  sagrados  de 
meu  lar  ;  torra  que  eu  amo  porque  nella  vi- 
vem as  minhas  mais  bellas  recorlações,  por- 
que ahi  habitam  as  saudades  de  mioha  vida  ! 
porque  ahi  nprenli  a  fallaresta  lin^Mia  que 
me  permitte  com  energia  esti^matisar  a  bar- 
baria e  defender  o  direito  !  (Apoiados,  mui" 
to  bem,) 

Quando,  pois,  os  meus  conterrâneos  são  as- 
sassinados, quando  se  calcam  os  tratados, 
quando  se  corresponde  a  nossa  boa  fá  e  leal- 
aade  com  u  deslealdade,  mandando-se  premiar 
os  promotores  dos  assassinatos  e  cruzar  aguas 
que  banham  o  tirritorio  litigioso,  por  navios 
ae  guerra  que  eíTectuam  desembarques  afu- 
gentando os  brazileiros  pacíficos,  ó  impos- 
sível fi.ar  calmo,  impossível  ficar  calado  de- 
ante  desde  at tentado. 

Sr.  presidente,  os  telegrammas  publicados 
pelo  importante  órgão  republicano  O  Paizy 
revelam  perfeitamente  a  gravidade  da  situa- 
ção e  provam  que,  emquanto  se  procura  obter 
uma  commissão  de  inquérito  para,  de  accordo 
com  o  governo  francez,  liquidar  a  questão  e 
saber  quaes  os  responsáveis  pelo  conflicto  do 
Amapá,  8al3endo-se  de  que  lado  os  culpa-los 
desse  acto  do  barbarismo  praticado  por  mari- 
nheiros francezes,  emquanto  daqui  se  recom- 
menda  toda  prudência,  emquanto  se  evita  até 
que  os  navios  mercantes  nossos  sigam  do 
Pará  para  evitar  pretextos  a  conflictos  ;  em- 
quanto se  providencia  no  Pará  para  que  a 
população  do  Amapá  não  se  arme,  o  governo 
irancez  manda  cruzar  nas  aguas  do  território 
litigioso  navios  de  guerra  com  tropa  armada 
regular,  prompta  a  desembarcar,  ameaçando 
a  população  brazileira,  desembarque  cuja 
consequência  natural  ô  a  população  brazilei- 
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ra,  fugir,  porque  ô  pacifico,  não  tem  arma- 
mento e  munições  e  assim  abandonar  a  po- 
voação, embrenhar-se  no  niatto  o  os  france- 
zes tomarem  conta  do  mesmo  território. 

iviais  ainda,  Sr.  presidente  ;  a  gravidade  da 
situação  é  maior  tio  que  pôde  se  afigurar  a 
muitos  espíritos,  porque  os  francezes  levam 
a  sua  audácia,  na  questão  do  Amapá,  a  ponto 
de  considerar  como  nâo  sendo  mais  território 
contestado,  e  onde,  portanto,  elles  podem  ex- 
ercer a  sua  jurisdicção  o  território  que  vae 
até  o  Calsuene. 

Espero,  por  conseguinte,  que  a  Gamara 
dos  Srs.  deputados  ha  de  approvar  o  reque- 
rimento dos  illustres  amigos  representantes 
fio  Pará,  e  confio  que  o  governo  da  Republica 
do  Brazil  ha  de  fazer  sentir  ao  governo  da 
Republica  Franceza  a  deslealdade  com  que 
está  procedendo  para  comnosco  {apoiados) . . . 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Quanto 
maiores  são  as  provas  de  consideração  do 
governo  brazileiío  em  relação  ao  governo 
francez,  tuito  maiores  são  as  provas  de  des- 
attenção  do  governo  francez  em  relação  ao 
governo  brazileiro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  . .  e  ha  de  fa- 
zer-lhe  sentir  a  necessidade  de  ser  solicito 
em  corresponder  às  provas  de  attenção  e 
consideração  que  tim  constantemente,  pôde 
diz^^r-se  de  tempo  immemoriaes,  dado  ao  povo 
francez  o  governo  brazileiro.  (Apoiados 
geraes,) 

Espero,  por  conseguinte,  que  o  governo 
brazileiro  exigirá  a  retirada  desses  navios  de 
guerra,  que  parecem  ser  mensageiros  de  al- 
gum plano  de  barbaria  contra  o  direito  e  os 
tratados.  (Apoiados.) 

Espero  que  a  dimara  approve  esse  reque- 
rimento, que  é  o  grito  de  alarma  que  deve 
despertar  o  espirito  nacional,  porque  a  inte- 
gridade do  nosso  território,  a  honra  da  ilepu- 
blicn,  o  direito  que  nos  assiste  ao  respeito  á 
vida  e  á  profíriedede  de  nossos  concidadãos, 
estão  ameaçv dos.  (Apoiados,) 

Sim,  sejamos  fracos,  si  o  quizerem,  mas  se- 
jamos dignos  !  Sim,  sejamos  unidos  para  de- 
fender esse  legado  qu^  vale  rnais  do  que  um 
exercito  numeroso  e  uma  esquadra  temerosa 
—o  brio  e  a  independência  !  Que  se  acordem 
as  nossas  energias  e  que  o  governo  francez 
sinta  e  veja  que  em  nossos  corações  palpita  o 
patriotismo,  porque  sabemos  vender  a  vida 
em  defesa  do  lar  de  nossos  concidadãos. 
(Apoiados  ;  muito  bem,  O  orador  foi  calorosa^ 
mente  comprimentado  por  seus  coUegas,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão. 

Posto  a  votos,  ó  unanimemente  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Augusto  Montenegro 
e  outros. 
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Entra  em3«  discussão  o  projecto  n.  «3  A, 
de  1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
contractar  com  o  engenheiro  Ayres  Pompeu 
Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  a 
oonstrucção,  uzo  e  goso  de  um  ramal  férreo 
da  Estação  de  Sapopembd  à  Ilha  do  Gover- 
nador e  outros  melhoramentos,  nas  condições 
que  indica. 

O  Sr.  TIxamsLWi  r>elíiiio  —  Quer 
começar  declarando,  que  não  vem  combater  o 
projecto  em  discussão,  nem  levantar  objec- 
ções irreductiveis,  mas  simplesmente  provo- 
car a  opinião  da  illustrada  Commissão  de 
Obras,  de  seu  relator,  de  qualquer  de  seus 
membros,  ou  mesmo  de  qualquer  deputado 
ijue  tenha  feito  estudo  especial  sobre  o  pro- 
jecto, para  esclarecer-se  nas  duvidas  que  vae 
formular. 

Seu  intuito  não  é  obstinadamente  atra- 
vessar-se  na  passagem  do  projecto  em  ques- 
tão com  a  sua  palavra  que  pouco  valle 
(uão  apoiados)  ou  com  o  seu  voto ;  pelo 
contrario,  si,  porventura,  recebessem  res- 
postas completas  ás  objecções  que  preten- 
de levantar,  empregaria  esforços  em  prol 
do  projecto,  procuraria  levar  a  sua  convic- 
ção ao  animo  de  outros  collegas  e  daria  o 
aeu  voto  francamente. 

O  Sr.  Frantça  Carvalho  —  Mas  não  acha 
o  projecto  inconstitucional  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  No  correr  das 
observações  que  tem  a  fazer  dará  resposta  á 
pergunta.  Embora  o  projecto  envolva  in- 
teresses de  ordem  locai,  subiu  cá  tribuna  não 
tão  somente,  como  representante  da  zona  que 
o  elegeu,  mas  ainda  como  representante  do 
povo  brazileiro.  Os  interesses  das  diversas 
zonas  em  que  se  divide  o  Brazil  são  homo- 
géneos e  idênticos  no  que  se  refere  á  sua 
vida  própria,  como  no  caso  actuil  de  esta- 
belecimento de  viação  férrea,  consignado  no 
projecto. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  V.  Ex.  falia 
em  nome  da  bancada  do  Districto  FeJeral . 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  diz  que  não  se  jul- 
gava autorisado  a  tomar  esta  attitude  pe- 
rante n  Camará,  mas  si  de  facto,  a  bancada 
do  Districto  Federal  se  acha  de  accôrdo  cora 
o^  seu  modo  de  entender,  sonte  satisfa- 
ção e  tem  honra  em  ser  interprete  da  ban- 
cada. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E'  uma  ques- 
tão nacional. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  diz  que  o  nobre 
relator  da  Commissão  de  Obras  acaba  de 
affirniar  o  que  ha  pouco  dizia,  isto  ô, 
que  a  questão  não  ô  local,  mas  geral,  de 
interesse  nacional.  Os  interesses  de  S.  Paulo, 


Maranhão,  Amazonas  e  Districto  Federal  sio 
no  particular  uniformes  e  devem  ser  tra- 
tados superiormente  nos  pontos  de  vista  es- 
treitos. 

A  Camará  sabe  que  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro  estabeleceu  privilégios  para  03 
inventos  industriaes  e  melhoramentos  mate- 
riaes. 

Este  privilegio,  esta  garantia  jasta,  ani- 
madora da  iniciativa  individual,  garantidora 
do  trabalho  muita  vez  de  annos  e  obscura- 
mente, só  o  governo  federal  pôde  conceder. 
Mas  quando  se  trata  de  assumpto  coramum  e 
vulgar,  como  este  de  estrada  de  ferro,  qae 
não  resulta  do  trabalho  individual,  mas  da 
idéa  antiga,  património  de  todos,  não  ba 
logar  para  previlegios.  {Trocam^se  muitos 
apartes  entre  os  Srs.  Bueno  de  Andrada, 
França  Carvalho  e  Belisario  de  Souza. 

Vem  demonstrar  que  não  é  uma  concessão, 
na  forma  geral  porque  as  concessões  se  dão, 
mas  um  verdadeiro  privilegio. 

O  arl.  1°  do  projecto  diz: 

Art.  1 .0  Fica  o  governo  autor isa/Jo  a 
contractar  com  o  engenheiro  Ayres  Pom- 
peu Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vi- 
eira, ou  com  quem  maiores  vantagens  of- 
ferecer :  a  construcção,  uso  e  go<o  de  um 
ramal  férreo  qne,  partindo  das  im media- 
ções da  Estação  de  Sapopemba,  và  ter- 
minar da  ponta  da  Ribeira  Ilha  do  Go- 
vernador ;  bem  assim,  o  estabelecimentos 
de  càes,  docas,  molhes  de  atracação,  arma- 
zéns, e  mais  installações  necessárias  para 
o  serviço  completo  de  carga  e  descar^ 
e  deposito  de  mercadorias  e  entreposto  pira 
a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora.  » 

Os  nobres  deputados  que  tanto  o  interrom- 
pem dizem  que  não  ha  privilegio  porque  o 
artigo  lido  diz  —  ou  com  quem  melhores 
vantagens  offerecer  —  e  effecti vãmente 
parece  assim  rapidamente  que  se  estabelece  a 
hasta  publica  ;  mas  é  apenas  uma  iilusãoea 
demonstração  está  logo  no  §  1*»  do  art.  1.  que 
assim  reza  : 

«  §  1.0  No  contracto  o  governo  estipulará 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos 
termos  dos  requerimentos  apresentados  ao 
Congresso,  bem  como  os  prazos  para  comera 
e  terminação  dos  estudos  e  trabalhos  de 
execução,  multas,  etc,  adoptando  todos  os 
melhoramentos  introduzidos  em  installações 
congéneres.» 

Aqui  temos  como  a  hasta  publica  é  violen* 
tamente  arredada.  O  governo  fica  obrigado 
a  contractar  as  obras  nos  termas  dos  requeri- 
mentos apresentados  ao  Congresso.  Onde  está 
a  concurrencia  publica  ?  (Apoiados.) 

A  concurrencia  está  limitada  aos  individues 
que  apresentam  ou  já  apresentaram  requeri- 
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mentos  ao  Congresso,  (Apoiados.)  Explica  que 
o  projecto  em  questão  é  o  resultado  da  fusão 
dos  dous  projectos  antigos,  um  desta  legisla- 
tura, outro  quo  vem  da   legislatura  passada. 

Estranha  que  a  commissâo  se  ache  autori- 
sada  a  fundir  o  projecto,  que  são,  afinal,  re- 
querimentos de  pretendentes.  E'  incompre- 
hensivei  a  intervenção  da  digna  com  missão 
entre  peticionários  diversos.  Naturalmente 
ha  de  receber  a  este  respeito  informações  ca- 
baes,  completas.  Diz  que  o  projecto  de  que 
resulta  aquelle  que  está  em  discussão,  indo  â 
commissão,  esta  deu  um  parecer  de  que  vae 
ler  um  trecho  para  mostrar  que  effecti vã- 
mente a  commissão  não  quiz  e  não  quer  a  con- 
currencia  publica,  mas  sim,  dar  a  concessão 
a  particulares. 

Sustenta  o  requerimento  do  Sr.  Detsi,  para 
que  seja  ouvido  o  Poder  Executivo  e  o  go- 
vernador de  Minas. 

Si  ha  tanto  interesse  geral  na  estrada  de 
ferro  em  discussão,  nada  mais  natural  do  que 
ouvir  o  Poder  Executivo;  o  entreposto  alfan- 
degamenlo  a  que  se  liga  a  Alfandega  do  Juiz 
de  Fora,  mostra  bem  a  vantagem  e  conve- 
niência de  ouvir-se  a  opinião  do  governo  mi- 
neiro. Estas  fontes  de  informações  lhe  pare- 
cem preciosas,  sabe-so  que  esta  linha  proje- 
ctada faz  ha  muito  tempo  parte  dos  estudos 
do  governo  e  refere-se  especialmente  aos 
estudos  do  Sr,  Crockat  de  Sã. 

Sustenta  o  requerimento  do  S.  Detsi,  mas 
entende  que  de  preferencia  o  projecto  deve 
ser  rejeitado  de  plano,  ín  limine  pelo  modo 
porque  está  concebido. 

Era  natural  que  chamasse  em  auxilio  de 
sua  opinião  sobre  a  competência  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  mas 
nã  o  o  faz,  esperando  que  ou  o  projecto  seja 
rejeitado  ou  o  requerimento  do  Sr.  Detsi 
«pprovado. 

O  art.  1  .<>  do  projecto  não  estabelece  a  con- 
currencia   com    franqueza,   e  é  este  o  syste- 
ma  preferido  e  habitual  para  as    obras  publi- 
cas do  Brazil;  systema  garantidordo  interesse 
publico,  (lo  interesse   dos  gue  vivem  ou  que- 
rem viver  de  fazer  taes  obríis,    e  da    morali- 
dade  administrativa.  O  §   2o  deste  artigo  dá 
ao  concessionário  funcções  que  pela   sua  ex- 
tensão e  importância  são  próprias  dos  Poderes 
Públicos,  taes  como  os  de  soccorros  niari  timos 
neste  va^to  e  movimentado  porto.  Esses  soc- 
corros, a  ser^m  feitos  como  devem,  não  cabem 
nos  orçamentos  de  coucessionarios  e  envolvem 
tal  enxame  de    attribuições  e  tantas  ligações 
importantes,  nacionaes  e  internacion.ies,  que 
não  ficam  bem  em  particulares.  O  §  4»,  omis- 
so no  juizo  do  digno  relator  da  commissão  de 
obras,  diz  que  a  estrada  de  ferro  só  trafegará 
mercadorias,  o  que  ô  singularissimo  e  niinca , 
visto. 


A  Camará  fará  bem,  pensa,  ouvindo  o  ?*►- 
der  Executivo,  o  Ministério  da  Viação,  pel» 
interesse  geral  da  viação ;  o  da  fazend»,  pela- 
questão  de  alfandegamento  da  Ilha  do  Gorei^ 
nador  ;  o  presidente  de  Minas,  pelo  inteross»- 
mineiro  notável,  pelo  entreposto  subsidiarf» 
da  Alfiindega  de  Juiz  de  Fora,  e  seu  comple- 
mento; a  menos  quo  não  prefira,  e  que  me^ 
Ihor  lhe  parece  rejeitar  o  projocto  forronlaida 
com  tanta  imperfeição.  (Muito  bem^  mmUm* 
bem  ;   o  orador  è  comprimentado ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  discos— 
são  do  projecto  n.  172,  de  1895,  estabelecendo- 
o  modo  por  que  deve  ser  executado  o  aecordi> 
de  que  trata  o  art.  5*»  da  lei  n.  183  C,  de  J» 
de  setembro  de  1893,  para  e  fim  de  reaíisar- 
se  a  transferencia  das  emissões  e  respetivo». 
lastros  dos  Bancos  de  emissão  regionaes  parm. 
o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

O  Hr.  M^ayrinlc  {movimento  demitem^ 
í?<fo)— Sr.  presidente.  A  petição  dos  Banco»' 
regionaes  emissores,  affecta  pelo  governo  â 
Camará,  dividiu  a  Commissão  do  Orçamento 
em  três  grupos : 

Um  constituido  pelos  Srs,  Alberto  Torre»,  e- 
Augusto  Montenegro  que  opinaram  pela  in- 
competência do  Congresso  para  tomar  conhe- 
cimento da  matéria  ;  outro  pelos  Srs.  Beoe- 
dlcto  Leite  e  Paula  Guimarães  que  opinando 
pela  competência  estabeleciam,  entretanto, 
bases  tão  restrictas,  que  autorisavam  a  pro- 
sumpção  de  não  ser  acceitas ;  finalmente  o* 
terceiro  pelo  Sr.  João  Lopes.  Augusto  Serero, 
Lauro  Muller  e  o  orador,  que,  conconhmda 
com  a  competência,  entenderam,  porém,  es- 
tender as  bases  para  o  accordo,  além  dos  li- 
mites do  segundo  grupo,  votando  com  rcs- 
tricções  o  Sr.  Muller.  E  tendo  eu  tidoalioflra 
de  ser  nomeado  relator  do  parecer  qoe  eco- 
ei uiu  pela  apresf^ntação  do  projecto  qiie  ora 
se  discute,  venho  dar  as  razões  em  qo©  mo 
fundei  e  ao  mesmo  tempo  responder  aos  ora- 
dores que  me  precederam. 

Sr.  presidente,  parece  que  os  oradores  qno 
se  empenharam  na  discussão  bnscarara  bo- 
decreto  n.  l.lf)4  de  7  de  dezembro  de  1890  a 
chave  para  esclarecer  a  questão  ;  mas  qccr 
parecer-me  também,  que,  no  correr  cfa  dis- 
cussão afasta ram-se  das  disposições  que  ser- 
viam ao  caso  e  por  isso  chegaram  k  condct— 
soes  que  não  se  acordam  com  o  direito  e  a 
justiça. 

Sr.  presidente,  o  decreto  de  dezemhro  no 
art.  4°  marcou  o  prazo  de  dous  annos  pani  os 
B.inoi^s  completarem  suas  emissões,  conuoi- 
nando-lhes  a  pena  dedecaliiremdo  direUo42e 
emittir  si  o  não  fizessem- 
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Foi  SÓ  o  que  estabeleceu  em  relaçSU)  aos 
privilégios  de  emissão  facultados  pelo  decreto 
n.  16Õ  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Nada  absolutamente  determinou  sobro  trans 
ferencias  de  lastros  dos  Bancos  para  o  da 
Republica. 

O  Sr.  Alberto  Torrks  —  Em  paragrapho 
desse  artif?o  mandou-se  passar  para  o  Banco 
da  Republica  a  emissão  já  feita  e  V.  Ex.com- 
prehende  que  o  Banco  da  Republica  não  po- 
dia ficar  responsável  pelas  emissões,  sem  ficar 
com  os  lastros. 

O  Sr.  MAyRiNK  —  V.  Ex.  ha  de  permittir- 
me  que  continue  minha  exposição  e  nella  me 
esforçarei  em  dar  resposta  â  pergunta  que 
V.  Ex.  formulou. 

O  decreto  de  7  de  dezembro,  Sp.  presidente, 
fixando  o  prazo  de  dous  annos  para  o  preen- 
chimento das  emissões,  alterou  profunda- 
mente a  disposição  do  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890  instituidor  dos  Bancos  regio- 
naes,  porque  ahi  se  estabeleceu  que  o  capital 
«eria  constituído  na  razão  minima  de  10  %. 

Não  marcou  prazo ;  e,  ô  de  bom  senso,  não 
podia  fazei -o,  porque  as  emissões  depemiendo 
de  um  milhar  de  circumstancias,  entre  as 
quaos  reconhecida  defflciencia  do  numerário 
no  mercado,  tem  de  submetter-se  às  leis  da 
epportunidade  o  assim  não  podem,  em  abso- 
luto, ficar  subordinadas  a  prazos  fataes  a 
priori  estabelecidos. 

Foi,  pois,  na  íe  que  regulariam  os  princi- 
pies estatuidos  no  decreto  n.  165  de  1890  que 
os  Bancos  se  organizaram  e,  nessa  fé  perma- 
neceram, até  que  foram  sorprehendidos  pelo 
decretou.  1.154  de  7  de  dezembro  de  1890, 
quando  já  haviam  recolhido  ao  Thesouro  Na- 
cional cerca  de  vinte  e  quatix)  mil  contos  de 
réis  em  apólices  e  tomados  sírios  compro- 
missos. 

Foram,  portanto,  victimas  de  uma  impo- 
sição ;  mas  cujos  e Afeitos  não  iriam  além  de 
— privar  os  Bancos  da  foculdade  de  emittir— ; 
isto  c\  não  alTectar  os  seus  lastros,  nem  quaes- 
quer  outros  interesses. 

Em  meu  humilde  modo  de  ver,  Sr.  presi- 
dente, essa  fixação  de  prazo  só  por  si  bastaria 
para  destruir  o  laço  que  liga  os  Bancos  ao 
governo,  annullando  as  obrigações  reciprocas 
que  constituem  a  vida  do  contracto  acceito 
por  ambos. 

Mas  ainda  como  justificativa  dessa  opinião 
seja-me  licito  ler  o  art.  4»  do  decreto  n.  165, 
de  1890,  diz  : 

Para  que  os  Bancos  possam  pretender  os 
favores  do  presente  decreto  e  gozar  da  facul- 
dade da  emissão  de  notas,  devem  obrigar-se 
em  favor  do  Estado. 

Deduz-se  conseguintemente  do  texto  deste 
artigo  que  os  Bancos  que  não  acceitassem  as 
•obrigações  alii  impostas,  não  poderiam  gozar 


dos  favores  concedidos  pelo  ai lud ido  decreto 
n.  165  de  17  de  janeiro  de  1890.  Isto  me  jm- 
rece  lógico. 

Vejamos  quaes  são  esses  favores,  que  cws- 
tam : 

Art.  3.°  E'  concedido  aos  Bancos  fandidts 
nos  termos  do  presente  decreto: 

a)  cessão  gratuita,  à  descrição  do  governo, 
de  terras  devolutas,  na  zona  da  sua  circom- 
scripção,  para  localisaçâo  de  colonos  e  fanda- 
ção  de  estabelecimentos  industriais  de  qual- 
quer ordem  ; 

b)  preferencia,  em  igualdade  de  oondiçio, 
na  construcçã(»  de  estrada  de  ferro  e  outr>s 
obras  e  melhoramentos  projectados  pelo  ^ 
verno ; 

c)  preferencia  em  condições  igruaes  para 
exploração  de  minas  de  qualquer  espécie, 
comprehendidas  na  sua  circumscripção  terri- 
torial e  bem  assim  para  exploração  de  canaes 
e  com  muni  cações  fluviaes,  que  servirem  ás 
ditas  minas  ou  delias  se  avisiubarem. 

d)  preferencia  em  igualdade  de  condições, 
nos  contractos  com  o  governo  sobre  objecto 
de  cólon isação  e  immigraçúo  na  sua  circam- 
seripção  territorial ; 

e)  direito  de  desipropriação  nos  termos  da 
lei  n.  816  de  10  de  julho  de  1865  e  seu  Regn- 
lameuto,  que  baixou  com  o  decreto  n.  1.604 
de  27  de  outubro  do  mesmo  anno  e  bem  assim 
isenção  de  decimas,  impostos  e  direi toi  adiutr 
neíros  para  os  estabelecimentos  industriaes 
que  fundarem,  emquanto  os  houvei^em  sob  soa 
administração,  em  iterial  de  qualquer  espécie, 
que  importarem  com  destino  e  applicação  a 
esses  estabelecimentos,  estradas  de  ferro,  ei- 
ploração  de  rios,  minas  e  outras  fontes  de  pro- 
ducção. 

Art.  1.°  Poderão  emittir  bilhetes  ao  porta- 
dor os  Bancos  que  se  fundarem  com  autorisa- 
ção  do  governo  e  cujo  fundo  social  foi  consti- 
tuído com  apólices  da  divida  publica— moeda 
corrente  ou  ouro— observadas  as  disposições 
seguinfes  : 

§  2.0  (Trata  do  capital  fixado  aos  Bancos). 

Este  capital  será  realisado  om  prestaçõeB 
nunca  inferiores  a  10  Vo  c  convertido  em  apó- 
lices as  quaes  se  averbarão  em  nome  dos  res- 
pectivos Bancos  com  a  clausula  de  inaliená- 
veis. 

§  12.  O  prazo  de  duração  destes  Bancos 
será  de  50  annos  podendo  ser  prorogado,  me- 
diante autorisação  do  governo. 

São  estes  os  favores  e  concessões  feita  pelo 
decretou.  165  de  17  de  janeiro  de  1890  aos 
Bancos  regionaes  em  compensação  das  obri- 
gações que  contrahem  em  favor  do  Estado  e 
constam  do  art.  4° ; 

1®,  a  reduzir,  a  contar  do  começo  de  soas 
operações  2Vo  nos  juros  das  apólices  qoe 
constituírem  o  seu  fundo  social  e  a  augmentar 
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esta  DorceDtagem  mais  1/2  Vo  annual  até  á 
completa  extincção  do  referido  jaro ; 

2f^^  a  averbar  como  inalienáveis  as  apoUees 
que  canstitairem  esae  fando  social,  das  quaes 
Dão  poderão  dispor,  salvo  accordo  com  o 
governo; 

2f*y  a  ooostituir  como  ama  qaoti  nuDca 
inferior  a  lOVodos  lucros  brutos,  vim  fundo 
para  representar  o  capital  em  apólices  que 
ilearão  annnlladas,  para  todos  os  eíTeitos  no 
âm  do  prazo  da  duração  dos  Bancos. 

A  essa  quota  serão  contados  semestral- 
mente juros  na  razão  nominal  de  6  Vo  ^o  anno. 
Cessará  a  formação  deste  fundo  logo  que  sua 
importância  attin^^ir  ao  respectivo  limite  ; 

4S  a  emprestar  à  lavoura  e  industrias 
auxiliares  a  juro  nunca  superior  a  6  Vo,  com- 
missão  de  1/2  «/o  e  prazo  máximo  de  30  annos 
sob  a  hypotheca  de  immoveis  ruraes,  urbanos 
e  indostrias  e  bem  assim  a  eílectuar  com  eila 
transacção  de  penhor  de  prod«clo8  e  outros 
títulos  que  oífereçam  garantia^  a  prazo  nunca 
superior  a  3  annos. 

Para  auxiliar  taes  empréstimos  o  governo 
concorrera  a  penas  com  as  sommas  que  receber 
dos  Bancos  a  titulo  de  reducçao  da  taxa  de 
juro  das  apólices  que  constituírem  seu  fundo 
social ;  e  depois  dessas  sommas  attingirem  â 
totalidade  do  juro,  ficará  este  auxilio  redu- 
zido â  metade. 

Com  este  auxilio  os  Bancos  formarão  um 
fundo  especial  para  garantir  o  serviço  das 
lettras  hypothecarias  que  emittirem,  em  vir- 
tude de  empréstimos  á  lavoura  e  industrias 
auxiliares. 


Acabei  de  ler,  Sr.  presidente,  o  que  o 
art.  4*  do  decreto  n.  165,  de  17  de  janeiro  de 
1890,  exigia  que  os  Bancos  aoceitassem,  para 
obter  o  gozo  dos  favores  e  concessões  constan- 
tes do  art.  3*». 

O  que  acontece  actualmente  ? 

E'  que  03  Bancos  acham -se  col  locados  em 
uma  situação  melindrosa,  porque  não  se  pu- 
deram conformar  com  o  despacho  do  governo 
sobre  os  termos  do  accordo  cogitado  e  auto- 
risado  pela  lei  n.  183  C,  de  1893  e  isto  em 
razão  de  haver  si^io  baseado  em  elementos, 
que  por  forçi  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  perderani  a  razão  de  ser. 

(Ha  um  aparte,) 

Senhores,  isto  é  logicn,  ô  claro,  ô  juridijo. 

O  decreto  de  7  de  dezembro  não  podia  na 
sua  execução  comprehender  só  o  que  llie 
agradasse;  não  tinha  o  direito  de  escolha; 
isto  é,  manter  para  o  íroverno  em  completa 
effectividade  os  ónus  a  qus  os  Bancos  se 
obrigarem  a  retirar  dos  mesmos  Bancos  as 
concessões  e  favores  que  em  troca  o  governo 
lhes  garantiu. 


Parece-me,  Senhores,  que  isto  seria  clamo- 
rosa injustiça.  Ou  o  decreto  produziu  um  s6 
effeito  ou  nenhum. 

Si  produziu  um  só,  subsistem  para  Bancos 
e  governo  os  ónus  e  concessões  que  os  rela- 
cionaram ;  si  nenhum,  os  Bancos  e  governo 
ficaram  na  mesma  posição  que  estavam  antes 
do  aeu  appareci mentos. 

Foi  assim  que  comprehendi  o  decreto.  O 
contrario  seria  admittir  que  o  Poder  Publica 
eleva  a  Nação  e  gere  com  honradez  seus  in- 
teresses, tmpoudo  a  lei  da  força*  ou  abando- 
n  mdo  a  Ccideira  da  justiça,  para  sentar-se  no 
tamborete  dos  aventureiros  e  especulsido- 
res. 

B'  o  que  se  daria  si  realmentt^  fosse  exigido 
dos  Btincos  a  eíEectividade  dos  ónus,  negando- 
se  ou  fugindo  o  governo  ao  cumprimento  das 
obrigações,  que  tomou  em  troca. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Da  miaha  parte 
protesto. 

Não  eston  de  accordo  com  a  Jndemnisação 
que  V.  h)x.  propõe,  mas  entre  isso  e  ser  um 
aventureiro  ou  espectrlador,  ha  uma  grande 
diflèrença. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  O  orador  não 
teve  intenção  de  dizer  isso. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Paliou  em  ab- 
stracto» 

O  Sr.  Matrink  — o  que  eu  disse  e  sustento 
ô  que  esse  decreto  não  pôde  produzir  dou» 
eíTeitos  diametralmente  oppostos.  Não  me 
reftpo  a  V.  Ex.  nem  à  pessoa  determinada. 

Raciocinava  apenas,  no  interesse  de  mostrar 
o  risco  que  correria  o  Poder  Publico  de  ser 
acoimado  de  aventureiro  e  especulador,  si 
realmente  procedesse  como  acabei  de  ílgurar 
—  quando  entre  os  ónus  dos  Bancos  e  as  con- 
cessões do  governo  —existem  intima  relação 
de  dependência  ex-vi  dos  arts.  3<»  e  4<»  do  de- 
creto n.  165,  d.j  1890. 

Discuto  a  meu  modo  e  exponho  o  que  en- 
tendo como  me  é  possível,  sem  pretensões* 

Não  SOM  formado  em  direito,  nem  me  apa- 
drinho com  a  opinião  dos  publicistas,  com- 
mentadores  e  praxistas ;  o  que  aliás,  no  caso 
vertonte,  seria  inteirjimente  desnecessário, 
attenta  â  clareza  de  taes  artij^os,  que  me 
permittem  uma  opinião  tão  valiosa  quanto  ã 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Benrdicto  Leite  — Nem  contesto  a 
competência  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Mayrink  —  Obrigado.  A  pratica 
e  a  experiência,  Sr.  presidente,  me  ensinam 
quo  não  ha  causa,  que  não  dè  logar  á  con- 
trovérsia ;  nr»o  encontre  uma  respeitabili- 
dade do  fòro  que  a  contrarie  o  outra  que  a 
defenda  :  quando  não  é  a  mesma  que  desem- 
penha as  dLuas  funcções  segundo  as  conve* 
niencias. 
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Por  isso  tenho  flrmo  convioçiío  de  que  ea- 
«eontrarta  também  respeita bilidades  qae  juL- 
,|>:assem  acertada  a  iaterpretação  que  dou  ao 
<é0créto  de  7  de  dezembro. 

Preeíso  explicar-me  bem,  Sr.  presidente. 
para  vencer  a  prevenção  da  Camará  sempre 
-^■0  falia  um  banqueiro,  (titulo  com  que  me 
.Aoarou  o  illustre  deputado  Sr.  Alberto 
Torres,) 

Desde  1891  qae  me  occupo  de  questões 
tinaneeiras  e  económicas,  e  sempre  sou  ven- 
^do ;  o  que,  aliás,  nada  tem  de  estranhavel 
<ie9dd  que  as  idéas  e  os  princípios  que  advogo 
nâo  agradam. 

Ainda  em  1893,  quando  foi  discutido  o  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1892  propuz 
<«men das  que  me  pareceram  necessárias;  e, 
estou  oarto,  teriam  evitado  as  desintelligen- 
«tasde  hoje  e  no  entanto  foram  recusadas. 

Tenho  sido,  pois,  infeliz.  Entretanto  não 
tenho  deixado  de  gozar  também,  algumas 
veies,  momentos  de  verdadeira  satisfação, 
4|iiaa(lo  vejo  as  minhas  idéas,  as  melidas  que 
aconselhei,  transformadas  em  lei  sob  o  pa- 
trocínio de  um  collega,  depois  de  haverem 
sido  rejeitadas. 

O  Stt.  Matta  Machado  —  Todas  as  idéas 
teem  sido  adoptadas  e  até  por  decretos  dicta- 
toríaes. 

O  Sr.  Mayrink  — Já  disse,  Sr.  presidente, 
mas  pego  licença  para  repetir,  que  ou  o  de- 
creto de  7  de  dezembro  de  1890  produziu 
idênticos  effeitos  para  Bancos  o  governo  no 
que  diz  respeito  â —  ónus  e  concessões  — à  que 
reciprocamente  se  obrigaram,  ou  ficou  lettra 
morta. 

OSa.  Albbrto  Torres  —  V.  Ex.  tolera  um 
^arte?  G'  que  o  decreto  de  7  de  dezembro 
«oatinha  uma  pena,  e  as  penas  eram  natu- 
ralmente contra  aquelles  que  infringem  dis- 
posições. 

O  Sr,  Mayrink  —  Tenho  o  maior  prazer 
«m  ouvir  a  V.  Ex.,  pois  quero  a  luz  e  não 
poço  votos  ;  o  que  desejo  ó  o  julgamento  cri- 
terioso e  justo  da  questão.  Aoceito  o  aparte 
de  V.  Be.  mas  pergunto:  que  vale  a  pena  si 
^Ua  é  tão  arbitraria  como  a  disposição  do 
^loBreto  que  marcou  o  prazo,  si 


O  Sr,  Albbrto  Torres  —  A  exposição  do 
iBoUvo  do  decreto  responde  á  esse  argu- 
mento. 

O  Sa.  Mayrink  —  Cinjo-me  strictamente 
4s dispo6iç5es  da  lei,  que  estou  lendo. 

Não  com  mento,  nem  discuto  exposições  de 
motivo  que  não  são  lei . 

Límito-me  ao  estudo  do  decreto  de  7  do  de- 
jnmbro,  que  com  a  fixação  do  prazo,  levou  os 
Bancos  á  situação  inteiramente  opposta  à 
^ne  lhes  garantiu  o  decreto  n.  64  de  1890,  da 
«■a  orgaaísação,^««.si,  como  íamos  dizendo,  I 


além  disso,  um  anno  antes  de  findar  o  praio, ' 
o  governo  era  o  primeiro  a    violentar  o  de- 
creto de  7  de  dezembro,  negando  autorisaçio 
ao  Banco  Emissor  da  Bahia    para    completar 
sua  emissão  sobre  apólices  ? 

Que  vale  a  pena,  repito  a  pergunta,  á 
vista,  principalmente,  da  ultima  considera- 
ção ? 

Nada  absolutamente. 

Sustento,  pois,  que  o  decreto  de  7  de  de- 
zembro ó  arbitrário,  porque  feriu  direitos 
adquiridos  pelos  Bancos. 

Não  entro,  Sr.  presidente,  na  indagação,  â 
o  Poder  Publico  pode  a  seu  ta t ante  alterar 
contractos  em  que  elle  é  parte.  Concedo 
mesmo  que  o  possa,  dado  circumstancias 
imperiosas  que  tendam  a  prejudicar  interes- 
ses da  Nação  ;  mas,  neste  caso,  elle  não  ap- 
pltca  medidas  que  produzam  meios  effeitos, 
mas  totaes  que  cortem  o  maU  sujei tando-se 
ás  consequências  do  seu  acto.  E  foi  o  qae 
realmente  fez  o  decreto  de  7  de  dezembro, 
marcando  o  prazo  de  doas  annos  para  com- 
plemento das  emissões  bancarias.  O  goveroo 
quiz  ou  antes  entendeu  que  devia  estancar  a 
fonte  das  emissões  e  o  meio  que  melhor  achoo 
foi  esse ;  mas  note-se  que  a  pena  coinminada 
não  passou  de  privar  os  Bancos  da  faculdade 
de  continuarem  a  emittir,  si  não  cumprissem 
a  obrigaçlo  imposta.  Nada  mais.  O  direito  & 
indemnisação  ficou  mantido  e  nem  podia  dei- 
xar de  se  1-0. 

Accresce  que  o  próprio  governo  previra  a 
inconveniência  do  preenchimento  da  emissão, 
desde  que  fixou  o  máximo  de  600.000:0(W$ 
para  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil,  successor  dos  privilégios  áos 
Bancos  regionaes,  comprehendida  a  emissão 
do  Estado. 

Ora,  a  emissão  já  realizada  pelos  Bancos 
regionaes  ou  não,  importava  em  340.714:200$ 

A  emittir: 

Banco  da  Repu- 
blica       133.208:800$ 

Bancos  da  União    183.098:000$  316.306:800$ 


657.021  ;000á 
Emissão  do  Estado 100.000:000$ 


Total 8 1 7 .  021 :  000$ 

Que  daria  um  excesso  de  217.021 :000$  para 
o  computo  marcado  pelo  governo.  Venladeó 
que,  si  dentro  do  prazo,  fossem  realizadas 
taes  emissões,  o  resultado  seria  prever  o  re- 
sgate desse  excesso,  para  ficar  m>  algiirismo 
do  decreto  de  7  de  dezembro  ;  mas  também  ô 
verdade  que  havia ;  era  conhocida  a  impos- 
sibilidade manifesta  produzida  pelo  alto  preço 
do  ouro  de  realizar-se  a  emissão  nesta  espé- 
cie, a  qual  impossibilidade  foi  ainda  aggra- 
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Tada  pela  inabalável  decis^  do  governo 
prohibindo  o  Banco  Emissor  da  Bahia  effe- 
ctaar  a  que  faltava  sobre  apólices  e  tratava- 
se  simpleáraente  de  500:000$000. 

Portanto,  Sr.  presidente,  este  decreto  pe- 
rante minha  consciência  que,  em  matéria  de 
direitos  e  justiça,  não  transige,  não  pôde  ter 
produzido  os  eíTeitos  oppostos  de  que  hei  tra- 
tado.  Nâo. 

Para  mim  elle  limitou-se  a  dar  como  deca- 
hido  do  direito  de  emittir  os  Bancos  que  não 
preencheram  as  emissOes  no  prazo  marcado  ; 
não  foi  alóm,  isto  é,  não  influiu  nos  ónus  e 
concessões  estipulados  no  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890  ;  e  quando  influísse,  seria  no 
sentido  de  annuílar  uns  e  outros,  como  se 
realmente  não  houvessem  existido. 

Nem  outra  cousa  logicamente  se  poderia 
deprehender.  E  nem  se  diga  que  o  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1892  autorisa  a  concluir 
diversamente  do  meu  modo  de  ver,  não,  por- 
que no  art.  3^  que  extingue  a  faculdade 
emissora  dos  Bancos  da  Republica  e  Credito 
Popular  apenas  diz:  ao  qual  (Republica)  nos 
termos  do  art.  4®  do  decreto  de  7  de  dezem- 
bro de  1890  foram  incorporados  os  privilégios 
dos  demais  Bancos  emissores.  Isto  ô,  já  consi^ 
derou  incorporados  os  primlegios. 

Peço  bem  a  attenção  da  Camará  para  este 
ponto:  incorparados  os  privilégios.  Nada 
mais. 

Verdade  é  que  este  decreto  também  mandou 
fazer  a  substituição  dos  lastros  por  apólices, 
sendo  que  estas  deveriam  ser  averbadas  em 
nome  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  ;  mas 
é  também  verdade  que  esta  conversão. .  • 

O  Sr.  Albbrto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink— Não  pôde  ser  entendido 
assim,  emissão  não  ô  lastro. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Transferir  emis- 
são feita  importa  transferir  lastro, 

O  Sr-  Mayrink— Não,  absolutamente  nâo; 
é  este  o  ponto  da  nossa  divergência. 

O  Sr.  ALBERTO  Torres— Responderei  a 
V.  Ex.  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Mayrink— o  lastro  ô  uma  proprie- 
dade do  Banco  :  é  seu  activo  ;  a  emissão  ó 
obrigação  ;  é  seu  passivo. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Lastro  não. 

O  Sr.  Mayrink— Sim,  lastro.  Apólice 
depositada  ó  lastro  e  com  os  característicos 
de  propriedade  dos  Bancos,  e  para  maior  força 
a  própria  lei  impoz  a  averbação  com  a  clau- 
sula de  inalienável. 

Conseguintemente  não  póie  ser  alienada 
sem  o  consenso  das  duas  partes. 

Isto  é  que  é  iuridico  no  meu  entender. 

Assim,  pois,  as  apólices  ou  suas  succeda- 
neas,  emquanto  não  forem  transferidas  para 


o  Banco  da  Republica  continuarão  em  nome 
dos  Bancos  seus  proprietários, por  isso  que  en, 
como  vim  de  dizer,  ellas  estão  averbadas  com 
a  clausula  de  inalienáveis  ;  e  é  justamente 

for  isto  que  o  art.  b^  da  lei  n.  183  C,  de 
893,  autorisou  o  governo  a  entrar  em  ao- 
cordo  com  os  Bancos,  visto  que,  sem  elle,  a 
transferencia  não  se  operará,  ao  menos  legal- 
mente. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  os  decretos  de  7  de 
dezembro  de  1890  e  17  de  dezembro  de  1892 
estavam  em  execução  ;  si  não  offereciam  du- 
vidas nem  davam  logar  a  interpretações  op- 
postas  ;  si  B  incos  e  governo  tmham  nelles 
clara  e  perfeitamente  estabelecidas  as  rela- 
ções jurídicas  e  de  interesses  ;  si  reconhe- 
ciam os  direitos  dos  Bancos  á  indemnisaçfio 
e  tiravam-lhes  a  propriedade  das  apólices  ; 
porque,  pergunto,  o  legistador  de  1893, 
julgou  necessário,  indispensável  o  art.  5*>  da 
lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro,  que  é  a 
prova  mais  completa  de  que  taes  decretos  nada 
definiam  ? 

Diz  o  art.  5®:  Para  execução  do  decreta 
de  17  de  dezembro  de  1892  na  parte  que  pro- 
videncia sobre  a  unidade  da  emissão  bancaria 
é  o  governo  autorisado  a  entrar  em  accordo 
com  os  diversos  Bancos  emissores  para  trans- 
ferencia de  suas  emissdq^  e  respectivos  las- 
tros, no  sentido  de  indemnisal-os  por  conta 
dos  recursos  destinados  á  constituição  do  fun- 
do de  garantia,  das  vantagens  e  direito  que 
lhes  são  cassados  e  devendo  quaesquer  diffe- 
renças  a  fivor  dos  Bancos  ser  levadas  à  conta 
dos  respectivos  débitos  para  com  o  The- 
souro. 

A  indemnisação  será  baseada  sobre  os  juros 
das  apólices  depositadas,  quando  constituídas 
nesta  espécie  os  lastros  ou  sobre  os  j  uros  das 
apólices  substituídas  de  emissão  metallica, 
durante  o  prazo  de  seus  privilégios.» 

Haverá  nada  mais  claro  e  positivo  do  que 
isto,  que  dispensaria,  quando  mesmo  houves- 
sem, quaesquer  outras  leis  que  precisa- 
mente tratassem  do  assumpto  ? 

O  Sr.  Benedicto  Leite— V.Ex.  se  esquece 
da  disposição  do  art.  4.<* 

Sr.  Mayrink— Perdôe-me,  estou  lendo 
o  art.  5°  ;  hei  de  ler  o  art.  4°  também  ;  mas 
desde  já  declaro  que  este  artigo  apenas 
manda  extinguir  a  faculdade  emissora  dos 
Bancos  regionaes.  Não  serve,  nada  adianta  o 
ponto  que  estou  discutindo. 

A  questão,  Sr.  presidente,  ó  lisa  e  simples 
nos  seus  termos  e  o  art.  5°  a  que  venho  da 
referir-me  e  ler  ô  o  seu  único  regulador . 

Elle  autorisa  o  governo  a  entrarem  ac- 
cordo ;  e,  o  accordo  só  tinha  por  fim  a  trans- 
ferencia das  emisssões, 

Ora,  estando  isto  tão  claro,  tão  terminante, 
pergunto,  de  que  serve  tudo  quanto  de  con— 
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foso,  de  dúbio,  porventara  conste  dos  decre- 
tos anteriores  ? 

De  nada  absolutamente  ;  o  si  assim  não 
fora,  como  coraprehender-se  o  motivo  que 
originou  o  art.  5<^  que  ba  pouco  11  ? 

Impossível  seria,  uma  vez  que  o  legislador 
cauteloso  e  previdente  procurou  revistil-o  da 
maior  clareza,  reunida  á  maior  precisão,  sem 
duvida  para  cortar  e  evitar  falsas  interpre- 
tações; e  ô  natural  que  isto  não  Ibe  acudiria 
ao  espirito,  se  estivesse  convencido  de  que  a 
matéria  sobre  que  legislava  não  estava  su- 
jeita a  duvidas  e  sopbismas,  oriundos  da  du- 
biedade e  omissões  dos  decretos  anteriores. 

O  Sr.  Brnedicto  Leite  —  Leia  o  art.  4.<» 

O  Sr.  MAYRiNk  —  Jã  que  V.  lix.  tanto 
deseja,  vou  ler  o  art.  4.° 

€  Art.  4."^  Fica  extincta  a  faculdade  emissora 
do  Banco  da  Republica  ao  qn  il  nos  termos  do 
art.  4°  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890, 
foram  incorporados  os  privilégios  dos  demais 
Bancos  emissores,  ficando  igua  Imente  extincto 
o  direito  de  emissão  do  Banco  de  Credito  Po- 
pular, creado  pelo  decreto  de  23  de  dezembro 
de  1890. 

Este  artigo  é  a  reproducção  fiel  do  3*  do 
decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro  de    1892. 

Comprebende  V.  Ex.  Sr.,  presidente,  quea 
servir  este  artigo  às  vistas  do  meu  ií lustre 
collega,  Sr.  Benedicto  Leite,  :i  sua  utilidade 
não  poderá  ir  além  de  mosttar  que  ao  Banco 
da  Republica  foram  unicamente  incorpora- 
dos—privilégios— nada  mais ;  cousa  que,  aliás, 
nunca  puz  em  duvida  ;  apenas  me  bei  limi- 
tado a  considerar  como  originaria  de  um 
acto  arbitrário. 

Proseguirei,  portanto,  na  minha  argumen- 
tação. 

Sr.  presidente,  duas  opemções  dis- 
tlnctas  resultam  do  art.  õ''  d.i  lei  n.  183  C, 
de  23  de  setembro  de  1893. 

A  primeira  que  autorisa  o  governo  a  entrar 
em  accordo  com  os  Bancos  para  dar  logar  á 
transferencia  das  emissões  e  respectivos 
lastros. 

A  segunda  que,  como  consequência  da  pri- 
meira, manda  in  lemnisar  os  Bancos,  por  contix 
dos  recursos  destinados  á  constituição  do 
fundo  de  garantia,  das  vantagens  e  direitos 
que  lhe  são  cassados. 

Nada  pôde  haver  de  mais  claro. 

O  legislador  de  1893,  portmto,  resolveu 
de  forma  a  não  deixar  duvidas,  que  os  lastros 
eram  propriedade  dos  Bancos  e  como  tal 
determinou  que  o  governo  entrasse  em  ac- 
cordo com  estes  para  ter  logar  sua  transfe- 
rencia ao  da  Republica.  Este  accordo,  por 
consequência,  ô  indispensável. 

E  si  assim  não  fosse,  Sr.  presidente,  si  sim- 
plesmento  o  legisbidor  tivesse  intenção  de 
mdemnisar  os  l^ancos  dos  direitos  e  vanta- 


gens que  lhe  são  cassados,  é  manifesto  qw 
motivo  de  ordem  alguma  o  obrigaria  a  hh 
cluir  na  lai  semelhante  disposição,  que  memo- 
não  lhe  occorreria,  pala  única  razão  de  qus 
seria  oontradictoria,  desde  que  considefrava  os 
lastros  como  proprieda  ie  do  Tbosouro  e  n» 
jeitosa  sua  livre  disposição. 

Mas,  Sr.  presidente,  ao  em  vez  disto, 
autorisou  o  accordo :  logo,  é  porque  tinha 
como  incontostavel  o  direito  dos  Bancos  aos 
seus  respectivos  lastros.  Compreheasão  perfei- 
tamente correcta,  porque  as  leis  anteriores, 
embora  toda  a  sua  arbitrariedade,  nada  dispa- 
zeram  absolutamente    sobre    tues    direitos. 

Assim,  Sr.  presidente,  o  accordo  para  a 
transferencia  dos  lastros  ô  indispensável,  re- 
pito ;  e  tanto,  que  o  Banco  da  Republica  ainda 
não  está  reorganisado  nos  termos  da  referida 
lei  de  23  de  setembro  de  1893,  unÍ3ameDte 
porque.. . 

O  Si^.  Albkhto  Torrbs  —  Isso  não  prova. 

O  Sr.  Mayrink porque,   para    isso  é 

necessário  que  se  lhe  transfira  os  lastros  dos 
Bancos,  ou  seus  succedaneos,  transferencia 
airda  não  eíTectnada,  evidentemente  pela 
razão  de  <  onstituirem  os  lastros  uma  pro- 
priedade e  depender  do  accordo  autor isado  oa 
supradita  lei. 

O  Sr.  Bknedicto  Leite  —  Mas  a  lei 
falia  na  transferencia  dos  lastros  e  das  emis- 
sões ;  portanto  si  estas  jà  e^tão  sob  a  respon- 
sabilidado  do  Banco  da  Republica,  não  pôde 
haver  duvida  quanto  àquelles. 

O  Sr.  Mayrink— Não  ô  assim. 

Si  o  Ba n 30  assumiu  a  responsabilida/de  da 
circulação,  foi  porque  o  quiz. 

Mas  nâo  o  devia  antes  de  averbadas  em 
seu  nome  as  apólices  substitutivas  dos  lastros 
nos  termos  do  art.  5°  do  decreto  n.  1167  de 
dezembro  de  1892,  approvado  pelo  art.  7* 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893. 

Eram  portanto  duas  operações  distinctas, 
mas  que  se  completavam,  e  o  Banco,  não  era 
obrigado  a  realizar  uma  anies  da  outra  ;  ao 
contri^rlo,  não  devia  separal-as  pira  evitar  a 
anomalia  que  se  nota  no  seu  balanço  —  o 
lastro  não  corresponder  à  emissão. 

Isto,  pois,  prova  que  o  accordo  ô  indispen- 
sável para  a  transferencia  dos  lastros  ban- 
cários ao  da  Ueputilica,  e  oue,  sem  elle,  será 
arbitrário  qualquer  acto  do  governo  que  o 
determine. 

Pôde  sor  que  o  governo  mande  averbirem 
nome  do  Banco  da  Republica  apolicf s  que  re- 
presentem as  emissões,  para  desfazer  a  ano- 
malia a  que  nos  vimos  do  referir  ;  mas  isto 
será  cousa  iudependente  de  conversão  dos 
lastros  ;  será  cousa  inteiramente  divei^sa  do 
que  cogita  a  lei. 
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A  condição  subsUncial  da 
transferencia  dos  lastros   e  Ifei^írar-se  á  sua 
conversão  ô  o  accordo,   porque 
tornal-os  alienáveis. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— O illustre  Ministro 
da  Fazenda  em  seu  relatório,  tratando  deste 
assumpto,  diz  que  a  conversão  dos  Lastros 
independe  do  accordo  com  os  Bancos  ;  jà  vô ' 
V.  Ex.,  portanto,  que  não  foi  por  isso  que 
ella  deixou  de  ser  feita. 

O  Sr,  Mayrink  —  Tanto  depende»que  ellá 
nã,o  se  fez,  nem  se  fari\  como  já  o  disse,  salvo 
acto  arbitrário.  O  accoMo  é  indispensável. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mo  foi  por  esse 
motivo  que  não  se  fez. 

O  Sr.  Mayrink—  O  Ministro  da  FazendA 
pôde  dar  uma  falsa  intelligencia  á  lei. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mas  si  se  tivesse 
estabelecido  essa  falsa  intelligencia,  a  con* 
versão  sâo  estaria  feita  1 

O  Sr.  Mayrink  —  Arbitrariamente-  Neste 
caso,  o  governo  responderia  pelas  consequên- 
cias. Estou  discutindo  de  boa  fé. 

O  Sr.  Alberto  Torres— V.  Ex.  não  pode 
attribuir-me  outros  intuitos. 

O  Sr.  MaYRiNK  —  Não  tenho  argumentos 
preconcebidos,  nem  me  sirvo  de  sophismas. 
Procuro  sempre  discutir  com  a  maior  clareza, 
mormente  artigos  de  lei. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Sem  que  isso  im- 
porte dizer  que  eu  só  argumento  com  má  fé. 

O  Sr.  Mayrink— Com  certeza.  E  a  não  ser 
que  eu  jà  não  saiba  ler,  acho  que   o   modo 

Í)or  que  comprehendi  o  que  está  no  art.  5»*  da 
ei  n.  183  C,  de  1893,  éo  verdadeiro,  o  legi- 
timo e  o  único.  Pôde  o  illustre  deputado  com- 
prehender  e  discutir  como  entender  melhor 
as  suas  vistas,  que  me  manterei  no  que  disse 
ha  pouco  :  todas  as  questões  encontram  sem- 
pre uma  respeitabilidade  jurista  que  ás 
defende  e  outra  que  as  accusa,  quando  não 
encontram  em  uma  só  o  defensor  de  hoje  e  o 
aocnsador  de  amanhã. 

Portanto,  pôde  o  illustre  deputado  concluir 
do  modo  que  mais  lhe  aprouver  ;  mas  eu, 
que  não  sou  advogado,  eu  quesou  commer- 
ciante. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Aqui  nenhum  de 
nós  é  advogado. 

O  Sr.  Mayrink...  eu,  que  só  compre- 
hendoas  leis  pelos  seus  termos, naturalmente, 
sem  preoccupaçáo  de  espécie  alguma,  só 
posso  dar  ao  art.  5<»  a  interpretação  que  ve- 
nho de  referir. 

Os  il lustres  coUegas  favorecidos  por  outros 
elementos,  doutos  na  sciencia,  em  conheci- 
mentos especial issimos  da  matéria  e  soccorro 
das  respeitabilidades  que  se  affeiçoem  ao  seu 
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d#^r  e  julgar  doô  direitos  de  outrem, 
podem  diáser-me  que  estou  errado  ;  e,  como 
ho^  8ujeitar-me  á  maioria,  considerar- 
1  vencido  ;  mas  até  lá  e  estudando  a 
questão,  como  a  estudo,  gramioatiealmente, 
persisto  na  opinião,  já  manifestada,  de  que 
o  referido  art.  5<»  só  pôde  ser  comprehendidt 
como  o  regulador  do  modo  pratico  para  se 
celebrar  o  accordo,  atim  de  chegar-se  á  trans- 
ferencia dos  lastros  e  consequente  indemni- 
sação  aos  Bancos»  independeute  de  qualquer 
outra  lei. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  V.  Ei.  diz  que 
em  face  do  art.  5»  não  se  pôde  fazer  a  trans- 
ferencia do  lastro  ;  mas  como  esse  artigo  diz 
também  da  transferencia  do  lastro  e  emissão, 
pergunto  :  —  houve  ou  não  transferencia  de 
emissão? 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  houve.  V.  Ex. 
terá  a  bondade  de  attender.  Si  vis  paeem 
para  bellum :  —  venho  preparado  para  paz, 
porque  estamos  em  tempo  de  guerra. 

Tenho  presente,  Sr.  presidente,  o  balanço 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  de  31  ae 
julho  ultimo.  Nesse  balanço,  o  Banco  men- 
ciona o  algarismo  da  própria  emissão  confan- 
dido  com  o  da  que  lhe  foi  encorporada  do 
Banco  de  Credito  Jb^opular  do  Brazil  ná  impor- 
tância total  dtí  306.000;000$000. 

Antes  de  proseguir,  convém  dizer  que  este 
Banco  de  Credito  Popular  nada  absoluta- 
mente tinha  com  o  decreto  de  7  de  dezembro, 
porquanto  foi  nomeadamente  exceptuado  da 
obrigação  imposta  aos  demais  Bancos.  En- 
tretanto, o  art.  3®  do  decreto  de  17  de  dezem- 
bro de  1892  extingue-lhe  a  faculdade  emiô- 
sora  e  em  1893,  quando  foi  discutido  este 
decreto,  atinai  alterado  pela  lei  n.  183  Ç,  do 
mesmo  anuo,  ficou  accentuado  pelo  illustre 
deputado  Sr.  Rosa  e  Silva,  que  nem  elle  nem 
o  aa  Republica  teriam  indemnisação  em  caso 
algum. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  apezar  disto,  foi 
exactamente  o  único  estabelecimento  que  a 
teve  até  agora.  Cito  o  facto  apenas  para 
mostrar  como  são  diversos  os  modos  de  ver, 
comprehender  e  resolver  a  questão  da  inde^ 
mni^ação,  sem  que  de  modo  algum  elle  me 
sorpreheuda,  pois  fui  autor  de  uma  emenda 
que  mandava  indemnisar  não  só  a  esse  Banco, 
como  o  da  Republica,  de  par  com  os  reçio- 
naes.  Os  direitos  para  mim  eram  perteita- 
mente  iguaes.  Continuando  a  exposição  do 
balanço,  chamo  a  Tossa  a t tenção,  Sr.  presi- 
dente, para  a  verba  —  Emissão  dos  Bancos  da 
União  —  33.000:000$000.  Estes  Bancos  são 
da  Bahia,  Pernambuco,  S.  Paulo  e  Pará. 

O  Banco  da  Republica,  pois,  accusa  como 
própria  emissão  aquella  que  realmente  ó  re- 
unida. . . 


O  Sr.  Alberto  Torres— Está  claro. 
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4.000:000$,  baseados  em  ouro  e  19.000:000$ 
em  apólices. 

Seria,  pois,  crueldade  altribuir-se-lhes 
o  motivo  originário  do  de  reto  de  7  de 
dezembro,  como  principio  de  um  plano  para 
cortar  os  lamentáveis  effeitos  do  excesso  e 
diversidade  de  meio  circulante  ;  não. 

Com  emissão  tão  redozida  seria  até  ridículo 
semelhante  presnmpçfio. 

E  convém  ponderar,  Sr.  presidente,  que#e 
em  30  lie  dezembro  de  1890  os  Bancos  tinb&m 
tal  circulação  de  23.000:000$;  em  1892, 
quando  expirou  o  prazo  para  complemento 
das  emissões,  o  total  representava  36.000:000$ 
incluindo  o  Banco  de  Pernambuco. 

Portanto,  si  balbúrdia  e  anarchia  houve, 
que  pudessem  determinar  a  medida  coercitiva 
imposta  pelo  alludido  decreto  de  7  de  de- 
zembro dê  1890,  ô  evidente  que  os  seus  pro- 
vocadores não  forant^os  Bancos  regionaes  ;  a 
causa  tem  de  ser  procurada  em  outra  fonte 
recahindo  a  responsabilidade  sobre  quem  for, 
mas  o  que  n§k)  é  justo  é  lançal-a  à  conta 
desses  Bancos  regiopaes. 

A  historia  financeira  de  1890  aW  está  para 
provar  que  os  Bancos  do  Brazil  e  Nacional 
obtiveram  do  governo  a  faculdade  de  emittir 
50.000:000$  cada  uni  sobre  deposito  da  me- 
tade em  ouro  e  foram  elles  que  nesse  anno 
de  1890  entupiram  os  canaes  da  circulação 
com  100.000:000$000. 

E  fallo  em  nome  da  justiça  da  historia  pois 
que  é  preciso  consignar  que  são  foram  os 
Bancos  emissores  os  provocadores  do  decreto 
de  7  de  dezemibro  de  1890. 

O  Sr.  Alberto  Torrbs  —  O  decreto  de  7 
de  dezembro  visava  outro  fim . 

O  Sr.  Matrink  —  Visava  a  unificação 
dos  Bancos  como  preparo  para  a  unificação  da 
moeda. 

Vou,  Sr.  presidente,  tratar  da  determi- 
nação do  quantum  da  indemnisa^o . 

Desejoso  de  ser  exacto  soccorri-me  de  uma 
nota  do  Thesouro  para  verdadeiro  conheci- 
mento da  natureza  e  valor  dos  lastros  que 
lã  teem  os  Bancos. 

Uma  voz  —  E  estão  là  ? 

O  Sr.  Mayrink  —  Isso  não  é  da  minha 
conta. 

Eis  os  dados  que  colhi: 


Banco  União  de  S.  Paulo 

Apólices  —  Capital,     juro 

em  ouro 

Apólices  —  Papel: 


9.566:700$000 
434:800$000 

10.001 :506$000 


Banco  Emissor  da  Bahia ! 

Apólices  —  Capital  e  juro  _^ 

-ouro -...         8.330:30(WOO 

Apólices  —  Papel 1  -  179:70Q$Oft) 

9.510:OOQ$OQO 

Banco  Emissor  do  Norte  : 

Apólices  —  Capital  e  juro 

—  ouro 

Apólices  —  Papel 


750:00(W)00 
250:OOQ$(X» 

1 .000:0005000 


Banco  Emissor  de  Pernambuco  : 

£   475,077   ao   cambio    de 

10  1/4 11.123:452^0 

A'  vista  destes  lastros  fiz  oe  cálculos  de 
conformidade  com  os  arts.  5*»  e  6*  da  lei 
n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893. 
Ora,  Sr.  presidente,  o  art.  5»  diz  : 
A  indemnisa^  será  baseada  sobre  os  Jares 
das  apólices  depositadas,  quando  coqstituidos 
nesta  espécie  os  lastros  ou  sobre  os  juros  das 
apólices  substitutivas  do  encaixe  metalíico, 
durante  o  prazo  de  seus  privilégios. 

E  o  art.  6<»: 

Todo  o  lastro  dos  Bancos  emissores,  exis- 
tentes em  ouro  ou  em  apólices  será  coov^- 
tido  em  apólices  de  capital  e  juros  ouro  do 
valor  nominal  de  1:000$  cada  uma,  vencen- 
do os  juros  de  4  «/o  ao  anno  pagos  semes- 
tralmente. 

O  ouro  será  calculado  ao  cambio  do  dia  da 
conversão  e  as  apólices  pelo  seu  valor  nomi- 
nal. 

Em  consequência  do  disposto  nestes  artigos 
e  para  sua  execução  foi  lavrado  o  decreto 
n.  1.553  E;  de  30  de  setembro  de  1893,  man- 
dando inscrever  no  Grande  Livro  da  diviefe 
publica  um  empréstimo  cuja  importância  no- 
minal fosse  exactamente  correspondente  à  dfls 
depósitos  de  apólices  e  ouro  como  lastros  dos 
Bancos,  ficando  por  iíso  fixado  o  cambio  de 
10  1/4  que  era  o  do  dia. 

Relator  dA  commissão  tive  de  cingir-me 
aos  dictames  da  lei  e  couclui : 

que  as  japolices  sendo  do  valor  e  juros  oo- 
nbecidos,  resumiar^e  o  calculo  à  uma  simples 
operação  arithmetica ; 

que  o  ouro  teria  primeira  jnente,  de  ^passar 
pelo  processo  estabelecido  no  art.  6<»  ja  refe- 
rido, è  depois  de  transformado  em  apólices 
submetter-se  ao  dito  calculo. 

Foi,  Sr.  presidente,  como  entendi  as  dispo- 
sições da  lei  a  que  venho  de  referir-me;  d 
creio  que  grammaticalmente  ao  menos,  ne^ 


«BSSZO  EU  19  DB  SSTEMB^BO  DB  1805 


405, 


nbuma  outra  intalli^Dcia  seria  permittida 
dar-lhe. 

O  art.  60  da  lei  n.  183  C,  de  1893,  que  ô  o 
que  regula  ou  melhor  estabelece  o  modo  pra- 
tico de  operar-se  a  conversão  dos  lastros  não 
pôde  ser  nem  mais  claro  nem  mais  terminao^ 
te. 

Diz  elle  que  todo  o  lastro  —  ouro  —  ou 
apólices  será  convertido  em  apólices  de  capi- 
tal e  juro  —  ouro  — ;  portanto  exclue  intei- 
ramente toda  a  duvida,  uma  vez  que  os  Ban- 
cos não  teem  no  Thesouro  outros  valores  que 
porventura  pudessem  originar  confusão. 

B  j^asaando  deste  para  o  íinal  do  art,  5<>  que 
texixiinantomente  dispõe  que  a  indemnisacão 
será  basoada  sobre  os  juros  das  apólices  depo- 
sitadas, quando  coustituidas  nesta  espécie  os 
lastros  ou  sobre  os  juros  das  apólices  substi- 
tutivas do  encaixe  metallico,  durante  o  prazo 
da  seus  privilégios ;  vê-se  a  perfeita  ligação 
que  existe  entre  ambos  no  sentido  de  bem 
acceutuar  o  pensamento  do  legislador  sobre  o 
modo  de  effectuar-se  a  indemnisaçâo  aos  Ban- 
cos* que  arbitrariamente  foram  prejudicados 
em  seus  direitos  e  interesses. 

Eu  já  disse,  Sr.  presidente,  que  não  pôde 
ter  produzido  o  eífeito  que  se  presume  o  de- 
creto de  7  de  dezembro  de  1890,  porque  não 
me  é  possivel  comprehender  como  se  possa 
licitamente  privar  os  Bancos  de  todos  os  fa- 
vores da  lei  de  sua  orgiinisaçâo,  e  ao  mesmo 
tempo  obrifiral-os  aos  ónus  que  só  acceitaram 
em  troca  da  eífectividade  daq^uelles  e  Alhos 
da  mes^ma  lei. 

Conseguintemente  não  admittindo  que  a  lei 
produza  effeitos  diametralmente  oppostos  — 
um  que  tira  aos  Bancos  tudo,  outro  que  dá 
tudo  ao  governo,  julguei  em  consciência  f|ue 
esse  decreto  era  nullo  e  então  formulei  o 
projecto  de  accordo  com  este  meu  modo  de 
entender. 

Procurando  um  meio  de  tornar  a  indemni- 
saçâo razoável,  e  conciliadora  tanto  quanto 
possivel  dos  recií)rocos  interesses  do  governo 
e  Bancos,  estabeleci  o  juro  de  15  annos  das 
apólices  convertidas  segundo  os  arts.  5*  e  6° 
da  lei  n.  183  C,  de  1893.  Como  porém  as 
apólices  são  em  ouro  e  o  governo  pa«:a  ou 
em  ouro  ou  em  moeda  corrente  ao  cambio  do 
dia  o  respectivo  juro,  e  attendendo  a  qne  não 
será,  infelizmente,  tão  cedo  que  o  cambio 
attinja  eo  par  ou  mesmo  à  taxa  razoável, 
calculej  esse  juro  para  o  effeito  da  indemni- 
saçâo ao  cambio  môdio  de  24  que  ninguém 
me  contestará  ser  multissimo  superior  ao 
que  naturalmente  o  paiz  pôde  ter  em  longo 
período  de  tempo. 

Portanto,  vê  a  Camará  que  estabeleci  um 
limite  razoável  segundo  o  meu  modo  de  cqm- 
prehender  os  direitos  dos  Bancos,  sem  tqdavia 
descuidar  dos  interesses  do  Thesqufo. 


Peço  licença,  Sr.  presidente  para  ler  a  ta- 
beliã que  elaborei  para  prévio  conhecimento 
da  importância  total  dos  juros  das  apólices 
durante  o  prazo  dos  Bancos,  calculadas  de  ac- 
cordo com  o  anal  do  art.  5°  da  lei  n.  183  C, 
de  1893: 

Banco  União  de  S.  Paulo  : 
Juros  em  46  annos  calcu- 
lado o  ouro  para  estudo 
ao  cambio  médio  de    20      24.758:776$000 
Banco  Gmissor  da  Bahia : 

Idem 23.402:822$000 

Banco  Emissor  do  Norte: 

Idem 2.437:448$000 

Banco  Emissor  de    Per- 
nambuco : 
Idem  27.625:944$00a 

78.224:990$000 

Por  consequência,  Sr.  presidente,  no  flm 
do  prazo  do  privilegio,  os  Bancos  teriam  re- 
cebido de  juros  setenta  e  oito  mil  duzentos 
e  vinte  quatro  contos  novecentos  e  noventa 
mil  réis. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Mas  as  apólices 
teriam  desapparecido. 

O  Sr.  Mayrink— Que  importava  isso  si  o 
capital  dos  Bancos  tejvse-hia  restabelecido 
pela  accumulação  da  quota  de  lucros  nos 
termos  da  lei  ? 

Ecomprehende  V.  Ex.  que  esses  lucros 
proviriam  das  vantagens,  dos  direitos  que 
hoje  se  pretende  arrancar  aos  Bancos  exi- 
gi ndose  delles  ao  mesmo  tempo  o  cumpri- 
mento rigoroso  das  obri^açõeSique  tomaram 
na  crença  da  imparcial  execução  da  lei . 

E'  uma  justiça  um  tanto  ex  quisita,  mas 
que  em  honra  do  paiz  acredito  não  se  con- 
summará. 

Ain  1q,  Sr.  presidente,  nelas  operações  au- 
torisadas  os  Bancos  teriam  mais  %  %  de 
commissão  sobre  as  hypothecarias  que  efTe- 
ctuassem,  além  da  differencial  de  juros. 
Ora,  como  V.  Ex.  sabe,  estas  operações  po- 
der-se-hiam  elevar  no  correr  do  prazo  dos 
Bancos  á  dez  vezes  a  importância  do  capital 
de  cada  um,  produzindo,  portanto,  só  essa 
verba  considerável  somma  de  lucros  inteira- 
mente liquides  ;  mas  não  é  meu  empenho 
apparentar,  mas  sim  mostrar  a  verdade  das 
cousas,  em  desenoargo  de  minha  consciência 
e  connpleta  orientação  da  Camará,  por  isso  li- 
mito-me  aos  interesses  que  poderia  produzir 
apenas  o  capital  realisado  de   cada  Banco. 

Assim  teriam: 

Çanco  União  de  S.  Paulo: 

Commissão  differencial  de 
juros  das  operações  hypothe- 
carias em  46  annos 4.600: 
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Banco  Emissor  da  Bahia: 
Idem... 4.364:600$000 

Banco  Emissor  do  Norte: 
Idem   460:000^00 

Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco: 

Idem    7.156:772S000 


16.592:062§000 


Assim,  Sr.  presidente,  além  dos  78.214:990$ 
de  juros  das  apólices  os  Bancos  em  igual 
tempo  perceberiam  também  de  lucro  das  ope- 
rações bypothecarias  16.592:062$  que  eleva- 
ria o  total  à  94.807:052$,  sem  fallar  nos  in- 
teresses que  lhes  adviriam  das  diversas  e  va- 
liosas concessões  do  governo  e  do  manejo  do 
seu  capital. 

(yomo  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  deveria  ter 
notado,  eu  calculei  os  juros  das  apólices  em 
sua  totalidade  pelo  prazo  dos  privilégios  dos 
Bancos,  não  só  em  observância  do  final  do 
art.  50  da  lei  n.  183  C,  de  1893,  como  porque 
entendo,  e  já  por  vezes  o  tenho  manifestado, 
que  o  decreto  do  7  de  dezembro  de  i890,  si 
annuUou  as  concessões  feitas  aos  Bancos,  an- 
nullou  também  os  ónus  a  que  em  troca  eram 
obrigados. 

Assim,  procedi  coherentemente  com  o  meu 
modo  de  entender  esse  decreto.  Entretanto, 
como  meu  intuito  é  deixar  bem  clara  a  razão 
em  que  me  fundei  para  provar  como  indem- 
nisação  o  producto  de  15  annos  dos  juros  das 
apólices,  seja-me  licito,  Sr.  presidente,  ler  a 
tabeliã  que  formei  considerando  a  metade 
apenas  de  taes  juros  como  se  estivesse  em 
execução  o  Decreto  de  17  de  janeiro  da  1890. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  sabe  que  pelo  §  4° 
do  art.  4®  deste  decreto  os  Bancos  adquiriram 
direito  á  metade  dos  juros  das  apólices  dos 
seus  lastros  destinada  a  um  fundo  para  ga- 
rantir o  serviço  das  letras  bypothecarias. 

Pois  bem,  admittlndo-se  o  rigoroso  cum- 
primento dessa  disposição,  os  Bancos  perce- 
beriam durante  o  prazo  de  seus  privilégios : 

Banco  União  de  S.  Paulo  : 

Jaros  de  apólices 18.379: 38S$000 

Gommissão,    etc.  sobre 

hypotheoa.g 4.60QiOOO$000    16. 979 1 388^000 

Banco  Kmissor  da  Bahia : 

Juros  de  apólices H.706!411$000 

Commíssão,  etc.    sobra 

hypotheoas 4.374;600g00Q    16.081  ;0ll$O0O 

Banco  Emissor  do  Norte  : 

Juros  de  apólices 1.218:724^000 

Commissão,   etc.  sobre 

hypothwui 460:0001000      1.678:724|000 

Banco  Emissor  de  Pernambuco  : 

Juros  de  apólices 13.812:9729000 

Commissão,  etc.  sobr^ 

hypothecas 7.156:772$000    20.969 :744|000 


E',  pois,  de  concluir  que,  si  os   Bancos  não 
fossem  surprendidos... 
O  Sr.  Alberto  Torrss  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink...  si  a  lei  continuasse  em 
execuç&o,  é  fora  de  toda  a  duvida  que  os. 
Bancos  perceberiam,  além  da  metade  dos  juros 
das  apólices,  os  interesses  resultantes  da  com- 
missão e  differencial  de  juros  das  operações 
bypothecarias;  e  do  quadro  que  acabei  d^- 
ler  vô-se  que  a  somma  total  subiria  &. 
55.708:867§000. 

Ora,  Sr.  presidente,  tendo  demonstrado  que 
a  totalidade  dos  juros  das  apólices,  calculados 
nos  termos  do  art.  5^  da  lei  n.  183  C,  de  1893, 
montaria  a  78.224:990$;  que  a  das  opera- 
ções bypothecarias  subiria  a  16.592:062$ 
e  tlnalmente,  que  a  metade  daquelles  joros 
das  apólices,  reunida  à  somma  dos  interesses 
hypothecarios,  produziria  a  importância  de 
55.708:867$;  entendi  que  não  seria  desarra- 
zoado propondo  15  annos  de  juros  para 
indemnisaçao  de  cada  Banco,  segundo  o  res* 
pectivo  capital. 

Corresponde  à  terça  parte  do  prazo  de  dura- 
ção, em  virtude  da  lei  orgânica  dos  Bancos. 
S  para  qne  a  Camará  conheça  previamente 
a  somma,  peço  licença  para  ler  o  quadro 
detalhado  ao  que  toca  a  cada  Banco,  cajA 
totalidade  julgo  não  excederá  de  lô.OOO:00Qt 

O  Sr,  Alberto  Torrbis  — Para   todos   os 
Bancos? 
O  Sr.  Mayrink— Sim,  senhor ;  como  se  tô: 


Banco  União  de  S.   Paulo 

Banco  Emissor  d&  Bahia 

Banco  Emissor  do  Norte 

Banco  Emissor  de  Pernambuco. 


Deduzindo-seo  exceden- 
te da  importância  do 
lastro  do  Banco  Emis- 
sor de  Pernambuco 
£400a77al0  Vi 

para  o  total  da  sua 
omissão 


6.300:0001000 

6.000:000«000 

67O:OOil9000 

7.451:OQO|QQ0 

20.^:0009000 


11.12' :45aj870 
15.558:200$000 


4.434:7471130 

15.986:2524»70 


Comprehende-se  que,  não  possuindo  ea 
dados  exactos  das  contas  dos  Bancos  com  o 
Thesouro,  o  calculo  que  apresentei  pôde  nSo 
ser  rigorosamente  certo,  mas  é  o  mais  appro- 
xlmado  possível  da  verdade. 

Assim,  Sr.  presidente,  na  minha  dupla 
qualidade  de  humilde  membro  desta  Camará 
e  relator  da  Commissão  de  Orçamento,  desejoso 
de  dar  golpe  decisivo  na  questão,  desejoso 
mesmo  de  desviar  ou  evitar  uma  acção  judi- 
ciaria, cujo  resultado  ninguém  pôde  prever, 
mas  que  os  termos  precisos  da  lei  induzem  a 
uma  solução  talvez  mais  elevada  para  o 
Thesouro,  não  hesito  em  dar  o  meu  voto  no 
sentido  de  ser  paga  ^os  Bancos  a  indemisaçio 
que  proponho,  n        . . 


í 
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E*  verdade,  Sr.  presidente  que  poder-se-ha 
dizer  que  15  annos  é  muito,  bastando  apenas 
10  ou  menos  ainda ;  isto,  porôm,  nâo  passa- 
ria de  uma  simples  questão  de  apreciação, 
que  afínal  seria  decidida  pela  maioria  de 
votos.  Quanto  a  mim,  persistiria  no  meu 
alp^arismo,  porque  acho  que  ô  uma  indemiii- 
saçâo  razoável,  pela  perda  das  vantagens  e 
direitos  cassados  aos  Bancos. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink— Isso  é  questão  de  pala- 
vras, que  seria  interminável. 

Não  desejo  tornar  a  discutir  a  matéria  ; 
oomo  relator  do  parecer,  estou  cumprindo  o 
meu  dever  defendendo-o. 

Não  tenho  o  menor  interesse  na  questão,  e 
sinto-me  com  tanta  dignidade  e  independên- 
cia como  qualquer. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Mas  quem  o  está 
contestando  ? 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  estou  advogando 
\Bteresses  de  ninguém,  apenas  estou  expondo 
os  elementos  de  que  me  serW  para  firmar  o 
meu  parecer.  A  Camará  que  o  julgue,  fazendo 
aquillo  que  entender  melhor,  na  certeza  de 
que  não  deve  proceder  de  encontro  aos  dicta- 
mes  do  direito  e  da  justiça,  porque  do  con- 
trario não  seremos  legisladores.  (Apartes.) 
A  Gamara  deve  distribuir  justiça  imparcial- 
mente, não  se  deixando  levar  por  paixões  ou 
por  ódios. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink— Ainda  hontem  o  nobre 
deputado  fallou  no  Banco  de  Pernambuco. 
Pois,  oa  a  lei  n3o  ô  lei,  ou  o  Banco  de  Per- 
nan&buco  está  perfeitamente  collocado  nas 
mesmas  condições  de  qualquer  outro  Banco. 
Já  provei  que  a  indemnisação  mandada  cal- 
cular pela  lei  tinha  por  base  os  juros  das 
apólices  dos  lastros  constituídos  nesses  títulos 
e  também  das  apólices  substitutivas  do  en- 
caixe metallico,  como  diz  o  final  do  art.  5" 
da  lei  n.  183  C,de  1893  :  a  indemnisação  será 
baseada  sobre  os  juros  das  apólices  deposi- 
tadas, quando  constituídos  nesta  espécie  os 
lastros  ou  sobre  os  juros  das  apólices  substi- 
tutivas do  encaixe  metallico  durante  o  prazo 
de  seus  privilégios. 

Não  ha,  Sr.  presidente,  duas  intelligencias 
para  esta  disposição  da  lei. 

Si,  porém,  o  nobre  deputado  não  acceita  o 
que  prescreve  a  lei,  tolitur  quesUo. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Accei to  o  que  diz 
a  lei  de  accordo  com  a  própria  lei  O  que 
não  acceito  são  interpretações  erróneas. 

O  Sr.  Mayrink— Erróneas  ?. .  !  Si  o  nobre 
deputado  não  respeita  aquillo  que  nasceu  de 
si,  de  nós,  como  legisladores,  nada  realmente 
tesboa  dizer,  Si,  no  entanto,  respeita,  então 


a  única  intelligencia  do  final  do  art.  5^  da 
lei  n.  183  C,  de  1893  é  a  que  acabei  de  dar. 

Portanto,  Sr.  presidente,  o  Banco  de  Per- 
nambuco tem  direitos  perfeitamente  iguaes 
aos  de  todos  os  outros  Bancos,  porque,  si  elle 
não  depositou  apólices  para  fazer  as  suas 
operações,  depositou  ouro,  e  o  deposito  em 
ouro  foi  equiparado  na  legislação,  para  o 
tfffeito  da  indemnisação  aos  mesmos  termos, 
as  mesmas  condições  das  apólices. 

O  Banco  de  Pernambuco  foi  autorisado 
pelo  decreto  n.  880,  de  18  de  outubro  de  1890 
com  os  ónus  e  favores  do  decreto  n.  165  e 
outros  de  17  e  19  de  janeiro  do  mesmo  anno. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mayrink— V.  Ex,  tem  a  lei,  tem 
os  estatutos  do  Banco,  onde  a  duvida  sobre  o 
que  affirmo  em  face  desses  documentos  incon- 
testáveis ? 

O  Sr.  Alberto  ToRRBS—Encontro  esta  lei 
de  17  de  janeiro  provendo  unicamente  a 
emissão  sobre  apólices,  e  o  Banco  de  Peruam* 
buoo  emittiu  sobre  ouro  ;  logo  não  pôde  ser 
regida  por  essa  lei . 

O  Sr.  Mayrink— Seria  assim  si  o  Banco  se 
instituísse  por  acto  próprio,  sem  dependência 
ou  autorisaçao  do  Poder  Publico. 

Mas  não.  O  Banco  vem  da  lei  e  com  seus 
direitos  e  deveres  perfeita  e  claramente  defi- 
nidos. 

Si,  pois,  eipittiu  primeiro  sobre  ouro,  do 
que  sobre  apólices,  foi  porque  assim  conveio 
ao  governo,  que  planejara  um  empréstimo 
feito  por  elle.  Banco,  ao  Estado  de  Pernam- 
buco na  importância  de  1 0.000 :000$000. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— E  tendo  emittido 
qninze  mil  contos  de  róis,  apenas  emprestou 
6.000:000$000. 

O  Se.  Mayrink e  exactamente   pela 

obrigação  imposta  ao  Banco  de  eflTectuar  tal 
empréstimo  ó  que  lhe  foi  ordenada  a  emissão 
sobre  o  ouro,  antes  da  sobre  apólices,  sendo 
eflfectivamente  emprestada  a  quantia  de 
6.000:000$000. 

Além  disso  emprestou  também  ã  lavoura 
mais  de  3.000:000$,  em  operações  hypothe- 
carias  de  cujas  letras  o  Banco  faz  pontual- 
mente o  serviço  de  juros  e  amortização. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Faz  mil. 

O  Sr.  Mayrink  —  Então  V.  Ex.  queria 
que  o  Banco  suspendesse  o  pagamento  de  taes 
serviços  ? 

Em  que  lei  se  fundaria  para  justificar  seu 
procedimento  ? 

Na  lei  da  violência  ? 


O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  devia  ter 
feito  operações  hypothecarias  contando  com  o 
auxilio  da  metade  dos  juros,  porqne  esse 
au:(iliQ  0T^  {^pQoas  pajt^  ^missi^  oom  lastro 


406 


ÂNKAES  DA  CAMARÁ 


de  apólices  e  elle  nâo  tinha  feito  emissão  oom 
lastro  de  apólices. 

O  Sr.  Mayrink  —  O  argumento  nSo  apro- 
veita. 

O  Banco  operou  por  autorisão  do  governo 
que  approvou  seus  estatutos,  portando  está 
dentro  da  lei. 

Além  disso  quando  eífectuou  as  transacções 
hypothecarias,  si  não  cogitava  de  receber 
juros  de  apólices  que  realmente  nâo  possuía, 
confiava  em  poder  continuar  a  emittir  sobre 
ouro,  ao  menos,  até  completar  os  20.000:000$ 
de  accordo  com  seus  estatutos  pois  acreditava 
na  subida  do  cambio. 

As  vantagens  d'ahi  resultantes  seriam  a 
compensação  da  falta  de  taes  juros. 

Mas  o  nobre  deputado  sabe  perfeitamente 
que  o  Banco  deu  começo  à  omissão  em  janeiro 
do  1891,  e  gradualmente  continuou-a  até 
outubro  do  mesmo  anno. 

Pois  bem,  os  extremos  do  cambio  em  1890 
foram  26  7/8-20  5/8  e  em  1891  —  21  5/8  — 
10  8/4,  dahi  póde-se  bem  avaliar  do  sacridcio 
que  o  Banco  fez  para  adquirir  —  ouro  —  ao 
elevado  preço  do  qiercado  e  deppsital-p  i)0 
Thesouro  ao  par. 

Ora,  suppondo-se  que  a  média  do  preço  do 
ouro  em  1891  fosse  de  lô.ObÒ  por  £  é  evidente 
que  o  Banco  perdeu  de  prompto  6.223:000$ 
no  deposito  que  fez  para  lastro  da  emissão. 

Assim,  Sr.  presidente,  os  15.552:200$ 
que  aecusa  essa  emissão  ficaram  realmente 
reduzidos  a  9.336:000$,  que  o  Banco  no  cum- 
primento exacto  de  seus  deveres  emprestou  : 
seis  mil  ao  Rstado  de  Pernambuco  e  mais  de 
três  mil  a  lavoura  do  mesmo  e  Estados  cir- 
cumvizlnhos. 

Não  podia  ir  além  sob  pena  de  desastre 
inevitável. 

Esses  dous  empréstimos  representavam 
uma  immobilisação  de  capital,  que  nem  pelos 
interesses,  nem  pelas  amortizações,  permit- 
tiriam  ao  Banco  entrar  em  nova  ordem  de 
transacções  compensadoras  das  medíocres  van- 
tagens gue  delles  provinham. 

Por  isso,  Sr.  presidente,  o  Banco  teve  de 
paralysar  suas  operações  para  aguardar  me- 
lhor opportunidade  e  proseguir. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Ahi  V.  Ex.  dis- 
pensa de  novo  a  lei.  Havia  uma  lei  que  o 
obrigava  a  fazer  o  empréstimo. 

O  Sr.  Mayrink  —  Não  dispenso  na  lei ; 
digo  que  o  Banco  não  tinha  recursos  para 
emprestar  de  prompto  ao  Estacjo  de  Pernam- 
buco io.ooo:Ooai;ooo. 

Ser-lhe-hia  necessário  continuar  a  emittir. 

O  Sr.  Alberto  Torres— A flarmo  a  V.  Ex. 
que  esse  seu  argumento  será  distruido  com- 
pletamente. 


O  Sr,  Mayrink  —  V.  Ex,  p««iitt»-roê 
dizel-o,  não  me  demoverá,  nem  o  espaço  de 
uma  virgula  da  minha  argumentação. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  tenbo  esa 

esperança. 

O  Sr.  Mayrink— Não  tem,  nem  pôde  ler 
porque  estou  bem  baseado,  e  confio  nas  razôss 
em  que  me  fundo. 

Mas,  por  que  não  podia  o  Banco  completar 
o  empréstimo  ? 

Porque,  quando  fez  a  ultima  emissão  o 
pambio  estava  a  10  3/4  ;  ora,  peço  a  V.  Ex. 
dizer-me,  era  rasoavelmeute  possiirel  a  com- 
pra de  £  a  23.000  para  serem  depositadas  a 
8.890,  isto  ó,  para  emittir  17.780 despeuder^ 
23.000? 

Vê  pois,  V.  Ex.  que  havia  impossibilidade 
maniíesta  para  o  Banco  em  completar  o  em- 
préstimo. 

Convém  entretanto  examinar,  si  mesmo 
dada  a  hypothese  do  Banco  querer  aventu- 
rar-se  ainda  com  prejuízo,  se^-lhe-bia  pos- 
sível a  emissão  ? 

Respondemos  não. 

Porque  ahi  está  patente  o  caso  do  Banco 
Emissor  da  Bahia. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  este 
Banco  emittiu  sobre  apólices  e  sobre   ouro. 

Em  janeiro  de  1892  pretendeu  converter  a 
emissão  sobre  onro,  em  apólices  e  nesse  sen- 
tido requereu  ao  governo. 

E  como  apenas  lhe  faltasse  a  somma  de 
quinhentos  contos  de  réis  para  completar  sua 
omissão  sobre  apólices,  solicitou  o  Banco  per- 
missão para  emittil-a. 

Não  loi  attendido,  preferindo  o  il lustre 
Ministro  da  Fazenda  o  seguinte  despacho  no 
requerimento  para  à  conversão :  « Defe- 
rido comtanto  que  se  limite  à  emissão  de 
9.500:000$000.» 

Por  este  despacho  que  não  ó  mais  do  que 
a  resultante  do  juizo  formado  pelo  illustre 
Ministro  da  Fazenda  sobre  a  necessidade  de 
retrahir  a  circulação  do  papel-raoeda,  como  o 
disse  em  seu  relatório  de  1892  dando  conta  da 
conversão  a  que  me  refiro:  «  Em  falta  de 
providencias  lefrislativas  tenho  guiado  a  mi- 
nha administração  inspirado  nas  idéas  que 
me  pareceram  justamente  predominantes  ua 
opinião.  Reâro-me  á  necessidade  não  somente 
de  limitar  a  actual  massa  de  papel  em  cir- 
culação, mas  de  promover  o  seu  resgate 
gradual.» 

Não  podia  haver  esperanças  de  Banco  al- 
gum emittir,  fosse  qual  fosse  a  somma. 

Assim,  Sr.  presidente,  quando  mesmo  se 
desse  a  opportunidade  do  Banco  de  Pernam- 
buco adquirir  ouro  para  lastro,  não  poderia 
com  certeza  emittir,  porque  o  illustre  Minis- 
tro da  Fazenda  não  o  permittiria  de  accordo 
com  p  Sjeu  plaQo,  pois  negou  ao  Banco  da 
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Bahia  completar  sua  emissão  sobre  apólices  e 
tratava-se  de  500:000$  apenas. 

O  Sr.  Alberto  Torres  — Essa  condição 
podia  ser  recusada  pelo  Banco,  mas  si  a  ac- 
ceitou  foi  como  condição  contractual. 

O  Sr.  Mayrink—  Pouco,  ou  nada  importa 
que  fosso  ou  não  uma  condição  contractual ; 
o  facto  ó  que  o  illibtre  Ministro  da  Fazenda 
De^pu  autorisaçâo  e  certamente  procederia 
ae  igual  modo  com  todos  os  Bancos.  Era  plano 
estudado  e  assentado. 

P  Sr.  Presidente—  Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  porque 
a  hora  está  bastante  adeanlada. 

O  Sr.  Mayrink  —  Dizia,  Sr,  presidente, 
que  ora  plano  estudado  e  assentado  do  illus- 
tre  Ministro  da  Fazenda  negar  autorisaçâo 
para  augmento  do  meio  circulante. 

Ao  contrario  tinha  em  vistas  reduzil-o. 

SI  assim  é,  e  não  pôde  ser  seriaTuente  con- 
testado, pergunto  que  valor  tem  o  decreto  de 
7  de  dezembro  de  1890,  na  parte  que  arbitra- 
riamppte  marcou  o  prazo  de  2  ânuos  pura  os 
Bancos  completarem  suas  emissões  f 

Nenh^m,  absolutamente,  nenhum. 

Si  um  jtnno  antes  de  inspirar  esse  prazo  ara 
prpposito  flrmj3,  inabalável  do  governo,  no 
seu  intuito  patriótico  de  melhorar,  sinão  de 
salvar  os  flnapças  publicas,  seriamente  com- 
promettidas,  no  seu  entender,  pela  massa 
avultadíssima  de  papel-moeda  em  circulação, 
negar  autorisaçâo  para  eleval-a,  antes  tendo 
a  intentíío  dereduzil-a,  como  pôde  ser  rasoa- 
veK  a  censura  aos  Bancos  de  não  haver  com- 
pletado suas  emissões;  e,o  que  é  mais  achar-se 
de  todo  o  direito,  de  toda  a  justiça,  de  todo 
o  critério  —  os  dous  effeitos,  diametralmente 
oppoátos,  que  se  pretende  haver  produzido  o 
decreto  de  7  de  dezembro  de  1890;—  um 
arrancando  aos  Bancos  o  que  lhes  garan- 
tira, outro  obrigando-os  a  cumprir  os  ónus 
que  toraaram  em  compensação  ? 

Não,  a  pena  imposta  nesse  decreto  ô  nulla; 
não  pôde  ser  válida,  não  só  por  ser  arbitra- 
ria, como  porque  o  governo  com  o  seu  des- 
pacho â  pretençáo  do  Banco  Emissor  da 
Bahia,  para  completar  a  emissão  sobre 
apólices,  na  insignificante  somma  de  qui- 
nhentos contos  de  réis  suspendeu-lhe  à  appli- 
caoâo.  '^ 

E  peço  licença  para  ler  o  quadro  das 
emissões  â  realizar  cujo  algarismo  atordoaria 
o  illustre  Ministro  da  Fazenda  aliás  já  tão 
preoccupado  com  o  de  quinhentos  contos  de 
réis. 


Bancos 

Emissão  do  Sul 

»       da  Bahia 

»       de  Pernambuco 
»       do  Norte 

Camará    V.  V 


$/ouro  s/apolices 


ooõiooo 


13.166:50(4000 
4.500:0001000 

iO.OOO:f 
9.00O: 


Uaião  de  S.  Paulo 40.000 rOOOfOOO    10.000:000|000 

133.n4:800|300    43.ÔÔi:500£ÕÕÕ 
133.774:80ôJO0O 

180.4ilÍ300$0ÒÕ 

Isto  é,  pelas  concessões  que  03  Bancos  ti- 
nham de  emittir,  ainda  restavam-lhes  cento 
e  oitenta  mil  quatrocentos  e  quarenta  um 
contos  trezentos  mil  róis  para  lançar  à 
circulação. 

Poder-se-ha,  entretanto,  objectar  que  a 
parte  relativa  ao  ouro  era  de  si  mesma  irra- 
lisavel  devido  ao  seu  alto  preço,  no  que  con- 
cordamos ;  mas  restaria  ainda  sobre  apóli- 
ces no  algarismo  de  46.666:500$,  que  com 
maioria  de  razão  seria  impugnada  como  foi 
a  de  quinhentos  contos  de  réis  do  Banco  Emis- 
sor da  Bahia. 

E  não  haveria  razão  para  que  não  o  fosse, 
desde  que  o  principio  que  se  impoz  o  illustre 
Ministro  da  Pazenda  condemnava  o  alarga- 
mento da  emissão  em  absoluto. 

Não  se  pôde,  pois,  censurar  os  Bancos  a  não 
observância  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890  porque  elle,  além  de  arbitrário,  foi  dis- 
pensado da  execução  pelo  governo  oppondo-se 
ao  preenchimento  das  emissões  mesmo  exclu- 
sivamente sobro  as  apólices,  com  abstracção 
completa  da  sobre  o  ouro. 

E  assim  tínhamos  razão  quando  logo  em 
começo  dissemos:  ou  o  decreto  de  7  de  de- 
zembro produziu  um  só  efteito  ou  não  produ- 
ziu nenhum.  Si  produzia  um  só,  subsistem 
para  Bancos  e  governo  os  ónus  e  concessões 
que  os  relacionava,  si  não  produzio  oíTeito 
algum  os  Bancos  e  governo  acaram  na  mesma 
posição  em  que  estavam,  antes  de  apparecer 
semelhante  decreto. 

E  foi  por  força  deste  dilemma  que  eu  figu- 
rei, primeiramente,  a  totalidade  dosjuros  das 
apólices  no  prazo  de  duração  dos  Bancos, 
correspondendo  à  sua  segunda  proposição  ;  e» 
em  segundo  logar,  a  metade  de  ta  es  juros  de 
conformidade  com  a  primeira  proposição.  E 
conclui  por  julgar  de  boa  razão  e  justiça  a 
indemnisação  correspondente  a  15  annos  de 
juros  das  apólices  nos  precisos  termos  do  final 
do  art.  5»  da  lei  n.  183  C,  de  1893. 

Esta  indemnisação,  comprehende-se,  não 
pôde  deixar  de  ser,  nem  proporcional  aos 
lastros  dos  Bancos,  nem  imparcial,  isto  ô,  sem 
exclusão  de  algum,  pois  perante  o  art.  5®  que 
acabei  dereforir,  tanto  direito  tem  a  indem- 
nisação os  Bancos  que  emittiram  sobre  apóli- 
ces, como  sobre  ouro.  E  nem  podia  Fer 
outra  a  intenção  do  legislador,  porque  a  of- 
fensa  de  direitos  adquiridos  e  prejuízo  de 
vantagens  originadas  da  arbitrariedade  do 
decreto  de  7  de  dezembro  de  1890,  com- 
prehendeu  uns  e  outros  sem  distinção. 

O  nobre  deputado  Sr.  Alberto  Torres,  disse 
que  eu  havia  alterado  a  lei  n.  183  C,  de  1893. 
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Confesso,  Sr.  presidente,  que  o  fiz  por  en- 
tender necessário.  Coiuprehendi  da  exposi* 
ção  do  i Ilustre  Ministro  da  Fazenda  sobre  o 
modo  por  que  julgou  acertado  o  accordo  com 
os  Bancos  que  a  lei  não  estava  bastante  clara 
no  que  dizia  respeito  aos  recursos  ilestinados 
â  constituição  do  fundo  de  garantia,  e  por 
isso  no  art.  3°  do  projecto  em  discussão  de- 
clarei que  nesses  recursos  se  —  compre- 
henderam  não  só  as  apólices  que  consti- 
tuíam os  lastros  dos  Bancos  como  as  que 
forem  levadas  e  seus  respectivos  juros  a 
esta  conta. 

Nada  mais  tenho  a  dizer  sobre  a  matéria  ; 
expuz  o  que  entendo  como  permittiu  minha 
apoucada  intelligencia  (não  apoiado)  tendo 
deante  de  mim  interesses  do  paiz,  ao  qual 
penso  que  se  serve  bem  aconselhando  o  res- 
peito á  lei  e  ao  direito. 

Agradeço  a  V.  Ex.  Sr.  presidente,  e  aos 
illustres  Srs.  deputados,  a  elevada  consi- 
deração que  me  dispensaram  prestando  me 
a  mais  acurada  attenção  e  sento-me  com  a 
consciência  tranquilla  de  ter  cumprido  meu 
dever.  (Muito  bem.  O  orador  d  comprimen- 
tado.) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  secretario  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIRNTE 


OíUcíos  : 


Do  Sr.  10  secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  communicando  que  foi  restituída 
aquella  commissão  sancclonado  um  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  NacionuI 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar  de  108:713$995,  ao  art.  6"  n.  15  da 
lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892,  com 
/ipplicação  às  obras  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  â  Uruguayana 
— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  foi  restituído  ao  Senado,  sancclo- 
nado um  dos  antographos  do  decreto  do  Con- 
gresso Nacional,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  actual  exercício  o  credito  supple- 
mentar  de  7.905:410$565,  para  occorrer  a 
despeza  com  di versus  rubricas  do  Ministério 
da  Guerra.— Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  Augusto  Roberto  Wallerstein  Pacca  pe- 
dindo concessão  de  uma  estrada  de  ferro  entre 
o  porto  do  Pinheiro  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina  e  o  Estado  do  Paraná.— A'  Commissão 
d^  Obras  Pi;bUqas, 


De  Canuta  Ferrand,  viuva  do  engenh^ro 
Paul  Forrand,  pedindo  pagameoto  do  reíto 
da  quantia  a  que  tinha  direito  seu  Unado  ma- 
rido.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.  176  A  DK  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  pagar  oo  Dú- 
tricto  Federal  o  saldo  da  conta  do  gado^ 
comprado  e  fornecido  por  sua  atuorisa^ 
á  população  do  districto  em  1892. 

As  com  missões  reunidas  de  Orçamento  e 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  en- 
tendem que  o  projecto  do  Sr.  deputado  Tho- 
maz  Delfino  e  outro  deve  ser  acceito. 

Em  1891,  por  occasião  de  ser  debeliadoo 
golpe  de  est«ulo  de  3  de  novembro*  a  situa- 
ção deste  districto,  já  precária,  tornou-ee  di- 
fflcillima  pela  grave  agitação  que  então  co- 
meçou a  lavrar. 

O  encarecimento  dos  géneros  de  primeira 
necessidade,  e,  sobretudo,  de  carne  verde, 
que  então  assumiu  proporções  extranhas, 
pareceu  ao  Governo  que  era  um  plano  de 
conspiração  contra  a  estabilidade  da  Repu- 
blica. 

Nessas  condições,  elle  ordenou  ao  do  mu- 
nicípio que  âzesse  comprar  gado  e  abatesse 
e  vendesse  á  população  por  preço  inferior  ao 
do  seu  valor  normal . 

Comprehende-se  bem  que  tal  regimen  não 
estava  por  forma  alguma  nos  interesses  da 
Municipalidade. 

Si  a  ella  sem  duvida  era  útil  que  todas 
as  perturbações  cessassem,  uma  vez  que  essas 
perturbações  flliavam-se,  no  animo  do  Go- 
verno Federal,  a  um  plano  politico,  cujo  in- 
tento era  derrubar  o  poder  central,  que  a  si 
e  à  própria  Municipalidade  devia  a  mesma 
manutenção  da  ordem,  o  interesse  capital, 
claro  está,  era  sobretudo  da  União. 

Feito  o  abastecimento  por  preços  Ínfimos, 
descontada  a  verba  que  se  apurou  coma  ven- 
da, restou  uma  differença  de  6.367:661$260, 
para  menos. 

Dessa  differença,  o  Governo  já  fez  entre- 
gar ao  districto  em  varias  occasiões  a  somma 
de  2.650:000$,  restando,  portanto,  para  que 
todo  o  prejuízo  do  Districto  Federal  seja  in- 
teiramente apagado,  a  de  3.717:661$260. 

E'  isto  que  o  projecto  do  Sr.  Thomaz  Dd- 
íino  e  outros  manda  fazer. 

As  commissões  reunidas  pensam  que,  em- 
bora alguns  dos  seus  membros  julguem  que 
pôde  ser  contestado  o  caracter  de  divida 
a  somma  pedida,  o  projecto  deve  ser  adopta- 
do, modificada  do  seguinte  rnodo  ^  sua  re* 
(íacção: 


SESS£0  EM   19  DE   SETEMBRO  DE   1895 
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Artigo  único—  Fica  o  Governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  de  3.717: 66 1$260,  que  entre- 
gará á  administração  do  Districto  Federal. 

Sala  das  commissões,  18  de  setembro  de 
1895. —  Medeiros  e  Albuqtierque^  relator. — F, 
Tolentino .  —  Sebastião  de  Loreto.  —  Jjuis 
X>07ningues .—^  Luiz  Detsi, —  Martins  Costa 
Júnior. ^^  Theotonio  de  Brito, —  João  Lopes, 
•^-     Serzôdello    Corrêa,  —  F.    P.    Mayrinh, 

—  Augusto    Severo,^   Lauro    Mãller,—  B, 

N.  175  —  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo  da  con- 
ta de  gado,  comprado  e  fornecido  por  sua 
autorisaçao  ã  população  do  districto  em 
1892,  abrindo-se  para  isso  o  respectivo  cre- 
dito. 

Art.  2.<^  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala    das  sessões,  27  de  agosto  de  1895. 

—  Thomaz   Delfino.^   Américo  de  Mattos, 

—  Oscar  Qodoy, —  Lins  Vasconcellos, —  Ijopes 
Travão, —  José  Carlos. —  António  de  Siqueira, 

—  Alcindo  Guanabara.^  França    Carvalho* 

O  Sr,  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte'ordem  do  dia  : 

Primeira  parte,  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 

3"  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  1895, 
orçamento  da  fazenda  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
antorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompeo  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  oflérecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos  nas  condiçães  que  indica  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  To- 
lentino de  Carvalho  e  outros,  ao  prqjecto 
n.  144  deste  anno,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ro- 
cha Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Mi- 
nas de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autoris&ndo  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro  de 
1894; 

1' discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
antorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
l*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
mx^  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 


1*  discussão  do  projectou.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado-maior  do  exercito,  a 
intendência  geral  da  guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  106,  de  18^ 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes 
de  marinha  da  Republica  o  benefício  de 
que  gosam  os  guardas  de  policia  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Capital  Federal  de  con- 
correr para  o  montepio  dos  empregados  pú- 
blicos ; 

1*  discussão  do  projectou.  132,  de  1895, 
tomando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal  e  do  Corpo  de  Bom- 
beiros,  que  se  inutilisarem  durante  o  tempo 
de  praça,  o  direito,  de  que  gozam  as  praças 
do  exercito  e  armada,  de  serem  recolhidos  ao 
Asylo  dos  Inválidos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1895, 
mantendo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr.  José 
da  Silva  Braga  a  inscripção,  por  elle  feita  em 
1893  para  o  concurso  de  substituto  da  3^ 
secção  do  magistério  da  Escola  Superior  de 
Guerra  e  na  formadas  inatrucções  em  vigor; 

1"  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
antorisando  o  governo  a  contractar  com 
Justin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Fran- 
cisco Paula  à  Sapopemba; 

2"  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1895, 
reduzindo  a  três  mezes  o  "prazo  estabelecido 
no  paragrapho  único  do  art.  30,  da  lei  n.  35 
de  26  de  janeiro  de  1892  ;  para  duração  das 
incompatibilidades  definidas  no  referido  ar- 
tigo e  revoga  a  lei  n.  28  de  8  de  janeiro 
de  1892  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  correctores 
de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as 
operações  dos  correctores,  realisadas  nas 
bolsas  offlciaes.  (Vide  projecto  n.  121  de  1893 
substitutivo  ao  sob  n.  227  de  1892^  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
antorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
dd  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1893, 
isentando  de  direitos  de  importação  e  expe- 
diente os  materiaes  e  machinismos  destina- 
dos á  fundação  de  fabricas  na  Republica  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1895, 
dividindo  o  território  da  Republica  era  oito 
circumscripções,  em  cada  uma  das  quaes 
crêa  um  banco  para  auxiliar  as  industrias 
agrícola,  pastoril  e  connexas,  conforme  o  re- 
gimen que  adopta  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  193,  de  1895, 
antorisando  o  Poder  Executivo  a  reformar 
os  estatutos  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de 
Janeiro,  deaocordo  eom  e  prcgoctQ  formulado 
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pela  respectiva  congregação  em  1 1  de  maio 
deste  anno,  coin  as  restrioções  que  indica ; 
e  a  nomear  efféctivos,  independente  de  con- 
curso, nos  termos  do  art.  318  do  decreto 
n.  1159,  de  ^  de  dezembro  de  1892:  os  lentes 
substitutos  que  na  referida  escola  exercem 
interinamentie  o  magistério  ha  mais  de  10 
annos,  sem  interrupção  alguma ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevanck)  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuvado  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projectou.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  ^Ue- 
cido  capitão  João  Gonrado  de  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e  pen- 
são que  percebe,  pela  tabeliã  actoal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251, de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  fttvor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  falle- 
cido  1<>  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas; 

Discussão  única  do  projectou.  283,de  1853, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  4  viuva  de  Dí.  João  Fir- 
mino Vellez  utoa  pensão  annual  de  2:400$000; 

Discussão  tlnica  do  projeccon.  172,de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes.  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  Jallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto; 

DíscusâLo  única  do  projecto  n.  110,de  1894, 
elevando  de  60  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto; 

1»»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  a  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Fe^^eral  os 
edifícios,  que  menciona,  onde  se  exequtam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plaao  de  melhoramentos  desta  capital. 

2*  parte  até  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

2^  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  transferir 
do  quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  comihissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Intoriores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1895,  esti^beleoendo  o  modo  poc  que 


deve  ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o 
art.  5«  da  lei  n.  183  C,  de  23  do  setembro  de 
1894,  para  o  fim  de  realisar-se  a  transferenm 
das  emissões  e  respectivos  lastros  dos  baDoos 
de  emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil: 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re- 
presentação de  vários  bancos  e  oompaohias 
com  sede  nesta  capital,  qoç  reclamam  contn 
a  cobrança  do  imposto  cUndendos  na  razão 
de  3  1/2  «/o; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvadaa 
emenda  apresentada  pqlo  Sp.  Galduio  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  09,  de 
1894; 

3*discus^o  do  projecto  n.  84,  de  1896, 
transferindo  ao  domínio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  iiacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes; 

3»  discusMío  do  projecto,  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  don.  1  do§l* 
do  art.  S""  da  lei  n.  ^  de  1  de  dezembro 
de  1841,  e  do  art.  1°  das  instrucções  appro- 
vados  pelo  decreto  n.  1 .388  de  21  do  fevereiro 
de  1891  (redacção  para  3«  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  9  do  corrente  s^ioo; : 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extinct^  a  divida  em  qqe  ficoD 
com  a  Fazenda  Nacional  o  Deillecido  coronel 
do  exercito  Wenceslào  Freire  de  Carvalho;  ^ 

1«  discussão  do  prqjecto  n.  135  A,  de  I8Ô5, 
crearido  no  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygrapho,  e  dá  outras  providencias; 

P  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  I89i, 
declarando  terem  direito  á  aposentadoria,  de 
conformidade  oom  o  art.  75  da  Constituiçio 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  117  de  4  de  novembro  de  1892,  todos 
08  empregados  públicos»  como  taes  considera- 
dos os  que  exercerem  cargos  d0  caracter  per; 
manente  e  com  vencimentos  fixos  em  Ifii 
(substitutivo  ao  projeoto  n.  215  de  1894); 

1*  discussão  do  prqjecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvadp  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substitue  pejo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  â 
Consúlidação  das  leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  Federaes ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  pleoitud© 
os  direitos  conferidos  aos  estados  pelo  art.  64 
da  Constituição  sobre  as  terras  devolutas  si*; 
tuadas  nos  seus  respectivos  territórios,  e  dá 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  39  A,  de  1895» 
determinando  as  considerações  de  reaoquisí: 
ção  dos  direitos  de  cidadão  brassileiro,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Moo^Uns  Costa  Jú- 
nior ; 
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Continuação  da  3«  discussão  do  projecto 
n .  35,  de  1895,  autorÍBando  o  governo  a  rerer 
o  regulamento  e  programma  de  estados  do 
Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  205  A,  de  1894)  ; 

1-  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  fie  outubro  de  1891,. que 
annullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento 
de  1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alve$ 
da  Silveira  e  com  elle  todos  os  oíficiaes  e  pra- 
gas que  se  acharem  em  suas  condições; 

!•  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895; 
autorisandp  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  dsl 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, À  villa  do  Morro  do  Chapéo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  P.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo 
que  x)ercebe; 

Discussão  única  do  projecto  n. 279, de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Aocioly  Lins,  desde  Ide  ju- 
lho de  189^,  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu 
fallecido  filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  dé 
Accioly  Lins; 

Discussão  umca  do   prqjecto  n.   122,  dé 

1893,  concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da 
Silva  Barata,  viuva  do  desembargador  JoA- 
quim  António  da  Silva  Barata,  uma  penaãxi 
mensal  de  100$000 ; 

Discussão  única  do  prqjeoto  n.  221  A»  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr,  Francisco  Rodrigues  dal 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de 
1894,  relevando  a  prescripção  em  que  in-* 
correu  p.  Maria  Josephina  Feital  Linui  para 
perceber  o  meio  soldo  a  que  teip  direito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  13Q,  de 
lâ95,  concedendo  a  D.  Rosa  da  Cunha  e  Silva, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva, 
morto  em  defesa  da  Republica  na  tomada 
da  ilha  do  Mocanguê,  no  dia  21  de  dezem- 
bro de  1893,  a  pensão  annual  de  1:200$000. 

Levanta-se  ã  sescAo  ás  5  horas  da  tarde. 


102''  SESSÃO  EM  20  de  sbtembro  d»  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i^  vice-pre- 
sidente). Costa  Azevedo  (i^  vice-presidente)  e 
Arthur  Rios  (í^  vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
ílno,  Tavares  de  Lyra,   Alencar  Guimarães. 
Sa  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto    Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Matta  Bacellar,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Costa 
Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Christiano  Crnz,  Anísio  de  Abreu,  Pires 
Ferreira,  Nogueira  Paranaguá,  Viveiros,  Ar- 
thur de  Vasconcellos,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  João  Lopi3S,  Fran- 
cisco Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero,   Francisco  Gargel,    Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Gaspar  Drunmiond,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Comelio  da   Fonseca,  Lourenço 
de  Sà,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco,  Gonçalves   Mula,    Carlos    Jorge, 
Araújo  Góes,  Fernandes  Lima,  Clementinp  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gémi- 
niano  Brazil,  Gouveia   Lima,  Zama,    Santos 
Pereim,  Augusto  de  Freâitas,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodró,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue  de 
Abreu,  Leovigildo  íiigueirds,  José   lí^nacio, 
Flavió  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Paranhos 
Montenegro,  Athayae  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Euzebio  de  Queiroz.  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Jnlio  Santos,  Lins  de  Vas- 
concellos, Sebastião  de  Lacerda,  Urbano  Mar- 
ccmdes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Landulpho  de  Magalhães,  Campolina,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Moorão,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Chagas  Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes   Janqnehra,  Mr 
varo  Botelho,  Fei*reira  Pires,  Valladares,  Ro* 
dolpho   Abreu,   Pinto   da   Fonseca,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Olegário  Madelf 
Paraiso  Cavalcanti,  Líndolpho  Caetano, Carlos 
das  Chagas,  Alfredo  EUis,  Domingos  de  Mo- 
raes, Paulo  de  Queiroz,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno,  Gustavo  Go- 
doy, Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Mo- 
reira da  Silva,  Pádua  Salles,  Francisco  Gjy- 
cerio,   Furtado,   Hermenegildo  de   Moraes, 
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Alves  de  Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  do 
Gouveia,  Mariano  Ramos,  Laraenha  Lins,  Al- 
meida Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuHer, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emílio 
Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa,  Appariclo 
Mariense,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vesi»siano  de  Albuquerque,  Francisco  Alen- 
castro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.:  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Elvecio  Monte, 
Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcionillo 
Lins,  Manoel  Caetano,  Dionysio  Cerqueira, 
Marcolino  Moura,  Fonseca  Portel  la,  Ponce  de 
Leon,  Serzedello  Corrêa,  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Fran- 
cisco Veiga,  Ribeiro  de  Almeida,  Cupertino 
de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta 
Machado,  Simão  da  Cunha,  Lamartine.  Costa 
Machado,  Domingues  de  Castro,  Herculano  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Xa- 
vier do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caraciolo  e  An- 
gelo Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.:  Cunha  Lima,  Pereira 
de  Lyra,  Cleto  Nunes,  Érico  Coelho,  Francisco 
de  Barros,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e 
Costa  Júnior. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ® r.  BeT-ilaqua.  —  Sr.  presidente, 

Sedi  a  palavra  para  pedir  á  V.  Ex.  que  man* 
e  corrigir  uma  omissão  da  acta.  Hontem 
tive  a  honra  de  apresentar  uma  emenda  para 
sanar  uma  falta  muito  grave  em  relação  ã 
Estrada  de  Ferro  de  Baturitô,  que,  principal- 
mente por  effeito  de  créditos  cabidos  em  ex- 
ercidos ândos,  acha-se  a  braços  com  sérias 
difficuldades  ;  tem  grande  porção  de  material 
encommendado  já  recebeu  grande  parte  delle 
e  não  tem  meios  para  pagar. 

A  nossa  emenda  é  inspirada  em  dados  offl* 
ciaes  facilitados  pelo  honrado  Sr.  Ministro 
da  Industria  que  também  acha-se  preoccupado 
com  tão  importante  assumpto,  como  verifica- 
rá a  illustre  Commissão  do  Orçamento.  No 
anno  passado  cahiram  em  exercícios  findos  só 
no  Mmisterio  da  Industria,  perto  de  20  mil 
contos  o  que  tem  motivado  vários  créditos 
snpplemen tares  no  corrente  anno  e  nesta 
importante  cifra,  não  contando  com  a  parte 
da  verba  —  Obras  nos  Estados  —  só  as  Estra- 
das de  Ferro  do  Ceará  deixaram  de  ser  appli- 
cados  465:776$794,  quantia  superior  ao  que 
hoje  torna-se  indispensável. 

Os  meus  dignos  coUe^  de  representação 
offereceram  nesse  sentido  uma  emenda,  que 


tive  a  honra  de  apresentar  á  Mesa  e  que,  na- 
turalmente devido  á  enormidade  de  emendas 
apresentadas,  não  foi  hoje  publicada  no  Dia^ 
rio  do  Congresso. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  mande  corrigir 
essa  omissão. 

O  ^v.  I^resid.ente  —  A  Mesa  já  li- 
nha dado  por  essa  omissão  e  vae  providen- 
ciar, mandando  publicar  a  emenda,  para  ser 
enviada  à  Commissão  de  Orçamento. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  s^são 
antecedente. 


Emenda  ao  projecto  n.  i78  de  i895  a  gue 
se  refere  o  Sr.  José  Beviláqua 

Estrada  de  Ferro  de  Baturité:— aocrescen- 
te-se  —  Para  pagamento  de  materiaes  (en- 
commendados  e  parte  já  recebidos  segundo 
informações  offlciaes)  400:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de 
1 895 .  —  José  Beviláqua .  —  Ildefonso  Linia .  — 
Gonçalo  de  Lagos. — Frederico  Borges. —  Tor- 
res  Portugal, —  Francisco  Benévolo.  —  Thomaz 
Cavalcanti, 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annnunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  14^  B,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  para  o  exercício  de  1896. 

O  Hr.  «ToBLO  Neiva  pretendia  fallar 
sobre  este  orçamento  desde  a  2*  discarão, 
mas  preferiu  aguardar  a  3^  afim  de  deixar 
encerrar-se  a  segunda  e  adiantar  assim  os 
trabalhos  da  Camará. 

O  estudioso  deputado  pela  Capital  Federal, 
o  Sr.  José  Carlos,  fez  observações  sobre  o 
Estado  que  o  orador  representa  e  a  ellas  terá 
de  responder,  embora  sem  traçar  um  sum- 
mario,  como  fez  o  methodico  collega. 

Começa  por  louvar  o  trabalho  do  honrado 
relator,  cuja  aptidão  para  as  questOes  orça- 
mentarias é  inuiscutivel.  Desse  trabalho 
consta  o  facto  de  haver  a  digna  Commissão  de 
Orçamento  acceitado  e  proposto  medidas  lem- 
bradas pelo  orador,  como  o  augmento  de  ven- 
cimentos aos  fieis  e  ajudantes  das  capatazias 
das  Alfandegas  de  !•  classe. 

Lamentaapenas  que  a  commissão  não  acoei- 
tasse  a  idôa  do  augmento  também  para  os 
porteiros  das  mesmas  capatazias,  e  sobre  esse 
ponto  largamente  argumenta,  demonstrando 
a  injustiça  desse  ponto. 

Mostra  o  orador  que  o  estado  da  Alfandega 
da  Bahia  ô  simplesmente  vergonhoso,  lendo 
trechos  do  relatório  do  ministro  ã  pagina  250, 
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pelos  qaaes  se  vô  quaes  os  melhoramentos 
indispensáveis  de  que  carece  aquella  repar- 
tição aduaneira. 

Pois  bem,  apezar  da  opinião  exarada  no 
relatório,  o  ministro  não  deu  applicação  à 
verba  de  150:000$  consignada  no  orçamento 
vig>ente  para  satisfazer  às  necessidades 
urgentes  e  instantemente  solicitadas  pelo 
commercio  bahiano.  Este  procedimento  faz 
crer  que  a  boa  vontade  do  honrado  relator, 
mantendo  essa  verba  no  orçamento  de  1896, 
será.  inútil,  porque  ella  talvez  continue  a  não 
ter  applicação  I 

E'  incrível  que  se  deixe  no  estado  lasti- 
moso, em  que  está,  uma  Alfandega  importante 
como  a  da  Bahia,  cujo  rendimento  ainda  no 
anno  passado  foi  superior  a  20  mil  contos  de 
róis. 

Passa  agora  a  tratar  de  contas  que  não 
teem  sido  pagas  por  falta  de  verba. 

Ha  três  annos  que  o  governo  está  para  pa- 
ícar  uma  conta  de  pharmacia  na  importância 
de  317$000  ! 

Esta  somma  foi  gasta  com  a  acquisição  de 
medicamentos  para  evitar  que  uma  peste 
assolasse  um  Estado  na  União. 

O  engenheiro  Adolpho  Lopes,  ex-flscal  de 
3""  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Ba- 
hia, nomeado  em  1893  e  exonerado  tempos 
depois,  atô  hoje  não  foi  pago  dos  seus  venci- 
mentos, durante  13  mezes  ! 

O  orador  procurou  o  estimável  secretario 
do  Sr.  Ministro  da  Viação  e  pediu  que  despa- 
chasse os  papeis. 

Em  9  de  janeiro  deste  anno  teve  noticia 
telegraphica  de  que  os  papeis  tinham  sido  en- 
viados ao  Ministério  da  Fazenda. 

E  como  neste  ministério  não  lhe  deram  so- 
lução, esse  engenheiro  dirigiu-se  ao  Congres- 
so e  a  honrada  Commissão  de  Orçamento  deu- 
lhe  o  seguinte  despacho:  indeferido,  porque 
o  peticionário  não  junta  documentos  que 
provem  o  direito  que  diz  ter. 

Mas,  releve  o  honrado  relator  que  diga:  o 
seu  procedimento  deveria  ter  sido  outro. 
S.  Ex.  dovia  ter  pedido  informações  ao  go- 
verno . 

Não  sabe  si  o  honrado  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda lerá,  là  nas  curaiadas  do  poder,  em  que 
se  acha  devidamente  collocado,  o  discurso  de 
um  humilde  orador  e  membro  da  Camará  dos 
Deputados,  que  nem  ao  menos  ô  seu  collega 
de  bacharelismo. 

Mas  si  S.  Ex.  o  fizer,  pede  que  na  onda  de 
milhares  de  contos  de  réis  já  votados  e  por 
votar  para  pagamento  de  exercicios  findos, 
attenda  um  pobre  funccionario  publico  que 
pede  os  vencimentos  que  lhe  são  devidos. 

Passa  agora  a  tratar  das  caixas  económicas. 
Fundamenta,  e  julga-^se  satisfeito  com  o  apoio 
que  recebeu  do  illustre  representante  de  Per- 


nambuco, uma  emenda  sobre  este  serviço, 
e  desde  já  hypotheca  o  seu  voto  a  favor  das 
medidas  tendentes  a  melhorar  os  vencimentos 
dos  empregados  dessa  repartição. 

O  decreto  n.  1168  de  17  de  setembro  de 
1892  separou  as  caixas  económicas  das  the- 
sourarias  ;  discute  com  as  valiosas  opiniões 
do  ministro  e  da  commissão,  mostra  a  justiça 
que  assiste  aos  empregados  das  caixas  e  de- 
monstra como  03  seus  vencimentos  são  insi- 
gnificantes. 

A  Caixa  Económica  da  Bahia  tem  em  cofre 
sete  mil  e  quinhentos  contos  e  vai  sempre 
em  uma  marcha  crescente. 

O  accrescimo  de  vencimentos  que  pede  ó 
justo  porque  o  trabalho  para  esses  funccio- 
narios  tem  augmentado  extraordinariamente. 

Passando  agora  à  segunda  parte  de  sua 
oração,  vai  responder  ao  nobre  deputado  Sr. 
José  Carlos.  S.  Ex.  diz  que  o  Estado  da  Bahia 
decrescia  constantemente  nas  rendas. 

Pois  bem,  ó  com  os  dados  na  mão,  com  o 
próprio  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  vai  provar  á  Camará,  que  em  rendimen- 
tos dos  Estados  sô  o  de  S.  Paulo  o    excede. 

Depois  de  S.  Paulo,  está  a  Bahia  em  maté- 
ria de  rendas  publicas:  ainda  em  1894  a 
Bahia  rendeu  quantia  igual  á  de  15  Al&nde- 
gas  do  Brazil ! 

Os  productos  de  exportação  são  variáveis 
quanto  à  sua  natureza  e  isto  infiue  muito  para 
o  rendimento  do  Estado  ;  o  que  exporta  café 
vende  mais  que  o  que  vende  outros  produ- 
ctos, pela  razão  simples  de  ser  aquelle  pro^ 
dueto  mais  valorisado  que  outros. 

A  industria  do  assucar  tem-se  desenvolvido 
peia  iniciativa  particular,  que  tem  montado  di- 
versos estabelecimentos  fabris  para  este  fim. 

Fundamenta  diversas  emendas,  esperando 
que  a  justiça  da  Camará  reconheça  essa  pal- 
pitante necessidade. 

Não  é  exacto  que  o  orador  quizesse  trans- 
portar para  seu  Estado  o  Thesouro  Nacional  i 

O  que  fez  é  o  que  todos  os  seus  collegas 
podem  fazer  com  mais  eloquência,  mas  nunca 
cora  mais  patriotismo,  e  lastima  que  seja 
o  mais  humilde  dos  representantes  bahianos 
o  que  tivesse  de  abordar  esta  magna  questão 
de  sua  terra . 

O  Hr.  Artliur  Xori-es  apre- 
senta a  emenda  que  manda  accrescentar  ao 
n.  6  do  art.  2®  as  palavras  :  e  bens  no 
Districto  Federal  e  Estados  da  União. 

A  conta  corrente  do  Banco  da  Republica 
com  o  Thesouro  tem  margem,  porquanto  ô  de 
mais  de  100  mil  contos,  para  que  se  possa 
fazer  acquisição  de  prédios  e  bens  em  todos 
os  Estados  da  União. 

Limita-se  a  apresentar  a  emenda,  confiando 
na  justiça  da  Camará  e  na  justificativa  pro- 
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pria  da  emenda,  que  dispensa  apoio  por  parto 
do  orador. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviada  â  Commissâo 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Ao  n.  11  doart.  1"—Alfand^as— Alfan- 
dega da  Bahia— lancha  a  vapor,  barcas  de 
de  vigia  e  escaleres,  substitua-se  pela  se- 
guinte: 

Pessoal: 

1  machinista  a  200$  mensaes..  2:400$000 

1  foguista  a  90$  mensaes 1:080$000 

3  P*  patrões  a  1:460$  annuaes.  4:380$000 

6  2«»  patrões  a  1 :245$ 7:470$000 

68  marinheiros  a  3$  diários  em 

365dias...: 74:460$000 

Material: 

Acquisição  de  uma  barca  de  vi- 
gia, concerto  de  escaleres 30 :  000$000 

Combustível  da  lancha  a  vapor.  3:000$000 

Acquisição  de  uma  caldeira  para 

a  lancha  a  vapor 8:000$000 

Onde  convier: 

Artigo.  O  governo  jjodera  transportar  as 
sobras  apuradas  em  virtude  de  economiasS 
realisadas  em  sub-di  visões  de  uma  mesma 
verba  desde  que  o  transporte  se  opere  de 
umas  para  outras  descriminações  da  tnesma 
verba. 

O  transporte,  porém,  não  é  permittido  si 
for  feito  do  material  para  o  pessoal  e  vice 
versa. 

8.  R.**Sala  das  commissões,  20  de  setem- 
bro de  1895.— /o5o  Lopes,  presidente.  —  Au- 
gusto Montenegro,  relator.—  Augusto  Severo. 
'^Benedicto  Leite.  —  Mayrinh.  —  Serjsedello 
Corrêa, — Lauro  Mãller, 

Redija-se  o  n.  8  do  art.  2''  da  seguinte 
forma:— A  entregar  aos  estados  da  Parahyba 
e  Piauby  o  resto  do  auxilio  que  aos  mesmos 
foi  concedido  pela  lei  n.  120,  de  8  de  novem- 
bro de  1892,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credito. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895. — Anizio  de  breu. 

Ao  n.  32  do  art.  1*  :  —  aocrescente-se 
80:000^  para  pagamento  dos  empregados  das 
extinc^  secções  de  estatística  commercial  e 
que  íoram  addidos  em  virtude  do  §  7»  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
l89^.^Tolentino  de  Carvalho .  ' 


Aocrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorlsado  a  uni- 
formisar  os  regulamentos  das  caixas  eco- 
nómicas federaes  nos  Estados  e  bem  assim  a 

rever  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  respe- 
ctivos empregados,  no  sentido  de  elevar, 
rasoavelmente,  esses  vencimentos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 

lS9b. —Tolentino  de  CartaVw. 

Ao  n.  II—  accrescente-se  na  rubrica—  Ai* 
fandega  de  Paranaguá  —  30:000$  para  com- 
pra de  uma  lancha  a  vapor. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895.—  Alencar  Guimarães, 

Ao  §  28  — Despezas  eventuaes—  em  vez  de 
reduzidas  de  50:000$,  diga-se  :— reduzida  de 
80:000$,  aâm  de  ser  consignada  somente  a 
quantia  de  70:000$,  isto  é,  menos  30:000$  do 
que  foi  concedido  no  orçamento  em  vigor; 
constituindo  verba  separada,  sob  a  denomi- 
nação de  —Substituições—  a  consignação  de 
30:000$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos accrescidos  pc^  substituição  dos 
empregados  que  conservam  os  seus  venci- 
mentos nos  casos  em  que  a  lei  permitte. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895.—/.  A.  Neiva, 

A'  verba— Exercícios  findos— incluída  n» 
mesma  tabeliã,  redjga-se  do  seguinte  modo: 
— Exercicios  findos  —  Pelas  aposentadoria», 
pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos maridos  em  lei,  bem  como  pelas  des- 
pezas que  estiverem  nas  condições  dos  arts.  18 
e3''  das  leis  3.018  e3.271  de  5  de  novembro  de 
1880  e  28  de  setembro  de  1885.— S.  R.— SáJa 
das  sessões,  20  de  setembro  de  1895.—  /.  A. 
Neiva . 

A'  tabeliã  dos  créditos  supplementares,  na 
parte  relativa  ao  Ministério  da  F&zenda,  ac-  ^ 
crescente-se  a  verba- Substituições .  — S.  R.—  , 
Sala  das  Sessões,  20  de  setembro  de  1895.— 

/.  A,  Neiva. 

Ao  §  26  —  Dlfferenças  de  cambio— accre- 
scente-se o  seguinte— e  revogadas  as  indica- 
ções em  contrario  contidas  nas  mesmas  tabel- 
iãs.- S.  R.— Sala  das  sessões.  20  de  setembro 
de  1895.—/.  A,  Neiva, 

Ao  §  20— Gratificações—por  serviços  tempo- 
rários e  extraordinários:  —  accrescente-ae  as 
seguintes  palavras — excepto  os  casos  de  fisca- 
lisaçâo  a  que  se  refere  o  |  29  —  S.  R.—  Sala 
das  sessões,  20  de  setembro  de  1895.—  /.  A. 
Neiva, 
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Ao  n.  6  do  art.  2*  «—  Depois  da  palavra 
prédio— aocresoente-se—e  bens  no  Dlstricto 
Federal  e  nos  estados.^  O  mais  como  está.— 
S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895. — Arthur  Torres,-^  Lindolpho  Caetano, 

Ao  §  19— Ajudas  de  custo—  accresoente-se: 
— exoiuido  os  casos  de  íLscalisaoão  a  que  se 
refere  o  §  29.— S.  R.— Saladas  sessões,  20  de 
setembro  de  1895.—/.  A.  Neiísa. 

O  Sr.  Prefttdei&Ce— O  Sr.  deputado 
-Neiva  acaba  de  enviar  á  Mesa  a  seguinte 
emenda  (/^>: 

<  Onde  convier— O  Po  ier  Executivo  provi- 
denciará de  modo  a  serem  equiparados  os 
vencimentos  dós  empregados  dus  caixas  eco- 
nómicas e  de  monte  de  soccorro  da  Bahia  e 
Pernambuco  aos  dos  da  S.  Paulo.-  Sala  das 
aessòes,  20  de  setembro  de  1695.  —  J.  A: 
Neiva, 

Esta  emenia  não  pó.]e  ser  acceita,  porque 
incide  no  paragrapho  único  do  art.  131  do 
Regimento. 

O  Qr.TíeIva  (pela  ordem)—'  Sr.  presi- 
dente, declarei  no  correr  do  meu  discurso  que 
esta  emenda  náo  crea  vencimentos,  apenas 
dá  autorisação  aos^ovemo  para,  de  accordo 
com  o  que  elle  pede,  rever  o   Regulamento. 

Portanto,  nje  p  irece  que  a  emen  la  está  no 
caso  de  ser  acceita. 

Entretanto,  si  V.  Ex.  faz  questSo,  nos  ter- 
mo^  (to  Regimento,  da  ^^alavra-  vencimentos 
—  eu  a  substituirei  por  outra. 

O  Sb. Presidente  —  A  emenda  nSo  pôde  ser 
acceita  porque  manda  equiparar  vencimentos, 
e  a  equiparação  de  vencimentos  importa  em 
augmento  ou  diminuii^o  de  despezas,  o  que 
nAo  é  permittido  pelo  Regimento. 

O  Sr-  Neiva  —  Pois  bem,  substituirei  a 
emenda. 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annnnoíada  a  2*  di-icussão  do  projecto 
n.  97,  de  1895,  autor isando o  Poder  Executivo 
a  transferir  do  quadro  do  exercito  e  incluir 
como  effectivo  n  i  brisfAda  policial  da  C.ipital 
Pefier.il,  no  posto  que  já  exerce  em  commis- 
são.  o  major  auxiliar  tflchiiico  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Inferiores  o  alferes  do 
exercito  Benevenuto  de  Souza  Magalhães. 

Entra  em  dissussão  o  art.   l.« 

O  Sr.  Hjuíz  I>et0i  —  O  projecto  em 
discussão,  Sr.  presidente,  tem  o  parecer  una- 
Çamara   V«  V 


nime  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
composta  de  il lustrados  deputados,  compe- 
tentes no  assumpto ;  e,  quanto  a  mim»  conhe- 
cendo o  distincto  officiai  de  quem  se  trata, 
não  tenho  sinão  a  applandir  a  mesma  me- 
dida. 

Entretanto  apresento  uma;  emenda  ao  ar^ 
tigo  !.• 

CJomo  se  s  lhe,  o  logar  de  offlcial  technico 
desse  ministério  não  ô  privativo  da  Brigada 
Policial.  Acho  mais  conveniente  que  fique  ao 
arbítrio  do  governo,  de  acoordo  com  as  ne- 
cessidades, está  na  mesma  incIuB^. 

Apresento  mais.  (Lê.) 

Isto  pari  que  no  quadro  nunca  fique  nm 
oflílcial  a  mais. 

Não  ha  aqui  medida  sinSo  de  economia  e 
de  melhor  organisação,  talvez,  para  o  assum- 
pto ;  e  ó  nesie  intento  que  submette  a 
emenda  á  apreciação  da  Camará. 

Preciso  dizer  que  está  de  aocordo  com  esta 
emen'ia  o  illustre  relator  da  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra,  bem  como  todos  os  outros 
membros  da  mesma  commissão. 

Não  é,  poi*tanto,  uma  emenda  de  discussão, 
é  uma  de  accordo  geral. 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  97,  de  1895: 

Art.  1.*»  Onde  se  diz— Na  brigada  policial 
da  Capital  Federal— digase— em  um  dos  cor- 
pos militares  subordinados  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores— e  no  fim  ao- 
crescente-se:  ficando  fixado  o  referido  cargo 
no  quadro  do  corpo  que  for  incluído. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895.— Zuij  Detsi 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer* 
rada  a  discussão  do  art.  l*e  sem  debate  en- 
cerrada a  do  art.  2<'  ficando  adiada  a  votação. 

E*annunciada  a  continuação  da  2>  discussão 
do  projecto  n.  172,  de  1895,  estabelecendo  o 
modo  por  que  deve  ser  executado  o  accordo  de 
que  trata  o  art.  5"*  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  se- 
tembro de  1893,  para  o  fim  de  realisar-se  a 
transferencia  das  emissões  e  respectivos  las- 
tros dos  Bancos  de  emissão  regionaes  para  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil. 

O  Sr.  A.ll>erto  Torres  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  P  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente. 

O  Sr.  Leoveg-ilclo  Filgrueiras 

Feelama  contra  (lemissões  illegies  que  o  novo 
director  geral  dos  CJorreios  está  fazendo  na 
Bahia,  deniittindo  empreitados  em  exercido 
de  suas  íuncções,  e  a  titulo  de  reintegração, 
nomeando  outros  que  nem  siquer  haviam  to- 
mado posse  de  seus  cargos. 

Depois  de  ler  um  requerimento  pedindo 
informações  a  este  respeito,  passa  a  tra- 
tar da  exploração  que  criminosamente  estão 
fiizendode  areias  no  municipio  do  Prado,  na 
Bihia,  expoptaado-se,  a  titulo  de  lastro, 
quando  conteem  ellas  substanci^Jis  preciosas, 
que  precisara  ser  acautelladas  pelo  governo. 

O  orador  concluo  enviando  à  Mesa  um  outro 
requerimento  pedindo  informações  sobre  ter- 
renos de  marinha,  e  si  o  gorerno  tem  scien^ 
cia  desta  exporta^. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidos,  apoiados  e  postos 
em  discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Milton,  os  seguintes 

Requerimentos 

Requeiro  que  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  ObraS  Publicas,  Correios  e  Telegra- 
phos  informe  st  tom  conhecimento  de  que 
nas  praias  da  costa  maritima  do  municipio  do 
Praoo,  no  Estado  da  Bahia,  tem  sido  e  conti- 
nua a  ser  extrahida  e  exportada,  a  titulo  de 
lastros  de  embarcações,  para  o  estrangeiro, 
grandes  quantidades  de  areias  mineraes  exis- 
tentes nesses  terrenos  de  marinhas,  e,  no 
caso  afBrraativo,  que  providencias  já  deu 
para  acautellar  os  direitos  da  União  sobre  taes 
terrenos  e  riquezas  naturaes  nellas  contidas 
e  criminosamente  exploradas  por  indivíduos 
que  com  ellas  estão  commerciando  sem  con- 
cessão do  governo  ou  outro  qualquer  titulo 
^gal. 


S .  R.  —  Sala  áaa  sessões,  20  de  setembro  da 
IS95. ^ Leovegildo  Filgueiras.  ' 

Requeiro  que,  pelo  Ministério  da  Indns- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas,  Correios  e  Te- 
legraphos,  informe  a  Directoria  Geral  dos 
Correios  da  União,  em  que  disposição  legais» 
tem  fundado  para  demittir  encarregados  do 
serviço  postal,  independentemente  deqaal- 
quer  dos  casos  previstos  no  art.  385,  e  do 
processo  estabelecido  no  art.  286,  e  nomotr 
para  os  seus  iogarea,  quando  agentes  de  >  e 
4*  classes,  e  outros  individuos,  indapeodenta- 
mente  de  propostas  dos  adminiatraidores  doi 
estados  em  que  taes  demissões  e  nomeações 
tem  feito  a  mesma  directoria,  com  evideote 
infracção  do  dispusto  no  §  4^  do  art.  486, 
tudo  do  decreto  n.  1692  k  de  10  de  abril  de 
1894,  que  se  acha  em  vigor. 

.   Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1806. 
-^Leovegildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Pires  Ferreira^  Sr.  pre- 
sidente, no  principio  da  presente  sessão  Utb 
a  honra  de  apresentar  à  consideração  da  O 
marn  um  projecto  de  lei  que  tinha  por  fònni 
fazer  pequenas  modificações  á  lei  n.  30  de  14 
de  novembro  de  1890  ;  mas  com  bastante  pO' 
sar  vejo  que  são  quasi  decorridos  dons  mezei, 
sem  que  a  Commissão  de  Legislação  e  Juòtiça, 
se  dignasse  apresentar  parecer  sobre  o  refe- 
rido projecto,  razão  por  que,  baseado  nas 
disposições  do  Regimento  desta  Gamara,  en- 
vio à  Mesa  o  seguinte  requerimento.  (Lê,) 

Vem  à  Mesa  é  lido,  apoiado  e  sem  debate  ! 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  seja  dado  em  ordem  do  dia 
independente  de  parecer  o  projecto  n.  98,d0 
1895. 

Sala  das  sessõis,  20  de  setembro  de  189õ.- 
PiresFerreira 
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ANNAES    DA  CAMARÁ 


Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARBOEa  N.  83  BB  1895 

Âpprova  as  eleições  a  que  se  procedeu  no 
4^  districto  do  Estado  de  Pernambuco  e 
reconhece  deputado  4>  Dr.-  Herculano  Ban- 
deira de  Mello ^'.com- voto  em  separado  pro^ 
pondo  a  ànnulláção  das  mesmas  eleições 

A  CommissSo  :de  Petições  e  Poderes,  do 
desempenho  do  miandato  qae  lhe  foi  commet- 
tido  pela  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  e  de- 
pois de  um.  estado  tão  paciente,  quanto  deta- 
lhado, cumpre  o  dever  de  apresentar-lhe  o 
resultado  de  suas  investi^aQÕa^^  e  exames  so- 
bre as  eleicOes  do  49  districto  de  Pernambuco, 
processadas  em  SOdemaio  do  corrente  anno, 
para  um  deputado  federal,  na  vaga  do  con- 
selheiro António  Gonçalves  Ferreira,  actual 
ministro  dos  Negócios  da  Justiça  e  do  Interior. 

Sem  perder  de  vista  o  escopo  das  legitimas 
aspirações  da  forma  democrática,  acceita  pela 
Nação,  consistente  na  mais  ampla,  genuina  e 
livre  manifestação  do  voto  popular,  condição 
sine  qua  non  da   verdadeira  delegâç^   de 

reres  ;  sem  distrahir-se  dos  mandamentos 
lei  regulamentar  das  eleições,  ouja  âel 
observância  collocou  acima  dos  sophlsmas, 
falsas  interpretações  e  interesses  partidários, 
destituídos  de  razões  at tendi veis  ;  sem  velar 
os  olhos  à  realidade  do  escrutínio,  á  influen- 
cia das  provas  documentaes  e  demonstrações 
do  debate  oral,  desenvolvido,  entretanto,  em 
longo  periodo  ;  a  commissão  chegou  ató  onde 
lhe  foi  possível  em  severidades,  para  expun- 
gir  do  processo  eleitoral  do  4<>  districto  inter- 
ferências extranhas  à  seriedade  da  repre- 
sentação da  Gamara  e  lavrar,  assim,  um  pro- 
testo solemne  contra  as  combinações  dam- 
ninhas  da  compressão,  da  íhiade  e  da  vio- 
lência onde  quer  que  puderam  ser  enxergadas. 
Não  se  desvanece  de  ter  apanhado  a  verda- 
de de  facto  em  todas  aa  faces,  como  seria 
mister  para  attingir  a  plenitude  da  justiça 
politica  no  porflado  pleito  desse  districto ; 
porquanto  sabe-!^  perfeitamente  que á  cohi- 
missão  fallece  a  hypothese  aliás  gratuita  de 
ter  assistido  e  testemunhado  os  múltiplos 
incidentes  dessas  eleições  dentro  dos  13  mu- 
nícipes em  que  elle  se  divide,  caso  único 
em  que  podena  Julgar  delias  com  precisão  e 
certeza  ;  mas  pôde  assegurar  que  os  pontos 
capitães  e  de  certa  importância  moral,  corá 
fundamento  na  lei  e  nas  provas  offerecidas  de 
parte  á  parte,  foram  convenientemente  con- 
siderados em  proveito  dos  bons  costumes,  da 
eíflcacia  do  escrutínio  da  índole  e  justas  am- 
biçães  do  governo  republicano  afim  de  não 
ser  no  Brazil  uma  creação  caricata,  ostenta- 
ção do  abuso  ou  negação   das  virtudes  ci viças 


pátrias  r^  ^  Republica  que  nos  veia  oom  o  15 
de  novembro  de  1889. 

Nas  eleições  do  4»  districto  de  Pemaintmeo 
o  eleitorado  suffi*agou  em  30  de  maio,  se- 
gundo as  actas  remettidas  à  secretaria  da 
Gamara,  os  seguintes  cidadãos: 

O  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Ifeib 
com  3.989  votos. 

O  Dr.  António  de  Siqueira  Garneiro  da  Cu- 
nha com  1.811  votos. 

O  Dr.  Bernardo  Gamara  com  109  e  ootroB 
menos  votados. 

A'  commissão  foram  presentes  doafl  actas 
da  apuração  geral*  como  diplomas,  eonferidos 
—  um  ao  candidato  Bandeira  de  Mel  la  e  ou- 
tro ao  segundo  votado  Dr.Garneiro  da  Ganha. 

Para  tal  flm  o  eonselho  apurador  dividia- 
se  em  dous  grupos,  que  Àmcdonaram  no 
mesmo  ediflcio  designado  para  as  sessões 
communs,  tendo  logar  uma  sob  a  preaiften- 
cia  do  [Tesidente  effectivo  e  a  segunda  sob  a 
presidência  do  seu  vice-presidente. 

O  grupo  dirigido  pelo  presidente  diplomou 
o  candidato  menos  votado,  declarando  qoe  o 
seu  acto  não  exprimia  um  julgamento  sobre  a 
votação  do  districto  ;  o  dirigido  pelo  vioe- 
presidente  diplomou  o  mais  votido. 

Proposta  a  questão  preliminar  sobre  qual 
dos  dons  títulos  de  diploma  devia  pronunciar- 
se  a  preferencia,  a  commissão,  por  maioria, 
decidiu  que  fosse  rejeitado  o  titulo  expedido 
em  favor  do  Dr.  Gameiro  da  Gunha ;  porque, 
composto  o  grupo  de  sua  parcialidade  de  cinoo 
membros  do  Gonselho,  ao  passo  que  o  outro 
fhncclonou  com  seis  (este  mesmo  conselho  que 
deu  diploma  ao  conselheiro  António  Gonçal- 
ves Ferreira  na  eleição  de  \^  de  março  do 
anno  passado  e  foi  approvado  pela  Gamara)^ 
reconheceu,  em  face  de  provas  sufflcientes, 
que  nella  não  podiam  ter  voto. 

O  Dr.  Ignacio  Américo  de  Miranda  por  ter 
feito  renunciado  cargo  em  novembro  de  1893, 
participando-a  em  offlcio  motivado  ao  con- 
selho, que  o  inseriu  na  acta  da  sessão  do  dia, 
sem  que  dahi  em  diante  houvesse  mais  com- 
parecido a  sessão  alguma. 

Enéas  de  Azevedo  Lessa  por  ter  definiti- 
vamente ílxRdo  sen  domicilio  em  monicipio 
diverso,  onde  ó  juiz  de  facto  e  nesta  quali- 
dade tem  servido  no  jury  respectivo,  e  con- 
tinua a  sel-o,  ha  um  anno,  mas  ou  menos. 

Resolvida  a  preliminar,  a  commissão  passou 
ao  exame  das  eleições  por  cada  uma  aas  se- 
cções e  deliberou  que  não  fossem  tomadas  em 
consideração  no  calculo  dos  votos  do  districto 
as  secções  dos  municípios  seguintes  z 

De  Gamelleira,  a  l"  e  a  3*. ; 
De  Barreiros,  a  1*  e  a  3* ; 
De  Quipapà,  a  3*,  4*  e  5*  ; 
De  Garannuns,  a  2*,  8*,  4»  e  5*  ; 
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De  Açrua  Pi^ta,  i2*  e'4%  descontando-se 
do  candidato  mais  votado  na  1*  secção  —  o 
Dp.  Bandeira  de  Mello—  um  voto  de  eleitor 
que  não  foi  alistado  ; 

De  Ipojuca,  a  J«,  2%  3%  4%  5*  e  6* ; 

De  Correntes/  a  2*  é  3« ; 

De  Rio  Formoso,  a  3* ; 

De  Canhotinha,  a  1\  2*  e  5^ ; 

De  Bom  Conselho,  a  1»,  2*,  3%  4»  e  5»; 
*    De  Palmares,  a  l»do  1<»  districto,  e  a  1^,  2« 
e  3^  do  2«  districto. 

~  A  votaçSo  recebida  pelos  dons  candidatos 
nas  secçdes  acima  numeradas  rednz  a  somma 
^eral  de  2.738  votos  contra  o  Dr.  Bandeira  de 
Mello  e  de  681  contra  o  Dr.  Carneiro  da  Ca- 
nha :  de  sorte  qae,  deduzidos  estes  daquella, 
Torinca-se  o  seguinte  resultado  : 

Dr.  Bandeira  de  Mello  1,251 ; 
Dr*  CarAeiroda  Cunhai  1.130. 

A  commissão,  porém,  à  vista  da  duplicata 
havida  na  3*secçãodo  município  de  Barreiros, 
ondô  em  uma  das  actas  â^ura  uma  eleição 
procedida  fora  do  logar  designado  pela  lei  -^ 
aqnella  que  attribue  ao  Dr.  Carneiro  da  Cu^ 
nba,  único  suffragado,  96  votos,  —reconhece 
verdadeira  a  que  preenche  as  condições  legaeá 
ò  que  somma  para  os  Drs. ; 

Bandeira  de  Mello  211 ; 
Carneiro  da  Cunha  2. 
De8t*arte  a  votação  do  primeiro  é  de  1.462 
Totos ; 

A  do  segundo  candidato  de  1 .132  idem. 

Entretanto  compre  à  commissão  accre- 
scentar  que  eliminou  do  quadro  da  votação 
▼alida  as  referidas  secções,  porque  : 

A  primeira  secção  de  Qamellelra  carece  de 
conferencia  e  concerto  na  copia  da  lista  dos 
eleitores  presentes  ã  eleição ; 

Na  3»,  a  copia  da  acta  não  foi  iiasígDada 
pelos  mesarios,  e  o  secretario  da  mesa  elei- 
toriíl,  em  vez  de  eleito  por  maioria,  foi  desi- 
gnado pelo  presidente ; 
'  Em  Barreiros,  a  copia  da  acta  da  1*  secção 
deixa  oomprehender  que  a  mesa  não  funccio- 
nou  completa,  tanto  assim  que  foi  assignada 
somente  por  quatro  mesarios,  sem  motivo ; 

Em  Quipapã,  a  mesa  da  3*  secção  consti- 
tuiu-se  com  dous  mesarios  somente,  quando 
devia  cohstituir-se  com  três,  pelo  menos,  — 
effectivos  ou  supplentes  ; 

E  a  mssma  falta  oommetten^e  na  organl-' 
sacão  da  mesa  da  4»  secção,  na  qual  a  òppo- 
sição  realizou  uma  duplicata  em  logar  diffe- 
rente  do  designado  ua  forma  da  lei,  razão 
porque  não  pôde  ser  acceita  ; 

Na  2*  secção  do  município  de  Garanhuns 
um  eleitor,  chamado  a  tomar  assento  na 
mesa  incompetentemente,  teve  voto  na  elei**- 
ç^  do  presidente  e  secretario  da  m^sma«  que 
por  isso  ficou  viciada  ; 


No  municipio  de  Agua  Preta  a  eleição  da 
mesa  da  2^  secção  procedeu-se  com  a  inter- 
venção de  dous  eleitores,  que  foram  convida- 
dos antes  do  momento  próprio  e  votaram 
igualmente  sem  competência  ; 

Idêntico  facto  em  relação  á  constituição  da 
mesa  da  4*  secção,  ct^ns  authenticas  apnare- 
cem  sem  concerto,  e  não  podem  ser  receoidas 
como  taes; 

Na  3'  secção  de  Ipojuca  as  copias  da  acta  e 
lista  dos  eleitores  votantes  foram  remettidas 
sem  concerto,  incori^ndo  assim  na  mesma 
saneção; 

Na  4*  secção,  além  de  não  ter  vindo  &  Ca- 
mará a  copia  da  lista  dos  eleitores  votantes, 
não  está  concertada  a  copia  da  acta  ; 

Na  6^  a  mesa  oonstituiu-se  com  quatro 
membros  apensâ,  pois  que  só  este  numero 
assigna  a  copia  da  acta,  sem  causa  expressa  •; 

No  município  de  Correntes,  2*  secção,  en- 
trou um  eleitor  logo  na  eleição  da  mesa,  in- 
fluindo com  o  seu  voto  na  escolha  do  presi- 
dente e  secretario ; 

Em  Riò  Formoso,  S"*  secção,  as  copias  se 
acham  sem  conferencia  e  concerto ; 

Em  Canhotinho,  1*  secção,  um  eleitor  figu- 
rou na  composição  da  mesa,  sendo  eleito  se- 
cretario ; 

Na  5*^  secção  deu-se  a  mesma  infracção  da 
lei  pela  circumstancía  de  ter  tomado  parte  na 
escolha  do  presidente  e  secretario ; 

No  município  do  Bom  Conselho,  1',  2»,  3% 
4»,  e  5»,  secções,  sobre  outras  irregularidades, 
accresce  a  ausência  das  listas  dos  eleitores 
presentes  a  cada  uma  daseleições  respectivas, 
o  que  impossibilita  a  verificação  do  numero 
dos  ausentes  por  fhlta  da  base  determinada 
pela  lei. 

Em  Palmares,  l""  secção,  do  primeiro  dis- 
tricto,  a  cópia  da  acta  carece  da  authentici- 
dade,  por  ter  sido  assignada  somente  por 
quatro  mesarios,  sem  razão  conhecida  ; 

Na  1*  secção  do  2^  districto,  diz  a  authen- 
tica,  foram  dous  eleitores,  convidados  no 
primeiro  momento  de  reorganisação  da 
mesa,  eleitos  presidente  e  secretario. 

Na  3*,  do  mesmo  districto  não  consta  ter-se 
organisado  a  mesa  às  nove  horas  da  manhã, 
sinão  que  a  esta  hora  foi  iniciado  o  processo 
da  eleição  dos  candidatos  pela  chamada  dos 
eleitores,  seguindo-se  os  demais  termos,  o 
que  fl)z  concluir  pela  suppressão  da  formação 
da  mesa. 

.  Por  outros  fundamentos*  quaes  sejam  fortes 
e  vebementes  indícios  de  violência  e  fraude, 
foram  desprezadas  no  calculo  definitivo  as 
eleiçpes  de: 

Quipapã,  5»  secção ; 
Garanhuns,  3%  4"  e  5» ; 
Ipojuca,  1*  e  2«  ; 
Canhotinho,  2,* 
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E  porqae  a  maioria  do  eleitorado  rerelon- 
se  pelo  Dr.  Bandeira  de  Mello,  não  obstante 
as  eleições  da  4'  secção  do  l®  districto 
de  Palmares,  e  da  1%  2»  e  3*  do  Serinhaen, 
gravemente  suspeitadas  de  fraudulentas, 
quaes  por  tal  motivo  não  podem  iooluir-se  na 
somma  final,  a  commissão  ó  de  parecer: 

1  •*  Que  sejam  approvadas  as  eleições  do 
4^  districto  de  Pernambuco,  processadas  em 
30  de  maio  do  corrente  anno,  com  as  limita- 
ções notadas  no  oorpo  deste  relatório. 

2.^  Que  seja  acceito  e  proclamado  deputado 
pelo  referido  districto  o  Dr.  Herculano  Ban- 
deira de  Mal  lo. 

Sala  dascommissões,  de  setembro  de  1805. 
—  Gonçalo  de  Lagos j  presi' tente.—  Geminiano 
Brasil^  réifitov,-^  Gustavo  Veras. ^  Eusébio 
de  Queiroz  (vencido  com  voto  em  separado. 
^  Landulpko  de  Magalhães,  vencido. 

VOTO    EM  SEPARADO 

Discordamos  do  parecer  da  maioria  da 
Commissão  de  Petições  e  Poderes, 

Não  consideramos  como  valiosas  as  eleições 
procedidos  na  3"  secção  de  Bareiros,  onde 
houve  duplicata,  uma  delias  por  não  ter  sido 
feita  a  eleição  no  logar  designado  e  a  outra 
por  ter  ficado  provado  que  apenas  compare- 
ceram dous  mesarios,  tendo  assi''nado  poste- 
riormente as  actas  o  3®.  Não  podemos  deixar 
de  tomar  em  consideração  as  eleições  proce- 
(liflas  nas  1*  e  2*  secções  de  Sarin haem,  em 
vista  do  confronto  das  actas  com  as  da  eleição 
do  anno  passado  nas  duas  secções  mencio- 
nadas. 

Do  resultado  flnal  obtido  pelo  illustre  re- 
lator, que  ó  :  Dr.  Bandeira  de  Mello  1.462 
votos,  Dr.  Carneiro  da  Cunha  1.132  votos, 
deduzindo  a  3*  secção  de  Barreiros  :  Bandeira 
de  Mello  211,  Carneiro  da  Cunha  2,  temos 
para  o  1»  1 .251  e  para  o  2«  1 .130  ;  e  addicionan- 
do*se  os  votos  das  duas  secções  de  Sirinhaem: 
Carneiro  da  Cunha  207  e  Bandeira  de  Mello 
37,  temos  o  seguinte  resultado  : 

Carneiro  da  Cunha  1 .337 ; 

Bandeira  de  Mello   1.288. 

Este  resultado,  como  se  vô  dã  maioria  de 
votos  ao  candidato  não  diplomado,  Dr.  Car- 
neiro da  Cunha,  e,  de  accordo  com  o  art.  46 
da  lei  n.  35,  os  signatários  do  voto  em  sepa- 
rado são  de  parecer  : 

\.^  Que  sejam  annulladas  as  eleições  proce- 
didflks  no  4«  districto  de  Pernambuco  em  30 
maio  do  corrente  anno. 

2.<»  Que  se  mande  proceJer  a  novas  eleições 
no  referido  Estado  para  preencher  a  vaga 
existente. 

Sala  das  Conmiissões,  16  de  setembro  de 
]  g95 .  —  Eusébio  de  Queiroz .  —  Landulpho  de 
líagiUhaes^ 


CONTESTAÇÃO 
Eleição  do  4^  districto  de  Pemamlraco 

OROANISAÇÃO  DA  JUNTA  APURAIX>&A 

Antes  de  entrar  na  apreciação  e  analjae  da 
eleição  a  que  se  pcocedeu  no  4*  districto  do 
Bstflkdo  de  Pernambuco,  seja-me  licito  pedir 

Sue  a  illustre  Commissão  de  Poderes  reeomi- 
ere  a  deliberação  que  tomou  em  sua  pri- 
meira reunião  não  acceitando  como  diploma  a 
acta  expedida  ao  candidato  Dr.  Aotooiu  da 
Siquoira  Carneiro  da  Cunha,  pela  Janta  Apa- 
raiiora  que  funccionou  na  silad  Goncelbo 
Municipal  de  Palmares,  sob  a  presidência  do 
capitão  Luiz  da  França  Pereira»  presidenta 
daquelle  Conoelho,  e  portanto,  aatorídade 
competente  e  legitima  nos  termos  dos  arts.  44 
da  lei  de  26  de  janeiro  de  18U2  a  20  do  decreto 
de  1  de  setembro  de  1893. 

Serviu  de  fundamento  á  decisão  da  Gom- 
missão  de  Poderes  o  facto  de  terem  feito  parte 
da  Junta  Apuradora  o  bacharel  Ignacio  Ame* 
rico  de  Miranda  qne  anteriormente  iiavia 
renunciado  o  seu  logar  no  Concelho  Maoicipai, 
e  o  cidadão  Bnôas  oe  Azevedo  Lessa  que  havia 
p^^rdido  o  logar  no  mesmo  Concelho,  por  estar 
mudado  para  outro  município,  tendo  sido  dis- 
cutido mais  detidamente  o  primeiro  ponto  e 
quanto  ao  segundo  tiudo-sse  limitado  a  dis- 
cussão quasi  á  Ligeim  referencia  ao  documento 
apresentado  pelo  procurador  do  candidato 
Dr.  Herculano  fianaeira  de  Mello. 

Quando  foi  proferida  aquella  decisão,  com 
a  qual  não  me  poiia  conformar  desde  qae  a 
conseouencia  era  ser  a^^ceito  como  legal,  como 
foi,  o  diploma  conferido  ao  candidato  Dr.  Her- 
culano Bandeira,  protestei  levantar  de  novo 
a  questão,  e  ora  o  faço,  para  provar: 

lo,  que  só  p(Vde  ser  considerada  legal  a 
Junta  Apuradora  que  foi  presidida  pela  auto- 
ridade competente  que  é  o  presidente  do  Con- 
celho Municipal  e  não  a  <)ue  foi  orgaoisada 
fora  dos  preceitos  e  formalidades  legaes  sob  a 
presidência  do  vice-presidente  do  mesmo  Con- 
oelho, e  portanto,  ó  nullo  o  diploma  por  esta 
expedido; 

2«,  que  não  considerada  legal  a  primeira 
Junta  Apuradora  pela  subsistência  dos  funda- 
mentos allegados,  legal  não  pôde  ser  também 
a  outra  em  cuja  organisação  deram-se  vícios 
insanáveis  que  inquinam  de  nullidade  todos 
os  seus  actos,  cumprindo  neste  caso  á  Com- 
missão de  Poderes  não  considerar  legal  nen- 
hum dos  dous  diplomas,  reservando-se  para 
considerar  diplomado  aquelle  dos  candidatos 
que  tal  deva  ser,  depois  da  apuração  a  que 
proceder  em  face  das  actas  submettidas  a  ses 
.exame,  do  mesmo   modo  que  não  estaritb 
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inbibida  de  fazel-o  si  a  Junta  Aparadora-,  por 
qaaiquer  motivo,  não  se  tivesse  reunido  para 
apurar  a  elelQfto,  não  havendo,  portanto,  di- 
ploma expedido. 

Não  ó  Ijoito  dizer  que  os  cidadftos  Ignacio 
Américo  de  Miranda  e  Enéas  de  Azevedo 
Lessa,  concelheiros  municipaes  do  numero 
dos  cinco  mais  votados,  não  pudessem  fazer 
parto  da  junta  apuradora  e  que,  tendo-o 
feito,  ínquinaram-ua  de  nullidade  insanável. 
Ignacio  Américo  de  Miranda,  então  pre- 
sideDte  do  Concelbo  Municipal  de  Palmares', 
effecrti vãmente  ot&ciou  declarando  rebunciar 
aquelle  cargo  e  bem  assim  o  de  mefúbro  do 
'CoDçelho  ;  mas,  recebendo  o  offlcio  em  que 
lhe  ÍBi'a  feita  aquella  communicação,  o  Con- 
celho limitou-se  a  mandar  Inserir  o  seu 
conteúdo  na  acta  da  sessão,  como  serviço  de 
mero  expediente,  sem  tomar  deliberação 
alguma  a  esse  respeito,  sem  responder  ao 
renunciante  declarando-lhe  que  a  renuncia 
fora  acoeita,  sem  ao  menos  ter  feito  constar 
da  acta  a  sua  acceitação,  caso  entendesse  que 
não  dependia  de  votação  para  se  contíderar 
coDsummada  a  renuncia. 

O  (kcto  real  é  que  o  Concelho  não  a.ceitou 
a  renuncia,  e  inserindo  na  acta  simplesmente 
o  offlcio,  quiz  dar  tempo  ao  renunciante  para 
que  este,  passada  a  primeira  impressão  do 
momento,  retiras&e-a,  amigos,  como  eram 
'então  delle  todos  os  membros  do  Conselho 
que  o  haviam  elegido  para  o  car^o  de  seu 
presidente,  que  é  o  da  mais  inteira  con- 
ílanca. 

Ainda  mais:  O  Conselho  propositalmente 
absteve-se  de  praticar  qualquer  acto  que 
pudesse  tradnzir-se  na  acceitação  da  renuncia, 
nem  mesmo  aquelles  que  forçosamente  de- 
viam decorrer  delia,  como  fosse  a  eleição 
immediata  do  presidente,  que  ó  eleito  para 
cada  sessão  annua  e  cijja  vaga  deve  ser 
preenchida  ;  como  fosse  o  empossamento  do 
primeiro  immedlato  em  votos  no  logar  de 
concelheiro  de  numero,  que  teria  vagado  e 
para  o  qual  competia-lhe  passar,  visto  como 
os  concelhos  municipaes,  segundo  a  sua  lei 
de  organisaçfto  no  Bstado  de  Pernambuco, 
compOe-se  nas  cidades  de  nove  membros  effe- 
etivos,  sendo  as  vagas  preenchidas  pelos  im- 
mediatos  em  votos  na  ordem  numérica  da 
votação.  (Lei  estadual  n.  52,  art.  8.«) 

Tal  providencia  era  necessária,  impresdn- 
divel  para  todos  os  actos  do  Concelho  como 
corporação  administrativa,  e  também  para  o 
exercício  das  fúncçOes  politicas  que  lhe  são 
attribuidas  pelas  leis  federaes. 

Entretanto,  Já  na  junta  apuradora  da 
eleição  do  conselheiro  António  Gonçalves 
Ferreira,  logo  apôs  o  acto  da  renuncia  do 
bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda,  Já  na 
Junta  aparadora  da  eleição  ultimamente  pro- 
cedida para  preenchimento  da  vaga  deixada 


por  aquelle  deputado,  de  ambas  ad  vezes, 
note-S3  bem  (I),  o  cidadão  João  Fernandes 
Marques  foi  convocado  e  fez  parte  da  Junta 
apuradora  na  qualidade  de  primeiro  imme* 
diato  em  votos,  que  ó,  como  se  poderá  veri- 
íicar  da  acta  da  apuração  da  eleição  de  l"*  de 
março  do  anno  passado,  da  certidão  ezhibida 
pelo  bacharel  Leopoldo  Marinho  de  Paula 
Lins,  fiscal  do  candidato  Dr.  Herculano  Ban- 
deira, e  das  actas  das  duas  juntas  aparadoras 
da  eleição  de  30  de  maio  ultimo,  em  ambas 
as  qu^s  aquelle  cidadão  figura  como  pri- 
meiro immediato  em  votos ;  veríficando-se 
mais  ainda,  para  evitar  todas  as  duvidas, 
que  nenhum  dos  immediatos  em  votos  ou 
stupplentes  passoa  a  conoelheiro  de  numero. 

Ora,  isto  n&o  se  teria  dado,  si  tivesse  sido 
considerado  vago  o  logar  do  bacharel  Ignacio 
Américo  de  Miranda  no  Concelho  Municipal 
de  Palmares  e,  portanto,  acceita  a  sua  re- 
nuncia, porquanto  neste  caso  um  dos  imme- 
diatos em  votos,  o  mais  votado  ou  o  mais 
velho,  no  easo  de  votação  ifual,  deveria  ter 
pas^o  para  concelheiro  oe  numero,  o  que 
está  exuberantemente  provado  não  se  ter 
dado. 

Ora,  não  tendo  sido  acceita  a  renuncia  do 
bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda,  como 
fica  plenamente  demonstrado,  e  por  outro  lado 
senão  a  renuncia  um  acto  tooo  voluntário, 
que  só  deve  ser  considerado  em  favor  de 
quem  o  pratica,  não  ha  fundamento  em  lei 
uem  em  precedentes  para  que  se  possa  sus- 
tentar não  ser  licito  ao  renunciante  retirara 
renaacia,emquanto  esta  não  tenha  produzido 
seus  effeitos. 

No  caso  em  questão,  todas  ascircumstancias 
e  factos  fazem  a  prova  de  que  a  renuncia 
do  bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda  não 
foi  acceita  nem  produziu  effeito  algum ;  tanto 
assim,  que  o  Concelho  Municipal  não  elegeu  o 
seu  presidente  para  substituil-o  sinão  no 
anno  seguinte  depois  de  terminado  o  seu 
mandato  e  em  cumprimento  da  lei  orgânica  ; 
não  empossou  no  logar  de  concelheiro  effe- 
ctivo  nenhum  dos  immediatos  ou  supplentes, 
que  todos,  pois  são  apenas  quatro  os  votados, 
continuaram  a  figurar  como  immediatos  nas 
convocações  para  a  junta  apuradora. 

Si  precedentes  nodem  ser  invocados,  são 
todos  em  favor  do  direito,  que  cabe  ao  renun- 
ciante, de  retirar  a  renuncia  emquanto  esta 
não  for  acceita  e  não  tiver  produzido  effeito, 
não  podendo  antes  disso  ser  considerada 
irrevogável  a  renuncia. 

Na  Camará,  os  deputados  Matta  Machado 
e  Lopes  Trovão,  depois  de  terem  renunciado 
o  mandato,  voltaram  a  occupar  saas  cadeiras, 
cedendo  a  instancias  de  amigos,  e  a  Camará 
não  lhes  contestou  nem  podia  contestar-lhes 
o  direito  de  retirarem  a  renuncia,  porque 
desta  não  haviam  decorrido  ainda  bctoi) 
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que  a  tornassem  impossível  e  irrevogável. 
Depois  disso,  a  Camará,  ainda  para  consa- 
grar o  principio  do  respeito  absoluto  á  von- 
tade do  renanciante,  adoptou  a  doutrina  da 
acceitaQã.0  da  renuncia  independente  de  pa- 
recer e  de  votação.  Mas  essa  doutrina  só 
pó<ie  ser  entendida  a  favor  do  direito  do  re- 
nunciante, que  não  pôde  encontrar  limita- 
ções para  a  sua  liberdade  de  acção  sinão  na 
própria  vontade  ou  na  impossibilidade  mate- 
rial dos  factos  que  tenham  decorrido  do  acto 
da  renuncia,  tornando-a  irrevogável ;  e  tão 
amplo  foi  considerado  esse  direito,  que  a  Ca- 
niai^a  ó  a  primeira  a  excluir  a  sua  interven* 
çâo  e  influencia  sobre  elle. 
.  Não  colhe,  portanto,  o  argumento  qae  se 
procurei  tirar  daquella  doutrina  para  negar 
ao  renunciante  o  direito  de  retirar  a  renun- 
cia* uma  vez  apresentada. 

Mus,  quando  assim  não  dev^t  ser  entendida 
a  doutrina  ílrmada  peia  Camará,  poder-se-ha 
pretender  appHcar  aos  demais  funccíonarios 
aquelle  principio,  interpretado  desse  modo 
restrictivoY  Semelhante  doutrina  importa- 
ria uma  restricçâo  de  direitos,  e  neste 
caso  só  poderia  ser  applicado  havendo  lei 
expressa  que  o  regulasse,  como  succede  com 
as  incompatibilidades— (jue  não  se  presumem, 
que  só  podem  ser  applicadas  em  face  de  lei 
expressa  que  as  deâna. 

Ainda  ba  dias,  tendo  o  senador  Santos  An- 
drade renunciado  a  sua  cadeira,  levantou*se 
controvérsia  sobre  o  modo  por  que  deveria 
proceder  a  Mesa  do  Senado,  reconhecendo*se 
a  necessidade  de  regular  a  matéria,  e  sendo 
por  ultimo  adoptada  por  aquella  corporação 
a  mesma  doutrina  já  consai^^^rada  na  Gamara. 

Ora,  no  caso  vertente,  não  havendo  lei 
expresbaque  determine,  ouanto  aos  concv 
Ihos  municipaes  ou  intendências  que,  uma 
vez  apresentada  a  renuncia  de  um  dos  mem- 
bros uaquellas  oorporaçOes,  não  possa  o  re« 
DUDCiante  retiral-a  ;  e,  por  outro  lado,  não 
tendo  o  Coocõlho  Municipal  de  Palmares  pra* 
ticado  acto  algum  que  autorise  siquer  a  sus** 
peita  de  que  houvesse  acoeitado  a  renuncia 
do  bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda,  e, 
muito  ao  contrario,  tendo  procedido  de  modo 
a  gerar  a  convicção,  a  formar  a  prova  de  que 
a  Dão  acceilára,  não  se  pôde  pretender  que 
seja  considerado  vago  o  logar  daquelie  con- 
celheiro  municipal,quando,  aliás,  juizes  nesta 
questão  só  podem  ser  o  próprio  renunciante 
e  o  Concelho  Municipal ;  —  o  renunciante, 
para,  reconsiderando  seu  acto,  retirar  a  re- 
nuncia, omquanto  esta  não  tivesse  sido 
acceita  e  portanto  se  tornado  irrevogável,^* 
o  Concelho  MunioipaU  para  acceital-o  e  orde- 
nar todos  os  actos  decorrentes  de  sua  acoei- 
tação  de  modo  a  tornar  impossível  a  recon- 
sideração do  renunciante.  Mas,  si  quizerem 
considerar  o  reonaciante  como  parte  inter* 


ainda  assim   somente  ao  Coneelbo 
Municipal   compete  regalar  essas  casos  de 

sua  economia  armando  a  doatrina  qae  me- 
lhor lhe  parecer,  como  a  Camará  e  o  Senado 
já  Armaram  para  os  seus  membros. 

A  praxe  estabelecida  nrs  concelhos  muni- 
cipaes do  Estado  de  Pernambuco,  nos  casos 
de  renuncia,  tem  sido  a  apresentarão  desta 
ao  Concelho  e  a  sua  acceitação  oa  rejeição 
pelo  mesmo  Concelho.  Assim  foi  resolvido  no 
«aso  da  renuncia  do  prefeito  do  município  de 
Olinda,  professor  Josó  Gindido  da  Silva 
Pessoa.  Apresentada  por  oíflcio  daquelie  pre- 
feito, foi  ella  acceita  em  sessão  pelo  Conoelbo, 
mandando-se  proceder  immedíatamente  a 
nova  eleição,  sendo  eleito  o  cidadão  José  Joa- 
quim Antunes,  constando  tudo  da  respectiva 
acta.  Neste  caso,  a  renuncia,  tendo  slao  ac- 
ceita, produziu  todos  os  seus  effeitos,  tornan- 
do-se  facto  consummado,  irrevogável.  Assim 
também  teria  succedido  com  rela<;^  á  re- 
nuncia do  bacharel  Ignacio  Américo  de  Mi- 
randa, si  o  Concelho  Municipal  a  tivesse 
acceitado,  e,  acto  decorrente  de  sua  aooei  tacão, 
tivesse  procedido  á  eleição  de  presidente  do 
Concelho  e  ao  preeuchimento  do  logar  no 
Concelho,  com  o  primeiro  immediaito  ao  con- 
cel beiro  menos  votodo,—  actos  que  eram  de 
sua  exclusiva  competência,  si  não  dever  (l«i 
estadoal  n.  52  de  3  de  agosto  de  1892,  art. 8;, 
já  citado). 

Quando  discutiu-se  esta  questão  no  seio  da 
commissão  ouvi  allegar-se  que  não  fora  feita 
a  eleição  de  presidente»  porque  sendo  annao 
o  seu  mandato,  estava  este  a  terminar,  não 
valia  a  pena  o  trabalho  de  uma  eleição, 
quando  o  vice-presidente  podia  substituil-o. 

Mas  aquella  allegação  não  é  procedente 
nem  pôde  ser  acceita.  O  vice-presidente  sub- 
stituo o  presidente  nos  seus  impedimentos ; 
mas,  desde  que  se  dá  vaga  do  oargo  por  morte 
ou  renuncia,  não  ha  mais  presidente  impe- 
dido, deixa,  sim,  de  haver  presidente,  e  por- 
tanto se  t<^m  de  proceder  a  nova  eleição, 
esteja  ou  não  prestes  a  terminar  o  mandato 
do  presidente,  pois  a  lei  estabeleceu  a  regi« 
da  eleição  dos  presidentes  e  vice-presidentes 
dos  concelhos  municipaes,  quando  se  di^sse  a 
va?a  do  cargo  dentro  do  prazo  do  mandato, 
não  abrindo  excepção  alguma,  como  se  dá  no 
caso  da  vaga  do  cargo  de  governador  de  Bs- 
tado,  entrando  em  exercício  como  effectivo  o 
vice-goveroador  para  preencher  o  rc^to  do 
tempo  do  mandato,  dando-se  a  vaga  depois 
^os  dous  primeiros  annos,  e  procedendo*se  á 
nova  tieíção,  si  a  vaga  se  tiver  dado  dentro 
daquelie  período,  um  dia  que  seja  antes  deste 
terminado. 

D)mal8,  a  ninguém  é  licito,  para  se  escusar 
do  cumprimento  de  uma  prescripçio  legal, 
allegar  que  seria  a^to  tnabalhoso  os  inQtQ  o 
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cumprimento  de  uma  formalidade  exigida  peia 
lei. 

A  níQgnem  é  dudo  dispensar  na  lei,  de 
modo  que  não  pôde  servir  de  escusa  ao  Gon* 
celho  Municipal  de  Palmares  aquei la  allega- 
ção,  para  ter  deixado  de  cumprir  o  que  a  lei 
determinava ;  mas,  quando  mesmo  fosse  accei* 
tavel  a  allegagão,  ella  não  procederia  quanto 
â  falta  de  preenchimento  da  vaga  de  niembro 
do  Goncellio,  do  qual  também  ázera  renuncia 
o  bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda;  for- 
malidade que  nâo  podia  ser  considerada  dis- 
pensável ou  inútil,  porque  o  prazo  do  man- 
dato daquelle  logar  ainda  tinha  dous  annos 
de  duração,  e  porque  aquelle  logar  dà  direito 
a  fazer  parte  da  junta  aparadora  aos  cinco 
mais  votados,  entre  os  çuaesse  acha  o  renun- 
ciante —  que  era  o  primeiro  votado. 

Donde  se  vê  que  o  Concelho  Municipal  pro* 
positalmente  deixou  de  pronunciar -se  sobre  a 
renuncia, de  modo  c^ue  elia  nâo  sortisse  effeitOi 
e  só  assim  se  explica  que  tivesse  deixado  de 
praticar  os  actos  necessários  e  ímproicindi- 
veis  que  resultariam  de  sua  acceitaçao,  e 
para  os  quaes  não  aproveitam  as  explicagõos 
que  se  procura  dar  em  desaccordo  com  os 
factos. 

Nestas  condiçOes  é  incontestável  carecer  de 
fundamento  a  deliberaoãoda  Commlssão  de 
Poderes  considerando  illegal  a  orçanisação  da 
junta  aparadora,  a  ponto  de  prejudicar  o  di- 
ploma por  ella  expedido^  por  ter  tomado  parte 
em  sous  trabalhos  o  bacharel  Ignacio  Amé- 
rico de  Miranda,  a  quem,  não  tendo  sido 
acceita  a  renuncia  que  havia  apresentado, 
âcàra  salvo  o  direito,  do  qual  muito  legitima- 
mente usou,  de  reassumir  o  exercício  do 
cargo,  que  até  então  não  fora  preenchido  pelo 
funccionario  a  quem  cabia  por  lei  sucoeder- 
Ihe,  exactamente  porque  nunca  fora  conside^ 
rado  vago. 

Não  tem  fundamento  tão  pouco  a  allegação, 
que  se  faz,  de  ter  perdido  o  logar  de  conse- 
lheiro municipal  o  cidadão  Enóas  de  Asevedo 
Lessa  por  se  ter  mudado  para  outro  mani- 
cipio.  E^te  caso  sò  pôde  ser  entendido  e  re» 
solvido  de  accordo  com  as  leis  subsidiarias 
que  regulam  a  matéria.  Sempre  se  entendeu 
que,  oara  a  mudança  de  domicilio  produzir 
seus  effeitos  legaes,  ó  preciso  que  o  poder 
competente  a  decrete.  O  Concelho  Municipal 
de  Palmares,  a  quem  competia  declarar  Yago 
o  logar  e  chamar  o  ímmediato  em  votos  ou 
snppiente  a  entrar  como  concelheiro  de  nu- 
mero, não  o  fez, 

O  facto  do  concelheiro  Enéas  de  Azevedo 
Lessa  ter  deixado  de  comparecer  ás  sessões 
como  reza  a  certidão  offerecida  pelo  bacharel 
Leopoldo  Marinho  de  Paula  Lins,  âscal  de 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira,  longe  de 
provar  que  elle  tenha  perdido  o  logar,  se 
serve  para  confirmar  o  seu  direito,  porquanto 
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apez^r  disso,  o  Concelho  Mnnioipal  n3o  pra-» 
ticou  acto  algum  que  importasse  na  declara- 
gão  de  haver  elle  perdi io  o  logar»  e  tendo  de 
fiizar  a  convocação  dos  immediatos  era  votos 
ao  concelheiro  menos  votado  para  a  forma- 
ção da  juilta,  nos  termos  da  lei«  incluiu  oomo 
taes  todos  os  immediatos  qu»  são,  apenas, 
quatro,  um  dos  quaes,  devia  passar  a  pre« 
encher  o  logar  de  concelheiro  ae  numero  ou 
eífectivo,  o  que  não  fés  ;  provando,  assim* 
acima  de  todas  as  duvidas,  que  na»  oonsi'* 
derou  vago  o  logar  do  concelheiro  municipal, 
I^nóas  de  Azevedo  Lessa,  como  não  havia 
considerado  vago  o  do  cooselheiro  Ignaeio 
Américo  de  Miranda. 

Gomprehende-se  que  é  substancial,  que  á 
imprescindível  a  formalidade  da  declaração 
da  perda  do  logar  pelo  poder  competente 
para  aue  a  parte  interessada  faça  valeres 
seus  direitos,  quando  os  considere  prejudi- 
cados. 

No  caso  vertente,  o  Concelho  Mtínícipal  dé 
Palmares  não  decretou  a  perda  dtí  logar  do 
concelheiro  Enéas  de  Azevedo  Lessa  e  atd 
praticou  actos  que  s6  provam  ter  continuado 
a  consideral-d  no  exercido  do  seh  cargo. 

De  nada  vale  ter  elle  sido  alistado  eleitor 
em  outro  município.  Ainda  assim  só  poderia 
ser  declarada  a  parda  de  seu  logar  por  acto 
deliberativo  do  Concelho  ou  por  sentença  jue 
diciaria,  nenhum  de  cujos  casos  se  deu,  - 
quando  se  tivesse  dado,  lhe  dcaria  ainda  salvo 
o  direito  de  oppôr  os  recursos  que  a  lei  Ih* 
faculta. 

Mi)s,  si  tiver  passado  em  julgado  dõ  animo 
da  commissfto  de  Poderes  que  aqueMes  dois^ 
coocelheiros  Ignacio  Américo  de  Miranda  « 
Bnéas  de  Azevedo  Lessa  perderam  teui 
legares,  aliás  trez  coneelheiros,  porque  a 
acta  da  Junta  presidida  pelo  Vice-presidento 
do  Coneelho  Municipal  Francisco  Borges  de 
Oliveira,  também  dá  como  exoloido  da  JUnta 
por  igual  motivo  de  mudança  do  Município  o 
concelheiro  major  Felippe  Paes  de  Oliveira ; 
e  que,  portanto,  foi  illegal  ajunta  presidida 
pslo  Presidente  do  Concelho  Manicipal  cap>* 
tão  Luiz  de  França  Pereira,  por  terem  nekla 
tomado  parte  aquelles  dois  coneelheiros ;  en* 
tão  pelos  mesmos  motivos,  pelos  mesmos  fun- 
damentos dere  ser  considerada  illegal  ajunta 
presidida  por  aqneile  viee*presidente«  quando 
por  outros  motivos  ji  não  fosse,  porque  delia 
flzeram  partoi  oooid  itnmediatos  ou  âuppken» 
tas  os  doas  primeiros  immodiatoe  João  Fer** 
naude  Marques  e  Peregrino  Aâonso  Ferreira 
que  deviam  ter  passado  pai^  conselheiros  de 
numero  nos  termoe  jà  citÍ»dos  do  art.  B^  da  lei 
estadoal  n.  52  de  3  de  agosto  de  1892  que 
assim  dispõe  :  «  Vagando  qualquer  logar  bo 
concelho  por  morte,  renuncia»  ou  outro  qual^ 
quer  motivo,  ser^  chamado  a  oocupal-o  o  im* 
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mediato  em  votos  ao  concelheiro  menos  vo- 
tado. 

Paragrapho  unico.  Não  havendo  immediato 
por  qualquer  motivo,  proceder-se-ha  a  nova 
eleição  para  preenchimento  da  vaga,  ser- 
vindo o  eleito  até  o  trieoiiio.— » 

Si  aqnelles  cidadãos  continuaram  como  sup- 
plentes  e  como  taes  muito  legitimamente 
foram  convocados  e  tízeram  parte  da  Junta 
Apuradora,  não  se  pode  dizer  que  os  dois  con- 
ceiheiros  de  numero  Ignacio  Américo  de  Mi- 
randa e  Snóas  de  Azevedo  Lessa  houvessem 
perdido  seus  legares ;  si  porem,  os  perderam, 
então  os  supplentes  deviam  ter  passado  a 
occupal-os  e  portanto  uão  podiam  mais  ser 
convocados  nem  fazer  parte  da  Junta  Apura- 
dora  na  qualidade  de  suplentes  ou  immediatos, 
e  tendo  feito  parte  delia  nesse  caracter,  in- 
quinaram-uâ  de  nuliidade,  tão  insanável 
como  a  que  resultaria  de  terem  feito  parte 
delia  dois  concelheiros  que  haviam  perdido 
seus  logares. 

Vê-se,  portanto,  que  não  pode  ser  conside- 
rada illegal  a  Junta  Apuradora  presidida  pelo 
Presidente  do  Concelho  Municipal  Capitão 
Luiz  de  França  Pereira,  porque  está  plena- 
mente provado  que  os  concelheiros  Ignacio 
Américo  de  Miranda  e  Enóas  de  Azevedo 
Lessa  que  nella  funcionaram  não  p  .rderam 
seus  logares,  e  estando  no  numero  dos  cinco 
mais  votados,  cabia-lhes  o  direito  de  fazerem 
parte  da  Junta  Apuradora. 

Destruídos  assim  os  fundamentos  de  nul- 
lidade  arguidos  à  Junta  Apuradora  presidida 

Sela  auctoridade  competente  que  é  o  presi- 
ente  do  Concelho  Municipal  capitão  Luiz  da 
França  Pereira,  nem  por  isso  julgo-me  dis- 
pensado de  provar  que  à  junta  presidida  pelo 
Vice-presidente  do  Concelho  Francisco  Borges 
de  Oliveira  faltam  todos  os  cíiracteristicos  de 
validade  não  podendo  nem  devendo  ser  ac- 
eeito  como  legal  o  diploma  expedido  ao  can- 
didato Dr.  Herculano  Bandeira  desde  que 
incompetente  e  iilegitima  é  a  autoridade  que 
o  expedira. 

A  junta  apuradora  só  podia  ser  presidida 
pelo  Yioe-Presidente  do  Concelho  Municipal 
no  impedimento  do  Presidente  do  mesmo  Con- 
celho. 

Deu-se  esse  impedimento  ? 

A  acta    (unicati)   da   Junta  Apuradora 

g residida   pelo  Vice-presidente  do  Concelho 
lunicipal  a  qual  constituo  o  diploma  do  can- 
didato Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello,  do 

dia  30  de  junho  diz  o  seguinte «  ãs  dez 

horas  da  manhã  em  continvurçOo  aos  trabalhos 
do  dia  anterior  adiados  para  hoje  (30)  em  vir- 
dftea  de  falta  de  comparecimento  de  membros 
de  Junta  Apuradora  necessários  para  a  instai- 
lação  da  mesma  Junta  e  cí^  conformidade  com 
o  edital  afixado  no  logar  competente  n  i  forma 
da  lei,  presentes  os  cidadãos  Francisco  Borges 


de  Oliveira,  vice-presidente  do  Concelho  Ma- 
nicipal  —  José  Parente  do  Oliveira  Firmo, 
Manoel  de  Souza  Teixeira  e  Beraardino  da 
Paiva  Cavalcanti,  concelheiros  manicipaes^  e 
Peregrino  Affonso  Ferreira  e  João  Fernanda 
Marques  —  supplentes,  sendo  o  mesmo  vice- 
presidente  e  concelheiro  Josô  Parente  de  Oli- 
veira Firmo  membros  dos  mais  votados  do 
referido  Concelho  e  os  conselheiros  Manoel  de 
Souza  Teixeira  e  Bernardino  de  Paiva  Cavai» 
canti  em  substituição  dos  concelheiros  Luiz  de 
França  Pereira  e  Affonso  Augusto  fia  Sãva 
Freire  que  não  compareceram^  não  tendo 
comparecido  os  demais  membros  do  Concelho 
Felippe  Paes  de  Oliveira  e  Enéas  de  Azevedo 
Lessa  mudados  deste  município  ha  mais  de 
anno  —  assim  como  o  Dr.  Ignacio  Américo  de 
Miranda  que  resignou  seu  mandato  poj-  oflicio 
dirigido  ao  Concelho  Municipal  em  22  de  no- 
vembro do  anno  passado  de  1893,  tomando 
todos  assento  sob  a  presidência  do  referido 
vice-presidente  Francisco  Borges  de  Oliveira 
foi  por  este  declarado  que  se  achava  instal- 
lada  a  Junta  Apuradora,    etc.» 

Argumentemos   primeiro    com  essa    acta, 
cujo  tópico  acabo  de  transcrever. 

A    primeira  observação  que  nos  desperta  a 
leitura  dessa  acta  é  que  referindo-se  ella  á 
sessão  do  dia  anterior    presidida   pelo    pre- 
sidente do  Concelho  Municipal  capitão  Luiz  de 
França  Pereira,  e  dizendo  que  a  nova  Janta 
se  reunia  em  continuação  dos  trabalhos  da  vés- 
pera, não  venha  transcripta  no  diploma   do 
candidato  Dr.  Herculano    Bandeira    a     acta 
daquella  secção  que  consta  do  respectivo  livro 
do  qual  se  apoderou  o  concelheiro  José    Pa- 
rente de  Oliveira  Firmo  que  servira  de  secre- 
tario. Aquella  acta  vem  transcripta  no  diplo- 
ma  do  candidato   Dr.  António   de    Siqueim 
Carneiro  da  Cunha  e  delia  offereço  uma  copia 
de  próprio   punho  do  referido  secretario  Joâé 
Parente  de  oliveira  Firmo,  reconhecida    pelo 
tabellião  publico  a  lettra  da  referida  cópia  que 
foi  deixada  com  as  actas  eleitoraes  e  demais 
papeis  quando  elle  se  retirara  carregando  o 
livro.  E   notarei   ainda  que  foi   proposital  a 
omissão  daquelle   documento  porque  dei  fe  se 
evidenciaria  que  naquelle  segundo  dia  a  Junta 
presidida   pelo  vice-presidente  do  Concelho 
Municipal  não  podia  organisar-se  com  os  dous 
últimos  concelheiros  de  numero  Manoel   de 
Souza  Teixeira  e  Bernardino  de  Paiva  Caval- 
canti que  não  tinham  sido  convocados, — o 
que  tem-se   o   maior  emp^^nho   em  occultar. 

Tendo  comparecido  à  primeira  reunião  da 
Junta  que  foi  presidida  pelo  presidente  legal 
—  o  presidente  do  Concelho  Municipal,  capitão 
Luiz  de  França  Pereira,  os  concelheiros, 
dentre  os  cinco  mais  votados, Francisco  Borges 
de  Oliveira,  José  Parente  de  Oliveira  Firmo, 
e  Dr.  ignacio  Américo  de  Miranda  e  o  imme- 
diato Peregrino  Affonso  Ferreira  —  não  ha- 
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vendo  numero  legal,  o  presidente  adiou  os 
trabalhos,  convocando  novamente  para  com- 
parecerem no  dia  seguinte  os  faltosos  dentre 
os  cinco  mais  votados,  AíTodso  Augusto  da 
Silva  Freire  e  Snéas  de  Azevedo  Lessa  e  os 
ires  faltosos  dentre  os  immediatos  João  Fer* 
liandes  Marques,  Carlos  Linden  e  Flávio  Au- 
gusto da  Silva  Freire. 

Tendo  comparecido  à  sessão  do  dia  seguinte; 
como  diz  a  acta  transcripta,  apenas  o, 
membros  do  concelho  Francisco  Borges  de 
Oliveira  que  substituiu  o  presidente  e  Joss 
Parente  de  Oliveira  Firmo  e  dois  snpplentee 
ou  immediatos  Peregrino  Affooso  Ferreira  ó 
João  Fernandes  Marques  (quando  mesmo 
fosse  verdade  o  que  diz  aquella  acta )  não 
havia  namero  legal  para  funccionar  a  juntas 
e  então  cumpria  ao  vice-presidente  adiar  os 
trabalhos  para  o  dia  seguinte,  convocando  os 
faltosos  e  mais  os  três  restantes  dos  membros 
do  concelho,  Felippe  Paes  de  Oliveira,  Ma- 
noel de  Souza  Teixeira  e  Bernardino  de  Paiva 
Cavalcanti,setimo,  oitavo  e  nono  votados,  mas 
nunca  chamar  para  completarem  a  junta  os 
dois  últimos  que  não  tinham  sido  convooidos, 
como  não  fora  também  convocado  o  membro 
do  concelho  major  Felippe  Paes  de  Oliveira, 
mais  votado  do  que  aquelles  dois. 

Entendeu  o  vice-presidente,  arvorado  em 
presidente  da  nova  junta,  que  podia  obviar 
esse  inconveniente,  dando  como  ausentes  por 
terem  perdido  os  cargos,  o  bacharel  Ignacio 
Américo  de  Miranda,  por  ter  renunciado,  e 
Bnôas  de  Azevedo  Lessa  e  Felippe  Paes  de 
Oliveira,  sexto  e  sétimo  votados,  por  se  terem 
mudado  ha  mais  de  anuo,  exclusões  que  elle 
não  tinha  competência  para  fazer  d^e  que 
o  Concelho  Municipal  nao  havia  decretado  a 
perda  de  taes  legares,  tanto  assim  que  os 
três  primeiros  supplentes  ou  immediatos  não 
passaram  a  snbstltuil-os  como  manda  a  lei ; 
tanto  assim  que  foram  convocados  como  im- 
mediatos ou  supplentes.    E  demais,  por  isso 
mesmo  que  ei*am  dados  como  tendo  perdido 
seus  logares  aquelles  três  membros  do  conci- 
lho,dois  dos  quaes  haviam  sido  convocados  por 
estarem  entre  os  cinco  mais  votados,  e  o 
outro  era  o  sétimo  votado  a  quem  cabia  sub- 
stituir qualquer  dos  membros  do  concelho  que 
faltasse  si  não  pudesse  a  junta  funccionar  por 
falta  de  numero  legai,  tomava-se  indispen- 
sável o  adiamento  da  sessão  para  o  dia  se- 
guinte e  a  convocação  de  mais  membros  do 
Concelho  com  a  declaração  dos  motivos  porque 
deixavam  de  ser  convocados  membros  do  oon- 
celho   que   estavam  na  ordem  superior  da 
votação,  mas  que  eram  exduidoe  por  serem 
considerados  como  tendo  perdido  seus  logares. 
E  de  fkcto,  como  podia  o  vice-proâidente  do 
concelho*  arvorando-se    em   presidente   da 
junta  apuradora,dar  como  ausentes  o  membro 
do  concelho,  sétimo  votado,  major  Felippe 


Paes  de  Oliveira,  si  este  não  Í6ra  convocado 
e  portanto,  nao  podia  ter  comparecido  ? 

Como  podia  igualmente  admittir  a  tomar 
parte  na  organisação  da  junta  os  membros 
do  concelho  Manoel  de  Souza  Teixeira  e  Ber- 
nardino de  Paiva  Cavalcanti,  oitavo  e  nono 
votados,  si  estes  não  haviam  sido  também 
convocados,  c  si  antes  destes  estava  o  sétimo 
votado,  major  Felippe  Paes  de  Oliveira,  que 
também  não  havia  sido  convocado  ? 

A  prova  de  que  nenhum  destes  fora  convo- 
cado, encontra-se  na  segunda  acta  da  sessão 
da  junta  legal,  presidida  pelo  presidente  do 
Concelho,  capitão  Luiz  de  França  Pereira,  da 
qual  consta  a  reclamação  do  Dr.  Leopoldo 
Marinho,  fiscal  do  candidato  Dr.  Herculano 
Ban leira,  para  serem  admittidos  a  tomar 
parte  nos  trabalhos  da  junta  os  referidos  dous 
membros  do  Concelho  Manoel  de  Souza  Tei- 
xeira e  Bernardino  de  Paiva  Cavalcanti,  e  o 
indeferimento  do  presidente,  allegando  não 
terem  sido  elles  convocados  e  haver  antes 
(lelles  outro  collocado  no  logar  de  sétimo  vo- 
tado (major  Felippe  Paes  de  01iveira),a  quem 
caberia  a  precedência. 

E'  notável  também  que,  para  o  fim  mani- 
festo de  admittir  na  junta  os  dous  últimos 
membros  do  Concelho,  se  tenha  dado  como 
ausentes  e  tendo  perdido  os  logares  por  mu- 
dados dous  membros  mais  votados,  quando 
nem  na  primeira  sessão,  em  que  foi  levanta- 
da a  questão  da  perda  do  logar  do  primeiro 
votado  Dr.  Ignacio  Américo  de  Miranda  e  foi 
resolvido  adiar  os  trabalhos  para  o  dia  se- 
guinte, por  faltado  numero  legal,  nem  na 
segunda  sessão,  na  qual  o  presidente,  capitão 
Luiz  de  França  Pereira,  recusou  admittir  os 
duos  ulthnos  membros  votados  do  Concelho, 
por  não  terem  sido  convocados,  o  Dr.  Leopol- 
do Marinho,  fiscal  do  candidato  Dr.  Herculano 
Bandeira  e  mentor  dos  organisadores  da  nova 
junta,  não  houvesse  reclamado  contra  a  con- 
vocação do  concelheiro  Enôas  de  Azevedo 
Lessa  (sexto  votado)  nem  contra  a  allegação 
da  preferencia,que  cabia  ao  concelheiro  Felip- 
pe Paes  de  Oliveira,  sétimo  votado,  e  mais 
tarde  os  fizesse  dar  nessa  acta  como  ausentes 
e  como  tendo  perdido  seus  logares,  até  mes- 
mo o  migor  Felippe  Paes  de  Oliveira,que  não 
fora  convocado ! 

E  por  ultimo,  na  faina  de  dar  como  ausen- 
tes e  de  fazer  substituir  todos  os  membros  do 
Concelho,  com  os  quaes  não  se  contava  para 
a  expedição  do  diploma  ao  candidato  Dr.  Her- 
culano Bandeira  de  Mello,  essa  acta  nos  offe- 
rece  a  singularidade  de  fazer  figurar  um  dos 
ooncelheiros  menos  votados  (dos  dous  admit- 
tidos sem  terem  sido  convocados),  como  sub- 
stituindo o  concelheiro  Luiz  de  França  Pereira, 
que  entra  na  organisação  da  junta  apuradora, 
não  como  concelheiro  dos  cinco  mais  votados, 
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mas,  além  destes,  como  presidente  que  é  dd 
Concelho  Municipii! 

E'  ainda  es^a  mesma  acta,  que  declara  ter-se 
constituído  ajunta  às  10  horas  da  manhã  do 
paço  municipal,  sob  a  presidência  do  vice-pre- 
sidente Francisco  Borges  de  Oliveira,  dando 
como  ausentes  o  presidente  do  ConcelhO;  presi- 
dente legal  da  junta  capitão  Luiz  de  França 
Pereira,  que  tendo  funccionado  na  se^ao  an- 
terior (primeira)  e  estando  seriamente  empii- 
nhado  nessa  quentão,  não  seria  retardatário  e 
só  faltaria  por  motivo  de  força  maior  inven- 
cível ;  deve[ido-se  notar  que  nem  ao  menus 
deu-o  como  impedido,  sob  o  pretexto  de  que 
estivessem  funccionando  em  uma  junta  dois 
membros  que  delia  não  podiam  &zer  parte 
legalmente. 

Bm  nenhum  dos  tópicos  da  referida  acta 
vem  essa  allegação,  provando-se  que  foi  cousa 
de. que  não  se  cogitou.  K*  verdade  que  da  acta 
da  primeira  sessão  vê-se  que  o  Dr.  Leopoldo 
Marinho  levantara  a  questão  da  presença  do 
concelheiro  Ignacio  Américo  de  Miranda,  pro* 
testando  não  tomar  parte  na  Junta,  por  consi- 
peral-a  inquinada  de  nuUidade  com  a  inter- 
venção daquelle  concelheiro,  que  na  sua  opinião 
havia  perdido  o  logar ;  mas»  si  era  assim,  por 
que,  comparecendo  á  segunda  reunião,  não 
levantou  o  Dr.  Leopoldo  Marinho  novamente 
a  questão^  limitando-se  a  pedir  a  admissão 
dos  dous  últimos  concelheiros,  com  os  qnaes 
queria  constituir  sua  m  lioría  ?  Por  que,  reti- 
rando-so  com  seus  amigas,  não  lavraram  seus 

Srotestos  de  que  o  faziam  porque  o  presidente 
o  Concelho  estava  presidindo  uma  junta  que 
89  tornava  nuUa  ?  E  por  que,  retirando-se  por 
esse  motivo,  não  o  mencionaram  na  acta  da 
sessão  que  foram  organisar  e  preferiram  o 
subterfúgio,  o  falso  motivo  de  darem  o  presi- 
dente do  Concelho  como  estando  ausente,  não 
tendo  comparecido,  e  dandò-se  ainda  (ouira 
falsidade  I)  como  funccionando  no  paço  do 
Coocelbo*  ik>  logar  destinado  para  as  sessões 
da  junta,  quando  alli  se  achava  e  continuava 
a  permanecer  o  presidente  legai,  capitão  Luiz 
de  França  Pereira,  na  direcção  dos  trabalhos 
da  junta  que  estava  presidindo  ? 

Mas,  quando  fosse  verdade  que  por  qualquer 
circumstancia  imprevista  tivesse  deixado  de 
comparecer  o  presidente  da  junta,  capitão 
Luiz  de  França  Pereira,  veriôca-se  que  não 
havia  numero  legal  (cioco  membros  do  Con- 
selho e  cinco  supplentes,  além  ck>  presidente 
da  junta)  para  a  junta  funcdonar,  pois  só 
tinham  comparecido  dous  membros  do  CoDoe- 
lho,  entre  os  quaes  o  vice-presitiente,  qxie  pas- 
sou a  presidir  a  junta  e  dous  immediatos  dos 
convocados,  ao  todo  quatro,  e  portanto  devia 
ser  adiada  a  sessão  para  o  dia  seguinte, fazen-» 
do-se  as  convocações  necessárias. 

Assim,  poróm,  não  fez  o  vice-presidente, 
porque  seu  âm  era  organizar  por  aorpresa 


ttma  outra  Junta  com  os  dons  mdrabros  uitiaBi 
votados  do  Concelho  (oitaro  e  nono),  que  bI« 
tinh  im  sido  convocados  e  exi^e^iir  o  áip\om 
ao  candidato  Dr,  Herculano  Bandeira  de  IfeS», 
embora  com  manifesto  e  fl  i garante  atrope^ 
de  todas  as  praxes  e  das  fórmulas  legais. 

B  de  facto,  dessa  acta«   além    da  Dullidirit 
da  junta,  resalta  como  corpo  de  delicto  a  pfsri 
da  maisevidente^para  não  dizer  da  maisretol- 
tante  falsidade^  porque  dÀ  os  seas  trabaSi» 
começando  ás  10  horas,  no  p^iço  do  CaomM 
M»nici()al  e  na  ausência  do   presidente  Lú 
de  França  Pereira,  quando  da  segunda  afitod& 
sessão  da  junta,  que  se  efTectaoa  na^aellf 
mesmo  dia  'SO,  ás  mesmas  10  horas  da  inaiihi, 
no  paço  municipal,  sob  a  presidência  do  l^ 
timo  presidente  Luiz  de  França  Pereira,  se  fé 
que  o  con|[^lheiro  José   Parente  de  Oliven 
Firmo  0  os  immediatos  em  votos  ou  sapplentis 
Peregrino  AlTonso  Ferreira  e  João  Peroandei 
Marques,  acompanhados  do  Dr.  Leopoldo  Ib* 
rinbo,  fiscal  dd  candidato  Dr.  Hercnlano  Bas- 
deira  de  Meilo^  compareceram   àquella  sassli 
(segunda   convocada   pelo   presidente    legal 
capitão  Luiz  de  França  Pereira)  e  quanâo  9ái 
(o  mesmo  presidente  capitão  Luiz  de  Fraap 
Pereira),  reconliecendo  haver  numero  lepí, 
declarara  que  ia  Iniciar  os  trakmltms  da  a^ 
ração,  o  Dr.  Leopoldo  Marinho,  âscal  do  oa- 
didato    Dr.   Herculano    Bandein»   de    láeilD. 
obtendo  a  palavra,  requereu  que  fossem  cm- 
vidados  a  tomar  parte  nas  funciçOes  da  jmili 
03  eoncelheiros  M  moei  de  Soa2a  Teixeira  0  a 
tenente  Bernardino  de  Paiva  Cavalcanti  (v^ 
se  a  acta  da  junta  legal !),  «endoem  dito  reqie- 
rimento  reforçado  pelo  concelheiro  Manoel  d> 
Sousa  Teixeira,  que  também  se  achara  pf»> 
sente.   Não  tendo  sido  at tendidos  peto  presi* 
dente,  pelo  fundamento  não  só  áe  que  a  jaoli 
estava  constituída  legalmente  com  maioria, 
como  porque  não  podia  adnliUir  aqueiles  do« 
eoncelheiros,  que  não  haviam  sido  oonrooaâiM, 
e  que  tinham  antas  de  si  outro  que  deria  ser 
chamado  (o  mnjor  Pelippe  Paes  de    OliTein^ 
que  também  não  fora  eonToeado  porque  cem 
aquelies  dousy  excedia  do  numero  dos   ciacr 
mais  votados  que  a  lei  mandava  convoeaf 
para  compor  a  juntaalômdo  presidente»  oes 
termos  do  art«  44  da  tei  de  36  de  jaoeiro,  íbi« 
então^  que  se  retiraram  o  concelheiro   J(Bé 
Parente  de  Oliveira  Firmo,  carregando  o  li* 
vro  das  actas  pois  servia  do  secretario,  e  os 
supplentes  João  Fernandes  Marques  e  Pers* 
grino  AffoDSo  Ferreira,    acompanhados  pstó 
fiscal  do  candidato  Dr.    fiercttkano    fiandeíA 
de  Mello,  como  se  vô  da  primeira   parte  da 
acta  da  segunda  seasftd  presidida  pelo  praaí^ 
dente  dó  concelho  municipais  capitão  l4iix 
de  França  Pereira  presidente  legal  da  jaota 
appuradora,  tendo,  portanto,  toda  authentí* 
cidade  aquelle  documento  firmado  por  autori- 
dade competente  4 
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N&o  foi  o  presidente  quem  deixou  de  oom- 
papeeer  eorao  falsamente  é  dito  na  acta  da 
BOssãLo  presidida  pelo  vice-presidente  ;  foram 
um  concelheiro  de  numero  e  dous  supplentea 
(tt^s  membros  da  junta),  que  abandonaram  a 
presidanoia  legal  para  se  oonstituii^m  tumul- 
Tuariameote  em  Junta  appuradora,  fazendo 
ngrux*ar  de  membro  desta  junta  concelheiros 
munici pães  aquém  náo  cabiam  taes  Aincções 
par  nâo  serem  os  mais  Totados  e  que  nâo  ti- 
nham   sido  convocados  pelo  presidente    le- 

Para  qna  essa  acta,  na  qual  collaborou  a 
junto  iiiegal,  não  deixasse  de  ter  todos  os 
oapacteristicos  da  falsidade,  nao  bastava  que 
•lia  tivesse  dado  como  ausente  o  presidente 
do  conoelho  municipal.  Todos  os  elementos 
constitutivos  da  fklsidade  foram  reunidos. 

Além  de  ser  dado  como  ausente  o  presidente 
do  oouoelho  municipal,  que  nâo  abandonara 
seu  lugar  e  sob  cuja  direcçfto  acabavam  de 
•star  os  organisadores  da  nova  junta,  faz-se 
e&ta  trabalhando  fcs  mesmas  horas,  no  mesmo 
dia  e  no  mesmo  lofar,  figurando  nella  mem- 
bros do  ooncelho,  supplentes  e  flscil  do  can- 
didato Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello  que 
no  mesmo  dia,  à  mesma  hora  haviam  com  pa- 
recido e  tomado  parle  nos  Irabalhos  da  junta 
lôgal  que  faneoinoava  no  mesmo  logar  em 
que  se  di2  ter  se  reunido  a  nova  junta  ! 

Nfto  pôde  haver  prova  roais  flagrante  da 
folsidade  dessa  junta  que  expediu  diploma  ao 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira,  já  nuila 
por  outros  vícios  de  organisaofto;  mas  quando 
S6  pretenda  negar  a  prova  da  falsidade  que 
se  evidoncia  da  própria  natureza  dos  factos  e 
do  seu  confronto,  todas  as  duvidas  desappa- 
reeerSo  diante  do  documento  que  oífereço  â 
consideraçáío  desta  illustre  commissSo. 

B'  uma  carta  do  presidente  dessa  junta  que 
se  diz  ter  fúnocionado  no  paço  municipal  no 
lugar  destinado  às  sessões  pelo  abandono, 
pela  ausência  do  presidente  do  concelho  capi- 
tão Luia  de  França  Pereira  confessando  que 
o  presidente  legal  comparecera  e  fanccionara 
00  logar  designado  para  as  sessões  da 
junta* 


Eis  a  cópia  textual 
cumento  : 


desse  importante  do- 


4f  Palmares,  20  de  julho  de  1895.  —  Ilim. 
Sr.  Coronel  Isacio  de  Almeida  — Em  resposta 
a  carta  que  V.  S.  vem  de  me  dirigir,  tenho 
a  declarar  que  quando  entrei  no  paço  do 
concelho  municipal  acompanhado  dos  Drs. 
Herculano  Bandeira  de  Mello  e  Estacio  Coim- 
bra ;  encontrei  na  primeira  sala,  logar  de- 
signado para  a  sessão  deste  mesmo  concelho, 
o  cldHdáo  Luiz  de  Prança  Pereira  presidente 
do  conselho  municipal,  sentado  no  seu  res- 
podWo  logar,  acompanhado  de  mais  algumas 
pessoas  ;  que  presidi  a  sessão  da  Junta   ap- 


puradora que  funccionou  na  sala  onde  está 
iost^dlada  a  secretaria  do  Concelho  Munici- 
pal, como  um  dos  conselheiros  mais  votados 
desbe  concelho  e  por  indicação  da  maioria  da 
mesa  que  compunha  a  junta  appuradora  e  a 
qunl  conferiu  o  diploma  de  deputado  ao  Con- 
gresso Federal,  ao  Dr.  Herculano  Bandeira 
de  Mello ;  que  em  minha  consciência  pare- 
ce-me  ser  mais  velho  o  cídadfto  major  Fe- 
lip))e  Paes  de  Oli  veira,do  que  o  cidadão  capitão 
Manoel  de  Souza  Teixeira;  que  finalmente  pôde 
V.  S.  fazer  desta  resposta  o  uso  que  lhe 
convier.  —  Plrmo-me  de  V.  S.  Att.  Ven.  e 
Criado  (assignado)  Francisco  Borges  de  OU^ 
veira»  » 

Ao  atteotado  já  agora  bem  earacterisado 
de  considerar  como  ausentes  logo  no  começo 
dos  trabalhos,  ás  10  horos  da  manhã,  o  pre- 
sidente da  junta  Luiz  de  França  Pereira,  pre- 
sidente do  concelho  municipal,  que  ainda  na 
véspera  havia  comparecido  e  funccionado, 
havia  adiado  os  trabalhos  para  o  dia  seguinte, 
havia  lavrado  editaes  de  convocação  para 
preenchimento  do  numero  l^gal ;  que  nesse 
mesmo  dia  e  á  essa  mesma  hora  lá  achava-se 
presidindo  á  sessão  da  junta  legal  a  qual  ha- 
viam comparecido  esíies  mesmos  que  foram 
compor  a  outra  junta,  e  que  não  sahiu  do  seu 
logar  onde  conservou -se  sentado,  como  con- 
fessa o  próprio  vice*(K*esidente  Francisco 
Borges  de  Oliveira,  reuniu-se  um  outro  at- 
tentado  não  menor,  qual  o  da  decretação  da 
ausência  o  consequente  exclusiio  dos  conce- 
lUeiros  de  numero  Igoaoio  Américo  de  Mi- 
randa sob  o  pretexto  de  haver  renunciado  e 
Bnêas  de  Azevedo  Lessa  e  major  Felippe  Paes 
de  Oliveira  por  estarem  mudados  ha  mais  de 
anno,  dando-se-os  por  ausentes  e  insínuan- 
do-se  a  falta  de  comparecimento  como  tendo 
elles  próprios  reconhecido  haverem  perdido 
seus  logares,  quando  q%  dois  primeiros  com- 
pareceram á  sessão  seguinte  (terceira  da 
junta  legal)  na  qual  se  fez  a  apuração  pre- 
cedendo edital  de  convocação,  e  o  primeiro 
esteve  presente  nessa  mesma  sagunda  sessão 
a  que  compareceram  os  manipuladores  da 
nova  junta! 

E  tudo  isso  se  fez  para  que  entrassem  na 
organização  da  nova  junta  oô  Concelheiros 
últimos  votados  Manoel  de  Souza  Teixeira  e 
Bernardino  de  Paiva  Cavalcanti  figurando 
estos  dois  como  substituindo  ao  Presidente  do 
concelho  capitão  Luiz  de  Fmnca  Pereim  e  ao 
Concelheiro  Affonso  Augusto  da  Silva  Freire 
como  se,  provada  a  perda  dos  logares  para 
aquelles  concelheiros  mnnicipaes,  não  rever- 
tesse contra  a  junta  por  elles  organlsada  a 
nul lidado  resultante  do  facto  de  terem  to- 
mado parte  como  im mediatos  ou  supplentes 
dois  cidadãos  que  não  podiam  mais  ser  sup- 
plentes por  deverem  ter  passado  a  preencher 


438 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


as  vagas  que  ha  mais  de  um  anno  se  haviam 
dado  DO  CoDcelho,  como  jà  âcou  exhuberan- 
temente  provado. 

Era  preciso,  entretanto,aiQda  alguma  cousa 
que  lançasse  poeira  aos  olhos  da  Commissâo 
de  Poderes  e  da  camará  verificadora  para 
encobrir  os  vícios  da  organização  da  falsa 
Junta  Apuradora  presidida  pelo  Vice-presi- 
dente do  Concelho  Municipal  e  que  impres- 
sionasse com  as  apparencias  de  legalidade. 
Recorreu-se  então,  à  acta  da  Junta  Apura- 
dora da  eleição  de  !<>  de  março,  da  qual  fi- 
zeram parte  os  seis  membros  que  figuram  na 
Junta  Apuradora  que  expediu  o  diploma  ao 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  para  dahi 
tirar-se  o  argumento  que  à  primeira  vista 
poderia  illndir  a  respeito  de  sua  legitimidade. 
E  de  certo,  se  aquelles  nomes  são  os  mesmos 
que  figuram  na  acta  da  apuração  da  eleição 
de  1*>  de  março,  como  dizer-se  que  não  deve 
ser  considerada  legal  a  Junta  em  que  elles 
figuram  como  tenao  tomado  parte  e  que  ex- 
pedio  o  diploma  ao  candidato  Dr.  Herculano 
Bandeira  de  Mello  ? 

Tive  occasião  de  notar  que  esta  circum- 
stancia  invocada  ou  apontada  quando  se  dis- 
catio  qual  dos  diplomas  se  devia  considerar 
legal,causou  impressão  no  espirito  da  illustre 
Commissâo  de  Poderes. 

Facilmente  disfaz-se  a  miragem  com  a  qual 
só  poderão  se  enganar  os  que  desconhecerem 
a  organisação  do  Concelho  Municipal  de  Pal- 
mares e  a  collocação,  pela  ordem  da  vota^, 
dos  concelheiros  e  dos  immediatos  em  votos 
ao  ultimo  votado,  que  tem  de  constituir  a 
Junta  Apuradora. 

Antes  de  tudo  devo  salientar  que  à  Junta 
que  expedio  diploma  ao  Dr.  Herculano  Ban- 
deira falta  o  primeiro  caracteristieo  da  legi- 
timidade que  teve  a  Junta  Apuradora  "da 
eleição  de  P  de  março^não  ter  sido  presidida 
pelo  Presidente  legal,  o  capitão  Luiz  de 
França  Pereira,  Presidente  do  Concelho  Mu- 
nicipal, e  a  quem  compete  presidir  a  Janta 
Apuradora. 

Depois  disto,  ó  preciso  notar  que  da  acta  de 
apuração  da  eleiçílo  de  1  de  março,  aliás  da 
um  laconismo  notável,  consta  apenas  o  com- 
parecimento dos  seis  cidadãos  concelheiros 
Francisco  Borges  de  Oliveira,  Josô  Parente 
de  Oliveira  Firmo,  Manoel  de  Souza  Teixeira 
e  Bernardino  de  Paiva  Cavalcanti  e  dos  sup- 
plentes  ou  immediatos  João  Fernandes  Mar- 
ques e  Peregrino  Affonso  Ferreira,  os  mesmos 
3ue  figuram  na  acta  da  junta  que  expediu 
ipioma  ao  Dr.  Herculano  Bandeira,  sem  se 
dizer  como  elles  alli  figuram,  sem  se  explicar 
siquer  os  nomes  dos  concelheiros  municipaes 
que  eram  substituídos,  ontre  os  qu.ies  o  con- 
celheiro  AíTonso  Freire,  cuja  efectividade 
como  concelheiro  municipal  ainda  hoje  não  é 
contestada,  de  modo  a  chegar  a  Darecer  a 


quem  lé  desprevenidamente  a  acta,  qn»  ú 
elles  do  numero  dos  cinco  de  cada  tarm,è 
Que  a  lei  manda  constituir  as  jantas  apen- 
doras. 

Assim,  naquella  acta  não  se  diz  que  a  >iib 
apuradora  da  eleição  de  1  de  margo  âm 
constituída  daquelle  modo  por  oão  Uno 
comparecido  os  concelheiros  do  numoio  éa 
cinco  mais  votados,  Ignacio  Américo  def- 
rauda, Affonso  Augusto  da  Silva  Frein* 
Enéas  de  A7.evedo  Lessa. 

Também  não  se  diz  que  Ignacio  Ámani 
de  Miranda  houvesse  perdido  o  legar  porte 
renunciado  e  Enôas  de  Azevedo  Lessa  pori 
ter  mudado,— subterfúgio  a  que  reoorrena 
agora  sem  terem  cogitado  nas  conaeqaeDdM 
desastradas  a  que  os  levaria  a  applicaçioè 
principio,  como  jã  demonstrei. 

Fique-se  porém  sabendo  o  qae  não  eoasb 
daquella  acta,  isto  é,  que    os  membros  di 
Concelho  major  Felippe  Paes  de   Oliván, 
Manoel  de  Souza  Teixeira  e  BernardiDo  è 
Paiva  Cavalcanti,  que   figuram  na  acta à 
eleição  de  1  de  março  do  anno  passado,  tm 
cionaram  em  substituição   dos  conceliíeinf 
mais  votados  Ignacio  Américo  de  Mirani^ 
Affonso  Augusto  da  Silva  Freire  e  Enôasè 
Azevedo  Lessa,  os  quaes  deixaram  de  oom^ 
recer  àquella  apuração,e  o  segando  dos  qiufli 
Affonso  Augusto  da  Silva  Freire, ainda  a^ 
não  compareceu  ã  junta  apuradora  de  29 a 
junho;  fique-se  sabendo  mais,  que  aqoelta 
mesmos  Manoel  de  Souza  Teixeira  e  Bernít' 
dino  de  Paiva  Cavalcanti   (oitavo  e  dom), 
que  figuram  agora  na  organisação  da  janU 
presidida  pelo  vice-presidente  do  CoDeejk 
Francisco  Borges  de   Oliveira,   não  podiaa 
fazer  parte  da  junta  apuradora,  achando* 
presentes,  constituindo  numero  legal,  ígwfli 
Américo  de  Miranda  e  Enôas  de  AzeTedo 
Lessa,  que  não  haviam  perdido  seus  lo^aw^ 
não  estando  ausente  nem  impedido  o  pwa- 
dente  Luiz  de  Franca  Pereira,  como  fal»e 
criminosamente  allegam,   e  havendo  afl» 
delle  o  major  Felippe  Paes  de  Oliveira,! 
quem  cabe  o  sétimo  logar,  e  que  seria  o  cm?" 
vocado,  caso  não  se  reunisse  numezv)  l^ 
para  ajunta  fúncclonar;  âque-se  ainda  sa- 
bendo que  não  figuram  naquella  acta  os  sup- 
plentes  ou  immediatos  em  votos  ao  conce- 
lheiro menos  votado,  Carlos  Sindea  e  Fiar» 
Augusto  da  Silva  Freire,  aos  quaes  compe» 
também  entrar  na  organisação  da  janta  apor 
radora.  . 

Nem  ao  menos  podem  os  furgicadores  » 
falsa  junta  apuradora  presidida  pelo  ^^ 
presidente  do  Concelho  Municipal  dizer  qw 
foi  preenchida  quanto  aos  conselheiros  mp^ 
Felippe  Paes  de  Oliveira,  João  Fernanda 
Marques  e  Bernardino  de  Paiva  Cavalcami 
a  formalidade  da  convocação;  porque,  bm 
tendo  aqnella  junta  se  reunido  sinãonoiaso 
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yez,  como  consta  de  saa  acta  anica  de  30  de 
junho,  só  podiam    fazer  a  convocação  para  o 
clía  seguinte,  em  que  nfio  trabalharam  mais, 
porque  diz  a  acta  delles  que  os  trabalhos  co- 
meçaram e  terminaram  no  mesmo  dia  30; 
a.lôm  de  que,  dizendo  a  mesma  acta  de  30  que 
a  junta  se  reuniu  sob  a  presidência  do  vice- 
presidente  em  continuação  dos  tiabalhos  do 
dia  anterior,  da  acta  da  sessão  desse  dia,  pre- 
sidida pelo  presidente  legal  e  que  é  a  primeira 
das  três  que  ajunta  leg^al  celebrou,  vô-se  que 
nSx)  Toram  elles  convocados,  de  modo  que  só 
intrusa  e  incompetentemente  podiam  entrar 
na  organisação  na  junta  inquinando-a  de  uul- 
lídade  insanável. 
E  si  não,  vojamos  : 

I-^ela  certidão  da  votação  dos  ooncelheiroB 
Q  supplentes  municipaes  ou  immediatos,  do 
municipLo  de  Palmares,  a  sua  classiflcação  ô  a 
seguinte  : 

Conselheiros 

1  —  Ignacio  Américo  de  Mirand  i . 

2  —  Luiz  de  França  Pereira. 

3  —  José  Parente  de  Oliveira  Firmo. 

4  —  AíTonso  Augusto  da  Silva  Freire. 

5  —  Francisco  Borges  de  Oliveira. 

6  —  Enôas  de  Azevedo  Lessa. 

7  —  Fellppe  Paes  da  Oliveira. 

8  ~  Manoel  de  Souza  Teixeira. 

9  —  Bernardino  de  Paiva  Cavalcanti. 

Snpplentes  ou  immediatos 

1  —  João  Fernandes  Marques. 

2  — Carlos  Sinden. 

3  — Peregrino  Affonso  Ferreira. 

4  —  Flávio  Augusto  da  Silva  Freire. 

Devendo  organisar-se  a  junta  apui^adora 
com  —  o  presidente  da  Intandencia  ou  Conce- 
lho Municipal  —  os  cinco  concelheiros  maifi 
votados  e  também  os  cinco  immediatos  ao 
menos  votado,  segue-se  que  a  junta  apara- 
dora do  4®  destricto  deveria  compôr-se  dos 
seguintes  : 

—do  presidente  do  Concelho,  que  é  o  seu 
presidente  legal,  capitão  Luiz  de  França  Pe- 
reira; 

—  dos  cinco  concelheiros  mais  votados,  que 
são: 

1  —  Bacharel  Ignacio  Américo  de  Miranda. 

2  —José  Parente  de  Oliveira  Firmo. 

3  —  Affonso  Augusto  da  Silva  Freire. 

4  —  Francisco  Borges  de  Oliveira. 
5-—  Enôas  de  Azevedo  Lessa. 

—  e  dos  supplentes  ou  immediatos  : 
1  —  João  Fernandes  Marques. 


2  — Carlos  Sinden. 

3  — Peregrino  Allouso  Ferreira. 

4  -—  Flávio  Augusto  da  Silva  Freire. 

—  que  são  os  únicos  votados  para  imme- 
diatos. 

Mas  como  os  amigos  do  candidato  Dr. 
Herculano  Bandeira  só  contavam  na  junta 
legal  com  dous  concelheiros,  Josó  Parente 
de  Oliveira  Firmo  e  Francisco  Borges  de 
Oliveira  (vice-presidente  do  concelho)  e  com 
dous  supplentes  ou  immediatos  João  Fernandes 
Marques  e  Peregrino  Affoaso  Ferreu»a,  ao  todo 
quatro  que  não  podiam  constituir  maioria, 
pretenderam  a  principio  eliminar  o  concelheiro 
mais  votado,  Ignacio  Américo  de  Miranda 
pelos  fundamentos  já  conhecidos  como  consta 
da  acta  da  primeira  sessão  presidida  pelo  pre- 
sidente do  concelho,  e  por  ultimo  já  se  contes- 
tavam na  sessão  do  dia  seguinte  em  que  fossem 
admittidos  os  dous  últimos  concelheiros  menos 
votados  como  se  vô  da  acta  da  segunda  sessão 
da  junta  presidida  pelo  presidente  legal  e  na 
qual  tomaram  elles  parte,  de  modo  (jue  con- 
seguissem ficar  com  seis  membros  na  junta  ao 
passo  que  us  contrários  ficariam  apenas  cem 
cinco,  pois  sabia-se  que  o  conselheiro  Affonso 
Augusto  da  Silva  Freire  não  compareceria, 
como  não  compareceu  desde  o  começo,  e  por 
esse  modo  viriam  a  constituir  maioria  que 
era  a  sua  preoccuppaçâo.  Vendo  burlados  os 
seus  pi » nos,  retira ram-se  indo  constituir  essa 
outra  junta  presidida  pelo  vice-presidente, 
oulla  de  pleno  direito  e  nullos,  portanto,  todos 
nsseus  actos: 

lo  por  ter  sido  presidida  por  autoridade 
incompetente ; 

2*»  por  não  ter  funccionado  no  edifício  de- 
signado para  a  sua  reunião ; 

3°  por  não  terem  sido  preenchidas  as  forma- 
lidades legaes  para  a  sua  organisação  nem 
para  a  substituição   dos  faltosos ; 

4«  por  terem  tomado  parte  nos  seus  traba- 
lhos membros  do  concelho  municipal  incom- 
petentes ; 

õ.®  por  terem  sido  dados  por  ausentes  e 
excluídos  da  sua  organisa^o  três  membros 
do  concelho,  dentre  os  cinco  mais  votados  aos 
quaes  competia  fazer  parte  d'ella. 

A  vista  de  tudo  quanto  fica  exposto  e  de- 
senvolvido com  clareza  que  talvez  tenha  to- 
cado á  prolixidade,  devo  esperar  que  a  illustre 
commissão  reconsidere  a  sua  decisão  sobre  o 
modo  de  apreciar  os  diplomas  conferidos  aos 
dous  candiilatos,  visto  como  a  junta  que  oon- 
ferio  o  diploma  ao  candidato  Dr.  C  \rneiro  da 
Cunha  e  que  foi  presidida  por  funccionario 
competente  ô  a  única  que  tem  os  caracterís- 
ticos determinados  pela  lei :  Mas,  si  apezar 
disso,  a  illustre  commissão  continuando  a 
opinar  no  sentido  de  GUd  os  cidadãos  Ignacio 


^0 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Américo  de  Miranda  e  Enôas  de  Azevedo  Lessa 
perderam  os  cargos,  mantenha  o  seu  voto 
considerando  illegal  a  junta  presidida  pela 
autorilade  competente  e  legitima  qual  o 
presidente  do  concelho  municipal,  por  terem 
feito  parte  d'ella  aquelles  dous  cidadãos,  não 
poderá,  pelos  mesmos  fundamentos  considerar 
legal  a  outra  junta  que  se  constituio  tumul- 
tuariamente,  fora  do  lo^r  designado  para  as 
sessões  da  junta,  abandonando  a  presiiencia 
do  presidente  legal,  fazendo-se  presidir  por 
autoridado  incompetente,  e  constitui ndo-se 
oora  Tiembros  lambem  incompetentes,  ser- 
vindo-se  de  falsos  pretextos,  para  o  fim  ma- 
nifesto e  provado  de  formar  uma  maioria  de 
occasiiopara  expedir  diploma  ao  candidato 
Dr.  Heroolano  Bandeira  de  Mello. 

ate  acervo  de  flagrantes  il legalidades,  dô 
patentes  falsidades,  este  atropello  de  todas 
formulas  e  processos  para  assegurar  uma 
maioria  de  occasifto  na  junta  apuradora  em 
favor  do  candidato  olflcial,  dão  uma  Idôa 
ainda  que  pallida  e  longiqua,  da  compres- 
são e  violência,  dos  attentados  e  dos  crimes 
que,  completando  o  cortejo  da  corrupção,  das 
fraudes  e  das  ftilsiflcaçdes  foram  empregados 
pelo  governador  de  Pernambuco  e  seus  agen- 
tes, antes,  durante  e  depois  da  eleição  do  4« 
dlstricto,  resaltando  de  todas  as  peç  «s  e  do- 
cumentos do  processo  eleitoral  as  provas  as 
mais  concludentes  da  intervenção  a  mais  es- 
condalosa,  ostensiva  e  cnminosa,  que  o  go- 
verno já  linha  tido  em  um  pleito  eleito- 
rai  • 

PROCESSO  BLHITORAL 

Elucidado  o  ponto  referente  aos  diplomas 
dos  candidatos  Drs.  Herculano  Bandeira  de 
Mello  e  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cu- 
nha expedido  cada  um  por  junta  apuradora 
differente,  passarei  aos  termos  do  §  2»  do  art 
7*»  do  Regimento  a  fazer  a  exposição  escripta 
do  modo  porque  correu  o  processo  eleitoral 
no  4<>  districto  do  Kstado  de  Pernambuco,  re- 
servando-me  o  direito  de  refutara  contesta- 
ção que  por  ventura  seja   offerecida. 

Difflcilmente  se  poderá  acreditar  ató  onde 
chegou  o  emprego  da  corrupção,da  fraude,  da 
compressão  e  da  violência  antes  e  durante  a 
eleição  do  4°  districto,  para  impedir  a  IJvre 
manifestação  do  eleitorado,  e  depois,  para 
impedir  que  fossem  colhidas  provas  contra  as 
violências  e  as  fraudes  empregadas  no  pro- 
ceso)  eleitoral,  e  contra  as  falsificações  a  que 
ainda  tiveram  de  recorrer  os  agentes  do  go- 
verno, quando  conheceram  que  os  meios  em- 
pregados se  tinham  tornado  improflcuos,  e  que 
apezar  de  todo.  colhido  o  resultado  real  dos 
logares  onde  tinha  havido  eIeíção,o  candidato 
da  opposiçfio  havia  sahido  triumphante. 


Tratando-sa  de  uma  questão  de  facto,  terei 
occasião  de  ir  apresentando  as  provas  qoe  se 
pôde  colher  atravô2  das  maiores  difflculdadea. 
â  proporção  que  for  apreciado  o  processo  elei- 
toral de  cada  sessão.  Devo,  entretanto, desde 
já  prevenir  à  illustre  commissão  de  poderes 
que  não  foi  possível  á  opposição  reunir  todas 
as  provas  de  que  necessitava,  porque,  de  um 
lado  juizes  que  se  puzeram  ao  serviço  do  go- 
vernador negaram  todos  os  meios  e  deligen- 
cias  para  se  apurar  a  verdade,  e  de  outro  lado 
a  força  publica,  as  autoridades  poiiciaese  até 
municipaes^empregaram  violências  e  ameaças 
para  Impedirem  que  taes  provas  fossem  fei- 
tas, perseguindo  com  espancamento  e  prisões 
e  até  com  despejos  violentos  os  cidadÁos  que 
as  promoveram  ou  que  depuzeram  como  tes- 
tem uuhas. 

Talvez  ainda  a  esta  hora  estejam  privadoí 
de  sua  liberdade,  detidos  em  prisão  os  cida- 
dãos Florentino  Bezerra  Leite  e  António 
Joaquim  Gomes  da  Silveira.  O  primeiro, 
advogado  provisionado,  que  promoveu  al- 
gumas justificações  com  relação  ao  processo 
eleitoral  do  município  de  Quipapà  quando  eo- 
caminhava  outras  juUitlcações  teudentes  ao 
mesmo  Am,  e  o  segundo,  por  ter  sido  teste- 
munha em  uma  das  justificações. 

Referindo-me  aos  manejos  empreg:adG6  pela 
junta  apuradora  que  se  organisoa    fóra  das 
prescripçOes  legaes  para  expedir  o   diploma 
ao  candidato olli.ial  Dr.  Herculano  Baudeira 
de  Mello,  fiz  notar  que  eram  elles  o    pallido 
reflexo  do  que  se  passara  no  pleito  eleitoral. 
A  illustre  commissão  de  poderes  e  mais  tarde 
a  Camará  terão  occasião  de  ver  que  não  le- 
vantei uma  declaração  vaga ;  terão   occasião 
de  ver  que,  excepção  feita  de  poucos  munid- 
pios  onde  o  eleitorado   pôde  manifestar-se, 
sob  menor  ameaça  ou  coacção  dos  agentes  do 
governo,  certamente  porque  estes  já  conta- 
vanpi  com  eíficacia  dos  meios  que  teriam  de 
ser  empregados  em  outros  municípios,  pódo-se 
dizer  que  a  eleição  do  4''  districto  foi  toda  ella 
uma  fraude  inteiriça  apoiada  sob  a  mais  insóli- 
ta e  provocadora  intervenção  de  todos  os  meioi 
vexatórios,  imagináveis,  desde  a  ameaça  es- 
palhando o  terror,  e  da  corrupção  abatendo  o 
caracter  e  a  honra  do  cidadão  sitiado  pela 
necessidade,  até  k  violência,  o  emprego  dos 
meios  materiaes  pela   prisão,  pela  tortura, 
pela  presença  de  força  publica,  impedindo  a 
reunião  dos  eleitores,  invadindo  as  sessdos 
eleitoraes  e  dispersando  ou  tentando  dispersar 
à  couce  d*armas  e  ã  ponta  de  sabre  mesas 
constituídas  ;  tudo  posto  em  pratica   por  um 
governador  tresloucado,  que  fazia  temer  ató 
onde  chegariam  seus  desvarios  para  evitar  a 
derrota  naquelle  pleito,   vendo-se  que  em 
outro  de  somenos  importância  elle  não  duvi- 
dara subscrever  o  assassinato  de   um  chefo 
politico,  o  pranteado  pernambucano  Dr.  Josó 
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Xfápia  áé  Albuquerque  e  Mello  como  o  único 
xioeio  efflcaz  de  remoTer  um  obstáculo  que  se 
oppunbft  á  victopia,  que  elle  obteve  À  custa 
daquella  vida  preciosa,  e  de  cujos  effeitos  a 
oumplicidade  do  ministro  da  Justiça,  conse- 
lheiro António  Gonçalves  Ferreira,  o  tem  dei- 
xado aproveitar-se,  satisfazendo-lhe  prodiga- 
mente os  seus  mais  recônditos  e  mais  perver- 
sos desejos*  e  certamente  animando-o  a  levar 
die  vencida  os  mais  sagrados  direitos  do  povo 
pernambucano  e  até  a  usurpar  poderes  que 
não  mais  lhe  competem,  mantendo-se  crimi- 
nosamente no  exercício  do  cargo  de  govema- 
<ior  depois  de  terminado  o  prazo  do  seu  man- 
dato. 

Constam  da  acta  da  apnraçfto  que  constituo 
o  diploma  do  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cu- 
nha os  diversos  protestos  apresentados  pelo 
tlsca)  daquelle  candidato,  tanto  sobre  o  pro- 
cesso eleitoral  em  geral,  como  especiflcada- 
mente  sobre  o  de  cada  uma  das  secçOe^  elei- 
toraes.  Nesses  protestos,  para  03  quaes  peço 
a  attençâo  da  illustre  commissão  oFtà  o  his- 
tórico de  todttô  as  irregularidades,  fraudes  e 
"vicios  da  eleição  sujeita  a  seu  estudo  e  julga- 
mento, e  tão  completo  é  esse  trabalho  que  me 
poderia  dispensar  até  a  tarefa  de,  por  rainha 
^'ez,  fazer  o  histórico  desta  eleição. 

Reportando-me  âquelles  protestos,  peço  à 
commissão  que  os  acceite  como  complemento 
d»  exposição  que  ora  faço,  e  os  tome  também 
em  coasideraçao  quando  tiver  de  elaborar  seu 
parecer  sobre  esta  eleição. 

Para  que  se  conheça  bem  as  condições  exce- 
pciouaes  em  que  se  fez  esta  eleição  notarei, 
antes  de  tudo,  que  tendo-se  dado  a  vaga  de 
denqtado  no  dia  15  de  novembro  do  anno  pas- 
sado com  a  entrada  do  conselheiro  Gonçalves 
Ferreira  para  a  secretaria  da  Justiça  e  Inte- 
rior, entendeu  o  governador  de  Pernambuco 
que  não  podia  considerar  a  vaga  comprovada 
para  mandar  immediatamente  proceder  a  nova 
eleição,  nos  termos  claríssimos  e  expressos  do 
art.  61  da  lei  de  26  de  janeiro  de  1892  ! 

Não  se  com  prebende  que  o  governador  de 
Pernambuco  rizasse  ao  ministro  da  Justiça  a 
injuria  de  não  considerar  comprovada  a  sua 
vaga,  como  si  não  devesse  ser  bastante  para 
attestal-a  a  publicação  dos  actos  ofliciaes  com 
a  assignatura  de  S.  Kx.  no  Diário  Official. 

Que  razões  de  ordem  publica  podia  ter  tido 
o  governador  de  Pernambuco  nara  não  pro- 
ceder immediatamente  à  eleição  ? 

Que  autoridade,  que  competência  tinha 
aquelle  governador  para  adiar  por  mais  de 
seis  mezes,  sem  motivo  de  força  maior,  o 
preenchimento  da  vaga  plenamente  compro- 
i$adú? 

Dir-ae-ha  talvez  para  escusa  do  omisso  go-» 
vernador  que  achando-se  encerrada  a  sessão 
legislativa  do  Congresso,    n^  havia   inooo- 
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veniente  em  retardar  o  preenchimento  da- 
quella vaga ;  mas  ó  inteiramente  destituída 
de  fundamento  essa  allegação. 

A  lei  não  estabeleceu  nenhuma  excepção, 
El  la  diz  clara  e  terminantemente  que  «  nas 
vagas  que  se  derem  posteriormente  na  repre- 
sentação nacional,  uma  vez  comprovadas  o 
governador  do  Bstado  em  que  ellas  se  te- 
nham dado  ou  no  Districto  Federal,  o  ministro 
do  interior,  mandarão  immediatamente  prócer 
der  a  nova  eleiçãoy.  Nem  ao  menos  era  pre- 
ciso communicação  da  mesa  da  Camará,  por- 
que só  para  as  vagas  no  caso  de  renuncia  é 
que  a  lei  faz  a  eleição  dependente  da  com- 
municação da  respectiva  Camará.—  Para- 
grapho  único  do  art.  61  da  lei  de  26  de 
janeiro. 

Depois,  não  importa  que  a  sessão  se  hou- 
vesse encerrado,  porque  no  intervallo  podia 
o  Congresso  ser  convocado  extraordinaria- 
mente. A  representação  do  Estado  devia 
estar  integrada  não  só  para  um  caso  extraorr 
dinario  como  para  a  sessão  ordinária ;  e  nós 
vemos  que  foi  tão  retardada  a  eleição  que 
até  agora  não  pôde  ser  julsrada,  tendo  tido 
locar  em  30  de  maio,  o  que  não  teria  succe- 
dido  si  o  governador,  como  lhe  cumpria,  ti- 
vesse mandado  proceder  eleição  immediata- 
mente que  se  deu  a  vaga  pela  nomeaçOo  do 
conselheiro  Gonçalves  Ferreira,  que  foi  no- 
meado ministro,  facto  que  não  podia  ser 
ignorado . 

E'  que,  conhecendo  a  íbrça  dos  elementos 
contrários  e  poderosos  que  teria  de  enfrentar 
naquelle  districto,  o  governador  precisava  do 
longo  período  de  mais  de  meio  anno  para  des- 
envolver a  campanha  do  assalto  ás  consci- 
ências, tentando  pela  corrupção  os  que  pela 
ambição  ou  pela  necessidade  se  podiam  render 
e  preparando-se  para  fazer  tombar  pela  vio- 
lência, pelo  emprego  da  força  material,  os 
que  pretendessem  resistir-lhe. Durante  o  longo 
período  de  meio  anno  fez-se  por  todo  o  4»  dis- 
tricto a  derrama  verdadeiramente  prodigiosa 
de  patentes  da  guarda  nacional,  de  empregos 
da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  en- 
cravada no  extenso  território  dos  municípios 
de  Palmares,  Canhotinho,  Quipapá  e  Gara- 
nhuns ;  fez-se,  emflm,  a  montagem  da  machina 
policial . 

Depois  de  tudo  assim  aprestado,  e  quando  a 
victoria  pareceu-lhe  segura,  seis  mezes  e  meio 
depois  de  acurado  trabalho  no  districto,  é 
marcada  a  eleição ;  mas  desde  então  oome- 
çaram  a  seguir  levas  e  levas  de  infantaria  de 
policia  e  até  de  oavallaria  para  quasl  todos 
os  pontos  do  districto,  exactamente  para 
âquelles  em  que  era  preciso  vencer  a  ferro  e 
a  fogo. 

Não  nos  foi  possível  colher  as  provas  do 
movimento  da  força  publica,  que  a  cidade  do 
Recife  viu  seguir  para  o  interior,  a  pretexto 
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de  prender  criminosos  e  desertores,  e  que  de- 
pois de  terminada  a  eleição,  viu  voltar  a 
quartéis,  trazendo  em  logar  delles  desgra- 
çados eleitores  que  tiveram  em  sua  indepen- 
dente humildade  a  coragem  de  suíTragar  o 
nome  do  candidato  da  opposição. 

Procurou-se  tirar  argumento  do  facto  de 
não  ter  havido  nenhum  coníiicto  nem  morte 
contra  a  allegação  da  intervenção  da  forçA, 
como  si  as  consequências  ensanguentadas  não 
tivessem  sido  evitadas  pela  opposição,  que  não 
acceitou  a  luta  nesse  terreno  em  que  a  victo- 
ria  não  caberia  certamente  ao  seu  direito, 
mas  ao  mais  forte,  que  era  o  governo  bem 
armado,  bem  municiado  e  bem  disposto  a  im- 
molar  os  que  lhe  âzassem  frente.  Por  isto  não 
houve  derramamento  de  sangue  que  a  fora  já 
tinha  talvez  farejado  de  narinas  dilatadas, 
mas  em  compensação  puderam  os  agentes  do 
governo,  afastada  a  opposição,  lavrar  actas 
falsas  das  sessões  longiquas  do  sertão,  em 

aue,  apezar  das  grandes  distancias,  os  mu- 
ados  e  ató  os  mortos  suífragaram  enthusi- 
asticamente  o  candidato  oíflclal  em  uma 
unanimidade  de  assombrar;  ao  passo  que  uns 
sessões  dos  municípios  agrícolas,  onde  o  go- 
verno não  rv^correu  ao  emprego  da  força,  por 
lhe  ter  parecido  prudente  ou  desnecessário, 
deixou  de  comparecer  mais  de  dois  terços  do 
eleitorado. 

Sem  levar  em  conta,  porém,  por  um  mo- 
mento, esses  factos  gravíssimos,  que,  cada  um 
por  sua  vez,  serão  todos  discutidos  quando 
fôr  feita  a  exposição  do  processo  eleitoral  em 
cada  uma  das  sessões  eieitoraes,  bastará  o 
retardamento  de  seis  mezes  e  meio  da  eleição 
qae  se  devia  proceder  immediatamente  para 
preenchimento  da  vaga  que  não  podia  ser 
posta  em  duvida,  deixada  pelo  conselheiro 
António  Gonçalves  Ferreira,  para  constituir 
crime  que  incide  em  comminação  penal,  e  que 
denuncio  à  Commissão  de  Poderes  e  à  Ca- 
mará, para  que  o  governador  de  Pernambuco 
seja  mandado  responsabillsar  pela  omissão 
que  commetteu  tendo  deixado  de  mandar 
proceder  à  eleição  immediatamente  à  vaga 
comprovada,  como  determina  expressamente 
a  lei  eleitoral. 

Cumpre-me  agora  entrar  na  exposição  de- 
talhada do  processo  eleitoral  em  cada  uma  das 
sessões  dos  municípios  de  que  se  compõe  o 
4®  districto  e  que  são  os  seguintes  :— Pal- 
mares, Ipojuca,  Serinhaem,  Rio  Formoso,  Bar- 
reiros, Gamei  leira.  Agua  Preta,  Amaragy, 
Quipapà,  Canhotinho,  Garanhuns,  Bom  Con- 
selho e  Correntes. 

Foram-me   entregues    pela  Secretaria  da 
Gamara  cincoenta  actas,  a  saber  : 
—  Palmares,  1<»  districto  —  1»,  2*  e  4*  sec- 
2«  districto  —  1»,  2»,  3*  e  4»  secções. 


—  Ipojuca,  IS  2*,  3»,  4%  5»  e  6*  secções. 

—  Serinhaen,  4*  secção. 

—  Rio  Formoso,  1»,  2%  3*  a  4*  secções. 

—  Barreiros,  l»,  2*.  3*  e  4»  secçOes. 

—  Gamelleira,  1»,  2»,  .3»e  4*  seoçQes. 

—  Agua  Preta,  1»,  2»,  3»,  4^,  5^,  6»,  7*  e 
8»  secções. 

—  Amaragy,  4»  secção. 

—  Quipapà,  1»,  2»,  3»,  4*  e  5*  secções. 

—  Canhotinho,  1»,2»,  3%  4»,  5*  e  6»  secgfi^ 

—  Garanhuns,  1%  2»,  3».  4»  e  5»  secções. 

—  Bom  Conselho,  T,  2»,  3»,  4»  e  5»  seoçõei. 

—  Correntes,  1*,  2*  e  3"  secções. 

e  mais  os  seguintes  sete  documentos  : 

—  diploma  do  candidato  Dr.  Herculano 
Bandeira  de  Mello ; 

—  diploma  do  candidato  Dr.  António  de 
Siqueira  Carneiro  da  Cunha ; 

—  acta  da  junta  aparadora  da  eleição  pro- 
cedida em  1°  de  março  no  4«  districto  de  Per- 
nambuco ; 

—  três  certidões  requeridas  pelo  Dr.  Leo- 
poldo Marinho  de  Paula  Lins ; 

—  acta  da  eleição  da  8»  secção  de  Agua 
Preta. 


Diplomas  dos  candidatos 

Não  me  parece  fora  de  importância,  pelo  sen 
valor  moral,  salientar  que  a  acta  da  apu- 
ração que  serve  de  diploma  ao  candidato 
Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello  foi  apenas 
assignada  pelos  membros  da  junta  apuradora 
e  pelo  fiscal  do  candidato  Dr.  Leopoldo  Ma- 
rinho ;  ao  passo  que  a  acta  da  apuração  que 
serve  de  diploma  ao  candidato  Dr.  António 
de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  além  dos 
membros  da  junta  e  do  coronel  Isacio  Mathens 
de  Almeida,  flscí\l  do  candidato,  foi  assignada 
pelos  eleitores  Luiz  Fulco,  António  Bezerra 
da  Silva  Pereira,  Cândido  Feijó  de  Mello, 
Rodolpho  Pio  da  Silva  Valença,  Pedro  Alves 
da  Silva,  Lourenço  Américo  de  Miranda  e 
Ildefonso  Marques  de  Almeida. 

Tratando-se  de  duas  juntas  que  ambas 
dizem  ter  funccionado  no  mesmo  logar,  no 
mesmo  dia  e  á  mesma  hora,  tem  grande 
valor  a  assignatura  daquelles  eleitores,  que 
assim  certificam  e  authenticam  as  declarações 
constantes  da  acta  da  junta  que  expedia  o 
diploma  do  candidato  Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha. 

Organisação  e  instaUação  de  mesas  eieitoraes 

Em  todo  este  processo  eleitoral  bem  poucas 
foram  as  mesas  que  remetteram  as  actas  de 
organisação  e  instai lação  juntamente  com  as 
de  recebimento  de  voto  e  apuração  ;  de  modo 
que  às  vezes  não  se  sabe  si  fez-se  a  organi* 
sacão  da  mesa  e  si  foi  esta  instai  lada  e  ás 
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Tdzes  Dão  se  pôde  verificar  com  exactidão  si 
foi  organisada  de  accordo  com  a  lai. 

O  processo  eleitoral  não  oousta  só  da  elei- 
ção. A  sua  primeira  parte,  parte  substancial 
e  indispensável  ô  a  organisação  da  mesa,  para 
que  esta  se  possa  declarar  installada  e  pro- 
ceder à  eleição.  A  lei  manda  que  ás  nove  horas 
da  manhã  os  membros  das  mesas  eleitoraes 
se  reunam  no  logar  designado  e  elegendo 
á  pluralidade  de  votos  o  presidente  e  secre- 
tario, aqueile  designe  dentre  os  mesarios  os 
que  devem  fazer  a  chamada,  receber  as  listas 
e  examinar  os  títulos,  lavrando  o  secretario 
immediatimonte  a  acta  em  livro  próprio, 
aberto  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
presidente  do    governo  municipal  (art.  43). 

E'  tão  essencial  o  acto  da  organisação  das 
mesas  que  não  se  podendo  realisar  até  as 
10  horas,  não  haverá  eleição  (art.  43  §  2^) 
e  é  no  acto  da  installação  da  mesa  que  a  lei 
determina  que  seja  entregue  o  officio  de 
nomeação  do  íiscal  (art.  43— parte  fiscal 
do§  16). 

Assim  regulando  a  or^nisação  das  mesas 
eleitoraes,  a  lei  determma. 

a)  que  sejam  compostas  de  cinco  membros: 

b)  que  estes  sejam  tirados  dentre  os  cinco 
mesarios  e  os  três  supplentes  eleitos  pelo 
concelho  municipal ; 

c)  que,  presentes  pelo  menos  três  de  seus 
membros  (mesarios  ou  supplentes),  considera- 
se  installada ; 

d)  que  se  inâtalle  para  poder  ter  logar  a 
eleição ; 

e)  que  si  até  o  acto  da  apuração  não  com* 
parecerem  os  membros  que  tiverem  faltado, 
(um  ou  dois)  só  então  sejam  chamados,  dos 
eleitores  presentes,  tantos  quantos  forem 
precisos  para  completarem  a  mesa ; 

f)  que  si  ató  as  10  horas  não  se  puder 
realisar,  n<âo  haja  eleição. 

Nestes  dispositivos  da  lei  está,  portanto, 
determinado : 

a)  que8emoro:anisação  e  installação  não 
pôde  haver  eleição ; 

b)  que  só  os  membros  natos  da  mesa  (os 
mesarios  e  supplentes )  poderão  tomar  parte 
na  eleição  do  presidente  e  do  secretario  e  em 
todos  os  mais  actos  do  processo  da  eleição  até 
o  acto  da  apuração  ; 

c)  que  só  no  acto  da  apuração  é  que  poderão 
ser  chamados  eleitores  para  preencherem  as 
vagas  existentes. 

Sendo  assim,  é  obvio  que  na  organisação 
das  mesas  eleitoraes  nenhuma  destas  pre- 
scripçOes  pôde  deixar  de  ser  cumprida,  sem 
que  dahi  deixe  de  provir  transgressão  de 
preceito  legal  que,  affectando  a  validade  da 
mesa,  prejudica  a  eleição  que  perante  eila  se 
tenha  feito. 

Do  processo  eleitoral  do  4f*  districto,  no 
meio  oas  diffiouldades  para  se  conhecer  a 


organisação  das  mesas,  desde  que  não  vieram 
as  actas  respectivas,  vê-se,  entretanto,  que 
ha  mesas  em  que  presentes  três  de  seus 
membros,  são  chamados  immediatamente 
eleitores  para  preencherem  as  outras  vagas  ; 
antes  do  acto  da  apuração  ;  vô-se  mais  que 
em  outras  esses  eleitores  tomaram  parte  na 
eleição  de  presidente  e  secretario,  foram 
eleitos  presidente  ou  secretários,  foram  no- 
meados para  fazer  chamada  ou  exammar 
listas,  tudo  o  que  são  funcções  exclusivas,  pri- 
vativas dos  membros  das  mesas  eleitos  pelos 
Concelhos  Municipaes.  Vê-se  ainda  que  em 
alguns  casos  não  foi  feita  a  eleição  de  presi- 
dente e  secretario,  e  que,  ainda  em  outros, 
o  membro  da  mesa  que  servira  de  presidente 
na  eleição  anterior,  considerando-se  presi- 
dente permanente,  não  procedeu  &  eleição  de 
presidente  e  secretario,  e  até  ex-proprio 
Marte  nomeiou  secretario,  que  devia  ser 
eleito  pelos  mesarios  presentes. 

Si  a  Gamara  tem  annullado  eleiçOes  feitas 
perante  mesas  constiluidas  com  dois  membros 
somente,  embora  se  tenha  completado  com 
eleitores,  como  poderá  considerar  legaes 
mesas  organisadas  com  os  defeitos,  com 
08  vícios  que  tenho  apontado? 

A  illustre  Commissâo  de  Poderes  ainda  em 
sua  primeira  sessão,  no  presupposto  de  que  a 
junta  apuradora  presidida  pelo  presidente 
le?al  que  é  o  presidente  do  Concelho  Muni- 
cipal tomaram  parte  dous  membros  incom- 
petentes por  terem  perdido  seus  legares  de 
concelbeiros  municipaes  deixou  de  considerar 
legal  o  diploma  expedido  ao  Dr.  Carneiro  da 
Cunha.  Como  agora,  poderá  considerar  legaes 
mesas  eleitoraes  em  cujas  organisaçOes  teoham 
sido  preteridas  as  prescripções  legaes,  mesas 
em  que  se  tenham  dado  os  vicies  orgânicos 
denunciados  1 

Diz-se  que  a  formalidade  da  chamada  de 
eleitores  para  preencherem  as  vagas,  logo  na 
organisação  da  mesa,  e  não  somente  no  acto 
da  apuração,  pôde  ser  dispensada  como  sa- 
navel  o  seu  não  preenchimento,  e  que  só  no 
caso  de  não  terem  sido  restituídos  os  legares 
aos  membros  da  mesa  que  tiverem  compare- 
cido é  que  se  deverá  considerar  viciosa  a  or- 
ganisa^o  da  mesa,  porque  presuppõe  a  fraude. 

Não  vejo  que  a  lei  tenha  feito  esta  distm- 
cção,  nem  também  que  tenhamos  compe- 
tência para  fazel-a  e  muito  menos  para  dis- 
pensar na  lei. 

Quando  o  legislador  eleitoml  determinou 
que,  constituida  a  mesa  com  três  membros 
(organisada  e  installada)  começasse  a  func- 
cionar  assim  ató  o  acto  da  apuração,  foi 
porque  não  podendo  ser  modificada  depois  de 
completada  com  mesarios  ou  supplentes,  ainda 
que  compareçam  os  mesarios  que  foram  sub- 
stituídos pelos  supplentes,  quiz  evitar  as  sur- 
presas e  os  assaltos  de  mesas,  frequentes  em 
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eloiçOes,  quiz  dar  aos  representantes  ^h  op- 
posição  o  direito  de  tomarem  parte  nos  tra- 
balhos da  eleiçfio  até  o  ultimo  momento,  e  só 
no  chegar  o  acto  da  apuração,  em  que  o  pessoal 
da  mesa  seria  insuíflciente  para  os  repectivos 
trabalhos,  e  quando  já  estivesse  fórade  duvida 
que  os  fkitosos  não  compareciam,  foi  quo  au- 
torisou  a  ohamada  de  um  ou  dous  eleitores 

Eara  completarem  a  mesa  e  ajudarem  o  tra- 
alhodi  apuração. 

Tanto  a  mesa  uma  vez  completada,  não  se 
altera,  que  si  um  dos  supplentes  tiver  subs- 
tituido  um  dos  mesarios  no  acto  da  installação 
e  mais  tarde  este  comparecer,  não  lhe  será 
restituído  o  seu  logar.  Tanto  ó  assim  ainda, 
que  preenchidas  no  acto  da  apuração  com 
eleitores  as  vagas  até  então  existentes,  si 
depois  disso  comparecer  algum  dos  mesarios 
ou  supplentes  faltosos,  o  presidente  não  po- 
derá mais  admittil-08  a  tomarem  parte  nos 
trabalhos  da  eleição. 

O  legislador  eleitoral  não  quis  que  essas 
formalidades  só  não  fossem  dispensadas,  só 
(bssem  consideradas  indispensáveis  quando 
ficasse  provado  terem  sido  preteridas  para 
proporcionarem  a  ft*aude.  Não!  Como  a 
fraude  se  presume  sempre  em  casos  taes,  o 
legislador  Impoz  aquellas  condições  de  or- 
ganisação  de  mesas,  sul^stituição  de  membros 
e  preenchimento  de  faltosos,  exactamente 
para  prevenir,  para  impedir  a  fV^aude. 

E  a  illuâtre  commissão  e  a  Camará  terão  a 
occasião  de  ver  no  estudo  deste  processo  elei- 
toral que  foi  preoccupação  e  plano  executado 
dos  agentes  do  governador  do  Bstado  de  Per- 
nambuco apoderarem -se  pela  fV)rça  das  mesas 
onde  não  tinham  maioria,  para  poderem  la- 
vrar actas  de  eleições  simuladas  e  f^audu- 
losas,  e  só  por  isto  se  apressaram  logo  em 
coustituiUas  definitivamente  incumbindo  a 
força  publica  que  esteve  a  seu  serviço  em  todas 
as  secções  em  que  só  pela  violência  e  pela 
fraude  podiam  vencer,  st  isto  é  vencer,  da 
tareík  de  affastar  os  me.^arios  e  eleitores  da 
opposição,  como  consta  dos  protestos  e  mais 
documentos  juntos  a  esta  exposição. 

Para  os  Julgadores  de  eleições,  para  os  ve- 
rificadores dos  poderes  dos  eleitos  para  a 
representação  nacional,  a  transgressão,  e  os 
esquecimentos  de  uma  disposição  legal,  menor 
ou  maior,  deve  ter  o  mesmo  valor,  porque  é 
o  conjuncto  de  todas  essas  exigências  que 
constituem  as  garantias  de  que  o  legislador 
entendeu  dever  cercar  o  processo  eleitoral  em 
bem  da  verdade  da  expressão  das  urnas. 

Si  ha  quem  pense  que  taes  distincções 
podem  ser  estabelecidas  ;  poderão  ser  equi- 
paradas no  mesmo  ponto  a  simples  admissão 
de  eleitores  completando  a  organisação  das 
mesas  antes  de  tempo,  e  antes  do  acto  da 
apuração  e  a  cooperação,  a  intervenção  destes 
em  actos  quo  são  exclusivos,  privativos,  dos 


membros  natos  das  mesas,  dos  mesarioa  e  dos 
supplentes  eleitos  pslo  Conselho  Manieipal ! 
(art.  43  da  lei  de  26  de  janeiro). 

Mas  si,  como  se  diz  só  nos  oasos  de  fraade 
é  que  taes  exigências  legaes  não  podam  ser 
dispensadas,  ainda  aesta  caso  ataria  o  pn>- 
cesso  eleitoral  do  4*  diitricto  onde,  excepção 
feita  de  muitos  poucos  munieipioe,  a  fruada  e 
a  falsi doação  correram  em  auxilio  da  violenda 
para  a  conquista  do  diploma  promettido  ao 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello 
a  titulo  precário,  como  mero  detentor  pro- 
visório, para  cedel*o  mais  tarde  ao  meamo 
governaaoF  qne  acaba  de  mandar  elegal^o 
nas  pontas  das  bayonetas  de  seus  soldados. 

If  untetptoa 

PAUIARBS 

l"  DISTRIOTO 

i*  Seoção 

o  processo  eleitoral  correu  em  todo  o 
município  de  Palmares  nas  condições  da 
mais  desbragada  e  ostentosa  intervenção  da 
força  publica,  além  da  pressão  exercida  sobre 
o  grande  numero  de  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  que  tem  nessa 
cidade  a  sua  principal  estação,  suas  offlolnas, 
escriptorio ,  um  pessoal  numerosíssimo  demis- 
sivel  ad  nutum,  e  ao  qual  foi  feita  a  imposição 
de  receber  em  cada  secção  eleitoral  a  chapa 
á  bocca  da  urna,  das  mãos  dos  agentes  caba- 
listas  do  governo,  autoridades  pollclaes  que 
tinham  ás  suas  ordens  grossos  contingentes 
de  força  de  infantaria  e  cavallarla  estadoal 
para  alli  mandados  como  para  outros  pontos 
do  4^districto. 

Nesta  1*  secção  o  processo  eleitoral  oorrea 
tumultuario  e  pressivo,  como  se  poderá  veri- 
ficar do  protesto  apresentado  pelo  fiscal  do 
Dr.  Carneiro  da  Cunha  á  Junta  apuradora 
presidida  pelo  presidente  legal. 

O  subdelegado  de  policia  José  Parente  de 
Oliveira  Firmo,  ultimamonte  agraciado  cem 
a  patente  de  tenente-coronel,  á  frente  dos 
não  poucos  soldados  do  destacamento  muni'* 
cipal,  reforçado  por  outro  de  tropa  estadoal, 
constituiu  pressão  ostensiva  á  livre  mani- 
festação do  direito  do  voto. 

Prohlbindo  expressamente  a  lei  (art.  48  S  26) 
a  «presença  da  força  publica  dentro  do  edificio 
em  que  se  proceder  a  eleição  e  em  suas  im- 
mediações,  sob  qualquer  fundamento^  ainda 
mesmo  á  requisição  da  mesa,  para  manter  a 
ordem»,  não  só  esta  secção  eleitoral  func- 
cionou  no  paço  do  Conselho  Municipal  em 
cujo  pavimento  térreo  estão  situados  a  cadeia 
e  o  quartel  do  destacamento,  como  á  frente 
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dessa  for^  e  do  contingente  de  policia  es^ 
tadoal  o  sabdelegado  José  Parente  de  Oli- 
veira Firmo  exercea  pressão  sobre  o  animo 
do  eleitorado  afugentando  os  tímidos  ou 
arrancando-lhes  pelo  medo  o  voto  que  lirre- 
tnente  elles  dfto  dariam  ao  candidato  offlcial. 

A  ititervenção  daquella  autoridade  policial 
chegou  ao  nonto  de  se  ool  locar  perto  da 
mesa  a  distribuir  chapas  &  bocca  da  urna  aos 
eleitores  empregados  da  estrada  de  ferro 
Bui  de  Pernambuco^  e  a  faaer  votar  três 
praças  de  pret,  cujos  votos  tomados  em  sepa- 
rado recahiram  no  candidato  offlciai  Dr.  Her- 
cttiano  Bandeira. 

Bssas  praQsi  interrogadas  pela  mesa  con- 
fessaram o  facto. 

Si  esta  eUiç&o  pudesse  ser  considerada 
valida  deante  da  falta  absoluta  de  liberdade 
e  de  garantias  indivlduaes,  em  face  da 
pressão  exercida  pela  autoridade  policial  e 
pela  presença  da  íbrça  publica,  anuuUados 
deviam  ser  os  três  votoe  aados  pelas  praças 
de  protão  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello; 
mas  nem  me  demoro  em  pedil-o,  pois  obtendo 
que  esta  eleição  ó  uma  das  muitas  em  que  a 
pressão  oftlciaj,  a  intervenção  offlciai  d  ma- 
nifesta^  e  que  portanto  deve  ser  annu liada, 
para  que  possamos  ter  a  esperança  de  ver 
um  dia  restituída  ao  naiz  a  liberdade  eleitoral 
conflscada  como  toaas  as  garantias  indi- 
viduaes  no  Estado  de  Pernambuco* 

2^  Secção 

Neifrta  secção  deram*8e  igualmente  irregnla- 
ddadese  tropelias  que  a  viciam  radicalmente. 

Antes  da  hora  marcada  três  membros  da 
mesa  invadiram  o  recinto  e  constituíram  a 
mesa  dando  por  ausedtes  os  membros  da 
opposiç&o  e  substitui odo^os  por  eleitores,  com 
manifesta  infracção  da  lei.  Foi  ne^rada  a  ad- 
missão do  fiscal  do  candidato  Dr.  Caraeitt)  da 
Cunha.  O  delegado  de  policia.  Peregrino 
Affonao  Ferreira,  oelleotor  das  rendas  esta- 
doaes  e  federaeê  e  ultimamente  nomeado 
também  tenente-HSoronel  da  Guarda  Nacional, 
fii2ia  pressão  sobre  o  eleitorado  ser vindo-se  da 
força  publica  postada  nas  immediaçOee.  No 
recinto  da  secção,  os  empregados  públicos 
eram  obrigados  a  receber  das  mãos  delle  a 
chapa,  que  era  distribuída  á  bocca  da  urna, 
conforme  a  lista  que  elle  tinha.  Apoderando- 
se  da  mesa  antes  da  hora,  os  três  mesarios, 
apoiados  pela  força  publicai  fizeram  uma  si*- 
mulação  de  eleição,  pois  Jã  haviam  lavrado  a 
respectiva  actaio  por  isto  foi  que  não  con- 
sentiram na  entrada  do  fiscal  nem  na  dos 
mesarloe  da  opposl^. 

Mas  dirão  que  é  uma  allegação  vaga,  sem 
provas  tudo  qdanto acabo  de  deúunciar  I  Sim, 
não  temos  provas  além  do  testemunho  dos 
elditoree  e  protesto  do  fiscal,  perante  a  junta 


aparadora,  porque,  inof^edibUl  dioiu  /  03  juiMs 
de  direito  e  'iistriotal  do  município  não  quis- 
eram admittir  a  Justificação  que  o  cidadão  An- 
tónio Bezerra  da  Silva  Pereira  requereu  pnra 
provar  as  illegalidades,  as  fraudes  e  as  violên- 
cias dadas  nas  diversas  secções  deste  muni- 
cípio, escândalos  realmente  assombrosos. 
Offereço  á  lllustre  commissão  dois  documentos 
que  comprovam  o  que  acabo  de  allegar,  e  dos 
quaoe  se  vê  que  sendo  requerida  a  dita  justi- 
ficação ao  juiz  de  direito  do  município,  refe«- 
rente  a  esta  e  à  4*  secção,  aquelle  juiz  não 
admittiu-a  sob  o  ftmdamento  de  que  referiu- 
do-se  a  incidentes  que  se  se  deram  na  eleição 
federal,  a  diligencia  sô  podia  ser  presidida 
por  autoridade  federal  !  Requerida  ao  juiz 
districlal  a  mesma  dillgeficia,  a  principio  deu 
elle  deferimento,  mandando  que  o  escrivão 
marcasse  hora  j  mas  depois,  naturalmente 
advertido  pelos  que  não  queriam  que  se 
fizesse  a  luz  sobre  os  vicios  destas  eleições, 
riscou  o  despacho,  do  qual  ficou,  aliás,  ainda 
a  assignatura  —  Lyra  —  declarando  mesmo 
tel-o  risc  ido,  e  o  substituiu  por  outro  consl- 
derando-se  incompetente  ! 

Que  melhores,  que  mais  eloquentes  provas 
poderiam  ser  apresentadas  do  que  essa  obsti- 
nação de  todas  as  autoridades  do  municipie  ás 
diligencias  requeridas  para  provar  os  VicioS, 
as  fraudes  e  os  attentados  commeltidos  nessa 
eleição? 

Mais  uma  prova  dessa  obstinação  encon- 
trará a  illustre  commissão  em  outro  do- 
cumento que  offereço  á  sua  consideração,  e 
do  qual  se  vê  que  o  seci  etário  do  Conselho 
Municipal,  esse  mesmo  José  Parente  de  Oli- 
veira Firmo,  subdelegado  e  novo  tenente-cO- 
ronel  recusou-se  a  dar  uma  certidão  requerida 
a  respeito  du  Junta  falsa  de  que  elle  fez  parte, 
allegando  occupações  particulares  ! 

Como  poderiam  ser  dadas  as  justificações 

SrecLsas  si  os  juizes  alli  fecharam  as  pof  tas 
o  fêrum  á  satisfação  da  Justiça  e  ao  des- 
aggravo  dos  direitos  dos  cidadãos  f  Basta  essa 
obstinação  dos  que  deviam  se  mostrar  empe- 
nhados no  descobrimento  da  verdade,  para 
mostrar  que  nem  a  Commissão  nem  a  Camará 
podem  considerar  validas  eleições  Inquinadas 
de  tantos  vicios,  que  os  próprios  órgãos  da 
Justiça,  que  as  próprias  autoridades  publicas, 
não  consentiram  que  fossem  provados,  por- 
que sabiam  que  iriam  ser  colhidas  as  provas 
do  tudo  quanto  se  allegava  ! 

Diante  de  t&o  grandes  vidos  seria  dlspen* 
sado  notar  ainda  uma  irregularidade  que 
torna-se  pequena  e  ô  a  de  terem  sido  admit^ 
tidose  a  votar,  como  mesmo  a  acta  menciona, 
os  elitores  Ignacio  Ferreira  Lima  Baracuhy, 
José  Thomé  de  Assis,  Domingos  Affonso  Fer- 
reira, Manoel  de  Siqueira  Camará,  Joaquim 
Dyonisto  Pereirst  João  Carolino  dos  Santos  e 
Manoel  RoqM  ijm  Santos  (7),  e^)o•  nome» 
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diz  a  acta  não  estarem  na  lista  de  chamada, 
e  que,  portanto,  só  podiam  ser  admittidos  a 
votar  si  seus  títulos  mencionassem  serem  elles 
daqnella  secção,  ou  membros  da  mesa  pois, 
de  outro  modo  o  fa^or  concedido  pela  lei  para 
garantia  do  direito  e  do  exercício  do  voto,  se 
prestaria  a  grandes  abusos. 

Si  a  commissão  approvasse  a  eleição  desta 
secção,  teria  de  mandar  descontar  esses  sete 
votos  ao  candidato  mais  votado,  conforme  o 
principio  estabelecido  pela  Camará. 

5*  secção 

Não  veio  acta  desta  secção,  e  mesmo  na 
junta  apuradora  foi  computada  essa  votação 
por  um  boletim  apresentado  pelo  fiscal  do 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira. 

Tratando-se  de  uma  eleição  em  que  as  maio- 
res fraudes  e  falsificações  foram  praticadas, 
desperta  reparo  o  não  apparecimento  de  uma 
acta  de  secção  da  cidade  onde  o  prefeito  mu- 
nicipal, o  chefe  executivo  do  governo  munici- 
pal, foi  o  fiscal  do  candidato  em  proveito  de 
quem  foram  praticadas  todas  as  fraudes  e  vio- 
lências denunciadas. 

Não  se  trata  de  um  logar  longiquo  ;  trata- 
se  da  sóde  do  districto,  de  uma  secção  da  ci- 
dade ;  a  falta  desta  acta  faz  suppor  que  se 
tenham  dado  tamanhas  Irregularidades  que  a 
todo  transe  se  procura  impedir  que  a  Com- 
missão de  Poderes  entre  no  seu  exame. 

Assim,  penso  que  deve  ser  requisitada  cópia 
authentica  dessa  acta,  cujos  livros  jâ  devem 
estar  recolhidos  ao  archivo  municipal. 

Em  uma  eleição  em  que  a  Commissão  terá 
de  annuUar  votações  em  massa,  de  districtos 
onde  a  mais  descarada  fraude  campeou,  não 
se  pôde  dispensar,  de  um  lado  a  exhibição  das 
authenticas,  e  de  outro  lado  não  se  pôde  tam- 
bém fazer  pouco  cabedal  da  votação  de  uma 
secção,  porque  poucas  serão  as  eleições  que 

Soderão  sahir  il  lesas,  que  poderão  ser  consi- 
eradas  limpas  e  puras  no  exame  do  proces- 
so eleitoral  deste  districto  ;  e  uma  que  seja, 
por  mais  insignificante,  poderá  influir  de 
modo  decisivo  na  somma  total  dos  votos  que 
terão  de  ser  contados  a  cada  um  dos  candi- 
datos. 

Nestas  condições  reclamo  a  apresentação 
desta  authentica  que  poderá  ser  requisitada 
por  telegramma. 

Não  será  a  demora  de  dias  que  devera  fazer 
a  Commissão  hesitar  na  requisição  destes  pa- 
peis no  estudo  de  uma  eleição  que  levou  seis 
tnezes  e  meio  para  ser  ordenada,  pois  sem  sé- 
ria exhibição  das  authenticas  não  deverá  ser 
levada  em  conta  uma  tal  eleição. 

4»  secção 

Esta  secção  foi  uma  daquellsuB  em  que  se 
datam  mídores  eacandalos*  aba«o(|  e  fraudes, 


sendo  principal  agente  e  bacharel  José  da 
Cunha  Liberato  de  Mattos,  secretario  da  Es- 
trada de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  que,  ser- 
vindo á  causa  do  candidato  ofilcial,  desemp^ 
nhava  sua  divida  de  gratidão  para  com  o  go- 
vernador de  Pernambuco  e  o  ministro  Gonçad- 
ves  Ferreira,  aos  quaes  deve  a  nomeação. 

Sem  ser  membro  da  mesa  eleitoral,  sem 
ser  nem  ao  menos  eleitor  do  município,  o  ba- 
charel Liberato  de  Mattos  foi  admlttido  no 
recinto  eleitoral,  decidiu  questões  afifectas  â 
mesa,  como  si  seu  presidente  fosse,  e  por  ul- 
timo, levou  o  desembaraço  a  substituir  um 
maço  de  cédulas  do  candidato  Dr.  Carneiro 
da  Cunha  por  outro  do  candidato  Herculano 
Bandeira. 

Os  eleitores  defraudados  em  seus  direitos, 
vendo-se  mystificados  pela  mais  grosseira 
burla,  protestaram,  estando  quasi  immiDente 
conflicto  muito  sôrio. 

Seus  protestos  não  foram  levados  em  conta, 
como  foram  desprezados  cynicamente  os  pro- 
testos e  reclamações  de  outros  eleitores  que 
munidos  de  seus  títulos  e  seus  nomes  inscri- 
ptos  na  lista  da  chamada,  não  foram  admit- 
tidos a  votar,  ao  mesmo  tempo  que  o  eram 
outros  de  secção  differentes  e  ató  um  menor 
com  titulo  de  eleitor  que  não  lhe  pertencia, 
estabelecendo-se  muito  de  propósito  grande 
confusão  para  dar  logar  ás  firaudes  projecta- 
das, entre  as  quaes  a  de  votarem  indivíduos 
que  não  eram  eleitores. . 

Vendo  que  seus  protestos  não  eram  acceitos, 
como  não  tinham  sido  attendidas  suas  recla- 
mações, os  eleitores  prejudicados  foram  la- 
vrai-os  no  livro  de  notas  do  tabellião  publico, 
ALLi  DEPOSITANDO  SBUS  TÍTULOS  para  maÍ8 
aí&rmarem  a  sua  identidade. 

A  Commissão  verá  desses  documentos,  que 
junto  em  publica  forma,  as  irregularidades, 
vícios  e  fraudes  desta  eleição  que  representa 
o  mais  descarado  attentado  â  libei-dade  do 
voto. 

Cousa  notável !  Emquanto  todos  estes  es- 
cândalos se  davam,  levantando  os  mais  enér- 
gicos protestos,  a  acta  guarda  a  mais  profun- 
do silencio  sabre  todos  os  incidentes,  como  si 
a  eleição  houvesse  corrido  na  maior  calma  e 
recpularidade. 

Isto  mesmo  é  uma  prova  dos  vícios  e  das 
fraudes  que  se  deram  e  que  a  todo  transe  se 
procura  oocultar. 

Além  do  protesto  perante  o  tabellião  pu- 
blico, lavrado  no  respectivo  livro  de  notas, 
também  quizeram  os  eleitores  prejudicados 
provar  em  juizo  a  expoliação  de  que  foram 
victimas  e  as  violências  e  illegalidades  com- 
mettidas  no  processo  eleitoral  desta  secção, 
mas  não  acharam  juizes  em  Berlim  1  Os  juizes 
de  Palmares  declararam-se  incompetentes, 
como  já  referi  quando  tratei  da  2^  seocão 
deste  município*  Os  itens  constantes  da  peti- 
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ção  que  os  juizes  não  qiiizeram  despachar 
provam  que  o  âm  dessa  petição  era  justiâcar 
e  provar  em  juizo  todas  as  irregularidades, 
todos  os  vicios,  todas  as  violências  e  fraudes 
desta  eleição. 

A  Commissão  estudando  esses  documeutos, 
não  poderá  certamente  acceitar  como  validas 
taes  eleições,  cegos  vicios  denunciamos,  cujos 
vicios  as  autoridades  civis  e  judiciarias  de 
Palmares  tiveram  o  maior  empenho  em  im- 
pedir que  fossem  provados  em  juizo  ! 

5»  Secção 


Cada  secção  deste  município  offerece-nos 
uma  surpreza  entristecedora,  um  espectáculo 
pouco  compatível  com  o  regimen  livre  que 
adoptamos. 

Nas  secções  anteriores  vimos  a  fraude  e  a 
violência  fallando  pelas  urnas,  decidiudo  da 
sorte  dos  candidatos.  Nesta  vamos  ver  a  vio- 
lência, a  força  material  tapando  a  bocca  á 
urna  para  que  ella  não  falle. 

Nesta  secção  não  houve  eleição,  porque  o 
juiz  districtal  de  Palmares,  José  Mariano  Car- 
neiro Leão  não  tendo  podido  fazer  um  accordo 
com  a  opposição  para  aue  esta  desse  certo 
numero  de  votos  ao  candidato  offlcial  Dr.  Her- 
culano Bandeira,  porque  os  opposicionistas 
só  queriam  a  expressão  genuína  da  urna,  col- 
locou-se  á  frente  da  força  publica  e  impediu 
que  a  mesa  se  reunisse  e  se  realizasse  a  elei- 
ção, mandando  fechar  o  ediâcio  e  cooservan- 
do-o  debaixo  de  cerco«  ameaçando  com  prisão 
e  espancamento  todos  os  eleitores  que  ten- 
tassem reunir-se.  Os  eleitores  vendo-se  pri- 
vados de  exercerem  o  seu  direito,  em  nu- 
mero de  94,  foram  lançar  seu  protesto  no 
livro  de  notas  do  tabellião  publico,  deposi- 
tando seus  titules  e  declarando  que  seus 
votos  seriam  dados  ao  candidato  Dr.  Carneiro 
da  Cunha. 

Estes  votos,  como  todos  os  que  em  idênti- 
cas condições  foram  dados  perante  os  serven- 
tuários de  justiça  devem  ser  contados  ao 
candidato  a  quem  foram  arrancados  pelapre- 
potencia  da  força  publica. 

Mas  si  a  Gamara  não  entender  que  este 
seja  o  único  correctivo,  não  poderá  conside- 
rar também  eleito  um  candidato  cuja  maioria 
é  feita  pela  intervenção  e  emprego  da  força 
publica  e  com  a  exclusão  da  massa  eleitoral 

Erivada  de  ver  seus  votos  pesar  na  concha  da 
alança!  (Doe.  n.  9). 

2®  DISTRICTO 

í*  Secção 

O  primeiro  vicio  que  nota-se  logo  nesta 
secção,  em  face  da  acta  da  installação,  ô  o  de 
ter-se  organisado  a  mesa,  no  acto  de  sub 


reunião,  com  dous  eleitores,  Sinezio  do  Rego 
Barros  e  Joaquim  Nunes  Ribeiro,  que  substi- 
tuíram immediatamente  os  mesarios  Felippe 
Paes  de  Oliveira,  Peregrino  Américo  Leite, 
João  Alves  da  Matta,  José  Benigno  de  An- 
drade e  Liberato  Amazonas  de  Lacerda,  sendo 
os  trás  primeiros  mesarios  e  o  ultimo  sup- 
plente.  Mas  esta  irregularidade  foi  ainda 
adiante.  Os  dous  eleitores,  chamados  e  em- 
possados immediatamente,  começaram  a  func- 
cionar  como  si  fossem  membros  natos  da 
mesa  (mesarios  ou  supplentes  eleitos  pelo 
conselho  municipal) ;  tomaram  parte  na  elei- 
ção do  presidente  e  do  secretario ;  um  delles, 
Sinezio  do  Rego  Barros  foi  eleito  presidente  (!) 
e  outro  Joaquim  Nunes  Ribeiro  foi  eleito  se- 
cretario, depois  do  que  declararam  installada 
a  mesa ! ;  de  modo  que,  quando  mesmo  pudes- 
sem comparecer  os  mesarios  e  o  supplente  que 
foram  afugentados  pela  força  que  acampou 
no  logar  da  eleição,  não  poderiam  assumir 
seus  legares,  pois  alóm  de  ja  estar  constituída 
a  mesa,  os  dous  eleac.^is  occupavam  os  lega- 
res de  presidente  e  sec  retario,  cuja  eleição  já 
havia  sido  feita,  como  tudo  diz  claramente 
esta  acta  que  ó  verdadeiro  corpo  de  delicto. 
Yê-se,  portanto,  que  esta  mesa  é  substan- 
cial, organicamente  nulla. 

Mas,  além  disso,  essa  eleição  não  poderia 
ser  considerada  valida  pela  commissão,  ainda 
quando  tivesse  sido  regular  a  organisação, 
porque  foi  exercida  a  mais  pronunciada  com- 
pressão pelo  delegado  de  policia  Firmino 
Pomposo,  que  não  contente  com  as  ameaças 
anteriores,  no  dia  da  eleição  á  frente  da 
força  publica  impedio  o  comparecimento  dos 
mesarios  e  eleitores  da  opposição  e  simulando 
fazer  a  eleição  foi  lavrar  as  actas  em  casa, 
dando  como  presentes  eleitores  eleitores  como 
Francisco  Thaumaturgo  de  Farias  e  Tito 
Augusto  de  Farias  que  estão  fora  do  Bstado. 
Alguns  eleitores  protestaram  perante  o 
tabellião  da  cidade  de  Palmares  ;  mas  quando 
não  o  tivessem  feito,  nem  por  isto  estaria 
valida  esta  eleição  pelo  vicio  que  apontei  da 
organisação  da  mesa  que  a  presidiu. 


j8*  secção 

Foi  igualmente  anarchica  e  illegal  a  or- 
ganisação da  mesa  desta  secção.  Verifica  se 
que  só  compareceram  dous  mesarios  João 
Manoel  de  Faria  e  Pedro  Paes  de  Lemos,  que 
não  podiam  organisar  mesa,  pois  esta  sô  se 
considera  organisada  com  três  membros,  pelo 
menos. 

Aindo  mais:  os  três  eleitores  chamados^ 
instai laram- se  como  mesarios  effectivos  e 
fizeram  a  eleição  de  presidente  e  secretario 
sendo  eleito  presidente  João  Baptista  da 
Silva  Vianna  que  foi  um  dos  eleitores  clia* 
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Além  deste  Ticio  de  organisação  que  anui  ia 
a  mosa,  de  modo  a  ser  considerada  como  não 
existente,  deram-se  os  me«mos  processos  de 
violência  e  de  compressão  pela  intervenção 
da  força  publica  que  acampou  no  povoado 
de  Gatendci  como  si  fosse  um  campo  de 
batalha. 
Os  meearios  e  eleitores  foragiram-se  para 
escapar  á  ganiia  dos  soldados  ás  ordens  do 
delegado  Firmino  Pomposo,  nomeado  tenente- 
coronel  da  Guarda  Nacional  nas  vésperas 
da  eleiçãO)  e  auxiliado  por  outro  dos  novos 
tenentes^Goroneis,  João  Fernandes  Marques, 
também  agradecido  á  situação  dominante. 
Alguns  eleitores,  dos  muitos  privados  dos 
seus  direitos  de  voto,  lavraram  protesto  e 
fizeram  declaração  perante  o  tabellião  pu- 
blico (does.  12  e  18),  único  recurso  em  um 
municiplo,  cujos  Juizes  não  admittem  justifi- 
oaçOes  eontra  as  eleições.  Para  aocentuar-se 
mais  a  fraudulenta  eleição  desta  secção  basta 
íàser  um  confronto  com  a  elei^  de  1  de 
março,  á  qual  compareceram  89  eleitores* 
tendo  o  candidato  autonomista  30  votos, 
ao  passo  que  nesta  ulttina  eleição  fez-se 
comparecendo  53  eleitores,  dosquaes  somente 
três  votam  em  um  ou  outro  candidato  da 
opposição,  não  tendo  o  Dr.  Gameiro  da  Cu* 
nha^  oandidato  do  partido  autonomista,  um  só 
voto.  Ainda  mais  na  eleição  de  1  de  março 
deixaram  de  comparecer  55  eleitores;  ao  passo 
que  agora  só  deixaram  de  comparecer  seis 
eleitores.  Estando  naquella  época  sob  a 
pressão  do  estado  de  sitio,  parece  que  os 
•leitores  fiiltosos  deviam  em  sua  maioria 
pertencer  ao  partido  autonomista  •—  e  que^  si 
ellei  realmente  tivessem  comparecido  agora, 
ã  votação  do  candidato  autonomista  augmen- 
taria,  mas  nunca  ílcaria  reduzida  a  zero. 

Bsta  el9lção  ó  tão  fraudulenta  que  não  re- 
siste à  menor  analyse. 

Nella  ainda  é  dado  como  tendo  votado  o 
eleitor  António  Rayuero  de  Oliveira,  que 
ao  mesmo  tempo  âgura  como  tendo  votado 
na  primeira  secção. 

Esta  eleiçãa  ó,  portanto,  também  uma  das 
que  não  podem  ser  mantidas,  pois  além  de 
nulla  pelo  vicio  de  organiaação  aa  mesa  elei- 
toral, é  fraudulenta  e  simulada,  bastando 
Sara  se  reconhecer  isto,  seu  confronto  com  a 
e  1  de  março  do  anno  passado. 

5*  Secção 

Não  houve  orgauisação  nem  instai lação  de 
mesa,  começando  logo  os  trabalhos  da  eleição 
ài  fiooe  horaõ  da  manhã. 

A  acta  de  recebimento  de  votos,  única  que 
foi  lavrada,  e  na  qual  não  se  faz  a  menor 
referencia  a  acto  algum  anterior  de  organi- 
Ba«ão,  diz  de  modo  clarisaimo  :  <  A^s  nove 
horas  da  manhã  presentes  os  cidadãos  Vai-» 


piano  José  de  Mello,  António  da  Silva  Cabral 
e  Manoel  Marques  de  Oliveira,  presidente, 
secretario  e  membros  da  mesa  e  deu^se  começo 
aos  trabalhos  procedendo  à  chamada  o  mesario 
Manoel  Marques  de  Oliveira  para  isto  des- 
ignado polo  presidente  na  ordem  em  que  esta- 
vam seus  nomes  collocados  na  cópia  do  alis- 
tamento ;à  proporção  que  iam  comparecendo, 
depositavam  na  urna  as  suas  cédulas,  elo 

De  modo  que,  ou  não  houve  organisação 
e  instai laçao  de  mesa,  como  de  facto  uão 
houve,  ou  esta  se  teria  dado  antes  das  nove 
horas  da  manhã. 

Bastaria  o  vício  da  falta  de  organisação  e 
installação  para  inquinar  de  nuUidade  esta 
çleição ;  ha,  porém,  ainda  a  notar,  ter  a  elei* 
eão  começado  antes  da  hora,  o  que  mais  vi- 
ciosa a  torna,  e  vem  justitlcar  os  protestos 
levantados  contra  a  simulação  que  lhe  foi  ar- 
guida. B  de  facto,  esta  eleição  que  se  dls 
feita  às  nove  horas  da  manha,  sem  as  forma- 
lidades indispensáveis  determinadas  pela  lei, 
corno  a  própria  acta  se  incumbiu  de  pôr  em 
evidencia,  além  de  outras  irregularidades  que 
se  torna  desnecessário  notar,  é  tão  simulcida 
e  fraudulosa  como  as  das  l^  e  2*  secçOes  deste 
mesmo  segundo  districtode  Palmares,  ecomo 
nestas,  deu-se  também  alli  ostensiva  inter- 
venção da  força  publica  impedindo  que  elei- 
tores e  mesarios  da  opposição  compai'ecesaam 
e  que  se  fizesse  a  íisoaLisação  do  processo. 

Na  véspera  da  eleição  chegou  ao  povoado 
ueMayaral  forte  contingente  de  força  estadoal 
pde  levou  o  pânico  ao  ammo  do  eleitorado 
pelas  ameaças  que  começaram  logo  a  pro* 
balar  ;  além  disto  no  dia  da  eleição,  compa*- 
jecendo  às  9  horas  da  manhã  o  fiscal  do  oan- 
didato Dr.  Carneiro  da  Cunha,  não  foi 
admittido  a  assistir  aos  trabalhos,  e  oomo 
reclamasse,  foi  ameaçado  de  ser  espadeirado 
juntamente  com  os  eleitores  que  o  acompa- 
nhavam. Nestas  oondições,  vendo-se  os  do- 
mas eleitores  da  opposição  ameaçados  e 
tolhidos  no  exercício  de  seu  direito,  resol- 
veram alguns  destes,  entre  os  quses  um  dos 
supplentes,  Manoel  Maturiuo  de  Souia,  pro* 
testar  perante  o  tabellião  pablico  o  que 
âzeram  (doe.  n.  14),  mencionando  as  alio* 
didas  violências  e  compressão,  e  declarando 
que  si  tivessem  podido  exercer  seu  direito  de 
voto,  teriam  suíTragado  o  nome  do  candidato 
Dr.  Carneiro  daCunha« 

Livres  da  liscalisação  da  opposição  os  ami- 
gos do  governo  simularam  uma  elei^  na 
qual  deram  como  comparecendo  a  quasi  tota- 
lidade do  eleitorado,  qae  se  compondo  de  166 
apenas  íiguram  como  tendo  deixado  de  com* 
parecer  31  eleitores. 

B'  este  o  principal  característico  das  elei- 
ções simuladas,  e  para  se  conhecer  basta  ver  a 
proporção  dos  eleitcms  que  deixam  de  oom- 
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parecer  nas  eleições  verdadeiras,  reaes,  e  nas 
simuladas  e  fraudulentas. 

Na  eleição  desta  secção  ha  ainda  uma  nota 
bera  frisante,  comparanJo-a  com  a  eleição  do 
1  de  março  e  ó  que  foram  completamente 
invertidas  as  posições  no  eleitorado,  de  modo 
que  a  notável  falta  do  comparecimento  que 
se  deu  na  eleição  de  1  de  março  do  anno 
passado  foi  desta  vez  convertida  em  estron- 
dosa concurrencia.  Assim  ôque  na  eleição  de 
1  de  março  tendo  comparecido  somente 
34  eleitores  e  faltado  127,  na  eleição  de  30  de 
maio  a  acta  dá  como  tendo  com pirecido  136, 
G  faltado  apenas  31,  obtendo  o  candidato  offlcial 
130  e  o  da  opposição  ap3nas  seis,  E  o  escân- 
dalo sobe  de  ponto  diante  deste  tópico  que  se 
encontra  na  rcta  da  eleição  de  I  do  março 
referindo-se  ao  í?ran'le  numero  de  eleitores 
faltosos:  «  certo  de  que  a  falta  de  compareci» 
mento  dos  eleitores  foi  motivada  em  sua  maior 
parte  por  fallecimento  de  uns^  mudança  de  re~ 
sidencia  de  outros,  os  quaes  não  foram  ainda 
eliminados, > 

Estes  eleitores  não  foram  effecti vãmente 
eliminados,  como  se  poderá  verificar  do  con- 
fronto da  copia  das  assignaturas  dos  que  se 
diz  terem  corapareciflo  nesta  ultima  eleição 
0  dos  nomes  dos  que  faltaram  na  eleição  de  1 
de  março,  cujos  nomes  constara  da  acta  desta 
eleição. 

Agora  estes  mesmos  eleitores,  a  maior  parte 
mortos  e  mudadcs,  como  disse  a  act  i  da  elei- 
ção de  1  de  março,  surgem  agora  suffragando 
o  nome  do  candidado  do  governo. 

Bastaria  isto  para  tornar  patente,  a  simu 
lação,  a  fraude  desta  eleição  coroada  pelo 
comparecimento  e  intervenção  effecti va  da 
torça  publica  que  por  si  só  é  bastante  para  in-; 
quinar  de  nuilidade,  desde  que  não  pôde 
haver  maior  obstáculo  á  livre  manifestaQâodo 
voto,como  bem  ocomprehendeu  a  lei  eleitoral. 

Por  todos  estes  motivos  deveria  ser  annul 
lada  esta  eleição,  claramente  simulada,  si  já 
não  estivesse  nu  Ha  pelo  vicio  radicai  e  in- 
Banavelda  mesa,  que  a  presidiu. 

CANHOTINHO 

1.»  SRCÇAO 

Dá-se  na  organisaçío  da  mesa  desta  «ecçio 
a  mesma  irregularidade  que  já  tenlio  notado 
em  outras  mesas  —  irregularidade  que  não 
pôde  ser  dispensada  porque  importa  ua  falta 
de  execução  de  uma  formalidade  legal.  Ten- 
do faltado  um  mesario  e  todos  os  supplentes, 
foi  pela  mesa  nomeado  para  substituil-os  o 
eleitor  da  mesma  secção  Luiz  Apollinario  «la 
írilva  Manso,  o  qaíil  tomou  logo  assento,  pro- 
cedendo-se  a  eleição  de  presidente  e  secreta- 
rio na  qual  tomou  parte,  ^Qm  Uie  competir, 

Camará   V.  V 


sendo  elle  atô  eleito  secretario,  logar  que 
jamais  poderia  exercer. 

Figuro-se  que  apparecia  um  dos  supplen- 
tes ou  o  mesorio  faltosos.  Teria  de  sabir  o 
secretario  porque  era  o  único  estranbo  que 
alli  estava,  mas  já  exercendo  funcções  que  só 
podem  caber  aos  mesarios  o  supplentes  no- 
meados especialmente  para  compor  ;is  mesas. 

Está  se  vendo  que  esta  irregularidade  ó  da 
mesm  i  força  da  que  atacaria  a  mesa  si  esta  se 
constituisse  com  dous  membros  apenas,  e  que, 
portanto,  devem  ser  annulladas  todas  as  me- 
sas que  se  organisarem  com  essa  irregulari- 
dade. 

2.*  SECÇÃO 

Dentre  os  mesarios  quo  a  acta  menciona 
como  tendo  tomado  parte  na  organisação  da 
mesa,  está  o  do  nome  Domingos  de  Oliveira 
Cavalcanti  que  não  figurou  entro  os  mesarios 
da  passada  eleição  de  1«>  de  março  e  cuja  pre- 
sença não  é  explicada  na  acta  de  installação, 
o  que  era  preciso,  pois  a  presençi  de  um  es- 
tranho tomando  parte  na  organisação  da 
mesa,  na  eleição  di  presidente,  e  s 'cretario 
constitue  irregularidade  que  não  pôde  ser  re- 
levada Domingos  Oliveira  Cavalcanti  não 
tunccionou  na  eleição  de  P  de  março  nem  fo 
a  sua  falta  mencionada  na  acta,  nem  tam- 
bém a  sua  substituição. 

um  outro  vicio,  este  de  falsificação  patente 
noti-se  na  assignatura  do  mesario  Bellarmino 
Alves  dos  Santos  Abdias.  como  se  reconhece 
com  um  simples  confronto  entre  a  assigna- 
tura da  acta  da  eleição  de  \^  áe  março  e  as 
das  actas  desta  eleição,  chegando-se  a  con- 
clusão de  que  não  tendo  comparecido,  outro 
assignpu  por  elle,  o  que  só  se  ppdia  dar  não 
tendo  havido  eleição  ou  sendo  esta  simulada. 

Está,  portanto,  inquinada  esta  eleição  de 
vicio  insAUaveJ,  e  como  tal  deve  ser  annul- 
la4a. 

3.*  SECÇÃO    (PAUCBUU) 

Além  das  1»  e  2*  secções  de  Palmeira  de 
Garanhuns  que  correspondem  a  3*  e  4*  sec- 
ções de  Canhotinho,  houve  na  eleição  de  1®  de 
março  uma  3*  secção  de  Palmeira  que  func- 
cionou  no  edifício  de  propriedade  do  cidadão 
Pedro  de  Alcântara  Salles  Peixoto  à  qual 
compareceram  99  eleitores  faltando  18. 

5»  SECÇÃO  (PAQUEVIRA.  ) 

Nosta  secção  dá-se  o  nie>mo  vicio  de  orara- 
nisição  que  tiuho  notado  am  outras  mesas 
eloitoraes. 

O  eleitor  Joaquim  Ferreira  de  Macedo, 
substituindo  o  mesario  João  Pereira  de  Gou- 
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veia  Torres  Galindo,  toma  assento  desde  o 
começo  dos  trabalhos  da  organisação  da  mesa, 
vota  na  eleição  de  presidejnte  e  secretario, 
chegando  a  ser  nomeado  para  examinar  os 
titulos  dos  eleitores,  —  o  que  é  f^mcção  de 
mesarios  ;  depois  de  tudo  feito,—  ó  declara- 
da installadaamesa. 

Basta  isto  para,  ter  viciado  a  organisação 
devendo  ser  considerada  nulla  esta  mesa. 

Nesta  secção  a  opposição  não  pôde  ttscali- 
sap  os  trabalhos,  estramalhada  com  a  presen- 
ça da  força  que  foi  derramada  por  todas  estas 
paragens  sertanejas. 

Positivamente  não  ha  nenhuma  articulação, 
mas  a  eleição  desta  secção  resente-se  da  mesma 
pressão  que  foi  exercida  pela  presença  da  força 
publica  em  todos  os  outros  legares,  somente 
com  a  differença  de  que,  sendo  um  logarejo 
sem  certo  pessoal,  não  houve  fiscalisação  do 
processo  eleitoral,  resultando  dahi  terem  os 
amigos  do  governo  se  aproveitado  dessa  plena 
liberdade  em  que  se  acharam  para  fazer  a 
fraude  desassombradamente. 

Não  houve  eleição  neste  logar,  onde  figuram 
ter  comparecido  cento  e  cinco  eleitores,  fal- 
tando apenas  vinte  e  seis,  quando  na  eleição 
passada  só  poderam  comparecer  quarenta  e 
dous  ! 

E'  singular  que  nas  eleições  de  30  de  maio 
o  comparecimento  de  eleitores  sya  tanto 
maior  quanto  mais  longiquo  ílca  o  logar,  e 
principalmente  si  os  amigos  tiveram  à  sua 
disposição  o  valioso  concurso  da  presença  da 
força. 

6"    SECÇÃO   (jury) 

Nesta  secção  como  na  antecedente  a  força 
publica  preparou  o  terreno  para  a  fraude, 
afugentando  o  eleitorado  e  procurando  impr  s- 
sibilitar  a  fiscalisação  da  apuração.  Feliz- 
mente, porém,  nesta  não  poderam  recorrer 
a  fraude  desassombradamente  como  em  Pa- 
quevira. 

As  irregularidades  e  fraudes  que  se  deram 
constam  da  protesto  apresentado  çelo  eleitor 
coronel  Luiz  Paulino  e  outros,  da  justificação 
dada  emjuizo  embora  o  juiz,  favorável  à 
causa  do  governo,  não  o  tenha  julgado  por 
sentença  e  por  ultimo,  de  um  bilhete  devi 
damente  authenticado,  com  a  firma  reconhe 
cida,  dando  uma  votação  differente  da  que  a 
acta  menciona.    (Doe.  15,  16  e  17). 

No  protesto,  para  o  qual  chamo  a  attenção 
daoommissão  estão  articulados  todos  estes 
factos,  entre,  os  quaes,  avulta  o  da  recusa  do 
fiscal  do  candidato  da  opposição  e  sua  prisão 
pelo  capitão  de  policia  Barbosa,  provando  a 
presença  da  força  publica  contra  expressa  dis- 
posição legal,  denunciando  plano  da  fraude 
que  torna-se  patente  com  o  facto  do  compa- 
recimento da  quasi  totalidade  do  eleitorado, 


do  qual  são  dados  como  tendo  faltado  apenas 
19   eleitores. 

Tudo  isto  denuncia,  alôm  da  nuUidade  in- 
sanável resultante  da  presença  e  intervenção 
da  força  publica,  a  simulação  desta  eleição,  de 
modo  anão  poder  ella  subsistir,  qualquer  que 
seja  o  lado  pelo  qual  tenha  de  ser  encarada. 

RIO  FORMOSO 

Neste  município  correu  o  pleito  em  plena 
liberdade,  sem  emprego  da  fraude  nem  da 
violência,  e  por  ibto  se  observa,  e  me  cumpra 
accentuar,  que  compondo-se  as  suas  quatro 
secções  de  700  eleitores  compareceram  ape- 
nas 299  eleitores,  faltando  401,  apezar 
de  ser  um  município  de  população  densa, 
com  muitos  engenhos,  propriedades  ruraes  e 
praias  habitadas,  com  grande  numero  de  po* 
voados,  e  com  facilidade  de  transportes,  ao 
passo  que  se  vê  em  outros  municípios  com- 
parecendo e  votando  em  quasi  sua  totalidade 
o  eleitorado  de  legares  longiquos,  de  pouca 
população  e  com  todas  as  dificuldades  de 
transporte  e  locomoção. 

Isto  que  se  observa  neste  municipio,  obser- 
va-se  igualmente  nos  de  Barreiros  e  Seria- 
ohaem  e  Amaragy,  contrastando  com  as  vo- 
tações em  massa  das  secções  centraes  dos 
municípios  de  Palmares,  Garanhuns,  Ganho- 
tinho,  Quipapá,  Correntes,  e  Bom  Conselho, 
onde  a  fraude  e  a  violência  fizeram  o  sdlr- 
viço. 

3»  SECÇÃO 

Nesta  secção  foram  chamados  dois  eleitores 
antes  do  acto  da  apuração  para  substituírem 
mesarios  faltosos.  Não  tendo  acta  de  orgi^ 
nisação,  não  se  pôde  verificar  si  a  substitui- 
ção deu-se  por  occasião  da  eleição  ou  se  no 
acto  da  organisação  antes  da  installação  da 
mesa  —  Faltam  a  esta  acta  os  característicos 
exteriores  de  autbencidade,  por  não  estar 
conferida  e  concertada  pelo  omcial  publico, 
e  assim  não  pederà  ser  considerada  vali- 
da. 

Jâ  este  defeito  foi  apontado  por  oscasião 
da  apuração  perante  a  Junta  apuradora,  de 
modo  que  os  interessados  na  validade  desta 
eleição,  deviam  ter  preenchido  aquella  for- 
malidade, e  não  o  tendo  feito,  ha  motivo 
ainda  mais  forte  para  não  ser  levada  em 
conta  a  votação  desta  acta. 

AMARRAQY 

Este  município  está  fora  da  lei.  Pode-S9 
dizer  que  alli  ainda  domina  o  estado  de  sitio. 
Composto  em  sua  quasi  totalidade  de  agri- 
cultores independentes  e  de  abastados  proprí- 
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etários  agrícolas,  a  cuja  frente  se  acha  o  be- 
nemérito cidadão  e  iiiustre  chefe  politico 
o  Sr.  Barão  de  Contendas,  aliados  em  sua 
quasi  totalidade  ao  partido  autonomista,  o 
governo  só  conta  alli  com  os  elementos  offlci- 
aes,  capitaneados  pelo  juiz  de  direito  que 
tem  commettido  os  maiores  desatinos  e  anar- 
chisado  inteiramente  o  municipio. 

Sem  garantias  de  ordem  alguma,  temendo 
mesmo  a  cada  momento  um  ataque,  a  massa 
geral  do  eleitorado,  as  mesas  eleitoraes  como 
os  eleitores,  viram-se  na  contigencia  de  dei- 
xarem de  exercer  os  seus  direitos  políticos,  só 
podendo  reunir-se  uma  d'ellas,  a  2"  secção, 
não  tendo  íiiuccionado  as  outras  três,  devido 
ao  terror  que  o  juiz  de  direito  tem  implantado 
sobre  toda  a  população,  com  o  luxilio  da  força 
publica  que  fartamente  é  posta  â  sua  dispo- 
sição pelo  secretario  da  justiça  em  Pernam- 
buco, seu  irmão  o  Dr.  Júlio  de  Mello,  sempre 
que  elle  quer  satisfazer  caprichos  e  vinganças. 

Reporto-me  o  que  a  este  respeito  disse  o 
fisciíl  do  candidato  dr.  Carneiro  da  Cunha  na 
acta  da  junta  apuradora.  fls  17. 

AGUA  PRETA 

Abstrahindo  de  qualquer  vicio  de  organisa- 
ção  de  DQesas  eleitoraes,  este  municipio  foi 
também  um  daquellesem  que  se  pôde  dizer  que 
a  manifestação  livre  e  verdadeira  das  urnas 
foi  comprebendida  pelos  chefes  pleiteantes 
de  ambas  as  parcialidades  politicas,  a  ponto 
de  na  acta  da  junta  apuradora  ter  merecido 
uma  menção  honrosa.  Por  isto  mesmo  acre- 
dito que  o  meu  iiiustre  oollega  Dr.  Cornelio 
da  Fonseca,  constituído  procurador  do  can- 
didato Dr.  Herculano  Bandeira  não  desmen- 
tirá o  eremplo  que  tem  dado  àquelle  eleito- 
rado ao  qual  tem  servido  de  modelo,  pug* 
nando  pelas  actas  f  tlsas  e  firandulentas  que  in- 
felizmente constituem  a  maioria  numérica 
com  que  se  pretendeu  fazer  entrar  na  Ga- 
mara o  representante  não  do  4<»  districto  de 
Pernambuco,  mas  da  politica  sanguinária  e 
insidiosa  do  governador  Barbosa  Lima. 

Nas  eleições  procedidas  neste  municipio 
encontro  as  seguintes  irregularidades  : 

1"  SECÇÃO 

Foi  verificado  que  nesta  secção  alguns  in- 
divíduos illndindo  a  fiscalisaçâo  da  mesa  vo- 
taram com  titules  de  outros  eleitores.  Entre 
estes  o  de  nome  Josô  Alves  Raphael,  ao  as- 
signar  o  livro,  escreveu  o  nome  próprio  es- 
quecido do  nome  do  diploma  de  que  era  por- 
lador,  como  está  provado  não  ser  elle  eleitor 
daquelle  municipio  nem  jamais  tel-o  sido  I 
Este  voto  deve  ser  descontado  ao  candidato 
mais  votado  Dr.  Herculano  Bandeirai  não  só 


polo  principio  estabelocido  em  casos  taes,  pois 
deve  ser  considerado  como  um  voto  de  mais 
^assim  também  porque  i  sabido  que  aquella 
manobra  era  tentada  em  proveito  do  referido 

notl/liHatn 


candidato 


2*  SECÇÃO 


Não  houve  organisação  nem  installação  da 
mesa.  Não  houve  tão  pouco  eleição  de  presi- 
dente e  secretários.  Não  foi  lavrada  acta  de 
organisação  como  manda  a  lei.  Da  própria 
acta  da  eleição  veriflca-se  que  achando-se 
presentes  três  mesarios,  foram  convidados 
dous  eleito i*es,  que  tomaram  logo  posse  e  co- 
meçaram a  funccionar,  exercendo  funcções 
de  membros  da  mesa,  dando-se  começo  aos 
trabalhos  ás  dez  horas  da  manhã. 

Vê-se  portanto  que  muitas  foram  as  irregu- 
laridades desta  organisação,  que  não  pode 
ser  considerada  valida,  prejudicando  assim  a 
eleição  a  que  se  procedeu  perante  ella. 

4»  SEOÇÃO 

Igual  vicio  se  dá  nesta  mesa  da  qual  são 
apenas  membros  José  de  Mattos  Rangel  e 
José  Kpaminondas  Rogério  que  fizeram  parte 
da  de  1*  de  março.  António  Martins  de  Albu- 
querque, Manoel  Ferreira  da  Silva  e  João 
Prestano  Cijueiro  não  fizeram  parte  da  mesa 
de  lo  de  março,  como  se  vê  do  confronto  das 
actas  de  uma  e  outra  eleito.  Além  disto  deu- 
se  a  mesmairregularidadedoseleitoreschama- 
dos,  tomaram  assento  e  começaram  a  fhnocio- 
nar,  quando  só  poden  ser  chamados  no 
acto  da  apuração.  A  acta  não  está  conferida. 
E'  portanto  nulla. 

IPOJUCA 

Neste  municipio  deu-se  a  mesma  interven- 
ção de  força  publica  notada  jà  em  outros,  para 
o  fim  de  amedrontar  a  op posição,  e  retirada 
esta,  poder-se  dar  como  tendo  comparecido  a 
quasi  totalidade  do  eleitorado.  Em  parte 
abortou  esse  plano,  porque  apenas  puderam 
votar  uma  e  mais  vezes  os  mesmos  indivi- 
dues, com  diplomas  difierentes  sem  que  os 
fiscaes  do  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha  e 
este  próprio  pudessem  reclamar  por  serem  pes- 
soas iDteiramente  desconhecidas,  moradores 
das  praias  e  do  engenho  de  um  dos  chefes  poli- 
ticos.  Um  telegramma  expedido  no  dia  da 
eleição  (doe.  n.  19)  ainda  confirma  esãe  plano 
e  bem  assim  a  presença  da  força  publica  cer^ 
cando  os  edifictos  das  secçOes,  o  que  constitua 
a  maior  coacção  e  ameaça  e  motivo  para  ser 
annullada  a  eleição.  Tudo  isto  consta  deta- 
lhadamente do  protesto  do  fiscal  do  candidato 
Dr.  Carneiro  da  Cunha  que  não  precisarei 
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raproluzir.  (Veja-se  fl.  20  da  acta  da  juata 
tpura'lora. 

Alem  d(*ste  vicio  geral,  desta  nullidade 
plena  que  at)range  o  processo  eleitoral  de 
todo  o  manicipio,  onde  o  governador  estendeu 
também  a  força  publica  para  fazer  a  conquista 
eleitoral,  ha  mais  a  notar  muitos  outros  ví- 
cios e  irregularidades  que  apontarei. 

f*  Secção 

A  letra  e  firma  do  escrivão  que  figura  como 
tendo  conferido  e  concertado  esta  acta,  e  que 
ô  o  mesmo  que  conferio  as  actas  da  1«  e  2* 
secçQes  da  eleição  de  1°  de  março,  está  visi- 
velmente falsificada  de  modo  a  se  conhecer 
do  primeiro  relance  que  nào  ô  a  mesma.  Deixo 
à  commissâo  a  tarefa  de  verificar  de  visu  esta 
grosseira  ftilsiflcação,  e  uma  vez  provada, 
esta  acta  perde  toda  a  authenticidade  que  lhe 
áaria  o  concerto  e  conferencia  do  offlcial  pu- 
blico e  portanto  deve  ser  considerada  nulla. 
Nesta  acta  não  está  tão  pouco  assignado  o 
fiscal  do  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha, 
apezar  desta  fazer  referencia  a  elle. 

2*^   Secção 

Um  outro  caso  de  falsificação  tenho  a  apon- 
tar nesta  secção.  Tanto  no  oificio  de  remessa 
das  netas  como  nestas,  as  firmas  dos  mesa- 
rios  Manoel  da  Costa  Pereira  e  José  Bertino 
do  Nascimento  estão  visivelmente  alteradas 
e  differentes  dessas  mesmas  firmas  nas  actas 
d^  eleição  de  !•  de  março  como  poderá  veri- 
ficHr  a  (iommissão  por  uma  simples  inspecção 
occular.  Alem  disto,  sen  lo  esta  secção  na 
mesma  localidade  (Vil la  de  N.  S.  do  O')  em 
que  funcciona  a  1»  secção,  é  outro  o  escrivão 
que  confere  e  concerta  esta  acta,  que  na 
eleição  de  1°  de  mirço  foi  conferida  e  concer- 
tada pelo  mesmo  escrivão  que  conferio  a  da 
primeira  secção.  Certamente  esta  cautela, 
fazendo  funcciona r  um  escrivão  ad  hoc,  au- 
gmenla  as  suspeitas  da  falsificação  da  firma 
do  escrivão  na  1»  secção,  cujo  confronto  pa 
receter-se  procurado  evitar. 

E'  esta  uma  outi  a  acta  que  perde  toda  a 
Bua  authenticidade  e  q\ie  deve  ser  annullada, 
alem  de  outras  medidas  que  $  commlssão  en- 
tenda dever  propor  &  Camará. 

3*  Secção 

A  acta  não  vem  acompanhada  da  copla  das 
assignatnras  dos  eiei  toras  que  votaram.  O  se- 
cretario nã^  C()mpletou  a  assignatura  n<i  acta 
do  recebimento  de  votos,  e  o  prorio  secretario 
é  quem  confere  e  concerta  a  acta**—  B*  evi- 
dentemeate  nulla  esta  elação* 


4*  Secção 

Da  acta  não  consta  que  tenham  sido  eleitoi 
o  presidente  e  secretario,  o  que  ficaria  fora 
de  duvida  si  tlvesso  acta  de  instaliação.  Não 
está  conferida  nem  concertada,  e  não  traz  a 
copia  de  assignatura  dos  eleitores  que  com- 
pareceram. È'  também  evidentemente  nolla. 

5»  Secção 

Não  se  pôde  verificar  da  acta  de  recebimento 
de  votos  si  as  substituições  foram  feitas  de 
accordo  com  a  lei . 

Nesta  secção  o  eleitor  João  Ferreira  de 
Barros  votou  duas  vezes,  como  se  verificou  do 
livro  de  assigns^turas  pela  reclamação  do 
fiscal  do  Dr.  Carneiro  da  CunbP"  Este  voto 
deve  ser  descontado  ao  candidato  mais  votado 
br,  Herculano  Bandeira. 

CORRENTES 

Neste  município  desenvolveu- se  a  mesma 
pressão  jà  denunciada,  achando-se  a  frente 
dos  agentes  do  governo  estadoal  o  juiz  de 
direito  Oliveira  Jardim .    Não  houve  eleição. 

AS  actas  foram  lavradas  depois,  daodo- 
se  como  tendo  comparecido  quasi  a  totali- 
dade do  eleitorado,  em  um  município  do  ser- 
tão, quando  nos  municípios  agrícolas  o  nu- 
mero de  falt4>sos  é  maior  que  o  dos  que  com- 
parecem. 

Pelos  d  ocumentos,  que  junto  e  pelos  protestos 
constantes  da  acta  da  junta  apuradora  (fl. 
21  e  verso)  vè-se  que  em  todo  o  município  a 
elteição  foi  simuladii. 

Para  não  ser  possível  colher  provas,  até 
ht^je  não  foram  recolhidos  ao  arcbivo  muni- 
cipal os  livres  da  eleição. 

O  escândalo  cliegou  ao  ponto  de,  além  de 
mortos  e  ausentes  que  deram  como  tendo 
comparecido,  figurar  também  como  tendo  vo* 
tado  o  chefe  da  oppo^ição  José  Praxedes  Lei- 
te de  Vôras,  presidente  do  Concelho  Munici- 
pal !  tudo  isto  para  poder  fazer  a  conta  de 
chegar  do  grande  numero  de  votos  dados  ao 
candidato    oíficial  Dr.  Herculano   Bandeira. 

Além  dessas  fraudes  que  inquinam  de 
nullidade  todas  as  eleições  deste  muoicipio, 
ha  outras  irregularidades  que  apontarei  em 
cada  uma  das  respectivas  secções. 

1»  SEOÇiO 

Nesta  secção,  entre  muitos  outros  eleitores 
que  não  compareceram  e  que  são  dados  con» 
ten'k>  votado,  está  o  capitão  José  Pvaiedes 
Leite  de  Veras,  presidente  do  Cons^bo  Mo- 
nlclpal  e  chefe  do  partido  opposicionista,  a 
que  j&  merefisri. 
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Si  não  besitaraln  em  l^inçar  mSo  do  nome 
de  pessoa  tlk)  conhecida  no  município  é  por- 
que não  tiveram  escrúpulo  em  recorrer  a 
e^sa  mesma  falsidade  com  relação  aos  nomes 
de  outros  eleitores  menos  conhecidos. 

Se  a  commissap  acceder  ao  alvitre  de  se 
requisitar  os  livros  deste  município,  do  de 
Garafíhuns,  Quipapá,  Canhotinhoe  Palmares, 
terá,  então,  opportuuidade  de  conhecer  as 
falsidades  a  que  recorreram  os  amigos  do 
Gevernador  de  Pernambuco,  para  apresenta- 
rem este  simulacro  de  eleição  ;  terá,  e^tão, 
opportunidade  de  ver  que  as  actas  nao  estão 
assignadas  pelos  mesarios  respectivos,  e 
que,  com  lelaçSo  a  assfj^natura  de  eleitores 
muitas  vezes  um  sò  individuo  encheu  o  res- 
pectivo livro  assignando  por  todos  os  eleito- 
res. 

2*  SECÇÃO 

Dá-sè  nesta  secção  o  mesmo  vicio  insaná- 
vel de  orgaoisaçâd  que  já  tenho  apontando. 
E'  a  própria  acta  que  o  confessa  de  um  modo 
a  não  deixar  a  pienor  duvida. 

Logo  no  começo  ás  9  horas  dçi  manhã,  ô 
chamado  o  eleitor  Paulino  de  Araújo  Wan- 
derley  Linz,  por  não  ter  comparecido  àquella 
bora  o  supplente  Poríirio  de  Souza  Leão  e 
nenhum  dos  demuis  suppientes  membros  da 
mesa  eleitoral. 

O  eleitor,  assim  chamado,  tomou  parte  na 
organisação  da  mesa,  interveio  na  eleição  de 
líresidente  e  secretario  —  que  ô  futícção  pii- 
vatiVa  dos  membros  úatos  dá  mesa,  (mesaHos 
e  suppilentes  eleitos  pelo  Concelho  Municipal, 
6  depois  de  tudo  isto  foi  itítallada  a  mesa  elei- 
toral. 

Não  é  esta  irregularidade  das  que  possam 
ser  dispensadas,  porque  aífecta  substancial- 
mente a  organisação  da  mesa,  de  modo  a  de- 
ver esta  ser  considerada  inqdinada  de  nul- 
lidade  insanável  e  portanto,  nulla  a  eleição 
feita  perante  ella. 

Muito  embora  esta  ftullidade,  notarei  ain- 
da, para  accetíluar  as  irt^egularidades  desta 
eleiçào,  qoe  entre  os  muitos  mortos  e  muda- 
dos que  fofam  dados  como  tendo  voltado, 
está  provado  (doe.  n.  23)  ter  votado  o  eleitor 
já  fallecido  António  Teixeira  de  Carvalho, 
cujo  voto  deveria  ser  descontado  ao  candidato 
mais  votado  Dr.  Herculano  Bandeira,  caso 
esta  eleiç&opodesseeer  approvada;  e  si  outras 
provas  não  foram  dadas,  deve  ser  attribuida 
essa  falta  á  impossibilidade  em  que  íicou  a 
opposição,  não  tendo  podido  obter  as  certi* 
does  necessárias,  por  não  terem  sido  recolhi- 
dos os  respectivos  livros  ao  Archivo  Munici- 
pal, apezar  de  requisição  do  presidente  do 
conselho,  como  está  provado  pelos  documen- 
tos exhibidos. 


3*  SBcçXo 

Também  foi  irregular  a  orgatiisação  desta 
mesa. 

Não  consta  dá  Acta  que  tenha  sido  feita  en- 
tre os  mesarios  presentes  a  eleição  de  presi- 
dente e  secretario  e  para  substituir  o  mesaHo 
Valentim  António  Rodrigues,  que  fe7.  parte 
da  mesa  de  1  de  março  foi  chaihado  António 
Vicente  da  Silva,  que  tomou  parte .  em  todos 
03  trabalhos  de  organisação  e  ihsiallâção, 
sendo  ainda  para  notar  qiie  a  acta  não  [ái 
menção  da  ausência  daquelle  mesario,  parece 
que  para  encobrir  a  irregularidade  de  sua 
substituição  logo  na  organisação  da  mesa. 

Nem  por  estafrássignalado  este  vicio  insa- 
nável, aeixarei  de  mencionar  que  voriâça-se 
ter  também  votado  nesta  secção  (doe.  n.  ^)utn 
morto,  de  npme  Joaauim  Lopes  áf^  Silva,  cujcj 
voto  deveria  ser  aescontadp  ao  canaidatb 
mais  votado,  Dr,  Herculano  Bandeira,  ai 
fosse  appi  ovada  esta  eleição,  não  tendo  sidp 
colhidas  outras  provas  mais,  pela  razão  iS 
conhecida  de  ter  sido  tolhida  a  opposiçâo  de 
obter  até  cópia  das  actas  da  eleição. 

GAMELLEIRA 

Neste  município  a  pressão  não  se  fet  pela 
força  material .  Não  houve  effectivamente  a 
pressão  da  força  publica  como  se  derramou 
por  ootros  municípios.  Foi  a  corrupção,  foram 
as  promessas  de  concessões  de  Usinas,  foram 
os  embaraços  aos  dependentes  do  T besouro, 
foram  as  nomeações  miraculosas  da  guard^ 
nacional,  que  fizeram  o  preparo  do  terreno 
eleitoral  durante  seis  mezes  e  meio  de  ama- 
nho. Tivesse  o  governador  confiado,  porém, 
somente  nesses  elementos,  não  tivesse  recor- 
rido aos  meios  efiãcazes  do  emprego  material 
da  força  para  intimidar  o  eleitorado  e  im- 
pedir a  fiscalisação  da  opposiçâo,  e  certamen- 
te não  teriam  seus  agentes  conseguido  pre« 
parar  as  fraudes  e  simulações  de  eleição  com 
que  pretendem  fazer  entrar  na  Camará  o 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira. 

1"  SECÇXO 

A  lista  de  eleitores  não  está  conferida  è  con- 
certada ;  e  fazendo  parte  da  acta,  esta  deixa 
de  ser  authentica  —  não  podendo  âer  apurado 
õ  seu  conteúdo. 

3»  SECÇÃO    (ribeirão) 

A  acta  desta  secção  accusa  diversas  infra- 
cções da  lei  constituindo  irregularidades  que 
não  podem  ser  relevadas. 

Assiiq,  a  mesa  constituiij-se  desd^  fogo  com 
os   eleitores  Manoel   António  Pinnelro   do 
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Lyra  e  José  Gonçalves  Pereira,  que  só  podiam 
ser  chamados  no  acto  da  apuração;  nfto  houve 
eleição  de  presidente  e  secretario,  pois  o  pre- 
sidente, 4iz  a  acta,  designou  para  secretario 
o  mesario  Francisco  DinU,  quando  lhe  com- 
pete apenas  designar  o  mesario  que  tem  de 
mzer  a  chamada  e  examinar  os  titules,  etc. 
(art.  43). 

A  acta  desta  secção  não  está  assignada  pela 
mesa,  bem  como  a  cópia  de  assignatura  de 
eleitores,  de  modo  que  não  se  pôde  considerar 
uma  authentica,  nos  termos  precisos  da  lei ; 
deve  sar  considerada  nulla,  por  todos  estes 
motivos. 

4»  SEcçXo  (ilha  das  flores) 

Na  acta  da  organisação  da  mesa,  ás  nove 
horas  da  manhã,  não  figura  entre  os  mesarios 
presentes  Suvetberto  de  Siqueira  Barbosa 
Arco-Verde,  membro  da  mesa  e  seu  presi- 
dente na  eleição  de  1^  de  março,  nem  tam- 
bém se  diz  si  elle  foi  substituído  nem  por 
Ífuem,  nem  ao  menos  é  mencionada  a  sua 
alta  de  comparecimento.  Diz  também  a  acta 
que  vae  assignada  pelos  fiscaes,  quando  o  facto 
é  que  não  houve  flscaes,  e  mencionou-se  esta 
ciçcumstpncia  para  illudir  a  simulação  da 
eleição  feita  de  véspera  pelos  omprezarios  da 
estrada  de  ferro  Ribeirão  a  Bonito,  à  qual  o 
governador  prometteu  favores  extraordiná- 
rios, e  da  qual  é  presidente  o  mesmo  cidadão 
que  figura  como  presidente  da  mesa  eleitoral, 
major  José  Bellarmino  Pereira  de  Mello. 

Na  eleição  de  \^  demarco  o  candidato  do 
partido  autonomista,  apezar  de  achar-se 
preso,  Dr.  Lourenço  Augusto  de  Sà  e  Albu- 
querque, apezar  do  estado  de  sitio  que  só 
podia  ser  oppressivo  para  a  opposição  que 
estava  filiada  á   revolta,   obteve  48  votos. 

Agora,  são  dados  ao  candidato  do  mes- 
mo partido  apenas  sete  votos,  quando  tendo 
cessado  as  condiçOes  especialíssimas  do  pleito 
anterior,  todas  as  vantagens  deviam  ser, 
como  effectivamente  são,  em  favor  do  partido 
autonomista,  cuja  força  é  notória  neste 
município. 

Si  os  forgicadores  desta  eleição  quizeram 
abroquelar  a  simulação  no  facto  do  compare- 
cimento dos  fiscaes,  é  preciso  que  se  saiba  não 
ser  exacto  que  fiscal  algum  por  parte  do  can- 
didato Dr.  Carneiro  da  Cunha  houvesse 
assistido  àquella  eleição,  cujo  authenticidade 
a  opposição  não  pôde  abonar,  tanto  assim  que 
não  assignou-a  o  fiscal  que  devia  repre- 
sental-a,  exactamente  porque  não  estivera 
presente  nem  era  oapaz  de  com  sua  presen- 
ça sanccionar  essa  simulação  eleitoral. 

QUIPAPA 

Este  município  foi  um  dos  mais  devasta- 
dos pelo  incenaiq  dsf,  oonipressãp  daç  violên- 


cias, dos  attentados,   postos^em  pratiea  para 
dar  ganho  ao  candidato  do  governador. 

Dos  documentos  que  offereço  à  commissâo, 
constantes  de  protestos  de  eleitores  e  de  jus- 
tificações dadas  em  juizo,  ^erá  a  commis- 
sâo que  toda  a  sorte  de  tropelias  foram  pra- 
ticadas neste  município,  para  onde  o  gover- 
nador fez  seguir  grossos  contingentes  de 
força  que  tomaram  conta  de  todos  os  pontos 
onde  tinha  de  haver  reunião  de  eleitores, 
contra  os  quaes  era  preciso  empregar  a  força 
parar  reduzil-os  a  votar  no  candidato  official 
ou  retira rem-se. 

Não  precisarei  repetir  o  que  está  dito  em 
todos  esses  documentos  para  os  qaaes  peço  a 
attenção  da  commissâo,  bem  como  para  a 
acta  da  junta  apuradora.  Lendo  esses  docu- 
mentos a  commissâo  terã  occasião  de  ver  qoe 
na  primeira  secção  foi  recusado  o  fiscal  do 
candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha;  que  o  pre- 
feito do  município  capitão.  António  Roberto 
Moreira,  cego  nome  foi  truncado  na  lista  de 
chamada,  nem  mesmo  com  a  exhibição  de  sea 
titulo  foi  admittido  a  votar ;  que  as  secções 
estiveram  occupadas  pela  força  poblica  ;  que 
os  eleitores  privados  de  votar  foram  lavrar 
seus  protestos  perante  o  tabellião  e  fazer 
declaração  de  seus  votos  ;  emfim  um  acervo 
de  tropelias  e  i Ilegalidades  que  todas  só  ti- 
veram por  fim  tirar  ao  CJindidato  Dr.  Carneiro 
da  Cunha  os  votos  que  lhe  seriam  dados  si 
fosse  permittido  aos  eleitores  exercerem  sea 
direito  politico. 

B  para  que  fosse  completo  o  cortejo  de  cri- 
mes que  concorreram  nesta  eleição,  o  presi- 
dente do  Concelho  Municipal,  Olavo  Correia 
Crespo,  o  mesmo  que  mandara  altei*ar  na 
lista  de  chamadi  o  nome  do  prefeito  do  ma- 
nicipio,  dlstribum  diplomas  em  branco,  assi- 
gnados  por  elle,  para  serem  dados  na  occasião 
a  quem  se  apresentasse  para  votar ;  e  o  pro- 
motor publico  dirigindo  o  processo  eleitoral 
cercado  de  força,  na  estação  da  estrada  de 
ferro  Sul.  de  Pernambuco,  impedia  a  trans- 
missão de  telegrammas  da  opposição. 

Florentino  Bezerra  Leite  que  promoveu 
algumas  destas  justificações  e  o  eleitor  Antó- 
nio Justino  Gomes  da  Silveira,  que  serviu  do 
testemunha  são  os  mesmos  a  quem  me  referi 
e  que  foram  presos,  para  que  ninguém  mais 
se  atrevesse  a  proseguir  nas  indagações  das 
provas  contra  as  irregularidades  desta  eleição. 

Antes  de  entrar  no  exame  das  actas  respec- 
tivas deverei  também  assignalar  os  factos 
constantes  ainda  dos  protestos,  de  terem  as 
mesas  da  1»  e  2«  secções  admittido  a  votar 
indivíduos  que  não  eram  eleitores,  desde  que 
se  apresentavam  com  a  chapa  do  candidato 
governista  ;  ter  havido  substituição  de  chapas 
do  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha  por 
outras  do  candidato  contrario,  e  por  ultime 
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não  terem  sido  acoeitos  os  protestos  dos  elei- 
tores que  tiveram  de  recorrer  ao  tabellião. 

1*    SBCÇXO 

Além  das  nullidades  jà  apontadas  nos  pro- 
testos a  que  me  tenho  referido  e  que  junto 
a  esta  exposição,  da  própria  acta  desta  secção, 
aliás  escripta  com  a  preoccupação  de  quem 
não  quer  descobrir  os  vícios  da  eleição,  des- 
taca-se  a  conâssão  franca  de  ter  sido  re- 
cusado o  âscal  do  candidato  Dr.  Carneiro  da 
Cunha,  — o  cidadão  eleitor  João  Pereira  de 
Almeida  Leite,  sob  o  pretexto  grosseiro  de 
que  este  só  se  apresentara  duas  horas  depois 
de  installada  a  mesa.  Não  se  comprehende 
que  um  fiscal  só  se  apresente  depois  de  con- 
cluída a  eleição ;  mas  si  realmente  só  então 
elle  compareceu,  já  concluída  a  eleição  e 
quando  nada  mais  tinha  a  flscalisar,  que 
inconveniente  havia  em  admittil-o?  E  de- 
pois, da  mesma  acta  se  vô  que  o  processo 
eleitoral  não  estava  ainda  concluído,  e  nas 
eleições  não  é  a  parte  menos  importante 
a  que  se  refere  à  apuração,  onde  me- 
sarios  pouco  escrupulosos  podem  fazer  trocas 
de  chapas,  como  exactamente  são  arguidos 
esses  mesarios,  quo  não  se  podem  defender 
poi-que  afastaram  para  longe  de  si  o  repre- 
sentante do  candidato  que  allega  ter  sido 
prejudicado.  O  §  16  do  art,  43  da  lei  não  jus- 
tifica a  arbitrariedade  da  mesa,  ao  passo  que 
a  racusa  do  fiscal  justifica  a  arguição  de  fraude 
feita  à  mesa.  (Doe.  26  e  27.) 

2»  SECÇÃO 

As  actas  desta  secção  resentem-se  de  di- 
versos defeitos  e  irregularidades  que  não 
podem  deixar  de  prejudical-a. 

A  installação  da  mesa  realizou-se  ás  dez 
Ttoras  como  está  menciona  lo  na  respectiva 
acta,  e  a  acta  do  recebimento  de  votos  tam- 
bém dá  os  trabalhos  da  eleição  começando  ás 
dez  horas  (ás  mesmas  horas)  —  o  que  constituo 
caracterisada  e  confessada  falsidade.  Além 
disto,  pela  lei  a  installação  deve  ser  ás  9  horas 
da  manbã .  Os  membros  da  mesa  presentes 
completaram-n'a  com  o  eleitor  Manoel  Cân- 
dido de  Jesus,  em  substituição  do  mesario 
António  Odorico  Pestana.  Não  foi  feita  entre 
os  presentes  a  eleição  do  presidente  e  do  se- 
cretario ;  o  que  tudo  deve  ser  levado  muito 
em  couta  em  eleições  accusadas  de  fraudes  e 
de  intervenção  da  força  publica. 

Conft*ontbndo-se  a  acta  da  installação  com 
a  da  eleição  de  1°  de  março,  vô-se  que  subsis- 
tiu a  eleição  de  presidente  e  secretario  da 
mesa  da  eleição  de  P  de  março. 

O  eleitor  nomeado  para  completar  a  mesa 
tomou  assento  e  começou  logo  a  funccionar, 
0  não  Qo  acto  da  {ipur^ção. 


E'  nulla,  portanto,  esta  mesa,  organisada 
inteiramente  fora  dos  preoeitos  legaeg. 

3*  SECÇÃO  (s.  BENEDiorro) 

Além  do  vicio  de  organisação  desta  mesa, 
a  eleição  é  evidentemente  fhlsa,  como  é  falsa 
a  acta  lavrada  dando  a  organisação  da  mesa. 

Tendo  a  força  publica  tomado  de  assalto  o 
edificio  onde  devia  funccionar  a  mesa  eleito- 
ral, mas  só  tendo  a  gente  do  j^overno  dous 
mesarios,  Francisco  de  Siqueira  Passos  e  João 
Lopes  da  Silva,  com  os  quaes  não  podiam  dar 
a  mesa  como  installada,  recorrei*am  á  falsi- 
dade de  dar  como  lendo  comparecido  o  presi- 
dente tenente  Aureliano  de  Barros  Correia 
com  aquelles  dous  mesarios,  mas  não  dando 
como  installada  a  mesa  e  retirando-se  em 
seguida,  pelo  que  os  dous  mesarios  organisa- 
ram  a  mesa  chamando,  na  falta  de  supplentes 
legaes,  três  eleitores  que  tomaram  logo  posse 
6  instai laram  a  mesa. 

Esta  simples  narração  tirada  da  acta  basta 
para  provar  que,  a  despeito  da  falsidade  a 
que  imbecilmente  recorreram,  esta  mesa  ó 
irreraisslvelmente  nulla. 

Ainda  quando  a  mesa  fosse  dada  por  in- 
stallada, si,aberta  a  sessão  da  eleiçíío,não  es- 
tivessem ]>resentes  pelo  menos  tros  mesarios, 
não  podia  haver  eleição;  quanto  mais  sendo 
os  mesmos  forgicadores  da  acta  falsa  que  di- 
zem nem  ter  sido  installada,  pensando  que 
isto  autoiisava  o  i»ecurso  de  que  lançaram 
mão  para  darem  ao  candidato  offlclal  os  vo- 
tos falsos  com  que  se  pretende  fazel-o  entrar 
na  Camará. 

Além  de  nulla,  portanto,  por  vicio  de  or- 
ganisação, é  falsa  esta  acta,  evidentemente 
falsa  quando  dá  o  mesario  Aureliano  de  Bar- 
ros Correia  como  tendo  comparecido  e  se  re- 
tirado, assim  como  ô  falsa  a  eleição,  é  simu- 
lada a  eleição  que  consta  da  outra  acta,  como 
fica  demonstrado  pelo  protesto  lavrado  nas 
notas  do  tabellião,  denunciando  o  emprego  da 
força  que  os  impediu  de  comparecerem  á  elei- 
ção. 

Sommado  o  numero  dos  protestantes  com 
(72)  setenta  e  dous,  que  tantos  são  os  votos 
dados  unanimemente  pelos  eleitores  que  se  diz 
como  terem  comparecido,  vô-se  que  esta  se- 
cção chegaria  a  ter  mais  do  que  o  numero  le- 
gal. 

Mas  não  é  preciso  demonstração  nenhuma 
para  provar  a  nullidade  desta  acta,  que  é 
confessada  pelos  próprios  que  a  confecciona- 
ram (doe.  28  e  29). 

4»    SECÇÃO    (BARRA.  DE  JANGADA) 

Nesta  secção  também  recorreu<-se  ao  mesmo 
processo  de  assalto  da  força  publica  para  com 
o  auxilio  desta,  apoderar-se  aa  mesa  eleitoral. 
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Dous  dos  mesarios,  Cancio  Alves  da  Silva  e 
António  Rodrig:aes  da  Rocha,  á  frente  da 
força  publica,  invadiram  o  recinto  onde  se 
achavam  os  outros  mesarios  para  se  apodera- 
rem dos  livros  e  fazerem  a  eleição  sob  a  pres- 
são das  armas,n)âs  retirando-se  os  ires  me- 
sarios Germano  Braziliano  Emery,  Macário 
Alves  de  Araújo  e  Munoel  Joaquim  Barbosa, 
levando  comsigo  o  livro  d»s  actas  que  salva- 
ram do  ataque,  aquelles  dons  mesarios  in- 
stallaram  uma  mesa  chamando  três  eleitores 
que  tomaram  lo^^o  assento  o  começaram  a 
funccionar,  e  íizt;ram  uma  eleição  falsa  na 
qual  deram  53  votos  ao  Dr.  Herculano  Ban- 
deira e  6  ao  Dr.  Carneiro  da  Cunha.  Este 
vicio  de  organisação,  tornando  a  mesa  nidi  • 
calmente  nulla,  pois  com  dous  não  ha  instal- 
lação  possível,  dispensa  quaesquer  outras  con- 
siderações. 

Entretanto,  notarei  que  as  actas  estão  con- 
feridas e  concertadas  polo  escrivão  António 
Rodrigues  da  Rocha,  que  ó  um  dos  xpesarios 
assaltantes  e  que  funccionou  como  organisa- 
dor  da  mesa ;  de  modo  que  so  o  verá  ao 
mesmo  tempo,  assign^ndo  as  actas  como  se- 
cretario e  conferindo-as  e  concertando-as 
como  escrivão. 

Esta  acta,  além  de  não  ter  os  característi- 
cos exteriores,  revela  a  fraude  e  a  violência 
da  qual  ó  oriunda ;  não  pôde  ser  considerada 
sinão  para  at testar  o  que  foi  a  eleição  do  4° 
districto:    a  fraude  amparada  pela  violência. 

Os  outros  mesarios, —  em  numero  legal  de 
três  organisaram  e  installaram  a  mesa  no 
consistório  da  capei  la  de  Santo  António  do 
mesmo  povoado,  onde  já  tivera  logar  a  eleição 
de  1°  de  março  do  anno  passado,  como  se  vô 
da  respectiva  acta  approvada  por  osta  Ga- 
mara, o  alli  presentes  os  eleitores,  embora 
sob  a  pressão  e  ameaças  da  força  publica 
fizeram  a  eleição,—  eleição  verdadeira  e  re- 
vestida de  todos  os  requisitos,  lavrando  a  acta 
no  livro  competente.  Esta  eleição  deve  ser 
considerada  válida  para  todos  os  eíTeitos 
legaes. 

5<^  SECÇÃO 

Na  acta  de  organisação  encontra-se  o  mes- 
mo vicio  de  organisação  já  apontado,  de  não 
se  ter  procedido  a  eleição  de  presidente  e  se- 
cretario, á  pluralidade  de  votos,  como  manda 
a  lei.  Por  esta  acta  vê-se  que  foram  consi- 
deradas como  subsistentes  as  eleiçOes  de  pre- 
sidente e  secretario  da  mesa  que  dirigio  a 
eleição  de  l^  de  março. 

Na  acta  da  eleição  está  feita  uma  emenda 
da  hora  em  que  deviam,  ter  começado  os  tra- 
balhos da  eleição,  estando  assim  viciada  a 
acta,  e  não  se  podendo  saber  si  foi  cumprida 
a  prescripção  legal  da  hora  do  começo  dos 
trabalhos.  I 


Oonft*ontando  as  assignaturas  das  actas 
desta  eleição  de  30  de  maio  deste  anno  com  as 
das  actas  da  eleição  de  1"  de  março  do  anno 
passado  nota-se  profundíssima  diíTerença  has 
assignaturas  do  presidente  da  mesa  Jcão  de 
Moura  e  Mello  e  do  secretario  José  Velho  de 
Oliveira,  sendo  mais  ainda  que  as  assignatu- 
ras das  actas  da  eleição  deste  anno  (30  de 
maio)  parecem  ser  ambas  do  mesmo  punho, 
como  se  poderá  veritlcar  sem  grande  esforço. 

Ora,  des'le  que  é  suspeitada  a  fraude  a  qne 
tiveram  de  recorrer  para  simular  a  eleição 
desta  secção  da  qual  aíFastaram  os  eleitores 
com  o  emprego  da  força  como  prova  a  justi- 
ticação  dada  (documentos  ns.  30  e31),  nâoé 
muito  que  se  descontie  da  identidade  das 
pessoas  que  são  dadas  como  fazendo  parte 
das  mesas  eleitoraes,  de  modo  que  chega-se  a 
descobrir  falsíúcações  como  essa  que  acabo  de 
apontar  e  como  as  que  já  apontei  nas  secções 
de  Ipojuca  e  outras. 

Além  dos  documentos  a  que  me  tenho  re- 
ferido com  relação  ao  processo  eleitoral  (pro- 
testos e  justificações),  junto  mais  outros,  cuja 
leitura  poderá  completar  o  juizo  da  illnstre 
Commissão  de  Poderes  e  da  Camará  dos  Depu- 
tados a  respeito  do  qne  foi  o  processo  eleito- 
ral no  4®  districto  de  Pernambuco,  princi- 
palmente na  zona  pobre,  na  zona  sertaneja, 
que  o  governador  do  Estado  entregou  ao  do- 
mínio e  exploração  de  donatários  mais  pode- 
rosos do  que  os  antigos  capitães-móres  dos 
tempos  coloniaes. 

Por  esses  documentos  de  ns.  32  a  38  ver-se-ha 
que  na  estrad  i  Sul  de  Pernambuco  —  cujo  se- 
cretario, o  bacharel  Liberato  de  Mattos,  per- 
turbou os  trabalhos  da  4*  secção  de  Palmares 
—  foi  recusado,  como  muitos  outros,  um  teie- 
gramma  da  estação  de  S.  Benedicto,  noti- 
címdo  não  ter  havido  eleição  na  3*  secção; 
como  na  mesma  estrada  foi  truncado  um  ou- 
tro telegramma  transmittido  por  mira  ao 
chefe  local  capitão  Manoel  de  Mello,  dando- 
se-o  at(^  como  assignado  pelo  meu  chorado 
amigo  José  Maria,  por  troça  perversa  ou 
então  com  o  fim  de  ser  posta  em  duvida  a 
sua  veracidade ;  uma  carta  do  advogado 
provisionado  PHorentino  Bezerra  Leite  confir- 
mando sua  prisão,  como  conspirador  contra  o 
governo  do  Estado,  quando  seguia  para  o 
interior  afim  de  dar  justificações  contra  as 
fraudes  que  depois  da  eleição  haviam  sido 
postas  em  pratica  para  salvar  o  candidato 
ofllcial. 

Por  esses  documentos  ver-se-ha  ainda  que 
nega-se  até  certidão  de  pronuncia  de  um  in- 
dividuo que  se  precisava  provar  ter  votado 
na  eleição.  K'  curioso  o  qne  se  passou.  O  juiz 
manda  dar  a  certidão,  não  Jiavendo  ineonve- 
niente,  —o  escrivão  responde  ao  juiz  que  ha 
inconveniente  e  a  certidão  não  ó  passada.  ^ 
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aqui  Tem  a  pello  notar  que  esse  escrivão  ô  o 
mesmo  perante  quem  foram  dadas  as  justifi- 
cações da  eleição  deste  município  —  e  lavra- 
dos os  protestos  de  eleitores— o  que  augmenta 
o  valor  dos  papeis  processados  no  seu  car- 
tório, 

Emfim,  e  isto  é  um  cumulo  !  —  precisa-se 
de  uma  certidão  das  secções  em  que  foi  divi- 
dido o  município  e  das  mesas  nomeadas  pelo 
Conselho  Municipal ;  requer-se  ao  presidente 
do  Conselho  Municipil,  e  este  (o  mesmo  Ola- 
vo Correia  Crespo  que  distribuiu  títulos  elei- 
toraes  em  branco  que  estão  juntos  a  uma  das 
justifirações)  despacha  que  a  petição  volte 
sellada,  apezar  de  se  tratar  de  assumpto  elei- 
toral ;  volta  a  petição  devidamente  sellada, 
e  elle  entorna  o  tinteiro  sobre  o  primeiro 
despacho,  devolvendo-a  sem  despacho  e  bor- 
rada! . . . 

Eis  as  eondíçOes  em  que  foi  dado  á  oppo- 
sição  pleitear  os  seus  direitos  e  justificar 
as  fraudes  e  violências  desta  eleição. 

GARANHUNS 

Pôde-se  dizer  sem  receio  de  contestação 
que  a  eleição  deste  município  tocou  á  meta 
do  escândalo  e  da  fraude,  abroquelados  na 
força  publica  que  o  governador  de  Pernam- 
bucp  teve  a  cautela  de  alastrar  pelos  pontos 
centraes  do  município  para  que  nella  se 
apoiassem  os  seus  agentes  encarregados  da 
indecorosa  falsificação  que  jamais  se  vir 
naquelle  Estado  e  que  esta  il lustre  Como 
missão  e  a  Camará  não  poderão  deixa- 
vingar. 

O  município  de  Garatihuns  foi  dividido 
para  flns  eleitoraes  em  cinco  secções,  a  1*  e  2* 
dentro  da  cidade,  centro  de  popukição  mais 
densa,  onde  ha  importante  estação  da  estrada 
de  ferro  Sul  de  Pernambuco,  com  250  elei- 
tores ai»  secção  e  154  a  2»  secção,  som  mando 
ao  todo  essas  duas  secções  404  eleitores.  A 
3»  secção  ó  no  Brejão  de  Santa  Cruz,  com 
247  eleitores,  a  4»  em  S.  João,  com  240  elei- 
tores e  a  5*  em  S.  Luiz  Goníaga  da  Serra, 
com  232,  estas  três  ultimas  secções,  conipre- 
hendendo  a  parto  central,  de  grande  atrazo, 
diflficuldade  de  transporte  por  máos  caminhos, 
teem  ao  todo  719  eleitores,  qualificados  jã  no 
Intuito  de  por  meio  da  fraude  influir  na 
eleição  municipal,  como  succedeu  na  eleição 
passada  para  o  conselho  municipal  em  que 
uma  daquellas  secções  evidentemente  frau- 
dulenta alterou  o  resultado  da  eleição  ver- 
dadeira do  município. 

Desde  esse  dia  o  governador  do  Estado  co- 
meçou a  voltar  suas  vistas  para  aquelle  mu- 
nicípio como  um  ponto  de  apoio  para  as 
futuras  campanhas  eleitoraes,  e  o  sou  pri- 
nieiro  cuidado  foi  dar  um  logar  de  juiz  de 
direito  ao  bacharel  Oliveira  Jardim,  que  S9 
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constituirá  o  mentor  politico  daquelles  le- 
gares. 

Na  eleição  a  que  se  acaba  de  proceder 
neste  município,  emquanto  nas  duas  secções 
da  cidade  (1»  e  2«)  com  404  eleitores,  votaram 
apenas  238  eleitores,  faltando,  deixando  de 
comparecer  166  eleitores ;  nas  três  outras 
secções  centraes  figuraram  como  tendo  com- 
parecido 662  eleitores,  deixando  de  compa- 
recer apenas  57  ! 

Si  não  houvesse  outros  motivos  para  con- 
siderar este  resultado  fraudulento,  ter-se-hia 
somente  que  admirar  o  enthusiasmo  daquelles 
eleitores  em  uma  ôpocha  em  que  o  retrahi- 
mento,  a  abstenção,  ó  a  principal  nota  em 
todos  os  eleitorados,  mesmo  das  capitães. 
Tendo  havido,  poróm,  protestos  contra  a 
violência  e  a  fraude  empregadas,  aquelle 
resultado  eleitoral  vem  corroborar,  vem  fun- 
damentar os  protestos  levantados. 

E  a  il  lustre  commissão  vae  ter  occasião  de 
ver  que  a  fraude  não  se  limitou  á  falsificação 
da  votação  de  cada  uma  das  secções  ;  foi 
além,  estendeu-se  À  assignatura  dos  nomes 
dos  mesarios  que  deviam  figurar  nas  actas. 

E'  sabido  e  consta  dos  protestos  que,  feita 
a  simulação  daquellas  eleições,  recebidos  os 
votos  dos  eleitores  que  compareceram,  foram 
dados  por  concluídos  os  trabalhos,  os  desta- 
camentos de  policia  ficaram  na  guarda  dos 
papeis  e  livros,  e  foram  aquellas  actas  la- 
vradas mais  tarde  na  cidade  de  Garanhuns, 
distante  dos  legares  onde  se  havia  realizado 
a  eleição  e  fora  da  presença  dos  indivíduos 
que  tinham  de  figurar  nellas.  Dahi  veio  a 
necessidade  de  os  fazer  substituir  por  outros 
qUe  assignassem  por  elles,  coroando-se  logi- 
camente com  a  falsificação  aquillo  que  era  o 
resultado  da  fraude  eda  simulação  (doe.  n.40). 

E'  o  que  passo  a  demonstrar  na  api^eciação 
detalhada  de  cada  uma  das  secções. 

jga  Secção 

Na  organisação  da  mesa  desta  secção  deu-se 
a  mesma  irregularidade  que  já  tenho  notado  e 
ô  a  seguinte:  Foi  chamado  para  substituir  os 
mesarios  faltosos  e  empossou-se  immediata- 
raente.  tomando  logo  parte  nos  trabalhos  da 
organisação  e  instai lação  o  eleitor  Theotonio 
Tavares  de  Miranda  que  só  podia  ser  chamado 
no  acto  da  apuração.  Não  foi  feita  a  eleição 
de  presidente  e  secretario,  subsistindo  as 
eleições  da  mesa  de  1®  de  março. 

Já  dei  as  razões  pelas  quaes  penso  que  esta 
e  outras  irregularidades  não  podem  ser  dis- 
pensadas, da  mesma  íôrma  que  não  se  pôde 
disp9nsar  a  menção  da  hora  e  do  logar,  etc, 
desde  que  não  se  pôde  considerar  válida  a 
mesa  constituída  com  dous  meínbrOâ  somente 
d9ntre  os  de  nomeação  do  Conselho  Muni- 
cipal, etc. 
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E'  força  confessar,  entretanto,  que  tanto 
nesta  secção  como  na  primeira  a  eleição  foi 
verdadeira,  não  se  dando  o  mesmo  com  re- 
lação às  outras  três  secções. 

»?»  Secção 

A  acta  da  organisação  e  a  da  eleição  eslão 
redipridas  do  modo  a  parocer  que  a  (eleição 
correu  regularmonto,  e  ^lo  accordo  com  os 
preceitos  lèf^aes.  Entretanto,  o  rei^ultado  quo 
nellas  so  apresenta  é  o  resultado  da  frau-ie  e 
da  simulação. 

Pelo  documento  n.  41  se  vê  que  a  eleição 
começada  nesta  3"  secção  não  foi  concluída. 
Tendo  comparecido  o  votado  79  eleitores, 
terminada  a  votação,  a  mesa  não  procedeu  a 
apuração  ;  proclamou  que  o  candidato  Dr. 
Carneiro  da  Cunha  tinha  obtido  15  votos, 
nada  dizendo  quanto  ao  candidato  Dr.  Her- 
culano Bandeir:!,  e  retiraram-se  todos  con- 
duzindo 03  livros,  papeis  e  as  chapas  que 
nem  tinham  sido  abertas,  estancio  as  porta» 
da  secção  tomadas  por  soldados  e  criminosos 
armados.  Ai)resentado  protesto,  recusaram 
recebel-o,  pelo  quo  os  eleitores  Pedro  Alves 
de  Souza,  Joaquim  Fausto  de  Araújo  e  Ma- 
noel Ferreira  de  Mello,  foram  lavra l-o  pe- 
rante o  t  ibellião  publico  da  cidade  de  Ga- 
ranhuns. 

As  actas  desta  secção,  como  as  da  4*  e  5*, 
foram  lavra-las  na  cidado  de  Garanhuns, 
para  o.ide  foram  levados  os  papeis,  sendo 
mantidos  ao  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha 
os  15  votos  que  tinham  sido  proclamados,  sem, 
entretanto,  so  abrir  as  chapas  nem  se  fazer 
apuração,  mas  sendo  dados  ao  candidato 
Dr.  Herculano  Bandeira  220  votos,  simu- 
lando-se  terem  comparecido  o  votado  235 
eleitores,  fiiltandr,  apenas,  12  I  —  quando  na 
1»  secçiío,  que  é  dentro  da  cidade,  de  250  elei- 
tores de  que  so  compõe,  deixaram  de  compa- 
recer 103. 

Esta  quasi  unanimidade  de  eleitores  com- 
parecendo a  uma  eleição  como  Brejão  de 
Santa  Cruz  dá  a  medida  da  fr.iude  prepartada 
e  posta  em  pratica. 

Em  confirmação  da  fraudo  vem  a  falsi- 
ficação que  tiveraííi  de  fazer  das  assignaturas 
dos  mesarios  quo  deviam  así>ignar  as  actas  ; 
essa  falsificação  vem  provar  que  as  actas 
foram  eíTecti vãmente  lavradas  na  cidade  de 
Guaranhuns,  depois  da  eleigão,  quando  conhe- 
cido o  resultado  desta  em  outros  municípios, 
o  governador  mandou  recorrer  às  falsilica- 
ções  o  às  fraudes  para  saivar-se  o  seu  candi- 
dato, que  não  tinha  podido  conseguir  ser 
eleito  apezar  de  toda  a  compressão,  de  to<las 
as  violências,  da  mais  desbragada  intervenção 
da  força  publica. 

Pelo  simples  confronto  das  assignaturas 
dos  mesarios  João  José   de  Araújo  e  Américo 


Ferreira  de  Mello  no  offlcio  de  remessa  e 
cópias  das  actas  desta  eleição  oom  as  das  actas 
da  eleição  de  1  de  março  que  estavam  do  ar- 
chivo  da  Gamara,  verifica-se  a  sna  desemi- 
Ihança;  notando-se  o  mesmo  vicio  nas  actas 
da  4*^  e  5"  secções,  como  hei  de  demonstrar 
nas  assignaturas  dos  respectivos  mesarios. 

Além  disto  ha  duas  outras  circumstancias 
que,  podendo  passar  despercebidas  em  outras 
condições,  devem  ser  notadas  em  confirmação 
do  facto  de  terem  sido  lavradas  as  actas  das 
três  secções  (3',  4"  e  5'9»  na  cidade  de  Gara- 
nhuns; a  1-'  é  que  a  lettra  da  cópia  das  actas 
de  installação  e  recebimento  de  votoâ  desta 
3*  secção  é  a  mesma  da  cópia  das  referidas 
actas  e  mais  da  cópia  de  assignaturas  da 
4*  secção,  e  da  cópia  das  assignaturas  da 
5"  secção  e  de  todas  as  actas  da  1*  seoçâo,  que 
funccionou  na  cidade. 

Realisadas  estas  eleições  em  legares  bem 
distantes,  e  devendo  ser  as  cópias  assigna- 
das  pelos  mesarios  de  cada  uma  das  loNsali- 
dades,  comprehende-se  que  um  naesmo  indi- 
viduo não  poderia  tirar  a  cópia  de  actas  de 
eleições  de  logares  differentes  e  de  distancias 
oppostas.  A  segunda  circumstancia  a  notar  é 
que  as  actas  destas  três  secções  estão  confe- 
ridas e  concertadas  pelo  mesmo  tabellião,  re- 
sidente em  Garanhuns,  o  qual  necessariamente 
teve  de  authentical-as  em  face  de  cópias 
igualmente  viciada8,ou  dos  respectivos  livros 
de  actas  eivados  do  mesmo  vicio,  desde  que 
estas  não  foram  lavradas  no  dia   da  eleição. 

4'  Secção 

Nesta  secção  deram-se  igualmente  fraudes 
e  simulações  no  processo  eleitoral,  bem  como 
notam-se  as  mesmas  falsiílcações  nas  assi- 
gnaturas das  actas. 

Nesta  secção  compareceu  jantamente  com 
os  eleitores  opposicionistas  o  eleitor  capitão 
Pedro  do  Rego  Chaves  Peixoto,  âscal  do  can- 
didato Dr.  Carneiro  da  Cunha,  o  qual  foi 
acceito  pela  mesa,  procedendo-se  aos  trabalhos 
da  eleição  com  regularidade,  sendo  feita  a 
apuração  cujo  resultado  foi,  71  votos  para  o 
Cindida  to  Dr.  Carneiro  da  Cunha  e  41  para  o 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira-  Pedido 
pelo  fiscal  à  mesa  o  respectivo  boletim  e  esta 
se  tendo  recusado  adal-o,  o  fiscal  lavrou  seu 
protesto  perante  o  tabellião  publico  contra  a 
validade  da  eleição  e  mais  por  lhe  constar 
que  fora  lavrada  na  cidade  de  Garanhuns 
uma  acta  alterando  a  votação  e  augmeo- 
tando-a  (doe .  n.  42). 

As  acU)s  não  mencionam  a  presença  do 
fiscal  í!o  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunlia 
para  poderem  míiis  facilmente  ser  feitas  as 
alterações  que  bem  conviessem  aos  emprei- 
teiros da  eleição  do  Dr.  Herculano  Bandeira; 
inas  o  numero  de  votos  (41)  que  ainda  assim 
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foram  mantidos  ao  Dr.  Carneiro  da  Canha, 
provando  que  naquella  secção  a  opposiçâo 
tem  fortes  elementos,  excluo  a  supposição  de 
que  tivesse  deixado  correr  á  revelia  a  eleição 
alli ;  e  quando  mesmo  não  fosse  âscal  do  can- 
didato, o  protesto  do  eleitor  deve  ser  tomado 
em  consideração.  A  recusa  do  boletim  equivale 
â  recusa  do  âscal ;  ô  a  prova  da  fraude. 

Pelo  confronto  das  assignaturas  dos  me- 
sarios  Napoleão  Marqnea  Galvão,  José  Correia 
de  Araújo,  António  Paes  da  Silva  Souto  e 
Thomô  dos  SantOí»  Pinto,  nos  offlcios  e  actas 
desta  eleição  e  da  de  1  de  março  nota-se  dif- 
ferença  visivel  que  demonstra  as  falsiílcações 
grosseiras  a  quo  recorreram  os  simuladores 
dessa  eleição.  Não  se  precisará  recorrer  a  pe- 
ritos para  verificar  as  differenças  notáveis 
entre  aquellas  assignaturas. 

5"  Secção 

Esta  secção  representa  o  ultimo  élo  da 
cadeia  de  fraudes  e  falsificações  deste  mu- 
nicípio com  que  se  pretende  acorrentar  o 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  à  repre- 
sentação nacional. 

Como  as  actas  da  3*  e  4"  secções,—  irmãs- 
gemeas  desta  na  fraude  —  as  actas  de?ta  se- 
cção estão  escriptas  de  modo  a  não  se  lhes 
notar  defeito  ou  vicio  de  organisação  alguma. 
Tudo  em  regra  como  manda  a  lei  e. ..  acon- 
selha a  fraude. 

O  que  se  passou  nesta  secção  foi  a  execução 
do  mesmo  plano  aconselhado  e  posto  em  pra- 
tica nas  duas  outras  secções.  Compareceram 
á  eleição  e  votaram  95  eleitores,  e  concluída 
a  votação,  qnando  se  devia  proceder  á  veri- 
ficação, contagem  e  apuração  das  chapas  re- 
cebidas, a  mesa  eleitoral  separou  21  chapas 
dizendo  ser  aquelle  o  numero  de  votos  obtido 
pelo  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha,  dando 
assim  por  terminados  os  trabalhos.  Os  elei- 
tores presentes  protestaram  contm  o  arbi- 
trário e  illegal  procedimento,  mas  a  mesa 
recusou  o  protesto,  pelo  que  só  lhes  restava  o 
recurso  de  levarem-no  ao  tabellião  publico 
protestando  contra  a  validade  da  eleição, 
como  demonstra  o  doe.  n.  43. 

A  acta  não  refere  este  incidente  ;  certa- 
mente porque  ella  não  exprime  a  verdade  do 
que  occorreu,  tanto  assim  que  tendo  só  com- 
parecido noventa  e  cinco  eleitores,  também 
são  dados  como  tendo  votado  232,  mais  137,  e 
como  tendo  faltado  apenas  10  ! 

Quanto  as  falsificações  dus  assignaturas 
veriflcam-se  pelo  confronto  do  officio  e  actas 
desta  eleição  com  os  da  eleição  de  I  de  março 
que  são  inteiramente  dessemelhantes  as  assi- 
gnaturas de  António  Gomes  de  Vasconceilos, 
Francisco  Bernardo  da  Silva  e  Joaquim  Ba- 
hia de  Mello,  teudo  ainda  a  notar  que  na 
eleição  a  que  ultin^aniente  se    procedeu  veri- 1 


flca-se  mais  que  são  de  mesmo  punho  as  assi- 
gnaturas referidas  e  a  de  António  Clemente 
da  Rocha. 

Realmente  são  de  pasmar  falsificações  tão 
grosseiras,  mas  ellas  são  o  resultado  da  frau- 
de empragada  para  augmentar  a  votação  do 
candidato  do  governador. 

A*  vista  do  exposto  não  podem  ser  consi- 
deradas validas  as  eleições  falsas  e  siinuladas 
destas  três  secções,  cujas  actas,  além  distn, 
apresentam  ííilsificações  que  lhes  tiram  toda 
a  authenticidade. 


BARaKÍROf^ 

O  municipio  de  Barreiros  ó  um  daquelles 
em  que  o  partido  autonomista  conta  maiores 
elementos,  de  modo  a  ser  impossível  vencei -o 
em  qualquer  eleição  alli  emquanto  mantiver 
a  sua  cohesão  e  harmonia.  Accresce  que  outro 
partido  que  lambem  conta  elementos  alli  (  o 
partido  republicano  histórico  chefiado  pelo 
Sr.  Dr.  Martins  Júnior  )  não  apresentou  can- 
didato a  esta  eleição,  do  modo  que  toda  a 
opposiçâo  ponde  congregar-se  em  torno  da 
canditaturn  do  Dr.  Carneiro  da  Cunha,  que, 
além  dos  elementos  politicos,  tem  no  muni- 
cípio extensíssimas  relações  do  parentesco  e  do 
amisade,  devirias  muitas  a  sua  clinica. 

Nestas  oondições  era  certa  a  sua  victoria, 
sendo  certo  também  que  o  governo  jamais 
conseguiria  que  o  seu  candidato  sahisse  tri- 
umphante  alli,  por  maiores  que  fossem  as  vio- 
lências que  mandasse  praticar, 

Não  querendo  resiffnar-se  á  derrota  e  pre- 
cisando a  todo  transe  constituir  uma  maioria 
para  o  seu  candidato,  o  governo  planejou 
também  tomar  de  assalto  pela  força  publina 
aquelle  municipio.  Para  este  fim,  antes  da 
eleição  foi  mandado  para  alli  o  capitão  de 
policia  Ponciano  com  quarenta  praças  a  refor- 
çar o  destacamento  de  çolicia  alli  existente, 
pois,  desde  o  estado  de  sitio  de  1893  tem  par- 
man.ícido  sempre  alli  continirentos  mais  ou 
menos  numerosos  para  apoiarem  os  attontados 
dos  agentes  do  governador,  os  quaes,  nem 
mesmo  á  custa  do" terror  e  do  violências  teem 
podido  conquistar  olemontos  de  força  politica 
no  municipio. 

Sabia-se  que  o  deputado  estadoal  Dr.  Es- 
tado Coimbra,  que  renegou  o  partido,  os  ami- 
gos e  os  parentes  para  pôr- se  a  serviço  do 
governador,  tomara  a  empreitada  de  dar 
conta  da  eleição  de  Barreiros,  comtanto  que 
tivesse  á  sua  disposição  a  força  publica  para 
impor-se  ao  eleitorado: 

A  força  foi-lhe  dada,  mas  nem  assim  pôde 
o  governador  fazer  a  conquista  do  municipio 
nem  o  deputado  Dr.    Esíacio  Coimbra  pôde 
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desempenhar  o  compromisso,  como  se  verá 
diante  do  que  occorreu  em  cada  uma  das  se- 
cçQíes  eleitoraes. 

i»  Secção 

Nesta  secção  flcou  instai  lada  a  mesa  com 
quatro  mesarios,  nâo  comparecendo  Guilher- 
me Cavalcanti  de  Albuquerque  aos  trabalhos 
da  eleição,  como  está  mencionado  na  respecti- 
va acta. 

O  processo  eleitoral  correu  sem  incidente 
algum ;  antes  de  se  proceder  à  apuração  foi 
preenchida  a  vaga  da  mesa  com  o  eleitor  Au- 
gusto César  de  Almeida  Júnior  e  jà  se  tinha 
concluído  tórios  os  trabalhos  e  lavrado  as 
actas,  havendo-se  retirado  os  mesa  rios,  quan- 
do foi-lhes  apresentado  um  protesto  polo  riscai 
do  candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  e  outros 
eleitores  apoiados  pela  força  publica  que 
nesse  momento  chegava  de  S.  Jos^  da  Coroa 
Grande,  sob  o  commando  do  capitão  Ponciano 
e  á  frente  delia  o  Dr.  Estacio  Coimbra. 

Com  o  fim  de  evitar  um  conílicto  que  podia 
ter  consequências  fataes,  interveio  o  juiz  de 
direito  do  município,  lavrando  a  mesa  nova 
acta  nos  mesmos  termos  da  que  já  tinha  sido 
lavrada  para  mencionar  o  protesto  do  âscal 
e  mais  eleitores,  o  que  em  nada  prejudicou  a 
verdade  da  eleição. 

Contra-protestando,  a  mesa  destruiu  os  fun- 
damentos do  protesto  provando  que  não  pro- 
curou excluir  da  mesa  o  supplente  legal 
Francisco  António  Lopes,  que  aliás  não  se 
apresentara  para  occupar  o  logar  vago  ató  o 
acto  da  apuração,  tanto  assim  que  fora  no- 
meado para  substituil-o  um  eleitor  da  parcia- 
lidade dos  protestantes  e  cujo  nome  âgura 
entre  os  signatários  do  protesto. 

A  mesa  declarou  ainda  em  seu  contrapro- 
testo  não  ter  recusado  o  voto  do  eleitor  João 
Venâncio  de  Barros  Wanderley  que  não  esta- 
va na  lista  de  chamada,  mas  simplesmente 
adiado  o  recebimento  de  seu  voto  para 
quando  estivesse  concluída  a  chamada  para 
se  poder  examinar  o  titulo  de  que  era  elle 
portador,  e  que  o  dito  eleitor  não  mais  appa- 
recera. 

Veriflca-se  agora  que  esse  individuo  não 
era  eleitor,  nunca  fora  eleitor  (doe.  n.  44), 
cahindo  por  terra  por  fútil  e  ridícula  a  alle- 
gação  formulada. 

Não  menos  ridícula  é  a  allegação  de  que  a 
mesa  se  aproveitara  do  incidente  para  fcilsi- 
ficar  a  votação  em  favor  do  candidato  Dr. 
Carneiro  da  Cunha,  allegação  sem  uma  prova, 
sem  uma  circumstancia  que  autorise  seme- 
lhante suspeita. 

Si  o  Dr.  Herculano  Bandeira  tivesse  tido 
mais  de  quarenta  e  três  votos,  em  logar  dos 
protestantes  terem  pretendido  destruir  a  elei- 
ção, ser-lhes-ia  facilimo  reunir  uma  declara- 


ção de  maior  numero  de  eleitores  qoe  Ihd 
houvessem  dado  seus  voto9.  Que  o  propósito 
dos  protestantes  ara  tirar  desforço  pessoal 
e  procurar  cqnílicto,  vè-se.  do  bem  segainte 
tópico  do  protesto :  <  não  fora  a  ioâoencia 
beneâca  do  illustre  conciliador  não  teria  a 
mesa  eleitoral  voltado  ao  edifício  do  conselho 
municipal  para  concluir  os  trabalhos,  otc.» 

Mais  este  trecho  cithdo  não  serve  somente 
para  provar  as  boas  disposições  dos  protestan- 
tes ;  serve  também  para  provar  que  este  nio 
era  o  protesto  que  elles  haviam  apresentado 
á  mesa  depois  de  concluídos  os  trabalhos, 
tanto  assim  que  se  referem  a  intervenção  do 
juiz  de  direito  a  qual  deu-se  posteriormente 
para  induzir  os  mesarios  a  voltarem  aos  seus 
togares  e  lavrarem  nova  acta. 

A  mesa  accentda  ainda  em  seu  contra-pro* 
testo  que  a  acta  já  estava  lavrada«  que  não 
houve  alteração  nenhuma  na  segunda  acta,  e 
apenas  a  menção  do  protesto,  e  por  ultimo 
que  houve  o  intento  da  parte  do  Dr«  Estacio 
Coimbra  de  rasgar  a  acta  já  lavrada»  o  que 
tudo  consta  da  vistoria  que  foi  feita  no  res- 
pectivo livro  e  da  justiftcaçáo  em  juízo  (doe. 
n.  45),  ficando  acima  de  toda  evidencia  que 
não  houve  alteração  na  votação  dada  ao  can- 
didato Dr.  Carneiro  da  Cunha,  o  que  só  s^ 
poiía  ter  dado  com  falsiâcação  da  acta  que  já 
estava  lavrada  e  assignada,  e  distribuídas  os 
boletins,  quando  levantou-se  o  incidente  do 
protesto. 

Menciona  ainda  a  mesa  a  circumstaQcia  de 
só  se  ter  retirado  o  flscal  do  Dr.  Herculano 
Bandeira  depois  de  conhecido  o  resultado  da 
votação,  certamente  para  combinar  no  assalto 
á  mesa.  Diversas  pessoas  ouviram-n'o  con- 
fessar que  havia  perdido  a  eleição  por  vinte 
votos.  Entre  estas  ó  valioso  o  testemunho  do 
respeitabilissimo  cidadão  Dr.  José  Nicolào  Pe- 
reira dos  Santos,  acima  de  toda  excepção 
(doe*  n.  46). 

Ainda  um  factp  que  vem  provar  a  regula- 
ridade desse  pleito,  a  verdade  da  expressão 
da  urna,  é  que  contando  a  secção  188  eleÍT 
tores,  compareí^eram  e  votaram  somente  104 
eleitoras,  faltando  84,  quando  nas  s  cções  das 
eleições  simuladas  e  fraudulentas,  em  2õ0 
eleitores  se  dá  como  tendo  faltado  10  e  15 
eleitores.  E  hoje,  a  falta  de  comparecimento 
de  eleitores,  o  pequeno  numero  de  eleitores 
que  comparecem,  jà  ô,  infelizmente,  uma 
prova  (ia  verdade  da  eleição  ! 

2^  secção 

A  eleição  nesta  secção  correu  sem  o  xneuat 
incidente,  deixando  de  comparecer  106  elei- 
tores que  a  probidade  pessoal  e  politica  dos 
cidadãos  que  compunham  a  mesa,  não  deu 
como  tendo  comparecido  e  votado.  E  notese* 
ainda  para  honra  daquellea  cidadãos  e  exem- 
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pio  a  seguir— qne  a  mesa  era  toda  composta 
de  amigos  do  cnndidato  Dr.  Carneiro  da 
Cunha, e  o  candidato  do  governo  não  teve  ai  li 
representantes  nem  âscaes,  tanta  certeza 
tinha  de  que  não  poderia  conquistar  um  só 
voto  naqqelle  eleitorado.  Nesta  secção  vo- 
taram apenas  88  eleitores ! 

Um  partido  que  procede  assim  não  precisa 
da  fraude  nem  da  violência,  porque  confia  na 
sua  própria  força,  na  força  ao  seu  direito,  e 
neste  terreno  eUe  tem  certeza  da  victoria 
sobre  o  partido  de  alluvião  organisado  pelo 
governador  do  Estado. 

5*  secção 

Entro  as  cincoenta  e  sete  actas  (aliás  cin- 
conta  e  oito  com  a  da  8*  secção  de  Agua 
Preta  em  duplicata),  que  me  foram  entregues 
pela  Secretaria  da  Camará,  por  ordem  do 
Sr.  presidente  da  commissão  de  poderes,  não 
encontrei  a  duplicata  que  se  diz  feita  no  edi- 
fício ou  casa  da  escola  do  povoado  de  S.  José 
da  Coroa  Grande,  sob  a  direcção  do  deputado 
estadoal  Dr.  Estacio  Coimbra  o  com  aguarda 
de  honra  de  um  contingente  de  40  praças  ao 
mando  do  capitão  Ponciano.  Entretanto,  em 
face  da  acta  da  mesa  legal  reunida  na  casa 
de  vivenda  do  engenho  «  Queimadas  »,  lugar 
previamente  designado  peio  presidente  do 
Conselho  Municipal,  e  ainda  em  face  de  outros 
documentos  que  Ju&tarei,  proponho-me  a 
provar  que  a  eleição  feita  no  povoado  de 
S.  Josó  é  nulla  de  pleno  direito,  primeiro 
por  ser  simplesmente  uma  eleição  simulnda, 
segundo  porque,  quando  real  fosse,  faltam-lhe 
todos  os  requisitos  legaes,  e  portanto,  deve 
ser  considerada  como  não  existente,—  nulla 
que  é  e  que  deve  ser  para  todos  os  eifeitos 
juridicos. 

Da  acta  da  organisação  da  mesa  eleitoral 
na  casa  de  vivenda  do  engenho  Queimados 
consta  o  oíficlo  em  que  o  presidente  daquella 
mesa  representara  ao  presidente  da  commis- 
são muninipal  contra  a  pernanencia  da  mesa 
eleitoral  no  povoado  de  S.  José  da  Corda 
Grande  em  face  das  violências  e  coacção  de 
que  fora  victima  o  eleitorado  na  eleição  esta- 
doal de  10  de  janeiro  deste  anno  :  e  bem 
assim  a  resposta  do  presidente  da  referida 
commissão  declarando-lhe  que  achando^^se  pro- 
vado o  caso  de  força  maior  allegado,  e  usando 
da  attribuição  que  lhe  dá  o  §  1°  do  art.  39 
da  lei  de  26  de  janeiro,  designava  a  casa  de 
vivenda  do  engenho  Queimados  cumprindo 
que  o  presidente  da  mesa  mandasse  tornar 
publico  por  eiital  com  a  antecedência  legal. 
Consta  ainda  da  aota  a  copia  do  edital  man- 
dado aífixar  tornando  publica  a  transferencia 
ordenada.  Está,  portanto,  plenamente  justi- 
ficada a  reunião  de  mesa  eleitoral   naquelle 


logar  e  não  no  antigo  edifício  da  escola  de 
S.  José. 

No  dia  30  de  maio  o  delegado  de  policia  e 
mais  agentes  do  governo  estadoal,  derigidos 
pelo  deputado  Dr.  Estacio  Coimbra,  occupa- 
ram  a  casa  da  escola,  fingindo  ignorar  a 
transferencia  do  edifício,  e  obrigíindo  pela 
força  um  dos  mesarios  António  Pereira  Vi- 
nnna  a  permanecer  àlli,  e  mais  com  o  sup- 
plente  José  Lins  de  Barros,  e  fazendo  figurar 
como  presente  um  outro  mesario  Estevão 
Teixeira  Ferrão  de  Albuquerque,  deram  a 
mesa  como  instai lada  e  fizeram  um  simula- 
cro de  eleição  na  qual  por  maior  desplante 
davam  como  tendo  comparecido  eleitores  que 
votaram  perante  a  mesa  legal,  não  contentes 
de  ter  andado  a  força  publica  em  uma  ver- 
dadeira caçada  pelas  ruas  e  casas  do  povoado 
agarrando  eleitores  e  arrastando-os  sob  amea- 
ças, e  com  pancadas  os  que  resistiam,  para 
assignarem  um  livro  como  si  tivessem  com- 
parecido e  votado  perante  aquella  mesa 
il legal,  e  mandando  escrever  os  nomes  de 
outros  que  não  compareceram.  Nessa  elei- 
ção deram  grande  votação  ao  candidato 
Dr.  Herculano  Bandeira,  a  qual  se  presume 
ter  sido  de  211  votos,  porque  a  votação  eu- 
globada  constante  da  acta  que  serve  de  di- 
ploma áquelle  cadidato  menciona  nas  quatro 
secções  do  município  254  votos  e  só  tonao  elle 
tido  43  votos  na  1*  secção,  aquelle  numero 
(211)  prefaz  a  somn^a  de  254  —  votos. 

Para  poderen^  simular  uma  organisação 
legal  de  mesa,  foi  dado  como  presente  o  me- 
sario Estevão  Joaquim  Ferrão  de  Albuquerque 
que  naquelle  dia,  áqyella  mesma  hora  acha- 
va-se  no  engenho  Cocai,  do  município  do  Rio 
Formoso,  não  sahju  desse  engenho  que  dista 
seis  léguas  do  povoado  de  S.  José!  como 
prova  a  justificação  dada  em  juizo  e  na  qual 
se  vê  uma  carta  do  Sr.  Joaquim  Ferrão  Cas- 
tello  Branco,  proprietário  do  engenho  refe- 
ri(io,  na  qual  declara:  1°  que  seu  engenho 
dista  seis  léguas  da  povoado  de  S.  José  e  é 
situado  no  município  do  Rio  Formoso;  2<»  que 
effectivaraente  mora  naquello  engenho  seu 
primo  Estevão  Teixeira  Ferrão  de  Albu- 
buerque  ;  3<>  que  no  dia  30  de  maio  (dia  da 
eleição^  não  foi  dito  Estevão  ao  povoado  de 
S.  José  assistir  à  eleição,  passando  todo  o  dia 
no  engenho  assistindo  ao  trabalho  ;  e  4®  que 
lhe  consta  ter  o  Sr.  Francisco  Marinho  de 
Paula  Lins  mandado  uns  papeis  relativos  à 
eleição  para  elle  (Estevão)  assignar.  As  tes- 
temunhas da  justificação  confirmam  os 
itens  da  resposta  do  Sr.  Joaquim  Ferrão 
Castello  Branco,  e  oproprio  Estevão  em  carta 
também  appensa  à  referida  justificação,  não 
se  animando  a  sustentar  a  falsidade  de  ter 
estado  naquelle  dia  no  povoado  de  S.  José, 
procura  illudir  a  questão  declarando  que 
assignou  as  actas  da  eleição  do  partido  dq 
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ANNAES   DA  CAMARA 


GOVERNO  feitas  em  S.  José  da  Coroa  Grande 
110  dia  30  de  maio  de  sua  livre  e  espontânea 
vontade  —  confirmando  assim  o  que  não  teve 
coragem  de  negar.  (Doe.  n.47.)  Em  resposta 
a  uma  carta  do  candidato  Dr.  Carneiro  da 
Cunha  (doe.  n.  48)  ainda  declara  o  Sr.  Joa- 
quim Ferrão  Castello  Branco,  confirmando  a 
resposta  anterior,  que  o  seu  primo  e  empre^ 
ffodo  Esteví«o  Teixeira  Ferrão  de  Albuquer- 
que no  dia  30  do  maio  não  sahiu  do  engenho 
Cocai  para  lo ijar  nenhum f  estcce  todo  o  dia 
occupado  no  trabalho  do  campo  com  os  traba- 
lhadores. 

Evidentemente  provado  como  licou  que  o 
raesario  Estevam  Teixeira  Ferrão  de  Albu- 
querque não  esteve  presente  ao  acto  da  orga 
nisaçáo  da  mesa  de  S.  Josó.  nem  a  este  logar 
loi  siquer,  e  que  só  depois  assignou  as  actas 
da  eleição  do  partido  do  Governo,  restam  so- 
mente dous  membros  —  o  mesario  António 
Pereira  Vianna,  coagido,  sequestrado  pela 
policia,  e  o  supplente  José  Lins  do  Birros, 
dous  apenas,  com  os  quaes  não  se  podia  con- 
stituir mesa  nem  portanto,  haver  eleição 
(art.  43  §  l*  da  lei  de  26  de  janeiro). 

Pelo  documento  n.  49  prova-se  que  o  ca- 
pitão João  Paulo  Moreira  Temporal  ô  o  presi- 
dente da  Commissão  Municipal  e  portanto  o 
competente  nos  termos  do  §  P  do  art.  39  da 
citada  lei  para  designar  novo  edificio  para  a 
eleição. 

Pelo  mesmo  documento  n .  49  fica  também 
provado  que  a  mesa  eleitoral  de  Queimadas 
constituiu-se  legalmente,  pois  deixando  de 
comparecer  o  mesario  António  Vianna  e  os 
supplentes  José  Lins  de  Barros  e  Estevão 
Teixeira  Ferrão  de  Albuquerque,  a  mesa  com- 
pletou-se  com  os  supplentes  Hermenegildo 
Buarque  de  Amorim  e  Dr.  Thoraaz  Accioly 
de  Gusmão  Wauderley. 

Que  a  eleição  de  S.  José,  alôm  do  vicio  in- 
sanável d.i  orgaiiisação  da  mesa,  foi  simu- 
lado, prova-o  o  facto  constatado  no  contra- 
protesto  da  mesa  eleitoral  da  I"  secção  de  ás 
três  horas  da  tarde,  pouco  mais  ou  menos,  jà 
achar-se  na  cidade  de  Barreiros  o  Dr.  Estacio 
Coimbra  vindo  de  S.  José  acompanhado  de 
30  praças  de  policia  das  40  que  tinham  estado 
em  S.  José,  quando  se  tivesse  havido  eleição, 
na  qual  tivessem  votado  200  eleitores,  come- 
çando as  10  horas,  não  se  podia  ter  concluído 
os  traljalhos  e  elle  jà  achar-se  na  cidade  de 
Barreiros  onde  entrou  dando  gritos  ameaça- 
dores. 

Prova-o  ainda  a  enormíssima,  estupenda 
votação  dada  ao  Dr.  Herculano  Bandeira 
(211  votos)  em  contraposição  a  96  que  obteve 
o  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha  na  eleição 
presidida  pela  mesa  legal .  j 

Prova-o  ainda  o  facto  de  não  terem  sido 
recolhidos  ao  Archivo  Municipal  os  livros  que| 


se  diz  terem  servido  na  «leição  de  S.  Josá 
(doe.  n.  50). 

Prova-o  ainda  o  facto  de  não  ter  sido  lan- 
çada a  acta  no  livro  de  notas  do  serventoario 
designado  para  tal  fim  (doe.  n.  51). 

Por  todos  esses  motivos  penso  que  a  du- 
plicata de  S.  José  do  Corvo  Grande  deve 
ser  desprezada  como  nulla  de  pleno  direito, 
por  ter  sido  feita  (dado  que  o  tenha  sido)  com 
a  presença  e  intervenção  da  força ;  por  ter 
tido  logar  em  editicio  differeote  do  que  foi 
designado,  por  se  ter  constituído  a  mesa  so- 
mente com  dous  membros,  um  mesario  e  um 
supplente  ;  por  ter  assignado  como  presente 
um  membro  da  mesa  que  se  prova  não  ter 
comparecido  ;  por  não  ter  sido  lavrada  a  acta 
n  o  livro  de  notas  do  escrivão ;  emfim  pela 
falsidade  e  simulação  evidentes  e  compro- 
vadas. 

4*  secção 

Das  actas  desta  secção  não  consta  irrega- 
laridade  alguma  nem  protesto  ou  reclamação, 
contra  esta  eleição  que  foi  feita  na  casa  da 
Escola  Municipal  no  engenho  Muitas-Colvas, 
não  comparecendo  os  seis  únicos  federaes  qne 
existem  na  secção  e  mais  75  eleitores,  todos 
da  opposição,  que  prefazem  o  numero  de  81 
eleitores  que  faltaram. 

Compareceram  117  eleitores  que  votaram 
no  candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha. 

Entretanto,  tendo  constado  que  os  seis  re- 
feridos eleitores  do  partido  federal  pretende- 
ram fazer  perante  o  tabellião  um  protesto, 
que  não  foi  acceito  por  estarem  já  fora  do 
prazo  legal,  allegando  que  foram  votar  e 
acharam  a  igreja  fechada,  mostrando  que 
nem  sabiam  onde  funccionava  a  secção,  o 
membro  da  mesa  José  Luiz  da  Rocha,  não 
querendo  que  seu  partido  fosse  coníandido 
com  os  falsificadores  de  eleições  do  4°  dis- 
tricto,  requereu  uuia  justificação  em  juízo 
para  provar  que  compareceram  e  votaram 
1 17  eleitores,  cujos  votos  recahiram  todos  no 
candidato  Dr.  Carneiro  da  Cunha  e  que  à 
eleição  não  compareceram  os  seis  eleitores 
que  tinham  pretendido  protestar  a  eleição, 
induzidos  certamente  a  accresoentar  mais 
uma  falsidade  às  muitas  que  já  ornam  o  di- 
ploma que  uma  junta,  também  falsa,  expe- 
diu ao  candidato  Dr.  Herculano  Bandeira, 
em  satisfação  aos  desejos  do  governador  que 
falsificou  a  lei  do  Estado  para  poder  conti- 
nuar no  exercício  do  cargo. 

Simplesmente  para  que  a  Commissão  fique 
habilitada  a  conhecer  quaes  são  os  falsifica- 
dores de  eleição  no  Estado  de  Pernambuco, 
oíTereço  a  referida  justificação  que  âiz  honra 
aos  cidadãos  que  a  promoveram  e  ao  parti- 
do político  que  tem  em  seu  seio  homens  tão 
de  bem. 
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BOM  CONSELHO 

Uma  eleição  que  começou  para  o  candidato 
official  pelas  falcatruas  e  fraudes  das  ser-ções 
do  mnnicipio  de  Palmares,  abstracção  feita 
da  apotheose  final  da  fraude  e  da  falsidade 
f  no  painel  da  junta  apuradora  que  lhe  expedio 
falso  diploma,  devia  mesmo  terminar,  não 
podia  deixar  de  terminar  pelas  escandalosas 
e  grosseiras  fraudes  das  secções  do  município 
do  Bom  Concelho,  onde,  para  gloria  que  nin- 
guém deve  invejar-lhe,  aquelle  candidato  foi 
o  único  votado,  não  porque  o  partido  da  op- 
posi^o  não  tenha  alli  grande  numero  de 
proselytos,  mas  porque  não  lhes  foi  dario 
comparecerem  a  eleições  phantasticas,  a  elei- 
ções que  só  se  fizeram  no  papel  em  que  foram 
escriptas. 

Para  dizer  o  que  foram  as  chamadas  elei- 
ções do  município  de  Bom  Concelho,  basta 
que  a  il lustre  Commissão  de  Poderes  leia  a 
certidão  do  numero  total  de  eleitores  alista- 
dos naquelie  muuicipio  que  attinge  a  625 
(doe.  n.  5;^)e  faça  simples  confronto  com  a 
votação  que  acaba  de  ser  dada,  ou  que  se 
diz  ter  sidfo  dada  ao  candidado  Dr.  Herculano 
Bandeira. 

Das  actas  das  cinco  secções,  consta  que  a 
votação  foi  esta:  1*  secção,  214  ;  2*  secção, 
I  78  ;  3*  secção,  80  ;  4»  secção,  80,  e  5»  secção, 
102  ;  tudo  o  que  somma  574  votos.  Ora,  sendo 
o  total  do  eleitorado  (cit.  doe.  n.  53)  de  625 
eleitores,  temos  que,  deduzidos  os  que  foram 
dados  como  tendo  comparecido,  restam  51 
para  mortos,  mudados,  ausentes  por  negócios 
particulares,  doentes  e  por  tantos  mil  outros 
motivos  !  Já  è  realmente  uma  frequência  de 
assombrar  ! 

E  agora,  si  a  iilustre  commissão  ainda 
attender  para  a  circumstancia  valiosíssima, 
ponderosissima  de  que  as  actas  dessas  cinco 
secções  não  mencionam,  (nenhuma  delias  !  ) 
o  numero  dos  eleitores  que  deixaram  de  votar 
por  não  terem  comparecido,  nem  também 
trazem  cópia  das  assignaturas  dos  eleitores, 
desses  denodados  574  eleitores  que  votaram 
no  candidato  do  partido  do  governo  como  em 
sua  ingenuidade  camponia  disse  o  tal  mem- 
bro da  mesa  de  S.  Josôda  Coroa  Qrande, 
não  poderá  deixar  de  se  escandalisar,  diante 
do  desembaraço  com  que  se  manda  ao  poder 
verificador  papeis  falsos,  que  só  servem  para 
comprovar  a  criminalidade  de  quem  os  fa- 
bricou, de  quem  mandou  fabrical-os,  e  de 
quem  delles  se  quer  aproveitar. 

Eu  poderia  não  accrescentar  mais  cousa  al- 
guma a  respeito  do  processo  eleitoral  deste 
município  sobre  o  qual  deve  incidir,  severo  e 
inexorável,  o  juizo  da  iilustre  Commissão  de 
Poderes  ;  mas  quero  ainda  offerecer  um  do- 
cumento que  anniquilla  a  íhtude  colossal  de 
Bom  Conselho.  E*  um  abaixo  aesignado  em 


que  cento  e  dezenove  (119)  eleitores  do  mu- 
nicípio, declaram  á  Gamara  dos  Deputados 
que  a  eleição  que  se  diz  ter  havido  alli  não 
pasiiou  de  uma  chimera,  porque  nem  se  sabia 
que  tivesse  havido  eleição,  e  a  simulação 
sempre  presuppõe  o  emprego  de  meios  ma- 
teriaes  para  appareutar  uma  cousa  diíTeronte 
da  verdadeira. 

Aprecie  a  iilustre  commissão  o  valor  moral 
desse  documento  que  deverá  ser  lido  como 
complemento  desta  exposição;  mas  não  deixe 
também  de  attender  para  uma  outra  con- 
sideração que  o  numoro  dessas  assignaturas 
deve  suggerir-lhe,  o  é :  si  para  mortos,  mu- 
dados e  ausentes  só  ficaram  51  legares,  ou 
números,  a  que  ficará  redusida  a  áuthenti- 
cidade  dessas  actas  dando  como  tendo  votado 
574  eleitores,  si  119  eleitores  declaram  que 
não  votaram  ? 

A*  vista  de  falsidade  que  transudado  papel 
dessas  actas  revelando  eleições  falsas,  eu  não 
precisaria  entrar  na  analyso  de  outros  pontos 
que  são  outros  tantos  vicies  insanáveis,  que 
constituem  outras  tantas  nul lidados  de  pleno 
direito.  Assim  verificará  a  iilustre  commis- 
são que  o  processo  eleitoral,  o  acto  da  cha- 
mada de  eleitores  e  recebimento  de  votos 
começou  em  todas  as  cinco  secções  as  nove 
horas  da  manhã,  como  está  clara  e  expres- 
samente oscripta  em  cada  uma  das  actas  da 
eleição,— únicas  por  signal  que  foram  re- 
me tt  idas.  De  m(  do  que  chega-se  a  conclusão 
de  que  a  instai lação  das  mesas  deu-se  antes 
das  nove  horas  da  manhã,  ou  então  que  não 
houve  iustallação  de  mesas,— que  ó  o  que  se 
depreheude  das  mesmas  actas. 

Alem  de  todas  estas  nullidades,  uma  sodas 
quaes  seria  suíhciente  para  a  condemnaçáo  de 
taes  eleições  aceres» íe  que  do  confronto  das 
assignaturas  dessas  act^is  com  as  da  eleição  de 
1"  de  Diário  do  corrente  anno,  vô-se  que  são 
inteiramente  diíTorentes,  outros,  os  mesarios 
emalgumas  das  secções,  e  em  outras  ha  alguns 
dos  antigos,  da  eleição  de  1"  de  março,  com 
outros  novos,  em  tal  numero  que  excedo  a 
lista  dos  mesarios  e  supplentes  nomeados  — 
que  são  oito,  parecendo  antes  que  essas  mesas 
são  as  que  serviram  na  eleição  estadoal  de 
10  de  j<«neiro  deste  anno,  as  quaes  não  podem 
servir  nas  eleiçxJes  federaes  que  tem  suas 
mesas  especiaes,  permanentes,  de  accordo  com 
o  §  1<»  do  art.  40  combinado  com  o  art.  6*^ 
§  1°  da  lei  de  26  de  janeiro. 

Por  tudo  quanto  tenho  dito  sobre  as  eleições 
deste  município,  talvez  aquellas  em  que 
maior  accumulo  de  vicies  substanciaes  se 
tenha  dado,  penso  que  estão  radicalmente 
nullas  as  eleições  procedidas  em  todas  as 
cinco  secções  do  referido  município. 

Concluindo  a  presente  exposição  sobre  o 
processo  eleitoral  do  4^  districto  de  Peruam- 
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buco,  posso  assegurar  a  illustre  Commisslo 
de  Poderes  que,  sem  ter  esquecido  a  fiefesa 
dos  direitos  do  candidato,  do  qual  fui  consti- 
tuído procurador,  o  Dp.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha,  preoccupou-me  principal- 
mente o  empenho  de  denunciar  as  fraudes, 
violências  e  condemnaveis  intervenções  que 
se  deram  em  todo  o  decurso  da  eleição,  assim 
como  antes  e  depois,  para  que,  fulminando 
severamente  taes  abusos  e  também  crimes,  a 
Commissâo  de  Poderes  e  a  Camará  dos  Depu- 
tados, possam  dizer  ao  Paíz  já  ter  che^do  o 
momento  de  se  coilocar  a  verdade  eleitoral 
acima  dos  interesses  de  partido,  para  que  com 
ella  possamos  ter  também  a  verdade  do  re- 
gimen democrático  que  adoptamos. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1895.  — 
José  Marianno  Carneiro  da  Cunha, 


N.  1 

Atta  da  sessão  especial  da  junta  apuradora 
para  a  eleição  do  4^  districto^  procedida 
no  dia  30  de  tnaio  do  corrente  anno, 

4^  secção  de  Palmares,  no  protesto  adiante 
ãíls. 

Aos  vinte  nove  dias  do  mez  de  junho  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco,  às 
10  horas  da  manhã,  no  Paço  Municipal,  pre- 
zente  o  presidente  capitão  Luiz  de  França 
Pereira,  e  os  conselheiros  tenentes  Francisco 
Borges  de  Oliveira,  José  Parente  de  Oliveira 
Firmo  e  o  supplente  major  Peregrino  AíTonso 
Ferreira,  e  o  Dr.  Ignacio  Américo  de  Mi- 
randa, assim  como  Oá  procuradores  dos 
candi^^atos  Drs.  António  de  Siqueira  Carneiro 
da  Cunha  e  Herculano  Bandeira  de  Mello, 
Dr.  Leopoldo  Marinho  de  Paula  Lins,  e 
coronel  Izacio  Matheus  de  Almeida,  e  pelo 
referido  Dr,  Herculano  Bandeira  de  Mello 
foi  dito,  depois  de  ter  perlido  a  palavra,  que, 
não  sendo  mais  membro  do  conselho  mu- 
nicipal o  Dr.  Ignacio  Américo  de  Miranda, 
em  virtude  de  ter  renunciado  o  dito  cargo 
por  offlcio  remettido  ao  mesmo  conselho,  con- 
forme consta  da  acta  respectiva  lavra-la  em 
vinte  nove  de  dezembro  do  anno  de  mii  oito- 
centos e  noventa  e  três,  não  pôde  fazer 
parte  da  junta  apuradora  da  eleição  do 
quarto  districto,  visto  como,  tendo  renun 
ciado,8endo  a  sua  renuncia  acceita  pelo  con 
selho,  como  prova  o  facto  quer  da  tomada  da 
declaiução  na  dita  acta,  quer  por  não  ter 
mais  comparecido  a  uma  só  das  demais  sessões 
sub-sequentes  áquella  declaração  e  quer  fi- 
nalmente pelo  facto  de  não  ter  jamais  sido 
convidado  pslo  dito  conselho  o  mesmo  Dr.  Mi- 
randa, que  de  &cto  e  de  direito  havia  re- 


nunciado o  seu  cargo,   pelo  presidente  foi 
dito  que  considerava  o  Dr.   Miranda  conse- 
lheiro municipal,  não  obstante  ter  elle  ofi- 
ciado a  este  conselho  que  deixava  delle  fazer 
parte,  porque  nenhuma  solução  lhe  foi  dada 
de  tal  offlcio,  por  isso  o  acceita  como  membro 
da  junta  apuradora  desto  quarto  distiicto. 
Pelo  fiscal    no    Dr.    António    do    Síqueia 
Carneiro  da  Cunha,    coronel  Izacio  Matheos 
de  Almeida,  foi  dito  que  o  protesto  apresen- 
^•ado  ó  inopportuno  e  depende  de  fundamento 
legal, inopportuno  porque  antes  de  constituida 
a  junta  não  é  admissível  discussão  e  conse- 
guintemente  deliberação  alguma  e  objecto  do 
protesto  é  attinente  ao  modo  por  que  está  » 
constituindo  a  mesa  apuradora,  ainda  não 
em   funcção,  competindo  ao  seu  presidente 
compol-a  pelo  seu  critério  singular  o  accordo 
com  a  lei.  Sem  fundamento  legal  é  o  pro- 
testo porque,  sendo  certo  que  o   conselheiro 
Miranda  manifestou  a  sua  disposição  de  re- 
nunciar o  cargo,  a  renuncia  não   foi  acceita 
e  portanto    não  se  tornou    effectiva    por 
nenhum  acto  posterior  do  conselho,  que  até 
não  declarou  vago  o  mesmo  cargo,  não  tendo 
sido  acceita  a  renuncia.  Subsistem  os  poderes 
do  conselheiro,  cuja  intervenção  se  pretendeu 
atacar,   do    mesmo    modo  qualquer   fúnc- 
cionario  publico  não  perde  o  cargo  antes  d« 
sua  demissão,  não  valendo  como  tal  o  seu  pe- 
dido á  autoridade  competente  para  demitil-o, 
que  nesta  condição  a  sua  presença  na  junta  é 
a  mais  legitima,  e  retiral-o  importa  um 
attentado  e  ao  mesmo  tempo  um  vicio  que 
affecta  a  organisação  da  junta  apuradora. 
Pelo   membro    da  junta   major   Peregrino 
AlFonso  Ferreira,  depois  (^e  pedir  a  palavra, 
foi  dito  que  achava  illegal  e  capaz  de  viciar 
completamente    a    apuração,    que   se  vai 
proceder,  o  facto  de  fazer  parte  da  junta 
o  Dr.   Ignacio  Américo  de  Miranda,  mem- 
bro   resignata^úo    do   conselho  municipal, 
conforme  sua  declaração ;  expressa  por  offlcio 
á  mesma  junta,  a  que  nesta   conformidade 
não   concorreu  absolutamente  para  a  reali- 
^ão  de  um  acto  illegal  e  attentatorio  à  legi- 
timidade da  mesma  junta,  como  é  a  inclusão 
do  mesmo  Dr.  Miranda  nos  trabalhos  da  apu- 
ração; e   pelo  presidente   foi   dito  que  não 
havendo  numero  legal  para  definitira  con- 
stituição da  junta,  adiava  para  o  dia  seguinte 
ás  10  horas  da  manhã,  fazendo.-se  aa  oommuoi- 
cações  da   lei.    Eu  José  Parente  de  Oh veira 
Firmo,    secretario,    escrevi    e    assigno  - 
Luiz  de  França  Pereira,  presidente.— José 
Parente   de   Oliveira   Firmo,   secretario. - 
Peregrino  Affonso  Ferreira.—  Francisco  Bor- 
ges de  Oliveira.— Leopoldo  Marinho  de  Paula 
Lins.—  Ignacio    Américo    de     Miranda.- 
Ignacio  Matheus  de  Almeida. 

Reconheço  a  lettra  da  cópia  supra,  que  t 
do  secretuio  do  cooielho  municipal,  o  ooa' 
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gelheiro   José   Parente  de  Oliveira  Firmo  ; 
dou  fé. 

Km  testemunho  (^a,  verdade. 
Palmares,     9   de  julho  de   1895.— Ursino 
Teixeira  de  Barros. 

Reconheço  a  flrma  de  José  Parente  de  Oli- 
veira Firmo. 

Palmares,  9  de  julho  de  1895.—  Em 
testemunho  da  verdade .— Hermel  ndo  de 
Almeida    Alcoíoeaio. 

N.  ^.— lUm.  Sr.  presidente  do  Ck)nselho 
Municipal  de  Palmares. 

O  coronel  Ignacio  Matheus  de  Almeida,para 
fins  eleitoraes,  precisa  que  V.  S.  certifique  ou 
mande  certitícar  ao  pé  desta  quaes  os  mem- 
bros que  compõem  este  mesmo  con!^lho,com  a 
respectiva  vutacào  de  cada  um  delles;  assim 
como,  no  caso  de  empate  em  votagâo  entre 
alguns  delles,  qu.tl  o  que  apparen temente  re- 
presenta ser  mais  velho. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Pala  ares,  9  de  julho  de  1895.— /ynacio  M. 
de  Almeida, 

Certifique  o  respectivo  secretario  da  junta 
apuradora. 

Palmares,  9  de  julho  de  1895.— L.  França^ 
presidente. 

Enéas  «íe  Azevedo  Lessa,  conselheiro  muni* 
cipai  deste  município  de  Palmares,  etc. : 

Certifico,  em  presença  do  respectivo  livro 
ás  folhas  sete,  constar  da  acta  de  apuração 
da  eleição  para  conselheiros  municipaes  te- 
rem sido  votados  os  cidadãos  na  ordem  que 
se  segue: 

Votos 
Dr.   Ignacio  Américo  de  Mi- 
randa   284 

Capitão  Luiz   de  Franva  Pe- 
reira   283 

Capitão  José    Parenta  de  Oli- 
veira Firmo 283 

Capitão  Affun^o   Augusto  da 

Silva  Freire 280 

Capitão    Francisco   Borges  de 

Oliveira 252 

Capitão  £néas  Azevedo  Lessa .  252 
Mijor  Felippe  Pa^áS  de  Oliveira.  1 13 
Capitão  Manoel  de  Souza    Tei- 
xeira    113 

Bernardino  de  Paiva  Caval- 

c«nte 86 

Capitão  João  Fernandes  Mar- 
ques   1 

Carlos  Sinden 1 

Capit  «o  Peregrino  Affonso  Fer- 
reira   1 

Tenente   Flávio   Augusto    da 

Silva  Freire 1 

CaniAr»    V.  V 


I     E'  o  que  consta  da  referida  acta  com  rela- 
I  ção  aos  cidadãos  vutados,  á  qual  me  reporto  e 
dou  fé. 

Palmares,  10  de  julho  de  1895.— O  secre- 
tario interino,  Enéas  de   Azevedo  Lessa. 

Palmares,  20  de  julho  de  1895. 

Illm.  Sr.  coronel  Izacio  de  Almeida.— Era 
resposta  á  carta  que  V.  S.  vem  de  me  dirigir, 
tenho  a  declarar  que  quando  entrei  no  paço 
do  conselho  municipal,  acompanhado  dos 
Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello  e  Estacio 
Coimbra,  encontrei  na  primeira  sala  (logar 
designado  para  hs  sessões  do  mesmo  conselho) 
o  cidadão  capitão  Luiz  da  França  Pereira, 
presidente  d)  conselho  municipal,  sentado  no 
seu  respectivo  logar,  acompanhado  de  mais 
algumas  pessoas ;  que  presidi  a  sessão  da 
junta  apuradora,  que  lunccionou  na  sala 
onde  estava  installada  a  secretaria  do  conse. 
lho  municipal,  como  um   dos  conselheiro, 


mais  votados  deste  conselho  e  por  indicação 


-  o 

da  maioria  da  rnesa  que  compunha  a  junt« 

apuradora,  e  a  qual  conferiu  o  diploma  d 
deputado  ao  Congresso  Federal  ao  Dr.  Her® 
culano  Bandeira  de  Mello;  que  em  minh" 
consciência  pardce-me  ser  mais  velho  o  cida* 
dão  major  Felippe  Paes  de  Oliveira  do  que  o- 
cidadao  capitão  Manoel  de  Souza  Teixeira  ; 
que,  finalmente,  pôde  V.  S.  fazer  desta  re- 
sposta o  uso  que  lhe  convier.  Firmo-me  de 
V,  S.  attento  venerador  e  criado.— /^rancwco 
Borges  de  Oliveira, 

N.  4 

Illm.  Sr.  presi<Iente  do  conselho  munici. 
pai  de  Palmares. 

O  coronel  Izacio  Matheus  de  Almei'1a,  para 
fins  políticos,  precisa  que  V.  S.  lhe  certifi- 
que: P,  o  que  consta  sobre  a  renuncia  do 
conselheiro  bacharel  Ignacio  Américo  de  Mi- 
randa, tanto  r^o  Ingar  de  conselheiro  como 
do  de  presidente  do  conselho;  2%  si  em  face 
do  ofllcio  de  renuncia  o  conselho  determinou 
que  se  fizesse  a  eleição  de  presidente  e  si  esta 
se  fez  para  substituir  o  presidente  resignata- 
rio;  3%  qianlo  teve  logar  a  eleição  do  presi- 
dente para  o  anno  seguinte;  4*,  qual  o  tempo 
em  que  serve  cada  presidente  do  conselho  e 
quaes  os  casos  em  que  se  íaz  nova  eleição;  5*, 
si  consta  igualmente  da  acta  ter  sido  decla- 
rado vago  o  logar  de  conselheiro,  em  vista  do 
oíflcio  de  renuncia;  6",  si  consta  algum  acto 
do  conselho  mandando  convidar  o  primeiro 
8upp!ente  a  entrar  em  exercido  como  conse- 
lheiro de  numero,e,no  caso  afl^rmativo,  o  teor 
do  oíBcio  e  da  resolução  que  consta  da  acta 
a  esse  respeit  >;  7»,  si  conota  das  aotas  que 
houvesse  sido  declarado  ter  perdido  o  logar 
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de  supplente  Enéas  de  Azevedo  Lessa  por  se 
ter  muflado  do  município.  Tudo  isto  em  vista 
do  respectivo  livro  de  actas. 
Pede  deferimento. 

Palmares,  16  de  agosto  de  1895.— Iiacio 
Matheus  de  Almeida^  âscal  do  candidato 
Dr.   Carneiro  da  Cunha. 

Certifique  o  respectivo  secretario  do  conse- 
lho. Palmares,  16  de  agosto  de  1895.— 
França, 

N.   5. 

Illm.  Sr.  presidente  do  conselho  municipal 
de  Palmares  —  Diz  o  coronel  Izacio  Matheus 
de  Almeida  que  tendo  o  secretario  deste  con- 
selho se  negado  a  cumprir  o  despacho  de 
V.  S.  na  petição  junta,  sob  o  pretexto  de 
afazeres  particulares  ;  vem  por  isso  o  sup- 
plicante  pedir  a  V.  S.  digne-se  dar  a  certidão 
pedida,  visto  e^tar  a  e^-gotar-se  o  prazo  solici- 
ta''o  na  Camará  dos  Deputados  pnra  provar- 
se  as  illegalidades  havidas  tanto  na  eleição 
de  30  de  maio  como  na  sua  apuração.  Pede 
deferimento. 

Palmares,  16  de  agosto  de  1895.—  Isacio 
Matheus  de  Almeida,  —  Luiz  de  França  Pe- 
reira, capitão  «Ia  guanía  nacional  desta  co- 
marca de  Palmares  e  presidente  do  conselho 
municipal  do  mesmo  município. 

Tendo-s^e  negado  o  secretario  deste  conse- 
lho José  Fareote  de  Oliveira  Firmo  a  satis- 
fazer o  meu  despacho  na  petição  junta,  passo 
a  satisfojser  o  pedido  do  supplicante  na  allu- 
d  ida  petição. 

Ao  l.°0  conselheiro  Dr.  Ignacio  Américo 
de  Miranda  mandou  um  offlcio  a  mim,  que 
era  vice-presidente  do  conselho,  passando-me 
o  exercício  de  presidente  e  allegando  não 
querer  mais  ser  conselheiro,  isto  em  novem- 
bro ou  outubro  de  1893. 

Ao  2.<>  Não,  não  se  procedeu  eleição  para 
presidente  do  conselho  em  substituição  uo 
Dr.  Miranda. 

Ao  3.°  prejudicado,  porque  não  houve 
eleição. 

Ao  4.**  Os  Presidentes  são  eleitos  por  um 
anno,  procedendo-se  nova  eleição  por  morte 
ou  renuncia. 

Ao  5.0  Nào,  o  conselho  limitou  fo  a  fazer 
na  acta  menção  do  oííicio  amim  dirigido  pelo 
mesmo  doutor. 

Ao  6.0  Não,  nada  consta  com  relação  a 
este  quesito. 

Ao  T.**  Não,  relativamente  ao  conselheiro 
(enão  suiplente)  Enéas  de  Azevedo  Lessa, 
nada  absolutamente  consta. 

E'  o  que  tenho  a  garantir,  sob  a  responsa- 
bilidade do  meu  cargo. 

Palmares,  16  de  agosto  1895.  —  Luiz  de 
França  Pereira,  presidente. 


DOCUMENTO  N.  6 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  direito  de 
Palmares.—  Referindo<-se  a  justificação  a 
incidentes,  que,  segundo  allega  o  justideante, 
se  passaram  neste  município  na  ultima  ela- 
ção íe^^eral,  não  me  julgo  competente  pan 
proceder  à  diligencia  requerida,  quer  te 
tra  e  de  um  crime,  quer  se  tenha  em  vista 
obter  prova  contra  a  regularidade  do  pro- 
cesso eleitoral,  e  neste  caso  a  diligencia  so- 
mente poderia  ser  presidida  por  autoridades 
federaes. 

O  supplicante  recorra  a  quem  de  direito 
for. 

Diz  o  capitão  António  Bezerra  da  Silva 
Pereira,  eleitor  deste  município  e  resideote 
nesta  cidade,  que  a  bem  de  seus  direitoi  po- 
liticos  quer  justificar  perante  V.  Ex.,com 
assistência  do  Dr.  promotor  publico,  o  se« 
guitite: 

1.0  Que  na  4*  secção  eleitoral  desta  cidade, 
por  occasião  da  eleição  de  30  de  maio  ul- 
timo, o  bacharel  José  da  Cunha  Liberato  de 
Mattos,  secretario  da  Estr^ida,  de  Ferro  Sul 
deste  Estado,  apezar  de  não  ser  clestor  do 
município,  interveio  ostenci vãmente  nos  tra- 
balhos da  mesa :  1*^,  mandando  enceri'ar  a 
chamada  dos  eleit^jres,  quando  ainda  havia 
muitos  eleitores  que  queriam  votar; 
2<>  ameaçando  os  eleitores,  que  censuravam 
tão  irregular  procedimento  ;  3",  sentando-se 
ao  lado  do  presidente  da  mesa,  cidadão  Car- 
los de  Farias,  e  mancommunado  com  este  e 
com  os  demais  mesarios  substituindo  as  cha- 
pas do  candidato  autonomista  Dr.  António 
de  Siqueira  Caneiro  da  Cunha,  por  chapas 
do  candidato  do  partido  federal  Dr.  Hercn- 
lano  Bandeira  dè  Mello. 

%.^  Que  no  recinto  da  mesa,  auxiliando  o 
bacharel  José  da  Cunha  Liberato  de  Mattos, 
achava-se  Ignacio  Galvão,  empregado  fede- 
ral da  Estrada  de  Ferro  Sul  deste  Estado,  o 
qual  não  é  eleitor  deste  município  nem  íkzia 
parte  da  mesa. 

3.*  Que  muito  próximo  á  sala  da  4*  secção 
alludida  och^vam-se  praças  de  cavallaria 
do  esquadrão  estadoal,   armadas  de   espada. 

4."  Que  tendo  comparecido  pouco  depois  de 
installados  os  trabilhos  da  mest,  o  me.-ario 
Deinosthenes  Rodrigues  não  consentia  a 
mesa  que  este  tomasse  parte  nos  trabalhos, 
quando  a  lei  n .  35  permittia  fazel-o,  desde 
que  chegou   antes  da  apuração. 

5,°  Que  na  secção  eleitoral  que  funccíonoa 
na  biblioth(  ca,  não  quiz  a  mesa  acceitar  o 
fiscal,  apezar  de  chegar  este  logo  depois  dos 
mesarios. 

6.°  Que  na  mesma  secção  da  bibliotheca 
achava-se  próximo  ã  mesa  a  distribuir  cba« 
pas  o  delegado  de  policia  Peregrino  Affooso 
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Ferreira,  cuja  ordenança  conservou-se  sem- 
pre na  porta  do  edifioio  da  seeção. 

7.<^  Que  na  seoçâo  do  povcÀdo  Preguiças, 
estação  de  Agua  Preta,  deixou  de  reunir-se 
a  mesa  legal,  por  ter  no  dia  d  i  eleição  pela 
manbã  se  apresentado  no  dito  povoado,  onde 
86  achava  forte  contingente  da  força  publica, 
o  bacharel  José  Mariano  Carneiro  Leão,  juiz 
districtal  eflfectivo  deste  P  districto  de  Pal- 
mares, o  qual  não  consentiu  que  se  formasse 
a  mesa  sinão  com  a  condição,  que  não 
foi  acoeita,  de  darem  os  opposicionistis  gran- 
de votação  ao  candidato  do  partido  federal 
Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello;  dizendo 
então  o  mesmo  juiz  districtal  que,  si  a  mesa 
tivesse  o  arrojo  de  reunir-se,  elle  man^^aria 
dissolvel-a  pela  força,  a  qual  deu  ordem  para 
não  consentir  ajuntamento  de  mais  de  qua- 
tro pessoas. 

Assim,  pois,  o  justificante  requer  e 

Pede  a  V.  Ex.  que,  distribuída  esta  e 
justificado  quanto  baste  no  dia  e  hora 
que  for  por  V.  Ex.  designado,  e  cora 
citação  do  Dr.  promotor  publico,  pena 
de  revelia,  seja  julgada  a  presente  jus- 
tificado por  sentença,  e  entregue  o 
original  ao  supplicante,  independente 
de  trasla'^0,  para  delia  fazer  o  uso  que 
lhe  convier. —E.  R.  M. 

Palmares,  21  de  junho  de  1895.—  António 
Bezerra  da  Silva  Pereira . 

lUm.  Sr.  juiz  districtal  de  Palmares,  em 
exercício.  —  O  cipitão  António  Bezerra  da 
Silva  Pereira,  eleitor  deste  município,  e  resi- 
dente nesta  cidade,  a  bem  de  seus  direitos 
políticos,  precisa,  e  pois  requer  a  V.  8.  que 
se  digne  admittil-o  justificar  perante  V.  S., 
com  assist^^ncia  do  Dr,  promotor  pubiieo,  o 
seguinte  : 

1  .^  Que  na  4*  secção  eleitoral  desta  cidale, 
por  occasião  da  eleição  de  33  de  maio,  o  ba- 
charel José  da  Cunha  Liberato  de  Mattos, 
secretario  da  Estrada  de  Ferro  Sul  deste  esta- 
do, apezar  de  não  ser  eleitor  do  município, 
interveio  ostensivamente  nos  trabalhos  da 
mesa:  l^  mandando  encerrar  a  chamada  dos 
eleitores,  quando  ainda  haviam  muitos  elei- 
tores que  queriam  votar  ;  S"",  ame  çando  os 
eleitores  que  censuravam  tão  irregular  pro- 
cedimento ;  3"*,  sentan  lo-se  ao  lado  do  prodi- 
dente  da  mesa,  cidadão  Carlos  de  Parias,  e 
mais  communic.indo  com  este  e  com  os  de- 
mais mesarios,  substituindo  as  chapas  do  can- 
didato autonomista,  Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha,  por  chapas  do  candidato 
do  partido  federal  Dr.  Herculano  Bandeira  de 
Mello. 

2.*  Que  no  recinto  da  mesa,  auxiliando  o 
bacharel  José  da  Cunha  Liberato  de  Mattos, 
achava- se  Ignacio  Galvão,  empregado  federal 


da  Estrada  de  Ferro  Sul  deste  estado,  o  qual 
não  fazia  parte  da  mesa,  e  nem  ao  menos  é 
eleitor  deste  município. 

3.°  Que  muito  próximo  &  sala  da  alludida 
4*  secção  achavamse  praças  de  cavallaria, 
do  esquadrão  estadual,  armadas  de  espadas. 

4.<^  Que  tendo  comparecido  pouco  depois  de 
installados  os  trabalhos  da  mesa  o  mesario 
Demosthenes  Rodrigues,  não  consentiu  a 
mesa  que  este  tomasse  parte  nos  trabalhos, 
quando  a  lei  n.  35  permittia  fazel-o,  desie 
que  chegou  antes  da  apuração. 

5.°  Que  na  secção  eleitora'  que  fiinccionou 
na  bibliotheca,  não  quiz  a  mesa  acceitar  o 
fiscal,  apezar  de  chegar  este  pouco  depois  dos 
mesarios. 

6.^  Que  na  mesma  secção  da  bibliotheca 
achava-se  próximo  à  mesa,  a  distribuir  cha- 
pas, o  delegado  de  policia  deste  districto.  Pe- 
regrino Atfonso  Ferreira,  cuja  ordenança 
conservou- ^e  sempre  na  porta  do  edificio  da 
secção . 

7.°  Que  na  secção  eleitoral  do  povoado 
Preguiça,  estação  da  Agua  Preta,  deixou  de 
r  unir-se  a  mesa  legal,  por  ter  no  dia  da 
eleição,  pela  manhã,  se  apresentado  no  dito 
povoado,  onde  se  achava  forte  contingente 
de  força  publica,  o  bacharel  José  Marianno 
Carneiro  Leão,  juiz  districtal  effectivo  deste 
l""  districto  de  Palmares,  o  qual  não  consen- 
tiu que  se  formasse  a  mesa,  sinão  com  a  con* 
díçáo,  que  não  foi  acceita,  de  darem-lhe  os 
op()0hicionistas  grande  votação  ao  candidato 
federal  Dr.  Herculano  Bmdeira  de  Mello,  di- 
zendo então  o  mesmo  b  icharel.  que  si  a  mesa 
tivesse  o  arrojo  de  reunir-se,  elle  mandaria 
dissolvel-a  pela  força  publica,  à  qual  deu  or- 
dem para  não  consentir  ajuntamento  de  mais 
de  quatro  pessois. 

8.^  Finalmente,  que  na  secção  que  fúno- 
cionou  no  conselho  municipal,  appareceram 
praças  desfarçadas  e  foram  admittidas  a  votar 
se  l  em  que  o  mesario  Jeronymo  de  Castro  Sà 
Barreto  a  isso  se  oppuzesse. 

Assim,  pois,  o  justificante —P.  a  V.  S.  que 
justificado  quanto  baste  no  dia  e  hora  que 
for  design  do  por  V.  S.,  e  oom  citação  do 
Dr.  promotor  publico,  seja  julgada  a  prova 
dessa  justificação  por  sentença,  e  entregue  o 
original  ao  justificante  independente  de  tras- 
lado, para  delle  fazer  o  uso  que  lhe  convier. 
— E.  R.  M. 

Palmares,  25  de  junho  de  ISd^.-—  António 
Bez  rra  da  Silva  Pereira, 

Despacho 

Indefiro,  por  não  ter  Lyra  competência. 
Palmares,  27  de  junho  de  1895.— L^ra. 

Cópia— Termo  de  protesto  eleitoral— Aos 
trinta  dias  do  mez  de  maio  de  1895,  7°  da 
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Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  nesta 
Cidade  de  Palmares  do  Estado  de  Pernam- 
buco, em  meu  Cartório,  às  4  horas  da  tarde 
do  mesmo  dia,  perante  mim  tabellião  com- 
pareceram os  cidadãos  eleitores  da  4*  secção 
eleitoral  deste  município,  que  funcciona  no 
edifício  que  serve  de  estação,  denominada 
Ursa  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernam- 
buco, e  abaixo  assignados,  e  me  requereram 
verbalmente  os  de  nomes  Cândido  Feijó  de 
Mello,  Rodolpho  Rio  da  Silva  Valença  e  João 
Pio  da  Silva  Valença,  que  em  minhas  notas 
fosse  tomado  por  termo  e  transcripto  o  pro- 
testo do  teor  seguinte:— Protesto— Os  abaixo 
assignado.4,  eleitores  da  4''  secção  eleitoral  da 
cidade  Palmares,  fundados  no  §  27  do  art. 
43  da  Lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892 
vêem  perante  o  tabellião  Ursino  Teixeira  de 
Barros  protestar  contra  as  irregular i  ^ades 
havidas  no  processo  eleitoral  de  hoje  na 
referida  4*  secção  para  um  deputado  fe- 
deral, na  vaga  do  Dr.  António  Gonçalves 
Ferreira.  Protesto  em  primeiro  logar  contra 
a  recusa  formal  do  fiscal  do  candidato  Dr. 
António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunlia.  feita 
pela  Mesa  eleitoral,  sobre  prot'?sto  de  ter 
sido  lavrada  acta  da  ioBrallaçâo  da  mesa,  que 
occorreu  as  9  horas  da  manhã.  h(ra  em 
que  o  referido  fiscal  apresentou  a  procuração, 
tendo-se  começado  a  chamada  às  noves  horas 
e  quinze  minutos. 

Em  segundo  lo^ar  protestam  contra  a  pre 
sença  de  praças  de  cavallaria  e  infan teria, 
tendo  estas  as  lettras  B  E,  na  frente  dos  bo- 
nets,  as  quaes  se  achavam  estacionadas 
junto  à  porta  da  secção  eleitoral,  contra 
o  disposto  no  §  26  do  citado  art.  43, 
Em  terceiro  logar,  protestam  contra  a  inter- 
venção directa  e  ostensiva  do  secretario  da 
Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  o  ba- 
charel José  da  Cunha  Libera  to  de  Mattos,  nos 
trabalhos  da  mesa,  apezar  de  não  fazer  parte 
da  mesma,  nem  ser  eleitor  do  município,  im- 
pedindo que  votassem  diversos  dos  ahaixo 
assignados,  apezar  de  exhibiren  S3us  titulos, 
dos  quaes  constava  seiem  elei  ores  votantes 
da  secção  e  de  seus  nomes  se  acharem  na 
lista  da  chamada,  e  decidindo  arbitrariamente 
qualquer  duvida  que  era  suscitada  durante  a 
ctiamada  dos  nomes  dos  votantes,  fazendo 
votar  um  menino  de  14  annos  com  diploma 
de  outrem.  Em  quarto  logar,  protestam  por 
terem  votado  nesta  fiocção  eLitores  de  quar- 
teirões designados  para  votarem  em  outras 
secções,  danio  logar  a  que  taes  eleitores  vo- 
tassem ma.s  de  uma  vez.  Em  quinto  logar, 
protestam  contra  o  facto  de  haver  a  moss, 
encerrado  o  recebimento  das  cédulas  fazendo 
suspender  a  chamada,  não  obstante  as  enér- 
gicas reclamações  de  muitos  eleitores  que  se 
achavam  presentes  e  não  tinham  ainda  ex- 
ercido o  seu  direito  de  voto,   inCringindo-se 


[  assim  o  §  11  do  art.  43  da  lei  citada.    Pro- 
'  testam,   finalmente,  contra  a  apuração  da 
1  eleição,  na  qual  deixou-se  de  observar  o  §  12 
I  do  citado  art.  43,  dando  isto  logar  a  que  o 
I  mencionado  bacharel  Liberato  de  Matton  fizesse 
escandalosa  e  visivel  substituição  do  chapas 
que  continham  o  nome  do  candidato  Dr.  An- 
tónio   de    Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  por 
outras  que  tirou  do  bolso  do  paletó,  com  o 
nome  do  candi'^ato  Dr.  Herculano  Bandeira 
de  Mello,  para  o  que  conservou-se  fechadas 
as  portas  e  janellas  da  sala  onde  fiincciò- 
nou    a  secção    eleitoral,   com  excepção  de 
uma  por  onde  entrava  o  eleitor   chamado 
para  votar,  dando  logar  tal   substituição  a 
vehementt^s  protestos  dos  eleitores  presentes, 
os  quaes  foram  pelo  mesmo  bacharel   amea- 
çados de  serem  arrastados  pela  íorça  citada. 
Os  abaixo  assignados  aproveitam  a  ooc«i8iào 
[)ara  declararem  solenlnemente  que  aquell^ 
de   entre  s*,    cujos    nomes    se    acham  do 
livro  de  chamada,  votaram  no  candidato  Dr. 
António  de  Siqueira  Ciirneiro  da  Cunha,    e 
que  votariam  no  mesmo  candidato  iiquelles 
que  pela  sr.spensão  inesperada  dos  trabalnos 
f^l'itoraes,  deixaram  de  exercer  os  seus  direi- 
tos. Outrosim,  declaram  que  o  presente  pro- 
testo foi  recusar lO  pela  mesa  eleitoral,  a4'on- 
selhada    pelo   mesmo   bact  arei  Liberato   de 
Mattos.    Quarta  secção  eleitoral  do  l^*  dis- 
tricto  do  município  do  Palmares,  30  de  maio 
de  1895.— Cândido  Feijó  de   Mello,  Rodolpho 
Pio  da  Silva  Valença,  Bellarmino  António 
Soares  da  Fonseca,  Francisco  Carrilo  Linha- 
res, João  Pio  da  Silva  Valença.  Pedro  Alves 
da  Silva  Acdoly,  Lourenço  Américo  de  Mi- 
randa,  Esperidião  José  da  Silveira,  Manoel 
Eugénio  Wanderley,  José  Rufino  da  Silva, 
Manoel   Casimiro  da  Silva,  João  Manoel  de 
Lima,  António    Presciliano  Themudo  Lessa, 
Francisco  do  Nascimento  Lins,   José  Caudido 
de  Lima,  Manoel  Alves  da  Silva,   José  Fran- 
cisco da  Silva,  Francisco  Raposo  dos  Santos, 
Maneei  de  Oliveira  Coutinho,  Geminiano  Se- 
vero de  Araújo,   Manoel  Francisco  Padilha, 
Antunlo  Cândido  de  Albuquerque  Taté,Aarão 
Andrade  G  il vão  de  Siqueira,   Francisco  Al- 
ves Carneiro,  Enede  de  Siqueira  Figueiredo 
Valença,  José  Martins  de  Oliveira  Sobrinho, 
José  Frmcisco  Coriêa Filho,  Joaquim  Camillo 
Linhares,  Juvencio  Alves  de  Góes,  José  Fran- 
cisco da  Silva,  João  de  Deus   de  Araújo  Ca- 
bral, António  Antunes  Corrêa  Filho,Jer«.ny- 
mo      RodolpUo    Antunes    Corrêa,     Augusto 
Américo  Leite,    Manoel  Vicente  de  Oliveira, 
António  José  So  ires,Candido  Barbosji  dos  San- 
tos, Áureo  Adelino  de    Leão,  João  Soares  da 
Costa,  Erasmo  da  Silva  Valença,   Osório  da 
Silva  Valença,  José  Francisco  dos  Santos,  Vi- 
ctalino  José  da  Silva,  Ireneo  Francisco  Mene- 
zes de  Medeiros,    Manoel  Raposo  dos  Santos, 
Bellarmino  Jeminiano    de  Anchieta  e  Silva, 
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João  Pereira  «le  Araújo  Cardoso,  Mi^ruel  Ar- 
chanjo  de  Borba,  João  do  O'  Pereira,  Feliciano 
Domingos  di  Silra,  Epiphanio  José  de  Lima, 
Rraiilio  Baptista  de  Souza,  José  Rodrigues  dos 
Santos  e  Silva,  Manoel  Vicente  Deus,  Antó- 
nio Mathias  (^e  Mello,   Joáo  Ricardo  da  Silva 
Guimarães,  Ireneu  Cavalcanti,   Filgueira  de 
Menezes,  Daniel  Francisco  Liraa,  José  Rodri- 
gu^B    de    Lima,    Eivar   Alves    dos  Santos, 
Avelino     Carneiro     da     Silva,    João    Bar- 
bosa   dos     Santos,    Corliniano   da  Silva  Go- 
mes, Bento  de  Almeida  Vasconcellos,  Fran- 
cisco de  A9SÍS  Pereira  Barbosa.  José  Francisco 
Cavalcanii  de  Albuquerque,  José   Pantaleáo 
de  Mello,  José  ííonçalves  da  Silva  (2'),  Fer- 
nan  ^os   Cavalcanti    de     Miranda,    Ildefonso 
Américo  de  Miranda,  Leonardo  Bezerra  Ca- 
valcanti, João   Ignacio    de   Medeiros,    João 
José  de  Lima,    José  Barbosa  do  Nascimento, 
José  de  Arimathéa     de  Vasconcellos   Coelho, 
Pedro     Antunes     Corrêa,    Loocadio    Antó- 
nio lie    Leão,  João  Marques  Florentino,  Ma- 
noel Algemiro  Larangeira,   João  Baptista  de 
Leão,  José  Ferreira  de  Lima,  António  Gomes 
Teixeira,  Joaquim  Bezerra  Cavalcanti,  Pedro 
Falcão  de  Azevedo,  José  Gomes  Ferreira  Jú- 
nior. José  Gemes  Ferreira,  José  Rodrigues  de 
Figueiredo,  Oaldino  Gomes  da  Silva,   Jí>ão 
Campos  de  Moraes,  Ricardo  José   de  Mello, 
Francisco  Gonçalves  rarneiro,  Francisco  Her- 
culííno  da  Cruz,Chrispim  José  da  Rocha  Leão, 
João  Chpysostomo  Bispo,  José  Gonçalves  da 
Silva,  Aarão  Ferreira  Callado,  Manoel  Vicente 
Dias,  Geminiano  Severo  de  Araújo,   Elias  Al- 
ves dos  Santos,  Francisco  f^e  Oliveira  Couti- 
nho, João  Eleuterio  de  Lima,  Manoel  Pereira 
Sobral    e  Lourenço    Bezerra  Cavalcanti.    E 
mais  se  não  continha  no  protesto  em  original 
rtcima  transcripto,  que  me  reporto  é  dou  fé, 
E  para  constar  me    pediram    e  requereram 
fosse  o  p^e^ellte  tomado  nesta  nota,   o  qual 
era  fundado  na  lei  e  re^fu lamento  que  regem 
a  matéria.  O  que  o  fiz  eé  o  presente,   p"»r 
mim  tabeiliào  escripto  e  transcripto  em  pu- 
blico e  raso  com  o  signal  de  que  uso,  e  vai 
assignado  pelos  protestantes.  Eu,  Ursino  Tei- 
xeira de  Barros,  tHbellíão  publico,  o  escrevi  e 
tramcre vi.— Cândido  Feijó  de  Mello.— Rodol- 
pho.— Pio  da  Silva  Valença.  —  João  Pio  da 
Silva  Valença.  E  n  ais  se  não  lê  no  protesto 
acimM  copiado  do  próprio  original, que  me  re- 
porto e  dou  fé.  —  Palmares,   31   de  maio  de 
1895. — Em  testemunho  da  verdade  estava  o 
signal  publico.  —O  l*  tabellião  publico,    Ur- 
sino Teir.Hra  *fe  Barros, 


Cópia  —  Protesto  eleitoral— Aos  30  dias  do 
mez  de  maio  de  1895,  nesta  cidade  de  Pal- 
mares, do  Estado  de  Pernambuco,  em  meu 
cartório,  perante  mim  tabelliáo  compare- 
ceram os  eleitores  Dr.  Vicente  de  Farias 
Gurjáo  Sobrinho,  José  Fernandes  Salles Jorge 


e  António  Augusto  Pinto  Ribeiro,  e  que  re- 
conheço serem  os  próprios,  e  me  disseram 
que  em  virtude  da  lei  e  regulamento  que 
rege  o  processo  eleitoral  nas  eleições  pai*a 
deputndo  federal,  e  na  qualidade  de  elei- 
tores em  pleno  gozo  de  seus  direitos  civis, 
da  5*  secção  eleitoral  deste  município  de  Pal- 
mares, vinham  protestar,  e  como  de  facto 
protestam,  contra  o  inqualificável  procedi- 
mento do  bacharel  José  Mariano  Carneiro 
Leão,  representante  do  governo  do  Estado, 
ne«sa  secção  eleitoral. 

Tendo  si'^o  procurado  elle  protestante,  ba- 
charel Vicente  de  Farias  Gurjão  Sobrinho, 
pelo  mencionado  bacharel  Carneiro  Leão, 
para,  em  nome  do  governo,  chegarem  a  um 
accordo  na  distribuição  dos  votos  para  os 
candidatos  Dra.  António  de  Siqueira,  Car- 
nei**o  da  Cunha  e  Herculano  Bandeira  de 
Mello,  respondeu-lhe  que  o  único  accordo 
que  tinham  a  fazer  era  esperar  pela  re- 
sposta das  urnas,  e  que,  com  os  seus  amigos 
se  resignariam,  qualquer  que  fosse  o  rosul- 
ta''o:  retorquiulhe  o  representante  do  go- 
verno que  sendo  assim  e,  reconhecendo  a 
grande  maioria  do  candidato  Dr.  Carneiro  da 
Cunha,  não  consentiria  na  eleição,  não  con- 
sentindo também  na  formação  da  mesa,  nem 
nos  agrupamentos, .  sen'*o  nesse  acto  respon- 
sabilisa^^o  por  elle  protestante,  por  qualquer 
violência  que  houvesse. 

Retirandose  o  referido  bacharel  Carneiro 
Leão,  foi  coUocar-se  em  frente  a  uma  força 
de  30  praças  de  policia  e  um  cabo,  que  para 
o  logar  da  eleição  foi  remettida  pelogovenno, 
mandou  íechar  o  prédio  onde  tinha  de  func- 
cionar  a  mesa  eleitoral,  dando  ordens  ter- 
minantes ao  dito  cabo  para  fazer  dis- 
persar qualquer  ajuntamento  a  pannos  de 
facão  ou  como  melhor  entendesse;  accresce 
mais  que,  ^  a  esea  força,  que  se  achava 
armada  com  espingardas  e  sabres  e  muni- 
ciada, existiam  mais  praças  de  cavaila- 
ria  estadoal.  Em  vista  de  tal  procedimento 
os  protestantes  lavraram  o  protesto  que  apre- 
sentam com  os  respectivos  titulo:^  e  assigna- 
dos  pelos  eleito:  es  que  declaram  solemnemen- 
te,  que  de  accordo  cora  as  suas  convicções  po- 
liticiís  suffraga?  iam  o  nome  do  candi^'ato  Dr. 
António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  e 
requeriam  fosse  dito  protesto  transcripto  em 
minhas  notas,  dentro  em  seguida  ao  protesto 
que  vinham  de  fazer. 

E'  o  protesto  do  teor  seguinte:— Nós  eleitores 
da  5'  secção  do  município  f'e  Palmares,  tendo 
comparecido  e  desejosos  de  votar  no  i Ilustre 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha, 
deixamos  de  íissim  o  fazer,  porque  o  governo, 
procui-ando  a  ura  de  nós,  o  bacharel  Vicente 
de  Farias  Gurjão  Sobrinho,  para  fazer  um 
conchavo,  e  este  não  acceitando  por  ler  gran- 
de maioria,  o  mesmo  governo,  representando 
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na  pessoa  do  Dr.  José  Mariano  Carneiro  Leão, 
declarou  que  não  consentia  que  se  organisasse 
a  mesa,  como  de  facto  assim  o  fez,  pelo  que 
nós  protestamos  por  semelhante  coacção.  Po- 
voado de  Preguiças,  30  de  maio  de  1895.— Vi- 
cente de  Farias  Gurjão  Sobrinho.  Sebastião 
Licurgo  Wandepley,  Jo.  é  Militáo  Wanderley, 
José  Fernandes  Salles  Jorge,  Jovelino  Armi- 
nio  de  Araújo,  Francisco  Alves  da  Cunha, 
António  Augusto  Pinto  Ribeiro,  João  Valen- 
tim de  Souza  Paes,  Pedro  L.  Cavalcanti,  Ma- 
noel Severo  Barreto,  João  Bento  de  Gouvêa, 
Norberto  Leopoldino  dos  Montes,  Joaquim 
Pedro  Torres  Gal lindo,  António  Justino  de 
Albuquerque,  António  Tito  de  Almeida,    An- 
tónio da  Silva  Maia,  Manoel  Francisco  Freire, 
José  Luiz  de  França,  Tranquilino  Barbosa  dos 
Santos,  Narciso  João  do   Na^^cimento.  João 
Cancio  de  Brito,  Jo>é  Ildefonso  de  Mello,  Al- 
fredo Rodrigues  de  Miranda,  Augusto  César  de 
Miranda,  José  Barbosa  dos  Santos,  António  Gon- 
çalves Santos,  António  Eerreira'ie  Araujo,Ma- 
noel  Pires  Leite.  António  Fstevão  Pessoa  de 
Lima, João  Florentino  de  Olveira, João  Alves  de 
Castro,  José  Alves  de  Castro,  Manoel  Caval- 
canti,  Warderley    Lins,   António    Marinho 
Wand»  rley,  Manoel  Isidio  da  Costa,  João  Isi- 
dio  da  Costa.  José  Francisco  Cardoso,  padre 
Vicente  de  Faria  Gurjão,  José  Gonçalves  de 
Medeiros,  José  Paes  da  Silva,  João  Sacerdote 
do  Nascimento,  Francisco  Nicolâo  de  Macedo 
e  Silva,  António  José  da  Silva,  José   António 
de  Mendonça.  Manoel  da  Costa  Palmeira, 
Cosrae  José  de  Oliveira,  Miguel   Gonçalves  de 
Souza,  Luiz  José  de  Oliveira,  JoséB.  de  Santa 
Anna,  João  Marianno  Wanderley,   Bernar- 
dino Alves  dos  Santos,  Luiz  José  de  Santa 
Anna,  José  Bezerra  de  Carvalho,  Joaquim 
José  Bezerra,  João  Baptista  de  Oliveira,  Ce- 
lestino Lopes  Frazão,  Manoel  Elias  Themudo 
Lessa,  Theotonio  Gonçalves  Bastos,  Olympio 
Gonçalves  Bastos,  Miguel  Lourenço  Tavares, 
João  Baptista  de  Barris  Lins,  Viente   Ferrer 
de  Gouveia,  João  Bezerra  de   Gouveia,  An- 
tónio  Cavalcanti  Vilaça,   Manoel  Tito   dos 
Santos,  Jaão  José  Coelho  da  Silva,  Manoel 
Luiz  da  Silva,  Manoel  Miguel  da  Silva,  An- 
tónio Isidro  de  Oliveira,   Amâncio  Joaquim 
de  Santu  Anna,  Apoliinario  José  da   Silva, 
Clementino  José  Soares,  Francisco  Luiz  de 
Souza  Cabocolo,  Isidio  José  da  Silva,  Ignacio 
Veríssimo  Uchôi,  Jo^é  Severo  Corana,  Joa- 
quim António  de  Athayde,  Joaquim  José  de 
Menezes,   José  António  Campello,  João  An- 
tónio Camp  lio.  Pedro  de   Albuquerque  Ma- 
ranhão, Trajnno  José  de  Menezes,   Jcão   Ba- 
ptista Accioli   Lins,    António    Baptista  dos 
Santos,  António  Lourenço  Lopes,  Bernardino 
Félix  da  Costa    Filho,   José    António  de  Mi- 
randa, José    Teixeira  Gomes  da  Silva,  José 
Feijó  de  Mello,    José  Cavalcanti  de  Mello, 
Maninho  Ferreira  Chaves,  Manoel  Francisco 


da  Silva  Suçuarana,  Pedro  Cândido  de  Souza, 
Roberto  José  Ferreira .  E  mais  se  não  con- 
tinha no  protesto  aqui  bem  e  fielmente  tran- 
scripto  do  próprio  original  que  me  foi  apre- 
sentado pelos  protestantes  no  principio  de^te 
mencionados,  ao  qual  me  reporto  e  rlon  fé. 
E  para  constar  lavrei  o  presente,  que  as- 
signam  os  protestantes  eleitores. 

Eu,  Ursino  Teixeira  de  Barros,  tabel- 
liáo  publi'0,  o  escrevi  e  transei  evi,  em 
publico  e  raso  com  o  signal  de  que  uso.  Era 
testemunho  da  verdade  (signal.)~0  i^  tabel- 
lião  publico,  Ursino  Teixeira  do  Barros  Vi- 
cente de  Far  as  Gurjão  Sobrinho,  José  Fernan- 
des Salles  Jorge,  António  Augusto  Pinto 
Ribeiro.— Palmares,  era  supfa.  E  mais  se  não 
continha  no  protesto  acima  copia^^o  e  con- 
stante de  minhas  notas  n.  30,  àsús.  748. 
75  e  76,  ("o  qual  extrahi  esta  cópia  que  me 
rpporto  e  dou  íé.  Palmares,  31  de  maio  de 
1895.— Em  testemunho  de  verdade,o  1°  tabel- 
liâo  publico,  Ursino  Teixeira  de  Barros. 

DOCUMENTO  N.    10 

N,  i,^  i^  secção  eleitoral  do  2^  districto 

Nós  abaixo  assignados,  eleitores  da  1"  sec- 
ção eleitoral  do  2»  districto  municipal  da  co- 
marca de  Palmares,  protestamos  e  desejamos 
que  este  nosso  protesto  seja  tido  por  firme  e 
valioso  perante  o  tabellião  deste  município, 
visto  dai -se  a  hypotheae  do  §  27,  art.  43. 
cap.  Ill,  tit.  2"»  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro 
de  1892,  porque  ao  nos  dirigirmos  para  o 
edifício  em  que,  de  confurmida^^e  com  o  dis- 
post  no  §  1",  art.  39,  cap.  3«,  tit.  2"  da  lei 
acima  citada,  dev  a  fbnrcionar  a  1"  secção 
em  que  os  abaixo  assignados  deviam  votar, 
encontrámos  aquartelada  nella  granie  nu- 
mero de  praças  de  policia,  armadas  e  em 
attitudo  ostensiva,  procurando  assim  actuar 
pelo  terror  no  animo  dos  abaixo  assignados, 
que,  apoiados  na  lei,  jà  referida,  lavram  este 
protesto  e  o  subscrevem  para  que  teja  tomado 
na  devida  consideração  pelos  altos  poderes 
da  nação,  a  cujas  vistas  é  oflferecida  tao  avil- 
tante e  desbragaria  inobservança  das  nossas 
leis ! 

Cat^nde,  30  de  maio  de  1895.— Américo 
Vespucio  Velloso  Frâre.—  Constâncio  José 
Ferreira  Mello.— José  Portella  í'e  Macedo.— 
Flávio  Augusto  da  Silva  Freire.— Jofto  Mo- 
raes Campello.— Francisco  de  Paula  e  Silva. 
—Augusto  li.  da  Costa  Ru vredo.— Francisco 
Eloy  de  Almeida.— Peregrino  Américo  Leite. 
—Francisco  Pereira  de  Lyra.— Caetano  Gui- 
marães Alves  Pinto. —Liberato  Amazonas  do 
Lacerda  ("mesario  não  acceito).—  Joaquim 
Jí  sé  Cabral.— António  Rei>.— João  Salles.— 
j  José  das  Neves  Braz.— Manoel  Félix  Gitirana 
I  Filho.— Gervásio  Teixeira  de  Macedo. 
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DOCUMENTO  N.  II 
i*  secção  eleitoral 

Nós  a1<aixo  assignados,  eleitores  da  I*  sec- 
ção eleitoral  do  2^  districto  muuicipal  da  co- 
marca de  Palmares,  não  tendo  podido  exer- 
cer o  sagrado  direito  do  voto,  era  virtude  do 
que  já  floou  expresso  no  nosso  protesto  (do- 
cumento n.  ]),  declaramos  publica  e  sole- 
mnemente  sob  nossa  palavra  de  honra  ou  sob 
juramento,  si  preciso  fôr,  que  vamos  suffra- 
gar  o  nome  do  candidato  apresentado  pelo 
partido  autonomista,Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha. 

Catende,  30  de  maio  de  1895.—  Américo 
Vespucio  Velloso  Freire , — Constando  José  Fer- 
raria Mello.— José  Portella  de  Macedo.— Flá- 
vio Aufft/so  da  Silva  Fernandes. — João  de  Mo- 
raes tíimpello, —  Francisco  de  Paula  e  Silva. 
—  Auf/usto  Epiphanio  da  Costa  R,  —  Pe- 
regrino Américo  Leite, —  Francisco  Eloy  de 
Almeida. — Francisio  Pereira  de  Lyra. —  C. 
Guilherme  Pontes, —  Literato  Amazonas  de 
Lacerda  (mesario  não  acceitoj. — Joaquim  José 
Cabral, — António  Reis, — João  Salles. — Manoel 
Félix  Gitirana  Filho,—  José  M,  Neves  Vas. 
— Gervásio  Teixeira  de  Macedo, 

DOCUMfSNTO  N.   12 
2*  Secção  eleitoral 

Nós  abaixo  assignados,  eleitores  da  2''  se- 
cção eleitoral  do  2'  districto  municipal  da 
comarca  de  Palmares,  não  tendo  podido  exer- 
cer o  sagrado  direito  do  voto,  em  vista  da  or- 
ganisação  illegal  da  me^a,  que  deveria  presi- 
dir aos  trabalhos  eleitoraes  í§  1*,  art.  40, 
cap.  Hl,  tit.  2'  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892)  protestamos,  e  queremos  que  este 
nosso  protesto  seja  tido  por  firme  e  valioso 
perante  o  tabellião  publico  como  preceitua  o 
§  27  do  art.  43,  cap.  IIÍ,  tit.  2'*  da  cita  la  lei, 
e  mais  que  iamos  sulTragai*  o  nome  prestigio- 
so do  illustrado  candidato  apresentado  p  lo 
partido  autonomista.  Dr.  António  de  Siquei- 
ra Carneiro  da  Cunha,  o  que  aílirmamos,  sob 
juramento,  si  preciso  for.  Sobre  o  protesto 
veja-se  os  §§  1 ,  2,  3  e  4  do  art.  40  da  citada 
lei. 

Catende,  30  de  maio  de  1893.— Bacharel 
Paulino  Augusto  Vellozo  Freire^  fiscal  da  2^ 
secção. —  Ponciano  Comello  de  Siqueira. — 
Preregrino  Américo  Leite  Filho, — António 
Ferreira  Buque. ^ José  Pedro  ds  Lima. ^Ma- 
noel Pereira  da  Silva, 

DOCUMENTO    N.    13 
Cópia —  Protesto  eleitoral 

Aos  31  dias  do  mez  de  maio  de  1895,  nesta 
cidade  de  Palmares  de  Pernambuco,  ás  10 


horas  da  manhã,  em  meu  cartório,  perante 
mim  tabellião,  compareceram  os  cida^lãos 
eleitores  da  2'  secção  eleitoral  de  Catende 
deste  município,  bacharel  Paulino  Augusto 
Velloso  Freire,  Ponciano  Camello  de  Siqueira 
Cavalcanti,  Peregrino  Américo  Leite  Filho, 
António  Teixeira  Duque,  José  Pedro  de  Lima 
e  Manoel  Pereira  da  Silva,  que  reconheço 
serem  03  próprios,  me  disseram  que,  na  qua- 
lidade de  eleitores  e  votantes  da  5*  secção 
eleitoral  do  2^  districto  deste  município,  cu.ia 
secção  funcciona  no  povoa'1o  de  Catende, 
haviam  protestai-lo  e  protestavam,  como  lhes 
é  permittldo  pelo  §  1%  art.  40,  capitulo  III, 
titulo  II  da  Idi  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892, 
eem  virtude  do  §  27  do  art.  413  da  citada  lei 
requeriam  fosse  o  seu  protesto  tomado  por 
termo  em  minhas  notas,  em  vista  das  irre- 
gularidades e  procedimento  do  governo  do 
Estado,  representado  na  pessoa  do  delega-lo 
de  policia  daquelle  districto,  Firmino  Pom- 
poso, impedindo  que  não  só  elles  eleitores 
protestantes,  como  outros  muitos  de  seus 
amigos,  que  como  lhes  haviam  declarado 
solemnenr,ente  irem  votar  no  nome  do  candi- 
dato Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  pela  maneira  que  passam  a  expor. 
Tendo  sido  deslsfua^^o  pelo  respectivo  edital  o 
prédio  onde  devia  funccionar  a  mesa  eleitoral 
da  5'  secção,  secção  cujos  mesarios  deviam 
ser  os  mesmos  com  os  seus  supplentes,  que 
funccionaram  na  eleição  federal,  para  alli  se 
dirigiram  elles  protestantes  e  muitos  de  seus 
amigos  eleitores,  afim  de  exercerem  os  seus 
direitos  civis,  com  sorpreza  encontraram  no 
prédio,  em  vez  dos  membros  r^a  mesa,  uma 
gran'^e  força  de  soldados  policiaes,  em  atti- 
tude  hostil  e  ameaçadora ;  indaga n'^! o  elles 
protestantes,  onde  se  procedia  á  eleição, 
verific-iram  que  o  referido  delegado,  com  um 
único  supplente,  seu  correligionário,  haivam 
organisado  em  casa  de  sua  residência  uma 
mesa,  e  alli  se  procedia  aos  trabalhos  da  eleição 
da5"  secção  eleitoral, não  consentindo  votar  os 
que  não  recebessem  as  cédulas  de  suas  mãos 
ou  de  ^eus  amigos  de  confiança ;  a^sim  pri- 
vados pelo  governo  do  Estado,  com  força 
policial  vinda  da  cidade  do  Recife,  de  exerce- 
rem os  seus  direitos  de  voto,  elles  e  seus 
amigos  lançaram  mão  do  único  recurso  legal 
que  alli  lhes  oíTerecía  de  regresso  para  esta 
cidade,  afim  de  protestarem  como  protestara 
pela  validade  da  eleição  procedida  hontem  30 
do  corrente,  no  povoado  de  Catende,  e  reque- 
riam se  lhes  desse  uma  cópia  deste  seu  pro- 
testo, afim  de  ser  ella  aprc-entada  f^os  poderes 
competentes.  E  para  constar  fiz  a  pn  sente. 
que  por  acharem  conforme  com  o  que  haviam 
dito,  depois  de  mim  tabellião  lhes  ter  lido, 
assignaram.  Eu,  Ursino  Teixeira  de  Barros, 
tab' llião,  a  escrevi,  subscrevo  e  asssigno. 
Palmares,  3  de  junho  de  1805.  Em  testomu-  - 
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nho  da  verdade— O  1«  tabelliSo,   Ursino   Tei- 
aeira  de  Barros^ 

DOCUMENTO   N.  14 
Cópia  —  Protesto  eleitoral 

Aos  31  dias  do  mez  de  maio  de  1895,  ás 
2  horas  da  tarde,  nesta  cidade  de  Palmares, 
de  Pernambuco,  em  meu  cartório,  perante 
mim  tabelliâo  compareceram  os  cidadãos 
Manoel  Matupino  de  Souza,  Joaquim  de 
Siqueira  Cavalcanti,  António  Pedro  de  Aze- 
vedo, Manoel  Jeronymo  Vieira  e  Manoel 
Francisco  de  Souza,  que  reconheço  serem  os 
próprios,  e  me  disseram  que,  na  qualidade  de 
eleitores  que  são  e  votantes  da  secção  eleito- 
ral do  povoa''o  de  Marayal,  deate  município, 
vinham  perante  mim  tabelliâo,  apoiados  na 
lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892,  protestar, 
como  de  fticto  protestara,  contra  o  procedi- 
mento dos  agentes  do  governo  estodoal  e  da 
mesa  eleitoral  da  secçã<»  de  Marayal,  deste 
município,  pelos  factos  que  passam  a  expor, 
sobre  os  quaes  protestam.  Tendo  no  dia  29 
do  correu' e,  véspera  da  eleição  para  um 
deputado  federal,  chegado  ao  povoado  de 
Marayal  uma  força  r^e  policia  estadoal,  man- 
dada pelo  governo  do  Estado,  os  agentes  deste 
fizeram  logo  propalar  que  os  eleitores  que 
nâo  veiassem  no  candidato  do  governo  seriam 
espancados  e  em  vista  dos  precedentes,  tal 
íoi  o  pânico,  que  o  eleitor  opposicionista  que 
manifestava  desejo  de  ir  à  eleição  era  logo 
ameaçado ;  no  dia  30,  dia  da  eleição,  apresen- 
tando-se,  às  9  horas  da  manhã,  na  seção  elei- 
toral, á  mesa  o  fiscal  do  candidato  Dr.  Antó- 
nio de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  o  cidadão 
eleitor  e  signatário  deste  protesco,  não  foj 
acceito  pela  mesa,  não  obstante  ter  exhibido 
a  respectiva  procuração,  o  qual,  protestan''o 
contra  um  tal  procedimento,  foi  ameaçado  de 
ser  es[ aldeirado  pela  força  polic  ai  que  se 
achava  presí^nte.  Em  vista  de  tal  proc  di- 
mento  resolveram  es  protestantes  presentes 
procurar  os  seus  direitos  na  lei,  e  por  isso 
vinham  perante  mim  tabelliâo  protestar, 
como  protestam,  contra  a  validade  da  eleição 
procedida  a  30  do  corrente  no  povoado  de 
Marayal,  para  um  deputado  federal,  cuja 
coacção  do  eleitorado  da  oppcsição,  e  vinham 
suffragaronome  do  candidato  Dr.  António 
de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  deu  logar  a 
grande  obstinação  pela  falta  de  liberdade  de 
voto  e  ameaça  a  suas  vidas.  E  para  constar 
me  requeriam  fosse  seu  protesto  tomado  em 
minhas  notas,  o  que  fiz  e  é  o  presente,  que 
dou  fé,  e  vai  as^ignado  pelos  protestantes. 
Eu.  Ursino  Teixeira  de  Barros,  tabelliâo 
publico,  o  escrevi,  subfcrevo  eassigno.  Pal- 
mares, 3  de  junho  de  1895.  Em  testemunho 
da  verdade— O  tabelliâo  publico,  Ursino  Tei- 
aeira  de  Barros, 


DOCUMENTO  N.    15 

Illms.  Srs.  presidente  e  mais  membroe  dt 
junta  apuradora  das  eleições  do  4^  districto 
na  cidade  de  Palmares— Os  abaixo  a^signailoB, 
eleitores  deste  4°  districto,  sopprehendidos 
com  o  resultado  das  actas  da  6>  secção  do 
districto  do  Jupy,  município  do  Canhotinho, 
com  o  documento  junto,  prot«s*am  contrt 
semelhante  eleição,  antes  uma  farça  ridícula, 
que,  com  visos  de  acto  serio,  se  mandou  forgi- 
car,  com  o  cynismo  de  quem  conta  com  a 
impunidade  ^^e  seus  crimes,  do  que  om 
documento  decente,  que  servisse  de  um» 
formalidade  qualquer  que  fosse,  porquanto, 
sendo  Pedro  Lns  de  Souza  Fontes  o  preá- 
dente  da  referida  eleição,  o  mesmo  que  com 
sua  firma  a' segurou  30  votos  ao  candMato 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha, 
querendo  dar  ao  candidato  Dr.  Herculano 
Bandeira  de  Mello  cento  e  novent^i  e  tantos 
votos,  para  ficar  sem  effeito  sua  firma,  ence- 
nou que  seu  genro  Autonio  Saturnino  de  Oli- 
veira, homem  servil  e  nem  imputação  de  seus 
actos,  o  substituísse  na  figura  de  presí'l6ute 
da  mesa,  como  se  vé  das  actas  da  6'  secção 
do  districto  de  Tupy,  e  ]  ara  que  semelhantes 
abusos  não  íirocedam,  os  protestantes  offere- 
cem  hão  só  o  Nupracilado  documento,  como 
mais  uma  justificação  que  o  primeiro  signa- 
tário deste  protesto  deu.  no  municipio  de 
Canhotinho,  perante  o  Dr.  juiz  de  direito, 
que,  contra  a  «-vidência  das  provas,  não  foi 
julgada,  8em  duvida  porque  o  juiz  delia  teve 
medo  do  Dragão  que  nos  governa,  bue,  por 
toda  parte,  nesta  eleição  do  4"  districto,  man 
dou  fabricar  actas  que  elegessem  seu  candi- 
dato do  peito,  Dr.  Herculano  Bandeira  de 
Mello.  Os  protestantes,  confiado  nas  justiça 
de  suas  reclamações,  esperam  que  esta  junta 
apuradora,  em  consciência  e  justiça,  lhes 
faça  justiça.  Nestes  termos,  pedem  a  VN.  SS, 
deferimento.— E.  R.  M  —Palmares,  2  de  jullio 
de  1895.— Luiz  Paulino  de  Hollanda  Valença, 
eleitor.- António  Beztrra  da  Silva  Pereira, 
eleitor.— Esperidião  Nunes  da  Rocha  Júnior. 
—Laurentino  José  de  Bigamia.— Januário  Pe 
reira  de  Carvalho.— José  Moniz  do  Amaral.— 
Cypriano  Moniz  do  Amaral.— Manoel  Alexan- 
dre da  Silva  —Albino  Alves  do  Na-cimento. 
—Joaquim  Tino  dos  Santos.— Vi talino  Bar- 
bosa de  Azevedo,—  Manoel  Florentino  dos 
Santos,— Cândido  Ladisláo  Azevedo.— António 
Francisco  da  Cruz. 

DOCUMENTO  N.     16 

Compadre  e  amigo  —  Pelo  seu  respeito 
vou  ver  e  julgo  obter  na  eleição  de  hoje  pii-a  o 
Dr.  Carneiro  da  Cunha  30  votos  e  para  o  can- 
didato do  governo  uns  cento  e  poucos.— A. D. 

30  de  maio  de  1895—  Seu  coropalre  e 
hm\go— Pedro  Lins  de  G.  Fontes. 
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o  Dr.  Carneiro  da  Cuaha,  teve  trinta  votos, 
o  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello  cento  e 
vinte  um.— N. 228  Réis  300  Pe^lro  Lins  de  G, 
Fonte,  ^t^&gou  de  sei  lo  trezento  rói«— Cinho- 
tinbo,3i  de  maio  de  1895.— O  coUetor— ilfanso 
da  Silva. 

Reconheço  ser  verdadeira  a  Arma  e  letra 
supra,  e  <lou  fé.— Canhotinho,  31  de  mi»io  de 
1895  — 0»8crivão  do districto,  JíanoeZ Afirma/ 
Gonçalves. 

DOCUMENTO  N.   17 

Juizo  de  (direito  do  município  de  Canlio- 
tinho.*' 

O  coronel  Luiz  Paulino  «'e  HoUan  !a  Va- 
lença, justificante. 

A  mesa  eleitoral  do  districto  do  Jupy,  jus- 
tificada. 

O  escrivão  C.  A,  Mndonça, 

Aos  vinte  e  cnco  dias  f^o  raez  de  junho  de 
mil  oito  centos  e  noventa  e  cinco,  nesta  villa 
de  Cttnhotinho  do  Estado  de  Pernambuco,  era 
mpu  cartório  autoei  a  petição  que  adiante  se 
Fegue,do  «lue  para  constar  fiz  este  aotoamento. 
Eu  Octávio  Augusto  Furtado  de  Mendonç»  es- 
crivão que  o  eácri  v  i . 

Q^  SECÇÃO 

Juizo  de  dirfitodom  ujicipiodeCanhotinho. 

O  coronel  Lniz  Paulino  de  Hollanda  Valen- 
ça, eleitor,  qner  perante  V.  Ex.,  com  citação 
do  Dr  prom  tor  publico  com  pena  ''e  revelia, 
justificar  o  seíruinte:  1."  Que  a  eleição  do  dia 
33  de  maio  pela  vaga  do  consíihei  o  António 
Gonçalves  Ferrei  a,  na  sexta  Sícgâo  ào  dis- 
tricto (^0  Jupy,  deste  município,  principiou  ás 
onze  p  n  elaboras  da  manhã,  sem  a  formali- 
dade do  art.  38  §  2^  da  lei  eleitoral  viírentft. 
2."  Que  a  mesma  mesa  da  referida  eleiçã  •  nâo 
quiz  acceitar  o  fiscal  do  candidato,  Dr.  An- 
tónio de  SiqneTa  Carneiro  da  Cunha,  o  cida- 
dão eleitor  Cândido  Ledislào  de  Azevedo,  pre- 
textando motivos  íViv  los  contra  o  que  dispõe 
o  8  16  da  citada  lei.  3."  Que  foram  recebidas 
cento  e  dezeseis  ceduas,  sem  que  a  mesaqui- 
zesse  lavrar  o  termo  de  encerramedto  na 
forma  do  §  12  da  mesma  l  i.  4.<>  Q  ie  os  me- 
sarios  se  retiraram  para  suas  casas  às  cinco  e 
meia  horas  '^a  tarde,  ('epo's  dezesete  cédulas 
deixando  a  urna  e  os  mais  papeis  da  eleição 
entregues  a  oito  soldados  da  guarda  muni- 
cipal e  uma  tropa  de  paisanos  e  não  voltaram 
ma's  no  mesmo  dia  trinta  a  concluirem  a 
eleição  principiada.  5."  Que  no  dia  30  ('e  maio 
todas  as  eleições  deste  município  foram  feitas 
roais  ou  menos  com  as  irregularidades  quo 
houve  neste  município  convocação  por  edi- 
taes  para  a  dita  eleição,  o  que  seria  indis- 
Camara    V.  V 


pensa vel  á  vista  da  lei.  Assim  poin  requer  o 
supplicaute  que  justificado  quanto  biste  ge 
digne  doi)oi8  de  julgada  por  sentença,  entre- 
gar ao  snpplican  te  independente  de  trans- 
lado. Nestes  tormos.  P.  deíerimento.  — 
E.  R.  M.  —  Canhotinbo,  22  de  junlio  de 
1895.  —  Luiz  Paulino  de  EoUanda  Valença. 

D.  A.  Como  requer..  Nomeio,  no  impedi- 
mento d  )  Dr  promot  r  publico  do  município, 
aoddadào  .íono  da  Rocha  Accioly,que  presará 
o  respectivo  juramento.  Designe-se  dia  e 
hora  para  em  casa  de  minha  re>idencia  ter 
logar  a  justificação  requerida.—  C  mbotinho, 
22  de  junho  de  18'J5.— Tofríaò*  C.  de  Andrade. 

Designo  o  dia  25  do  corrente,  ás  três  horas 
da  tarde. 

Canhotinbo,  22  di  junho  de  1895.  —  O  es- 
crivão, Ocíauío  A .  Mendonça. 

Certifico  que  nesta  villa  fora  de  meu  cartó- 
rio intimei  ao  promotor  publico  ad^h  c  João 
da  Roeba  Accioly  '^a  toio  cont.eú''o  da  peti- 
ção retro,  do  que  ficou  bem  sciente:  dou  fé. 

Canhotinbo  25  de  junho  de  1895.—  O  escri- 
vão,   Octávio  Auyusto  Furtado  de  Mendonçi. 

Termo  de  juramento  ao  promotor  publico 
ad-hoc  João  da  Kocha  Accioly,  no  impedi- 
mento do  respectivo  promotor  publico  deste 
município. 

i  •  testemunha 

Cândido  Ladisláo  de  Azeveo,  com  cin- 
coenta  e  dous  annos  de  idade,  casado,  agricul- 
tor, natural  do  munrcipio  deCaruarú  e  resi- 
dente neste  município:  testemunha  jurada  aos 
Santos  EvauiTi^lhos  em  um  livro  delies.era  que 
po/,  a  sua  mão  direita  e  pi  oníetteu  dizer  a 
verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  pergun- 
ta 'o  e  sendo  inquirida  sobre  os  itens  da  pe- 
tikfio  de  folhas  que  lhe  foi  lida,  disse  ao 
primeiro  que  a  eleição  do  dia  30  de 
maio  a  que  ^e  refere  o  primeiro  item  tiver 
começo  na  sexta  secção  'lo  districto  do  Jupy 
ás  doze  hor;is  e  meia  do  dia.  Quanto  ao  se- 
gundo, respondeu  afllrmativa mente,  isto  é, 
que  elle  testemunha  na  qualidade  de  fiscal  do 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  na  referida  eleição,  não  fora  acceito 
pela  respectiva  mesa  na  qualidade  de  fi  cal, 
allegando-se  não  se  achar  reconhecida  a  firma 
do  candidato  e  nem  ser  conhecida  ji  ttma  da  as- 
signatura  do  candidato.  Quanto  ao  terceiro, 
respondeu  que  efl*ecti vãmente  foram  recebi- 
das cento  e  dezes-^eis  cédulas  de  que  se  trata  e 
isto  sabe  por  havel-as  contado  com  o  prendeu  te 
da  mesa  e  depois  enmassado-as para  serem  apu- 
radas depois,  acontecendo  porém  que  tendo- 
se  iniciado  a  apuração  tiveram  de  sustar  esse 
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serviço  quando  procedia  a  leitura  da  decima 
sétima  chapa,  após  o  que  retiraram-Fe,  ficando 
a  urna  confiada  a  sol  'ados  e  capangas  alli 

Sresentes,  notando-se  entretanto  ficarem  so- 
re  a  mesa  as  demais  cédulas  ou  chapas  que 
ainda  não  tinham  sido  apuradas,  terminando 
nor  não  lavrarem  o  termo  de  encerrameme 
ae  que  cogita  a  lei  eleitoral  em  o  paragrar- 
pho  doze.  Quanto  ao  quarto,  disse,  conforme 
já  declarara  acima,  os  mesarios  se  retira- 
ram para  suas  casas  cem  que  voltassem 
afira  de  concluirem  os  serviços  da  eleição  já 
principiada  naquelle  dia.  Quanto  ao  quinto, 
sabe  por  ouvir  dizer,  que  a  eleição  do  dia 
trinta  neste  município  nas  ^^emais  secções 
correu  mais  ou  menos  com  as  irregularidade 
que  se  deram  na  sexta  secção.  Quanto  ao 
sexto,  finalmente,  disse  ser  exacto  nâo  ter 

f precedido  o  aviso  por  editaes  para  que  tivesse 
ogar  a  dita  eleição,  isto  quanto  á  sexta 
secção  e  aqui  na  sede  do  município. 

Dada  a  palavra  ao  promotor  nomeado  ad-hoc 
por  este  foi  requerido  que  se  perguntasse  á 
testemunha  como  ten^^o  sido  ella  não  acceita 
como  fiscal  de  um  do?  candidatos  pudera  con- 
tar o  numero  de  cédulas  de  que  trata  a  pre- 
sente jultiftcacâo;  pela  testemunha  foi  dito  que 
achando-se  collocada  a  mesa  eleitoral  da  sexta 
secção  próximo  ao  gradeamento  que  a  sepa- 
rava dos  circumstAntes  e  estando  elle  teste- 
munha por  su  i  vez  junto  ao  mesmo  gradea- 
mento pôde  á  proporção  que  iam  sendo  vota- 
tadas  ns  cédulas  ir  contando-as  e  tomando  as- 
sentamento com  um  lápis.  E  mais  não  disse 
nem  lhe  foi  perguntado  e  sendo-lhe  lida 
achou  conforme  a  assignou  com  o  juiz,  pro- 
motor e  justificiinte,  do  que  dou  fé.  Eu,  Octá- 
vio Augusto  Furtado  de  Mendonça ,  escrivão 
que  o  escrevi.— ro&íflí  M^galhae* .^Cândido 
Ladisláo  de  Azevedo, — João  da  Rocha  Accioly, 
'-^Luiz  Paulino  de  Bollanda  Valença, 

2^  testemunha 

Manoel  Alexandre  da  Silva,  com  vinte  e 
cinco  annos  de  idade,  casado,  agricultor,  na- 
tural e  residente  neste  município,  testemu- 
nha jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  um 
livro  delles  em  que  poz  a  sua  mão  direita  e 

Í^rometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse  e 
he  fosse  perguntado,  e  sendo  inquerida  sobre 
os  itens  da  petição  de  folas  que  lhe  foi  lida, 
disse  ao  primeiro  item  que  era  verda  'e  ter 
começado  a  eleição  na  sexta  secção  eleito 
ral  do  jupy,  «leste  município  no  dia  trinta  do 
mez  de  maio  passado,  ás  onze  horas  e  meia 
do  dia.  Quanto  ao  segundo,  disse  que  era 
certo  não  ter  a  mesa  da  referida  eleição  não 
ter  querido  acceitar  como  fiscal  do  candidato 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha.ao 
cidadão  eleitor  Cândido  La^Msláo  de  Azevedo, 
ignorando  entretanto  o  motivo  para  seme- 


lhante recusa.  Quanto  ao  terceiro, respondeu 
que  eíTectivamente  foram  recebidas  cento  e 
dezeseis  cédulas.  Quanto  ao  quarto,  dieae 
ignorar  terem  os  mesarios  se  retirado 
para  suas  casas  ás  cinco  horas  e  meia  da 
tarde,  pois  que  antes  disso  elle  testemunha 
se  havia  retirado  para  a  casa  delle,  sendo 
entretanto  certo  ter  deixado  na  casa  onde 
funccionava  a  eleição  quatro  praças  da  Guar- 
da Municipal,  ignorando  quanto  ao  mais  sobro 
que  trata  o  mencionarão  quesito.  Quanto  ao 
quinto,  respondeu  que  nada  sabia  a  respeito. 
Quanto  ao  sexto,  ignora  que  tivesse  havido 
ou  não  a  convocação  por  editaes  afim  de  ter 
iogar  a  eleição  de  que  se  trata.  Dada  a  fKtla- 
vra  ao  promotor  ad  hoc^  por  este  foi  dito  que 
se  conformava  com  o  depoimento.  £  mais 
não  dis^e  nem  lhe  foi  perguntado  e  depois  de 
lhe  ser  lido  assignou  com  o  juiz,  o  promotor 
e  justificante ;  do  que  fiz  este  termo.  Ea, 
Octávio  Augusto  Furtado  de  Mendonça, 
escrivão  que  o  escrevi. —  Tobias  —  Manoel 
Alexandre  da  Silva.^João  da  Racfia  Accioly, 
—  Lviz  Paulino  de  Bollanda  Valença. 

3*  testemunha 

Manoel  Jacintho  de  Mello,  com  cincoenta  e 
dois  annos  de  idade,  casado,  agricultor,  natu- 
ral do  município  de  Caruaru  e  residente  nes- 
te município  :  testemunha  juraaa  aos  Santos 
Evangelhos  em  um  livro  delles  em  que  poz 
sUa  mão  direita  e  prómetteu  dizer  a  verdade 
do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado,  e 
sendo  inquerido  sobre  os  itens  da  petição  de 
folhas  que  lhe  foi  lida,  disse,  ao  primeiro 
item,  que  seriam  onze  horas  e  um  quarto 
r^a  manhã  quando  achando  se  elle  testemu- 
nha no  dia  trinta  de  maio  no  Jupy,  até 
áquella  hora  não  havi^im  ainda  dado  começo 
aos  trabalhos  da  eleição  a  que  tinha-se  de 
proceí^er  pela  vaga  do  conselheiro  António 
Gímçalves  Ferreira,  e  como  houvesse  se  retira- 
do antes  de  se  começar  a  referida  eleição  sou- 
be mais  tarde,  por  lhe  haverem  dito  diversas 
pessoas,  que  os  referidos  trabalhos  tiveram 
começo  ás  1 1  horas  do  dia.  Quanto  ao  segun- 
do, também  sabe  por  ouvir  dizerque  a  mesma 
mesa  da  referida  eleição  não  quiz  acceitar  o 
fiscal  (lo  candidato  Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha  o  cidadão  eleitor  Cândido 
lAdisláo  f^e  Azevedo,  e  isto  por  não  haverem 
reconhecido  a  firma  do  candidato  autonomis- 
ta na  petição  em  que  cimferia  o  mesmo  can- 
didato poderes  ao  seu  mencionado  fiscal,  afim 
de  assistir  e  fiscalisar  aquella  eleição.  Quanto 
ao  terceiro,  respondeu  que  sabe  por  outlr 
dizer  a  diversos  eleitores  ser  exacto  que  fo- 
ram recebidas  116  cédulas,  constando-lbe 
ainda  por  meio  roesses  eleitores  não  te^*  a 
mesa  querido  lavrar  o  termo  de  encerra  mento 
que  exige  a  lei.  Quanto  ao  quarto,  disse  que 
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CS  mencionados  eleitores  acima  referid(>s  de- 
clararam que  o$  mesarios  haviam  se  retirado 
para  as  suas  casas  ás  5  1/2  horas  da  tarde, 
tendo  antes  procedido  á  leitura  de  17  cédulas, 
e  logo,  após  suspensos  os  trabalhos,  deixando 
s  urna  e  os  mais  papeis  da  eleição  entregues 
a  soldadts  da  guarda  municipal  e  paizanos, 
nada  mais  constando-lhe  a  respeito  do  que 
menciona  o  mesmo  item.  Quanto  ao  quinto, 
respondeu  que  nada  sabe  a  respeito,  isto  é, 
si  nas  demais  secções  eleitoraes  deste  muni- 
cípio foram  ou  não  commettidss  irregulari- 
dades. Quanto  ao  sexto,  finalmente,  sabe  que 
naquella  secção  n^o  íôra  aflixado  edital  re- 
commendadoporlei,i$):norando,  entretanto,  si 
semelhante  falta  tivera  logar  quanto  ás  He- 
mais  secções.  Dada  a  palavra  ao  promotoi* 
ad-hoc,  por  este  foi  requerido  se  perguntasse 
á  testemunha  a  que  horas  soube  não  ter  ha- 
vido eleição  na  Ô"*  secção,  assim  como  qual 
a  distancia  que  medeia  entre  a  sua  casa  e  o 
logar  onde  teve  logar  a  eleição  naquelle  dis- 
tricto;  pela  testemunha  toi  responUdo  que, 
das  quairo  horas  da  tar.ie  em  deante  do  relê- 
rido  dia  30,  foi  que  veiu  a  saber  do  queoccor- 
rera  na  eleição  do  Jupy,  declarando  mais  ser 
a  distancia  de  sua  cas  v  áquelle  losrar  de  três 
léguas  pouco  mais  ao  menos.  E  mais  não  disse 
nem  lhe  foi  perguntado  e  depois  de  lhe  ser 
lido  e  achar  conforme,  assignou  com  o  juiz  o 
promotor  e  justificante,  do  que  dou  fé.  Eu, 
Octiivio  Augusto  Furtado  de  Mendonça,  es- 
crivão, que  o  ^^vevi. —  Tohias,^ Manoel  Ja- 
ciMho  de  Mello, — João  da  Rocha  Accwly.-^Luiz 
Paulino  de  Hollanda  Valença. 

DOCUMENTO  N.  20 

Correntes 

Perante  a  Junta  Apuradora  da  eleição  de 
30  de  maio  do  corrente  anno  no  4"  districto 
deste  estado  vêem  os  eleitores  abaixo  assigna 
dos,  todos  do  mesmo  districto,  protestar  con- 
tra a  validade  das  authenticas  que  acabam  de 
ser  lidas,  do  município  de  Correntes. 

Surprehendidos  pelo  resultado  que  ellas 
apresentam,  í^lso  e  criminoso,  comprehende 
a  junta  que  de  momento  não  podem  os  pro- 
testantes exhibir  todas  as  provas  da  falsidade 
arguida,  mas  aíllrroam  e  denunciam: 

1^,  que  das  próprias  actas  lidas  consta 
terem  vota'^o  eleitores  ausentes  e  até  mortos; 

2«,  que  no  numero  desteq  últimos  estão  os 
cidadãos  António  Teixeira  de  Carvalho,  da 
2*  secção,  e  Joaquim  Lopen  da  Silva,  da  3% 

3",  que  o  despudor  dos  falsificadores  da 
eleição  q  ue  se  contesta,  chegou  ao  ponto  de 
darem  elles  como  tendo  votarJo  o  prestigioso 
chefe  da  opposiçâo  no  município  Jo^é  Praxe* 
des  Leite  de  Veras,  presidente  do  conselho, 
que  não  pôde  ir  á  eleição; 


4\  que  a  falsificação,  feita  no  intuito  de 
avolumar  a  votação  do  candidato  governista, 
é  de  ordem  tal  que  08  livros  não  foram  ate 
agora  i^ecolhidos  ao  archivo,  apezar  «^e  os 
haver  requisitando  o  presidenta  do  conselhí*, 
um  dos  que,  como  acima  fica  dito,  figuram 
como  presentes  na  eleição,  quando  não  stí 
apresentou  e  até  está  tratando  de  provar  a 
sua  falsificação; 

5\  que  tudo  isso  quanto  fica  duo,  rerorin- 
do-se  ás  actas,  está  a  par  ^a  violência,  da  cor- 
rupção e  da  força  material  desenvolvidas 
antes  e  no  dia  da  eleição  pelo  governo  esta- 
dual e  os  seus  agentes,  entre,  ou  antes  a 
frente  dos  quaes   o  juizdedireto  Oliveira 

Jardim.  .  .^ 

Pedem  os  abaixo  assignados  que  o  presente 

protesto  seji  lecebido  e  levada  em   conta  a 

sua  matéria. 
Palmares,   2  de   julho  de    1895  -^-Cândido 

Feijó  de  Mello,— Anton-o  Bezerra  da  Silx>i  Fe- 

reira,  eleitores. 

DMCUMBPíTO   N.  22 

Corrientea,  23  de  junho  de  1895.— Hm. 
Sr.  Dr.  Estevão  de  Sá.—  Comprimento-o 
em  companhia  da  Exma.     familia. 

Fico  de  posse  do  prezado  fdvor  de  V.  S.  de 
13  do  andante  e  de  cujo  conteúdo  fiquei 
sciente.  ,  ,         , 

Dos  documentos  junto  verá  que  nada  pude 
fazer  por  terem  as  mesas  deixado  de  remet- 
ter  para  o  archivo  municipal  os  livros  e 
mais  papeis  oimcerneutes  a  eleição  de  30. 

Esta,  portanto,  provada  a  fraude,  porque  a 
não  ser  assim  não  recriariam  cumprir  o  que 
determina  a  lei.  Ecomo  não  ha  de  ser  assim, 
si  na  acta  de  inscripção  forim  escriptos  os 
nomes  dos  mortos  e  mudados  pelos  próprios 
mesarios  ?! 

Quanto  a  divisão  das  secçu-s  e  mesarios, 
foi  a  mesma  do  anno  passado.  ^ 

Finalmente,  estou  certo  de  que  hoje  nao  ha 
lei  neste  estado,  porque  o  governo  assim  o 
quer. 

Disponha  com  franqueza,  do  menor  amigo 
muitoobrigado,  Franici>coA^  Gclvõo  Carapéba, 

DOCUMENTO    N.    23 

lllm.  Sr.  Presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Corrente—  Francisco  de  Arroxellas 
Galvão  Carapeba.eleitor  deste  municipio,para 
fins  eleitoraes  precisa  queV.  S.  se  digne 
mandar  que  o  secretario,  em  vista  dos  livros 
que  serviram  na  eleição  procedida  no  dia  30 
do  mez  próximo  passado  para  um  deputado 
ao  Congresso  Federal,  lhe  dê  por  certi^^ão  o 
numero  e  nome  dos   eleitores  que  comp  ire- 
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ceram  e  votaram  nas  1*,2"  e  3»  secções  eleito- 
paes  deste  municipio,  ieto  em  termos  que  fo- 
çam fé.— Aí^slm.—P. deferimento. —E.  R.  M. 
—Correntes,  20  de  junho  de  1895.— Franoisco 
de  Arroxe  fias  G.  Oirap^ôa.— Com  o  requer. — 
Corrente,  20  de  junho  de  1895— Joíô  Praocedes. 

Certifico  que  deixo  de  dar  certidão  de  que 
trata  a  petição  retro  por  não  terem  as  mesas 
que  serviram  na  eleição  de  30  do  mez  pró- 
ximo passado  cumprido  o  que  dispõe  o  pa- 
ra grapho  n.  28  do  artigo  43,  da  lei  n.  35, 
de  26,  de  janeiro  de  189^,  deixando  assim  de 
remerter  os  livros  mais  papeis  concernentes 
a  ditA  eleição,  nem  mesmo  a  requisição  do 
Presidente  do  Governo  Municipal,  como  foi 
fefíto  hoje,  aflm  de  satisfazer  o  que  pede  esta 
petição,  declarando  os  me^arios  que  não 
faziam  por  não  conhecerem  competência  no 
mesmo  Presidente,  para  recolher  ditos  livros 
e  papeis  ao  apchivo  desta  municipalidade.— 
rorrentes,20  de  junho  de  1895.— O  secretario, 
Vespasiano  Tavares  de    Assumpção, 


Certifico  que  o  eleitor  de  qae  trata  a  peti« 
ção  supra  folleceu  no  dia  28  de  outnfaro  de 
1891 ,  e  foi  sepultado  no  cemitério  do  povoado 
do  Poço  Comprido  no  dia  29  do  mesmo  mei; 
e  dou  fé.— Olho  d*  Agua  do  Góes,  3  de  junho 
de  1895.— O  escrivão,  João  Pinto  de  Souza, 

DOCUMENTO  N.    26 


DOCUMENTO    N.24 

Illustre  Sr.  escrivão  de  orphãos  do  mu- 
nicipio de  Correntes  —O  capitão  José  Praxe- 
des  Leite  de  Veras,eleitor  deste  municipio,para 
fins  eleitoraes,  precisa  que  V.  S.  revendo  o 
inventario  procedido  por  íaliecimento  de  An- 
tónio Teixeira  de  Carvalho,  eleitor  da  2'  se- 
cção deste  municipio,  em  vista  do  termo  de 
juramento  e  declaração  da  viuva  inventari- 
ante,lhe  dê  por  certidão  o  dia,  mez  e  anno  do 
fallecimento  do  allud ido  António  Teixeira  f^e 
< 'ar valho— Nestes  termos  pede  deferimento.— 
E.  R.  M.— Correntes,  22  de  junho  de  1895.— 
José  Praxedes  Leite  de    Veras. 

Certifico  que  revendo  os  autos  de  inventa- 
rio procedido  por  fallecimento  de  António 
Teixeira  de  Carvalho,  nelle  a  folhas  três  de- 
parei com  o  termo  de  juramento  e  declara- 
ção da  viuva  inventariante,  do  qual  consta 
ter  íallecido  o  mesmo  no  dia  10  de  janeiro 
do  anno  passa^^o;  dou  fé.— Correntes,  22  de 
junho  de  1895.—  O  escrivão  de  orphãos, 
Francisco  de  Arroxellas  Galvão  Carapéba, 

DOCUMENTO  N.     25 

Illustre  cidadão  escrivão  do  juizo  do  2"  dis- 
tricto  deste  municipio  em  Olho  d'Agiia  do 
Góes.— José  Praxedes  Leite  de  Veras,  eleitor 
deste  municipio,  para  fins  eleitoraes  precisa 
que  V.  S.  se  digne  certificar  ao  pé  desta  em 
tnrmos  que  façam  fé,  qual  o  dia,mez  e  anno, 
do  fallecimento  de  Joaquim  Lopes  da  Silva, 
eleitor  da  3-  secção  eleitoral  deste  districto. 
—Assim,  pede  deferimento.— Correntes,  31  de 
maio  de  1896. —José  Praxedes  Leite  de  Veras. 


Cópia.  —  Term  »   de   protesto.—  Anno  do 
nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco,  aos  trinta 
dias  do  mez  de  maio  do  dito  anno,  nesta  viila 
de  Quipapã,em  meu  cartório  me  íbi  apresen- 
tado o  presente  protesto  para  tomar  por  ter- 
mo, o  qual  é  do  seguinte  teor:  Termo  de  pro- 
testo.—Os  abaixo  assignados,  na  forma  dopa- 
ragrapho  vinte  um,  artigo  qnarenta  e  tres, 
protestaram,  juntamente  com  grande  quanti- 
dade de  eleitores  sobre  a  eleição  da  primeira 
e  segunda  secção  do  municipio  de  Quipapâ, 
onde  não  somente  a  fraude  e  a  violência  pe- 
netraram, mas  também  encontraram  gaari(b 
o  arbítrio  e  toda  espécie  de  meios  firaudnlen- 
tos  afim  de  que  vingasse  a  candidatura  do 
Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello,  apresenta- 
do pelo  Governador  do  Estado— oomo  repre- 
sentante de  Pernambuco  na  eleição  hoje  pno- 
cpdida  na  vaea  aberta  pelo  Dr.  António  God- 
çalves  Ferreira,  actual   Ministro  da  Jasti(;a. 
O  eleitorado  deste  municipio  não  somente  ae 
vin    ooagi(^o   pela  ameaça  desenvolvida  na 
mais  iDlVene  cabala  feita  pelas  pessoas  do  Go- 
verno acompanhadas  de  praças  de   polícia, 
pondo-se  em  pratica  toda  sorte  de  coacções, 
como  também  nas  próprias  secções  eleitoraes, 
na  segunda  e  na  primeira,  onde  permaneceu 
a  força  de  policia,  commandada  pelo  alferes 
João  Bialíno  da  Silva.  O  promotor    publico 
do  municipio,  na  segunda  secção  Ce^^taição  da 
linha  férrea  sul  de  Pernambuco,  logar  desti- 
nado pelo  presidente  do  governo  munlcipaJ>) 
esteve  presente  durante  todo  processo  eleito- 
ral, acompanhaio  do  referido  alferes  e  de  sol- 
dados de  policia,   inclusive  o  cabo  Manoel 
Theotonio,  imfedindo até  o telegraphista Epa- 
minondas  Santos  de  transmittir  o  seguinte 
telegramma  ao  Dr.  José  Mariano  Carneiro  da 
Cunha,  telegramma  em  que  se  denunciava  a 
fraude  e  a  violência  aos  direitos  eleitoraes.  a 
aggressão  até,  postas  em  pratica  pelos  agen- 
tes do  governo  neste  municpio.  O  telegram- 
ma era  este:  «Doutor  José  Marianno— Recife 
— Provincia— Opposição  em  São  Benedicto  foi 
obstada  votar  pela  força  de  policia  não  con- 
sentindo reunião  Mesa  iogar  destinado  e  íhoc- 
cionando   em   outro  clandestinamente,  não 
consentindo  entrada  eleitores  opposição,  Hando 
Governo  opposição  bem  entenderem  desde  en- 
tão est«r  cercados  força,capangas.Primeira  se- 
gunda secção  Quipapá,  próprio  recinto,  cheia 
soldados  e  promotor  ameaçando  eleitores.  Que 
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fazer?  Responda  urgência.  Quipapá,  trinta 
de  maio  de  noventa  e  cinco.— Roberto  Morei- 
ra.—Victor  Albuquerque.»  Este  telegramma 
foi  rejeitado.  O  presidente  da  primeira  sec- 
ção Olavo  Correia  Crespo  principiou  commet- 
lendo  a  violência  de  não  Hcceitar  o  fiscíil  do 
candidato  opposicionista  Dr.  António  de  Si- 
queira Carneiro  da  Cunha,  contra  expressa 
disposição  do  paragrapbo  dezoseis  parte  ter- 
ceira do  artigo  quarenta  e  três  da  citada  lei 
numero  trinta  e  cinco.  Os  eleitores,  opposi- 
cionistas  conhecidos,  não  foram  chamados,  e, 
apezar  de  titulados  legalmente,  não  foram 
também  admittidos  á  votação,  mesmo  exhi- 
bindo  os  litulos  que  lhes  conferiam  os  direi- 
tos de  cidadão,  na  forma  do  paragrapbo 
quarto  do  citado  artigo  quarenta  e  três  da 
mesma  lei.  E  o  escândalo  subiu  a  tal  ponto 
que  o  primeiro  abuixo  assignado,  prefeito 
.leste  município,  pessoa  reconhecida,  eleitor 
desde  o  principio  da  eleição  directa,  não  foi 
admittido  a  vutar,  chamando-se  muito  pro- 
positalmenie  o  nome  de  António  Roberto 
Ferreira,  em  lo^ar  de  António  Roberto 
Moreira,  aíiro  de  que  o  seu  voto  mesmo  não 
pudesse  ser  tomado  de  maneira  alguma.  Sem 
escrúpulos,  os  agentes  do  governo  assim  pro- 
cederam até  com  o  próprio  prefeito  do  muoi- 
cipio,  dando-lhe  na  lista  de  chamada  nome 
diffôrente  ao  do  titulo,  não  admittindo-o  a 
votar,  apn  sentado  o  titulo  com  o  nome  ver- 
dadeiro, titulo  com  que  sempre  votou;  imagi- 
ne-se  agora  que  foi  admittido  o  voto  de  ou- 
tros cidadãos  que  no  livro  de  presença  assi- 
gnaram  um  nome  e  no  de  chamada  outro, 
unicamente  porque  votaram  no  candidato 
do  governo,  como  succedeu  com  Ma- 
noel Theotonio  Cavalcanti,  que  chamado 
com  este  nome,  assignou  Manoel  Florenti- 
no Cavalcanti.  O  mesmo  presidente  tro- 
cou chapas  de  que  desconfiava  designar  o 
nome  do  candidato  do  partido  autonomista, 
substituindo-as  pelas  do  do  governo,  acres- 
cendo que  era  o  próprio  presidente  e  não  o 
eleitor  quem  depositava  as  chapas  na  urna. 
Dentro  das  próprias  secções  eleitoraes  os 
eleitores,  que  não  votavam  com  o  governo, 
eram  ameaçados  pelos  agentes  do  governo, 
de  soffrerem  o  mesmo  que  succedeu  ao  deste- 
mido patriota  Dr.  José  Maria,  assassinado 
uma  secção  eleitoral.  Apresentámos  nos  ter- 
mos do  cita  io  paragrapho  do  artigo  quarenta 
e  três  da  lei  numero  trinta  e  cinco  de  vinte 
seis  de  janeiro  de  mil  oitocentas  e  noventa  e 
do  uso  nosso  protesto  em  nome  de  todos  os  elei- 
tores opposicionistas  presentes  e  a  mesa  não 
quiz  acceitar,  pelo  que  em  vistA  do  paragra- 
pbo vinte  sete  do  mesmo  artigo  vimos  ao  ta- 
belliâo  publico  do  município  apresentar  o  pre- 
sente protesto  que  justificaremos  no  próximo 
.município,  exhibind)  os  titules  de  todos  os 
eieitoresque  foram  obstados  votar  com  o 


candidato  aotonomistaDr.  Autonio  de  Siquei- 
ra Carneiro  da  Cunha.  Do  que  para  constar 
transcrevi  o  presente  protesto  que  vai  pios 
protestantes  nesignado  e  me  reportando  dou 
fé.  Em  testemunho  de  verdade  (estava  o  sl- 
gnal).— O  tabellião  publitío  e  de  notas,  Miguel 
Joaquim  do  Rego  Barros.— António  Roberto 
Moreira.— Bernardo  J.  Berard  di.  Camará.— 
João  Gomes  de  Andrade.— António  Rufino  Pe- 
reira.- vntonio  Bezerra  de  Pontes.— António 
Jnsnno  Gomes  da  Silveira.— João  Per.  ira  de 
Almeida  Leitão.— Alexandre  José  Soares.— 
Alexandrino  José  Cavalcanti.— Joaquim  Al- 
fredo A.  Leitão.— Adolpho  Leitão  de  Almei- 
da.—Manoel  Francisco  do  Nascimento.  E  na- 
da mais  se  continha  em  dito  termo  de  protes- 
to que  copiei  bem  e  fielmente  do  próprio  ori- 
ginal transcripto  em  meu  livro  de  notas,  ao 
qual  me  reporto  e  dou  fé  —Subscrevo  e  as- 
signo. 

Villa  de  Quipapã,  30  de  maio  de  1895.  Em 
testemunho  de  verdade.— O  tabelião  publico 
notas,  Miguel  Joaquim  do  Rego  Barros. 

Conferido,  concertado  por  mim  tabellião,  em 
vista  do  livro  que  me  foi  presente  pelo  tabel- 
lião, r^o  quedou  fé. 

Villa  de  Panellas,  21  de  maio  de  1895.— 
Em  testemunha  de  verdade.— /o5e  Mxtheus 
de  Oliveira  Guimarães, 

DOCUMENTO  N.    27 

Sr.  Dr.  Juiz  de  direito  do  município  de 
Panellas  • 

Sou  suspeito,  o  que  juro.— Panellas.  31  de 
maio  de  1895.— >ir^ewiro  Gilvto. 

A.  Como  requer,  designo  o  dia  de  hoje  ás 
10  horas  do  dia  no  cartório  do  escrivão. 


Panellas. 
Silva . 


1   de  junho  de  1895.—  Mello  e 


O  Capitão  António  Roberto  Moreira,  a  bem 
(^e  seus  direitos  políticos  e  para  fins  eleitoraes 
precisa  de  justificar  perante  V.  Ex.  o  se- 
guinte : 

l^  que  a  eleição  do  m  miei  pio  de  Quipapá, 
especialmente  nas  1-  e  2**  secções,  presidio 
apparatosamente  a  força  de  policia,  comman- 
danda  pelo  alferes  de  policia  João  hialino  da 
Silva  ; 

2\  que  ossa  força  ostenci  vãmente  cabalava, 
empregando  todos  os  meios  afim  de  fazer  com 
que  o  eleitorado  não  comparecesse  em  sua 
maior  parte  e  fizessem  dest*arte  os  agentes 
do  governo  maioria  sobre  a  maior  parte  dos 
votantes  ; 

S\  que  a  maior  parte  do  eleitorado  era 
ameaçado  de  ser  espaldeirada  caso  compare- 
cessem para  dar  os  seus  votos  : 
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4°,  que  essas  ameaças  esiendiam-se  ao  ponto 
de  porem  logo  em  execução  planos  de  seme- 
lhante natureza,  prendendo  eleitores  e  reco- 
Ihendo-os  em  prisão  particular  até  hora  sem 
que  não  podiam  mais  exercer  os  seus  direitos 
de  votante  ; 

5\  que  apesar  de  toda  fraude  empregada 
pela  policia  e  agentes  do  governo,  ainda  assim 
as  chapas  adversas  ao  candidato  Herculano 
Bandeira  de  Mello  apresentado  pelo  partido 
do  próprio  governo,  eram  trocadas  na  pró- 
pria urna  pelo  presidente  da  l'  secção  Olavo 
Corrêa  Crespo  e  pelo  da  2*  Wenceslãu  Flo- 
rentino dos  Santos ;  .        .i     * 

6",  que,  no  numero  dos  ameaçados,  oitenta 
e  cinco  eleitores  deixaram  de  votar  devido  a 
ameaças  de  morrerem  como  o  Dr.  José  Maria 
de  Albuquerque  e  Mello,  assassinado  na  16» 
secção  eleitoral  do  município  do  Recife,  caso 
votassem  contra  o  governo,  como  sucoedeu  e 
proce  lia  o  agente  Ignacio  Alves  da  Silva,  pae 
do  alferes  commandante  da  forv^  ; 

7«,  finalmente,  que  esses  eleitoi  es  em  nu- 
mero de  oitenta  e  cinco,  entregaram  seus 
títulos  declarando  em  abaixo  assignado  que 
se  tivessem  liberdade  para  votar  assim  pro- 
cediam, dando  seus  votos  ao  candidato  auto- 
nomista Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  e  que  eleitores  votaram  com  nomes 
differentes  dos  respectivos  titulos. 

Assim,  para  os  fins  devidos  o  com  sciencia 
do  Dr.  promotor. 

Pede  a  V.  Ex.  digne-se  tomar  a  justifi- 
cação requerida,  marcando  dia  e  hora,  com 
as  testemunhas  que  o  justificante  abaixo 
apresenta,  sendo-lhe  entregue  o  original 
independente  de  traslado.— E.  R.  Mercê. 

Quipapá,  30  de  maio  de  1895.—  António 
Roberto  Moreira. 

Testemunhas 

!■  Bernardo  Berard  Camará ; 
2'  Tenente  Miguel  Joaquim  do  Rego  Barros 
3«  Alexandrino  José  Cavalcanti ; 
4»  António  Justino  Gomes  da  Silveira  ; 
B"  António  Pereira  dos  Santos  ; 
6^  Victor  de  Albuquerque  e  Mello. 
Quipapá.  30  de  maio  de  1895.  —  António 
Roberto  Moreira. 

Illm.  Sr.  Juiz  do  1"  districto  de  Panellas. 
—Em  vi3ta  do  despacho  exarado  na  presente 
petição,  o  abaixo  assignado  requer  o  prose- 
guimento  da  justificação  acima,  a  V.  Ex. 
como  substituto  legal  e  E.  R.  Mercê. 

Quipapá,  30  de  maio  de  1895.—  António 
Roberto  Moreira, 

Certifico  que  nesta  Villa  e  fora  de  meu  car- 
tório intimo  o  Dr.   promotor  publico  José 


Francisco  de  Moraes  Silva,  para  todo  o  con- 
teúdo da  petição  retro  do  que  fiooa  adente 
dou  fé. 

Villa  de  Panellas,  1  junho  de  1895.—  O  es- 
crivão, José   Matheus  de  Oliveira  Guintarãa 

i*  testemunha 

Bernardo  Berard  Camará,  com  vinte  e  oito 
annos,  solteiro,  agricultor,   natural  de  Pal- 
mares, e  morador  em  Agua  Branca  do  miini- 
cipio  de  Quipapá,  os   costumes  disse  nada, 
testemunha  jurado  aos  Santos  Erangelhos  e 
prometto  dizer  a  verdade  inquerido  sobre 
a  patição  de  justificar.  Ao  primeiro  quesito 
disse  que    e (lectivamente  a  força   de  policia 
esteve    presente   nas   primeira   e    secunda 
secções  do  município  de  Quipapá,  comman- 
dada  pelo  alferes  de  policia  João   Rialciso  da 
Silva,  ostensivamente  cabalando  não  somente 
no  próprio  dia  da   eleição,  como  antes  desta, 
empcegando   todos    os    meios   de   ameaças 
até  dd  morte  caso  fossem  voiar   contra  o  go- 
verno,  que  tudo  sabe  de  sciencia  proprií. 
Ao  segundo  ficar  prejudicando  em    vista  da 
resposta  do  primeiro,  bem  como   o  terceiro 
quesito.  Ao  quarto  disse  que  também    sabe 
terem  siio  presos  os  eleitores  cigos  nomes 
não  pode  designar,  em  casa  do  pai  do  referido 
alferes  Ignacio  Alves  da  Silva.    Ao  quinto 
disse  que  precisava  os  presidentes  da  pri- 
meira e  segunia  secções  trocarem  chapas  na 
occasião  em  que  tintiam  de  ser  depositadas, 
não  consentindo   que  os  próprios  eleitores 
exercessem  esse   direito.  Ao  sexto  disse  que 
no  numero  dos  ameaçados  sabe  que  oitenta  e 
cinco  eleitores  foram  intimados  de  sofirerem 
o  mesmo  que  succedeu  ao  Dr.  José  Maria 
de   Albuquerque    Mello,  caso  fossem  votar 
contra  o  governo,ameaças  que  eram  exercidas 
pela  própria  força  acompanhada  do  alferes  e 
do  pai  deste  Ignacio  Alves  da  Silva.  Ao  sé- 
timo formalmente  disse   que  esses  eleitores    . 
assim  ameaçados  entregaram  seus  titulos  de-    ' 
clarando  em  abaixo  assignado  que  se  tivesses 
liberdade  de  votar  assim  o  lariam  no  candi- 
dato autonomista  Dr.    António  de   Siquein 
Carneiro  da  Cunha,  elle  testemunha  sobe  de 
sciencia   própria,  bem  como  que  eleitor» 
houve  que  votaram  com  os  nomes  differentea 
E  naia  digo  e  outros  foram  deixados  de  sar 
chamados  e   mesmo  não  admittidos  a  votar 
não  obstante  terem   apresentado  os  respecti- 
vos titulos.  E  nada  mais  respondeu  as^m  lhe 
íoi  perguntado  depois  de  lido  assignado  oom 
o  juiz  e  o  justificante.  Eu,  José  Matheus  de 
Oliveira  Guimarães,  escrivão  que  o  escrevi— 
João    Rufino  de   Mello   e  Silva. —  Bemardê 
Berard  da   Cantara,^  António  Roberto   Mih 
reira^ 
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2»  testemunha 

Miguel  Joaquim  do  Rego  Barros.com  cinco- 
anta  e  dons  annos,  empregado  publico,  na- 
tural da  cidade  do  Recife,  e  mora^^or  na  Villa 
de  Quipapá,  os  costumes  disse  nada,testemu- 
nho  jurando  sobre  petição  e  sendo  inquirida 
dos  justificuites  que  lhe  foi  lida  disse  ao  pri- 
meiro  quesito     respondo   a  ffirmati vãmente 
por  ter  visto.  Ao  segundo  respondeu  afflrma- 
ti vãmente.   Ao  terceiro  respondeu  também 
aíBrmativamente  aocrescentando  elle  teste- 
munha   que    os    calcados  do     negociante 
Izidro  Ferreira  da  Silva  pelo  facto  deste  ir 
votar  contra  o   governo  do  coUectero  Telo 
Lima   Bertholdo  Galvão  promette  um  ondar 
arrancal-o  e  matei  o  alem  de  outras  ameaças 
que  fez  dando  logar  que  a  referido  negoci- 
ante  vendensse  todos  os  seus  haveres  afim  de 
retirar-se  daquelle  município  com  grande 
preâuiso.  Ao  quarto  que  igi  ora.  Ao  quinto 
respondeu  affirmati vãmente  por  ter  visto  se- 
rem  trocadas  as  chapas  na  bocca  aa  urna 
pelo   presidente  da  primeira   secção   Olavo 
Crespo  que  não  consentiu  as  mesmas  chapas 
serem  depositadas  pelo   mesmo  eleitor.  Ao 
sexto     afirmativamente   por  ouvir   muitos 
eleitores    confessaram  semelhante  ameaça. 
Ao  sétimo  finalmente  respondo  ser  verdade 
o  que  se  acha  declarado  no  referido  termo, 
podendo  assim  contar  que  eleitores  não  foram 
propositalmente  chamados  e  outros  apresen- 
tando o  titulo  não  foram  admittidos  a  votar. 
E  nada  mais  respondeu  as^im  lhe  foi  per- 
guntado, depois  de  declarar  conforme,    assi- 
gnou  com  o  juiz  e  justificante. £u,  José  Ma- 
theus  de  Oliveira  Guimarães,  escrivão  que  o 
escrevi.—  João  Rufino  de  Mello   e  Sik}a, — 
MiQuel    Joaquim  do  Rego  Barros.-^  António 
Roberto  Moreira, 

3*  testemunha 

Alexandrino  José  Cavalcante,  com  sessenta 
annos,  ca^^ado,  agricultor,  natural  de  estado 
de  Alagoas,  morador  no  Sitio  Lino  do  muni- 
cípio de  Quipapá,  aos  custumes  disse  nada, 
testemunho  jurado  aos  Santos  Evangelhos, 
sendo  inquirido  sobre  a  petição  de  justi- 
ficação que  lhe  foi  li^la.  Disse  ao  primeiro 
quisito  que  a  elei(.ão  do  município  de  Quipapá 
em  todas  as  secções  presidio  a  força  de  po- 
licia que  ostensivamente  cabalava  empregando 
todas  as  ameaças  para  que  comparecessem  so- 
mente os  que  votassem  a  favor  do  candidato 
do  governo  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello 
ameaçando  de  serem  espaldeirados  e  sofíre- 
rem  de  entre  outros  prejuízos  os  da  própria 
vida  aquelles  que  votassem  no  candidato 
autonomista  Dr.  António  de  Siqueira  Car- 
neiro da  Cunha,  estendendo-se  essas  ameaças 


ao  ponto  de  prenderem  eleitores  como  o  fez 
Ignacio  Alves  da  Silva,  reoolhendo-se  á  urna 
chapas  que  não  orão  as  próprias  depositadas 
pelo  eleitor ,como  fizeram  os  presidentes  da  pri- 
primeira  e  segunda  secções  que  não  consenti- 
ram os  eleitores  exercer  este  direito,trocando 
as  chapas  que  dellesrecebiam,e  que  nos  núme- 
ros dos  ameaçados  viu  oitenta  e  tantos  elei- 
tores dizerem  que  si  tivessem  de  votar  nas 
mesas  constituídas  pelos  agentes  do  governo 
o  que  não  fizeram  pelo  temor  implantado  pela 
força  publica  dentro  das  próprias  secções 
eleitoraes,  votariam  no  candidato  autono- 
mista Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  o  que  não  aconteceu  pelas  ameaças 
que  se  lhes  faziam  de  morrerem  como 
o  Dr.  José  Maria  ameaças  que  são  feitas 
dentre  os  três  agentes  pelo  alferes  João  Bia- 
lino  da  Silva  e  seu  pae  Ignacio  Alves  da  Silva 
e  que  esses  eleitores  assim  pr^udicados  esses 
direitos  o  voto  entregaram  ( s  titule  s  fii.zendo 
('eclarações  em  abaixo  assignado  podendo 
ainda  mu  is  accrescentar  que  muitos  eleitores 
não  form  admittidos  a  votar  apresentando  os 
títulos  e  muitos  outros  também  não  foram 
propositalmente  chamados,os  demais  quesitos 
estão  prejudicados  como  respeito  do  primeiro. 
E  nada  mais  respondeu,  e  nem  lhe  foi  pergun- 
tado depois  de  lido,  assignou  com  o  juiz  e  o 
justificante.  E  eu,  José  Matheus  de  Oliveira 
Guimarães,  escrivão,  o  escrivi.— /o<io  Rufino 
de  Mello  e  Silva. —  Alexandrino  José  (hval* 
cante .-^ António  Roberto  Moreira. 

Julgo  por  sentença  a  presente  justificação 
para  que  produza  seus  effeitos  legaes,  intre- 
gue-se  á  parte  independente  de  traslado. 

Panellas,  1  de  junho  de  1895. ^/o^o  Rufino 
de  Mello  e  Silva. 

DOCUMENTO  N.  2B 

Termo  de  protesto^Aos  trinta  dias  do  mez 
de  maio  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco, 
nesta  villa  de  Panellas,  município  do  mesmo 
nome,  Estado  de  Pernami)Uco,ás  seis  horas  da 
tarde.em  meu  cartorio,perantemimtabellião, 
compareceram  capitão  Manoel  Ferreira  de 
Mello  e  Silva,  tenente-coronel  Aureliano  de 
Barros  Corrêa,  Ignacio  de  Siqueira  Passos, 
José  Maria  da  Veiga  Figueiredo,  João  de  Si« 
queira  Passos,BernardinoLuizde  França, que 
reconheci  serem  os  próprios  e  moradores  em 
S.  Benedicto  do  municipio  de  Quipapá,  e  por 
elles  me  foi  d  to  em  presença  das  testemu- 
nhas, capitão  Florentino  Bezerra  Leite,Odilon 
Cordeiro  Moreií^a,  na  impossibilidade  de  la- 
vrarem seu  protesto  no  municipio  de  Quipapdy 
pela  oppressão  ofiãciai  feita  aos  respectivos 
tabelliaes  daquelle  municipio,  vinham  exhi« 
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bindo  os  seus  respectivos  titul08,que  por  mim 
foram  verificados,  requereram  a  mim  tabel- 
lião  para  que  em  meu  livro  de  notas  tran- 
screvesse o  protesto  orgaiiisado  e  assignado 
pelos  apresentantes  e  os  mais  eleitores  da- 
quelledistricio  do  município  í^e  Quipapâ,  cujo 
teor  é  o  seguinte:  «Nós  abaixo  assignados, elei- 
tores de  S.  Benedictodo  segundo  districto  do 
municipio  de  Quipapá,  viemos  na  forma  ^'a 
lei  numero  trinta  e  cinco  de  vinte  seis  de  ja- 
neiro de  mil  oitocentos  e  noventa  e  dois,  que 
estabelece  o  processo  das  eleições  federaes, 
protestar  contra  a  força  eleitoral  que  o  go- 
verno acaba  de  pôr  em  pratica  nas  eleições  e 
que  se  deveriam  proceder  hoje  para  preen- 
chimento da  vaga  do  quarto  districto  daquelle 
Est  do  pelo  conselheiro  doutor  Anton  o  Gon- 
çalves Ferreira,  hoje  ministro  do  Governo 
Federal,  fazendo-o  pela  forma  segumte:  a 
mesa  le^al  não  pôde  lunccionar  peio  emprego 
da  força  official  que  invadiu  o  recinto  das  ses- 
sões^ composta  de  paisanos  arma^^os  e  solda- 
dos dij  corpo  de  policia^  uma  \ez  conhecirla 
desse  corpo  de  policia  ebtavam  á  díHposição 
dos  esbirros  policiaes;  uma  vez  conhecida  a 
fraqueza  áo-  elementos  que,  em  sua  totalida- 
de ei*am  inferiores  aos  dos  abaixo  assignados, 
que  terão  do  votar  na  vaga,  is  lo  é,  para  pre- 
enchimento da  vaga  já  referida  do  quarto  dis- 
tricto na  pessoa  do  doutor  António  de  Siquei- 
ra Carneiro  da  Cunh  i  e  porque  conste  aoe 
mesmos  abaixo  assignados  que  no  referido  le- 
gar auaba  de  ter  uma  eleição  ou  se  fazer  uma 
eleição  clandestina  e  sob  a  guarda  da  força 
policial,  privando-os  do  sagrado  direito  do 
voto,  vêem  os  mesmos  eleitores  e  exhibindo 
os  seus  respectivos  títulos  neste  municipio  de 
Panellas,  e  perante  o  respectivo  tabellião,  na 
impossilidade  de  o  fazermos  em  aguelle  mu- 
nicipio, atteuto  o  emprego  da  força,prote6tar 
contra  semelhante  procedimento,  declarando 
que  os  seus  votos  tantos  quantos  constam  dos 
títulos  que  exhibem  eram  do  doutor  António 
de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha.  Faiiellas, 
trinta  de  maio  de  mil  oitocentos  e  novent  i  e 
c  nco.— Manoel  Ferrtíira  de  Mello  e  Silva, 
João  de  Siqueira  Passos, António  Mathias  Bar- 
bosa, António  Joaquim  de  Siqueira,  António 
Alves  de  Almeida,  António  Moreira  da  Silva, 
António  f'e  Mello  e  Silva,  Barthomeu 
Victorino  de  Souza,  Bellarmino  Pereira  de 
Siqueira,  Bellarmino  Simões  de  Araújo,  Be- 
nedicto  Luiz  de  França,  Clementino  Mar- 
ques Xavier,  Casimiro  José  da  Silva,  Fran .is- 
co Xavier  dos  Santos,  Francisco  de  Paula 
Siqueira,  Francisco  de  Siqueira  Passos  Sobri- 
nho, Galdino  José  de  Messias,  Henrique  José 
Vaes,  José  de  Siqueira  Passos,  João  José  de 
Siqueira,  João  Severino  de  Siqueira,  Joaquim 
de  Siqueira  Passos,  José  Severino  de  Siquei- 
ra, Joaquim  Cordeiro  de  Souza,  Joaquim  de 
garros  e  Silva,  João  Peieira  de  Slí^ueira, 


João  Severino  de  Siqueira  Pilho,   José  Antó- 
nio Macambira,  João  £ucliies  da  silva,  João 
Pereira  dos  Santos,    João   Pergentino   Paes, 
José  Cordeiro  de  Barros,  Juvencio  Caetano  de 
Mello,  João  Lourenço  da  Silva,  João  Lopes  da 
Silva,  Joaquim  Ignacio  da  Silva  Penedo,  João 
Pereira  de  Mello,  Joaquim  António  de  Araújo, 
José  António  da  Costa,  João  José  da  Silva, 
José  Henrique    de   Souza,   Manoel  Fraocisco 
Lins,  Manoel  Luiz  de  França,   Manoel   de  Si- 
queira Passos,  Manoel  Florentino  de  Barros, 
Manoel  Severino  de  diqueira,ManoelOumesde 
Me8quita,Manoel  Felixdo  O,  Mathias  Pinheiro 
de  Azevedo,  Manoel  Pereira  de  Mello  e  Silva, 
ManoelJosé  da  Silva,Manoel  Martins  de  Olivei- 
ra, Manoel  Alves  de  Siqueira,  Miguel  Ar- 
chanjo  de  Siqueirar,   Manoel    Francisca    da 
Silva,  Manoel    amaro  Ferreira,  Manoel  An- 
tónio da  Silva,    Manoel   Nicoláo    da  Silva. 
Onofre  António  dos  Sanlos,  Pedro    Alves   de 
Siqueira  Sebastião  Francisco  de  Vascoueel- 
los!.  Serafim  Simões  da  Silva,  Franquelino  Jo- 
aquim de  Mello,  Thomaz  Pereira  de  Siquei- 
ra António  Bezerra  de  Mello,    Júlio  Bezenu 
de  Souza.  José  Martins  de  Almeida,  João   Sa- 
turnino da  Silva,  José  de  Souza   Mello,  João 
Peixeira  de  Mello,  João  &  Manoel  Cavalcanti, 
José  Viccorino  de  Souza,  José  Vaes  de  Mello  e 
Silva,    Lourenço   Victorino  de  Souza,   Luix 
Bezerra  de  Mello,  Manoel  de  Souza  Mello, 
Severino  José  Bio,  Sebastião  Lopes  de  França, 
Francisco  Pereira  Duarte,Josó  Libanio  de  Oli- 
veira JaMelino,  José  da  Silva,Manoel  Perein 
Duarte,  Pedro  de  Alcântara  Menezes,  António 
Joaquim  de  Amorim, Bertulino Alves  da  Silva, 
Manoel  Bernardo  de   Lima,  António  Gomes^ 
Manoel  Alves  Leite,    António   Pereira    dos 
Santos,  António  Gomes  de  Mesquita,  Domin- 
gos Evangelista  dus  Santos,  José  Pereira  de 
Mesquita,JO:sé  Soares  de  Mesquita,  João  Cle- 
mente de  Mesquita,  Vicente  Mendes  da  Silva, 
António  Almirante   da  Silva,  Arcelino  José 
de  Farias,  Honório  José  da  Silva,  José  dos 
Santos  Júnior,  Pedro     Ferreira   do    Nasci- 
mento, Benedicto  Francisco  da  Silva,Saturni- 
No  nunes  de  Lima,  Francisco  Nogueira  dos 
Santos,  José  Lirio  Fernandes,  Jo^é  Marques 
Xavier,João  Salles  de  Paula  Moura, João  Fran- 
cisco de  Souza, José  Frducisco  da  Sil  va;Manoel 
Marques  Xavier,   Agostinho  Alves  Camello, 
José  Eugénio  da  Costa,  Paiva,  João  Baptista 
de  Mello,  José  Maria  da  Veiga   Figueiredo, 
Manoel  Henrique  de  Lemos,  Manoel  Vicente 
Pereira,  Ricardo  Nunes  ae  Faria,Thomaz  José 
da  Silva,  Benevides  de  Barros  Corrêa,  Fran- 
cisco Fernandes  dos  Santos,  Firmino  Marques 
da  Silva,  José  Felicio  de  Mello,  Sebastião  Cae- 
tanode  Mello,  Vicente  Rodrigues  Alves,   An- 
tónio Caetano  da  Silva,Honorio  Joaquim  Bar- 
bosa, José  Lourenço  Torres,  Avelino  José  da 
Silva,  António  Quirino   da   Silva,  António 
Neco  Pereira,  Joaquim  Lopes  da  Silva,  Joio 
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Rodrigues  da  Silva,  José  António  da  Silva, 
Jeronymo  Barbosa  de  Mello,  João  Baptista  de 
Mello,  João  Fioriano  de  Siqueira,   José  Lou- 
renço da  Silva,Manoel  Innocencio  dos  Santos, 
Jos  ò  Rodrigues  da  Cruz,  Manoel  José  do  Na- 
scimento,  Manoel  Francisco  da  Silva.  Manoel 
Félix  da  Silva,  Manoel  Firmino  da  Trindade, 
Paulino  da  Rosa  Vieira,  Simeão  Ferreira  do 
Nascimento.  Firmino  Eduardo  Bezerra, Fran- 
cisco António  da  Silva,  José  Gonçalves  Car- 
neiro, José  Bispo   Diocesano,  Joaquim  Fran- 
cisco de  Lnna,  João  Rafael  de  Araújo,  Maxi- 
miano José  do  Nascimento,  Manoel  José  Fer- 
reira, Manoel  Rodrigues  da  Cruz,  Manoel  Pe- 
reira de  Mello,  Marcolino  José  d^t  Silva,  Ma- 
noel Araújo  dos   Santos,  Sebastião  Alves  de 
Macedo,  Tiburtino  Gonçalves  Carneiro,  José 
António  Rodrigues,  Laurentino  José  da  Silva, 
Leonel  José  da  Silva,    Leonoro  Barbosa  de 
Souza,  Leopoldo  José  da  Silva,    Laurentino 
Venâncio  da  Silva,  Lourenço  Fernandes  de 
Oliveira,  Manoel  Ferreira  Lopes,  Manoel  Car- 
doso de  Oliveira,  Manoel  Ferreira  Fagundes, 
Manoel  Ferreira  Belú,  Nicodemus  de  Lima 
Sedro,  Pio  Quinto  de  Lima,   Vicente  Adelino 
Cavalcanti.  Vicente  Ferreira  da  Rocha  Lima. 
Cyrillo  José  da  Silva,  Henrique   Carneiro  de 
Oliveira.  Isidro  Nunes  de  Araujo.José  Gomes 
de  Mesquita.  João  Lúcio  de  Mesquita,  Manoel 
do  Carmo  Paes.  Manoel  José   Alves,  Manoel 
Lopes  da  Silva.  Nicoláo  José  da  Silva,  Manoel 
Pereira  doa  Santos,    António    Ferreira   da 
Silva.  António  Gomes  Ferreira,  João  Martins 
de  Oliveira,  João  Clemente  de  Souza,  Jarde- 
lino  José  da  Silva.Joaquim  António  de  Araú- 
jo, José  Pedro  do  Nascimento  José  António  da 
Costa,  Joaquim  Bezerra  de  Silva,  Joaquim 
Gomes  da  Silva,  Ignacio  de  Siqueira  Pas- 
sos,  Manoel  Machado   de  Souza,  Sebistião 
Ferreira    da    Silva.  —  Serafim     José    de 
Barros.  —  Aureliano  da  Barros  Corrêa.  — 
Bernardino  Luiz  de  França.  B  nada  mais  se 
continha  em  diio  protesto  e  assi^^naturas,  que 
fiz  transcrever  em  meu  livro  de  notas  depois 
de  lido.  assignaram  os  apreseatautes  com  as 
testemunhas  declaradas.  ^  Capitão  Floren- 
tino Bezerra  Leite.  —  Odilon  C  rdeiro  Mo- 
reira. — «  Eu.  José  Matheus  de  Oliveira  Gui- 
marães, tabelllão  de  notas  que  assignei  em 
publico  e  raso   com  o  signal  de  que  uso.  ~ 
Em  testemunho  da  verdade  (estava  o  signal 
publico)  o  tiiibellião  publicj  de  notas  José 
Matheis  de  Oliveira   (lUimarães.  —  Manoel 
Ferreira  de  Mello   e  Silva.  —  Aureliano  de 
Barros  Corrêa.—  I^n  icio  de  Siqueira  Passos. 
—  Bernardino  Luiz  de  França.  —  João  de  Si- 
queira Passos. — Jesé  Maria  da  Veiga  Figuei- 
redo.—- Odilon  Cordeiro  Moreira. —Floren- 
tino Bezerra  Leite.— B  nada  mais  se  continha 
em  dito  protesto,que  fiz  copiar  em  meu  livro 
de  notas  numero  doze  de  folhas  oito  a  onze, 
e  vai  sem  cousa  que  duvida  íaça.  —  Confe- 
Gamara   V,  V 


rido  e  concertado  por  mim  tabellião,  que 
subscrevo  e  assigno.  —  Villa  de  Panelias,  30 
d3  maio  de  1895.—  Eu,  José  Matheus  de  OU- 
veiro  Guimarães,  o  subscrevi.  —  José  Ma- 
theus de  Oliveira  Guimarães.  —  Panelias, 
30  de  maio  de  1895.—  José  Matheas  de  Oli- 
veira Guimarães» 

O  capitão  Manoel  Ferreira  de  Mello  e  Sil- 
va, eleitor  de  S.  Benedicto,  do  2"  districto  de 
Quipapá,  a  bem  de  seus  direitos  eleitoraes  ne- 
cessita, perante  este  juizo,  e  com  audiência 
do  Dr.  promotor  publico,  sob  pena  de  revelia, 
justificar  os  itens  seguintes: 

1."  Que  hontem,  30  do  corrente,  dia  desi- 
gnado para  eleição  do  4"»  districto  do  Estado 
de  Pernambuco  relativo  á  vaga  deixada  pelo 
conselheiro  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
que  faz  parte  do  Ministério  Federal,  a  força 
armada,  composta  de  soldados  do  corpo  de  po- 
licia, municipaes  e  de  paisanos,  todos  á  dis- 
posição do  subdelegado  do  referido  districto, 
Manoel  Joaquim  Ribeiro  Ca  np  s,.  perturban- 
do a  infltallação  da  mesa  legal  com  ameaças  e 
violências  ao9  respectivos  mesarios  e  a  maio- 
ria que  tinha  de  suffragar  o  nome  do  cindi- 
dato  Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha  contra  o  caitdidato  offlcial  privou  des- 
ta forma,  que  o  referido  eleitorado  cumprisse 
ou  exercesse  o  sagrado  direito  do  voto. 

2.<*  Que,  a  mesma  for^a  no  exercido  de 
suas  proezas  cumprindo  as  ordens  de  seus  su- 
periores, ameaçando  mesmo  e  muit»  formal- 
mente a  autoridade  daquelle  município,  isto 
é,  o  poder  judiciário,  inclusive  o  próprio  ta- 
belião d  illi,  privou  o  supplicante  de,  em  seu 
nranicipio,  produzir  a  presente  justifliíação 
e  maiS'iocumentosauthenticos,  indispensáveis 
como  prova  absoluta  das  arbitrariedades,  vio-. 
lencias  e  crimes  praticados  pelos  agentes  do 
governo. 

3.**  Que  o  presidente  do  conselho  muni- 
cipal, do  município  de  Quipapá  ,  abu- 
sando á\s  funcções  inherentes  ao  seu  ele- 
vado cargo,  expediu  titulos  eleitoraes  em 
branco,  fii  mados  somente  com  a  sua  assigna- 
tura,  para  que  fossem  elles  distribui-los  pelos 
agentes  do  governo  a  indivíduos  sem  qualifi- 
cação, portant  >  que  estes  comparecendo  á 
assembléa  eleitoral,  e  excluindo  ea>epape/,  fi- 
lho único  da  fraude  e  do  pouco  apreço  e  re- 
speito devi'^0  á  lei,  depositassem  na  urna  a 
sua  chapa  offlcial^  como  bem  provam  os  do- 
cumentos (os  mesmos  titulos)  (7)  que  junto  of- 
ferece  e  melhor  dirão  as  testemunhas  que 
teem  de  depor. 

4.^'  Que  os  agentes  do  governo,  cercados 
da  força  já  referida,  fizeram  uma  eleição  com 
ver<iadeira  exclus&ão  da  maioria  eleitoral 
daquelle  districto,  sendo  de  tal  fórm  i  apres- 
8ão  que  o  supplicante  e  os  mais  eleitoras  não 
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piuleram  penetrar  no  recinto  em  que  func- 
ciarain  esses  niesarios  criminoífes. 

5.*'  Finalmente,  que  o  terror  cresceu  a  pon- 
to de  não  se  julgar  o  suppli cante  e  os  mais 
eleitores  com  garantia  de  vida. 

Nestes  termos,  requer  o  supplicante  que 
justificado  o  allegado  se  digne  V.  Kx.  de  man- 
dar entregar-lhe  a  presente  em  original,  in- 
dependente de  traslado,  depois  de  homologa- 
da, na  forma  da  lei,  atim  de  que  produza  os 
seus  effeitos  legaes. 

E.  R.  M.--Panellas,  31  de  maio  de  1895.— 
Manoel  Ferreira  de  Mello  e  Silva, 

Sr.  Dr.  juiz  de  direito  do  municidio  de  Pa- 
nellas. 

Sou  suspeito  por  ser  amigo  do  justin- 
cante. 

Panellas,  31  de  maio  de  1890.— Francisco 
Guimarães  Galvão, 

Ulm.  Sr.  juiz  do  1"  districto  do  município 
de  Panellas. 

Pelo  despacho  exarado  pelo  Exmo.  Dr. 
juiz  de  direito  deste  município,  compete  a 
V.  S.  funccionar  no  presente  feito;  pelo  que 
requer  o  supplicante  que  se  digne  de,  desig- 
nando o  logar.  proceder  ás  diligencias  reque- 
ridas. 

Nestes  termos: 

Pede  deferimento. 

E.  R.  M.— Panellas,  31  de  maio  de  1895. 
Manoel  Ferreira  de  Mello  e  Silva . 

A.  Como  requer,  designo  hoje  á  1  hora  da 
tarde. 

Panellas,  31  de  maio  de  1896,— Mello  e 
Silva. 

i«  testemunha 

Aureliano  de  Barros  Correia,  com  cincoenta 
e  oito  annos  de  idade,  casado,  agricultor,  na- 
tural da  fireguezia  do  Altinho  e  morador  no 
Engenho  Paraiso,  do  districto  de  S.  Benedicto, 
do  municipio  de  Quipapá,  os  costumes  disse 
nada,  testemunha  jurada  aos  Santos  Evan- 
gelhos, em  um  livro  delles  em  que  poz  sua 
mão  direita,  sendo  inquirido  sobre  os  quesitos 
da  petição  do  justificante,  que  lhe  foi  lida: 

Disse  ao  primeiro  quesito  que  hontem 
trinta  do  corrente  designado  para  a  eleição 
do  4 '  districto  deste  estado  de  Pernambuco, 
relativo  á  vaga  deixada  pelo  Dr.  António  Gon- 
çalves Ferreira,  que  faz  parte  do  Ministério 
Federal,  a  força  armada  de  soldados  de  poli- 
cia e  paisanos,  todos  à  disposição  do  subdele- 
gado do  districto  de  S.  Benedicto,  do  munici- 
Íio  de  Quipapá,  sendo  subdelegado  Manoel 
oaquim  Ribeiro  Campos,perturbando  a  instai*- 1 


lação  da  mesa  eleitoral,  legal,  com  ameaçu 
e  violências  aos  respectivos  m&^rios  e  i 
maioria  que  tinha  de  sufTra^ir^r  o  nome  do 
candidato  Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  dâ 
Cunha  contra  o  candidato  oflficial,  privondee- 
la  forma  que  o  referido,  eleitor.tdo  cumpris- 
se e  exercesse  o  sagrado  direi  tx>  do  voto.  Ao 
segundo,  disse  que  sabe  porque  era  presiden- 
te da  antiga  mesa  que  devia  funccionar  e  se 
achar  presente,  que  o  facto  que  falia  este 
quesito  foi  por  el  le  testemunha  visto  e  ouvi- 
do em  presença  de  mais  de  duzentos  eleitores; 
sendo  certo  que  a  povoação  de  S.  Benedicto 
se  achava  transformada  em  uma  praça  de 
armas,  composta  de  soldados  do  oorpo  de  po- 
licia, como  já  disse  no  primeiro  quesito.  Ao 
terceiro,  que  sabe  por  sciencia  própria,  pop  ter 
visto,  que  differentes  indivíduos  sem  qualifi- 
cação pos^veU  andavam  na  rua  daqueila  po- 
voaçãs  exhibindo  títulos  eleitoraes  em  branco, 
contendo  somente  o  nome  do  presidente  <?o 
conselho  municipal  do  municipio  de  Quipapá, 
que  se  chama  Olavo  Correia  <  respo,  decla- 
rando elles  que  com  esses  titulos  haviam  de- 
positado na  urna  votos  a  favor  do  candidato 
do  governador  desta  cidade.  Ao  quarto,  disse 
que  é  certo,  pela  mesma  razão  já  referida, 
que  os  agentes  do  governo  cercados  da  força 
de  que  se  falia  fizeram  pressão  aos  justifican- 
tes e  a  todos  os  eleitores  desse  partido,  pri- 
vando-osde  penetrarem  no  recinto  da  assem- 
bléa  eleitoral,  e  por  tanto  de  tiarem  os  seus 
votos  ao  Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro 
da  Cunha. 

Ao  quinto,  responde  pela  affirmativa.  £  na- 
damais  respondf^n  nem  lhe  foi  perguntado,  de- 
pois de  lido  assignou  com  o  juiz  e  parte.  Eu, 
José  Matheus  de  Oliveira  Guimarães,  escrivão 
que  escrevi, — Mello  e  Silva,  —  Aureliano  de 
Barros  Correia, -^Manoel  Ferreira  de  Mello  e 
Silva, 

2^  testemunha 

José  Maria  da   Veiga  Figueiredo,  casado, 
agricultor,  natural  da  ft^guezia  do  Estado  e 
morador  no  engenho  Cocai,  do  municipio  de 
Quipapá.  districto  de  S.  Benedicto,   os  costu- 
mes, com  42  annos,   testemunha   jurada  aos 
Santos  Evangeliosem  um  livro  delle,  que  poz 
sua  mão  direitae  sendo  inquirido  sobre  a  pe- 
tição do  justificante,  á  primeira  disse    que  é 
verdade  o  allegado,  que  elleteve  a  infelicida- 
de de  testemunhar,  na  qualidade  de  votante, 
este  acto  de  pugilato  praticado  pelo  agente  do 
governo   de  Estado.  Ao  segundo,    que  pela 
mesma  razão  sabe  ser  verdade  o  facto  de  que 
trata  o  mesmo  quesito.  Ao  terceiro,  queelle, 
testemunha,  obteve  também  parte  doe  titulos 
que  se  acham  perante  a  petição  inicial.  Ao 
quarto  respondeu   pela  affirmativa  que,  em 
consequência  de  ter  visto.  Ao  quinto  tambea 
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respondeu  pela  afirmativa,  pela  mesina  razão 
já  referida  E  nada  mais  respondeu;  depois 
de  lida  assignou  com  o  juiz  e  parte.  Eu,  José 
Matheus  de  Oliveira  Guimarães,  escrivão  que 
eecrevi. — Mello  e  Silva,--' José  Maria  da  Veiga 
Figueiredo,  — Manoel  Ferreira  de  Mello  e 
Silva, 

3*  testemunha 

João  de  Siqueira  Passos,  com  32  annos  de 
idade,  casado,  natural  da  fregueziado  Quipa- 
pa  e  morador  em  S.  Benedicto  do  municipio 
de  Quipapá,  os  costumes  disse  nada,  testemu- 
nha jurada,  e  sendo  inquirido  sobre  a  petição 
de  folhas  que  lhe  foi  lida,  disse  ao  primeiro 
que  sob  os  factos,  de  consciência  própria,  por 
ter  visto  na  quaiidade  de  votante,  portanto 
é  verdade  o  allegado  no  primeiro  item.  Ao 
segtinio,  terceiro,  quarto  e  quinto,  responde 
pela  aíiirmativa  e  pela  mesma  razão.  E  nada 
mais  respondeu  e  não  lhe  foi  perguntado;  de- 
pois de  lida  assignou  com  o  juiz  e  partes.  Eu. 
Jo-è  Matheus  de  Oliveira  Guimai ães,  escri- 
vão que  escrevi. — Mello  e  Silva, — João  de  Si- 
queira Passos, — Manoel  Ferreira  de  Mello  e 
Silva, 

DOCUMENTO  N.   30 

Cópia— Termo  de  protesto.  Aos  trinta  eum 
dias  do  mezde  maio  do  anno  de  mil  oitocen- 
tos e  noventa  e  cinco,  nesta  villa  de  Panellas, 
em  meu  cartório,  ás  cinco  horas  da  tarde  pe- 
rante mim  tabelliâo,  compareceram   António 
Roberto  Moreira,  Bernardo  Rozard   Gamara, 
António  Justino  da   Silveira,    Alexandrino 
José  Cavalcante,  que  reconheço  serem  os  pró- 
prios moradores  no  municipio  de  Quipapá,  e 
por  elles  me  foi   dito  em  presença  das  teste- 
munhas 01»  lon  Cordeiro  Moreira.  José  Cor- 
deiro de  Benevi  les  Falcão,  e  por  aquelles  me 
foi  dito    que  na  impossibil  dade  declararam 
seu  protesto  no  municipio   de  Quipapá  pela 
opposição  feita  ao  respectivo  tabelliâo  da- 
quelle  municipio  exhibindo-o  os    titulos  que 
por  mim  foram  verificados  pediram   a  mim 
tabeJlíão  para  qi;e  em  meu  livro  de  notas  que 
lhe  transcrevesse  o  protesto  apresentado  digo 
que  apresentava  assignados  por  eleitores  de 
Jurema,  o  qual  é   o  teor  seguinte:  Os  abaixo 
assignados  eleitores  do  districto  de  Jurema 
do  municipio  de  Quipapá  na  impossibilidade 
de  poderem  fazer  valer  sob  direitos  eleitoraes 
na  ?éde  do    municipio  digo  na    sede  deste 
mesmo  municipio  attenta  a  permanência  da 
força  publica  que  ameaça  e  não  consente  o 
exercido  de  nossos  direitos  de  cidadão  tendo 
era  vipta  que  não  poderão  concorrer  ás  urnas 
na  secção  de  Jurema  onde  exerce  as  qualida- 
des de  eleitores  não  somente  porque  se  assim 


o  fizesse  a  mesa  composta  de  agente  do  gover- 
no não  consen teriam  que  os  seus  votos  fossem 
apurados  como  também  porque  a  policia  com- 
posta de  soldados  fardados  e  disfarçados  amea- 
çavam até  de  prenderem  onde  e  serão  digo 
sei  em  espancados  aquelles  que  votarem  con- 
tra o  candidato  do  governo  o  Dr.  Herculano 
Bandeira  de  Mello,  na  impossibilidade  ainda 
de  protestarem  na  própria  secção  de  Jurema 
na  sede  ou  em  outra  qualquer  parte  do  mu- 
nicipio de  Quipapá  com  todo  seus  vandalismo 
pondo  em  patrica  para  prohibirem  a  nossa 
liberdade  de  voto  recorriam  a  este  municipio 
de  Panellas,  e  perante  o  respectivo  tabelliâo, 
protestam  contra  todas  as  fraudes,  violências, 
ameaças  praticadas  na  mencionadas  secção  de 
Jurema  e  declaram  quedão  seus  votos  ao  cida- 
dão digo  seus  votos  ao  candidato  do  partido 
autonomista  Dr.  António  de  Siqueira  Car- 
neiro da  Cunha— Jurema,  trinta  de  maio  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco.— António 
Bernardo  de  Sobral,  João  Gomes  de  Lira, 
Francisco  Manoel  da  Silva,  Braulio  Rodrigues 
de  Sobral,  António  Candi^^o  de  Araújo,  João 
José  Ramos,  Manoel  Pedro  Andrade,  Pedro 
António  de  Brito,  Sebastião  Ferreira  de  Sal- 
les,  João  Tavares  de  Souza,  António  Pinto  de 
Araújo,  José  Velho  de  Oliveira,  José  Luciano 
da  Silva,  Alexandre  Tavares  de  Souza,  Felip- 
pe  Santiago  dos  Santos,  Manoel  Deocleciano 
da  Costa,  António  Xavier  de  Oliveira,  Agos- 
tinho Coelho  da  Silva,  Julião  Coelho  da  Silva, 
Francisco  Dias  de  Mendonça,  José  Ferreira  de 
Brito,  Salustiano  Ferreira  da  Costa,  Vicente 
Laudelinoda  Silva  Burgo,  António  Soares  de 
Moura,  José  de  Moura  e  Mello,  Marcelino  Pe- 
reira das  Chagas,  Cândido  Evaristo  Pereira, 
João  Francisco  da  Silva.  José  de  Paula  Santa 
Anna,  Guilhermino  Almeida  de  Mello.  José 
Severino  de  Andrade,  Manoel  Baptista  da 
Silva,  Lúcio  Avelino  Ferreira  Callado,  José 
Salles  dos  í^antos,  Alexandre  Ferreira  da  Sil- 
va, Vicente  Faireira  da  Silva,  Francisco  Mar- 
ques Filho,  João  Francisco  de  Oliveira,  Isidio 
Porreira  de  Souza,  João  Panta  Vieira,  Manoel 
da  Rocha  Galvão,  Manoel  Fedro  da  S  Iva,  An- 
tónio Ramos  da  Silva,  Simão  Rodrigues  Bar- 
bosa, Rufino  José  de  Araújo,  Manoel  Cordeiro 
de  Souza,  José  Gomes  da  Silva,  Justino  Mar- 
ques Freire,  José  Umbelino  de  Araújo,  Joa- 
quim Simões  de  Souza,  António  Vieira  da 
Costa,  António  Valentim  da  Silva,  Cirilo  Be- 
zerra da  Silva,  Francisco  Guilhermino  Calla- 
do, Jeronymo  Pereira  de  Carvalho,  Manoel 
Simplício  de  Moraes,  José  Pereira  da  Silva, 
João  Lopes  da  Silva,  Manoel  Francisco  do 
Nascimeiito,  João  Francisco  de  Araújo,  José 
Raymundo  da  Silva,  Manoel  Joaquim  da  Sil- 
va, Manoel  Soares  Pontes.  E  nada  mais  se 
continha  em  dito  protesto  que  fiz  transcrever 
em  livros  de  notas  que  depois  de  lido  a^signa- 
ram  os  apresentantes  com  as  testemunhas  de^ 
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elaradas.  Eu  José  Matheas  de  Oliveira  Gui- 
marães, tabellião  de  notos  que  assignei  em 
publico  e  razo  o  meu  signal  de  que  uso  em 
te-ítemunho  de  verdade  (está  o  signal  publico). 
Eu  José  Matheus  de  Oliveira  Guimarães,  An- 
tónio Justino  Gom^s  da  Silveira,  Alexandrino 
José  Cavalcante,  José  Cordeiro  de  Benevides 
Falcão,  Odilon  Cordeiro  Moreira.  E  nada  mais 
se  continha  em  dito  protesto  que  foi  copiado 
DO  livro  de  notas.  Conforme  8ub.>crevi  e  as- 
signo.  Eu  José  Matheus  de  Oliveira  Guima- 
rães. Viila  de  Panellas,  21  de  maio  de  1895. 
Em  testemunha  da  verdade.— /o^d  Matheus 
de  Oliveira  Guimarães 

DOCUMENTO  N.   31 

Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  de  Panellas. 
Sou  ffuspoito.  Panellas,  primeiro  de  junho 
de  áQ9õ, — Aryemiro  Galvão, 

Como  requer,  designo  o  dia  de  hoje  em 
casa  do  Escrivão  as  12  horas  do  dia,  Panel- 
las  primeiro   de  junho  de    1895.  — Mello  e 
Silva. 

O  abaixo  assignado,  a  bem  de  seus  direitos 
politicoá  e  para  fins  eleitoraes,  quer,  perante 
V.  Ex.  com  citação  do  Dr.  promotor,  sob 
pena  de  revelia,  e  com  as  testemunhas  abai 
xa  arreliadas,  justificar  o  seguinte: 

1",  que  a  forga  de  policia  esteve  presente  na 
f^ecção  r^e  Jurema,  impedin^^o  a  maior  parte 
do  eleitorado  de  exercer  o  direito  de  voto  na 
eleição  procedida  no  4""  districto  deste  estado 
a  30  do  pretérito  mez ; 

2\  que  esses  eleitores  se  tivessem  de  votar 
fariam  suífragando  o  nome  do  candidato  au- 
tonomista Sr.  António  de  Siqueira  Carneiro 
da  Cunha. 

Assim  P.  deferimento  E.  R.  M. 

Panellas,  31  digo  1  de  junho  de  1895.— A/i- 
tonio  Roberto  Moreira, 


Certifico  que  nesta  villa  fora  de  meu  cartó- 
rio continuei  ao  Dr.  promotor  publico  José 
Francisco  de  Moraes  e  Silva  propondo  conteú- 
do da  petição  e  despacho  estão  deferido 
Panellas  10  d»»  jimho  de  1895.— Eu  José  Mar- 
fim de  Oliveira  Gomes, 

Illm.  Sr.  Juiz  do  P  Districto  de  Panellas. 

O  abaixo  assignado,  em  vista  do  despacho 
retro,  requer  a  V.  Ex.  como  substituto  legal 

0  proseguimento  da  justidcação  requerida. 

Assim  P.  deferimento  E.   R.  M.  Panellas 

1  de  junho  de    1895. —  António  Roberto  Mo^ 
feira. 


/■  testemunha 

António  Justino  Gomes  da  Silva,  com  qui- 
renta  e  oito  annos  de  idade,  viuvo,  Bgrical- 
tor, natural  do  estado  «1a  Parabyba,  morador 
no  Município  de  Quipapá,  os  costumes  disse 
nada,  testemunha  jurada,  e  sendo  inquerido 
sobre  soubesse  e  lhe  fosse  com  relação  á  peti- 
ção: Ao  primeiro  disse  que  a  forca  de  policia 
disfarçada  esteve  na  secção  de  Jurema  do  Mu- 
nicípio de  Quipapá;  e  forçasse  oom  ameaças 
maior  parte  do  eleitorado  de  exercer  o  di- 
reito de  voto  obrigando  a  outros  votarem  no 
candidato  do  governo. 

Segundo  finalmente  que  si  o  eleitora^Io  ti- 
vesse de  votar  ou  liberdade  para  isso  teria 
suflragado  o  nome  do  candidato  Dr.  António 
de  Siqueira  Carneiro  de  Cunha. 

E  nada  mais  respondeu  e  nem  lhe  foi  per- 
guntado, assignou  com  o  juiz  e  Justificado- 
res.—Joe  Mahyas  de  Oliveira  Guitnarã€s,en 
escrivão  que  sub-escrivi.  ^Jouo  Rufino  de 
Mello  e  Silva.  —António  Justino  Gomes  da  Sil- 
veira, — António  Roberto  Moreira. 

2*  testemunha 

António  José  Pereira,  solteiro,  oom  vinte  e 
cinco  annos,  agricultor,  natural  de  Alagoas 
morador  no  Municipio  de  Quipapá,  e  os  co- 
nhecemos  os  costumes  desse  modo, testemunha 
jurada  sen^lo  inquerido  sobre  a  petição  ini  \»\ 
disse  o  primeiro  que  é  verdade  que  a  força 
de  policia  esteve  na  sessão  eleitoral  de  Ju- 
rema, do  Municipio  de  Quipiipã  e  impedia 
maior  parte  do  eleitorado  tomarem  parte  de 
exercerem  o  direito  de  votos  na  sessão  pro- 
cedida a  trinta  do  mez  findo,  porque  os  elei- 
tores suffragaram  o  nome  do  candidato  Dr. 
António  de  Siqueira  Carneiro  de  Cunha.  Ao 
segundo  fica  prejudicado  com  a  resposta  áo 
primeiro.  E  nada  mais  respondeu  depois  de 
lido  assignou  com  o  juiz,  José  Matheus  de 
Oliveira  Guiínarães,  escrivão  que  escrevi.  — 
João  Rufino  de  Mello  e  Silva. —  António  José 
Pereira. — António  Roberto  Moreira. 

Julgo  por  sentença  a  presente  justificação 
para  que  produza  seu  effeito  legil, entregan- 
do-se    a  pane    independente  de    traslado. 

Panellas,  1  de  junho  de  1895.— /odo  Rufino 
de  Mello  e  Silva, 

DOCUMENTO  N.   37 

S.  Benedicto,  23  de  junho  de  1895. 

Ao  Illm.  Dr.  Manoel  Caetano,  ao  coroneí 
Torres  e  aos  mais  amigos  da  A  Província. 

No  dia  19  do  corrente,  fui  preso,  como  ji 
souberam  por  telegramma,  sob  o  pretexto  ao 
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ser   revolucionário  !   Em  que  tempo  estamos 
nós  ?  ! 

A  minha  prisão  tem  sua  oriíçem  nos  serviços 
que  tenho  prestado,  cumprindo  ordens  do 
meu  chefe  Dr.  Martins  Júnior,  na  farça  elei- 
toral do  4»  districto  I   Vergonha ! 

Sendo  assim,  também  será  certo  que  a  mi- 
nha liberdade  surgirá  no  dia  subsequente  ao 
da  apuração  dessa  farça,  desse  semuiacro  ! 
O  governador,  tendo  avisos  por  telegram- 
ma  de  minha  prisão,  mandoa  o  questor  tele* 
l?i*^phar  ao  subdelegado  daqui  —  pon'lo-me 
á  sua  disposição  !  ! 

Ahi  estive  nessa  cidade  três  dias,  nas  ruas 
mais  publicas,  sem  que  fosse  preso,  onde  fui 
avisado  por  pessoas  do  governo  -^  que  nada 
haveria  contrai  mim,  desde  que  eu  não  fosse 
para  o  4**  districto. 

Aoceitei  tudo  isso  por  nm  mero  gracejo ; 
niAii  Infelizmente,  estava  illudido  I  Realisou-se 
ain^mía ! 

Li  o  qtie  publicou  A  Provinda,  e  é  de 
necessidade  que  os  amigos  profligem  a  quês* 
tão  com  vehemencia,  até  mesmo  em  meu 
nonie,  si  for  necessário. 

Telegraphem  aos  Drs.  Martins  Júnior,  José 
Mariano  e  outros,  para  que  estes,por  sua  vez, 
possam  tomar  sérias  providencias. 

O  subdelegado  que  effectuoua  minha  prisão 
tem  tratado-me  benignamente.  Isto  já  não  é 
pouco  ! 

Não  deixem  de  exhibir  esta  ao  meu  parente 
e  amigo  Dr.  Joaquim  Homem  de  Siqueira, 
redactor  da  Cidade,  aâm  de  que  elle  também 
possa  escrever  sobre  o  facto. 

Si   for  conveniente  podem  publicar  o  que 
escrevo  e  até  remetterem  mesmo  para  o  Rio. 
No  sei  que  destino  me  quererá  dar  o  go- 
verno que  nos  assalta  e  nos  degrada  no  mundo 
civilisado  \ 

Si  eu  for  conduzindo  a  Inhiribeira  —  os 
meus  amigos  que  olhem  pelo  futuro  dos  meus 
innocentes  filhinhos !  ! 

Eu  estou  resignado,  e  saberei  cumprir  o 
meu  dever,  nisto  fiquem  certos. 

Adeus  do  preso  sem  destino.— F/or^nfíno 
Bezerra  Santos. 

DOCUMENTO  N.    38 

Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  do  Município  de 
Panellas. 

António  Roberto  Moreira  vem  perante 
V.  Ex.  requerer  que  se  digne  mandar  o 
escrivão  Oliveira  Gomes  dar  ao  supplicante  o 
teor  da  pronuncia  de  António  Manoel  Pessoa- 
Assim  pois . 

Pede  deferimento.— Espera  Receber  Mercê. 

Quipapá,  16  de  junho  de  1895.—  António 
Hoberto. 


N.  40,300  réis.—  Pagou  trezentos  réis  ^ 
sello.— CoUectoria  de  Panellas,19  de  junho  ok 
1895.—  Pelo  collector,  o  escrivão  mterino. 
Cordeiro. 

Não  havendo  inconveniente,  dê-se.—  Pa- 
nellas, 19  de  junho  de  1895.—  Argemiro  Gal- 
vão, 

José  Matheus  de  Oliveira  Guimarães,  escri- 
vão do  juiz  do  município  de  Panellas. 

Em  virtude  da  petição  retro  e  em  vista  do 
despacho  nella  exarado,  ha  inconveniente, 
sobre  a  certidão,entretanto  o  meritissimo  juiz 
ordenar  o  que  fbr  de  justiça. 

Panellas,  22  de  junho  de  1895.-0  escrivão 
José  Matlteus  de  Oliveira  Guimarães. 


DOCUMBNTO   N.  40 

Protesto  contra  o  resultado,  que  na  apura- 
ção apparece,  da  eleição  da  4*  secção  do  mu- 
n.cipio  de  Garanhuns. 

Fundo  o  meu  protesto  em  falsidade  com- 
mettida,  porque  nem  a  essa  eleição  comparei 
ceram  209  eleitores,  como  reza  a  acta,  nem  o 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello 
obteve  164  votos. 

Houve  o  que  deu-se  nas  3'e  5"  secções,  onde 
a  mesa,  depois  de  reunida,  para  constar, 
dissolveu  se  para  concluir  clandestinamente, 
ás  occultas,  a  chamada  eleição,  alterando  a 
votação  e  uando  grau  le  maioria  ao  candidato 
governista,  para  o  que  não  recuou  deante  da 
falsidade,  protegida  pela  força  publica,  ca- 
pangas, e  até  criminosos,  que  impunham  o 
silencio  deante  de  qualquer  reclamação  dos 
eleitores  da  opposiçSo. 

Limitc-me  a  este  protesto,  que  perante  o 
poder  verificador  será  reforçado  com  do- 
cumentos que  não  chegaram  ainda  &8  mãos 
do  candidato  Dr.  António  de  Siqueira  Car- 
neiro da  Cunha,  em  consequência  da  prisão 
do  advogado  Florentino  Bezerra  Leite,  preso 
por  ordem  do  governador  do  Estado  como 
sedicioso  00,  melhor,  por  estar  colhendo  pro- 
vas dos  attentados  e  &lsidades  que  revestem 
a  eleição  de  30  de  maio  no  4^  districto  do 
estado  de  Pernambuco. 

Paço  do  Conselho  Municipal  de  Palmares, 
2  dtí  julho  de  1895. — Isacio  de  Almeida,  fiscal. 

DOCUMENTO  N.   41 

Sr.  tahellião  de  notas  Theophilo  Azevedo— 
Severiano  do  Rego  Chaves  Peixoto  precisa  e 
requer  a  V.  S.  que,  revendo  seu  livro  de 
notas,  lhe  dê  por  publica-fórma  o  teor  do 
protesto  nelle  exarado  pelos  eleitores  do  dis- 
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tricto  do  Brejão  de  Santa  Cruz  contra  a  elei- 
ção alli  procedida  no  dia  30  de  maio  próximo 
passado  para  um  deputado  federal.— E.R.  M. 
— Garanbuns,  1  de  Junho  de  1895.— 5ei?ertano 
do  Rego  Chaves  Peixoto, 

Theopbilo  Ferreira  da  Silva  Azevedo,  T  ta- 
belliao  do  publico,  judicial  e  notas,  escrivão 
do  crime,  eivei,  capellas  e  resíduos  do  muni- 
cipio  de  Garanbuns,  Estado  de  Pernambuco, 
em  virtude  da  lei,  etc. : 

Certifico  que,  revendo  o  meu  livro  de 
notas,  nelle,  de  fl.  13  verso  a  fl.  14,  encontrei 

0  instrumento  de  protesto  de  que  faz  men- 
çílo  a  petição  retro,  o  qual  é  do  teor  se- 
guinte :  Instrumento  de  protesio  —  Saibam 
quantos  este  publico  instrumento  virem  que 
no  anno  de  1895,  aos  31  dias  do  mez  de 
maíOy  nesta  cidade  de  Garanbuns,  Es- 
tado de  Pernambuco,  em    meu  cartório,  a 

1  bora  da  tarde,  compareceram  os  cidadãos 
abaixo  assi^rnados,  todos  eleitores  no  districto 
do  Brejâo  de  Santa  Cruz  deste  municipio, 
reconhecidos  pelos  próprios  de  mim  tabellião, 
do  que  dou  fé,  e  por  elles  me  foi  dito  que. 
tendo  ido  votar  na  3"  secção  eleitoral  naquelle 
povoado,  o  fizeram  comparecendo  o  numero 
de  79  eleitores,  que  votaram,  hontem  30,  nos 
dous  candidatos  à  vaga  de  deputado  federal 
por  este  districto,  comparecendo  também  cri- 
minosos pronunciados,  armados  »  fazendo 
guarda  com'  soldados  na  porta  da  secção; 
que,  terminada  a  votação,  a  mesa,  sem  fazer 
a  apuração,  proclamou  que  o  Dr.  António  de 
Siqueira  Carneiro  da  Cunha  tinha  obtido 
15  votos,  e  quanto  ao  outro  candidato  nada 
disseram  e  retirara m-se  com  a  urna  echapas 
fechadas,  e,  sendo-lhes  por  esse  motivo  offere- 
cido  protesto,  não  quizeram  acceitar,  pelo 
que  vêem  protestar,  como  protestado  teem, 
contra  a  validade  daquella  eleição.  Em  fé  da 
verdade  assim  o  disseram  e  outorgaram 
todo  o  estipulando  do  presente,  depois  de 
lhes  ser  este  lido  e  acharem  conforme, 
assignaram  com  as  testemunhas  presentes, 
bacharel  Severiano  do  Reíro  Chaves  Peixoto  e 
João  de  Araújo  Albuquerque  Filho;  dou  fé. 
Eu,  Theophilo  Ferreira  da  Silva  Azevedo, 
tabellião   publico,   o  escrevi    e  assigno   em 

Ímblico  e  raso.— Em  testemunho  da  verdade 
signal).— O  tabellião  publico,  Theophilo  Fer- 
reira da  Silva  Azevedo, —  Pedro  Alves  de 
Sou/a.— Joaquim  Fausto  de  Araújo.— Manoel 
Ferreira  de  Mello— Como  te-temunhas  :  Se- 
veriano do  Rego  Chaves  Peixoto.— João  de 
Araújo  Albuquerque  Filho.— Era  o  que  cons- 
tava em  o  dito  protesto  acima  transcripto 
do  próprio  original ;  dou  fé.  Cidaile  de  Gara- 
nbuns. 3  de  junho  de  1895.— Em  testemunho 
da  verdade.— O  tabellião  publico,  Theophilo 
Ferreira  da  Silva  Azevedo.  » 


DOCUMENTO  N    42 

Sr.  tabellião  de  notas  Azevedo—  Severiano 
í^o  Rego  Chaves  Peixoto  precisa  e  requer  a 
V.  S.  que  revendo  sen  livro  de  notas  Ihedè 
por  puolica  forma  o  protesto  feito  pelo  capi- 
tão Pe^ro  do  Rego  Chaves  Peixoto  como  ílseal 
do  Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha  na  eleição  de  30  de  maio  próximo  pas- 
sado para  um  deputado  federal  contra  vali- 
dade da  eleição  da  secção  da  povoação  de 
S.  João— E  R.  M.— Garanhuns,  1  de  junho 
de  Xfídh,-^ Severiano  do  Rego  Chaves  Peixoto. 
—  Theophilo  Ferreira  da  Silva  Azevedo,  pri- 
meiro tabellião  do  publico  judicial  e  no- 
tas, escrivão  do  crime  civil,  capellas  e 
residuos  ^o  municipio  de  Garanbuns,  estado 
de  Pirnambuco,  na  forma  da  lei,  etc. 

Certifico  que  revendo  o  meu  livro  de  notas, 
nelle  a  folbas  treze,  consta  o  Instrumento  de 
protesto  de  que  faz  menção  a  petição  supra, 
o  qual  é  do  theor  seguinte  :  —  lostrument» 
de  protesto.  Saibam  quantos  este  virem,  que 
HO  anno  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco, 
aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  maio  do  ''ito 
anno,  nesta  cidade  d«  Garanbuns,  estado  de 
Pernambuco,  em  meu  cartório,  ás  doze  horas 
da  manhã,  compareceu  o  cidadão  capitão  Pe- 
dro do  Rego  Chaves  Peixoto^  eleitor  e  mora- 
dor nesta  cida^^e,  reconhecido  pelo  próprio  de 
mim  tabellião  de  que  dou  fé  ;  e  por  elle  me 
foi  dito  que  comparecendo  na  secção  do  dis- 
tricto de  São  João  deste  municipio,  onde  se 
procedia  ã  eleição  para  um  deputado  federal, 
iiela  vaga  aberra  neste  quarto  districto,  ex- 
hibiu  o  titulo  de  fiscal  daquella  secção  no- 
meado pelo  candidato  doutor  António  de  Si- 
queira Carneiro  da  Cunha ;   e  sendo  acoeito 
pela  me>a,  deu  esta  principio  aos  trabalhos 
eleitoraes  que  correram  regularmente  até  o 
acto  da  apuração,  sendo  conhecido  o  resul- 
tado de  setenta  um  votos  para  o  doutor  An- 
tónio de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha  e  mais 
quarenta  e  um  para  o  doutor  Herculano  Ban- 
deira, pediu  incontinente  á    mesa  que  Ibe 
fornecesse  um  bile  ti  m  do  resultado  da  apu- 
ração e  se  recusando  os  mesarios  cumprirem 
a  disposição  do  §  16  do  art.  43  da  lei  de  26 
de  janeiro  de   1892,  offereceu-lhe  o  suppli- 
cante  protesto  incontinente,  e  levantandose 
a  mesa  sem  lavrarem  a  competente  acta  dei- 
xou de  acceitar  o  referido  protesto,  por  isto, 
vem  o  supplicaníe  prote^tar,  como  protestado 
tem,  contra  a  validade  daquella  eleição  e 
mais  por  lhe  constar  ter  sido  hoje  trinta  e 
um,  se  lavrado  nesta  cidade  a  acta  com  o 
augmento  de  mais  de  cem  votos,   salvando 
assim  CS  direitos  do  candidato  de  quem  era 
fiscal.  Em  fé  de  verdade  assim  o  disse  e  ou- 
torgo i  to  'o  estipulado  do  presente,  drpois  f^e 
lhe  ser  lido  e  achar  conforme  assignou  com 
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as  testemunhaB  presentes:  capitão  José  Oví- 
dio Moniz  Palcfto  e  Jo&o  de  Araújo  Albuquer- 
que Filho;  dou  fé.  Eu,  Theopbilo  Ferreira 
da  Silva  Azevedo,  tabellião  publico,  o  escrevi 
e  assignoem  publico  e  raso.  —  Em  testemu- 
nho de  verdade  (signal),  O  tabellião  publico, 
Theophilo  Ferreira  da  Silva  Azevedo, —  Pedro 
do  Rego  Ckavs  Peixoto.  —  José  Ovídio  Muniz 
Falcão, —  João  de  Araújo  Albuquerque  Filho, 
K  na^^a  m^is  constava  em  dito  protesto  aqui 
bem  e  fielmente  transcripto  do  próprio  origi- 
nal; dou  fé.  Oaranbuns,  3  de  junho  (^e  1895. 
Em  testemunho  de  verdade  estava  o  signal 
publico.— O  tabellião  publico,  Theophilo  Fer- 
reira da  Silva  Azevedo, 

DOCUMENTO  N.   43 

Sr.  tabellião  de  notas  Theophilo    Azevedo 

—  Garanhuns  —  5"  secção. 

Severiano  do  Rego  Chaves  Peixoto  pre- 
cisa e  requer  a  V.  S.  que  revendo  seu  livro 
de  notas  lhe  dê  por  publica  forma  o  protesto 
nelle  exarado  pelos  eleitores  do  districto 
«^a  Serra  de  S.  Luiz  Gonzaga  contra  a  eleição 
alli  procedida  no  dia  30  de  maio  para  um 
deputado  federal. 

E.  R.  Mercê. 

Garanhuns,  1  de  junho  de  1895.  —  Seve-- 
riano  do  Rego  Chaves  Peixoto. 

Theophilo  Ferreira  da  Silva  Azevedo,  pri- 
meiro tabellião  do  publico  judicial  e  notas, 
escrivão  do  crime,  civd  capellas  e  resíduos 
do  município  f^e  Garanhuns,  do  esta^^.o  de 
Pernambuco,  na  íórma  da  lei,  etc. 

CJertiflco  que  revendo  o  meu  livro  de 
notas,  nelJe  a  fls.  12  se  acha  o  instrumento 
de  protesto  de  que  faz  menção  a  petição 
retro,  o  qual  é  do  theor  e  maneira  seguinte: 

—  Anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco 
aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  maio,  nesta 
cidade  de  Garanhuns,  Estado  de  Pernambuco, 
em  meu  cartório  compareceram  ás  11  horas 
do  dia,  os  cidadãos  abaixo  assignados,  todos 
eleitores,  moradores  no  distrií^to  da  Serra  de 
S.  Luiz  Gonzaga  deste  município,  reconhe- 
cidos de  mim  tabelião,  do  que  dou  fé ;  e 
por  elles  me  foi  dito  que  sendo  installada  a 
mesa  eleitoral  da  quinta  secção  deste  muni- 
cípio, no  dia  30  (hontem)  para  se  proceder 
á  eleição  de  um  deputado  federal,  por  este 
quarto  districto  na  vaga  do  ctmsel beiro  Gon- 
çalves Ferreiní,  compareceram  ás  urnas  na- 
quella  secção  noventa  e  cinco  eleitores,  e  de- 
pois de  encerrados  os  trabalhos  quando  se 
tinha  de  proceder  á  verificação,  contagem  e 
apuração  dos  votos  recebidos,  a  mesa  separou 
vinte  e  uma  cédulas  e  disse  ser  aquelles  o 
numero  de  votos    obtidos   pelo    candidato 


Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha, 
e  fechando  a  urna  com  as  demais  cédulas 
levantou- se  a  mesa  conduzindo-as  sem  pro- 
ceder á  apuração,  illudindo  assim  a  disposi- 
ção dos  paragraphos  doze  e  quartoze  do  artigo 
quarenta  e  três  da  lei  numero  trinta  e  cinco 
de  vinte  e  seis  de  janeiro  de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  dous,  bem  como  o  paragrapho 
quinze  do  referido  artigo  e  lei,  e  como  por 
semelhante  infracção  protestassem  recusou  a 
mesa  acceitar  o  referido  protesto,  pelo  que, 
recorrendo  á  dísposiçção  do  paragrapho  vinte 
e  Fete  do  artigo  quarenta  e  três  da  lei  ci- 
tada, vêem  protestar,  como  protestado  teem, 
contra  a  validade  da  eleição  daquella  quinta 
secção  pelos  motivos  expostos.  —  Em  fé  de 
verdade  assim  o  disseram  e  outorgaram  todo 
o  estipulado  do  presente,  depois  de  lhes  ser 
lido  e  acharem  conforme,  assignaram  com  as 
testemunhas  presentes,  bacharel  Severiano  do 
Rego  Chaves  Peixoto  e  o  capitão  José  Ovídio 
MunizFalcão.  Dou  fé.—  Eu,  Theophilo  Fer- 
reira da  Silva  Azevedo,  tabellião  publico  de 
notas,  o  ascrevi  e  assigno  em  publico  e  razo. 
—Em  lestemunho  de  verda^^e  (signal).  —  O 
tabellião  publico,  Theophilo  Ferreira  da  Silva 
Azevedo.  —  António  Waldevino  Monteiro 
Leite.  —  Custodio  de  Barros  Corrêa.  —  José 
Alexandre  Teixeira  Broca.  —  João  Teixeira 
de  Mello  Broca.— Joaquim  Herculino  Corrêa. 
—  José  Aureliano  Corrêa,  Emygdio  Corrêa 
de  Araújo.—  Júlio  Emiliano  de  Oodoy.  — 
Como  testemunhas:  Severiano  do  Rego  Chaves 
Peixoto.— José  Ovidio  Muniz  Falcão.— E  mais 
nada  constava  em  dito  instrumento,  aqui 
bem  e  fielmente  transcripto  do  próprio  ori- 
ginal, dou  fé.  Cidade  de  Garanhuns,  3  de 
junho  de  1895.— Em  testemunho  da  verdade, 
o  t^hellião  Theophilo  Ferreira  da  Silve  Aze« 
vedo. 

DOCUMENTO  N.  44 

Illm.  Sr.  Secretario  do  Conselho  Municipal 
de  Barreiros. 

A  mesa  eleitoral  da  1"  secção  deste  muni- 
cipio,  a  bem  da  verdade,  precisa  quo,  revendo 
as  diversas  qualificações  e  revisões  desta 
secção,  bem  como  os  talões  dos  respectivos 
títulos  de  eleitor,  certifiqueis  si  foi  qualifi- 
cado eleitor  desta  secção  o  individuo  João 
Venanrio  de  Barros  Wanderley  e  si  lhe  deu 
titulo—  pelo  que  R.  M. 

Aristarcho  de  Souza  Rego,  secretario  da 
Prefeitura  e  Conselho  Munieipal  de  Barreiros, 
etc. 

Certifico  que  revendo  os  livros  de  qualifi- 
cação, revisão  e  os  talões  de  titulos  elei- 
toraes  existentes  no  archivo  desta  munici- 
palida'.^e,  não  encontrei  em   nenhum  delles 
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ter  sido  alistado  nem  recebido  titulo  de  eleitor 
o  individuo  João  Venâncio  de  Barros  Wan- 
derlcy. 

O  referido  é  verdade  e  aos  ditos  livros 
me  reporto. 

Barreiros,  1  de  junho  de  1805.—  O  secreta- 
rio, Aristarcho  de  Souza  Rego, 

DOCUMENTO    N.   45 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  do  município 
de  Barreiros— O  presidente  da  meea  eleitoral 
da  1*  secção  deste  município,  abem  da  ver- 
dade da  eleição,  precisa  que  se  proceda  a 
uma  vistoria  no  livro  de  suas  actas  para 
verificar :  l^  quantas  actas  existem  da  elei- 
ção de  30  de  maio  lavradas  e  assignadas  pelos 
mesarios;  2°,  verificado  serem  duas,  si  da 
primeira  consta  algum  piX)testo  e  si  ambas 
dão  o  mesmo  resultado  da  apuração  de  votos; 
3®,  si  a  primeira  mostra  vestígios  de  tenta- 
tiva  de  rompimento ;  por  i^so  requer  a  V.  S. 
se  digne  nomear  peritos  e  marcar  logar,  dia 
e  hora  em  que  deve  ser  apresentado  o  dito 
livro  afim  de  ser  vistoriado.  Nestes  termos, 
pede  deferimento.— E.  R.  M.— Oíympto  TTieo- 
doro  Silva. 

Distribuída  e  autoa/^a,  nomeio  o  Dr.  Antó- 
nio Baptista  de  Moraes  e  padre  Ghristovão  do 
Rego  Barros,  e  designa  o  dia  17,  ao  meío-día, 
na  sala  da  audiência.  Barreiros,  15  de  junho 
de  1895. — Brandão  da  Rocha  > 

A  M.  França.— Barreiros,  17  de  junho  de 
1895.— O.  D.  /.— /.  G.  Alcoforado. 

Certifico  que  nesta  cidade  citei  fora  do  meu 
cartório  aos  examinadores  nomeados  Dr. 
António  Baptista  de  Moraes  e  Rev.  vigário 
padre  Christovão  do  Rego  Barros,  para.  todo 
o  conteúdo  da  petição  e  despacho  retro,  e  fica- 
ram Bcientes.— Dou  fé. — Barreiros,  17  de  junho 
de  1895.  —  O  e  cri  vão,  Félix  da  Cunha  M. 
França. 

Auto  de  vistoria— Aos  17  dias  do  mez  de 
junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Ghristo  de  1895,  nesta  cidade  de  Bar- 
reiros, município  do  mesmo  nome,  do  Estado 
de  Pernambuco,  em  a  sala  das  audiências, 
onde  áks  12  horas  (^o  dia  se  achavam  o  juiz  de 
direito  do  município  Dr.  José  Bram^ão  da 
Rocha,  commigo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo 
nomea^lo.  os  peritos  notificados  Dr.  António 
Baptista  de  Moraes  e  Rev.  vigário  da  fregue- 
zia  padre  Christovão  do  Rego  Barros  (é  me- 
dico o  primeiro)  e  as  testemunhas  notificadas 
Amaro  Gomes  de  Oliveira  e  Manoel  de  Freitas 
Vasconcellos,  ttidos  moradores  nesta  cidade. 
O  juiz  obteve  dos  ditos  peritos  a  solemne  pro- 
messa de  bem  e  fielmente  desempenharem  a 
8oa  missão,  d^larando  com  verdade  o  que 


descobrirem  e  em  sua  consciência  enteode? 
rem,  pelo  que  encarregou-lhes  de  responder 
os  seguintes  quesitos :  1*,  quantas  actas  eiii- 
tem  da  eleição  de  30  de  maio  próximo  findo 
lavradas  e  assignadas  pelos  mesarios,  no  livro 
que  se  acha  presente ;  2",  verificado  serem 
duas,  si  da  primeira  consta  algum  protesto  e 
si  ambas  dão  o  mesmo  resultado  da  apuração 
de  votos ;  3\  finalmente,  si  a  primeira  acto 
mostra  vestígios  de  tentativa  (*e  rompi- 
mento. Em  consequência,  passaram  osperi- 
tos  a  fazer  os  exames  e  investigações  orde- 
nadas e  as  que  julgaram  necessárias,  con- 
cluídas as  quaes  declaramm  o  seguinte: 
que  examinaram  com  attenção  o  livro  qoe 
lhes  foi  apresentado  e  verificaram  ser  elle  de 
formato  médio,  contendo  ao  todo  folhas, 
nas  primeiras  das  quaes  se  lêem  actas  de 
differentes  eleições,  seguindo  se  de  fi.  25  em 
deante  f^.uas  actas  relativas  á  eleição  de  30  de  . 
maio  próximo  findo,  sobre  as  quaes  passam  a  ' 
responder  os  quesitos  propostos,  da  maneira 
seguinte:  ao  l^  respondem  que  em  o  dito 
livro  existem  duas  actas  assignadas  ambas 
pelos  mesmos  mesarios,  occu pando  a  primeira 
de  fl.  ^5  verso  a  fi.  27,  e  a  segunda  de  fi.  27 
verso  a  fi .  29 ;  ao  2**,  que  da  primeira  acto 
não  consta  protesto  algum.,  e  que  ambas  dão 
o  mesmo  resultado  da  apuração,  sendo  qne  a 
segunda  é  cópia  ipsis  verbis  da  |>rimeira;  com 
o  accrescimo  no  final  de  que  foi  apresentado 
um  protesto ;  ao  3"*,  que  a  primeira  acta  tem 
vestígios  de  tentativa  de  rompimento  de  uma 
de  suas  folhas,  a  de  n.  26,  rasgando-se  uma 
terça  parte  do  papel.  Nada  mais  havendo, 
deram  por  concluído  o  exame  ordenado, 
declarando  os  peritos  serem  estas  as  declara- 
ções que  em  suas  consciências  e  debaixo  da 
promessa  feita  tinham  a  fazer.  E  de  tudo  se 
lavrou  o  presente  auto,  que  vai  pelo  juis 
rubricado  em  todas  as  suas  folhas,  e  assi- 
gnado  pelos  mesmos  peritos  e  testemunhas, 
commigo  Félix  da  Cunha  Macedo  França, 
escrivão,  que  a  escrevi  e  assigno,  tendo  feito 
a  nota  à  linha  25;  do  que  dou  fé.— José 
Brandão  da  Rocha. ~Dr.  António  Baptista  de 
Moraes.— Vigário  Christovão  do  Rego  Barros. 
Amaro  Gomes  de  Oliveira.— Manoel  de  Frei- 
tas Vasconcellos.— Félix  da  Cunha  Macedo 
França. 

Julgo  por  sentença  a  vistoria  de  fi.  para 
que  produza  os  devidos  efleitos  de  direito. 
£ntregue-8e  á  parte  independente  de  traslado 
e  custas.  Barreiros,  18  de  junho  de  1895  — 
José  Brandão  da  Roclia. 

DOCUMENTO  N.  46 

Illm.  amigo  e  Sr.  Dr.  José  Nicolào  Pereira 
doB  Santos. 

Pelo  intei  esse  que  tenho  na  eleição  de  meu 
particul^^r  ami^o  Dr,   António  de  Siquein^ 
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Carneiro  da  Cunha,  e  a  bem  da  verdade,  ro- 
go-*lhe  queira  ao  pé  desta  responder-me  o 
seguinte:  terminada  a  apuração,  e  ainda 
dentro  do  recinto  do  paço  municipah  onde 
funccionava  a  mesa  da  primeira  secção  elei- 
toral do  dia  30  de  maio  próximo  findo,  o  que 
ouviu  do  Sr.  Francisco  Marinho  de  Paula 
Lins,  delegado  de  policia  e  fiscal  do  candidato 
governista,  a  respeito  do  resultado  da  elei- 
ção ?  Outrosim,  permitta-me  V.  S.  fazer 
de  sua  resposta  o  uso  que  me  convier. 

De  V.  S.  amigo  attento,  venerádor  e  obri' 
gado.— Anfonto  Baptista  de  Moraes, 

Illm.  Sr.  Dr.  Baptista— Respon^^endo  o 
que  de  mim  exige  em  sua  carta,  tenho  a  di- 
zer-lhe  o  seguinte:  que  no  dia  30  do  mez  pró- 
ximo passado  dirigi-me  ao  paço  municipal, 
onde  funccionava  a  mesa  da  i»  secção  eleito- 
ral do  1"  districto,  afim  de  exercer  o  meu 
direito  na  qualidade  de  eleitor.— Feita  a  cha- 
mada do  meu  nome  deitei  na  urna  minha 
cédula,  depois  de  ter  assignado  o  respectivo 
termo  de  comparecimento,  tratei  de  retirar- 
me  do  recinto,  nesta  occasião  ouvi  perfeita- 
mente o  Sr.  Francisco  Marinho  de  Paula 
Lins  dizer  que  tinha  perdido  a  eleição,  que 
disputava,  por  20  votos. 

Dou  faculdade  a  V.  S.  para  fazer  uso  de 
minha  resposta,  como  bem  lhe  aprouver. 

Barreiros,  7  de  junho  de  1895.— Sou  oomo 
sempre  seu  amigo  grato,  José  Nicolau  P. 
Santos, 

Reconheço  verdadeiras  a  lettra  e  firma  re- 
tro—Dou fé.— Barr<»iro8,  7  de  junho  de  1895. 
— Em  testemunho  da  verdade.—  O  tabelliào, 
Felúc  da  Cunha  Mendes  França . 

DOCUMENTO  N.    47 

Illm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  de  Barreiros. 
—  O  bacharel  Felisbino  de  Mendonça  Vascon- 
cellos,  para  fins  eleitoraes^quer  perante  V.  S. 
justificar  que  o  cidadão  Estevão  Teixeira 
Ferrão  de  Albuqueraue.  morador  no  engenho 
Cocai  do  municipio  do  Rio  Formoso,  no  dia  30 
de  maio  findo  não  foi  à  povoai  de  S.  José 
da  CorCa  Grande,  assignando  as  actas  em  sua 
casa  sem  ter  assistido  á  eleição  como  mesario, 
o  que  se  deprehende  dos  documentos  juntos, 
e  requer  a  V.  S.  se  digne  marcar  dia  e  hora 
para  o  8upi>licante  dar  justificação  que  Julga- 
da por  sentença,  lhe  será  entregue  em  origi- 
nal, independente  de  traslado ;  pelo  que 
R.  Mercê  —  Felisbino  de  Mendonça  Vascon- 
cellos.—D.  A.— Como  requer;  designo  o  dia  17, 
ás  1 1  horas,  no  cartório.  Barreiros,  15  de 
junho  de  1895.  —  Brandão  da  Rocha,-^  A  M. 
França.—  Barreiros.  17  de  junho  de  1895.  — 
O.  D.  I.  — /.  G.  Alcoforado. 
domara*  V,  V 


M.  Cabras,  5  de  junho  de  1895  —  Illm.  Sr. 
Estevão  Teixeira  Ferrão  de  Albuquerque  — 
Constando-me  que  em  S.  José  da  Coroa  Gran- 
de o  partido  do  governo.no  dia  30  do  passado, 
fez  um  simulacro  de  eleição,  em  cujas  actas 
figuram  seu  nome  como  mesario,  queira  re- 
sponder-me  ao  pé  desta  si  assignou  taes 
actas  e  authenticas  ;  permittindo-me  fazer 
de  sua  resposta  o  uso  que  me  convier.  Sua 
saúde  e  de  sua  Exma.  família  deseja  lhe  o 
amigo  e  obrigado  —  Felisbino  de  Mendonça 
Vascon  ellos* 

Em  resposta  desta,  digo  que  assignei  as 
actas  da  eleição  do  partido  do  governo  feitas 
em  S.José  da  Coroa  Grande  no  dia  30  de  maio, 
de  minha  livre  e  espontânea  vontade.  Sou  de 
V.  S.  amigo,  obriíradoe  criado.  —  Estevão 
Teixeira  Ferrão  de  Albuquerque.  Cocai,  1  de 
junho  1895. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  e  dou 
fé.  Muitas  Cabras,  8  de  junho  de  1895.  Em 
testemunho  da  verdade,  /.  A.  -F.  C—  O  es- 
crivão e  official  de  registro,  Joaquim  António 
de  França  Camará. 

M.  Cabras,  5  de  junho  de  1895 

Illm .  Sr .  Joaquim  Ferrão  Castello  Branco.- 
Queira  V.  S.  responder-me  ao  pé  desta  os  se- 
guinte*? quesitos:  I «.quanto dista  seu  engenho 
Cocai  da  povoado  de  S.  José  da  Coroa  Gran- 
de; 2r,  si  com  V.  S.  mora  o  seu  primo  Es- 
tevão leixeira  Feirâo  de  Albuquerque 
sendo  seu  empregado  de  campo  ou  sócio;  3\  si 
o  referido  Estevão  Teixeira  no  dia  30  de 
maio  ultimo  foi  a  S.  José  assistir  &  eleição 
que  ai  li  se  procedia;  4«,  si  sabe  que  o 
mesmo  Estevão  assignou  em  sua  casa  actas 
que  lhe  trouxeram,  em  que  figura  seu  nome 
como  mesario. 

Espero  se  digne  por  amor  á  verdade  re- 
sponder-me; permittindo-me  fazer  de  sua 
resposta  o  uso  que  me  convier. 

De  V.  S.  R.  obrigado  e  criado.— Queira 
dispor  do— 'Felisbino  de  Mendonça. 

Illm .  Sr ,  Dr.Felisbino  deMendonça— Respon- 
dendo ao  quesito  ('a  carta  retro,  em  abono 
da  verdade  tenho  a  dizer  :  ao  l",que  este  en- 
genho Cocai,  sito  no  municipio  de  Rio  For- 
moso dista  cerca  de  seis  léguas  da  povoa- 
ção de  S.  José  do  municipio  de  Barreires; 
ao  2°,  que  effecti vãmente  mora  neste  enge- 
nho o  meu  primo  Estevão  Teixeira  Ferrão 
de  Albuquerque,  sendo  meu  administrad  ;r 
dos  trabalhos  do  dito  engenho;  ao,  3**  que  no 
dia  :^n  de  maio  ultimo  não  foi  elle  á  povoa- 
ção de  S.  José  asssistir  ã  eleição,  passando 
todo  o  dia  no  engenho  assistindo  aos  trabalhos; 
çw4%(jue   consta-me  ter  o  Sr.  Franciscq 
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Marinho  de  Paula  í  ins  lhe  mandado  os  pa- 
peis, para  as8ignar,reIativos  áeleição. 

O  que  disse  afflrmo  e  jurarei,  si  preciso 
for. 

Pôde  V.  s.  ftizer  desta  minha  resposta  o 
uso  que  Jhe  convier. 

Sou  de  V.  S.  attento  criado  e  venera- 
dor.—  Joaquim  Ferrão  Castello-Branco .  — 
Ck)cal,  5  de  junho  de  1895. 

^*  testemunha 

José  Luiz  de  Albuquerque,  pardo  casado, 
com  cincoenta  e  quatro  annos,  natural  desta 
ireguezia,  morador  no  Engenho  de  Canmu- 
tinge  deste  municipio,  agricultor,  bons  cos- 
tumes disse  mais:  —  Testemunha  que  pro- 
metteu  dizer  a  verdade  sob  sua  honra,  do 
que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado.  E  sendo 
inquirido  sobre  o  conteúdo  da  petição  de  fls.  2, 
que  lhe  foi  lida  e  declarada  :  Disse  qne  no 
dia  30  de  maio  próximo  findo,  ao  melodia, 
esteve  no  Engenho  Ckxsal  com  o  cidadão 
Estevão  Teixeira  Ferrão  de  Albuquerque, 
que  estava  dirigindo  os  serviços  do  en- 
genho, e  que  soube  que  nesse  dia  o  mesmo 
Estevão  não  foi  à  povoação  de  S.  José,  sei^ 
léguas  distante.  E  mais  não  disse  nem  lhe 
roí  perguntado  ;  e  lido  o  depoimento  e  por 
achar  conforme  assignou  o  juiz,  com  a  teste- 
nhas  e  o  justificante.  Eu  Félix  da  Cunha  Ma- 
cedo França,  escrivão,  o  subscrevi.— 5ran- 
dão  (ia  Rocha. ^ José  Luiz  de  Albuquerque.  — 
Felisberto  de  Mendonça  Costa. 

2*  testemunha 

João  Francisco  de  Souza,  pardo  escuro, 
casado,  com  quarenta  o  dois  annos  de  idade, 
natural  desta  freguezia,  morador  no  Enge- 
nho Commutingem,  agricultor,  e  aos  costu- 
mes disse  nada:— Testemunha  que  solemne- 
mente  prometteu,  por  sua  honra,  dizer  a  ver- 
dade do  que  soubesse  e  lhe  fosse  perguntado. 
E  sendo  inquirido  sobre  o  conteúdo  da  peti- 
ção de  fls.  2,  que  lhe  foi  lida  e  decla- 
rada: Disseque  no  dia  30  de  maio  próximo 
findo  trabalhava  no  serviço  do  engenho  Co- 
cai dirigido  pelo  administrador  Estevão  Tei- 
xeira Ferrão  de  Albuquerque,  e  que  este 
ficou  em  sua  casa  á  tarde  quand»  se  findou  o 
serviço;  e  que  portanto  afflrma  que  este  Es- 
tevão nesse  dia  não  foi  a  S.  Jo-é.  E  mais 
não  disse  nem  lhe  foi  perguntado;  e  lido  o 
depoimento  e  por  achar  conforme  assignou  o 
juiz,  com  a  testemunha  e  o  justificante.  Eu, 
Félix  da  Cunha  Macedo  França,  escrivão,  o 
subscrevi.— ^ran</<To  da  Hocha.^João  Fran- 
cisco de  Souza. -^Felisbero  detMendonça  Vas- 
concellos. 


Julgo  por  sentença  apresente  justificarão 
para  que  produza  oe  efléitoe  de  direito.  £n- 
tregue-se  ao  justificante  independente  de 
traslado  e  custas.  Barreiros,  17  de  junho  de 
1895.-^05^  Brandão  da  Rocha. 

DOCUMENTO  N.  48 

Recife,  13  de  junho  de  1895.— Illm.  amigo, 
e  Sr.  Joaquim  Fofrão  Gasteilo   Branco. 

Peço  a  V.  S-  que  a  bem  da  verdade  re- 
sponda ao  pé  desta  si  o  seu  empregado  e  pa- 
rente Estevão  Teixeira  Ferrão  de  Albuquer- 
que esteve  durante  o  dia  30  de  maio  próximo 
passado  em  seu  engenho  Cocai  ou  si  ausentou- 
se  para  alguma  parte. 

Peço  ainda^que  de  sua  resposta  me  autori- 
se  a  fazer  o  uso  que  me  convier. —  Disponha 
sempre  de  aeu  criado  e  obrigdo.^  Carneiro 
da  Cunha. 

Sr.  Dr.  Carneiro  da  Cunha,  Cocai  29  de 
junho  de  1895.  Permitta-me  responder  ao 
pé  desta. 

O  meu  primo,  empregado  Estevão  Tei- 
xeira Ferrão  de  Albuquerque,  no  dia  30  de 
maio  próximo  passado,  não  sahiu  deste  enge- 
nho Cocai  para  legar  nenhum;  esteve  todo  o 
dia  occupado  no  trabalho  do  campo  com  os 
trabalhadores. 

Faça  desta  minha  resposta  ao  uso  que  lhe 
convier. 

Tudo  que  acima  digo  jurarei, si  preciso  for. 
^De  V.S.attencioso  criado  e  obrigado. -^/oo- 
quim  Ferrão   Castello  Branco. 

Reconheço  verdadeira  firma  retro  dn  cida- 
dão Joaquim  Ferrão  Castello  Branco.— Dou  fé, 
Barreiro,  1  de  julho  de  1895.— Em  teste- 
munho da  verdade. 

O  tabellião  publico,  Félix  da  Cunha  Macedo 
França . 

DOCUMENTO  N.  49 

lllm.  Sr.  secretario  do  Conselho  Municipal 
de  Barreiros  —  O  Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha  para  fins  eleitorae.^,  pre- 
cisa que  revendo  o  livro  de  actos  do  Conse- 
lho Municipal,  lhe  dê  por  ceriidão  a  eleí- 
çno  das  mesas  das  4  secções  do  municipio 
eleitas  para  as  eleições  de  deputados  federaes 
durante  a  corrente  legislatura  e  peio  que 
R.  M. 

Aristarcbo  de  Souza  Rego,  secretario  do 
Conselho  Municipal  de  Barreiros,  etc. 

Certifico  que,  revendo  o  respectivo  livro 
de  actas  do    Conselho   Municipal,  a  folbas 
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£5  verto  e  26,  del^e  consta  o  sepifnte :  Anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1893,  5«  da  Republica,  aos  onze  dias  do 
mez  de  outubro,  pelas  12  horas  do  dia,  pre- 
mentes no  edifício  em  que  ftinociona  o  Conse- 
lho Municipal,  nesta  cidade  de  Barreiros  os 
cidadãos  capitão  João  Paulo  Moreira  Tem* 
poral,  capitão  Manoel  Machado  de  Albuquer- 
que Oamboim,  Dr.  João  de  Macedo  França, 
Dr.  Carlos  de  Albuquerque  Bello,  capitão 
Olympio  Tbeodoro  da  Silva,  Amaro  Gome- 
de  Oliveira  e  José  Austrielino  d^  Souza,  prés 
sidente  e  membros  do  Conselho  Municipal,  e 
mais  os  immediatos  em  votos.  Estevão  Fer- 
rão Castello  Branco  e  Manoel  Francisco  Fer^ 
rão  de  Albuquerque  Filho,  sob  a  presidência 
do  primeiro  dos  nomeados,  procedeu-se  & 
eleição  das  me^as  eleitoraes,  para  as  quatro 
secções  deste  município,  de  accordo  com  a 
lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  IS92,  e  mais 
instrucQôes  em  vigor,  verificando-se  terem 
si^o  eleitos  para  a  mesada  secção n.  1  os 
cidadãos  capitão  Olympio  Theodoro  da  Silva, 
Joaquim  de  Souza  Portella,  Aristarcho  de 
Souza  Rego,  João  António  da  Silva  Oliveira 
e  Miguel  Archanjo  da  Silva,  !•,  2^  3",  5*  e  6° 
mais  votados  ;  e  supplentes,  Guilherme  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Manoel  de  Freitas 
Vasconcellos  e  Francisco  António  Lopes,  4*, 
?•,  e  8*>  votados. 

Para  a  mesa  da  secção  n.  2,  os  cidadãos 
André  Alves  Cavalcanti  Camboim,  Estevão 
Ferrão  Castello  Branco,  Manoel  Germino  de 
Miranda,  Arconcio  Camboim  de  Mendonça 
Vasconcellos  e  capitão  João  Paulo  Moreira 
Temporal,  !«,  2»,  3»,  5»  e  6*  mais  votados,  e 
supplentes  capitão  Manoel  Machado  de  Albu- 
querque Camboim,  Belchior  de  Siqueira  Ca- 
valcanti e  Manoel  Capitnlino  de  Mendonça 
Pereira,  4*,  7»  e  8»  votados. 

Para  a  mesa  da  secção  n.  3,  os  cida- 
dãos capitão  Jopé  Francisco  Bello  Filho, 
António  Pereira  Vianna,  Manoel  Rogério  da 
Franca,  Estevão  Teixeira  Ferrão  de  Albu- 
querque e  Dr.  Herculano  de  Mendonça  Vas- 
concellos, 1<»,  2»,  3«,  5«  e  6®,  mais  votados  ; 
e  supplentes,  Dr.  Thomaz  Accioly  de  Gus- 
mão Wanderley,  José  Lins  de  Banos  e  Her- 
menegildo de  Amorim,  4«,  7°  e  8°  vo- 
tados. 

Para  a  mesa  da  secção  n.  4,  os  cidadãos 
capitão  Luiz  de  Mendonça  Vasconcellos,  An- 
tónio Antero  da  Costa  Ribeiro,  Alexandre 
Felicio  de  Lemos,  José  Luiz  da  Rocha  e  Olym- 
pio da  Fonseca  Coutinho,  !<»  2**,  3«,  5*  e  6» 
mais  votados  ;  e  supplentefi,  Luiz  José  da 
Silva,  Pi  aDcisco  Dutra  de  Miranda  e  Leonel 
de  Mendonça  Vasconcellos ,  4»,  7*  e  8*  vo- 
tados. 

Assim  eleitas  as  mesa<)  para  as  eleições  fe- 
deraes,  durante  a  corrente  legislatura,  man- 
dou o  presidente  que  se  fizessem  as  oemma- 


nicações  aos  eleitos,  de  conformidade  com  a 
referida  lei  n.  35  e  encerrou  a  sessão.  Eu 
Aristarcho  de  Souza  Rego,  secretario  do  Con- 
selho Municipal,  lavrei  a  presente  acta  e  to- 
dos depois  de  lida,  a  apsignam.— João  Paulo 
Moreira  Temporal—  João  de  Macedo  França.— 
Manoel  Machado  de  Albuquerque  Camboim. 
—  Olympio  Theodore  da  Silva.  —  Manoel 
Francisco  Ferrão  de  Albuhuerque  Filho.  — 
Estevão  Ferrão  Castello  Branco.—  Carlos  de 
Albuquerque  Bello.—  Amaro  Gomes  de  Odi- 
veira.—  José  Austrielino  de  Souza.  —  Nada 
mais  se  continha  em  dita  acta  de  eleição  das 
mesas  eleitoraes,  do  município  de  Barreiroo, 
aqui  fielmente  copiada  por  certidão  do  pró- 
prio original  hO  qual  me  reporto  e  do'i  fé.— 
Barreiros,  5  de  junho  de  1895.  —  O  secreta- 
rio, Aristarcho  de  Souza  Rego, 

nOCUMBNTO  N.  50 

Illm  Sr.  secretario  do  conselho  municipal 
de  Barreiros.— O  bacharel  Pelisbino  de  Men- 
donça Vasconcellos,  para  fins  eleitoraes,  pre- 
cisa que  reven''o  o  livro  das  actas  da  eleição 
procedida  a  30  de  maio  ultimo  pela  duplicata  • 
em  que  figuram  como  mesarios  Estevão  Tei- 
xeira Ferreira  de  Albuquerque.  António  Pe- 
reira Vianna  e  José  Luiz  de  Barros  lhe  deis 
por  certidão  a  acta  da  organisação  da  mesa. 
Pelo  que  R.  M.— i^eíísWno  de  Mendonça  Vas- 
concellos, 

Aristarcho  de  Souza  Rego,  secretario  da 
prefeitura  e  conselho  municipal  de  Barreiros 
etc. 

Certifico  que  não  foi  recolhido  ao  archivo 
do  conselho  municipal  o  livro  ''e  actas  de  que 
fálla  a  petição  supra.    O  referido  é  verdade. 

Barreiros,  12  de  junho  de  1895.— O  secre- 
tario do  conselho  municipal,  Aristarcho  de 
Souta  Rego, 

DOCUMENTO  N.   51 

Illm.  Sr.  escrivão  do  juizo  do  2^»  districto  do 
município  de  Barreiros.— O  abaixo  assignado. 
para  fins  eleitoraes, orecisa  que  certifiqueis  c^e 
moíio  que  faça  fé  :  1°,  se  fosteis  o  designado 
pelo  presidente  do  con-ellio  municipal  para 
transcrever  em  vosso  livro  de  notas  as  actas 
de  eleições  procedidas  na  3*  secção  do  muni- 
cípio; 2»,se  trancrevesteis  em  dit(»  livro aacta 
da  eleição  procedida  em  30  de  maio  ultimo 
na  duplicata  em  que  figuram  de  mesarios 
Estevão  Teixeira  Torres  de  Albuquerque, José 
Luiz  de  Barros,  António  Pereira  Vianna  pelo 
que  R.  M»—  FçUsbino  de  Mendonça  Vascon-m 
Icellos, 
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Pedro  Noiasco  de  Souza,  escrivão  do  juiK) 
2*  distpicto  e  official  do  registro,  etc. 

Certiflco:  primeiro,  que  foi  o  escrivão  desi- 
gnado pelo  presidente  do  conselho  municipal 
para  transcrever  as  actas  das  eleições  que  se 
procederem  na  terceira  secção  do  município; 
se^unHo,  que  só  transcrevi  em  meu  livro  de 
notas  a  eleição  procedida  pelas  leí?itímos 
mesarios,  capitão  José  Francisco  Bello,  Dr. 
Herculano  de  Mendonça  Vasconcellos,  Manoel 
Rogério  da  Franca,  Hermenegildo  Buarque 
de  Amorim  e  Dr.  Thomaz  Accioly  de  Gusmão 
Wanderley;  não  me  sendo  apresentada  para 
transcrip^  de  actas,  procedida  de  que,  falia 
a  petição  retro:  o  referido  é  verdade  e  dou  fé^ 

São  José  da  Coroa  Grande.  15  de  junho  de 
1895.— O  escrivão  do  2*  districto,  Pedro  iVò- 
lasco  de  Souza, 

DOCUMKNtO  N.   53 

1 
Illm.  Sr.  Dr.  juiz  seccional.—  O  bachare 
Estevão  de  Sá  Carvalho  de  Albuquerque,para 
Uns  políticos,  precisa  saber  quantos  são  os 
eleitores  qualificados  na  ultima  revisão  proce- 
dida no  municipiode  Bom  Concelho.  Pede  de- 
ferimento. 

Recife,  5  de  julho  de  1895.—  Estevão  de  Sá 
Carvalho  de  Albuquerque. 

Certifique. 

Recife,  12  de  julho  de  1893.—  Olindo  Ca 
valcanti, 

António  Ferreira  Braga,  escrivão  do  se- 
cundo cartório  do  juizo  seccional  do  estado 
de  Pernambuco,  etc. 

Certifico,  por  me  ser  pedido,  que  consta  de 
seiscentos  e  vinte  e  cinco  eleitores  todo  o 
alistamento  do  município  do  Bom  Concelho, 
segundo  cópia  remettida  pelo  srcretario  da 
commissão  revisora  municipal  em  nove  de 
julho  de  1894  a  este  juizo.  O  referido  é  ver- 
dade e  dou  fé. 

R^ife,  15dejulhode  1895.— O  escrivão, 
António  Ferreira  Braga. 

DOCUMENTO  N.   54 

Exms.  Srs.  presidente  e  membros  da  Ca^ 
mara  dos  Srs.  Deputados  Federaes. 

Os  abaixo  assignados,  eleitores  do  munici' 
pio  do  Bom  Conselho,  do  estado  de  Pernam" 
buço,  tendo  sido  surprehendidos  com  a  noti' 
cia  de  se  haver  clandestinamente  procedido, 
nas  fMversas  secções  eieitoraes  deste  munici- 
pio,  no  dia  30  de  maio  ultimo,  a  eleição  de  um 
deputado  federal,  na  VHga  do  conselheiro  An- 
tonip  Qoncajves  F^rrejra,  vem  protestar  con- 


tra a  validade  de  semilhante  for^,  pelos  le- 
guintes  fundamentos: 

l."*  Não  ter  havido  convocação  edital  doi 
eleitores  do  município. 

2.<>  Não  terem  sido  avisadas  as  mesas  dei- 
toraes  que  deviam  presidir  os  trabalhos  âi 
eleição. 

3.»  Não  ter  havido  chamada,  nem  reunião 
de  eleitores,  nem  acto  algum,  interior  ou  ex- 
terior, que.  nos  edificios  das  secções,  demon- 
strassem que  se  tratava  de  eleito. 

4.^  Finalmente,  haver*se  dado  como  tendo 
comparecido  e  votado  oe  abaixo  assignados, 
quando  é  oerto  que  nem  uma  nem  ootra 
cousa  fizeram ;  nem  poderiam  ter  feito,  por- 
quanto não  tiveram  noticia  de  tal  eleição, 
sinão  dias  depois  de  a  terem  dado  como  Tear 
lisada. 

Effecti vãmente,  em  nenhuma  daa  secções 
deste  município  houve  publicação  de  edital 
convidando  o  eleitorado  a  comparecer  a  sup- 
posta  eleição;  pelo  que  ignoravam  todos  qoe 
no  dia  30  de  maio  ella  teria  logar.  Do  mesmo 
modo  ignoravam  as  mesas  eieitoraes,  que  são 
aquellas  de  que  trata  o  art.  l""  do  regular 
mento  que  baixou  com  o  decreto  de  7  de  fe- 
vereiro do  anno  passado,  tendosido.  portanto, 
incompetentes  ou  falsas  as  menu  arraojadas 
para  essa  pretensa  eleição. 

Chamada  e  reunião  de  eleitores  também 
não  houve;  pelo  menos  ninguém,  absdn- 
tamente,  percebeu,  neste  município,  no  dia 
30  de  maio,  estes  aprestos  eieitoraes,  seodo 
para  notar  que,  na  sede  da  villa,  foi  um  dos 
dias  mais  vasios  de  povo  do  corrente  aono. 

Alem  disto  sendo  de  625  o  numero  de  elei- 
tores do  município,  dos  quaes  contam-ee  42, 
entre  mortos  e  mudados,  âcando  um  liquido 
de  583,  veritlca-se  que  o  numero  de  votos 
apurados  é  superior  ao  total  dos  eleitores  das 
diversas  secções,  e  ainda  assim  foi  predso  fl- 
gurar-se  como  tendo  comparecido  e  votado 
08  abaixo  assignados.  cujas  firmas  no  livro 
de  presença,  foram  falsificadas  de  modo  tão 
inhabil  e  grosseiro  que  o  mais  ligeiro  exame 
determinará  logo  estas  falsificações,  que  pa- 
recem obra  do  um  só  individuo. 

Accrepce  a  tudo  isto  o  facto  altamente  es- 
candaloso e  punivel  de  não  ter  havido  distri- 
buição dos  títulos  dos  eleitores  qualifica''08 
no  ultimo  alistamento  apura^^o  e  concluído, 
de  modo  que  para  serem  conhecidos  os  mea- 
mos eleitores  foi  mister  tirar  certidão  na  se- 
cretaria da  respectiva  junta. 

Por  todos  estes  fundamentos,  e  para  mora- 
lidade do  systema  eleitoral  tão  seusivelmeota 
estragado  pelo  governo  deste  estado,  esperam 
os  abaixo  assignados  que  a  presente  reclar 
mação  tenha  de  ser  tomada  na  divida  consi- 
deração, afim  de  ser  decretada  a  nuUidade 
da  eleição  deste  município,  procedida  no  dia 
30  de  n)ai0|  d^te  aono.  ^ndo-se  elTectíy&a 
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responsabllidar^e   de   quem   houver  tomado 
pane  em  todas  as  suas  fraudes. 

Para  isto  requerem  os  abaixo  assignados 
que  este  documento  tenha  de  ser  presente  a 
commiseâo  de  verificação  de  poderes  da  Ca- 
mará, para,  em  vista  delle,  organisar  o  re- 
spectivo parecer. 

Esperam  ser  attendi^los. 

Bom  Conselho,  30  de  junho  de  1895.— Lou- 
renço de  Carvalho  de  Araújo  Guimarães.— 
Manoel  Casemirode  Freitas.— Marcos  Evan- 
l^elista  da  Costa  Vilella.—Francelino  Brasi- 
liano de  Figueiredo  Filho.— António  Souto  de 
Carvalho  Fuitado.— Francisco  Pinto  da  Silva 
Souto.— Manoel  Alves  de  Barros.—  Manoel 
Poncianc  de  Andrarle.— Josó  Torquato  de 
Vasconcellos.— Manoel  Barbosa  de  Mello.— 
José  Cutamba  da  Silva.— Manoel  Alves  de 
Oliveira.— Luiz  Frrreirada  Silva.— Francisco 
Cordeiro  Araújo  Filho.— Ga Idino  Pinto  Tei- 
xeira.—José  Alves  de  Barros.— Alexandre 
José  Dias.— Francisco  Cordeiro  Alves.— Antó- 
nio Roque  de  Barros.— António  Pinto  Tei 
xeira  Júnior.- Henrique  Cabral  da  Silva.— 
João  José  Evangelista.-  Nemezio  Correia 
Paes.— Cypriano  Correia  Paes.— José  Cami- 
nha Paes  da  Rocha.— Se veriano  José  de  Oli- 
veira.—Martiniano  Correia  da  Silva.— Joa- 
quim Basto  do  Rego  Mello.— Firmino  Basto 
do  Rego  Mello.— António  Semão  da  Rocha.— 
Manoel  Virtuoso  de  Vasconcellos.— Agostinho 
Alves  de  Barros.- AntonioFerreira  Vianna.— 
António  Cesarioda  Silva.— Agostinho  Ferreira 
de  Noronha  Costa.— António  Alexandre  de 
Noronha  Costa.— José  Alexandre  Pereira.— 
Francisco  Barbosa  de  Almeida.— José  Fran- 
cisco de  Mendonça.— Possidonio  J.  Corrêa  da 
Rocha.— Innoeençio  Teixeira  de  Amorim  Costa. 
— Henrique  BezerraCarneiro.-José  Pereira  do 
Nacimento,- José  de  Souza  Ferraz.- Domin- 
gos Gonçalves  da  Silva.— Jo^^  Ferreira  Dutra. 
— João  Ferreira  Dutra.— António  branciscode 
Mendonça.— João  Francisco  Gonçalves  Lima. 
— Henrique  Alves  Fei tosa.— Luiz  Alves  Caldas. 
— António  Fernandes  de  Lima  Júnior.— Ana- 
nias  Lago  da  Cunha.— Francisco  Theotonio  de 
Lima.— Francisco  Alfí*edo  de  Mello  Talma.— 
João  Ermasio  de  Mello  Palmeira.— Nicoláo 
Tolentinode  Figueiredo  Lima.— Joaquim  José 
da  Costa  —Vicente  Ferreira  da  Silva.— João  de 
Figueiredo  Lima.— João  Paulo  de  Miranda.— 
Feliciano  da  Silva  Mello.  —  José  Ferreira 
Franca.— Pedro  Alexandrino  Dutra.— António 
Ferreira  Dutra.- João  Pereira  do  Nascimento. 
— Pedro  António  de  Sá  Leão.— Joaquim  An- 
tónio da  Silva  Vieira.— António  Gonçalves  de 
Oliveira  Barros.— Abilio  Pereira  Ávila.— João 
Nunes  Vieira.— Pedro  Urquira  de  Camargo 
Cavalcanti.  —  António  Matiz  Ferreira  dos 
Santos— António  Tenoril  Lima,— Hermene- 


gildo Tenório  de  Lima.— José  Joaquim  da 
Costa.— Américo  Theotonio  de  Sá  Costa.— Fir- 
miano  Bezerra  de  13arros.— Izidoro  Gonçalves 
da  Silva  Barros.— Izidoro  Gonçalves  de  Oli- 
veira.—Jacintho  Alves  de  Mello.— Joaquim  de 
Araújo  Barros.— Januário  Agricio  Gonçalves 
de  Barros.— Laurentino  Theotonio  de  Sá  Ca- 
valcanti.—Luiz  Gonçalves  de  Barros.— Ma- 
noel Ferreira  de  Albuquerque  Madruga.— 
Manoel  de  Birros  Areias.— Miguel  Ferreira 
Barros.— Vicente  Alves  Dá  Lima.— António 
José  Punneville  Canuto.— Manoel  Félix  do 
Nascimento.  —  Manoel  Carneiro  de  Souza 
Dantas.— Pedro  Simão  da  Silva.— Regino  Te- 
nório de  Araújo.— Angelo  Pinto  de  Andrade. 
—António  Borges  da  Costa  Sobrinho.— Feli- 
zardo Florentino  Tavares.— José  Tavares  de 
Lyra  Gantim.— Manoel  de  Abreu  Pereira  Só- 
brinho.— Theotonio  Alves  de  Araújo.— Joa- 
quim Alves  de  Araújo.— José  Vieira  da  Graça 
Bello.— Esperidião  tíenevenuto  Pinto  de  Mi- 
randa.—Leodega  rio  Olegário  P.  de  Miranda. 
— Presciliano  Vespa>iano  Pinto  de  Miranda, 
—Urbano  Pessoa  de  Miranda  Machado.— An- 
tónio Eduardo  dos  Santos.— Bento  Fernandes 
da  Silva.— José  Alves  de  Araiyo,— Manoel 
Vieira  de  Saiit' Anna.— Manoel  Gonçalves  Ca- 
valcanti.—António  José  da  Cunha.— José  Vir- 
quiza  Cavalcanti.— Luiz  Theotonio  de  Sá  Ca- 
valcanti.—João  Theotonio  de  Sá  Cavalcanti. 
— Deodato  Cirilo  da  Motta,— Henrique  Cirilo 
da  Motta. 

Bom  Conselho,  1  de  julho  de  18fô. 


1"  SBCÇÃO    DO  4"     DISTRICTO     DB    PERNAMBUCO 

Cópia  authentica 

Acta  da  installação  da  mesa  da  I*  secção 
eleitoraldo  município  de  Barreiros  do  estado 
de  Pernambuco.- Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jezns  Christo  de  1895.  7^  da 
Republica,  reuni  'os  no  Paço  do  Conselho  Mu- 
nicipal desta  cidade  de  Barreiros,  edificio  de- 
signado para  os  trabalhos  da  primeira  secção 
eleitoral  deste  município,  para  a  eleição  de 
um  deputado  ao  Congresso  Federal,  pelas  9 
horas  da  manhã  do  dia  30  r^e  maio  do  dito 
anno,  presentes  os  cidadãos  capitão  Olympio 
Theodoroda  Silva,  Aristarchode  Souza  Rego, 
Miguel  Archttnjo  da  Silva  e  João  António  í^a 
Silva  Oliveira,  membros  effectivos  da  dita 
secção  e  o  supplen te  Guilherme  Cavalcante 
de  Albuquerque,  (não  compareceu;  tomando 
todos  assento,  elegendo  presidente  o  capitão 
Olympio  Theodoro  da  Silva  e  Aristarcho  de 
Souza  Rego  secretario^  depois  do  que  o  pre- 
sidente declarou  installada  a  mesa  eleitoral, 
recommendada  pelo  art.  43<*  da  lei  n.  35  de 
26  de  janeiro  de  1892,  para  a  eleição  de  um 
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deputado  ao  Congresso  Fe^^eral,  na  vaga 
aberta  pela  nomeação  do  conselheiro  Dr.  An- 
tónio Gonçalves  Ferreira  para  ministro,  e 
desif2:nou  e  mesario  João  António  da  Silva 
Oliveira  para  fazer  a  chamada  dos  eleitores  e 
MiíTuel  Archanjo  ^a  Silva  para  veriflcar  as 
cédulas  e  examinar  os  títulos  eleitoraes  ; 
assim  instaUada  o.  mesa  eleitoral  mandou  o 
presidente  lavrar  a  presente  acta  e  todos 
asMgnam.  Eu,  Aristarcho  de  Souza  Rego,  se- 
cretario da  mesa,  a  escrevi.—  Olympio  Theo- 
doro  da  Silva ^  presidente.  —  Aristarcho  de 
Souza  R^^gOy  secretario.  —  Miguel  Archanjo 
da  Silva. — Jo<!o  António  da  Silva  Oliveira.-^ 
Guilherme  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Esta 
conforme  com  o  original  ao  qual  me  reporto. 

Barreiros,  1  de  junho  de  1895.—  O  secre- 
tario da  mesi,  Aristarcho  de  Souza  Rego,  — 
Olympio  Theodoro  da  Silva,  presidente  da 
mesa. —  Miguel  Archanjo  da  Silva.  —  Aris- 
tarcho de  Sousa  Rego. — João  António  da 
Siloa  Oliveira. 

Acta  da  apuração  dos  votos  da  eleição  para 
um  deputado  ao  Congresso  Federal,  na  pri- 
meira secção  do  município  de  Barreiros,  no 
estalo  de  Pernambuco,  Anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1895,  7''  da 
Republica,  em  o  paço  do  conselho  munipal 
nesta  cidade  de  Barreiros,  e^liílcio  designado 
para  os  trabalhos  da  primeira  secção  eleitoral 
deste  município,  aos  30  dias  do  mez  de  maio, 
pelas  10  horas  da  manhã,  reunidos  os  mem- 
bros da  mesa  o  capitão  Olympio  Theorloro  da 
Silva  João  António  da  Silva  Oliveira, 
Aristarcho  de  Souza  Rego  e  Mi^nel  Ar- 
c^ianjo  da  Silva,  faltando  o  mesario  Gui- 
lherme Cavalcante  de  Albuquerque  e  bem 
assim  presentes  os  fiscaes  Francisco  Ma- 
rinho de  Paula  Lins  e  Dr.  Manoel  Bernar- 
dino Vieira  Cavalcanti  Filho,  o  primeiro  fis- 
cal do  candidato  Dr.  Herculano  Bandeira 
de  Mello,  e  o  segundo  do  Dr.  António  de  Si- 
queira Carneiro  da  Cunha,  deu-se  começo 
aos  trabalhos  da  eleição  sob  a  presidência  fio 
capitão  Olympio  Theodoro  da  Silva  e  secreta- 
rio Aristarcho  de  Souza  Rego,  ambos  eleitos 
de  conformidade  com  o  art.  43  da  lei  n.  35 
de  26  de  janeiro  de  1892.  Procedendo  a  cha- 
mada o  eleitor  João  António  da  Silva  Oliveira 
par  i  isto  designado  pelo  presidente,  de  con- 
formidade com  o  artigo  já  citado  da  mencio- 
nada lei,  pela  ordem  em  que  estavam  seus 
nomes  «ollocados  no  alistamento  parcial  da 
secção,  e  a  proporção  que  iam  sondo  chama- 
do depositavam  na  urna  sua  cédula  depois  de 
apresentar  o  seu  titulo,  assignando  em  se- 
guida no  livro  de  presença.  Terminada  a 
chamada  foi  lavra'ioo  termoa  querefere  o  §  10 
art.  43  da  mencionida  lei  ;  findo  o  que 
passou-se  a  fazer  a  apuração  depois  de  terem 


sido  conta^^as  as  cedubs  receb'da8  e  exami- 
nadas  varificando-se  existirem  105  cédulas 
com  o  rotulo  para  deputado  federal  na  vaga  do 
conselheiro  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
Depois  de  emmassadas  e  depositadas  na  urna 
o  escrutador,  que  assentava-se  a   direita  áo 
presidente,    tirando   da   urna   uma   oedala 
depois  de  desdobral-a,  lendo-a   passava  ao 
presidente  que  depois  de  lel-a  passava  ao 
outro  escrutador  a  sua  esquerda   pelo  qual 
era  lida  em  voz    alta,  sendo  pelos  outros 
mesarios  tomada  a  votação  fizendo  a  ad- 
dição  dos   votos   ( em    vóz   alta )   que  to- 
cavam aos  nomes  que  se  iam  lendo,  dando 
o  seguinte  resultado:  Para  deputado  federal: 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha 
61  votos;  Dr.  Herculano  Bandeira    de  Mello, 
43  votos  e  uma  chapa  em  branco.     Finda  a 
apuração  das  cédulas  (bram  escriptos  em  re- 
sumo tantos  exemplais  quantos  erjim  os 
mesarios  e  fiscaes  presentes  contando  os  no- 
mes  dos  votados  e  o  numero  de   votos  por 
cada  um  obtido,  sendo  os  ditos  exemplares  ru- 
bricados pelos  mesarios  e  fiscal.    Antes  de  se 
dar  principio  a  apuração  f  d  p  'lo  presidente, 
^e  conformidade  com  o  art.  43  §  1<*  segonds 
parte  da  referida  lei,  convidado  o  cidadão 
Augusto  Cezar  de  Almeida  Júnior,  eleitor  da 
secção,  para  occupar  o  logar  vago  jyela  falta 
do  mesario  Guilherme  Cavalcante  de  Albu- 
querque que  não  veio  tomar  parte  nos  tra- 
balhos da  eleição.    Em  cumprimento  ás  dis- 
posições da  lei  a  mesa  conservou-se  em  logar 
sep  rado  por  um  gradil  da  assembléa  elei- 
toral podendo  entretanto  serem  os  trabalhos 
fiscalisados  pelos  eleitores  que  se  achavam 
fora  do  recinto.  Antes  da  chamada  foi  a  uma 
aberta  e  mostrada  ao  eleitorado  verificando- 
se   estar   vazia,  conservando -se   fechada  a 
chave    durante   a   votação.     Deixaram   de 
comparecer    &    eleição    84    eleitores.      Foi 
presente   ã    mesa    um    protesto    assignado 
pelo  fiscal  Francisco  Marinho  de  Paula  Lins 
e  mais  diversos  eleitores  da  secção,  relativo  a 
infratcção  do  §25  art.  43  da  lei  citada  eao 
convite  do  eleitor  Augusto  Cezar  de  Almetda 
Júnior  para  c  ompletar  a  mesa  e  a  fk*an^e  da 
apuração  o  qual  protesto  foi  acceito  e  rubrí- 
ca'^0  pela  mesa  pass  indo*se  recibo,  para  ter 
o  conveniente  destino.    Em  tempo  declaro 
que  o  fiscal  Francisco  Marinho  de  Paula  Lins 
retirou-se  da  mesa  logo  que  foi  conhecido  o 
resultado  da  apuração  e  antes  de  se  escr^ 
verem  os  exemplares  de  que  acima  se  falia. 
Nada  mais   havendo  a  tratar  lavrei  a  pre- 
sente acta  a  qual  assignaram  os  mesarios  e  o 
fiscal  Dr.  Manoel  Bernardino  Vieira  Caval- 
cante Filho,  sendo  transcrirta  no  livro  de 
nota?  do  tabeltião  Benjamin   Ismael  Alvares 
Santos.  E,  eu,  Aristarcho  de  Souza  Rego,  se- 
cretario, a  escrevi.-^  Olympio   Theodoro  da 
Silva^  presidente,— ifí^rt««;  Archanjo  da  SUW' 
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— João  António  da  Silva  Oliveira, — Aristarcho 
de  Souza  Rego , --Manoel  Beanardino  Vieira 
Cavalcante  Filho,  fiscal.» 

Está  conforme  com  o  original,  e  sem  cousa 
que  duvida  faça,  por  mim  subscripta  e  as- 
signada. — O  secretario  Aristarcho  de  Souza 
Rego  .-^Olympio  Theodoro  da  Silva,  presi- 
dente.— Aristarcho  de  Souza  Rego.  í?ecretario. 
— José  António  da  Silva  Oliveira,  —  Miguel 
Archanjo  da  Silva, — Manoel  B.  Vieira  Caval- 
cante Filho,  fiscal. 

Conferi  e  concertei  e  dou  fé.— Cidade  de 
Barreiros,  em  11  de  junho  de  1895.— O  2<' 
tabelliâo  publico,  Benjamin  I,  A.  Santos. 

Contra  protesto.— O  protesto  junto  é  de 
uma  futilidade  e  falsidade  tão  palmares  que 
a  mesa  se  dispensaria  de  contra  protestar 
sinão  precisasse  de  aproveitar  o  ensejo  para 
relatar  o  escandaloso  abuso  da  força  em- 
pregada polo  delegado  de  policia  Francisco 
Marinho  de  Paula  Lins  e  o  falsificado  depu- 
tado Estacio  Coimbra. 

Três  são  as  irregularidades  que  falsa  e  im- 
pudentemente allegam  os  protestantes. 

1°  Infhicção  do  §  1»  do  art.  43  da  lei  vi- 
gente. 

Este  paragrapho  determina  que  a  mesa  se 
considere  organisada  desde  que  tomem  as- 
sento três  membros  dos  que  a  compõem, 
sejam  estes  effectivos  ou  supplentes.  Ora, 
tendo  tomado  assento  quatro  membros,  como 
confessam  os  protestantes,  onde  a  infracção 
de  tal  disposição  ? 

O  supplente  Francisco  António  Lopes  flM 
pelo  presidente  convidado  a  completar  a 
mesa,  ao  que  não  quiz  acceder,  pelo  que,  de- 
pois de  concluida  a  chamada,  antes  de  princi- 
piar a  apuração,  na  forma  da  segunda  parte 
do  mesmo  §  P,  a  mesa  convidou  o  eleitor 
Augusto  César  de  Almeida  Filho  para  com- 
pletarse. 

Verificado  que  este  eleitor  é  um  dos  signa 
tarios  do  posthumo  protesto  nenhum  inter- 
esse teria  a  mesa  em  fazelo  substituto  do 
supplente  Lopes  também  signatário  do  mesmo 
protesto  e  por  conseguinte  pertencente  ã 
mesma  parcialidade  politica. 

A  segunda  allegação  é  completamente 
falsa. 

Não  houve  interrupção  entre  a  eleição  e  a 
apuração,  sinão  o  tempo  necessário  para  se 
lavrar  o  termo  de  encerramento  no  livro  de 
presença,  ando  o  qual  passou-se  immediata* 
mente  a  apuração  e  concluida  esta  fizeram-se 
os  boletins  (exemplares)  de  que  falia  o  §  14 
do  art.  43,  qué  assignados  pela  mesa  foram 
entregues  aos  mesarios  e  fiscal  do  candidato 
Dr.  Carneiro  da  Cunha,  ("não  assignando-os 
O  fiscal  do  Dr.   Bandeira  de  Mello  por.  ter  se 


retirado  para  preparar  as  scenas  vandallcas 
que  adeante  vão  descriptas)  e  em  seguida  la- 
vrou-se  a  acta,  que  assi/^nada  pelos  mesarios, 
retiraram-se  estes  para  suas  casas  afim  de 
jantarem  e  tratarem  de  extrahir  as  authen, 
ticas. 

A'8  3  horas,  mais  ou  meno8,da  tarde  entrou 
na  cidade  o  Dr.  Estacio  Coimbra  acompa- 
nhado de  trinta  praças  de  policia,  (vindo  da 
3»  secção  em  S.  José  da  Coroa  Grande,  onde 
acabara  de  fazer  um  simulacro  de  eleição  to- 
mando a  força  de  armas  a  casa  da  escola  pu- 
blica, constituindo  uma  mesa  ill  ?gal,  sem  os 
legitimes  mesarios,e  man^íando  agarrar  pelos 
solda^^os  os  eleitores  encontrados  na  rua,  ou 
tirados  a  força  de  suas  casas,  para  irem  es- 
coltados assignar,  sob  pena  de  espancamento 
e  prisão,  um  livro  de  presença  por  elle  for- 
gicado)  e  logo  ao  entrar  nas  ruas  da  cidade 
tendo  noticia  deter  sido  derrotada  a  chapa  do 
governo  gritou  como  um  possesso  —  noo  ê 
possível  governo  perder  a  eleição  com  40  pra-- 
ças  de  policia  \  (incluía  no  numero  as  que  ha- 
via ficado  na  cidade) — Declaro  Barreiros  em 
estado  de  sitio  I  —  Ou  se  inutilisa  a  acta  la- 
vrada, ou  mando  arrasar  a  cidade  levando 
tudo  a  bala  e  sabre  1  I  E  logo  reunindo  a  tropa 
á  porção  de  capangas  armados,  que  acom- 
panhavam ao  delegado  de  policia,  ordenou 
aos  soldados  que  fossem  buscar  presos  os  me- 
sarios em  suas  casas,  para  inutilisarem  a 
acta  lavrada,  sob  pena  de  se  repetirem  as 
scenas  da  praia  do  Caldereiro  na  eleição  de  4 
de  março  I ! 

Nesta  conjectura  o  Dr.  juiz  de  direito  do 
município,  este  para  evitar  a  desordem  emi- 
nente, e  talvez  catastrophes  sanguinolentas 
praticadas  pela  soldadesca  e  capangas  desen- 
freiados  e  insuflados  por  um  rapazola  sem 
critério,  sahiu  a  aconselhar  aos  mesarios  que 
voltassem  a  casa  do  conselho  e  lavrassem  a 
outra  acta  acceitando  os  protestos  que  lhes 
fossem  apresentados,  indo  elle  juiz  de  direito 
assistir  ao  acto  para  aconselhar  a  moderação; 
acceitando  os  mesarios  tal  conselho  voltaram 
ao  paço  municipal  as  5  horas  da  tarde  garan- 
tidos pela  presença  do  magistrado  e  lavraram 
segunda  acta  para  fazer  menção  de  tal  pro- 
testo que  si  não  havia  dado,tentando  ainda  o 
Dr.  Estacio  Coimbra  rasgara  primeira  acta  I! 

Tudo  isto  se  prova  com  o  exame  judicial 
no  livro  das  actas  que  acompanhará  a  este 
contra-protesto. 

E'  necessário  salientar  aqui  uma  circum- 
stancia  de  Bumma  importância:  S.José  da 
Cor.-a  Grande,  dista  três  ieguas  desta  cidade. 
O  Sr.  Dr.  Estacio  Coimbra  talvez  antes  de 
três  horas  da  tarde  declarou  ter  vindo  da- 
quella  povoação,  diz  ter  feito  uma  eleição  na 
qual  apurou  para  o  candi  lato  governiata  21 1 
votos  I  o  que  em  vista  das  disposições  legaes 
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que  em  taes  actos  se  devem  observar,  é  um 
lacto  materialmeate  impossível. 

A  terceira  míraiíção  de  que  falia  o  protesto, 
relativa  ao  injividuo  João  Venâncio  de  Bar- 
ros Waaderley  ó  no  todo  in verídica.  Este  in- 
dividuo apresentou -se  a  querer  votar  quando 
ainda  se  fazia  a  chamada;  a  '  mesa  observou- 
lhe  que  não  constando  seu  nome  do  alista- 
mento, deixasse  findar  a  chamada  para  op- 
portunamente  verificar-se  seu  titulo  e  resol- 
ver-se  si  devia  ou  não  receber-se  seu  voto; 
não  mais  voltou  a  votar,  reoeioso,  sem  du- 
vida de  apresentar  um  titulo,  com  certeza 
falso,  visto  como  nunca  foi  elie  qualificado 
nesta  secQão,  oomo  se  verá  da  certidão  que 
se  juniará.— Oíywpio  Tkaodoro  da  Silva^  pre- 
sidente da  mesa. — Aristarcho  de  Souza  Rego^ 
secretario. — Migvtel  Archanjoda  Silva. -^J^ão 
António  da  Silva  Oliveira, 

Cópia  authentíca  •—  Assignaturas  dos  elei- 
tores que  compareceram  á  eleição  para  um 
deputado  ao  Congresso  Federal,  nesta  i-*  sec- 
ção do  município  de  Barreiros,  aos  trinta  de 
maio  de  1895  :  António  Hlppolyto,  Antunio 
Luiz  de  Parias,  Aristarcho  de  Souza  Rego, 
An  to.  lio  Francisco  de  Paula.,  António  Bt^zerra 
de  Araújo  Salgado,  António  José  da  Costa, 
Aggêo  Olympio  Theodoro  da  Silva,  Amaro 
Goiues  de  Oliveira,  António  Ceryno  Soaies, 
Augusto  César  de  Almeida  Filho,  Dr.  Antó- 
nio Baptista  de  Moraes,  Augusto  Gouveia  de 
Menezes,  António  de  Hollanda  Vasconoeilos, 
Adolpho  de  Macedo  França,  Alfredo  Gue  les 
Alcofoiado,  António  Alves  da  Costa,  António 
Ferreira  de  SaufAnna,  António  Pinheiro  da 
Silva  Guimarães,  Bellarmino  Francisco  da 
Silva,  Bartholomeu  de  Souza  Rego,  Balblno 
Pires  Accioly,  Conrado  Gonçalves  de  Farias, 
Domingos  Nogueira  Santos  Cabril,  Damião  de 
Hollanda  Vasconcellos,  Deocleci  no  Peixoto 
de  Alencar,  Elisiario  Rodrigues  da  Silva,  Eus- 
táquio Gil  de  Macedo  França,  Francisco  An- 
tónio de  Miranda,  FeiíX  da  Cunha  Macedo 
França,  Francisco  António  Lopes,  Francisco 
Accioly  de  Q  leiroz  Coutinlio,  Francisco  de 
Fraaça  Camará,  Francellino  Olympio  Theo- 
doro da  Silva,  Francisco  Ferreira  da  Motta 
Bragi»,  Francisco  das  Chagas  Pires,  Fi  lix 
Octávio  Buarque,  Francisco  de  Suuza  Rego, 
Guilherme  Cavalcante  da  Albuquerque,Hercu- 
lano  Júlio  Salgado, Hermenegildo  Jusé  Vieira, 
João  de  Macedo  França,  José  Nicoláo  Pereira 
dos  Santos,  João  José  da  Costa,  José  Lins  de 
Miranda,  João  António  da  Silva  Oliveira, 
João  Lupecino  de  França  Lima,  Jovino  Alves 
Pereira,  José  Coriolano  de  Mello,  João  de 
Souza  Rego,  Joaquim  Francisco  Pacheco,  Joa- 
quim de  França  Camará,  João  Paulo  da  Silva, 
Joaquim  Rodrigues  Pereira,  José  Bonifácio  de 
Sá  Pereira,  José  Austriclino  de  Souza,  Joi- 
quim  Alexandrino  de  Souza,  Joaquim  de' 


Souza  Portella,  José  Bonifácio  da  Silva,  José 
Carneiro  de  Farias,  José  Olympio  Monteiro, 
Juventino  Lins  Canavarro,  José  Soares  Rlho, 
Joaquim  Soares  da  Silva,  João  Xavier  de 
Barros,  José  Viotorino  dos  Santos,  José  Mala- 
quias Soares,  João  Buarque  de  Sampaio. 
Joaquim  Francisco  Pereira  da  Silva,  M 
Martins  de  Miranda,  Joaquim  Donato  Pinheiro, 
José  Félix  dos  Santos,  Joaquim  Gomes  d« 
Araújo  Rocha,  Lourenço  Guedes  Alcoforado, 
Lino  José  dos  Santos,  Lino  José  da  Luz,  Laix 
Gonzaga  da  Costa,  Luiz  António  Martins 
Rosas,  Leand*  o  Teixeira  de  Barros,  Manoel 
Leitão  Figueira»  Manoel  José  Bispo  da  Silva, 
Miguel  Joaquim  de  SanfAnna,  Manoel  da 
França  Camará,  Manoel  Gonçalves  de  Qad« 
roz  Coutinho,  Man  «l  de  Freitas  Vas- 
concellos, Manoel  Gomes  de  Albuquerque. 
Manoel  Alves  Pereira,  Manoel  Mariano 
Raymunio.  Marcos  da  Trindade  Sósinho, 
Manoel  Ferreira  Franco,  Manoel  Leitão 
Correia  de  Jesus,  Miguel  Ai*chanjo  da  Silva, 
Manoel  Lydio  de  Almeida,  Mano.4  Gre- 
gório do  Nascimento,  Manoel  Leôncio  de 
Mello,  Manoel  dos  Anjos  Macedo  França.  Ma- 
noel Bernardino  Vieira  Cavalcanti  Filho, 
Olympio  Theo  loro  da  Silva,  Pedro  Elyslo  de 
Macedo  França,  Plácido  Ferrão  Castello  Bran- 
co, i^ossidonio  Pogge,  Paulo  José  de  Souza. 
Sérgio  '^a  Trindade  SosinhcUrcicino  de  Souza 
Rego,  Virgílio  Augusto  de  Menezes,  Zacha- 
rias  Lourenço  da  Costi.  E  logo  depois  de  ter 
votado  o  ultimo  eleitor  mandou  a  mesa  la- 
vrar o  presente  termo  de  encerramento,  con- 
st  mdo  de  cento  e  cinco  eleitores  que  assl- 
;^naram  o  presente  livro  de  presença,  na 
eleição  procedida  para  um  deputado  ao  Con- 
gresso Federal ;  e  vae  por  toda  a  mesa  as- 
ei ;^^nado  e  08  flscaes  presentes.  Sala  da  1' 
secção  eleitoral  do  município  de  Barreiros, 
3)  de  maio  de  1895.  —  Eu,  Aristarcho  de 
Souza  Rego,  secretario,  o  escrevi  e  asslgno. 
—Olympio  Theodoro  da  Silva,  presideoie; 
Aristarcho  de  Souza  Rego,  secretario  ;  Miguel 
Archanjo  da  Silva,  João  António  da  Silva 
Oliveira,  Francisco  Marinho  de  Paula  Lins, 
fiscal ;  Manoel  Bernardino  Vieira  Cav.ílcanti 
Mlho,  fiscal  do  candidato  Dr.  António  de  Si- 
queira Carneiro  da  Cunha.  —  Está  contòrme 
com  o  próprio  original  e  sem  cousa  que  du- 
vida faça,  por  mim  escripta  e  assignada.^O 
secretario  da  mesa,  Aristarcho  de  Souza  Rego. 
—Olympio  Theodoro  da  Silva,  presidente; 
Aristarciio  de  Souza  Rego,  secretario ;  João 
Ant  tnio  da  Silva  Oliveira,  Miguel  Archanjo 
da  Silva,  Manoel  B.  Vieira  Cavalcanti  Piltio, 
fiscal. 

Conf  3ri  e  concertei  e  dou  fé. 

Cidade  de  Barreiros,  1 1  de  junho  de  1895. 
^0  2*  tabellião  publico,  Benjamin  L  dot 
Aantos, 
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Protesto 

Os  abaixo  assignados,  o  primeT^^fisoiíLdft 
candidato  Dr.  Herculano  Bandeira  ofe^^fe/ 
e  os  demais  eleitores  nesta  1"  secção,  no  p. 
exercício  de  seus  direitos  politicos,  veera 
perante  a  respectiva  mesa  eleitoral  desta  I-' 
secção  de  BarreTos,  protestar  pelas  infra- 
cções da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 
que  se  deram  por  occasiâo  do  pleito  eleitoral 
ferido  hoje,  30  de  maio  de  1895. 

Duas  foram  as  diS;JOsições  legaes  conculca^ 
das  por  esta  mesa  eleitoral  :  a  primeira, 
referente  ao  §  25  do  art.  43  da  citada  lei 
n.  3õ,  de  26  da  janeiro  de  1892,  que  precei- 
tua :  a  eleição  e  a  apuraçãj  não  deverão  ser 
intei-rompiílas  sob  qualquer  pretexto  ;  a  se- 
gunda, referente  ao  §  1"  do  art.  43  da  já 
fatiada  lei,  que  estabelece  em  sua  segunda 
parte  :  si  ate  a  occasiâo  de  procede r-se  a  apu- 
ração não  t:  cerem  comparecido  "mais  de  dous 
mesarios,  conHdará  a  mesa  voii  ou  dous  dos 
eleitores  presentes^  afim  de  occupar  o  logar  au 
loffares  var/os. 

Ora,  a  primeira  parte  deste  §  r  do  art.  43 
equipara,  para  formação  das  mesas,  os  mega- 
rios  effectivos  aos  supplentes  ;  é,  portanto, 
claro  que  esta  mesa  eleitoi^al  nâo  poderia  ter 
convidado  ao  eleitor  Au^^usto  César  de  Al- 
meida Filho  p»ra  tomar  assento,  como  mesa 
rio,  desde  que  se  achava  no  edifício  on  e 
estava  ella  funccionando,  o  supplente  legal 
Francisco  António  Lopei,  que  não  podia  ler 
sido  preterido. 

E'  publico  que  incidente  de  espécie  alguma 
determinou  o  illegal,  violento,  e  quiçá  cri- 
minoso procedimento  da  mesa,  fugindo  com 
todos  os  papeis  relativos  ao  pleito,  com  o 
intuito  facilmente  accessivel  de  fraudar  a 
aouraçâo,  alterando-a,  como  fizeram,  de  modo 
escandaloso  em  proveito  do  candidato  auto- 
nomisti,  seu  amigo  e  sócio. 

Nào  íôra  a  intluencia  benéfica  de  illustre 
conciliador  não  teria  a  mesa  eleitoral  voltado 
ao  ediftcio  do  conselho  municipal  para  con- 
cluir 03  trabalhos,  embora  já  houvesse  falsi- 
ficado a  apuração  em  beneficio  do  Dr.  Antó- 
nio de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha. 

Outra  violência  torna-se  merecedora  de 
menção: 

O  eleitor  João  Venâncio  de  Barros  Wan- 
derley,  cujo  nome  não  constava  da  lista  de 
chamada,  deixou  de  votar  apesar  de  ter  exhi- 
bido  seu  titulo,  por  não  tel-o  consentido  a 
mesa,  que  ainda  uma  vez  deixou  de  observar 
a  disposição  legal  a  respeito. 

Os  abaixo  assignados  protestam  peia  vio- 
lência de  que  foram  victimas,  e  pedem-nos, 
senhores  raesariosdi  1»  secção  eleitoral  deste 
município,  a  accei tacão  deste  recurso,  que 
lhes  6  facultado  peio  §  21  do  art.  43  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Ca:nara    V.  V 


"eife jteO  de  maio  de  1895.— -Francííco 
(ari^hoKm^aula  Lins, — Miguel  Joaquim  de^ 
SanVAnna^ Francisco  António  de  Miranda, 
wãtmfnn  Leitão  Figueira,  —  João  Buarque 
tmpaio. — Joaquim  Gomes  de  Araxijo  Ro- 
cha, — Francisco  António  Lopes,  supplente  de 
mesario-  —  Augusto  César  de  Almeida  FilJio, 

Serinhaem 

Cidade  de  Palmares,  sede  do  4''districto 
eleitoral  de  Pernambuco,  5  ds  julho  de  1895. 

lllm.  e  Exm.Sr.  Dr.  Secretario  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados— Para  os  devidos  fins,  re- 
me t  to- vos  a  cópia  das  actas  de  apuração  da 
eleição  procedida  em  30  de  maio  ultimo  neste 
4"  districto,  para  preenchimento  da  vaga  dei- 
xada no  Congresso  Nacional  pelo  conselheiro 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira,  assim  como 
todos  os  documentos,  protestos,  etc,  apresen- 
ta !os  a  esta  junta  apuradora. 

De  conformidade  com  o  que  constadas  ditas 
actas,  nesta  data  é  expedido  ao  candidato 
Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha 
o  respectivo  diploma. 

Saúdo- vos.— Lui 3  de  França  Pereira^ -pvQ- 
sidente  da  junta. 

i*  secção  de    S-^rin^aem 
1895 

Cópia— Acía  de  recebimento  de  votos  da 
secção  n.  I,dest4  município  de  Serinhaem, 
estado  de  Pernambuco,  a  eleição  procedida 
para  um  deputado  federal  na  vaga  do  Dr. 
António  Gonçalves  Ferreira.  Anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1895, 
7 '  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  edifício  do  conselho  municipal,  presentes 
os  cidadãos  Joaquim  (*e  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  presidente;  Trajano  Alves  de  Men- 
donça, secretario;  e  mais  membros  da  mesa 
eleitoral  José  Netto  de  Siqueira  Cavalcanti, 
Luiz  Francisco  da  Cruz  e  José  Eugénio  Pa- 
checo de  Menezes,  deu-se  começo  aos  traba- 
lhos pelas  10  horas  do  dia. 

Procedendo  á  chamada  dos  eleitores  o  me- 
sario  José  Eugénio  Pacheco  de  Menezes,  para 
isto  designado  pelo  presidente,  pela  ordem  em 
que  estavam  seus  nomes  collocados  na  cópia 
do  alistamento  e  a  proporção  que  iam  com- 
parecend  >  depositavam  na  urna  a  sua  cédula 
depois  de  apresentar  o  seu  titulo,  assignando 
em  seguida  no  livix)  de  presença. 

Terminada  a  chamada,  foi  lavrado  o  termo 
a  que  se  refere  o  §  l"  do  art.  43  da  lei  n.  35» 
de  26  de  janeiro  de  1892,  findo  o  que,  pas- 
sou-se  a  fazer  a  apuração  depois  de  terem 
sido  contadas  as  cédulas  recebidas,  verifican- 
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do-se  existirem    139  cédulas  com  o  rotulo 
para  deputado  feleral  na  vaga  do  Dr.  António 
(tonçalves  Ferreira. 

O  escrutador  que  assentava-se  â  direita  do 
presidente,  tirando  da  urna  uma  cédula  e 
depois  de  desdobral-a,  lendo-a,  passiva-a  ao 
presidente,  que  depois  de  lel-a,  passava  ao 
outro  escrutador  á  sua  esquerda,  pelo  qual 
era  lida  em  voz  alta,  sendo  pelos  outros  me- 
sarios  tomada  a  votação,  fazendo  em  voz  alta 
a  addição  dos  votos  que  tocavam  aos  nomes 
que  se  iam  lendo. 

Finda  a  apuração  foram  escriptos  em  resu- 
mo tantos  exemplares  quantos  eram  os  mesa- 
rios  e  fiscal,  contendo  os  nomes  dos  votados  e 
o  numero  de  votos  por  cada  um  obtido;  sen  1o 
ditos  exemplares  rubric» dos  pelos  mesarios, 
tendo  sido  em  seguida  pelo  presidente  procla- 
mado o  resultado  da  eleição  que  foi  o  se- 
guinte: Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha.  107  votos;  Dr.  Herculano  Bandeira  do 
Mello,  32  votos.  Em  cumprimento  das  disposi- 
çõe ;  das  leis  citadas  a  mesa  collocou-se  em 
logar  separado  por  um  gradil  da  assembléa 
eleitoml,  podendo,  entretanto,  ser  os  traba- 
lhos fisc  ilisados  pelos  eleitores  que  se  acha- 
vam fora  do  recinto. 

Antes  da  chamada  foi  a  urna  aberta  e  mos- 
trada aos  eleitores,  verificando-se  estar  vasia 
conservando-se  depois  fechada  à  chave  em- 
quanto  durou  a  votação.  Deixaram  de  com- 
parecer 101  eleitores. 

Nada  mais  tendo  oocorrido,  o  presidente 
mandou  lavrar  a  presente  acta  em  que  as- 
signa  com  os  demais  membros  da  mesa.  Eu, 
Trajano  Alves  de  Mendonça,  secretario,  es- 
crevi.—  Joaquim  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cun/iii,  presidente. — Trajano  Alves  de  Men- 
donça, secretario. — José  Eugénio  Pacheco  de 
Menezes, — José  Netto  de  Siqueira  Cavalcanti. 
— Luiz  Francisco  da  Crus.  E  mais  se  não  con- 
tinha em  dita  acta  fielmente  copiada. Eu, Tra- 
jano Alves  de  M^^ndonça,  secretario,  escrevi  e 
assignei. — Joaquim  de  Si/neira  Carneiro  da 
Cunha ^  presidente. — Trajano  Alies  de  Men- 
donça, secretario. — José  Eugénio  Pacheco  de 
Menezes, —  Luiz  Francisco  da  Cruz. —  José 
Netto  de  Siqueira  Cavalcanti. 

Conferi  e  concertei.— O  tabellião  publico.— 
Pessoa  da  Gama. 

Cópia  das  assignaturas  dos  eleitores  no 
livro  de  presença:  António  Peulado  de  Oli- 
veira, AustecUno  Alexandre  Lopes  Baptista, 
Eustáquio  Cavalcante  Luiz  Walcacer,  An- 
tónio Pereira  da  Rocha,  Francisco  Corrêa 
de  Mattos,  João  Pessoa  da  Gama,  João  Ro- 
drigues de  Araújo,  José  Theotonio  Paes  de 
Albuquerque,  Joaquim  Alves  Ferreira,  José 
Eugénio  Pacheco  de  Menezes,  José  Martins 
dos   Santos,   José    Pereira   da   Rocha,  José 


Eustáquio  da  Silva,   Joaquim   da  Costa  Ga 
delha,  José  Corrêa  de   Queiroz,  João  Pedro 
da  Silva,  Demétrio  da  Silva  Guimarães,  Jogè 
António  de  Araújo,  Luiz  de  França  Guedes, 
Luiz  Francisco  da  Cruz,  Luiz  Cordeiro  Ca- 
valcante, Manoel  Pereira  da  Rocha,  Manoel 
Paupilo  de  A.  Lima,  Manoel  José  de  Mello, 
Manoel  Félix  dos  Santos,  Paulino  Cavalcante 
Barreto,  António  Argeo  Accioly,  RodoiphoRo- 
cha,Roque  Firmino  de  Araújo,  Simão  José  d& 
Rocha,  Serafim  Corrêa   de   Araújo,  Trajano 
Alves  de  Mendonça,  Pretextato  Ayres  Vel- 
loso  de  Mello,  Tertuliano  Freijó  de  Mello, 
António  Pereira  Jacques  Júnior,  António  Za- 
charias   da   Silva,    Genuino  António  Lopes, 
Manoel  Domingos  da   Rocha,   Firmino  Luiz 
de  França,  Alfredo  de   Siqueira  Cavalcante, 
Blandino  Alves  do  Siqueira,  Félix  Pereira  de 
Araújo,  José  Simão  Accioly  Lins,  Manoel  Ca- 
valcante Lins  Walcacer,    José  Netto  de  Si- 
queira  Cavalcante,   Manoel   Barbosa  de  Si- 
queira,  Olegário  Machado  Lins,  Pedro  José 
de  Albuquerque,  Raymundo  José  de  Almeida, 
Santino   Cândido   de   Siqueira,  Hermogeneí 
Pereira  de  SanfAnna,  João  Chrysostomoda 
Fonseca,    António   Deodato  de  Oliveira,  Ga- 
briel Ferreira  da  Silva,  (pelo  eleitor  Joaquim 
José   das    Neves,   que    não   pôde    escrever, 
Gaspar  Cavalcante  Peres  Campello),  Manoel 
Lúcio  da  Paixão.  José  Ayres  Velloso  de  Mello, 
Sebastião  Lins  Wanderley  Chaves,  José  Fran- 
cisco da  Rocha,   João  Salomão  Chaves,  An- 
tónio Leonardo   de   Siqueira,  Adalberto  Cor- 
rêa da  Cunha,  4 marino  Luiz  do  Nascimento, 
Alexandre  Barbosa  da   Silva  Regís,   Caetano 
F.  de  Barros  Wanderley,  Dyonisio  Pereira 
de  Jesus,  Francisco  Martins  das  Neves,  Ga 
briel  José  de  Sant*Anna,  Gaudêncio  Rodrigues 
da  Cruz,  Henrique  Luiz  de  Barros  W.    Lins, 
João  Baptista  dos  Santos,  José  Marcellino  de 
Santa  Rosa,  Jeronymo  Martins  de  Siqueira, 
Joaquim  Marcellino  da  Rocha,   José   Balbino 
Alves,  José  Francisco  Bezerra,  João  Emiliano 
de  Barros,  José  António  da  Silva,  Joviniano 
da  Silva  Mello,  Justino  Henrique  de  Miranda, 
João  Faustiniano  das  Neves,  José  Manoel  do 
Nascimento,  Laurindo  Bento  de   Barros,  Ma- 
noel Pereira  da  Rocha  Filho,  Manoel  Joaquim 
Ramos  de  Mello,  Manoel  José  do  Nascimento, 
Manoel  de  Lima  Pinheiro,  Manoel  Ignacio  da 
Rocha,  Manoel  Agostinho  Barbosa,  Manoel 
Gregório  da  Cruz,  Perigrino  Leão  de  França 
G.,  Pedro  Fernandes  dos  Passos,  Roque  de 
França  Guedes,   Rufino  Alves  de  Siqueh^, 
José  Francisco  de  Accioly    Lins,   Francisco 
Salles  da    Rocha  Wanderley,  Francisco  da 
Rocha  Wanderley   Lins,   Amaro  Manoel  da 
Silva,  José  Manoel  Vasco,  Christovão  de  Ho- 
landa Cavalcanti,  José  Socrati    de    Lima, 
Cândido  Cassiano  dos  Araujos,  Estevão  Mar- 
cellino da  Rocha,  Delmino  Gomes  Ferreira, 
Irineu  Cordeiro  Alves,  João  Cordeiro  Alvim, 


SESSÃO  BM   20  DE   SETEMBRO   DE    1895 


499 


•Januário  Gonçalves  Ferreira  Peixoto,  Amaro 
António  de  Gouveia,  Alexandrino  Cavalcanti 
Ortiz  Camargo,  Joaquim  Cordeiro  Alvim, 
Manoel  Paulo  Júnior,  Gaudêncio  Gregório  da 
Cruz,  Manoel  Guilherme  da  Silva,  José  Áureo 
de  Babuara  Camargo,  António  Diogo  de 
Souza,  António  José  de  SanfAnna,  João 
José  de  Barros,  José  Archanjo  da  Silva, 
José  Peregrino  Machado,  Millete  António  Ca- 
valcanti, José  ApolUnario  da  Rocha,  Cadolino 
Corrêa  de  Queiroz,  Joaquim  Manoel  Abreu 
de  Siqueira,  Filinto  Elisio  Figueira  Pinto  de 
. Souza,  Feiro  Carlos  da  Silva,  Vicente  Fer- 
reira de  Paula,  Manoel  Luiz  Gonzaga,  An- 
tónio Bandeira  dos  Santos,  José  Ignacio  Gomes 
na  Silva,  Severiano  de  Souza  Barbosa,  Anto- 
-dio  Joaquim  de  Oliveira  Macio  Júnior,  João 
Simões  do  Espirito  Santo,  José  Duda  da 
Costa,  Honório  Barros  Wanderley,  Bento 
Francisco,  Manoel  José  do  N'scimentD,  An- 
tónio Joaquim  Vieira,  Gaspar  Cavalcanti 
.Peres  Campello. 

Turma  de  encerramento 

Votmram  na  presente  eleição  proce^lida  hoje, 
30  de  maio  de  1895,  139  eleitores,  como 
>consta  das  respectivas  assignaturas  dos 
ele itoi*es  inseri ptos. —  Eu.  Troiano  Alves  de 
3fôncio  nf a,  secretario,  escrevi.  — Joaquim  de 
Siqueira  Carneiro  da  CVm/ia,  presidente. — 
T  roje  no  Alct's  de  Mendonça,  secretario.  — 
Luic:  pyancisco  da  Cruz. —  José  Eufjenio  Pa- 
checo rle  Menezes, — José  Netto  de  Siqueira  Cr- 
valcaicti, —  Gaspar  Peres,  fiscal.  —  Joaquim 
de  Siqueira  Carneiro  da  Cunlui,  presidente. 
'^l^rajano  Alves  de  Mendonça^  secretario.  — 
José  Eugénio  Pacheco  de  Menezes, —  Luiz 
Francisco  da  Cruz, —  José  Netto  de  Siqueira 
'Cavalcanti , 

Conferi  o  concertei.  —  O  tabellião  publico, 

Pessoa  (ia  Gaina. 

Este  tabellião  concertou  também  as   actas 
da  2'  e  3"  secções  que  são  fora  da  Villa. 


2^  Secção  de  Serinhaem 
1895 

Acta  do  recebimento  de  votos  da  segunda 
aecção  no  povoado  de  Santo  Amaro  deste 
mnnicipio  de  Serinhaem,  estado  de  Pernam- 
buco, á  eleição  procedida  para  um  deputado 
•ao  Congresso  Federal  na  vaga  do  Dr.  Antó- 
nio Gonçalves  Ferreira.  Anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrieto  de  1895. 

7**  da  Republica,  no  ediftcio  da  escola  pu- 
blica no  povoado  de  Santo  Amaro,  aos  30  dias 
do  mez  de  maio,  prementes  os  cidadãos  Henri- 
-que  António  de  Siqueira,  Vicente  de  Moura 


Pessoa  Cavalcanti,  António  Alves  de  Carvalho 
Veras,  José  Evaristo  da  Costa  e  Francisco  Al- 
ves Cavalcanti  Cambaim,  presidente,  se-re- 
tario  e  mais  membros  da  meza  eleitoral  deu- 
se  começo  aos  trabalhos  pelas  10  horas  do  dia. 
Procedendo  á  chamada  aos  eleitores  o  me- 
zario  António  Alves  de  Carvalho  Veras,  para 
isto  designado  pelo  presidente,pela  ordem  em 
que  estavam  seus  números  collocados  na  có- 
pia do  alistamento  e  a  proporção  que  iam 
comparecendo,  depositavam  na  urna  a  sua 
cédula  depois  do  apresentarem  o  seu  titulo 
assignando  em  seguida  no  livro  fie  presença. 
Terminada  a  chamada  foi  lavrado  o  termo 
a  que  se  refere  o  paragrapho  1®  do  art.  n.  43 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  finda  a 
qual  passou- se  a  fazer  a  apuração  depois  de 
terem  sido  contadas  as  cédulas  recebidas  ve- 
riftcando-se  existirem  105  com  o  rotulo— para 
Deputado  Federal . 

O  escrutador  que  assentava-se  á  direita  do 
presidente  tirando  da  urna  uma  cédula  e  de- 
pois de  desdobrai- a,  lendo-a  passava  ao  presi- 
dente, que  depois  de  lêl-a  passava  a  outro 
escrutador  á  sua  esquerda  pelo  qual  era  lida 
em  voz  alta,  sendo  pelos  outros  mezarios  to- 
mada a  votação  fazen'1o  em  voz  alta  a  addi- 
ção  dos  votos  que  tocavam  aos  nomesque  se 
iam  lendo. 

Finda  a  apuração  foram  escriptos  em  resu- 
mo tantos  exemplares  quantos  eram  os  me- 
zarios, contendo  os  nomes  dos  votados  e  o 
numero  de  votos  por  cada  um  obtido,  sendo 
os  ditos  exemplares  rubricados  pelos  meza- 
rios e  flscaes,  tendo  sido  em  seguida  pelo  pre- 
sidente proclamado  o  resultado  da  eleição,que 
foi  o  seguinte  : 

Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cu- 
nha, 100;  Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello,  5. 

Em  cumprimento  ás  disposições  da  Lei  cita- 
da, a  meza  coilocou  se  em  logar  separado  por 
um  gradil  da  assembléa  eleitoral  polendo, 
entretanto  serem  os  trabalhos  ôscalisados 
pelos  eleitores  que  se  achavam  íóra  do  re- 
cinto. 

Antes  da  chamada  foi  a  urna  aberta  e  mos- 
trada aos  eleitores  verificando-se  estar  vazia 
conseryando-se  depois  fechada  á  chave  em- 
quanto  durou  a  votação. Deixaram  de  compa- 
recer 86  eleitores,  a  saber  :  Antonto  José  dos 
Santos, António  Cosme  de  Souza, António  Ama- 
ro da  Silva,  António  Francisco  do  Nascimento, 
António  Félix  de  Carvalho,  André  Simplício 
dos  Santos,Epiphanio  César  da  Silva,Francisco 
António  Ferreira  Chico, Francisco  de  Siqueira 
Passos  Sobrinho,  Ignacio  Pinheiro  da  Silva, 
João  Nilo  de  Mello,  João  Evangelista,  João 
Xavier  de  Souza,  João  Alves  da  Cunha  Rego, 
José  Francisco  Bizerra.Josó  Euzebio  de  Araújo, 
José  Peixoto  Ferreira  do  Espirito  Santo,  João 
Christino  da  Silva,  João  Maurício  de  Barros 
Wanderley,  João  de  Souza  Ribeiro,  José  Será- 
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fim  dos  Passos,  José  Rodrigues  de  SanfAnna, 
João  Vasco  da  Costa,  Luiz  Rodrigues  da  Sil- 
va, Lúcio  José  da  Cruz,  Lourenço  José  Tava- 
res Filho,  Manoel  Bento  da  Silva,  Manoel 
Francisco  Teixeira,  Manoel  José  do  Nasci- 
mento, Manoel  António  Pereira  da  Cunha 
Miguel  Alves  da  Silva,  Manoel  Bizerra  de 
Araújo  Pereira,  Manoel  Peres  Campello  Ja- 
come  da  Gama,  Manoel  Thoraaz  Cavalcanti 
Lins,  Manoel  de  Barros  Accioly, Maca  rio  Félix 
da  Motta,  Martinho  Ferreira  Leite,  Pedro  das 
Chagas  Pimentel,  Silvestre  Mendes  Patrício, 
Theotonio  José  de  Souza,  Amaro  Francisco  de 
Souza,  António  Francisco  Hemenes,  Amaro 
Leandro  de  Souza,  António  Joaquim  de  Si- 
queira, António  Ferreira  do  Espirito  Santo, 
António  Rodrigues  de  Gouveia.  António  Al- 
ves Cavalcanti,  António  Leite  de  Albuquer- 
que, Cláudio  Francisco  de  Mello,  Cosme  Fer- 
reira do  Espirito  Santo,  Cândido  Miguel  Tei- 
xeira Pinto,  Francisco  Henrique  de  Barros, 
Francisco  Zacarias  Ratis,Fort'jnato  Rodrigues 
de  Carvalho,  Honório  Gomes  Vellez,  ígnacio 
Fernandes  Nunes,  José  Pereira  da  Motta,  José 
Alexandrino  dos  Santos,  José  Rodrigues  Ma- 
chado, José  Luiz  do  Monte,  José  Manoel  Vasco- 
José  dos  Santos  Motta,  João  Baptista  Pereira, 
José  Francisco  Cândido  de  Mello,  Lourenço 
Carneiro  de  Avellar,  Leonar.lo  Bizerra  de  Sá 
queira  Calva nti,  Manoel  de  Siqueira  Passos, 
Manoel  Francisco  de  Paula,  Manoel  Clemente 
da  Silva,  Manoel  Ígnacio  Barbosa,  Manoel 
Tito  Jacome  da  Gama,  Manoel  Vicente  da 
Costa,  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho,  Ma- 
noel Francisco  Pereira,  Manoel  Gaspar  de  Me- 
nezes, Manoel  Joaquim  de  Souza,  Manoel 
Vieira  Cavalcanti,Manoel  Teixeira  de  Araújo, 
Manoel  Paulo  Júnior,  Manoel  Paulo  da  Costa, 
Manoel  Francisco  de  SanfAnna.  Sebastião 
António  de  Albuquerque,  Sedronio  Machado 
Teixeira,  Theonio  Feijó  de  Mello.  Na''a  mais 
tendo  occorrido  o  presidente  mandou  lavrar 
a  presente  acta  que  assigna  com  os  demais 
membros  da  meza.  Eu,  Vicente  de  Moura 
Pessoa  Cavalcanti,  secretario,  a  escrevi.  — 
Benrique  António  c/e  Sí^rt/eíra,  presidente.  — 
Vicente  de  Moura  Pessoa  Cavalcanti,  secretá- 
rios. —  António  Alves  fie  Ca)' valho  Veras.  — 
José  Evaristo  da  Costa.  —  Francis  o  Alves  Ca- 
valcanti da  Cunha, 

Conferi  e  concertei.  —  O  tabilião  publico. 
Pessoa  da  Gania, 

Assignatura  de  eleitores 

2^   secção   de  Serinhaem 

António  Joaquim  de  Siqueira,  António  Ti- 
burtino  Ribeiro,  António  Avelino  de  Araújo, 
António  do  Monte  Oliveira,  António  de  Mello 
Gusmão,  António    Victoriano   de  Andrade, 


António  Joaquim  de  Oliveira  Maceió,  António 
Alves  de  Carvalho  Veras,  António  Joaquim 
Gomes,  António  José  do  Nascimento,  António 
Gonçalves  da  Matta,  António  Alves  de  Oli- 
veira Lins,  António  Ferreira  da  Silva,  Antó- 
nio Gomes  Ribeiro,  Apolonio  Peres  Cavalcanti 
da  Gama,  Augusto  Plácido  da  Silva,  CanM) 
Franc'sco  Ramos,  Cândido  Augusto  de  Qim- 
roz,  Eugénio  Francisco  Carneiro,  Euzebio 
Gomes  de  Queiroz,  Felippe  Benicio  Alves, 
Francisco  José  de  Oliveira,  Francisco  deMelb 
Gusmão,  Francisco  Manoel  de  Sá  Cavalcanti, 
Fortunato  Duarte  de  Lyra,  Francisco  Alves 
Cavalcanti  Camboim,  Hermes  Jorge  Vasco, 
Henrique  António  de  Siqueira,  ígnacio  Rodri- 
gues de  Souza,  Ígnacio  de  Gusmão  e  Mello, 
ígnacio  Fernandes  do  Nascimento,  João  Xa- 
vier de  Siqueira  Brito,  João  Florentino  de 
Araújo,  José  Coelho  de  Mello,  José  Joaquim 
Rodrigues,  José  Nobre  Emiliano,  José  Panlo 
do  Espirito  Santo,  José  Rufino  das  Chagas,J09é 
Joaquim  ('a  Cunha  Ximenes,  José  Maurido 
da  Silva,  José  Evaristo  da  Costa,  Joaquim 
Marcellino  da  Rocha  Filho,  João  José  da 
Silva,  Jovino  Bandeira  da  Silva,  Joaquim 
Marques  de  SanfAnna,  João  Pelronillo  da 
Silva,  José  Sabino  da  Costa,  João  Tavares 
Dias.  José  Pereira  da  Matta  Filho,  Joaquim 
de  Siqueira  Arruda  Falcão,  José  Manoel  de 
Gouvéa  Ramos,  Jovita  Ramos  da  Cruz,  Joeé 
Pedro  de  Carvalho,  João  Baptista  Pimentel, 
João  Vicente  Ferreira,  José  Anionio  Pereira, 
José  Teixeira  Pinto,  Luiz  de  França  Feijó  e 
Mí^llo,  Mariano  José  Ferreira,  Manoel  da 
Silva  Siqueira  Cavalcanti,  Mário  Travaawi 
Veras,  Manoel  Francisco  de  Jesus,  Manoel 
João  do  Nascimento.  Manoel  José  deSiqueiraf 
Manoel  José  da  Paz,  Manoel  Bernardo  das 
Virgens,  Manoel  Amâncio  Barbosa,  Manoel 
Paulino  de  Araújo,  Napoleão  das  Chagas 
Pimentel,  Olegário  Jacome  de  .^raujo,  Pedro 
Jorge  Vasco,  Perlro  Paes  Barreto,  Pedro  Joa- 
quim Ximenes,  Porfírio  Cavalcanti  de  Albu- 
querque Lins,  Pedro  Alexandrino  de  Mello 
Cavalcanti,  Quintiliano  da  Silva  Lima,  Victor 
da  Silva,  Venceslào  Teixeira  Lima,  Vicente 
Alves  de  Men^^onça,  Vicente  Gomev^  Ribeiro, 
Rogaciano  Bandeira  de  Faria,  Vicente  de 
Moura  Pessoa  Cavalcanti,  António  Fer- 
nandes Rosa,  António  Joaquim  de  Souza, 
Rodolpho  Ramos  de  Almeida,  António  Ma- 
noel de  Barros  Accioly,  António  Rodrigues 
de  Moura,  António  Estanislào  de  Carvar 
lho.  Amado  Roberto  de  Lima,  Francisco  Xavier 
da  Costa,  Geroncio  de  Lages  Ferrão.  António 
Soares  de  Lima,  Amaro  Ferreira  do  Esphnto 
Santo,  António  Guilherme  Harthman,  Ber- 
nardino António  Soares,  José  Eugénio  Freire, 
João  Gabino  da  Matta,  João  Carlos  de  Mdlo, 
João  Accioly  Wanderley,  António  Jacome  de 
Araújo,  Francisco  Pereira  Jacque^,  Augusto 
do  Monte   Oliveira,  João  Manoel  de  Sou» 
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Barros,  Pedro  Martyr  da  CoBta  Lima,  José 
Genuíno  de  Mello. 

No  dia  30  de  maio,  nesta  mesa  eleitoral  da 
2*  secção  do  único  districto  de  paz  do  muni- 
cípio de  Serinhaero,  do  estado  de  Pernam- 
buco, perante  a  qual  se  procedeu  á  eleição 
para  um  deputado  federal  por  este  estado, 
compareceram,  votaram  e  assignaram  105 
eleitores,  e  sâo  os  que  retro  se  acham  inseri- 
ptos;  do  que  eu,  Vicente  de  Moura  Pessoa 
Cavalcanti,  secretario  da  mesa,  lavrei  este 
termo  em  seguida  á  ultima  assignatura,  que 
é  a  do  eleitor  José  Genuino  de  Mello.— Hen- 
rique António  de  Siqueira,  presidente.— 
Vicente  <'e  Moura  Pessoa  Cavalcanti,  secre- 
tario .  —António  Alves  de  Carva lho  Veras .  — 
José  Evaristo  da  Costa.  — Francisco  Alves 
Cavalcanti  Camboim. 

Conferi  e  concertei .  —  O  tabellião  publico, 
JoQú  Pessoa  da  Gama, 

3^  secçdo  de  Serinhaem 

1895 

Acta  do  recebimento  de  votos  da  terceira 
secção  deste  município  de  Serinhaem,  estado 
de  Pernambuco,  á  eteição  procedida  para  um 
deputado  ao  Congresso  Federal  na  vaga  do 
Conselheiro    António    Gonçalves    Ferreira. 
Anno  do   Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cbristo  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco, 
sexto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  no  edifício  da  escola  publica,  presentes 
os  cidadãos  Leonardo  Bezerra  de  Siqueira  Ca- 
valcanti, Manoel  de  Siqueira  Passos,  João  de 
Souza  Ribeiro.  Epifânio  Cezar  da  Silva  e  Do- 
mingos de  Barros  e  Silva,  presidente,  secre- 
tario e  de  mais  membros  da  mesa  eleitoral, 
deu-se  começo  aos  trabalhos   pelas  dez  horas 
do  dia.  Procedendo  a  chamada  dos  eleitores, 
o  mesario  Epifânio  Cezar  da  Silva,  para  isto 
designado  pelo   presidente,  pela  ordem  em 
que  estavam  seus  nomes  coUocados  na  cópia 
do  alistamento,  a  proporção  que  iam  compa- 
recendo, depositavam  na  urna  a  sua  cédula, 
depois  de  apresentar  o  seu  titulo  assignando- 
seem  seguida  no  livro  de  presença.  Termi- 
nada a  chamada  foi  lavrado  o  termo  a  que 
se  refere  o  paragrapho  do  artigo  quarenta 
e  trez  da  lei  numero  trinta  e  cinco  de  vinte 
e  seis  de  janeiro  de  mil  oitocentos   noventa  e 
dous,  findo  o  que  passou-se  a  fazer  a  apura- 
do depois  deterem  sido  contadas  as  cédulas 
recebidas,  veriflcando-se  existirem  quarenta 
e  duas  o  rotulo  para  deputado  ao  Congresso 
Federal.  O  escrutador  que  assentava-se  a  di- 
reita do  presidente  tirando  da  urna  uma  cé- 
dula e  depois  de  desdobral-a,  lendo-a,  paseava- 
a  ao  presidente  que  depois  de  lêl-a  passava 
ao  outro  excrutador   a  sua  esquerda  pelo 


qual  era  lida  em  voz  alta  sendo  pelos  outros 
mesarios  tomada  a  votação  fazendo  em 
voz  alta  a  addição  dos  votos  que  tocavam 
aos  nomes  que  se  iam  lendo.  Finda  a  apu- 
ração foram  escriptos  em  resumos  tantos 
exemplares  quantos  eram  os  mesarios  con- 
tendo os  nomes  dos  votados  e  o  numero  de  vo- 
tos para  cada  um  obtido  sendo  os  ditos  exem- 
plares rubricados  pelos  mesarios,  tendo  sido 
em  seguida  pelo  presidente  proclamado  o 
resultado  da  eleição  que  foi  o  seguinte  :  Dou- 
tor António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha, 
quarenta  e  dous  votos.  Em  cumprimento  ás 
disposições  da  lei  citada  a  mesa  coUocou-se 
em  logar  separado  por  um  gradil  da  assem- 
bléa  eleitoral,  podendo  entretanto  serem  os 
trabalhos  âscalisados  pelos  eleitores  que  se 
acharam  fora  do  recinto.  Antes  da  chamada 
foi  a  urna  aberta  e  mostrada  aos  eleitores  ve- 
rifif  ando-se  estar  vazia  conservando-se  depois 
feichada  a  chave  emquanto  durou  a  votação. 
Deixaram  de  comparecer  vinte  cinco  elei- 
tores a  saber  :  António  Francisco  da  Paz, 
Amaro  Manoel  do  Nascimento,  Bertino  Lins 
da  Motta,  Francisco  Xavier  Navarro  Lins, 
Gaspar  Olympio  Lins  de  Oarvalho,  Guilherme 
Manoel  de  Albuquerque,  João  Evangelista 
de  Araújo,  José  Manoel  do  Espirito  Santo, 
José  Joaquim  Rodrigues,  José  António  de 
Araújo  Ramos,  José  Manoel  do  Nascimento, 
José  Amaro  do  Rozario,  José  Firmino  do  Es- 
pirito Santo,  José  Francisco  de  Freitas,  José 
Marcellino  Baptista,  José  Geronimo  Garcia, 
Luiz  José  da  Silva,  Laurentino  de  Araújo 
Ferreira,  Manoel  Geraldo  de  Lima,  Manoel 
Nicoláo  do  Sacramento,  Manoel  Paulo  da 
Costa,  Marciano  José  Baptista,  Manoel  Caval- 
canti Lins  Walcacio,  Rogaciano  Bandeira  de 
Farias  e  Raymudo  Cândido  do  Rego.  E  nada 
mais  tendo  occorrido  o  presidente  mandou 
lavrar  a  presente  acta  que  assigna  com  os 
demais  membros  da  mesa.  Eu,  Manoel  de 
Siqueira  Passos,  secretario,  a  escrevi.— Leo- 
nardo Bezerra  de  Siqueira  Cavalcanti^  presi- 
dente.— Manoel  de  Siqueira  Passos,  secretario. 
— Domingos  de  Barros  e  iSiit?a,—  Epifânio 
Cezar  da  Silva, — João  de  Souza  Ribeiro, 

Conferi  e    concertei.—  O  tabellião  publico, 
João  Pessoa  da  Gama» 

Assignatura  de  eleitores 

3*   secção   de   Serinhsiem 

Amaro  Nunes  da  Silva,  Francisco  de  Barros 
Cavalcanti,  Amaro  Joaquim  de  Lima,  Custodio 
José  Baptista,  Cândido  Manoel  de  Andrade, 
Deodato  António  da  Silva,  Domingos  de  Barros 
e  Silva,  Amaro  Prudencio  da  Silva,  Estevão 
I  Rodrigues  Baracho,  Francisco  Ferreira  do 
I  Nascimento,  Francisco  Luiz  de  Moraes,  Fran- 
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cisco  Ferreira  de  Paula,  Francisco  Faiisti- 
niano  de  Oliveira  Reis,  Floriano  José  de 
Moraes,  Francisco  Manoel  Carlos,  José  Ber- 
tholdo  dos  Santos,  João  Manoel  do  Espirito 
Santo,  João  Baptista  de  Barros,  José  Pedro  de 
Lima  Dâmaso,  José  Barbosa  de  Lima,  João 
Cavalcanti  da  Silva,  João  Baptista  da  Costa, 
José  Liiis  de  Moraes  Filho,  João  Cancio  Mar- 
ques de  Moraes,  José  Luiz  de  Moraes,  João 
Baptista  Accioly,  João  Evangelista,  João  Ba- 
ptista da  Cunha,  José  Luiz  de  França,  João 
José  Baptista,  João  Evangelista  da  Silva, 
Manoel  Fidelis  Júnior.  MarcelUno  Francisco 
Reis,  Norberto  António  de  Brito,  Pedro  Mar- 
ques Rib  iro,  Pedro  Leão  Fernandes,  Tran- 
quilino  José  Ferreira,  Manoel  Francisco  de 
SanfAnna,  Leonardo  Bezerra  de  Siqueira 
Cavalcanti,  Manoel  de  Siqueira  Passos,  Epi- 
phanio  César  da  Silva  e  João  de  Souza  Ri- 
beiro. 

Termo  de  encerramento  de  assignatura  de 
eleitores 

No  dia  30  de  maio  de  1895,  nesti  mesa  elei- 
toral da  3  *  seção  do  único  districto  de  paz  do 
município  de  Serinhaem,  do  estado  de  Per- 
nambuco, perante  a  qual  se  procedeu  á  elei- 
ção para  preenchimento  da  vaga  deixa^^a  no 
Congresso  Federal  pelo  conselheiro  Dr.  Antó- 
nio Gonçalves  Ferreira,  por  este  estado,  com- 
pareceram, votaram  e  assignaram  este  livro 
42  eleitores,  e  são  os  que  retro  se  acham 
inseri ptos  ;  do  que  eu,  Manoel  de  Siqueira 
Passos,  secretario  da  mesa,  lavrei  este  termo 
em  seguida  á  ultima  assignatura,  que  é  a  do 
eleitor  João  de  Souza  Ribeiro.— Leonardo 
Bezerra  de  Siqueira  Cavalcanti,  presidente.— 
Manoel  de  Siqueira  Passos,  secretario.  — Do- 
mingos de  Barros  e  Silva.— João  de  Souza 
Ribeiro.— Epiphanio  César  da  Silva. 

Conferi  e  concertei.— O  tabellião  publico, 
Joclo  Pessoa  da  Gama, 


i*  secção  de  Serinhaetn 

1894 

Cópia— Acta  de  recebimento  de  votos  da 
I»  secção  do  município  de  Serinhaem,  estado 
de  Pernambuco,  á  eleição  procedida  para 
presidente  e  vice-presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  deputados  ao  Con- 
gresso Nacional  e  um  senador  federal,  em  1 
de  março  de  1894.  Anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1894,  6*»  da 
Republica,  no  edifício  municipal,  presentes 
os  cidadãos  Joaquim  de  Siqueira  Carneiro  da 
Cunha,  Trajano  Atves  de  Mendonça.  José 
Netto  de  Siqueira  Cavalcanti,  José  Eugénio 


Pacheco  de  Menezes,  Luiz  Francisco  da  Craz, 
presidente,  secretario  e  mais  membros  da 
mesa  eleitoral,  deu-se  começo  aos  trabalh(s 
ás  9  horas  do  dia. 

Procedendo  á  chamada  dos  eleitores,  o  me- 
sario  Luiz  Francisco  da  Cruz,  para  isto  des- 
ignado pelo  presidente  na  ordem  em  que  es- 
tavam seus  nomes  collocados  na  cópia  do  alis- 
tamento e  á  proporção  que  iam  compare- 
cendo depositavam  nas  urnas  para  este  fim 
designadas  as  suas  cédulas  depois  de  apresen- 
tar o  seu  titulo,  assignando  em  seguida  a 
livro  de  presença. 

Terminada  a  chamada,  fol-lavrado  o  termo 
de  que  trata  o  §  10  art.  43  da  lei  n.  35  de 
26  de  janeiro  de  1892,  findo  o  que  passoTi-ae 
a  proceder  á  apuração,  depois  de  terem  sida 
contadas  as  cédulas  recebidas,  veriíicando-se 
existirem: 

Para  presidente  da  Republica,  93. 
Para  vice-presidente  da  Republica,  94. 
Para  deputados  lederaes,  89, 
Para  senador  federai,  94. 

O  escrutador,  que  se  sentava  á  direita  do 
presidente,  tirando  uma  cédula  e  depois  de 
desdobral-a,  lendo-a,  passava  ao  presidente, 
que,depois  de  lel-a,  passava  ao  outro  escruta- 
dor da  sua  esquerda  pelo  qual  era  lido  em 
voz  alta,  sendo  pelos  outros  mesarios  tomada 
a  votação,  fazendo  em  voz  alta  a  addição  dos 
votos  que  tocavam  ao  nome  que  se  ia  lendo. 

Finda  a  apuração,  foram  escriptos  em  re« 
■umo  tantos  exemplares  quantos  eram  os  me- 
sarios, contendo  o  nome  do  votado  e  o  nu- 
mero dos  votos  obtidos,  sendo  os  ditos  exem- 
plares rubricados  pelos  mesarios,  tendo  sido 
em  seguida  pelo  presidente  proclamado  o 
resultado  da  eleição,  que  foi  o  seguinte: 

Para  presidente  da  Republica: 

Dr.  Prudente  de  Moraes  Barros,  29  votos; 

Coronel  Luiz     Cavalcanti   de  Albuquerque 

Uchoa,  1 ;  Manoel  Cavalcanti  Lins  Walcacer, 

1 .  Em  branco,  62. 
Para  vice-presidente  da  Republica: 
Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,   29  votos; 

Coronel    Luiz    Cavalcanti    de    Albuquerque 

Uchoa,  1  ;  Maior  Eustachio  Cavalcanti  Lins 

Walcacer,  1.  Em  branco,  63. 

Para  senador  federal : 

Dr.  José  Maria  Carneiro  de  Albuquerque 
Lacerda,  67  votos  ;JDr.  Joaquim  Corrêa  de 
Araújo,  23 ;  Dr .  JosTvicente  Meira  de  Vas- 
conceilos,  4. 

Para  deputados  federaes: 

Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunlia, 
65  votos ;  Dr-  Lourenço  Augusto  de  Sá  Albu- 
querque, 63  ;  Dr.  Antoni"^  Gonçalvps  Fe^ 
reira,  2i  e  dousem  separação  ;  Dr.  Francisca 
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Cornelio  da  Fonseca  Lima,  20 :  Dr.  José  Mo- 
reira Alves  (\ví  Silva,  4  e  dous  em  separado  ; 
Dr.  Aristarcho  Xavier  Lopes,  4;  Dr.  Gaspar 
-dô  Drummond,  1 . 

líoram  tomadas  em  separado  duas  chapas 
por  se  ach.irem  borradas  e  serem  escriptas 
em  pa}?el  de  cor  as  quaes  continham  os  no- 
mes dos  Drs.  José  Moreira  Alvos  da  Silva  e 
António  Gonçalves  Ferreira,  as  quaes  a  mesa 
manlou  juntar  as  cópias  das  actas  para 
serem  remettidas  ao  secretario  da  Camará 
dos  De2nitados  e  do  Senado  e  aos  presidentes 
das  juntas  apuradoras  dos  districtos  elei- 
toraes. 

Deixaram  de  comparecer  114  eleitores  e  to- 
maram parte  na  eleição  93  eleitores. 

Em  cumprimento  das  disposições  da  lei  ci- 
tada, a  mesa  colloeou-se  em  logar  separado 
por  um  gradil  da  assembléa  eleitoral,  po- 
dendo, entretanto,  serem  os  trabalhos  íiscali- 
sados  pelos  eleitores  que  se  achavam  a  face 
4o  recinto. 

Antes  da  chamada  foi  a  urna  aberta  e 
mostrada  aos  eleitores,  veriflcando-se  estar 
vasia,  canservando-se  depois  fechada  a  chave 
•emquanto  durou  a  votação. 

Nada  mais  tendo  occorrido,  o  presidente 
mandou  lavrar  a  presente  acta  que  assigna 
com  os  de m; lis  membros  da  mesa.  Eu,  Tra- 
jano  Alves  de  Mendonça,  secretario,  sub-crevi. 
— Jo>iquíiíi  de  biqueira  Car calho  fia  Cunha ^ 
presidente.  —  Traja  no  Alx:es  de  Mendonça^ 
secretario. — Luiz  Francisco  da  Cruz.— José 
Eugénio  P.  de  Menezes. — José  Mello  de  Fi- 
4jtteiredo  Júnior, 

Eu,  Braulio  Correada  Cunha,  escrivão  ad- 
hoc,  nomeado  pela  mesa  eleitoral,  conferi  e 
concertei. — Escrivão,  Braulio  C.  da  Cunha, 
1  de  março  de  1894.— Escrivão,  ad  hoc. 

Assignaiuras  de  eleitores 

Cópia  —  i'*  secção  de  Serinhaem 

Anrtonio  Pençado  de  Oliveira,  António  Fran- 
cisco de  Siqueira,  Alfredo  de  Siqueira  Caval- 
canti. Alexandrino  Cavalcanti  de  Ortiz  Ca- 
margo, Cordolino  Con*êa  de  Queiroz,  Clinio 
Alexandrino  de  Ortiz  Camargo,  Floriano  Au- 
gusto de  Oliveira,  Felippe  Martins  Ferreira, 
José  Theotonio  Paz  de  Albuquerque,  José  Eu- 
génio Pacheco  de  Menezes,  José  Guedes  da 
Silva,João  Francisco  da  Luz,Joáé  Eustáquio  da 
Silva,  José  Félix  de  Santa  Rosa,  João  Chri- 
sostomo  da  Fonseca,  José  Aurio  de  Borbom 
Camargo,  José  Netto  Siqueira  Cavalcanti, 
José  Conleiro  Alves  Feitosa,  José  Ayres  Vel- 
loso  de  Mello,  José  Apolonio  da  Rocha,  Luiz 
de  França  Guedes.  Luiz  Francisco  da  Cruz, 
Xuiz  Cordeiro  Cavalcanti,  Manoel  Virgin io  de 


Araújo,  Manoel  Pereira  da  Rocha.  Manoel 
Francisco  Ferreira,  Marciano  Teixeira  de  Al- 
Í3uquerque,  Manoel  Félix  dos  Santos,  Manoel 
Theodoro  da  Rocha,  Manoel  Domingos  da  Ro- 
cha, Manoel  Barbosa  de  Siqueira,  PaulinoCa- 
valcanti  Barreto,  Paulino  de  Gouvêa  Ramos, 
Pretextato  Ayres  Velloso  de  Mello,  Rodolplio 
Rocha,  Raymundo  José  de  Almeida,  Simão 
José  da  Rocha,  Santino  Camello  de  Siqueira, 
Seraphim  Corrêa  de  Araújo,  Trajano  Alves 
de  Mendonça,  Tertuliano  Feijó  de  Mello, 
José  Sócrates  de  Paula  Lima,  Felinto  Elisio 
Figueira  Pinto  de  Souza,  António  Fedro  do 
Monte  Frag0b'0,  Castor  Alexandrino  du  Amor 
Divino,  José  Francisco  Accioly  Lins,  João  Ba- 
ptista da  Silva,  João  Cavalcanti  de  Mello, 
José  Ignacio  Gomes  da  Silva,  Justino  Henri- 
que de  Miranda,  José  Archanjo  da  Silva,  João 
José  de  Barros,  Manoel  Cardoso  da  Silva,  Ma- 
noel Joaquim  dos  Santos,  Milete  António  Ca- 
valcanti, Pedro  Carlos  da  Silva,  Manoel  Joa- 
quim Ramos.  João  Faustiniano  das  Neves, 
José  Francisco  Bezerra,  António  Pereira  da 
Rocha,  António  Calumby,  António  Pereira 
Jacome  Júnior,  Bento  Francisco  Gomes  Ribei- 
ro, Blandino  Alves  de  Siqueira.  Estevão  Mar- 
celino da  Rocha,  Francisco  de  Sá  Cavalcanti 
Mello  Felippe  Nery  Rolrigues,  Amâncio  Paci- 
fico da  Rocha  Bezerra,Firmino  Luiz  de  França^ 
João  Rodrigues  de  Ar.iujo,  José  Martins  dos 
Santos,  José  Vicente  de  Oliveira,  José  Pe- 
reira da  Rocha,  José  Corrêa  de  Queir-.z,  Ju- 
vontino  Manoel  da  Silva,  Innocencio  Fran- 
cisco da  Costa,  João  Fiancisco  Tavares.  Ha- 
zilio  Gabriel  da  Paz,  Manoel  José  de  Mello, 
Francisco  Salles  da  Rocha  Lins  Wanderley, 
Joaquim  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  Ma- 
noel Guilhermino  da  Silva,  Henrique  Luiz 
de  Barros  Wanderley  Lins,  João  Pessoa  da 
Gama,  Lúcio  José  da  Cruz,  José  Frmcisco 
da  Rocha,  Joaquim  da  Costa  Gadelha,  Fa- 
cundo Pires  do  Nascimento,  Vicente  Ferreira 
de  Paula,  Severiano  de  Souza  Barbosa,  Fran- 
cisco Corrêa  de  Mattos,  Sebast  ão  Lins  Wan- 
derley Chaves,  Braulio  Corrêa  da  Cunha. 
— Joaquim  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha^ 
presidente. — Trajano  Alves  de  Jld.idonça^  se- 
cretario.— José  Eugénio  2^.  de  Menezes. —  José 
Mattos  de  Siqueira, — José  Francisco  da   Cruz, 

Eu,  Bazilio  Corrêa  da  Cunha,  escrivão  ad- 
hoc,  nomeado  pela  mesa  eleitoral,  o  conferi  e 
concertei  Serinhaem,  1  de  março  de  1894.— 2?a 
zilio  Corrêa  da  Cunha,    escrivão   ad-hoc. 

5»  secção  de    Serinhaem 

1894 

Cópia— Acta  da  apuração  da  eleição  para 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica 
dos  Eslados  Unidos  do  Brazil  para  um  sena- 
dor e  deputados  federaes  por  Cite  estado. 
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Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  6*^  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Drazil,  no  primeiro  dia  do  mez  de  março 
de  1 894;  na  povoação  de  Santo  Amaro  do 
município  de  Serinhaem  do  estado  de  Per- 
nambuco, na  casa  da  escola  publica  como  foi 
publicado  por  editaes,  ás  nove  horas  da  ma- 
nha, achando-se  presentes  os  membros  da 
mesa  eleitoral  da  segundo  secção  do  mesmo 
município,  presidente  Henrique  António  do 
Siqueira  e  mesarios  Vicente  de  Moura  Pes- 
soa Cavalcanti,  João  Accioly  Wanderley, 
Josó  Evaristo  da  Costa,  commendador  Antó- 
nio Alves  de  Carvalho  Veras,  para  a  eleição 
de  Presidente  e  Vice -Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  um  senador  e 
deputados  ao  Congresso  Federal  por  este  es- 
tado. Tomou  assento  o  presidente  á  cabe- 
ceira da  mesa  col locada  em  espaço  reservado, 
e  separada  do  recinto  destinado  â  assembléa 
eleitoral  e  de  um  e  outro  lado  os  demais 
membros. 

Em  seguida  procedeu  o  mesario  João  Accioly 
Wanderley , para  tal  fim  designado,  á  chamada 
dos  eleitores  pela.  cópia  parcial  do  alista- 
mento enviada  pelo  presidente  da  intendên- 
cia na  ordem  dos  quarteirões  e  inscripção  dos 
nomes  e  depositando  cada  eleitor  chamado 
suas  cédulas  nas  urnas  fechadas  e  rotuladas 
depois  de  apresentar  o  respectivo  titulo  con- 
servadas as  urnas  fechadas  a  chaves,  as- 
signava  em  acto  succossivo  seu  nome  no  livro 
para  este  íim destinado. 

Findo  o  recebimento  das  cédulas,  lavrado 
e  assignado  pela  mesa  o  termo  de  encerra- 
mento no  livro  das  inscripções,  contadas  emas- 
sadas e  separadas  as  cédulas  em  numero  de 
68  para  Presidente  da  Republica,  68  para  Ví- 
ce-Presidente  da  Republica,  68  para  um  se- 
nador, 68  para  deputados,  o  presidente  da 
mesa  anunciou  que  se  ia  proceder  á  apu- 
ração de  conformidade  com  o  decreto  de  7 
de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Concluída  a  apuração,  o  secretario  formou 
a  lista  geral  de  todos  os  cidadãos  votados, 
desde  o  máximo  até  o  mínimo,  e  da  qual 
mandou  o  presidente  íncontinenti  affixar 
edital  na  porta  do  edifício,  sendo  esta  lista  do 
teor  seguinte:  Dr.  Prudente  José  de  Moraes 
Barros,  cinco  votos  para  presidente  da  Re- 
publica e  mais  63  cédulas  em  branco,  para 
Více-Presidente  da  Republica  Dr.  Manoel 
Victor ino  Pereira,  cinco  votos,  63  cédulas  em 
branco,  para  senador  Dr.  José  Maria  Carnei- 
ro de  Albuquerque  Lacerda,  63  votos,  Dr. 
fÔaquii^' Corrêa  de  Araújo,  cinco  votos;  para 
deputados  federaes,  Dr.  António  de  Siqueira 
Carneiro  da  Cunha,  63  votos,  Dr.  Lourenço 
Augusto  de  Sá  e  Albuquerque,  63  votos,  Dr. 
António  Gonçalves  Ferreira  cinco  votos,  Dr. 
Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima,  cinco 
votos. 


Compareceram  68  eleitores,  deixando  de 
comparecer  80.  Eu,  Vicente  de  Moura  Pessoa 
Cavalcanti,  secretario,  lavrei  a  presenteacta, 
que.  depois  de  lida  assignou  o  presidente  com 
os  demais  membros  da  mesa,  e  eleitx)res  que 
o  quizeram,  sendo  immediatamen  te  traoscri- 
pta  no  livro  de  notas,  Henrique  A.  de  Si- 
queira, presidente,  Vicente  de  Moura  Pes^ 
soa  Cavalcanti,  secretario,  António  Alves  d« 
Carvalho  Veras,  João  Accioly  Wanderley  e 
José  Evaristo  da  Costa.  Heyirique  Á.  de 
Siqueira,  presidente.  —  Vicente  de  Maura  Pes- 
soa Cavalcanti^  secretario. — António  Alves  de 
Cav calho  Veras, — José  Evaristo  da  Costa^— 
João  Accioly  Wanderley , 

Eu,  Antodio  Joaquim  de  Siqueira,  escrivão 
ad  hoc  nomeado,  conferi  e  concertei,  1  de 
março   de    1894.—  António  Joaquitu    de  Si» 

queira. 

?*  Secção   de  Serinltaem 

3*  Cópia  extrahida  do  livro  destinado  para 
as  assignaturas  dos  eleitores. 

António  de  Mello  Gusmão,   António  Joa- 
quim de  Siqueira,  António  do  Monte  Olivei- 
ra, António  Victorino  de  Andrade.    Antónia 
Félix  de  Curvalho,  Augusto  Tavares  de  Al- 
buquerque, António    Lourenço    Tavares  de 
Albuquerque,     António  Manoel  de   Barros 
Accioly,  António  Rodrigues  de  Gouveia,  ATh- 
tonio  Alves  de  Carvalho  Veras,  Cláudio  Fran- 
cisco de  Barros,  Felippe  Benicio  Alves,  Fran- 
cisco José  de  Oliveira,  Gaspar  Olympio  Lins 
de  Carvalho,  Henrique  António  de   Siqueira, 
Ignacio  de  Gusmão  e  Mello,   Ignacio    Fran- 
cisco     do    Nascimento,     João     Xavier    de 
Siqueira  Brito,     João    Xavier,    de     Souza, 
João  Alves  da  Cunha  Rego,  José   Kcdrigoes 
Machado,  João   Florentino,   José   Coelho  de 
Mello,   José  Tavares  de  Albuquerque,  João 
Gabino  da  Matta,    José  Joaquim  Rodrigues, 
José  Paulo  do  Espirito  Santos,  José  Joaquim 
da  Cunha  Ximenes,  José  Evaristo  da   Costa, 
Lourenço  José  Tavares,  Lourenço   Josó  Tava- 
res Filho,  Leonardo  Bezerra  de  Siqueira  Ca- 
valcante, Manoel  da  Gama  Romeiro,  Manoel 
João  do  Nascimento,  Manoel  José  de  Siqueira, 
Manoel  Francisco  Pereira,  Manoel  Bezerra  de 
Araújo  Pereira,    Manoel  Tavares  de  Albu- 
querque, Manoel  Bernardo  das  Virgens,  Ma- 
noel Fedelis  Júnior,  Manoel   Amâncio  Ba^ 
bosa,  Manoel  Paulino  de  Araújo,    Manoel 
Francisco  de  SanfAnna,  Pedro  Jorge   VaJ900« 
Pedro  Paes  Barreto,  Pedro  Joaquim  Ximenes, 
Pórfiro   Cavalcante  de    Albuquerque  Lins, 
Pedro  Alexandrino  de  Mello  Cavalcante,  João 
de  Souza  Ribeiro,  Pedro  Marques  Ribeiro, 
Quintiliano  da  Silva,  Lima.  Sebastião  Antó- 
nio de  Albuquerque,  Vicente  Gomes  Ribeiro, 
Vicente  de  Moura  Pessoa  Cavalcante,  Francis- 
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«o  Manoel  de  Sá  Cavalcante,  António  Joaquim 
de  Oliveira  Maceió,  António  Ferreira  do  Es- 
pirito-Santo,  José  Euzebio  de  Araújo,  Antó- 
nio José  dos  Santos,  António  Avelino  de 
Araújo,  Amaro  Ferreira  do  Espirito -Santo, 
Barnardino  António  Soares,  João  Agripino  de 
Barros,Francisco  Zacarias  Ratis,  João  Accioly 
Wandcriy,  Eustáquio  Cavalcante  Lins  Wal- 
caces,  António  Rodrigues  de  Moura,  António 
Jacome  de  Araújo. 

No  primeiro  dia  do  mez  de  margo,  nesta 
raesa  ( leitoral  da  secção  segunda  do  único 
districto  de  pazdo  municipio  de  Serinha^m 
da  comarca  do  Rio-Formoso  do  estado  de  Per- 
nambuco, perante  a  qual  se  procederam  ás 
eleições  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  um 
senador  e  deputados  federaes  por  este  estado; 
compareceram,  votaram  e  assignaram  este 
livro  sessenta  e  oito  eleitores  e  são  os  que 
retro  se  acham  inseriptos,  do  que  eu  Vicente 
de  Moura  Pessoa  Cavalcante,  secretario  da 
mesa,  lavrei  este  termo  em  seguida  á  ultima 
assignatura.  que  é  a  do  eleitor  António  Ja- 
come de  Araújo,  Henrique  António  de  Si- 
queira, presidente,  Vicente  de  Moura  Pessoa 
Cavalcante,  secretario,  António  Alves  de 
Carvalho  Veras,  José  Evaristo  da  Costa,  João 
-Accioly  Wanderley.—  Henrique  A,  de  Si- 
^ueira^  presidente. —  Vicente  de  Moura  Pessoa 
Cavalcante^  secretario.  —  António  Alves  de 
Carvalho  Veras.  —  João  Accioly  Wanderly. — 
José  Er  ar  isto  da  Costa. 

Eu  António  Joaquim  de  Siqueira,  escrivão 
ad-hoc  nomeiado,  conferi  e  concertei,  1  de 
março  de  1894. — António  Joaquim  de  Siqueira. 

1894 
3^  secção  de  Serinhaern 

Cópia .  — 3 »  secção  de  Seri nhaem .  —Acta  da 
apuração  dos  votos  da  secção  n.  3  do  muni- 
cípio de  Serinhaem  do  estado  de  Pernambuco 
para  eleição  de  presidente  e  vice-presidente 
da  Republica,  um  senador,  e  de  três  deputa- 
dos federaes. 

Ao  primeiro  dia  do  mez  de  março  do  anno 
de  1894,  6"  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
doBrazil,ás  10  horas, nesíe^joroado  Pdo  Branco^ 
na  casa  da  escola  publica,  reunidos  os  cidadãos 
José  Wencesláo  Affonso  Rigueira  de  Bastos, 
Manoel  Baptista  da  Conceição,  João  Paulo 
Rigueira  Pinto  de  Souza,  Vicente  Paulo  Bau- 
litre&u  e  António  Florentino  de  Abreu  presi- 
dente, secretario  e  mais  membros  da  mesa 
eleitoral,  deu-se  começo  aos  trabalhos. 

Procedendo-se  ã  chamada  dos  eleitores,  rece- 
bimento das  cédulas,  veriâcou-se  terem  sido 
entregues  432  cédulas,  sendo  108  com  o  ro- 
tulo para  presidente  da  Republica,  108  com 
o  rotulo  para  vice-presidente   da  Republica, 
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108  com  o  rotulo  para  senador  federal,  e  108 
com  o  rotulo  para  deputados  federaes ;  feita 
a  apuração,  o  resultado  íòi  o  seguinte: 

Votos 
Para  Presidente   da  Republica: 

Dr.  Prudente  José  de  Moraes  Bar- 
ros    95 

Em  branco 18 

Para  vice-presidente  da  Republica: 

Dr.  Manoel  Victorino  Pereira..  95 

Em  branco 13 

Para  senador    federal: 

Dr.  José   Maria  Carneiro  de  Albu- 
querque Lacerda 55 

Dr.  Joaquim  Correia  de  Araújo...  32 

Dr.  José  Vicente    Meira   de   Vas- 
concellos .' 20 

Em  branco 1 

Para  deputados  federaes : 

Dr.  Lourenço    Augusto   de   Sá  e 
Albuquerque 57 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira..  51 

Dr.  Francisco  Cornelio  da  Fonseca 
Lima 33 

Dr.  António  de  Siqueira   Carneiro 
da  Cunha 32 

Dr.  Aristarcho  Xavier  Lopes 26 

Dr.  José  Moreira  Alves  da  Silva. .  17 

Compareceram,  votaram  e  nssignaram  em 
livro  competente  108  eleitores. 

Deixaram  de  comparecer  81 . 

Oteervadas  todas  as  disposições  do  decreto 
n.  1668  de  7  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
terminaram  os  trabalhos  ás  4  horas  da  tarde; 
do  que  eu  João  Paulo  Rigueira  Pinto  de  Souza 
lavrei  a  presente  acta  na  qualidade  de  secre- 
tario, que  assignei. —  José  Weyiceslau  Ri^ 
gueira  de  Bastos,  presidente.— /íwío  Paulo  Ri- 
frueira  Pinto  de  Souza,  secretario.— MinoeZ 
Baptista  da  Conceição. — Vicente  Paulo  Ban- 
litnan. — António  Florentino  de  Abreu,  mesa- 
riofl. 

Conferi  pelo  original, está  conforme  e  dou  fé. 

Páo  Branco,  1  de  março  de  1894.— O  escri- 
vão, José  Quintino  de  Souza. 

1894 

3''  SECÇÃO    DB    SBRINHAEM 

Qôpia  extrahida  do  livro  de  presença  em  que 
assignaram  os  eleitores  que  votaram  na 
5*  secção  do  municipio  de  Serinhaem  no 
dia  1  de  março  de  Í894. 

Américo  José  de  Amorim,  António  Marti- 
niano  Ximenes,  António  Barbosa  Pereira  de 
Lima,  António  Florentino  de  Abreu,  Bernar- 
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dino  António  Sabino  da  Silveira,  Fornato 
Francisco  Ximenes,  Valdevino  Francisco  Xi- 
menes,  Francisco  Pereira  da  Silva,  Gonçalo 
Cavalcanti  de  Albuquerque  Ucliôa,  Izidro 
Francisco  Vieira,  João  Francisco  de  Paulo 
Rodriírues,  José  Vicente  da  Silva,  José  Telb  s 
de  Albuquerque,  José  Quintino  de  Souza, 
João  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Joaquim 
Baptista  da  Conceição,  José  Manoel  Vianna 
Pimentel,  João  Alves  da  Silva,  José  Ricardo 
Pereira  Lima,  João  Paulo  Fragoso,  José  Xa- 
vier de  Souza,  João  Affonso  da  Silva,  José 
Wenceslau  Regueira  de  Bastos,  João  Ovidio 
Regueim  Pinto  de  Souza,  Jo^o  Paulo  Re- 
gueira Pinto  de  Souzn,  José  Martiniano  Pe- 
reira Rego,  Francisco  Eleuterio  Leonida, 
Luiz  Paulino  f^e  Barros,  Manoel  Maria 
de  Vasconcellos  Borbuon,  Manoel  Joaquim 
Paes  BatTe'0,  Manoel  Baptista  da  Conceição, 
Manoel  Xavier  de  Souza,  Manoel  Galdino  de 
Carvalho,  Manoel  José  de  Souza,  Juvenal 
Felippe  da  Fonseca  Lima,  Manoel  José  da 
Penha,  Manoel  Liberato  de  Bastos,  Maxi- 
miano Francisco  Ramos  Duarte,  Paulino  Fer- 
reira de  Araújo,  Pedro  Ferreira  de  Araújo, 
Pedro  do  Araújo  Cavalcanti,  Firmino  José 
de  Souza,  Rodrigo  António  Monfort,  Theo 
tonio  Ferreira  de  Souza.  Vicente  Ferreira  Ca- 
valc^nti  de  Albuquerque.  Vicente  de  Paula 
Bolitrean,  «aspar  Cavalcanti  Peres  Campei- 
lo,  António  Brandão  do  Albuerque,  Augusto 
Americano  de  Sallos  Abreu,  António  Pereira 
da  Cruz,  António  José  Gomes  Júnior,  António 
José  de  Souza,  Cândido  José  do  Nascimento, 
Domingos  de  Souza  Leão  Rego  Barros,  Frede- 
rico do  Rego  Barros,  Facundo  Alves  de  Albu- 
querque, João  Baptista  da  Cunha  Ximenes, 
José  António  Monfort,  José  Luiz  de  Albu- 
querque Maranhão,  João  Emilio  de  Souza, 
João  Manoel  de  Mesquita  B  irros  Wanderley, 
José  Manoel  de  Albuquerque  Mello,  João 
Francisco  de  Araújo  Cavalcanti,  Joaquim  Pe- 
reira Patriota,  José  Dund »  da  Costa,  Luiz 
Gonzaga  do  Nascimento,  Manoel  Joaquim  Xi- 
menes,  Manoel  da  Camará  Esteves  Alves, 
Manoel  Timotheo  dos  Reis,  Pedro  Gricevio  de 
Oliveira.  Roque  José  Ximencs,  Sezino  Vieira 
da  Silva,  Celimaco  Rabello  Caneca,  Lauriano 
Brandão  da  Rocha,  Octaviano  Lins  Wander- 
ley ChJives,  Asterio  Cleto  de  Moraes,  Au- 
gusto José  de  Mello,  Honorato  Gomes  da 
Silva,  António  Ferreira  do  Mello,  Joaquim 
Euzobio  de  Mello,  António  de  Paula  Negra- 
monte,  Luiz  Gonzaga  de  Oliveira,  Amaro 
Luiz  de  Souza,  António  Pedro  Cavalcanti, 
Manoel  da  Cunha  Rego,  António  Pereira  da 
Fonseca,  António  José  Ferreira,  António  José 
de  Miranda,  Amaro  Honorato  Wanderley 
Albino  Jo>é  dos  Chagas,  Balbino  José  Marcel- 
lino,  Caetano  Pereira  de  Lima,  Cândido  José 
Gonçalves  da  Fonte,  Cláudio  da  Costa  Vasco, 
Eleuterio  Domingos  dos    Santos,   Francisco 


de  Assis  Pereira  Lima,  Felippe  Quirino  Pe- 
reira Lima,  António  Bandeira  dos  Santos, 
Guilerme  F.  de  Oliveira  Lins.  Izidoro  Ro- 
darico  Leitão,  Manoel  Francisco  Alves,  Joa- 
quim José  de  Moraes,  Olympio  Manoel  Leitão^ 
Manoel  de  Oliveira  Lins,  José  Joaquim  de 
SanfAnna,  João  Xavier  de  Souza  Filho,  Ma- 
noel Primo  Vieira,  João  Corrêa  de  Araújo 
Cabral.—  Termo  de  encerramento.  Ao  pri- 
meiro dia  do  raezde  março  de  mil  oitocentos 
e  noventa  quatro,  nesta  mesa  eleitoral  pe- 
rante a  qual  se  procedeu  a  eleição  para  pre- 
sidente, vice-presidente  da  Republica,  um 
senador  e  três  deputados  ao  Congresso  Fe- 
deral, compareceram,  votaram  e  assi^-^naram 
cento  e  oitenta  eleitoro*,  que  são  os  que 
reiro  se  acham  inseri ptos,  do  que  eu,  João 
Paulo  Regueira  Pinto  de  Souza,  lavrei  o  pre- 
sente termo  em  seguida  a  ultima  assigna- 
tura,  que  é  a  do  eleitor  João  Corrêa  de 
Araújo  Cabral.  Eu,  João  Paulo  Regueira 
Pinto  de  Souza,  secretario,  o  escrevi  e  as- 
signo. — José  WenceshiH  Cegueira  de  Bastos, 
presidente.  — João  Paulo  Regueira  F*:nto  de 
SoHzi,  secretario. —  Ma)iocl  tíaptista  da  Con- 
ceição.—  Vicente  Paula  fíanlituan.  —  Anionio 
Florentino  de  Ahreu^  mesarios. — Conferi  pelo 
original,  está  coníbrme  edou  fé.  Pau  Franco, 
1  de  março  de  1894.— O  escrivão,  José  Quin- 
tino de  Souza, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.    67  C—  189.5 

Emenda  do  Senado  substitutiva  do  projecto 
n.  67  Z?,  do  corrente  anno^  da  Camará  dos 
Deputados ^  que  amnistia  as  pessoas  cjue  di- 
recta ou  indirectamente  tomaram  pnne  nosi 
nioviínentos  politicas  de  Alagoas  e  Goya: 

A  commissão  de  constituição,  legislação 
e  justiça  é  de  parecer  que  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  67,  deste  anno,  seja 
rejeitada. 

Na  contingência  de,  ou  acceital-a  vú  qual, 
pois  que  não  lhe  são  permit tidas  raodiíicações, 
ou  rejeital-a  por  inteiro—  a  rejeição  jse 
impõe. 

O  projecto  n .  67,  ao  sahir  da  Camará  para 
o  Senado,  consignava  apenas  a  amnistia  em 
favor  de  dous  movimentos    locaes   circum 
scriptos  pola  extensão  e  importância. 

O  de  Alagoas  tinha  mesmo  em  seu  favor» 
como  attenuante,  a  circumstancia  de  apciar- 
se  na  opinião  do  Superior  Tribunal  do  estado, 
a  quem  parecera  i Ilegal  o  exercício  do  go- 
vernador em  funcções. 
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Nestas  condições,  sem  que  entretanto  se 
entendesse  sanccionar  por  forma  alguma 
movimentos  taes,  de  condemnavel  exaltação 
partidária,  era  licito  ao  Poder  Legislativo, 
uma  vez  inteiramente  cessada  a  agitação 
eaté  em  grande  parte  havendo  réos  pro- 
cessados e  condemnados,  tomar  uma  medida 
do  esquecimento  e  perdão,  cujo  significado 
não  podia  ser  duvidoso. 

Nada  disto,  porém,  occorre  com  o  substi- 
tutivo do  Senado. 

A  uma  concessão,  parcial  e  limitada,  sub- 
stituiu outra  sem  limitação  alguma. 

A  uma  concessão  que  posara  gravidades 
e  circumstancias  occasionnes,  substituiu  ou- 
tra que  não  attende  a  nada  disso. 

A  um  projecto,  que  nenhuma  opposição 
soffrera  em  ambas  as  casas  do  Congresso,  por 
não  ter  tido  caracter  de  attentado  contra  as 
instituições  republicanas  nenhuma  das  pe- 
quenas insurreições  que  eUe  visava,  substi- 
tuiu outro  que  abran^^e  principalmente  re- 
voltas com  esse  caracter,  sobre  cuja  gravi- 
dade é  inútil  insistir. 

Si,  todavia,  mesmo  a  esses  entendia  a  cle- 
mência se  estender,  ao  menos  se  sentisse,  que 
ella,  entre  as  faltas  dos  revoltosos,  soubera 
distinguir  o  crime  bem  maior  dos  militares, 
que,  tendo  a  seu  cargo  a  defesa  da  Republica 
e  do  território  da  pátria,  não  duvidaram 
atacar  uma  e,  acoutados  em  paiz  estrangeiro, 
invadir  e  assolar  o  solo  sagrado  de  que  eiam 
os  defensores  natos.  A  nenhum  desses  escrú- 
pulos attendeu  a  emenda  do  Senado . 

O  projecto  vem,  pois,  radicalmente  trans- 
formado. Tal  como  está  é  inacceitavel .  A  Ca- 
mará rejeitando-o,  deverá  si  quizer  tomar 
qualquer  medida  de  clemência  em  favor  dos 
revoltosos  que  a  emenda  procura  isentar  de 
punição,  iniciar  e  dar  andamento  à  solução 
mais  conveniente.  Nem  se  comprehende  mes- 
mo que.  sendo  a  emenda  de  gravidade  e  im- 
portância muito  maiores  que  o  projecto  pri- 
miti  vo,  so  veja  a  Camará  na  contingência  de 
não  poder  dcbatel-a  com  a  largueza  que  o 
caso  requer,  collocada  entre  a  recusa  e  a 
approva(.ão,  como  si  a  emenda  fosse  um  ac- 
cessorio  de  secundaria  importância,  quando, 
no  caso,  a  emenda  é  o  principal  e  o  accessorio 
é  o  projecto. 

A  iniciativa  de  um  novo  projecto  pôde,  de 
resto,  ser  tomada  ainda  no  presente  anuo, 
attendendo  nelle  ás  limitações  que  tudo  in- 
dica deverem  ser  feitas. 

Assim,  a  commissão  é  de  parecer  que  a 
emenda  substitutiva  do  Senado  seja  rejei 
tada. 

Sala  das  commissões,  19  de  setembro  de 
1895. — Dino  5t<en<?,  presidente. — Medeiros  e 
Albuquerque^  relator. — F,  Tolentino. — Mcw- 
tifííi  Costa  Júnior.  —  Sebastião  de  Lacerda, — 
Theotonio  de  Bri',o, — Luiz  Detsi, 


Luiz  Domingues^  vencido,  cen»  votoesi 
separado. 

Clementino  do  Monte,  de  accordo  cora  ©  voli> 
em  separado. 

Ln'.z  Lomiyignes^  vencido.  Celebrada  a  pa* 
cificação  nos  termos  que  são  conheeidf)S  do 
Congresso  for  mensagem  do  Presidente  da. 
Republica  e  sagrada,  qual  foi,  pelo  Congre«90> 
como  medida  de  interesse  publico,  a  ammâlÂx 
não  se  discute,  vota-se.  Não  é  mais  um  fii- 
vor  a  conceder,  um  acto  de  clemência  a  pra^ 
ticar,  ó  um  compromisso  a  satisfazer. 

O  Congresso  applaudiu  a  pacifica dwne» 
amnistia  é  a  coroação,  si  não  o  cordlario^ 
desse  grande  feito. 

A  luta  não  terminou  pela  victoria  da»  ap^ 
mas,  mas  dos  sentimentos  deconfraternisaçã» 
e  de  obediência  á  autoridade  e  á  lei,  em  ma 
pacto  em  que  legalistas  e  revoltosos  derai»-^' 
se  as  mãos  eni  bem  do  restabelecimento  da^pcs^ 
e  do  congraçamento  dos  brazileiros, 

A  amnistia  é  a  garantia  da  paz,  e  a  condi- 
ção desse  congraçamento. 

E*  certo  que  o  Presidente  da  RepuMics  cx- 
cluiu-a  das  bases  da  pacificação,  porém  de- 
clarou que  a  excluia  ^  porque  sô  o  Congresso^, 
pôde  concedel-a  »  e,  o  que  é  mais,  declarou — e 
consta  da  acta  da  pacificação— que :  «  o  Cem- 
gresso  provavelmente  a  concederá,  desde  que  as: 
rebeldes  de^yuzerem  as  armas j  visto  jd  lhes  Ur 
negado,  por  se  acharem  elles  com  as  armas  nas 
méios,^ 

Os  rebeldes  depuzeram  as  armas,  o  gover- 
no assignou  por  seu  preposta  e  ratificou  o 
protocollo  da  pacificação,  o  Congresso  fesk-a^ 
solidário  com  o  governo  .  na  responsabilidade 
dos  compromissos  tomados,  suspendeu  as 
suas  sessões,  delegou  commissões  de  seu  seio 
para  felicitarem,  em  nome  da  nnção,  o  Preá- 
dente  da  Republica  pelo  acto  de  23  de  agosto,, 
que  proclamou  glorioso  ;  ao  Congresso  cobh 
pete  conceder  a  amnistia,  deve  concedel-a. 

E  deve  concedel-a  com  tanto  menos  re- 
luctancia  quanto —  reza  a  própria  actit  —  «is 
rebeldes  appellaram  para  elle  no  momcnlQdjuser 
submetlerem  ao  regimen  da  lei». 

Nem  já  é  licito  inquirir  o  que  mais  condi- 
ria adoptar:  si  a  amnistia  ampla  ou  restri' 
ctiva,  si  condicional  ou  não. 

A  emenda  do  Senado  coUoca  a  Camarás  na 
contingência  de  acceital-a,  ou  de  rejeitara 
amnistia,  de  votar  a  amnistia  tal  qual  «e 
acha  consignada  na  emenda,  ou  de  cancellar 
o  convénio  de  23  de  agosto,  cuja  responsabi- 
lidade aliás  compartilhou. 

Demais,  é  do  protocollo  da  pacificação^ 
«que  os  rebeldes  não  acreditam  que  o  governos 
deseje  desarmal-os  para  punil-os,  porquanto' 
seria  isso  o  requinte  da  má  fé  e  da  iniquiditdf»^ 

O  governo  por  seu  representante  assignow 
essa  declaração  e  ratificando  a  acta,  nioai»-^ 
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Sudiou;  não  commetterâ  de  certo  o  governo, 
epois  de  desarmar  os  rebeldes,  a  mú  fé  e  a 
iniquidade  de  promover-lhes  a  punição. 

Ainda  mais  :  recusada  a  amnistia,  qual 
ficará  sendo  a  situação  dos  poderes  políticos 
da  nação  ? 

Qual  a  do  Poder  Executivo,  quando  o  Pre- 
Bidente  da  Republica  vinculou-se  naquelle 
pacto  pela  palavra  de  entornar  effectivas  aos 
revolucionários  todas  as  garantias  individuaes 
e  politicas  »  ?  Qual  a  do  Poder  Judiciário, 
entre  o  dever  de  punir  os  revoltosos  e  a  pa- 
lavra do  primeiro  magistrado  da  Nação, 
^prestigiada  também  pelos  mais  elevados  re- 
presentantes desse  poder  ?  E  qual  a  do  Con- 
gresso, ante  a  passividade  dos  dous  outros 
poderes,  ante  a  impunidade  dos  rebeldes  a 
que  recuse  amnistia  ? 

Um  outro  projecto,  concedendo  a  amnistia 
em  outros  termos,  não  permitte  a  Consti- 
tuição que  seja  renovado  na  presente  sessão 
legislativa,  e  si  a  amnistia  é  complemento  da 
pacificação,  não  pôde  ser  adiada,  porquanto 
seria  adiar  uma  medida  de  interesse  publico, 
como  já  o  Congresso  reconheceu  ser  a  paci- 
ficação. O  art.  40  da  Constituição  é  expresso: 
«  Os  projectos  rejeitados,  ou  não  sanccionados^ 
não  poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão.^ 

O  projecto  de  amnistia  restrictiva  já  foi 
rejeitado  este  anno  e,  si  o  for  também  o  de 
amnistia  ampla,  de  certo  não  poderá  outro 
projecto  de  amnistia,  em  face  do  preceito 
constitucional,  ser  oflEerecido  na  presente  ses- 
são, e  a  presente  sessão  longe  estó  ainda  de 
seu  termo,  pelo  atraso  da  elaboração  das  leis 
annuas. 

Não  encontro  embaraço  para  votar  pela 
emenda  do  Senado,  no  facto  de  tornar  ella  o 
projecto  da  Camará  extensivo  a  todos  os 
revolucionários  até  23  de  agosto  deste  anno, 
porque  é  direito  de  cada  uma  das  camarás 
emendar  os  projectos  da  outra,  e  o  Senado 
emendou  o  projecto  da  Camará  no  exercido 
direito. 


As  emendas  são  restrictivas  ou  ampliativas; 
a  do  Senado  foi  arapliativa,  como  podia  ser 
restrictiva .  —  Luiz  Domingues .  —  Õlementino 
do  Monte, 

Smenda  do  Senado  substitutiva  do  projecto 
n,  67  B  da  Camará  dos  Deputados,  do  cor- 
rente anno,  sobre  amnistia  dos  que  se  envol- 
veram nos  movimentos  politicas  de  Alagoas 
e  Goyaz 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  amnistiadas  todas  as 
pessoas  que  directa  ou  indirectamente  to- 
maram parte  em  movimentos  sediciosos  ou 
em  actos  de  conspiração  ou  rebellião,  que 
4ie  deram  no  território  da  Republica  até  a 


dnta  de  23  de  agosto  deste  anno  ;  revogadu 
as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  5  de  setembro  de  1805.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  presidente. — João 
Barhalho  Vchoa  Cavalcante,  V*  secretarie.— 
Jookim  d^O,  Catunda,  2*  secretario . —/oa- 
quim  José  Paes  da  Silva  Sarmento^  servindo 
de  3**  secretario.— ifanoeí  Francisco  Machado, 
servindo  de  4*^  secretario. 

Projecto   n.  67B   de    1895,  da    Gamara  dos 
Deputados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  amnistiadas  desde  já, 
todas  as  pessoas  que  directa  ou  indirecta- 
mente tomaram  parte  nos  factos  occorriíliw 
em  1  de  maio  deste  anno  no  estado  de  Ala- 
goas e  no  movimento  s^icioso  ultimamente 
havido  na  cidade  de  Boa  Vista,  do  estado  de 
Goyaz. 

Camará  dos  Deputados,  26  de  julho  de 
1895.-- Ari Awr  César  Rios,  \^  vice-presidente. 
Thomaz  Delfino,  1"  secretario.— /o^ío  Coelho  G, 
Lisboa,  2^  secretario. 

N.  202—  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder,  nas 
condições  que  indica,  a  André  Gaudie  Ley,  ou 
a  quem  mais  vantagens  offerecer,  privilegio 
por  60  ânuos,  para  a  construcção,  uso  e  goso 
de  uma  estrada  de  ferro  de  bitola  de  um 
711" tro,  entre  a  capital  do  estada  de  Maito 
Grosso  e  o  porto  de  Aveiro,  ou  outro  ponto 
que  melhor  os  estudos  determinarem,  na 
margem  do  rio  Tapajoz,  no  Pará 

Foi  presente  á  commissão  de  obras  publicas 
o  requerimento  do  cidadão  André  Gaudie 
Ley,  pedindo  a  concessão  de  privilegio  para 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  Santarém,  no  Estado 
do  Pará,  dirija-se  a  Cuyabâ,  no  Estado  de 
Matto  Grosso. 

Pensa  a  commissão  que  deve  ser  ouvida  a 
commissão  especial  de  viação  geral  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894.— 
Coelho  Cintra,  presidente. — Urbano  de  Gouveia, 
relator. — Bueno  de  Andrade, 

A'  commissão  de  viação  geral  da  Republica 
foi  presente  o  requerimento  do  cidadâx)  André 
Gaudie  Ley  pedindo  ao  Congresso  Nacional 
privilegio  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de 
uma  estrada  de  ferro  que  de  Santarénit  no 
Estado  do  Pará,  se  dirija  a  Cuyabá,  capital  do 
Estado  de  Matto  Grosso. 
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Pensa  a  commissão  que,  embora  não  esteja 
ainda  assentado  e  nem  approvado  pelo  Con- 
gresso o  plano  de  viação  geral  da  Republica, 
a  estrada  de  que  se  trata  pertence,  comtudo, 
ao  numero  daquellas  que  necessariamente 
hão  de  ser  contempladas  no  plano  geral, 
desde  que  à  confecção  deste  presida,  como  é 
de  esperar,  a  exacta  comprehensão  das  van- 
tagens de  um  systema  aperfeiçoado  de  viação 
ferrea,  cujo  traçado  respeite  tanto  quanto 
possível  as  condições  topographlcas  das  zonas 
a  percorrer. 

Acommunicação  pelo  valle  do  Tapajós  com 
a  região  central  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
onde  está  situada  a  cidade  do  Cuyabâ,  re;?ião 
a  mais  povoada  do  estado  e  á  qual  o  finado 
Barão  do  Melgaço  dera  mui  propriamente  o 
nome  de  «território  cuyabano»,  é  certamente 
uma  das  soluções  mais  raciona  es  do  impor- 
tante problema  de  viação  para  aquelle  re- 
moto estado. 

Antes  da  abertura  do  rio  Paraguay  á 
navegação  internacional  e  do  consequente 
estabieleci mento  de  uma  navegação  a  vapor 
no  rio  Paraguay  e  seus  afflueites,  o  movi- 
mento commercial  do  estado  ora  feito  ou  por 
meio  de  tropas  que  sabiam  de  Cuyabâ  para 
Goyaz  e  S.  Paulo,  gastando  nesse  percurso 
mais  de  três  mezes,  ou  por  meio  do  rio  Tai  a- 
jós  com  o  Pará  e  Amazonas,  sendo  que  este 
systema  de  cominunicações  foi  s-^rapre  o  pre- 
ferido pelos  negociantes  de  guaraná,  producto 
de  grande  consumo  entre  os  matto*grossenses 
6  que  se  fabrica  em  Maués,  no  Amazonas. 

Infelizmente  as  difflculdades  que  á  nave- 
gação apresenta  o  Tapajós  na  parte  superior 
do  seu  curso  são  tão  grandes,  tão  morosa  e 
mesmo  perigosa  era  a  viagem,  que  pouco  a 
pouco  foi  sendo  abandonado  esse  systema  de 
communicações,  adoptando-se  hoje  exclusi- 
vamente o  que  offerece  a  navegação  do 
Paraguay.  Mas  esta  via  de  communicação, 
dependente  como  se  acha  das  republicas 
Oriental,  Argentina  e  Paraguay,  cujos  terri- 
tórios atravessa,  não  pôde  satisfazer  á  justa 
aspiração  do  paiz,  que  não  deve  estar  á  mercê 
da  boa  vontade  das  naçõe»'  vizinhas  para  ter 
communicação  com  aquelle  estado  separado 
da  communhão  nacional  por  um  sertão  de 
mais  de  700  kilometros  de  extensão. 

E  convém  lembrar  que  a  navegação  do 
Paraguay,  fácil  até  á  barrei  do  S.  Lourenço, 
não  é  accessivel  desse  ponto  em  deante  sinâo 
a  embarcações  de  mui  pequeno  calado,  acon- 
tecení^o  o  mesmo  nos  rios  S.  Lourenço  e 
Cuyabâ,  cujas  condições  de  navegabilidade 
tendem  a  peiorar  de  anno  para  anno,  devido 
não  só  ao  desbarrancamento  das  margens 
como  á  diminuição  do  volume  das  aguas, 
facto  aliás  que  tem  sido  observado  em  todos 
os  cursos  de  agua  cujas  cabeceiras  se  vão 
povoando. 


O  augmento  da  população  e  a  consequente 
destruição  das  mattas  para  a  plantação  são 
causas  conhecidas  da  alteração  do  regimen 
das  aguas,  e  rios  que  hoje  são  navegáveis  po- 
derão dentro  de  breve  prazo  ter  o  seu  volume 
de  agua  tão  reduzido  que  não  mais  permit- 
tam  a  navegação  mesmo  a  pequenas  embar- 
cações. 

Por  essas  razões  a  navegação  do  alto  Para- 
guay e  de  seus  affluentes  se  nos  afflgura  antes 
como  um  recurso  transitório  do  que  como 
uma  solução  para  os  meios  de  communicação 
com^  a  capital  daquelle  estado . 

E'  assim  que  a  acção  benéfica  da  navegação 
fluvial  tem  contribuído  para  a  prosperidade  e 
desenvolvimento  da  purte  meridional  de  Matto 
Grosso,  ao  passo  que  a  região  do  norte  pouco 
se  desenvolve  e  continua  em  grande  parto 
despovoada. 

E\  pois,  necessário  dotar  esta  zona  de  outro 
systema  de  commniiicações  com  o  littorale 
para  este  fim  duas  í^âo  as  directrizes  a  se- 
guir: 

I\  a  de  Cuyabâ  a  Santos,passando  por  Santa 
Anna  do  Parnahyba ; 

2»,  a  de  Cuyabâ  para  o  Norte  indo  ter  ao 
valle  do  Amazonas,  passando  pela  Guia,  Bro- 
tas, Rosário,  Diamantino  e  dahi  transpondo 
as  cabeceiras  do  rio  Amolar,  ganhar  o  valle 
do  rio  Arinos,  aflíuente  do  Tapajós  e  termi- 
nando em  Aveiro  ou  outro  ponto  em  que  este 
rio  seja  francamente  navegável. 

Qualquer  das  linhas  acima  indicadas  pôde 
ser  considerada  como  uma  linha  de  penetra- 
ção destinada  a  desenvolver  os  recursos  da- 
quella  região  central  abrindo-Ihe  novos 
mercados  para  a  exportação  dos  seus  pro- 
ductos. 

E  nem  a  construcgão  dessas  vias  férreas 
deve  ficar  dependente  do  augmento  de  den- 
sifiade  da  população  naquella  zona,  porque  si 
formos  esperar  que  tal  condição  se  realize, 
muitos  annos  se  passarão  sem  que  a  acção 
fecundante  da  viação  férrea  cnegue  áquella 
região  central,  que  só  aguarda  meios  de  com- 
municação para  desenvolver-se. 

O  povoamento  do  interior  do  p?uz  e  o  pro- 
gresso do  com  mercio  e  da  industria  pastoril 
e  extractiva  são  funcções  naturaes  das  vias  de 
communicação  fáceis  e  rápidas,  sem  as  quaes 
não  pôde  haver  commercio,  nem  industrias  e 
nem  immigraçno. 

A  acção  dos  poderes  públicos  deve  ser  diri- 
gida no  sentido  de  favorecer  e  auxiliar  pelos 
meios  a  seu  alcance  a  construcção  das  vias 
férreas  que  partindo  do  littoral  ou  de  rios  na- 
vegáveis se  destinem  ao  interior  do  paiz,  onde 
vão  estimular  a  producçâo  pela  abertura  de 
jjO vos  mercados  de  consumo. 

E'  assim  que  procedem  os  paizes  novos  e  o 
mesmo  fizeram  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  quando  construíram  as  suas  pri- 
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xoeiras  vias  férreas,  como  muito  bem  pondera 
c  Botavel  economista  Yves  Guiot,  que  assim 
«e  exprime  na  sua  obra  La  science  éco- 
Mtamaique'. 

4cDes  terres,  par  millions  de  kilomètres 
s^étendent  en  Afrique,  en  Amérique,  en  Aus- 
Éraiid.en  Asie,  le  tout.  sans  valeur:  pour 
.^uoi  f  parce  qu'elles  ne  sont  pas  mises  par 
des  raoyens  de  circula tion  aux  centres 
#0  coQSommation .  Mais  que  des  canaux 
'^n.  des  ehemins  de  fer  ies  mettent  en 
xapport  avec  Ies  autres  pays,  et  aussitôt  elles 
jDoqueriont  une  valeur  considérable,  parce 
^iQ^aiors  leurs  produita  trouveront  des  de- 
IxMichés. 

Les  Américains  savent  si  bien  cette  vérité, 
^ue  les  actionnaires  de  ieurs  ehemins  de  fer, 
les  banquiers  de  New- York  qui  ies  organi- 
sent,  n'3  coraptent  pas  sur  Ies  (Jevidendes  que 
nppor  teront  leurs  lignes,  mais  sur  la  pLus- 
Taiue  qu'elles  donneront  aux  prairfes  de 
riowa,  aux  terres  à  blé  de  TlUinois,  aux 
fopets  du  Michigan,  aux  usines  de  charbon  et 
<le  fer  de  ia  Peasylvanie,  aux  entrepòts  de 
Chicago  et  de  BuíTalo. 

La  valeur  des  capitaux  fíxes  est  en  raison 
4e  la  puissance  des  moyens  de  transport.» 

E'  debaixo  deste  ponto  de  vista  que  deve 
90r  encara-la  a  construcção  das  nossas  linhas 
ferreats,  devendo-se  attender  lambem  às  con- 
^voeaieiícias  que  à  administração  publica  oífe- 
recem  os  meios  fáceis  de  transporte  permit- 
indo a  adopção  de  medidas  promptas  e  eilica- 
2es  nos  casos  de  invasão  inimiga,  perturbação 
4&  ordem  publica,  epidemias,  eíx;. 

Sendo. o  vaile  do  Tapajós  um  dos  mais  ricos 
do  Amazonas  em  castanhas,  borrachas,  salsa- 
parrilha e  poaia,  a  estrada  projectada  terá 
Jesde  o  começo  elementos  para  o  trafego,  para 
o  qual  também  deverá  muito  concorrer  o 
^;ui8porte  do  gado  para  o  consumo  do  Pará  e 
Amasoaas. 

Bara  o  eommercío  de  exportação  e  mesmo 
de  importação,  a  via  de  communicação  pelo 
Ti^ósé  incontestavelmente  superior  a  qual- 
quer outra  que  do  Cuyabá  siga  em  direcção 
no  littoral,  porque  a  distancia  de  Santarém  ou 
de  Belém  aos  portos  da  America  do  Norte  e 
da  Europa  é  inferior  á  distancia  de  Santos, 
Montevideo  ou  Buenos  Ayres  aos  referidos 
fKirtos^  consideração  esta  bastante  valiosa 
para  firmar  a  preferencia  deste  traçado  sobre 
qi^Lkiner  outro. 

Eesta  agora  considerar  si  a  estrada  deve 
potftir  deSantaróm,  situada  na  confluência  do 
Tapajós  com  o  Amazonas,  como  requer  o  pe- 
^zctonario,  ou  si  de  outro  ponto  do  curso. 

A  navegação  deste  rio  faz-se  presentemente 
sem  grandes  difficuidades  até  Itaituba,  dis- 
tnato  443  kiiometros  de  Santarém,  mas  a 
coMnissão,  procurando  informar-se  das  con- 
}  de  navegabilidade  do  rio,  teve  conhe- 


cimento de  que  em  algumas  épocas,  poroc 
casião  de  grandes  vasantes,  os  vapores  não 
podiam  passar  além  de  Aveiro. 

Não  convindo  o  estabelecimento  de  linha 
férrea  parallelamente  a  rio  francamente  na- 
vegável, a  commissão  é  de  parecer  que  avia- 
férrea  de  que  se  trata  está  no  caso  de  ser 
contemplada  no  plano  geral  de  viação,  esta- 
belecendo-se,  porém,  como  ponto  inicial  — 
Aveiro  ou  qualquer  outra  localidade  próxima, 
que  for  reconhecida  mais  conveniente. 

Sala  das  commissões,  3  de  junho  de  l^j. 
— Urbano  de  Gouveia^  presidente. — Luiz  Aúd- 
pho^  relator.  —  Cai-los  Jorr/e,  —  Junqueira 
Ayres, -^Coelho  Cintra^  vencido:  aão  acceitoa 
theoria  de  planos  de  viação  calcados  sobre 
mappas  que  não  merecem  fé.  O  plano  ge- 
ral de  viação  só  será  na  realidade  conveni- 
ente aos  interesses  públicos,  quando  mol- 
dado nos  trabalhos  de  viação  dos  estados, 
confeccionados  segundo  o  interesse  geral  de 
cada  um.  —  Olegário  Maciel.  —  António  de 
Siqueira  :  entendo  que  poderá  fazer  parte  do 
plano  geral  de  viação  da  Republica,  desiie 
que  o  sou  plano  se  modifique  de  accordo  com 
as  idéas  capitães  da  commissão  a  que  se  acha 
alTecta  esta  incumbência,— Aw«?rií*o  de  Mattos. 

A  petição  do  cidadão  André  GaudieLey  vem 
da  Commisáo  Especial  de  Viação  Geral  da  Re- 
publica, acompanhada  de  um  bera  elaborado 
parecer,  de  que  foi  relator  o  illustrado  Dr. 
Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Costa,  deputado  por 
Matto  Grosso,  estado  a  que  mais  directamente 
interessa  a  estrada  de  que  trata  o  peticio- 
nário. 

De  accordo  com  os  conceitos  exarados  no 
parecer,  que  affirma  achar-se  a  estrada  do 
Tapajós  a  Cuyabá,  modificado  apenas  o  seu 
ponto  de  partida,  contemplada  no  plano  de 
viação  geral,  que  vai  ser  em  breve  submet- 
tido  á  consideração  da  Camará,  a  Commissão 
de  Obras  Publicas  passa  a. justificar  o  projecto 
que  apresenta,  precedendo-o  das  seguintes 
considerações  : 

De  ha  muito  que  em  vários  documentos 
offlciaes  se  acham  insistentemente  feitas  refe^ 
rencias  sobre  a  urgente  necessidade  do  esta- 
belecimento de  communicação  rápida  entre 
Cuyabá,  todo  o  norte  do  Estado  de  Matto 
Grosso,  e  o  grande  Amazonas ;  com  isso  lucra- 
ria enormemente  também  o  Estado  do  Pará, 
cujo  território  seria  em  grande  parte  atra- 
vessado pela  linha  férrea,  que  fosse  incumbida 
de  realizar  semelhante  desideraium. 

Entre  outros  documentos  podem  ser  desde 
já  citados  os  relatórios  do  general  Visconde 
de  Maracajú,  quando  presidente  daa  antiízas 
províncias  de  Matto  Grosso  e  Pará  (1880  e 
1883)  ;  ahi  é  apontado  o  lançamento  de  uma 
estrada  de  ferro  entre  os  dous  estados,  como 
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um  melhoramento  indispensável,  que  traria, 
além  do  beneficio  á  região  interessada,  o  des- 
envolvimento das  rendas  publicas  e  por- 
tanto uma  fonte  nova  de  riqueza  para  o 
paiz. 

A  julgar  pelos  dados  e  informações  que  teem 
vindo  por  mais  de  uma  vez  à  luz  da  publi- 
cidade, a  região  situada  entre  o  Tapajós  e 
Xingu,  é  que  deve  ser  atravessada  pela  es- 
trada de  que  se  trata,  acha-se  em  condições 
económicas  excepcionaes,  muito  diíferentes 
das  outras  em  que  teem  sido  até  hoje  construí- 
das as  nossas  vias  férreas  :  trata-se  de  uma 
zona  rica  de  productos  naturaes  de  facílima 
extracção  e  constituindo  só  por  si  um  forte 
elemento  de  succasso,  pois  que  a  installaçâo 
da  estrada  será  ao  mesmo  tempo  e  fatalmente 
A  installaçâo  da  industria  extractiva,  que  não 
requer  morosos  e  dispendiosos  processos  para 
o  seu  desenvolvimento  e  producção  em 
grande  escala.  A  abundância  de  ipecacuanha, 
de  salsa,  de  castanha  e  sobretudo  de  borra- 
cha, productos  altamente  cotados  nos  merca- 
dos estrangeiros,  trará  necessariamente  o 
augmento  da  exportação,  que  a  linha  férrea 
facilitará,  introduzindo  nas  relações  com- 
merciaes  um  factor  de  grande  poder  para  me- 
lhorar a  nossa  cotação  cambial. 

Occorre  mais,  em  favor  da  pretençSo,  ponde- 
ração de  não  pequeno  alcance  politico-inter- 
nacional :  a  realização  de  outras  vias  de  com- 
xnunicação  para  Matto  Grosso  independente 
da  navegação  fluvial  através  da  Republica 
Argentina  e  do  Paraguay  aflgura-se  á  com- 
missão  como  a  libertação  para  o  Brazil  de 
gravosas  contingências,  a  que  se  tem  visto 
até  hoje  sujeito.  Póde-se  dizer  que  a  guerra 
do  Paraguay  teve  quasi  exclusivamente  por 
origem  a  conservação  livre  da  via  fluvial 
pelo  sul  para  Matto  Grosso ;  e  com  isto  foram 
dispendidos  cerca  de  900.000:000$000  ! 

Preciso  é,  hoje  mais  que  nunca,  que  con- 
tribuamos com  toda  a  somma  de  esforços  pos- 
síveis para  a  iniciação  de  emprehendimento 
de  tanta  magnitude,  afim  de  que  não  conti- 
nue a  ser  considerado  chimerico  e  sem  valor 
pratico  um  projecto  de  estrada  de  ferro 
•através  da  região  que  comprehende  boa  parte 
dos  estados  de  Matto  Grosso  e  Pará ;  convém 
não  deixar  passar  como  si  fosse  uma  utopia 
a  realização  desse  melhoramento,  a  que  ou- 
tra cousa  não  se  oppõe,  a  não  serem  difflcul- 
dades,  que  jamais  a  pratica  demonstrou  effe- 
ctivas,  mas  que  infelizmente  propaladas, 
mesmo  sem  base  séria,  tem  dado  em  resul- 
tado o  abandono  de  interesses  capitães  para 
os  alludidos  estados,  cujo  desenvolvimento 
ô  factor  que  concorre  em  alto  gráo  de  po- 
tencia para  a  prosperidade  geral  da  Nação. 

Em  vista  destas  considerações  e  de  accordo 
com  a  Commissão  Especial  de  Viação  Geral, 
^ue,  justificando  a  estrada  solicitada,  cujo 


traçado  coincide  com  o  que  se  acha  consi- 
gnado no  plano  de  viação,  eliminou  a  parte 
que  margea  o  trecho  navegável  do  rio  Ta- 
pajós, determinando  ser  o  ponto  de  partida, 
não  Santarém,  como  consta  do  requerimento, 
mas  o  porto  de  Aveiro,  até  onde  podem  che- 
gar os  vapores  em  qualquer  época,  a  commis- 
são de  Obras  Publicas  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."»  E'  o  Poder  Exeoutivo  autorisado  a 
conceder  ao  cidadão  André  Gaudie  Ley,  ou  a 
quem  mais  vantagens  oflTerecer,  privilegio 
por  60  annos  para  a  construcção,  uso  e  gozo 
de  uma  estrada  de  ferro  de  bitola  de  um  me- 
tro entre  a  capital  do  Estado  de  Matto-Grosso 
e  o  porto  de  Aveiro,  ou  outro  ponto  que  me- 
lhor 08  estudos  determinarem,  na  margem 
do  rio  Tapajós,  no  Kstado  do  Pará. 

Art.  2.""  A  concessão  será  eífectuada  de  ao- 
cordo  com  as  disposições  constantes  d(js  de- 
cretos ns.  5.561,  de  28  de  fevereiro  de  1874  e 
862,  de  16  de  outubro  de  1890,  exceptuadas 
as  clausulas  que  não  se  compadecem  com  o 
regimen  das  leis  actualmente  em  vigor. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  setembro  de 
1895. — Dr.  J.  Nogueira  Paranaguá^  relator. — 
Aristides  de  Queiroz^  presidente. — Bueno  de 
Andrade. — Jo^ó  Beviláqua. — Junqueira  Ayres^ 
— Urbano  de  Gouveia. — Coelho  Cintra, 

O  Sr.  I*resid.eiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  pro.jecto  n.  97,  de  1895,  autori- 
sando  o  Poler  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo  na 
Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no  posto 
que  já  exerce  em  comrnissão,  o  mgor  auxi- 
liar technico  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  e  alferes  do  exercito  Beneve- 
nuto  de  Souza  Magalhães  (2*  discussão); 

1*  parte,  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Discussão  única  do  projecto  n.  114,  de  1895» 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Pedro  Pereira  de  Andrada,  engenheiro  de  3« 
classe  da  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de 
Ferro,  um  anuo  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde; 

3»*  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  1895, 
orçamento  da  fazen  la; 

3>  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompêo  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com. quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
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Sapoperaba   â  ilha  do  Governador,   e  outros 
mel Ii 'iram Ê?n tos,  nas  condições  que  indica; 

Diácussãíí  única,  do  parecer  n.  144  A.  de 
I895,ííobi"í'  a  emenda,  offerecida  pelo  Sr.  To- 
lentino  de  Carvalho  e  outro3,  ao  projecto 
n.  144  deste  anno,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ro- 
cha Ntedrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Mi- 
nas dt^  Ouro  Preto,  ura  anno  de  licença  com 
ordenado  p  ira  tratar  de  sua  saúde; 

l'^  iliseuâsâo  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  primei- 
ro post[>  do  líxercito  todas  as  praças  commis- 
Bionadaji  nesâe  posto  até  3  de  novembro  de 
1894; 

l»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorimudo  o  Poder  Executivo  a  reverterá 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  c  avaliaria  Carlos  Auícusto  Coííoy; 

l"*  discuâíiào  do  projecto  n.  189,  de  1895,  or- 
gaaisan  lo  o  estado-maior  do  exercito,  a  In- 
tendência Qeral  da  Guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias j 

l"  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  o 
aoa  patrões  de  embarcações  dos  aròenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  úA  ffu ardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1^  diseu.^sâo  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando»  exfensivo  às  praçíis  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal  e  ái  corpo  de  bom- 
beiros, que  ío  inutilisarem  durante  o  tempo 
de  praça,  o  direito  de  que  gosam  as  pragas 
do  exerci  tu  ^  ai^mada,  de  serem  recolhidas  ao 
Asyiodos  Inválidos  ; 

1^' (Jisctissao  do  projectou.  185,  de  1895, 
mantendo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr.  José 
da  Silva  B^^a^fa  a  inscripção,por  elle  feita  era 
1893,  pí^ra  o  concurso  de  substituto  da  3' 
accçrio  do  raftn^iaterio  da  Escola  Superior  de 
Guerra  e  na  í;n'ma  das  instrncçôes  em  vigor  ; 

1^  dlicussrio  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  cora 
Justin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferri  aérea  do  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  a  Sapopemba; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1895, 
reduzi nio  a  três  mezes  o  prazo  e^stabelecido 
no  piragraptio  único  do  art  30  da  lei  u.  35. 
de  20  de  janeiro  de  1892,  para  duração  das 
incompatibilii  lades  definidas  no  referido  artigo 
erevíiga  íi  lei  n.  28,  de  8  de  janeiro  de  1892; 
2'  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorí^auisandri  a  corporação  dos  corretores  de 
ftindits  publicou  e  providencia  sobre  as  ope- 
i^açúes  do<;  corretores,  realisadas  nas  Bois  is 
oíRcíaes.  (Vide  projecto  n.  121,  de  1893,  sub- 
atitiUivo  ar*  ^  )b  n.  227,  d3 1892) ; 

2*  discussiio  do  projecto  n.   219,  de  1893, 
autorisando  ti  governo  a  innovar  o  contracto 


de  que  è  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1893, 
isentando  de  direitos  de  importação  e ex- 
pediente os  materiaes  e  machlnisraos  desti- 
nados á  fundação  de  fabricas  na  Republica ; 

1'  discussão  do  projectou.  90,  de  1895,  di- 
vidindo o  território  da  Republica  em  oito  cir- 
cu rascri peões,  em  cada  uma  das  quaes  crea 
um  banco  para  auxiliar  as  industrias  agri- 
cída,  pastoril  ec3nnexas,  conforme  o  regimen 
que  adopta  ; 

n  discussão  do  projecto  n.  193,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reformar 
os  estatutos  da  Escol  i  Polytechnici  do  Rio 
de  Janeiro,  de  accordo  com  o  projeeto  f  »rrnu- 
lado  pela  respectiva  congregação  em  11  de 
maio  de-^t»  anno,  com  as  restricções  que 
indica  ;  e  a  nomear  effectivos,  independente 
de  concurso,  noá  termos  do  art.  318  do  de- 
creto n.  1159,  de  3  de  dezembro  áô  189^  os 
lentes  substitutos  que  na  referida  escola 
exercíím  interinamente  o  magistério  ha  mus 
de  10  annoí,  sem  interrupção  alguma  ; 

Discussão  unitíado  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
i^osa  D.  Constança  Leopjldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Xieme- 
yer  e  suas  duas  filhas  solteiras,  vfuva  e  filhas 
do  capitão  João  Conrado  de  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  diante,  o  meio  soldo  e 
psnsão  que  percebe,  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2bl,  de  1893, 
cmcedendoapensáo  de  100$  mensaes  repap- 
tidamente  em  favor  doj  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecido 
1°  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  860$300; 

Discussão   única  do    projecto   n.  76A.de 

1893,  concedendo  â  viuva  do  Dr.  João  Fl^ 
mino  Vellez  uma  pensão  annual  de2:40'}$?)03; 

Discussão   unicji  do  projecto    n.    172.  de 

1894,  concedendo  a  pensão  de  100$  men-ae?. 
repartidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto 
e  outra,  mái  e  irmã  do  f  illecido  cirurgião 
naval,  Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discusàáo  única  do  projecto  n.  110,  de 
1894,  elevando  de  6')$  a  100$  mensaes  a 
pensão  do  alferes  honorário  António  Paes  de 
Sá  Barreto ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  I8W. 
dispondo  que  sejam  entregue  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
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aneoessarios  para  o  serviço  da  União,  e  à  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
«dificios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramento  desta  capital. 
2*  parte,  ás  2  1/2  ou  antes: 
Continuação  da  2"^  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  por 
que  deve  ser  executado  o  accordo  de  que 
trata  o  art.  5.*  da  -  lei  n.  183  C,  de  23  de 
setembro  de  1893,  para  o  íim  de  realisar-se  a 
transferencia  das  emissões  e  respectivos  las- 
tros dos  bancos  de  emissão  regionaes  para 
o  Banco  da  Republica  do  Brazil  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  Governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  rio  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  ^  «/<>  i 

Kscussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894 ; 
3*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  do  n.  i  do  §  !*• 
do  are.  2*  da  lei  n.  260  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  1°  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1.388  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  a  3»  discussão  do  substi- 
tutivo ao  projecto  n .  9,  do  corrente  anno)*. 

2»  discussão  do  projectou.  201  de  1884, 
declarando  extincta  a  divida  era  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wenceslâo  Fr*eire  de  Car- 
Talho; 

\'^  discussão  do  projectou.  135  A,  de  1895, 
creando  ne  Supremo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  eda  outras  providencias; 
1»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  taoella  F,  annexa  á 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1894, 
declarando  terem  direito  à  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  117  de  4  de  novembro  de  1892,  todos 
os  empregados  públicos,  como  taes  conside- 
rados os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  lei 
(substitutivo  ao  projecto  n.  215  de  1894) ; 

Ck)ntinuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitude 
direitos  conferidos  aos  estados  pelo  art.  64  da 
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Constituição  sobre  as  terras  devolutas  situa- 
das nos  seus  respectivos  territórios,  e  dá  ou- 
tras providencias ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição  dos 
direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  voto  em 
separado  da  Sr.    Martins  Gosta  Júnior; 

Continuação  da  3''  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  goverdo  a  rever 
o  regulamento  e  programma  de  estudos  do 
Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3^  dis- 
cussão de  projecto  n.  205  A,  de  1894)  ; 

V  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annuUou  o  acto  equitativa  do  governo  provi- 
sório, de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozino  Alves  da 
Silveira  e  com  elles  todos  os  officiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Esticada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapéo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  boldo  que 
percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandanlo  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 
1892,  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  falle- 
cido filho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  men- 
sal de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuvado  Dr.  Francisco  Ro'^rigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de 
1894,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  per- 
ceber o  meio  soldo  a  que  tem  direito  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de  1895, 
concedendo  a  D.  Rosa  da  Cunha  e  Silva, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva, 
morto  em  defesa  da  Republica  na  tomada  da 
ilha  de  Mocanguê,  no  dia  21  de  dezembro  de 
1893,  a  pensão  annual  de  1 :200$000. 
Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 
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ACTA  DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência    do  Sr.    Costa  Azevedo  (5°  vice- 
presidente 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Costa  Azevedo,  Alencar 
Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Mat- 
ta  Bacellar,  Theotonio  de  Brito,  Viveiros, 
Eduardo  de  Berredo,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Ma- 
riz,  Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Gonçalves  Maia, 
Menezes  Prado,  Gouveia  Lima,  Santos  Perei- 
ra, Galdino  Loreto,  Silva  Castro,  Nilo  Peça- 
nha,  Ernesto  Brazilio,  Mayrink,  Landulpho 
de  Magalhães,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lo- 
bato, Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Jun- 
queira, Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Valladares, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Alfre- 
do Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Paulo  Queiroz, 
Casemiro  da  Rocha,  Dino  Bueno,  Gustavo  Go- 
doy.  Adolpho  Gordo,  Ovidio  Abrantes,  Maria- 
no Ramos,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Fonseca  Guimarães,  Pereira  da  Costa,  Appa- 
ricio  Mariense,  Aureliano  Barbosa,  Vespasia- 
no  de  Albuquerque  e  Pinto  da  Rocha.  (6ò), 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Ro.saeSilva,ArthurRios,Thomaz 
Delfino,  Coelho  Lisboa,  Tavares  deLyra,  Fileto 
Pires,  Enéas  Martins,    Augusto  Montenegro, 
Bricio  Filho,  Bene<licto  Leite,  Anisio  de  Abreu, 
Luiz  Domingues,    Costa  Rodrigues,  Christino 
Cruz,  Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Chateau- 
briand,  José  Mariano,  Gaspar  Drummond, 
Coelho   Cintra,    Luiz  de  Andrade,  Arminio 
Tavares,  Marcionillo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Medeiros  e  Albuquerque,   Miguel   Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,    Araújo    Góes,  Cle- 
mentino  do  Monte,    Olympio  de  Campos,  Ge- 
miniano  Brazil,  Zama,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,   Francisco  Sodró,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Aristides  de  Queiroz,   Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,   Vergue  de  Abreu, 
Dionysio  Cerqueira,  Flávio  de  Araújo,  Rodri- 
gues Lima,   Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Jú- 
nior, Serzedello  Corrêa,  Aicindo   Guanabara, 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Sebastião   de    Lacerda.    Ponco   de 
Leon,   Urbano  Marcondes,  Almeida    Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,   Gonçalves  Ramos,  Lamounier 
Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,   Ferreira  Pi- 
res, Cupertino  de  Siqueira,   Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca^ 


Matta  Machado,  Simão  da  Cunha,  Carlos  á^i 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Almeida.  ^ 
Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Bueno  de 
Andrada,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Furtado,  Hermegildo  de  Moraes. 
Alves  de  Castro,  Urbano  de  Gouveia,  Xaw 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Almeida 
Torres,  Lauro  Miiller,  Emilio  Blum  e  Angeb 
Pinheiro . 

E  sem  causa,  os  Srs.  Lima  Bacury,  Carlos 
de  Novaes.  HoUandade  Lima,  Gustavo  Veras, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Pereira,  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Pereira  de 
Lyra,  Lourenço  de  Sá,  Fernan«^les  Lima,  Ro- 
cha Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro.  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Sebastião  Lan- 
dulpho, Cleto  Nunes,  Torquato  Moreira,  An- 
tónio de  Siqueira,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Américo  de  Mattos, 
Érico  Coelho,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santoe, 
Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas, 
Alberto  Salles,  Lamenha  Lins,  Brazilio 
da  Luz,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

O  Si'.  Presidente  —  Responderam 
a  chamada  apenas  55  Srs.  deputados. 

Hoje  nâo  ha  sessão.  Designo  para  segunda- 
feira  23  do  corrente  mez  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  projecto  n .  97,  de  1895,  autori- 
sando  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectívo 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Pe- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  (2^  discussão); 

1«  parte,  até  2  e  1/2  horas  ou  antes  : 

Discussão  única  do  projeto  n.  114,  de  1895. 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  e  ; 
Pedro  Pereira  de  Andrada,  engenheiro  de 
3'  classe  da  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de 
Ferro,  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde; 

3*  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  IS^ 
orçamento  do  fazenda ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  83  A,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  contractar 
com  o  engenheiro  Ayres  Pompêo  Carv^allM) 
e  Souza  c  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  dô 
1895,  sobre  a  emenda,  oflTerecida  pelo  Sr.  í^ 
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lentino   de  Carvalho  e  outros,  ao    projecto  1  Melhoramentos    no    Maranhão,  segundo  as 
n.    144  deste  anno,  que   autorisa  o  Poder  bases  que  apresenta ; 

Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ro-      2»  discussão  do  projecto  n.   151.  de   1893, 
cha  Me'^lrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Mi 


nas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado 
da  arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy; 

1»  dicussão  do  projecto  n.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado  maior  do  exercito,  a 
intendência  geral  da  guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

P  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  08  guar'^.as  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  às  praças  da  Brigada 
Policial  da  Capital  Federal  e  do  Corpo  de 
Bombeiros,  que  se  inutilisarem  durante  o 
tempo  de  praça  o  direito  de  que  gozam  as 
praças  do  exercito  e  armada,  de  serem  reco- 
llljidas  ao  Asylo  dos  Inválidos ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1895, 
mantwlo  ao  capitão  de  engenheiros  Dr. 
José  <)a  Silva  Braga  a  inscripção,  por  elle 
feita  em  lÇí93  para  o  concurso  de  suostituto 
da  3 '  secção  do  magistério  da  Escola  Superior 
de  Guerra  ^  na  forma  das  instrucções  em 
▼igor  ; 

l»  discussão  (Jo  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  Governo  a  contractar  com 
Justin  &  Bandeira  a  construcçáo  de  uma  es- 
trada de  ferro  aér^  do  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  á  Sapopemba ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  de  1895, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
no  parafrrapho  único  do  art.  30  da  lei 
n.  35  de  26  de  janeiro  de  18ÍÍ2,  para  duração 
das  incompatibilidades  definidas  no  referido 
artigo  e  revoga  a  lei  n.  28,  de  8  de  janeiro 
de  1892'; 

2»  discussão  do  projecto  n.  IdR,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores 
de  fundos  públicos  e  providencia  sobre  as 
operações  dos  corretores,  realisadas  n»s  Bol- 
sas offlciaes.  (Vide  projecto  n.  121  d©  1893, 
substitutivo  ao  sob  n.  227  de  1892) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é   cessionária  a  Companhia  Qeral  de 


151.  de 
isentando  de  direitos  de  importação  e  expe- 
diente os  materiaes  e  machinismos  destinados 
á  fundação  de  fabricas  na  Republica ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1895,  di- 
vidindo o  território  de  Republica  em  oito 
circumscripções,  em  cada  uma  das  quaes  crca 
um  banco  para  auxiliar  as  industrias  agrí- 
cola, pastoril  e  connexas,  conforme  o  regimen 
que  adopta ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  193,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reformar 
os  estatutos  da  Escola  Polytechnica  í'o  Rio  de 
Janeiro,  de  accordo  com  o  projecto  formulado 
pela  respectiva  congregação  em  lide  maio 
deste  anno,  com  as  restricções  que  indica  ;  e 
a  nomear  effectivos,  independente  de  con- 
curso, nos  termos  do  art.  318  do  decreto 
n.  1159,  de  3  de  dezembro  de  1892,  os  lentes 
substitutos  que  na  referida  escola  exercem 
interinamente  o  magistério  ha  mais  de  10  an- 
nos,  sem  interrupção  alguma. 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Al- 
meida e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  fllíias 
do  fallecido  capitão  João  Conrado  de  Niemeyer, 
da  data  desta  \pi  em  deante,  o  meio  soldo  e 
pensão  que  percebe,  pela  tabeliã  actual; 

Discussão  única  do  projectou.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amaro  Caldas  e  do  fallecido 
1»  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Palha, 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Vellez  uma  pensão  annual  de  2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto ; 

Discussão  unicA  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensa(\s  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Pa  .s  de  Sá  Bar- 
reto ; 

l"  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  sos 
Estados  03  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  à  Ia- 
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tendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios  que  menciona,  onde  se  executara 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramento  desta  capital. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  por- 
que deve  ser  executado  o  accordo  de  que 
trata  o  art.  5^*  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setem- 
bro de  1893,para  o  flm  de  realisar-se  a  trans- 
ferencia das  emissões  e  respectivos  lastros 
dos  bancos  de  emissão  regionaes  para  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1805,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  goveuno  a  re- 
presentação de  vários  bancos  e  companhias 
com  sele  nesti  capital,  que  reclamam  contida 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  "/« ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto,  na 
discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894; 

3*  discussão  do  projecto  n.  84.de  1895, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nociona«s,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  fede- 
raes  * 

S**  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1895, 
interpretando  as  disposições  don.  1  do  §  1« 
do  art.  2"  da  lei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de 
1841,  e  do  art.  l*'  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  (redacção  para  3'  discussão  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  9,  do  corrente  anno); 

3^  discussão  do  projecto  n .  201,  de  1894,  de- 
clarando extincta  a  divida  em  que  flcou  para 
com  a  fazenda  nacional  o  fallecido  coronel 
do  exercito  Wencesláu  Freire  de  Carvalho;^ 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  í>upi*emo  Tribunal  Federal  o  ser- 
viço tachygraphico,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89  deste  anno,  que  substitue  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
Consolidação  cUis  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  215  A,  de  1894, 
declarando  terem  direito  á  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legis- 
lativo n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  to- 
dos os  empre^j^ados  públicos,  como  taes  con- 
siderados, os  que  exercerem  cargos  de  cara- 
cter permanente  e  com  vencimentos  fixos  em 
ei  (substitutivo  ao  projecto  n.  215,  de  1894)e 
I  Continuação  da  discussão  única  do  projecto- 
n  .  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitud; 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  art.  64 


da  Constituição  sobre  as  terras  doTOliitas  si 
tuadas  nos  seus  respectivos  territórios,  e  dá 
outras  providencias; 

2,*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisiçâo 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  cora  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior, 

Continuação  da  3 '  discussão  do  projecto 
n.  35,  de  1895,  autorisando  o  governo  a  re- 
ver o  regulamento  e  programma  lie  estudos 
do  Gymnasio  Nacional  (redacção  para  3*  di^ 
cu&íão  do  projecto  n.  205  A,  de  1894); 

1»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  governo  provi- 
sório de  17de  abril  de  I890,e  oonsMera  com  o 
curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de  1874 
o  tenente  de  cavallaria  Zosimo  Alves  da  Sil- 
veira e  com  elle  todos  os  officiaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições; 

1^  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  ura  ramal  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, à  villa  do  Morro  do  Chapéo; 

Discussão  única  do  projecto  n .  260,  d«  1895» 
concedendo  a  D.  Marfisa  Rodrigues  Cabral, 
fllha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  niorto  oa 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n. 279,  de  18^ 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathilde  de  Aocioly  Lins,  de^de  l  de  julho  de 

1892,  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  âiUe- 
eido  alho,  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Aocio- 
ly Lins; 

Discussão  única   do   projecto    n.    1!^,  de 

1893,  concedendo  -a  D.  Olympia  Caro- 
lina da  Silva  Barata,  viuva  do  desembar- 
gador Joaquim  António  da  Silva  Barata,  uma 
pensão  mensal  de  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.    ^l  A,  de 

1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuvado  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  197,  de  1894, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Josephina  Feital  Lima  para  perce- 
ber o  meio  soldo  a  que  tem  direito;  * 

Discussão  única  do  projecto  n.  I30,de  1895, 
concedendo  a  D.  Rosa  da  Cunha  e  Silva,  viu- 
va do  tenente  do  exercito  Alfredo  Silva,  mor- 
to em  defesa  da  Republica  na  tomada  da  ilba 
de  Mocanguê,  no  dia  21  de  dezembro  de  1893, 
a  pensão  annual  de  1 :200$(KX). 
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Presidência  dos  Sr s.  Arthur  Rios  (  í^  vice- 
presidente)^  Costa  Azevedo  (2^  vice-presiden^ 
te)  e  Arthur  Rios  (  i°  vice-presidente). 

Ao  meio-flia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarãea,  Sá  Peixoto,  Fileto  Pires, 
Matta  Bacellar.  Augusto  Montenegro,  Bricio 
Filho,  Hol landa  de  Lima,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Ghristiao  Cruz,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
de  Lagos,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Gurgel,  Silva  Mariz,  Josô  Mariano,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  de 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Fernan- 
des Lima,  Zama,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Paula  Guimaràes,  Vergne  de  Abreu,  Flávio 
de  Aranjo,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Guldino  Loreto, 
José  Cttrlos,  França  Carvalho,  Américo  de 
Mattos,  Érico  Coelho,  Silva  Castro,  Nilo  Pe- 
çanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Ur- 
l)ano  Marcdiides,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato,  Luiz  Detsi, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Valladarep,  Rodolpho  Abreu, 
Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Olegário 
Maciel.  Par.iiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae 
lano.  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Domin- 
gos de  Moraes.  Paula  Queiroz,  Casimiro  da 
Rocha,  Diuo  Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Oodoy,  A  lolpho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Fur- 
tado, Hermonci^ildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  Lameuha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Fran- 
cisco Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Gui- 
marães;, Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, Auníliano  Barbosa,  Pinto  da  ilocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Pedro  Moacyr. 

Abre -se  a  ssssão. 

G'  lida  e  posta  era  discussão  a  acta  do  dia 
20  do  corrente. 

O  ^r*  José  Maria-iio  (Este discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador,) 

O    Sr-.    Oonçalo    de    ILiag"0«— 

Sr.  presidente,  quanto  à  reclamação  apre- 
sentada pelo  illustrado  deputado  por  Per- 
nambuco, declarando  que  na  impressão,  feita 
no  jornal  da  Casa,  do  parecer  relativo  às 
eleições  de  Pernambuco,  ha  muitos  eri'os  e 
alterações,  os   quaes   podem    dar  logar    a 


interpretações  menos  verdadeiras,  a  com- 
missão  não  tem  mais  que  concordar  com  o 
pedido  de  S.  Ex.,  para  que  seja  feita  a  re- 
visão dessa  impressão. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Muito  agradecido  ; 
nem  era  de  esperar  outra  cousa  de  V.  Ex. 

O  Hl».  Px-esidente  —  Devo  decla- 
rar ao  nobre  deputado  que,  em  relação  ao  pa- 
recer sobre  a  eleição  de  Pernambuco,  que  foi 
a  imprimir,  a  Mesa  não  deu  ordens  especiaes 
ã  Imprensa  Nacional  ;  apenas,  como  ó  de 
costume,  recommendou  promptidão  o  perfei- 
ção de  trabalho... 

O  Sr.  José  Mariano— Muito  bem  ;  nem  eu 
podia  acreditar  contra  cousa. 

O  Sr.  Presidente...  uma  vez  que  esta 
eleição  estava  dependeu  to  do  parecer  da  com- 
missão  já  a  bastante  tempo,  e  por  sua  natu- 
reza é  considerada  matéria  urgente.  Man- 
darei para  a  Imprensa  as  rectificações 
feitas  pelo  nobre  deputado,  de  modo  a  ser  de 
novo  impresso  o  parecer,  com  as  devidas 
correcções. 

O  Sr-  José  Mariano  —  Muito  agradecido. 

Era  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
de  20  do  corrente. 

E'  sem  debate  approvade  a  acta  do  dia  21 
do  corrente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
ã  matéria  em  discussão. 

E'  annnnoiada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  114,  de  1895,autorisando  o  Poder  Executi- 
vo a  conceder  a  Pedro  Pereira  de  Andrada, 
engenheiro  de  3*  classe  da  Inspectoria  Geral 
de  Estradas  de  Ferro,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,Theotonio  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Costa  Rodrigues,  Anísio  de  Abreu, 
N(»gueira  Paranaguá,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua  Augusto 
Severo,  Junqueira  Ayres,  Trindade,  Arthur 
Orlando,  Gaspar  Druramond,  Martins  Júnior, 
Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Octaviano  de  Loureiro,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Cam- 
pos, Santos  Pereira,  Neiva,  Tosta,  Aristides 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Sebastião 
Landulpho,   Torquato   Moreira,  António  do 
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Siqueira,  Serzedello  Corroa,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Alberto  Torres,  Euzebio  de 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Sebastião  de  La- 
cerda, Lins  de  Vascoucellos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Lima 
Duarte,  Gonçalves  Ramos,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires, 
Artbur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Carlos  das 
Chagas,  Francisco  de  Barros,  Almeida  No- 
íTueira,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles, 
Francisco  Glycerio,  Almeida  Torres,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa  e 
Rivadavia  Corroa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs,  Rosa  e  Silva,  Coelho  Li.sboa, 
Knôas  Martins,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  Chateaubriand,  Armi- 
nio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Auirusto  de 
Freitas,  Manoel  Caetano,  Dionj^sio  Cerqueira, 
Marcolino  Moura,  Belisario  deSouzi,  Fonseca 
Portella,  Ponce  de  Leon,  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Cupertino  de  Siqueira,  Theoto- 
nio  de  Maíjalhães,  Simão  da  Cunha,  Lamar- 
tine,  Domingues  de  Castro,  Moreira  da  Silva, 
Herculano  de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Paula  Ramos  e  Angelo 
Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Araújo  Góes,  Gemi- 
niano  Bra7.ii,  Cleto  Nunes,  Barros  Franco 
Júnior,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e 
Francisco  Alencastro. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  97, 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
transferir  do  quadro  do  exercito  e  incluir 
como  effectivo  na.  Briízada  Policial  da  Capital 
Federal,  no  posto  que  já  exerce  em  commis- 
são.  o  major  auxiliar  technico  do  Ministério 
da  Justiça  e  Ni'gocios  Interiores  e  alferes  do 
exercito  Benevenuto  de  Souza  Magalhães 
(2*^  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte  artigo  do  projecto  n.  97, 
de  1805  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1/'  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  transferir  do  quadro  do  exercito  e  incluir 
como  effectivo  na  Brigada  Policial  da  Capital 
Federal,  no  posto  que  já  exerce  em  commissão, 
o  major  auxiliar  technico  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  alferes  do 
exerc:ito  Benevenuto  de  Souza  Magalhães. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte 

Emenda  ao  projecto   n,  97^  de  i895 

Art.  1 .»  Onde  se  diz  —  na  Brigada  Policial 
da  Capital  Federal  —  diga-se:   em  um  dos 


corpos  militares  subordinados  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  :  e  no  fim 
accrescente-se :  ficando  fixado  o  referido 
cargo  no  quadro  do  corpo  em  que  for  in- 
cluido. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
1895.—  Luiz  Detsi. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Art.  2.*  Re  vogam- se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto  n.  97,  de  1895,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2-'  discussão  e  enviado  à 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  para  redi- 
gil-o  para  £•  discussão . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  X.   114,  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
conceder  a  Pedro  Pereira  de  Andrada,  enge- 
nheiro de  3"  classe  da  Inspectoria  Geral  de 
Estradas  de  Ferro,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
soude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projectou.  122  A,  de  1895,  para  ser 
enviado  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Pires  Ferreira,  para  que  entre  na 
ordem  do  dia,  independentemente  do  parecer» 
o  projecto  n.  98,  de  1895. 

E'  lido,  apoiado  e  sem  debate  rejeitado  o 
seguinte 


Requerimento 

Requeremos  urgência  para  entrar  em  dis- 
cussão, com  prejuízo  da  ordem  do  dia,  o 
parecer  da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
com  voto  em  separado,  sobre  o  projecto  de 
amnistia. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1895. — 
José  Mariano.-^  Tolentino  de  Carvalho, —  Gon^ 
çalves  Maia.'^  Gaspar  Drummond,^-  Lourenço 
de  Sd. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3"  discus- 
são do  projecto  n.  142  B,  de  1895,  Orçamento 
da  Fazenda. 
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O  ISr.   ilLureliano  Barbosa.  — 

Li  attentamente,  Sr.  presidente,  o  relatório 

j  do  Ministro  da  Fazenda.   Confesso  estar  de 

I  accordo  com  S.  Ex.  em  pontos  capitães  e  ser 

chamado  neste  momento  á  tribuna  pela  con- 

Ticção  profunda  que  alim  'nto  da  necessidade 

immediata  e  prompta  de  reforma  dos  serviços 

I         públicos,   de   ampliação  de  antorisações  ao 

Poder  Executivo  no  sentido  de  prover  com 

regularidade  ás  exigências  desses  serviços. 

Vejo,  pela  leitura  da  exposi(;^o  preliminar 
da  illustre  Conjmissão  de  Orçamento,  que 
ella,  medrosa,  não  vae  até  o  ponto  de  propor 
as  medidas  reclamadas  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda e  realmente  necessárias  para  at tender 
convenientemente  aos  sirviços  que  correm 
pela  pasta  a  seu  car^^o. 

O  illustre  ministro,  tratando  em  seu  rela- 
tório de  créditos  addicionaes,  sejam  elles  pro- 
priamente extraordinários  ou  simplesmente 
supplemen tares  exige  medidas  da  parte  do 
Poder  Legislativo  que  eu  entendo  de  utilidade 
serem  tomadas  na  proporção  em  que  elle  as 
solicita. 

E'  de  todos  sabido  que  em  1850,  quando 
ainda  os  serviços  riublicos  da  Nação  brazileira 
não  tinham  tomado  o  vulto  extraordinário  e 
attingido  ao  desenvolvimento  que  hoje  obser- 
vamos, os  nossos  lap:isladores  não  bo  portavam 
tão  timidamente  como  os  actuaes  a  respeito 
de  autorisação  de  despezas  publicas. 

Em  1850,  quando  a  receita  do  império  era 
orçada  em  quantia  dez  vezes  inferior  á  em 
que  é  hoje  orçada,  o  Parlamento  brazileiro 
autorisava  em  lei  do  orçamento  o  Poder 
Executivo  a  abrir  créditos  supplemeutares  a 
todas  as  verbas. 

Na  lei  n.  1.177,  de  9  de  setembro  de  1862, 
que  orçou  a  receita  e  ílxou  a  despeza  do  Im- 
pério para  o  exercício  de  1863  a  1864,  sendo 
esta  computada  em  53.878 :666$571  e  aqueila 
«m  51 .500:000$,  dispoz-se  no  art.  12: 

«  Da  data  da  execução  da  presente  lei  em 
deante  a  faculdade  de  abrir  créditos  supple- 
meutares, concedida  ao  governo  no  art.  4-^ 
da  lei  de  9  de  setembro  de  1850,  só  poderá 
ser  exercida  a  respeito  d»quellas  verbas  do 
orçamento  em  que  as  despezas  são  variáveis 
por  sua  natureza^  como  sejam  a  differonça 
dos  câmbios  os  juros  da  divida  íluctuante,  a 
porcentagem  dos  empregados  das  Estações  de 
arrecadação  e  outras  da  mesma  espécie. 

1.*^  O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda 
ajuntará  todos  os  annos  d  proposta  do  orça- 
mento da  despeza  geral  do  Império  uma  ta- 
beliã contendo  a  nomenclatura  dos  serviços 
comprehendidos  na  disposição  deste  artigo. 

2.<^  Não  dão  logar  a  créditos  supplementa- 
res  as  verbas  do  orçamento  relativas  a  obras 
publicas,!^ 

Não  ha  duvida  que  essa  limitação  é  em 
parte  justa.    Devemos,  poróm,  reconhecer 


que  ha  necessidade  de  modificar  as  condições  . 
nessa  lei  e  em  outras  posteriores  estabeleci- 
das para  não  ficar  o  Poder  Executivo  peiado 
no  exercício  de  suas  altas  attribuições  admi- 
nistrativas, modificações  essas  que  correspon- 
dem a  necessidades  reaes  e  inadiáveis  do  ser- 
viço publico  e  cuja  decretação  relacioua-se 
directamente  com  o  credito  da  Republica. 

Na  lei  n.  3229,  de  3  de  setembro  de  1884, 
essa  limitação  foi  adiante.  Em  seu  art.  20 
§  1»  estabeleceu-se  que  a  abertura  de  crédi- 
tos supplemeutares  não  poderia  exceder,  para 
os  diversos  ministérios,  de  4.000:000$000- 

Esta  disposição  é  corroborada  no  art.  8**  da 
lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892. 

O  illustre  Ministro  da  Fazenda  faz  ver  e  o 
Congresso  não  pôde  desconhecer  que  a  con> 
signaçâo  dessa  verba  ó  manifestamente  in- 
sutiiciente  para  a  época  actual. 

Não  comprehendo  que  se  possa  temer  abu- 
sos por  parte  do  Poder  Executivo  quando 
hoje  temos  uma  instituição  administrativa, 
um  Tribunal  que  é  o  flscalisador  immediato 
e  despótico,  pôde-se  assim  dizer,  dos  gastos 
de  dinheiros  públicos.  Nós  temos  o  Tribunal 
de  Contas,  mal  organisado,  mal  regulamen- 
tado, ô  vei^dade,  mas  assim  mesmo  organisado 
de  modo  tal  que  pôde  impedir  o  exercício  do 
Poder  Executivo  na  gestAo  suprema  dos  ne- 
gócios públicos.  Esse  Tribunal  tem  o  direito 
do  veto  absoluto. 

Pedindo  a  elevação  da  verba  de  4.000 ;000.s 
a  8. 000:000$,  lembra  também  o  ministro  a 
necessidade  de  outras  providencias  que,  at- 
tendidas,  serão  outras  tantas  modificações 
às  condições  exigidas  para  a  abertura  de 
créditos  supplemeutares  actualmente  em  vi- 
gor. 

Elle  assim  se  exprimo  de  paginas  99  a  100 
de  seu  relatório  :  c  Desde  que  não  é  dado  fa- 
zer na  confecção  das  leis  de  orçamento  sinão 
approximadamente  a  estimativa  dos  créditos 
das  verbas  que  presidem  às  despezas  por  sua 
natureza  variáveis,  o  credito  supplementar 
deve  ser  regulado  com  prudência,  mas  sem 
prevenções,  como  o  meio  único  de  reparar  a 
deficiência  do  voto  legislativo  no  provimento 
dos  recursos  de  taes  verbas. 

Parece-nos  que  devem  ser  mantidas  nas 
condições  exigidas  actualmente  para  utilisa- 
ção  dos  créditos  supplemeutares  com  as  se- 
guintes modificações  : 

Elevação  do  máximo  de  quatro  mil  contos, 
para  os  diversos  ministérios,  ao  dobro,  atten- 
ta  a  expansão  que  teem  tido  todos  os  ser- 
viços. 

Verbas  ha,  como  a  de  soccorros  públicos» 
que  podem  de  per  si  só  exigir  um  supple- 
mento  equivalente  ao  máximo  actualmente 
fixado. 

Faculdade  de  abrir  em  qualquer  mez  do 
exercício  créditos  às  verbas— Exercidos  findos 
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— Dififerença   de    cambio— e—Soccorros  pú- 
blicos . 

Poder  ser  aberto  para  prover,  pela  verba 
de  exercios  findos,  o  pagamento  do  material 
e  não  unicamente  do  pessoal.» 

A  illustre  Commissão  de  Orçamento,  con- 
formando*se  em  parte  com  as  considerações 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  foi  ao  ponto 
de  satisfazer  as  exigências  do  serviço. 

A  commissão  assusta-se  e  prefere  uma 
phrase  que  entendo  não  se  pôde  tomar  como 
uma  verdade  absoluta  sobre  os  factos. 

Diz  a  commissão  : 

«  Os  créditos  supplementares  são  a  praga 
dos  nossos  orçamentos,  destroem  completa- 
mente todo  o  esforço  parlamentar  no  sentido 
de  normalisar  a  nossa  vida  orçamentaria. 
Adoptados  como  remédio  para  certas  diíHcul- 
dades  elles  jã  entram  no  calculo  das  adminis- 
trações.» 

Precisamos  examinar  e  saber  de  quem  par- 
te à  falta,  si  do  Poder  Executivo,  contando 
já  com  a  necessidade  de  créditos  supplemen- 
tares para  acudir  aos  serviços  públicos,  si  do 
Parlamento,  votando  medrosamente  verbas 
insufflcientes  para  satisfação  desses  serviços . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E'  que  o  go- 
verno jà  os  pede  insufflcientes  muitas  vezes. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Cabe  a  nós 
corrigir  o  pedido  do  governo,  fazendo  um 
orçamento  de  accordo  com  as  necessidades 
reaes  do  paiz. 

O  ministro  pede  mais  que  pela  verba  de 
exercidos  findos  se  pague  não  só  o  pessoal 
como  o  material.  A  lei  de  1862,  que  orçou  a 
despeza  do  Império,  declara  muito  absurda- 
mente em  uma  de  suas  disposições  geraes 
atrás  citada  que  não  dão  logar  a  créditos 
supplementares  as  verbas  do  orçamento  re- 
lativas a  obras  publicas. 

Ora,  quem  conhece,  ainda  que  ligeiramen- 
te, o  serviço  publico  de  uma  Nação,  quem 
conhece  a  situação  financeira  e  económica  em 
que  nos  achamos,  de  impulsionaraento  de  me- 
lhoramentos públicos  em  toda  a  parte,  sabe 
que  esta  disposi^o  não  póle  ter  logar. 

Não  sei  como  se  poderà''sustentar  o  credito 
da  administração  brazileira  deixando  de  pa- 
gar despezas  desta  ordem . 

Paliando,  ainda  que  ligeiramente,  sobre  o 
Orçamento  do  Ministério  da  Viação,  lembrei 
a  V.  Ex.  e  á  Gamara  que  só  nas  verbas  con- 
signadas para  a  construcção  de  estradas  áe 
ferro,  de  fins  de  1893  a  fins  do  anno  passado, 
cahiram  em  exercidos  findos  nada  mais,  nada 
menos  de  16  mil  e  tantos  de  réis. 

Nós  sabemos  que  para  uma  divida  qual- 
quer cahir  em  exercidos  findos  o  processo  é 
muito  simples  e  que  realmente  a  incidência 
das  dividas  em  exercidos  findos  depende  prin- 


dpalmente  dos  processos  administratíTos.  das 
delongaa  das  aiversas  repartições  encarre- 
gadas dos  pagamentos,  e  não  daqaelles  que, 
interessados  e  confiados  nos  compromissos  do 
governo,  com  ellecontractam  a  execução  das 
obras  publicas. 

Na  tabeliã  annexa  á  lei  do  orçamento  para 
a  qual  jà  de  ha  muito  tempo  esta  em  aso 
abrirem-se  créditos  supplementares,  está 
consignada,  simplesmente  autorisação  de  pa- 
gamento pela  verba  exercícios  findos  de  apo- 
sentadorias, pensOes,  ordenados,  soldos  e  ou- 
tros vencimentos  marcados  em  lei. 

E'  necessário  ampliar  essa  consignação  & 
pagamento  de  dividas  provenientes  de  obras 
publicas,  feitas  em  virtude  de  contractos  oom 
o  governo  ou  cujo  pagamento  for  por  elle 
garantido. 

Todos  reconhecem  a  necessidade  cio  serem 
pagas  dividas  da  natureza  das  de  que  trata  a 
consignação  em  voga,  pois  realmente,  ellas 
implicam  com  os  recursos  da  vida  destes  cre- 
dores, mas  entender  que  o  pessoal  necessita- 
do de  recursos  tenha  perante  os  Poderes  Pú- 
blicos mais  importância  do  que  o  cre  Hto  da 
nossa  nacionalidade,  isso  ô  cousa  que  não  se 
póie  admittir. 

Acontece,  Senhores,  que  em  virtude  dos 
votos  do  nosso  Parlamento,  em  que  o  venci- 
mento do  pessoal  cada  vez  vae  merecendo 
mais  a  nossa  attenção  em  detrimento  de 
verbas  para  os  melhoramentos  públicos,  o 
sacrifício  tanto  mais  pesado  quanto  tod>s  sa- 
bemos que  ó  improductivo. 

Porque  não  ampliar  a  autorisação  a  obras 
publicíis  ? 

Em  1862,  como  referi,  o  império  tinha 
apenas  uma  receita  orçada  em  51  mil  e  tantos 
contos  e  a  sua  despeza  orçara  por  53  mil. 
Já  nesse  tempo  os  legisladores  do  império  en- 
tendiam necessário  qiie  o  Poder  Flxecutivo  fi- 
casse habilitado  com  uma  autorisação  Uístaute 
ampla  para  créditos  supplementares. 

Hoje  que  a  nossa  receita  vae  acima  de 
300  mil  contos,  que  a  nossa  despeza  vae  na 
mesma  proporção,  que  o«  nossos  serviços  pú- 
blicos não  só  sextuplicaram,  como  até  de- 
cuplicaram do  que  eram  naquelle  tempo,boje 
que  os  compromissos  são  maiores,  hoje  que 
nós  temos  mais  necessidade  de  tirar  aos  in- 
imigos das  instituições  todo  o  pretexto  paia 
exploração  contra  o  credito  da  nossa  admi- 
nistração, temos  necessidade  inadiável  de  ha- 
bilitar o  Poder  Publico  com  uma  verba,  in- 
suflficiente  ô  verdade,  como  provam  os  con- 
stantes pedidos  de  créditos  supplementares 
no  Parlamento,  mas,  pelo  menos,  superior 
áquella  que  até  hoje  temos  votado. 

Eu,  portanto,  Sr.  presidente,  convencido 
de  que  a  elevação  da  verba  para  créditos  sup- 
plementares é  de  necessidade  capital,  con- 
vencido de  que  os  abusos  que  se  podenam 
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dar  por  faltas  do  Poder  Executivo,  já  hoje 
bSo  podem  ter  logar  porque  temos  o  Tribunal 
de  Contas,  que  tem  poder  sufflciente  para 
fiscalísar  o  Poder  Executivo  na  ordenação  de 
pagamentos,  entendo  que  devemos  at tender  à 
solicitação  do  administrador  da  fazenda,  ele- 
vando a  verba  para  diversos  ministérios  ao 
duplo  do  que  atô  então  tem  sido  consignada. 

Apresento  outra  emenda  relativa  ao  trans- 
porte de  verbas. 

Entendo  que  o  que  está  em  uzo  não  pôde 
de  forma  alguma  continuar,  tanto  mais 
quanto  o  nobre  Ministro  da  Fazenda  no  S6u 
relatório  precisa  os  casos  em  que  absoluta- 
mente abusos  não  se  podem  dar,  com  uzo 
desta  autorisação  parlamentar. 

Entendo  mesmo,  Sr.  presidente,  que  o  meio 
seguro  que  tem  o  Parlamento  para  avaliar 
da  capacidade  e  tino  administrativo  dos 
diversos  Secretários  do  Estado  está  justa- 
mente em  não  tolher-lhe  na  iniciativa  audaz 
que  possa  ter  para  o  impulsionamento  dos 
melhoramentos  públicos  do  nosso  paiz,  e 
mesmo  para  reformas  administrativas  em 
todos  os  serviços. 

Mas,  Sr.  presidente,  nós  todos  sabemos  que 
a  decretação  de  uma  verba  é  sempre  feita  no 
presupposto  de  permittir  e  âxação  de  con- 
dições que  devem  apresentar  os  serviços 
publicos.  Assim,  porém,  não  se  passam  as 
cousas  entre  nós.  Ao  decretar-se  uma  verba 
que  consigne  uma  certa  quantia  para  paga- 
mento de  pessoal,  circumstaucias  se  podem 
apresentar  em  que  a  capacidade  do  encarre- 

fado  do  serviço  pôde  ser  tal,  que  se  possa 
ispensar  o  pessoal  julgado  necessário  pelo 
Parlamento  para  realisação  do  referido  ser- 
viço. Como  por  exemplo  frisante  eu  cito  o 
que  se  passa  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
nesse  Estado  tão  calumoiado  actualmente, 
mas  quo  a  este  respeito  pôde  dar  lições  a 
própria  União. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  no  tempo  da  antiga 
província  mesmo,  o  transporte  de  verbas  foi 
sempra  autorisação  consignada  em  todos  os 
orçamentos. 

Um  administrador  capaz  como,por  exemplo, 
se  tem  revelado  o  illustre  presidente  do  Es- 
tado que  represento,  pôde  chegar  ao  ponto  de 
economisar  muitas  vezes  ua  verba  do  pessoal 
metade  da  despeza  consignada  no  orçamento 
pelas  Assembléas  acudindo  os  mesmos  orça- 
mentos com  a  necessária  autorisação  para  o 
transporte  da  verba. 

Qual  a  razão  por  que  entrando  os  gastos 
feitos  com  a  despeza  de  materiaes  ua  verba 
geral  consignada  no  orçamento,  sem  mesmo 
um  vintém  além  da  receita  orçamentaria 
não  pôde  nm  administrador  capaz^  quando 
julgar  necessário^  applicar  este  resto  da  verba 
do  pessoal  em  diversos  melhoramentos  pu- 
blicos ? 

Camará    V.  V 


O  Sr.  augusto  Montenegro  —  Não  con- 
cordo com  V.  Ex.. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  O  Parlamento 
acha  sempre  que  o  Poder  Executivo  abusa  e 
que  o  Poder  Legislativo  nunca  abusa. 

Sr.  presidente,  no  dia  em  que  nós  quizer- 
mos  legislar  e  votar  de  forma  que  se  evitem 
os  abusos  naturaes  em  todos  os  aconteci- 
mentos estaremos  perdidos,  e  o  Parlamento 
brazileiro—  é  esta  a  minha  opinião—  é  o  me- 
nos competente  para  julgar  da  moralidade  ou 
incapacidade  do  Podei-  Executivo  neste 
ponto. 

O  Sr.  augusto  Montenegro—  E'  nos  bons 
governos  que  se  prepara  a  resistência  aos 
máos. 

O  Sr.  Aureuano  Barbosa—  Si  em  todas  as 
nações,  Sr.  presidente,  póde-se  dizer,  não  ha 
ainda  uma  regra  ílxa  para  as  confecções  de 
orçamentos,  si  os  governos  são  sempre  susce- 
ptíveis de  abusar  das  autorisações  parlamen- 
tares; não  ô  menos  verdade  também  que  os 
Parlamentos  não  se  teem  mostrado  menos 
susceptíveis  de  abusos  do  que  o  Poder  Execu- 
tivo. 

O  Tribunal  de  Contas,  por  exemplo,  Sr.  pre- 
sidente, invenção  deste  século,  tem  soffridoem 
todas  as  nações  onde  tem  sido  adoptado  quasl 
que  annualmente  modificações,  moditicações 
que  não  passam  de  uma  combinação  artificiosa 
que  tem-se  mostrado  inefficaz  para  fiscalizar 
a  receita  e  soi)retudo  a  despeza  publica . 

Apezar  desta  creação,  póde-se  dizer,  os 
abusos  orçamentário*  se  dão  e  repetem-se 
constantemente  em  todas  as  nações. 

Ha  um  meio  único  e  esse  meio  único  in- 
depende do  Parlamento  leval-o  a  effeito.  O 
meio  único  Sr.  presidente,  da  applicaçáo 
exacta  da  despeza  publica  consiste  na  mora- 
lidade do  Poder  Publico  e  nós  não  teremos 
outro  remédio,  como  parcella  do  Poder  Pu- 
blico, com  o  conhecimento  de  que  nós  pró- 
prios somos  susceptíveis  de  abusos,  e  que  por 
este  abuso  mesmo  votamos  .sempre  orça- 
mentos que  não  satisfazem  ás  necessidades  do 
serviço  publico,  muitas  vezes  sanccionando 
os  erros  do  Poder  Extcutivo,  incorrendo  no 
mesmo  abuso  e  pensando  que  o  Poder  Legis- 
lativo não  pôde  ser  victima  do  mesmo  defeito 
sinão  resignarmo-nos  com  essa  triste  fatali- 
dade. 

Eu  não  tenho  medo,  Sr.  presidente.  Onde 
ha  responsabilidade  não  se  pôde  temer. 

Si  esta  responsabilidade  não  pôde  ser  ef- 
fectiva,  a  culpa  não  é  do  Poder  Executivo,  ó 
daquelles  que  teem  o  dever  de  a  tornar  efTe- 
ctiva,  a  culpa  é  do  Parlamento. 

Com  a  creação  do  Tribunal  de  Contas  em 
nosso  paiz,  cujos  legisladores  vivem  sempre  a 
imitar  sem  indagar  da  adaptabilidade  da  imi- 
tação, nada  mais  se  fez  do  que  ir  ainda  mais 
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uma  vez  trazer  para  a  administração  brazi- 
leira  enxertar  nella  uma  instituição  que 
st  oa  vellia  Europa  satisfaz,  pôde  corrigir  os 
<ieftiito8  das  màs  gerências  tlnanceiras,  aqui 
«ntre  nós,  orgauisada  como  está,  não  produ- 
zirá effeito  porque  as  nossas  condições  não 
são  as  mesmas,  o  nem  a  moralidade  do  nosso 
P"Oder  Publico  admitte  essa  instituição  com  as 
attribuiçoes  prohibitivas.  coercitivas  que  tem. 
Portanto  Sr.  presidente,  abundando  nestas 
considerações  apresento  a  minha  emenda 
4»usignando  autorisaçáo  do  transporte  de 
verba  nos  casos  de  que  ella  cogita. 

Refere-se  o  Sr  Ministro  da  P'azenda  à  ne- 
cessidade já  notada  no  relatório  de  189:i  de  ser 
annu liada  a  disposição  do  art.  18  da  lei 
n,  3018  de  5  de  novembro  de  1880,  em  vir- 
tude da  qual  só  podem  ser  autorisados  paga- 
mentos de  dividas  de  exercícios  íindos,  quando 
a  verba  a  que  as  despozas  pertençam  houver 
deixado  sobras.  Estou  de  completo  accordo 
com  as  considerações  emittidas  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  Reconhecemos  todos  as 
<lífflculdades  em  que  se  vê  o  Poder  Executivo, 
cercado  de  pretendentes  de  toda  a  ordem,  e 
pretendentes  que  vêem  sempre  reclamar  le- 
gitimamente pagamentos  por  serviços  e 
contractos  feitos  com  o  governo  ;  reconhe- 
cemos todos  os  que  tem  um  pouco  de  prati- 
ca da  administração,  o  assedio  constante 
em  que  vive  o  Executivo  por  este  pessoal  que 
Jastaoiente  vive  reclamando  execuções  de 
seus  contractos  ;  reconhecemos  que  esse  pes- 
soal raramente  se  convence  da  impossibili- 
dade em  que  se  acha  o  Poder  Publico  de  ex- 
orbitar das  autorisações  do  Poder  Legisla- 
tivo na  ordenação  das  despezas  publicas  ;  re- 
conhecemos que  todas  as  explicações  dadas 
pelo  Poder  Executivo  não  convencem  os  di- 
versos credores  do  Estado  de  que  realmente 
.não  se  uza  de  ura  recurso  immoral  do  Poder 
Publico  ;  reconhecemos  que  este  systema  de 
restringir  demais  a  orbita  em  que  deve  gi- 
rar o  Poder  Executivo,  como  administra- 
-dor  supremo  do  paiz,  causa  transtorno 
e  transtorno  sério  á  administração  e  ao  seu 
proprio  credito. 

Dado  o  systema  de  responsabilidade  que 
hoje  temos,  dada  a  definição  exacta  do  que 
sejam  dividas  de  exercidos  findos,  que  são 
a^^uellas  autor isadas  em  verbas  orçamenta- 
rias e  que  passam  de  um  exercicio  para  ou- 
tro, Dão  se  pode  mesmo  conceber  que  deixem 
•de  ser  pagos  aos  diversos  credores  do  Estado, 
■  quando  o  serviço  foi  realmente  feito  e  estava 
autorisado  pelo  Parlamento. 

Reconhecemos  que  nós,  om  certas  ordens  de 
serviços,  não  podemos  de  facto  e  nunca  pode- 
remos avaliar  as  verbas  precisas  para  esse 
serviços. 

Qual  a  razão  por  que  deixamos  de  autorisar 
o   Eicecutivo    que,    por    estas    verbas    que 


teem  definição  exacta  repetida  ha  roais  de  40 
annos  nas  nossas  leis  orçamentarias,  possa 
abrir  créditos  supplementares,  dentro  de 
autorisações  e  detinições  exactas  ? 

Nós  sabemos  que  o  governo  da  União  tem 
de  executar  mensalmente  serviços  que  pro- 
vêem de  contractos  feiios  e  cuja  avolumaçào 
não  se  pôde  absolutamente  precisar-  Temc^ 
por  exemplo,  os  serviços  hoje  contractados 
para  introducção  de  immigrantes. 

Ora,  o  Parlamento  votará  quando  muito  três 
mil  contos  para  acudir  no  exercicio  vindouro 
ao  serviço  de  immigração.  Sabemos  precisa- 
mente que  durante  o  anno  as  entradas  de 
immigpdntes  não  são  precisamente  em  dias 
determinados  ;  chega  o  dia  31  de  dezembro  e 
o  Executivo  em  virtude  de  seu  contracto  e 
em  defesa  mesmo  dos  créditos  da  Nação  brazi- 
leira  não  pôde  repellir  a  immigração  que  ve- 
nha avolumando-se  acima  dos  cálculos  feitos 
pelo  Parlamento. 

O  governo  deve  ou  não  estar  habilitados 
abrir  credito  para  pagar  aos  contractantes 
desse  serviço,  que  nós  julgamos  ser  condição 
fundamental  de  desenvolvimento  de  nosso 
paiz? 

Parece-me  que  sim,  porque,  si  elle  tiver  de 
pedir  credito  ao  Parlamento,  este  só  no  meio 
do  anno  ô  que  se  reúne  e  só  muito  tarde  pôde 
votar  o  credito  pedido  pelo  Executivo,  com 
manifesta  desvantagem  para  a  administração 
e  para  o  credito  do  paiz. 

Portanto,  Sr.  presidente,  desde  que  haja 
um  serviço  autorisado  e  desde  que  esse  se 
julga  necessário  e  a  sua  execução  influa  di- 
rectamente sobre  o  credito  do  governo,  não 
encontro  inconveniente  em  que  o  Executivo, 
autorisado  pelo  Parlamento,  possa  abrir,  para 
pagamento  desse  serviço,  créditos  supplemen- 
tares  por  insufficiencia  da  verba.  São  casos 
imprevistos.  O  Parlamento  e  o  governo 
não  podem  prever  o  desenvolvimento  desse 
serviço. 

No  tempo  em  que  o  Poder  Executivo  não 
tinha  limites  na  gestão  dos  negócios  públicos 
isto  era  admissível ;  mas  hoje  não  se  dá  o 
mesmo.  Nós  sabemos  quanto  os  ministérios 
são  hoje  embaraçados  pelo  Tribunal  de  Contas 
no  pagamento  das  despezas  publicas,  porgue 
o  Tribunal  de  Contas  tem  procedido  com  r'por 
extraordinário  ató  a  respeito  de  verbas  msi- 
gniílcantissimas. 

O  Tribunal  de  Contas,como  está,  para  mim 
ó  mais  um  impecilho  á  administração  do  que 
uma  instituição  garantidora  da  moralidade 
administrativa. 

Por  tanto,  Sr.  presidente,  eu  tenho  justifi- 
cado as  emendas  que  apresento  e  devo  decla- 
rar que  em  vista  da  timidez  com  que  tem 
procedido  o  Parlamento  não  espero  que  elias 
mereçam  a  approvação  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 
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Eu  não  venho  aqui  apresentar  essas  emen- 
das por  inspiração  de  alguém  ;  apresento-as 
porque  ellas  são  filhas  de  uma  convicção 
minha,  convicção  de  que  como  legislador 
estadoal  nunca  receiei  por  em  pratica  e  muito 
menos  ter^^i  como  legislador  federal  em  vista 
da  organisação  que  temos. 

Reconheço  que  não  ha  neste  ponto  pari- 
dade entre  a  organisação  que  vigora  em  meu 
Estado  e  o  Estado  Federal. 

O  Sr.  Lima  Bacxjry  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Aureliano  Barposa—  Bem  ;  si  no 
inechanismo  da  administração  rio-grandense 
a  Assemblêa  é  simplesmente  orçamentaria  e 
tem  ella  tempo  de  fuzer  um  exame  das  des- 
pezas  e  reáponsabilizar  immediatamente  o 
poder  incumbido  de  fazel-as ;  reconheço  que 
no  mecanismo  complicado  do  í^overno  da 
L'nião  esta  medida  não  p<Vle  ainda  ser  reali- 
sada  com  a  exactidão  e  elficiencia  que  ó  para 
desejar  e  acho  mesmo  que  a  instituição  do 
Tribunal  de  Contas  nasceu  entre  nós,  como 
entre  as  demais  nações,  obedecendo  a  uma 
necessidade  de  ordem  vital,  para  servir  de 
anteparo  aos  abusos  do  governo. 

At  tendendo  a  que  deve  ser  desde  já  orga- 
nisado  dentro  de  moldes  que  o  habilitem  ao 
cumprimento  de  seus  destinos,  sabendo,  como 
sabe  toda  a  Camâra,  que  esse  Tribunal  tem 
sempre  cumprido  rigorosamente  os  seus  deve- 
res, sabendo  que  o  desenvolvimento  dos  nos- 
sos serviços  públicos  é  hoje  dez  vezes  maior 
do  que  no  tempo  em  que  se  dava  a  consigna- 
ção de  quatro  mil  contos  para  créditos  sup- 
plementares,  tendo  conhecimento  próprio  dos 
pedidos  constantes  de  créditos  supplemen tares 
para  pagamento  de  exercícios  findos,  tendo 
conhecimento  próprio  e  perfeito  de  que  a 
consignação  de  oito  mil  contos,  pedida  pelo 
ministro,  representará  pequena  parte  do 
que  realmente  se  ha  de  precisar,  não  t<nho 
repugnância  em  apresentar  esta  emenda,  e 
entendo  que  o  Parlamento,  conhecedor  dos 
factos  como  é,  não  deve  também  rejeital-a, 
(Ha  um  aparte,) 

A  questão  é  que  nos  tempos  delicados  em 
que  nos  achamos  qualquer  falha  infiue 
directamente  sobre  o  credito  do  nosso  paiz, 
porque  o  inimigo  não  escolhe  armas,  pelo 
contrario  trata  de  esconder  tudo  quanto  de 
justo  pôde  amparar  o  credito  da  nossa  nas- 
cente Republica,  referiu dp-se  á  moralidade 
que  havia  nos  tempos  monarchicos,  sem  lem- 
brar-se  de  que  o  Parlamento  brazileiro  não 
dá  ao  governo  da  Republica  meios  de  manter 
o  seu  credito  na  altura  em  que  foi  collocado 
pelas  administrações  passadas.  (Ha  um 
aparte.) 

E  influe  directamente  sobre  os  contractos, 
porque,  por  falta  de  iniciativa  individual, 
.quasi  todos  os  nossos  serviços  são  executados 


pelo  estrangeiro.  Nós  somos  uma  Nação  qu 
tem  necessidade   de  população,    de  capitães* 
de  tudo,  porque,    a   bem   dizer,   somos  uma 
Nação  que  se  está  constituindo. 

Um  Sr.  Deputatx)  — E'  dar  ao  governo 
meios  de  agir  legalmente. 

O  Sr.  Aureijano  Barbosa— As  necessi- 
dades são  palpitantes  e  o  poder  coercitivo 
está  no  Tribunal  de  Contas.  iNão  podemos  ter 
mais  escrúpulos  do  que  havia  antes  de  existir 
esse  Tribunal. 

Tenho  concluído. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  à  Commis- 
são  de  Orçamento,  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895 : 

Ondo  convier : 

1»,  eleve-se  de  4.000:000$  a  8.000:000$  a 
verba  consignada  à  aber.ura  de  créditos sup- 
plementares;  revogadas  as  disposições  em 
contrario ; 

2*,  a  autorisação  de  abertura  de  credites 
pela  verba  —  Exercidos  tindos  —  comprehen- 
derà  não  só  o  pagamento  de  pessoal,  mas 
também  o  de  material  e  terá  logar  desde  que 
se  verifique  a  insuficiência  das  verbas  con- 
signadas no  orçamento  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario ; 

3*,  E*  o  governo  autorisado  a  fazer  o  trans- 
porte de  sobras  de  umas  para  outras  sub-con- 
signações  de  uma  mesma  verba,  bem  como 
nas  de  uma  mesma  verba  da  consignação  do 
pessoal  para  o  material  e  vice-versa. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1895.  —  Aureliano  Barbosa, 

Ao  art.  2.° : 

Accrescente-se  —  a  mandar  entregar  ao 
arcy preste  do  Estado  do  Espirito  Santo  as 
alfaias  do  culto  catholico  do  antigo  collegio 
dos  jesuitas  daquelle  Estado  para  terem  o 
destino  que  sempre  tiveram. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1895. — Galdino  Loreto. 

Ao  art.  20: 

Accrescente-se  —  a  pagar  ao  Dr,  Albino 
Meira,  lente  de  portuguez  do  curso  annexo  á 
Faculdade  do  Recife,  os  vencimentos  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  de  sua  de- 
missão atô  a  da  sua  reintegração,  bem  como 
ao  arcediago  Luiz  Francisco  de  Araújo,  lente 
do  mesmo  curso,  os  vencimentos  que  deixou 
de  receber  desde  a  data  da  sua  jubilação  até 
a  da  sua  reintegração. 

S.  R.  — Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1895.  — GaWíno  Loreto. 
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Additiva 

Pica  o  governo  autorisado  a  mandar  pagar 
ao  desembargador  aposentado  António  da 
Cunha  Xavier  de  Andrade,  os  seus  ordenados 
de  agosto  a  dezembro  de  1891,  cabidos  em 
exercicios  findos. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1895.  -^Trindade. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas. 

Continua  a  3»  discussão  de  projecto  n.  83  A» 
de  1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
contractar  com  o  engenheiro  Ayres  Pompêo 
Carvalho  e  Souza  e  Josó  Augusto  Vieira,  ou 
com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  a 
construcção,  uzo  e  gozo  de  um  ramal  férreo 
da  Estação  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governa- 
dor, e  outros  melhoramentos,  nas  condições 
que  indica. 

O  Sr.  I^uiz  Detsi—  Foi  com  appre- 
hensões,  Sr.  presidente,  que  assisti  à  passa- 
gem deste  projecto  em  2"  discussão,  sem  um 
esclarecimento  da  honrada  Commissão  de 
Obras,  sem  uma  palavra  de  estorvo  de  quem 
quer  que  fosse. 

A  3*  discussão,  felizmente,  jà  não  caminha 
com  o  silencio  que  tanto  me  preoccupava. 
O  illustre  deputado  pelo  Districto  Federal,  o 
Sr.  Thomaz  Del-  no,  levantou  objecções  e 
promette  continuar  o  seu  estudo  a  respeito; 
iremos  ouvir  as  explicações  do  muito  distin- 
cto  e  competente  relator,  o  Sr.  Bueno  de 
Andrada,  depois  das  minhas  modestas  consi- 
derações. 

A  minha  posição  nesta  tribuna  ó  perfeita- 
mente explicável,  uma  vez  que  se  trata  da 
Alfandega  de  Juiz  de  Fora.  Esta  conquista, 
que  tanto  custou  aos  nobres  representantes 
de  Mioas  da  legislatura  passada,  precisa  ser 
firmada  em  bases  solidas  por  nós  outros  que 
recebemos  a  herança,  não  podendo  estar 
sujeita  aos  azares  de  alguma  medida  menos 
reflectida,  ainda  que  inspirada  pelas  mais 
patrióticas  intenções. 

O  projecto  que  se  discute  ó  a  fusão  de  dous 
outros  sobre  o  mesmo  assumpto,  um  de  1893 
e  outro  deste  anno  de  1895. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Não  apoiado. 
E'  um  substitutivo;  tem  idóas  novas. 

O  Sr.  Luís  Detsi  —  E'  um  substitutivo,  em 
ciga  confecção  penso  que  a  commissão  exerceu 
um  certo  arbítrio. . . 

O  Sr.[Jo8b  Caelos  —  E'  um  caso  inteira- 
mente novo. 


O  Sr.  Luís  Detsi  —  Tratando-se  de  dons 
pedidos  feitos,  em  1893,  outro  em  18%, 
por  pessoas  differeutes,  porque  e  como  a 
commissão  neste  projecto,  que,  segundo  soas  ' 
próprias  palavras,  ó  motivado  pela  «couve- 
nienoia  de  refundir  ambos  em  um  só  substita* 
tivo»  escolheu  nomes  para  a  preferencia? 
Porque  não  autorisou  o  governo  a  contractar, 
por  concurrencia  publica,  com  quem  mais 
vantagens  ofl'erecesse,  a  construcção  do  ramal 
férreo  de  Sapopemba  á  ilha  do  Governador? 
Porque  não  lhe  determinou  essa  constrocção 
por  admiaistração  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  A  commissão 
podia  refundir  ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  E'  exactamente  sobre 
esse  direito  que,  si  não  contesto,  tenho  duvi- 
das. Demais,  é  sabido  que  a  administração 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  tem 
estudos  feitos  acercíi  deste  ramal,  como  se  vê 
do  relatório  do  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  na  pag.  186 :  «  Em  tempo 
a  administração  da  estrada  pensou  lançar 
um  ramal  da  Estação  de  Sapopemba  á  ilha  do 
Governador,  que  tem  ancoradouro  sufficiente 
para  estabelecimento  de  docas  e  área  bastante 
ampla  para  os  respectivos  armazéns ;  não  foi 
ainda  possivel  recomeçar  o  estudo  desse  pro- 
jecto pelo  motivo  a  Iludido  (falta  de  verba), 
cumprindo  não  demorar  entretanto  a  solução 
desse  problema,  que  se  impõe.  » 

Nestas  condições,  porque  não  se  ha  de 
ouvir  a  opinião  do  Poder  Executivo  ?  Porque 
deixar  de  lado  os  estudos  da  Estrada  de  Ferro 
Central  e  fazer  esta  concessão  a  particulares  \      i 

O  Sr.  José  Carlos— E  é  isso  de  corapelencia 
de  governo  geral  ?  \ 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — Acho  qno  sim,  sobre- 
tudo constituindo  o  próprio  governo  o  ramal, 
que  ó  realmente  uma  dependência,  um  pro- 
longamento da  linha  da  Central.  E'  por  isso 
mesmo  que  não  com  prebendo  esta  concessão 
a  particulares.  Seria  o  mesmo  que  ceder  um 
trecho,  como  na  Barra  do  Pirahy  a  Entre  \ 
Rios  ou  da  Central  á  Santa  Cruz.  i 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Fica  firmado 
que  é  um  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — Não,  Sr.  presideute; 
que  me  pordoe  a  distincta  commissão,  pura  a 
qual  não  tenho  a  mônor  intenção  de  magoa, 
mas  não  darei  meu  voto  a  esta  medida  tão 
extravagante. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Pergunto  ao  nobre 
deputado  :  si  a  Estrada  do  Ferro  Central  per- 
tencesse a  um  particular,  seria  conveniente 
que  o  ramal  a  que  se  refere  o  projecto  e  nas 
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condições  em  que  se  estabelece  a  concessão, 
fosso  esta  feita  a  outro  particular  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Ha  estrada  de 
ferro  cujos  troncos  pertencem  a  uma  compa- 
nhia e  os  ramaes  a  outras . 

O  Sr.  LuizDbtsi  — o  nosso  caso  é  muito 
especial,  e  este  argumento  não  serve.  (Ha 
vários  apartes,) 

Não  se  me  accuse  de  levantar  barreiras  à 
iniciativa  piirticular  e  só  querer  a  expansão 
das  attribuições  do  governo.  Sabe  V.  Ex.,  Sr. 
pre3i(Jente,  por  doutrinas  mais  de  uma  vez 
por  raiin  aqui  expendidas,  que  não  tonho  a 
menor  ^yiupathia  peio  socialismo  de  Estado, 
que  a  minha  fórmula  ô  a  de  Spencer  —  ma- 
wimo  de  liberdade  sob  o  minimo  de  governo. 

Quero  que  a  iniciativa  particular  seja  faci- 
litada sempre,  sem  os  embaraços  que  traz  a 
concepção  metaphysica  de  um  governo  crea- 
dor,  inventor  de  progresso. 

Si  o  il lustre  deputado,  relator  do  projecto, 
tivesse  ouvido  o  meu  discurso  sobre  a  reforma 
do  ensino  juridico,  teria  visto  que  dilato  ató 
ahi  as  franquias  da  livre  concurrencia.Náose 
tr.\ta,  porém,  de  desenvolver  doutrinas  a  oste 
propósito,  nem  de  exhibir  erudição  que  não 
possuo. 

Sejam  lógicos  os  nobres  deputados  e  propo- 
nham a  venda  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada.  dà  um  aparte. 

O  Sr.  l.uiz  Dktsi — Não  discuto  as  vanta- 
gens para  o  serviço  publico  que  trará  este 
ramal, vantagens  nas  quaes  acredito.  Tenho 
apenas  duvidas  sobre  a  concessão  a  particula- 
res e  a  respoito  desejo  conhecer  a  opinião  do 
Poder  Executivo. 

Encarando  a  questão  sobre  o  ponto  de  vista 
da  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  entendo  que  o 
entropoBto  que  se  propõe  na  ilha  do  Gover- 
nador não  deve  ser  cedido  a  particulares. 
{Apartes,) 

Quando  se  tratou  aqui  da  creação  da  Alfan- 
dega do  Juiz  de  Fora,  uma  das  razões  que  se 
apresentavam  para  a  boa  fiscalisação  do  ser- 
viço, evitando-se  o  contrabando,  era  que  as 
cargas,  desde  a  descarga  no  porto  ató  a  en- 
trega em  Juiz  de  Fora,  estavam  continua- 
mente sob  as  vistas  do  governo. 

O  projecto  propõe  que  o  serviço  seja  feito 
por  particulares,  rompendo-se  aquella  conti- 
nuidade de  âscalisação  por  parte  do  governo, 
que  só  é  effectiva  de  Sapopemba  em  deante.  A 
este  respeito  desejo  ouvir  o  Ministério  da  Fa- 
zenda, que  aliás  tem-se  occupado  do  assumpto 
existindo  já  o  bem  elaborado  estudo  do  dire- 
ctor geral  das  rendas  do  Thesouro.  Não  po- 
derá talvez  a  concessão  que  se  discute  contra- 
riar palavras  assentadas  por  este  Ministério  ? 

Em  resumo,  para  mim  a  situação  é  a  se- 
guinte :  si  o  ramal  férreo  de  Sapopemba  á 


ilha  do  Governador  já  existisse  nas  condições 
do  projecto  e  pertencesse  a  particulares,  era 
dever  immediato  do  Estado  fazer  a  sua  desa- 
propriação por  utilidade  publica. 

Não  me  venham  dizer  que  isto  é  um  pre- 
sente ao  governo,  uma  vez  que  não  se  pede 
garantia  de  juros,  privilegio  de  zonas  ou  ou- 
tra sorte  de  ónus, 

E*  bem  conhecida  a  marcha  de  todas  as  con 
cessões.  Ou  as  vantagens  são  muitas  nas  con 
diçõ3S  do  polido,  e  neste  caso  nada  se  oppõ 
a  que  o  Poder  Publico  Isve  a  effeito  a  obra  ; 
ou  não  são,  e  mais  tarde  veremos  os  pedidos 
de  garantia  de  juros, de  subvenção  ou  de  qual- 
quer outro  auxilio,  e  lá  se  vae  a  illusáo  pri- 
mitiva do  valioso  presente. 

Não  digam  que  o  Estado  não  tem  dinheiro, 
agora  que  se  pede  o  credito  de  15.000:000$ 
para  regularisar  a  Central. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  E  porque  não  fize- 
ram até  agora  ? 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi  —  J  ulgo  cumprir  o  meu 
dever  de  representante  defendendo  os  inter- 
esses da  Estrada  de  Ferro  Central  e  os  do 
Thezouro  quanto  á  Alfandega  de  Juiz  de 
Fora,  requerendo  a  opinião  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

O  Sr.  Lins  de  Vasooncillos  —  Chamo  a 
attenção  de  V.  Ex.  para  a  anomalia  que  se  dá 
no  projecto  ou  parecer,  de  estar  este  assignado 
pelo  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Arthur  Torres— E'  engano  de 
V.  Ex.  Isso  foi  em  um  parecer  antigo. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  E*  exacto.  Tem  razão 
o  meu  collega  de  bancada. 

o  parecer  assignado  pelo  i Ilustre  Sr.  Mi- 
nistro da  Industria  e  Viação  é  de  1893, quando 
S.  Ex.  muito  dignamente  occupava  uma  des- 
tas cadeiras.  Mas  este  projecto  de  1893  foi  um 
dos  da  fusão  arbitraria  exercida  pela  actual 
commissão,  contra  que  já  protestei  sobretudo 
pela  escolha  também  arbitraria  dos  nomes  dos 
concessionários. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Responderei  a 
V.  Ex.  nesse  ponto  unicamente. 

O  Sr.  Luiz  Detsi—  O  meu  requerimento  ó 
seguinte : 

«  Considerando  que  a  administração  da  Es- 
strada  de  Ferro  Central  do  Brazil  tem  estu- 
dos realisados  sobre  um  ramal  da  Estação  de 
Sapopemba  á  ilha  do  Governador,  como  se  vô 
do  relatório  do  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas ; 

Considerando  ainda  que  a  concessão  a  que 
se  refere  o  projecto  n.  83  A  comprehende 
estabelecimentos  de  cáes,  docas,  molhes  de 
atracação,  armazéns  e  mais  installações  ne- 
cessárias para  o  serviço  de  carga  e  descarga 
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deposito  de  mercadorias  e  entreposto  da  Al- 
fandega de  Juiz  de  Fora  ; 

Considerando  a  evidente  convenieofiia  de 
ser  ouvido,  em  assumpto  de  tal  natureza,  o 
Ministério  da  Fazenda,  que  delle  já  se  occupa, 
como  se  vê  do  bem  elaborado  relatório  do 
director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Fe- 
deral ; 

Roqueiro  que  o  projecto  n.  83  A  volte  â 
respectiva  commissão,  aíim  de  que  seja  con- 
sultado o  Poder  Executivo,  por  intermédio 
dos  Ministros  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  da  Fazenda  sobre  a  utilidade  pu 
blica  da  concessão  feita  a  particulares,  exa- 
minando especialmente  si  não  ha  perturbação 
no  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central,ainda 
mesmo  feito  por  esta  exclusivamente  o  trafego 
do  ramal,  e  si  não  ó  prejudicial  á  ttscalisaçáo 
das  cargas  destinadas  à  Alfandega  de  Juiz  de 
de  Fora.» 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  — V.  Ex.  deve 
accrescentar  no  seu  requerimento  que  seja 
ouvido  o  governo  de  Minas. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Não  terei  duvida  nisso, 
tanto  mais  quanto  o  governo  de  Minas  não 
poupa  despe zas  para  dotar  o  Estado  com  um 
edifício  importantíssimo  para  a  sua  Alfandega, 
que,  na  opinião  autorisada  do  director  das 
Rendas  do  Thesouro  Federal,  constituirá 
uma  Alfandega  de  primeira  ordem,  uma  das 
melhores  do  paiz,  sem  duvida.  Basta  dizer 
que  o  ediíicio  do  expediente  e  os  cinco  gran- 
des armazéns  de  que  se  compõe  estão  orçados 
em  1,358:000.^.  Além  disso  ha  a  consideriír 
as  demais  dependências,  como  capatazia^, 
viação  externa  e  interna,  ap parelhos  hy«1rau- 
licos,  material  rodante  interno,  balanças,  mo- 
bílias, etc,  etc,  que  elevarão  muito  aquelle 
orçamento. 

Isto  são  notas  tiradas  do  mesmo  relatório. 

Fazendo  a  mais  inteira  justiçi  aos  senti- 
mentos altamente  patrióticos  dos  membros 
da  Commissão  de  Obras,  entre  os  quaes  conto 
o  meu  amigo  e  distincto  companheiro  de  ban- 
cada, o  Sr.  Arthur  Torres,  appello  para  SS. 
EEx.  no  sentido  de  apoiarem  o  meu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Josb*  Beviláqua  —  Desde  jâ  declaro 
a  V.  Ex,  que  voto  pelo  requerimento,  porque 
não  vejo  nelle  inconveniente  algum. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Agradeço  a  declaração 
do  distincto  deputado  pelo  Ceará  e  illustre 
membro  da  commissão. 

Como  já  disse,  não  sou  contra  idôa  contida 
no  projecto ;  apenas  entendo  que  deve  ser 
ouvido  o  governo  em  assumpto  om  que  dire- 
ctamente é  interessada,  a  administração  pu- 
blica, e  a  cujo  respeito  a  mesma  tem  estudos 
feitos. 

Ao  concluir,  appello  ainda  para  os  meus 
companheiros  de  bancada  que  vêem  a  slnceri-' 


dade  com  que  entrei  nesta  discussão,  sobre- 
tudo para  acautelar  o  progresso  coatiano  e 
firme  do  Estado  de  Minas.  (Muito  bem,  muity 
hem.) 

Yem  á  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Considerando  que  a  administração  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  tem  estados 
realisados  sebre  um  ramal  da  Estação  de  Sa- 
popemba  á  ilha  do  Governador^  como  se  vê  do 
relatório  do  ministro  da  industria,  viação  e 
obras  publicas ; 

Considerando  ainda  que  a  concessão  a  qae 
se  refere  o  projecto  n.  83  A,  comprehende, 
estabelecimento  de  cães,  docas,  molhes  dft 
atracação,  armazéns  e  mais  installaçOes  ne- 
cessárias para  o  serviço  de  carga  e  descarga 
e  deposito  de  mercadorias  e  entreposto  da  Al- 
fandega de  Juiz  de  Fora ; 

Considerando  a  evidente  conveniência  de 
ser  ouvido,  em  assumpto  de  tal  natureza,  o 
Ministério  da  Fazenda,  que  delle  já  se  occupa 
como  se  vô  do  bem  elaborado  relatório  do  du- 
rector  das  rendas  publicas  do  Thesouro  Fede- 
ral ; 

Requeiro  que  o  projecto  n.  83  A  volte  á 
respectiva  commissão,  afim  de  que  seja  con- 
sultado o  Poder  Executivo,  por  intermédio 
dos  Ministérios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  da  Fazenda  e  igualmente  o  governo 
do  estado  de  Minas,  sobre  a  utilidade  publica 
da  concessão  feita  a  particulares,  examinando 
especialmente  si  não  ha  perturbação  no  ser- 
viço da  Estrada  de  Ferro  Central,  ainda 
mesmo  feito  por  esta  exclusivamente  o  trafego 
do  ramal,  e  si  não  ó  prejudicial  á  ôscalisação 
das  cargas  destinadas  á  Alfandega  de  Juiz  da 
Fora . 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de 
1895.— Lm;;;  Detsi. 

O  Sr.  Bueno  de  A^ndrada  res- 
ponde aos  oradores  que  se  occuparam  da 
discussão  do  projecto  que  concede  um  ramal 
férreo  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governador. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  não  reconheceu  no 
Compresso  a  competência  para  dar  esta  con- 
cessão e  sim  a  Municipalidade,  argumentando 
que  este  serviço  é  do  dominio  da  viação  ur- 
bana. 

A  União  tem  interesses  ligados  a  linhas  que 
percorrem  u:n  só  Estado,  um  sô  município,  e 
no  Districto  Feieral  ha  exemplo  das  Estradas 
da  Tijuca  e  do  Corcovado  sem  protesto  da  Mu- 
nicipalidade. 

Demais  ha  completa  confusão  quanto  à  dis- 
tincção  entre  linha  ferroa  e  linha  de  bond. 
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Todas  as  distinções  que  se  teem  pretendido 
fazer  teem  desappareoido  com  o  progresso  da 
civilisação  humana. 

A  linha  parte  de  um  ponto  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  de  um  ponto  do  domínio  da 
União,  e  termina  em  um  porto,  ponto  tam- 
bém fora  da  alçada  municipal. 

Os  pontos  de  partida  e  de  chegada  de  uma 
linha  é  que  a  definem  ;  portanto,  não  cabe  á 
Municipalidade  fazer  a  concessão. 

O  projecto  concede  um  cães,  am  entreposto 
e  serviço  de  porto  e  só  ao  Legislativo  Federal 
compete  resolver  de  accordo  com  a  Constitui- 
ção da  Republica. 

Quanto  à  denominação  do  projecto,  o  orador 
declara  que  fora  presente  á  commissão  um 
requerimento  pedindo  a  concessão  da  linha 
simplesmente,  apparecendo  depois  ura  proje- 
cto mais  completo,  que  solicitava  também  pri- 
vilegio para  a  construcção  de  cães,  armazéns 
alfandegados,  etc. 

A  commissão  reuniu  o  requerimento  ao  pro- 
jecto, fundiu-os,  introduzindo  ao  mesmo 
tempo  algumas  idéas  suas,  incluindo  o  nome 
do  mais  antigo  para  respeitar  uma  preferencia 
de  antiguidade. 

O  Dr.  Franklin  do  Alencar  pediu  que  se 
riscasse  o  seu  nome  do  requerimento  e  por 
isto  não  figura  o  seu  nome. 

O  oratlor  entende  que  deve  haver  uma  le- 
gislação reguladora  dessas  concessões,  que 
melhor  serão  feitas  por  concurrencia  publica, 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  entende  que  o  proje- 
cto viola  a  propriedade . 

Mas  onde  ha  violação  da  propriedade  na 
desapropriação  necessária  e  indemnisada  ? 

Por  onde  passa  qualquer  linha  férrea  não  é 
indispensável  a  desapropriação  ? 

Disse-se  ainda  que  a  linha,  sendo  de  utili- 
dade publica,  o  governo  devia  fazel-a. 

Mas,  quando  a  Commissão  de  Orçamento 
vem  propor  a  suspensão  de  trabalhos  inicia- 
dos, devem-se  emprehender  novos  trabalhos. 

E*  um  ramal  da  Central  e  a  boa  lógica 
manda  conceder  o  tronco  a  uma  empreza  e  o 
ramal  á  outra. 

O  governo  erra  sempre  que  a  administra  a 
industria  ;  o  verdadeiro  systema  ó  o  da  Ame- 
rica do  Norte . 

Entende  que  as  estradas  em  nosso  paiz  de- 
viam pertencer  à  iniciativa  particular. 

E'  contra  o  arrendamento  da  Central  por 
motivos  estratégicos  e  políticos;  não,  porém, 
por  principio  económico.  A  livre  concurren- 
cia deve  determinar  as  tarifas.  E*  partidário 
da  livre  industria  em  matéria  de  viação  férrea. 

A  um  aparte  do  Sr.  Thomaz  Delfino  re- 
sponde que  uma  linha  de  ferro  industrial  e 
econamica  jamais  está  preparada  para  tornar- 
seem  linha  estratégica. 

Acredita,  pois,  ter  demonstrado  a  compe- 
tência do  Poder  Legislativo  para  fazer  essa 


concessão,  porquanto  no  caso  que  se  discute 
cabe  à  União  resolver  sobre  o  assumpto  ;  se- 
guindo, que  nos  moldes  actuaes,  finalmente, 
a  Commissão  de  Obras  Publicas  consultou  íd- 
teresses  geraes,  jamais  se  preoccupando  com 
individusu idades,  respeitando  apenas  o  prin- 
cipio de  livre  concurrencia. 

Voltará  ainda  à  tribuna  e  então  tomará  em 
consideração  os  argumentos  que  a  termina- 
ção da  hora  fixada  para  esse  debate  o  obriga 
a  adiar. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2«  discus- 
são do  projecto  n .  172  de  1895,  estabelecendo 
3  modo  por  que  deve  ser  executado  o  accordo 
de  que  trata  o  art.  5°  da  lei  n.  183  C,  de  23 
de  setembro  de  1893,  para  o  fim  do  realisar-sa 
a  transferencia  das  emissões  e  respectivos 
lastros  dos  Bancos  de  emissão  regionaes  para 
o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

O  Nr^  Bcnedieto  Leite  ence- 
tara a  2*  discussão  do  projecto  offerecendo  á 
consideração  da  Camará  um  substitutivo. 

Mais  tarde  e  Sr.  Aristides  de  Queiroz  apre- 
sentou um  outro  projecto  e  o  Sr.  Mayrink 
defendeu  o  seu  parecer,  como  relator  da  maio- 
ria da  Commisáão  de  Orçamento  e  refutou 
os  argumentos  com  que  o  orador  justificara  o 
seu  substitutivo. 

Em  seu  primeiro  discurso  procurou  de»- 
empenhar-se  dessa  tarefa ;  cabe-lhe  agora 
responder  aos  discursos,  dos  honrados  depu- 
tados peia  Bahia  e  por  Minas  e  também  ao  da 
Sr.  Alberto  Torres,  que  sempre  manteve  na 
discussão  o  seu  primitivo  ponto  de  vista, 
da  incompetência  do  Congresso  para  decidir 
das  reclamações  dos  Bancos  regionaes,  que 
devem  pleitear  seus  direitos  perante  o  Poder 
Judiciário. 

Convém  com  o  Sr.  Alberto  Torres  em  que 
o  projecto  substitutivo  do  honrado  deputado 
pela  Bahia  importa  mais  em  uma  reforma, 
bancaria,  uma  remodelação  do  Banco  da  Re- 
publica, do  que  em  um  meio  de  resolver  a 
questão  especial  que  ora  prende  a  attenção  do 
Poder  Legislativo,  a  indemnisaçâo  aos  Ban- 
cos regionaes. 

Apenas  o  art.  2^  desse  projecto  refeye-se-  á 
questão  que  se  debate,  e  o  seu  próprio  autor 
o  reconheceu  quando  afíirmou  em  seu  dí»- 
curso  que  a  lei  do  23  de  setembro  ainda  não 
tivera  completa  execução  e  que  era  precise 
reorganisar  o  Banco  da  Republica,  afim  de 
tornar-lhe  appl içáveis  algumas  disposições 
dessa  lei  que  approvou  o  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1892,  ou  substituir-lhe  alguma» 
por  outras  que  'entende  mais  úteis  e  pro- 
ficuas. 
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Ò  nobre  deputado  pela  Bahia  criticou  seve- 
ramente a  a  applica^o  (Ia  lei  de  23  de  setem- 
bro especialmente  no  ponto  que  obriga  os 
Bancos  estrangeiros  de  descontos  e  deposites 
arealisarem  pelo  menos  50  Vo  do  seu  capital 
no  Bpazil,  meio  que  se  reputara  eíficaz  para 
mantener  uma  taxa  regular  de  cambio. 

A  Camará  tem  agora  de  manifestar-se  não 
sobre  uma  questão  bancaria,  e  nisso  acom- 
panha o  iilustre  deputado  pelo  Rio  de  Janei- 
ro, no  estudo  que  fez  do  projecto  substitutivo 
do  honrado  deputado  pela  Bahia,  mas  sim 
sobre  a  indemnisação  que  reclamam  os  Ban- 
cos â  vista  do  art.  5°  da  lei  de  23  de  setem- 
bro e  que  não  foi  feita  pelo  Poder  Executivo, 
porque  não  lhe  foi  possivel  chegar  a  accordo 
com  os  reclamantes. 

Deixa,  portanto,  de  parte  o  substitutivo 
em  sua  ^generalidade  para  estudar  o  seu 
art.  2'»,  que  mais  propriamente  se  refere  ao 
assumpto  em  questão  e  que  consagra  opinião 
divergente  de  quantas  foram  expostas  no  seio 
da  com  missão  e  no  debate. 

Entende  o  iilustre  deputado  pela  Bahia 
que  a  liquidação  doi  direitos  e  obrigações 
entre  o  governo  e  os  Bancos  pôde  fazer-se 
recolhendo-se  as  notas  por  elles  emettidas  e 
restituindo-se-lhe  o  lastro  dessas  emissões. 
Ainda  assim  parece  inevitável  a  reorganisa- 
ção  do  Banco  da  Republica,  porque  a  lei  de 
23  de  setembro  determinou  que  a  emissão  dos 
Bancos  regionaes  corresse  de  então  sob  a 
responsabilidade  daquelle  Banco,  passando 
para  elle  a  propriedade  das  apólices  que  ser- 
viam de  lastro. 

Vê-se,  pois,  que  se  não  pôde  hoje  proceder 
ao  recolhimento  das  notas  e  â  entrega  dos 
lastros  sem  uma  remodelação  completa  na- 
quelle  estabelecimento  de  credito  e  profunda 
alteração  no  meio  circulante  do  paiz. 

Si  fosse  o  momento  dessa  remodelação,  si 
agora  tivesse  a  Camará  de  approvar  o  decreto 
de  17  de  dezembro  de  1892,  votando  a  lei  que 
teve  a  data  de  23  de  setembro,  talvez  fosse 
bem  acceito  esse  projecto ;  hoje,  porém,  ô  dif- 
íicil  e  pouco  prudente  talvez  esse  alvitre. 

Lê  o§  1"  do  art.  2o  do  projecto  e  critica-o, 
dizendo  que  a  contagem  dos  juros  integraes 
até  17  de  dezembro  de  1892,  data  do  decreto 
em  que  o  governo  effectuou  a  fusão  dos 
Bancos  dos  Estados  Unidos  da  Republica  e  do 
Brazil  e  a  uniíicação  da  nossa  moeda  ban- 
caria, quando  integraes  fossem  devidos,  não 
deveria  ser  da  data  do  decreto  que  só  nasceu 
de  uma  necessidade  de  occasíão  e  que  teve 
sua  sancçáo  com  o  acto  legislativo  que  o  legi- 
timou em  23  de  setembro  ;  até  esta  data, 
portanto,  na  hypothese  do  substitutivo,  de- 
via-se  proceder  á  contagem  desses  juros. 

Esse  pagamento  não  uódeser  integral,  por- 
que essa  vantagem  só  deve  caber  aos  Bancos 
que  tenham  cumprida  a  disposição  do§  4»  do 


art.  4">  do  decreto  de  17  de  janeira  do  ]890i 
isto  é,  que  tenham  feito  empréstimo  à  la- 
voura. 

Esse  decreto  dividia  os  Juros  das  apolioBs 
constitui  ti vas  dos  lastros  em  duas  partes,  ama 
que  tinha  de  soífrer  à  reducção  e  outra  qae 
tinha  de  ser  entregue  aos  Bancos  em  com- 
pensação e  como  garantia  aos  empréstimos  á 
lavoura,  de  onde  se  conclue  que  os  Bancos 
que  os  não  tenham  feito  perderam  o  direito  a 
essa  parte. 

A  outra  parte  desse  artigo  do  substitutivo, 
que  determina  a  conversão  dos  lastros  ouro 
para  apólices,  aâm  de  ne  fazer  a  conta)?em 
nos  juros,  afdsta-se  ainda  do  projecto  que  se 
discute  e  do  substitutivo  do  orador,  porque, 
desde  que  o  decreto  de  17  de  janeiro  apenas 
garantiu  aos  Bancos  a  contagem  dos  juros  em 
parte  com  reducção  e  em  parte  como  garan- 
tia dos  empréstimos  feitos,a  conclusão  a  tirar- 
se  é  que  os  Bancos  que  não  tiverem  feito  a 
emissão  sotre  apólices,  mas  sim  sobre  ouro, 
não  devem  ter  direito  a  uma  quantia  corree- 
poudento  a  esses  juros,  porque  o  ouro  não  os 
vence. 

O  autor  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890 
tinha  em  vista  extinguir  a  diviia  fundada, 
cre;indo  desde  logo  a  reducção  dos  juros,  e 
a  autorisação  do  deposito  em  ouro  a  este  ou 
àquelle  Banco  não  quer  dizer  que  este  depo- 
sito vencesse  juros  como  o  deposito  em  apó- 
lices. 

Não  procede  a  critica  de  ser  defficiente  a 
ind imnisação  que  o  orador  consigna  em  seu 
substitutivo,  porque  já  demonstrou  o  orador 
que  o  governo  nenhuma  indemnisação  deve 
aos  Bancos  pelo  facto  de  lhes  haver  cassado 
a  faculdade  emissora  ;  o  governo  estava  em 
seu  direito  limitando  a  dous  annos  o  prazo 
para  completar  suas  emissões,  estabelecendo 
como  pena  aos  infractores  a  perda  da  con- 
cessão. 

O  que  se  lhes  deve  apenas  ó  o  juro  das  apó- 
lices contado  de  accordo  com  o  decreto  de  17 
de  janeiro,  e  é  o  que  consigna  o  substitutivo 
do  orador,  resalvando  ainda  a  autorisação  de 
accordo  entre  o  Executivo  e  os  Bancos  que  à 
sombra  da  lei  houverem  feito  empréstimos  à 
lavoura  ou  industrias  auxiliares  no  sentido 
de  serem  garantidas  as  letras  hypothecarias 
erait tidas  em  virtude  desses  empréstimos  e 
com  a  promessa  de  auxílios  feita  na  lei . 

Passando  a  responder  o  discurso  do  Sr. 
Mayrink,  diz  qne  a  Camará  e  o  orador  rece- 
bem sempre  com  o  acatamento  que  lhes  im- 
põem as  verdadeiras  competências,  as  opiniões 
de  S.  Ex.  sobre  todas  as  questões,  especial- 
mente as  que  constituem  sua  especialidade. 

Contesta,  perém,  a  opinião  do  honrado  de- 
putado quando  afflrma  que  o  decreto  de  7  de 
dezembro  de  1890  não    transferiu  as  letriu 
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dos  Bancos  regionaes,  mas  tão  somente  as 
emissões. 

O  decreto  de  7  de  dezembro  não  podia  re- 
tiríir  as  emissões  dos  Bancos  passando-as 
para  outro,  sem  ao  mesmo  tempo  dar-lhe  o 
lastro  correspondente  â  garantia  das  emissões 
cuja  responsabilidade  assumia. 

A  interpretação  dada  pelo  nobre  deputado, 
a  quem  responde,  ao  art.  4^  do  decreto  citado 
não  ô  acceitavel,  mesmo  porque  o  decreto  de 
17  de  janeiro  de  1890  dispõe  que  as  apólices 
que  constituíam  os  lastros  dos  Bancos  re- 
gionaes fossem  inscript  is  como  inalienáveis 
e  exactamente  por  essa  fórmn  âguram  no 
Thesouro,  u  assim  sendo  não  se  comprehende 
que  se  faça  a  transferencia  das  emissões,  íl- 
cando  os  lastros  na  propriedade  dos  Bancos 
que  perderam  a  faculdade  emissora. 

O  decreto  de  17  de  janeiro  não  foi  uma  re- 
forma bancaria  isolada;  o  Sr.  Ruy  Barbosa 
ao  publicar  esse  decreto  tinha  em  vista  não 
somente  legislar  sobre  a  reforma  bancaria, 
mas  ainda  fazer  uma  reforma  financeira  e 
económica,  e  isto  está  expresso  na  exposição 
de  motivos,  que  precedeu  o  decreto  de  17  de 
janeiro. 

E,  com  effeito,  nessa  mesma  data  fezS.  Ei. 
publicar  o  decreto  n.  164  sobre  sociedades 
anonymas,  e  a  doutrina  do  art.  1°  desse  de- 
creto abrange,  por  sem  duvida,  os  Bancos  que 
depois  se  organisaram. 

Esse  decreto  obrigava  as  sociedades  anony- 
mas bancarias  a  realisarem  dentro  de  dous 
annos,  pelo  menos,  dous  terços  do  seu  capi- 
tal ;  logo,  não  colhe  o  argumento  do  il lustre 
deputado  por  Minas  Geraes,  de  que  o  decreto 
de  17  de  janeiro  não  havia  marcado  prazo 
algum  para  que  os  Bancos  completassem 
suas  emissões,  mas  que  o  capitai  fosse  rea- 
iisado  com  uma  entrada  nunca  inferior  a 
10  %  tão  somente. 

E  tanto  não  ô  assim  que  na  exposição  de 
motivos  o  ministro  faz  o  calculo  da  reducção 
dos  juros  e  deixa  ver  vem  claramente  que  es- 
perava que  dentro  de  curto  prazo  o  capital 
em  apólices  estivesse  todo  realisado,  operan- 
do-se  ao  mesmo  tempo  a  economia  dos  juros 
dessas  apólices,  e  a  disposição  que  citou  do 
decreto  u.  164  mais  força  vem  dar  a  essa  ar- 
gumentação. 

£  vae  ver  o  nobre  deputado  que  essa  dis- 
posição dos  dous  terços  do  capital,  consignada 
no  decreto  n.  164,  foi  exarada  nos  próprios 
estatutos  dos  Bancos. 

O  Banco  União  de  S.  Paulo,  organisado  por 
decreto  de  19  de  abril  de  1890,  declara  no 
art.  42  dos  seus  estatutos  que  se  fUndou  de 
accôrdo  com  o  decreto  n.  164. 

O  Banco  da  Bahia,  organisado  por  decreto 
de  12  de  maio,  consigna  a  mesma  cousa  no 
art.  54  de  seus  estatutos. 

Camará    V.  V 


O  Banco  de  Pernambuco,  organisado  pelo 
decreto  de  18  de  outubro,  íez  a  mesma  cousa 
no  art.  43. 

O  Emissor  do  Norte,  organisado  por  decreto 
de  19  de  junho,  no  artigo  1,  consigna  o 
mesmo . 

Entrando  em  outras  considerações  o  orador 
responde  a  um  aparte  do  Sr.  Mayrink  di- 
zendo que  uma  vez  cassada  a  faculdade  — 
emissora  —  os  Bancos  não  podiam  continuar 
com  os  privilogios  emanados  do  art.  3°  do 
decreto  de  17  dd  janeiro. 

K'  o  decreto  de  7  de  dezembro  que  manda 
fazer  a  incorporação  não  só  da  faculdade 
emiíisora,  como  dos  privilégios. 

A  emissão  era  dos  Bancos  regionaes  e  como 
garantia  dessa  havia  lastros ;  uma  vez  cas- 
sada a  emissão,  naturalmente  estes  passa^ 
riam  a  pertencer  ao  Banco  da  Republica. 

A  um  aparte  do  Sr.  Mayrink  diz  que  a  lei 
de  23  de  setembro  dã  a  propriedade  destes 
lastros  ao  Banco  da  Rdpublica  e  pelo  regi- 
men do  decreto  de  17  de  janeiro  as  apolicoa 
eram  inseri ptas  com  a  clausula  de  inalie- 
náveis. 

A  lei  manda  entrar  em  accôrdo  com  09 
Bancos  regionaes,  mas  para  indemuisal-os 
somente  e  não  para  effectuar-se  a  transfe- 
rencia dos  lastros  e  da  emissão.  A  transfe- 
rencia da  emissão  jà  se  fez,  a  dos  lastros  não, 
porém,  como  sabe  o  nobre  deputado»  pelo 
motivo  declarado  no  relatório  do  Ministro  da 
Fazenda. 

O  art.  1°  do  projecto  do  nobre  deputado 
manda  calcular  para  a  indemnisação,  como 
limite,  o  producto  dos  juros  das  apólices  du- 
rante 15  annos, 

O  orador  nao  sabe  como  conciliar  esta 
questão  dos  juros  das  apólices  com  a  da  in- 
^iemnisação . 

S.  Ex.  entende  que  se  deve  uma  indemni- 
sação pelos  prejuízos  causados  aos  Bancos 
com  os  lucros  cessantes  dos  privilégios  inhe- 
rentes  â  faculdade  emissora ;  estos  prejuízos 
sobem  acercado  50  mil  contos. 

Entretanto  o  nobre  deputado  manda  dar 
uma  indemnisação  insignificante,  quasi  a 
quarta  parte. 

O  illustre  relator,  como  vê  a  Camará,  está 
em  contradicção. 

O  orador  ô  mais  justo,  propõe  que  se  dô  aos 
Bancos  muito  menos  ainda,  não  ha  duvida, 
porém  dá  aquillo  a  que  elles  teem  direito  no 
seu  entender. 

Si  ijensasse,  como  o  nobre  deputado  o  Sr. 
Maynnk,  sot>re  os  prejuízos  dos  Bancos, 
mandaria  no  seu  projecto  cobrir  esse  pre- 
juízo. 

O  projecto  do  nobre  deputado  por  Minas 
manda  fazer  a  conversão  dos  lastros  ao  cam- 
bio do  dia  30  de  setembro  de  1^,  dat^  da 
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expedição  do  decreto  para  execução  da  lei  de 
23  do  mesmo  mez  e  anno. 

Porquo  S.  Ex.  não  manteve  a  mesma  opi- 
nião do  1893  mandando  que  a  conversão  fosse 
feita  ao  cambio  de  24  i 

Lembra  que  no  seu  primeiro  discurso  sus- 
tentou de  accôrdo  com  o  seu  parecer  e  o  seu 
projecto  a  opinião  de  que  não  se  devia  pagar 
juros  de  apólices  a  quaesquer  Bancos  que 
emittiam  sobre  ouro.  Não  admitte  para  esse 
ílm  a  conversão  dos  lastros  metallicos. 

O  Sr.  conselheiro  Mayrink,  sustentando  a 
indemnisação  por  lucros  cessantes  e  comba- 
tendo o  simples  pagamento  dos  juros,  em 
1893,  alfirmou  da  tribuna  que  assim  os  Ban- 
cos que  emittiam  sobre  ouro  não  teriam  in- 
demnisação. 

O  orador  chama,  pois,  em  auxilio  de  sua 
opinião  a  do  nobre  deputáiio  por  Minas  quando 
discutiu  a  lei  de  23  de  setembro  de  1893. 

Com  relação  a  essa  mesma  questão  de  con- 
versão de  lastro  o  nobre  deputado  sustentou 
ainda  em  1893  que  os  juros  das  apólices  de 
viam  ser  contados  sobre  o  valor  dos  lastros 
primitivos  e  isto  por  causa  do  Banco  Bahia, 

3ue,    tendo  emittido   sobre  ouro,    cciverteu 
epois  o   lastro    em    apólices    ou    quantia 
dupla. 

Com  eífeito,  o  Banco  da  Bahia,  dizia  então 
S.  Ex,,  constituiu  o  seu  primeiro  lastro  em 
ouro  e  depois,  por  transacção,  aliás  feita  de 
encontro  ás  disposições  do  decreto  de  7 
de  dezembro,  converteu  o  lastro  em  apólices. 
£*  conveniente,  dizia  ainda  o  nobre  deputado, 
que  na  indemnisação  se  determine  que  os  ju- 
ros das  apólices  devem  ser  contados,  não  sobre 
o  valor  do  lastro  actualmente  existente,  que 
é  duplo  do  primitivo  e  o  Banco  já  lucrou 
regularmente  com  a  emissão  dupla  sobre  o 
ouro.  Pois  bem,  o  projecto  do  nobre  depu- 
tado agora  não  consigna  essa  mesma  idéa,  o 
que  aliás  devia  fazer  S.  Ex.  para  ser  cohe- 
rente. 

Pelo  que  acaba  de  mostrar  o  orador,  o  seu 
projecto  encontra  apoio,  até  certo  ponto,  em 
opiniões  emittidas  pelo  nobre  deputado  o  Sr. 
Mayrink  em  1893,  por  occasião  de  discutir-se 
a  reforma  bancaria.  O  orador  lô,  para  provar 
essa  sua  afflrmação,  diversos  tópicos  de  dis- 
cursas do  Sr.  Mayrink  naquella  época. 

Quanto  ao  Sr.  Alberto  Torres,  a  quem  tam- 
bém responde,  o  orador  diz  que  S.  Ex.  man- 
tóm  o  sou  primitivo  ponto  de  vista  da  incom- 
petência do  legislativo,  para  resolí^er  o  caso, 
porém  confessou  que  a  solução  dafla  no  pro- 
jecto do  orador  era  a  solução  rigorosamente 
jurídica  da  reclamação  dos  Bancos. 

O  orador  torna  bem  saliente  esta  declara- 
ção que  fez  da  tribuna  o  Sr.  Alberto  Torres  ; 
isso  pesa  muito  em  favor  do  proj  3cto  do 
^rador,  pois  as  opiniões  ^o  S.  Ex.  sno  de 
grande  valor.  | 


Depois  de  outras  considerações,  o  orador 
termina  respondendo  a  um  aparte  do  Sr. 
Mayrink— si  o  nobre  deputado  sustenta  essa 
opinião  pelo  facto  de  não  haver  o  decreto  de 
17  de  janeiro  de  1890  marcado  prazo  fatal 
para  o  complemento  dns  emissões;  si  partindo 
dahi  S.  Ex.  quer  chegar  ao  resultado  de  que 
o  governo  não  devia  ter  marcado  o  prazo  de 
dous  annos,  como  fez  o  decreto  de  7  de  de- 
zembro, para  se  eífectuarem  as  emissOes  ;  o 
orador  por  sua  vez  ohega  a  este  outro  resul- 
tado: que  os  Bancos  se  organisaram,  gozaram 
de  todos  os  favores  da  lei,  e  entretanto  pode- 
riam chegar  ao  flm  ílo  prazo  das  concessõ^ 
sem  haverem  realisado  mil  contos  si  quer  de 
emissões  sobre  apólices  ! 

Os  Bancos  cobertos  completamente  de  favo- 
res, e  o  Poder  Publico  completamente  11  lu- 
dido  naquillo  que  tinha  em  vista,  isto  é,  a 
reducção  da  divida,  já  no  valor  das  apólices, 
já  nos  juros  a  pagar.  (Muito  bem,  muito  beta.) 

O  Hr.  A-i-istidles  de    Queiroz 

—  Sr.  presidente,  o  ultimo  discurso  do  oobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  e  o  discurso 
que  acaba  de  proferir  o  nobre  deputado,  o  Sr. 
Benedicto  Leite,  obrigam-me  a  voltar  à  tribuna 
e  aproveitarei  o  ensejo  para  completar  ao 
mesmo  tempo  algumas  observações  que  deixei 
incompletas  quando  me  occupei  do  assumpto. 

SS.  Exs.  qualificaram  de  reforma  ban- 
caria o  substitutivo  que  apresentei.  Tenbo 
necessidade  de  protestar  contra  esta  qualifi- 
cação, que  importa  nada  menos  do  que  cha- 
mar sobre  o  substitutivo  uma  prevenção 
muito  natural  e  justa,  contra  todae  qualquer 
idéa  de  reforma  que  se  pretenda  actualmente 
fazer  no  nosso  regimen  bancário  ou  monetá- 
rio. 

São  cousas  muito  differentes. 

Reformar  um  systema,  um  plano,  ura  regi- 
mento e  retocar  ou  modificar  qualquer  lei, 
qualquer  disposição  relativos  a  esse  assumpto, 
são  cousas  muito  differentes. 

£8tá  muito  longe  de  ser  uma  reforma  ban- 
caria, o  substitutivo  que  apresentei. 

Não  pretendo  alterar  nem  o  systema  esta- 
belecido pela  legislação  antiga,  nem  o  plano 
financeiro  que  está  em  vigora 

O  meu  substitutivo  visa  apenas  corrigir, 
melhorar  uma  lei  que  nem  siquer  póde-se  di- 
zer uma  lei  bancaria,  que  não  se  refere  a  or- 
ganisação  bancaria  do  paiz  ;  é  um»  lei  que  se 
applica  exclusivamente  a   Bancos  emissores. 

Meu  substitutivo  tem  apenas  por  fim  salvar 
inconvenientes,  lacunas  que  são  notórias  na 
lei. 

Disse  S.  Ex.  que  tratava-se  da  reorganisa- 
ção  do  Banco  da  Republica. 

Ora,  diariamente  os  Bancos  reformam  seus 
estatutos,  augmentam  ou  diminuem  seus  ca- 
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pitaes,  sem  que  isto  importe  reforma  ban- 
caria. 

Consequentemente  não  se  pôde  ainda  por 
este  lado  considerar  reforma  bancaria  o  sub- 
stitutivo. 

Não  altero  absolutamente  o  systema  orgâ- 
nico do  Banco,  não  modiâco  o  seu  regimen; 
as  modiflcações  propostas  consistem  unica- 
mente em  elevar  o  seu  capital  de  180:000$ 
a  200:000$  e  alterar  algumas  disposições 
dos  estatutos  relativamente  à  espherade 
suas  operações. 

Isto  não  constituo  uma  reforma  bancaria  e 
rauito  menos  uma  reforma  no  regimen  esta- 
belecido pelas  leis  de  onde  nasceu  o  Banco  da 
Republica. 

Isto  posto,  passo  a  considerar  o  substitutivo 
em  relação  ao  ponto  do  debate,  em  relação  â 
questão  da  indemnisação  aos  Bancos  régio- 
naes. 

Não  obstante,  estou  de  accôrdo  com  os  i Ilus- 
tres deputados  quanto  éa  observação  que  fize- 
ram de  que  a  matéria  do  substitutivo,  com- 
quanto  restricta,  deve  ser  estudada  com 
calma,deve  ser  reflectida  antes  de  ser  resol- 
vida,e  conseguintemente  deve  constituir  pro- 
jecto em  separado,  que  não  seja  parte  inte- 
grante do  projecto  da  commissáo. 

Estou  de  accôrdo  com  esta  observação,  e 
aocedendo  ao  convite  feito  pelo  illustre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  vou  propor  a  di- 
visão do  meu  substitutivo  em  duas  partes, 
para  constituir  um  o  substitutivo  propria- 
mente dito  do  projecto  em  discussão,  consti- 
tuindo a  2»  parte  um  projecto  especial,  que 
SQvk  remettido  á  comtnissão  competente  para 
sobre  elle  dar  parecer. 

Seja-me  permittido,  porém,  voltar  ainda  a 
algumas  considerações, no  sentido  de  estabe- 
lecer o  mérito  comparativo  entre  o  projecto 
da  commissão  e  o  substitutivo  que  apresen- 
tei. 

Disse  o  illustre  deputado,  Sr.  Benedicto 
Leite,  que,  quer  uma,  quer  outra  solução 
apresentava  o  inconveniente  de  serem  intei- 
ramente arbitmrias. 

Não  tem  razão  S.  Ex.  pela  parte,  pelo 
menos,  que  se  refere  ao  meu  substitutivo. 

A  solução  nada  tem  de  arbitraria. 

As  bases  jurídicas  em  que  asssentam  as  duas 
soluções,  o  accôrdo  ô  perfeito. 

O  meu  substitutivo,  assim  como  o  da  no- 
bre commissão,  parte  da  hypothese,  da  sup- 
posição  de  que  a  situação  jurídica  dos  Bancos, 
a  considerar  na  questão,  ó  aquella  que  foi 
creada  pela  lei  de  23  de  setembro,  conside- 
rando esta  lei  implicitamente  subsistente 
todas  as  outras  disposições  que  mediaram 
entre  o  decreto  de  organisação  dos  Bancos,  e 
a  própria  lei . 

Os  illustres  deputados  signatários  do 
voto  em  sepai-ado  insistiram  em  considerar  a 


situação  jurídica  dos  Bancos  como  derivada 
da  imposição  de  uma  pena  pelos  decretos  de 
7  e  17  dezembro  de  1890. 

Ora,  esta  hypothese  está  claramente  excluí- 
da nos  termos  da  lei  de  23  de  setembro. 

A  lei  refere-se  aos  direitos  e  vantagens 
que  são  cassados  por  ella  própria  a  direitos  e 
vantagens  que  são  cassados  sob  fundamento 
de  interesse  publico,  isto  é,  sob  a  forma  do 
nma  desapropriação  por  utilidade  publica,  e 
não  em  virtude  de  penas  impostas  por  qual- 
quer disposição  de  lei  anterior. 

Isto  se  deprehende  claramente  dos  termos 
da  lei,  quando  não  uzou  da  expressão— di- 
reitos que  foram  cassados— mas  da  expressão 
—direitos  e  vantagens  que  lhes  são  cassados 
— empregando  o  verbo  no  presente. 

Conseguintemente,  quanto  às  bases  jurídi- 
cas, ha  perfeita  analogia  na  solução  proposta 
pela  nobro  commissão  e  pelo  meu  substitu- 
tivo. 

O  direito  á  indemnisação  é  indiscutível  e 
inquestionável ;  a  forma  reguladora  da  in- 
demnisação, a  accôrdo,  ô  também  incontestá- 
vel. 

A  situação  jurídica  que  deve  reguhir  a 
apreciação  dos  direitos  e  vantagens  dos  Ban- 
cos, é  aquella  que  ô  creada  pela  própria  lei. 

Mas,  e  ahi  começa  a  divergência,  quanto 
ás  bases  para  a  determinação  quantita- 
tiva da  indemnisação,  o  substitutivo  afas- 
tou-se  completamente  do  projecto  da  com- 
missão. 

A  commissão  pretende  encontrar  clareza  o 
precisão  mesmo  nesta  parte  da  disposição  do 
art.  5%  e  eu  só  encontrei  obscuridade  e  inde- 
terminação. 

Realmentente,  seria  impossível  chegar  a 
uma  solução  pratica  em  vista  dos  termos  da  lei. 

As  bases  como  ellas  estão  formuladas  no 
art.  5<»  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893,  são 
tão  vagas  que  é  impossível,  mediante  um  ac- 
côrdo com  qualquer  ministério  escrupuloso, 
resolver  a  questão. 

Portanto,  resta  somente  estabelecer  a  com- 
paração entre  o  modo  de  resolver  a  questão 
do  quantum^  proposto  pela  commissão,  e  o 
modo    proposto  no  meu  ultimo  substitutivo. 

O  que  faz  a  commissão  ?  Não  considera  a 
indemnisação  sujeita  a  condições  previamente 
estabelecidas  de  accôrdo  com  o  estudo  mi- 
nucioso e  a  analyse  da  verdadeira  situação 
dos  Bancos,  antes  e  depois  da  lei  de  23  do 
setembro  de  1893. 

Pop  um  processo  extremamente  summario 
e  arbitrário,  ella  assigna,  como  importância 
dessa  indemnisação,  a  somma  correspondente 
ao  producto  do  juro  das  apólices  depositadas 
durante  um  período  que  ella  assenta  em  15 
annos. 

O  substitutivo  pelo  contrario,  procura  ap- 
proxiraar-se     quanto    possível   da   quantia 
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devida  como  indemnisacão,  em  vista  das 
vantageas  reaes  que  os  Bancos  poderiam  ter 
colhido  do  uzo  da  emissão,  si  uella  se  tives- 
sem mantido  desde  a  data  da  sua  organisação 
até  á  data  em  que  a  lei  llijs  cassou  essa  fa- 
culdade emissora. 

Tem  por  consequência,  o  substitutivo  uma 
base  menos  arbitraria. 

Vejamos  qual  a  diíTerença  arithmetica 
entre  a  somma  a  indemnisar  em  um  e  outro 
caso. 

Segundo  o  projecto  da  commissão,  a  im- 
portância a  restituir  aos  Bancos  a  titulo  de 
indemnisação,  tem  um  limite  máximo  corres- 
pondente a  24.000:000$000. 

Tal  é  a  somma  que  produz  o  calculo  feito 
nas  bases  indicadas. 

Dessa  somma  ha  a  deduzir  a  differeoça 
entre  as  emissões  realisadas  e  os  depósitos 
fditos,  differença  que  pôde  attingir  no  máxi- 
mo a  4.000 :000$000. 

De  modo  que,  segundo  o  art.  1»  do  projec- 
to da  commissão,  os  Bancos  terão  de  receber 
uma  somma,  cujo  limite  máximo  é  de 
í>0.000:000$000. 

Mas,  pergunto  ao  illustre  relator  da  com- 
missão: esta  somma  deve  constituir  a  som- 
ma real,  effectiva,  que  devo  ser  entregue  aos 
Bancos,  ou  constituindo  um  limite  máximo, 
impede  o  ministro  de  estabelecer  entre  O  e 
20.000:000$  a  quantia  que  julgar  conve- 
niente ? 

O  Sr.   Matrink  —  E'  o  limite   máximo. 

O  Sr.  Aristides  bb  Queiroz  —  Então  te- 
remos a  inexequibilidade  do  accordo. 

Si  nos  termos  da  autorisação  do  art.  5°  o 
ministro  não  se  julgou  habilitado  a  resolver  a 
questão  por  um  accordo,  muito  menos  o 
poderá  fazer  com  uma  base  tão  vaga  como 
esta 

Dar  20.000:000$  como  limite  máximo  é 
amarrar  as  mãos  do  ministro,  ó  dar-lhe  bases 
muito  mais  vagas,  muito  mais  incertas,  mui- 
to mais  recusáveis  do  que  aquellas  que  lhe 
dava  a  lei  no  art.  5^. 

Eis  aqui  um  defeito  que  reconheço  no  pro- 
jecto —  deixar  um  arbítrio  demasiado  ao  mi- 
nistro. 

O  Sr.  Mayrink  —  O  ministro  não  tem 
sinão  que  cumprir    a  decisão  do  Congresso. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Mas,  Se- 
nhores, o  motivo  que  determinou  a  solução  des- 
ta questão  está  indicando  que  nãoapresentamos 
uma  solução  ao  ministro.  Porque  não  a  re- 
solveu o  ministro  ?  Seria  porque  não  existis- 
sem as  bases  claras  na  lei  ?  Não,  e  tanto  as- 
sim que  nós  mesmos  fundamentamos  os  nossos 
argumentos  na  clareza  dessa  lei. 

A  razão  que  deu  o  ministro  foi  quo  não  se 
julgava  autorisado  a  interpretar  essa  lei  e  a; 


fixar  o  —  quantum  —  da  indemnisação,  oomo, 
pois,  em  substituição  vamos  dar-lhe  ainda 
mais  arbritrio,  ainda  mais  incerteza,  um 
campo  ainda  mais  vasto  ?  Acredito  que  o  mi- 
nistro se  achará  em  maiores  embaraços  do  que 
estava. 

Vejamos  por  este  lado  como  é  resolvida  a 
questão  pelo  substitutivo.  O  substitutivo 
computa  precisamente  as  dlfferentes  vanta- 
gens, os  differentes  lucros  que  os  Bancos  po- 
deriam ter  colhido  do  uzo  da  faculdade  emis- 
sora desde  a  data  da  sua  crenção,  até  a  data 
em  que  lhe  foi  cassada  a  faculdade  emissora; 
avalia,  firma,  portanto  em  termus  muito  res- 
trictos  o  direito  dos  Bancos,  precisa  muito 
melhor  a  quantia  que  deve  constituir  propria- 
mente a  indemnisação,  e  faculta  ao  governo 
o  ensejo  de  realisar  uma  operação  vantajo- 
síssima no  entender  do  próprio  Ministro  da 
Fazenda. 

Em  segundo  logar  o  substitutivo  separa  a 
indemnisação  em  duas  partes  :  a  restituição 
dos  lastros  desapropriados  sob  a  forma  de 
apólices  ouro,  restituo  o  objecto  desapropriado, 
transformado  em  melhores  condições  em  rela- 
ção aos  Vttlores  desses  lastros,  calcula-a  pre- 
cisamente como  si  esses  lastros  tivessem  sido 
desapropriados  desde  23  de  setembro. 

A  diferencia  arithmetica  é  de  cerca  de  dez 
mil  contos,  de  maneira  que  estreita,  oâo  só 
.0  campo  do  accordo  em  que  o  ministro  tem 
de  se  entender  com  os  Bancos,  como  quasi 
que  precisa  em  termos  mathematicos  a  im- 
portância a  indemnisar. 

Mas  não  é  para  este  ponto  principal  que 
qnero  chamar  a  attenção  do  Congresso,  e  sim 
para  o  facto  de  constituir  esse  systema  de 
indemnisação  uma  opportunidaie  para  que 

o  governo  resgate  uma  somma  de 

33.000:000$  papel -moeda,  sem  a  minima  des- 
peza. 

Ora,  si  ainda  ha  pouco  tempo  o  Ministro 
da  Fazenda  considerava  como  uma  grande 
operaçcão  a  realisar  —  resgatar  20.000:000$ 
emittindo  apólices  abaixo  do  par  e  pagando 
commissão,  que  vantagem  não  é  ter  occasião 
do,  dentro  de  um  anno,  diminuir  a  nossa 
circulação  fiduciária  de  33.000:000$,  sem  ne- 
nhuma despeza? 

Tanto  tnibalho  para  se  recolherem 

20.000:000$  á  custa  do  empréstimo  de 

100.000:000$  na  supposição  de  que  essa  gotta 
de  agua  pudesse  influir  na  valorisação  da 
nossa  moeda,  justifica  o  aproveitamento  da 
opportunidade,  para  se  realisar  o  resgate  de 
somma  muito  maior,  sem  a  menor  despeza  e 
sem  o  minimo  trabalho. 

Terão  os  Bancos  alguma  razão  para  recla- 
mar, em  vista  desta  solução  i 

Não  o  poderão  fas^er;  não  vejo  onde  po^ 
derão  fundar  i^clamaçOes  ou  pretepçoes  a 
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qnaDtía  superior  àquella  quo  resulta  do  cal- 
culo feito  de  accôrdo  com  o  substitutivo. 

Quanto  á  divisão  do  substitutivo  em  duas 
partes,  peço  a  V.  Ex.  que  separe  os  arts.  1° 
e  2*  para  que  constituam  um  substitutivo  ao 
projecto  em  discussão,  e  que  os  demais  arti- 
gos constituam  projecto  especial  para  ir  á  com- 
missão  respectiva. 

O  Sr.  Presidente— Seria  melhor  que  V. 
Ex.Qzesse  um  novo  projecto  supprimindo  esses 
artigos. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  — No  correr 
da  discussão  o  farei. 

Eram  estas  as  considerações  quo  me  res- 
tavam fazer  sobre  o  assumpto.  (Muito  bem; 
muito  bem, ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada discussão  do  art.  1»  e  sneceasivamente  a 
dos  demais  artigos  do  projecto  n.  172,  de 
1895,  c!\ja  votação  fica  adiada. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  de 
21  do  corrente,  em  resposta  ao  offlcio  desta 
Camará,  prestando  as  seguintes  informações 
apresentadas  d  Camará  dos  Deputados : 

Ministério  das  Relações  Exteriores  —  2* 
secção  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  de  setembro 
de  1895. 

Sr.  1**  secretario  da  Camará  dos  Deputados. 
—  Ao  pedido  de  informações  a  que  se  refere 
vosso  offlcio  n.  243,  de  hontem  datado,  re- 
cebido às  2  horas  da  tarde»  tenho  a  honra  de 
responder  em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica pela  seguinte  forma: 

l^  quesito  : 

«  Si  o  Poder  Executivo  tem  conhecimento 
official  da  existência  de  navios  de  guerra 
francezes  cruzando  as  aguas  do  território  li- 
tigioso do  extremo  norte  do  Brazil,  fazendo 
desembarque  de  tropas  regulares,  ameaçando 
a  tranquillidade  da  população  nos  povoados 
brazileiros  do  Calçoene  e  Amapá.» 

Por  telí^gramma  de  9  de  julho  da  legação 
brazileira  em  Paris  o  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  soube  constir  aos  jornaes 
francezos  que  o  cruzador  Roland^  da  divisão 
do  Atlântico,  ia  ser  manda» lo  para  Cayenna. 

No  mesmo  dia  deu  conhecimento  dessa  com- 
municação  ao  Ministério  da  Marinha.  Depois 
disso  nenhuma  outra  informação  teve. 


Ante-hontem  os  jornaes  desta  capital  pu- 
blicaram os  telegrammas  do  Pará  que  mui 
justamente  impressionaram  a  opinião  e  mo- 
tivaram o  vosso  officio.  O  estado  das  nego- 
ciações diplomáticas  entre  os  governos  do 
Brazil  e  o  da  França,  quer  com  relação  á  ques- 
tão de  limites,  quer  com  relação  ao  grave 
incidente  do  Amapá,  considerado  este  como 
assumpto  principal,  excluía  todo  o  acto  de 
força  por  parte  da  França,  e  por  isso  o  mi- 
nistério a  meu  oargo  não  deu  credito  as  no- 
tecias  alarmantes.  Tal  convicção  ainda  robus- 
tecia-se  pelo  facto  signiticativo  de  não  ter  tido 
informações  do  illustre  governador  do  Pará  e 
da  legação  brazileira  em  Paris, 

As  relações  entre  o  Brazil  e  a  França,  os 
grandes  interesses  da  industria  franceza,  a 
importância  dos  seus  mercados  consumidores 
no  Brazil  não  poiiam  autorisar  conducta  que 
determinasse  profunda  perturbação.  Tran- 
q uil lo  nesse  juizo,  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  pediu  Ioíjo  p3lo  telegrapho  infor- 
mações detalhadas  ao  governo  do  Estado  do 
Pará  e  á  vista  destas  mandou  publicar  e  dis- 
tribuir o  seguinte  boletim: 

«  A  questão  do  Amapá  —  O  ministro  das 
relações  exteriores  recebeu  hontem  tele- 
gramma  do  eovernador  do  Pará  que  desmente 
a  noticia  do  dosembarque  de  foi^ças  francezas 
no  território  litigioso.  A  gente  desembarcada 
no  Calçoene  ô  de  exploradores  de  ouro,  e  veio 
como  de  costume,  em  navios  mercantes  e  go- 
letas. 

Nos  rios  Amapá,  Cunany  e  Cassipure  só  ha 
brazileiros. 

Rio,  20  de  setembro  de  1895.» 

Para  confirmar  as  primeiras  informações  o 
digno  governador  do  Pará  expediu  segundo 
telegramma  hontem,  às  1 1  horas  da  noite, 
nestes  termos: 

«  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  ministro  do  ex- 
terior —  Rio  —  Hontem  telegraphei  a  V.  Ex. 
dando  noticia  exacta  e  minuciosa  sobre  a  si- 
tuação do  Amapá. 

Tem  já  o  governo  federal  provas  sobejas 
do  critério  e  prudência  com  que  tenho  pro- 
cedido nesta  questão. 

Hontem  conferenciou  amistosamente  com- 
migo  o  actual  cônsul  francez  aqui  François 
Amblogl,  que  mostra  sincero  empenho  em 
concorrer  para  não  aggravar-se  a  situação 
melindrosa. 

O  Diário  de  Noticias,  o  qual,  como  sabeis, 
tem  sido  o  jornal  mais  consagrado  aos  inter- 
esses do  Amapá,  diz  o  seguinte  em  sua 
edição  de  hoje: 

«Bom tos  sobre  o  Amapá  —  Pelas  informa- 
ções que  colhemos  ante-hontem  deixamos  de 
1  informar  o  publico  sobre,  os  boatos  que  co]> 
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riam,  visto  termos  verificado  que  careciam 
de  fundamento.» 

Podeis  ficar  certo  que  quanto  em  mim 
couber  concorrerei  para  manter  a  calma.  Os 
espíritos  continuam  confiando  na  sabedoria 
e  patriotismo  do  governo  federal  empenhado 
na  defesa  de  nossos  direitos  no  terreno  di- 
plomático. 

Saudo-vos.—  Lauro  Sodré,    governador.» 

Para  tranquillisar  o  espirito  publico  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  expediu  a  to- 
dos os  governadores  e  presidentes  dos  esta- 
dos o  seguinte  telegramma: 

«  O  governador  do  Pará  desmente  noticias 
desemfiarque  forças  francezas  Amapá,  Man- 
dei publicar  boletim. 

O  Times  de  Londres  publicou  telegramma 
do  Pará  sobre  desembarque  de  força  fran- 
ceza  do  Calçoene  e  bloqueio  do  Cunanjr,  o  que 
provocou  este  outro  que  foi  expedido  á  lega- 
ção braziieira. 

«  Noticias  falsas  Calçoene,  Cunany ,  Amapá.» 

A  legação  em  Pariz,  cujo  zelo  ó  indiscutí- 
vel, jà  deve  estar  agindo  em  virtude  de  tele- 
gramma que  lhe  foi  dirigido: 

«  Jornaes  publicam  telegrammas  alarman- 
tes navios  guerra  francezes  aguas  contestado . 
Camará  pediu  informações.» 

Ao  segundo  quesito.  Prejudicado. 

Saúde  e  fraternidade. —  Carlos  de  Carvalho. 
-*  Ao  Sr.  1°  secretario  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados.—  A'  quem  fez  a  requisição  (  o  Sr. 
deputado  Augusto  Montenegro  e  outros.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará,  constante  do  oflíicio  n.  160,  de 
17  de  agosto  ultimo.—  A' quem  fez  a  requisi- 
ção (  á  Commissão  de  Orçamento  ) . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
12  do  corrente,  remettendo  a  petição  do  Banco 
de  Credito  Movei,  representando  contra  a  co- 
brança do  imposto  sobre  dividendos  na  razão 
de  3  1/2  V«»  con^o  pretende  effectuar  a  Rece- 
bedoria Federal,  em  vez  de  2  1/2  %  como  até 
agora  tem  sido  cobrado.—  A*  Commissão  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
21  do  corrente,  enviando  o  requerimento  de- 
vidamente informado  em  que  o  tenente  re- 
formado do  exercito  António  Maria  de  Souza, 
pede  que  a  sua  reforma  seja  consid'^rada  no 
posto  de  capitão.—  A'  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

Requerimentos; 

Do  Dr.  João  Baptista  Augusto  Marques  e 
Ontrop,  pedindo  concessão  de  uma  estrada  de 


ferro,  ligando  os  Estados  do  Maranhão,  Pianhy 
e  Bahia,  etc—  A'  Commissão  de  Obras  Pa— 
blicas. 

De  Delphina  Baraúna  Balthazar  da  SiJ- 
veira,  pedindo  uma  pensão.—  A'  Commissão 
de  Pensões  e  Contas. 

Do  desembargador  e  juiz  de  direito  em  dis- 
ponibilidade António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira, pedindo  para  ser  readmittido  no  moa- 
tepio,  sendo  relevado  do  commisso  em  que  in- 
correu.— A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  Roza  Izabel  Domingues  Costa,  pedindo 
que  a  pensão  que  percebia  seu  finado  marido 
o  ex-contra-mestre  de  carpinteiro  do  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco  reverta  em  seu 
favor.—  A'  Commiásão  de  Pensões  e  Contas. 

Da  viuva  do  desembargador  José  Pereira 
da  Silva  Moraes,  pedindo  uma  peusio.—  A' 
mesma  commissão. 

O  Sr.  3Vilo  I>eçan'li.a—  Sr.  presi- 
dente, o  passamento  inesperado  do  conse- 
lheiro Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  im- 
pressionou dolorosamente  a  Camará  dos  Srs. 
Deputados.  {Apoiados.) 

Espirito  amplo,  lúcido,  brilhante,  com  um 
logar  accentuado  nos  conselhos  do  governo 
do  império,  nome  feito  nas  finanças  do  paiz, 
benemérito  fluminense,  caro  pelos  seus  gran- 
des serviços  à  causa  publica,  a  sua  morte, 
Sr.  presidente, não  podia  deixar  de  impres- 
sionar vivamente  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

Eu,  Sr.  presidente,  fluminense  e  represen- 
tante directo  da  terra  em  que  ello  nasceu, 
venho  pedir  a  V.Ex.  que  faça  inserir  na  acta 
um  voto  de  profundo  pezar  pela  sua  morte. 
(Muito  hetriy  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  — O  pedido  de  V.Ex. 
serâattondido. 

O  Sr.  Serzedlello  Oor réa  —  Sr. 

presidente,  me  demorarei  muito  pouco  na  tri- 
buna ;  mas  começo  pedindo  a  V.  Ex.  que  me 
desculpe  a  minha  importunação. 

Sei  mesmo  o  interesse  que  V.  Ex.  tem  pelo 
assumpto  sobre  o  qual  vou  interrogal-o. 

Eu  confio,  conheço  o  espirito  liberal  de 
V.  Ex.,  e  sei  bem  que  V.  Ex.  está  alistado 
entre  aquelles  que,  como  eu,  hão  de  combater 
a  favor  da  amnistia . 

Desejo  saber  de  V.  Ex.  si  o  projecto  de 
amnistia  é  incluído  na  ordem  dos  trabalhos 
da  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  — o  projecto  a  que 
V.  Ex.  se  refere  será  contemplado  na  ordem 
dos  trabalhos  do  amanhã. 

OSr.  Serzedbllo  Corrêa— Não  era  de 
esperar  outra  cousa  de  V.  Ex. 
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o  Sr.   F^emandea  Hilma/  —  Sp. 

presidente,  venho  solicitar  de  V,  Ex.  a  írenti- 
leza  de  mandar  publicar  no  diário  da  Camará 
e  com  a  possível  brevidade,  a  Constituição  do 
Estado  das  Ala gô:is,  promulgada  em  U  de 
junho  de  1891,  e  que,  curapre^me  dizel-o, 
atravessou  intacta  a  crise  de  23  de  novembro 
desse  mesmo  anno, 

A  Justirtcativa  desse  meu  pedido  a  formula- 
rei em  poucas  palavras. 

Achando-se  aífocta,  como  sabe  a  Camará,  à 
illustre  Commissão  Mixta  do  Congresso  Na- 
cional, encarregada  de  estudar  os  diversos 
casos  estadoaes  e  dar  parecer  indicando-lhes 
remédio,—  a  questão  da  i Ilegitimidade  do  go- 
verno de  Alagoas  a  publicaçáo  que  peço  se 
torna  necessária  como  fonte  de  estudo  para 
os  Srs.  senadores  e  deputados,  attendencfo-se 
que  não  existe  .â  venda  nesta  Capital  a  refe- 
rida Constituição,  nem  os  representantes  de 
Alagoas  temos  aqui  os  exemplares  precisos 
para  uma  distribuição  pelos  nossos  dignos 
col  legas. 

Faço  acompanhara  mesma  Constituição  de 
uma  pretendida  reforma  que  a  ella  foi  feita, 
este  anno,  pelo  Congresso  do  meu  Estado,  o 
qual,  além  de  organisado  e  reunido  insconsli- 
tucional mente,  violou  as  formas  prescriptas, 
no  art.  147  e  seus  paragraphos  daquella  lei 
básica,  para  a  sua  reforma.  E  a  respeito,  deixo 
umas  ligeiras  considerações . 

Não  obstante  ter  o  mesmo  Congresso,  por 
uma  lei  inconstitucional,  —  pois  fere  os  arts. 
23  e  29  da  Constituição  alagoana  — augraen- 
tado  o  numero  de  deputados  e  senadores  com 
o  fim  de  arranjar  os  pares  precisos  para  a 
fa liada  reforma^  ainda  assim  foi  mister  a 
invenção  de  que  os  presidentes  das  duas  Ca- 
marás tinham  voto  na  questão  para  comple- 
tar-se  o  numero  exacto  dos  dous  terços  que  a 
Constituição  exige  vote  uniformemente  sobre 
tão  importante  assumpto. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  situacionistas  de 
Alagoas,  já  a  tinham  reformado  toda  de  facto 
pelo  que,  parece-me,  S(')  improvisaram  a  re- 
forma de  direito  por  luxo  do  diotadura.  A 
lei  já  foi  banida  daquelle  Estado  por  impor- 
tuna. 

Ahi  fica,  pois,  o  meu  pedido,  que  espero 
seja  at tendido  por  V.  Ex.,  como  toem  sido 
pedidos  idênticos  no  Senado. 


O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  de  V. 
será  at  tendido  opportunamente. 


Ex. 


O  Sr.    Gaspur*   Druinmond  — 

Eis,  Sr.  presidente,  uma  boa  idóa,  a  su^rge- 
rida  pelo  meu  distincto  collega  que  acaba  de 
mo  preceder  na  tribuna. 

Não  é  sò  a  questão  de  Alagoas  que  está 
affecta  á  Commissão  Mixta,  está  também  a 
questão  de  Pernambuco,  e  como  a  Consti- 


tuição de  Pernambuco  ó  pouco  conhecida,  e 
só  nós  pernambucanos  a  trazemos  escripta 
no  cor.  ção,  e  como  o  governador  de  Per- 
nambuco não  perde  um  momento,  um  ensejo 
para  calcal-a  aos  pôs,  sendo  necessário  que 
todos  conheçam  a  Constituição  do  meu  Estado 
requeiro  também  a  V,  Ex.  que  mande  publi- 
car no  diário  da  Casa  a  referida  Constituição. 

O  Sr.  Presidextr  —  V.  Ex,  mandará  à 
Mesa  um  exemplar,  para  ser  attendido. 

O  Sr.  JTosé  Marianno  —  Sr.  pre- 
sidente, parece-me  conveniente  que  o  publico 
conheça,  a  organisação  de  todos  os  Estados . 

Cada  dia  surgem  novas  dificuldades  nos 
Estados,  e  o  próprio  Congresso  aproveitaria 
tendo  a  mão  a  Constituição  de  todos  os  Esta- 
dos, para  po  ler  facilmente  compulsal-os. 

Assim,  recorro  aS.  Ex.  para  que  prestando 
um  serviço  à  estatística  e  á  jurísprudencia, 
mande  publicar  no  Diário  do  Congresso  a  Con- 
stituição de  todos  os  Estados,  à  proporção  que 
as  for  recebendo. 

Eu  me  comprometto  a  offerecer  à  Mesa  al- 
gumas dessas  Constituições. 

Ha  questões,  como  disse,  em  muitos  Estados 
e  as  duplicatas  já  chegaram  atô  á  convenção 
do  partido  de  V.  Ex.,  de  modo  que  se  torna 
preciso  fazer  a  publicação  a  que  tenho  me  re- 
ferido. 

O  Sr.  Riiono  de  i%ndra<la  — 

Sr.  prtr^sidentc,  sou  porta.ior  de  uma  repre- 
sentação assignada  por  estudantes  da  Escola 
Polyte-hnica  a  res])eito  de  uma  disposição 
da  reforma  da  mesma  escola,  que  está  em 
anrlamento  nesta  Camará. 

Estes  meus  futuros  companheiros  de  traba- 
lhos encarregaram-me  dessa  commissão,  que 
venho  desempenhar  gostoso  e  alegre,  porque 
vejo  que  elles  não  esqueceram-se  do  meu 
nome,  do  nome  que  tantas  vezes  escrevi  nas 
paredes  da  escola,  suppondo  que  assim  passa- 
ria á  immortalidade.  (RUo,) 

Vi  que  não  passei  á  immortalidado,  mas 
também  vi  com  prazer  que  os  collegas  lem- 
braram-S3  de  mim  como  antigo  estudante 
para  fazer- me  portador  de  uma  reclamação 
pelo  direito  á  liberdade  do  ensino. 

Peço  a  V.  Ex.,  como  ultimo  favor  na  qua- 
lidade de  presidente  eíTectivo  desta  Camará 
a  fineza  de  encaminhar  esse  requerimento, 
de  modo  que  elle  tenha  solução  no  mais  breve 
prazo  possível. 

Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á  Commissão  de 
Instrucção  Publica,  uma  representação  dos 
alumnos  da  Escola  Polytechnica,  para  que 
não  lhes  sejam  extensivas  as  obrigações  con- 
signadas na  reforma  do  novo  programma  de 
estudos. 
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Vem  á  Mesa  a  seg^uinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  a  favor  do  requerimento 
do  Sr.  deputado  José  Mariano. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1895.— 
Ovídio  Abrantes. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se, 
a  hora  adeantada  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  172,  de  1895,  esta- 
belecendo o  modo  por  que  deve  ser  executado 
o  accordo  de  que  trata  o  art.  5°  da  lei  n.  183 
C,  de  23  de  setembro  de  1893,  para  o  fim  de 
reallsar-se  a  transferencia  (fes  emissões  e 
respectivos  lastros  dos  bancos  de  emissão  re- 
gionaes  para  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
(2»  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  83,  de  1895, 
approvando  as  eleições  a  que  se  procedeu  no 
4'»  districto  do  estado  de  Pernambuco  e  re- 
conhece deputado  o  Dr.  Herculano  Bandeira 
de  Mello,  com  voto  em  separado,  propondo  a 
anuullação  das  mesmas  eleições  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  67  C  ,  de  1895,  amnistiando 
as  pessoas  que  directa  ou  indirectamente  to- 
maram parte  nos  movimentos  políticos  de 
Alagoas  e  Goyaz  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  175  A,  de  1895, 
autorisando  o  Potler  Executivo  a  pagar  ao 
Districto  Federal  o  saldo  da  conta  do  gado 
comprado  e  fornecido  por  gua  autorisaçáo  ã 
população  do  districto  em  1892  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda,  oflferecida  pelo  Sr.  To- 
lentino  de  Carvalho  e  outros,  ao  projecto 
n.  144  deste  anno,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da 
Rocha  Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Kxe- 
cutivo  a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompêo  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um 
ramal  férreo  da  estação  de  Sapopemba'á  ilha 
do  goi^rxiador.  e  outros  melhoramentos,  nas 
condições  que  indica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minutos 
da  tarde. 


Documento  a  que  se  referiu  o  Sr.  Deputado 
Fernandes  Lima  em  seu  discurso  de  23  do 
corrente,  publicação  mandada  fázar  por 
ordem  da  Mesa 

CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS  PROMTJI/- 
GADA  BM  11   DE  JUNHO    DE  1891 

Nós,  OS  representantes  do  povo  alagoano, 
reunidos  em  congresso  constituinte  para  or- 
gamisar  um  regimen  autónomo  e  democrá- 
tico, estabelecemos,  decretamos  e  promulga- 
mos a  seguinte 

Oonstituiçâo  do  iEIstaclo    cio 
Alcíigúeím 

TITULO  I 

DA    OUGANISAÇAO  DO   ESTADO 

Art.  l.<^  A  antiga  província  de  Alagoas 
constitue-«e  em  estado  livre  e  autónomo,  fia- 
zendo  parte  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
pelo  laço  federativo,  sob  a  forma  de  govarno 
republicano,  constitucional  e  representativo, 
conforme  a  Constituição  Federal. 

Art.  2.°  O  estado  tem  por  base  o  manld- 
pio  autónomo  e  reconhece  três  doderes  har- 
mónicos e  independentes  entre  si— o  legisla- 
tivo, o  executivo  e  o  judiciário. 

Art.  3.^  Estes  poderes  são  delegações  do 
povo  do  Estado. 

SECÇÃO   1 

DO  PODER  LEGISLATIVO 
CAPITULO  I 

Do      Congresso 

Art.  4.0  O  poder  legislativo  ô  delegado  a 
um  congresso  com  a  sancçâo  do  governador. 

Art.  5.«  O  congresso  compõe-se  de  duas  ca- 
marás: camará  dos  deputados  e  senado. 

Art.  6.°  A  eleição  para  deputados  e  sena- 
dores far-se-hn  simultaneamente  em  todo  o 
Estado  por  voto  popular  directo,  garantida  a 
representação  das  minorias. 

Em  caso  de  empate,  considerar-se- ha  eleito 
o  mais  volho,  decidindo  a  sorte  quando  a 
idade  for  igual. 

Art.  7.°  Ninguém  pôde  ser  ao  mesmo  tempo 
deputado  e  senador. 

Art.  8.®  O  congresso,  no  dia  15  de  abril, 
reunir-se-ha  na  capital  do  estado,  indepen- 
dente de  convocação,  salvo  si  uma  lei  ordi- 
nária designar  outro  dia. 

Art.9.<»  Cada  legislatura  durará dous  annos 
e  as  sessões  ordinárias  dous  meies,  podendo 
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o  congresso  ser  prorogado,  adiado  ou  convo- 
cado extraordinariamente. 

§  1  .<»  Somente  ao  congresso  compete  deli- 
berar sobre  a  prorogação  e  adiamento  de  suas 
sessões. 

Para  este  fim  as  duas  camarás,  sob  a  dire- 
cção do  presidente  do  senado,  íunccionarão 
reunid?)S. 

§  2.0  Por  motivo  de  força  maior  poderá  o 
congresso  reunir-se  em  outro  logar  que  nSo 
seja  a  capital. 

Art.  10.  No  caso  de  vaga  aberta  no  con- 
gresso, por  qualquer  causa,  inclusive  renun- 
cia, o  governador  fará  proceder  immediata- 
mente  a  nova  eleição. 

.\rt.  11.  Não  se  poderá  celebrar  sessão  em 
cada  uma  das  duas  camarás,  sem  que  esteja 
reunida  a  metade  e  mais  um  dos  seus  respe- 
ctivos membros. 

Art.  12.  As  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos  dos  membros  pre- 
sentes. 

Art.  13.  Assess5es  serão  publicas,  salvo 
quando  o  bem  do  Estado  exigir  o  contrario. 

Art.  14.  Cada  uma  das  camarás  verificará 
os  poderes  de  seus  membros,  elegerá  seu 
presidente,  vice-presidente  e  secretários,  fará 
seu  regimento  interno  e  nomeará  seus  em- 
pregados. 

Art.  15.  Ambas  as  camarás  terão  igual- 
mente a  iniciativa  de  quaesquer  medidas, 
salvo  as  que  por  esta  constituição  lhes  Forem 
privativas, e  uma  poderá  emendar  oú  rejeitar 
os  projectos  da  outra. 

Art.  16.  Os  deputados  e  senadores  serão 
invioláveis  çor  suas  opiniões,  palavras  e  vo- 
tos no  exercício  do  mandato,  e  só  poderão  ser 
presos  e  processados  com  licença  ua  camará  a 
que  pertencerem,  salvo  o  caso  de  prisão  em 
flagrante  por  crime  inaílSançavel ;  neste  caso, 
instaurado  o  processo  e  levado  ató  a  pronun- 
cia exclusive,  a  autoridade  processante  remet- 
terá  os  autos  á  camará  respectiva  para  re- 
solver sobre  a  procedência  da  accusação,  si  o 
accusado  não  optar  pelo  julgamento  imme- 
diato. 

Art.  17.  Nenhum  membro  de  qualquer  das 
camarás  poderá  ser  ao  mesmo  tempo  membro 
do  Congresso  Nacional,  nem  acceitar  ou  exer- 
cer cargos,  empregos  ou  commissões  remu- 
neradas da  União  ou  do  Estado,  sob  pena  de 
perda  do  mandato. 

Art.  18.  Não  podem  ser  deputados  nem 
senadores  : 

§1.00  governador,  o  vice-governador  e  os 
secretários  de  estado. 

§  2.»  Os  chefes  de  repartições  publicas. 

§3.**  Os  magistrados  vitalícios  e  funccio- 
narios  da  administração  da  justiça,  salvo  os 
que  estiverem  avulsos  ou  em  disponibilidade 
ba  mais  de  um  anno, 
Camar»    V.  V 


§  4.0  Os  ascendentes  e  descendentes  do 
governador,  seus  irmãos  e  cunhados  durante 
o  cunhadio,  na  época  da  eleição  ou  seis  mezes 
a  ella  próximos. 

§  5.0  Os  commandantes  da  força  publica  do 
Estado  e  as  autoridades  militares  da  União, 

§  6.0  Os  que  tiverem  com  o  governo  e  re- 
partições do  estado  contractos  de  fornecimento 
ou  empreitadas  de  obras,  ou  forem  presiden- 
tes ou  fizerem  parte  de  directorias  de  bancos, 
companhias  ou  emprezas,  que  gozem  de  fa- 
vores do  governo  do  estado,  definidos  em 
lei. 

§  7.**  Os  empregados  demissiveis  adnutum. 

Art.  19.  Compete  ao  Congresso: 

§  1 .0  Fazer,  interpretar,  suspender  e  revo- 
gar as  leis  do  estado. 

§  2.0  Orçar  a  receita  e  fixar  a  despeza  do 
estado  annualmente  e  decretar  impostos  den- 
tro dos  limites  estabelecidos  pela  Constituição 
Federal,  não  embar;içando  a  acção  do  muni- 
cípio no  que  ó  peculiar  ás  suas  attribuições. 

§  3.0  Autorisar  o  Poder  Executivo  a  con- 
trahir  empréstimos  e  fazer  quaesquer  opera- 
ções, baseadas  no  credito  do  eslado,  estabele- 
cendo logo  os  meios  de  solvel-os. 

§  4.0  Crear  caixas  económicas  e  auxiliar  a 
instituição  de  bancos  que  não  sejam  de  imis- 
são. 

§  5.0  Fixar  annualmente  a  força  publicado 
estado  e  dar-lhe  organisação. 

§  6.0  Velar  na  guarda  da  Constituição  e 
das  leis,  quer  federaes,  quer  do  estado. 

§  7.0  Autorisar  convenções  ou  ajustes,  que 
não  tenham  caracter  politico,  com  qualquer 
dos  estados  da  União. 

§  8.0  Decretara  divisão  civil,  judiciaria  e 
eleitoral  do  território  do  estado. 

§  9."  Promover  o  ensino  em  todos  os  seus 
ramos  o  gráos,  creando,  mantendo  ou  sub- 
vencionando estabelecimentos  adequados, 
sem  violação  das  attribuições  do  município. 

§  10.  Desenvolver  a  viação  no  interior  do 
estado  e  a  navegação  sem  prejuizo  da  auto- 
nomia do  município. 

§  11.  Conceder  amnistia  nos  limites  da  ju- 
risdicção  do  estado. 

§  12.  Decretar  soccorros  públicos. 

§  13.  Crear  e  supprimir  empregos  e  prover 
sobre  as  aposentadorias  dos  actuaes  fúnccio- 
narios  públicos,  as  quaes  só  serão  concedidas 
no  caso  de  invalidez  no  serviço  do  estado. 

§  14.  Revogar  as  leis  e  resoluções  munici- 
paes  somente  no  que  fôr  contrario  ás  do  Es- 
tado e  da  União. 

§  15.  Prover  sobre  a  administração  dos 
bens  do  estado,  sua  renda,  locação  e  alie- 
nação. 

§  16.  Resolver  sobre  os  limites  dos  muni- 
cípios, não  podendo,  porém,  alterai -os  sem 
que  sejam  ouvidos  os  respectivos  conselhos 
municipaes. 
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§  17.  Mudar  temporária  ou  definitivamente 
a  capital  do  estado,  quando  convier  ao  bem 
publico. 

§  18.  Requisitar,  quando  entender  neces- 
sário, do  Poder  Executivo,  dados  e  informa- 
ções sobre  o  estado  das  rendas  publicas  e  so- 
bre outros  assumptos  de  interesse  geral. 

§  19.  Prescrever  os  casos  em  que  devem 
ter  logar,  mediante  prévia  indemnisação,  as 
desapropriações  por  utilidade  ou  necessidade 
publica  e  estabelecer  o  respectivo   processo. 

§  20.  Prover  a  organisação  da  estatística  e 
do  cadastro  das  terras  do  estado. 

§  21 .  Conceder  ou  negar  licença  ao  gover- 
nador e  ao  vice-governador  para  sahirem  do 
território  do  estado. 

§22.  Conceder  privilégios  que  tendam  ao 
desenvolvimento  commercial,  industrial  e 
agrícola  do  estado. 

§  23.  Legislar  sobre  a  divida  do  Estado  e 
estabelecer  os  meios  para  o  seu   pagamento. 

§  24.  Organisar  os  códigos  rural  e  flo- 
restal. 

§  25.  Representar  ao  governo  e  ao  Con- 
gresso da  União  contra  as  leis  federaes  e  de 
outros  estados,  que  offenderem  os  direitos  do 
estado. 

§  26.  Regular  e  desenvolver  o  montepio 
dos  servidores  do  estado. 

§  27.  Decretar  dentro  do  mais  breve  prazo 
as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa 
desta  constituição. 

Art,  20.  Durante  as  sessões  os  deputados 
e  senadores  perceberão,  além  da  ajuda  de 
custo  de  ida  e  volta,  um  subsidio  pecuniário 
igual,  fixado  pelo  Congresso,  por  lei  especial 
de  uma  legislatura  para  a  seguinte. 

Art.  21.  O  Congresso  poderá  ser  convo- 
cado extraordinariamente  pelo  governador, 
sempre  que  o  bem  publico  exigir. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  o  Congresso 
só  poderá  occupar-se  do  objecto  para  que  for 
convocado. 

Art.  22.  Cada  uma  das  camarás  terá  o 
tratamento  de—  Cidadãos  representantes  do 
Estado  de  Alagoas. 

CAPITULO  TI 

Ba  Camará  dos  Deputados 

Art.  23.  A  Camará  dos  Deputados  com- 
pôr-se-ha  de  vinte  e  quatro  cidadãos,  numero 
este  que  deverá  ser  augmentado  por  lei  ordi- 
nária, tomando-se  por  base  a  população,  na 
proporção,  que  não  se  poderá  diminuir,  de 
um  deputado  por  vinte  mil  habiantes. 

Art.  24.  O  mandato  de  deputado  durará 
dous  annose  considerar-se-hão  eleitos  os  que 
obtiverem  maioria  de  votos. 

Art.  25.  São  requisitos  para  ser  eleito 
deputado : 


§  1.0  Estar  no  gozo  dos  direitos  políticos. 

§  2.0  Ser  maior  de  vinte  e  um  annos- 

§  3.^  Ter,  pelo  menos,  dous  annos  de  resi- 
dência no  Estado. 

Art.  26.  E'  da  competência  privativa  da 
Camará  dos  Deputados: 

§  1 .0  A  iniciativa  de  autorisação  de  im- 
postos e  fixação  de  força. 

§  2.°  A  iniciativa  de  autorisação  de  em- 
préstimos sobre  o  credito  do  Estado  e  decre- 
tação dos  meios  de  solvel-os. 

§  3.0  A  iniciativa  do  adiamento  ou  propo- 
gação  das  sessões  legislativas. 

§  4.°  A  iniciativa  da  reforma  eonstita- 
cional. 

§  5."  Decretar  a  accusação  do  governador 
e  dos  membros  do  tribunal  superior  nos  cri- 
mes de  responsabilidade. 

Art.  27.  A  accusação  só  poderá  ser  decre- 
tada em  virtude  de  queixa  do  offendido,  de- 
nuncia de  qualquer  membro  da  Camará  oa 
pessoa  do  povo. 

Art.  28.  A  deliberação  sobre  a  accusação 
só  poderá  ser  tomada  por  dous  terços,  pelo 
menos,  dos  votos  dos  deputados  que  com- 
põem a  Camará. 

CAPITULO    m 
Do  Senado 

Art.  29.  O  Senado  será  composto  de  12 
cidadãos,  maiores  de  35  annos  e  com  os  re- 
quisitos para  deputado,  numero  este  que 
poderá  ser  augmentado  na  proporção  de 
um  senador  por  dous  deputados. 

Art.  30.  O  mandato  de  senador  durará 
seis  annos,  renovando-se  o  Senado  pelo  terço 
biennalmente. 

Paragrapbo  único.  O  mandado  do  senador 
eleito,  em  substituição  de  outro,  por  va^, 
durará  o   tempo  restante  ao  do  substituído. 

Art.  31.  Compete  privativamente  ao  Se- 
nado : 

§  1.°  Dar  posse  ao  governador  e  receher- 
Ihe  o  juramento  ou  a  afflrmação  de  bem 
servir. 

Não  estando  reunido  o  Senado  será  a  posse 
dada  polo  Conselho  Municipal  da  Capital, 

§  2<>  Julgar  o  governador  e  os  membros  do 
tribunal  superior  nos  crimes  de  responsabi- 
lidade. 

I.  Quando  o  accusado  pela  Camará  dos 
Deputados  for  o  governador, decidirá  o  Senado 
primeiramente  sobre  a  accusação,  para  o  que 
bastará  a  maioria  dos  membros  que  o  com- 
põem. 

II.  Si  a  decisão  for  negativa,  a  accusação 
nâo  proseguirà  :  si,  porém,  for  confirmativa, 
ficará  o  governador  desde  logo  suspenso  do 
exercício  de  suas  funcç^es,  e  proceder-se-ha 
ao  julgamento. 
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III.  Para  o  julgamento  que  lhe  compete,  o 
Seuado  se  converterá  era  tribunal  de  justiça 
e  nelle  tomarão  assento  os  membros  desim- 
pedidos do   tribunal  superior  do  Estado . 

IV.  Neste  caso  somente  a  sentença  será 
vencida  por  votação  nominal  de  dous  terços 
dos  membros  de  que  se  compuzer  o  tribunal, 
q  ue  terá  por  presidente  o  do  tribunal  supe- 
rior, e,  no  caso  de  condemnação,  a  pena  nâo 
poderá  ser  outra  sinão  a  perda  do  cargo 
com  ou  sem  inhabi  litação  para  exercer  outro. 

A  applicação  da  pena  não  exime  o  condem- 
nado  de  outras  em  que  tenha  incorrido  em 
virtude  da  lei  commum. 

V.  Os  senadores,  antes  de  exercerem  as 
funcções  de  juizes,  prestarão  nas  mãos  do 
presidente  juramento  ou  afflrmação  solemne 
do  fazer  justiça,  obedecendo  somente  á  lei  e 
â  sua  consciência. 

VI.  Urna  lei  regulará  o  processo  da  accusa- 
ção  e  do  julgamento,  mantido  em  sua  pleni- 
tude o  direito  de  defesa. 

CAPITULO  IV 

Das  leis  e  resoluções 

Art.  32.  Todo  projecto  de  lei  ou  resolução 
deverá  ser  submettido  a  três  discussões  em 
cada  uma  das  camarás. 

Art.  33.  Approvado  um  projecto  de  lei 
pela  camará  que  o  houver  iniciado,  será  en- 
viado à  outra  para  sua  discussão  e  delibera- 
ção. 

Art.  34.  Si  o  projecto  for  emendado  pela 
segunda  camará,  será  por  esta  devolvido  á 
primeira  com  a  emenda. 

Art.  35.  Si  a  camará  iniciadora  do  proje- 
cto não  acceitar  a  emenda,  não  será  elle  ado- 
ptado e  na  mesma  sessão  não  se  poderá  mais 
tratar  do  seu  objecto. 

Art.  36.  Approvado  em  ambas  as  camarás 
o  projecto  será  enviado  ao  governador  para 
a  sancção  pela  ultima  camará  que  o  appro- 
var. 

Art.  37.  Si  for  approvalo  o  projecto  pelo 
governador,  este  o  assignará  e  fará  publicar 
como  lei  do  Bstado. 

Art.  38.  Si,  porém,  o  não  sanccionar  por 
julgal-o  inconstitucional  ou  contrario  aos  in- 
teresses do  Estado,  o  devolverá  à  camará  que 
o  bouver  iniciado,  expondo,  sob  sua  assigna- 
tura,  os  motivos  da  não  sancção. 

Art.  39.  Presente  à  camará  será  o  pro- 
jecto de  novo  discutido  por  uma  só  vez  e, 
si  for  ainda  approvado  por  dous  terços  dos 
membros  presentes,  será  enviado  á  outra 
camará,  e  si  ahi,  mediante  o  mesmo  processo, 
for  igualmente  approvado,  será  publicai  lo 
como  lei  do  Estado  pelo  presidente  da  camará 
que  por  ultimo  o  approvar.  I 


Art.  40.  Si  o  governador  ainda  entender 
que  a  lei  viola  a  Constituição,  ouvirá  o  tri- 
bunal superior  e,  decidindo  este  afflrmati vã- 
mente por  dous  Terços  de  seus  membros,  sus- 
pendera a  sua  execução  e  de  novo  a  enviará 
com  o  parecer  do  tribunal  ao  Congresso,  o 
qual  neste  caso  deliberará,  fundidas  as  duas 
camarás. 

Approvada  de  novo  a  lei  por  dous  terços 
dos  membros  presentes,  á  votação  nominal, 
será  promulgada  pela  Mesa  do  Congresso . 

Art.  41.  No  caso  de  sancção,  a  formula 
será:  O  congresso  decreta  e  eu  sancciono  a  lei 
ou  resolução  seguinte. 

No  caso  contrario  será  esta  a  formula;  O 
congresso  decreta  e  promulga  a  lei  ou  resolU' 
ção  seguinte, 

Art.  42.  O  governador  dará  ou  negará  sua 
sancção  dentro  de  dez  dias ;  si  não  o  tlzer,  en- 
tender-se-ha  que  o  projecto  está  sanccionado 
e  será  publicado  como  lei  do  Estado  pelo  Con- 
gresso adoptando-se  a  segunda  formula  do 
artigo  antecedeu  te . 

SECÇÃO  II 

DO  PODER  EXECUTIVO 

CAPITULO  I 

Do  governador  e  do  vice^ governador 

Art.  43.  O  Po  ler  Executivo  do  Estado  tem 
por  chefe  um  governador  eleito  por  três 
annos. 

Art.  44.  Substitue  o  governador  em  seus 
impedimentos  e  succede-lhe  em  caso  de  falta 
o  vice-governador  eleito  simultaneamente 
com  elle. 

Art.  45.  No  impedimento  ou  falta  do  vice- 
governador,  exercerão  o  cargo  successi vã- 
mente o  presidente  do  Senado,  o  da  camará 
dos  deputados  e  o  do  conselho  municipal  da 
capital . 

Art.  46.  O  governador  só  será  reelegivel 
três  annos  depois  de  terminado  o  seu  man- 
dato. 

Art.  47.  Não  poderá  ser  eleito  governador 
o  substituto  que  exercer  o  cargo  nos  últimos 
seis  mezes  anteriores  á  eleição. 

Art.  48.  O  exercício  do  cargo  de  gover- 
nador ô  incompatível  com  o  de  qualquer  ou- 
tro, e  em  nenhum  caso  é  admissível  accumu- 
lação  de  vencimentos. 

Art.  49.  Será  marcado  para  o  governador 
um  subsidio  annual  pela  legislatura  antece- 
dente á  sua  eleição. 

Art.  50.  O  suljstituto  do  governador, 
quando  em  exercício,  terá  o  mesmo  subsidio 
do  effectivo. 

Art.  51 .  O  governador  deixará  o  exercício 
improrogavelmeute  no   mesmo  dia  em  que 
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terminar  o  período  governamental  contado 
do  acto  da  posse. 

Art.  52.  São  condiçOes  de  elegibilidade 
para  o  cargo  de  governador  e  vice-gover- 
nador  : 

§  1  .*  Ser  cidadão  braziieiro  nato. 

§  2.0  Ser  maior  de  35  annos  de  idade. 

§  3.0  Eatar  no  gozo  dos  direitos  políticos. 

§  4.«  Ter  pelo  menos  três  annos  de  domi- 
cilio no  Estado. 

Esta  ultima  disposição,  porém,  não  se  en- 
tende com  os  que  tiverem  nascido  no  Es- 
tado. 

Art.  53.  Ao  empossarem-se  nos  cargos  o 
governador  e  o  vice- governador  pronunciarão 
em  sessão  do  Senado,  ou,  si  este  não  estiver 
reunido,  perante  o  Conselho  Municipal  da 
capital  do  Estado,  previamente  convocado  e 
reunido  em  sessão  extraordinária,  esta  aflir- 
mação:— Prometto  guardar  a  Constituição  e 
as  leis  da  União  e  deste  Estado  e  cumprir 
fielmente,  quanto  em  mim  couber,  o  man- 
dato de  governador  (ou  vice-governador). 

Art.  54.  O  governador  não  poderá,  sob 
pena  de  perda  do  cargo,  ausentar-se  do  ter- 
ritório do  Estado  sem  licença  do  Congresso, 
quando  reunido,  excepto  pòr  motivo  urgente 
e  justiflcado  ;  neste  caso  passará  o  exercício 
ao  seu  legitimo  substituto. 

Art.  55.  Não  podem  ser  eleitos  governador 
e  vice-governador  : 

S  1.**  Os  chefes  das  repartições  do  Estado 
e  quaesquer  outros  funccionariás  públicos  da 
immediata  confiança  e  dependência  do  gover- 
nador. 

§  2.0  Os  magistrados  vitalícios,  salvo  os 
que  estiverem  avulsos  ou  em  disponibilidade, 
a  mais  de  um  anno. 

§  3.0  O  membro  do  ministério  publico. 

§  4.0  Os  ascendentes  e  descendentes  do  go- 
vernador, seus  irmãos  e  cunhado,  durante  o 
feunhadio,  na  época  da  eleição  ou  seis  mezes 
a  ella  próximos. 

§5.®  Os  commandantes  da  força  publica 
do  Estado  e  as  autoridades  militares  da 
União. 

§  6.0  Os  que  tiverem  com  o  governo  e  re- 
partições do  Estado  contractos  de  forneci- 
mento ou  empreitadas  de  obras,  ou  forem 
§  residentes,  ou  fizerem  parte  de  directorias 
e  bancos,  companhias  ou  emprezas,  que 
gozem  de  favores  do  governo  definidos  em 
lei. 

CAPITULO  II 

Da  eleição  do  governador  e  do  vice-governador 

Art.  56.  A  eleição  do  governador  e  vice- 
governador  será  feita  simultaneamente  em 
todo  o  Estado  por    volo    popular     directo, 

3uatro  mezes  antes   de  termmar  o  mandato 
o  que  estiver  em  exercício. 


Art.  57.  A  eleição  se  fará  por  escrutínio 
secreto,  votando  cada  eleitor  em  duas  cédulas 
distinctas  competentemente  rotuladas. 

Art.  58.  Apurados  os  votos  de  cada  uma 
dessas  eleições  lavrar-se-ha  acta  especial  em 
que  se  declare  o  numero  de  cédulas  recebidas 
para  governador  e  vice  governador,  o  nome 
dos  votados  e  o  numero  dos  votos  XK>r  elles 
obtidos,  e  delia,  cujo  teor  será  logro  publi- 
cado por  editaes  ou  pela  imprensa  onde  a 
houver,  se  oxtrahirão  duas  cópias  authen- 
ticas,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
eleitores  que  o  quizerem,  serão  lacradas  e 
remettidas,  uma  ao  governador  do  Estado  e 
outra  ao  presidente  do  senado. 

Art.  59.  Recebidas  as  actas  pelo  presidente 
do  Senado,  serão  abertas  em  sessão  e  fmme- 
diataraente  apuradas,  proclamando  elle  em 
seguida  governador  e  vice-governador  os  que 
obtiverem  maioria  de  votos. 

CAPITULO  III 

Da  competência  do  governador 

Art.  60.  O  governador  tem  por  attri- 
buições  : 

§  1.°  Sanccionar,  promulgar  e  fazer  pa- 
blicar  as  leis  e  resoluções  do  Congresso. 

§  2.<»  Expedir  decretos,  regulamentos  e 
instrucções  para  fiel  execução  das  leis. 

§  3.°  Convocar  o  Congresso  extraordina- 
riamente, quando  o  bem  publico  o  exibir, 

§  4.<>  Velar  na  fiel  execução  das  leis. 

§5.®  Nomear,  suspender,  remover,  deroit- 
tir  e  aposentar,  conforme  a  lei,  os  funcciona- 
rios  da  administração  do  Estado,  e  repre- 
sentar ao  Governo  Federal  contra  os  funccio- 
narios  deste  residentes  no  Estido. 

§  6.<>  Conceder  licença  aos  funccionarios  do 
Estado  pelo  modo  que  a  lei  o  permittir. 

§  7.°  Nomear  os  membros  ao  tribunal  su- 
perior e  juizes  de  direito,  na  fòrina  prescripta 
nesta  Constituição. 

§8.°  Fazer  a  arrecadação  dos  impostos  a 
rendas  publicas  e  applical-as  de  conformi- 
dade com  a  lei. 

§  9.«  Requisitar  a  intervenção  do  Governo 
Federal  contra  attentado  de  outro  Estado. 

§  10.  Contrahir  empréstimos  autorisados 
pelo  Poder  Legislativo. 

§  11.  Celebrar,  sem  caracter  politico  e  com 
autorisação  do  Poder  Legislativo,  ajustes  e 
convenções  com  qualquer  Estado . 

§  12.  Perdoar  e  minorar  as  penas  impostas 
aos  réos  condemnados  por  crime  na  jnrisdi- 
cção  do  Estado,  ouvindo  o  tribunal  superior. 

§13.  Prestar  a  cada  uma  das  Gamaras  os 
esclarecimentos  e  informações  que  lhe  forem 
requisitados. 

g  14.  Enviar  a  cada  uma  das  Gamaras,  no 
dia  da  abertura  das  sessões,  uma  mensagem 
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expondo  as  coadiçOes  do  Estado  e  significando 
as  necessidades  mais  urgentes. 

A  mensagem  será  acompanl^ada  de  relató- 
rios de  todas  as  repartições  da  administração. 
§  15.  Remover  os  juizes  de  direito  nos 
casos  e  na  forma  referidos    nesta     Copsti- 
tuiçâo. 

§  16.  Or^anisar  a  força  publica,  dispor 
delia,  distribuil-a  e  mobilisal-a,  oonforme  as 
exigências  da  manutenção  da  ordem,  susten- 
tação da  independência  do  Estado  e  defesa 
de  integridade  do  seu  território. 

§  17.  Fazer  proceder  de  dez  em  dez  annos 
ao  arrolamento  da  população  do  Estado  e  & 
estatística  de  sua  producção  e  recursos  agrí- 
colas e  industriaes,  bem  como  do  movimento 
mercantil. 

§  18.  Iniciar  e  fazer  gradualmente,  á  pro- 
porção dos  recursos  financeiros  do  Estado,  a 
sua  planta  topographica. 

§  19.  Prover  a  tudo  quanto  for  relativo  a 
ordem  e  segurança  do  Estado,  na  forma  da 
Constituição  e  das  leis. 

CAPITULO  IV 

Da  responsabilidade  do  governador 

Art.  61.  O  governador  do  Estado  será  sub- 
mettido  a  processo  e  julgamento,  depois  qjie 
o  Senado  confirmar  a  accusação  decretada 
pela  Camará  dos  Deuutados,  nos  crimes  com- 
muns,  perante  o  tribunal  superior,  e  nos  de 
responsabilidade  perante  o  Senado. 

Art.  62.  Os  crimes  de  responsabilidade 
pelos  quaes  o  governador  responde,  são  os  que, 
attentam  contra  : 

lo,  a  constituição  e  as  leis  ; 

2»,  o  livre  exercício  legal  dos  direitos  polí- 
ticos; . 

30,  o  gozo  e  exercício  legal  dos  direitos  in- 
dividuaes  e  pdliticos  ; 

4",  a  tranquillidade  e  segurança  do  Ks- 
tado ; 

50,  a  probidade  da  administração  e  do  Go- 
verno ;  .      .      ,  j 

6<*,  a  guarda  e  emprego  constitucional  dos 
dinheiros  públicos. 

Paragrapho  único.  Estes  delictos  e  o  respe- 
ctivo processo  serão  definidos  e  regulados  em 
leis  especiaes,  decretadas  na  primeira  sessão 
do  primeiro  Congresso  do  Estado. 

CAPITULO  V 

Los  secretários  de  Estado 

Art.  63.  O  governador  do  Estado  é  auxilia- 
do por  secretários  escolhidos  dentre  os  cida- 
dãos mais  notáveis  por  seu  saber  e  probidade, 
agentes  de  confiança  e  que  lhe  subscrevem 


08  actos:  cada  um  delles  presidirá  a  uma  das 
secretíírias.  quando  por  lei  ordinária,  nà  ra- 
zão das  necessidades  do  serviço  publico,  for 
dividida  a  administração. 

Art.  64.  Os  secretários  de  Estado  não  são 
responsáveis  solidariamente  pelos  conselhos 
que  derem  ao  írovernador  e  pelos  actos  deste  ; 
mas,  sim,  individualmente,  pelos  que  expe- 
direm em  seu  nome. 

§  l.«  As  funcções  dos  secretários  de  Estado 
cessam  com  as  do  governador  que  os  houver 
nomeado. 

§  %,^  Nos  crimes  de  responsabilidade  serão 
processados  e  julgados  pelo  tribunal  superior 
do  Estado  ;  e,  nos  crimes  comrauns,  pela  ius- 
tiça  ordinária. 

§  3.<*  Uma  lei  fixará  as  suas  attribuições  e 
tudo  mais  que  lhes  disser  respeito. 

SECÇÃO  III 

no  PODER  JUDICIÁRIO 
CAPITULO   I 

Disposições  preliminares 

Art.  65.  O  poder  judiciário  terá  por 
órgãos: 

§  1  .*  Um  tribunal  com  a  denominação  de— 
Tribunal  Superior  —  com  sede  na  capital  do 
Estado ; 

§  2.^  Juizes  singulares  com  a  denominação 
de  —  Juizes  de  de  direito  ; 

§  3.*>  Ojury  : 

I  4.®  Jtíízes  de  districto. 

Art.  66.  A  competência  do  poder  judiciá- 
rio abrange  toda  e  qualqner  matéria  de  na- 
tureza contenciosa,  sendo  o  único  poder  de 
julgar  nos  casos  e  pelo  modo  que  as  leis  esta- 
belecerem. 

Art.  67.  A  magistratura  compor-se-ha 
dos  juizes  do  tribunal  superior  e  dos  juizes 
de  direito. 

§  l .« Os  magistrados  são  vitalícias  e  só  per- 
derão o  cargo  em  virtude  de  sentença  pro- 
ferida em  juizo  competente  e  passada  em 
julgado,  ou  de  incapacidade  physic  i  ou  moral, 
declarada  na  forma  que  a  lei  determinar. 

§  2.°  Os  juizes  de  direito,  além  de  vita- 
lícios, são  inn  mo  viveis  e  sô  poderão  ser  remo- 
vidos a  pedido,  ou  mediante  processo  em  que 
se  prove  ser  prejudicial  aôs  interesses  da 
justiça  sua  permanência  no  logar. 

Este  processo  poderá  ser  instaurado  por 
iniciativa  do  procurador  geral  do  Estaiio, 
representação  do  Conselho  Municipal,  da 
Camará  dos  Deputados,  ou  de  qualquer 
nessoa  do  povo . 

Julgando  o  tribunal  superior  procedente 
a  remoção,  com  audiência  ao  juiz  de  direito. 
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communicaI-0-ha  ao  governador,  que  declarará 
avulso  o  juiz  atô  a  primeira  vaga. 

Art.  68.  Os  magistrados  nâo  podem  acceitar 
ou  exercer  outras  funcções,  quer  de  no- 
meação do  governo,  quer  de  eleição. 

Art.   69.     E'-lhes   igualmente    proliibido 
acceitar  titulo  ou   condecoração  estrangeira. 
Art.   70.  Seus  vencimentos  serão  fixados 
pelo  poder  legislativo. 

Art.  71.  Não  terão  direito  a  outra  re- 
tribuição a  titulo  de  emolumentos  ou  de 
custas,  que  passarão,  bem  como  os  que  com- 
petem ao  procurador  geral  e  aos  promotores 
públicos,  a  fazer  parte  da  receita  do  Es- 
tado. 

Art.  72.  E*  licito  o  juizo  arbitral  nas  ques- 
tões em  que  forem  interessados  menores, 
orpliãos  e  quaesquer  interdictos ;  em  taes 
casos  as  sentenças  serão  executadas  sem  re- 
curso, si  assim  convencionarem  as  partes. 

Art.  73.  Nas  causas  criminaes  todos  os 
actos  de  processo  serão  públicos. 

Art.  74.  Todo  o  município  que  tiver,  pelo 
menos,  20.000  habitantes,  será  provido  de 
juiz  de  direito,  podendo  o  da  capital  ter  mais 
de  um. 

§  1.**  O  municipio  que  não  tiver  aquella 
população  será  annexado  ao  mais  próximo 
que  estiver  provido  de  juiz  de  direito, 
somente  para  os  effeitos  da  administração  da 
justiça. 

§  2.0  Toda  a  vez,  porém,  que  dous  ou  mais 
municípios,  cada  um  dos  quaes  não  contenha 
20.000  habitantes,  estiverem  próximos, 
serão  reunidos,  também  só  para  a  admi- 
nistração da  justiça,  e  providos  de  juiz  de 
direito,  sendo  sôde  do  juiz  o  municipio  mais 
populoso. 


CAPITULO  11 
2)0   tribunal  superior 

Art.  75*  O  tribunal  superior  compor-se-ha 
de  cinco  juiF.es  nomeados  dentre  os  juizes  de 
direito  com  exercicio  no  Estado  pela  ordem 
de  sua  antiguidade. 

Art.  76.  O  tribunal  superior  elegerá  todos 
os  annos  o  seu  presidente. 

Art.  77.  Os  parentes  consanguíneos  ou  aâns 
na  linha  ascendente  e  descendente  e  na  colate- 
ral até  ao  quarto  gráo  por  direito  civil,  não 
poderão  ao  mesmo  tempo  ser  membros  do 
tribunal  superior. 

Art.  78.  Compete  ao  tribunal  superior: 

§  1 .°  Julgar  em  segunda  e  ultima  instancia 
as  causas  decididas  pelos  juizes  de  direito. 

§  2.0  Conhecer  e  resolver  definitivamente 
os  conflictos  de  jurisdicção  entre  as  autori- 
dades judiciarias  do  Estado  e  entre  estas  o  as 
administrativas. 


§  3.0  Processar  e  julgar  originaria  e  priv». 
tivamente  os  crimes  commans  do  goveraador 
e  os  crimes  de  responsabilidade  e  connexos 
dos  juizes  de  direito,  do  procurador  geral  e 
dos  secretários  de  Estado, 

§  4.0  Julgar  as  suspeições  postas  aos  ses 
membros,  aos  juízes  de  direito  do  mnDicif4o 
da  capital,  ou  de  municípios  a  esta  ligados 
por  tão  fácil  communicação,  que  no  mesmo 
dia  se  possa  ir  e  voltar. 

§  5.0  Conceder  habeas-corpus, 

§  6.®  Rever  e  apurar  anuualmente  a  an- 
tiguidade dos  juizes  de  direito  e  pnblical-a 
em  lista. 

§  7.0  Conferir  provisões  de  advogado,  pre- 
cedendo exame. 

§8.0  Nomear,  suspender  e  demittir,  n«:s 
casos  estabelecidos  por  lei,  os  empregados  que 
forem  admittidos  ao  serviço  do  tribunal. 

§  9.0  Apresentar  lista  sextupla  de  candida- 
tos ao  cargo  de  juiz  de  direito  para  escolha 
pelo  governador. 

No  caso  de  mais  de  uma  vaga,  a  lista  será 
apresentada  à  proporção  que  for  sendo  pro- 
vido cada  logar. 

§  10.  Organisar  seu  regimento  interno  e 
fazel-o  publicar. 

§  11.  Resolver  as  questões  oriundas  de  vio- 
lação de  preceito  constitucional. 

§  12.  Rever  os  processos  crimes  cuja  revi- 
são não  forem  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

CAPITULO    III 

Dos  juizes  de  direito 


Art.  79.  Os  juizes  de  direito  serão  nomea- 
dos pelo  governador  do  Estado,  mediante 
proposta  irrecusável  do  tribunal  superior 
em  lista  sextupla,  composta  de  doutores  oa 
bacharéis  em  direito  que  tiverem,  pelo  me- 
nos, oito  annos  de  pratica  do  fôro  no  exerci- 
cio eJffectivo  e  não  interrompido  da  advoca- 
cia, ou  quatro  annos  de  qualquer  logar  de 
judicatura  ou  de  promotoria  publica. 

Art.  80.  Compete  aos  juizes  de  direito: 

§  1.0  Processar  e  julgar  em  primeira  in- 
stancia as  causas  criminaes,  civis  e  commer- 
ciaes,  salvo  as  da  competência  dos  juizes  de 
dístricto,  e  executar  suas  sentenças  e  as  do 
tribunal  superior. 

§  2.0  Conceder  haheas^corpus , 

§  3.0  Processar  e  julgar  os  crimes  de  res- 
ponsabilidade e  conneios  dos  membros  do 
ministério  publico. 

§  4,0  Conhecer  das  suspeições  postas  aos 
juizes  de  districto  e  ao  juiz  de  direito  do  mu- 
nicipio vizinho. 

§  5.0  Decidir  em  segunda  instancia  as  cau- 
sas julgadas  pelos  juizes  de  direito. 


SESSXO  EM  23  DE  SETEMBRO  DE   1895 


543 


§  6.0  Convocar  e  presidir  o  grande  e  o  pe- 
queno jnry. 

Art.  81 .  Haverá  em  cada  municipio,  para 
auxiliar  os  juizes  do  direito,  um  juiz  sub- 
stituto com  supplente,  cujas  attribuições  se 
detlnirâo  em  lei,  nomeados  pelo  governador, 
de  quatro  em  quatro  annos,  sob  proposta  em 
lista  sextupia  do  respectivo  juiz  de  direito. 

Paragrapho  único. Serão  preferidos  os  dou- 
tores e  bficnareis  em  direito. 

Art.  82.  Os  juizes  substitutos  só  perderão 
os  legares : 

§  1.°  Por  sentença  condem natoria. 

§  2.»  Por  mudança  definitiva  de  residência 
para  fora  do  municipio. 

§  3.°  Por  acceitação  do  cargo  incompativel 
com  o  de  juiz  substituto. 

Art  83.  No  caso  de  vaga  ou  impedimento, 
os  jnizes  de  direito  serão  substituídos,  quanto 
ao  preparo,  pelos  juizes  substitutos,  quanto 
ás  sentenças  definitivas  ou  com  igual  força  e 
â  presidência  do  grande  jury,  pelo  jni7.  de 
direito  do  municipio  mais  vizinho,  e  quanto  á 
presidência  do  pequeno  jury,  pelo  respectivo 
juiz  de  districto. 


CAPITULO  IV 
Do  jury 

Art.  84.  O  jury  ó  o  tribunal  competente 
para  julgar  as  causas  criminaes  e  será  insti- 
tuido  no  eivei,  quando  o  Poder  Legislativo  do 
estado  entender  conveniente. 

Art. 85. Haverá  o  grande  e  o  pequeno  jury; 
o  primeiro  funccionarà  na  sede  do  municipio, 
o  segundo  na  sede  de  cada  districto,  amoos 
presididos  pelo  juiz  de  direito. 

Paragrapho  uni?o.  O  grande  jury  compor- 
se-ha  de  12  juizes  de  facto,  tirados  á  sorte  de 
entre  os  cidadãos  qualificados  jurados  no  mu- 
nicipio ;  e  o  pequeno  jury,  de  seis  membros 
sorteados  pelo  mesmo  processo  dentre  os  jura- 
dos do  districto, 

Art.  8G.  Ao  grande  jury  compete  o  julga- 
mento de  todos  os  crimes  que  não  sejam  da 
alçada  do  pequeno  jury. 

Art.  87.  Ao  pequeno  jury  compete  o  julga- 
mento das  contravenções,  das  infracções  de 
posturas  municipaes  e  bem  assim  dos  crimes, 
a  que  estiver  imposta  pena  maior  que  a 
de  prisão  cellular  até  seis  mezes,  com  ou  sem 
multa,  e  a  de  multa  atô  200^000. 

Art.  88.  Das  decisões  do  grande  e  pequeno 
jury  haverá  appellação  voluntária  para  o 
tribunal  superior. 

Art.  89.  Ninguém  é  isento  da  jurisdicção 
do  jury,  mesmo  nos  crimes  de  responsabili- 
dade, salvo  as  excepções  consignadas  nesta 
constituição. 


CAPITULO  v 
Dos  juizes  de  districto 

Art.  90.  Os  juizes  de  districto  são  electivos 
e  temporaes. 

Art.  91 .  Em  cada  um  dos  districtos  em  que 
se  dividir  o  municipio  haverá  dous  juizes  que 
serão  eleitos  por  dous  annos  e  servirão  por 
escala  annual,  substituindo-se  mutuamente 
nos  casos  de  impedimento. 

Paragrapho  único.  Na  falta  ou  impedimento 
de  ambos  serão  substituídos  pelos  immediatos 
na  ordem  da  votação. 

Art.  92.  São  aptos  para  serem  juizes  de 
districtos  os  cidadãos  que  puderem  ser  eleito- 
res e  tiverem  no  districto,  pelo  menos,  dous 
annos  de  residência  immediatamente  anterio- 
res ao  dia  da  eleição. 

Art.  93.  Aos  juizes  de  districto  compete : 

§  1 ."  Processar  e  julgar  as  causas  eiveis  de 
valor  não  superior  a  trezentos  mil  réis. 

§  2."  Formar  culpa  nos  casos  que  ao  pe- 
queno jury  compete  julgar  na  forma  que  for 
estabelecida  por  lei ;  e  substituir  na  presi- 
dência deste  ao  juiz  de  direito. 

§  3.^  Exercer  actos  de  policia  judiciaria  e 
quaesquer  outros  que  por  lei  lhes  forem  com- 
mettidos. 

Art.  94.  Das  decisões  dos  juizes  de  districto 
no  crime  haverá  recurso  ex-offlcio,e  no  eivei 
appellação  voluntária  para  os  juizes  de  di- 
reito. 

SECÇÃO  IV 

no  MINISTÉRIO  PUBLICO 

Art.  95.  o  Ministério  Publico,  instituido 
para  representar  o  Estado,  seus  interesses,  os 
da  justiça  publica,  os  dos  orphãos,  interdictos 
e  ausentes,  perante  os  juizes  e  tribunaes,  terá 
por  órgãos,  na  1»  instancia,  os  promotores 
públicos  e  curadores,  e  na  2*  instancia  o  pro- 
curador geral  do  Estado. 

Paragrapho  único.  No  municipio  provido 
de  juiz  de  direito  haverá  um  promotor  pu- 
blico. 

Art.  96.  O  procurador  geral  do  Estado  terá 
assento  no  tribunal  superior  sem  voto,  e  será 
nomeado  pelo  governador  por  cinco  annos 
de  entre  os  doutores  ou  bacharéis  em  direito 
que  forem  advogados  de  notável  saber  e  re- 
putação, com  mais  de  oito  annos  de  exercício 
da  advogada  e  elegíveis  para  o  Senado. 

Art.  97.  Os  promotores  públicos  serão  no- 
meados pelo  governador  de  entre  os  doutores 
ou  bacharéis  em  direito. 

Art.  98.  Os  serventuários  dos  oflicios  de 
justiça  serão  providos  vitaliciamente  pelo  pre- 
sidente do  triounal  superior,   mediante  con- 
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curso  feito  perante  o  juiz  de  direito  respe- 
ctivo. 

Faragrapho  único.  Os  escrivães  do  tribunal 
superior  serão  também  nomeaaos  mediante 
concurso. 

Art.  99.  Uma  lei  ordinária  definirá  as  at- 
tribuições  e  marcará  os  vencimentos  dos 
membros  do  Ministério  Publico,  bem  como 
provei^á  sobre  a  organisação  dos  offlcios  de 
justiça. 


município   soià 


SECÇÃO  V 

DA  FORÇA  PUBLICA 

Art.  100.  Além  da  policia  municipal,  ha- 
verá ^ma  força  de  segurança  interna  na  ca- 
pital do  estado  e  mantida  por  este. 

Art.  101.   Esta  força  terá  a  organisação 

3ue  lhe  der  uma  lei  ordinária  e  obedecerá  à 
isciplina  especial  estabelecida,  competindo 
ao  governador  a  nomeação  dos  seus  oí!!- 
ciaes. 

Paragrapho  único.  As  primeiras  nomea- 
ÇÔ3S  serão  feitas  livremente  ;  quanto  ás  se- 
guintes, devera  o  governador  attender  aos 
serviços  e  merecimentos  dos  offlciaes  infe- 
riores. 

Art.  102.  Só  por  ordem  do  governador  do 
Estado  poderá  a  força  de  segurança  ser  re- 
unida ou  mobilisada,  sem  prejuizo,  porém  dos 
direitos  da  União,  nos  termos  da  Constituição 
Federal. 

SECÇÃO  VI 

DAS     ELEIÇÕES 

Art.  103.  São  eleitores  os  que  o  puderem 
ser  segundo  a  Constituição  Federal. 

Art.  104.  O  processo  eleitoral  será  regulado 
por  uma  lei  ordinária  em  que  se  garanta  a 
mais  completa  liberdade  de  voto  e  a  represen- 
tação das  minorias. 

TITULO  n 

DA    ORGANISAÇÃO  MUNICIPAL 

Art.  105.  Município  é  a  circumspcripção  do 
território  do  Estado,  na  qual  cidadãos,  asso- 
ciados pelas  relações  communs  de  localidade, 
de  trabalho  e  de  tradições,  vivem  sob  uma 
organisação  livre  e  autónoma  para  fins  de 
economia,  administração  o  cultura. 

Art.  106.  São  condições  para  que  um  ter- 
ritório seja  elevado  á  categoria  de  muni- 
cípio : 

§  l.<*  Distancia  das  sédos  dos  municípios 
existentes. 

§  2. f^ Disposições  topographicas  naturaes. 


§  3.0  Distiocção  dos  interesses  locaes,  de- 
vendo possuir  um  povoado,  centro  de  todas 
as  relaçOes. 

§  4.0  Ter,  pelo  menos,  dez  mil  hafe- 
tantes. 

Art.  107.  O   território  do 
dividido  em  districtos. 
Art.  108.  O  municipio  terá  por  órgãos: 
S  1.°  Um  conselho. 
§  2.0  Um  intendente. 
§  3.^  Um  commissario  de  policia. 
§  4.0  Sub-fíommissarios  de  districto. 
Art.  190.  O  conselho  municipal  será  eleito 
de  dous  em  dous  annos  por  sutfragio  dínxito 
dos  eleitores  do   municipio,  e  o  numero   de 
seus  membros  será  calculado  na  proporção  de 
um  por  mil  habitantes,  não  podendo   olle  no 
máximo  exceder  a  vinte  e  quatro. 
Art.  110.  Ao  Conselho  Municipal  compete: 
§1.0  Fazer   leis   relativas  á    economia   e 
administração  do  município,  inlêrpretal-as, 
suspendol-as  e  revogal-as,   e  expedir  regula- 
mentos e  instrucções  para  sua  íiel  execução, 
sem  dependência  de  sancção  ou  approvaçio 
de  qualquer  autoridade  exterior. 

§  2.0  Crear  e  supprimir  taxas  e  emolu- 
mentos de  policia  e  economia  municipal  e 
quaesquer  impostos  ç  Qoutribuições  da  compe- 
tência do  municipio. 

§  3.0  Orçar  annualmente  a  receita  e  des- 
peza  do  municipio  e  dar  applicaçáo  aos  fun- 
dos consignados  por  lei  aos  diversos  ramos  de 
sua  administração. 

§  4.0  Legislar  sobre  o  processo  e  julga- 
mento para  a  cobrança  dos  impostos  e  multas 
municipaes. 

§  5.0  Administrar  livremente  ps  bens  do 
naunicipio,  podendo  oneral-os,  como  for  mais 
útil  e  proveitoso,  mas  só  podendo  alienal-o» 
precedendo  autorisação  do  Congresso. 
§  6.0  Crear  e  supprimir  districtos. 
§  7.0  Decretar  a  desapropriação  por  utili- 
dade ou  necessidade  municipal,  mediante  pré- 
via indemnisação,  nos  casos  e  pela  forma  es- 
tabelecida por  lei  do  Estado. 

§  8.0  Or^anisar  sua  secretaria  e  seu  regi- 
mento interno,  que  será  publicado  pela  im- 
prensa, onde  a  houver. 

§  9.0  Conceder  favores  para  melhoramen- 
tos de  caracter  municipal. 

§  10.  Antorisar  a  celebrar  com  outros  mu- 
nicípios ajustes,  convenções  e  contractos  de 
interesse  municipal,  administrativo  e  fiscal. 
§  11.  Au torisar  empréstimos. 
§  12.  Organisar  a  lorça  de  policia  e  vigi- 
lância do  municipio,  como  parecer  mais 
útil. 

§  13.  Prover  a  instrucção  publica,  insti- 
tuindo, mantendo  ou  subvencionando  escolas 
primarias  de  todos  os  gràos  e  proftssionaes, 
ou  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  eu- 
sino« 
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§  14.  Reconhecer  os  poderes  de  seus  inem* 
bros,  providenciando  sobre  torlas  as  eleições 
que  interessam  sóniente  ao  municipio,  e  jul- 
gar delias. 

§  15.  Tomar  contas  ao  iotandente  sobre 
sua  gestão. 

§  16.  Representt^r  ao  congresso  contra 
qualquer  lei  do  Estado  que  affectar  à  auto- 
nomia municipal. 

§  17.  Legislar  sobre  a  conservação  das 
mattas,  estradis,  ruas,   praças,  jardins,   lo- 

fradonros  pnblicos,  mercados,  abastecimento 
e  agua,  illuminrção,  assistência  publica,  ser- 
viços de  irrigação  e  de  extincçáo  de  incêndio, 
exercido  da  caça  e  da  pesca  e  sobre  tudo  que 
disser  respeito  á  vida  económica  e  adminis- 
trativa do  municipio,  e  não  contrariar  as  leis 
federaes  e  as  do  Estado,  respeitados  03  direitos 
dos  manicipios. 

Art.  111.  Os  membros  do  Conselho  Muni- 
cipal elegerão  aonualmente  o  seu  presi- 
dente. 

Art.  112.  As  resoluções  do  Conselho  serão 
executórias  e  obrigatórias,  depois  de  publi- 
cadas na  sôde  do  municipio  por  edital  ou  pela 
imprensa,  onde  a  houver,  determinando  a 
lei  oi^aoicao  prazo  para  a  obrigatoriedade, 
o  qual  não  poderá  ser  inferior  a  quinze 
dias. 

Art.  113.  Os  conselhos  municipnei  reunir- 
se-hão  seis  vezes  annualmeote  em  sessõds  or- 
dinárias de  quinze  dias  no  máximo,  podendo 
reunir-se  extraordinariamente  sempre  que  o 
interesse  do  muncipio  o  exigir. 

Art.  114.  Os  parentes  consanguíneos  ou 
afflns,  na  linha  ascendente  e  descendente,  os 
collateraes  dentro  do  2"  grào  e  por  direito 
civil,  não  poderão  ser  simultaneamente 
membros  do  Conselho. 

Art.  115.  Não  poderão  ser  eleitos: 

§  1.0  As  autoridadesjudiciariase  militares, 
quer  da  UniJ5o,  quer  do  Estado,  e  as  judicia- 
rias e  policia  es  do  municipio. 

§  2. o  Os  exactores  federaes  do  Estado  ou  do 
município. 

§  3.^  Os  empreiteiros  de  obras  municipaes 
e  contractantes  ou  arrematantes  das  rendas 
do  municipio. 

Art.  1 16.  O  intendente  é  o  chefe  da  admi- 
nistração municipal  e  será  eleito  por  dous 
annos  simultaneamente  com  o  Conselho  em 
lista  separada,  não  podendo  ser  reeleito  para 
o  período  immediato  áquelle  em  que  tiver 
servido. 

Art.  117.  Ao  intendente  compete: 

§  i.^  Publicar,  com  sua  assigoatura,  as 
leis,  resoluções  e  posturas  do  Conselho. 

§  2.*»  Executar  e  fazer  cumprir  as  delibe- 
rações do  Conselho,  devidamente  publi- 
cadas. 

§  3.0  Superintender  todos  os  serviços  do 
municipio. 
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§  4.0  Fazer  arrecadar  a  receita  municipal 
por  intermédio  de  agentes  de  suii  con- 
fiança. 

§  5.0  Nomear,  suspender  e  demittir  os  em- 
pregados não  electivos  do  municipio,  exce- 
ptuados os  da  secretaria  do  Conselho,  o  com- 
missario  e  os  sub-commissarios  de  policia. 

§  6. o  Apresentar  ao  Conselho,  poroccaslão 
da  abertura  de  cada  sessão,  uma  exposição 
das  necessidades  do  municipio  e  das  occurren- 
oias  mais  notvveis  que  se  tiverem  dado  nos 
intervallos  das  sessões. 

§  7."  Ordenar  as  despezas  com  05  serviços 
determinados  pelo  Conselho  e  autorisar  seus 
pagamentos  pelo  cofre  do  municipio. 

§  8.0  Formular  a  proposta  do  orçamento 
municipal. 

§  9."  Convocar  extraordinariamente  o 
Conselho,  quando  o  bem  do  municipio  o  exi- 
gir. 

§  10.  Prestar  contas  annualmente  de  sua 
gestão  no  primeiro  dia  da  primeira  sessão  do 
Conselho  Municipal  e  bimensalmente  apre- 
sentnr-lhe  o  balanço  da  receita  e  despeza  com 
as  demonstrações  necessárias. 

§  11.  Representar  perante  o  conselho  mu- 
nicipal contra  as  posturas  e  decisões  que  lhe 
pareçam  inconstitocionaes  ou  inconvenientes, 
e  solicitar  do  m^ísmo  conselho  providencias 
legislativas  que  julgue  necessiirias  ao  bem  do 
municipio. 

§  12.  Administrar  os  cemitérios,  os  quaes 
terão  caracter  secular. 

§  13.  Prestar  esclarecimentos,  informações 
e  dados  ao  governador  do  Estado,  sempre  que 
os  exigir,  e  apresenlar-lhe  no  fim  do  anno 
civil  o  relatório  de  todos  os  negócios  do  mu- 
nicipio para  ser  levado  ao  conhecimento  do 
Congresso. 

§  14.  Applicar  e  fazer  respeitar  no  muni- 
cipio as  leis  do  Estado. 

§  15.  Superintender  as  escola')do  muni- 
cipio. 

§  16.  Representar  ao  governador  contra 
as  posturas  ou  resoluções  do  Conselho  que, 
por  elle  impugnadas  como  contrarias  à  Con- 
stituição e  leis  da  União  ou  do  Estado,  não 
houverem  sido  revogadas  ou  declaradas  sem 
effeito,  aâm  de  serem  submettidas  ao  conhe- 
cimento do  Congresso. 

Art.  118.  No  caso  de  impedimento  ou  vaga, 
o  intendente  será  substituído  polo  seu  imme- 
diato em  votos. 

Si  a  vaga,  porém,  se  der  no  primeiro  anno, 
proceder-se-ha  immediatamente  a  nova  elei- 
ção em  dia  designado  pelo  Conselho. 

Art.  119.  O  intendente  vencerá  um  sub- 
sidio arbitrado  p3lo  Conselho  de  um  biennio 
para  outro. 

Art.  120.  Das  eleições  e  actos  do  inten- 
dente haverá  recurso  para  o  Conselho,  me< 
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nos  no  que  for  concernente  à  nomeado  e 
demissão  dos  empregados  seas  8ub.«lternos. 

Art.  121.  O  intendente,  além  da  responsa- 
bilidade criminal  em  que  possa  incorrer,  re- 
sponderá civilmente  por  todo  damno  cansado 
por  si  ou  por  seus  agentes. 

Art.  122.  O  Conselho  Municipal  nomeará, 
sob  proposta  do  intendente,  um  commissario 
de  policia  e  seus  supplentes,  e  em  cada  dis- 
tricto  um  sub-commi^sario  o  seus  supplentes. 

Paragrapho  único.  A  lei  orgânica  do  mu- 
nicipio  marcará  o  numero  e  as  attribuições 
dessas  autoridades. 

Art.  123.  AS  posturas  e  resoluções  muni- 
nicipaes,  quando  contrarias  ás  leis  federaes 
ou  ao  Estado,  ou  quando  offensivas  dos  di- 
reitos dos  outros  municípios,  são  nullas,  mas 
somente  o  Congresso  poderá  decretar  a  nul li- 
dado. 

Art,  124.  Nenhum  contracto  ou  obra  se 
fará  sem  prévia  concurrencia,  salvo  urgência 
ou  falta  de  licitantes. 

Art.  125.  Os  bens  do  município  são  isentos 
de  penhora  executiva. 

TITULO  111 

DECLARAÇÃO    DE  DIREITOS,     GARANTIAS  E 
DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  126.  O  Rstado  reconhece  e  mantém  OS 
requisitos  de  cidadão  brazileiro,  estabelecidos 
pela  Constituição  Foderal,  assim  como  os  casos 
de  suspensório  e  porda  dos  respectivos  direitos 
alli  também  estatuídos. 

Art.  127.  A  Constituição  garante  aos  bra- 
zileiros  e  estran,í.^eiros  residentes  no  Estado  a 
inviolabilidade  idos  direitos  concernentes  à 
liberdade,  â  igualdade,  á  segurança  indivi- 
dual eà  propriedade,  nos  termos  seguintes: 

§  l.<>  Ninguém  poderá  ser  obrigado  a  fazer, 
ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  sinão  em 
virtude  <le  lei. 

§  2.0  Todos  são  iguaes  perante  a  lei.  O  Es- 
tado não  admitto  privilegio  de  nascimento, 
desconhece  os  foros  de  nobreza,  não  crea 
títulos  de  tldalguia,  nem  condecorações. 

§  3.*^  E'  livre  o  exorciclo  de  todos  os  cultos 
não  olTonsivos  â  ordem  publica  e  aos  bons 
costumes. 

O  Estado,  todavia,  não  adopta  nem  sub- 
venciona religião  alguma. 

§  4."  Todos  podem  communicar  seus  pen- 
samentos por  palavras  ou  escripta  e  publi- 
ca !-os  pela  imprensa,  seni  dependência  de 
censura,  comtanio  que  hnjam  do  responder 
pelos  abtisos  que  commet terem  no  exercício 
deste  direito  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei 
(bílinír. 

^  5.*^  Qualquer  pôde  conserva r-se  neste 
E  tado  ou  delle  sahir,   como   lho  convenha, 


levando  comsigo  seus  bens,  giwtrdadas  as 
prescripções  da  lei. 

§  6.**  Nenhum  género  de  trabalho,  indostra 
ou  commercio  pôde  ser  prohibido,  unoa  yei 
que  não  offenda  à  moralidade  nem  preju- 
dique a  segurança  e  hygiene  publicas. 

Todo  o  cidadão  tem  o  direito  do  ensinar, 
independente  de  licença. 

§  7.0  Todo  o  cidadão  tem  em  sua  casa  am 
asylo  inviolável. 

De  noite  não  se  poderá  entrar  nella,  sinão 
por  seu  consentimento  ou  para  o  defender  de 
incêndio  ou  inundação,  ou  quando  de  dentro 
se  peça  soccorro,  ou  se  esteja  conamettendo 
algum  crime ;  e  de  dia  só  será  fmnqueada  a 
entrada  nos  casos  e  pela  maneira  que  a  lei 
determinar. 

§  8.°  Todo  o  cidadão  pôde  ser  adnnittido  aos 
cargos  públicos,  civis,  políticos  e  militares, 
sem  outra  differenga  que  não  seja  a  dos  seus 
talentos  e  virtudes, 

§  9.<»  A  todos  ô  licito  associarem-se  e  re- 
unirem-se  livremente  e  sem  armas,  não  po- 
dendo intervir  a  policia,  sinão  para  manterá 
ordem  publica. 

§  10.  E'  permittido  a  quem  quer  que  scji 
representar  por  escripto  aos  poderes  públi- 
cos, denunciar  abusos  das  autoridades  e  pro- 
mover a  responsabilidade  dos  culpados. 

§11.0  direito  de  propriedade  ô  mantido 
em  sua  plenitude,  salvo  desapropriação  por 
necessidade  ou  utilidade  publica,  mediante 
prévia  indemnisação. 

A  lei  marcará  os  casos  em  que  tem  logar. 
esta  única  excepção,  e  dará  as  regras  para  se 
tornar  eíTectiva  a  indemnisação. 

§  12.  A*  excepção  de  flagrante  delicto,  ne- 
nhuma prisão  poderá  eífectuar-se,  sinão  por 
ordem  escripta  da  autoridade  competente. 

§  13.  Ninguém  poderá  ser  conservado  ea 
prisão  sem  culpa  formada,  salvo  as  excepções 

S revistas  na  lei ;  nem  levado  á  prisão  ou  nexU 
etido,    prestada    flança   idónea    nos    casos 
legaes. 

§  14.  Ninguém  será  sentenciado,  siiiio 
pela  autoridade  competente,  em  virtude  de 
lei  e  na  forma  por  ella  estatuída. 

§  15.  Aos  accusados  se  assegurará  na  lei  a 
mais  ampla  defesa,  com  todos  os  recursos  e 
meios  essenciaes  a  ella,  desde  a  nota  da  culpa 
assignada  pela  autoridade  e  entregue  ao  pr&- 
so  em  vinte  e  quatro  horas  depois  da  prisáo 
com  os  nomes  do  accusador  e  das  testemu- 
nhas. 

§  16.  Dar-so-hn  o  recurso  de  habeas-corpus 
sempre  que  o  individuo  soffrer,  ou  se  achar 
em  imminento  perigo  de  soffrer  violência  ou 
coacção,  por  il legalidade   ou  abuso  do  poder. 

§  17.  Nenhuma  autoridade  poderá  avocar 
causas  pendentes  ou  sustal-as. 
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§  18.  A*  excepção  das  causas  que  por  sua 
natureza  pertencem  a  juizes  especiaes,  não 
lia  verá  foro  privilegiado. 

§  19.  ET  inviolável  o  sigillo  da  correspon- 
dência. 

§  20.  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do 
delinquente. 

§  21.  Ninguém  será  isento  de  contribuir 
para  as  despezas  publicas  na  forma  determi- 
nada nor  lei.  Ninguém,  entretanto,  será 
obrigado  a  pagar  impostos  que  nâo  sejam  vo- 
tados por  lei  annual  pelo  poder  competente. 
§  22.  Além  dos  direitos  e  garantias  expres- 
sas nesta  Constituição,  prevalecem  quantos 
direitos  e  garantias  resultam  da  forma  de 
g-overno  que  eila  estabelece  e  dos  princi  pios 
que  consagra. 

Art.  128.  A  lei  não  terá  efeito  retroacti- 
vo, nem  será  estabelecida  sem  utilidade  pu- 
blica. 

Art.  129.  Todos  os  funccionarios  do  Estado 
e  dos  municípios,  qualquer  que  seja  a  clnss3 
ou  categoria  a  que  pertencerem,  serão  re- 
sponsáveis civil  e  criminalmente,  perante  as 
justiças  do  Estado,  por  prevaricação,  abuso  ou 
omissão  no  exercício  de  suas  íuncções  e  por 
nâo  fazerem  eíTectivamente  responsáveis  os 
seus  subalternos. 

Paragrapho  único.  Não  os  isentará  de  culpa 
a  ai  legação  de  terem  obrado  por  ordens  e 
determinações  de  seus  superiores. 

Art.  130.  O  funccionario  publico  obrigar- 
se-ha  por  compromisso  formal,  no  acto  da 
posse,  ao  desempenho  dcs  seus  deveres  le- 
gaes. 

Art.  131.  São  prohibidas  as  accumulações 
de  empregos  públicos . 

Art.  132.  Nenhum  funccionario  publico  em 
disponibilidade  perceberá  vencimentos. 

Art.  133.  Não  serão  concedidas  aposenta- 
dorias, jubilações,  reformas  e  pensões  aos 
funccionarios  do  Estado  e  dos  municípios  que 
forem  nomeados  depois  de  promulgada  esta 
Constituição. 

Art.  134.  Uma  lei  ordinária  dará  nova  or- 
ganisação  ao  montepio,  estendendo-o  a  to<los 
os  funccionarios  do  Estado. 

Art.  135.  Nenhum  cidadão  investido  nas 
funcções  de  qualquer  dos  três  poderes  do 
Estado  poderá  exercer  as  de  outro. 

Art.  136.  Os  cargos  electivos  podem  ser 
renunciados  em  qualquer  tempo  do  man- 
dato. 

Art.  137.  Fica  abolida  a  jnrisdicção  admi- 
nistrativa contenciosa. 

Art.  138.  Será  leigo  o  ensino  ministrado 
nos  estabelecimentos  públicos,  em  todos  os 
ramos  e  gráos,  e  gratuito  o  primário. 

Este  será  obrigatório  nas  condições  e  pela 
forma  que  a  lei  estabelecer. 

Art.  139.  A  distribuição  da  iDStrucção  pri- 
maria entre  o  Município  e  o  Estado   será 


regttloda  por  lei  ordinária,  de  modo  que  seja 
ministrada  a  instrucção  indispensável  em 
todos  os  municípios. 

Ari.  140.  A  extradição  de  criminosos  re- 
clamados pelas  justiças  de  outros  Estados,  ou 
do  Districto  Federal,  será  de  accordo  com  as 
leis. 

Art.  141 .  O  governo  do  Estado  não  poderá 
intervir  em  negocies  peculiares  aos  munici- 
pios,  sinão  para  estabelecer  a  ordem  e  tran- 
quillidade  publicas,  e,  neste  caso,  só  o  fará 
mediante  requisição  dos  respectivos  juizes  de 
direito  ou  dos  conselhos  municipaes. 

Art.  142.  O  Estado  garante  o  pagamento 
de  sua  divida. 

Art.  143.  Terão  fô  publica  no  Estado  os 
documentos  offlclaes  devidamente  authenti- 
cados  do  governo  da  União  ou  de  qualquer 
dos  outros  Estados. 

Art.  144.  Uma  lei  ordinária  discriminará 
os  impostos  do  Estado  e  os  dos  municipios. 

Art.  145.  As  leis  da  ex-provincia  de  Ala- 
goas e  03  decretos,  deliberações  e  actos  do  go- 
vernador, anteriores  á  promulgação  desta 
constituição,  no  que  a  ella  não  for  contrario, 
serão  leis  do  Estado  emquaulo  o  congresso  os 
não  revogar. 

Art.  146,  Não  ó  permíttido  alterar  a 
forma  de  governo  adoptada  por  esta  consti- 
tuição. 

Art.  147.  A  constituição  poderá  ser  refor- 
mada, mediante  iniciativa  da  camará  dos 
deputados  ou  requisição  dos  deus  terços  dos 
conselhos  municipaes  do  Estado. 

§  l.<>  Accsita  a  proposta  por  dous  terços 
dos  membros  presentes,  será  ella  submottída 
á  discussão  do  anuo  seguinte,  não  se  consi- 
derando approvada,  si  não  houver  passado 
nas  discussões  por  doas  terços  de  votos  da 
totalidade  dos  membros  de  cada  uma  das 
camarás. 

§  2,^  A  proposta  assim  approvada  será  pu- 
blicada com  as  assignaturas  dos  presidentes  e 
secretários  das  duas  camarás  e  incorporada  á 
constituição,  como  parte  integrante  delia. 

Art.  148.  Approvada  esta  constituição, 
será  promulgada  pela  mesa  do  congresso  o 
assignada  pelos  membros  deste. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  1.0  Promulgada  esta  constituição,  as 
duas  camarás  reunidas  em  congresso,  ele- 
gerão em  seguida,  por  maioria  absoluta  do 
votos  na  primeira  votação  e,  si  nenhum  can- 
didato a  obtiver,  por  maioria  relativa  na 
segunda,  o  governador  e  o  vice-governador 
do  f^stado. 

§  1.0  Essa  eleição  será  feita  em  votação 
nominal  para  governador  e  vice-governador 
respectivamente. 
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§  2.*  O  governador  e  vice-governador, 
eleitos  na  forma  deste  artigo,  exercei-ão  as 
funcQões  constitucionaes  durante  o  primeiro 
perioio  governamental. 

§  3."*  Para  essa  eleição  não  prevalecem  as 
incompatibilidades  exaradas  nesta  consti- 
tuição. 

§  4.°  Concluída  ella  e  impossados  o  gover- 
nador e  o  vice-governador,  o  congresso  dará 
por  terminada  a  sua  missão  constituinte,  e, 
separaudo-se  em  camará  dos  deputados  e  se- 
nado, encetará  o  exercio  de  suas  funcções 
normae3,  não  podendo  em  hypothese  alguma 
ser  dissolvido, 

Art.  2.<>  No  primeiro  anno  da  primeira 
legislatura,  logo  nos  trabalhos  prepaimtorios, 
os  senadores  serão  divididos  pela  ordem  da 
votBção  em  três  turmas,  sob  a  classificação 
de  primeira,  segunda  e  terceira  turma,  de 
vendo  a  primeira,  que  compor-se-ha  dos  me- 
nos votados,  deixar  o  mandato  no  fim  do 
segundo  anno  de  exercício  deste,  a  secunda 
no  ôm  do  quarto  anno,  a  terceira  no  Hm  do 
sexto  anno,  procedendo-se  dahi  em  deante  de 
modo  que  o  terço  do  senado  seja  regular- 
mente renovado  em  cada  biennio. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  empate  em 
votos,  considerar-se-hão  favorecidos  os  mais 
velhos,  dicidindo-se  por  sorteio,  quando  a 
idade  for  igual. 

Art.  3.»  Emquanto  não  for  decretada  a  lei 
eleitoral,  terão  execução,  no  que  não  for  con- 
trario ás  prescripções  desta  constituição,  o 
decreto  n.  3029,  de  9  de  janeiro  de  1881  eseu 
regulamento  para  todos  os  cargos  electivos 
do  Estado. 

Art.  4.<^  Emquanto  não  for  marcado  pelo 
congresso  o  subsidio  dor  deputados  e  sena- 
dores, todos  elles  vencerão  diariamente 
quinze  mil  réis. 

Terão  também  uma  indemnisação  para 
as  despezas  de  viagem  de  ida  e  volta,  cal- 
culada na  razão  de  500  réis  por  kilometro, 
dentro  do  estado.  Para  os  actuaes  membros 
do  congresso  não  prevalecem  as  incompati- 
bilidades exaradas  nesta  constituição. 

Art.  5.®  Emquanto  por  lei  não  for  definiti 
vãmente  arbitrado  o  vencimento  do  gover- 
nador, perceberá  elle  o  honorário  de  dez 
contos  de  róis. 

Art.  6.<»  Emquanto  não  for  conhecido  o 
guantum  da  população  de  cada  município,  o 
numero  de  vereadores  ou  membros  do  conse- 
lho municipal  será  20  para  a  capital  do  Es- 
tado, 15  para  as  cidades  e  11  para  as  villas. 

Art.  T  O  subsidio  do  primeiro  intendente 
de  cada  município  será  fixado  na  primeira 
sessão  do  conselho  respectivo. 

Art.  8°  Nas  primeiras  nomeaçies  para  o 
tribunal  superior,  o  governador  escolherá  de 


entre  os  juizes  de  direito  de  mais  nota, 
ou  sem  exercício,  residentes  no  estada 
para  juizes  de  direitos  de  entre  os  doat 
bacharéis  em  direito  que  tiverem  nesse 
do,  pelo  menos,  cinco  annos  de  pratica  I 
fôro,  no  exercido  effectivo  da  advocacia  i 
quatro  annos  de  qualquer  logar  de  jn 
tura  ou  womotoria  publica. 

Art.  9<*  Um  mez  depois  de  approvada 
constituição,  o  governador  nomeará  os  juiai 
substitutos,  e  30  dias  depois  desta  nomeaçii 
deixarão  o  exercício  os  juizes  municipia^ 
que  serão  preferidos  nesta  primeira  noma- 
çáo. 

E,  portanto,  mandamos  a  todas  as  auto»- 
dades  a  quem  o  cohecimento  desta  caBeê- 
tuição  chegar,  que  a  cumpram  e  ISáçam  coo* 
prir  tão  completa  e  tal  como  nella  se  oontée. 

Sala  das  sessões  do  congresso  constítuinti 
do  estado  das  Alagoas  em  Maceió,  11  de  juUm 
de  1891,  3«   da  Republica. 

Roberto  Calheiros  de  Mello y  presidente. 
Affonso  José  de  Mendonça^  1»  secretario. 
Macário  das  Chagas  Roclia  Lessa^  2^  secretvia 
João  Francisco  Nogueira   Castello  Branco,  y^ 
ce-presidente. 

Ray mundo  Pontes  de  Miranda, 

Dr.  Manoel  José  Duarte, 

Manoel  Balthazar  Pereira  Diepues  Júnior, 

Barão  de  Traipu, 

Manoel  Ribeiro  Barreto  de  Meneses, 

Epaminondas  Hypalito   Gracinda, 

Júlio  Cezar  de  Mewlonça  Uchoa, 

Manoel  Messias  de  Gusmão  Lyra, 

José  Miguel  de  Vasconcellos» 

João  da  Silva  Rego  Mello, 

Manoel  Fernandes  de  Araújo  Jorge. 

Tiburcio  VcUeriano  de  Araújo, 

Ambrósio  Cavalcanti  de  GttsmOo  Lyra. 

Euclides  Vieira  Malta, 

Luiz  Gonzaga  de  Almeida  Araújo , 

José  de  Barros  Albuquerque  Lins» 

Manoel  António  Supardo, 

João  da  Rocha  Cavalcanti  Netto, 

Manoel  Leopoldina  Pereira  Netto, 
José  de  Sá  Peixoto, 

Crodegando  Mendes  Ferreira, 

Rodrigo  Corrêa  de  Araújo, 

Manoel  Jorquim  Nóbrega  de  Vascancellas, 

José  Matheus  da  Graça  Jjâite, 

José  Corrêa  Paes, 

Aggêo  Velloso  Freire, 

Jacintho  de  Assumpção  Paes  de  Mendonça, 

Tiburcio  Alves  de   Carvalho, 

Aureliano  Lemos  Lessa, 

António  Máximo  da  Cunha  Rego, 

Dr,  Silvestre  Octaviano  I^oureiro, 

Francisco  de  Albrquerque  Sollanda  CàvalcatUi» 
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LEI     DA   REFORMA  CONSTITUCIONAL  DB  3  DE 
AGOSTO  DB  1895 

O  congresso  legislativo  do  Estado  de  Ala- 
goas decreta  e  promulga  a  reforma  da  lei  se- 
guinte : 

Art.  1  .^  Fica  reformada  a  constituição  da 
Sstado  pela  seguinte  : 

Titulo  1*».  Secção  l^  Capitulo  2°.  Art. 
23- — A  camará  dos  deputados  compor-^se-ha 
de  30  membros. 

Capitulo  3".  Art.  29.— O  senado  compor- 
se-ha  de  15  membros  maiores  de  35  annos 
com  os  requisitos  dos  §§  1°  e  S''  do  art.  25. 
Art.  31.---§  1°.  Dar  posso  ao  governador 
e  receber-lhe  a  promessa  ou  adrmação  de 
bena  servir. 

§  2^  n.  5— Os  sen-idores  antes  de  exercerem 
as  funcções  de  juizes  prestarão  nas  mãos  do 
presidente  promessa  ou  afflrmaçâo  solemne 
de  fazer  justiça  obdecendo  somente  À  lei  e  â 
sua  consciência. 

Capitulo  4°.  Art.  35— Si  a  camará  ini- 
ciadora do  projecto  acceitar  as  emendas  da 
outra  camará,  será  elle  enviado  ao  podor 
executivo  ;  no  caso  contrario  será  devolvido 
â  camará  que  o  emendou  e,  si  ahi  as  emen- 
das obtiverem  dous  terços  dos  votos  dos 
membros  pressentes,  considerar-se-hão  appro- 
vadas,  sendo  de  novo  remettidas  com  o  pro- 
jecto à  c.imara  iniciadora  que  só  poderá  re- 
provadas pela  mesma  maioria  dos  dous  ter- 
ços, não  implicando  a  rejeição  das  emendas 
a  do  projecto. 

Art.  40.— Fica  supprimido  este  arti^ro. 
Capitulo   2°.    Art.  78.—  Fica  supprimido 
o  §  11  do  mesmo  artigo. 

Art.  79.— Os  juizes  de  direito  serão  nomea- 
dos pelo  governador  do  Estado  mediante  pro- 
posta do  tribunal  superior  composto  de  dou- 
tores ou  bacharéis  em  direito  que  tiverem 
pelo  menos  oito  annos  de  pratica  do  foro 
no  exercicio  effectivo  da  advocacia,  ou  qua- 
tro annos  em  qualquer  logar  de  judicatura 
ou  de  promotoria  publica. 

Capitulo  3^  Art.  80,  §  6.*>—  Convocar  ou 
presidir  o  jury. 

Art.  83.— No  caso  de  vaga  ou  impedimento 
os  juizes  de  direito  serão  substituicfos,  quan- 
to ao  preparo,  pelos  juizes  substitutos,  quan- 
to às  sentenças  definitivas  ou  com  igual  força 
e  à  presidência  do  jury  pelo  juiz  de  direito  do 
municipio  mais  vizinho. 

Capitulo  4«.  Art.  85.— O  jury  funocionarà 
na  sede  do  municipio  e  compor-se-ha  de  doze 
juizes  de  facto,   tirados  á  sorte,  de  entre  os 
cidadãos  qualificados  jurados. 
Art.  86.— Fica  supprimido  este  artigo. 
Art.  87.— Fica  supprimido  este  arti;í:o. 
Art.  88.— Das  decisões  do  jury  haverá  ap- 
pellação  voluntária  para  o  tribunal  superior. 


Capitulo  5^  Art.  93.-Fica  supprimido 
o§2° 

Art.  94.— Das  decisOes  dos  juizes  de  distri- 
cio  haverá  recurso  para  os  juizes  de  direito. 

Secção  4.*  Art.  96.— O  procurador  geral 
do  Estado  terá  assento  no  tribunal  superior, 
sem  voto,  e  será  nomeado  pelo  governador 
por  cinco  annos  de  entre  os  doutores  ou  ba- 
charéis em  direito  com  quatro  annos  de  judi- 
catura, promotoria  ou  exercicio  de  advocacia. 

Art.  98.—  Os  serventuários  dos  offlcios  de 
justiça  serão  providos  vitaliciamente  pelo  go- 
vernador do  Estado  mediante  concurso  feito 
perante  o  juiz  de  direito  respectivo. 

Paragrapho  único.  Os  escrivães  do  tribu- 
nal superior  serão  tambera  nomeados  pelo 
governador,  mediante  concurso. 

Secção  5*.  Art.  100.  —  O  Estado  manterá 
uma  força  publica. 

Art.  102.  —  Só  por  ordem  do  governador 
do  Estado  poderá  a  força  de  policia  ser  reunida 
ou  mobilisada  sem  prejuizo  dtis  direitos  da 
União  nos  termos  da  Constituição  Federal. 

Titulo  2\  Art.  108.  —  Ficam  supprimidos 
os§§  30  e  40  deste  art. 

Art.  109.— O  conselho  municipal  será  eleito 
de  dous  em  dous  anno  por  suffragio  directo 
dos  eleitores  do  municipio,  e  o  numero  dos 
seus  membros  será  ci^lculado  na  proporção 
de  um  por  dous  mil  habitantes,  não  podendo 
elle  no  máximo  exceder  a  doze;  o  minimoserá 
de  sete. 

Art.  110.  §  2**,  —  Creai  e  supprimir  taxas 
e  quaesquer  impostos  e  contribuições  do  mu- 
nicipio. 

§  5<>.  Legislar  sobre  os  bens  do  municipio, 
podendo  oneral-os  como  for  mais  útil  e  pro- 
veitoso, mas  sò  podendo  alienal-os,  prece- 
dendo autorisação  do  congresso. 

§  12.  Prover  sobre  a  organisação  da  força 
de  vigilância  do  municipio. 

Art.  113.  —  Os  conselhos  municipaes  re- 
unir-se-hão  seis  vezes  annualmente  em  se^ssões 
ordinárias  de  quinze  dias  no  máximo,  podendo 
reunir-se  extraordinariamente,  sempre  que  o 
interesse  do  municipio  o  exigir,  ou  por  con- 
vocação do  intendente. 

Art.  116.-0  intendente  ô  o  chefe  da  admi- 
nistração municipal  e  será  eleito  por  dous 
annos  simultaneamente  com  o  vice-intendente 
e  o  conselho,  em  listas  separadas,  não  po- 
dendo ser  i^eeleito  para  o  periodo  immediato 
áquelle  que  tiver  servido. 

Art.  117.  §  5^  —  Nomear,  supender  e  de- 
mittir  os  empregados  do  municipio,  exce- 
ptuados os  da  secretaria  do  conselho. 

Art.  118.  —  No  caso  de  impedimento  ou 
vaga  o  intendente  será  substituidosuccessi vã- 
mente pelo  vice-intendente,  eleito  simultanea- 
mente com  elle,  em  liata  separada,  e  pelo 
presidente  do  conselho  municipal. 
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Art.  122.  — .  Fica  supprimido  este  artigo  e 
seu  respectivo  §. 

Art.  123.  —  As  posturas  e  resoluções  mu- 
nicipaes,  quando  contrarias  ás  leis  federaes  ou 
estadoaes,  ou  quando  offensivas  dos  direitos 
dos  outros  municípios,  são  nullas  ;  mas  so- 
mente o  congresso  poderá  decretar  a  nulli- 
dade,  salvo  quando  se  tratar  de  disposição 
orçamentaria  contraria  à  lei  de  discriminação 
de  rendas,  caso  em  que  o  governador  poderá 
determinar  a  suspensão,3ubmettendo  seu  acto 
ao  conhecimento  do  congresso  em  sua  pri- 
meira reunião. 

Titulo  a*»; Art.  141.— O  goveno  do  Estado  não 
poderá  intervir  nos  negócios  peculiares  aos 
municípios. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  leis  e  dispoções  em 
contrario . 

Cidade  de  Maceió,  3  de  agosto  de  1895,  7 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Doutor  Manoel  José  Duarte,  presidente  do 
Senado. 

Francisco  da  Rocha  Cavalcante^  l"  secretario. 

João  Marinho  Carneiro  de  Albuquerque^  2*» 
sect  etário. 

Miguel  Soares  Palmeira^  presidente  da  ca- 
mará. 

Jovino  Pereira  da  Luz,  1°  secretario  inte- 
rino. 

Feliciano  da  Silva  Taboca,  2°  secretario  in- 
terino. 

Publicada  na  secretaria  do  Senado  aos  3  de 
agosto  de  1895.— O  director, /o/*o  Benevenuto 
do  Espirito-Santo , 


104'»  SESSAO  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs .  Rosa  e  Silva  (presidente) 
Arthur  Rios  (i°  vice-presidente)  Costa  Aze- 
vedo (2^  vice-presidente),  Alencar  Guima^ 
rães  (á^  secretario)  e  Arthur  Rios  r/»  vice- 
presidente)  . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Arthur 
Rios,  Costa  Azevedo,  Thomaz  Delfino.  Tava- 
res de  Lyra,  Alencar  Guimarães.  Sá  Peixoto, 
Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado, 
Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Fi 
lho,  HoUanda  de  Uma,  Benedicto  Leite,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Bcrrêlo,  Chiis- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Para- 
naguá,  Arthur  de    Vasconcellos,    Frederico 


Borges,  Gonçalo  do   Lagos,    Thomaz  Cavat*! 
canti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopôs,    FranciaBl 
Benévolo,   José  Beviláqua,    Augusto    SeTe-j 
ro,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, Siln 
Mariz,  Trindade,  Josó  Mariano,    Arthur  Or- 
lando,  Tolentino  de  Carvalho,   Martins  J«- 
nior.  Pereira  de  Lyra,  Gaspar    DrummGod, 
Coelho  Cintra,  Cornelio  da  Fonseca,  Louren- 
ço de   Sá,   Medeiros  e   Albuquerque,    Mígwl 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Clementino  áo 
Monte,  Fernandes  Lima,  Carlos  Jorge,  Araújo 
Góes  Rocha  Cavalcanti,   Octaviano  Loureiro, 
01  y pio  de   Campos,   Menezes  Prado,  Gouréa 
Lima,    Zama,  Santos  Pereira,   Augusto    de 
Freitas.  Neiva,  Tosta,  Milton,  Francisco  5o- 
drô,  Aristides  de  Queiroz,   Eduardo   Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de    Abreu,  Leovi- 
gildo  Filguelras,  Josó    Ignacio,    Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montene- 
gi^o,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Tor- 
nuato  Moreira.  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,    José    Carlos,    Serzeíello    Corrêa, 
Fnuiça  Carvalho,  Oscar  Go-ioy,  Américo  de 
Mattos,  Lius  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
-Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,    Fonseca 
Portel  la,  Euzebio  de   Queiroz,  Silva  Castra 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Sal- 
tos, Barros  Franco  Júnior,  Urbano   Marcon- 
des, Sebastião  de  Lacerda,  Paulino   de  Soas 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Campolina,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro    de  Barros,   Chag'as   Lobatc»,  Gon- 
çalves   Ramos,    Luiz   Detsi,    Ferraz   Júnior. 
Fortes  Junqueira,  Francisco    Veiga,    Álvaro 
Botelho,   Leonel  Filho,  Octaviano   de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  ftibeiro  de  Aluieida, 
Ferreira  Pires,  Valladai»es,  Cupertino  de  Si- 
queira, Rodolpho  Abreu,   Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Matta  Ma- 
chado, Olegário  Maciel,  Paraiso   Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chaijas,  Costa 
Mnchado,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Francisco  de  Barros,  Paula  Queiroz,  Casemiro 
da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior,    Gustavo 
Godoy,    Adolpho   Gordo,   Bueno  de    Andra- 
da,  Pádua  Salles,  Herculano  de  Freitas,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Her- 
menelgildo   de    Moraes,    Alves   de   Castro, 
Ovidio   Abrantes,   Urbano  de  Gouveia,   Xa- 
vi'ír  do  Valle,    Mariano    Ramos,     Lnmenba 
Lins,  AlmeMa  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,    Francisco  Tolentino, 
Rmilio  BI  um,  Fonseca    Guimarães,   Martins 
Costa,    Marçal    Rscobar,   Pereira    da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa,   Vic- 
torino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Rnto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerpue  e   Pedro 
Moacyr.     (\12) 

Abre-S6  a  sessão « 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Sps.  Coelho  Lisboa,  Enôas  Martins, 
Torres  Portugal,  Padro  Borges,  Helvécio 
Monte,  Ckiateaubriand,  Arminio  Tavares, 
Marcionilo  Lins,  Manoel  Caetano,  Dionysio 
Cerqueira,  Ponce  de  Leon,  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Theo- 
tonio  de  Magaltiães,  Simão  da  Cunha,  La- 
martine,  Cincinato  Braga,  Moreira  da  Silva, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Angelo  Pinheiro. 
E  sem  causa  os  Sra.  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,  Geminiano  Brazil,  Cleto  Nunes,  Vieira 
de  Moraes,  Alberto  Salles  e  Francisco  Alen- 
castro. 

O  Sr.  !Rossi  e  Silva  Cassumindo  a 
presidência ;  movimento  de  attenção)  —  Agra- 
deço á  Camará  a  honra  immerecida  com  que 
me  distinguia,  reelegendo-me  para  presidir 
aos  seus  trabalhos,  quando,  por  motivos  de 
Síxude,  achava-me  ausente  da  Pátria. 

Sinto  que  por  circumstancias  independentes  í 
da  minha  vontade  não  me  tenha  sido  possível 
corresponder  immediutamente  á  vossa  gene-  | 
rosidade  ;  mas,  por  outro  lado,  satisfaz-me  a  | 
consciência  a  certeza  de  que  fui  substituído 
vantajosamente  no  desempenho  do  alto  cargo  ! 
que  me  con Hastes.  j 

Assumindo  hoje  tão  honroso  posto,   f:iço-o 
em  obediência  e  homenagem  á  vossa  delibe-  | 
ração, assegurando- vos  cómoda  primeira  vez, ' 
que  saberei  depol-o  immediatamente  em  vossas 
mãos  no  momento  em  que  me  faltar  a  vossa 
confiança. 

Conto,  Senhores,  com  o  precioso  concurso 
de  vossas  luzes,  e  conílo  que  a  Camará  saberá 
cada  vez  mais  elevar-se  no  conceito  publico, 
pelo  patriotismo  de  suas  resoluções,  pela  or- 
dem e  elevação  de  seus  debates,  quae?quer 
que  sejam  as  difficuldados,  quaesquer  que 
sfijara  ns  divergências  que  possam  por  mo- 
mento scindir  a  representação  nacional. 

Embora  representante  de  um  partido,  nesta 
cadeira  a  minha  norma,  a  preoccupação  única 
do  meu  espirito  continuará  a  ser  a  flei  obser- 
vância da  Constituição  e  do  Regimento. ^7tÍMíío 
bem^  muito  bem) 
Vai  proceder-se  á  leitura  da  acta. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  1®  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  X^resldente  — Não  havendo', 
oradores  inscriptos  no  expediente,  passo  á 

ORDEM  DO  DIA 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  17, 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve  . 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5" 


da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  ti m  de  realisar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  Bancos  de 
emissão  reo:ionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil  (2«  discussão). 

(O  Sr.  Rosa  e  Silva  deixa  a  cadeira  da  pre- 
sidência que  ê  occupada  pelo  Sr,  Arthur  Rios^ 
P  vice-presidente,) 

O  í5^r.   Presicleiite  —  Vou  pôr  a 

votos  o  art.  1"  do  projecto  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  salvos  os  substitutivos 
offerecidos. 

O  Sr.  A.lberto  Torres  (pela  or- 
dem)—^v,  presidente,  na  1*  discossão  deste 
projecto,  estabeleci  o  principio  da  incompe- 
tência do  Congresso  para  deliberar  sobre  este 
assumpto,  fundado  em  motivos  constitucio- 

naes.  ,        ... 

Além  disso,  trata-se  de  matéria  de  maior 
importância,  porque  se  refere  a  um  assumpto 
que  interessa  dirojtamente  ao  Thesouro. 

Venho  depois,  pedir  a  V.  Ex.  que  consulte 
I  á   Camará  sobre  si  consente  votação  nominal 
\  para  o  art.  1°  do  projecto. 
I     Consultada,   a  Camará  approva  o  requeri- 
'  mento  para  a  votação  nominal. 
I     Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
'  dem  ytóTo,    isto  é,  não  approv»m  o  art.  1°  do 
projecto  n.  172,  de  1895,  os  Srs.  Matta  Bacel- 
iar.  Augusto  Montenegro, Theotonio  de  Brito, 
Bricio   FiUio,  B3nedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
redo,   Anisio  de  Abreu,  Arthur  de  Vascon- 
cellos,    José  Beviláqua,    Francisco  Gurgel, 
Silva   Mariz,   Trindale,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcan- 
ti, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Au- 
!  gusto   de  Freitas,  Milton,  Tosta  Aristides  de 
Queiroz,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu 
Jos<i   Ignacio,    Flávio  de  Araújo,  Tolentino 
dos   Santos,  Athayde  Júnior,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  Josô  Carlos,  Serzedello 
i  Corrói,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Ame- 
j  rico  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Fonseca  Por- 
!  tella,  Cost  i  Azevedo,  Silva  Castro,  Agostinho 
'  Vidal,  Barros   Franco  Júnior,   Sebastião  d- 
Lacer.la,  Paulino  de   Souza  Júnior,   Campo- 
lina,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,   Mone 
teiro  de  B  irros.  Chagas  Lobato,  Ferraz   Jú- 
nior, Fortos  Junqueira,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,   Rodolpho   Abreu,  Manoel  Ful- 
gencio,  Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti» 
Carlos  das  Chagas,    Costa  Machado,   Paulo 
Queiroz,   Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovi  lio  Abrantes,  Urbmo  de  Gouveia, 
Miiriano  Ramos,  Fonseca  Guimarães,  Marçal 
Escobar,  Pereira  da  Coãta,   Apparicio  Mari- 
ense,  Rivadavía  Corroa,  Aureliano  Barbosa, 
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Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Pedro  Moacyr.  (78) 

Respondem  sim  os  Srs.  Lima  Bacury,  Fi- 
leto  Pires,  Gabriel  Salgado,  Sâ  Peixoto  Chri- 
stlno  Cpuz,  Frederico  Boríjes,  Gonçalo  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,Francisco  Be- 
névolo, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Toleiítioo  de 
Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sà,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Gouveia  de 
Uma,  Santos  Pereira,  Neiva,  Francisco  So- 
dré,  Leovegildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Thomaz  Delphino,  Lins  de 
Vasconcellos,  Érico  Coelho,  Enzebio  de  Quei- 
roz, Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Mayrink,  Luiz  Dets-í,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pi- 
ras, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Alfredo  EUis,  Domingos  de 
Moraes,  Francisco  de  Birros,  Cisemiro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adol- 
pho  Gordo,  Bueno  de  AUrlrada,  Pádua  Salles, 
Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,  Xavier  do  Valle,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Alenciír  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Pau- 
la Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio 
Blum.  (74) 

O  Sr.  Presidente— O art.  !•  do  pro- 
jecto n.  172,  de  1895,  acabado  ser  rejeitado 
por  78  contra  74  votos.  Considero  prejudicado 
as  demais  disposições  do  projecto.  Vou  pôr  a 
votos  o  substitutivo  offerecido  pela  minoria 
da  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Nilo  Peçanlia  {pela  ordem) 
requer  preferencia  na  votação  para  o  sub- 
stitutivo offerecido  pelo  Sr.  Aristides  de 
Queiroz. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  pre- 
ferencia pedida  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Posto  a  votos,  ô  rejeitado  o  art.  l^do  sub- 
stitutivo offerecido  pela  minoria  da  Commissão 
de  orçamento,  sendo  consideradas  prigudi- 
cadas  as  demais  disposições  do  mesmo  substi- 
tutivo. 

E'  annunciada  a  votação  do  art.  l»  do  sub- 
stitutivo offerecido  pelo  Sr.  Aristides  de 
Queiroz. 

O  Sr.  A^lberto  Torres  (pela  or^ 
dem)  —  Sr.  presidente,  para  o  sutetitntivo 
que  se  vae  votar  cabem  os  mesmos  motivos 
quealleguei  para  pedir  votação  nominal  era 
relação  ao  projecto  do  Sr.  Mayrink. 


Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.  qne consulta 
a  Camará  si  concede  votação  nomioal. 

Consultada  a  Camará  não  concede  a  rota- 
ção nominal. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  rcúeilado  o 
art.  1°  do  substitutivo  offerecido  pelo  Sr. 
Aristides  de  Queiroz,  ficando  prejudicadas  as 
demais  disposições  do  substitutivo. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  83,  de  1895,  approvando  aR  eleições  a  que 
se  procedeu  no  4^  districto  do  Estado  de  Per- 
nambuco e  reconhecendo  deputado  o  Dr.  Her- 
culano Bandeira  de  Mello,  com  voto  em  se- 
parado propondo  a  annullação  das  mesmas 
eleições. 

O  Sr.   «José  Mariano   {Este   dis~ 

curso  deixa  de  ser  publicado,    tendo    sido  em 
tempo  entregue  ao  oraiior,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  -poBtt 
conjunctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  parecer  n.  83,  de  1895: 

l^',  que  sejam  annulladas  as  eleições  da  S», 
3*  secções  do  1"  districto  de  Palmares; 

A  6*  de  Canhotinho ; 

A  P'  e  2"  de  Quipapá ; 

2<>,  que  seja  approvada  a  eleição  da  1*  sec- 
ção de  Barreiros. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de 
1895.— /05<?  Mariano, 

O  Sr*  I^auLdulplxo  de  Ma^a- 
lli.ãeei— Sr.  presidente,  fui  um  dos  signa- 
tários do  voto  em  separado  sobre  as  eleições 
que  se  rea Usaram  no  4"^  districto  de  Pernam- 
buco a  30  de  maio  deste  anno. 

As  razões  em  que  me  fundei  para  assim 
proceder,  de  accordo  com  o  meu  il lustrado  e 
digno  Gollega  de  commissão,  Dr.  Euzebio  de 
Queiroz,  são  explicitas  nesse  voto.  Km  vista, 
porém,  do  que  acabado  referir  o  illustre  de- 
fensor da  contestação  apresentada,  não  devo 
deixar  de  dizer  algumas  palavras  a  respeito 
do  assumpto. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  indo 
estudar  a  eleição  de  Pernambuco,  Sr.  presi- 
dente, encontrou-se  em  face  de  duas  actas  de 
apuração  geral  exhibidas  como  diplomas  pelos 
dons  candidatos  que  disputaram  a  confiança 
do  eleitorado,  e  estabeleceu,  como  lhe  compe- 
tia fazer,  a  preliminar  de  qual  dos  candidatos 
se  achava  legalmente  diplomado. 

Aberto  o  debate  e  compulsadas  as  razões  de 
ambas  as  partes  contendoras,  a  commissão 
decidiu  por  maioria  de  votos  que  diplomado 
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fora  o  candidato  Dr.  Hercalano  Bandeira  de 
Mello. 

Divergi  da  maioria  da  commissão,  porque 
entendia,  como  ainda  entendo,  que  nenhum 
dos  candidatos  fora  legalmente  diplomado. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  como  sou  o 
primeiro  a  confessar  a  minha  incompetência 
Besta  matéria  {não  apoiados),  fazendo  parte 
de  ama  commissão  em  cujo  seio  existem 
homens  abalisados  pelos  seus  conhecimentos 
especiaes  de  direito,  submetti-me  á  delibera- 
ção accelta,  procede ndo-se  immediatamente  á 
▼eriílcação  uo  que  havia  de  real  no  pleito 
eleitoral. 

Acompanhei  com  o  máximo  cuidado  e  soli- 
citude, como  toda  a  commissão,  a  exposição 
minuciosa  e  longa  do  il lustrado  procurador 
do  candidato  protestante  o  nosso  coilega  Dr. 
José  Mariano. 

A  commissão  trabalhou  com  o  maior  des- 
vello  e  solicitude,  attendendo  a  todas  as  re- 
clamações. Houve  um  dia,  em  que  ella,  reu- 
DÍDdo-se  a  1  hora  da  tarde,  prolongou  os  seus 
trabalhos  até  às  7  horas  da  noute. 

O  pleito  fora  renhido.  As  diversas  irrega- 
laridades,  umas  essenciaes  e  outras  perfeita- 
mente perdoáveis,  porque  não  podiam  influir 
o  aífectar  a  natureza  do  processo  eleitoral, 
foram  estudadas  detidamente,  sendo  reco- 
nhecidos os  vioios  existent^^a. 

A  commissão  reconheceu  que  houve  fraude 
em  diversas  secções  eleitoraes  e  mesmo  vio- 
lência em  algumas. 

A  commissão  estudou  e  considerou  tudo 
quanto  estava  ao  seu  alcance  e  estabeleceu 
ou  antes  confirmou  a  praxe  adoptada  pela 
Camará,  annullando  todas  as  eleições  visivel- 
mente e  profundamente  vencidas.  E,  Sr.  pre- 
sidente, a  medida  que  eram  analysadas  as 
actas  e  os  documentos  das  secções  cujas  elei- 
ções eram  arguidas  e  apontadas  como  vi- 
ciadas, tomei  nota  de  quantas  me  pareceram 
nuUas  e  entre  estas  notei  a  3>  secção  de  Bar- 
reiros. 

Realmente  eu  e  meu  companheiro  do  voto 
em  separado  julgamos  nuUa  essa  eleição. 

O  nobre  defensor  da  contestação  já  expla- 
nou sobre  este  ponto  tudo  quanto  existe  e 
não  careço  de  accrescentar  mais  nada  ao  que 
eile  tão  brilhantemente  acabou  de  dizer  a 
respíito. 

Mas,  Sr.  presidente,  sobre  um   ponto  em 
que  foi  arguida  a  minoria  da  commissão, 
preciso  dizer  alguma  cousa. 
•     E'  sobre  a  3»  secção  de  Serinhaem. 

Os  autores  do  voto  em  separado  enten- 
deram que  não  podiam  deixar  de  approvar  as 
eleições  da  1*  e  da  2*  secção  de  Serinhaem. 

Tendo  verificado,  pela  comparação  das 
actas  da  eleição  de  1  de  março  do  anno  pas- 
sado com  as  actas  da  eleição  de  30  de  maio 
deste  anno,  que  os  mesarios  eram  os  me^tmos  | 
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e  que,  além  disso,  os  candidatos  governa- 
mentaes  e  opposicionistas,  quer  em  um  quer 
em  outro  pleito,  representavam  a  mesma  col- 
locação  quanto  à  votaçfto  dada,  e  não  ha- 
vendo increpação  alguma  às  eleições  dessas 
duas  secções,  penso  que  não  podiam  gratui- 
tamente ser  annuUudas,  conforme  propõe  a 
maioria  da  commissão. 

Além  de  não  serem  accusadas,  não  foram 
apontados  os  vicios  que  as  inquinem  de  nul- 
lidade. 

Por  isso,  eu  e  o  Sr.  Euzebio  de  Queiroz 
propomos  a  sua  approvação. 

Quanto  À  3»  sessão,  veriflcamog  que  os  me- 
sarios  não  eram  os  mesmos  da  elei^^o  de  1  de 
março,  eram  outros. 

E,  entretanto,  a  lei  eleitoral  determinou 
que  as  mesas  eleitas  devem  funccionar  para 
todas  as  vagas  que  se  possam  dar  e  devam 
ser  preenchidas  durante  a  legislatura. 

Não  podíamos  verificar  o  òue  acaba  de  di- 
zer o  Sr.  José  Mariano,  isto  e,  que  se  creou 
ou  se  augmentou  mais  uma  secção,  a  4*  sec- 
ção, e  que  a  3*  de  1  março  passou  a  ser  a  4* 
de  30  de  maio. 

Faltaram- nos  os  dados  precisos  para  este 
juizo.  Não  bastava  a  simples  allegação  de 
S.  Ex. 

Era  necessário,  me  parece,  desde  que  houve 
essa  alteração,  que  a  commissão  fosse  ins- 
truída, não  só  verbalmente,  mais  ainda 
com  08  documentos  escriptos  indispensáveis 
para  o  caso. 

Não  tenho,  Sr.  presidente,  interesse  abso- 
lutamente nenhum  em  que  as  eleições  do  4^ 
districto  de  Pernambuco  sejam  approvadas 
ou  annulladas  pela  Camará.  Kesalvo  apenas 
os  meus  escrúpulos. 

Republicano  franco  e  decidido,  j&  por  ín- 
dole, já  por  educação  do  meu  espirito,  já  por 
uma  convicção  inabalável,  desejo,  antes 
de  tudo,  a  verdade  eleitoral  plena  e  com- 
pleta. 

Entendo  que  os  corpos  representativos, 
como  esta  Camará,  devem  se  compor  de 
membros  sobre  cuja  eleição  não  haja  a  meuor 
duvida,  para  que  não  se  possa  suspeitar  da 
legitimidade  do  direito  de  que  foram  enves- 
tidns. 

E  penso  assim,  Sr.  presidente,  porque  na 
minha  opinião  não  devem  pairar  sinão  na 
esphera  a  mais  serena  e  elevada  todos 
aquelles  que  foram  encarregados  de  defen- 
der os  interesses  nacionaes.  (Muito  bem^ 
muito  bem.) 

O  f^ir*  Oox*xielio  d.»  Foxxeeoa. — 

Na  ausência  do  digno  relator  da  commissão, 
defensor  dos  direitos  do  candidato  diplomado, 
Dr.  H.  Bandeira,  tem  o  dever  de  occupar  a 
tribuna  defendendo  os  seus  direitos  como  fez 
nas  diversas  reuniões  da  commissão. 
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Pautou  o  seu  procedimento  naquella  com- 
missão,  como  de  costume,  pela  calma. 

Vendo  do  lado  opposto  o  defensor  dos  di- 
reitos de  candidato,  o  Sr.  Carneiro  da  Cunha, 
exaltado,  com  espirito  cheio  de  paixões,  tal- 
vez por  suas  contrariedades  no  Estado  de 
Pernambuco,  o  orador  contestou  suns  asse- 
verações quando  inexactas,  com  poucas  pa- 
lavras e  com  documentos  valiosos. 

A  confiança  absoluta  que  lho  inspiravam 
03  di«:nos  companheiros  de  coramíssâo  o 
tranquilisava  bastante. 

Nâo  necessitava  de  abrir  discussão  caloro- 
sa com  o  seu  digno  conterrâneo,  o  Sr.  Josó 
Mariano  ;  limitava-se  a  contestar  suas  apai- 
xonadas asserções,  com  a  maior  brandura. 

O  Sr.  José  Mariano— Mas,  V.  Ex.  não  me 
accusa  de  ter  faltado  á  consideração  que  me 
merece. 

O  Sr.   Goirnelio  <ia  li^onseea. 

diz  em  resposta  que,  sem  duvida,  tratou-o 
sempre  com  consideraçjío,  o  que  aj^radece. 

A  primeira  questão  tratada  polo  adversário 
foi  a  da  validade  do  diploma  dado  a  seu 
amigo  o  Dr.  Carneiro  da  Cunha. 

Para  isso  o  Sr.  José  Mariano  apresentou 
como  diploma  uma  acta  feita  n  i  Cidade  de 
Palmares  por  uma  commissão  que  S.  Ex. 
chamou  apuradora.  S.  Ex.  esforçou-se  bas- 
tante para  provar  que  os  membros  daquella 
commissão  eram  os  verdadeiros  representan- 
tes da  Municipalidade,  a  quem  por  lei  incum- 
bia somma  de  votos  e  expedir  o  diploma. 

Com  documentos  validos,  com  certificados,  o 
orador  provou  à  commiásão  que  dous  daquelles 
individues  que  S.  Ex.  chamava  conselheiros 
municipaes,  já  não  o  eram,  um  porque  havia 
perdido  o  seu  logar  em  virtude  de  renuncia 
franca,  outra  porque  havia  mudado  de  do- 
micilio ha  mais  de  um  anno. 

O  Sr.  José  Mariano  verificou  com  o  orador 
que  somente  quatro  indivíduos  tinham  rece- 
bido votos  por  essa  Municipalidade,  e  que 
formada  a  mesa,  não  havia  mais  a  quem  re- 
correr. 

O  documento  exhibido  pelo  orador  levou  a 
commissão  a  declarar  diplomado  o  Dr.  Ban- 
deira de  Mello. 

Grande  foi  este  trabalho,  e  o  adversário  do 
orador  não  queria  consentir  absolutamente 
que  essa  deliberação  fosse  tomada  pela  com^ 
missão.  No  dia  seguinte  ainda  voltou  â  com- 
missão revivendo  a  questão,  e  entrando  na 
larga  discussão  das  diversas  eleições  do  4" 
districto. 

S.  Ex.  absorveu  duas  mesas.  S.  Ex.  em- 
pregou todos  os  meios  para  que  pudesse  levar 
a  eífeito  o  seu  desejo,  uma  nullidade  com- 
pleta para  todo  o  districto.  Aqui  era  uma 
fraude,  ai  li  uma  violência,  quando  via  que 
a  commissão  com  o    maior  escrúpulo    recebia 


as  suas  observações  e  tomava  as  suas  notas. 
S.  Ex.  queria  logo  saber  como  pensava  a 
commissão,  a  ponto  de,  uma  occisião  o  ora- 
dor pedir  à  commisão  que  não  terminasse 
sem  ouvil-o,  porque  tinha  também  direito  a 
fallar. 

S.  Ex.  começou  pela  eleição  de  Palmares, 
fallou  horas  e  mais  horas  ai  legando  nullidade 
aqui,  uma  falta  de  cumprimento  da  lei  alli, 
uma  fraude  acolá,  e,  finalmente,  S.  Ex.  fez 
tudo  quanto  pôde  para  que  todas  as  eleições 
fossem  annuliadas. 

O  Sr.  José  Mariano— Si  a  commissão  fosse 
coherente,  tinha  annullado  todas. 

O  Sr.  Cornblio  da  Poxseca  em  resposta 
diz  que  não  póle  o  nobre  deputado  accusar 
a  commissão  de  incoherente.  A  maioria  da 
commissão  que  deliberou  a  acceitação  do  di- 
ploma do  Dr .  Herculano  Bandeira  é  composta 
de  homens  dignos,  como  os  seus  dous  compa- 
nheiros, homens  a  quem,  depois  deste  traba- 
lho em  commum,  ainda  mais  uma  vez  re- 
speita e  considera.  (Apoiados,) 

Não  necessita  fazer  a  analyse  de  todas  as 
eleições,  porque  fatigaria  os  poucos  amigos 
que  ouvem-no. 

O  parecer  da  commissão  é  firmado  nos  prin- 
cipies de  direito,  a  commissão  o  deu  em  vista 
das  allegações  e  dos  documentos  apresenta- 
dos, quer  por  sua  parte,  çiuer  por  parte  do  seu 
adversário.  E  si  a  maioria  da  commissão  ó 
digna  de  seu  louvor,  si  reconhece  a  capacida- 
de para  que  ella  pudesse  decidir  de  confor- 
midade com  a  lei,  e  si  essa  commissão  ó  da 
confiança  da  Camará,  a  sua  decisão  deve  ter 
sido  dada  conforme  o  direito. 

Um  Sr.  Dbputado  —  E  a  da  minoria  ? 

O  Sr.  Cornelto  da  Ponsesca  diz  que  a  mi- 
noria decidiu-se  pela  nullidade,  som  mando 
votos  que  o  seu  próprio  collega  disse  que  nâo 
queria  sommar,  não  approvando  a  eleição  de 
barreiros  e  approvando  as  de  Serinhaem. 

A  eleição  de  Barreiros,  1»  secção,  foi  an- 
nullada,  pois  assignaram  quatro  mesarios. 
Diz  o  seu  illustre  adversário  que  nâo  procede 
essa  nullidade,  pois,  desde  que  estavam  assi- 
gnados  quatro  mesanos,  podia-se  considerar 
valida  esta  eleição,  não  se  lembrando  S.  Ex, 
que  na  1«  secção  de  Palmares  allegou  que  a 
assisrnatura  de  quatro  mesarios  não  bastava. 
(Apartes.) 

A  lei  diz  que  as  eleições  devem  ser  apura- 
das, havendo  duplicatas,  sendo  uma  eleição 
feita  no  logar  designado  paia  commissão  mu- 
nicipal . 

A  eleição  feita  em  S.  José  da  Coroa  Gran- 
de e  em  que  houve  a  votação  de  211  votos 
para  o  Dr.  Bandeira  de  Mello,  foi  feita  no 
logar  designado  pela  commissão  e  com  todos 
os  requisitos  legaes. 
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Foi  publicado  nos  jornaes  de  Pernambuco 
tudo  quanto  se  passou  com  relação  a  essa 
eleição. 

Allega  o  nobre  collega  que  essa  eleição  de- 
via ser  transcripta  no  livro  por  escrivão  do 
município,  não  se  lembrando  que  nas  delibe- 
rações os  escrivães  das  1°»  e  2"  secções  quasl 
sempre  cabem  aos  tabelliães  ou  escrivães  do 
município  e  que  as  3""  são  sempre  transcri- 
ptos  por  escrivães  «í/-/ioc.  (Apartes,) 

Não  se  podia  mudar  o  logar  da  eleição.  A 
lei  só  permitte  a  mudança  do  logar  quando 
ha  motivo  de  força  maior  e  ainda  assim  a  de- 
signação ô  feita  pelo  presidente  da  Camará 
Municipal  e  não  pelo  próprio  presidente  da 
mesa.  (Apartes,) 

Houve  grande  correspondência  pelos  jornaes 
da  capital,  tudo  isso  o  orador  exhibiu  â  com- 
missão,  ficando  essa  inteirada  de  todos  os 
tramites  por  que  passou  a  referida  eleição. 

Passa  depois  ã  eleição  procedida  na  1»  e  2* 
secções  do  Serinhaem. 

O  seu  adversário  taxou  de  falsas  muitas 
actas  de  eleições  havidas  em  diversos  logares 
do  1°  districto  ;  entretanto  são  essas  as  actas 
da  1*  e  2^  secçõ  8  do  Sennhaem. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Prove. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  prova  com  as 
próprias  assignaturas  das  actas  da  eleição  de 
1894,com  a  combinação  da  lettra  dos  eleitores. 

Disse  S.  Ex.  que  ô  porque  passou  a  3*  pela 
4*  secção.  Mas  como  ô  que  Serinhaem  pôde 
ter  esta  secção? 

O  Sr.  José  Mariano  —  Explica-se  pelo 
facto  de  haver  sido  creada  mais  uma  secção 
por  causa  do  augmento  de  eleitores. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  não  tenha  o 
orador  duvida  nenhuma  ;  está  no  seu  papel 
de  defensor  dos  legítimos  direitos,  e,  portanto, 
não  pôde  encontrar  difflcu Idades. 

Deve  dizer  agora,  depois  que  se  louvou  no 
parecer  da  maioria  da  commissão,  que  o  di- 
gno governador  de  Pernambuco  ó  um  homem 
distincto,  que  está  na  altura  de  occupar  o 
logar  que  occupa  pela  sua  justiça  e  integri- 
dade do  seu  caracter. 

Não  podia  deixar  de  lavrar  este  protesto, 
quando  o  orador,  que  é  amigo  do  Dr.  Barbosa 
Lima,  vè  considerar  a  eleição  do  4**  districto 
como  um  meio  de  se  obter  mais  um  represen- 
tante, aqui,  não  filho  dos  legítimos  direitos, 
mas  da  fraude  eleitoral . 

Vae  terminar.  A  Camará  ó  bastante  escla- 
recida para  em  casos  desta  ordem  decidir 
sobre  a  questão. 

Louva-se,  repete,  no  parecer  da  maioria  da 
commissão.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer" 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação* 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.97  A  —1895 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n .  97, 
do  corrente  anno,  que  autorisa  o  Poder  Ex^ 
ecutivo  a  transferir  do  quadro  do  exercito  e 
incluir  covno  effectivo  na  brigada  policial  da 
Capital  Federal^  no  posto  que  já  exerce  em 
commissão ^  o  major  auxiliar  technico  do  Mi" 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
alferes  do  exercito  Benevenuto  de  Souza  Ma- 
galhães, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  autorisa- 
do  a  transferir  do  quadro  do  exercito  e  in- 
cluir como  effectivo  em  um  dos  corpos  mili- 
tares subordinados  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  no  posto  que  já  exerce 
em  commissão,  o  major  auxiliar  technico  do 
mesmo  ministério  e  alferes  do  exercito  Bene- 
venuto  de  Souza  Magalhães,  ficando  fixado 
o  referido  cargo  no  quadro  do  corpo  em  que 
foi  incluído. 

Art.   2.' 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  24  de  setembro  de 
1895.—  Gabriel  Salgado,  presidente.—  Anto-' 
nio  de  Siqueira^  relator.—  Ovidio  Abrantes,— 
Carlos  Jorge, -^  Tkomaz  Cavalcanti. 

N.  114  A  — 1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  ií4,  do  corrente 
anno,  que  autorisa  a  concessão  de  um  anno 
de  licença  ao  engenheiro  de  5'*»  classe  da  In-^ 
spectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  Pedro 
Pereira  de  Andrade. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .»  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
conceder  a  Pedro  Pereira  de  Andrade,  enge- 
nheiro de  3«  classe  da  Inspectoria  Geral  de 
Estradas  de  Ferro,  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  ondo  lhe  convier. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commiss5es,  24  de  setembro  de 
18^.  —  Paranhos  Montenegro.  —  F,  Lima 
Duarte.-^  J.  A,  Neiva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


Revogam-se  as  disposições  em 
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PROJECTOS 


N.  122  C  —  1895 


Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
terceira  discussão  ao  projecto  n.  i42  B,  de 
Í895  do  orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
tenda 

1* 

Emenda  da  commissão  de  orçamento 

€  Ao  n.  11  do  art.  lo—  Alfandesras—  Alflin- 
(lega  da  Bahia  —  lancha  a  vapop,  baroas  de 
vigia  e  escaleres,  substitua-se  pela  se- 
guinte: ^ 

Pessoal: 

1  machinista  a  200$  mensaes. .  2:400*000 

1  (oo^uista  a  90$  mensaes 1 :080$000 

fí  los  Pf^í^s  ""  } -'i^l  annuaes  4:38o|oo0 

6  2»  patrões  a  1:245$  annuaes.  7:47olo00 
b8  marinheiros  a  3$  diários   em 

^^^^ias 74:460$000 

Material: 

Aoguisição  de  uma  barca  de  vi- 

gia,  concertos  de  escaleres. . .  30:000J000 
combustível  da  lancha  a  vapor.  3:000$000 
Acqnisiçao  de  uma  caldeira  para 

a  lancha  a  vapor 8:000$000 


Emenda  do  Sr.  Alencar  Guimarães 

«Ao  n.  1 1  —  Accrescente-se  na  rubrica—  Al- 
fandega  de  Paranaguá-  30:000$  para  compra 
de  uma  lancha  a  vapor. 

A  commlssáo  ó  de  parecer  que  esta  emenda 
seja  approvada, 

3« 
Emenda  do  Sr.  Neiva 

<  Ao  §  28  —  Despezas  eventuaes  —  em  vez 
de  reduzidas  do  50:000$,  diga-se  :— reduzida 
de  80:000$,  afim  de  ser  consignada  somente 
a  quantia  de  70:000$,  isto  é,  menos  30:000$ 
do  que  foi  concedido  no  orçamento  em  vigor; 
constituindo  verba  separada,  sob  a  denomi- 
nação de  —  Substituições  —  a  consignação  de 
30:000$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos accrescidos  pela  substituição  dos 
empregados  que  conservam  os  seus  venci- 
mentos nos  casos  em  que  a  lei  permitte.» 

Não  vê  a  commissão  vantagens  da  criação 
de  uma  rubrica  nova  com  o  titulo  de  substi^ 
tuições  para  por  olla  correrem  as  differenças 


entre  os  vencimentos  pagos  aos  funccionarios 
que  os  conservam  em  sua  totalidade  e  os  que 
percebem  sem  substitutos. 

As  verbas  para  pessoal  são  sempre  dotadas 
sufflcien temente  e  as  sobras  que  nellas  ha, 
chegam  para  obviar  os  raríssimos  casos  a  que 
se  refere  o  autor  da  emenda.» 

Destacar  da  verba — Eventuaes  —  uma  som- 
ma  e  applical-a  a  esse  íim  especial  ó  tolher 
os  movimentos  da  administração,  maximé 
quando  a  commissão  já  reduziu  o  pedido  do 
governo. 

Em  geral  o  funccionario  que  deixa  o  seu 
logar  perde  a  gratificação  que  reverte  em  fa- 
vor do  que  o  substituo. 

£',  pois,  de  parecer  a  commissão  que  a 
emenda  não  seja  acceita. 


4* 


Emenda  de  Sr.  Tolentino  de  Carvalho 

€Ao  n.  32  do  art.  1^^ :  — accrescente-se 
80:000$  para  pagamento  dos  empregados  das 
exti  netas  secções  de  estatística  commercial  e 
que  foram  addidos  em  virtude  do  §  7»  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893.» 

A  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
mandou  incluir  ontre  os  empregados  das  re- 
partições extinctas  os  empregados  da  secção 
de  estatística  commercial  da  Capital  Federal 
e  dos  estados,  que  não  tinham  sido  conside- 
radas taes  pelo  governo.  A  emenda  cousigna 
uma  somma  para  o  pagamento  dos  vencimen- 
tos desses  funccionarios,  durante  o  anno  em 
que  deixaram  de  percebel-os. 

A  resolução  do  Congresso  que  se  encontra 
na  lei  citada  em  emenda,  jà  foi  baseada  na 
equidade  que  não  parece  à  commissão  dever 
sor  estendido  o  período  anterior  ã  sua  decre- 
tação. 

5« 

Emenda  do  Sr.  Neiva 

Ao  §  20  —  Gratificações—  por  serviços  tem- 
porários e  extraordinários:  —  accrescente-se 
as  seguintes  palavras  — excepto  os  casos  de 
âscalisação  a  que  se  refere  o  §  29. 

A  commissão  não  acha  inconveniente  em 
que  seja  approvada  esta  emenda. 

6« 

Emenda  do  Sr.  Neiva 

A'  verba— Exercícios  findos  — incluída  na 
mesma  tabeliã,  redija-se  do  seguinte  modo  : 
—  Exercícios  ílndos  — Pelas  aposentadorias, 
pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
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mentos  marcados  em  lei,  bem  como  pelas 
despezas  que  estiverem  nas  condições  dos 
arts.  18  e  3»  das  leis  ns.  3.018  e  3.271,  de 
5  de  novembro  de  1880  e  28  de  setembro  de 
1885. 

ÁS  disposições  do  art.  18  da  lei  n.  3.018, 
de  5  de  novembro  de  1880,  e  do  art.  3^  da  lei 
n.  3.271,  de  28  de  setembro  de  1885,  estão  em 
pleno  vigor.  Não  ô  preciso,  pois,  oonsignal-o 
expressamente. 

Convém,  portanto,  que  a  emenda  não  seja 
approvada. 


Emenda  do  Sr.  IÇeioa 

«  A*  tabeliã  dos  créditos  supplementares, 
na  parte  relativa  ao  Ministério  da  Fazenda, 
accrescente-se  a  verba^Substituiçõés:» 

Rejeitada  a  emenda  n.  3,  esta  âca  preja- 
dicada. 


Emenda  do  Sr.  Neiva 

€  Ao  §  26— Dífferenças  de  cambio—' 
accrescente-«e  o  seguinte-^  e  revogadas  as 
indicações  em  contrario  contidas  nas  mesmas 
tabeliãs.  > 

Esta  emenda  não  deve  ser  approvada,  por- 
q^uanto  sua  approvação  constituo  um  incen- 
tivo para  augmentar  nossas  de^zas  no  es* 
trangeiro. 

As  despezas  que  devem  ser  realisadas  em 
ouro,  estão  especificadas  no  orçamento. 

Aquellas  que  circumstancialmente  teem  de 
ser  feitas  no  estrangeiro,  a  differença  a  pagar 
em  virtude  do  cambio  deve  correr  por  conta 
das  respectivas  consignações  ou  pela  — Even- 
tuaes—  do  respectivo  ministério. 

9* 

Emenda  do  Sr»  Neita 

c  Ao  8  17  —  Ajudas  de  eusto  —  accrescen- 
te-se:—excluídos  08  casos  de  flscalisação  a 
que  se  refere  o  §  29.» 

Parece  a  commissão  que  esta  emenda  deve 
ser  approvada. 

10 
Emenda  do  Sr»  Aureliano  Barbosa 

Eleve-se  de  4.000:000$ a 8.000:000$  a  verba 
consignada  à  abertura  de  credito  supplemen- 
tares. 

Parece  à  commissão  que  esta  emenda  deve 
ser  approvada. 


11 

Emenda  do  Sr.  Aureliano  Barbosa 

A  autorisação  de  abertura  do  créditos  pela 
verba—  Exercicios  findos  —  comprehenderá 
não  sô  o  pagamento  de  pessoal,  mas  também 
o  de  material  d  terá  logar  desde  que  se  veri- 
fique a  insuficiência  das  verbas  consignadas 
no  orçamento ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

A  approvação  desta  emenda  é  a  destruição 
completa  do  nosso  systema  orçamentário, 
porquanto  entrega  ao  governo  o  julgamento 
da  iusufflciencia  das  verbas  e  torna  inútil  todo 
trabalho  parlamentar.  A  commissão,  pede, 
pois,  a  sua  rejeição. 

12 

Emenda  do  Sr,  Aureliano  Barbosa 

<  E'  o  governo  autorisado  a  fazer  o  trans- 
{)orte  de  sobras  de  umas  para  outras  sub-con- 
signações  de  uma  mesma  verba,  bem  como 
nas  de  uma  mesma  verba  da  consignação  do 
pessoal  para  o  material  a  vice- versa.» 

A*  commissão  não  repugna  admittir  o  tran- 
sporte de  sobras,  mas  rejeita-o  nos  termos 
desta  emenda.  Sobre  a  mesma  matéria  apre- 
sentou a  commissão  uma  emenda,  que  obvia 
os  inconvenientes  apontados  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, semannuUar  a  prerogativa  parla- 
mentar. 

13 

Emenda  da  commissão  de  orçamento 

«  Artigo.  O  governo  poderá  transportar  as 
sobras  apuradas  em  virtude  de  economias 
rea  Usadas  em  sub-divisões  de  uma  mesma 
verba,  desde  que  o  transporte  se  opere  de 
umas  para  outras  descriminações  da  mesma 
verba.» 

14 

Emenda  do  Sr,  Arthur  Torres  e  outro 

€  Ao  n.  6  do  art.  2°  — Depois  da  palavra 
prédio  —  aocresoente-se  e  bens  no  Dlstricto 
Federal  e  nos  estados.— O  mais  como  está.—» 

A  commissão  acha  que  esta  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

15 

Emenda  do  Sr,  Anisio  de  Abreu 


«Redíja-se  o  n.  8  do  art.  2p  ásL  seguinte 
forma  :  —  A  entregar  aos  Estados  da  Para- 
hyba  e  Piauhy  o  resto  do  auxilio  que  aos  mes- 
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mos  foi  concedido  pela  lei  n.  120,  de  8  de  no- 
vembro de  1892,  abrindo  para  isso  o  neoes- 
sario  credito.» 

A  commissak)  pensa  dever  insistir  pela  me- 
dida approvada  em  2^  discussão  sobre  esta 
matéria.  Julga,  porém,  que  nos  termos  em 
que  se  acha  no  projecto  a  medida  deve  ser 
ampliada  ao  Estacfo  do  Piauhy. 


16 


Entenda  dos  Srs,  Tolentino  de  Carvalho  e  Neiva 

€  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  uni- 
formisar  os  regulamentos  das  caixas  econó- 
micas federaes  dos  estados  e  bem  assim  a 
rever  a  tabeliã  dos  Vencimentos  dos  respe- 
ctivos empregados,  no  sentido  de  elevar,  ra- 
soaveimente  esses  vencimentos.» 

Esta  emenda  importa  em  augraento  de  ven* 
cimentos  que  a  commissão  acha  não  dever  ir 
no  orçamento.  A  reforma  das  Caixas  Eco- 
nómicas se  impõe;  ella,  porém,  deve  ser  feita 
de  uma  maneira  completa,  e  tendo  por  base  a 
transformação  radi?al  do  regimen  até  hoje 
adoptado. 

17 
Emenda  do  Sr.  Galdino  Loreto 

Ao  art.  2.0  —  Accrescente-se  —  a  pagar  ao 
Dr.  Albino  Meira,  lente  de  portuguez  do  curso 
annexo  à  Faculdade  do  Recife,  os  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  desde  a  data  de 
sua  demissão  até  à  da  sua  reintegração,  bem 
como  ao  arcediago  Luiz  Francisco  de  Araújo, 
lente  do  mesmo  curso,  os  vencimentos  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua  jubi- 
lação  até  a  da  sua  reintegração. 

O  direito  dos  lentes  a  que  se  refere  a  emenda 
jà  foi  reconhecido  pelo  Poder  Executivo  e  pelo 
Senado.  Não  ha,  pois,  inconveniente  em  que 
a  emenda  seja  approvada. 

18 
Emenda  do  Sr,  Galdino  Loreto 

«  A  mandar  entregar  ao  arcy  preste  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  as  alfaias  do  culto 
caiholico  do  antigo  Gollegio  dos  Jesuítas  da- 
quelle  Estado,  para  terem  o  destino  que  sem- 
pre tiveram.» 

A  Camará  precisa  saber  que  as  alfaias  a 
que  se  refere  a  emenda  são  objectos  de  nrata 
encorporadas  ao  património  do  Estaao  de 
modo  regular  e  que  pertenceram  aos  antigos 
jesuítas.  A  Camará  decidirá  se  convém  entre- 
gai-as  aos  serventuários  do  culto  catho- 
lico,  sem  indv  inuisação  alguma  para  o  The- 
souro. 


19 
Emenda  do  Sr.  Trindade 

'X  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar 
pagar  ao  desembargador  aposentado  António 
da  Cunha  Xavier  de  Andrade,  os  seus  orde- 
nados de  agosto  a  dezembro  de  1891,  cabidos 
em  exercícios  lindos.» 

A'  commissão  não  foram  presentes  docn  • 
mentos  que  provem  o  direito  do  beneficiado 
pela  emenda.  Si  effectivameote  o  dito  desem- 
bargador tem  vencimentos  cabidos  em  exer- 
cícios findos,  fácil  lhe  é  depois  do  liquidado 
o  seu  direito,  soccorrer-se  da  disposição  do 
art.  2",  n.  1,  deste  projecto.  Acha,  pois,  a 
commissão  que  a  emenda  não  deve  ser  ap- 
provaia. 

Sala  das  commissoes,  24  de  setembro  de 
1895.— JoíJo  Lopes,  presidente. — Augusto  Mon- 
tenegro^  relator.— 5enedíC(o  Leite, — F,  P. 
Maijrinh,'-^ Augusto  Severo. — Sersedéllo  Cor^ 
rêa, — Lauro  Muller,-^ Paulino  de  Souza  Ju' 
nior ,  — Paula  Guimarães . 

N.  203  —  1895 

Delibera  sobre  intercalação  de  linha  de  bitola 
de  i^^OO  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  e  sobre  outros  melhoramentos  na 
mesma  via  férrea,  com  voto  em  separado  ;  e 
autorisa  o  Poder  Executivo  a  despender  até 
a  importí^ncia  de  í 4.5 í 9:690$  repartida- 
mente  em  três  exercidos  com  a  acquis-.ção 
do  material  rodanie  e  melhoramentos  indis- 
pensáveis ao  respectivo  serviço 

(Vide  projectos  ns.  87  de  1895,   155  de  1894  e 
192  C  de  1892) 

Com  a  mensagem  do  Exm.  Sr.  Presi»^ente 
da  Republica,  em  que  solicita  do  Congresso 
o  credito  de  14.519:960$  para  acquisição  do 
material  rodante  e  melhoramentos  indispen- 
sáveis ao  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Con- 
trai do  Brazil,  e  800:000$  para  pagamento 
das  ultimas  prestações  deviJas  a  Quahy  Da- 
vidson  &  Comp.,por  fornecimento  de  60  loco- 
motivas á  mesma  estrada,  foi  também  remet- 
tido  pela  commissão  de  obras  publicas  e  colo- 
nisação  o  projecto  elaborado  pela  maioria 
dessa  commissão  e  o  voto  em  separado  de  dous 
dos  seus  membros,  referentes  ás  providencias 
que  devem  ser  postas  em  pratica  para  levan- 
tar os  créditos  da  Estrada  de  Perro  Central, 
regularisar  o  serviço  de  transporte  e  preve- 
nir de  futuro  os  males  que  se  teem  accumu- 
lado  até  hoje,  e  que  parecem  destinados,  si 
não  se  lho  puzer  paradeiro,  a  arruinar  por 
completo  a  principal  e  mais  importante  via 
férrea  do  paiz. 
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o  assumpto  de  qae  trata  a  mensagem  pre- 
sidencial e  aquelle  a  que  se  referem  os  pro- 
jectos da  maioria  e  minoria  da  commissão  <^e 
obras  publicas  e  colonisaçao  são,  pois,  con- 
nexos,  teem  intima  ligação  e  podem  ser  con- 
siderados pela  commissão  de  orçamento  em 
um  só  parecer,  embora  pareçam  visar  fins 
diversos  pela  amplitude  que  teem  estes  dous 
últimos. 

Assim  é  que  a  mensagem  presidencial  pa- 
rece apenas  attender  ns  providencias  que  a 
situação  actual  da  estrada  está  reclamando, 
que  são  urgentes  e  de  indeclinável  necessi- 
dade para  solver  a  crise  presente,  ao  mesmo 
tempo  que  se  subordinam,  tanto  quanto  pos- 
sível, á  situação  do  Tliesouro,onerado  de  tantos 
compromissos  e  vexado  por  existências  de  um 
orçamento  em  que,  infelizmente,  a  dfspeza 
excede  a  receita  e  no  qual  o  desequilíbrio, 
isto  é,  o  deficit  tem  sido  a  regra  normal. 

Os  dous  projectos  da  comriiissão  de  obras 
publicas,  porém,  elaborados  por  profissionaes 
distinctissimos,  envolvem  uma  vista  mais  ge- 
ral—abandonam o  presente,  a  que  só  attendem 
porque  procuram  resolver  a  questão  em  um 
sentido  geral,  amplo,  debellando  de  vez  os 
males  que  affligem  e  assoberbam  a  nossa  prin- 
cipal via- férrea  do  paiz. 

Ha  mesmo  umdelleSí-^o  da  maioria  da  com- 
missão, tão  radical  que  importa  uma  reforma 
completa  no  que  está  feito,  não  sendo,  em 
ultima  analyse,  sinão  a  transformação  do 
actual  systema,  do  systema  adoptado  pelos 
notáveis  engenheiros  que  construíram  a  es- 
trada por  outro  que  a  profissionaes  distinctos 
e  a  summidades  no  assumpto,  fortalecidos 
por  uma  experiência  mais  longa,  se  afigura 
mais  perfeito,  mais  completo,  menos  dispen- 
dioso e  mais  capaz  de  preenclier  os  grandes 
destinos  a  que  se  consagram  as  via-ferreas 
em  todos  os  paizes  civilisados, 

Nos  profectos  da  commissão  de  obras  pu- 
blicas e  colonisaçao  ha,  todavia,  duas  partes 
distinctas:—  ha  a  parte  technica,  cujoestuf^o 
vae  longamente  feito  em  ambos  os  pareceres 
que  os  fundamentam,  e  ha  a  parte  económica, 
onde  ambos  os  relatores  in^Jicam  os  processos 
pelos  quaes  o  Thesouro  haverá  os  capitães 
avultados  necessários  ao  emprehendi  mento 
de  obras  que  importarão  em  muitas  dezenas 
de  milhares  de  contos,  e  que  a  commissão  de 
obras  publicas  sabe  bem  que  não  poderão 
sahir  de  impostos  novos,  menos  da  receita 
ordinária  e  sim  de  alguma  operação  de  cre- 
dito destinada  a  esse  fim. 

Vejamos  a  parte  technica: 

Em  ambos  os  projectos  ha  na  solução  pro- 
posta umas  providencias  que  a  commissão  de 
orçamento  chamará  de  caracter  geral,  porque 
envolvem  uma  questão  theorica  da  maior  re- 
levância ;  e  ha  outras  que  são  de  caracter 
particular,  porque,  concretas,  se  resumem 


em  melhoramentos  paroiaes,  aqui  e  alli— dis- 
tribuídos. —  Ha,  pois,  uma  parte  que  se  re- 
fere mais  directamente  ao  longo  futuro 
da  estrada  e,  por  isso  mesmo,  attende  ás 
necessidades  do  presente,  e  ha  uma  outra 
parte  referente  exclusivamente  á  situação 
presente  da  estrada  e  cift^am-se  em  um 
certo  numero  de  medidas  que  são  necessárias 
para  solver  a  crise,  muitas  das  quaes  se  en- 
contra em  ponto  de  vista  commum  na  men- 
sagem presidencial  e  mesmo  entre  os  dous 
projectos  da  commissão. 

A  parte  que  a  commissão  de  orçamento 
pede  licença  para  denominar  de  geral  pela 
sua  importância  theorica  e  pelo  alcance  pra- 
tico que  terá,  pelas  despezas  que  vai  acar- 
retar, é  a  que  se  refere  á  bitola,  que 
deve  ser  estreitada  de  1™,60  a  1™,0  na 
opinião  da  maioria  da  commissão,  e  deve  ser 
mantida  como  está,  alargada  de  Cachoeira  a 
S.  Paulo,  construído  o  prolongamento  de 
Santa  Cruz  a  Barra  Mansa,  ou  outro  ponto 
mais  conveniente,  passando  por  Itaguahy, 
lançando  um  ramal  para  Itacurussá  ou  se- 
gunda linha  da  central  a  Entre  Rios,  prolon- 
gada a  linha  dupla  até  a  estação  de  Belém, 
fazendo-se  nessa  estação  as  obras  necessárias 
para  facilitar  o  trafego,  na  opinião  do  voto 
em  separado. 

Ha,  pois,  entre  os  dous  projectos  da  com- 
missão de  obras  publicas  e  colonisaçao  uma 
antinomia  profunda,  um  antagonismo  ra- 
dical ;  um  visa  o  estreitamento  da  bitola  a 
a  l'",0,  embora  pareça  temporariamente 
admittir  a  coexistência  dos  dous  systemas  ;— 
o  outro  quer  mant-er  e  perpetuar  a  bitola  de 
1™,60. 

Assim  é  que  ha  no  inicio  do  assumpto, 
logo  ao  começo,  uma  preliminar  a  resolver, 
uma  preliminar  importante,  porque  é  o  eixo 
da  questão,  e  todo  o  mecanismo  desses  pro- 
jectos circula  em  torno  delia;  preliminar 
tanto  mais  importante,  quando  a  respeito  da 
questão  se  dividem  as  opiniões  entre  pro- 
fissionaes dignos  de  acatamento. 

O  problema  torna-se,  porém,  tanto  mais 
delicado,  tíinto  mais  diílicil  e  tanto  mais  com- 
plexo e  compromettedor  em  sua  solução, 
quando  não  se  trata  de  applicar  ou  iniciar  a 
construcção  de  um  dos  systemas  ;  quando 
não  se  cogita  de  saber  qual  delles  no  sentido 
económico  e  no  sentido  technico  offerece 
maior  somma  de  vantagens,  para  pol-o  em 
pratica,  mas  sim  um  delles  que  já  está 
applicado,  cujos  moldes  foram  feitos  e  exe- 
cutados, e  cujas  consequências  íoram  acceitas 
no  ponto  de  vista  do  traçado,  das  obras  de 
arte,  do  alongamento  de  linha,  da  extensão 
dos  raios  de  curvatura,  do  material  rodante, 
de  tracção  e  fixo  posto  a  seu  serviço,  emfim 
das  grandes  despezas  e  da  importância 
económica  e  do  valor  do  immovel,  o  que 
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tudo  se  trata  agora  de  alterar  para  outro 
que  se  apresenta  como  mais  perfeito,  e  mais 
compensador  dos  sacriflcios  empregados  pela 
missão  que  desempenhará  —  o  que  aliás  ó 
ainda  contestado  por  muitos. 

A  commissao  do  orçamento  tem,  â  vista 
disto,  deante  de  si,  uma  questão  con- 
creta, difflcil,  complexa,  que  tem  de  ser 
encarada  sob  mil  aspectos,  íicanio  sempre 
algum  dos  mais  importantes  que  escapará 
ao  observador  mais  perspicaz  o  seu  acanha- 
mento é  tanto  maior  quando  a  questão  já 
vem  profundamente  controvertida  dos  livros 
de  sciencia,  das  discussões  entre  a  engenharia 
offlcial  e  da  commissao  de  obras  publicas, 
onde  não  foi  possível  chegar  a  accorno,apezar 
de  luminosos  pareceres  elaborados  pela  maio- 
ria da  commissão  e  por  dous  de  seus  mais 
distinctos  membros  que  reúnem  em  si  este 
facto  excepcional-—  as  tradições  e  o  nome  das 
nossas  duas  escolas  de  engenharia— a  civil  ea 
militar. 

A  commissao  de  orçamento  pensa  como  a  mai  - 
oria  da  commissao  de  obras  publicas  e  colonisa- 
ção,que  a  uniformisaçãodas  bitolas  em  um  sys- 
tema  de  viação-ferrea  e  especialmente  no  nos- 
so, pela  extensão  do  paiz  e  o  grande  numero 
de  linhas  que  o  hão  de  cruzar,é  uma  questão 
capital  para  o  lado  económico,  para  o  lado  da 
facilidade  dos  transportes,  para  o  lado  estra- 
tégico, e  que,  sendo  as  estradas  que  vêem  en- 
troncar na  Cachoeira,  no  Cruzeiro,  em  Su- 
ruhy,  Saudades,  Barra  Mansa,  Barra  do  Pi- 
rahy,  Commercio,  Porto  Novo,  Serraria,  Juiz 
de  Fora,  Sitio  e  Lafkyette,  linhas  todas  de 
bitola  inferior  a  1",60,  haveria  conveniência 
em  estreitar  a  bitola  da  Estra^la  de  Ferro 
Central  para  uniformisar  a  bitola  de  todo  o 
nosso  systema. 

As  estradas  de  ferro  Oeste  de  Minas  e 
Leopoldina,  do  prolongamento  de  Lafayette 
ao  Rio  S.  Francisco,  as  que  se  dirigem  de 
S.  Paulo  para  o  interior,  sendo  todas  de 
bitola  esti*eita  e  o  alargamento  sendo  im- 
possível, porque  comporta  despezas  colossaes 
e  incalculáveis,  comprehende-se  a  vantagem 
que  haverá  em  reduzir  a  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Central  para  estabelecer  a  uniformi- 
dade. 

Para  o  nosso  caso  um  dos  principaes  incon- 
venientes removidos  com  essa  medida  seria 
o  das  baldeações,  que  a  maioria  da  commissao 
de  obras  publicas  parece  considerar  de  some- 
nos valor,  quando  é  certo  que  esse  é  e  tem 
sido  um  dos  principaes  motivos  da  crise,  da 
balbúrdia  no  serviço  de  transportes  na  Estrada 
de  Ferro  Central  e  nas  vias  férreas  que  nella 
vêem  entroncar. 

Scâa-nos  permittido  citar  aqui  a  opinião 
do  engenheiro  Osório  de  Almeida,  distincto 
Professional,  que  ha  longos  annos  estuda  o 
assumpto,  quando  em  um  importante  trabalho 


escripto  para  aconselhar  a  uniíormisaçao  da 
bitola,  de  que  é  partidário  decidido,  esgotou  a 
serie  de  argumentos  capazes  de  levar  ao  espi- 
rito de  quem  quer  que  seja  os  graves  males  e 
profundos  inconvenientes  provenientes  das 
baldeações. 

Diz  esse  emérito  professional  :  «  As  causas 
das  crises  de  transportes  são  muito  complexas 
e  ninguém  pôde  dar  a  uma  delias,  considera- 
damente,  o  caracter  de  principal. 

Todas  são  apontadas  na  discussão  que 
teve  logar  no  Club  de  Engenharia,  mas  nin- 
guém alli  se  lembrou  de  propor  como  provi- 
dencia a  adoptar,  para  removel-as,  o  alarga- 
mento de  Cachoeira  em  deante  e  de  Lafayette 
a  Itabira. 

E,  caso  tivesse  sido  reconhecido  era  princi- 
pio que  taes  alargamentos  concorressem  para 
uma  solução  da  crise,  nada  mais  logloo  e  ra- 
cional seria  do  que  applical-o  também  ás 
grandes  linhas  de  l'^,0  que  vêem  hoje  entron- 
car na  Estrada  de  Ferro  Central. 

Tornar-me-hei  claro  dizendo  que,  si  os  pro- 
jectados alargamentos  representam  meios  de 
solução  da  crise  de  transportes  da  Central, 
devem  também  ser  applicalos  em  relação  á 
Minas  e  Rio  Railway  que  entronca  na  estação 
do  Cruzeiro,  á  Oeste  de  Minas  que  entronca 
na  estação  da  Barra  Mansa,  á  Leopoldina  nas 
estações  do  Porto  Novo  e  Serraria,  ao  ramal 
de  Ouro  Preto  em  Miguel  Burnier,  ao  próprio 
prolongamento  de  Itabira  em  deante,  a  Soro- 
cabana,  que  deve  ligar  a  Central  em  S.Paulo, 
emfím,  a  todas  as  linhas  de  l^fi  que  entron- 
cando com  a  Central  teem  trafego  mais  ou 
menos  longo. 

Esta  seria  a  consequência  lógica,  racional 
e  forçada  a  que  naturalmente  seria  levado 
cjuem  propuzesse  esses  alargamentos  pro- 
jectados para  meios  de  resolução  da  crise  de 
transportes. 

Quanto  á  influencia  das  baldeações  sobre  a 
capacidade  de  transporte  das  vias  férreas,  pa- 
rece que,  em  these,  admittindo-se,  em  cada 
estação  a  mudança  de  bitolas,  apparelhos 
aperfeiçoados,  e  diversos  teem  sido  experi- 
mentarmos em  outros  paizes,  sem  grande  re- 
sultado, é  essa  influencia  de  pequena  impor- 
tância. 

E'  esta  a  conclusão  de  raciocínios  feitos,  a 
priori,  mas  que  a  experiência  e  a  pratica 
demonstram  ser  pouco  verdadeiros,  visto  que 
não  só  na  Europa,  mas  nos  Estados  Unidos  do 
Norte,  as  companhias  proprietárias  de  es- 
tradas de  ferro  procuram  sempre  emsua^ 
relações  mutuas  evitar  as  baldeações,  e  para 
isso  teem-se  empenhado   em  avultadissimas 


Ora,  si  para  evitarem  as  baldeações,  essas 
companhias  despendem  grandes  sommas ;  si 
pra  isso  chegam  muitas  vezes  a  modificar  as 
bitolas  de  suas  linhas  e  a  perder  por  conse- 
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guinte  o  material  rodante  e  de  tii 
possuem,  a-^quirindo  outro  de  biti 
rente,  é  porque  essas  baldeações  repr» 
gravíssimo  inconveniente  no  trafego 
linhas  e  porque  eilas  teem  grande  importância 
nesse  trafego.  Ha  por  couseguinte  desaccordo 
entre  o  que  se  deduz  pelo  raciocínio  e  o  que 
se  infere  da  experiência.  Tal  desaccordo,  po- 
rém,é  todt)  appa rente,  visto  que  ao  raciocínio 
folta  um  elemento  da  máxima  importância  na 
questão  —  a  quantidade  de  mercadorias  a 
baldear.  E'  e?áe  o  elemento  principal  de  quasi 
tolas  a^  inlustrias  cujo -fim  seja  o  baratea- 
mento do  ou^to  de  prolucsão.  Assim  a  pró- 
pria estrada  de  ferro  só  i^e  torna  necessária 
quando  a  quantidade  de  mercadorif-s  a  trans- 
portar é  ttl  que  para  isso  não  sejam  sufi- 
cientes os  meios  communs  de  transportes, 
ou  quiri' lo,  emlx)ra  sejam  elles  sullicientes, 
seu  custo  ^e  torna  elevadíssimo  e  a  conduc- 
ção  se  toma  morosa.  » 
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«  Do  mesmo  modo  as  baldeações  teein  pe 
quena  importância  sob  o  ponto  de  vi^ta  da 
segurança,  da  economia,  do  mcllior  aprovei- 
tamento (^0  material  rodante  o  da  própria 
via  perman-^nte,  sob  o  da  rápida  expedição 
(las  cargas,  quando  sua  quantida  le  ó  pe- 
quena . 

O  mesmo  não  se  dá  quando  pdo  desenvol- 
vimento do  trafego  das  linlias  concurrentes 
a  massa  das  cargas  a  baldear  é  grande  e  tende 
a  tornar-se  cada  vez  maior. 

Netste  caso  a  baldeação  torna-so  gravíssimo 
inconveniente  que  vjú  infelizmente  influir 
poderos;i'n'Mite,  quer  sobre  as  despezas  do 
custeio,  tornando-so  necessária  a  construoção 
de  armazéns  rada  voz  mais  va8tos,ou  transfor- 
mand.>  os  vagies  em  depósitos  de  mercadorias. 
quer  ainda  sobre  a  rapidez  com  que  deve  ser 
Mtj  o  transporte,  sobre  a  sua  segurança  e 
acondicionamento  das  cargas. 

Este  é  o  facto  em  si,  que  tem  sido  reconhe- 
cido nos  palzes  em  que  o  trafego  das  vi  is 
férreas  attinglu  intensidade  não  realizada 
ainda  em  nosso  paiz,e  que  por  esta  razão  teem 
sido  desprezadas  pelos  nossos  eogenbeiros. 

O  Club  de  Engenharia  já  a  esse  respeito 
manifestou  se  quando  approvou  o  imrecer 
elaborado  pelos  sócios  Fedro  Betim  Paes 
Leme,  Ridemaker,  Raposo.  Morsing,  era  que 
diz  que  quatro  são  as  consequências  das  bal- 
deações: l\  accrescimo  de  despezas  que,  pe- 
quenas em  épocas  norma  es,  podem  se  tornar 
de  muito  augmentvlas  naaaíiluencias  súbitas 
de  cargas  ;  2', '  damniíicação  que  geralmente 
traz  ao  género  ;  3',  demora  na  expedicção  ; 
4",  maior  difflculdade  na  ílscalisação  do  ti-a- 
fego,  de  modo  a  impedir  os  extravios,  ou  pelo 
menos  precisar  os  verdadeiros  responsáveis, 
quando  elles  se  derem. 

3aiiiara    V.    V 
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mento  principal  com  que 
éade  reduzir  a  1"^,0  a  bitola 
_ette. 
^_^_^^^_  ,  ã  terceira  consequência  da  exis- 
f^encia  das  baldeações,  apontadas  por  esses 
illustres  coUegas,  não  pôde  deixar  de  exercer 
inllueijcia  perniciosa  sobre  a  capacidade  de 
transporte  das  estradas  de  ferro.  Nos  annaes 
de  pontes  e  calçadas  de  1874, em  memoria  pu- 
blicada sobre  as  estradas  de  ferro  da  Suécia  e 
Noruf^ga,  diz  o  engenheiro  Lavoine: 

«Sob  o  ponto  de  vista  «'adespezae  perda  de 
tempo  a  l-aldeação  tem  as  mesmas  consequên- 
cias para  as  mercadorias  que  o  alongamento 
de  percui^so. 

Já  em  1845  a  commisão  nome  ida  em  Ingla- 
terra p<ira  emittlr  parecer  sob  as  bitolas — 
normal  e  a  (^e  2»,  1*25  de  Brunei  opinou  pela 
primeira  para  manter  a  uniformidade.»  Con- 
tinua o  engenheira  Os  a-io: 

«  Tem  pequena  importância  a  questão  da 
baldeação,  eis  o  que  sempre  se  ailega. 
Mus  a  linha  do  Erio  nos  Kstados  Unidos  do 
Norte  para  evital-a  colloca  terceiro  trilho 
reduzindo  a  sua  bitola  na  exten$ãa  não 
pequena  de  680  kilometros. 

Tem  ainda  pequena  importância  a  questão 
das  baldeações  e  a  Great  Western  para  evl- 
tal-a  intercala  terceiro  trilho  em  540  kilo- 
metros  í^e  suas  linhas. 

E  os  autores  Lavoine  o  Pontsen  accrescen- 
tam  a  essas  citações  o  seguinte  trecho: 

«  Outras  estradas  do  ferro,  cujas  condições 
económicas  lhes  permittiam  executar  a  trans- 
formação do  seu  material  rodante,  resolve- 
ram reduzir  a  bitola  para  adoptarem  a  nor- 
mal empregada  pelas  linhas  que  as  ro- 
deavam.» 

Ain'\a  para  evitar  a  baldeação,  a  estrada  do 
Ohio  do  Mississipe  reduziu  a  sua  bitola  em 
547  kilometros  e  fez  o  mesmo  em  900  kilo- 
metros  de  extensão  a  estrada  do  Grande  Turk 
no  Canadá. ;> 

Parece,pois,  à  commissão,  de  orçamento  que 
a  questão  da  baldeação  é  importante  no  caso 
da  Estrada  Central,  que  ella  traz  grandes 
difflculdades  ao  trafego  e  o  relatnr  do  pre- 
sente parecer  pôde  pessoalmente  afflrmar 
que  quando  dirigiu  a  pasta  da  Viação,  os  di- 
rectores da  Estrada  Central  sempre  lhe  apr^ 
sentaram  como  um  dos  íactnres  da  crise, 
contra  a  qual  eram  impotentes,  a  difflcul- 
dade  nas  baldeações,  que  traziam  perda  de 
tempo,  diminuíam  a  capacidade  de  trans- 
portes das  estradas  que  eu  tronca  vam  na  Cen- 
tral, de  modo  que  os  armazéns  abarrotavam 
de  géneros  que  afinal  iam  ainda  occupar  um 
grande  numero  de  wagões. 

Não  é,  pois,  possível  negar  como  factor  po- 
deroso da  crise  a  baldeação— o  que  quer  dizer 
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— accumulode  cargas,  atraso  de  trens,  espe- 
cialmente em  uma  estrada  em  que  a  questão 
de  diíferenças  entre  as  velocidades  dos  trens 
de  carga  e  dos  trens  de  passageiros  está  por 
decidir,  perturbações  de  horário,  e  desigual 
velocidade  a  que  serão  obrigados  os  trens— o 
que  tudo  é  em  grande  parte  effeito  das    bal- 


Removel-ajá  e  de  futuro  seria  remover 
um  dos  maiores  factores  da  crise  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil . 

A  commissão  de  orçamento  não  entra  na 
apreciação  a  que  parece  se  ater  o  voto  em  se- 
parado quando,  encarando  a  via  singela,  pro- 
cura convencer  que  a  bitola  larga  ó  um  ins- 
trumento muito  mais  completo,  muito  mais 
perfeito  do  que  a  bitola  estreita  de  l'",0,  já 
porque  permitte  maiores  velocidades,  já  por- 
que tem  outras  condições  de  segurança. 

A  questão  de  velocidades,  porém,  é  uma 
questão  controversa  e  o  voto  em  separa-^, o 
parece  reconhecel-o.  Seymour,  adversário  in- 
transigente da  bitola  estreita,  affirma  no  em- 
tanto  mais  de  uma  vez  que  essa  bitola, 
quanto  á  velocidade,  não  é  inferior  á  larga. 
Autori''ades  notáveis,  como  Levei,  encaram 
a  questão  da  velocida'1e  como  independente 
da  bitola,  parecendo  á  commissão  de  orça- 
mento, pelos  estudos  que  fez,  ser  esta  a  con- 
clusão a  que  chegou  a  sciencia:  a  velocidade 
dos  trens  é  limitada  pelas  condições  de  cur- 
vatura e  de  rampas  do  traçado  da  estrada, 
limite  que  é  determinado  pela  exigência  da 
mesma  segurança. 

São  accordes  todos  os  autores  em  que  a 
circulação  dos  trens  rápidos  só  pôde  ser  feita 
em  terreno  pouco  accidentado  e  no  qual  os 
declives  não  excedam  de  cinco  milli metros. 
A  questão,  pois,  de  grandes  velocidades  para 
a  Estra^^la  de  Ferro  Central  é  uma  questão 
secundaria,  porque  suas  curvas  de  180  metros 
de  raio,  havendo-as  de  170"^ ,6,  e  os  seus  de- 
clives de  18  millimetros  tornam  impossivel 
a. adopção  dessas  gran-les  velocidades. 

A  commissão  de  orçamento,  deixa,  pois, 
esse  ponto,  para  tratar  de  outro  que  lhe  pa- 
rece ajustar-se  melhor  á  nossa  questão  con- 
creta para  o  caso  da  Central. 

Reconhece  com  a  maioria  dos  proficionaes 
que  teem  tratado  do  assumpto  que  a  Estrada 
de  Ferro  Central  ainda  não  at tingiu  o  limite 
máximo  de  utilisação  da  linha  singela  entre 
a  capital  e  a  barra  do  Pirahy,  mas  julga  que 
isso  será  attingido  em  breves  annos,  e  nessas 
condições,  devendo-se  sempre  na  solução  dada 
attender  ao  facto  que  parece  incontestável  das 
vantagens  da  uniformisação  da  bitola,  a  ques- 
tão a  resolver  vae  ser  esta  desde  que  a  dupli- 
cação da  bitola  larga  emportará  em  fabuloso 
dispêndio.  O  que  tem  mais  capacidade  de 
trarego,a  rede  sengeladel»",60  ou  a  via  dupla 
de  1"»,  O? 


A  resposta  não  pôde  ser  duvidosa.  No  curso 
de  caminhos  de  ferro  de  Bricka  encontrasse 
em  poucas  palavras  uma  ligeira  demonstra-- 
çáo  em  favor  da  linha  dupla  quando  faz  ver 
que  a  linha  de  uma  só  via  está  longe  de  po- 
der prestar  a  metade  dos  serviços  que  pode 
prestar  uma  linha  de  dupla  via. 

Supponhamos  mesmo  o  caso  mais  favorá- 
vel, que  as  estações  são  todas  espaçadas  igual- 
mente e  seja  t  o  tempo  que  separa  duas 
delias.  Si  se  quizer  crusar  regularmente  os 
trens,os  crusamentos  poderão  íazer-se  de  duas 
em  duas  estações  no  máximo.  O  numero  de 
trens  que  se  poderá  fazer  passar  em  cada  sen- 
tido durante  um  tempo  T  será  igual  o  T/2t. 

Ora,  em  dupla  via  poder-se-hia  fazer  passar 
em  cada  sentido  um  numero  de  trens  igual  a 
T/t'  chamando  t'  o  intervallo  de  tempo  mí- 
nimo que  deve,  segundo  os  regulamentos, 
escoar-se  entre  a  passagem  no  mesmo  ponto 
de  dous  trens  que  se  seguem.  Na  pratica  t* 
é  sempre  menor  que  t,  a  capacidade  de  uma 
linha  de  via  única  é,  pois,  mesmo  na  hypo- 
these  que  admittimos  inferior  a  metade  da 
capacidade  de  uma  linha  dupla,  mas  essa 
hypothese está  longe  de  ser  realizada.  Com 
effeito,  os  inter vallos  entre  as  estações  são 
geralmente  muito  variáveis,  os  trens  teem 
velocidades  diversas  e  essas  differenças  são 
ainda  augmentadas  pelas  variações  do  perfil 
ao  longo  da  linha;  certos  trens  são  obrigados 
a  parar  e  a  esperar  outros  nos  pontos  de 
cruzamento,  emfim,  a  circulação  dos  expres- 
sos vem  ainda  diminuir  a  capacida  le  da 
linha  pois  que  todos  os  outros  teem  de  ser 
estacionados  para  que  estes  passem.  Com  o 
bloksys  tem  a  capacidade  do  trafico  de  uma 
linha  de  via  dupla  pode  ir  de  270  a  300  trens 
por  via. 

Quando  se  atende  por  outro  lado  que 
Hurabert  em  sua  obra  sobre  caminhos  de 
ferro  demonstra  que  a  adopção  da  linha  de 
1^,0  de  largura  conduz  a  grandes  economias 
sobre  as  despezas  de  construcção  e  de  explo- 
ração de  um  caminho  de  ferro ;  quando  se 
attende  que  alinha  dupla  tem  vantagens  de 
muito  maior  capacidade  sobre  a  linha  sin- 
gela, mesmo  sendo  esta  de  bitola  larga 
construída  em  todas  as  condições  de 
aperfeiçoamento,  não  poderia  a  commis- 
são de  orçamento  deixar  de  inclinar-se^ 
quanto  á  parte  technica,  para  o  projecto 
elaborado  pela  maioria  da  oommis<ão  de 
obras  publicas  e  colonisação,  si  aoaso  pudesse 
assumir  a  responsabilidade  de  solução  a  dar 
a  uma  questão  technica  tão  complicada,  onde 
os  capitães  postos  em  jogo  sóffrerão  grande 
depreciação,  onde  os  engenheiros  mais  dis- 
tinctos  divergem,  havendo  mesmo  um  facto 
que  a  faz  vacillar  na  adopção  desse  projecto: 
é  que  durante  algum  tempo  funccionaria  a 
Central  com  as  duas  bitolas  o  que  sem  duvida 
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importaria  novas  complicações,  novos  moti- 
vos de  anarchia   na  distribuição  do  serviço. 

A  crise,  pois,  que  se  pretende  remover,  a 
crise  que  está  assoberbando  essa  via  íerrea, 
longe  de  ser  removida,  talvez  viesse  a  ficar 
agíjravada  pelas  complicações  no  serviço, 
pela  diversidade  de  material  rolante  e  de 
tracção,  pela  diversidade  de  velocidade  que 
teriam  os  trens  que  corressem  sobre  cada 
bitola,  em  fim  pelo  atropelo  que  a  um  pes- 
soal incompetente  iria  trazer  justificativa  a 
multiplicaçfio  dos  desastres,  emquanto  não 
ficasse  decidida  a  questão  pela  bitola  es- 
treita. 

Uma  providencia  tal  como  a  transforma- 
ção da  bitola  parece  á  commissão  de  orçamen- 
to que  só  poderá  e  deverá  ser  adoptada 
quando  o  serviço  estiver  completamente  re- 
gularisado  e  delia  não  advierem  prejuizos  ao 
funcciona mento  da  estrada,  ao  transporte 
das  mercadorias,  ao  commercio  e  a  lavoura— 
fora  d íhi  se  lhe  aflSgura  uma  iléa  perigosa 
e  prenhe  de  futuros  couílictos 

Eis  porque,  embora  acceite  em  theoria  as 
vantíigensda  uuifonnisação  da  bitola,a  com- 
missão de  orçamento  resolve  todavia  pedir  a 
Camará  a  approvação  do  credito  soUicitado 
em  mensagem  presidencial. 

Quanto  a  segunda  parte  de  que  tratam  os 
projoctos— muito  teria  a  commissão  de  orça- 
mento a  dizer  se  quizesse  descer  a  apreciar 
uma  por  uma  as  medidas  in  licidas.  Melho- 
ramentos na  estação  Central,dando-lhe  maior 
largueza,  separação  da  estação  Maritima  cuja 
área  deve  ser  augmentada  e  cuja  ponte  deve 
ser  prolongada,  construcçáo  de  novas  esta- 
ções de  triagem  para  facilitar  as  manobras 
dos  trens,  construcção  de  novas  offlcinas  ser- 
vidas de  material,  apparelhos  e  machinis- 
mos  modernos  de  modo  que  possa  ser  prom- 
ptificado  e  posto  em  condições  de  trafegar 
em  pouco  tempo  o  material  que  se  for  inutili- 
sando,  separação  da  linha  dos  subúrbios  da 
linha  da  serra,  c.mtrucção  de  novos  arma- 
zéns com  plataformas  convenientes  e  appare- 
lhos de  descarga,  utilisaçao  da  estação  de 
S.  Diogo  removendo-se  dahi  o  serviço  de  car- 
nes verdes,  etc.,etc.,  são  providencias  lem- 
bradas iá  muitas  vezes,  e  que  fazem  pirte 
quasi  obrigada  de  to'ios  os  projectos  que  teem 
por  fim  debeliar  a  crise  de  transportes  que 
tanto  tem  desacreditado  a  Estrada  de  Ferro 
Central  e  creado  ao  commercio  desta  capital 
eâs  populações  do  interior  os  maiores  ve- 
xames. 

A  vista  do  que  vem  de  expor,entende  a  com- 
missão de  orçamento  que  não  sendo  regular 
decidir  questões  puramente  technicas  em  as- 
sambléas  numerosas,  que  por  outro  lado  in- 
spirando confiança  o  zelo  e  actividade  do  actual 
ministro  da  viação  que  procurará  guiar-se 
pelos  profissionaes  mais  distinctos  de  nosso 


paiz,  deve  a  Camará  approvar  o  credito  soli- 
citado pelo  Presidente  da  Republica  autori- 
sando  o  governo  agastal-o  em  três  exercicios, 
ficando-Ihe  a  responsabilidade  da  solução  a 
dar  a  questão  tecbnica  desde  que  o  conjun- 
cto  de  providencias  solicitadas  si  não  impli- 
cam na  manutenção  da  bitola  larga  actual- 
mente existente,  importam  sempre  em  au- 
gmentar  o  valor  do  immovel  no  sentido  do 
systema  de  sua  construcção  actual. 

A  commissão  de  orçamento  assim  proce- 
dendo, julga  fazer  obra  de  patriotismo,  já 
porque  não  crea  ao  Poder  Executivo  difficul- 
dades  e  antes  f  icilita  os  meios  de  que  diz  ca- 
re^!er  para  resolver  a  crise,  já  porque  em  as- 
sumpto puramente  technico,  profundamente 
profissional,  deixa  ao  governo  a  liberdade 
de  agir  de  accordo  com  os  seus  engenheiros  e 
com  a  sciencia  oíficial  e  moralmente  respon- 
sável . 

Em  relação  a  parte  económica  de  que  tra- 
tam os  dous  projectos  da  commissão  de  obras 
publicas: — o  da  maioria  é  uma  nova  emissão 
de  apólices  que  no  presente  momento  não 
pareço  conveniente. 

O  governo  vem  de  fazer  um  empréstimo 
interno,  esses  titulos  baixaram,  e  uma  nova 
oíTerta  viria  produzir  maior  depressão,  além 
do  inconveniente  de  ir  furtar  á  industrias 
que  necessitam  os  capitães  que  nellas  irão 
empregar-se  si  a  apjlice,  com  o  seu  juro 
pequeno  mas  com  a  sua  segurança,  o  seu  - 
nenhum  risco  e  o  seu  não  envelhecimento, 
não  vier  attrahil-os.  O  da  minoria,  porém,  é 
uma  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro  e  por 
isso  mesmo  mais  efflciente  em  seus  resul- 
tados, de  mais  fácil  acceitação  mesmo  porque 
p(')de  ser  ministrado  por  doses,  mas  apezar 
(lo  juro  que  vencem,  como,  attentas  as  cir- 
cunistancias  do  Thesouro,  o  prazo  do  resgate 
ha  de  ser  longo  e  incerto,  esses  bilhetes  ope- 
rarão sobre  a  circulação  como  uma  emissão 
do  papel  moeda,  trazen^lo  novas  difflculdades 
a  taxa  cambial  e  esse  inconveniente  a  Ca- 
mará em  sua  sabedoria  ajuizará  i)elos  ónus 
que  ha  de  trazer  ao  orçamento  e  á  fortuna 
publica  e  particular. 

A  commissão  de  orçamento  acreditando 
que  adoptadas  as  providencias  lembradas  na 
mensagem  presidencial  não  haverá  cedo  nea^s- 
sidade  de  emprehender  obras  que  vão  de- 
mandar avultadissimos  capitães  como  sejam 
as  que  decorrem  de  qualquer  dos  dous  pro- 
jectos da  commissão  de  obras  publicas,  con- 
cluo pedindo  a  adopção  do  seguinte  projecto 
de  lei,  ao  mesmo  tempo  que  lembra  ao  Poder 
Executivo  a  necessidade  de  enérgicas  me- 
didas para  evitar  os  desvios  e  as  fraudes  de 
mercadorias  na  Estrada  Central,  punindo-se 
severamente  os  autores  e  indemaisando-se 
pontualmente  os  prejudicados 


fM 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


PROJECTO  DE  LEI 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l'\  E'  o  governo  autorisado  a  despender 
até  á  importância  de  14.519:690$  repartida- 
mente  em  três  exercícios  com  a  acquisiQáo  do 
material  rodante  e  melhoramentos  indiispen- 
saveis  ao  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  de  accordo  com  o  especificado  ua 
tabeliã  annexa,  e  mais  800:000$  para  paga- 
mento  de  60  locomotivas,  segundo  o  contracto 
feito  com  Qualy  Davidson  &  Comp. 

Paragrapho  único.  A  somma  a  despender 
no  primeiro  exercício  poderá  attingir  o  limite 
máximo  de  5.000 :000$000. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões. — Jo(7o  Lopes ^  presidente. 
— Serzedello  Corrêa,  relator.— F.  P.3/-rí//n>i/i. 
— Lavro  Muller, — Augusto  Seoero,  vencido. — 
Benedicto  Leite. — Panki  Guimarães, 


demonstração  do  credito  solicitado  para 
a<;quisi(;ão  de  material  rodantk  e  melho- 
ramentos INDISPENSÁVEIS  AO  SERVIÇO  DA 
estrada  de  ferro  CENTRAL  DO  BRAZIL. 

Trafego  e  locomoção 

Para  acquisição  de 

515  carros  e  wa- 

gons,  sendo  150  de 

passageiros,    105 

para    transporte 

Sagí^gem   e  ani- 

maes  de  differen- 

tes    espécies,   15 

j»ra  explosivos  e 

200  para  canduc- 

ç^  de  carvão   e 

material  pesado, 

tíomo  trilhos,  ma- 

cbinas,  etc 5.000:000$ 

Para  reparação  de 

I25machinasque 

se  acham  encos- 
tadas por  necessi- 
tarem de  grandes 

'  reparações 1 .  500 :  000$ 

F^ra  augmento  das 

officinas,  creação 

de  uma  oíllcina 

especial  para  fa- 
bricação de  carros 

è   acquisição    de 

jBBri*amentas  pai»a 

as  mesmas 1.000:000$ 

Para  construcção  de 

casas  para  opera- 

Xios  e  creação  de 


uma  escola  ap- 
propriada  á  for- 
mação do  pessoal 
preparado  para  o 
serviço  das  oíBci- 
nas  e  do  trafego. 
Somma 


500:000íf; 


8.000:000$ 


Estações  e  depositas 


Augmento  o  melho- 
ramento da  Esta- 
ção Central 

Assentamento  de 
elevadores  nos  ar- 
mazéns da  esta- 
ção Marítima.... 

Construcção  de  um 
armazém  para  in- 
ílammaveis  na  es- 
tação Marítima. . 

Prolongamento  da 
ponte  da  estação 
Marítima,  de  150 
metros 

Acquisição  de  duas 
balançasFaibauks 
para  30  tonella- 
das 

Acquisição  de  6  wa- 
gons  guindastes 
de  20  toneladas 
para  o  serviço  da 
ponte  da  estação 

Marítima 

nstruc<;ão  de  um 
deposito  para  car- 
ros  e    machinas 

em   S.  Diogo 

em  para  machi- 
nas da  linha  do 
centro 


617:850$ 


534:840$ 


140:000$ 


590:000>; 


30:000$ 


120:000$ 


300:000$ 


150:000$    2.482:690$ 


Linha 


Ligação  das  linhas 
ns.  1  e  2  á  esta- 
ção Marítima  in- 
clusive desappro- 
priações 

Assentamento  da  2" 
linha  entre  Sapu- 
pemba  e  Belém 
e  entre  Belém  e 
Oriente 

Ligação  da  estação 
de  S  Diogo  á  pro- 
jectada estação  de 
Tiragem, no  anti- 
go Matadouro... 


500:000:í; 


1.720:000$ 


150:000$ 


SESSÃO  EM   24   DE   SETEMBKO   DE    1895 


56» 


Assentamento  daS."* 
linha  entre  Be- 
lém e  bifurcação 
do  ramal  de  Ma- 
cacos          lõOrOOOS 

ubstituiçáo  dos  tri- 
lhos e  accessorios 
na  1*G  •?  secções.    1.276:000$ 

Substituição  de  su- 
perstrueturasme- 
tal  l iças  de  pontes.        1 38 :  000$ 

Assentamento  de 
apparelhos  Saxbi 
na   Serra  (block 

system; 103:000<í? 

Somma '4.037.000íí; 

Total 14.519:690$ 

Ultimas  preátações  devidas  pelo 
pagamento  de  00  locomotivas 
segundo  o  contracto  feito  com 
Quaylle  Davidson  &  Comp 800:000$ 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1895.— 
António  Olimiíio  dos  Santos  Pires. 

A  coraniissão  í^e  obras  publicas  da  Camará 
dos  Deputados,  tendo  examinado  com  a  cui- 
dadosa attençâo  que  merece  t  do  e  qualquer 
plano  destinado  a  remediar  os  males  que 
affligem  actualmente  a  estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  vem  apresentar  o  seu  parecer 
sobre  os  projectos  ns.  192  de  1892,  155  de 
1894  e  87  de  189r. 

Tendo  os  dignos  signatários  dos  três  pro- 
jectos citados  a  mesma  louvável  intenção  —  a 
de  tornar  a  Estrada  Central  do  Brazil  uma 
linha  escoimada  de  imperfeições  e  irregula- 
ridades, entendeu  a  commissão  de  obras  pu- 
blicas, estudando  conjunctamente  os  três 
planos  propostos,  aproveitar  de  cada  um 
dellesasidéas  que  lhe  parecem  mais  úteis  à 
realização  do  commum  intuito,  e  sob  essas 
organisar  o  projecto  substitutivo,  cuja  justi- 
ficativa passsa  a  expor . 

Está  demonstrado  de  modo  irrefutav.4  que 
uma  das  principaes  cau?as  da  crise  de  trans- 
porte, que  ha  annos  a  esta  parte  tem  aflfe- 
ctado  a  principal  via  de  communicação  entre 
a  Capital  Federal  e  os  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  é  a  frequên- 
cia das  baldeações  que  se  dão  em  todas  as  es- 
tações de  entroncamento  dessa  linha,  quer 
com  seus  nataraes  prolongamentos  de  bitola 
diversa  da  do  tronco,  quer  ainda  com  as  nu- 
merosas ramificações,  na  maior  e  mais  consi- 
derável parte  de  bitola  normal  de  um  metro, 
que  nella  vêem  descarregar  a  sua  producção. 

Assim,  o  facto  da  baldeação,  que  no  princi- 
pio do  serviço  das  nossas  estradas  de  ferro, 
pequena  ou  nulla  influencia  exercia  sobre  a 
regularidade  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  por  ser  insignificante  a  somma  de 


cargas  a  transportar,  foi  tomando  grande  des 
envolvimento  com  o  augmento  progressivo  d< 
trafego,  de  modo  que  nos  últimos  annos  tor 
nou-se  elle  a  causa  predominante  da  desor 
dem  crescente  dos  serviços  de  transportes  poj 
essas  vias  férreas,  causando  entre  outros  pre 
juízos  os  que  resultam  da  demora  a  que  ell< 
obriga  em  todas  ac  estações  de  mudança  d< 
bitola,  da  immobilisaçâo  do  material  rtxíante 
forçado  frequentemente  a  servir  de  deposit 
de  mercadorias  e  das  perdas  e  de  deteriora 
ções  que  soffrem  sempre  os  productos, quando 
sujeitos  â  mudança  de  vehiculo. 

Este  é  o  facto  em  si.  Simples  reproducçãi 
do  que  passou -se  nos  paizes  que  nos  prece 
deram  na  iniciativa  do  estabelecimento  d 
linhas  férreas.  Alli  como  aqui  as  esticadas  d( 
ferro  foram  a  principio  construídas  com  dif 
ferentes  larguras  entre  trilhos,  manifestan- 
do-se  desde  logo  accentuada  divergência  n^ 
modo  de  pensar  do  pessoal  technico,  que  di 
vidiu  os  engeniieiros  em  dous  grandes  gru 
pos:  o  dos  que  só  admitiam  estradas  de  ferr 
de  grande  bitola,  levando  o  exag^^ero  de  sua 
idéas  ao  ponto  de  construírem  na  Inglater 
ra  uma  linha  com  2",l*í5  de  bitola,  e  o  do 
que,  considoram^o  essa  industria  como  in 
strumento  de  produção  e  não  como  aproprií 
producção.  procuravam  reduzir  ao  minimc 
as  (lespezas  de  seu  estabelecimento,  tornando 
sem  prejuizo  do  trafego,  menor  a  sua  lar 
gura. 

Esta,  no  começo,  não  foi  mais  do  que  £ 
empírica  imitição  da  largura  dos  vehiculoí 
communs  e  só  depois  de  successivos  es- 
tudos adquiriu  certo  caracter  de  estabilida 
de  e  tornou-se  a  base  do  systema  de  viaçã( 
férrea. 

A  diversidade  que  se  encontra  nas  bitolai 
das  estradas  de  ferro,  quer  da  Europa,  quei 
dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  era 
portanto,  devida  apenas  á  insufíiciencia  doí 
conhecimentos  technicos  que  havia  na  época 
das  primeiras  construcções . 

O  estudo  e  a  experiência,  porém,  foram 
demonstrando  os  graves  inconvenientes  qu€ 
dahi  provinham,  e  extraordinários  esforços 
teem  sido  empregados  com  o  fim  exclusivo  de 
se  estal)elecer  a  uniformidade  das  bitol^is  daí 
linhas  férreas  e  evitar-se  de  modo  absoluto  8 
baldeação  das  mercadorias. 

Na  execução  desse  plano  tem  sido  adoptada 
como  seguro  guia  para  realisal-o  a  idéa  da  me 
nor  despezd .  Na  Inglaterra,  havia  linhas  d< 
1™,45,  de  1°»,83  e  até  de  2"».  135,  sendo,  porén 
a  extensão  daquellas  muito  maior  do  que  i 
de  todas  as  outras,  e  reconhecendo -se  que  í 
despeza  necessária  para  a  reducção  de  um^ 
bitola  é  insigniflcante  relativamente  â  que  ( 
indispensável  para  o  seu  alargamento,  foi 
adoptada  como  bitola  normal  a  mais  genera- 
lisada,  a  menor  de  todas,  a  de  1«^,45.  Essa  r^ 
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ducção,  porém  se  fez  com  perda  de  material 
Todante  e  de  tracção, que  pertencia  ás  bitolas 

l  superiores  a  1^^\45,  mas  satisfez  a  uma 
necessidade  económica  de  avultada  Impor- 

^tancia. 

t  Também  nos  Estados  Unidos  da  America  do 
[Norte  a  uniforraisação  se  estabeleceu,  prefe- 
f  rindo-se  a  bitola  menor  sobre  as  maiores;  o 
\  que  era  na  tural,  porquanto  as  linhas  de  bi- 
i  tola  menor  eram  em  maior  numero,  repre- 
.  sentando  maior  extenção,  facto  este  ainda 
:  "uma  vez  explicado  pelo  seu  menor  custo  e, 
;  por  conseguinte,  mais  fácil  e  rápido  desenvol- 

yimento. 
,.  Mais.  Na  índia  trata-se  actualmente  de  re- 
/  fiolver  esse  grande  problema.  Ainda  lá  a  uni- 
■  formisação  vae  estabelecendo  pelo  predominio 
í  da  bitola  reduzida  —a  de  1  metro  entre 
,  trilho. 

Todos  estes  factos,  porém,  concorrem  for- 
'  çosamente  para  a  demonstração  da  these  com 
:  que  iniciamos  este  parecer,  attribuindo  às 
^^  baldeações  resultantes  da  diversidade  de 
^.bitolas  entre  a  Estrada  de  Ferro  Central  do 
f  Brazil  e  seus  prolongamentos  e  ramificações 
.  -a  principal  causa  das  irregularidades  que  se 
^  teem  manifestado  em  seu  trafego. 

'  '^.Ella  é  hoje  a  linha  para  onde  affliiem  as 
^gas  que  transportam  as  estradas  de  ferro 
;:<|àe  vêem  entroncar  na  Cachoeira,  no  Cru- 
^'  swlro,  em  Suruby,  Saudades,  Barra-Mansa, 
'.  1B$j^ra  do  Pirahy,  Commercio,  Porto-Novo, 
péerraria.  Juiz  de  Fora,  Sitio,  e  Lafayette, 
l-^iiiihas-todas  de  bitola  inferior  a  l'",60.  ' 
-  *•  pesa  diversidade  de  bitola  obriga  á  baldea- 
fí-íçib  em  todas  essas  estações,  quer  das  raer- 
%4^BLãpTms  de  importação,  quer  das  de  exporta- 
*  Evitar  esses  inconvenientes  será  concor- 
para  melhorar,  accelerando,  regularisan- 
ò  serviço  de  transportes,  hoje  tão  imper- 
itoie  desorganisado.  Esse  objectivo  só  poderá 
attingido,  quer  considerando- se  o  proble 
economicamente,  quer  technicamente,p€la 
ifcalação  da  bitola  de  um  metro  dentro 
linhas  de  1™.60  da  Estrada  Central,  plano 
perfeitamente  i*ealizavel,  em  vista  do 
pÉrânplo  já  dado  da  experiência  já  feita  em 
Piíatros  paizes  e  que  de  pequenas  despezas 
|.póde  necessitar,  no  caso  em  questão. 

"'  O  mesmo  não  se  pôde  dizer  nem   esperar 

)ni'a  uniformisação  pelo  predomínio  da  bl- 

larga.  Além  de  ser  uma  verdadeira  uto- 

.0  plano  de  alargamento  até  1™,60  das  bito- 

das  importantes  e  extensas  linhas  que 

Jmente  convergem  para  a  Estrada  de 

Central,  dá-se  o  facto  de  ser  a  despeza 

^  imada  pela  intercalação  da  bitola  de  1™0, 

^todo  o  leito  desta  grande  via-ferrea  muito 

idr  do  que  se  terá  de  dispender  com  o  que 

Q  simples  alargamento  da   Cachoeira  a 

lo.  1 
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A  que  fabulosa  somma  não  attingirão  os 
gastos  indispensáveis  á  transformação  de  li- 
nhas de  um  metro  em  bitola  larga  das  Estra- 
f^as  de  Ferro  do  Oeste  de  Minas,  da  Leopol- 
dina, do  prolongamento  de  Laíayette  ao  rio 
S .  Francisco,  para  não  citar  outras  de  menor 
j  extensão  ? 

Parece-nos,  pois,  queo§  1°  do  art.  l^dopro' 
jecto  n.  87  deste  anno,  vem  dar  ao  problen  a  da 
crise  de  transporte,  por  meio  da  uniformisação 
das  bitolas,  a  solução  mais  económica,  mais  rá- 
pida e  a  única  possível,  attendendo-se  á  topo- 
graphia,  ás  condições  financeiras  do  nosso  paiz 
e  ao  plano  de  viação  geral  adoptado  pelo  Go- 
verno. 

Em')ora  reconheça  a  commissão  de  obras 
publicas  que  a  Estrada  de  Ferro  Central  não 
tenha  ainda  attingido  o  limite  máximo  de 
utilisação  da  linha  singella  entre  a  Capital 
Federal  e  a  barra  do  Pirahy,  acompanhando 
neste  ponto  a  opinião  autorisada  do  Club  de 
Engenharia,  julga,  no  emtanto,  que  paraat- 
tender  a  necessidades  de  futuro  próximo  e  ao 
mesmo  tempo  á  maior  regularidade,  que 
sempre  r  sulta  para  o  serviço  da  existência 
de  via  dupla,  que  se  deve  cuidar  desde  já  da 
construcção  de  uma  linha  de  um  metro  da 
Estacão  Central  á  Barra  do  Pirahy,  pois  que 
é  entre  estes  dous  pontos  que  se  acha  situada 
a  passagem  obrigada  de  todo  o  movimento 
dessa  ferro-via,  e  é  também  nesse  trecha 
que  mais  rigorosas  sào  as  condições  technicas 
do  traçado  e  por  conseguinte  mais  desfavo- 
rável ao  serviço  dos  trens. 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  entende  que 
o  movimento  do  trafego  entre  a  Barra  do 
Pirahy  e  São  Paulo,  de  um  lado,  e  en- 
tre aquella  estação  e  a  nova  capital  do 
estado  rle  Minas  Geraes,  de  outro  la- 
do, pôde  continuar  a  ser  ampla  e  per- 
feitamente executado  sobre  uma  via  sin- 
gella de  um  metro  entre  trilhos .  Colierente 
com  este  modo  de  pensar,  a  commissão  de 
obras  publicas  não  concorda  com  o  que  dispõe 
todo  o  §  2'  do  projecto  n.  87,  via-dupla  entre 
Cachoeira  e  S.  Paulo,  afim  de  evitar  exces- 
sivo e  inútil  dispêndio  de  dinheiros  públicos. 

Sem  entrar  em  desenvolvidas  considera- 
ções a  commissão  acceita  a  medi.la  proposta 
no  §  3"  do  projecto  n.  87,  serviço  especial 
para  os  subúrbios,  porquanto  procura-se  ahi 
satisfazer  uma  necessidade  reclamada  por  di- 
versos e  illustrados  directores  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  repetidas  vezes  aconselhados 
por  disti netos  engenheiros  e  pelo  próprio 
Club  de  Engenharia. 

Si  á  industria  particular  ou  á  administra- 
ção publica  é  que  se  deve  entre.í?ar  esse  ser- 
viço, é  questão  que  somente  estudos  profls- 
sionaes  muito  variados  e  minuciosos  pode  re- 
solver. 
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Assim,  não  abrangendo  a  acção  do  Poder 
Legislativo  estúdios  dessa  ordem,  entendeu  a 
Commissão  deixarão  Executivo  o  trabalho  de 
solver  este  problema. 

Quanto  ás  idéas  contidas  no  projecto  n.  155 
de  1894  entende  que  ellas  são  acceltaveis  e 
neces^arias;  que,  uma  vez  postas  em  pratica, 
concorreiâo  bastante  para  melhorar  o  tra- 
fego da  Estrada  de  Ferro  Central,  resolvendo 
as  difflcu Idades  que  se  oppõem  constantemen- 
te á  descarga  do  material  pesado  na  insulíi- 
ciente  ponte  da  Gamboa;  ao  mesmo  tempo  que 
facilitarão  o  desembarque  de  immigrantes  e 
evitarão  que  durante  os  períodos  epidemicos 
transitem  elles  pela  Capital  Federal,  conse- 
guindo-se  deste  mudo  completo  afastamento 
desses  immigrantes  do  centro  infeccionado. 

Accresce,  a  estas  rcaes  vantagens,  a  das 
novas  obras  facilitarem  o  transito  do  gado 
que  noá  vier  dos  Estados  do  Sul  e  estran- 
geiro. 

O  projecto  n.  192 C,  de  1802,  consigna  va- 
rias disposições— as  que  se  referem  á  con- 
strucção  de  linhas  de  um  metro  intercaladas 
nas  de  r",GO  daCentraUquea  commissõoaio- 
pta  e  preconisa.  Outras  medidas,  ])orém,  nelle 
contidas  não  póle  a  coinmissâo  aconselhar; 
taes  são  o  prolongamento  d  os  trilhos  em  bito- 
la larga  «'a  Cachoeira  aíé  S.  Paulo  e  o  ramal 
do  Cruzeiro  até  o  porto  de  Angra,  obras  estas 
que  viriam  concorrer  mais  para  o  depaupera- 
mento  do  que  para  a  prosperidade  da  Estrada 
de  Ferro  Central. 

E  como  uma  das  maiores  cousas  que  con- 
correm—para aggravar  a  chamada  crise  de 
transporte,  é  sem  duvif^a  a  insufficien  ia  dos 
armazéns  e  estações  da  Central,  nesta  capital, 
que  só  poderão  ser  augmentados  à  custa  de 
onerosissimas  desapropriações  dos  prédios  e 
terrenos  que  circumscrevem  a  área  oceupada 
pela  referida  estação  e  dependências,  julga  a 
com  ml  St  ão  <le  urgente  necessidade  a  trans- 
ferencia do  servi (;o  de  carnes  verdes  da 
estaç-o  de  S.  Diogo  para  ponto  mais  conve- 
niente. 

Por  este  modo  será  entregue  ao  provi- 
mento das  mercadorias  a  vasta  área  oceupada 
por  esta  estação  e  dependências,  o  que  virá 
minorar  extremamente  o  atropelo  de  tal 
serviço,  tão  frequente  pela  convergência  de 
vehiculos  de  toda  a  espécie  que  transportam 
cargas  para  a  Central. 

Não  raras  vezes  observa- se  enorme  ac- 
cumulo  de  vehiculos  nas  im mediações  das 
estações  impedindo  o  transito  e  diíHcultando 
o  próprio  movimento  das  mercadorias,  como 
vae  acontecer  especialmente  nas  de  S.  Diogo 
e  Gamb<)a,  onde  os  vehiculos  buscam  tomar 
posição  de  véspera,  aggravando  enorme- 
mente o  com  raercio  pelas  cousequentes  exi- 
gências de  fretes  exaggerados. 


Esta  providencia,  pois,  virá  contribuir 
para  fazer  desapparecer  esse  vexame,  olfe- 
recenc^o  grande  área  ao  movimento  de  taes 
vehiculos. 

Não  devemos,  entretanto,  deixar  de  lem- 
brar a  inadiável  providencia  de  alargamento 
da  rua  Senador  Euzebio,  em  frente  á  refe- 
rida estação  de  S.  Diogo,  que  poderá  ser  le- 
vada a  effoito  com  máxima  facilida'^e,  re- 
cuanlo-se  a  grade  do  canal  quanto  seja  pos- 
sível, para  dar  o  dobro  de  largura  á  rua  nes- 
se ponto. 

O  crescente  movimento  de  transito  dessa 
rua  está  aconselhando  essa  providencia,  que 
será  completa  si  o  Poder  Municipal,  secun- 
dando o  Governo,  completar  esse  melhora- 
mento, permittindo  o  recuo  í^a  grade  em  tuda 
a  extensão  do  canal  do  Mangue. 

Para  produzir  todo  seu  effeito  tão  impor- 
tiinte  medida,  aconselha  a  commissão  o  esta- 
belecimento da  nova  estação  nos  terrenos  vi- 
zinhos do  antigo  matiidouro  de  S.  Christovão, 
onde  ha  área  demasiado  va^ta  para  o  serviço 
das  carnes  verdes,  e  para  onde  pôde  ser  de- 
riv^do  um  curto  ramal  da  Central  sem  diífi- 
culdades . 

Construídos  nesse  local  edifícios  dn  typo  do 
ex-mercadode  «  S.  Diogo  »,  hoje  armazém  de 
cargas  dessa  estação,  ter-se-ha  reahsado  esse 
grande  melhoramento  com  despeza  relativa- 
mente pequena,  attendendo-se  ás  circumr,tan- 
cias  do  momento. 

Seria  também  de  alta  conveniência  a  segu- 
rança do  transito  das  ruas  de  S.  Christovão 
e  a  de  trafego  da  Central,  que  o  governo  pro- 
videnciasse para  que  fosse  estabelecida  no 
cruzamento  daquella  importante  via  publica 
uma  ou  mais  passagens  de  nivel  superior  para 
evitar  as  constantes  interrupções  das  conimu- 
nicagões  com  um  dos  mais  povoados  bairros 
desta  cidade. 

A  execução  deste  trabalho  não  trará  emba- 
raços (ío  trafego  da  Central,  attendendo-se  á 
possibilidade  de  abaixar  o  nivel  da  rua  e 
levantar  o  loito  da  linha,  o  que  diminuiria  a 
decllvidade  da  rampa  de  S.  Christovão  a 
Mangueira. 

Conviria,  além  das  medidas  indicadas, 
annexar  á  Central  a  íerro-via  Rio  do  Ouro 
para  o  fim  de  serem  melhoradas  suas  condi- 
ções technicas,  transformando-se  esse  tranc- 
xcay  em  um  succursal  da  Central,  por  meio 
de  ligações  de  seus  trilhos  com  as  estações  de 
Belém  e  oííicinas  do  Engenho  de  Dentro. 

Por  este  modo  seria  supprimida  a  despeza 
de  custeio  da  oíHcina  da  Pont^  do  Cajii,  além 
de  outras  pertencentes  á  administração. 

Com  a  contrucçáo  de  um  molhe  para  atra- 
cação dos  navios  no  ancoradouro  da  ilha  dcs 
Ferreiros,  que  seria  adquirida  pelo  Governo, 
para  o  estabelecimento  de  armazéns  onde 
pudessem  ser  recebidos  géneros  e  os  demais 
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materiaes  destinados  ao  interior,  ao  serviço 
da  própria  Central  e  â  exportação  ter-se-ha 
completado  esse  ramo  do  serviço. 

Nessa  ilha,  polo  exceli  ente  ancoradouro 
que  a  contorna,  facilmente  se  dariam  os  mo- 
vimentos de  descargas  aos  navios  nellas 
atracados  o  por  onde  pelos  meios  modernos, 
applicados  a  taes  serviços,  seriam  demasiado 
minorados  os  encargos  que  actualmente  gra- 
vam o  custeio  da  Central. 

Como  aproveitamento  da  área  existente  na 
ponta  do  Caju  e  na  conqui.stada  sobre  o 
mar  e  ilha  em  questão  se  terá  conseguido  alli- 
viar  o  serviço  da  estação,  da  Gamboa,  que 
assim  ficará  exclusivamente  d ebti nada  ao  ser- 
viço do  café, nosso  principal  género  de  expor- 
tação. 

Não  póle  a  commi<sãoeximir-se  de  chamar 
a  at tenção  dos  poderes  constituidi-s  para  a 
concurrencia  que  se  está  estabelecendo,  com 
grave  prejuízo  da  Central,  cons'^-ntindo  seque 
novas  linhas  se  dirijam  a  entroncar  nos  pon- 
tos principaes  di  rede  que  serve  a  zona  mi- 
neira, e  quN  pela  identidade  de  bitola,  ve- 
nham, por  fim,  desviír  da  Central  todas  as 
cargas  daquelia  rrgião,  hoje  tributaria  da 
principal  linlia  '^a  União. 

Para  conjurar  o  grave  p?rigo  que  ameaça 
à  Central,  não  vô  a  cornmisbão,  além  da  uni- 
formidade '^e  bitola,  remédio  mais  eííicaz  do 
qne  autorisai'  a  constriicção  de  prolongamen- 
to do  Rio  do  Ouro  até  o  vallo  do  Parahyba,no 
ponto  m  ús  conveniente,  aíim  de  ahi  entron- 
car na  rede  de  bitola  normal,  cuja  construc- 
ção  em  seu  projecto  aconselha. 

Convémtimbem  definir  melhor  os  limites  da 
zona  de  protecção  technica  da  Central  e  que 
ponha  a  n'>>sa  mais  importinte  via-ferrea 
asalvode  i)os  iveis  eventualidades,  fixando 
os  limites  dentro  dos  quaes  não  soja  permit- 
tida  a  construcção  de  linhas  férreas  ou  iram- 
tpaí/s  que  satisfazendo  talvez  a  pequenos  me- 
lhoramentos locaes  f  içam  concurrencia  preji- 
dicial,  pela  sua  multiphcação,  aos  vastos  e 
geraes  interesses  da  grande  via-ferrea  na- 
cional . 

^Segundo  o  seu  modo  de  pensar,  a  commis- 
são  de  obras  public.isorgauisou  e  oflerece  ao 
exame  da  Camará  dos  Srs.  Deputa  los,  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

PROJECTO 

O  Con gresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  encar- 
regado de  mandar  construir: 

1 .«  Uma  linha  férrea  de  bitola  normal  de 
um  metro  dentro  e  em  toda  a  extensão  das 
linhas  de  bitola  larga  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  por  meio  da  intercallação 
de  dous  trilhos. 


2.*^  Uma  segunda  linha  singella  da  mesma 
bitola  normal  de  um  metro,  que,  approxi- 
mando-se  tanto  quanto  possível  í!o  leito  das 
linhas  actuaes,  venha  estabelecer  a  commu- 
nicação  por  via-dupla  entre  as  esUiçÔes  Cen- 
tral da  Capital  Federal  e  adi  Birra  do  Pi- 
rahy. 

3.*  Uma  terceira  linha  auxiliar  entre  as 
estações  Central  e  de  Sapop«'mba,  pura  com- 
pleta e  absoluta  separação  do  serviço  de  su- 
búrbios do  serviço  da  serra. 

O  Poder  Executivo  poderá  conader  a  ex- 
ploi^ação  (lesta  linha,  mediante  c mcurrencia 
publica,  à  inlustria  particular. 

4."  Uma  linha  singela  de  um  metro  que  se 
dirija  da  estação  de  Santa  Cruz  do  ramal  de 
Sapopeml)a  a  Santa  Cruz,  até  o  ponto  de 
Itacurussâ.  Salvo  direitos  de  terceiros. 

5/'  No  porto  de  Itacurus.sá  um  cáes  com 
extensão  necessária  e  munido  de  a  aparelhos 
de  carga  e  de  cirga  indispensável  para  o 
desembarque  do  immigrantes,  material  pe- 
sado o  gado. 

§  1 . "  O  Poder  Executivo  fica  igualmente 
a'itorisado: 

l . '  A  transferir  o  serviço  de  carnes  verdes 
da  estação  de  S.  Diogo  para  f  s  novos  edifícios 
quo  loreni  construidos  para  e^se  fim  nos  ter- 
renos itertencentcb  á  União  do  antigo  Mata- 
douro de  S.  Christovão. 

2."  A  constíuir  um  ramal  de  linha  dupla 
para  ligar  as  estações  de  que  trata  o  para- 
gr.'pho  antecedente,  ás  linhas  da  Central. 

3."  A  mandar  recuar  o  gradil  do  canal  do 
Mangue  para  dar  á  rua  Senador  Euzebio  o 
dcíbro  ou  ma^s  da  largura  actual,  era  frente  à 
estação  c  dependências  de  S.  Diog.»,  que  serão 
entregues  ao  serviço  de  mercadorias. 

4  "  A  annexar  â  administração  da  Central 
todos  os  serviços  da  via-ferrea  <'Rio  do  Ouro»» 
mandando  melhorar  suas  condições  technicas, 
transformando-a  em  uma  linha  auxiliar  da 
referida  Central. 

5."  A  mandar  estudar  o  prolongamento  do 
«  Uio  do  Ouro  »,  do  ponto  mais  conveniente, 
ao  valle  do  Parahyba,  pelo  melhor  traçado, 
determinado  em  virtude  dos  estudos  que  fo- 
rem feitos,  afim  de  servir  a  uma  linha  de 
auxiliar  da  grande  '  rede  mineira  de  bitola 
normal,  convergente  â  central ;  —  o  ligar  à 
esta  a  linha  do  Rio  do  Ouro,  derivando  um 
ramal  para  as  officinas  de  « Enhonbo  de 
Dentro  »  e  um  outro  ao  ponto  mais  conve- 
niente á  estação  de  Belém. 

6.°  A  mandar  desapropriar  nos  termos  da 
lei  n.  a  Ilha  dos  Ferreiros  para  o  fim  de 
ligal-a  â  Ponta  do  Caju,  por  um  molhe,  esta- 
belecendo nella  armazéns  para  o  serviço  de 
mercadorias  e  materiaes  destinados  á  impor- 
tação e  exportação. 
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Art.  2."  Fica  fixado  em  200  metros  para 
cada  lado  do  eixo  da  linha  a  zona  de  protec- 
ção technica  da  Estrada  Central. 

§  1."  Qualquer  concessão  feita  pc4o  Poder 
Pullicí)  que  tenha  por  ílm  ligar  os  ramaes 
da  Estrada  Centrai I  com  estações  maritimas 
de  porto  desta  capital,  que  estateleçam  con- 
currencia  com  as  estações  da  mesma  Estrada 
Central,  não  poderá  ser  levada  a  effeito  sem 
prévia  autorisaçáo  do  Congresso. 

Art.  3."  O  Poder  Executivo  mandará  ap- 
plicar  às  estradas  de  bitola  larga  (l™,6í))  dos 
estados  da  Bihia  e  Pernambuco  as  disposições 
do  art.  1.'^  n.  1  desta  lei,  meMntP  acoordo 
cora  as  respectivas  emprezas,  eniquanto  não 
proceder  encampação  dessas  estradas  já 
decretadas. 

Art.  4."  Os  estudos  das  novas  linhas,  bera 
como  03  Trabalhos  da  intercailação  da  bitola 
de  1™  nas  linhas  existentes  serão  feitos  admi- 
nistrativamente. 

As  o>«]*as  á(^  onstrucção  das  novas  linhas 
serão  executadas  por  e:::preitadas  geraes  ou 
parciacs  mediante  concurrencia  publica,  na 
forma  da  legirilaçáo  vigente. 

Art.  5.'>  Para  pagamento  das  obras  e  for- 
necimento contractados  na  importância  em 
que  excederem  os  créditos  votados  pelo  Con- 
gresso, é  o  Poler  Executivo  autorisado  a 
emittir  ao  par  e  a  moàila  que  forem  sendo 
neccs^arias  apólices  especiaes  da  divida  pu- 
blica interna  de  juros  de  5^/0  e  amortisaveis 
em  30  annos. 

Paragrapho  único.  Para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  os  estudos,  com  a  intercailação  de 
bitola  de  que,  com  o  porto  e  linha  para  lUi- 
curussá  que  o  governo  mandará  executar 
com  a  maior  urgência  e  actividade,  é  aberto 
desde  já  o  credito  de  3.ry;0:000$000. 

Art.  C.''  Deverá  de-de  a  data  da  prcacnte 
lei  cessar  qualquer  despeza  cora  os  trabalhos 
de  alargamento  da  bitola  de  Cachoeira  e  La- 
ftiyeto  em  deanto. 

Art.  7.''  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissôos,  de  julho  de  1895. — 
Coelho  Cintra,  presidente .— ^weno  de  An- 
drade, rela*or. —  José  Beviláqua,  — Aristides 
Qv.ciroz.  —  y-njvciro,  Parahoguà.  —  Ar:hnr 
Torres,  com  restricções. 


VOTO    EM  SEPARADO 

Das  opiniões  brilhantemente  explanadas  no 
parecer  do  digno  relator  da  commisão  de  obras 
publicas  e  das  medidas  propostas  pelo  illustre 
membro  desta,  autor  do  projecto  n.  85  de 
1895,  divergimos,  a  pesar  do  acatamento  a  essa 
maioria  devido  e  da  notória  e respeitável  com- 
petência dos  seus  dous   referidos  membros, 
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cujos  nomes  honram  o  exalçam  a  engenharia 
nacional. 

Sob  o  aspecto  doutrinal  não  prevalece,  cre- 
mo!-o,  sobre  o  assumpto  nenhuma  discre- 
pância no  juizo  da  commissao. 

Em  verdade  não  se  pôde  estatuir  prefe- 
rencia ab-oluta  em  favor  de  nma  ou  de  outra 
bitola  dos  caminhos  de  ferro.  Ambas  teem, 
no  sentido  technico  o  económico,  jnstiticação 
e  fmioções  peculiares  o  distinctas  que  tornam 
variável  a  opção  detlniliva  nos  casos  a 
resolver. 

Sol)  o  aspecto  pratico  o  alvitre  proposto 
pela  maioria  da  conmiissào  se  nos  afigura  tão 
extremamente  radical  ijuanto  inútil  no  pre- 
sente e  negativo  no  futuro. 

Não  mais  se  trata  do  fixar  bitola  conve- 
niente á  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil, 
seja  qual  for  o  dcstÍFio  que  se  lho  attribúa 
e  as  caracterislicas  qno  se  lhe  reconheçam. 

Força  ê  acceitar  os  factos  couftumados, 
dôslo  quarenta  annos  ante-;,  e  demorar  at- 
tr-ntãS  vistas  om  sctcccnU  s  e  vinte  c  quatro 
kilohietros  de  bitola  laran  construídos  com  ex- 
traordinário dispêndio. 

A  intercailação  dos  trilhos,  idôa  capital  do 
])rqi?oto  da  maioria,  inserindo  na  bitola  de 
1'",'G')  outra  -le  T",  não  visa  utoy)i st ica mente, 
110  futuro,  a  simultaneidade  de  duas  e&tradas 
I  de  grande traleí^o  com  diversidade  de  bitolas, 
resuitidos,   material  e  condições  de  serviço. 

O  alvitra  apenas  lírovisoriamente,  tolera 
e>sa  anomali i  dilficil  (^a  nianter-se.  Tolera-a 
tulvez,  ]uua  não  aufímentíir  a  perda  econó- 
mica, em  que  ello,  só  por  si,  redunda,  ainda 
mais  com  o  ai)andono  immediato  de  tcdo  o 
material  da  bitola  lari:M  e  com  a  acquisição 
do  próprio  á  estreita,  em  proporção  sutli- 
ciente  ás  exigências  actuaes  do  trafego— 
(hiplo  ónus  imperdoavcd  nas  ju^eseul^  s  cir- 
cumstanciíis  tinancoiras. 

Mas  esse  alvitre  ô  jireconisado  e  decretado 
em  nome  da  necessidade  de  xmiformisar  ri- 
gorosu.mente  as  bitolas  de  todos  os  caminhos 
de  ferro  brazilciros  e  no  da  de  extinguir,  de 
súbito,  os  prejuízos  da  baldeação — causa  prin- 
cipal, ao  dizer  dos  signatários  do  projecto,  das 
j)ertnrbações  da  crise  de  transportes  tão  per- 
duradour.i  quanto  detrimentosa. 

Logo  elle  implica,  eem  prazo  breve  quanto 
possivel,  a  cessação  de  tal  simultaneidade  sob 
a  qual  permaneceriam  os  dous  capitães  in- 
convenientes que  elle  mesmo  se  destina  a 
obviar  ;  e,  desfarte,  a  reducção  definitiva  da 
bitola  da  estrada  a  um  metro. 

Evidentemente,  pois,  não  podia  ser,  mais 
do  que  é,  radical. 

Assim  o  Congresso  Nacional  tem  de  apreciar, 
era  toda  a  vastidão  de  seu  alcance  e  na  mul- 
tiplicidade de  seus  eíTeitos,  solução  extrema 
e  grave  para  a  parle  primordial  do  problema 
da  viação  do  paiz  em  projecto  que,  do  facto, 

72 


570 


ANNAES   D\  CAMARÁ 


não  é  só  promessa  ou  indicio,  porém  obri- 
gação contra  hida  da  mais  formal  retractação 
tôchnica  e  económica  sobre  o  concernente  a 
primeira,  á  mais  importante  e  futurosa  es- 
trada do  ferro  do  Brazil. 

Para  contrapor  a  essa  tendência  radical  a 
caracterisação  detinitiva  daquella  via-ferrea, 
incluímos  no  projecto  substitutivo,  que  t^egue 
ao  presente  voto  em  separado,  disposições 
mantenedoras  da  bitola  de  1  "",60  em  toda  a 
extensão  da  mesma. 

Fazemol-o  não  pelo  impulso  pbantasioso 
de  legislar  extemporaneamente  para  o  fu- 
turo ou  pelo  de  ampliar,  em  proporções  appa- 
ratosas  e  chimericas,  a  deliberação  do  Con- 
gresso em  assumpto  dos  mais  inadiáveis  e 
momentosos,  mas  pelo  de  oppormo-nos  ao 
triumpho  pleno  e  fácil  de  opinião  extremada, 
ao  nosso  ver  duplamente  ruinosa  —  pelo 
desbarato  de  valiosíssimos  sacrifícios  accu- 
mulados  até  ao  presente  e  pela  disvirtuação 
do  destino  e  das  funcções  da  nossa  principal 
via-ferrea. 

A  tanto  compelle-nos,  sobretudo,  a  circum- 
stancia  de  constatarmos  no  projecto  da 
maioria  da  commisiíão  o  terino  decisivo  de 
porfia,  ha  longo  tempo  travada  entro  os  par- 
tidários convictos  de  uma  e  de  outra  bitola— 
porfia,  que  depois  de  haver  separado,  como 
nos  demais  paizes  cultos,  os  que  entre  nós 
inyejavelmente  abonam  os  créditos  inexcedi- 
veis  da  engenharia  brasileira,  repercutiu  no 
parlamento  mal  succedida  na  priírieira  ten- 
tativa de  reducção  de  bitola  a  partir  ria  esta- 
ção de  Juiz  de  Fora,  teve  mais  tarde  oxito 
no  seu  objectivo  a  partir  da  estação  de  La- 
fayette,  e  agora  se  renova,  encorajada  e  co- 
herente,  para  conquistar  a  completividade  do 
desideratum  tenazmente  prose^^^uido. 

Nenhuma  duvida  suí>siste'  plausível:  o 
projecto  alludido  pretende  reduzir,  definitiva- 
mente, a  linhas  do  um  metro  de  bitola  todas 
as  da  listrada  de  Ferro  Central. 

Ora,  essa  medida  parece-nos  acarretar  per- 
nicioso e  Afeito  económico  para  o  paiz  e  impos- 
sibili tacão  de  vantagens  preciosas  e  indispen- 
sáveis, a  este  assegura'ias,  pelas  actuaes  con- 
dições daquella  estrada. 

Chegado  o  effeito  final  do  projecto,  unifor- 
misadas  na  de  um  metro  as  bitolas  da  refe- 
rida via-ferrea  ;  estarão  dissipados  os  avulta- 
díssimos cap)itaes  empregados  em  excesso  de 
obras  de  construcção  tia  estrada,  excesso  não 
só  tornado  dispensável  mas  inútil  pela  re- 
ducção  ;  ficará  perdido  o  capital  correspon- 
dente ao  desenvolvimento  desnecessiirio  for- 
çado para  as  novas  linhas  de  bitola  estreita, 
cuja  principal  vantagem  seria  evital-o  dimi- 
nuindo as  despezas  de  primeiro  estabeleci- 
mento, e  que  o  poderiam  ter  muito  menor  pelo 
emprego  do  menores  raios  de  curvatura  e 
maiores  declividades ;  os  viajantes  e  as  mer- 


cadorias permanecerão  sujeitos,  sem  os  pro- 
vei tos  da  bitola  lar^a,  ao  excesso  de  ónus 
devido  a  um  excesso  de  percurso  somente 
uaquella  bitola  justificável. 

Será,  pois,  a  primeira  consequência  de  tal 
medida  a  desvalorização  do  melhor  talvez,  e, 
certamente,  do  mais  cubicado  e  valioso  dos 
próprios  nacionaes  —  desvalorisação  não  so- 
mente determinada  pela  perda  subitanea  da 
valor  e  da  utilidade  de  obras  custosissiraas. 
em  grande  parte  destas,  mas  aggravada, 
sem  compensação,  pela  permanência  de  fa- 
ctores importantes  das  tarifas,  pesando  sobra 
as  industrias  e  sobre  o  commercio,  que  da 
estrada  dependem,  e  para  os  quaes  ces^un 
todas  as  vantagens  que  determinavam  e  ex- 
plicavam aquetles  mesmos  foctores. 

Entretanto  essa  desvalorisação  eíTectnar-se- 
ha  depois  de  se  haver  triumphalmente  va- 
deado longos  trechos  de  diíilcilimo,  temerário, 
quasi  inverosímil  accesso,  n*uma  extenso 
de  724  kilometros.  Pervalecerão  intactas, 
porque  seria  absurdo  reduzil-as  correspon- 
dentemente, as  obras  monumentaes,  que.  na 
mesma  extensão,  assignalam,  com  legitimo  e 
grande  orirulho  pátrio,  o  génio,  a  coragem  e 
a  tenacidade  de  uma  das  nossas  classes  pro- 
fissionaes  — esforçada,  benemérita,  modesta, 
até  boje  não  condignamente  recompensada» 
sem  o  galardão  de  reconhecimento  e  pre- 
ponderância, que  se  lhe  devem,  por  serviços, 
prestados  com  desinteresse  e  sacrifício,  ainda 
ás  vezes  esquecidos,  serviços,  do  valia,  porém, 
como  a  não  teem  mnior  os  mais  insignes  das 
outras  classes  do  paiz.  E:>sasolras  ao  futuro 
darão  depoimento  perpetuo  de  versatilidade 
a rchi- perdulária  que  depois  de  realizar  em  120 
léguas,  atra  vez  de  valles  e  serranias,  colos- 
saes  empreliendi mentos,  não  duvidou,  mais 
tarde,  amesquinhar-lhes  o  destino,  aunullar- 
Ihes,  em  parte,  a  utilidade,  aproprial-os,  ex- 
clusivamente, a  fim  que  lhes  não  corresponde 
ás  proporções  e  aos  ónus  nelles  representados; 
e  tuílo  isto  íiir-se-ha  com  o  duplo  detrimento 
de  al)ater,  para  sempre,  <*n()rme  parcella  do 
valor  da  melhor  propriedade  nacional  e  sub- 
trahir  á  opacidade  utilitária  desta  faculdades 
preciosas,  que  seu  caracter  iu-lustrial,  eco- 
nómico e  estratégico  e  o  futuro  da  União 
Federativa  altamente  reclamam. 

Sob  o  aspecto  technico  e  pratico  elimina-se 
eííecti vãmente  a  superioridade  de  vantagens 
no  tocante  á  velocidade,  segurança,  conimo- 
didade  e  amplitude  do  trafego  proporcionaes 
â  bitola  larga. 

Dir-se-ha  que  essas,  na  proporção  em  que 
as  permitte  a  bitola  estreita,  são  suílicientes. 
Mas  tal  afldrmação,  si  plausível  e  subsisten- 
te, de  nenhuma  sorte  demonstra  que  se  evite 
a  perda  alludida  nos  extensos  trechos  cons- 
truídos com  a  primeira  bitola e  nos  demais,  si 
nelles  fosse  mantida. 
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^  Tem-se  procurado,  estatuir,  n'uma  rela- 
ividade  apaixonada  ás  vezes,  a  equivalência 
lo  elYeito  útil  das  duas  bitolas  no  caso 
>articularda  Central,  e  esse  esforço  mereceu 
i  coadjuvação  de  talentos  proflssionaes  de 
refinado  quilate,    dos  quaes  justamente    se 

Í esvanece  o  paiz.  A  sequencia  longa  dos 
r^umentos,  em  geral  abstractos,  tendentes 
i^tal  fim,  sumula-se  nas  principaes  allegações 
soguiutes  : 

—  A  bitola  estreita  pôde  permittir  grandes 
velocidades.  O  traçado  real  da  Estrada  Cen- 
tral nâo  favorece  as  máximas  velocidades 
obtidas  para  bitola  equivalente  em  outros 
paizes. 

—  As  resistências  a  vencer  diminuem  na  bi- 
tola estreita.  A  relação  do  peso  morto  para  o 
útil  dos  trens,  favorável  a  essa  bitola,  con- 
sente no  augraento  do  numero  de  vehiculos 
de  cada  um  daquelles  e  pois  no  da  capacidade 
do  trafogo. 

—  O  preço  de  coustrucção  ô  muito  inferior 
na  bitola  estreita,  cujo  traçado  encurta  os  de- 
senvolvimentos o  contorna  mais  economica- 
mente os  accidentes  topographicos. 

—  A  adaptação  da  bitola  estreita  a  estrada 
de  outra  larga,  anteriormente  construida, 
virtualmente  eleva  os  raios  de  curvatura  e 
abate  a  porcentagem  das  dclividades. 

—  Aquella  bitola  supprime  as  baldeações  d  a 
Estrada  Central  o  uniformisa  o  typo  dos  ca- 
minhos de  ferro  nacionaes. 

Não  procedem  para  o  effeito  almejado 
taes  allegações. 

Em  primeiro  logar,  reputando-as,  em 
absoluto,  pn^cedentes,  ha  a  distinguir  que  se 
não  cogita  da  selecção  opportuna  da  bitola 
mais  própria  á  estrada  a  construir;  sim  do 
outra,  já  reaPzada,  á  custa  de  muitas  dezenas 
de  milhares  de  contos  de  réis  e  de  um  typo 
diverso  do  ])reconisado. 

A  questão  real  ô  evidentemonte  a  de  deci- 
dir SI  à  perdi  inevitável  e  extraordinária 
dos  capitães  absorvidos  pela  construcção  ccrm 
p  a  bitola  larga  e  na  parte  dessa  construcção, 
que  se  tornar  desnecessária  depois  do  redu- 
zida aquella  à  de  um  metro,  correspondem, 
no  presente  e  no  futuro,  as  vantagens»  mes- 
mo máximas,  da  bitola  estreita;  e  si  a  ca- 
racteriôtica  funcção  politica  e  económica  da 
primeira  via- férrea  nacional  comporta  e 
aconselha,  attento  o  futuro^  semelhante  re- 
ducção. 

Foi  nesse  ponto  de  vista  que  radical  diver- 
gência separou-nos  da  illustre  maioria  da 
Coramissão  do  Obras  Publicas. 

Os  dous  acontecimentos  nacionaes  que  fixa- 
ram as  estadias  mais  gloriosas  da  redempção 
moral  e  civica  do  Brazil,  ainda  tão  recentes 
e  calorosamente  festejados  pelo  animo  pa- 
triótico de  todos  os  cidadãos,  subministram, 


no  conjuncto  de  seus  immediatos  eífeitos» 
o  argumento  capital  do  nosso  desaccordo. 

Bastaram  para  revolucionar  fundamental- 
mente o  regimen  económico  do  paiz  intoiro  e 
erguerem,  re?surtida  do  que  se  pudera  tomer 
que  fosse  sorvedouro  das  forças  vivas  do  tra- 
balho e  da  ordem,  inhumadas  sob  os  destro- 
ços de  instituições  antigas,  profundissima- 
mente  enraizadas  nos  interesses  mais  vastos, 
egoisticose  poderosios  da  Nição,  prosperi- 
dade nova,  alviçareira,  inexhaustavel  que 
materialmente  se  constata  nos  inventários  e 
nas  cifras  de  documentos  públicos,  a  toda 
gente  facois  e  accessiveis,  evidenciando,  ao 
contrario  das  apprehensões,  aliás ju&t.s  e  cri- 
teriosas, a  multiplicação  animadora  dos  ele- 
mentos do  riqueza  e  de  credito,  a  qui- 
nhões largos  repartidos  entro  a  unidade  e  os 
estados  da  Republica  Federativa. 

A  Republica,  effecti vãmente,  para  fortuna 
e  honra  nossas,  apezar  das  diíflculdadrs 
presentes  e  doS  apparencias,  exhibe  ao  inundo 
culto  Brazil  novo,  resuscitado  na  plenitude 
das  forças  politicas  e  económicas,  sol.re  a 
pedra  triumphal  da  Federação  ;  instituído 
om  regimen,  sem  rival,  como  garantidor  da 
liberdade  e  da  actividade  dos  cidadãos  ;  do- 
tado, em  sua  vastidão  de  muití)S  nvllul^s 
de  kilometros  quadrados,  da  prodigalidade, 
regularmente  distribuída,  de  re^^-urso:^  natu- 
raos,  varies  e  preciosos,  que  nos  diversos 
Estados  levanta  paizes  de  grande  futuro, 
autónomos,  activos,  antípodas  economi  'OS, 
se  pôde  dizer,  das  antigas  províncias  ;  aqui- 
nhoados com  largueza  nos  ystema  tributjxrio  ; 
desoberados,  em  parto  ou  de  todo,  das  dividias 
contrahidas  no  extincto  regimen ;  conso- 
lidados alguns  nas  sobras  do  seus  cofres  e 
nas  seguranças  de  sua  actividade  criterio- 
sam<^nto  emprehendetlora. 

As  receitas  particulares  desses  Kbtadrs  — 
montantes  para  os  mais  prósperos  em  algu- 
mas dezenas  de  milhar  de  contes  de  réis,, 
deixando  successivamente  fm  saldos  avulta- 
dos novos  capitães  geradores  do  inda  maior 
elasterio  financeiro  em  próximo  futuro— som- 
madas  â  da  União  —  tripla  hoje  da  dos  mais 
notáveis  tempos  do  império,  superior  a  tre- 
zentos mil  coutos  de  róis  —elevam  o  total  dos- 
recursos  annuaes  do  paiz  proximamente  a 
meio  milhão  de  contoss. 

Ao  valor  dos  próprios  da  mesmçi  União  jun- 
ta-se  o  dos  daquelles  Estados,  continu» mente 
accrescidos  esses  pelas  ensanchas  orçamenta- 
rias, pela  politica  de  melhoramentos  próv'da 
em  utilisar  aquellas,  pelas  necessidades  im- 
prescindíveis de  certos  serviços,  no  regimen 
novo,  distribuídos  aos  mesmos  Estados. 

Realiza-se,  embora  modesta  e  retardaria- 
mente,  a  expansão  industrial  do  paiz,  pros-e- 
guin:lo  a  variedade  das  industrias  e  dando- 
lhes    extensa    amplitude  —  esforço,  apezar 
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dos  erros  commettidos,  da  crise  cambial, 
do  retrahimento  dos  capitães,  das  difficul- 
dades  restrictivas  do  movimento  coramercial 
o  eoonomico,  animadorameDte  encaminhado  e 
certo  de  invejável  futuro. 

Reditos,  altamente  compensadores,  esti- 
mulam a  aprricullura  ao  sul,  favorecirla  por 
fortes  e  continuas  correntes  de  immigração 
estran^reira,  pelo  género  da  cultura,'  pela 
maior  facili«lade  de  capitães,  pelo  desenvol- 
vimento incessante  dos  meios  do  transporte 
o  pola  f.-rtilidade  ineffavel  di»s  terras;  ao 
norte  encontra-se-a  mais  animada  por  me- 
lhores preçis,  e  embora  carente  de  eíflcazes  e 
promptos  auxílios,  como  a  de  todo  paiz,  susce- 
ptível de  propicia  sorte. 

A  utilisação  regular  da  preciosa  industria 
extractiva  dos  extremos  estados  septentrio- 
naes  ;  o  desenvolvimento  urgente  da  inlus- 
tria  pecuária  ;  o  do  da  prodigamente  com- 
pensadora dos  couros  ;  o  do  da  cultura  do 
algnrlão,  do  cação,  do  matte  e  outras  pecu- 
liarfN  as  respectivas  regiões  ;  a  dlssemin  çào 
lucrntiva  da  pequena  lavoura  dos  cereaes  ; 
a  d-fferenciação  progressiva  dos  géneros 
cultivados  :  garantem'  incalculável  orbita  á 
capacidade  agrícola  do  puiz.  Estimulo-so-a, 
quanto  antes,  pela  orgaiiisação  definitiva  e 
eíficiente  das  iní;tituiçõ:'S  de  crelito  roal  ; 
pela  dlstribuiçlo,  com  equidade  até  hoje 
olvidada,  dos  braços  de  trabalho  ;  pelo  juí^to 
imposto  territorial,  «ó  depois  daquella  orga- 
nisação  possível,  mas  então  necessário  para 
determinar  o  aproveitamento  das  terras  e  a 
evolução  prudente  do  sytema  actual  das  pró- 
prio lades  ruraes  :  e  em  próximo  tempo  estará 
assegurada  situação  incomparável  âquella 
mesma  actividade  agrícola,  sobre  a  qual  a 
Republica  precisa  e  ha  de  instituir  a  melhor 
bastí  de  sua  fortuna  e  de  sua  estabilidade  in- 
destru:^tiveis. 

Não  è  licito  duvidar  do  futuro  de  nossas  in- 
dustrias manufactureiras,  promissoras  na  sua 
pequena  variedade  actual ;  em  tal  variedade 
susceptíveis  de  amplo,  indefinido  desdobra- 
mento ;  na  sua  especialidade  notável,  a  da  fa- 
bricação destecidos,  compensadas  por  grandes 
rendas,  mormente  si,  amparada,  como  as 
outras  nacionaes,  por  proteccionismo  razoável 
que  as  defenda  da  competição  estrangeira, 
vedando-lhes,  entretanto,  a  todas,  com  justiça, 
a  alta  arbitraria  dos  preços  de  seus  productos, 

O  commercio  importantíssimo  do  pnz  sus- 
tenta, envalece  e  incrementa  a  notoriedade 
de  varias  praças,  ao  sul  e  ao  norte,  com  ex- 
pansão 6  movimento  extraordinário,  solida- 
mente fundadas  na  respeitabiliilade  e  vastidão 
de  seu  credito  no  estrangeiro,  graças  a  com- 
petência e  probidade  superiores  a  todo 
encómio. 

Sitiado  no  interior  pela  fluctuação  do  cambio 
stagnado,  enfim,  em  quotídades  oppressivas, 


e  pela  desconfiança  dos  capitães, além  domai 
jtabalhada  por  diílamação  insidiosa  conta -J 
as  novas  instituições  ;  sitiado  no  interior  psU' 
imperíeição  dos  recursos  de  credito,  pela  deé- 
ciencia  dos  transportes,  pelas  re-strí.-çOes  kí 
seu  movimento  impostas  por  causas  varias» 
entre  as  quaes  as  recentes  perturbaç.^es  òi 
ordem  o  a  crise  longa  e  funesta  «la  primeí/í 
via  de  communicação  entre  os  estados  aclo- 
almente  mais  ricos  e  activos  da  União ;  ainda 
assim,  no  computo  de  suas  oiKjrações  aaauae» 
revela  sempre  multiplicados  os  eoeííeientes  «ia 
riqueza  p:irticular  e  os  da  rend:í  publica,  se- 
gundo o  'le:!ionstra  o  progresso  dos  ser.sasu- 
belecimentos,  o  de  todos  os  tributos  ;^or  ellí 
pagos  e  especialmente  o  dos  aduanai ros. 

Desimpedido  de  taos  estorvos,  f.;vorec:<lo 
por  melhor  pratica  dos  recurs')S  de  credií: 
indispensavMs  de  serem  suppri- los,  lesdejâ.y. 
que  lhes  falta  em  variedade  e  elasteriô; 
aeoroçoado  pela  elevação  da  taxa  c.imbi.il  ia- 
evitável  com  a  pacificação  do  paiz  e  a  rearola- 
ridade  dos  negócios  políticos  entregues  lo 
patriotismo  exemplar,  indubitável  e  alta- 
mente ca!)az  do  actual  Presidente  tia  Repu- 
blica ;  attendido,  d<í  prompto,  na  r.»moçã9 
fácil  e  vantajosíssima  da  crise  insupportive!,"^ 
que  impõ3-lhe— eã  qual  se  tem  :ongaepi- 
trioticamente  resignado —  a  insnííiciénciado 
tralegoda  citada  via-ferre;»;  fatalm.^n  feP."^rçado 
a  corresponder  ao  desenvolvimento  alluldo 
das  outras  industrias:  ao  commercio  é  infallíTíel 
o  advento  de  afortunada  e  próxima  .ípocade 
eompetivão  vantajosa,  na  aniplitud^i  da  ac,io 
e  no  valor  do  lucros  reaes  e  acoruç^jàdores, 
c  >m  os  dos  p-iizes  mais  prósperos  da  Europa 
o  da  America . 

O  computo,  pois,  do  activo  e  da  ]K>teacJa 
3Conomica  da  nação,  grandemente?  nmltípli- 
cailos  dep')is  da  abolição  dos  escravos  e  da 
proclamação  da  nova  forma  fie  iroverno,  longa  j 
de  ])ermittir  augúrios  pessimistas  e  aconselta  \ 
na  solução  dos  problemas  occurrentes,  reítrv 
cçHes  avaras,  alarga  os  horisontes  de  til  so- 
lução, somente  delimitados  pela  prudência  dd 
appor  ás  proposituras  opportunas  os  meios  &.-. 
nanceíros  de  sua  realização,  sem  pivjuizo  M 
equação  possível  dos  orçamentos  ordinários 
oneração  indébita  do  futuro  por  abuso  de  cr»- 
dito  longo  e  diílicilmente  solvavel. 

Não  nos  desvaira  optimismo  desprecatado 
exprimindo-nos  assim. 

As  finanças  da  Republica  demaniam* 
mais  criteriosa  parcimonia  nas  despesas  po- 
publicas. 

Conservar,  porôm,  dentre  essas,  as  impro- 
ductivas  ou  desnecessárias  por  contempori- 
sação  benévola,  e  empregar  o  methodo  svst»- 
matico  de  recusa  para  outras  indispensáveis 
à  solução  da  crise  económica  e  ao  estimulo  di 
riquesa  nacional  é  frouxidão  e  ô  emperra- 
mento  que  se  não  combinam. 
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Equilibrem-se  os  termos  do  orçamento 
pdinario  por  economias  severas. 

Mas  para  o  orçamento  extraordinário  de 
bras  imprescindíveis  reclamadas  inadia- 
elmenic,  orçamento  susceptível  de  ser 
írvido  pi.r  excellente  applicação  do  credito 
ublico,serianiabsupdase  fataesas  deneprações 
1^  poder  lei^islativo,  instruído,  como  se  acha, 
as  causas  accessorias  e  permanentes  da  crise 
ctual. 

Impõe-se  a  regra,  á  qual  referimo-nos,  tanto 
tais  fundada,  quando  se  deve  contar  com  os 
ffeitos  da  orientação  do  actual  (loverno. 

O  respeito  absoluto  às  autonomias  locíies, 
epois  de  integradas,  por  meios  legues  e  deco- 
08os,apaz  ea  lei  na  Republica,  íiicilítará  aos 
Sstados  inalterável  confiança,  levando-os  a 
mpregar  no  desenvolvimento  do  seu  regimen 
cononiíeo  despezas  forçadas,  até  boje,  pela 
ecessídade  de  armal-osem  resist^"5ncia  elllcaz 
antra  perturbações  e  ameaças,  infelizmente 
scorridas  ereproduzidas. 

As  consequências  dessa  applicação  em  todo 
aiz  hão  <bí  ser  o  incremento  da  riqueza  pu- 
lica  o  particular,  a  revaliilação  do  credito 
WíionaU  a  [.regressiva  reintegração  da  moe- 
a  no  valor  do  padrão  fixado. 

Baixará,  por  isso  mesmo,  em  descensão 
jnfortativa  a  pressão  da  mòr  parte  dos 
opostos,  ainda  que  elles  se  guardem  nas 
lesmas  taxas  ou  te  desdoi»rem  e  modifiquem 
m  s3'stemati3ação  mais  perfeita. 
O  equilíbrio  do  orçamento  ordinário  cica- 
izarà  sizura  chronica,  pela  qual  se  esvaziam 
j  forç  iS  do  Tbesouro,  ajudado  embora  das 
Jeraçõos  de  credito  frequentes  para  saldar 
multados-  dertcits. 

Esse  ofiuilibrio  ea  paz  hão  de  favorecer  a 
ais  e  mais  o  credito  interno  e  externe, 
teiar  *  o  cambio,  desenganar  de  criminosas 
wras  a  agiotagem,  estimular  a  immigração 
15  capitães  estrangeiros,  abrir  novos  hori- 
mtes  ás  industrias  e  ao  coiumercio  benefi- 
wlos,  alem  disso,  pela  reforma  das  instí- 
içõPS  de  credito. 

A  arrecadação  dos  impostos,  que  excede 
fe|ípre  do  alguns  milhares  de  contos  de  róis 
!S  orçados,  ganhará  Isua  elasticidade  eonve- 
ente  depois  da  correcção  das  imperfeições  e 
dos  que  a  restringem. 
A3  rendas  aduaneiras,  cuja  progressão  ô 
itavel  e  se  tem  às  vezes,  de  um  a  outro 
no,  accentuado  em  uma   porcentagem   de 

<•/„,  hão  de  avolumar,  supprimidas  as  com- 
essõ  :?s  do  cambio  e  da  falta  do  escoamento 

commercio  de  importução  e  ao  intermedia- 
►,  e  a  dert  iencia   de  mobilisação  e  activi- 
de  mercantil  do  commercio  do  interior. 
A.  solução  da  crise  de   transportes,   só  por 

alentará,  no  desafago  mais  confortativo 
IO  impulso  mais  fecundo,  o  commercio  desta 
pitai  e  os  dos  três  Estados  do  Rio,  S.  Paulo 


e  Minas,  ao  tempo  que  ha  de  augmentar  con- 
sideravelmente as  rendas  de  exportação  des- 
tes estados  e  as  aduaneiras  da  União. 

Na  ordem  politica  e  administrativa,  não 
obstante  os  temerosos  e  longos  movimentos 
revolucionários,  as  agitações  da  politica  par- 
tidista, as  vacinações  o  os  erros  inevitáveis 
em  todo  systema  incipiente,  o  Brazíl  pôde 
mostrar  â  critica  do  mundo  :  exterminada  a 
revolta ;  aniquilado  no  seu  primeiro  tenta- 
men  o  caudilhismo  assolador  das  outras  re- 
publicas meridiooaes;  possível,  talvez  pró- 
xima, a  anhelada  pacificação  do  sul;  dissipa- 
das as  apprehensões  do  militarismo  pelo  apoio 
leal,  disciplinado  e  patriótico  do  exercito  e 
da  armada  ao  governo  civil  ;  pontual issimo 
o  T besouro  no  cumprimento  de  suas  obriga- 
ções ;  satisfeitos  com  escrupulosa  exactidão 
os  compromissos  do  exterior;  providos  e 
executados  com  legularidado  os  serviços  in- 
ternos ;  corres pona ido  pela  confiança  dos  ca- 
pitães nacionaes  e  estrangeiros  o  credito 
publico ;  avultantes  na  arrecadação,  apezar 
dos  seus  defeitos,  as  landas  i)rovistas ;  presti- 
giado por  toda  a  opinião  o  (Joverno,  que  se 
inaugurou  e  ie  mantém  entre  manifestações 
expli"itas  e  espontâneas  do  mais  devotado  e 
firme  apoio  nacional. 

Ksse  descortino  seguro,  que  as  difficuldades 
relevantes,  mas  não  insuperáveis  do  mo- 
mento, de  nenhuma  sorte  desmentem,  é  o 
critério  básico  do  nosso  juizo  no  assumpto  do 
presente  voto. 

Ante  esse  discortino  o  projecto  da  maioria 
da  commissão  se  nos  aflgur  i  erro  contraditó- 
rio e  funesto,  moilirtcando  insanável,  custosa 
e  inopportunamente  o  caracter  da  primeira 
estrada  de  ferro  do  Hrazil,  contra  todas  as 
suggestões  razoáveis  e  eloquentes  do  passado 
e  da  actualidade,  coutra  todas  as  previsões 
discretas  e  attendiveis  de  futura  infallivel. 

A  nós,  as  linhas  dessa  estnida,  taes  quaes 
as  prescreve  o  projecto  suostitutivo  que  temos 
a  honra  de  apresentar,  se  nos  antolham  como 
a  dupla  irradiação  das  artérias  portentosas  da 
economia  e  da  riqueza  nacionaes  em  busca  do 
sul  e  do  norte  do  paiz. 

Uma  ô  o  caminho  franco  e  sufftciente  á  per- 
muta entre  a  primeira  praça  do  Brazíl  e  o 
estado,  cujo  orçamento  sobrelava  de  alguns 
milhares  de  contos  de  réis  o  de  qualquer 
dos  outros  ;  onde  a  expansão  industrial  e 
agrícola  prodigiosamente  recrudesce  e  até 
em  regiões  nas  quaes  a  bitola  uniforme 
de  1"^,60  serve  riquezas  naturaes  do  maior 
preço,  proseguídas  com  a  mais  corajosa  acti- 
vidade ;  ó  a  ligação,  desassombrada  e  fecunda 
para  todos  os  effeitos  da  concurrencia,  entre 
essa  mesma  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  outra 
das  mais  importantes  do  Sul,  a  de  Santos, 
permittíndo  ampla  selecção  e  franquia  á 
lavoura   e  ao  commercio  mais  prospero  do 
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paiz  ;  ô  O  célere  e  potente  vehiculo  que  pôde 
de  um  iacto  levar  03  recursos  precisos  à 
-capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  onde,  sendo 
inevitável  a  baldeação,  attenta  a  duração  da 
■viagem,  e  óptimos  os  recursos,  se  encontrará 
excellente  entreposto  em  taes  emer^-encias, 
para  d'ahi  organizar  pela  rede  uniforme  de 
bitola  estreita,  construída  e  a  construir,  a 
expedição  regular  daquslles  mesmos  meios 
para  o  theatro  provável  de  lutas  que  aliás, 
a  to  lo  transe  procuraremos  sempre  evitar  ; 
^•finalmente  o  vinculo  inicial,  que  futuro 
breve  desenvolverá,  como  é  preciso,  entre  a 
capital  da  Republica  e  os  estados  de  Goyaz 
e  Matto  Grosso  ambos  capazes  de  portentosa 
prosp(3ridade,  ao  mesmo  tempo  que  serve  de 
intermediário  entre  as  faculdades  commer- 
ci  »es  da  praçi  do  Rio  e  as  zonas  cada  vez 
mais  desenvolvidas,  que  a  estrada  Mogyana 
serve  e  procura. 

A  outra  linha  ô  a  trilha  preciosa  que  re- 
corta o  mais  rico  e  futuroso  estado  central, 
susceptível  em  época  próxima  de  ampliíiç^ 
incommensuravel  em  suas  riquezas ;  celleiro 
onle  a  variedade  das  culturas  adaptáveis  pôde 
abast(3cor,em  quasi  todos  os  géneros  de  cultura 
estrangeira  e  nacional,  o  consumo  interno  do 
p?tiz  ;  vasto  e  poupado  repositório  de  poder  de 
economia  e  capitalização,  de  cujo  aproveita- 
mento hão  de  surtir  forças  precios  is  ás  in- 
<lustrias  e  ao  commercio  da  Republica ;  ó  o 
traço  de  união  entre  a  cajjital  desse  Estado, 
«  a  cid  \(lo  do  Rio  de  Janeiro  que,  mesmo 
deixando  de  ser  a  capital  da  Republica  será 
sempre  a  ciilade  mais  imiwrtante  e  o  centro 
coininerci.il  mais  notável  do  Brazil  e  da 
America  do  Sul;  é  a  corda  irrompivel  do 
arco  do  littoral  cuja  defensão  sufflciente 
absorveria  fabulosas  sommas  n'uma  extensão 
de  imnumeras  léguas  de  costa  marítima 
franca,  accessivel,  ató  hoje  e  ainda  por  longo 
tempo  indefesa ;  é  o  atalho  interno,  domes- 
tico, por  onde  irmãmente  hão  de  transitar, 
tractar,  identitlcar-se  os  interesses  das  duas 
zonas  do  paiz  ;  é  o  canal  que  a  sabedoria 
económica  da  nação  cava  n'um  dos  mais 
prósperos  estados  como  succursal  para  dis- 
tribuição ao  sul  e  ao  nort  3  de  todos  os  effei- 
tos  da  navegação  do  grande  rio  S.  Francisco, 
cujo  dostino  tão  bem  ha  sido  comprehendido 
quanto  famosamente  decíxntado  ;  ô  a  braçada 
herculoa  d  i  união  politica  contra  o  separa- 
tismo desolador  mantendo  juntas  em  reci- 
proca e  fraternal  intelligencia  as  duas  me- 
tades da  Republica;  é,  em  fim,  o  único  recurso 
estratégico  possível  que  ao  norte,  abandonado 
de  fortificações  em  sua  extensissima  costa, 
pôde  levar  amparo  e  segurança  em  emer- 
gências de  perturbação  e  de  guerra . 

Essas  linhas,  como  as  considera  o  projecto 
substitutivo,  independentes  mas  solidarias, 
tem  tal  destino,  perfeitamente  caracterisado. 


e  taes  fnncções,  insusceptíveis  de  contesta^ 
plausível. 

Especialmente  no  tocante  a  cada  oma,  &i 
modificações  do  projecto  à  primeira  remedeiaa 
a  anomalia  de  manter  duzentos  e  trinta  eam 
kilometros  de  bitola  estreita  entre  os  724  dâ 
Estrada  Central,  os  139  da  Inírlezae  os  270 
da  Paulista,  à  segunda  manxem  a  possança^l 
futura,  de  que  ella  carece,  atim  de  desem-  ., 
penhar  seus  fins  uma  vez  chegada  ao  S.  Fran- 
cisco, para  onde  tendem  todas  as  vias  férreas 
mais  importantes  dos  mais  poderosos  Estados 
do  norte  e  as  de  outros  de  admii*avel  futuro. 

Ora,  dada  a  procedência  das  ponderaçõ» 
que  deixámos  feitas,  no  que  se  ref»íre  ao  re- 
gimen económico  do  paiz  ;  esclarecida  a  (^ra- 
cterisação  natural  e  inalienável  das  linhas 
consideradas  ;  parece-nos  indubitável  qne, 
na  situação  re<\l  da  questão,  como  deftnimol-a, 
ás  perdas  explicauas  e  resultantes  da  » 
ducção  da  bitola  dessas  linhas  jantar-se-hiaoi 
as  devidas  á  insuíBciencia  dessas  no  futuro  e 
todos  os  inconvenientes  de  disvirtuação,  que 
nada  justifica,  no  modo  de  considerar  as 
mesmas  linhas,  não  como  os  dois  tronas 
principaes  da  viação  nacional,  mas  como 
linhas  de  caracter  commum,  análogas  àS" 
demais  e  precisando  disciplinar-se  na  unifor- 
midade estricta  da  bitola  dessas  outras. 

Considerando  porém  as  allegaçõas  menciona- 
das e  relativas  á  superioridíide  das  linhas  de 
bitola  estreita ;  considerando-as  mesmo  no 
sentido  absoluto  em  que  empregam-nas,  smi 
attender  não  só  ao  caracter  particular  das 
linhas  em  questão,  mas  ainda  á  circumstan- 
cia  de  se  tratar  delias  depois  de  construídas, 
com  acerto  ou  erro,  em  bitola  larga  ;  não 
damos  a  essas  mesmas  allegações  o  effeito 
extenso  e  decisivo  que  se  lhes    attribue. 

Efl'ecti vãmente  grandes  velocidades  são 
actuilmente  possíveis  em  caminhos  de  ferro 
estrangeiros  de  bitola  estreita,  em  cuja 
maioria,  aliás,  não  se  applicam  os  niininK» 
de  raio  de  curvatura  e  de  alinhamentos  restos 
e  os  máximos  de  declividade,  invariável  e 
continuamente  usados  entre  nòs ;  m^is  oem 
por  isso  deixa  de  ser  verdade  que  as 
máximas  velocidades  dessas  linhas  não  p^em 
attingir  ás  máximas  velocidades  das  de  bitola 
larga.  Logo  a  reducção  da  bitola  implica  em 
diminuição  inevitável  da  velocidade  possível 
da  estrada. 

Si  o  traçado  real  da  estrada  central  e  soa 
conservação  insuíBlciente  não  favorecem  as 
máximas  velocidades  próprias  da  bitola  larga 
nos  paizes  estrangeiros,  o  traçado  das  nossas 
estradas  de  bitola  estreita,  ontte,  segundo 
acabamos  de  explicar,  os  alinhamentos  rectos 
frequentemente  se  encurtam  no  limite  mí- 
nimo, onde  abundam  as  curvas  de  peqaeno 
raio  com  grandes  desenvolvimentos  e  as 
deciivídades  fortes,  também  não  consentem  as 
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^andes  velocidades  da  bitola  estreita  na- 
quelles  paizes.  Essa  vantagem  seria,  até  certo 
ponto  possivel,  depois  de  substituída  no  mesmo 
traçado  da  centrai  a  bitola  larga  pela  estreita; 
seria,  porém,  destruída  pelo  augmento  de 
percurso  resultante  de  desenvolvimento  desne- 

*  'cessario  e  somente  dado  á  estrada  no  projecto 
e  na  rjonstruçção  por  se  a  suppor  destinada  a 
conservar  a  bitola  de  1™60. 

As  resistências  a  vencer  são  pelos  partidá- 
rios da  bitola  estreita  calculadas  com  preoc- 
cupação  visível  de  reduzil-as  mais  do  que  ô 
praticameut)  possivel. 

Nos  alinhamentos  rectos  a  resistência  é, 
sem  questão,  menor,  nas  estradas  de  bitola 
larga  ;  maior  nas  de  bitola  estreita.  Analo- 
gamente nos  alinhamentos  curvos,  se  se 
considera  o  peso  bruto  dos  trens.  Nas  rampas 
a  resistência  é  proporcional  ás  cotas  do 
declive ;  na  bitola  estreita  pôde  ser  menor, 
sendo  menor  o  peso  dos  trens,  mas  compen- 
sar-se-ha  em  parte  essa  vantagem  pela  ma^or 
cota  permittiJa  ao  declive  ;  na  bitola  larga 
o  excesso  devido  ao  maior  peso  dos  trens  ó 
attenuado    pela    menor    cota    do   declive  ; 

•  lambem  o  maior  peso  importando  maior 
adherencia,  importa  por  isso  mesmo  condie- 
^ões  melhores  de  velocidade  e  segurança  em 
favor  da  bitola  larga.  E  si  para  comparação 
theorica  se  estabelecem  casos  de  trens  de  bitola 
6Streiticom  carga  útil,  igual  ou  maior  que  a 
de  trens  análogos  de  bitola  larga,  ó  bem  de 
ver-se  que  as  vantagens  devidas  ao  menor 
peso  total  diminuem  em  tal  hypothese  inevi- 
tavelmente. 

A  distincção  dessas  resistências  fundada 
nas  relações  entre  o  peso  morto  ê  o  peso 
«til  dos  vehiculos,  relações  mais  fiivoraveis 
na  bitola  estreita,  não  pôde  ter  o  valor 
presumido.  Essa  relação,  si  for  exagerada, 
comprem  3tte  as  condicçõjs  do  adlierencia  e 
seus  essenciaes  effeitos. 

Ainda  ultimamente,  reunidos  cerca  de 
quarenta  engenh3Íro3  celebres,  na  exposição 
de  Chicago,  flzeram  unanime  reparo  em  t  il 
sentido  quanto  à  levesa  extrema  de  alguns 
carros  americanos. 

Por  outro  lado  a  desvantagem  de  tal 
relação  na  bitola  larga  pôde  ser  diminuída 
por  modificações  no  systema  de  vehiculos, 
modificações  possíveis  e  em  mais  de  um  paiz 
realisadas  com  êxito. 

A  manipulação  das  formulas,  brilhante* 
mente  esgrimidas  por  partidários  de  uma  e  de 
outra  bitola,  dependendo  de  coefflcientes  prá- 
ticos, contestados  reciprocamente  por  uns  e 
outros,  não  facilita  as  verificações  rigorosas  e 
absolutas. 

Taes  algebricamente  deduzem  superioridade 
evidente  de  uma ;  taes  igualmente  paten- 
team,  em  igual  evidencia,  a  de  outra  bitola, 
sob  a  égide  das  competências  mais  respeitá- 


veis ,  embora  seus  resultados  antinomícos  não 
justifiquem  a  distancia  exagerada  em  que  se 
pretende  separar  as  vantagens  de  uma  das 
de  outra  bitola. 

Assim  alguns  engenheiros  distinctissimos, 
entre  nós  e  no  estrangeiro,  não  se  tem  podida 
accordar  quanto  às  inducções  formaes  e 
definitivas  de  semelhantes    formulas. 

O  preço  de  coiistrucção  da  bitola  estreita 
ó  inquestionavelmente  inferior  ;  mas,  além 
de  que  esta  condicção  está  subordinada  às 
demais,  evidentemente  não  se  applica  ao 
caso  discutido. 

A  bitola  estreita  introduzida  na  central 
augmenta  o  raio  das  curvas  do  traçado  e 
díminue  as  cotas  das  decli vidados.  Não  se  o 
deve  negar,  em  certo  gráo,  sem  exageros 
porém,  que  si  as  formulas  de  alguns  enge- 
nheiros explicam,  as  de  outros  contestJim. 
Mas  essa  vantagem  não  corresponde,  espe- 
cialmente para  o  futuro  e  relativamente  ás 
funcções  por  nós  attribuidas  ás  linhas  dessa 
estrada,  a  perda  que  a  reducção  detormina 
para  a  rapidez  dos  transportes  e  a  capaci- 
dade do  tmfego,  incontestavelmente  superio- 
res na  bitola  larga. 

Demais,  no  caso  particular  em  controvér- 
sia, um  só  argumento  pôde  enfeixar  os  ou- 
tros :  Si  as  mais  notórias  vantagens  da  bi- 
tola estreita  resultam  do  menor  desenvolvi- 
mento da  linha  e  das  menores  despezas  de 
construcção  (io  leito,  quaes  vactairens  pôde 
trazer  a  apnlicação  de  tal  bitola  em  estrada 
jà  construiia  com  todos  os  desenvolvimentos 
e  todas  as  desp»)zas  de  primeiro  estabeleci- 
mento exigidas  pela  bitola  larga  ?. . . . 

Duas  uniciís  assignalam  o  parecer  e  o  pro- 
jí>cto  da  commissão :  a  suppressão  das  baldea- 
ções e  a  uniformisição  das  bitolas. 

A'  primeira  vista  se  percebe  não  haver 
nenhuma  proponnonal idade  em  tal  assorto  ; 
não  ser  possivel  que  subsista  a  equivalência 
entre  todas  as  per  las  e  inconvenientes,  longa- 
mente explicadas,  e  os  dous  únicos  proventos 
preconisados  pela  maioria  da  commissão. 

Analysemos,  porém,  o  real  valor  de  seme- 
lhante afflrmativa. 

AS  baldeações  não  são  a  causa  principal  da 
crise  de  transporte,  nem  teem  a  relevân- 
cia temerosa  que  agora  se  lhes  empresta. 

Ha  em  sçntido  op posto,  asseverações  com- 
petentes das  mais  insuspeitas  summidades  te- 
chinas. 

Levei,  o  preconisador  infiitigavel  da  bitola 
estreita,  aflírma  que  a  baldeação  favorece  o 
emprego  útil  do  material  e  qu3  a  das  merca- 
dorias entra  nas  operações  da  exploração  das 
estradas  de  ferro  como  regra  útil  e  necessá- 
ria, 

Systemas  aperfeiçoados  e  especialmente  os 
americanos  fizeram,  segundo  a  opinião  de  La<* 
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voine  e  Poatzen,  decrescer  indefinidamente  a 
importância  outr'ora  da^la  às  baldeações. 

No  caso  particular  da  Kstrada  de  Ferro  Cen- 
tral, para  oppormos  contestação  terminante, 
na  altura  da  competência  da  maioria  da  com- 
missão  e  espocialmonte  de  seu  digno  relator, 
liouramo-nos  em  transcrever  aqui,  a  sei^niin- 
te  opinião  de  um  dos  mais  insignes  enge- 
nheiros nacionaes  e  a  cujo  talento  os  purtida- 
rios  da  bitola  estroita  devem,  em  grande 
parto,  a  victoria  da  reducç:\o  da  bitola  a 
partir  da  estação  de  Lafayette  —  o  Dr.  Lobo 
Leito  Pereira  : 

«  Assim  como  esse  inconveniente  não  foi, 
porém,  um  obstáculo  para  a  redacção  da  bi- 
tola nas  numerosas  linhas  em  contrato  com  as 
Estradas  de  Ferro  D.  Pedro  11,  de  S.  Paulo, 
Bailia  o  Pernambuco,  havendo  entre  ellas 
não  poucas  cujo  trafego  é  superior  ao  prová- 
vel do  prolongamento,  assim  também  deve- 
mos entender  em  relação  ao  me.smo  prolonga- 
mento. 

Nem  se  diga  que  são  linhas  de  interesse 
local  ou  de  pequena  estensão,  porque,  além 
dos  grandes  prolougamentos  das  hnhasde  S. 
Paulo  e  Bahia  e,  além  da  Mogyana  que  se 
destina  atravessar  as  províncias  do  S.  Paulo 
e  de  Minas,  temos  bem  perto  a  parai  leia  da 
Leopoldina,  cujo  immediato  objectivo,  itabiia 
do  Matto,  tlca  ao  lado  ou  na  fronteira  de  Sa- 
barâ,  syguindo-se-lhe  o  prolongamento  para 
o  Norte  de  Minas. 

Não  pretendo  com  isio  dizer  que  a  baldea- 
ção seja  um  inconveniente  insen^ivel,  ainda 
mesmo  para  os  passageiros,  especialmente 
por  causa  dos  volumas  que  com  sigo  condu- 
zem ;  mas  não  è  de  tal  ordem  que  possa  ter 
preponderância  deante  das  vantagens  da  re- 
ducção  de  bitola,  salvo  em  pequeninos  prolon- 
gamentos com  trafego  importante. 

Mesmo  para  os  passageiros  o  incommodo  se^ 
ria  bem  suamsndo^  si  as  administrações  pudes- 
sem fácil itar-lhes  serventes  para  baldeação  dos 
volumes  que  lhes  é  dado  conduzir.  Quanto  ás 
mercadorias^  o  accrescimo  de  despe za  no  sèr- 
viço  é  bem  pequeno  e  pôde  representar^se  por 
um  excesso  de  percurso  de  aZf/uns  kilometros^ 
sejam  duas  léguas  ;  portanto,  só  quando 
O  movimento  fosse  tão  avultado  que  não  to- 
lerasse um  tal  augmento  de  percurso,  poderia 
então  a  baldeação  tornar-sa  um  ónus  prepon- 
derante. » 

Esses  inconvenientes  das  baldeações,  que, 
agora  sob  o  patrocínio  de  tão  insuspeitas  ca- 
pacidades, afíirmamos  não  terem  absoluta- 
mente o  valor  indicado,  seriam  no  projecto  da 
maioria  da  commissão  suppridos,  mus  substi- 
tuídos por  outros  ianumeros,  que  aos  serviços 
da  estrala  central  trariam  confusão  temerosa, 
aggravando  a  situação  do  commercio  e  da  la- 
voura. 


Eliminada  assim  a  relevância  exaggerada 
do  primeiro  beneticio  preconisado,  resta  ver 
até  que  ponto  subsistem  as  ai  legações  quanto 
ao  segundo— a  uniformidade  das  bitolas. 

E*  esse,  em  verdade  um  ideal  ambicionavel; 
mas  ha  distinguir  o  caracter  das  vias-leireas 
quaudo  se  o  pretende  legislativamente  pres- 
crever em  absoluto. 

Dada  a  identidade  do  caracter  e  dos  flns 
d  as  estradas  essa  uniformidade  é  necessária. 

Kl  la  não  é,  poróTi,  essencial  entre  as  linhas 
do  interesse  commercial  o  os  troncos  c  irdeaes 
da  viação  do  paiz  cora  o  cara'ítfir  |Klitico, 
económico  e  estratégico,  que  lhes  é  exclusivo 
e  pccxdiar. 

Em  nenhuma  parto  do  mundo  essa  unifor- 
midade absoluta  foi  obtida  e  dilM^ilinente 
obter-se-ha.  Para  citar  poucos  exemplos 
basta-nos  lombrar  a  loglateri-a  e  a  França, 
que.  segundo  estatística  respeitável,  manti- 
nham diíferentes  bitolas  entre  0,"H37  e  ^^'•^Sõ» 
o  os  Kstados  Unidos  onle  se  encontram 
18.472  kilometros  do  bitola  de  l,"*õ2r) ;  18.715 
kilonietros  de  L'-'45  ;  153.9?-ò  kilometros  de 
l,'"430;  77  kilonietros  de  0,"»96G  e  15  kilome- 
tros de  1,'"018  em  1885  ;  essa  estatística  foi 
organisadii  ha  aliruns  ânuos ;  mas  o  montante 
das  varias  x)aroellas  cerros  pendentes  às  di- 
versas bitolas  faz  presumir  não  ser  possível 
quo  S'^  tenha  reilisado  a  iiniíbrmiSi\çao. 

Kxemplos  significativos  do  que  mesmo  na 
Aaierica,  ante  diificuldades  extraordinárias, 
não  foi  escolhida  a  bitola  do  um  metro,  dão 
as  vias  férreas  mexicanas.  A  travessia  das 
cordilheiras  em  mais  de  um  ponto,  accidentes 
ingratos  do  terreno,  cursos  d'agua  torren- 
ciaes,  ob^staculos  que  atemorisivam  os  capi- 
tães o  venciam  quasi  o  poder  technico,  de 
nenhuma  sorte  impediram  que  o  Governo 
Mexicano  tlxasseom  l'",45  a  bitola  de  algu- 
mas estradas,  como  a  de  Vera  Cruz  ao  Mé- 
xico, a  Central  Mexicana  do  México  .ao  Passo 
dei  Norte,  a  Nacional  Mexicana  e  a  doisthmo 
de  Tehuantepec. 

Mesmo  no  Brazil  a  uni formisação  absoluta, 
á  qual  se  sacriflcam  desde  já  724  kilometros 
da  Estrada  Central,  dependeria  da  acqaies- 
cencia  das  companhias  concessionarias  de 
estradas  do  bitola  larga.  Resignar- sehiam 
ellas  ao  ónus  da  installnção  do  trilho  ou  tri- 
lhos intermédios,  à  simultaneidade  dificul- 
tosa dos  serviços  numa  e  noutra  bitola,  aos 
prejuízos  determinados  pela  reducção  deâni- 
tiva  á  bitola  estreita  ?  Haveria  meio  de  for- 
çai-as  a  taes  transformações  ?  Seria  licito 
obrigar  o  T besouro  Nacional  a  todos  os  ónus 
exigidos  por  essa  ianovação  nos  contractos  i 
F/  sem  elucidar  essas  questões  que  o  projecto 
da  maioria  da  commissão  im mediatamente  sub- 
motte  a  primeira  via  férrea  aos  rigores 
do  seu  ideal  absoluto  de  uniformidade. 
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A  questão  capital,  porém,  continuamos  a 
insistir,  è  de  saber  si  aos  effeitos  dessa  unifor- 
midade correspondem  as  perdas  resultantes 
da  extensa  modificação  nos  trechos  construi- 
dos  da  estrada. 

A  maior  velocidade  nos  transportes  absolu- 
tamente não  ô  condição  digna  de  menospreço. 
Banderoli,  em  celebre  conferencia  realizada 
no  Conservatório  Nacional  de  Pariz,  expla- 
nando brilhantemente  esse  aBSumpto,  accen- 
tuou  quanto  aos  viajantes  importam  a  eco- 
nomia do  tempo,  a  segurança  e  a  commodidade 
do  transporte,  e  quão  subida  ô  a  influencia 
das  velocidades  nas  relações  commerciaes  e 
económicas,  a  cujo  serviço  destinam -se  as 
vias  férreas.  Discriminando-as  em  classiflca- 
qSo  plausível,  analysando-as  nesta  sob  altos 
critérios  estatísticos,  concluiu  por  afflrmar  que 
as  razões  e  os  algarismos  militavam  em  prol 
da  bitola  larga,  mormente  em  circumstan- 
cias  características  análogas  às  que  julgamos 
não  poderem  ser  sonegadas  â  Estrada  Central. 
Ora,  essa  rapidez  ntil  e  precisa  importa 
fatalmente  em  augmento  de  peso  morto. 

ÍT  portanto  incompatível  com  os  argumen- 
tos que,  na  mais  fovomvel  relação  desse  peso 
morto  para  o  útil  correspondente  na  bitola 
estreita,  firmam  as  razões  de  preferencia 
desta. 

Si  aquelle  é,  de  facto,  o  fim  proseguido, 
desarrazoado  o,  querendo-o,  estabelecer  pa- 
rallelos  que  demandam  condições  com  o 
mesmo  escopo  incoadunaveis. 

A  clareza  e  o  vigor  desse  argumento  res- 
sumbram numa  evidenciação  impressiva  da 
simples  inspecção  das  locomotivas,  destinadas 
ás  máximas  velocidades,  locomotivas  cujo 
peso  se  aceresce  para  ganhar -se  maior  adhe- 
rencia . 

Levei,  o  apologista  prestigioso  da  bitola  es- 
treita, esclarece  de  modo  perfeito  essa  aspi- 
ração da  uniformidade  rigorosa  nas  seguintes 
ponderações  :  ^í  Uma  solução  única  seria  con^ 
traria  ao  bom  senso,  contraria  a  todas  íis 
idéas  industriíios  o  oon^rari » .»  lógica  das  cou- 
sas, que  decorre  da  differenç  i  das  situações, 
da  desigualdade  dos  recursos  e  das  necessi- 
dades das  estradas  a  servir.  O  instrumento 
de  transporte  deve  ser  proporcional  â  natu- 
reza e  á  extensão  do  serviço  que  pôde  pre- 
star» ;  e  ainda  em  outro  ponto  maisfrisan- 
temente  accrescenta  :  «  o  principio  fecundo 
da  proporcionalidade  entre  o  esforço  e  a  sitis- 
façao,  a  relação  entre  a  potencia  do  instru- 
mento de  transporte  e  o  valor  do  trafego  ô 
hoje  um  axioma  e  essa  noção  deve  ser  propa- 
gada o  mais  possível  ». 

Seguiu,  no  seu  importante  livro  —  A  in- 
fluencia dos  Caminhos  de  Ferro  — ,  placita 
essas  opiniões,  atlirmando  redundara  questão 
capital  no  conhecimento  exacto  da  qualidade 
e  da  quantidade  das  matérias  a  transportar, 
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sendo  que,  quanto  mais  considerável  o  tra- 
fego, mais  perfeita  deve  ser  a  estrada,  o  au- 
gmento das  despezas  do  primeiro  estabeleci- 
mento em  tal  caso,  resolvendo-se  afinal  em 
economia  da  exploração  definitiva  e  perma- 
nente. 

Ora,  no  Brazil  o  trafego  de  nenhuma  es- 
trada no  passado,  no  presente  e  no  futuro 
excederá  jamais  ao  da  Central.  Mostram-n'o 
os  algarismos  annuaes  de  accrescimo  consi- 
derabilissimo.  Evidencia-o  a  própria  crise 
de  transportes,  levantando  unisono  e  justo 
clamor  contra  a  insufflciencia  do  actual,  que 
dez  annos  antes  se  julgava  iuverosimil  ou 
hyperbolico. 

Desfallecerá,  porventura,  esse  temporaria- 
mente com  o  prolongamento  ?  Mas  qual  não 
ha  de  ser  a  enorme  compensação  chegada  a 
linha  à  sua  meta,  assegurada  a  perfeita  pra- 
ticagem  do  grande  rio,  construídas  as  linhas 
que  do  littoral  e  do  interior  de  vários  esta- 
dos o  procuram  ?  Darão  essas  vasão  pe- 
culiar as  mercadorias  drenando  o  trafego  da 
Central  ?  Mas  essa,  permanecendo  em  bi- 
tola larga,  ajudada  de  tarifas  dififerenciaes 
relativas  ao  percurso,  protegida  pela  pre- 
eminência dos  mercados  que  atravessa,  me- 
lhor poderá  resistir  a  essa  drenagem,  do  que 
si  tiver  sido  construída  em  bitola  estreita. 
E  quando  os  effeitos  económicos,  aos  quaes 
proposital  e  longamente  nos  referimos,  se  ac- 
centuarem  em  toda  sua  intensidade  e  em  todo 
paiz,  qual  não  será  o  trabalho  desse  escoa- 
douro poderoso  para  servir  aos  affluentes  ri- 
quíssimos que  delle  hão  de  depender  sempre, 
pela  razão  mesma  da  bitola  di Aderente  ? 

Outras  estradas  particulares,  cujo  tragado 
impensadamente  se  permittiu,  exhaustal-a- 
hão  absorvendo  os  seus  melhores  elementos 
de  trafego  ? 

Mas,  dada  a  previdente  separação  das  duas 
linhas,  como  o  projecto  substitutivo  as  es- 
tatuo, ligada  a  riquíssima  zona  de  S.  Paulo 
ao  Rio  de  Janeiro  em  systema  uniforme  de 
bitola  larga,  ligada  por  tal  systema  a  praça  ■ 
dessa  mesma  cidade  *ã  de  Santos  por  igual 
systema,  ligada  ainda  aquella  à  capita  de 
Minas  e  ao  entreposto  commercial  uo  São 
Francisco,  aperfeiçoado  o  serviço  do  modo  a 
permittir  efifecti vãmente  as  vantagens  da  bi- 
tola larga  e  diminuindo,  por  essa  razão,  o 
preço  do  custeio :  os  capitães  do  Estado,  que 
não  demandam  altas  rendas,  mas  já  encon- 
tram remuneração  equivalente  na  progres- 
são do  valor  intrínseco  da  estrada  e  no  cum- 
primento pleno  dos  fins  desta,  permittirão 
condições  invencíveis  pela  concurrencia  das 
companhias  particulares  que  não  podem  á 
custa  do  juro  das  acções  correr  parelhas  com 
a  prodigalidade  fecunda  do  próprio  nacional, 
atidas,  aliás,  como  estarão  sempre,  a  maiores 
dispêndios  de  custeio. 
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Assim,  pois,  as  ponderações  alludidas  em 
começo  não  prevalecem,como  desde  ahi  aífir- 
mamos,  para  o  objectivo  ao  qual  querem  ap- 
plical-as. 

Cumpre-nos,  porém,  ainda  nessa  parte  es- 
clarecer uma  duvida  possivel . 

Dir-se-ha  que  o  argumento  presuppõe  a 
reducção  definitiva  de  bitola.  E'  certo  e  não 
podia  deixar  de  fàzel-o,  sob  pena  de  desco- 
nhecer ineptamente  o  lim  primordial  e  o  al- 
cance do  projecto. 

Em  primeiro  logar  não  hesitamos  em 
presumir  que  essa  declaração,  leal  e  franca, 
será  no  debate  feita  pelos  signatários  do 
mesmo  projecto. 

Também  o  demonstra  o  preceito  deste  man- 
dando introduzir  a  bitola  estreita  não  só  nos 
trechos  mais  assoberbados,  porém  na  exten- 
são de  todas  as  linhas. 

Claramente  o  accentua  esse  estatuto  vasto 
comparado  á  declaração  do  parecer  na  qual 
se  re'puta  ainda  não  esgotada  a  capacidade 
actual  do  trafego . 

Certamente,  o  projecto  cogita  da  tentativa 
provisória,  de  cujo  êxito  aliás  duvidamos,  de 
manter  o  serviço  simultâneo  para  aproveitar 
o  material  rodante  de  bitola  larga  ainda 
existente. 

Mas,  reconhecida,  como  sel-o-ha  em  breve 
a  impraticabilidade  do  systema,  ainda  que 
temporário,  lógica  e  fatalmente  a  preferen- 
cia recahirà  na  bitola  estreita. 

Por  ultimo,  o  projecto  e  o  parecer  seriam 
originaria  e  essencialmente  contradictorios, 
si,  prescrevendo  a  medida  pela  necessidade  da 
unilbrmisação  de  bitolas  e  da  suppressão  das 
baldeações,  na  mesma  facha  de  terra  manti- 
vesse duas  differentes  bitolas,  uma  para  evi- 
tar baldeações  e  outra  para  exigi  1-as,  pelo 
menos  na  estação  extrema,  mesmo  dada  a 
hypothese  absurda  de  não  receber  a  estrada 
de  bitola  larga  viajantes  e  cargas  nas  estações 
intermédias. 

Nosso  argumento  não  é  capcioso  e  tendente 
a  armar  ao  eíTeito,  mas  perspicuo  e  volvido 
contra  o  que  se  nos  afigura  o  resultado  prin- 
cipal do  projecto;  foi,  portanto,  legitima- 
mente posto  e  procede . 

Considerando  agora  o  projecto  quanto  ao 
,seu  fim  immediato"—  a  solução  da  crise  de 
transportes  mantem-se  nossa  divergência. 

Não  obstante  essa,  cumprimos,  desvane- 
cidos, a  obrigação  de  applaudir  a  patriótica 
espontaneidade  do  i Ilustre  membro  da  com- 
missão  que,  honrando  suas  invejáveis  tra- 
dições proflssionaes,  teve  a  meritória  inicia- 
tiva de  providencia  concreta  e  opportuna 
em  tão  momentoso  assumpto,  bem  como  ao 
digno  relator,  que  ao  estudo  e  prosecuçáo 
desse  justo  empenho  devotou  a  excellencia 
dos  seus  talentos  e  de  sua  admirável  com- 
petência technica. 


Nenhum  problema  reclama  com  maior  ur- 
gência os  desvellos  do  Congresso  Nacional. 

Ha  três  longos  annos  clama  justamente  <> 
commercio  intermediário,  de  importação  e  da 
interior  pela  cessação  de  ílagello  que  lhes 
tem  acarretado  as  mais  subidas  perdas. 

Em  1892,  em  reuniões  publicas  e  numero- 
sas na  Associação  Commercial,  levantaram 
ordeiros  protestos,  discutiram  o  assumpto  e 
chegaram  a  dirigir-se  encorporados,  nnm 
préstito  de  cerca  de  dous  mil  de  seus  represen- 
tantes, ao  chefe  da  Nação. 

Ainda  em  fins  do  anno  próximo  findo,  em 
reunião  conjunta  com  os  dignos  membros  da 
Intendência  Municipal,  no  paço  dessa  Inten- 
dência e  com  o  comparecimento  e  pronuncia- 
mento de  um  dos  mais  prestigiosos  represen- 
tantes do  Districto  Federal  no  Congresso» 
trataram  novamente   da  palpitante  questão. 

Incansável  e  perenne  campanha,  na  im- 
prensa, appellou  sempre  confiante  e  esclare- 
cedora aos  poderes  públicos. 

Tempo  ô,  portanto,  de  prover  a  fundamen- 
taes  interesses  conservadores  envolvidos  na 
crise,  que  não  deve  perdurar. 

Verdadeira  calamidade,  concorre  ella  com 
o  cnmbio  para  avultada  diminuição  e  quasi 
suspensão  daa  encommendas  para  o  estran- 
geiro. Subordina  o  regimen  ae  casas  impor- 
tantes aos  extremos  de  longos  prazos  para 
darem  vasão  às  suas  mercadorias.  Reduz-lhes, 
em  segundo  turno,  os  lucros  jà  desfarte 
abatidos,  nas  largas  interinittencias  afixadas 
para  o  recebimento  de  cargas  na  estrada. 
Expõe-n*as,  segundo  os  géneros  de  seus  stoks 
a  enormes  prejiiizos  pela  deterioração  e  ava- 
ria daquelles,  impedidos  de  sabida. 

Ao  commercio  do  interior  dos  Estados,  ser- 
vidos pela  estrada,  opprimem  coacções  peno- 
síssimas, forçado,  como  se  acha,  à  liquidação 
das  facturas  antes  do  recebimento  das  encom- 
mendas, sujeito  ao  êxodo  das  freguezias  pela 
ausência,  ás  vezes  prolongada,  de  artigos  de 
primeira  necessidade,  addicto  ao  constrangi- 
mento de  aggravar  o  consumo  com  preços 
compensatórios  de  todas  essas  vicissitudes. 
Por  isso  mesmo  desfallece  e  olimina-se  em 
regiões  onde  era  prospero  e  promissor. 

As  populações  desses  Estados  em  vários  e 
importantes  sitios  soffrem  a  dureza  de  priva- 
ções extremas,  elevados  os  preços,  para  os 
artigos  imprescindíveis,  a  proporções  inacre- 
ditáveis. 

Repercute  vivaz  na  industria  agrícola  a 
influencia  de  crise.  A  alta  dos  salários  aecen- 
tua-se  e  mantem-se.  Os  elTeitos  desta  no 
custeio  da  producção  aggrtwVam-se  pelo 
retrahi mento  dos  commissarios.  As  difflcul- 
dades  da  exportação  requintam  em  grào  des- 
animador os  prejuízos  dos   lavradores. 

Finalmente  as  rendas  aduaneiras,correlatas 
à  estrada  e  dependentes  da  regularidade  dos 
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serviços  desta,  soffrena  extraordinárias  reda- 
cções. 

O  projecto  da  commissão  tem  o  flm  patrió- 
tico de  obviar  a  essa  lamentável  situação. 

Infelizmente,  porém,  os  meios  propostos 
não  são  aptos  para  conseguil-o. 

A  maioria  aproveita  o  ensejo  da  solução 
do  problema  particular  para  a  de  outro  ite- 
rai, quo  a  fiíscina— a  uniformidade  das  bito- 
las. Esse  desideratum  absorve  as  forças  do 
projecto  e  deixa  a  questão  occurrente,  mas 
essoDcial,  sem  provimento. 

Victoriosa  a  propositura,  ficariam  unifor- 
misaílas  as  bitolas,  si  as  companhias  parti- 
culares acudissem  ao  appello  do  Governo,  e 
si  este  se  decidisse  aos  ónus  precisos  para 
innovaçãorespectivadosdifferen  tes  contractos. 

Mas  a  crise  dos  transportes  accentuar- 
se-hia. 

A  intercalação  dos  trilhos  diminuiria  pra- 
tica e  infallivelmente  a  capacidade  do  trafe- 
go nos  trens  de  bitola  estreita,  e  uma  vez 
reduzida  definitivamente  a  bitola,  esse  incon- 
veniente subiria  a  insoíTrivel  auge. 

As  estações  extremas  e  de  entroncamento 
seriam  forçadas  ao  excesso  de  serviços  cor- 
respondentes ao  transito  polas  linhas  da 
Central  do  material  das  estradas  de  igual 
bitola  e  era  trafego  mutuo  com  aquella ;  sel- 
o-hiam  sem  se  prover,  do  antemão,  á  capaci- 
dade dos  armazéns,  ás  imperfeições  das  outras 
dependências  .de  todas  as  estações  desde  a 
Central  à  mais  insignificante. 

Si,  sem  tal  excesso,  já  essa  capacidade 
é  notoriamente  precária,  determina  suspen- 
sões temporárias  do  trafego,  exige  fixação 
de  dias  intercalados  para  o  recebimento  de 
cargas,  demanda  enorme  demora  na  baldea- 
ção deitas  dos  vehiculos  que  as  conduzem  ás 
estações  para  os  respectivos  armazéns,  é  bem 
de  ver-se  como  recrudescerá  a  preponde- 
rância desses  obstáculos,  aggravados  por  au- 
gmento  de  serviços  a  que  se  não  fazem  cor- 
responder instrumentos  equivalentes  e  pelas 
exigências  de  todas  as  companhias  de  tra- 
fego mutuo,  cujos  carros  podorão  e  terão  de 
percorrer   as  linhas  da  Central. 

A  formação  dos  trens  e  a  lotação  destes 
seria,  por  seu  turno,  peiorada  em  tal  re- 
gimen . 

A  confusão  e  a  balbúrdia,  em  systema  não 
experimentado,  sobrecarregando  meios  ma- 
teriaes  de  sua  realização,  já  insufficientespara 
seu  destino  actual,  serão  pródigas  na  deter- 
minação de  reclamações  novas  e  justas. 

Dessa  confusão  e  balbúrdia  podemos  feliz- 
mente citar  decisivo  exemplo,  lembrado  em 
importante  trabalho  de  um  dos  nossos  mais 
notáveis  engenheiros  actuaes  ; 

€  Na  Great- Western  foi  reconhecida  a 
inutilidade  do  excesso  de  largura  da  bitola 
de  g^^jlS  ;  a  intercalação  foi  empregada  como 


uma  medida  de  transição  para  o  estreita-- 
mento  realizado  gradualmente  afim  de  evi- 
tar-se  o  abandono  do  avultado  material  de 
2°»,13,   que  essa  linha  chegou  a  possuir. 

De  facto,  esta  importante  rede  de  estrada^ 
de  ferro,  que  chegou  a  ter  2.500  milhas,  ou 
um  pouco  mais  de  4.000  kilometros  de  ex- 
tensão, da  bitola  excessiva  de  2"^,  13,  só  con- 
servava em  1889,  diz-nos  Acworth  (Tlie  Rail- 
ways  of  England,  pag.  248  da  H"*  edição) 
426  milhas  da  bitola  de  2'n,13,  das  quaes  163 
utilisaveis  também  na  bitola  normal,  e  o  nu- 
mero de  locomotivas  da  bitola  excessiva,  que 
tinha  sido  de  700  em  1879,  estava  reduzido  a 
200  em  1889. 

Com  referencia  aos  inconvenientes  práticos 
de  detalhe  do  vidos  á  intercalação,  diz  o  se- 
guinte o  mesmo  Acworth,  á  pag.  258  do  seu 
livro  : 

Os  mais  enthusiasticos  admiradores  do 
«  Great  Western  >  dilficilmente  admirariam 
a  estação  de  «  Reading  >.  Diz-se,  não  sei  com 
que  fundamento,  que  a  companhia  hesita  em 
refundil-a  e  reconstruil-a,  porque  custaria 
10.000  libras  mais  caro  adaptai-a  á  bitola 
mixta  do  que  à  bitola  estreita  somente. 

E'  clara  a  referencia  às  complicações  e  em- 
baraços a  que  o  estabelecimento  da  bitola 
mixta  obriga,  nos  pateos  das  estações,  onde 
as  linhas  teem  de  desdobrar-se  para  as  mano- 
bras de  carga,  descarga,  composição  e  for- 
mação dos  tren.  s 

Convém  advertir  que  a  bitola  estreita  — 
narrow-gauge  —  a  que  allude  o  texto  iniiflez 
supra,  é  a  bitola  de  ^"",45,  hoje  typo  da  bitola 
larga  em  toda  a  Europa,  e  correspondente  à 
nossa  de  1°>,60.  Tanto  esta  como  aquella  já 
foram  chamadas  estreitas,  no  tempo  das  bi- 
tolas excessivas  de  2"\13  e  1™,83,  empregadas 
na  Inglaterra  o  nos  Estados  Unidos.» 

Cumpre-nos  bem  accentuar  esse  ponto  da 
questão. 

Em  verdade  seria  temerário  negar  que  de 
todo  tempo  se  ha  reconhecido  e  proclamado  a 
necessidade  imprescindível  de  ciar  maior  ca- 
pacidade á  actual,  insuíficientissima,  dos  ar- 
mazéns das  estações  principaes. 

A  partir  da  Estação  Central  essa  necessidade- 
teve  o  prestigio  de  inspirar  a  profissiouaes,. 
dos  mais  distinctos,  vastos  planos,  implicando 
onerosíssimas  desapropriações  e  construcções, 
a  atô  a  mudança  do  quartel  general  e  mais 
repartições  de  guerra  do  editlcio  onde  func- 
cionam  para  utilisação  da  área  deste. 

O  Governo  chegou  a  convir  no  expediente 
provisório  de  grandes  galpões  de  madeira  nas 
referidas  estações  mais  importantes. 

Querer  solver  a  crise  sem  attender  a  essa 
exigência  preliminar  é  abstrahir  da  primeira 
condição  do  problema  —  a  mudança  de  posição 
a  que  são  forçadas  as  cargas  entre  os  expe- 
ditores  e  os  trens  que  as  conduzem. 
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Essa  é  de  í?icto  a  urgência  mais  immediata. 
Proviia  na  Estação  Central,  nas  cl.3  entron- 
camento, nas  outras  de  movimento  relevante, 
cessarão  os  effeitos  injusta  e  exageradamente 
attribuidos  às  baldeações. 

Acompanhada  de  outras  modificações  in- 
dispensáveis no  quadro  das  mesmas  estações, 
tendentes  todas  à  diminuição  da  braçagem  e 
à  maximi  rapidez  das  cargas  e  descargas— 
facilmente  realizáveis,  visto  já  existirem  pro- 
jectos, plantas  e  orçamentos  — ;  im mediato  e 
extraordinário  elasterio  ganhará  o  trafego  e 
cessará  a  mór  parte  dos  óbices  que  impedem 
o  recebimento  continuo  das  mercadorias. 

O  emprehendimento  previdente  de  novas  es- 
tações, a  instai iação,  em  todas,  de  meios 
aperfeiçoados  e  modernos  para  simplificação  o 
rapidez  dos  vários  serviços,  a  disposição  par- 
ticular das  que  se  destinam  a  prover  em  pon- 
tos convenientes  á  formação  dos  trens  para 
maior  utilisação  dos  trechos  mais  apertados, 
as  providencias  essenciaes  tendentes  a  evi- 
tar que  a  insufflciencia  d  is  reparações  deplo- 
ravelmente  absorva  material  rodante  indis- 
pensável, fazendo-o  envelliecere  inutilisar- 
se  em  dep  sitos  e  otflcinas,  destituídos  dos 
meios  de  restituil-os  á  circul  ição  ;  a  desanue- 
xação  do  serviço  dos  subúrbios,  oneroso,  im- 
próprio e  atravessador  do  trafego  na  secção 
insubstituível  que  occuppa;  constituem  a  se- 
qu^^ncia  colierente  de  medidas,  reciprocamente 
completivas,  e  que  com  a  primeira  citada 
dissiparão  as  influencias  actualmente  oppos- 
tas  ao  traf 'go  desembaraçado  e  bastante. 

Effectivamente  as  estações  principaes  e 
sobretudo  as  desta  Capital  exigem  modifica- 
ções possíveis  o  até  já  planejadas. 

Na  Estação  Central,  entre  outras,  são  susce- 
ptíveis de  serem  aproveitadas  partes  da  área 
do  quadro  que  aind  i  o  não  são  devidamente  ; 
no  èdiflcio  em  que  fuucciona  a  secção  de  con- 
tabilidade, conforme  sua  actual  construcção 
o  permitte,  podo  ser  levantado  segundo 
andar  para  sede  daquolle  mesmo  serviço,  pas- 
sando o  primeiro  a  ter  occupação  mais  útil; 
mediante  modificação  nas  obras  que  ficam 
em  frente  a  esse  edifício,  espaço  utilisavel, 
até  ao  pequeno  jardim  que  delimita  este 
na  face  externa  da  estação,  pôde  ser 
melhor  empregado,  a  juizo  da  administração, 
do  que  presentemente  o  ô.  Também  o  lado 
esquerdo  e,  na  frente  da  mesma  estação, 
ô  susceptível  de  mais  efflcaz  utilisação. 
A  pequem  dependência  onde  se  acham  as 
offlcinas  de  electricidade  e  a  da  usina  da  luz 
eléctrica  podem  ser  removidas  para  o  terreno 
na  referida  estação  adquirido,  ao  que  nos 
consta,  para  definitiva  installação  das  mesmas, 
o  que  deixará,  na  frente  da  mesma  estação 
área  servi vel  a  outros  fins. 

Providencias  análogas,  em  outros  pontos, 
realizarão  emprego  mais  próprio  de  diversas 


partes  da  área  total  do  quadro.  Outras  pro- 
videncias regularmente  tenderão  a  esse  re- 
sultado, simplificando  e  abreviando  extrema- 
mente 03  serviços,  e  entre  estas,  occorre-ncs 
lembrar  a  do  immediato  estabelecimento  de 
chariots  para  celeridade  das  manobras. 

li^ual  systema  de  modificações,  próprias 
para  melhor  distribuição  e  aproveitamento  da 
área  da  Estação  de  S.  Dio^^o  deve  ser  ndopta- 
do,  procurando-8  3,  desde  então,  qaaato  possí- 
vel, multiplicar  o  numero  de  linhas  e  desvioa 
da  mesma. 

A  installação  de  uma  esticão  especial,  com 
as  dependências  precisas,  para  o  serviço  dos 
ti-ens  que  conduzem  as  rezes  abatidas  no 
matadouro  de  Santa  Cruz,  é  de  gerando  utili- 
dade, porque  allivia  a  mencionada  estação  de 
S.Diogo,  parmittô  a  esse  serviço  parlicnlar 
regularidade,  fiscalisaç.io  e  rapidez  propor- 
ciònaes  ao  grande  consumo  da  Capital  e  por- 
que ô  pouco  dispendiosa,  visto  serem  os  terre- 
nos do  antigo  matadouro  propriedade  da 
União. 

As  modificações  desde  muito  planejadas  na 
Esta^^lo  Marítima  da  Gamboa,  levarão  essa  a 
preencher  ^eu  importante  destiuo.  Reali- 
zada de  modo  a  facilitar  por  appa relhos 
próprios  a  maior  celeridade  ni  carga  e des- 
carga, a  dar  ao  cães  e  â  i)onte  da  mesma 
esticão  todas  as  condições  por  uma  e  outra 
exigidas,  a  instituir,  si  fôr  preciso,  conve- 
niente serviço  de  dragagem  para  corrigir  os 
deftfitos  occurrentes  no  porto  ;  augmoutada, 
com  instai lações,  julgadas  úteis,  da  área  com 
que  pôde  accrescei-a  a  cessão  a  que  é  obrigada 
a  Companhia  Melhoramentos  do  Brazil,  a 
Estação  da  Gamboa  adquirirá  plena  capacidade 
para  todos  os  fins  que  ó  chamada  a  attender. 

A  construcção  oppurtuna  de  uma  estação 
independente  da  Central  e  directamente  li- 
gad  i  à  Maritima,  com  todas  as  condições  mo- 
dernas, nos  vastos  terrenos  de  que  ainda 
dispõe  o  Estado  na  quinta  da  Boa-Vista,  com 
armazéns  suíficientes,  plataformas  munidas 
de  apparelhos  mecânicos  próprios  para  rápida 
e  simultânea  carga  e  descarga  dos  vehieulos 
que  trazem  ou  retiram  as  mercadorias, 
de  depósitos,  iíyradores,  chaves,  desvios, 
de  todas  as  dependências,  enfim,  peculiares 
à  estação,  que  será  no  futuro  a  principal  da 
linha,  virá  remover  todas  as  restricções  tá 
plena  suíficiencia  do  trafego. 

Ficará  porventura  a  distancia  relativa- 
mente grande  do  centro  commercial.  Infe- 
lizmente, porém,  a  União  não  dispõe  e  não 
poderia  conseguir,  sinão  ao  custo  do  onero- 
síssimas desapropriações,  terrenos  mais  pró- 
prios, sendo  para  lastimar  que  assim  succeda 
aos  terrenos  annexos  aos  do  antigo  mafâ- 
douro,  que  cora  lesses  favoreceria  área  bas- 
tante  á  installação  desejada,    mas  que  boj^ 
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pertencem  À   Companhia  Melhoramentos  do 
Brazil . 

A  nova  estação,  entretanto,  dentro  de 
breve  tempo,  perderá  tal  defeito  provisório, 
attento  o  grande  desenvolvimento  que  an- 
nualmonto  so  registra,  e  ó  calcu lavei  para 
época  próxima,  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Também  semelhante  collocação  dará  logar  ja 
ser  melhor  organisado,  conforme  se  fará  pre- 
ciso e  lucrativo,  o  serviço  dos  transporte^ 
urbanos. 

A  discriminação  das  officinas  de  reparação 
do  material  em  duas  secções,  uma  destinada 
á  das  locomotivas  e  outra  á  dos  carros  ô  me- 
dida essencial. 

A  Estrada  Central  tem  exigido  nos  últimos 
annos  extraordinários  sacriíicios  om  acquisi- 
ções  successivas  do  material,  orçando  sempre 
por  alguns  milhares  de  contos  do  çrôis— mate- 
rial que  tão  depressa  se  adquiro  quanto,  n'uma 
porcentagem  desanimadora,  logo  so  inutilisa. 
Bem  se  o  pôde  cílcular  considerando  que  ac- 
tualtiiente,  depois  das  acquisições  referidas, 
das  213  locomotivas  po:;Suidas  pela  estrada 
em  31  de  dezembro  do  anno  findo,  somente  53 
se  achavam  em  bom  estado,  sendo  regular  o 
de  4õ  o  1 15  precisando  de  grandes  repara- 
ções. 

Esse  lamentável  facto  provóm  da  erradís- 
sima economia  de  se  não  dotar,  de  prompto, 
as  olíiciuas  dos  meios  de  effectuar  o  serviço 
ao  qual  se  as  debtiuou  —  economia  dupla  e 
enormemente  absorvida  pela  penla  e  inutili- 
sação  em  lar^a  esciíla  do  material  custosa- 
mente adquirido,  e  pelas  compras  constantes 
de  outro,  para  attender  ás  faltas  urgentes, 
compras  oITectuadas  sempre  nas  actuaes  e 
desfa vera! lilissi mas  condições  do  cambio. 

Apeiicii  reconhecida  o  notória,  a  habili- 
dade ingente  dos  nossos  operários,  especial- 
mente uaquellasofncinas  onde  os  tom  havido 
aptos  o  esforçados  nos  seus  misteres,  nos 
livra  da  contingência,  até  corto  ponto  des- 
abouadora,  do  tal  pratica. 

A  referida  discriminação,  pois,  em  duas 
secções  distiuctas,  não  só  trará  os  eíTeitos  de 
melhor  divisão  do  trabalho,  segundo  as  apti- 
dões particulares,  mas  ainrla  providenciará  de 
modo  a  manter,  pela  simultan-ddade  de  re- 
paros, tantQ  nos  vehiculos  de  que  se  formam 
os  trens,  como  nas  machinas  que  rebo.!am-n'os, 
a  repartição  da  locomoção  sempre  apta  a 
attender  ás  exigências  da  srcçao  do  trafego. 

Essi  prnidoQcia,  por  ultimo,  inevitavel- 
mente carece  de  ser  completada  pela  iustal- 
lação,  om  pontos  convenientes  da  linha,  de 
depósitos  appar^lhados  de  modo  a  effectua- 
rem-se  nelles  as  pequenas  e  médias  repara- 
ções que  não  precisem  ser  feitas  nas  olílcinas. 
Evita r-se-ha  assim  percursos  inúteis  e  per- 
niciosos do  material  estragado;  alliviar-se-h» 
aquellas  ofiScinas  e  para  as  diversas  secções 


da  estrada  se  proverá,  com  presteza  e  eco- 
nomia, ás  necessidades  do  trafego.  Releva, 
tanto  mais  essa  medida,  quando  se  attende  á 
extensão  futura  da  estrada. 

A  construcção  da  linha  dupla  até  a  estação 
de  Belém  ô  da  maior  urgência  e  pouco  dis- 
pendiosa, visto  achar-se  realizada  até  a  de 
Sapopeml}a;  especialmente  emquanto  si  não 
levar  a  cabo  a  linha,  de  que  o  projecto  substi- 
tutivo cogita,  como  prolongamento  de  Santa 
Cruz  a  Barra  Mansa  ou  a  outra  entre  a  Central 
ea  Parahyba  do  Sul  ou  Entre-Rios. 

A  estação  de  Belém  reclama  igualmente 
toilas  as  modificações  necessárias  para  que 
ella  se  torne  capaz  de  acudir,  na  sua  posição 
especial,  a  todas  as  exigências  do  trafego  na 
secção  mais  apertada  da  linha. 

Tudo  quanto  ahi  exijam  a  formação  e  com- 
posição dos  trens  que  devem  percorrer  a 
serra  n'um  e  n*outro  mentido  é  indispensável 
desde  já ;  assim,  a  administração  poderá  au- 
irmentar,  conforme  se  faça  preciso,  o  numero 
de  trens  facultativos  de  cargas. 

Para  que  esse  fim  urgente  s  í  torne  exequí- 
vel é  também  mister  estabelecer  no  ponto 
de  maior  altitude  da  serra,  mais  conve- 
niente, estação  nova  para  análoga  compo- 
sição de  trens,  dandc-lhe  todas  as  condições 
desejáveis,  som  esquecer  deposito  adequado 
para  locomotivas  e  que  permitta  não  só  certos 
serviços,  mas  ainda  |»equenas  reparações. 

De  tal  forma  as  machinas  possantes  farão 
especialmente  o  serviço  da  subida  das  rampas 
de  Belém  ao  mais  alto  da  serra  e  de  Pirahy 
até  esse  ponto  ;  igualmente  nos  sentidos  in- 
versos respectivos  se  dará  aos  trens  nova 
composição,  augmentando  a  vazão  do  trafego 
nas  duas  clescidas. 

Para  o  mesmo  fim  é  ainda  indispensável 
estabelecer  pequenas  estações,  ou  desvios, 
linhas,  etc,  entre  as  estações  actuaes,  que 
francamente  possibilitam-n*os. 

Essa  sequencia  de  medidas,  relativamente 
pouco  avultantes,  dará  á  secção  referida  toda 
a  grande  capa'údade  que  ella  poderá  ter,  pois, 
mesmo  com  velocidades  correspondentes  ao 
intervallo  de  trinta  minutos  entre  um  e  outro 
trem,  se  póie obter  em  tal  secção  um  numero 
total  diário  de  quarenta  e  oito  trens,  má- 
ximo que  não  será  preciso  e  conveniente  at- 
tingir,  emb^^ra  a  menor  distancia  entre  as 
duas  estações  consecutivas,  no  trecho,  seja 
a  de  9.695  metros,  entre  as  de  SanfAnna  e 
Barra,  que  pôde  ser  percorrida  com  insigni- 
ficante velocidade. 

A  ampliação  dos  ediflcios  e  sobretudo  dos 
armazéns  das  estações  princi pães  e,  sobretudo, 
das  de  entroncamento,  ô  necíessidade  urgen- 
tíssima, que  obviará  os  exagerados  inconve- 
nientes attribuidos  ás  baldeações  e  facilitará 
extraordinariamente  o  trafego,  restituindo  a 
esse,  innumeros  carros,  que  actualmente  sup^ 
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prera  em  quasi  todas  as  estações  as  fiiltas  dos 
armazéns,  desimpedindo  as  linhas  e  os  desvios, 
facultando  nos  interessados  o  escoamento  rá- 
pido d;is  cargas,  próprio  de  evitar  a  avaria  e 
o  extrovio  dessas,  e  também  maior  numero  de 
vehiculos  para  transportai  as. 

A  reforma  das  tarifas  e  dos  re^-u lamentos 
da  estrada,  convenientemente  realizada,  sim- 
plilicará  o  mecanismo  das  operações  commer- 
ciaes  desta  e  incrementar- lhe- ha  as  rendas, 
fazendo  ao  mesmo  tempo  cessar  justíssimas  re- 
clamações quanto  à  complexidade  exhaustiva 
dos  processos  a  que  se  teem  do  resiiriiar  as 
partes  e  a  desvios  altamente  detrimentosos 
para  ellas. 

Favorecidos  certos  productos  naturaes  das 
zonas  atravessadas,  podem  elles  diminuir  o 
percurso  inútil  augmentando  a  lotação  dos 
carros,  sobretudo  no  sentido  da  exportiição, 
sendo  que  tal  mpdida  importará  para  os 
centros  de  consumo  do  interior  melhoria 
notável  de  preços  para  certos  artigos. 

Entendimento  especial  para  esse  ílm  com  as 
companhias  de  trafeç-o  mutuo  produzirá  van- 
tajosos resultados,  visto  como  algumas  delias 
mau  teem  exaggeradas  tarifas,  especialmente 
para  cereaes,  em  zonas  onde  a  cultura  desses 
seria  extraordinariamente  compensadora,  si 
por  aquella  razão  se  não  vissem  privados  de 
sabida. 

A  simplificação  dos  despachos,  elevada  ao 
máximo  possível,  deverá  caraoterisar  também 
as  novas  reformas  possibilitando  a  maior 
presteza,  sem  prejuízo  da  segurança,  aos  in- 
teressados, ao  serviço,  á  distribuição  equita- 
tiva desse  pelas  estações  e  à  escripturaçáo  da 
estrada. 

Medidas  razoáveis  de  policiamento,  habili- 
tando os  responsáveis  na  hierarchia  dos  func- 
cionarios  à  effectividade  de  suas  ordens,  á 
repressão  e  sobretudo  à  prevenção  das  irre 
guhiridades,  virão  completar  o  desideratum 
proposto  pelas  referidas  reformas. 

A  separação,  ató  certo  ponto  autónoma,  das 
diversas  siecí;ões  do  serviço,  tal  como  o  substi- 
tutivo a  dispõe,  é  também  condição  essencial 
daquelleftm.  Só  por  essa  conveniente  dis- 
tineção  de  funcções,  solidarias  e  subordina- 
das, é  certo,  à  direcção  suprema  da  estrada, 
mas  prestigiadas  n'uma  detinida  orbita  do 
attribuições  e  responsabilidades,  se  attrahirà 
competências  a  esses  serviços,  se  dará  a  cada 
um  toda  a  intensidade  útil  de  sua  especiali- 
dade, e  se  manterá  entre  todos  a  solidariedade 
necessária. 

Foi  para  attingir  a  esses  objectivos  que  o 
projecto  substitutivo  cogitou  de  augmento  ra- 
zoável de  vencimentos  para  o  pessoal  supe- 
rior. Esse  augmento  não  se  deve  adiar,  por- 
que rigorosa  equidade  manda  decret^l-o  para 
sanar  excepção  occurrente  na  justa  e  útil 
reforma,  opportuna  e  sabiamente  feita  pelo 


Congresso  Nacional,  no  anno  fíndo,  sobre  os 
vencimentos  do  peí^soal  da  estra'la  e  porque 
não  ó  possível,  senj  grande  prejuízo  publico, 
conservar  taes  remunerações  abai  xo  das  que 
favorecem  as  importantes  companhias  parti- 
culares. 

Inquestionavelmente  a  regularidade  de  tão 
importante  serviço  demanda,  antes  de  todo, 
administração  que  lhe  equivalha  em  capa- 
cidade e  tino. 

Será  impossível  con^eguil-o  sem  a  medida 
proposta  e  seria  injusto  e  desarrazoado  conde- 
mnar  a  tal  sacriticio,  si  houvesse  meios  de  íi- 
zel-o,  aquelles  de  cuja  experiência,  adquirida 
como  se  a  consegue,  á  custa  de  inverosiineis 
sacrifícios  na  profissão  dos  engenheiros,  hão 
de  haurir  o  publico  serviço  e  os  interesses  de 
todas  as  classes  excellentes  resultados. 

Na  actualidade  essa  questão  é  capital,  eoruo 
os  factos  diuturnos  o  demonstram  ;  e  a  g-estáo 
da  importantíssima   repartição,  que  é  a  Es- 
trada Central,   attingiu   ao   maior  práo  de 
relevância    e    responsabilidade,    p^orque  an- 
gmenta  de  dia  em  dia,  em  razão  animadora,  a 
progressão  do  trafego,  porque   avultou  extre- 
mamente   o    pessoal     e   porque    este,    qae 
deve,  por  honra  sua  e  necessidade   primordial 
da  utilidade  de   seus  cargos,  manter-se   em 
perfeita  disciplina  e  stricto   cumprimento  de 
seus   deveres,   manda  a  justiça  confessar  e 
não  esquecer  que  se  tomou  grandemente  me- 
ritório com  os  serviços  inolvidáveis  que  pres- 
tou durante  a  lamentável  quadra  da   revolta 
—  serviços  que  não  podem,  nem   devem  ser 
esquecidos,    tanto   quanto  não  podem  nem 
devem  constituir  privilegio  de    inattingibili- 
dade  pelas  medidas  que   a  justiça,  mas  só  a 
justiça,  exigir  para  regularidade  dás  funcções 
da  mesma  repartição. 

O  novo  logar,  lembrado  no  suljstitutivo— o 
de  inspector  da  estrada— o  foi  para  o  ftm  de  des- 
obrigar o  director  de  attribuições  que  lhe  ab- 
sorvem completamente  ot3mpoe  para  o  de  ins- 
tituir fuuccionario  destinado  á  inspecção,  em 
viagens  frequentes,  de  todos  os  serviços  da 
estrada  na  extensão  desta.  Ao  director,  des- 
de então,  sobrará  lazer  para  se  occupar  dos 
altos  interesses  da  suprema  gestão  a  sea 
cargo,  estudando  asinnovações  e  modíflcações 
administrativas  e  technicas,  que  se  tornarem 
precisas,  em  ordem  a  dar  à  estrada  o  máximo 
effeito  útil  possível  no  sentido  technico,  com- 
mercial  e  económico. 

Por  ultimo  a  providencia  de  restituir  à  es- 
trada, na  via-permanente,  todas  as  condíçõ€« 
necessárias  a  fiicilitarem  a  máxima  veloci- 
dade peculiar,  o  rigoroso  cumprimento  dos 
horários,  e,  sobretudo,  a  segurança  dos  trans- 
portes, é  essencialissima. 

A  substituição  dos  dormentes  em  lar^ 
escala  e  as  demais  obras  de   conservação  pw- 
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cisam  ser  desde  já  e,  sem  economias  negativas, 
feita. 

As  chuvas  torrenciaes  e  prolongadíssimas 
dos  tins  do  anno  próximo  passado  tornam  esse 
serviço  ainda  mais  indispensável. 

Além  de  que  não  foi  a  mais  conveniente,  e 
hoje  a  mais  vulgarmente  empregada  na 
Europa,  a  porcentagem  do  peso  por  metro 
corrente  dos  trilhos  adoptados,  as  machinas 
jiesiulas  teem  também  influido  no  estado  da 
via-per  aianen  te . 

Os  que  transitaram  nos  diversos  trechos  da 
linha  na  época  referida  certamente  guardam 
as  impressões  desses  trajectos. 

Sem  tal  providencia,  cujo  adiamento  será 
inexcusavel,  bem  se  imaginam  as  desvanta- 
gens possíveis. 

Adoptadas  essas  medidas  conjuntamente 
com  a  desannexação  do  serviço  dos  subúrbios, 
medidas  simplesmente  antorisadas  e  susce- 
ptíveis de  serem  muito  melhoradas  peloillustre 
ministro  da  Viação,  que  â  elevada  capacidade 
technica  junta  tão  infatigável  quanto  atila- 
do critério  na  direcção  dos  negócios,  me- 
recidamente confiados  ao  seu  patriotismo  e 
ao  seu  prestigio  politico,  altamente  respeitá- 
veis e  reconhecidos,  cessarão,  no  presente, 
as  influencieis  capitães  da  crise  de  transportes ; 
mediante  o  complemento  das  outras  medidas 
que  o  projecto  substitutivo  lembra  e  devem 
ser  proseguidas,  desde  já,  conjurar-se-ha  nova 
crise,  que,  dentro  de  dez  ou  doze  annos, 
sobrevirá  fatalmente,  si  aquellas  não  forem 
•eíTectuadas. 

A  desannexação  do  serviço  dos  subúrbios  é, 
de  facto,  primordial  para  os  flns  procurados  ; 
porque  esse  serviço  atravanca  a  linha,  no 
trecho  essencial,  de  enorme  numero  de  trens 
diários  ;  porque  é  assim  excessivamente  cas- 
tigado esse  trecho,  cuja  con^rvação  demanda 
maiores  e  constantes  ónus  ;  porque  esse  ser- 
viço é  realizado  com  material  absolutamente 
impróprio  e  por  todas  essas  razões  não  deixa 
lucro  real  à  estrada. 

Ao  cargo  de  companhia  particular  encon- 
trará desempenho  mais  adequado  e  útil  para 
o  publico  ;  concorrerá  para  o  desenvolvi- 
mento já  muitíssimo  notável  das  estações  sub- 
urbanas ;  introduzirá,  si  fôr  julgado  conve- 
niente e  exequível,  o  systema  da  estrada  em 
plano  elevado,  ezcellente  melhoramento, 
como  o  análogo  tão  admirado,  na  mais  impor- 
tante cidade  dos  Estados  Unidos  do  Norte,  e 
virá  aperfeiçoar  e  abrilhantar  o  systema 
de  viação  urbana,  mormente  si  a  linha  se 
prolongar  até  ao  littoral . 

Da  exequibilidade  technica  de  semelhante 
emprehendimento  não  é  licito  duvidar,  atten- 
tos  os  exemplos  de  longa,  perfeita  e  acredi- 
tailissima  realização  do  mesmo  em  vários 
legares. 


Da  sua  exequibilidade  financeira  não  ó 
também  justo  receiar,  visto  como,  calculando 
mesmo  a  installação  dednitiva  ao  aíto  preço 
de  800  contos  de  réis  por  kilometro,  exigirá 
elle  na  sua  primeira  secção  ató  Cascadura 
dozo  mil  contos  de  capital  para  a  construcção. 

Ora,  sendo  espantoso  o  augmento  do  total 
de  passageiros  de  subúrbios  nos  últimos 
annos ;  tendo  esse  attingido  no  de  1894  ao 
algarismo  total  de  10.006.788  ;  veriíica-se 
que,  mesmo  imaginando  reduzido  o  preço  de 
todas  as  passagens  a  100  réis,  o  que  se  não 
dará,  e  desprezando  o  valor  das  bagagens  e 
encommendas,  á  companhia  será  assegurado 
por  tal  numero,  sem  o  seu  natural  augmento 
nos  annos  seguintes,  a  renda  bruta  annual 
del.000:67a$800. 

Analysando  as  outras  providencias  do  pro- 
jecto da  maioria,  ainda  prevalece  nossa  dis- 
cordância. 

O  projecto  da  commissão  reconhece  a  neces- 
sidade da  linha  dupla  entre  a  estação  central 
e  a  Barra  do  Pirahy , 

Fixa,  porém,  a  condição  de  se  appro- 
ximar  essa,  o  mais  possível  da  existente  e  no 
trecho  onde  a  construcção  daquella  foi  incoin>- 
paravelmente  dispendiosa. 

O  traçado  dessa  linha  dupla,  sendo  o  da  bi- 
tola de  um  metro,  ante  accidentes  notáveis 
como  os  de  tal  trecho,  forçosamente  não  po- 
derá desperdiçar  as  faculdades  á  sua  bitola 
concedidas.  Seria  contradição  perdulária  não 
fazel-o. 

A  approximação,  pois,  estatuída  difficil- 
mente  será  obtida  e  não  deve  ser  logicamente 
procurada. 

O  primeiro  estabelecimento  de  linha  dupla 
implicará  enorme  dispêndio  e  construcção 
demorada  e  difficultosa. 

As  condições  technicas  não  permit  tirão 
compensar-se  taes  ónus  por  vantagens  equi- 
valentes e,  em  definitiva,  essa  linha  será  uma 
simples  auxiliar  medíocre  da  exportação  da 
estrada  exactamente  quando,  agora,  o  aiovi- 
mentode  importação  é  o  maior. 

Entretanto  ás  despezas  dessa  construcçãa 
accrescem  as  de  otitras  relevantes,  destinadas 
ao  prolongamento  da  estrada  do  Rio  do  Ouro 
ao  ponto  mais  conveniente  do  valle  da  Para- 
hybacom  ramaes  diversos,  embora  pequenos. 

O  projecto  substitutivo,  reconhecendo  como 
o  da  maioria  da  commissão  a  imprescindibi- 
lidade, pelo  menos  para  futuro  próximo,  de 
nova  linha  no  trecho  de  peior  accesso,resolvo- 
o  problema  com  uma  só  estrada,  c<\paz  do 
todas  as  vantagens  da  bitola  larga,  mediante 
o  prolongamento  da  estrada  de  Santa  Cruz. 
até  a  estação  de  Barra  Mansa  ou  a  construcção 
de  outra  entre  a  estação  Central  e  a  da  Pa- 
rahyba  do  Sul,  passando  por  Petrópolis.  No 
sentido  da  exportado  como  no  da  importação 
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contará  desfarte  o  trafego  com  duas  linhas  de 
condições  idênticas. 

O  trafego  dos  dois  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  far-se-ha  completamente  separado  e 
independente. 

O  do  Estado  do  Rio  poderá  ser  feito  simul- 
taneamente por  uma  e  outra  linha. 

Accidentes,  imprevistos  e  fáceis  em  certas 
épocas,  mais  raramente  hão  de  occasionar 
interrupções  do  mesmo  trafego  para  qual- 
quer dos  estados  referidos,  somente  possí- 
veis dada  a  coincidência  da  simultaneidade 
daquelles  em  ambas  as  linhas. 

Importantes  municípios  como  os  de  Itagua- 
hy,  S.  João  Marcos,  Rio  Claro  o  Pirahy,  do 
Estado  do  Rio,  salvo  direito  de  terceiros, 
ou  os  correspondentes  ao  outro  traçado,  en- 
contrarão na  nova  linha  beneficio  da  mais 
alta  valia  e  tel-o-hão  assim  alguns  do  Estado 
do  Rio  ainda  não  beneficiados. 

Pequeno  ramal  de  quinze  kilometros  ape- 
nas, lançado  de  Itaguahy  ao  porto  de  Ita- 
curussá,  a  esse  permittirá  todas  as  van- 
tagens que  delle  procura  o  projecto  da 
maioria  da  commissão,  especialmente  no  to- 
cante á  carga  e  descarga  do  material  pesado 
e  do  gado,  e  ao  desembarque  de  immigrantes 
a  que  excellentemente  se  presta  o  mencionado 
porto  por  sua  proximidade  ao  Lazareto  da 
Ilha  Grande. 

Si  ao  prolongamento  indicado  for  prefe- 
rível o  segundo  traçado,  subsistirão  as  prin- 
cipaes  vantagens  alludidas,  sendo  que  nada 
mipedirâ  o  mesmo  prolongamento  ató  Itaguay 
com  o  ramal  desse  ponto  a  Itacurussá  para 
obtenção  dos  resultados  que  esse  porto  pos- 
sibilita. * 

O  alargamento  da  bitola  de  Cachoeira  a 
S.  Paulo  e  o  do  prolongamento  mineiro  são  a 
consequência  natural  e  inilludivel  do  motivo 
da  discrepância  que  separa  a  maioria  e  a 
minoria  da  commissão. 

Em  favor  de  tal  medida  pugnam  razões 
decisivas  do  mais  alto  valor,  cuja  summula 
baldadamente  se  tentaria  em  exposição  já 
por  demais  alongada ;  para  justiflcal-a,  em 
synthese,  bastam  as  allegações  detidamente 
feitas  na  impugnação  á  idóa  capital  do  pro- 
jecto da  commissão . 

No  que  se  rafere  ao  primeiro,  elle  vemrea- 
lisar  o  objectivo  cathegoricamente  afflrmado 
ser  o  do  Governo,  ao  effectuar  a  encampação 
da  referida  estrada,  segundo  se  vê  dos  termos 
textuaes  do  decretou.  701  de  30  de  agosto 
de  1890. 

Vem  integrar  numa  extensão  de  1 .133  kilo- 
metros a  descontinuidade  de  231  kilometros. 
apenas,  de  bitola  diversa. 

Em  sen  favor,  sem  appellar  para  as  opi- 
niões  recentes  em  choque,  militam  a  de  pro- 
nssionaes  respeitabilissimos,  entre  as  quaes 
Jionramos-nos  em  transcrever  a  do  digno  Sr- 


Dr.  Álvaro  de  Oliveira  em   seu   relatório*  de 
1875  : 

«  Assim  a  bitola  de  1™  não  pode  ser  attri- 
buida  à  difflculdades  de  obtenção  de  fundos 
nem  ao  receio  de  insufflciencia  do  trafego. 
Que  não  pôde  sel-o  ds  difficuldades  do  ter- 
reno é  evidente.  De  toda  a  zona  da  linha  do 
Nordeste  o  terreno  mais  accídentado  é  a 
parte  comprehendida  entre  S.  Paulo  e  Jaca- 
rehy  ;  mas  ó  fora  de  duvida  que  se  pôde  tra- 
çar entre  as  duas  localidades  wma  linha  nas 
condições  das  melhores  estradas  de  ferro, 

A  bitola  de  \^  terá  sido  imposta  pela  das 
estradas  que  a  do  nordeste  vai  ligrar  ?  Ou  são 
tão  pouco  importantes  estas  estradas  que 
uma  solução  de  continuidade  não  é  razia 
para  attender-se  ?  Estas  estradas  de  bitola  de 
l"60  são  a  D.  Pedro  II  e  a  que  do  porto  de 
Santos  se  dirige  a  S.  Paulo  e  ao  noroeste  da 
província. 

A  primeira  linha  no  tempo  em  que  aA5- 
semi)lôa  Provincial  se  occupou  com  a  decre- 
tação da  estrada  tinha  256  kilometros  «n 
trafego  e  200  em  construcção,  a  segunda  139 
em  trafego,  44  em  construcção  e  89  em  esta- 
dos. 

A  importância  dessas  estradas  ó  de  tal  or- 
dem que  mesmo  naquelle  tempo  não  podiam 
ser  desconhecidos  os  destinos  a  ellas  reserva- 
dos. A  vista  do  que  temos  dito  ha  duvida 
sobre  a  bitola  que  devia  ser  adoptada  ?* 

A  essa  opinião  respeitável  podemos  ainda 
juntar  outra  insuspeita,  a  do  emérito  enge- 
nheiro, de  saudosa  memoria,  o  Dr.  Ewbank 
da  Camará,  a  quem  a  engenharia  deve,  como 
o  paiz,  gloriosos  serviços. 

Propagandista  extremado  da  bitola  es- 
treita, em  opúsculo  notável,  o  illustre  pro- 
fissional tanto  reconhecia  a  conveniência  e  a 
necessidade  do  alargamento  da  bitola  de  Ca- 
choeira a  S.  Paulo  que  se  exprimia  nos  se- 
guintes termos: 

«  E  para  o  futuro  narfa  exdue  que  a  linha 
de  S.Paulo  â  Cachoeira,  evitando  baldea- 
ções, empregue  segunda  via  no  leito  da  es- 
trada, offerecendo  trafego  continuo  do  Hio  de 
Janeiro  ao  interior  da  província  e  contendo 
dous  caminhos  de  ferro  distinctos,  um  ser- 
vindo exclusivamente  à  reirião  central  e  oa- 
tro  communicando  sem  interrupção  as  duas 
estações  maritimas.  O  caminho  de  ferro  de  São 
Paulo  é  construido,  póde-se  dizer,  em  condi- 
ções de  bitola  larga,  por  que  tem  grande  lar- 
gura, tanto  nos  cortes  como  nós  aterros, 
grandes  raios  para  curvas  e  declives  não  su- 
periores a  0,020.» 

Contra  esses  argumentos,  contra  outros 
análogos  em  favor  do  alargamento  da  bitola 
no  prolongamento  mineiro,  levantar-se-hão, 
em  alarido,  os  exageros  financeiros  e  económi- 
cos, aliàs  já  estafados  e  sediços. 
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A  esses  não  respondemos  nós,  mas  cathe- 
g^ricamente  a  palavra  dos  mestres. 

Goeschler  no  seu  tratado  sobre  caminhos  de 
ferro  diz  que  si  a  estrada  projectada  deve  em 
futuro  mais  ou  menos  remoto  passar  para  a 
classe  das  linhas  de  interesse  geral  e  se  ligar  a 
dous  pontos  da  grande  rede  territorial^  de 
modo  a  abrir  ao  grande  material  uma  circu- 
lação, sem  solução  de  continuidade,  nenhuma 
hesitação  dove  haver,  e  é  o  typo  ordiná- 
rio 1,44  que  se  deve  escolher ;  si  as  despe- 
zas  são  consideráveis  para  o  momento  vale 
'inais  adiar  a  execução  do  que  comprometter 
o/wíwro,  salvo  se  as  populações  apressadas 
em  gosar  as  vantagens  das  linhas  obrigam-se 
a  sacrifícios  para  compensar  a  falta  de  pro- 
ductos  immeaiatos. 

Varray  repelle,  in  limine,  a  liuhade  bitola 
estreita  nas  condições  acima  explicadas. 

Krantz  restringe  as  applicações  dessa  a  cer- 
tas linhas  especiaes  destinadas  a  servir  a 
paizes  montanhosos. 

Pontzen  afflrma  que,  salvo  circumstaucias 
excepcionaes,  a  bitola  normal  1 ,44  deve  ser  a 
preferida. 

Noblemaire  e  Martin,  legitimas  e  incontes- 
tadas competências,  defensores  acérrimos  da 
bitola  estreita,  declaram  que  fora  das  linhas 
de  grande  movimento  e  das  linhas  estratégicas 
as  linhas  ferre  «s  de  pequeno  trafego  não  tole- 
ram sinão  a  bitola  estreita. 

Noblemaire  ainda  mais  terminantemente 
aíHrma  que  a  importância  do  instrumento,  a 
largura  da  via-ferrea,  deve  corresponder  á 
importância  e  sobretudo  à  natureza  do  trafego 
em  vista  do  qual  elle  é  construído. 

Demais  a  grita  dos  avaros  ha  de  clamar 
inútil  e  presa  dentro  dos  muros  em  que  se  po- 
dem enfileirar  os  algarismos  accumulados 
por  trinta  e  seis  annos  : 

A  renda  bruta  da  estrada  foi : 

em  1858  de       302:278í;900 

»  18G8   »    2.819:831S178      932  %  daprim. 

»  1878    »  10.022:525.^424  3.315%  »      » 

»  1888    >  12.573:625á891  4.159%  »      » 

p  1894  »  25.943:081$249  8.582  %  >      » 

Essa  grita  foi  pelos  factos  contestada  de 
modo  esmagador  quando  ella  porventura  mais 
pudera  impressionar  ;  os  a^^arismos  citados 
vieram  responder  aos  augúrios  do  aliás  glo- 
rioso estadista  Zacarias  de  Vasconcellos,  quan- 
do  na  tribuna  do  parlamento  exclamava  : 
«  E'  estrada  de  ouro  e  nfio  de  forro  ;  carre- 
gará no  primeiro  do  mez  toda  producção  rea- 
lizada e  ficará  no  restante  tempo  ociosa !  » 
—  augúrios  aliás  partilhados  pelo  inolvidável 
brazileiro  que  foi  o  marquez  de  Paraná  e  que 
em  tal  assumpto  teve  mal  correspondida  sua 
sempre  admirável  perspicuidade. 

Camará    V.  V 


Como  acima  dissemos  todas  as  ultimas  cita- 
ções e  ponderações  feitas  applicam-se  intei- 
ramente ao  alargamento  da  bitola  no  prolon- 
gamento mineiro. 

Nesse  particular,  cumpre-nos  apenas  es- 
clarecer a  exequibilidade  da  medida. 

Os  estudos  para  bitola  larga  estão  feitos 
até  Sabaráe  jazem  archiv^ados  no  escriptorio 
do  prolongamento  da   Estrada   Central. 

O  leito  da  linha  aciual  de  Lafayette  a  Ita- 
bira  do  Campo  foi  feito  paraa  bitolado  1°',60. 

De  Sabaiá  a  Minas,  futura  capital,  ha  ura 
ramal  de  17  kilometros  fácil  de  ser  transfor- 
mado em  bitola  larga. 

O  illustre  engenheiro  Lobo  Leite  Pereira, 
já  citado  no  notável  trabalho  escripto  em  fa- 
vor da  reducção  da  bitola  da  estrada,  con- 
fessa que  de  Sabará  em  deante  o  terreno  me- 
lhora e  diminuem  as   difflculdades. 

O  não  menos  distincto  engenheiro,  também 
citado,  o  Dr.  Ewbank  da  Camará,  aliás  par- 
tiflario  da  bitola  estreita,  em  documento  oífi- 
cial  assim  se  exprimiu,  sobre  a  referida  zona: 

«  Essa  grande  região  virá  supprir  em  con- 
dições muito  mais  satisfactorias  a  zona  que 
percorre  esta  ferro-via  na  linha  do  centro. 

«  Com  effeito,  além  do  cafó,  que  produz 
regularmente,  a  canna  de  assncar  e  o  algo- 
dão já  constituem  por  si  dous  grandes  ramos 
de  industria.  O  algodão  plantado  no  valle  do 
rio  das  Velhas  e  suas  cercanias  abastece  im- 
portiintes  fabricas  de  fiação  e  tecidos:  os  en- 
genhos de  canna  supprem  quasi  exclusiva- 
mente o  interior  e  teem  servido  às  estações 
terminaes  provisórias  da  linha  do  centro.  O 
trigo  produz  vantajosamente  no  fértil  muni- 
cipio  de  Santa  Luzia,  em  Sete  Lagoas,  Cur- 
vei lo  e  outros. 

«  Os  resultades  obtidos  neste  género  de 
cultura,  ainda  nascente,  em  breve  tempo 
servirão  de  estimulo  para  commettimentos  de 
maior  vulto. 

<  O  arroz,  milho,  mandioca  e  outros  ce- 
reaes  produzem  regularmente  ;  da  mamona 
(ricinus)  prepara-se  óleo  em  larga  escala. 

4c  Os  cereaes  são  vendidos  por  preço  míni- 
mo, comparado  ao  que  os  mesmos  géneros 
obteem  nos  mercados  de  Barbacena,  Queluz  e 
Ouro  Preto. 

«  A  industria  pastoril  constituo  uma  das 
principaes  fontes  de  renda. 

<  O  campo,  vulgarmente  conhecido  pelo 
nome  de  cerrado,  é  de  notável  singularidade. 
Entre  a  variada  pastagem  que  os  planaltos 
extensos  e  uniformes  oíTerecem  ao  gado,  con- 
tam-se  frondosas  arvores,  em  grande  parte 
de  madeira  de  lei,  apropriadas  á  construcçaõ, 
á  marcenaria,  uso  medicinal  e  curtimento  de 
couros. 

«  Dentre  as  madeiras  de  lei  dostacam-se  a 
aroeira,  angico,  jatobá,  vinhatico,  cedro,  ja- 
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•carandá,  peroba,  bálsamo,  Fucupira,   braúna 
6  outras  muitas,  preciosas  e  abundantes. 

€  A  industria  extractiva,  nos  seus  mais  va- 
riados ramos,  contribuirá  ainda  para  engran- 
'deciniento  dessa  opulenta  região. 

«  Na  viaírem  de  reconhecimento  que  reali- 
zei até  o  centro  desse  t(  rritorio,  tive  occa- 
sião  de  ver  confirmado  o   que  tica  exposto. 

«  Só  a  diíTieuldade  de  tninsporte  tem  con- 
tribuído para  o  grào  de  abatimento  de  uma 
^ona  de  tão  auspicioso  futuro  ;  e  sô  o  tronco  \ 
da  ferro-via  D.  Pedro  II,  a  linha  do  centro 
fará  reviver  uma  região  que  não  encontra 
similar  na  fertilidale  do  solo  e  nos  variados 
recursos  de  que  dispõe.  » 

O  mesmo  profissional,  no  attineníe  á  facili- 
dade da  construcção,  accrescentava:  <  Basta 
notar  que  a  linha  seguirá,  em  grande  parte, 
por  planaltos  extensos  e  uniformes  onde  o 
movimento  de  terra  assumirá  proporção  ex- 
ígua. » 

Por  ultimo  cumpre  attender  a  importante 
circumstancia  : 

O  alargamento  da  bitola  de  Cachoeira  a  São 
Paulo  é,  pòde-se  dizer,  questão  vencida.  Já 
mesmo  o  Governo,  devidamente  autorisado, 
adoptou  providencias  nesse  sentido. 

Outro  tanto  se  pôde  affirmar  do  alarga- 
mento no  prolongamento  miueiro,  pelo  qual 
se  ex força  decidida  a  prestigiosa  represen- 
tação do  respectivo  estado  e  infallivelmente 
far-se-ha  até  Itabira  ou  Miguel  Burnier. 

O  alargamento  até  Sabará  já  foi  proposto 
em  projecto  do  distincto  membro  daquella 
deputação  o  Sr.  R.  Abreu. 

A  questão,  pois,  virtual  e  praticamente  se 
resume  na  da  bitola  da  extensão  a  construir, 
exactamente  na  parte  mais  fácil . 

Podemos  agora,  depois  de  estudadas  em 
-detalhe  as  diversas  providencias  do  projecto 
substitutivo,  presumir  que  seu  conjuncto  at- 
tende  ao  problema  particular  a  resolver-se, 
Bo  presente  e  no  futuro  próximo  em  que  urge 
curar  desde  já,  deixando,  aliás,  ao  Governo 
capaz  e  esforçado  em  que  a  Nação  justamente 
confia,  o  critério  da  selecção  e  da  opportuni- 
4ade  nas  medidas  a  adoptar  progressiva- 
V  mente. 

Uma  ultima  divergência  separou-nos  ainda 
^quanto  ao  systema  financeiro  adoptavel  para 
a  realização  das  mesmas  medidas. 

O  empréstimo  em  apólices,  para  emis- 
sões em  cada  época  relativamente  pequenas 
esó  assim  realisadas  á  proporção  da  exigên- 
cia das  diíTerentes  obras,  aíigurou-se-nos,  dif- 
ficilmente  exequível  e  impróprio. 

Titules  de  muior  mobilidade,  insusceptíveis 
de  prejuízo  no  typo  da  emissão,  garantidos 
por  arâortisação  mais  rápida  e  de  juro  maior 
que  o  dos  similares  existentes,  pareceram-nos 
mais  viáveis    e   em  accordo  com  os  interes- 


ses dos  emprestadores,  tanto  quanto  com  as 
intercalladas  necessidades  do  emprehendi- 
mento  impossível  de  ser  eftectuado  de  um  só 
fôlego. 

Preoccupou-nos  igualmente  a  obrigação 
de  incluirmos  nos  recursos  do  orçamento 
ordinário  os  exigidos  pela  operação  de  credito 
que  aconselhamos. 

A  applicação  a  tal  fim  de  parte  da 
renda  bruta  da  estrada  figura-se-nos  effi- 
ciente. 

E*  certo  que  a  estrada  Central  deu  no 
anno  próximo  passado  avultante  deficit. 
as  informações  minuciosas  do  relatório  do 
honrado  Ministro  da  Viação  e  Industria  e  o 
conhecimento  dos  factos  habilitam-nos  a  devi- 
damente apreciar  essa  occurrencia  determi- 
nada por  época  e  condições  anormaes  mni 
notórias. 

Os  seguintes  algarismos  informnn  sobre  o 
movimento  da  renda  brnta  de  1889  até  ao 
anno  próximo  findo  : 

Em  18.S9  a  renda  bruta  foi  11.876:53:$974 
»     1890  »      »  »        >^  12.573:G2õi^l 

»     1892  »      »  »        >  19.870:923$fô8 

»     1893  >      »  »        »  24.926: 354$215 

Taes  algarismos  mostram  : 

Renda  bruta  total  nos  seis  annos  de 
111.426:869$994. 

Renda  bruta  no  ultimo  anno  equivalente  a 
218  °/o  da  do  primeiro. 

^ugmento  da  renda  brota  entre  esses  dous 
annos  de  14.063-543$275  ou  117  Vo  da  renda 
o  primeiro  anno. 

Renda  bruta  média  de  18.571 :144$999  ou 
156  Vo  da  renda  do  primeiaanno. 

Augmento  entre  essas  duas  rendas  de 
6.694.6071025  ou  56%  da  renda  do  primeiro 
anno. 

O  progresso  successivo  da  renda  bruta 
nesses  annos  se  registra  nos  seguintes  nú- 
meros : 

Entre 1SS9  e  1890 :  217:437.^552  ou    1,81% 

yy      1890  »  1891  :  4.195:5íl^'7t57  »     8,«  % 

»       1891»  1892.  3.034:576§tJ51  »     15,15?, 

»       1392»  1893:  5.055:430^587  »    22,43% 

,      1893  »  1894  :  1.016:727:500*  »      3,34% 

Pelos  seguintes  dados  se  pôde  avaliar  o 
movimentode  passageiros  e  sua  renda  : 

Em  1858  foi 115. 112  e  rendeu    14«:683§230 

»    1S-.8    » 688.668  »      »           737:98i|730 

»    1878    » 2.193.367  »      »        2.033:.!^^ 

»    1888    »  5.131.488  »      »        2.794:703^100 

»    1894    * 12.074.277  »      »        7.344:988570=' 

Pode-se,  também,  apreciar  o  movimento  de 
mercadorias,  bagagens  e  encommendas  pelo 
seguinte  resumo  : 

Annos  Bagagens    Encommôndas        Merca- 

dorias 

1885 2.474.62,^      14.678.313      429.880.^ 

j8>0 4.829.183      20.200.^67      4S3.t>S5.0J 

1894 18.483.826      53.K.2.336      745.9a9.596 
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Só  DO  ultimo  anno  o  movimento  da  receita 
e  despeza  da  estrala  se  assignala,  como 
dissemos,  polo  primeiro  deficit  no  valor  de 
l.lli::724$G85,  desde  1858  até  á  presente 
data.  E'  seguramente  provável  que  tal  facto 
se  não  reproduzirá  porque  felizmente  se  iiâo 
hâo  de  reproduzir  as  causas  extraordiuariiis 
que  o  motivaram  e  se  deparam  minuciosa- 
mente explicadas  pelo  digno  Ministro  da  Via- 
ção. 

Adoptadas  as  providencias  aconselhadas  no 
projecto  substitutivo,  obtidos  os  melhora- 
mentos, a  simplificação  e  a  economia  desejá- 
veis nos  varies  serviços,  desimpedido  o  pleno 
movimento  do  trafego  e  mantido  em  constante 
sulficiencia  para  as  necessidades  crescentas  ás 
quaes  terá  de  servir  a  estrada,  os  últimos 
algarismos  citados  hão  de  avultar  animadores 
e  a  renda  liquida  da  estrada  bastará  ao  ser- 
viço do  credito  proposto. 

Somente  a  ma^^uitude  do  objecto,  o  respeito 
devido  á  competência  da  maioria  da  commis- 
são,  a  necessidade  inilludivel  de  não  deixar 
sem  solução  problema,  tão  clamo  rosam  t^u  te 
j  usto  e  urgente,  alongaram  as  considerações 
feitas  no  presente  voto  e  determinar.! m  o  al- 
vitre de  propormos  ao  Congresso  Nacional  o 
seguinte  projecto  substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
para: 

1."  Mandar  executar  as  construc^ões  e  me- 
lhoramentos indispensáveis  na  Estação  Cen- 
tral e  na  de  S .  Diogo  e  provel-as  dos  machinis- 
mos  e  apparelhos  modernos  e  necessários  ás 
manobras  e  às  cargas  e  descargas  dos  diíTe- 
rentes  vehiculos ; 

2,0  Mandar  construir  nos  terrenos  do  anti- 
g;o  matadouro  uma  estação  destinada  exclu- 
sivamente ao  serviço  dos  trens  de  carne 
verde  ; 

3.°Mandar  construir  nos  terrenos  da  Quinta 
da  Boa  Vista  uma  estação  independente  da 


Central  e  directamente  ligada  á  Marítima, com 
todos  os  melhoramentos  e  capacidade  corre- 
spondente ás  necessidades  do  trafego  futuro; 

4.»  Mandar  alargar  e  modificar,  segund  os 
planos  existentes,  a  estação  da  Gamboa, 
aproveitando  os  terrenos  contíguos,  cedidos 
pela  Companhia  Melhoramentos,  em  virtude 
do  decretou.  de  11  de  outubro  de  1890, 
provendo-a  de  pontes  onde  possam  atracar 
os  navios  e  de  todos  os  melhoramentos ; 

5.°  Crear,  annexa  á  mesma  estaco,  uma 
officina  exclusivamente  destinada  á  monta- 
gem das  locomotivas  ; 

6.®  Crear  novas  offlcinas  independentes 
para  construcção  e  reparação  de  carros,  wa- 
gons  e  em  geral  obras  de  madeira,  reserva- 
das as  do  Engenho  de  Dentro  unicamente 
pai*a  as  reparações  de  locomotivas  ; 

7.0  Prolongar  a  linha  dupla  até  a  estação 
de  Belém,  fazendo  na  mesma  as  obras  neces- 
sárias para  facilitar  o  trafego  ; 

8.**  Construir  nova  estação  na  Serra,  no 
ponto  mais  conveniente,  para  composição  e 
formação  dos  trens  e  para  augmentar  a  capa- 
cidade da  linha  no  tre  'ho  apertado,  desvios  e 
linhas  nas  outras  estações  e  as  mais  obras 
necessárias  ; 

9.^  Augmentar  e  melhorar  os  armazéns  de 
todas  as  estações  dotando-as  de  systemas 
aperfeiçoados  de  baldeações ; 

10.  Augmentar  o  material  rodante ; 

1 1 .  Rever  as  tarifas  actuaes,  especialmente 
no  que  concerne  á  exportação  e  importação  de 
productos  naturaes  e  alimentícios  ; 

12.  Modiílcar  os  regulamentos  da  estrada 
no  sentido  de  simplificar  os  serviços  de  despa- 
cho e  melhor  garantir  a  policia  da  mesma 
estrada ; 

13.  Suspender  o  trafego  mutuo  com  aquel- 
las  companhias  que  não  tiverem  material 
suflSciente ; 

14.  Modificar  o  pessoal  administrativo  sob 
as  seguintes  bases  : 


director 

vencendo  annualmente 

24:000$ 

inspector  da  estrada 

» 

> 

18:000$ 

chefe  de  linha 

» 

» 

15:000$ 

>     contabilidade 

» 

» 

15:000$ 

»     trafego 

» 

> 

15:000$ 

»     locomoção 

» 

> 

15:000$ 

»     telegraphos 

» 

> 

15:000$ 

mais  uma  diária  de  15$000 
»  »  10$000 

»  »  > 


15.  Contractar  com  Justin  &  Bandeira,  ou 
quem  mais  vantagens  offerecer,  a  constru- 
cção de  uma  estrada  de  forro  para  o  serviço 
dos  subúrbios,  partindo  do  ponto  que  for 
combinado  até  Maxambomba,  mediante  as  se- 
guintes condições  : 

a)  os  estudos  definitivos  serão  apresentados 
dentro  de  um  anno  e  os  trabalhos  até  Casca- 
dara  ficarão  concluídos  dentro  de  três  annos; 


h)  os  concessionários  depositarão  no  The- 
souro  uma  caução  de  cem  contos  como  garan- 
tia do  contracto  ; 

c)  o  Estado  terá  direito  a  50  Vo  <3a  renda 
liquida  da  estrada,  não  podendo  essa  quota 
ser  inferior  a  cem  contos  ; 

d)  serão  mantidas  nos  trens  as  duas  classes 
actuaes  de  trens  de  subúrbios,  não  podendo 
ser  elevadas  as  respectivas  passagens  ; 
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e)  haverá  nos  horas  convenientes,pela  ma- 
nhã e  â  tarde,  trens  especiaes  para  operários 
e  suas  ferramentas  por  preço  inferior  ao  dos 
outros  trens  ordinários  ; 

f)  a  estrada  tocará  nas  actuaes  estações 
suburl>anas,  que  serão  arrendadas  pelos  con- 
cessionários ; 

g)  dos  actuaes  empregados  passarão  ao 
serviço  da  nova  estrada  os  que  não  forem 
aproveitados  pelo  Governo,  percebendo  pelo 
menos  os  vencimentos  actuaes  e  não  podendo 
ser  dispensados  emquanto  bem  servirem  ; 

h)  os  concessionários  não  poderão  transfe- 
rir a  actual  concessão  ; 

i)  a  concessão  ó  sem  garantia  de  juros  e 
vigorará  por  espaço  de  40  annos,  findos  os 
quaes  reverterá  a  estrada  em  bom  estado  e 
gratuitamente  ao  Est  ido  ; 

j)  gozarão  de  isenção  de  direitos  para  todo 
o  material  e  machinismos  importados,  quando 
não  houver  similares  de  producção  na- 
cional ; 

l)  terão  o  direito  de  desappropriação  se- 
gundo as  leis  ; 

m)  terão  o  privilegio  de  zona  de  três  kilo- 
metros  de  cada  lado  do  eixo  da  linha,em  pre- 
juízo de  quaesquer  estradas  do  Estado  e  re- 
speitados os  direitos  de  terceiros  ; 

n)  terão  preferencia,  terminado  o  prazo, 
para,  em  iirualdade  do  condições,  continuarem 
na  direcção  da  estrada. 

§  1.°  A  estrada  poderá  ser  aérea  ou  con- 
struída nos  acostamentos  da  Central, deixando 
a  precisa  entre-via,  ou  parte  aérea  e  parte 
nesses  acostamentos,  sendo  a  tracção  a  vapor 
ou  pela  electricidade. 

§  2.°  Sendo  a  estrada  aérea,  poderá  ser  pro- 
longada ató  o  littoral. 

§  3.0  Não  havendo  quem  queira  acceitar  a 
presente  concessão  com  as  condições  acima 
estipuladas,  poderá  mandar  o  Governo  ex- 
ecutal-a  administrativamente. 

Art.  2.«  Fica  também  o  Executivo  autorisado 
para: 

16.  Mandar  construir  o  prolongamento  de 
Santa  Cruz  até  a  Barra  Mansa  ou  outro  ponto 
mais  conveniente,  passando  por  Itaguahy  e 
lançando  um  ramal  para  Itacurussá,  ou  con- 
struir segunda  linha  da  Central  à  Entre-Rios, 
passando  por  Petrópolis. 

17.  Alargar  a  bitola  da  Estrada  da  Ca- 
choeira a  S.  Paulo  e  no  prolongamento  mi- 
neiro de  Lafayette  até  onde  se  encontrar  a 
construcção,  sem  prejuízo  desta,  que  manterá 
a  bitola  de  1°^,6. 

§  1  /'  Os  estudos,  plantas,  orçamentos  das 
obras  mencionadas  nos  artigos  antecedentes 
serão  feitos  administrativamente  por  pessoal 
da  confiança  do  Governo,  exceptuados  os  re- 
lativos á  Imha  da  Capital  a  Maxambomba. 

§  2.0  A  construcção  das  mesmas  obras  será 
executada  por  empreitadas  geraes  ou  par- 


ciaes,  mediante  concurrencia  publica  e  ha 
forma  da  leg:is  laçáo  vigente,  excepto  as  que 
deverem,  ser  feitas  nas  estações  e  linhas  já 
construídas  a  juizo  do  Governo. 

Art.  3."*  Para  occorrer  às  dospezas  com  os 
serviços  especificados  neste  projecto^o  Gover- 
no emittira  letras  do  Thesouro  do  valor  d« 
500:5,  ató  o  máximo  de  50.000:00(^,por  S'?ries 
de  5.000,  á  medida  das  necessidades  exigidas 
pela  realização  das  obras. 

Art.  4.0  Esses  títulos  vencerão  juro  de  5  V>^ 
pagos  semestralmente,  e  serão  amortizados 
por  sorteio,na  razão  de  20  %  de  cada  emissão 
feita  dentro  de  um  anno. 

Art.5.<»  Para  o  serviço  dos  juros  e  da  amor- 
tização será  destinada  a  parte  de  renda  brut» 
da  estrada  que  para  tal  flm  se  tornar  precisa, 
conforme  as  quotidades  estabelecidas  no  pa- 
ragrapho  anterior. 

Art.6.°  Nos  contractos  para  pagamentos  de 
obras  e  fornecimentos  poderão  ser  estipuladas 
clausulas  que  permitiam  e  accordem  os  paga- 
mentos em  títulos  acima  referidos. 

Art .  7.«»  Não  poderá  ser  caucionada,  arren» 
dada  ou  ven<lida  a  Estrada  de  Ferro  Centrai 
antes  de  effectuar-so  o  resgate,  que  poderá 
ser  feito  de  uma  só  vez. 

Art.  8.°  Para  occorrer  às  despezas  com  as 
obras  e  estudos  mais  urgentes,  é  aberto  desde 
já  o  credito  de  1 0.000 :000$000. 

Art.  9.<»  Revogam-se  as  disposiçõ^  om 
contrario. —  Junqueira  Ayres, —  Urbano  de 
Gouvêa. 


N.  87—1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  ^nandar  con- 
struir três  linhas  férreas  íias  condições  que 
estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado a  mandar  construir  : 

§  1.°  Uma  Unha  férrea  da  bitola  normal 
de  um  metro  dentro  e  em  toda  a  extensão  das 
linhas  de  bitola  larga  pertencentes  á  União, 
de  modo  a  estabelecer  a  continuidade  d.\ 
bitola  normal  em  toda  a  rede  de  coramuni- 
cações  por  via-ferrea,  da  Capital  Federal  com 
o  interior; 

§  2.''  Uma  segunda  linha  da  mesma  bitola, 
que,  approxiraando-se  e  utilisando-se,  tanto 
quanto  possível,  do  leito  das  existente,  que 
ligam  as  capitães  Federal  e  dos  Estados  de 
Minas  eS.  Paulo,  estabeleça  a  communica- 
ção  por  via-dupla  entre  essas  capitães  ; 

§  3.°  Uma  terceira  linha  auxiliar  do  ser- 
viço suburbano  entre  as  estações  Central  e 
de  Sapopemba,  na  Estradado  Ferro  CentraJ. 
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Art.  2.°  Os -estudos  das  novas  linhas,  bem 
-como  03  trabalhos  de  intercallação  da  bitola 
naâ  existente,  serão  feitos  administrativa- 
mente por  pessoal  da  confiança  do  governo. 

Ab  obras  de  construcção  das  novas  linhas 
serão  executadas  por  empreitadas,  geraes  ou 
parciaes,  adjudicadas  mediante  concurrencia 
publica,  na  forma  da  legislação  vigente, 

Art.  3."  Para  o  pagamento  das  obras  e 
fornecimentos  contractados,  na  importância 
em  que  excederem  os  créditos  votados  pelo 
Congresso,  é  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
emittir  ao  par,  e  á  medida  que  forem  sendo 
necessárias,  apólices  espectaes  da  divida  pu- 
blica interna  de  juros  de  5  Vo  ©  amortisaveis 
em  30  annos. 

Paragrapho  único.  Para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  os  estudos  e  com  a  intercallação 
da  bitola,  que  o  governo  mandará  executar 
com  a  maior  urgência  e  actividade,  é  aberto 
desde  já  o  credito  de  2.000 :000§000. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—Sala  das  sessões,  9  de  julho  de 
1895. —  Aristides  G.  de  Queiroz, 


N.  155—  1894 

Manda  proceder  aos  estudos  e  obras  neces- 
sárias para  o  proloiKjahiento  do  ramal  de 
Santa  Vri'z^  na  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Drazil^  até  o  porto  de  Itacurussá,  «o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro^  e  dá^  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  O  Governo  da  União  mandará 
proceder  aos  estudos  e  obras  necessários  para 
o  prolonga» nento  do  ramal  de  Santa  Cruz, 
na  Estrala  de  Ferro  Central  do  Brazil,  até 
o  porto  de  Itacurussá,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Art.  2.''  A  bitola  do  referido  ramal  será 
a  mesma  da  Estrada  de  Ferro  Central,  de  1,60. 

Art.  3. '  O  governo  mandará  construir  um 
càes  para  a  atracação  no  referido  porto  de 
Itacurussá . 

Art.  4.°  O  governo  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  a  execução  desta  lei,  até  á 
quantia  de  1.500:000$000. 

Art.  5.*^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  —  Belisario  Augusto  de  Souza.  — 
Pavlino  de  Souza  Júnior. — Ponce  de  Leon, 
-^  Urbano  Marcondes.  — Alberto  Torres,  — 
Fonseca  Portella,-^  Costa  Ajsevedo.  —  França 
Carvalho . 


N.    192  C— 1892 

Redacção  para  5*  discussão  do  additivo  desta» 
cado  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obra^  Publicas,  em 
2*  discussão,  mandando  executar  diversas 
obras  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a: 
§  l.''  Mandar  executar,  com  a  maior  urgên- 
cia, na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,as 
seguintes  obras  : 

a)  prolongar  a  via  dupla  pela  construcção 
da  2*  linha,  desde  Sapoperaba,  até  onde  for 
possível,  na  secção  da  Serra  ; 

b)  prolongamento  de  Cachoeira  até  S.Paulo 
da  linha  de  bitola  larga  Cl™,60)  conservando, 
porém,  a  actual  linha  de  bitola  estreita 
(I'",00),  de  modo  a  ficarem  as  duas  linhas  con- 
cêntricas ; 

c)  prolongamento,  da  Cachoeira  até  Cru- 
zeiro, da  linha  de  bitola  estreita  (1™,00;,  por 
dentro  da  actual  larga,  constituindo  assim 
duas  linhas  concêntricas ; 

d)  construcção  de  um  ramal  de  1  metro  de 
bitola,  de  Cruzeiro  até  ao  porto  de  Angra  dos 
Reis  ; 

e)  adopção  do  mesmo  alvitre  de  duas  linhas 
concêntricas  entre  as  estações  desta  capital  a 
Lafayette  e  a  Cruzeiro. 

§  2.**  Applicar  á  realisação  destas  obras  o 
seguinte  processo  : 

a)  execução  dos  estudos,  projectos  e  orça- 
mentos administrativamente,  por  pessoal  te- 
chnico  de  confiança  ; 

b)  execução  das  obras  de  preparação  de 
leito,  fornecimento  e  assentamento  da  supsr- 
structura  metallica,  obras  de  arte,  estações, 
armazéns,  depósitos  e  mais  accessorios  por 
meio  de  empreitadas  geraes  ou  parciaes 
adjudicadas  mediante  concurrencia  publica, 
versando  sobre: 

1",  a  indoneidade  dos  concurrentes  ; 

2",  as  reducções  offerecidas  aos  preços  esta- 
beleci^los  dos  orçamentos  oíficiaes  ; 

3'^,  os  prazos  improrogaveis  para  o  inicio  e 
conclusão  das  obras. 

§3.'»  EíTectuar  os  pagamentos  das  obras  e 
fornecimentos  contratados,  por  meio  de  apó- 
lices especiaes  da  divMa  publica  interna,  dos 
valores  nominaes  de  1 :000$  e  500$,  de  juro 
de  5  %  annuaes  e  amortizáveis  em  oO  annos, 
por  sorteios  annuaes,as  quaes  serão  emittidas 
ao  par,  á  medida  quo  forem  sendo  necessárias. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  5  de  outubro  d9  1892. 
— Moraes  Barros. -^Leopoldo  de  Bulhões,'^ 
Almeida  Nogueira, — Demétrio  Ribeiro» — Ar- 
thur  Rios ,^Leite  e  Oiticica, 
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O  íSr*  I^resicleiíte  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designa  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  83,  de  1895,  appro- 
Tando  as  eleições  a  que  se  procedeu  no  4° 
distpicto  do  Estado  de  Pernambuco  e  reconhe- 
cendo deputado  o  Dp,  Herculano  Bindeipade 
Mello,  com  voto  em  sep»ra<lo  propondo  a 
annulaçáo  das  mesmas  eleições  (  discussão 
unici)  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto n.  67  C,  de  1895,  amnistiando  as 
pessoas  que  directa  ou  indirectamente  toma- 
ram parte  nos  movimentos  políticos  de  Ala- 
goas o  Goyaz  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  175  A,  de  189d, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  pagar  ao 
Districto  Federal  o  saldo  da  conta  do  gado 
comprado  e  fornecido  por  sua  autorisação  à 
população  do  districto  em  1802  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda  offorecida  pelo  Sr.  To- 
lentino  de  Carvalho  e  outros,  ao  projecto 
n.  144  deste  anno,  que  autorisa  ao  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ro- 
cha Medrado,  bibliotecário  da  Escola  de  Mi- 
nas de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompeu  Carvalho  e  Souzi  e  José  Augusto  Vi- 
eira, ou  com  quem  melliores  vantagens  oíTere- 
cer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  ramal 
férreo  da  estação  de  S.ipopeaibi  â  Ilha  do  Go- 
vernador, o  outros  melhoramentos,  nas  con- 
dições que  indica ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  1G2,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores  de 
fundos  públicos  e  providencia  sobre  as  ope- 
rações dos  corretores  realis  idas  nas  bolsas 
offlciaes.  (Vide  o  projecto  n.  121  de  1893, 
substitutivo  ao  sob  n.  227  de   1892) ; 

2^*  discussão  do  projectou.  219,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  iniiovar  o  contracto  do 
que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  do  Maranliáo,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

3-*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  ao 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
da  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  techoico  do  Ministsrio  da  Justiça  e 
"Negócios  Interiores  e  alferes  dj  exercit  oBe- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães. 

Levauta-39  a  sessão  às  5  horas  e  45  minu- 
tos. 


105»  SESSiO  EM  25  DE  SETEMBRO  DE    1896 

Presidcncia  dos  Srs,  Arlhur  Rios^  ( 1^  nic^A 
presidente) ^Rosa  e  Silva  (preside?ite)^Arthur\ 
Rios^  (P  vice-presidente).  Rosa  e  Silva  (pre^ 

sidcnte) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qoal 
respondem    os   Srs.  Rosa   e    Silva,    Arthor 
Rios,    Tliomaz    Delfino,    Tavares    de     Lyra, 
Alencar  Guimarães,    Sá    Peixoto^  Lima  Ba- 
cury,  Fileto    Pires,  Gabriel    Salgado,  Matta 
Bacellar,    Augusto   Montenegro,     Theotooio 
de  B:ito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa   de    Lima,  Benedicto    Leite,  Viveiros» 
Luiz    Domingues,     Costa     Rodrigues.      Gus- 
tavo   Veras,    Eduardo    de    Berredo,  Christi- 
no  Cruz,  Anisio    de    Abreu,  Pires  Ferreira, 
Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de    Vasconcei- 
los,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Tho- 
maz  Calvacanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Francisco  Benévolo,  Josó  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco   Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Pereira  de  Lyra,    Gaspar    Drumniood, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da 
Fonseca,    Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque,   Miguel     Pernambuco,      Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Clementino    do    Monte,  Rocha    Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Oiympio  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gou- 
veia Lima,  Zama,    Santos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Neiva,    Milton,   Francisco  Solre, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Leove- 
gildo    Fi lg. leiras,    José   Igaacio,    Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Sebastião  Landnlpho,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,   Gaklino   Loreto,   António  de 
Siqueira,    José    Carlos,    Serzedello     Corrêa, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  A Icindo  Gua- 
nabara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,   Alberto    Torres,    Belisario  de  Souza, 
Agostinho  Vidal,  Érico  Coelho,    Fonseca  Por- 
tella,  Kuzebio  do  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo 
Pecinha,    Ernesto    Brazilio,     Júlio    Santos, 
Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda, 
Paulino    de    Souza    Júnior,     Landulpho    de 
Magalhães,  Campolina,  Lima  Duarte,  Girva- 
llio  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lo- 
bato, Gonçalves   Ramos,    Luiz  Detsi,  Ferrai 
Júnior,  Flertes  Junqueira,  Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,   Octaviano  de 
Brito,  Lamouniep    Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
da  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Pinto   da  Fon- 
seca,  Matta  Machado,    Arthur   Torres,  Ma- 
noel   Fulgencio,    Olegário    Maciel,    Paraiso 
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Cavalcanti,  Costa  Machado  Carlos  das 
Chagas,  Alfredo  Ellis,  Francisco  de  Barros, 
Paulo  Queiroz,  Domingos  de  Moraes,  Case- 
miroda  liocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada, 
Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles,  Herculano 
de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glice- 
rio,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torreá,Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Muller,  Paula  liamos,  Francisco  To- 
lentino,  Einilio  BI  um,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira  da 
Costa,  AppiricioMariense,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  xMonteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr.  (176.) 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
g-es.  Helvécio  Monte,  Chateaubriand,  Arminio 
Tavares,  Marcionilo  Lins,  Manoel  Caetano, 
Dionysio  Cerqueira,  Ponce  de  Léon,  Urbano 
Marcondes,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Vaz 
de  Mello,  João  Penido,  Theotonio  de  xMaga- 
Ihães,  Simão  da  Cunha,  Lamartine,  Cincinato 
Braga,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Angelo 
Pinheiro.  E  som  causa,  os  Srs.  Cunha  Lima, 
Cleto  Nunes,  Vieira  de  Moraeá  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  6  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Kr.  Oeminia^no  Bx-O/Zil  (para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  presidente,  ten- 
do-me  retirado  na  sexta-feira  da  semana 
passada  por  motivo  de  força  maior,  para  fora 
desta  Capital,  não  podia  prever,  como  rela- 
tor do  parecer  da  commissão,  que  apurou  as 
eleições  do  4°  districto  de  Pernambuco,  que 
a  discussão  sobre  ella  se  houvesse  levantado 

Sor  parte  do  Sr.  deputado   José   Mariano  e 
e  alguns  poucos  mais,  e  si  houvesse  encer- 
rado essa  discussão  na  sessão  de  hontem. 

Desejoso,  Sr.  presidente,  de  corresponder  à 
promessa  que  íizera  a  esse  meu  illustrado  e 
honrado  collega,  o  Sr.  Dr.  Josô  Mariano, 
foi-me  absolutamente  impossível  fazel-o, 
porque  obstaram-me  diíliculdades,  que  não 
havia  previsto,  como  a  da  minba  ausência 
desta  Capital. 

Não  fora  isso,  Sr.  presidente  e  eu  teria 
respondido  tópico  por  tópico  ás  arguições 
desse  distincto  collega  referentes  à  eleição  ; 
e  mostraria  á  Camará,  a  quem  me  cabe  o  de- 
ver de  informar  detalhadamente  sobre  os 
incidentes  do  trabalho  da  commissão,  que 
com  a  lei  e  observando  o  máximo  escrúpulo, 


no  julgamento  da  eleição  do  4»  districto  de- 
Pernambuco,  eu  responderia  a  S.  Ex.  com  a 
própria  lei,  com  a  lógica,  e  com  o  julga- 
mento que  se  tem  feito  e  tem  sido  creado  pre- 
cedente nesta  Camará. 

Urgia,  Sr.  presidente,  que  eu,  servindo- 
me  neste  momento  da  palavra,  embora  fraca 
com  relação  a  este  negocio,  viesse  dizer  â- 
Camará  que,  si  porventura,  fossem  neces- 
sárias quaesquer  informações,  que  mostras- 
sem a  benevolência,  a  justiça  e  o  rigor  com 
que  julguei  as  eleições  do  4"  districto  de  Per- 
nambuco, com  o  maior  prazer  viria  dar- 
lhes  essas  informações,  sinão  essa  satisfa- 
ção. 

Comprehende  a  Camará  que,  tmdo  havida 
um  voto  em  sepai^ado  de  dous  de  meus  dis- 
tinctos  collegas  de  commissão,  a  discussão  se- 
havia  de  travar  fixtalmente,  e  o  orador  dese- 
jaria então  mostrar  a  esses  illustres  collegas 
que,  por  um  ligeiro  engano,  elles  persuadi- 
ram-se  da  necessidade  de  lavrar  um  voto 
em  separado. 

Porque,  Sr.  presidente,  o  quo  tinha  co- 
lhido como-  relator,  confrontando  as  actas 
da  eleição  de  Serinhaem  este  anno,  com  as 
actas  do  anno  passado,  ô  que  as  eleições  deste 
anno,  ofTerecidas  quasi  á  ultima  hora  pelo- 
illustre  impugnante,  o  Sr.  Josô  Mariano, 
também  eram  eleiçõas,  não  simplesmente- 
suspeitadas  de  fraudulentas,  mas  eíTecti vã- 
mente fraudulentas,  porque  a  mesma  3-*  sec- 
ção da  eleição  do  anno  passado. . . 

O  Sr.  Presidente— Observo  a  V.  Ex» 
que  não  pôde  discutir  matéria  encerrada  ;  e 
a  vista  do  Regimento,  espero  que  o  nobre 
deputado  não  excederá  aos  limites  de  uma 
explicação  pessoal  para  que  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Geminiaxo  Brazil  —  Não  estou 
fazendo  sinão  dar  uma  ex  plicação  pessoal  y 
mas  como  sempre  costumo  respeitar  as  adver- 
tências de  V.  Ex.,  não  tendo  jamais  aberta 
um  precedente  nesta  Camará  que  me  ponha 
em  antagonismo  com  as  boas  normas,  eu 
deixo  de  fazer  as  reflexões  que  havia  pre- 
parado, e  que  ensaiava  neste  momento,  uni- 
camente para  obedecer  a  autoridade  de  V.  Ex. 

E  sento-me  satisfeito  por  ter  dado  conheci- 
mento â  Camará  de  que  minha  retirada 
desta  Capital  não  teve  por  motivo  exclusiva- 
mente sinão  necessidade  que  não  havia  pre- 
visto superiores  e  de  força  maior.  (Muito 
bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  «José  Max*l ano  í' para    uma 

explicação  pessoal) —^v ,  presidente,  ninguém 
mais  do  que  eu,  pôde  estar  certa  a  Camará, 
lastimou  a  ausência  do  nobre  relator  da  com- 
missão. 

Nem  eu  posso  ser  accusado  da  minima  par- 
cella  de  deslealdade  ou  de  desattenção  para 
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com  S.  Ex.,  pop  ter  combatido,  em  saa 
ausência,  o  parecer  que  S.  Ex.  poz  em  dis- 
cussão. 

Si  alguém  pudesse  merecer  censura  nesse 
caso,  si  o  caso  fosse  de  censura,  seria  V.  tíx. 
mas,  se  V .  Ex .  fosse  censurado,  eu  seria  o 
primeiro  a  correr  em  sua  defesa. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  me  ha  de  permittir 
embora  chama ndo-me  à  ordem  como  chamou 
ao  nobre  deputado,  chamando-me  ao  Regi- 
mento, V.  Ex.  ha  de  ter  para  commigo  a 
mesma  condescendência. 

O  Sr.  Presidente  — Não  tive  condescen- 
dência alguma  com  o  nobre  deputado. 

Quando  vi  que  S.  Ex.  desviava-se  da  senda 
traçada  pelo  Regimento,  chamei-o  à  ordem  e 
o  mosmo  farei  á  V.  Ex. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Pois  bem,  peço  a 
V.  Ex.  que,  quando  vir  que  me  desvio  da 
senda  traçada  pelo  Regimento,  me  chame  â 
ordem. 

E  nem  V.  Ex.  pôde  se  molestar  por  eu  ter 
dito  que  V.  Ex.  usou  de  condescendência,  por 
que  era  dar  a  V.  Ex.  um  attributo  da  doçura 
com  o  que  V.  Ex.  devia  até  se  vangloriar. 

Si  eu  dissesse  que  V.  Ex.  tinha  sido  duro 
e  cruel,  podia  zangar-se  commigo,  mas  dizer 
que  V.  Ex.  teve  condescendência  para  com  o 
seu  col lega,  ô  significar  que  V.  Ex.  se  re- 
coramenda  a  todos  nós  pela  cordura  e  ma- 
cieza  de  procedimento. 

Eu  não  vou  discutir  a  eleição  de  Pernam- 
buco, mas  tinha  homem  e  tenho  hoje  ainda 
razão  para  me  queixar  de  que  o  illustre  depu- 
tado não  houvesse  trazido  para  o  seio  da 
commissão  a  acta  da  eleição  de  Barreiros, 
acta  aliás  falsa,  que  à  ultima  hora  foi  apre- 
sentada, e  da  qual  só  tive  conhecimento 
depois  de  lavrado  o  parecer  e  de  feita  a  minha 
contestação. 

Também  tenho  razão  para  sentir  que  S.  Ex. 
não  houvesse  discutido  na  commissão  a  ques- 
tão da  eleição  de  Serinhaem,  e  não  houvesse 
mostrado  as  falsidades  a  que  agora  se  re- 
feriu. 

A  eleição  dessas  duas  secções  traziam  a  so- 
lução delinitiva  do  assumpto,  e  só  sinto  que 
S.  Ex.  se  tivesse  silenciado' completamente 
sobre  o  assumpto,  recebendo,  à  ultima  hora, 
em  sua  casa,  de  mão  para  mão,  a  acta  falsa 
de  Barreiros. 

(Interrupção,  Apartes  do  Sr,  Geminiano 
Brazil.) 

Posso  dizer  mais  aiada.  Quando  tive  a 
honra  de  ir  â  casa  de  S.  Ex.  levar-lhe  uns 
papeis,  encontrei  lá  o  Sr.  Coelho  Cintra,  que 
não  pôde,  porém,  esconder- se  tão  bem  que 
não  deixasse  o  chapéo  sobre  a  mesa.  Ora,  eu 
pergunto,  si  era  licito  a  presença  do  Sr.  Coelho 
Cintra  em  casa  de  S.  Ex.?  (Apartes,) 


O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  está  I 
excedendo  os  limites  da  explicação  pessoal. 

O  Sr.  José  Mariano— Pelo  contrario,  etoa 
na  explicação  pesssoal. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Peço  desde  jài 
palavra,  porque  não  posso  consentir  quase 
digam  taes  cousas.  S.  Ex.  sabe  que  \mx 
máxima  condescendência  em  protelar  a  dis* 
cussão. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  ha  razão  para 
S.  Ex.  se  molestar  commigo.  Quando  pro- 
curei a  S.  Ex.,  pedi  também  licença  ao  ilios- 
tre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  para  o  pro- 
curar era  sua  casa,  afim  de  lhe  dar  qualqner 
explicação  que  se  tornasse  necessária,  e  S.  Ex. 
respondeu-me  que  o  accesso  de  sua  casaen 
franco,  como  já  o  havia  sido  para  o  illnstre 
deputado  por  Alagoas,  e  que  estaria  prompto 
a  receber  qualquer  explicação  que  eu  tivesse 
de  dar. 

Eu  disse  e  tenho  o  direito  de  repetir,  que 
o  relator  da  commissão,  que  allàs  dispeosoa 
todas  as  considerações  imagináveis  durante 
este  processo,  não  devia  ter  deixado  para  tão 
tarde  a  apresentação  dos  papeis. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  —  Peço  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal . 

Vozes  —  Oh  !  oh !,  não  é  possível.  ( ProtG- 
tos.  Sussurro.) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  ao  nobre 
deputado,  o  Sr.  José  Mariano,  para  lemtav- 
lhe  o  que  dispõe  o  art.  138  do  Regimento. 

«Art.  133.  O  deputado  que  quizer  expli- 
car aliíuma  expressão  que  não  se  tenha  to- 
mado no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  prodazir 
um  facto  desconhecido  á  Camará,  que  venha 
ao  caso  da  questão,  o  poderá  fazer.  Neste 
caso,  porém,  não  será  permittido  ao  deputa- 
do exceder  os  limites  restrictos  da  explicação 
ou  producção  do  facto  para  que  tiver  pedido 
a  palavra. 

«  As  rectificações,  porôm,  dos  discursos  se- 
rão escriptas  e  entregues  à  Mesa,  que  as 
mandará  publicar  no  jornal  com  que  houTef 
contractado,  estando  em  devidos  termos.» 

Ora,  o  illustre  deputado  apenas  si  tem  li- 
mitado a  reproduzir  o  assumpto  de  que  hon- 
tem  largamente  se  occupou  ;  está  entrando 
em  discussão  de  matéria  encerrada  ;  por  con- 
sequência, peço  a  S.  Ex.  que  couclaâíí 
suas  ponderações,  para  não  perturbar  a  boa 
ordem  dos  trabalhos  da  Camará. 

O  Sr.  José  Mariano—  Voi  terminar.  ^ 
não  fosse  por  desagradar,  eu  pederia  a  V. 
Ex.  que  me  dissesse  como  são  traçados  os  li- 
mites de  que  falia  o  Regimento. 

Não  estou  discutindo  a  eleição  ;  estou  ex- 
plicando um  incidente  provocado  pelo  ill^^ 
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tre    depatado,   Sr. 
sahirel  delie. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  V.  Ex.  está 
apenas  protolando  a  questão,  para  n&o  se 
discutira  amnistia. 

O  Sr.  José  Mariano  —Ora  o  illustre depu- 
tado sabe  que  eu  sou  tao  interessado  no 
«issumpto  corno  S.  Ex.,  e  não  tenho  empenho 
om  protelar. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Tem  empenho, 
porque  sabe  que  ellavae  cahir. 

O  Sr.  José  Maruno  —  Dizia  eu,  que  es- 
tranhava que,  b:Aseando-se  o  resultado  da 
eleição  nas  actas  de  Seriuhaem  e  da  3^  secção 
de  Barreiros,  S.  Ex.  não  houvessa  trazido  ao 
seio  da  commissão  esses  documentos,  quando 
ó  sabido  que  a  acta  do  Barreiros  não  foi  nem 
remettida  aos  autores  do  voto  om  separado,  e 
só  depois  de  tudo  concluido  foi  que  eu  vi  na 
secretaria  essi  acta  de  que  hontem  fallei  e 
que  offereço  ao  illustre  deputado  para  que 
S.  Ex.  veja  que  não  está  completa  nem  veri- 
tlcada. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  mande 
offerecer  ao  illustre  deputado  essa  acta. 

O  Sr.  I^jpesddoBLte  —  A  acta  a  que 
o  nobre  deputado  se  refere  fica  sobre  a  Mesa 
para  ser  examinada  pelos  Srs.  doputulos,  que 
quizerem  fazel-o. 

Vae  lér-se  o  expediente. 

O  Sr.  P  Skcrhtario  procede  a  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


OÍRcios: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  23  do  corrente,  enviundo  os  requ> 
limentos  dos  melieos  da  bri^^nida  policial 
desta  Capital  pedindo  equi paramenta  de  seiís 
vencimentos  aos  dos  médicos  do  corpo  de 
bombeiros.  — . A*  Commissão  Especial,  encar- 
regada da  classitlcação  das  repartições  fe- 
deraes. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  de 
18  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  nootficion.  19õ,  de  29  de  agosto 
próximo  ílndo.—  A'  quem  ff»z  a  requisição 
(O  Sr.  deputado  Álvaro  Botelho). 

Requerimento  de  Maria  de  Castro  San- 
tiago, pedindo  relevação  da  prescripção  para 
receber  o  meio  soldo.—  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

O  ísjr.  I*rosi<iciite  —  Não  lia  vendo 
oradores  inscriptos  no  expediente,  passo  à 
votação  das  matérias. 

Caraara    V.  V 


E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  flnal 
do  projecto  n.  114  A,  de  1895,  para  ser  envia- 
do ao  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

£*  annunciada  a  votação  do  parecer, n.  83, 
de  1895,  approvaudo  as  eleições  a  que  se  pro- 
cedeu no  4°  districto  do  £stado  de  Pernam- 
buco e  recouhicendo  deputado  o  Dr.  Her- 
culano Bandeira  do  Mello,  com  voto  em  se- 
parado propondo  a  annuUação  das  mesmas 
eleições  (discussão  única). 

O  ^z*.  «José  l!IIa;]ria,iio  (pela  ordem) 
—  Sr.  presidente,  penso  que  nilo  preciso  re- 
querer â  Camará  a  preferencia  para  a  vota- 
ção em  primeiro  iogar  do   voto  em  separado. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  requer  prefe- 
rencia para  a  votação  ? 

O  Sr.  José  Mariano  — Si  V.  Ex.  achaque 
devo  fazel-o,  faço. 

O  Sr.  Pressidbnte  —  Não  posso  guiar  o 
procedi  meu  to  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  José  Mariano— Bem  sei  que  V.  Ex. 
não  é  nosso  mentor,  mas  sondo  apresentada 
na  eleição  de  Alai;òas  uma  emenda,  si  V.  Ex. 
entende  que  pôde  preferir  por  si,  o  voto  em 
separíido,  que  o  faça.  Deponho  nas  suas  mãos 
o  requerimento  que  faço  para  se  votar  em 
primeiro  Iogar  o  voto  em  separado. 

O  Sr  Presidente  —  V.  Ex.  então  requer 
preferencia  para  o  voto  em  separado  ? 

O  Sr.  Jose  Mariano— Sim  senhor. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Josó  Mariano,  offerecida  na  sessão  de 
hontem,  ás  conclusões  do  parecer  n.  83,  de 
1895. 

E' annunciada  a  votação  do  parecer  n.  83, 
de  1895. 

O  íSr.  «José  Mairiano  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal  para  a  conclusão. 

Consultada,  a  Camará  não  approva  o  re- 
querimento para  a  votação  nominal. 

O  t!$i*.  JlSílizarclo  Ramos  (pela 
ordem)  —  Declara  que  ae  estivesse  presente 
á  Sessão  de  hontem  quando  se  votou  o  pro- 
jecto a  respeito  dos  Bancos  emissores,  v  otária 
contra  o  primeiro  projecto. 

Em  seguida  são  suceessi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  83,  de  1895  ; 
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1",  que  sejam  approvadas  as  eleições  do 
4°  districto  de  Pernambuco,  processadas  em 
30  de  maio  do  corrente  imno,  com  as  limita- 
ções notadas  no  corpo  deste  relatório  ; 

2°,  que  seja  acceito  e  proclamudo  deputado 
pelo  referido  districto  o  Dr.  Herculano  Ban- 
deira de  Mello. 

O  Hr.  F*x-eslcieiite  —  Proclamo 
deputado  pelo  4°  districto  do  Estado  de  Per- 
nambuco o  Sr.  Herculano  Bciíideira  de  Mello, 

E*  considerado  prejudicaJo,  o  voto  em  se- 
parado da  minoria  da  Commissão  de  Petições 
ô  Poderes. 

£*  aununciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  67  C,  de  1895,  am- 
nistiando as  pessoas  que  directa  ou  indirecta- 
mente tomaram  parte  nos  movimentos  polí- 
ticos de  Alagoas  e  Goyaz. 

O  Sr.  j£tCk,in.í\  (movimento  de  attenção, 
profundo  silencio) — Solenmecomo  foi  liontem, 
ô  ainda  hoje  o  aspecto  deste  recinto;  todos  os 
Srs.  deputados  em  suas  cadeiras  :  íralerias  e 
tribunas  repletas  de  espectadores.  Este  espe- 
ctáculo impressiona-me  e  ao  mesmo  tempo 
animá-me  a  cumprir  com  toda  a  hombrida- 
de os  meus  deveres  do  representante  da 
Nação. 

Assumptos  desta  natureza  e  sobre  os  quaes 
tem-se  procurado  apaixonar  a  opinião  popu- 
lar, para  serem  resolvidos  rom  patriotismo  e 
prudência,  devem  ser  discutidos  com  calma 
e  serenidade. 

O  nosso  espirito  devo  ser  isento  de  paixões, 
que  possam  obscurecel-o.  Ódios,  affeições, 
cólera  ou  mal  entendida  piedade  não  podem 
nem  devem  influir  em  nossas  deliberações. 
(Apoiados.) 

Tão  graves  me  parecera  as  circumstancias 
em  que  nos  achamos,  que  não  me  ô  licito 
votar  silenciosamente  nesta  questão.  Saio  da 
sombra  em  que  mo  tenho  cousiervado  para 
dar  á  minha  Pátria  e  ao  eleitorado  que  coufe- 
riu-me  o  mandato  de  deputado,  contas  do 
modo  pelo  qual  o  desempenho. 

Explicar-me-hei  com  lisura,  assumindo  in- 
teira e  completa  a  responsabilidade  moral  e 
politica  de  minha conducta.  (Muito  bem,) 

Antes  de  tudo  e  sem  que  de  forma  alguma 
falte  ao  respeito  que  mo  inspira  o  Senado 
Brazileiro,  farei  uma  observação  :  Si  um 
pouco  mais  de  critério  e  menos  açodamento 
tivesse  havido  na  direcção  dos  trabalhos  da- 
quellaCasa,  ó  provável  que  não  estivéssemos 
luctando  hoje  com  certas  ditíículdades.  {Nu- 
merosos apoiados.) 

Cada  dia  veriticA-se  que  nem  sempre  são 
os  mais  aptos  pira  certas  funcções  politiciís 
esses  descommanacs  talentos  qne  com  o  seu 
brilho  intenso  nos  procuram  offus^ar. 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  E*  por  e^i 
válvula  que  se  salvam  as  boas  intenções . 

O  Sr.  Zama— Boas  intenções  !  Infeliznieiit; 
não  possuímos  meio  algum  seguro  de  penetrv 
as  intenções  alheias.  Os  génios  vivem  muitu 
vezes  com  a  cabeça  nas  nuvens  a  por  isso 
mesmo  não  enxergam  as  pedras  em  q  ue  tro- 
peçam e  cahem  no  caminho  ordioario  ài 
vida. 

Frederico  II  da  Prússia  costumava  diz& 
que  para  perder  uma  provinda  bastava  ea- 
tregar  o  governo  delia  a  um  philosíoplio.  Boa 
senso  e  probidade  serão  sempre  as  qualidades 
principaes  dos  homens  do  governo.  (Apais^ 
dos.) 

Senhores,  a  minha  posição  nesta  Caman  é 
conhecida.  Não  pertenço  a  nenhum  dcs 
grupos  em  que  porventura  se  divide  a  Ca- 
mará. Sou  um  ente  insulado  que  disponho 
apenas  do  meu  voto.  \ào  commando  nemsc» 
commandado.  O  mou  il lustre  eollega,  re- 
presentante de  S.  Paulo,  ó  o  primeiro  a 
reconhecer  que  não  milito  sob  sua  ban- 
deira. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio — Com  grande 
sentimento  meu. 

O  Sr.  Z  AM  a— Rompendo  este  debate,  m» 
tenho  nem  posso  ter  a  pretenção  de   traçari 
Gamara  a  linha  de  conducta  que  deva  sesrô 
mas  tão  somente  dar  á  opinião  e  ao  eleitoraà  • 
bahiano  conta   do  modo  pelo   qual    pretedí   ' 
votar  nesta  questão,  que  tamanho    volto  ta    ' 
tomado  sem  que  eu  comprehenda  porque. 

Não  tenho  feito  mysterio  de  minha  opinas 
scbre  a  emenda  do  Senado,  c  alguns  amigos 
qne  preso  e  respeito,  teem-rae  feito  olíserva- 
ções,  sem  duvida  dignas  de  consideração, 
mas  que  não  me  demoverão  do  meu  propó- 
sito. 

Sinto  que  a  attitude  que  assumo  desagr> 
dará  a  alguns,  e  a  outros  parecerá  estranha: 
o  meu  papel  de  representante  da  Naçâ«3. 
porém,  impõe-mo  deveres  rigorosos,  e  aos  ap- 
plausos  dos  interessados  eu  profiro  os  a^ 
plausos  de  minha  consciência.   (Muito  bem.) 

Demais,  o  eleitorado  bahiano  investio-ms 
da  tarefa  de  dizer  sempre  aqui  o  que  me  pa- 
recer a  verdade,  e  não  dizer  cousas  agradá- 
veis a  este  ou  aquelle  grupo,  em  que  se  divide 
o  piiz. 

Julguem-me  com  severidade  ;  mas  sejam 
justos,  e  recoDhecerão  que  a  um  só  movei 
obedeço — ao  que  reputo— o  bem  da  Pátria. 

Serei  breve,  o  não  me  preoocujiarei  da 
forma  em  que  deva  expor  as  minhas  idéâs. 
Uma  Camará  de  deputados  não  é  uma  Aca- 
demia de  sciencias,  eu  Escola  de  rethorica,em 
que  cada  um  procure  exhibir  o  seu  talento 
o  erudição. 

Alem  dibto,  eu  não  pertenço  ao  numero  da- 
quelles,  que,  apenas  chegados  do  estrangeiro, 
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sentem  logo  necessidade  de  dar  aos  niiarabros 
da  representação  nacional  lições  dy  direito 
publico... 

O  Sr  ,  Augusto  de  Freitas— E  sempre  pro- 
veitosas. 

O  Sr.  Zama — Recoulieço  a  minha  incom- 
petência para  entrar  em  tal  aprecia^-no. 
Penso,  todavia,  que  mais  do  que  de  prelecções 
seientiíicas  precisa  a  Republica  de  exemplos 
de  civismo  ede  probidade  politica.  (Apoiados.) 

Os  illustre?  collegas,  que  commigo  nzerara 
parte  da  legislatura  paásatia,  não  precisam 
que  eu  lhes  relembre  a  minha  attitude  nesta 
Cannara  com  relação  á  politica  do  Rio  Graúdo  ; 
á  nova  representação  desse  Estado,  poróm,  a 
qual  ligam-me  hojj  affeições  pessoaes  que 
desejo  de  dia  em  dia  ver  estreitadas,  devo  de- 
clarar que  nuuca  experimentei  sympathias 
nem  pela  politica,  nem  pelo  governo  do  Sr. 
Castilhos,  cuja  legitimidade  ainda  me  parece 
contestável,  visto  como  ainda  não  pude  con- 
vencer-me,  apezar  das  asseverações  em  con- 
trario dii  bancada  rio-grandense,  do  que  elle 
nfto  foi  solidário  com  o  golpe  de  Estado  de  3 
de  novembro. 

Saibam  mais  os  lllustres  collegas  que  no 
principio  desta  luta,  que  todos  nós  deplora- 
mos, neste  recinto,  apoiando  ainda  o  governo 
do  marechal  Floriano,  pronunciei-me  pela 
intervenção  do  Poder  Legislativo  nos  negó- 
cios do  Estado,  que  representam,  não  o  consi- 
derando, como  até  hoje  não  o  considero,  or- 
ganisado  de  accordo  com  os  moldes  estabele- 
cidos pela  Constituição  Federal . 

Fui  ainda  o  autor  de  uma  emenda  amnis- 
tiando os  revolucionários  do  Sul,  e  tivo  o 
prazer  de  vel-a  approvada  por  ambas  as 
Casas  do  Congresso. 

Posteriormente,  já  separado  da  situação 
inaugurada  a  23  de  novembro  pela  direcção 
impressa  à  politica  e  a  administracção  pelo 
então  Ministro  da  marinha,  que  os  pro- 
clamava o  Bismark  desta  Republica,  apre- 
ciando a  intervenção  do  governo  federal  em 
favor  do  Sr.  Castilhos,  eu  a  qualiflcava  de 
erro  grave,  e  dizia  desta  tribuna  pouco  mais 
ou  menos  o  seguinte:  €  Aquelles  que  o  go- 
verno combate  hoje  são  os  n  ssos  compa- 
nheiros de  outrora,  precursores  do  movi- 
mento de  23  de  novembro.  Não  os  consi- 
dero revoltosos.  Revoltosos  são  o  Sr.  Júlio 
de  Castilhos  e  os  que  o  acompanham:  Revo- 
lucionário é  o  governo  federal,  que  os  sus- 
tenta com  o  Thesouro  e  o  exercito  federaes. 

O  Sr.  Bueno   de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  —  Estou  apenas  narrando 
factos  passados,  e  relembrando-os,  quero 
salientar  que,  si  posso  ser  suspeito  nesta 
questão,  não  será  de  certo  aos  federalistas 
(lo  Sul,  mas    aos  que  so    denominam  ai  li 


—  republicanos  — ,  tal  foi  a  franqueza 
com    que   me  pronunciei  a  favor  daquelles. 

Não  ha,  pois,  neste  recinto  ninguém  mais 
predisposto,  do  que  eu,  a  dar  aos  ex-re- 
volucionarios  rio-grandenses  todas  as  ga- 
rantias, que  possam  consolidar  a  paz  e  a 
concórdia  indispensável  à  vida  normal  da 
Republica ;  mas  não  se  trata  somente 
delles,  e  não  me  é  licito  confundil-os  com 
os  promotores  do  pronunciamento  naval 
de  6  de  setembro,  que,  em  minha  opinião, 
jamais  se  justificarão  nem  perante  a  Nação, 
nem  perante  a  historia.  (Numerosos apoiados,) 

Os  federalistas  rio-grandenses,  tentando 
de  restabelecer  pela  força  a  ordem  moral 
e  legal,  subvertidas  naquelle  Estado  pelos 
governadores  (protestos  da  bancada  rio-gran- 
dense), exerceram  o  ultimo  e  supremo  di- 
reito das  victimas  da  prepotência  e  oppres- 
são  contra  os  oppressores,  ao  passo  que  o 
6  de  setembro  foi  apenas  a  explosão  da 
mais  descomedida  ambição  pessoal  em  cére- 
bro desequilibrado.  (Vivos  e  numerosos 
apoiados,  ) 

Não  tinha  o  direito  de  revoltar-se  contra 
o  marechal  quem  delle  recebera  as  maio- 
res provas  de  confiança  e  consideração  ; 
e  si  o  governo  ató  aquella  dada  havia 
commettido  faltas  e  erros,  a  ninguém  mais 
do  que  ao  chefe  dessa  revolta  cabia  a  res- 
pansabilidade  moral  das  faltas  commettidas. 
(Apoiados,) 

Embora  uns  e  outros  se  tivessem  encontra- 
do em  seu  caminho  e  trabalhando  de  accordo 
devo  distinguil-os,  pois  que  quer  na  origem, 
quer  nos  intuitos,  differentes  foram  os  movi- 
mentos, e  ó  isto  que  determina  a  minha  atti- 
tude neste  debate. 

Quero  ser  generoso  para  com  todos,  mas 
essa  generosidade  deve  ter  gradações,  e  a 
emenda  do  Senado  é  amplíssima  abrangendo 
todos  os  amuistiandos  sem  a  menor  dis* 
tincção. 

Applaudi  sinceramente  a  noticia  da  paci- 
ficação, e  nem  siquer,  como  alguns  de 
meus  collegas,  pude  descobrir  no  tele- 
gramma  do  general  Galvão  indiscrição, 
quanto  mais  desrespeito  ao  Poder  Legisla- 
tivo. 

Penso  que  devemos  decretar  a  amnistia, 
como  condição  complementar  da  paz,  con- 
dição quasi  tão  indispensável,  como  ó  da 
revisão  da  Constituição  do  Rio  Grande,  e 
exprimo-me  assim,  porque  é  axioma  que  a 
mesmas  causas  procfuzirão  sempre  os  mes- 
mos effeitos  e  um  povo  acostumado  a 
liberdade  não  poderá  jamais  viver  tran- 
quillo  sob  o  regimen  férreo  alli  estabele- 
cido. (Não  apoiados  da  deputação  rio»gran' 
dense,) 

A  Constituição  do  Rio  Grande,  organisada 
sob  moldes  positivistas,  escola,    que  respeito 
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mas  não  sigo,  não  está  de  accordo  com  os 
princípios  estabelecidos  na  lei  fundarnontal 
de  24 de  fevereiro. 

Sem  que  eilaseja  reformada,  haver*:'»  na- 
quelle  Estado,  quando  muito,  cessação  du 
hostilidades,  mas  não  paz  duradoura  e  se- 
gura. 

E  porque  esto  é  o  modo  pelo  qual  encaro 
esta  questão,  que  sem  necessidade  se  tem  pro- 
curado apaixonar,  cumpre-nos  examinar  fria- 
mente, sem  aUenções  a  interesses  pessoaes, 
ou  partidários,  os  termos  em  que  devemos 
exercer  a  attribuição,  que  só  para  o  bem  do 
Estado  nos  confere  a  Constituição  Federal  no 
art.  34n.  27. 

Em  assumptos,  como  esto,  não  nos  pode- 
mos submetter  sem  exame  às  theorias  do  ex- 
positor, ou  ás  lições  dos  mestres,  por  mais 
brilhantes,  que  sejam. 

Nas  corporações  politicas,  como  esta, 
o  —  magister  dixit  —   não  tem   cabimento. 

Por  mais  incompetente  que  eu  seja,  na 
minha  qualidade  de  deputado,  só  eu  sei  o 
que  devo  fazer  em  certas  e  determinadas 
circumstancias:  só  a  mim  cabe  a  respon- 
sabilidade do  voto,  quo  dou  ;  assim  pois, 
declaro  que  não  acceito  a  deftnição  da 
amnistia    nos  termos  em  que  alguns  a  dão. 

A  amnistia  não  apaga,  nem  torna  não  exis- 
tente o  facto  passado,  tido  por  delictuoso,  e 
por  uma  razão  muito  simples,  porque  o  pró- 
prio Deus,  que  é  omnipotente,  não  podo  des- 
truir o  passado. 

A  amnistia  outra  cousa  não  pôde  ser, 
sinão  a  promessa,  a  garantia  por  parte 
dos  Poderes  Públicos  de  que  os  Implicados 
no  facto  serão  Isentos  de  toda  e  qualquer 
responsabilidade  legal,  que  no  caso  coubesse. 

A  amnistia  garante  o  esquecimento  official 
mas,  não  pôde  ir  até  a  remuneração  dos  am- 
nistiados.    (Apoiados.) 

Deve  ser  igual  para  todos,  deixando-os  na 
sociedade,  que  os  recebe  em  iguaes  condições. 

Tomal-a  ampla  para  os  militares,  que  se 
revoltaram,  e  restricta  para  os  civis,  seria 
injustiça. 

Demais,  Senhores,  quando  um  militar  se 
revolta,  esquecendo  os  deveres  que  lhe  impõe 
a  íiirda,  ó  sempre  e  consciente  de  quo  em 
caso  de  insuccesso,  o  seu  brio,  e  sua  própria 
dignidade  lhe  impedem  de  tornar  a  posi- 
ção, que  voluntariamente  abandonou.  {Ap- 
poiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  E  os  que  fize- 
ram a  Republica,  deixaram  de  ser  mili- 
tares? 

O  Sr.  Zaha  —  Os  que  fizeram  a  Republica 
triumpharam,  e  toda  revolução  triumphante 
crea  direito  novo. 

Si  os  revoltosos  de  6  do  setembro  tivessem 
triumphado,  dictariam  a  lei ;  mas  como  foram  ^ 


vencidos,  não  podem,  nem  devem  ter 
pretenção  do  usufruirem  das  vantagens 
proventos    dos   triumphi dores.     {Apot<Md<m 

Eu  mesmo,  que  sou  apenas  honorário  1 
exercito,  si  me  envolvesse  em  uma  revolB 
quo  fosse  vencida,  julgaria  um  dever  desisfl 
das  honras  militares.  ' 

Si  poQso  assim  com  relação  á  mi  aba  ini 
vidualidade,  ó  natuial  que  proceda    da 
ma  forma  com  relaçào  a  outros. 

Nao  quero  expor  nini^uem  ao  constran^ 
mento  moral,  que,  eu  sendo  revoltoso,  expe- 
rimentaria, vindo  de  novo  commaudar  canoa- 
radas,  que  se  conservaram  fieis  à  leg^ili- 
dade,  que  pretendi  destruir.  (Muito  bem, 
muito  hem.) 

Permitia m-me  a  rude  franqueza  do  ser^ 
tanejo.  Acceita  a  doutrina  que  nos  pre- 
gam sobre  a  amnistia,  para  os  offlciaes  do 
exercito  e  da  esquadra,  que  se  conservarem 
fieis  ao  governo,  em  caso  de  revolaçáo,  só 
haverá  desvantagens  e  inconvenientes  {apoia- 
dos)^ ao  passo  que  os  revoltosos  lucrarão 
sempre,  qualquer  que  seja  o  resultado. 

Si  vencem,  tornam-se  senhores  da  situação: 
si  são  vencidos,  a  amnistia  remunera-os  com 
todas  8LS  vantagens  que  teriam,  si  não  se  re- 
voltassem.    (Muito  6«m,) 

Com  tal  doutrina,  si  eu  fosse  moco,  pro- 
curaria ser  official  de  terra  ou  de  mar,  e 
o  meu  programma  seria  envolver-me  em 
todos  os  pronunciamentos,  certo  semprs 
de  que  nada  perderia.  Dar  à  amnistia 
tal  elasticidade  será  o  meio  mais  segn- 
ro  e  eflacaz  de  desenvolver  o  gérmen  re- 
volucionário nas  classes  armadas.  {Apoiados,) 

Uma  só  desvantagem  haverá  ;  mas  esta 
igual  para  os  revoltosas  e  legalistas,  será 
morrer  em  combate  :  mas  morrer  combaten- 
do é,  para  assim  dizer,  o  destino  dos  que 
envergam  a  farda  e  cingem  a  espada,  estes 
estão  habituados  a  encarar  a  morte,  sem 
o  minimo  receio.  Succede  com  elles  o  qoe 
succede  com  os  médicos  em  ópocas  de  epi- 
demia. 

Demais  cahír  no  campo  de  batalha  bran- 
dindo a  espada,  sagra  herôes;  Carneiro  e  Sal- 
danha passaram  à  historia,  como  typos  de 
bravura  e  dedicação  â  causn,  quo  defendiam. 
Accrescentaria  ainda  que  o  Poder  Legislativo 
não  deve  impor  ainda  aos  oflaciaes  lega- 
listas a  humilhação  de  serem  commandados  de 
novo  pelos  vencidos  da  véspera.     {Apoiados.) 

São  injustos  e  exaggerados  os  que  affirmam 
que  nesta  Camará  ha  interessados  na  conti- 
nuação da  guerra  civil,  e  por  isto  contrários 
á  amnistia  plena,  proposta  pela  maioria  do 
Senado.  Cada  um  de  nós  sente  quão  precioso 
é  o  sangue  brazileiro  para  ser  derramado 
esterilmente  em  luta  fratricida  {muito  bem); 
como  o  povo,  não  queremos  que  ninguém  seja 
encarcerado,  perseguido  ou  condemnado  por      , 
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crimes  politicos  ;  mas,  como  legisladores,  não 
podemos  levar  tâo  loa  ire  a  uossu  magnanimi- 
dade, qae  possamos  comprometter  o  íuturo  da 
Republica.  (Muito  bem,)  Digam  o  que  qui- 
zerem  os  defensores  da  amnistia  ampla  e  re- 
nameradox^a  da  revolta  de  6  de  setembroi  o 
povo  brazileiro  não  se  preoccupa  da  reversão 
dos  revoltosos  ao  quadro  activo  do  exercito  e 
da  armada. 

Pouco  se  lhe  dá  que  elles  conservem,ou  não, 
os  postos  e  regalias,  que  tinliam,  e  continuem 
a  contaranliguidade  e  perceber  vencimentos, 
(^Ajpoiados ,) 

A  verdade  ô  esta :  o  mais  será  especular 
com  a  opinião,  e  dar-lh3  «ma  exleniíâo,  que 
ella  não  tem. 

Qae  mais  podem  pretender  os  militares  re- 
voltosos, além  de  serem  recebidos,  como  os 
eivis,  no  seio  da  sociedadí  brazileira  sem  que 
alguém  lhes  possa  tomar  contas  do  passado? 

Venham  viver  entre  nó?\  como  eu,  e  outros 
muitos  vivem,  empregando,  como  lhes  con- 
vier, as  faculdades,  de  que  são  dotados. 

^  Sejam  agricultores,  cí»mmerciant es,  jorna- 
listas, deputados  e  senadores  e  ató  funccio- 
narios  públicos,  si  o  governo  qnizer  aprovei- 
tal-os  para  os  empregos  civis;  mas  que  pre- 
tendam continuar  na  carreira,  cujas  portas 
fecharam  por  livro  vontade,  nem  sô  não  me 
parece  justo,  como  ató  muito  prejudicial  à 
causa  publica.     (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Nilo  Feçanha  —  Emquanto  dá-se 
baixa  aos  aspirantes,  manda-se  para  o  quadro 
activo  os  oíllciaes  superiores ! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Então  sejam 
coherentes  :  votem  contra  tudo.  ( Manifesta- 
ções nas  galerias.  ) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  As  gale- 
rias não  podem  dar  signal  de  approvaçâo  ou 
reprovação. 

O  Sr.  Zama — Calma,  Senhores!  Esta  d  is* 
cussão  exige  d 3  todos  a  maior  serenidade. 
(  Apoiados).  Não  ha  motivos  para  exacerba- 
ções. Em  uma  Gamara  republicana  ha  sem- 
pre logar  para  todas  as  opiniões  sinceras,  até 
|)araas  que  nos  parecem  extravagantes. 

Ha  pouco  invocava-se  a  necessidade  da  mais 
rigorosa  disciplina  para  justificação  da  p^na 
severa  imposta  ã  mocidade  das  Escolas  por 
alguns  excessos,  que  a  inexperiência,  o  ver- 
dor dos  annos  e  o  ardor  dos  temperamentos. 
Selo  menos  attenuam.  Tratando-se,  porém, 
e  officiaes  provedes,  essa  necessidade  des- 
apparece,  e  elles  sem  mais.  sem  menos,  podem 
reverter  ao  serviço  activo  sem  o  menor  pre- 
juízo ! 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTBS—Muito  bom.  Sem- 
pre contei  que  V.  Ex,  não  deixasse  de  tocar 
neste  ponto. 


O  Sr.  2aMa  —  Para  uns  o  Poder  Publico 
não  tem  coração:  para  outros  deve  tel-o  cheio 
de  magnanimiilade  e  condescendência  !  Dous 
pesos  e  duas  balanças  para  a  apreciação  dos 
actos  humanos  !  Isto  ó  o  que  não  compre- 
hendo,  é  o  que  não  quero.    (Apoiados  geraes.) 

A  Gamara,  talvez  ignore  o  triste  estado  a 
que  se  acham  reduzido  alguns  desses  infelizes 
moços,  cuja  carreira  foi  cortada  pela  necessi- 
dade da  disciplina !  ^  x    * 

D3sconflo,  Senhores,  de  que  sob  o  pretexto 
do  defender  os  federalistas  rio-grandeuses, 
não  se  estejam  ageitando  outros  interesses, 
que  ainda  não  ousam  enfrentar  á  luz  do  dia. 
(Apoiados,  7nuito  bem.) 

O  Sr.  Medeiros  db  Albuquerque  —  Estaô 
a  verdade.     (Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Zama  —  Não  receio  attritos  entre  os 
que  ficaram  e  os  que  voltarem:  não  será  por 
tal  motivo,  que  eu  recuse  o  meu  voto  a 
emenda  do  Senado.  Conheço  a  Índole  brazi- 
leira e  sei  que  somos  capazes  de  esquecer  a 
perdoar  as  maiores  offensas. 

Além  das  considerações  já  feitas,  outras  ha 
que  pesam  sobre  o  meu  espirito  pela  attitude, 
que  assumo  nesta  questão.  Sou  homem  de 
coração  aberto,  e  digo  sempre  o  que  penso 
sem  o  menor  rebuço.  . 

Não  descubro  que  prejuízos  podem  advir 
ao  exercito  e  á  armada  pela  ausência  dos  re- 
voltosos. 

A  dirticuldade  de  organisar  exercito  o  es- 
quadra não  está  na  falta  de  officiaes,  mas  sip 
na  falta  de  soldados,  e  sobretudo  na  de  mari- 
nheiros. 

Deixo  de  parte  o  exercito,  pois  que  limita- 
díssimo é  o  numero  dos  officiaes  de  terra,  que 
se  envolveram  na  revolta,  e  sem  estes  o 
exercito  continuará  a  viver  como  até  aqui ; 
quanto  a  marinha  porém  o  caso  é  diverso:  só 
uma  pequena  parte  da  offlcialidade  perma- 
neceu tiel  à  legalidade:  e  a  quasi  totalidade 
da  esquadra  revoltou-se. 

Si  essa  grande  maioria  reverter  ao  serviço 
activo,  a  esquadra  flçarà  em  suas  mãos.  Eis 
o  perigo.  E  a  esquadra  está  se  restaurando - 

E  si  nos  deram  tanto  trabalho  com  o  Aqui- 
daban,  imprestável,  imagine-se  o  que  fa- 
rão no  futuro  dispondo  de  navios  em  boas 
condições. 

Serão  os  senhores  da  Republica  e  dictar-nos- 
hãoalei.  Nem  se  diga  que  as  provações, 
pelas  quaes  elles  teem  passado,  vencida  a  re- 
volta, extinguiu-lhes  no  espirito  o  desejo  de 
novas  tentativas:  ardem  pela  desforra,  e 
aproveitar-se-hão  da  primeii*a  occasião,  logo 
que  disponham  dos  elementos  necessários. 

A  megallomia  é  enfermidade  difflcil  de  ser 
debellada. 

Também  os  envolvidos  nos  acontecimentos 
,  de  10  e  12  de  abril  passaram  por  provações 
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cruéis:  foram  deportados,   e  horas  amargas 
curtiram  em  Cucuhy  e  Tabatinga. 

Nós  os  amnistiamos  ;  mas  apenas  encon- 
traram ensejo,  nào  hesitaram  um  momento 
em  reunir-se,  a  6  de  setembro,  ao  que  havia 
sido  o  principal  instigador  das  medidas  se- 
veras, que  contra  elles  tomara  o  governo  do 
marechal.  Eis  o  que  ensina  a  nossa  historia 
politica  de  hontem . 

Não  ha  meio,  que  nâo  tenha  sido  empreitado 
para  arrancar  do  Poder  Legislativo  a  amnistia 
ampla  e  sem  condições.  Invocou-se  ató  o 
passado  imperial,  e  fez-se  a  apologia  da  ma- 
gnanimidade monarchica  para  com  os  repu- 
blicanos de  Piratiny,  estabelecendo-se  o  con- 
fronto do  antigo  com  o  novo  regimen  com  ma- 
nifesta desvantagem  para  este,  isto  ó,  falsi- 
licou-se  propositalmente  a  historia  na  per- 
suação  ae  que  a  geração  actual  a  ignora 
completamente. 

Não  ô  verdade  que  a  monarchia  espontanea- 
mente tivesse  feito  aos  republicanos  de  Pira- 
tininy  as  largas  concessões,  de  que  se  falou  no 
Senado. 

O  que  a  monarchia  fez  foi  cumprir  leal- 
mente as  clausulas  do  tratado,  que  se  viu 
obrigada  a  celebrar  com  os  revolucionários 
daquella  época. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Como  a  Republica 
celebrou  agora. 

O  Sr.  Zama.  . .  nesse  tratado  entre  as  par- 
tes belligerantes  foram  claramente  estabele- 
cidas as  duas  seguintes  condições  —  o  governo 
imperial  nomearia  presidente  da  provinda 
do  Rio  Grande  do  Sul  o  homem  que  os  revo- 
lucionários indicassem  :—e  receberia  no  exer- 
cito nacional  nos  postos,  que  occupavam  na 
revolução*  todos  os  oíílciaes  que  os  chefes  re- 
volucionários designassem . 

O  império  não  praticou  nenhum  acto  de 
magnanimidade:  cumpriu  apenas  honrada- 
mente os  compromissos  contrahidos. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  As  condições  po- 
dem ser  outras:  mas  também  hoje  existe 
tratado. 

O  Sr.  Zama—  E  si  o  passailo  deve  servir  de 
guia  para  o  presente,  lembrarei  ao  nobre 
deputado,  que  acaba  de  honrar-m )  com  o  seu 
aparte,  que  a  monarchia  amnistiou  também 
em  48  08  revoltosos  de  Pernambuco,  mas  não 
restituiu  a  Pedro  Ivo  os  seus  galões,  pois  que 
esse  bravo  olíicial  veiu  cumprir  sentença  em 
uma  das  fortalezas  de  nossa  Capital.  (Apoiados 
muito  bem,) 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  Nós  não  somos 
responsáveis  pelos  erros  do  passado. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —Então  não  o  invo- 
quem. 


O  Sr.  Zama  —  E*  possível  que  seja  eu  quem 
ande  errado,  fazendo  considerações  desta  or- 
dem, e  não  hesito  em  confessar  que  nada  com- 
prehendo  no  mundo  politico  em  que  vivo:  tudo 
me  parece  estranho  e  fora  do  commum :  desde 
o  brinde  nacional  que  se  pretende  fazer  ao 
Sr.  Prudente  de  Moraes  até  o  nós  abaixo  as- 
signados  dos  29  senadores  e  as  palavras  do 
primeiro  magistrado,  proferidas  na  manifes- 
tação dos  oi)erarios  do  Arsenal  de  Marinha  e 
glosadas  na  imprensa  sem  a  menor  contesta- 
ção offlcial  ató  hoje. 

Nas  democracias  não  ô  com  dinheiro  ou 
com  palácios  que  se  remuneram  os  grandes 
serviços  ao  Estado. 

Senadores  compromettando-se  por  escripto 
a  seguir  tal  ou  qual  linha  de  conducta,  ô  para 
mim  novidade. 

E  quanto  às  palavras  do  Presidente  da  Re- 
publica, si  S.  Ex.  se  referia  somente  a  paci- 
ficação, ellas  foram  ociosas,  porquanto  no 
corpo  legislativo  não  há  quem  não  deseje  sin- 
ceramente a  paz  (apoiados)  ;  si  porôm  referia- 
se  à  amnistia  e  aos  termos  em  que  esta  devia 
ser  concedida,  como  se  deprehende  do  que 
disseram  os  jornaes,  ellas  foram  indiscretas, 
visto  como  no  regimen  vigente,  de  separação 
de  poderes,  não  ó  este  o  meio  que  o  Chefe  do 
Estado  deve  empregar  para  transmittir  ao 
Poder  Legislativo  os  seus  desejos.  (Apoia- 
dos.) 

Aattribuição  de  amnistiar  foi  privativatnenti 
conferida  pela  Constituição  ao  Congresso  Fe- 
deral, e  o  Executivo  nada  tem  com  o  modo 
pelo  qual  aquelle  o  exerce. 

Ao  Presidente  da  Republica  não  se  pôde 
impor  responsabilidade  por  actos  de  pritxitiva 
attribuição  dos  represeu tantos  da  Nação. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Neste  ponto 
V.  Ex.  não  tem  razão.  No  regimen  actual 
o  Poder  Executivo  ó  responsável  e  tem  o  di- 
reito de  fallar. 

O  Sr.  Zama  —  Por  meio  de  Mensagem  ao 
Poder  Legislativo,  mas  não  por  discursos  en- 
tre massas  populares,  os  quaes  podem  ser 
mal  interpretados,  como  parece-me  que  foi 
esse,  a  quem  me  reíiro.  Annunciava-se  a 
ratirada  de  S.  Ex.,  como  provocada  pela  vo- 
tação da  Camará. 

Em  outros  termos,  exigia-se  de  nós  a  ap- 
provação  da  emenda  do  Senado,  sem  o  que 
S.  Ex.  abandonaria  uma  posição,  que,  a  meu 
ver,  o  homom  de  honra  não  deve  abandonar 
ainda  com  sacrifício  da  vida. 

E  eu,  que  todos  os  dias  peço  a  Deus  a  graça 
de  conceder  ao  Dr.  Prudente  vida  e  saúde 
para  que  elle  possa  terminar  o  seu  quatrien- 
nio,  bem  que  não  espere  sob  o  seu  governo 
readquirir  para  mim  próprio  e  para  os  meus 
amigos  da  Bahia  os  direitos  de  cidadão  bra- 
zi  loiros,  dos  quaes  estamos  de   facto  espolia- 
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dos,  experimentei  verdadeiro  pesar  com  a 
noticiados  jornaes. 

Tenho-me  dado  tão  raal  com  as  mudanças 
de  senhor,  que  receio,  mias  do  que  todos,  que 
o  poder  vá  cohir  nas  mãos  dos  intrigantes, 
que  se  agitam  na  sombra  anciosos  por  assal- 
tarem o  Itamaraty  e  procurando  occultar  os 
seus  intuitos  ambiciosos  sob  o  manto  da  phi- 
lantropia  e  da  generosidade. 

Acredito  porém  que  S.  Ex.  pelo  seu  pro- 
ceder demonstrará  que  nâo  foi  esse  o  sentido 
de  suas  palavras. 

Ura  homem  de  sua  ordem  bem  sabe  que 
nas  associações  politicas  não  ha  ninguém  ne- 
cessário, e  quo  uma  Nação  não  deixa  viver 
pela  perda  de  um  homem,  ainda  o  mais 
importante  entre  todos.  Assumptos,  como 
esie,  não  comportam  longas  orações.  Devo 
concluir. 

Entendo  que  votar  a  emenda  do  Senado 
será  um  erro  politico,  que  poderá  ter  desas- 
trosas consequências  em  futuro,  mais  ou 
menos  próximo.  (Apoiados.)  E  se  tivéssemos 
de  votal-a,  para  não  sermos  injustos,  devía- 
mos accrescentarque  o  governo  indemnisaria 
também  os  civis  doa  prejuízos  sofTridos  em 
consequência  da  revolução.  Sem  isto,  a 
amnistia  seria  ampla  para  os  intitulados  mi- 
litares, e  restricta  para  os  civis  ;  e  nada  ha 
que  mais  revolte  á  consciência  humana  do  que 
a  injustiça  relativa.  (Apoiados.) 

Em  poucas  palavras  resumirei  todo  o  meu 
pensamento .  A  amnistia,  como  a  querem  os 
interessados,  não  tem  por  objectivo  os  revo- 
lucionários rio-grandenses,  mas  os  revoltosos 
de  6  de  setembro.  (.Apoiados.)  Não  exigem 
somente  de  nós  que  esqueçamos  os  grandes  e 
enormes  sacritlcios  que  a  Nação  viu-so  obri- 
gada a  fazer  para  debella!-os  :  exigem  mais 
que  gloriíiquemos  esse  injustiíi cavei  pronun- 
ciamento. (Muito  bem  ;  muito  bem  !)  Que  o 
façam  aquelles  que  moral  e  materialmente 
foram  solidários  ou  cúmplices  da  revolta  da 
esquadra.  Eu  não,  quo,  apezar  de  opposicio- 
nisia  ao  general  bMoriano,  nunca  tive  con- 
tacto com  aquella  gente,  não  concorrerei  com 
o  meu  voto  para  essa  glorirtcação.  (Muito 
bem ;  minto  bem  !) 

Acceitarei  apenas,  como  meio  de  resolver 
as  difflculdadtis  do  momento,  o  projecto  que, 
me  afflrmara,  será  aqui  iniciado,  convicto 
todavia  de  que  no  quadro  activo  do  exercito 
e  da  armada  não  devem  íigurar  os  que  toma- 
ram armas  contra  o  governo  passado. 

Não  sou  adversário  do  governo  actual;  pelo 
menos  não  ha  nm  só  acto  meu  que  autorise  a 
qualificarem-me  tal. 

Não  pertenço  ao  partido  federal,  do  qual 
estou  muito  afastado  pelas  minhas  idôas  i)ar- 
lamentaristas.  Não  fui  florianista,  nem  sou 
jacobino:  antes  confessei  de  publico  as  minhas 
sympathias  pelos  federalistas  rio-grandenses. 


Tenho-me  pronunciado  com  a  maior  isensão 
de  espirito  e  terminarei  dizendo  que  si  nâo 
concorri  de  forma  alguma  para  o  advento  da 
Republica,  acceitei  o  facto  consummado,  e 
não  cogito  de  destruir  o  que  está  feito,  antes 
desejo  ver  melhorado  de  dia  em  dia  o  novo 
regimen.  (Muito  bem!) 

Não  será,  pois,  o^m  o  meu  concurso  que  a 
sorte  de  minha  Pátria  seja  entregue  aos 
ambiciosos  vulgares  e  aquelles  que  a  6  de 
setembro  tentaram  estrangulal-a  !  E  tenho 
concluído.  {Palmas  nas  galerias  ;  muito  bem ; 
muito  bem  no  recinto,  O  orador  ê  vivamente 
felicitado  por  grande  numero  de  seus  col^ 
legas,) 

O  Sr. Presidente  —  E'  expressamente  pro- 
hibido  aos  Srs.  espectadores  qualquer  mani- 
festação de  approvação  ou  reprovação  ao  que 
se  passa  neste  recinto,  e  a  Mesa  fará  cumprir 
severamente  o  Regimento  Interno.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I^uiz  Doiningrue»  diz  que 

divergiu  da  maioria  da  Commissâo  de  Consti- 
tuição para  adoptar  a  emenda  do  Senado  e 
não  para  dar  à  Camará  prova  mais  elo- 
quente da  convicção  de  seu  voto  e  teste- 
munho mais  irrefi»agavel  de  quanto  pôde  o 
dever. 

Cumpriu  o  seu  dever  votando  segundo  a 
sua  consciência. 

A  um  aparte  do  Sr.  Ovídio  Abrantes  res- 
ponde o  orador  que  nada  tem  com  o  modo  de 
ver  de  seu  partido  no  Maranhão,  porque  em 
uma  questão  que  interessa  á  Nação  procede 
como  lhe  dita  a  consciência,  inspirada  pelos 
sentimentos  de  patriotismo.  Depois,  não  sabe 
o  orador  com  que  autoridade  o  nobre  depu- 
tado falia  om  nome  de  seu  partido  no  Mara- 
nhão para  fazer  ao  orador  essa  advertência 
a  qual  pede  permissão  para  não  acceitar. 

O  orador  disse  em  seu  parecer  que^  nos  ter- 
mos em  que  foi  feita  a  pacificação,  a  amnistia 
não  se  discute,  vota-se.  E  vota-se  porque  a 
amnistia,  si  é  a  impunidade,  ella  já  ó  um 
facto,  porquanto  os  revoltosos  não  estão 
sendo  punidos. 

E  não  podem  ser  punidos  os  revoltosos  de- 
pois da  palavra  do  Presidente  da  Republica, 
empenhida  no  protocollo  da  pacificação. 

O  Presidente  da  Republica  não  repudiou 
esse  compromisso,  quando  ratificou  o  proto- 
collo;  ao  contrario»  o  confirmou  declarando 
que  salvo  o  compromisso  da  revisão  da  Con- 
stituição do  Rio  Grande  do  Sul,  acceitava  a 
acta  em  todos  os  seus  dizeres. 

Si,  portanto,  a  pacificação  é  um  facto,  como 
afflrma  à  Camarão  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica ,  si  os  revoltosos  depuzeram  as  armas, 
como  afflrma  a  Mensagem  de  26  de  agosto,  a 
impunidade  está  garantida  aos  revoltosos  e 
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O  orador  repete  que  a  impuniilade  ó  a  amnis- 
tia. Si,  porém,  o  Presidente  falta  a  essa  clau- 
sula da  paciticação,  manda  o  dever  do  leal- 
dade que  eUe  restitua  as  armas  à  outra  parte 
contratante  e  garanta  mesmo  os  rebeldes 
atô  o  lugar  em  que  se  achavam  quando  foram 
convidaaos  pelo  proposto  do  governo  para  a 
conferencia  da  paclflcação. 

Os  revoltosos  não  foram  vencidos  pelas 
armas,  as  depuzeram  confiantes  na  palavra 
do  governo  e  seria  traição,  que  o  honrado 
Presidente  da  Republica  não  commetterà, 
receber  as  armas  em  confiança  e  depois  niiiu- 
dar  prender  aquellos  que  armados  elle  não 
conseguira  vencer. 

O  Congresso,  approvando  por  unanimidade 
de  votos  uma  moção  de  congratnlnçáo,  com- 
partilhou a  responsabilidade  desse  neto  e  obri- 
gou-se,  no  tocante  ás  suas  attribuições,  a 
cumprir  a  palavra  do  governo  empenhada  e 
o  Congresso  só  pôde  honrar  a  garantia  da 
impunidade  votando  a  amnistia. 

De  duas  uma:  ou  a  paciâcaçao  está  feita  e 
os  revoltosos  depuzeram  as  armas,  e  a  amnis- 
tia, como  um  eíTeito  desses  factos,  vota-se, 
ou  o  Congresso  nega  esses  factos  e  não  sabe  o 
orador  qual  fica  sendo  a  situação  do  Presi- 
dente da  Republica  que  os  alílrma  e  diaria- 
mente acceita  manifestações  de  congratula- 
ções porei  la. 

O  orador  acredita  na  palavra  do  honrado 
Presidente  da  Republica  o  vota  a  amnistia 
como  consequência  da  pacilícnção  o  um  com- 
promisso contido  na  acta  de  23  de  agosto, 
que  o  Presidente  remetteu  por  Mensagem  â 
Gamara  dos  Deputados. 

O  8r*  Medeiros  e  All>\iciu.er- 

que  —  A  qualidade  de  ridator  do  parecer 
chama-o  á  tribuna  ;  não  tem  a  pretenção  de 
dirigir  ou  do  orientar  opinião,  tem-se  por 
medíocre,  mas  em  sua  passagem  peia  politica 
deseja  manter-se  Simpre  de  pé. 

A  commissão  teve  como  trabalho  prelimi- 
nar de  apurar  o  minimo  de  sentimento  e  esse 
era  a  rejeição  m  limine  da  amnistia. 

Vae  responder  ao  honrado  relator  do  voto 
vencido  cuja  lealdade  louva . 

Ninguém  poz  em  duvidíi  o  direito  do  Se- 
nado em  emendar  o  projecto  da  Camará  e 
apenas  se  discutia  a  oppôrtunidade  da  medi- 
da, atirada  quaai  de  surprezu  ou  de  embos- 
cada. 

Debate-se  não  um  simples  projecto,  mas  a 
sorte  do  Brazil  e  da  Republica. 

Trata-se  de  saber  si  o  Brazil  íicará  unido, 
forte,  calmo  e  prospero  oú  si  será  dentro  de 
pouco  tempo  um  amalgama  de  republiquetas 
de  caudilliagem. 

Ao  apresentar -se  o  projecto  no  seio  da  com- 
missão, estabeleceu  como  condição  essencial  a 
preliminar  do  desarmamento. 


Nesse  ponto  foi  acompanhado  pelo  nobre 
relator  do  voto  vencido. 

No  dia  seguinte  appareceu  no  jyiario  Ofi- 
cial um  aviso  do  Ministério  da  Guerra  orde- 
nando que  o  desa raramente  fosse  feito  a  pouco 
e  pouco. 

Esse  desarmamento  tem  sido  uma  farça ; 
as  forças  do  general  Telles  procuram  em  vão 
as  forças  rebeldes  nunca  as  encontram. 

Di2eni-n*o  os  próprios  órgãos  de  publicidade 
mais  insuspeitos  a  essa  causa.  O  desarma- 
mento, pois,  nâo  está  feito. 

Grupos  ha,  e  numerosos,  de  rebeldes  que 
aguardam  a  decisão  do  Congresso,  ou  voltam 
ao  campo  da  batalha  ou  sâo  amnistiados ;  ou 
a  indignidade  daquelles  que  defendem  a  or- 
dem e  a  Republica  ou  o  triumpho  da  revolta; 
eis  porque  por  ella  se  batem  revoltosos  con- 
fessos. 

A  amnistia,  emquanto  esses  homens  se 
mantiverem  em  armas,  ô  um  ultrag-e  ao 
decoro  do  Congresso. 

Não  ha  declaração  do  Presidenta  da  Repu- 
blica de  que  esteja  feito  o  desarmamento, 
entretanto  elle  ó  um  facto  consequente  da 
pacificação. 

O  protocollo  não  pôde  servir  de  base  de 
argumentação,  porque  ainda  que  seja  ura 
documento  olHcial,  não  está  de  accordo  com 
as  ordens  do  governo. 

Por  baixo  do  protocollo,  ha  um  protocollo 
de  traição. 

Ninguém  se  illu<la  com  a  pessoa  que  disse 
que  si  o  Congresso  não  desse  amnistia  ampla 
trairia  o  Presidente  da  Republica. 

De  traição  ninguém  conhece  melhor  do 
qu3  o  homem  que  a  Floriano  glorioso,  a  FJo- 
riano  no  poler,  depois  de  uma  revolta  venci- 
da, mandou  cunhar  e  dar  medalhas  de  ouro  e 
no  dia  seguinte,  quando  Floriano  agronisava, 
procurava  sonegar-lho  os  actos.  (Neste  ponto 
do  seu  discuro  o  orador  è  interrompido  por 
constantes  apartes  e  grande  sussurro.) 

O  Hr».  -Rresidente  (tnovimento  de 
attenção)  —  O  nobre  deputado  que  está  na 
tribuna  proferiu  algumas  phrases  que  não 
parecem  parlamentares,  a  Mesi  não  pôde 
convidar  S.  Ex.,  como  era  de  seu  rigoroso 
dever,  a  retiral-as,  pelo  tumulto  que  reinava 
na  sala,  e  que  não  cfeixou  perceber  bem  as 
palavras  pronunciadas. 

Em  todo  o  ^aso  appello  para  a  cortezia  de 
que  S.  Rx.  dá  constantemente  provas  quan- 
do está  na  tribuna,  para  que  essas  palavias 
sejam  retiradas,  e  peço  à  Camará  que  auxilio 
a  Mesa  a  manter  o  decoro  na  discussão,  «em 
o  que  não  é  possível  manter  a  boa  ordem  nos 
trabalhos.     (Muito  bem,) 

O  Sr.  Miedeiros  e  A.ll>uqiuer- 
q^ue  (continuando)  não  pôde  submetter-se  a 
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decisão  do  Sr.  presidente,    ainda  que  mui- 
to o  respeite  pessoalmente,    e  como  chefe. 

As  reclamações  não  podem  ser  contra  o 
orador  ;  o  marechal  Floriano,  quer  em  vida, 
quer  depois  de  morto,  tem  sido  mal  tratado 
no  recinto.  Os  governadores  teem  sido 
insaltados  o  ha  pouco  o  Sr.  Barbosa  Lima 
foi  chamado  de  assassino.  Si  esses  funccio- 
narios  da  Republica  merecem  os  mesmos 
epithetos,  não  ha  offensa  nas  palavras  que 
empregou . 

Traição  ó  uma  palavra  que  figura  nos 
Códigos,  ô  crime  JofiniJo  na  lei,  pelo  qual 
pôde  accusar  o  Presidente  ou  Vice-Presideute 
da  Republica. 

Traição  foi  a  palavra  de  que  se  serviu 
esse  ambicioíO  para  insultar  o  Congressf). 

Deixa  de  parte  o  incidente  que  surgiu 
da  asseveração  de  que  a  acta  sò  pôde  ser 
acceita  e  entendida  nos  termos  restrictos 
da  recommendação  do  Presidente  da  Ke- 
publica. 

Entra  na  anal y se  do  voto  em  separado, 
lô  e  commenta-o  em  confronto  com  as 
instrucções  e  telegrammas  do  Proàidente 
da  Republica  para  provar  que  nenhum 
compromisso  existe  de  ser  a  amnistia  uma 
clausula  do  tratado  de  pacificação. 

A  propósito  da  intervenção  do  Poder 
Judiciário,  lembra  que  durante  a  revolta, 
quando  perigava  a  Republica,  este  poder 
não  duvidava  intervir  para  dar  habeas- 
corpus  a  criminosos,  o  dar  sentenças  fac- 
ciosas. 

Allude  aos  38  mil  procf^ssos  da  communa 
em  1871  julgados,  durante  seis  annos,  sem 
esses  açodamentos  intempestivos  e  sem  que 
o  Poder  Judiciário  perdesse  a  independência. 

Si  o  nobre  Presidente  da  Republica  recla- 
ma esta  medida,  como  dizem  alguns  amigos 
de  S.  Ex.,  devia  ser  mais  explicito  na  mani- 
festação de  sua  vontade.  Náo  crê  que  S. 
Ex.  recusasse  acceitar  responsabilidade  com- 
pleta de  seu  acto,  como  nobremente  o  fez  o 
governo  francez  com  os  indultados  da  com- 
muna. 

O  passado  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  re- 
pelle  semelhante  supposição. 

Refere-se  depois  ã  recusa  de  amnistia  do 
Senado  francez  a  pedido  de  Victor  Hugo,  om 
1876,  três  annos  depois  da  guerra  com- 
munista  ;  à  lei  hespanhola  de  junho  de 
1890  para  provar  que  ha  amnistias  restrictas. 

Depois  de  mais  algumas  considerações,  diz 
esperar  do  Congresso  a  rejeição  da  emenda 
em  díscussfio. 

Aquelle  que  ô  envolvido  em  uma  revolta 
si  julga  digna,  a  sua  causa,  grande  o  seu 
ideal,  prcpara-se  para  nova  lucta,  mas  não 
ndhere.  Si  a  theoria  dos  successos  in- 
ventados pelo  Sr.  Ruy  Barbosa  no  Sena- 
do,  fosse   acceita,   seria   o  mesmo  que  di- 
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zer~se  aos  exércitos  que  não  se  batessem 
pela  lei,  mas  que  adherissem  ao  grupo  doa 
audaciosos . 

Foi  em  nome  dessa  theoria  que  o  projecto 
passou  no  Sinado. 

Da  decisão  da  Gamara,  diz  o  orador  con- 
cluindo, só  pôde  vir  o  bam  estar  da  Re- 
publica. 

A  rejeição  da  emenda  impOe-so. 

A  única  cousa  que  se  procurou  segregar 
por  intermédio  dessa  camarilha  do  Itamaraty 
ó  a  renuncia  do  nobre  Presidente  da  Repu- 
blicii.    Isto  jà  foi  desmentido. 

A  verdadeira  accepçáo  das  pala>^ras  de  S, 
Ex.  já  ó conhecida. 

£  demais,  si  S.  Ex,  quizesse  sahir  do 
governo  talvez  não  o  pudesse  fazer  facil- 
mente, porque  aquelle  palácio  não  ô  hoje 
mais  habitável  por  homens  de  pequena 
estatura. 

Quando  S.  Ex.  quizesse  sahir,  talvez  uma 
sombra  lhe  embargasse  os  passos  e  lhe  bra- 
dasse: quem  assume  esta  posiçio,  sò  sahe 
dolla  como  sahiu  esta  sombra.  (Applausos  ; 
muito  heni^  muito  bem, 

O  Hr.  Júlio  íj^antos  —  Sr.  presi- 
dente, apezar  de  humilhado  ante  a  magni- 
tude do  assumpto  que  preoccupa  a  attenção 
desta  Assemhlóa,  apezar  do  brilhantíssimo  o 
vehemente  discurso  que  acaba  de  ser  profe- 
rido pelo  talentoso  deputado  por  Pernambuco 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  apezar  do 
acabrunharaento  em  que  me  sinto  por  fazer 
parte  de  uma  minoria  evidentemente  quasi 
nulla  nesta  Assembléa,  pretendia  justificar  o 
meu  voto  em  satisfação  aos  meus  amigos  e 
aos  chefes  a  quem  tenho  até  agora  obedecido 
com  uma  disciplina  quasi  de  soldado. 

Perceljo,  porem,  Sr.  pr^ísidente,  á  vista  das 
manifestações  que  irrompeu  quasi  unisouas 
desta  Camar,»,  a  vista  das  manifestações  fei- 
tas por  occiísião  do  eloquente  discurso  do 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Zama,  que 
iria  fatigar  a  Assembléa  si  porventura  fosse 
discutir  a  questão  sob  os  nnicos  pontos  de 
vista  que  jwderiam  e  deveriam  ser  conside- 
rados . 

Diz-se,  Sr.  presidente,  que  a  questão  da 
amnistia  nâo  devo  ser  considerada  sobre  o 
ponto  de  vista  juridico,  que  não  devemos  vir 
para  aqui  pregar  as  doutrinas  de  direito  pu- 
blico sobre  ella  e  que  nâo  podemos  fazer  re- 
ferencias  da  historia,  sobre  tudo,  da  nossa  his- 
toria Pátria  sobre  a  queslão  ;  que  a  amnistia 
não  deve  ser  encarada  em  face  do  direito  pu- 
blico, porque  os  delictos  que  se  commettom 
não  podem  ser  apagados,  nem  podem  desap- 
parecer  por  uma  ficção. 

E  sendo  esta  a  doutrina  applaudida  por 
osta  il lustre  Assembléa,  desde  logo  compre- 
hendi  que  ficaria  mal  coUocado,  que  ia  ser 
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ouvido  com  desprazer,  principalmente  porque 
habituado  á  minha  vida  de  advogado,  de 
onde  fui  arrancado  com  surpresa  e  inopina- 
damente para  esta  tribuna,  eu  só  viria  con- 
siderar a  questão  sobre  o  ponto  de  vista  jurí- 
dico, viria  mostrar  a  esta  Assemblóa,  com 
toda  a  sinceridade  das  minhas  convicções  qut5 
a  amnistia  ou  se  concede  ampla  ou  não  existe. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

Esta  é  a  doutrina  de  direito  publico  consti- 
tucional e  penal,  esta  é  a  doutrina  da  nossa 
Constituição  e  do  nosso  Código. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  me  proponho  ab- 
solutamente, nem  tenho  a  pretençáo  de  vir 
convencer  os  nobres  deputados. 

Sou  muito  humilde  em  minhas  pretenções 
para  aspirar  a  tanto,  e  sei,  Sr.  presidente, 
que  o  aresto  sobre  a  amnistia  esta  desde 
muito  na  consciência  da  Gamara. 

Não  poderia  haver  argumento  capaz  de  de- 
mover talvez  um  único  voto  ;  as  opiniões  dos 
deputados  se  formam  durante  o  tempo  de  in- 
tervallos,  nos  corredores  da  Gamara,  como 
diz  Nordan  ;  bater  opiniões  assim  formadas, 
seria  o  mesmo  que  bater  pregos  ;  quanto  mais 
batidos  mais  enterram. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Realmente,  a 
Gamara  já  tem  a  sua  opinião  feita,  mas  em 
consciência  e  não  nos  corredores. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  O  meu  único  in- 
tento era  provar  aos  meus  cliefes,  aos  meus 
amigos  do  partido  republicano  federal  flu- 
minense a  sinceridade  das  minhas  convicções, 
porque  alguém  disse,  Diderot,  si  bem  me  lem- 
bro, que  os  grandes  actores,  advogados  e  po- 
líticos deviam  ter  uma  grande  qualidade  :  a 
falta  de  sinceridade. 

E  eu  teria  medo  si  não  justificasse  o  meu 
voto,  quo  me  julgassem  querer  ser  um  gran- 
de politico. 

Solicitado,  poróm,  por  amigos  a  quem  não 
posso  deixar  de  tributar  sentimentos  de  res- 
peito, limito-me  a  estas  únicas  palavras. 

Desistirei  do  direito  que  me  cabia  de  im- 
portunar a  attenção  dos  Srs.  deputados  (não 
apoiados),  porque  vejo,  como  disse,  que  a  Ca- 
ntara está  perieitamente  esclarecida,  mio  pre- 
cisa de  lições  de  direito  publico  nem  de  histo- 
ria, tem  a  sua  consciência  feita  e  o  seu  voto 
formado. 

Vejo  que  a  Camará,  fazendo  justiça  aos  sen- 
timentos do  paiz  inteiro,  concederá  a  amnis- 
tia, porém,  a  concederá  com  restricções,  pe- 
stricções  que  não  estão  na  natureza  da  insti- 
tuição, mas  que  a  Gamara,  na  sua  vontade 
soberana  fará,  porque  se  sente  acima  da  sane- 
çãoda  ordem  publica  do  direito. 

Vi  citarem-se  muitas  amnistias  restrictas, 
mas  de  monarchas  que  teem  ou  tinham  ao 
mesmo  tempo  o  poder  de  amnistiar  e  de  per- 
doar. 


Ainda  agora,  Humberto  amnistiou  todos  os 
delictos  políticos  na  Itália,  mas  não  estendeu 
essa  medida  de  clemência  a  três  chefes  im- 
plicados na  revolta  da  Sicilia,  limitando-se  a 
commutar-lhes  a  pena  ;  mas  na  hypothese,  o 
rei  tem  o  direito  de  amnistiar,  perdoar,  com- 
mutar  as  penas,  e  o  caso  é  muito  diverso. 
{Apartes.) 

Em  França,  a  communa  foi  um  amontoado 
de  delictos  de  direito  commum.  (Trocam-se 
diversos  apartes . ) 

Na  revolta  de  6  de  setembro,  na  revolução 
do  Sul  houve  degoladores  de  uma  parte  e  de 
outra  ;  assim  são  ai  li  as  guerras  civis  ;  não  se 
transige. 

Bem  me  lembra  da  phrase  de  Caxias, 
quando  mandado  para  a  pacificação  do  Rio 
Grande. 

Elle  disse  aos  seus  generaes  :  «  prisioneiros 
quero  vel-os,  mortos,  não  os  registro  porque 
não  os  vejo. 

Sr.  presidente,  comprometti-me  a  desistir 
da  palavra,  mas  antes  de  sentar-me  lembra- 
rei á  Camfira  dos  Srs.  Dequtados  que  a  Re- 
publica não  deve  ser  figurada  na  figura  da- 
quelle  anthropophago  de  que  fallava  Burke, 
o  grande  orador  irlandez,  recolhido  a  seu 
antro,  com  olhos  esgairos,  a  bocca  tinta  de 
sangue  indigesto  por  ter  comido  o  seu  rei. 

A  Republica  é  representada  na  figura  de 
uma  mulher,  que  ó  o  symbolo  da  maternidade 
e  o  amor.  {Muito  bem.) 

A  instituição  da  amnistia  não  ô  uma  insti- 
tuição de  direito  restricto,  como  quiz  o  il- 
lustre  deputado  e  meu  ox-correligionario  o 
Sr.  Zama,  ó  um  direito  excepcional,  ó  como 
quo  uma  parcella  arrancada  da  misericórdia 
divina  humanisada  para  o  perdão  e  o  esque- 
cimento. 

Para  concedermos  a  amnistia  precisamos 
esquecer  ódios  e  paixões  ;  e  emquanto  os 
resentimentos  partidários  vivem  nos  nossos 
corações,  vivem  com  elles  os  ódios  ;  não  ha 
perdão  possível. 

A  mais  bel  la  representação  da  sociedade  ó 
a  família  :  assim  o  pae  quo  amnistia  e  perdoa 
aos  filhos  fal-o  amplamente,  porque  a  menor 
restricção,  que  fos.se  a  de  sna  benção,  faria 
desíipparecer  o  {)erdão,  e  o  sou  logar  no  co- 
ração do  filho  beneficiado  em  parte,  não  teria 
a  mesma  elevação  moral  como  si  Ibe  desse  o 
beneficio  de  um  esquecimento  completo. 
Assim  também  a  sociedade  quando  quizer 
conceder  a  amnistia,  deve  concedei- a  ampla. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

A  amnistia  com  imposição  de  penas  eu  não 
a  comprehendo  nem  conheço. 

Não  ha  um  único  escriptor  de  direito  pu- 
blico constitucional,  nenhum  criminalista  que 
professe  semelhante  doutrina. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaujanti  dá  um  aparte* 
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o  Sr.  Júlio  Santos— V.  Ex.   é  militar, 
bateu-se  contra  esses  homens . 
^V.  Ex.  seria  insuspeito  para  conceder  a 
amnistia  ;  ó  de  V.  Ex.  que  ella  devia  partir. 
{Apartes,) 

Nâo  foi  revoltoso,  também  não  posso  ser 
suspeito.  Assim  o  Sr.  general  Porciunoula  e 
o  Sr.  coronel  Miguel  de  Carvalho,  que  foram 
galardoados  pelo  marechal  Floriano  pelos  ser- 
viços inolvidáveis  que  valorosamente  presta- 
ram durante  a  revolta  de  6  de  setembro, 
com  risco  da  própria  vida,  podem  dar  teste- 
munho da  adhesao  e  sinceridade  com  que 
estive  sempre  ao  lado  da  legalidade,  pois  oc- 
cupava  posição  offlcial  como  presidente  da 
Camará  do  meu  município . 

Sinto-me  insuspeito  porque  posso  dizer,  não 
conheço  revoltosos  que  eu  saiba,  não  tenho 
um  parente,  um  amigo  siquer  envolvido  na 
revolta,  por  isso  tenho  a  tranquillidaiJe  de 
consciência  e  isenção  para  pponunciar-me. 

Julgando  justificada  a  minha  attitude,  limi- 
to-me  a  estas  palavras,  Sr.  presidente,  e 
deixo  a  tribuna  para  que  outros  mais  com- 
petentes venham  occupal-a.  (Muito  bem,) 

O    Sr.    Francisco     Olicerio 

(movimento  de  attençOo)  —  Sr.  presidente,  o 
momento  não  é  de  discutir,  o  momento  pare- 
ce-me  que  é  de  deliberar.  [Apoiados,) 

Tal  ô  a  anciedade  publica,  creada  pela 
emenda  que  consigna  a  amnistia  incondicio- 
nal aos  que  se  insurgiram  com  armas  contra 
os  Poderes  constitaidos  da  Nação. 

Tenho,  porém,  o  dever,  Sr,  presidente,  de 
ponderar  aos  meus  amigos  políticos,  que  a 
amnistia  incondicional  ó  um  grave  erro  poli- 
tico nas  circumstancias  actuaes  em  que  se 
acha  o  paiz.    (Apoiados,) 

Ru  sei  bem,  Sr.  presidente,  que  a  piedade 
brazileira  está  desejando  perdão  dos  culpados 
e  o  seu  regresso  á  Pátria  o  ao  seio  da  famí- 
lia. 

Mas,  os  que  governam,  os  que  teem  a  res- 
ponsabilidade do  governo  da  sociedade,  não 
se  podem  dirigir  pelos  desprevenidos  senti- 
mentos da  piedade  (apoiados)^  afim  de  que 
elles  possam  ser  dignos  da.  conílança  daquel- 
les  que  os  investirnm.  ou  da  autoridade  legal, 
ou  da  autoridade  espiritual,  para  dirigir  a 
sociedade.  (Apoiados.) 

Si  me  aiigura,  Sr.  presidente,  que  o  mo- 
mento actual,  para  os  que  amam  as  institui- 
ções republicanas,  para  os  que  ainda  não  es- 
queceram os  perigos  que  ellas  correram,  o 
momento  actual  ó  de  resistência  á  amnistia 
ampla.  (Apoiados,) 

Não  venho  pregar  o  ódio,  a  dissidência,  ve- 
nho fdllar  pouco,  e  ató  mesmo  vou  concluir 
as  poucas  palavras  que  tenho  de  dizer. 

Não  venho  pregar  ódio  e  dissidência  na  fa- 
mília brazileira. 


Mas,  a  amnistia,  Sr.  presidente,  reconduz 
03  criminosos  ao  seu  estado  antigo,  a  amnis- 
tia ô  o  apagamento  dos  ódios,  o  esquecimento 
da  culpa. 

Mas,  Sr.  presidente,  estão  destruídos  por- 
ventura todos  os  elementos  que  se  congre- 
gamm  para  destruir  a  Republica  ? 

Ainda  não. 

Sr.  presidente,  sei  bem  que  ô  mister  nâo 
confundir  a  vingança  contra  as  aggressõos 
da  Republica  com  a  instituição  de  uma  tyran- 
nia  completamente  vingadora. 

Mas  ó  preciso  ter  em  vista  que  ó  tão  justa 
e  exacta  que  as  repressões  devem  ser  propor- 
cionaes  às  culpas,  quanto  às  compensações 
não  podem  exceder  de  nenhum  modo  à  me- 
dida da  lustiça  e  do  direito. 

Eis,  pois,  Sr.  presidente,  porque  eu  peço 
aos  meus  amigos  a  rejeição  da  emenda  do 
Senado ;  e  para  demonstrar  que  eu  não  tenho 
em  vista  col locar  a  questão  em  um  terreno 
sem  sabida,  declaro  à  Camará  e  aos  meus 
amigos  da  maioria  que  por  minha  vez  também 
transijo. 

Uma  vez  dada  a  rejeição  da  emenda  do  Se- 
nado, não  como  demonstração  de  que  não  se 
quer  o  extermínio  de  nesses  adversários,  mas 
como  demonstração  de  que  não  se  quer  am- 
nistiar a  revolução ;  uma  vez  rejeitada  a 
emenda,  eu  pediria  à  Camará  permissão  para 
apresentar  um  projecto,  opportunamente,  de 
amnistia  restricta. 

O  Sr.  José'  Mariano— Não  pôde  mais  ser 
apresentado. 

VOZES  —  Oh !  oh  ! 

O  Sr  Francisco  Glicerio  —  Sr.  presi- 
dente, sou  fundamentalmente  contrario  á 
amnistia.  Eu  não  a  daria  nem  a  civis,  nem  a 
militares;  não  a  daria  nem  mesmo  com  re- 
stricção  ;  daria  somente,  quando  de  todo  esti- 
vessem apagados  os  ódios  e  destruídos  os  ele- 
mentos de  reacção  contra  a  Republica. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  desejo  de  nenhum 
modo  encarar  a  questão  sinão  no  terreno  em 
que  a  col  locou  a  emenda  do  Senado. 

A  agitação  do  espirito  publico  não  pôde  ser 
contestada,  não  pôde  ser  negada. 

Nestas  condições,  trazendo  commi2"0  a  re- 
sponsabilidade de  um  partido  inteiro  que  tem 
a  responsabilidade  da  actual  situação  politica, 
eu  não  posso  ser  intransigente. 

E  eis  porque,  cedendo  de  minha  opinião 
radical  em  matéria  de  amnistia,  declaro  que 
opportuuamente  apresentarei  e  pedirei  mes- 
mo urgência  à  Camará  para  discutir  um  pro- 
jecto de  amnistia  restricta. 

Por  emquanto,  peço  aos  meus  amigos  da 
Camará  que  procedam  de  modo  a  tornar  bem 
claro  o  seu  voto  fundamentalmente  condem- 
natorio  da  revolução  de  setembro,  (  Muito 
bem ;  muito  bem,) 
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R'  nesse  terreno  que  colloco  a  questão. 
Peço  aos  meus  amigos  a  rejeição  da  emenda 
do  Senado.  {Muito  bem;  muilo  bem.) 

O  Sx*.  Hollftxicifi,  íalmcL -^  {pela 
ordem)  —Sr.  presidente,  inspirado  pelas  pa- 
lavras do  nobre  relator  do  voto  em  separado, 
venho  á  tribuna  para  podir  o  encerramento 
da  discussão. 

S.  Ex.  disse  que  a  amnistia  não  se  discute, 
mas  vota-se. .. 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  depu" 
tado  que  os  requerimentos  do  encerramento 
não  teem  discussão. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  — V.  Kx.  sabo  que 

Suestões  como  esta,  que  agit  im  os  espíritos, 
evem  serimmediatamenté  resolvidas. 

Portanto  requeiro  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

O  Hr.  «losé  MAiriaino  (peia  ordem 
requer  votação  nominal  para  o  requerimento 
do  enceiTamento. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  José  Mariano. 

E'  em  seguida  approvado  o  requerimento 
de  encerramento  da  discussão  do  projecto 
n,  67  C,  de  1895. 

O  Sr.  Rricio  Fillio  requer  votação 
nominal  sobre  a  emenda  do  Senado. 

E'  approvado  por  unanimidade  de  votos  o 
requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho. 

Procedendo-se  â  votação  nominal, respondem 
n<7o,  isto  ô,  não  approvam  a  emenda  do  Se- 
nado os  Srs. :  Lima  Bacury,  Filoto  Pires, 
Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto.  Matta  Bacellar. 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Brito, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  do 
Lima,  Costa  Rodrigues,  Christino  Cruz.  Anísio 
de  Abreu,  Nogueira  Parauagnà,  Arthur  do 
Vasconcellos,  Pires  Ferreira,  Frederico  Bor- 
ges, Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Bené- 
volo, Josó  Beviláqua,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Cornelioda  Fonseca, 
Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Arau.io 
Góes,  Gouveia  Lima,  Zãma,  Leovegildo  Pil- 
gu eiras,  Josô  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Galdmo  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  França 
Carvalho,  Oscivr  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mattos,  Lins  do 
Vasconcellos,  Alborto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Nilo  Pe<:anha,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião 


d^  Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,  Campolina,  Monteiro 
de  B;»rros,  Chagas  Lobato,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Lindolpho  Caetano,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de  Bar- 
ros, Paulo  Queiroz,  Casemiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Dmo 
Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adol- 
pho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles, 
Paulino  Carlos,  Franci:>co  Glicerio,  Fartado, 
Hermenegililo  de  Moraes,  Ovídio  Atarantes, 
Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  Lamenha 
ijns,  Almeida  Torres,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisíío  Tolentino,  Emílio  Blum,  Fonseca 
Guimarãos,  Martins  CosU,  Marçal  Escobar, 
Pereira  da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Yespasiano 
de  Albuquerque  e  Francisco  Abncastro.  (1 16.) 
Respondem  tím  os  Srs.  Benedicto  Leite, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Augusto  Severo,  Tara- 
res de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Josô  Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolon- 
tino  de  Carvalho,  Gaspar  Drummond,  Lou- 
renço de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Li- 
ma, Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Menozos  Prado,  Geminíano  Brazil,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Kduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Toleutino  dos 
Santos,  Miircolino  Moura,  Paranhos  Monte- 
negro, Serzedello  Corroa,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Júlio  Santos,  Mayrink,  Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Ribeiro  d:3  Almeida,  Valladares, 
Matta  Machado.  Manuel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Cha- 
gas, Costa  Machado,  Moreira  da  Silva,  Her- 
culano de  Freitas,  Alvares  de  Castro,  Urbano 
de  Gouveia  e  Pedro  Moacyr.  (59). 

O  Hr  I*resi<ieiito  —  A  emenda  do 
Senado  acaba  de  ser  rejeitada  por  116  contra 
59  votos.  Nesse  sentido  se  vae  offlciar  ao 
Senado. 

Vem  a  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  urgência  para  apresentar  um 
projecto  concedendo  amnistia  restricta  aos 
implicados  em  movimentos  sediciosos,  con- 
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spirações  e  revoluções  no  território  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1S95. 
—  Francisco  Glicerio. 

Consultada  si  a  matéria  da  urgeutia  ó  tal 
que  deva  interromper  a  ordem  do  dia,  a  Ca- 
mará decide  pela  afflrmativa, 

O  Sr.  FranoiscoOlicerio— Sr. 

presidente,  tomei  o  compromisso  de  apresen- 
tar â  consideração  da  Camará,  um  projecto 
consignando  a  amnistia  a  todas  as  pessoas 
que  directamente  ou  indirectamente  se  te- 
nham envolvido  no  movimento  revolucioná- 
rio occorrido  no  território  da  Republica  até 
23  de  agosto  do  corrente  anno. 

Desempenho-me  dféjse  compromisso  qu^  to- 
mei quando,  discutindo  a  emenda  do  Senado, 
pedia  a  sua  rejeição. 

Peço  a  V.  Ex.  que  receba  e  encaminhe  a 
respectiva  commissâo  o  meu  projecto. 

E'  lido,  julgado  obiecto  àe  deliberação  e  en- 
viado á  Commissâo  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO  N.  204  DE  1895 

Concede  ammistia  a  todas  as  pessoas  que  dire- 
cta ou  indirectamente  se  tenham  envolvido 
nos  movimentos  revolucionários  occor ridos 
no  território  dv  Republica  até  23  de  agosto 
do  corrente  anno^  com  as  restricções  que  es- 
tabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Ficam  amnistiadas  todas  as  pessoas 
que  directa  ou  indirectamente  se  tenham  en- 
volvido nos  movimentos  revolucionários  oc- 
corridos  no  território  da  Republica  até  23  de 
agosto  do  corrente  anno . 

§  1 .°  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
amnistiados  por  esta  lei  não  poderão  voltar 
ao  serviço  activo  antes  de  dous  annos,  conta- 
dos da  data  em  que  se  apresentarem  â  auto- 
ridade competente,  e,  ainda  depois  desse  prazo, 
si  o  Poder  Executivo  assim  julgar  conve- 
niente. 

§2.°  Esses  offlciaes,  em  quanto  nao  re- 
verterem â  actividade,  apenas  vencerão  o 
soldo  de  suas  patentes  e  só  contarão  tempo 
para  reforma. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R,  Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de 
1895.—  Glicerio.  —  Francisco  de  Barros.— 
Torquato  Moreira. —  Lino  Bueno.  — Pádua 
Salles. ^Domingues  de  Castro. —Gonçalo  de 
Lagos,—  Alencar  Guimarães.  —  Casimiro  da 
Rocha^^Uanoel  Furtado— Lindolpho  Caetano. 


—Almeida  Nogueira.— Alfredo  Ellis.— Lauro 
Muller. — Ildefonso  Lima. — João  Lopes. — Ani- 
sio  de  Abreu.— U .  Marcondes. — Lins  de  Vos- 
concellos .  —Thomaz  Delfino .  —Adolpho  Gordo . 
— Augusto  Severo. — Rodolpho  Abreu. — Pinto 
da  Fonseca, — Arthur  Torres. — Leonel  Filho. 
— Ferraz  Júnior. — Monteiro  de  Barros, — Al- 
varo  Botelho .  —Ferreira  Pires .  —G.  Ramos .  — 
Mariano  Ramos.— Chagas  Lobato.— Silva  Ma- 
riz. — Domingos  de  Moraes. — Bueno  de  An- 
drada. —Paulo  Queiroz. —  Gustavo  Godoy. — 
Lamenha  Lins. — Brazilio  Luz. —  Hollanda  de 
Li  ma .  —Trin  dade .  —  4  Imeida  Torres . — Silva 
Castro. —  Costa  Júnior. —  Paulino  Carlos. — 
^!'fj  'c!  Pernambuco. —  Pereira  de  Lyra. — 
Cornelio  da  Fonseca. —  Luiz  de  Andrade. — 
Coelho  Cintra. —  Theotonio  de  Brito. —  Luiz 
Dets i.  —  F.  Tolentino .  —  Yictorino  Monteiro , 
— A  lencastro .  —  Pereira  da  Costa .  —  Fonseca 
Guimarães. —  Rivadavia  Corrêa —  Marçal  de 
Escobar. — Xavier  do  Valle, — Pinto  da  Rocha. 

O  Sr.    Ser-zedello    Corrêa  — 

(Para  uma  explicação  pessoal) .  Sr.  presiden- 
te, poucas  palavras  terei  de  pronunciar  neste 
recinto.  A  Camará  acaba  de  recosar  o  pro- 
jecto de  amnistid  ampla  que  veiu  consignado 
na  emenda  do  Senado.  Não  ô  permittido  mais 
ao  deputado  fallar  contra  o  vencido.  Eu  não 
tenho  mais  o  direito,  neste  recinto,  de  dizer 
ao  paiz  qual  o  meu  modo  de  pensar  e  de 
sentir  a  esse  respeito.  O  que  desejo,  porém, 
que  fique  consignado  claramente  é  que  essa 
discussão  foi  encerrada,  cabendo-me  a  pala- 
vra, depois  do  leader,  para  discutir  a  amnis- 
tia, pugnando  ampla,  aberta,  sincera  e  leal- 
mente pelo  projecto  que  veiu  do  Senado. 

O  Sr.  Se1>ãstf&o  de  I-iacer<lii/ 

—  (Para  uma  explicação  pessoal.)  Sr.  presi- 
dente, comprehendo  a  responsabilidade  de 
todos  os  que  tinham  de  votar  o  projecto  de 
amnistia  ;  entretanto,  depois  da  declaração 
do  nobre  deputado,  venho  dizer  que  divirjo 
profundamente  de  alguns  fundamentos  do 
nobre  relator  da  commissâo.  Mas,  para  quo 
não  se  adiasse  a  votação  da  amnistia,  prom- 
ptamente  desistida  palavra.  (Muito  bem.) 

Aproveito  estar  na  tribuna  para  de- 
clarar á  Camará  e  ao  paiz  que,  accei- 
tando  as  conclusões  do  parecer  da  Commis- 
sâo de  Justiça,  eu  o  íiz  porque  em  hypo- 
these  alguma  posso  admíttir  que  aquelles  que 
teem  o  dever  de  manter  a  ordem,  aquelle 
a  quem  está  reservada  a  mau  a  tenção 
da  nossa  soberania,  da  nossa  dignidade,  da 
nossa  honra  do  exterior,  da  paz  e  da  ordem 
publica  na  interior,  a  esses  não  dava  o  di- 
reito de  se  revoltarem  contra  as  autoridades 
constituídas,  a  esses  não  dava  o  direito  de  se 
rebellarem  contra  as  instituições.  Quero, 
portanto,  que  fique   assentado  esse   funda- 
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mento  do  meu  voto,  porque  em  hypothese 
alguma  quero  transigir  com  as  revoltas  mi- 
litares, em  hypothese  alguma  quero  transi- 
gir com  estes  precedentes,  porque  enteado 
que  em  toda  sociedade  organisada  deve  ha- 
ver um  principio  para  radicar  a  ordem,  um 
principio  para  inveterar  nos  hábitos  dos  ci- 
dadãos o  amor  e  respeito  á  lei  e  ao  principio 
da  autoridade.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Hr.  Hiedeii-os  de  ^\.llbuq.iier- 
c|ii©  (paro.  uma  explicação)  —  Esta  explica- 
ção é  quasi  inútil ;  mas  insisto  em  dal-a, 
Sorque  gosto  de  assumir  a  responsabilidade 
e  meus  actos.  Pouco  depois  de  CDUcluir  o 
meu  discurso  retirei-me  do  recinto  e  por- 
tanto, devo  dizer  que,  se  estivesse  presente, 
votaria  pelo  encerramento  e  contra  a  emenda 
do  Senado. 

O  Hr.  I*resid.eiit©  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Discussão  única  do  parecer  n.  142  C,  de 
1895,  sobre  as  emendas  do  projecto  n .  142  B, 
deste  anno,  orçamento  de  fazenda; 

l'^  discussão  do  projecto  n.  175  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  pagar  ao 
Districto  Federal  o  soldo  da  conta  rio  gado 
comprado  e  fornecido  por  sua  autorisação  á 
população  do  districto  era  1892; 

Discussão  única  do  parecer  n.  144  A,  de 
1895,  sobre  a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  To* 
lentino  de  Carvalho  e  outros,  ao  projecto 
n.  144  deste  anno,  que  autorisa  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha 
Medrado,  bibliothecario  da  escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com  ordena- 
do para  tratar  de  sua  saúde; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  contracta!  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompéo  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vi- 
eira, ou  com  quem  melhor  vantagens  offere- 
cer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  ramal 
férreo  da  estação  de  Sapopemba  á  ilha  do  Go- 
vernador, e  outros  melhoramentos,  nas  condi- 
ções que  indica ; 

2' discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores  de 
fundos  públicos  e  providencia  sobre  as  ope- 
rações dos  corretores,  realisadas  nas  bolsas 
officias.  (  Vide  o  projecto  n.  121  de  1893, 
substitutivo  ao  sob  n.  227  de  1892)  ; 

3»  djscus^odo  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
novtíuuto  de  Souza  Magalhães.  ' 


2"  discussão  do  projecto  n.  219,  1893,  au- 
torisando o  governo  a  innovar  o  contracto  de 
que  é  cessionária  da  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  do  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 

Discussão  do  parecem.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigido  ao  governo  a 
representação  de  vorios  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobee  devidendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho; 

1^  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado  maior  do  exercito,  a 
intendência  geral  da  guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po< 
liai  da  Capital  Federal  e  do  corpo  de  bombei- 
ras, que  ee  inutilisarem  durante  o  tempo  de 
praça,  o  direito,  de  que  gozam  as  praças  do 
exercito  e  armada-  de  serem  recolhidas  ao 
Asylo  dos  Inválidos. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


106^  SESSÃO  BM  26  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência   dos    Srs,  Rosd   e   Silva ^  (presi' 
dente)  e  Arlhur  Rios  (P    vice-presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  â  qnal 
respondem  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Arthur  Rios, 
Thomaz  Delfino,   Tavares  de  Lyra,  Alencar 
Guimarães,  Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto 
Pires,  Gabriel  Salgado,   Matta  Bacellar,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Car- 
los de  Novaes,    Bricio   Filho,  Hol landa    de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Edu- 
ardo deBerrêdo,  Christino  Cruz,  Anísio  de 
Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de  Vas- 
concellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Tomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, José  Bevillaqua,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,   Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz, 
Trindade,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Lou- 
renço de    Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,   Mi- 
uel   Pernambuco,  (tonçalves   Maia,   Carlos 
Jorge,    Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Cie- 
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mentino  Monte,  Rocha  Cavalcanti ,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes  Pra- 
do, Geminiano  Brazil,  Gouvôa  Lima,  Zama, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodró,  Tosta,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filgueira,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Landulpbo,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Galdiuo  Loreto,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  SerzedelJo  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  GoíJoy,  Alcindo  Guanabam,  Américo 
de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lo- 
bato, Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Paraiso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Paulo  de  Queiroz,  Case- 
miro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adol- 
pho  Gordo,  Moreir.i  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Hercnlano  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Mariano 
Ramos,  Lamenha  Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Múller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Rivada- 
via  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Francisco  Alencastra  e  Pedro  Moa- 
cyr.  (171). 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  Chateaubriand,  Arminio 
Tavares,  Marcionilo  Lins,  Manoel  Caetano, 
Dyonisio  Cerqueira,  Rodrigues  Lima,  Mar^ 
colino  Moura,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce 
de  Leon,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido, 
Theotonio  de  Magalhães,  Simão  da  Cunha, 
Lamartine,  Cincinato  Br^ga,  Luiz  Adolpho, 
Caraciolo,   o    Almeida  Torroô,  e  sem   causa 


os  Srs.  Pires  Ferreira,  Francisco  Benévolo, 
Cunha  Lima,  Cleto  Nunes,  Campolina,  Fran- 
cisco de  Barros,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Hr.  I>reslilente  —  Cumpro  o  de- 
ver de  informar  ã  Camará  que,  de  accordo 
com  oart.  187  do  Regimento,  a  Mesa  mandou 
pôr  em  custodia  o  cidadão  que  na  sesBsão  de 
hontem  não  duvidou  dirigir-se  á  Camará  em 
termos  injuriosos. 

De  accordo  ainda  com  o  mesmo  art.  187, 
esse  cidadão  vae  ser  posto  á  disposição  do 
juiz  competente,  para  que  proceda  na  forma 
da  lei. 

Outrosim  devo  declarar,  relativamente  às 
scenafi  lamentáveis  que  se  passaram  hontem, 
fora  do  recinto,  depois  da  votação  da  Camará 
sobro  a  emenda  do  Senado,  que  eatendi-me, 
como  era  de  meu  dever,  com  o  governo  e 
ouvi  deste  as  declarações  as  mais  formaes  do 
seu  desagrado  e  que  do  modo  algum  consen- 
tiria em  qualquer  manifestação  de  desacato 
aos  membros  do  Poder  Legislativo,  trataria 
de  reprimir  aquelles  que  porventura  fossem 
julgados  culpados. 

Parece-me  ocioso  accrescentar  que  consi- 
dero meu  dever,  e  espero  saber  cumpril-o, 
zelar  antes  de  tudo  a  dignidade  da  Camará,  a 
livre  e  completa  manifestação  do  sou  pensa- 
mento (apoiados)  e  a  maior  independência  em 
suas  deliberações. 

Não  me  manteria  absolutamente  desta  ca- 
deira, si  porventura  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  pudesse  em  qualquer  emergência 
ter  a  mais  completa  liberdade  e  autonomia. 
Vozes— Muito  bem  ;  nenhum  de  nós. 
O  Sk.  Presidente  —  Mas,  repito,  ouvi  da 
parte  do  governo  a  declaração  a  mais  formal 
de  que  esta  é  também  a  sua  resolução,  que  de 
modo  algum  consentiria  em  qualquer  mani- 
festação hostil  a  membros  do  Poder  Legisla- 
tivo e  quo  tratará  de  reprimir  aquelles  que 
forem  julgados  culpados.  E',  por  ora,  o  que 
julgo  do  meu  dever  communicar  à  Camará, 
aguardando  quaesquer  outras  informações 
que  me  darei  pressa  em  trazer  igualmente  ao 
sou  conhecimento.     (Muito  bcm^  inuiío  bemj 


608 


ANNAES   DA.  CAMARÁ. 


O     Hir.   Belisa,x*io    de    Hoixza 

{para  uma  explicação  pessoa/.)  Sr.  presidente, 
sobre  03  deploráveis  acontecimentos  <ie  hon- 
tem,  jàV.  Ex.  nos  disse  como  cumpriu  o 
seu  dever,  e  à  Gamara  cumpre,  serena  e  cal- 
ma, ag^uardar  as  providencias  que  hão  de  ser 
tomadas,  como  nos  aiRrmou  V .  Ex , ,  e  que 
hão  de  ser  completas,  porque  a  Gamara  não 
está  disposta  a  deixar-so  iiludir,  sabendo  bera 
quaes  são  os  responsáveis  pelos  desacatos  á 
dignidade  da  Gamara  e  â  liberdade  parla- 
mentar. 

A  Republica  e  o  Governo  do  meu  paiz  hão 
de  manter  esta  tribuna  e  esta  Gamara  na  ple- 
nitude dos  direitos  e  do  respeito  que  sempre 
mereceram,  e  a  Gamara,  por  sua  prudência 
e  pela  coragem  no  cumprimento  do  dever, 
ba  de  demonstrar  que  conhece  os  planos  de 
subversão  politica  que  so  tramam  e  a  cujo 
desenvolvimento  estamos  assistiuílo,  e  que 
sabe  vencel-os  e  destruil-os.  (Muito  bem^ 
apoiados  geraes,) 

A  Gamara  ama  a  Republica  e  ha  de,  mesmo 
a  custo  do  sacrifícios,  defendel-a. 

Fico  nessas  palavras  ;  coníto  que  a  Gamara 
será  desaffrontada  em  seu  presidente. 

Mas  o  que  me  trouxe  â  tribuna  foi  uma 
explicação  pessoal.  Não  costume  reclamar 
contra  publicações  adulteradas,  nem  dos  des- 
valiosos  discursos  que  profiro  nesta  Gamara, 
nem  dos  apartes  que  dou,  quando  autorisado 
pela  cortesia  e  bondade  dos  oradores  ;  e  só 
reclamo  dos  apartes,  quando  publicados  no 
Diário  do  Congresso .  Este,  dando  o  extracto 
do  discurso  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
ua  sessão  de  hontem,  não  me  attribue  ne- 
nhum aparte  ;  entretanto  apparece  na  im- 
prensa diária  esse  aparte,  mas  incompleto. 

Quando  o  Sr.  Arthur  Rios,  vice-presidente 
da  Gamara,  e  que  tão  dignamente  e  â  altura 
de  seus  talentos  tão  brilhantes  substituía  a 
V.  Ex.,  chamava  á  ordem  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  eu  dei  um  aparte  que  vou 
restaurar,  e  ô  este:  «Não  houve  insulto  ao 
presidente  do  Senado.»  Ora,  o  aparte,  muti- 
lado como  está,  e  collocado  depois  de  ásperas 
palavras  proferidas  pelo  honrado  represen- 
tante de  Pernambuco,  em  relação  ao  Vice- 
Presi  lente  da  Republica, podia  fazer  cror  que 
eu  tivera  um  pensamento  que  realmente  não 
tive,  que  não  está  nos  meus  hábitos  de  deli- 
cadeza, nem  na  minha  educação.  Posso  diver- 
gir profunda  e  radicalmente  do  Sr.  Manuel 
Victorino,  mas  tenho-o  na  mais  alta  conside- 
ração. O  que  eu  queria  ora  salvar  o  principio 
regimental.  O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerque 
não  discutia  o  presidente  do  Senado ;  seus 
actos  e  suas  palavras,  como  presidente  do 
Senado,  escapam  à  nossa  critica  ;  o  que  o 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  commentava 
era  um  discurso  pronunciado  por  um  dos 
chefes  do  partido  federal . 


Nessas  palavras,  não  ha  simplesmente  uma 
explicação  pessoal  que  devo  dar  k  Ganiarã 
que  conhece  os  meus  hábitos  de  cortezia  ;  não 
ha  só  uma  explicação  pessoal  ao  Sr.  Manoel 
Victorino,  a  quem  tributo  a  máxima  conside- 
ração ;  ha  homenagem  a  um  principio  que 
prctfesso,  que  ô  o  respeito  mutuo  que  se 
deve  aos  grandes  poderes  da  Republica. 
{Muito  bem,) 

O  Sr.  Vei-g-ne  de  A.bi*eu.  {para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  presideute,  não 
ô  propriamente  para  uma  explicação  pessoal, 
é  antes  para  uma  explicação  collectiva  dos 
meus  correligionários  da  bancada  bahiana 
que  eu  venho  á  tribuna. 

No  discurso  que  hontem  proferiu  o  Sr. 
general  Glicerio  e  que  todos  ouvimos  em  re- 
speitoso silencio,  não  me  pareceu  que  S.  Er. 
tivesse  collocado  a  questão  de  amnistia  no 
terreno  em  que  está.  collocada  no  discurso  ex- 
tractado  e  publicado  pelo  Biario  do  Congresso, 

Voz  RS— Oh  !  oh  !  oh  ! 

O  Sr.  Vbrone  db  Abreu — Essaaffirffiação 
exige  da  nossa  parte  uma  explicação  e  é  o 
que  venho  fazer.  O  Sr.  general  Glicerio  es- 
creveu ou  disse  no  seu  discurso  {lê) : 

«  Peço  aos  meus  amigos  da  Gamara  qae 
procedam  de  modo  a  tornar  bem  claro  o  seu 
voto  íundamentalmeote  condemnatorio  da 
revolução  de  setembro.  J?'  nesse  terreno  que 
colloco  a  questão.  Peço  aos  meus  amidos  a 
rejeição  da  emenda  do  Senado.» 

Vozes— Disso  isto.  {Protestos  vehementes, 
soam  os  ttjmpanos.) 

O  Sr.  Vergnede  Abreu— Não  me  recordo, 
como  muitos  outros  deputados  a  quem  pre- 
viamente consultei,  não  me  recordo  de  ter 
ouvido  S.  Ex.  arrogar-seo  direito  de  impor 
à  Gamara  semelhante  coacção,  col locando  o 
exercicio  do  seu  direito  soberano  de  clemên- 
cia e  perdão  no  terreno  apertado  e  estreito 
de  umjulgameato  condemnatorio. 

A  mim,  como  aos  meus  companheiros  do 
bancada,  causou  natural  estranheza  a  decla- 
ração que  acabo  de  ler,  e  si  S.  Ex.  a  iez^ 
como  allegam,  nós  não  a  acceitamos,  nem 
podemos  supportar  que  se  dê  ao  nosso  voto 
de  hontem  a  significação  e  o  alcance  ào 
mais  longínquo  apoio  à  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

S.  Ex.  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  é 
leader  desta  Gamara  e  chefe  do  partido  que 
temos  ató  hoje  sustentado,  mais  não  é  o  pon- 
tiflce  das  nossas  consciências.  (Apoiados,  Tro^ 
cam-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  O  nobw 
deputado  pedio  a  palavra  para  uma  explica- 
ção pessoal,  e  não  pôde  continuar  nesse  ter- 
reno. 
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O  Sr.  Veronb  de  Abreu  —  Vou  resumir, 
Sr.  presidente.  O  voto  que  demos  hootem 
em  favor  da  amnistia  não  signiâoa  appro- 
vação,  não  envolve  uma  justificação,  não 
importa  attenuação,  ao  menos,  da  revolta  de 
6  de  setembro.  (Apoiados.) 

Eu  e  os  meus  companheiros  e  co-religiona- 
rioa  do  Partido  Federal  da  Bahia,  que  vota 
mos  pela  emenda  do  Senado,  não  quizemos  de 
forma  alguma  absolver  a  revolta  de  6  de 
setembro.  (Apoiados) 

Eu  a  condemnei  sempre,  Sr.  presidente,  a 
condemnei  Imesmo  nos  dias  em  que  ella  pare- 
cia estar  quasi  victoriosa. 

Condemuei-a  por  actos  e  por  palavras 
nesta  Camará,  e  condemnarei  ainda  quando 
seus  promotores  venham  a  conquistar  algum 
dia  as  altas  posições  do  j^^overno  e  da  politi- 
ca ;  e  commigo  assim  pensam  os  meus  compa- 
nheiros da  bancada  bahiaua. 

Eu  poderia  evocar  o  nosso  passado  nesta 
Camará,  Sr.  presidente  ;  eu  poderia  recordar 
o  voto  que  demos  o  anno  passado  approvando 
os  actos  do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  que  nós  queremos,  nós  deputados  da 
Bahia,  ó  a  amnistia   ampla  ou   restricta  ;   o 

ãue  nós  queremos  ô  completar  o  íicto  de  23 
e  agosto  ultimo,  honrando  os  compromissos 
assumidos  pelo  Chefe  do  Estado. 

Nós  votámos  hontem  pela  emenda  do  Se- 
nado, votaremos  amanhã  pelo  projecto  de 
amnistia  restricta.  (Muito  Ism  ;  muito  bem,) 

O  Hr.  I*into  da  Roclia.  (para 
uma  explicação  pessoal) — Não  era  intenção 
minhíi,  Sr.  presidente,  levantar  a  voz  nesta 
Gamara  para  verberar  os  actos  hontem  pra- 
ticados contra  o  Poder  Legislativo. . . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  permitta  in- 
terrompel-o.  Esse  assumpto  só  pôde  ser  tra- 
tado por  meio  de  uma  urgência,  e  acha-se 
sobre  a  Mesa  um  requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Glicerio  nesse  sentido. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Nesse  caso  espero, 
porque  tenho  de  dar  uma  explicação  passeai, 
uma  vez  que  o  meu  nome  foi  invocado  indi- 
vidualmente a  propósito  desses  actos. 

O  Sr.  Presidente— Para  uma  explicação 
pessoal  o  nobre  deputado  tem   a  palavra. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Eu  comecei  di- 
zendo, Sr.  presidente,  que  não  vinha  fallar 
sobre  os  factos  que  hontem  se  deram  nesta 
cidade,  porque  fui  testemunha  da  hombri- 
dade e  da  extraordinária  altivez  de  caracter 
com  que  V.  Ex.  soube  hontem  defender 
e  desaffrontar  a  dignidade  da  Camará. 
(Apoiados^) 

Entretanto,  Sr.  presidenle,  o  meu  nome 
foi  hoje  invocado  por  uma  folha  da  manhã, 
não  só  no  caracter  de  deputado,  como  indivi- 

Caraara    V.  Y 


dualmente  ;  que  se  me  attribuiu  o  facto  de  ter 
ido  eu  â  policia  soltar  um  preso  que  tinha 
perturbado  a  ordem  publica,  maniíestando^ae 
contra  voto  da  Camará,  na  questão  da 
emenda  do  Senado. 

V.  Ex.sabe  perfeitamente  o  que  se  passou, 
Sr.  presidente,  mas  a  Camará  ignora-o  ;  e 
ó  por  isso  que  eu  desejo  explicar  o  meu  pro- 
cedimento. 

Ao  sahir  hontem  a  porta  desta  Gamara, 
fui  aggredido,  bem  como  outros  coUegas,  por 
um  grupo  de  desordeiros. 

Um  policial  fardado  collocou-me  o  revólver 
ao  peito. 

Vozes— Isso  ô  grave.  (Muitos  apartes), 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Peço  aos  meus 
nobres  coUegas  que  não  me  interrompam* 
porque  vou  explicar  o  facto. 

Não  quero  afflrmar  que  esse  polioial  me 
tivesse  conhecido ;  prefiro  acreditar  que  se  ti- 
vesse reconhecidido  na  minha  pessoa  um  re- 
presentante da  Nação,  não  me  teria  aggre* 
dido. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  fui  offendido 
por  esta  forma  ;  e  alguém  que  não  tinha  a 
satisfação  de  conhecer,  um  popular,  apre- 
sentou-se  em  minha  frente  e  afastou  a  arma, 
defendendo-me  assim,  e  por  conseguinte  de- 
fendendo a  Camará  dos  Deputados.  (Muitos 
apoiados.) 

Logo  adiante,  Sr.  presidente,  esse  popular 
foi  perseguido  por  um  grupo  de  civis,  foi 
preso,  barbaramente  maltratado  e  conduzido 
â  policia. 

Foram  testemunhas  deste  facto  um  Sr.  se- 
nador da  Republica  e  alguns  Srs.  deputados. 

Mais  tarde  chegou  a  meu  conhecimento 
que  esse  cidadão  se  achava  recolhido  a  uma 
Estação  policial. 

Eu  me  consideraria  o  mais  indigno  dos 
homens,  Sr.  presidente,  si  não  fosse  imme- 
diatamente  à policia  (apoiados)^  levaria  as- 
severação de  meus  sentimentos  a  esse  homem 
que  tinha  sido  preso  por  defender  um  repre- 
sentante da  Nação. 

Nestas  circumstancias,  dirigi-me  ao  Sr. 
Dr.  André  Cavalcanti,  e  tive  a  satisfação  de 
lá  encontrar  com  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Rosa  e 
Silva,  digno  presidente  desta  Camará. 

Immediatamente  foram  expedidas  ordens 
para  ser  posto  em  liberdade  esse  cidadão. 

Releva,  porém,  dizer  que  na  Estação  po- 
licial, jà  estava  lavrado  um  auto  para  ser 
remettido  à  autoridade  competente ;  entre- 
tanto outros,  que  manifestamente  aggrediram 
os  representantes  da  Nação,  ficaram  em  com- 
pleta liberdade. 

Hoje,  Sr.  presidente,  com  extrema  estra- 
nheza, com  grande  surpreza  de  minha  parte 
vejo  que  um  jornal  do  dia,  que  tem  alguma 
imputação,  algumas    responsabilidades    pe- 
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rantô  a  opinião  publica,  descrevendo  de 
modo  completamente  falso  os  fiictos  que 
hontem  se  deram,  insinua  perfidamente  que 
eu  fui,  em  nome  do  Sr.  Ministro  da  Justiça, 
levar  a  liberdade  a  um  desordeiro. 

E'  uma  indignidade,  um  aviltamento  que 
eu  nSo  seria  capaz  de  commetter,  qual  seja 
o  que  se  attpibue,  de  ir  tirar  da  prisão  um 
perturbador  da  ordem:  ô  por  isso  que  venho 
protestar  perante  a  Gamara  e  explicar  os 
sentimentos  que  me  levaram  a  proceder  as- 
sim, procedimento  que  deixou  completamen- 
te tranquilla  a  minha  consciência,  porque  se 
refere  a  um  homem,  ao  qual,  com  toda  a  gra- 
tidão de  minha  alma,  agradeço  o  haver  col- 
locado  junto  a  mim  o  seu  peito  para  salvar- 
me,  e  salvar  a  dignidade  dos  representantes 
da  Nação.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  ]?z-esiclon.to  annuncia  a  vota- 
ção do  requerimento  de  urgência. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Pelo  Regimento, 
deve  ser  declarada  a  matéria  da   urgência. 

O  Sr.  Presidente  declara  a  matéria  da 
urgência. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvado  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  dez  minutos  do  urgência  para 
fundamentar  um  requerimento. 

Sala  das  sessões,  2o  de  setembro  de  1895.— 
Francisco  Glycerio. 

Consultada,  si  a  matéria  do  urgência  é  tal 
que  deva  interromper  a  ordem  do  dia  da 
sessão  de  hoje,  a  Gamara  decide  pela  atlir- 
mativa. 

O  Sr.  lí^rancisco  Glicei'io  (tno' 
vimento  geral  de  attenção)  —  Sr.  presidente, 
não  desejo  trazer  para  a  discussão  da  Gamara 
nenhuma  agitação  que  esterelise  os  seus  tra- 
balhos e  comprometta  perante  a  Nação  o  seu 
decoro  e  a  sua  circumspecção;  mas,  ô  claro  que 
os  membros  do  Congresso,  na  tarde  de  hon- 
tem, foram,  ao  sahir  do  edifício  da  Gamara, 
mesmo  antes  de  anda  a  sessão,  desacatados 
em  suas  pessoas,  desrespeitando-se  assim  o 
direito  do  representante  da  Nação  manifes- 
tar-se  livremente  pelo   voto  e  pela  palavra. 

O  desacato  feito  ás  pessoas  dos  represen- 
tantes da  Nação,  por  particulares,  determina 
só  e  somente  a  intervenção  da  policia  para  a 
repressão  do  delícto.  Nós  não  poderíamos 
passar  dahi  ;  entretanto  ninguém  pôde  con- 
testar uma  circumstaucia,  que  claramente 
foi  posta  â  evidencia  na  tarde  de  hontem:  os 
particulares  que,  levados   pelo    impulso   de 


seus  sentimentos  contrários  ao  voto  da  Cama- 
rá, desacataram  os  membros  da  representa- 
ção nacional,  contaram  effecti vãmente  com  a 
cumplicidade  da  policia.  {Repetidos  apoiados,) 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Policia 
civil  e  militar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  é  mister 
que  me  estenda  na  demonstração  deste  facto, 
que  ó  histórico,  que  ô  constante  na  historia 
contemporânea  do  império  e  da  Republica . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  São  os 
mesmos  agentes,  o  mesmo  pessoal  ! 

O  Sr  .  Francisco  Glicerio  —  Sempre  que 
os  particulares  conseguem  desacatar  os  mem- 
bros da  representação  nacional,  fazem-o  con- 
tando com  a  cumplicidade  da  policia. 

No  anno  de  1893,  a  Camará  foi  desacatada 
na  poásoa  de  um  de  seus  dignos  membros  o 
nobre  deputado  por  Minas  Geraes,  o  Sr.  Val- 
ladares. 

O  Sr  .^Medeiros  e  Albuquerque— E  muito 
menos  gVavemente,  porque  íbi  fora  do  recinto- 

0  Sr.  Valladares  —  Era  força  armada 
que  vinha  incorporada. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Força  armada 
não. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  E  agora  ó  a  canalha 
que  nos  vem  enxovalhar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Em  todo  o 
caso  o  facto  era  menos  grave. 

O  Sr,  Jose  Mariano  —  Si  é  a  canalha,  ó 
menos  grave  do  que  sendo  a  iorça  publica. 

O  Sr.  Presidente—  Attenção. 

Vozes  —  Ouçam  !  ouçam  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Em  1893,  dizia 
eu,  a  Gamara  dos  Deputiidos  foi  desacatada 
em  um  de  seus  mais  illus.treá  membros,  que 
não  se  achava  presente  na  occasião.  Sem  em- 
bargo, o  presidente  da  Gamara  desceu  da  sua 
cadeira,  que  era  então  oecupada  pelo  illustre 
deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  João  Lopes,  foi 
encontrar-se  á  porta  do  edifício  da  Gamara 
com  uma  manifôstação  armada  e  disse -lhe 
que  o  deputado  Benedicto  Valladares  tinha 
na  pessoa  do  presidente  da  Gamara  o  seu  con- 
tinuador, o  seu  representante. 

O  Sr.  Josb  Mariano— Foi  muita  honrosa  a 
attitude  da  Gamara. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  A  Gamara  le- 
vantou as  suas  sessões  esperando  que  o  Poder 
Executivo  reparasse  a  offensa  feita  a  um  dos 
Poderes  da  União. 

O  Poder  Executivo,  representado  então 
pelo  marechal  Floriano  Peixoto,  entendeu-se 
com  o  leader  da  maioria  de  então  e  com  o 
presidente  da  Gamara,  e   expediu   no  Diaroi 
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Official  o  acto  que  vós  conheceis,  desaggra- 
vando  inteira  e  completamente  a  Gamara  dos 
Deputados.  (Muito  bem,) 

Nâo  ój  portanto,  uma  novidade  que  peço 
que  se  introduza  nas  praxes  da  Gamara  dos 
Deputados. 

E'  porém,  preciso  que  eu  declare  que,  o  meu 
requerimento,  não  diminuo  de  nenhum  modo 
a  confiança  que  tenho  e  deposito  no  illustre 
Presidente  da  Republica  {apoiados)  só  significa 
a  comprehensão  nítida  e  clara  que  tenho  da 
divisão  dos  poderes  constitucionaes. 

O  Executivo  ó,  pela  natureza  de  suas  fun- 
cções,  obrigado  a  manter  o  decoro  e  o  presti- 
gio exteriores  do  Poder  Legislativo,  assegu- 
rando-lhe  o  direito  de  funecionar  livremente 
(apoiados)  mas  ô  preciso  que  o  Executivo  de- 
monstre por  acto  expresso  e  bem  claro  que  a 
sua  comprohensão  é  guardar  este  respeito  e 
esta  harmonia  fundamental,  indispensável 
entre  os  difforentes  Poderes  da  União.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Nao  ha  du- 
vidas a  este  respeito. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Não  vou  atô  o 
ponto  de  indicar  a  natureza  da  medida  para 
essa  repressão.  Procedo  agora  como  procedi 
em  1893.  Naquelle,  como  neste  momento,  li- 
mitei-me  a  aguardar  que  o  Ghefe  do  Executi- 
vo, na  comprehensão  exacta  de  seus  deveres, 
os  cumprisse  em  relação  a  ura  dos  Poderes  da 
União,  o  Poder  Legislativo. 

Desta  forma,  e  parecendo-me  que  a  Ga- 
mara dos  D  3putados  não  poderá  decorosa  e 
utilmente  [apoiados)  continuar  a  desempe- 
nhar-se  de  suas  funcções  legislativas,  {muito 
hem)y  lembrei-me  de  propor  o  levantamento 
da  sessão  (apoiados)  atô  que  o  Poder  Executi 
vo,  em  quem  a  Gamara  confia  (apoiados),  ex 
peça  os  actos  necessários  para  a  repressão 
daquelles  que  desacataram  os  membros  da 
representação  nacional,  ou  daquelles  que 
consentiram  nesse  desacato.  (Repetidos  apoia- 
dos,) 

Vozes  —  Desses,  principalmente. 

O  Sr.  Bricto  Filho— Até  que  haja  policia. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  esse  o  reque- 
rimento que  tenho  a  honra  de  submetter  à 
consideração  e  voto  da  Gamara.  (Muito  bem  ; 
muito  b€m,) 

Vem  ã  Mesa,  è  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  levante  a  sessão  até  que, 
da  parte  do  Poder  Executivo,  em  quem  a  Ga- 
mara confia,  se  expeçam  os  actos  necessários 
para  a  repressão  do  que,  na  tarde  de  hontem 


desacataram,  ou  consentiram  em  desacato  aos 
membros  da  Gamara  dos  Deputados. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  18^.^ 
Francisco  Glieerio, 

O  Sr.  «José  Mariano  —  Peço  a 
palavra. 

Vozes  —  Votos  !  Votos ! 

(Estabeíece-se  grande  sussurro.) 

O  Sr.  Jose*  Mariano  r-  Peço  a  palavra  l 
Peço  a  palavra  ! 

(Augmenta  o  sussurro.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

Vozes  —  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Peço  aos 
nobres  deputados  que  se  mantenham  em  si- 
lencio. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

(O  Sr.  José  Mariano  continua  a  pedir  a  pa» 
lavra  no  meio  de  grande  tumulto.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Belisario  de  Souza,  que  jã  havia 
pedido. 

O  Sr.   Belisa/rio  de  ^ouasa;  — 

Sr.  presidente,  cumpro  um  rigoroso  dever  de 
consciência  politica  oppondo  ã  obscuridade  de 
minha  palavra  e  a  sinceridade  do  meu  voto  ã 
moção  apresentada  pelo  meu  honrado  amigo, 
leader  da  maioria  e  prestigioso  chefe  do  par- 
tido republicano  federal,  e  sejam  quaes  forem 
os  signaes  de  desagrado  e  de  impaciência  que 
manifestam  os  meus  amigos  políticos,  a  cujo 
lado  me  achei,  rejeitando  a  amnistia,  hei  de 
dar  à  Gamara  as  razões  do  meu  voto,  que 
reputo  prudente  e  patriótico,  em  face  da 
situação  politica  do  meu  paiz.  (Apartes  e  pro- 
testos ;  grande  sussurro . ) 

A  moção  do  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Fran- 
cisco Glieerio,  envolve  uma  coacção  á  liber- 
dade do  Poder  Publico  e  a  reputo  occiosa  de- 
pois das  palavras  com  que  V.  Ex.  abriu  a 
sessão.  (Grande  sussurro :  vehementes  apartes; 
protestos . ) 

V.  Ex.,  presidente  desta  Gamara,  a  sua 
mais  alta  personificação,  nos  declarou  ter 
tomado  as  providencias  que  exige  a  nossa 
situação,  de  um  Poder  Publico  desacatado, 
também  nos  afflrmou  que  do  governo  tinha 
obtido  as  seguranças  de  que  elle  saberia  cum- 
prir ò  seu  dever ;  portanto,  a  approvação  da 
moção  do  meu  illustre  amigo  não  envolve  s6 
um  voto  de  terminante  desconfiança  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  significa  também  a 
falta  de  confiança  nas  declarações  de  V.  Ex. 
I  (Protestos  ;  grande  sussurro.) 
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Vê  EXm  QUô  tem  uma  táo  elevada  noção 
da  honra  e  da  dignidade  pessoal,  tem-a  no 
mesmo  grào  da  honra  e  da  dignidade  desta 
Camará.  (Sussurro.) 

Peço  a  V.  Ex.  Sr.  presidente,  que  inter- 
ponha a  sua  autoridade  junto  á  Gamara,  que 
deve  ter  a  benevolência  de  ouvir-me,  sobre- 
tudo, quando  estou  em  divergência,  dos  meus 
amigos  políticos,  e  quando  combato  uma  mo- 
ção do  cnefe  da  maioria,  que  reputo  de  gra- 
ves e  imprevistas  consequências.  (Protestos.) 

Tenha  a  Gamara  a  paciência  de  ouvir-me, 
que  hei  de  dar-lhe  as  razões  do  meu  voto, 
razões  inspiradas  no  patriotismo  e  na  pru- 
dência que  exige  a  gravidade  da  nossa  situa- 
ção politica.    {Trocam- 86  muitos  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Queremos  saber  si 
estamos  garantidos  aqui. 

O  Sr.  Belisa-Uio  db  Souza  —  As  declara- 
ções feitas  pelo  illustre  leader  denunciando 
ao  paiz,  com  os  applausos  da  Cam:ira,  quaes 
os  responsáveis  directos  das  lamentáveis  oc- 
currencias  de  hontem,  hão  de  ser  ouvidas  o 
pesadas  pelo  Presidente  da  Republica,  que 
saberá  cumprir  o  seu  dever,  som  a  coacção, 
que  a  moção  que  impugno  crearia,  pela  sus- 
pensão dos  nossos  trabalhos.  (Ha  muitos 
apartes  e  grande  sussurro), 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  senhores 
deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras  e  não 
interrompam  o  orador,  aliás  ver-me-hei  obri- 
gado a  suspender  a  sessão. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Agradeço  a 
V.  Bx.  a  sua  intervenção ;  preciso  dar  as  ra- 
zões de  um  voto,  razões  lógicas,  razões  dedu- 
zidas do  espirito  e  da  lettra  da  nossa  Consti- 
tuição .  (Grande  sussurro ,  apartes . ) 

Neste  regimen  o  voto  de  uma  Gamara  não 
obriga  o  Poder  Publico  fora  dos  limites  assi- 
gnados  às  nossas  attribuições;  si  suspendermos 
a  sessão,  si  as  autoridades  policiaes  não  forem 
demittidas,  nos  reuniremos  de  novo,  temos 
meio  de  fazer  e Afectivas  aquellas  demissões  ? 
(Grande  sussurro,  muitos  apartes.) 

A  vehemeucia,  repetida,  dos  apartes,  a  agi- 
tação da  Gamara,  não  me  permitte  o  exame 
da  moção,  em  face  do  nosso  systema  politico. 
(Apartes.) 

Os  corpos  col lectivos  não  devem  jamais  per- 
der o  sentimento  da  própria  dignidade,  mas 
também  não  devem  perder  o  sentimento  da 
própria  responsabilidade  e  da  reflexão  e  da 
prudência,  que  são  a  sua  maior  força.  (Apar* 
tes^  sussurro.) 

Condo  no  governo,  no  illustre  cidadão  que 
está  á  frente  dos  destinos  de  minha  Pátria, 
e  pela  confiança  que  tenho  de  que  a  Gamara 
será  desíigravada,  de  que  a  ordem  pul>lica 
será  mantida  e  os  responsáveis  punidos, 
apresento  a  seguinte  moção  que,  sem  quebra 


da  dignidade  da  Gamara,  resguarda  a  inde- 
pendência reciproca  dos  Poderes  Públicos-  (£^ 
a  7noção.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,   apoiado  a  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

A  Gamara  dos  Deputados,  confiando  no  go- 
verno da  Republica,  passa  á  ordem  do  dia, 
certa  de  que  serão  tomadas  as  proyidencias 
devidas. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1895, — 
Belisario  de  Souza. 

O  Si%  Medeiros  e  ^Ibuq^ueir- 

que   ( pela  ordem  )  requer  o  encerramento 
dci  discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O    íSr.    Hlduardo  Ramos  (  pela 

ordem  )  —  Depois  da  votação  da  Gamara  e 
deante  de  um  requerimento  altamente  poli- 
tico, que  encerra,  a  meu  ver  e  de  todos  que 
votaram  contra  elle,  a  maior  desconfiança  po- 
litica. (  Apoiados  e  não  apoiados^  protestos  e  rc- 
clamações  ). 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  deputado 
pediu  a  palavra  pela  ordem .  a  palavra  pela 
ordem  ó  para  encaminhar  a  votação  e  o  no- 
bre deputado  não  pôde  fallar  contra  o  ven- 
cido. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  estou  fal- 
lando  contrii  a  votação  da  Gamara  (  apoiados 
e  não  apoiados),  estou  justificando  o  que  vou 
dizer,  para  terminar  pela  apresentação  de 
um  requerimento,  ( dão-se  muitos  apartes^ 
principalmente  entre  o  orador  e  o  Sr,  deputado 
Francisco  Alencastro^  tornando^se  a  sessão  tu~ 
multuosa,) 

O  íSr.  l^r-esid-ente  suspende  a  sea- 
são  atô  que  se  restabeleça  a  ordem. 

Suspende-se  a  sessão  á  1  hora  e  30  minutos. 

A*s  3  horas  e  20  minutos  reabre-se  a  sessão. 


O  Hl-.  Presidente  —  Presumindo 
interpretar  os  intuitos  patrióticos  da  Ga- 
mara, que,  ao  mesmo  tempo  que  sabe  zelar 
a  sua  dignidade  e  autonomia,  inspira-se  no 
sentimento  superior  da  ordem  e  da  conserva- 
ção da  Republica,  que  reclama  a  harmonia 
dos  Poderes  Piiblicos,  o  certo  de  que  esses 
mesmos  sentimentos  elevados  e  patrióticos 
animara  o  Governo,  julguei  do  meu  dever, 
durante  a  suspeusXo  da  sessão,  coheronte- 
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mente  com  a  aíiirmaçâo  que  havia  ouvido  e 
transmitti  á  Camará,  dirigir-me  ao  honrado 
e  digno  Sr ,  Presidente  da  Republica  para 
saber  quaes  as  providencias  dadas  relativa- 
mente ás  scenas  lamentáveis  occorridas  depois 
da  sessão  de  hontem . 

E  ouvi  de  S.  Ex.,  iramediatamente,  com  a 
maior  franqueza  e  com  a  lealdade  que  todos 
lhe  reconhecem,  que  já  tinha  externado  o  seu 
desagrado  e  que  se  considerava  identificado 
com  todos  aquelles  representantes  da  Nação 
que  haviam  sido  desacatados  (  apoiados,  muito 
bem ) ;  que  o  dever,  a  posição  da  autoridade 
era  estar  ao  lado  dos  mesmos  deputados 
(  apoiados,  muito  bem  )  ;  que  também  já  ha- 
via resolvido  a  substituição  de  algumas  auto- 
ridades suspeitas  de  terem  concorrido  directa 
ou  indirectamente  para  as  deploráveis  occur- 
rencias  de  liontem.    (  Muito  bem.  ) 

Em  resumo,  declarou  S.  Ex.  que  o  Go- 
verno saberá  cooperar  na  esphera  de  suas 
attribuições  para  garantir  a  autonomia  e  a 
independência  do  Poder  Legislativo,  tanto 
quanto  zela  a  sua  própria  dignidade  e  auto- 
nomia. (Muito  bem,  muito  bem,) 

Eis  o  que  julgo  do  meu  dever  trazer  ao  co»- 
nhecimento  da  Camará.  (  Muito  bem,  muito 
bem, ) 


O    í^r.  Fra.neiseo    Olicei^io— 

Um  homem  politico  que  tem  a  responsabili- 
dade í^ravissima  de  uma  maioria  parlamen- 
tar, pela  delegação  dos  seus  amigos,  accre- 
scendo  que  na  circumstancia  actual,  tem  exe- 
cutado virtualmente  o  mandato  de  chefe  desse 
partido,  emquanto  elle  não  eleger  um  que 
legalmente  o  substitua,  um  homem  politico, 
nestas  condições,  carece  merlir  com  prudên- 
cia todos  os  seus  actos,  porque  elle  não  con- 
duz somente  as  suas  opiniões  pessoaes,  mas 
arrasta  comsigo  a  responsabilidade  de  um 
partido  inteiro.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Mas,  Sr.  presidente,  o  principio  da  tran- 
sacção e  do  accordo  não  é  um  principio  sem 
limites.  Ha  monjentos  em  que  esse  homem 
precisa  encarar  com  frieza  e  firmeza  a  situa- 
ção e  pedir  a  seus  amigos  que  o  acompa- 
nhem no  momento  decisivo.  (Apoiados.) 

Tratando-se,  Sr.  presidente,  da  defesa  do 
decoro  da  representação  nacional  que  deve 
ser  programma  de  todos  os  partidos,  me 
parece  que  eu  havia  encontrado  no  meu  es- 
pirito de  transacção  e  acccordo,  o  limite  na- 
taral  da  minha  acção. 


Mas,  Sr.  presidente  o  partido  não  defende 
somente  a  sua  autonomia,  o  seu  decoro  e  a 
sua  dignidade  ;  defende  também  o  decoro  e  a 
dignida  do  Poder  Executivo,  representado  na 
pessoa  de  um  de  de  seus  mais  preclaros  mem' 
bros.  (Muito  bem.)  O  partido  que  teve  a  for- 
tuna de  eleger  a  maioria  desta  Camará,  teve 
também  de  escolher  no  mesmo  momento  o 
representante  do  Poder  Executivo.  No  regi* 
men  actual  de  separação  de  poderes,  é  mister 
que  o  partido  que  sustenta  a  situação  poli- 
tica o  faça  com  decoro  e  dignidade.  E  pa- 
rece que  a  conducta  tida  até  hoje  pela  maioria 
da  Camará  dos  Deputados,  conducta  moierna 
firme  e  digna,  encontrou  apoio  correspon- 
dente no  acto  do  presidente  da  Republica, 
que,  por  V.  Ex.  acaba  de  ser  relatado  á  Ca- 
mará dos  Deputados.  {Muito  bem.) 

Parece-me  que  posso  com  firmeza  e  sem 
aflfastar-me  uma  linha  do  meu  dever  politico 
aconselhar  aos  amigos  que  acceitem  a  decla- 
ração do  Presidente  da  Republica,  trazida 
pelo  presidente  Gamara.  (Apoiados  geraes.) 
Quanao  fiz  o  meu  requerimento  declarei  com 
soiemnidade  :  «Não  indico  a  natureza  das 
providencias  ;  si  eu  o  fizesse  limitava  a  con- 
fiança politica  que  tenho  no  Presidente  da 
Republica.  Essas  medidas  ficam  ao  critério 
do  presidente  da  Republica.» 

A  demissão  de  autoridades  policiaes,  de- 
missão que  esta  decretada,  indica  sufficiente  e 
largamente  que  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  cumpriu  exactamente  e  precisa- 
mente o  seu  dever. 
Um  Sr.  Deputado— Começou  a  cumprir. 

O  Sr.  José  Mariano— Decidiu  sob  o  peso 
de  uma  ameaça  da  Camará.  (Trocam  se 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Feliz- 
mente opjrtido  não  se  constituiu  para  orga- 
nisar  a  pilhagem  da  bolsa,  como  no  tempo  do 
golpe  de  Estado. 

O  Sr.  Francisco  Glice rio  —  Peço  a  atten- 
ção  do  nobre  deputado  por  Pernambuco. S.Ex. 
conviveu  commigo  desde  a  legislatura  pas- 
sada e  pôde,  portanto,  at testar  o  seguinte 
facto  :  na  legislatura  passada,  por  mais  de 
uma  vez,  tive  necessiaade  de  apoiar-me  na 
opposição  para  salvar  o  que  pretendia,  que 
era  o  prestigio  da  Camará,  ainda  mesmo  que 
esse  meu  acto  tivesse  de  incorrer  no  desa- 
grado do  então  Presidente  da  Republica. 

Quando  defendo  o  decoro  da  Camará,  não 
o  faço  somente  em  nome  do  meu  partido 
(apoiados),  faço- o  em  nome  da  representação 
nacional.  (Apoiados). 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E  a  Camará 
julgou  salvo  o  seu  decoro  com  a  declaração 
do  honrado  presidente  desta  Camará. 

O  Sr.  José'  Mariano  dá  um  aparte. 
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O  Sr. Francisco  Glicbrio  —  Sr. presidente, 
é  preciso  fallar  com  clareza  para  que  nossos 
actos  nSkO  âquem  á  sombra  das  palavras  sybi- 
linas  qae  homens  políticos  proferem ;  é  pre- 
ciso que  a  Nação,  que  nos  escuta,  nos  julgue 
pelo  valor  e  propriedade  das  palavras  que 
aqui  proferimos  e  pelo  sentido  que  ellas  teem, 
O  partido  que  está  responsável  pela  situação, 
tem  necessidade  de  salvar  o  decoro  da  repre- 
sentação nacional,  não  compromettendo  o 
governo  do  seu  partido  que  está  no  poder 
(Apoiados.) 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco,  perdôe- 
me  que  o  diga,  S.  £x.  terá  talvez  interesse 
politico  em  collocar-nos  hostilmente  em  frente 
de  um  outro  ipodev. (Trocam^se  vários  apartes,) 
O  nobre  deputado  não  o  conseguirá.  O  nobre 
deputado  sabe  perfeitamente  que  um  partido 
pôde  se  encontrar  na  situação  em  que  se  en- 
controu o  nosso  na  presente  sessão ;  as  opi- 
niões podem  dividir-se. . . 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  Isto  ô  até  nor- 
mal. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  . . .  mas  deante 
do  perigo  commum  e  quando  ó  f)0ssivel  trazer 
o  espirito  dos  deputados  a  um  accordo,  é 
dever  fazel-o  ;  sluão  nós  deixávamos  a  defesa 
do  nosso  decoro  para  fazer  simplesmente  o 
jogo  do  adversário. 

SS.  EGz.  ílquem  sabendo  que  a  defesa  da 
Republica  está  confiada  ao  Poder  Executivo  e 
ao  Poder  Legislativo  simultaneamente.  O 
nosso  partido  dá  tanto  mais  arrhas  de  fideli- 
dade â  Republica,  quanto  neste  momento 
nem  mesmo  recua  deante  de  uma  difflcul- 
dade. 

Mas,  pelo  concurso  das  vontades,  pelo  con- 
curso da  boa  fé  dos  que  sustentara  as  institui- 
ções republicanas,  encontram-nos  em  um  ter- 
reno commum,  digno  e  decoroso,  para  nos 
unirmos  e  pedirmos  a  continuação  de  uma 
harmonia  indispensável  para  a  sustentação 
da  situação  politica. 

Autoridades  policiaes  houve  que  foram 
cúmplices  dos  desacatos  que  hontem  soffreram 
os  representantes  da  Nação.  O  Presidente 
da  Republica  demittiu  essas  autoridades, 
dando  assim  a  demonstração  completa,  cabal 
e  exhuberante  de  que  concorreu  para  o  des- 
aggravo  dos  representantes  da  Nação.  (Apoi- 
ados.) 

Nestas  condições,  os  amigos  da  Republica 
não  podem  deixar  plenamente  de  confiar  no 
espirito  de  amor  às  instituições,  de  respeito 
aos  Poderes  Públicos,  revelado  pelo  Presi- 
dente da  Republica. 

Provavelmente,  de  agora  por  deante,  os 
arruaceiros  inimigos  da  situação  politica,  re- 
volucionários de  hontem,  inimigos  da  Repu- 
blica, recuarão  {muito  bem):  !<>,  pela  repulsa 
digna  dos  patriotas,  que  independeram  hon- 


tem do  concurso  das  autoridades  que  não 
souberam  cumprir  o  seu  dever ;  2\  pelo  acto 
do  Presidente  da  Republica,  que  veio  ao  nosso 
encontro,  demittindo  essas  autoridades  desi- 
diosas. 

Quer  isto  dizer  que,  si  alguma  autoridade 
houver,  que  daqui  por  deante  não  saiba  des- 
empenhar os  deveres  de  seu  cargo,  encontrará 
immediatamente  o  castigo  que  merece,  na 
energia  e  no  espirito  republicano  do  honrado 
presidente  da  Republica. 

Nestas  condições,  peço  aos  meus  amígob' 
permissão  para  retirar  o  meu  requerimento, 
porque  o  desaggrp^vo  aos  representantes  da 
Na^o  está  feito  completamente.  (Muito  bem ; 
muito  bem,) 

Consultada,  a  Gamara  consente  na  retirada 
pedida. 

E'  considerado  prejudicado  o  requerimento 
do  Sr.  Belisario  de  Souza. 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.l42  C, 
de  189Õ,  sobre  as  emendas  do  projecto  n.  142  B, 
deste  anno,  Orçamento  da  Fazenda. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1"  discussão  o  projecto  n.  175  A, 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo  da  conta 
do  gado  comprado  e  fornecido  por  sua  auto- 
risação  á  população  do  districto  em  1892. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adia-la  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.l44  A, 
de  1895,  sobre  a  emenda  ofiFerecida  pelo  Sr. 
Tolentino  de  Carvalho  e  outros,  ao  projecto 
n.  144,  deste  anno,  que  autorisa  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha 
Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saude. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discuhsão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  Mesa. 

O  íSr.  Px-esidente  declara  que  não 
ha  oradores  inscriptos  para  o  expediente. 
Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  à  sessão 
de  hontem,  responderia  -^nuo--  na  votação 
da  emenda  do  Senado  sobre  amnistia. 
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Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1895.— 
Angelo  Pinheiro* 

Ausente  por  incommodo  de  saúde  quando 
se  procedeu  á  votação  da  emenda  do  Senado, 
deílaro  que  meu  voto  seria  contra. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1895.— 
Urbano  Marcondes, 

O  Sr^  I*resi  deu  te— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  142  C,  de  1895,  sobre  as  emendas  do 
projecto  n.  142  B,  deste  anno,  orçamento  da 
fazenda,   (discussão  única)  ; 

N.  175  A,  de  1895,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  ao  Districto  Federal  o 
saldo  da  conta  do  gado  comprado  e  fornecido 
por  sua  autorisação  á  população  do  districto 
em  1892  (l«  discussão) ; 

N.  144  A,  de  1895,  sobre  a  emenda  oflfere- 
cida  pelo  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  e  outros, 
ao  projecto  n.  144,  deste  anno,  que  autoiisa 
o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Alcides  Catão 
da  Rocha  Medrado,  bibliothecario  da  Escola 
de  Minas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença 
com  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde,  (dis- 
cussão única). 

Primeira  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895, 
reorganisando  a  corporação  dos  corretores  de 
fundos  públicos  e  providencia  sobre  as  opera- 
ções dos  corretores,  realisadas  nas  bolsas  oflíl- 
ciaes.  (Vic^e  projecto  n.  121,  de  1893,  substi- 
tutivo ao  sob  n.227,  de  1892); 

2Miiscussáo  do  projecto  n.  153  A,  de  1895, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
no  paragrapho  único  do  art.  30,  da  lei  n.35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  para  duração  das 
incompatibilidades  definidas  no  referido  ar- 
tigo e  revoga  a  lei  n.  28,  de  8  de  janeiro  de 
1892; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapéo; 

1«  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894 ; 

2^»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  domínio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  federaea* 

2*  parte,  às  2  1/2  horas  ou  antes 

Discussão  do  parecer  n .  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  divendos  na 
razão  de  3  1/2  % ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompêo  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vi- 
eira, ou  com  quem  melhores  vantagens  off- 
recer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  ra- 
mal férreo  da  estação  de  Sapopemba  á  ilha 
do  Governador,  e  outros  melhoramentos,naB 
condições  que  indica ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  9^,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  efléctivo 
na  brigada  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza   Magalhães  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficase 
paracom  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
neldo  exercito  Wencesláo  Freire  de  Carvalho; 
1*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado-maior  do  exercito,  a 
intendência  geral  da  guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federai  e  do  corpo  de  bom- 
beiros, que  se  inutilisarem  durante  o  tempo 
de  praça,  o  direito,  de  que  gosam  as  praças 
do  exercito  e  armada  de  serem  recolhidas  ao 
Asylo  dos  Inválidos  ; 

DiscusíSão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i^  vice- 
presidente).  Rosa  e  Silva  (presidente),  Ar- 
thur  Rios  ffo  vice-presidente)  e  Costa  Azevedo 
(2^   vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Arthur  Rios, 
Costa  Azevedo,    Thomaz   Delfino,    Tavares 
de  Lyra,   Alencar  Guimarães,   Sà  Peixoto, 
Lima    Bacury,     Fileto   Pires,   Gabriel  Sal- 
gado, Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro, 
Theotonio  do  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  HoIIanda  de  Lima,   Benedicto    Leite, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,   Chris- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira    Para- 
naguá, Arthur  de    VasconcelTos,  Frederico 
Borges,    Gonçalo  de  Lagos,    Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Francisco  Benévolo,  José  Bevilá- 
qua, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Jun- 
queira Ayres,   Silva  Mariz,    Trindade,  Josô 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho,   Martins  Júnior,    Pereira    de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,    Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,   Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de 
Sá,   Medeiros  e  Albuquerque,   Miguel   Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  CÍarlos  Jorge,  Fer- 
nandes   Lima,    Araújo  Góes,  Clementino  do 
Monte,   Rocha    Cavalcanti,  Octaviano    Lou- 
reiro,   Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,   Gouveia  Lima,  Zama,  San- 
tos Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Mil- 
ton, Francisco   Sodrè,   Tosta,   Aristides    de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergne    de  Abreu,   Leovegilvo   Filgueiras, 
Josô  Ignacio,    Flávio  de  Araújo,   Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,   Sebastião  Lan- 
dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Jú- 
nior, Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  An- 
tónio de   Siqueira,    Josó   Carlos,  Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar   Godoy,   Al- 
cindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisarío  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Eaze- 
bio  de  Queiroz,  Silva  Castro,   Nilo  Peçanha, 
Ernesto  Brazilio,    Agostinho  Vidal,   Barros 
Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,   Urbano  Mar- 
condes, Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
LimaDuarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello! 
Chagas  Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Porraz  Júnior,   Fortes  Junqueira,   Francisco 
Veiga,  Álvaro    Botelho,   Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Tor- 
res,Manoel  Fulgencio,  Olegário   Maciel,   Pa- 
raizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,   Carlos 
das  Chagas,   Costa  Machado,  Alfredo  EUis, 
Domingos  de  Moraes,    Paul    Queiroz,   Case- 


I  miro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues 
de  Castro,   Dino  Bueno,  Costa  Júnior»  Gus- 
tavo Godoy,  Moreira  da  Silva,  Adolpho    Goi> 
do,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles,    Pau- 
lino Carlos,    Furtado,   Hermenegildo  de  Mo- 
raes,  Alves  de  Castro,    Urbano  de   aonvèa, 
Xavier  do   Valle,  Mariano  Ramos,   Lame- 
nha  Lins,  Almeida  Torres,   Brazilio  da    Luz, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  ToJen- 
tino,  Emilo  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Apparicio  Mariense,  RivadaTia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Francisco  Alen« 
castro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre- se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa   partici* 
pada  os  Sr.  Coelho  Lisboa,    Enóas  Martins 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Pedro 
Borges,  Helvécio  Monte,  Chateaubriand,  Ar- 
minio  Tavares,  Marcionilio  Lins,  Manoel  Cae- 
tano, Dyonisio  Cerqueira,  Marcolino  Moura, 
Júlio  Santos,    Sebastião    Lacerda,    Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João   Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  João  Peuido,    Theotonio 
de  Magalhães,  Matta  Mechado,  Simão  da  Cu- 
nha, Lamartine,  Herculano  de  Freitas,  Cin- 
cinato  Braga,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho 
eCaracciolo.     E    sem  causa    os    Srs.  Pires 
Ferreira,  Cunha  Lima,  Cleto  Nunes,  Campo- 
lina,  Francisco  de  Barros,   Vieira  de  Moraes 
e  Alberto  Salles. 

*  lida  e  sem  debato  approvada    a  acta  da 
sessão  antecedente. 

9  Sr.  1°  secretario  procede  á  leitura  do  se- 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 

Do  Sr.  lo  secretario  do  Senado,  de  25  do 
corrente,  communicando  que  aquella  Camará 
adoptou  e  enviou  à  sancção  a  proposição  desta 
Camará  autorisando  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  supplemen- 
sar  de  1.700:000$  à  verba  —  reposições  e 
restituições  —  do  exercício  vigente.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  enviou  â  sancção  os 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, autorisando  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha,  no  exercício  vigente 
—  os  seguintes  créditos  extraordinários 
381:000$  para  dar  execução  ao  paragrapho 
W  da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1894, 
e  1 .883:575$080  para  pagamento  de  frentes  e 
reparos  dos  vapores  Santos,  S.  Salvador 
e  Itaipiiy   armados  em  cruzadores  durante  a 
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revolta  dô  6  de   setembro  de  1893.  —  In- 
teirada. 

Do  meesmo  senhor,  de  26  decorrente  en- 
viando a  emenda  da  Senado  a  proposição 
desta  Camará  permittindo  a  Companhia 
Brasil  Great  Southern  Railvoay,  construir 
uma  ponte  sobre  o  rio  Quaraliim  no  Rio 
Grande  do  Sul  ;  emenda  que  a  Camará 
fios  Deputados  não  pôde  dar  o  seu  assentimen- 
to, e  que  o  Senado  na  sessão  de  24  do 
-corrente,  manteve  por  unanimidade  de 
votos.  —  A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 
Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  do  corrente,  devolvendo  sane- 
cionado  um  dos  autogruphos  da  Resolução 
do  Con^i^sso  Nacional,  autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  aposentar  com  todos  os 
vencimentos  o  coronel  Pedro  Paulino  da 
Fonseca.  —  Ao  archivo,  communicando  ao 
Senado. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte  Mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
No  incluso  documento,  que  tenho  a  honra  de 
submetter  a  vossa  esclarecida  apreciação,  o 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  expõe  motivada- 
mente  a  necessidade  de  ser  concedido  ao 
Poder  Executivo  um  credito  extraordiná- 
rio de9:873$760,  destinado  ao  resgate  dos 
compromissos  inherentes  á  commissão  que 
foi  incumbida  de  examinar  a  excriptura- 
ção  da  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio 
de  Janeiro,  ao  próprio  nacional  denominado 
—  Fazenda  do  Ariró  —  e  ao  Laboratório 
de  Biologia,  os  quaes  elevam-se  ao  total 
de  que  acima  fiz  menção,  achando-se  as 
despezas  peculiares  a  cada  um  dos  refe- 
ridos serviços  especificados  na  tabeliã  de- 
monstrativa que  acompanha  aquelle  docu- 
mento. 

Attendendo  ás  ponderações  feitas  na  ex- 
posição  que  ora  vos  transmitto,  e  tendo  em 
vista  a  respeitabilidade  das  obrigações  que 
para  a  União  decorreram  dos  serviços  de 
que  se  trata,  confio  ao  vosso  lúcido  arbitrio 
a  solução  do  assumpto. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1895.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.  —  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Respon- 
sabilidades já  contrahidas,  e  cuja  liquida- 
ção reputo  inadiável,  motivam  as  consi- 
derações qne  passo  a  desenvolver,  afim 
de  que,  depois  de  examinardes  o  assumpto 
sob  os  vários  aspectos,  vos  digneis  dar- 
Ihe  a  solução  que  julgardes  a  mais  ade- 
quada. I 

Camará    V.  V 


As  responsabilidades  a  que  me  refiro  si- 
fram-se  em  despezas  rea Usadas  com  servi- 
ços de  diversas  naturezas,  á  manutenção  dos 
quaes  não  podia  esqui var-se  o  governo  da 
União,  e  que,  por  circumstancias  adventícias, 
deixaram  de  ser  pagas  na  ôpoca  precisa. 

Em  tal  caso  acham-se  as  despezas  rela- 
tivas ao  custeamento  da  commissão  nomea- 
da pelo  ministério  a  meu  cargo  para  exa- 
minar a  escripturação  da  Sociedade  Ano- 
nyma do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro,  e  que 
se  referem  ao  exercício  vigente.  Esta 
commissão  foi  subsidiada  até  o  termç  do 
exercício  de  1894  com  o  credito  especial 
aberto  pelo  decretou.  1.599  de  18  de  no- 
vembro do  anno  arterior,  da  importância 
de  25:0005,  que  não  foi  totalmente  gasta. 
Do  saldo  remanescente  é,  entretanto,  ve- 
dado ao  governo  lançar  mãos  para  occor- 
rer  ás  despezas  fi naes  da  mesma  commis- 
são, que,  tendo  sido  '  extincta  a  30  de  abril 
ultimo,  em  conseguencia  de  haver  termi- 
nado os  respectivos  trabalhos,  até  o  pre- 
sente ainda  não  foi  possível  solver-lhe  os 
últimos  compromissos,  que  elevam-se  a 
6:400$,  não  só  em  razão  do  preceito  pro- 
hibitivo  contido  no  art.  18,  §  l^  da  lei 
n.  2.348  de  25  de  agosto  de  1873,  mas 
também  pela  ausência  de  quaesquer  meios 
legaes. 

Em  análogas  condições  acham-se  as  des- 
pezas concernentes  ao  próprio  nacional  de- 
nominatio  fazenda  do  Ariró,  as  quaes  sobem 
a  2:973$760,  e  são  provenientes  dos  venci- 
mentos do  respectivo  pessoal  relativos  a 
todo  exercido  de  1894,  e  do  uma  conta 
de  publicações  feitas  a  propósito  da  preten- 
dida alienação  desse  immovel .  Para  attender 
a  taes  despezas,  nenhuma  verba  foi  consig- 
nada no  orçamento  daquelle  exercício,  facto 
que,  aliás,  se  explica  pela  presumpção,  por 
parte  do  corpo  legislativo,  da  transferencia 
do  mencionado  próprio  nacional  ao  domínio 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cujo  go- 
verno, inspirando-se  nos  interesses  da  co- 
lonisação  regional,  de  ha  muito  instava 
junto  ao  da  União  no  ■  sentido  de  tornar- 
se  uma  realidade  a  cessão  da  referida  fa- 
zenda, que,  afinal,  foi-lhe  transferida,  a 
titulo  provisório,  por  acto  de  19  de  Janei- 
ro, do  corrente  anno,  ató  ulterior  delibe- 
ração do  poder  competente.  Seria  de  todo 
o  ponto  inconveniente,  porém,  deixar  ao 
desamparo  aquelle  próprio  nacional  du- 
rante o  decurso  de  tempo  que  procedeu 
ao  acto  de  19  de  janeiro,  e  assim  viu- 
se  o  governo  na  necessidade  de  manter 
ai  li  o  pesssoal  indispensável  para  zelal-o,  o 
que  redundava  em  despezas  não  previstas  na 
hn  de  meios  do  exercício  de  1894,  e  das  quaes 
se  originaram  os  compromissos  de  que  tenho 
me  occupado. 
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Em  idênticas  difflculdades  se  encontra  b 
governo  para  desobrigar-se  das  despezas 
resultantes  dos  alugueis  do  prédio  onde 
funccionava  o  Laboratório  de  Biologia,  re- 
lativos aos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro 
últimos,  na  importância  total  de  500$000. 
Não  obstante  ter  sido  esta  repartição  sup- 

Srimida  pelo  decreto  n.  1.931,  de  31  de 
ezembro  do  anno  próximo  lindo,  o  que  deu 
logar  á  cessação  da  respectiva  verba  no  or- 
çamento em  vigor  tornou-se  necessário  con- 
tinuar o  prédio  em  que  se  achava  ella 
installada,  até  que  fosse  possível  dar  con- 
veniente destino  ao  material  peculiar  ao 
seu  serviço,  composto  na  maior  parte  de 
instrumentos  de  considerável  valor. 

Pelo  que  acabo  de  vos  expor,  fica  eviden- 
ciada a  necessidade  da  concessão,  pelo  Poder 
Legislativo,  de  um  credito  extraordinário  de 
9:873$760,  applicavel  ao.  pagamento  das  três 
ordens  de  despezas  de  que  tenho  tratado  e 
que  vão  especificadas  na  inclusa  tabeliã  de- 
monstrativa. 

Aguarde  a  decisão  que,  no  vosso  habitual 
critério,  entenderdes  adoptar  para  o  as- 
sumpto. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1895.— 
António  Olyntho  des  Santos  Pires, 

Demonstração  do  credito  de  9:873$760» 
destinado  ao  pagamento  das  despezas 
abaixo-menclonadas 

Vencimentos  do  pessoal  da  com- 
missão  de  exame  de  contas  da 
Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do 
Rio  de  Janeiro  durante  os  me- 
zes de  janeiro  a  março  do  cor- 
rente anno 6:400$000 

Vencimentos  do  pessoal  empre- 
gado na  fazenda  do  Arirô,  no 
exercício  de  1894 2:880$000 

Publicações  em  beneficio  da 
mesma  fazenda 03$76O 

Aleguei  do  prédio  em  que  func- 
cionou  o  extincto  Laboratório 
de  Biologia,  durante  os  mezes 
de  janeiro  e  fevereiro  do  cor- 
rente anno õOO$000 

Total 9:873$760 

Directoria  Geral  da  Industria,  23  de  se- 
tembro de  1895.  —  Augusto  Alberto  Fernandes , 
director-geral  interino. 

Do  mesmo  ministério,  de  25  do  corrente, 
satisfazendo  á  requisição  desta  Camará,  con- 
stante do  oíficio  n.  229,  de  17  do  corrente, 
acerca  do  requerimento  da  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana.— A  quem  fez  a  requi- 
sição. (A'  Commissão  de  Orçamento.) 


Acta  da  apuração  geral  da  eleição  que  se 
procedeu  no  5®  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,— A*  Commissão  de  Petições  e 

Poderes. 

Requerimentos : 

De  Leopoldina  de  Camargo  Bittenconrt, 
pedindo  uma  pensão.  —  A'  Commissõas  da 
Pensões  e  Contas. 

De  Manoel  Peixoto  Marques,  alferes  hooo- 
rario  do  exercito,  pedindo  uma  pensão. — A! 
mesma  commissão. 

De  Manoel  L.  de  Mesquita,  rectifícaodo 
uma  petição  anteriormente  feita  para  con- 
cessão de  uma  loteria  destinada  a  perpetuar 
os  nomes  dos  fundadores  da  Republica,  por 
meio  de  um  monumento.— A'  Commissão  de 
Fazenda. 

O    Sr.    Gosta     Ajcevetlo  —  Sr. 

presidente,  não  tendo  podido  comparecer  ás 
duas  ultimas  sessões  da  Camará,  por  motíTo 
de  enfermidade,  venho  declarar  â  V.  Ex., 
para  que  conste  dos  Annaes,  que  se  estivesse 
presente  na  sessão  de  25  do  corrente,  teria 
votado  contra  a  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  67  b,  de  1895,  desta  Camará,  isto  é, 
teria  votado  contra  a  amnistia  plena  con- 
cedida aos  revoltosos  militares. 

O  Sr«  I^onoe  de  Leon.  —  Por  mo- 
tivos de  força  maior  não  pude  vir  à  sessão  de 
25  ;  mas,  si  estivesse  presente,  na  occasião  em 
que  foi  posta  a  votos  a  emenda  do  Senado 
relativa  á  amnistia,  teria  votado  contra  ella. 
Faço  esta  declaração  para  que  conste  da  acta. 

O  l^r.  Vaz  dle  Mello.  —  Por  moti- 
vos independentes  de  minha  vontade  não  es- 
tive presente  à  sessão  em  que  foi  votada  a 
emenda  relativa  â  amnistia ;  e,  eu  que  tenho 
por  costume  assumir  inteira  responsabilidade 
da  posição  que  occupo,  venho  declarar  a 
V.  Ex.,  para  que  conste  dos  Annaes  da  Ca- 
mará, que  se  estivesse  presente,  teria  dado 
meu  voto  contra  a  emenda  do  Senado. 

O  Sr.  I?iiito  da  Roclia  —  Muito 
contra  a  minha  vontade  venho  occupar  a 
attenção  da  Camará  para  tratar  dos  tristís- 
simos e  desagradáveis  acontecimentos  que  se 
desenrolaram  na  Capital  Federal,  depois  da 
votação  desta  Camará  contra  a  emenda  do 
Senado. 

Hontem,  Sr.  presidente,  ao  retirar-me 
desta  Camará  com  os  meus  collegas  de  bancada 
do  Rio  Grande  acompanhados  por  alguns 
outros  amigos  e  collegas,  ao  chegar-mos  à  es- 
quina da  rua  7  de  Setembro,  junto  â  Estação 
policial,  ouvimos  algumas   vozes    que  nos 
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pareceram  de  altercação;  sem  comtudo  pre- 
at&rmos  a  menor  importância  ao  assuraiito, 
continuamos  desassombradamente  o  cami- 
nho que  seguíamos,  respeitadores  da  or- 
dem, tranquillos  com  a  nossa  consciência, 
serenos  com  a  nossa  altivez,  perfeitamente 
armes  e  convictos  de  que  tínhamos  cum- 
prido o  nosso  dever,  succedesse  o  que  suc- 
c^edesse  ;  mas,  quando  ouvmios  essas  vozes, 
voltamos  atraz  os  nossos  passos  e  vimos  que 
um  individuo,  para  nós  desconhecido,  fora 
castigado  por  um  ancião  que  dizia  elle  re- 
peli ira  dignamente  com  altivez  uma  phrase 
insultuosa  dirigida  à  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, phrase  que  nenhum  de  nós  ouvira. 

Hoje,  Sr.  presidente,  com  extrema  estra- 
nheza e  profunda  indignação  a  minha  alma, 
eu  acaho    de  ver   um  jornal  desta  Capital, 
Jornal   que  reputo    serio    porque  tem  como 
redactor   principal   um  homem  de  talento, 
uma  noticia  que  ó  offensiva  do  caracter  da 
deputação  do  Rio  Grande  do  Sul,  que,  não  só 
nesta  Camará  como  em  toda    a    parte,    tem 
mostrado   uma  extrema   cordura,  uma.    ex- 
traordinária tolerância,  uma  profunda  con- 
vicção do    cumprimento  de  seus    deveres. 
{Apoiados.) 

Esse  homem  que  está  à  testa  de  tal  jornal, 
ou  alguém  por  elle,  alterando  proposital- 
mente  o  facto,  porque  eu  não  admitto  que 
tenha  sido  sinão  desta  forma  feita  tal  noti- 
cia, allirma  perante  a  população  desta  Ci- 
dade que  os  deputados  rio-grandenses  aggre- 
diram  um  popular  pelo  simples  facto  de  ter 
levantado  ura  viva  ao  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes. Sobre  ser  uma  covardia  infamante, 
porque  essa  noticia  foi  dada  sob  a  capa  pro- 
tectora da  liberdade  de  imprensa,  eu  não  pos- 
so deixar  de  vir  protestar  perante  V.  Ex.  e 
á  Gamara,  contra  a  indignidade  do  homem, 
seja  elle  que  for,  que  não  teve  duvida  em 
lançar  insultos  desta  natureza  sobre  a  depu- 
ção  que,  mais  interessada  em  toda  esta 
questão  da  amnistia,  tem  dado  até  hoje  a 
prova  de  máxima  cordura  e  do  mais  alevan- 
L     tado  patriotismo.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  a  deputação  rio-grandense 
não  conserva  em  seu  seio  nenhum  covarde 
ou  miserável  que  seja  capaz  de  attacar  quem 
quer  que  seja  nas  ru»s  desta  Capital  e  muito 
^menos  pelo  simples  facto  de  se  haver  dndo 
*  um  viva  ao  Dr.  Prudente  de  Moraes,  cujo 
caracter,  cuja  dignidade  e  (lujo  patriotismo, 
a  deputação  no  gitmdense  muito  presa  e 
muito  aprecia  (apoiados) ;  mas,  ao  mesmo 
tempo  que  eu  não  posso  deixar  de  repellir 
este  insulto,  devo  repetir  quo  a  deputação 
rio-grandense  não  contém  em  seu  seio  covar- 
de algum  que  se  assemelhe  a  muitos  desses 
desgraçados  amigos  da  revolta,  que,  sem  co- 
ragem sufGcionte  para  collocarem  os  seus 
peitos  ao  lado  dos  companheiros,   frente  à 


frente  dos  adversários,  preferiram  ir  escon- 
der-se  longe  desta  Capital  sob  os  leitos  dos 
amigos  de  parceria  com  muitos  objectos  de- 
gradantes e  rasteiros, 

Sr.  presidente  esse  jornal  assevera  o  se- 
guinte. (Lê,) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Vê  V.  Ex.  que  o 
jornal  refere  que  foi  o  próprio  aggredido  que 
foi  se  queixar. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Eq  não  admitto 
que  um  homem  que  tenha  consciência  e  hom- 
bridade, possa  dar  curso  a  uma  noticia  dessa 
natureza  sem  procurar  primeiro  informar- 
se  dos  factos. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Eu  ouvi  hoje  esse 
próprio  moço  declarar  que  a  noticia  não  ó 
verdadeira. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Acceito  alegre- 
mente o  aparte  do  meu  nobre  coUega  !  Nesse 
caso  a  mentira  ainda  ó  mais  repellente  e  eu 
não  posso  deixar  de  a  repellir.  (  Trocam^se 
apartes . ) 

Esta  explicação  era  desnecessário  à  Camará, 
porque  conhece  os  representantes  do  Rio 
Grande  do  Sul ;  não  é  a  ella,  portanto,  que  a 
dou,  mas  aos  Estados,  onde  este  jornal  tem 
ou  presume  ter  imputação  e  agazalho  da  opi- 
nião publica,  da  qual  pretende  ser  represen- 
tante, e  no  regimen  em  que  a  opinião  pu- 
blica exerce  uma  flscalisação  directa  sobre 
todos  os  actos  dos  Poderes  Públicos,  não  posso 
deixar  passar  sem  um  enérgico  protesto  a 
infâmia  que  nos  attribue. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  facto  deu-se  da 
seguinte  forma  :  a  deputação  rio-granden- 
se dirigia-se  tranquillamente  para  as  suas 
casas  ;  nenhum  ae  nós  arma  à  populari- 
dade, nenhum  de  nós  prefere  a  gloria 
commoda  dos  applausos  desse  magote  de  des- 
ordeiros, que  attacou  a  representação  nacio- 
nal, ao  restricto  cumprimento  do  seus  de- 
veres, com  todas  as  responsabilidades  decor- 
rentes. 

Nós  soubemos  apenas  que  um  próprio  pa- 
rente do  ferido,  um  octogenário,  lhe  tinha 
iufiingido  a  respectiva  corrigenda  por  isso 
que  ouvira  o  insulto  que  fora  lançado  á  depu- 
tação que  passava. 

E  devo  revelar  a  V.  Ex.  que,  si  hontem 
aflirmei  desta  tribuna  a  minha  convicção 
cora  respeito  ao  procedimento  do  policial  que 
me  aggrediu,  preferindo  repellir  a  idéa  da 
cumplicidade  criminosa  da  policia  nessa 
aggresifão  indecente,  com  o  que  teste- 
munhei mais  tarde,  íiquei  perfeitamente 
convicto,  como  os  amigos  que  me  acom- 
panhavam, de  que  essa  cumplicidade  era 
clara  e  manifesta.  Porque,  Sr.  presidente, 
aquelle  mesmo  individuo  que  V.  Ex.  man- 
dou prender  pelo  insulto  que  dirigiu  k  Cama- 
mara  dentro  deste  recinto,  esse  homem,  ainda 
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hontem,  As  4  1/2  horas  da  tarde  estava  na 
Estação  policial  da  rua  Seto  de  Setembro,  e 
quando  passava  a  deputação  rio-írrandense, 
esse  homem,  entre  oalferesciígindoa  espa- 
da e  os  policiaesde  arma  ao  hombro,  que  em 
grande  quantidade  se  conservavam  na  porta, 
levantou  um  viva  ao  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes  seguido  da  seguinte  phrase  :  abaixo 
os  deputados  canalhas,  sem  que  a  policia 
presente  comprisse  o  seu  dever  impedindo 
essas  manifestações, 

Sr.  presidente,  este  facto  lastimável  vem 
revelar  que  é  exacta  a  premeditação  dos  fa- 
ctos de  que  ante  hontem  foi  theatro  esta  Ca- 
pital e  que  tem  fundamento  o  boato  espa- 
lhado de  que  existia  uma  senha  escolhida 
para  diri.í>ir  os  distúrbios. 

E  eu  posso  admittir  que  o  nome  do  Presi- 
dente da  Republica  seja  o  escolhido  pelos 
especuladores  sem  brio  para  a  senha  baixa  da 
desordem . 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  para  desacre- 
ditar os  seus  melhores  amigos  :  ô  a  inversão 
das  posições. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Isso,  Sr.  presi- 
dente, si  não  indicasse  um  Estado  avilta- 
dissimo  de  caracter,  indicaria  positivamente 
que  essa  gente  sem  fó  e  sem  consciência 
prefere  as  arruaças  porque  não  ó  mais  do 
que  a  escoria  di  sociedade  adrede  escolhida 
para  ser  lançada  como  jactos  de  lama  sobre 
o  Poder  Legislativo  ;  mas  atraz  desses  mago- 
tes amotinados  occulta-se  alguém,  quem  quer 
que  seja,  que  não  vejo,  como  não  vejo  a 
electricidade  nem  o  calor,  mas  cujos  eífeitos 
eu  sinto,  mas  cujos  eífeitos  a  sociedade  sentiu, 
a  cujos  manejos  indecorosos  assistiu  no  dia 
em  que  a  Camará  votou  contra  a  emenda  do 
Senado. 

Repellindo  a  offensa  de  que  foi  victima  a 
deputação  rio-grandense,  quero  declarar  que 
não  faço  esse  desmentido  em  attenção  ao 
jornal  que  nos  oífendeu,  porque  não  tem 
absolutamente  valor  moral  e  não  representa 
a  opinião  publica,  pois  que  é  redigido  (não 
direi  collaborado,  porque  elle  tem  a  collabo- 
raçãodeum  illustre  colloga  representante 
da  Nação,  mas,  redigido  por  um  homem, 
cuja  imputabilidade  está  abaixo  dos  cal- 
canhares da  deputação  rio-grandense.  (Apo- 
iados ;  muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  está  offen- 
dido,  mas  está  fallando  de  um  homem  muito 
distíncto  e  que  tem  incontestavelmente  muito 
talento. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Reconheço  com 
muito  prazer  o  seu  grande  talento,  mas 
assumo  a  responsabilidade  de  tudo  quanto 
diise,  aqui  ou  em  qualquer  parte. 


O  Sr«   Victorino  monteifo— 

Sr.  presidente,  confesso  que  é  esta  a  primeira 
vez  que  venho  â  tribuna  com  verdadeiíx)  con- 
strangimento, porque  realmente  vou  tratar 
de  assumpto  que  me  repugna,  de  assumpto. 
Sr.  presilente,  inteiramente  contrario  aos 
impulsos  do  meu  coração,  não  só  i)orque  se  , 
refere  a  um  moço  de  talento  e  que  prestou 
alguns  serviços  ao  partido  republicano  do 
Rio  Grande,  como  também  porque  sou  da- 
quelles  que  entendem  que  a  tolerância  é  unta 
das  qualidades  principaes,  sinão  essenciaes, 
a  um  homem  politico  e  de  um  partido  de 
alevantados  ideaes. 

E  é  por  isso  que,  si  costumo  desprezar,  es- 
quecer 6  mesmo  perdoar  as  injurias  dos  ad- 
versários, com  maior  razão  entenflo  ser  um 
dever  a  tolerância  com  um  antigo  compa- 
nheiro que  se  transviou  do  dever  partidário, 
do  direito  e  dos  compromissos  politiccs  com 
o  partido  que  magnanimamente  o  elegera» 

No  cumprimento  de  imperioso  dever,  sou 
forçado  a  vir  à  tribuna  fazer  uma  declara- 
ção em  nome  do  partido  republicano  do  Rio 
Grande  do  Sul,  como  em  nome  do  eleitorado 
do  õ*»  districto  desse  Estado. 

Sou  provocado  a  isso  pela  explicação  pes- 
soal que  hontem  deu  a  esta  Gamara  o  illustre 
representante  da  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Vergue  de 
Abreu,  quando,  em  nome  da  bancada  que  \zo 
dignamente  representa,  disse  que  o  voto  des- 
sa bancada  á  emenda  do  Senado  não  signifi- 
cava que  S.  Ex.  e  seus  amigos  se  tivessem 
afastado  das  normas  geraes  traçadas  pelo 
partido  republicano  federal,  de  que  incontes- 
tavelmente é  S.  Ex.  um  dos  luminares. 

Sr.  presidente,  venho  declarar  categori- 
camente que  o  Sr.  Moacyr  não  representa  o 
partido  i^epublicano  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e 
o  faço  ainda  mais  constrangido  porque  fui  o 
primeiro  a  procurar  trazer  o  Sr.  Dr.  Pedro 
Moacyr  ao  redil  de  que  se  havia  a^tado, 
demonstrando-lhe  que  elle  não  devia  diver- 
gir dos  seus  companheiros  no  momento  diffl- 
cil  em  que  mais  necessária  se  tornava  a  ^ 
união  e  solidariedade  dos  republicanos,  como  -^ 
também  porque  sempre  entendi  que,  uma 
vez  que  S.  Ex.  nos  acompanhou  nas  ques- 
tões essenciaes  de  ordem  politica,  não  ob- 
stante pequenas  divergências  locaes,  não 
julgava  opportuna  e  generosa  tornar  effe-  , 
ctiva  a  vontade  espontânea  do  eleitora<io  do 
5°  districto. 

Tratando-se  neste  momento  de  uma  verda- 
deira execução  politica,  comprehende  Si  Câ- 
mara que  a  minha  posição  é  bastante  des- 
agradável esinto-me  constrangido;  mas,acima 
de  tudo  está  o  cumprimento  do  dever  e  o  do 
meu  mandato  de  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  nome  de  cuja  bancada  eu  venho 
declarar  á  Camará  que  o  Sr.  Dr.  Pedro 
Moacyr,  cuja  ausência  lamento,  porque  si 
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estivesse  presente  ouviria  as  minhas  palavras 
repassadas  de  dor,  mas  cheias  de  convicção, 
c^ue  S.  Ex.  não  reflecte  nessa  Camará  os  sen- 
tímentos  do  partido  republicano  rio-gran- 
dense,  que  reputa  a  sua  attitude  contraria  á 
sua  causa,  aos  seus  interesses,  seus  princípios 
e  gloriosas  tradioções. 

Na  questão  da  amnistia,  que  reputamos  de 
lionra   jwira  o  Rio  Grande  do  Sul,  não  por 
ódios  pequeninos  aos  nossos  adversários,  por- 
que   vamos  dar-lhes  a  amnistia,  mas  unica- 
mente porque  considero  acima  do  Rio  Grande 
e   acima  de  tudo  o  socego  e  a  tranquillidade 
da  Pátria  brazileira ;  e  esse  socego,   e  essa 
tranquillidade  seriam  proftindamente  abaladas 
logo  que  revertessem  ao  quadix)  do  exercito  e 
da  armada,  com  todas  as  garantias,  aquelles 
que  a  6  de  setembro  se  insurgiram  contra  a 
Republica. 

Portanto,  Sr.  presidente,  venho  fazer  esta 
declaração,  que  ó  dirigida  ao  partido  repu- 
blicano federal  e  principalmente  ao  seu  illus- 
tpe  chefe,  o  Sr.  Francisco  Glioerio,  a  cujo 
lado  estamos,  que  o  voto  do  Sr.  Dr.  Pedro 
Moacyr  não  significa,  nem  de  leve  siquer, 
uma  particula  do  partido  republicano  do  Rio 
Grande  do  Sul,  porque  nesta  questão,  si  se 
consultasse  o  eleitoraido  daquelle  Estado,S.  Ex. 
não  encontraria  um  só  voto  republicano  que 
consagrasse  a  sua  opinião,  que  approvasse  a 
sua  attitude . 

Seu  procedimento  nesta  questão  me  obriga 
a  vir  em  nome  dos  representantes  do  Rio 
Grande  do  Sul  dizer  que  S.  Ex.  pôde  ser 
deputado  legal  daquelle  Estado,  mas  não  po- 
derá nunca  moralmente  assim  se  considerar, 
porque  o  seu  mandato  foi  solemnemente  cas- 
sado pelo  5°  districto  eleitoral. 

E  declaro  ainda,  Sr.  presidente,  que  accedi, 
embora  com  pezar,  a  fazer  esta  declaração, 
em  nome  do  meu  partido,  porque  a  Cidade  do 
Rio,  esse  jornal  cuja  falta  de  lealdade  e  de 
critério  é  afflrmada  diariamente,  disse  que  a 
honra,  o  brio  e  a  dignidade  do  partido  repu- 
blicano do  Rio  Grande  do  Sul  foi  resalvada 
pelo  voto  do  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr. 
Vozes— Oh  !  oh  ! 

Um  Sr.  Deputado— Diplomas  de  brio  pas- 
sados por  semelhante   diário  é  ura  oumulo. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Não  é  exacto, 
Sr.  presi(^-ente  ;  a  honra,  o  brio  e  a  digni- 
dade do  partido  republicano  do  Rio  Grande 
do  Sul  estão  confiados  não  só  á  sua  represen- 
tação, que  soube  cumprir  o  seu  dever,  como 
aquelles  heróes  que  ha  dous  annos  batem- se 
pela  grandeza  e  prosperidade  da  Repubhca, 
que  a  collocam  acima  de  tudo.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  ^Vrtli.u.1*  'X^onreííi  {para  vma 
erplicação  pessoal. )'^Sr,  presidonto,  o  lamen- 


tável facto  que  se  deu  ante-hontem,  do  des- 
respeito â  representação  nacional,  por  uns 
desordeiros  conhecidos,  e  alguns  agentes  em- 
pregados da  policia,  felizmente  jã  demittidos 
pelo  Exm.  Sr.  Presidente  da    Republica,.. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  falta  o  chefe  de 
policia. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E'  esse  o 
alvo. 

O  Sr.  Arthur  Torres...  causou  a  alte- 
ração da  calma  e  serenidade  que  deve  rei- 
nar neste  recinto,  e  por  essa  occasião  alguns 
incidentes  lamentáveis  deram-se  aqui. 

Venho  referir-me,  Sr.  presidente,  ao  facto 
que  se  deu  entre  os  nossos  coUegas,  os  Srs. 
Eduardo  Ramos  e  Francisco  Alencastro,  e  a 
verdade  exige  a  minha  presença  na  tribuna, 
não  para  defender  o  Sr.  Eduardo  Ramos, 
cujo  procedimento  sempre  correcto,  o  colloca 
acima  de  qualquer  accusação  (apoiados,  muito 
bem)y  mas  simplesmente  para  declarar  ã  Ga- 
mara que  S.  £x.  não  faliou  da  redacção  de 
jornal  algum. 

O  Sr.  Valladares— o  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos ó  um  dos  membros  mais  distinctos  desta 
Camará.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Arthur  Torres— S.Ex.  não  faliou 
da  saccada  do  Don  Quixote,  nem  da  saccada 
da  Cidade  do  Rio. 

O  Sr.  Costa  Júnior— «A  questão  da  Cidade 
do  Rio  (leu-so  commigo  ;  não  faço  questão  de 
logar  ;  censurei  o  facto  do  nosso  collega  di- 
rigir-se  a  grunos  que  nos  vaiavam.  Lamento 
que  se  tenba  de  novo  levantado  este  inci- 
dente. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Declaro  à  Gamara 
que  o  Sr.  Eduordo  Ramos  faliou  da  saccada 
do  nosso  escriptorio,  logar  onde  S.  Ex.  sem- 
pre nos  dã  a  honra  de  apparecer. 

E'  a  declaração  que  tenbo  a  fazer. 

O  Hr.  £:dua;i*d.o  I^a^mos  (para 
uma  explicação  pessoal)  diz  que  o  Parlamento 
precisa  de  calma  ;  de  calma  porque  ella  ó  o 
requisito  essencial  da  serenidade  das  decisões, 
e  principal  mento  porque  cumpre  que  a  Ga- 
mara seja  o  reflexo  da  opinião  publica,  a  repre- 
sentação do   pensamento  nacional. 

Porque  si  ella  não  existir  dentro  desta  Ga- 
mara, mantendo  a  tolerância  reciproca  na 
expressão  livre  das  opiniões,  que  tem  a  sua 
origem  nas  convicções  não  ser-nos-ha  licito 
exigir  que  fora  do  seu  seio,  aquelles  que  obe- 
decem a  freios  menos  vigorosos,  aquelles  que 
não  ostão  submettidos  ao  mesmo  rigor  de  de- 
veres políticos  quo  seus  membros,  tenham 
esta  mesma  expectação  serena,  essa  mesma 
auci(3dade  coiUida,  essa  mesma  consideração 
digniticanto  que  temos  o  diroito  de  esperar 
para  com  a  representação  nacional. 
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O  orador  acredita  haver  muito  rapidamente 
demonstrado  entre  os  seus  collega3,  não  ser 
dos  que  se  devam  penitenciar  pela  culpa  de 
mover  perturbações  no  seio  do  Congresso. 
{Muitos  apoiados . ) 

Vem  sempre  como  pôde,  na  exiguidade  de 
seus  esforços  {não  apoiados),  na  mingua  de 
seus  recursos  {não  apoiados),  intervindo  nos 
debates  nunca  para  os  envenenar,  mas  para 
associar-se  â  agitação  paciâca  dos  que  os 
querem  tranquillos  e  esclarecidos. 

Nos  tristes  incidentes  de  hontem,  e  que 
nada  tem  de  estranhavel  nas  contingências 
das  crises  com  o  seu  séquito  de  exaltações 
momentâneas,  factos  naturaes  nas  collectivi- 
dades  politicas,  mesmo  em  paizes  da  mais 
adeantada  cultura,  phenomenos  próprios 
formação  politica  que  se  está  elaborando,  fa- 
talidades a  que  está  exposto  o  caracter  na- 
cional, que  com  elles  se  fortalece,  damnos 
inevitáveis  que  conflrmam  o  conceito  do  um 
grande  pensador,  quando  disse  que  o  pro- 
gresso é  um  Deus  puxado  por  tigres  —  nos 
lamentáveis  incidentes  de  hontem  não  teve  o 
orador  sinão  uma  immensa  magoa,  a  de  ver 
correr  aqui  as  murmurações  de  um  boato 
que  lhe  attribuira  a  cumplicidade  nos  des- 
varios dos  que  dosacatavam  o  Parlamento 
nacional . 

Não  I O  desacato  ao  Parlamento  affecta  ine- 
vitavelmente a  cada  um  de  seus  membros ; 
e  para  que  não  attingisse  igualmente  ao 
orador,  fora  preciso  que  delle  sahisse,  ou 
deixasse  de  ser  digno  delle.  (Muito  betn,) 

Nunca  !  exclama  o  orador.  A  solidariedade 
de  opiniões  pôde  ser  quebrada;  o  orador  tem 
o  direito  de  interrompel-a  no  largo  caminho 
dos  dissentimentos  do  voto.  Mas  a  solidarie- 
dade do  decoro  da  collectividade  soberana  a 
que  pertence,  essa  nunca  pôde  ser  violada. 
Essa  não  pôde  ser  violada  mesmo  com  aquelles 
antogonismos  com  os  quaes  elle  jamais  se 
poderia  reconciliar.  (Muito  bem,) 

As  demonstrações  dos  que  vaiaram,  di- 
vidiu-se  nas  ruas ;  cada  um  teve  seus  grupos 
de  sympathias. . .  (Não  apoiados ;  protestos.) 

O  Sr.  Presidentk  —  Attenção  !  (Restábe- 
lece-se  o  silencio .) 

Mas  o  orador  deve  aos  seus  collegas  de  re- 
presentação nacional,  aos  seus  amidos,  aos 
seus  correligionários,  aos  seus  adversários  e 
éks  suas  próprias  antipathias  acerbas  e  gra- 
tuitas, esse  restabelecimento  da  verdade. 

Foi  procurado  nesta  Camará,  ante-hontôm, 
por  uma  pessoa  que  lhe  ó  particularmente 
cara,  e  que  não  podendo  por  circumstancia 
de  sua  saúde  assistir  a  actos  que  o  pudessem 
impressionar,  teve  de  i^etirar-se  logo  que  a 
sessão  eucerrou-se. 

Foi,  pois,  um  dos  primeiros  a  sahir  em  sua 
companhia,  tomando  uma  das  estreitas  ruas 


circumvisinhas  para  evitar  o  mal  que  o  tu- 
multo podia  produzir  na  débil  organisação 
da  possoa  a  quem  se  refere,  e  cuja  vida  presa 
tanto  como  a  sua  própria. 

Retirando-se  foi  ter  ao  escriptorio    do  i 
illustre  collega  o  Sr.  Arthur  Torres. 

Não  tinha  culpa  de  não  prever  que  a  coin- 
cidência de  ser  esse  escriptorio  situado  justa- 
mente na  sala  da  frente  do  mesmo  prédio  onde 
está  o  jornal  D.  Quixote,  lhe  podesse  reservar 
os  successos  que  vierão  a  ter  logar. . . 

O  Sr.  João  Lopes  —  A  esse  escriptorio  vão 
muitos  collegas  nossos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Ora,  quando  alli 
se  achavam  affluio  á  rua  do  Ouvidor  uma 
grande  massa  popular,  que  acclamou  a  re- 
dacção da  Cidade  do  Rio,  cujo  prédio  ó  con- 
tíguo, annunciando-se  que  ia  orar  o  chefe 
daquella  redacção. 

O  orador,  naturalmente  levado  pela  j  usti- 
íicada  curiosidade  e  arrebatado  sempre  por 
todos  03  encantamentos  que  produz  em  si  o 
talento  perigrino  do  possante  lidador  cuja 
palavra  se  annuncLava,  chegou  à  janella  em 
attitude  de  um  simples  ouvinte,  confundido 
entre  oscircumstantes. 

Entretanto,  sem  que  circumstancia  alguma 
lh'o  fizesse  presumir,  foi  o  seu  nome  accla- 
mado  por  um  grupo  enorme  e  sympathico 
que  se  achava  lia  rua,  dando-lhe  demons- 
trações aífectuosas,  e  calorosamente  cres- 
centes, pedindo,  exigindo,  que  fallasse. 

O  orador  retirou-se,  porque  sempre  teve,  e 
cada  dia  se  lhe  aggrava  o  medo  a  tribuna, 
junto  a  qual  treme  e  hesita. 

Nunca  em  sua  vida  fallara  na  solemnidade 
imponente  de  uma  semelhante  massa  popular, 
tendo,  no  emtanto,  pelas  grandes  convicções 
democráticas,  pelas  torrentes  por  onde  ellas 
se  iuclindm  a  mais  estranhada  veneração, 
como  ò  dever  dos  que  representam  e  inter- 
pretam as  opiniões  nacionaes  nos  eorpos  le- 
gislativos. 

Pois  bem,  ã  vista  dos  clamores  daquella 
massa  popular,  que  não  era  de  arruaceiros...      J 

Um  Sr.  deputado—  Havia   muitos    arrua-     1 
ceiros. 

O  Sr'.  Eduardo  Ramos— ...que  não  era 
visivelmente  de  perturbadores,  sem  comtndo 
duvidar  que  lá  houvesse  confundidos  na- 
quella  multidão  innumeravel,  porque  a  roa 
estava  literalmente  repleta  de  pessoal  que 
de  ordinário  frequenta  a  mais  importante 
via  de  communicação  nesta  Capital,  ã  vista 
dos  clamores,  dirigiu-se  à  massa  popu- 
lar que  o  acclamava,  significando  de  que 
o  seu  lugar  não  era  alli,  o  que  o  orador  não 
tinha  o  direito  de  levantar  perante  o  povo, 
o  patrocínio  de  uma  causa,  antes  que  o 
tivesse   feito   ante    seus  conbatentes   nata- 
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raes,  arena  a  que  pertence,  que  ô  o  Parla- 
mento. (Muito  bem.) 

Tal  foi,  accrescenta  o  orador,  a  sua  alti- 
tude. O  compromisso  tomado  de  propugnar 
pela  causa  da  amnistia  estava  de  ante-mão 
firmado  pela  expressão  franca  de  seu  voto 
parlamentar.  (Apoiados.) 

Agora  o  orador  volta-se  para  os  que  se  in- 
spiram na  justiça  para  perguntar-lhes  em  que 
esse  proceder  delisa  da  rectidão  e  do  aprumo 
que  lhe  cumpria  guardar  perante  a  extensa 
commoção  popular  ? 

E'  bem  certo  que  aquelles  que  nao  fazem 
justiça,  a  outrem  não  são  dignos  de  que  se 
lhes  faça  si  próprios. 

O  que  acabo  de  expor  o  põe  ao  abrigo  das 
surdas  murmurações,  e  ha  de  reconcilial-o 
no  espirito  da  Camará. 

De  nada  se  recorda  o  orador  no  incidente 
de  hontem.  Os  políticos  precisam  ter  menoria 
de  condescenda.  Precisam  ter  o  esque- 
cimento desííes  contra-tempos  e  amarguras, 
tão  não  naturaes  no  nosso  áspero  caminho. 
O  desprestigio  do  Parlamento  não  é  dos 
indivíduos  quo  o  compõem  ;  ó  das  institui- 
ções que  os  crearam. 

Era  isso  que  o  orador  queria  que  ficasse 
consignado  nos  Annaes  do  Congresso,  para 
que  o  povo  brazileiro  llie  faça  a  si  e  aos  que 
accusaram  a  justiça,  por  cada  um  merecida. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  muito 
felicitado.) 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  142  C,  de  1895,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  (3»  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes 

Emendas  da  Commissão  de  Orçamento 

*Ao  n.  11  do  art.  1°— Alfandegas— A Ifiiu- 
dega  da  Bahia— lancha  a  vapor,  barcas  de 
vigia  escaleres,  substitua-se   pela  seguinte  : 

Pessoal : 

1  raachinista  a  200.'>  mensaea..  2:400$000 

1  fo^uista  a  90í??  mensaes 1 :080$000 

3  r'  patrões  a  1 :460$  annuaes.  4: 380^^^000 

6  2«*  patrões  a  1 :245$  annuaes.  7:470$000 
68  marinheiros     3,>;  diários  em 

369  dias : 74:450S000 

Material  : 

Acquisição  de  uma  barca  de  vi- 
gia, concerto  de  escaleres. . . .    30:000$000 

Combastivel  da  lancha  a  vapor.      3:000$000 

Acquisição  do  uma  caldeira  para 
a  lancha  a  vapor 8:000$000 


2^ 


Do  Sr.  Alencar  Guimarães 

«Ao  n.  11— Accrescente-se  na  rubrica— Al- 
fandega do  Paranaguá— 30:000$  para  com- 
pra de  uma  lancha  a  vapor.» 

Do  Sr.  Tolentino  de  Carvalho 

«Ao  n.   32  do  art.  P  —  accrescente-se : - 
80:000$  para  pagamento  dos  empregados  das 
extinctas  secções  de  estatística  commercial  e 
que  foram  addidos   em   virtude  do  §  7°  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893.» 

Do  Sr,  Neiva 

Ao  §  20— Gratificações — por  serviços  tempo- 
rários e  extraordinários:—  accrescente-se  as 
seguintes  palavras:—  excepto  os  casos  de  fis- 
ealisação  a  que  se  refere  o  §  29. 

Do  Sr.  Neiva 

«  Ao§  19— Ajudas  de  custo— accrescente-se: 
—excluído  03  casos  de  fiscalisação  a  que  se 
refere  o  §  29.» 

Do  Sr.  Aureliano  Barbosa 

Eleve-se  de  4.000:000$  a  8.000:000$  a  verba 
consignada  à  abertura  de  créditos  supple- 
mentares. 

E'  annunciada  a  votação  aa  emenda  do 
Sr.  Aureliano  Barbosa  sobre  o  n.  11. 

O  í5>r.  A.ui-elia.iio  Ba,r1>osa;  {pela 
ordem)— Sr .  presidente,  pouco  conhecedor  do 
Regimento,  pretendo  saber  de  V.  Ex«  se  me  ó 
dado  retirar  a  emenda  em  parte,  pois  que  a 
rejeição  proposta  pela  commissão  pelo  que 
vejo,  refere-se  á  parte  em  que  eu  digo: 
«...  bem  como  nas  de  uma  mesma  verba 
da  consignação  do  pessoal  para  o  material  e 
vice- versa. 

Si  me  ó  permittido,  V.  Ex.  me  dirá,  que 
retirarei  a  referida  emenda. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  mais  regular  que 
V.  Ex.  peça  a  votação  da  sua  emenda  por 
partes. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Neste  caso 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Gamara  si  con- 
sente que  a  votação  da  emenda  seja  por  par- 
tes. 

O   Sr.  ^iig'usto  ^MConteiie^jro 

(pela  ordem)—  Sr.  presidente,    mesmo  divi- 
dida, como  quer  o  nobre  deputado    pelo  Rio 
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Grande  do  Sul,  a  Commissão  de  Orçamento 
não  pôde  acceitar  a  emenda,  porque  a  pri- 
meira parte  que  S.  Ex.  apresenta  à  delibe- 
ração da  Camará  está  contra  a  própria  opinião 
da  Commissão  de  Orçamento,  exarada  na 
emenda  n.  13,  que  consente  o  transporte  da 
verba  de  matérias  para  pessoal  e  vice-versa, 
permittindo  o  transporte,  quer  dentro  da 
rubrica  —  Material  —  quer  dentro  da  rubrica 
—  Pessoal  —  das  verbas  respectivas,  o  que 
já  é  bastante. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  regeitada  a 
seguinte  emenda: 

Do  Sr.  Aureliano  Barbosa: 

A  autorisação  de  abertura  de  créditos  pela 
verba  ■—  Exercícios  findos  —  comprehenderá 
não  só  o  pagamento  do  pessoal,  mas  também 
o  de  material  e  terá  logar  desde  que  se  veri- 
fique a  insuíficiencia  das  verbas  consignadas 
no  orçamento  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas: 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

Art.  O  governo  poderá  transportar  as 
sobras  apuradas  em  virtude  de  economias 
realizadas  em  subdivisões  de  uma  mesma 
verba,  desde  que  o  transporte  se  opere  do 
umas  para  outras  discriminações  da  mesma 
verba. 

O  transporte,  porém,  não  é  permittido  si 
for  feito  do  material  para  o  pessoal  e  vice- 
versa. 

Do  Sr.  Anizio  de  Abreu: 

Redija-seon.  8  do  art.  2%  da  seguinte 
forma:— A  entregar  aos  Estados  da  Parahyba 
e  Piauhy  o  resto  do  auxilio  que  aos  mesmos 
foi  concedido  pela  lei  u.  120,  de  8  de  novem- 
bro de  1892,  aorindo  para  isso  o  necessário 
credito . 

Do  Sr.  Galdino  Loreto: 

Ao  art.  2°  —  Accrescente-se  —  a  pagar  ao 
Dr.  Albino  Meira,  lente  de  portuguez  do  curso 
annexo  á  Faculdade  do  Recife,  os  vencimentos 

3ue  deixou  de  receber  desde  a  data  de  sua 
emissão  ató  a  da  sua  reintegração,  bem  como 
ao  arcediago  Luiz  Francisco  de  Araújo,  lente 
do  mesmo  curso,  os  vencimentos  que  deixou 
de  receber  desde  a  data  da  sua  jubilação  ató 
a  da  sua  reintegração. 

O  direito  dos  lentes  a  que  se  refere  a 
emenda  já  foi  reconhecido  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo e  pelo  Senado.  Não  ha,  pois,  inconve- 
niente em  que  a  emenda  seja  approvada. 

Do  Sr.  Galdino  Loreto: 

A  mandar  entregar  ao  arcypreste  do  Estado 
do   Espirito  Santo'  as  alfaias  do  culto  catho- 


licodo  antigo  collegio  dos  jesuítas  daqiid:â1 
Estado,  para  terem  o  destino  que  sem^  1 
tiveram. 

A  Camará  precisa  saber  que  as  alfaias  i 
que  se  refere  à  emenda  são  objectos  de  prata 
incorporados  ao  património  do  Estado  ét 
modo  regular  e  que  pertenceram  aos  anti^oi 
jesuítas.  A  Camará  decidirá  si  convóm  entre» 
gal-as  aos  serventuários  do  culto  catbolia) 
sem   indemnisação  alguma  para  o  Thesouro. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  (k 
Sr.  Tolentino  de  Carvalho,  relativa  às  caixii 
económicas. 

O   Kr.   A.iig^iisto  M[oni>ei:&e^z-o 

{pela  ordem)  —  Sr.  presidente,  a  commiasão 
não  quer  absolutamente  que  as  caixas  econó- 
micas deixem  de  ser  reformadas,  mas  acka 
que  isto  é  uma  medida  permanente  que,  não 
partindo  de  sua  iniciativa,  não  pôde  fazer 
parte  do  orçamento  ;  por  conseguinte,  con- 
sulto a  V.  Ex.  si,  no  caso  delia  ser  approvaA 
pela  Camará,  constituo  ou  não  constitue  um 
projecto  em  separado. 

O  Sr.  Presidente  —  Constituirá  projects 
em  separado  si  a  Camará  assim  o  entender. 

O  Sr  .  Augusto  Montenegro  —  Pelo  Regi- 
mento, parece  que  deve  constituir  projecto 
em  separado. 

O  Hr.  rTolentino  de  Cai*T^alIio 

(pela  ordem)  —  Sr.  presidente,  as  emendas 
apresentadas  ao  orçamento  e  que  constituem 
depois  projecto  em  separado,  são  aquellas  a 
que  o  requerimento  não  ák  permissão  para 
serem  admittidas  ou  acceitas. 

Estas  emendas  que  o  Regimento  não  ad- 
mitte  ao  orçamento,  são  aquellas  que  impor- 
tam augmento  de  despeza. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Esta  importa 
e  é  uma  medida  permanente. 

O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho— A  emenda 
autorisa  o  governo  a  uniformisar  o  Regu- 
lamento das  caixas  económicas  federaes,  nos 
Estados,  e  a  nobre  Commissão  de  Orçamento 
diz  que  esta  emenda  traz  augmento  de  des- 
peza, o  que  não  ô  exacto,  porquanto  os  ven- 
cimentos dos  empregados  dascai.Tas  económi- 
cas são  pagos  pelas  verbas  dos  rendimentas 
das  mesmas  caixas. 

V.  Ex.  não  vê  no  Orçamento  da  União 
uma  verba  para  pagar  aos  empregados  das 
caixas  económicas.  Por  conseguinte  entendo 
que  a  emenda  tem  todo  o  cabimento,  no  or- 
çamento tanto  mais  quanto  a  Camará  acaba 
a  approvar  uma  emenda  que  constitue  enorme 
despeza  para  a  Parahyba  e  Piauhy. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem ^  muito  bem), 

O  !Sr.  l^r-esiíleiíte— As  disposições 
lio  Regimento  são  as  seguintes,  desde  o  artigo 
127  que  diz  (lè): 
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«Na  3»  discussão  debater-se-ha  o  projecto 
em  globo,  podendo-se,  comtudo,  fazer  quaes- 
quer  emead  is  ;  mas,  para  se  admittir  à  dis- 
cussão, deverão  ser  apoiadas  pela  quarta 
parte  da  Camará .  Na  3»  discussão  do  orça- 
mento não  se  admittirão  emendas  creando 
despezas. 

Si,  porém,  jà  estiverem  creadas,  podem  ser 
augnientadas,  diminuídas  ou  supprimidas.» 
O  art,  128  diz  (li)  : 

«Tanto  na  2*  como  na  3»  discussão  de  qual- 
quer projecto,  as  emendas  ou  artigos  addi- 
tivos  creando  ou  augmentando  dbspeza,  ou 
reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão  ser 
admittidos  ao  debate  e  à  votação  sem  prévio 
parecer  da  respectiva  commissão 

A  emenda  tem  parecer. 
Ora,  a  emenda  que  se  vae  votar  tem  o  se- 
guinte parecer.  (Lê) 

Logo,  esta  emenda  foi  â  commissão  e  teve 
parecer. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Niío  teve 
tal, 

O  Sr.  Presidente  —  O  art.  129  diz  (lé)  : 

«Terminada  a  3'  discussão  do  projecto  e  das 
emendas,  que  nella  tiverem  ocoorrido  e  jul- 
gando-se  concluida  por  votação  da  Camará,  o 
presidente  porá  a  votos  as  emendas  appro- 
vadas. 

Si  as  emendas  adoptadas  em  3*  discussão 
contiverem  matéria  nova,  passarão  por  mais 
uma  discussão  na  sessão  seguinte,  com  os  ar- 
tigos a  que  se  referirem. 

Nesta  discussão  não  poderão  ser  oíTerecidas 
outras  emendas,  salvo  de  redacção 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  o  caso. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ô  o  caso,  como 
diz  o  nobre  deputado,  no  orçamento  jà  âgura 
verba  para  caixas  económicas.  A  emenda  re- 
fere-se  a  caixas  económicas  e  ó  por  isso  que  a 
Mesa  tem  escrúpulos  de,  por  si,  separal-a  para 
constituir  projecto  em  separado,  appellando 
para  a  Camará  para  que  resolva  o  assumpto. 

O  Sx*.  A.ii^usto  Montenegrino 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  presi- 
dente, a  verba  que  se  acha  no  orçamento 


para  caixas  económicas  é  para  pagamento 
das  restituições  dos  depósitos  feitos  em  caixas. 

A  tiomanssão  recusou-se  a  dar  parecer 
sobre  a  emenda  por  tratar  de  augmeuto  de 
vencimentos  e  não  cabe  no  orçamento  ;  por 
conseguinte  parece  que  a  ser  (^dmittida  a 
emenda,  eila  deve  constituir  um  projecto  em 
separado  para  ter  uma  outra  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Tolentino  de  Car- 
valho : 

«Fica  o  Poder  Executivo  aut(»risado  a  uni- 
formisar  os  regulamentos  das  caixas  eco- 
nómicas fedei-aes  nos  Estados  e  bem  assim  a 
rever  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  respe- 
ctivos empregados,  no  sentido  de  elevar, 
razoavelmente,  esses  vencimentos. > 

Consultada  a  Camará  si  a  emenda  deve 
ser  destacada  para  constituir  projecto  sepa- 
rado, decide  negativamente. 

O  Sr.  A^ugruato   ISd.ontene^iro 

(pela  ordem)  —  Peço  á  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  sobre  si  ella  entende  que  esta 
emenda  deve  ter  mais  uma  discussão,  em  face 
do  artigo  do  Regimento,  por  conter  matéria 
nova. 


Presidente  —  Não  posso   fazer  a 
que   V.    Ex'   pede,  porque  ella  só 


O  Sr. 

consulta   ^„_     .. ^_     ,  »  ^ 

poderia   ter  nova  discussão  caso  fosse  desta- 
cada do  orçamento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex. 
ha  de  permittir  que  eu  divirja  desta  opinião ; 
as  emendas  que  conteem  matéria  nova  são 
diíTereates  daquellas  que  conteem  assumptos 
de  matéria  permanente. 

Protesto  contra  a  decisão  de  V.  Ex. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Neiva,  pela  rejeição  da  emenda  sob  n.  3, 
do  mesmo  senhor. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  3,  6,  8,  12,  14  e 
19  do  impresso  n.  142  C,  de  1895. 

E'  assim  emendado,  approvado  em  3"  dis- 
cussão e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 


PROJECTO  N,   142  B  DE  1895 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  Presidente  da  Republica  éautorisado  a  despender  pelo  Miníôterio  da  Fa- 
zenda a  quantia  de  117.488:962$378  com  os  serviços   designados]  nas  seguintes  rubricas 

A  saber: 
1.  Juros,  amortisacão  e  mais  despezas  da  divida  externa  (como  na  pre- 
cita)  ..-     13.387:808$000 
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2.  Juros,  amortisaçSo  e  mais  despezas   dos  empréstimos  nacionaes  de 

1868,  1879,  1889  (como  na  proposta) 9.038:80&$OW 

3.  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada,  incluída 

a  sommi  de  5  250:000$  para  o  pagamento  de  juros  de  5  *»/«  das 
apólices  a  emittir  em  virtude  do  decreto  n.  1 .976,  de  25  de  feve- 
reiro de  1895  (como  na  proposta) 23.361  :ôl2$aOQ 

4.  Juros  da  divida  inscripta  não   fundada,   anteriores  à  emissão  das 

apólices,  e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  inferiores  a  400$ 

(como  na  proposta) 7:OOQ$000 

5.  Pensionistas  (como  na  proposta) 4.724:587g60 

6.  Aposentados  (como  na  proposteó 3.398:695|385 

7.  Thesouro  Federal: 

Pessoal:  augmentada  de  102:000$,  sendo 

92:400$  para  o  restabelecimento  de 

duas   sub-directorias   extinctas   da 

Directoria  das  Rendas  Publicas  e  de 

Contabilidade,  com    o   pessoal  para 

cada  uma  de:  um  sub-director,  dous 

primeiros  escripturarios,   três   se- 
gundos e  três  terceiros;   1:800$  para. 

a  gratificação   de  um  auxiliar  da 

Directoria  das  Rendas  Publicas  quo 

servirá  de  secretario  do  conselho  de 

fazenda;  2:400$  para   a  gratificação 

do  official  de  gabinete;   600$  para  a 

dos  auxiliares;  de  1:800$  para  a  du 

auxiliar  da  Directoria  de  Contabili- 
dade; 2:000$  para  quebras  ao  thesou- 

reiro;  de  1 :  000$  para  o  pagador ....  775: 100$000 

Material,  augmentada  de   20:000$  para 

publicações  e  impressões 1 16:000$000         891 :  100$000 

8.  Tribunal  de  Contas  :  ' 

Pessoal  (como  na  proposta) 320 :  800$000 

Material  (como  na  proposta) 40:200$000         361  :OOO$0í30 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  : 

Pessoal,  augmentada  a  consignação 
de  36:140$  para  o  restabeleci- 
mento da  tabeliã  de  vencimentos, 
mandada  vigorar  pela  lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  1894 185:390$000 

Material  (como  na  proposta) 86:380$000         271 :770$000 

10.  Caixa  de  Amortisação  : 

Pessoal,   augmentada  de    1:000$   para 

quebras  ao  thesoureiro 150:000$000 

Material  (como  na  proposta) 131 :  18:í$5ao         281 :  1^$500 


1 1 .  Alfandegas 


Capital  Federal 


.      Pessoal,: 

Augmentada  de  15:400$,  sendo  14:400$ 
para  equiparar  os  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  e  dos  iijudantes  df- 
administrador'  das  capatazias  aos  se- 
gundos escripturarios  e  1 :000$  para 
quebras  ao  thesoureiro 


792;400$000 
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Material,  reduzida  de  15:580$  a  verba 
destinada  para  o  serviço  typogra- 

phico 51 :000$000 

Diversas  despezas  (como  na  proposta) ....  38 :680$000 
Companhia  de  guardas   (como  na  pro- 
posta)..  455:800$000 

Capatazlas,  deduzidos  40:260$  de  21  tra- 
balhadores e  12  auxiliares  de  porta- 
ria, que  ficam  supprimidos 1 .079:877$500 

Apparelhos  hydraulicos,  comprehendidos 
o8  guindastes  e  elevadores  (como  na 

proposta) 56:882|500 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Boquei- 
rão (como  na  proposta) 2:400$000 

Material  das  capatazias,  diminuída  a 
verba  ae  10:000$  para  acquisição,  re- 
paro e  conservação,  5:000$  para  a 
conservação  das  linhas  de  trilhos  e 
giradores.  5:000$  para  concerto 
do  material  rodante  e  6:200$  para 
encanamentos  e  mais  despezas  com 

illuminaçâo,  agua  e  esgotos 166:000$000 

Serviço   marítimo   e  barcas   de  vigia : 
Pessoal,  diminuída  a  verba   de  7:300$ 
para  ser  conservada  a  tabeliã  estabe- 
lecida pela  lei  n.  266,  de  24  de   de- 
zembro de    1894 161:140$000 

Material,  augmentada  de  80:000$  para  a 

acquisição  de  uma  lancha  surda. . . .  187:723$409 


2.991 :903$400 


Espirito  Santo 


Augmentada  de  1 :  100$,  sendo  800$    para 

equiparar  os  vencimentos  do  tiel  de 

armazém     ac«3    2'^"     escripturarios 

e  300$  para  quebras  ao  thesoureiro.  59:440|000 

Material  (como  na  proposta) 6 :  968$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 12:600$000 

Material  (como  na  proposta) 1 :  800$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 17:280$000 

Material,  augmentada  a  verba  de  2:000$ 

para  combustível 2:500$000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)    17: 700$000 

Bahia 

Pessoal: 

Augmentada   de   8:600$,   sendo    8:000$ 

para  equiparar  os  vencimentos  dos 

fieis  de  armazém  e  do  ajudante  do 

administrador    das   capatazias    aos 

dos  2«»  escripturarios   e  600$  para 

queoras  ao  thesoureiro 308 :200$000 

Material  (como  na  proposta) 20 : 950$000 


118:288$000 


688 


CAMARÁ 


Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposti  , 
Material  (como  na  proposti 

Lancha  a  vapor, 
escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 95:388*000 

Material  (como  na  proposta) 10:00(^00 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)    1 23 : 600$000 


688:748$000 


Aracaju 

Pessoal  : 

Augmentada  a  consignado  de  2:500$, 
para  a  creação  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,  com  1 :600$  de 
ordenado  e  900$  de  gratificação  ;  da 
300$  para  quebras  ao  thesoureiro. . . 

Material  (como  na  proposta) 

44:920$000 
7:600$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

7:200$000 
1:00(^000 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Companhia  de  guardas  (como   na  pro- 
posta)  • 

6:720$000 
1:0()0$000 

15:900$000 

84:340$000 


Maceió 

Pessoal: 

Augmentada  de  1:600$,  sendo  1:200$ 
para  equiparar  os  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  aos  dos  2*^*  escri- 
pturarios  e  400$  para  quebras  ao 
thesoureiro 

Material  (  como  na  proposta  ) , . . . . 

Capatazias  : 

Pessoal  (  como  na  proposta ) 

Material  (  como  na  proposta ) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal  ( como  na  proposta ) 

Material  (como  na  proposta) 

C)ompanhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)  


90:300*000 
6:568$000 

18:3151000 
800^00 


13:177$500 
2:300$000 


22:600$000    154:060$500 


Penedo 


Pessoal : 


Augmentada  a  consignação  de  2:500$ 
para  a  creação  do  logar  de  admi- 
nistrador das  capatazias,  com  1 :600$ 
de  ordenado  e  900$  de  gratificação  ; 
de  300$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Material  (oomo  na  proposta),  r 


44:920$000 
6:79^000 
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Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Escaleres  : 

Pessoal  (  como  na  proposta) 

Material,  augmentado  de  2:000$ 

Companhia  de  guardas  (  como  na  pro- 
posta)  

Pernambuco 


6:720$000 
3;000$000 

11:948$000  76:535$000 


Angmentada  de  8:600$,  sendo  8:000$ 
para  equiparar  os  vencimentos  dos 
âeis  de  armazém  e  do  ajudante 
do  administrador  das  capatazias  aos 
2^^  escripturarios  e  600$  para  que- 
bras ao  thesoureiro 305:800$000 

Material  (como  na  proposta; 18: 1 18$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 166:950$000 

Material,  augmentada  a  consignação  de 

30:000$  para  acquisição  de  material 

rodante  e  de  um  guindaste  a  vapor..  45: 100$000 

Barcas  de  vigia  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 75:000$000 

Material  (como  na  proposta) ,  41 :20(^000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)....   122:100$000 


774:268$000 


Parahyba 

Pessoal  : 

Augmentada    de     1:100$,  sendo   800$ 

Sara  equiparar  os  vencimentos  do 
el  de  armazém  aos  dos  2°*  escriptu- 
rarios e  300$  para  quebras  ao  the- 
soureiro  

Material  (como  na  proposta; 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta; 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Companhia  de   guardas 


59:440$000 
6:718$000 

10:196$100 
40^00 


101:174$100 


Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal,  augmentada  de  2:500$  para  a 
creação  do  logar  de  administrador 
das  capatazias,  com  1:600$  de  orde- 
nado e  900$  de  gratificação  ;  de  3(X)$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. ...... 


44:920$000 


630 


ÂNNAES  DA  CAMABA 


Mbterial,  augmentada  de  2:000$  para 
installarem  commodo  próprio  o  ar« 
chivo  da  extincta  thesouraria 

Gapata2ias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (oomo  na  proposta^ 

Escaleres : 

Pessoal  (como  na  pioposta) ^ 

Material  (oomo  na  proposta) 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro-^ 
posta) 


|000 
12:400$000 


77:982$000 


Ceará 


Augmentada  de  3:400$,  sendo  para  equi- 
parar os  vencimentos  dos  fieis  de  ar- 
mazéns aos  dos  2^*  escripturarios  e 
400$  para  quebras  ao  thesoureiro. . . 

Material  (como  na  proposta) 

Gapatazias: 

Pessoal,  diminuída  de  2:000$  para  a 
acquisição  de  uma  baleeira  de  alto 
mar,  por  estar  mal  collocada 

Material  (como  na  proposta 

Escaleres: 

Pessoal,  augmentada  a  consignação  de 
2:640$  para  serem  elevados  os  ven- 
cimentos do  patrão  a  1 :200$  e  dos 
remadores  a  1:080$000 

Material,  augmentada  de  2:000$   para 

nuisiçâo  de  uma  baleeira 
ò  guardas  (como  na  proposta) . . . 


123:100$000 
8:268$000 


35:940$000 
300$000 


12:000$000 

2:350$000 
33:lõ0$000 


215:108$000 


Parnahyba 


Pessoal : 

Augmentada  de  2:500$  para  a  creação 
do  logar  de  administrador  das  capa- 
tazias,  com  1:600$  de  ordenado  e 
900|  de  gratifica^ ;  de  300$  para 
queoras  ao  thesoureiro 

Material  (como  na  proposta) 

Gapatazias : 

Pessoal  (oomo  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

força  de  fpuardas  (como  na  proposta). .  • 


44:920$000 
6:340$000 


3i300$000 


77:260$000 
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Maraifíhão 

Pessoal  : 

Augmentada  de  6:800$,   sendo   6:400$ 

Sara  equiparar  os  vencimentos  dos 
eis  de  armazém  aos  dos  2»»  escri- 
pturarios  e  400$  para  quebras  ao 

thesoureiro 149:500$000 

Material  (como  na  proposta) 8 :768$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 54:000$000 

Material  (como  na  proposta) 2:4U0$000 

Barcas  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 32:400$000 

Material,  angmentada  de  20:000$  para 

uma  lancha  a  vapor 43:300|000 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . .  33:900$000 


324:268$000 


Fará 

Pessoal: 

Augmentada  de  69:720$,  sendo  8:000$ 

para  equiparar  os  vencimentos  dos 

ileis  de  armazém  e  do  ajudante  do 

administrador    das   capatazias   aos 

2°»    escripturarios  ;   600:000$  para 

quebras  ao  thesoureiro    e   61:120$ 

para  uma  gratificação  até  20  %,  que 

o  Poder  Executivo  fica  autorisado  a 

abonar 367:320$000 

Material  (como  na  proposta) 26: 136$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 153: 180|000 

Material  (como  na  proposta). 25:  ]00$000 

Cruzador  Caçador: 

Pessoal  (como  na  proposta) 28:060$000 

Aviso  Serzedello  : 

Pessoal,  augmentada  de  2:040$  para  ele- 
var a  1:800$  os  vencimentos  do  mes- 
ti*e,  a  960$  oS  dos  carvoeiros  e  a  840$ 
08  dos  tripolantes 15:080$000 

Lanchas  a  vapor  : 

Augmentada  de  3:840$  para  elevar  os 
vencimentos  dos  encarregados  a 
1:800$,  dos  ajudantes  a  1:440$,  dos 
carvoeiros  a  960$  e  dos  tripolantes 
a  840$000 17:260$000 

Barcas  de  vigia : 

Pessoal,  augmentada  de  7:200$  para 
elevar  oa  vencimentos  do  escrivão  a 
2:400$,  dos  mestres  a  1:800$,  dos  pa- 
trões a   1:200$  e  dos  marinheiros  a 

840$000 23 :  040$000 

Material  (como  na  proposta) 52 :060$000 

Força  dop  guardas  (como  pa  pro|X)Sta)  • .         148:950$000 


856;186$0QO 
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Mandos 

Pessoal : 

Augmentada  de  37:560$,   sendo  1:200$ 

para  equiparação  do  fiel  de  armazém 

aos  2^*  escripturarios  ;   400$  para 

luebras  ao  thesoureiro    e  35:960$ 

para  uma  gratiflcaí?ão  até  40  Vo,  que 

o  Poder  Executivo  fica  autorisado  a 

abonar 126 :  260$000 

Material  (como  na  proposta) 12 :  948$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 17:800$000 

Material  (idem) 7:500$000 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 15:540$000 

Material  (idem) 32:500$000 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . .  40:300$000         252:848$000 

Santos 

Pessoal : 

Augmentada  de  128:880$,  sendo  11:000$ 

para  equiparar  os  vencimentos   dos 

fieis  de  armazém  e  do  ajudante  do 

administrador  das  capatazias  aos  2°* 

escripturarios;  600$  para  quebras  ao 

thesoureiro   e    117:280$   para  uma 

gratiflcíiçâo  até  40  y«>  Que  o  Poder 

Executivo  fica  autorisado  a  abonar.         41 1 :080$000 
Material  (como  na  proposta) 17:018|000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 15:600$000 

Material  (idem) * 2:000$000 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal,  augmentada  de  7:200$  para 
mais  dous  machinistas,  de  1:800$ 
para  mais  um  foguista,  diminuída  de 
12:000$  pela  suppressão  de  10  rema^- 
dores 58:500$000 

Material,  augmentada  de  20:000$  para 
custeio  e  de  6:000$  para  a  constru- 
cção  de  quatro  postos  fiscaes  terres- 
tres      125:500$000 

Força  de  guardas: 

Pessoal,  augmentada  de  24:000$,  venci- 
mentos de  10  guardas  que  ficam 
creados 183:600$000 

Material  (como  na  proposta) 2:000$000         815:298$000 

Paranaguá 

Pessoal: 

Augmentada  de  1:100$,  sendo  800$  para 
equiparar  os  vencimentos  do  fiel  de 
armazém  aos  dos  2^*  escripturario 
e  300$  para  quebras  ao  thesoureiro.  59:440$000 

Material  (como  na  proposta) '    3:218$000 
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Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Lancha  a  vapor  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) , ... . 

Escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) • . 

Força  de  guardas,  augmentada  de  2:400$ 
para  doas  guardas  que  ficam  crea- 
dos 


Santa    Catharina 


Augmentada  de  15:100$,  sendo  9:000$ 
para  a  creação  de  doas  conferentes, 
com  ordenado  de  3:000$  e  gratifica- 
ção de  1:500$;  5:000$  para  a  crea- 
ção do  logar  de  guarda-mór,  sendo 
3:300$  de  ordenado  e  1 :700$  de  gra- 
tificação ;  300$  para  quebras  ao  the- 
soureiro  e  800$  para  equiparar  os 
vencimentos  do  fiei  de  armazém  aos 
j8«>»  escripturarios 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias : 
Pessoal  (como  na  proposta) 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta).. 


Rio  Grande  do  Sul 


5:986$000 
600$000 


5:000$000 
2:000$000 


9:490$000 
700$000 


16:450$000    102:884$000 


73:440$000 
6:348$000 


6:000$000 


108:828$000 


Pessoal: 

Augmentada  de  6:800$,  sendo  6:400$  para 
equiparação  dos  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  aos  dos  2°«  escri- 
pturarios e  400$  para  qaebras  ao 
thesoureiro 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta)... . 

Gamara  V.  V 


131:800$000 
9:136$000 


49:3501 
1:000 


295:166$000 


so 
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Porto  Alegre 

Pessoal: 

Augmentada  de  5:200$,  sendo  4:800$  para 

equiparar  os  vencimentos  dos   fieis 

de  armazém  aos  2°*  escripturarios  e 

400$  para  quebras  ao  thesoureiro. . .  174:200$000 

Material  (como  na  proposta) 24 :  386$000 

Gapatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 91 :380$000 

Material  (idem) 13:000$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 6:960$000 

Mateirial  (idem) 3:000$000 

Força  de  guardaa 36;000$000 


348:92ô$000 


Uruguayana 

Pessoal: 

Augmentada  de  1:100$,  sendo  800$  para 

equiparar  o  íiel  de  armazém  aos  2'»« 

escripturarios  e  300$  para  quebras. .  59:440$000 

Material  (como  na  proposta) 3:962$000 

Gapatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 8:430$000 

Material  (idem) 6:560$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 13: 140$000 

Material  (idem) 9:000$000 

Força  de  guardas  (como  na  nroposta). . .  76:500$000 


177:032$000 


Corumbá 


Pessoal: 

Augmentada  de  24:756$,  sendo  800$  para 
equiparar  o  fiel  de  armazém  ãos  2*»» 
escripturarios;  300$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  23:656$  para  uma  gra- 
tificação addicional  até  40  Vo»  Q^e  '> 
Poder  Executivo  fica  autorisado  a 
abonar  

Material  (como  na  vi* -aposta) 

Gapatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal,  augmentada  de  3:600$  para  um 
raachinista  a  2:400$  annuaes  e  um 
foguistaa  1:200$  também  annuaes.. 

Matéria),  augmentada  de  1:000$  para 
combustível  da  lancha  a  vapor 

Força  de  gufl^rda?  (como  na  proposta) .  • . 


83:096$000 
3:51^000 


11:700$000 
1 :50(^00 


11:640$000 

31:400$000 
18:300$OÕO 


161:154$000 


L.... 
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S.  Paulo 


Pessoal: 

Augmentacla  de  7:600$,  sendo  7:000$  para 
equipara<^  dos  íieis  de  armazém  e 
do  ajudante  do  administrador  das 
capatazias  aos  29*  escripturarios  e 
600$  para  quebras  ao  thesoureiro.. 

Material  (como  na  proposta) 


235: 8001000 
230:800$000 


Delegacia  fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul: 

Pessoal  (supprima-se) 

Material  (como  na  proposta) 

Para  despezas  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas  Alfan- 
degas, reduzida  de  50:000$00a , 

12.  Delegacias  fiscaes: 

Pessoal : 

Cinco  delegacias  fiscaes  no  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia,  S .  Paulo  e  Minas  Geraes, 
com  o  seguinte  pessoal  cada  uma  : 


1  delegado 

2  1°*  escripturarios. 

2  2w  ditos, 

2  S*^»  ditos 

2  4<>»  ditos 

1  thesoureiro 

1  fiel 

1  cartorário 

1  porteiro 

2  continuos 


9:000$000 
4:800$000 
4:00(^00 
2:400$000 
2:000$000 
6:000$000 
2: 400$  00 
2:400$000 
3:600$000 
l:200íi;000 


15 

Uma  delegacia  fiscal  no  Rio  Grande  do 
Sul,  com  o  seguinte  pessoal  : 

7:200$000 
4:800$000 
3:600íí;000 
2:400$000 
2:000$000 
5:400^000 

2!400$000 
3:000$000 
l:000$000 


1  director 

2  l»»  escripturarios. 

2  2^'  ditos 

2  3«»  ditos 

2  4o«  ditos 

1  thesoureiro 

Iflel 

1  cartorário 

1  porteiro 

2  continuos 


15 

Duas  delegadas  em  Goyaz  e  Curityba,com 
o  seguinte  pessoal  : 

1  delegado 

1  l^  escripturario 

1  2'»  dito 

1  thesoureiro 

l  porteiro  e  cartorário 

1  continuo ,,. 


6:000$000 
3:200$000 
2:400$000 
4: 000.^00 
2:500$000 
1:000$000 


466:600$000 

$ 
239:000$000 

50:000$000 


9.557:857$000 


0:000$000 
9:600ífo00 
8:000$000 
4:800ÍO00 
4:000|000 
6:OOOÍ0OO 
2:400$000 
2:400í!000 
3:600*000 
2:400$000 

^^200$000    261:000$000 


7:200*000 
9:600$000 
7:200$000 
4:800$000 
4:00^000 

2Í400í;000 
2:400$000 
3:000$000 
2:000$000 


48:000$000 


a 


19:100$000     38:^0$00a 
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Uma  delegacia  fiscal  em  Cuyabâ,  com  o 
seguinte  pessoal : 

1  delegado 6:000$000 

1  1»  escripturario 3:2OO$O00 

2  2««  ditos  a  2:400$000 4:80(^000 

1  thesoureiro 4:O00ÍO0O 

1  porteiro  e  cartorário 2:500$000 

1  continuo 1:000$000 

7 

Uma  delegacia  em  Therezina,  com  o  se- 
guinte pessoal : 

1  4elegado 4 :  800|000 

1  1°  escripturario 3:(K)0j^ 

r2«dito 2:000$000 

1  thesoureiro 3:600$000 

1  porteiro  e  cartorário 1:800$í300 

1  continuo 1 :000$000 


6 


Material: 


Augmentada  de  40:000$  para  a  instai- 
lação  e  despezas  diversas  das  dele- 
gacias novamente  creadas 

13.  Mesas  de  rendas  (como  na  proposta). 

14.  Casa  da  Moeda: 

Diminuída  de  2:000$  para  um  quarto  es- 
cripturario e  4:000$  para  o  chefe  da 
oíllcina  de  afinação,  empregos  que 
ficam  supprimidos 

15.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official: 

Pessoal,  com  a  inclusão  dos  vencimentos 
do  chefe  da  secção  de  artes  e  almo- 
xarife, cuja  creação  fica  approvada. 

Material,  augmentada  de  8:000|,  para 
acquisição  de  uma  machina  de  com- 
por e  contracto  de  profissional  para 
instruir  os  operários  no  seu  manejo. 

16.  Laboratório  Nacional  na  Alfan- 
dega da  Capital  Federal : 

Pessoal  (como  na  proposta 

Material  (idem,  idem) 

17.  Empregados  das  repartições  extin- 
ctas,  reduzida  de  250:000*000 

18.  Administração  e  custeio  dos  próprios 
e  fazendas  nacionaes,  augmentada 
de  60:000$,  sendo:  3:000$  para  ele- 
var os  vencimentos  do  zelador;  1:000$ 
para  os  do  auxiliar;  6:000$  para  o 
logar  de  ajudante  do  zelador  que  fi- 
ca creado  e  50:000$  para  o  fim  espe- 
cificado no  art.  2f*%á^ 


21:500$000 


16:200$000 


80:510$000 


465:41O$O00 
562:782$000 


734:500$000 


715:000$000 
261:000$000 


51:?00$000 
12:200$000 


976:000$000 


63:400$000 
250:00  Q$OO0 


142:16a$000 
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19.  Ajudas  de  custo,  reduzida  de  10:000$ 
a  quantia  pedida  na  propo:>ta 

20.  Gratificação  por  serviços  extraordi- 
nários e  temporários  e  (como  na  pro- 
posta)  

21.  Juros  diversos  (como  na  proposta). 

22.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  (como 
na  proposta) 

23.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 
orphâos  (como  na  proposta) 

24.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Eco- 
nómicas e  Monte  de  Soccorro  (como 
na  proposta) 

25.  Commissões  e  corretagens: 

Augmentada  de  8:000$  para  uma  gratifi- 
cação que  o  governo  fica  autorisado 
a  conceder  ao  syndico  dos  correto- 
res desta  capital 

26.  Differenças  de  cambio:  Para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  despe- 
zas  votadas  era  ouro  de  accordo 
com  as  t-dbellas  explicativas  dos 
diversos  Ministérios,  ao  cambio  de 
13  1/2,  augmentada  averba  da  pro- 
posta de  9 . 744 : 128$66 1 

27.  Obras—  Capital  Federal,  diminuida 
a  verba  :  de  50:000$  para  o  ediflcio 
do  Thesouro;  de  100:000$  para  a  oon- 
strucção  de  novos  armazéns  da  Al- 
fandega; de  124:200$  para  acquisição 
e  montagem  de  novas  machinas;  sup- 
primida  a  verba  de  50:000$  para 
concertos  no  salão  do  expediente  da 
Alfandega  ;  Estados, reduzida  de 
20:000$  a  consignação  para  obras 
imprevistas  e  urgentes;  augmentadas 
as  seguintes  consignações  :  150:000| 
para  a  Alíkndega  da  Bahia;  40.000| 
para  a  Alíkndega  do  Ceará;  100:000$ 
para  a  Alfandega  de  Paranaguá  ; 
50:000$  para  a  Alfandega  do  Mara- 
nhão ;  20:000$  para  a  Alfandega  de 
Pernambuco  e  20:000$  para  a  Alfan- 
dega do  Rio  Grande  do  Norte;  50:000$ 
para  a  Alfandega  da  Parahyba  ; 
20:000$  para  a  Alíl^ndega  de  Corum- 
bá e  50:000$  para  as  Alfandegas  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

28.  Despezas  eventuaes  :  Reduzida  de 
50:000$  a  quantia  pedida  na  proposta 

29.  Commissões  fiscaes  :  Para  gratifica- 
ção e  ajuda  de  custo  de  commissões 
fiscaes  destinadas  á  fiscalisação  annual 
das  Alfandegas  e  outras  repartições 
arrecadadoras  de  rendas  federaes... 

30.  Reposições e  restituições  (como  na 
proposta) * 

31  é  Adiantamento  ao  cambio  de  27  d.  da 
garantia  estadoal  de  2  Vo  á3  estra* 


20:000$000 

60:000$000 
50:000$000 

480:000$000 
650:000$000 

4.450:000$000 


38:000$000 


39.294:528$66l 


1.622:800$000 
100:000$000 


50:000$000 
100:000$000 
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das  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco 

(como  na  proposta) 450 

32.  Exercícios  findos  (como  na  proposta)  1 ,180 

33.  Créditos  especiaes  (como  na  proposta)  547 


OOQ|000 
000$000 
964$369 


Art.  2.**  E'  o  Governo  autorisado: 

1."  A  abrir,  no  exercício  de  1896,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  créditos  supple^ 
mentares  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verl»s 
— Soccorros  públicos.  Exercícios  findos  e  Dififerença  de  cambio— poderá  o  Governo  abrir 
créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade, 
computada  com  a  dos  mais  créditos  abertos  ás  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo 
fixado  pela  lei,  respeitada  quanto  á  verba  —Exercícios  findos,  a  disposição  da  lei  n.  3230, 
de  3  de  setembro  de  1894,  art.  11  ; 

2."  A  aforar  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprietários  dos  prédios  ahi  construí- 
dos com  licença  do  ex-ímçerador,  salvo  o  parque  e  a  área  necessária  ás  dependências  do 
Museu  Nacional,  e  bem  assim  a  aforar  os  outros  terrenos  da  mesma  quinta,  de  que  não  pre- 
cisar, para  a  construcção  de  edificijs  públicos,  tendo  preferencia  os  aforamentos  para  fins 
de  utilidade  publica,  ou  melhoramentos  de  hygiene  da  capital; 

3.0  A  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execução  das  leis  ns.  148  A,  de  13  de  julho  de 
1893,  e  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  art.  15,  n.  2; 

4.»  A  mandar  proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demarcação  e  verificação  de  to- 
dos os  próprios nacionies,  nomeando  para  esse  fim  uma  commíssâo,  correndo  a  despeza  por 
conta  da  quantia  de  50:000$,  consignada  no  n.  18  do  art.  1* ; 

5.  A  concluir  o  edificio  e  accessorios  para  installação  definitiva  da  Alfandega  de  Ma- 
cahé,  installando-a  desde  já  em  edificio  alugado,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

6."*  A  receber  do  Banco  da  Republica,  por  conta  do  debito  deste  para  com  o  Thesouro, 
prédios,  sitos  no  Districto  Federal  que  forem  julgados  precisos  para  a  installação  de  serviços 
públicos ; 

7.°  A  desapropriar  por  utilidade  publica  os  armazéns  contíguos  á  Alfandega  do  Espirito 
Santo  e  pertencentes  a  Hard  Rand  &  Gomp. ,  bem  como  o  terreno  oomprehendido  entre  os 
referidos  armazéns  e  o  becco  de  Manoel  Alves  e  a  destinai-oa  ao  serviço  da  mesma  al- 
fandega; 

8.°  A  entregar  ao  Estado  da  Parahyba  o  resto  do  auxilio  que  ao  mesmo  foi  concedido 
pela  lei  n.  173  A,  de  10  de  setembro  de  1893,  salvo  a  hypothese  do  art.  2"  e  o  paragrapho 
único  do  mesmo  artigo  da  citada  lei,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  3,°  São  declaradas  prescríptas  todas  as  contas  de  responsáveis,  anteriores  a  31  de 
dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não  tenham  sido,  por  qualquer  modo,  encoA*trados  em  al- 
cance para  com  a  fazenda  publica. 

§  1  .«^  As  contas  comprehendídas  no  período  de  1  de  janeiro  de  1891  até  á  data  da  instai- 
la^  do  Tribunal  de  Contas  serão  tomadas  mediante  exame  arithmetico  e  confrontação  dos 
documentos  justificativos  das  verbas  das  despezas. 

§  2.°  Si  por  este  processo  se  verificar  desfalque,  será  então  a  tomada  das  contas  pro- 
cessada na  forma  da  legislação  em  vigor. 

§  3."*  No  caso  de  não  se  verificar  desfalque,  o  Tribunal  de  Contas  dará  quitação  ao 
responsável  e  ordenará  a  baixa  na  fiança. 

Art.  4.0  Ficam  desde  já  transformados  em  aforamentos  os  arrendamentos  de  terras  da 
fazenda  de  Santa  Cruz ;  aos  actuaes  arrendatários  será  concedida  remissão  do  foro,  mediante 
o  pagamento  de  20  aonos  do  arrendamento  a  que  estiverem  obrigados  actualmente. 

Art.  5.0  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
133.024:320$380. 

Art.  6.°  Continuam  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  arts.  8»  e  12  da  lei  n.  191  B,  de 
30  de  setembro  de  1893  e  do  art.  20,  §§  1°  e  2^  da  lei  n.  3229,  de  3  de  setembro  de  1884  e 
do  art.  8*»  da  n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892. 

Art.  7.'»  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  os  logares  creados  por  esta  lei  fora  do  qua- 
dro dos  empregados  de  fazenda  e  extinctos  e  do  pessoal  illegalmente  aposentado,  que  for 
reintegrado  pelo  governo. 
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E'  annunciada  a  votaoSo  do  projecto 
n.  175  A,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo 
da  conta  do  gado  comprado  e  fornecido  por 
saa  antorisação  à  população  do  districto  em 
1892  (1»  discussão.) 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  \^  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO  N.     175    DK  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo  da  conta 
de  gíulo  comprado  e  fornecido  por  sua  auto- 
risaçâo  à  população  do  Districto  em  1892, 
abrindo-se  para  isso  o  respectivo  credito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

OSr.  Xliomaas  Delfino  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  dispensa  da  interstício 
vara  o  projecto  n.  175,  de  1895,  entrar  em  2" 
discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discus&ão 
unic.»  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  144  —  1895 

O  Congresso  Nacional  resolvei 

Art.  1 ."  Fica  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha  Medra- 
do, bibliothecario  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com  o  res- 
pectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
que  ao  projecto  n.  144,  de  1895,  offereceu  o 
Sr.  Tolentido  de  Carvalho  : 

Accrescente-se:— e  a  António  Leonardo  de 
Menezes  Amorim,  1°  escripturario  do  The- 
Bouro  Nacional,  por  igual  tempo,  com  o  orde- 
nado para  o  mesmo  fim. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção. 

O  $<r.   ^ugrusto  Montenegro 

(para  uma  eoplicação)  —  Sr.  presidente,  an- 
tes de  deixar  a  Gamara,  porque  estou  de  via- 
gem, não  quero  que  paire  no  espirito  dos  se- 
nhores deputados  de  que  llz  em  parecer  por 
mim  assignado  uma  asseveração  menos  ver- 
dadeira. Firmei  este  parecer  sobre  a  emenda, 
em  3"^  discussão,  ao  Orçamento  da   Fazenda, 


pois  a  Mesa  não  podia  acceitar  esta  emenda, 
visto  como  incidia  em  disposição  regimental. 
Não  citei  errado  o  Regimento  nem  teria  a 
pretenção  de  levar  á  Camará  a  acompanhar- 
mo  em  uma  opinião  que  não  se  llrmava  na 
lei  fundamental  desta  Gamara.  V.  Ex. citou  di- 
versos artigos  do  Regimento,  mas  não  citou 
exactamente  aquelle  que  resolvia  a  questão, 
ô  unicamente  para  ler  este  artigo  que  venho 
ã  tribuna,  e  não  para  discutir  a  materia,aâm 
de  que  nenhuma  duvida  possa  haver  a  respei- 
to da  rectidão,  sinceridade  o  lealdade  com  que 
faço  apreciações  em  pareceres  que  me  são 
condados.  Peço  licença  á  Camará  para  ler  o 
art.  131  que  diz  o  seguinte: 

«As  emendas  ou  artigos  additivos,  desde 
que  não  versarem  sobre  o  projecto,  mas  es- 
tenderem ou  ampliarem  a  disposição  delle  a 
objecto  de  igual  natureza  ou  a  outros  indivi- 
dues, serão  redigidos  depois  de  approvados, 
em  projectos  separados»  para  terem  discussão 
especial  antes  de  serem  remettidos  ao  Se- 
nado. 

A  Gamara  poderá  acceital-os  ou  regeital-os 
depois  do  encerrada  essa  discussão,  que  cor- 
responderá á  3»  do  projecto  ordinário. 

Parographo  único.  Nenhuma  creação  ou 
suppressão  de  emprego,  nenhum  augmento 
ou  aiminuição  de  ordenado  poderá  ter  logar 
nas  leis  annuas,  assim  como  nenhuma  dispo'^ 
sição  de  caracter  permanente  será  nellas  in- 
cluídas.» 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— A  Gamara  votou 
o  anno  passado  uma  indicação  contra  o  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  anno  pas- 
sado por  uma  indicação  do  Sr.  Glicerio  foi 
feita  uma  excepção  a  este  artigo. 

A  excepção  dizia  respeito  á  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— A  todas  as  com- 
missões  de  Orçamento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Nessas  con- 
dições, não  é  para  reclamar,  não  é  mesmo 
porá  protestar  que  pedi  a  palavra,  ô  porque, 
ao  sahir  desta  Gamara,  não  quero  que  paire 
a  menor  duvida  sobre  a  sinceridade  e  lealda^ 
de  das  afflrmações  que  costumo  fazer  em 
meus  pareceres,  e  que  esta  Gamara,  que,  por 
diversas  vezes  tem  me  dado  a  honra  de  a^)- 
proval-as,  não  creia  que  procuro  illudil-a,  ci- 
tando de  falso  disposições  da  nossa  lei  funda- 
mental. (Muito  bem  ;   muito  bem,) 

O  Sr.  r^residente— O  artigo  citado 

rilo  nobre  deputado,  cuja  leitura  peço  licença 
Gamara  para  repetir,  diz  o  segumte.  (Lê.) 

O  Sr.  Alberto  Torres- Mas  é  o  paragra- 
phoques^appllov. 
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ANKAES  DA  CAMARÁ. 


O  Sr.  Presidente  —  Esta  hypothese  de 
que  trata  o  Regimento  não  se  verifica  com  a 
emenda.  A  emenda  trata  de  caixas  ecooo- 
micas,  e  estas  estão  attendidaa  no  projecto. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Seja  como  for,  a  dis- 
possição  não  ó  clara,  e  não  sendo  clara,  a  Mesa 
n!ío  podia  ter  oatro  procedimento  sinão  con- 
sultar a  Gamara;  e  está  em  sua  sabedoria  re- 
solver que  a  emenda  não  será  destacada  do 
projecto .     (Apoiados . ) 

O  Sr.  A-llberto  Torres  ( pela  or- 
dem) —  Sr.  presidente,  parece-me  que  o  in- 
cidente aberto  com  esta  questão  tem  certa 
importância,  principalmente  porque  pôde  dar 
logar  à  applicação  auvidosa  do  Regimento  nas 
próximas  discussões  dos  oroamentos. 

Dentro  em  pouco  teremos  de  discutir  em  3* 
discussão  os  Orçamentos  do  Interior,  da  Fa- 
zenda e  creio  que  do  Exterior. 

Por  essa  occasião  podem  ser  ofiTerecidas 
emendas  de  caracter  permanente,  e  com  au- 
gmento  de  vencimentos. 

V.  Ex.,  à  vista  do  precedente  que  acaba 
de  estabelecer,  ver-se-ha  embaraçado  para 
dar  execução  ao  Regimento,  recusando-se  a 
acceitar  emendas  probibidas  pelo  mesmo. 

O  Sr.  Presidente— Procederei  como  tenho 
procedido  até  hoje. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Como  deputado 
que  tem  de  discutir  esses  orçamentos,  desejo 
que  V.  Ex.  resolva  esta  duvida  :  no  caso  de 
apresentar  emendas  que  incidam  na  disposi- 
ção regimental,  V.  Ex.  as  acceitará,  sujei- 
tando a  questão  ã  votação  da  Gamara,  como 
&z  com  esta  ? 

O  Sr.  Presidente—  Si  estiver  na  cadeira, 
farei  executar  a  disposição  do  Regimento. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa  {para 
uma  explicação  pessoal )  —  Sr.  presidente, 
não  costumo  fazer  rectificações  ao  modo  por 
que  são  transcriptos  na  imprensa  diária  desta 
Capital  os  debates  desta  Gamara. 

O  Sr.  Presidente  V.  Ex.  não  pôde  occu- 
par-se  deste  assumpto  neste  momento  ;  esta- 
mos na  ordem  do  dia,  que  não  pôde  ser  inter- 
rompida. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— E*  uma  expli- 
cação pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  pôde  ter  locar 
sinão  no  expediente  ;  a  ordem  do  dia  só  pode 
ser  interrompida  por  uma  urgência. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  Mas  V.  Ex- 
não  sabe  ainda  o  que  vou  dizer,  pedi  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal,  que  é  per- 
mittida  aqui  a  tocla  hora,  a  todo  o  momento» 
o  V.  Ex.  me  recusa  a  palavra? 


V.  Ex.  está  no  propósito  firme  de  não  me 
deixar  fallar  mais  nesta  Camâra  ?  Não  com- 
prehendo  de  outra  forma  ? 

Apresso-rae  em  dizer  a  V,  Ex.  que  a  mi- 
nha explicação  ó  favorável  ao  leader  da  maio- 
ria desta  Gamara.  Assim  pôde  ser  que  V-  Ex. 
consinta  que  eu  falle. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  poiia  ter  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal  que  se 
prendesse  ao  assumpto  em  debate ;  mas 
V.  Ex.  começou  referindo -se  a  artigos  da 
imprensa,  e  essa  discussão  jã  teve  logar  na 
hora  do  expediente  ;  si  pudesse  ser  levantada 
a  cada  momeúto,  ficaria  burlada  a  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas  V.  Ex. 
interrompeu -me  antes  de  ouvir-me  e  de 
perceber  o  que  eu  ia  dizer.  V.  Ex.  está  li- 
gando as  observações  que  pretendo  fazer 
aos  factos  que  foram  hoje  discutidos  na  hora 
do  expediente ;  mas  não  ô  isso,  pedi  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  em  relação  ao 
modo  por  que  foi  transcripto  um  aparte  que 
dei  hontem  quando  orava  o  Sr.  Dr.  Vergne 
de  Abreu . 

Trata va-se  de  um  assumpto  importante, 
Sr.  presidente  ;  o  Sr.  Dr.  Vergne  de  Abreu 
referia-se,  em  nome  da  bancada  bahiana,  a 
uma  proposição  pronunciada  nesta  Gamara 
sobre  a  questão  da  amnistia  pelo  digno  leader 
da  maioria.  Referia-se,  ao  trecho  em  que 
S.  Ex.  dizia  :  «  Para  os  meus  amigos  coUoco 
a  questão  no  terreno  de  coudemnação  à  re- 
volta de  6  de  setembro.  > 

O  Sr.  Valladares  —  Não  ficam  mais  re- 
voltosos por  isso. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe-meo 
nobre  deputado,  não  estou  discutindo  a  opi- 
nião do  leader  da  maioria,  estou  relatando 
um  facto. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu,  apreciando  este 
modo  de  ver,  declarou  que  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  não  tinha  dito  estas  palavras, 
não  tinha  collocado  a  questão  nesse  terreno. 

Nessa  occasião  dei  um  aparte,  e  é,  portanto, 
sobre  elle  que  venho  fazer  a  minha  explica- 
ção pessoal. 

O  Sr.  Verqne  de  Abrbu  —  No  Diário  do 
Congresso  não  vem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E'  exacto ; 
mas  a  uniformidade  com  que  a  imprensa  diária 
desta  Capital  transcreveu  o  meu  aparte,  pa- 
rece mostrar  que  realmente  foi  do.  modo  por 
que  está  publicado  que  o  pronunciei,  quando 
eu  disse  justamente  o  contrario. 

Quando  fallava  o  Sr.  Vergne  de  Abreu,  eu 
affirmava  que  o  Sr.  Glycerio  havia  realmen- 
te collocado  a  questão  no  terreno  em  que  seu 
discurso  publicado  no  Diário  Official^  a  oollo* 
cava. 
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Apenas  accrescentei :  esse  mdO^^j^r 
V.  Ex.  não  obrigava  absolutamS^e  a 
guem  ;  cada  um  de  nós  tinha  o  din 
tar  como  entendesse,  conforme  sua  cou 
cia,  acceitando  ou  não  o  ponto  de  vista  em 
que  S.  Ex.,  habilmente  para  vencer  a  ques- 
tão, collocava  a  votação. 

Era  esta  a  explicação  que  desejava  dar, 
porque  V.  Ex.  comprehende  que,  se  tratando 
de  um  assumpto  tao  importante,  como  foi  o 
debate  da  amnistia,  em  que  afinal  de  contas 
a  discussão  foi  encerrada  precipitadamente 
sem  que  muitos  se  pronunciassem,  eu  não 
devia  deixar  passar  um  aparte  meu  que  não 
exprimia  exactamente  o  meu  modo  de  pensar. 

Considerando  a  amnistia  como  uma  medida 
politica,  como  uma  medida  politica  de  alta 
importância,  por  conseguinte  como  uma  me- 
dida governamental,  estava  na  minha  con- 
sciência, na  minha  dignidade  votar  como  en- 
tendesse, sern  que  influísse  em  meu  espirito  o 
modo  de  interpretação  que  seria  dado  a  meu 
voto. 

Eu,  pois,  o  que  queria  tornar  frisante  é 
que  S.  Ex.,  o  Sr.  deputado  por  S.  Paulo  ha- 
via realmente  collocado  para  seus  amigos  a 
questão  no  ponto  de  vista  em  que  diz  em  seu 
discurso,  mas  a  cada  um  de  nós  restava  o 
direito  de  votar  conforme  os  dictames  de  sua 
consciência  e  a  influencia  das  idóas  e  dos  sen- 
timentos que  actuassem  em  seu  espirito.  O 
meu  voto  não  tem  a  interpretação  que  este 
ou  aquelle  collega  entender  e  sim  a  que  real- 
mente lhe  dou  com  a  lealdade  e  a  sinceridade 
que  caracterisam  todos  os  actos  de  minha 
vida.  (Apoiados;  apartes;  muito  bem,  muito 
bem.) 

O  Sr-  I*resldeiite  —  A  Mesa  acaba 
de  receber  um  offlcio  do  Senado,  e  pela  natu- 
reza da  comm-micação,  entende  dever  inter- 
romper por  alguns  instantes  a  ordem  do  dia 
para  delia  dar  conhecimento  á  Camará  {lê) 

N .  322  —  Senado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.  Capital  Federal,  27  de  se- 
tambix)  de  1895. 

Communico-vos,  afim  de  ser  presente  à  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  o  Senado  em  sessão 
de  hontem  approvou  a  seguinte  —  indicação 
—  apresentada  por  um  de  seus  membros : 

4lndico  que  o  Senado  Federal,  por  inter- 
médio da  resp  ctiva  Mesa,  manifeste  à  Ca- 
mará dos  Deputados  a  sua  solidariedade  na 
desaffronta  dessa  Casa  do  Congresso  Nacional 
pelos  desacatos  Que  hontem  soffreu. 

Saúde  e  fraternidade. — Joakim  de  O.  Ca- 
tunda,  servindo  de  1<>  secretario.—  Ao  Sr,  1® 
secretario  da  Camará  dos  Deputados.» 

O  ®r.  Presidente  —  A  Camará  flca 
inteirada . 

Cftmara    V.  V 


annunc^da  a  2^  discussão  do  projecto 
de^-reQS,  reorganisando  a  corporação 
«ctores  de  fundos  públicos  e  providen- 
sobre  as  operações  dos  correctores,  reali- 
sadjas  nas  bolsas  oíflciaes.  (Vide  projecto 
n.  121,  de  1893,  substitutivo  ao  sob  n.  227, 
de  1892.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  que  está  em 
discussão  ó  o  projecto  n.  227,  de  1892,  em- 
quanto  não  for  decidida  preferencia  entre  o 
referido  projecto  e  o  de  121,  de  1893. 

O  Sr.  I>ino  Bueno  — Tomará  à 
Camará  pouco  tempo,  porque  não  tem  outro 
intuito  sínão  trazer  a  sua  consideração  as 
emendas  que  ficaram  de  ser  apresentadas  pela 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça ao  projecto  ora  em  discussão. 

Occupa-se  o  projecto  com  a  reorganisação 
da  corporação  dos  correctores  de  fundos  pú- 
blicos na  Capital  Federal ;  e  ao  mesmo  tempo 
que  consigna  disposições  relativas  a  essa  cor- 
poração, estabelece  também  disposições  rela- 
tivas às  operações  confiadas  a  essa  espécie  de 
intermediários. 

O  projecto  na  1*  discussão  foi  julgado  con* 
veniente,  ao  menos  nas  linhas  geraes  em 
que  se  acha  concebido,  visto  ter  merecido  a 
approvação  da  Camará  sem  debate. 

Achando-se  em  2*  iiiscnssão  e  tendo  a  Com- 
missão de  Legislação  e  Justiça  declarado  em 
seu  parecer  que  o  projecto  vinha  satisfazer 
certas  necessidades  de  ordem  inadiável,  ne- 
cessidades cuja  satisfação  se  fez  sentir  extra- 
ordinariamente nos  últimos  tempos  atraves- 
sados pela  Republica,  entretanto  algumas 
novas  disposições  ou  modificações  deveriam 
ser  apresentadas,  quer  relativamente  à  orga- 
nisação  da  corporação,  quer  relativamente  às 
operações  confiadas  aos  correctores. 

Assim,  quanto  â  organisação  dos  correcto- 
res, a  commissão  sente  necessidade,  em  face 
do  projecto  primitivo,  de  declarar  que  as 
disposições  do  projecto,  pelo  menos  as  rela- 
tivas à  organisação  de  corporação,  só  se  re- 
ferem aos  correctores  de  fundos  públicos  da 
Capital  Federal. 

Não  precisa  estender-se  muito  em  conside- 
jações,  para  demonstrar  a  necessidade  de 
uma  emenda,  que  tem  de  ser  feita  ao  proje- 
cto, porque  elle  não  distingue  quaes  os  cor- 
rectores a  que  se  refere;  os  correctores,  sim- 
ples intermediários  commerciaes,  em  outro 
tempo,  e  ainda  presentemente,  sujeitos  à  ju- 
risdicçáo  das  juntas  commerciaes,  por  ellas 
nomeados  e  regimentados,  acham-se  actual- 
mente em  vista  da  organisação  politica  ac- 
tual, livres  de  jurisdicção  do  poder  federal, 
desde  que  as  juntas  commerciaes  foram  insti- 
tuídas como  corporações  estaduaes,  confiadas. 
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portanto,    às  respectivas  legislaturas  esta- 
duaes. 

Não  fazendo  o  projecto  a  discriminação, 
necessária  se  torna  que,  por  emenda,  se  de- 
clare qual  a  corporação  de  correctores  a  que 
elle  se  refere.  Tanto  mais  quanto  no  anno 
passado,  as  duvidas  levantadas  relativamente 
a  este  projecto,  pelo  illustre  deputado  pela 
Bahia,  Sr.  Paranhos  Montenegro,  tinham 
exactamente  esse  objectivo. 

Uma  das  emendas  procura,  pois,  dar  re- 
médio a  este  mal . 

Desta  mesma  natureza,  são  outras  emendas 
tendentes  a  determinar  a  organisação  da  cor- 
poração, como,  por  exemplo,  relativamente  à 
nomeação. 

No  nosso  estado  actual,  os  correctores  são 
nomeados  pelas  juntas  commerciaes.  Mas, 
tratando-se  de  organisar  especialmente  a 
corporação  dos  correctores  de  fundos  públicos, 
destinando-se  as  disposições  do  projecto  aos 
correctores  da  Capital,  e  attendendo  às  liga- 
ções estreitas  que  ultimamente  tanto  se  teem 
Accentuado  entre  o  extraordinário  desenvol- 
vimento das  operações  de  bolsa  na  Capital  e 
o  credito  publico,  que  mais  de  uma  vez  se 
tem  resentido  do  máo  successo  dessas  opera- 
ções de  bolaa,  o  projecto  teve  necessidade  de 
consignar  a  attribuição  dada  ao  governo  para 
nomear  os  correctores  de  fundos  públicos. 

Por  decreto  do  Ministro  da  Fazenda  e  de- 
liberação do  Presidente  da  Republica,  serão 
nomeados  os  correctores  de  fundos  públicos ; 
mas  essa  nomeação,  attribuida  assim  ao  go- 
verno por  intermédio  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, não  pôde  patentemente  referir-se  sinão 
aos  correctores  de  fundos  públicos  da  Capital 
Federal,  continuando,  portanto,  as  nomeações 
dos  correctores,  que  teem  de  realisar  a  sua 
missão  nos  diversos  Estados,  entregues  ás 
juntas  commerciaes  respectivas. 

O  projecto  consigna  dispsições  neste  sen- 
tido, e  a  commissão  envia  também  à  Mesa 
alí?uma8  emendas,  que  julgou  necessárias 
relativamente  a  este  ponto. 

Quanto  às  operações,  que  são  exactamente 
■aa  negociações  efectuadas  por  intermédio  dos 
correctores,  o  que  tem  ultimamente  chamado 
a  attenção  dos  Poderes  Públicos,  em  diífe- 
í^entes  nações,  éo  que  diz  justamente  respeito 
ás  operações  a  prazo ;  norque,  si  a  bolsa  ó  o 
mercado  para  onde  afluem  todos  os  valores 
•mobiliários,  ó  certo  que  esses  valores  são  ne- 
gociados, não  somente  á  vista,  como  também 
41  prazo,  e  a  especulação,  que  é  o  objectivo 
-de  toiia  a  operação  commercial,  é  também  o 
objectivo  destas  negociações  a  prazo. 

Comprehende-se,  pois,  que,  si  a  especulação 
-é  o  objectivo,  ô  a  alma  dessas  mesmas  trans- 
acções, entretanto  o  abuso  não  o  deixa  com- 
•pletamente  livre  do  seu  alcance,  de  sorte  que 
operações  ruinosas,  tendo  em  vista  a  explo- 


ração, desde  que  não  tenham  por  fim  a  re 
spectiva  entregados  titules  negociados  e  sim' 
plesmente  auferir  o  resultado  da  somma  das 
differenças,  podem  produzir  um  abalo  consi- 
deravel  no  mercado,  e  este  abalo  reflectir-se- 
no  credito  publico. 

A  commissão  em  seu  parecer  lembron-se  de 
indicar  mesmo  as  referencias  feitas  pelo  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  no  seu  relatório,  relativos 
a  este  ponto.  O  projecto  procura  attenuar  este 
mal, procura  desenvolver  as  operações  a  prazo, 
não  as  prohibindo,  por  |ue  operações  livres 
como  todas  as  outras  operações  commerciaes, 
apenas  podem  estar  sujeitas  a  estes  al)nsos  oa 
estes  excessos  da  especulação  e  percorrendo  as 
leis  decretadas  em  outros  paizes  para  regalar 
estas  oporações  nellas  contidas  pura  appli* 
cal-as  no  nosso  paiz. 

Portanto,  o  projecto  tem  por  fim  regular  as 
operações  a  prazo  ;  mas  ainda  neste  ponto  a 
commissão  distinguio  aquellas  operações  que 
versam  sobre  quaesquer  valores  mobiliários, 
e  que  aquellas  sobre  letras  de  cambio,  que 
são  as  que  affectam  mais  de  perto  o  credito 
publico,  e  por  isso  não  devem  estar  stgeitas 
a  disposições  idênticas,  por  que  as  operações 
que  se  realisam  sobre  letras  de  cambio  teem 
um  alcance  extraordinário  sobre  o  credito  pu- 
blico, de  modo  que  precisam  ser  reguladas  de 
modo  especial. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  regulou  as 
operações  a  prazo  e  em  geral,  a  commissão 
manda  consignar  como  disposição  que  as- 
operações  sobre  letras  não  se  possam  liqui- 
dar unicamente  pela  verificação  das  dilfe- 
renças,  por  outra,  que  as  operações  sobro  le- 
tras só  possam  ser  realisadas  pela  entrega 
dos  titulos. 

E'  o  que  tem  em  vista  a  commissão  com  as 
emendas . 

Quanto  ao  numero  o  projecto  consigna  a 
reducçáo  dos  corretores  a  40.  São  actual- 
mente 60.  Parece  a  commissão  que  o  nu- 
mero dove  ser  uma  questão  de  momento, 
deve  ser  deter.minada  pela  necessidade  da 
praça,  e  que  se  o  Congresso  não  pôde  resol- 
ver sinão  de  um  modo  geral,  a  determinação  J 
do  numero  deve  ser  coníiada  ao   Poder  Exe-  , 

cutivo  por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda 
que  esta  em  continuo  contacto  com  a  Camará 
Syndical,  que  superintende  à  corporação  dos 
correctores  e  acompanha  de  perto  as  oi)era- 
çOes  confiadas  a  essa  sorte  de  intermediários. 
Portanto,  o  governo  é  o  mais  competente 
para  dispor  sobre  o  numero  de  correctores. 
E'  o  que  pretende  a  commissão  consignando 
no  artigo  linal  a  faculdade  para  o  Poder 
Executivo,  no  Regulamento  que  fizer,  deter- 
miuiir  o  numero  de  correctores. 

São  estas  ns  emendas  de  maior  importân- 
cia que  si  afiguram  á  commissão  reclamar  o 
projecto. 
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Era  propósito  do  orador  não  tomar  muito 
tempo  à  Camará,  tanto  mais  que  o  projecto 
vae  ser  discutido  artig^o  por  artigo. 

Limita -se,  por  isso,  a  mandar  à  Mesa  as 
emendas,  para  que  ellas  sejam  discutidas  con- 
junctamente  com  os  artigos. 

Nessa  occasião,  se  houver  necessidade  vol- 
tará à  tribuna.  (Muito  bem;  muito  bem). 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  121,  de  1893: 

Ao  art.  2."  Em  seguida  ás  palavras— Fun- 
dos públicos— accrescente-se:  na  Capital  Fe- 
deral. 

Suppriraa-se  a  Z^  parte  desse  artigo— as 
condi(,'ões  da  investidura,  etc. 

Ao  art.  S*»,  lettra  B.  Em  logar  de— ede  em- 
préstimos commerciues— diíia-se:  e  de  em- 
préstimos por  meio  de  obrigações. 

Ao  art.  4°  §  1."  Accrescente-se:  dando  de 
seu  lado  os  que  forem  exigidos  pelos  commit- 
tentes. 

Supprima-se  a  2»  parte  desse  paragrapho 
—  Quando  a  garantia  constar,  etc,  ató  o 
fim. 

Ao  art.  5.°  Supprima-se. 

Ao  art.  7.0  Em  vez  de— e  de  cinco  adjuntos 
— diga-se:  e  de  três  adjuntos. 

Ao  art.  10  como  §  1."  São  exceptuados 
desta  disposição  as  operações  sobre  letras  do 
cambio,  que  somente  serão  liquidáveis  pela 
entrega  effectiva  dos  titules. 

O  §  1<»  passa  ser  §  2o. 

Onde  convier  e  como  artigo  distincto:  As 
operações  de  cambio  só  poderão  realisar-se 
por  meio  de  lettras  e  de  documentos,  com 
sello  proporcional,  contendo  promessas  de 
lettras  a  entregar  dentro  do  prazo  determi- 
nado. 

Ao  art.  11.  Em  seguida  ás  palavras— as 
operações  a  prazo— diga-se :  excepção  feita 
das  letras  de  cambio. 

Ao  art.  12.  Accrescente-se  ao  final  da  2» 
parte:— e  as  de  letras  de  cambio. 

Ao  art.  14.  Supprimam-se  as  palavras— 
quando  não  S'3  derem  operações  nesta  confor- 
formidade— e  accrescente-se  em  seguida  a  pa- 
lavra —  penny  —  calculado  sobre  a  taxa  ao 
par. 

Ao  art.  15.  Em  seguida  ás  palavras— 
regulará  com  precisão— accrescente-se:  o  nu- 
mero ;  o  mais  como  está . 

S.  R,— Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de 
1895.— Dino  Bueno 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1«  e  sem  debate  a  do 
art.  2o. 


E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  153  A,  de  1895,  reduzindo  a  três  mezes  o 
prazo  estabelecido  no  paragrapho  único  do 
art.  30  da  lei  n.  35,  de  26  janeiro  de  1892, 
para  duração  das  incompatibilidades  defini- 
das no  referido  artigo  e  revoga  a  lei  n.  28,  de 
8  de  janeiro  de  1892. 

Entra  em  discussão  o  art.  1». 

O  Kr.  Josó  llfa.i*ia.no  lô  o  parecer 
e  impugna-o  como  prejudicial,  visto  como  o 
prazo  determinado  é  curto,  de  forma  a  não 
neutralisar  a  influencia  dos  actos  decorrentes 
das  autoridades. 

Entende  que  esse  projecto  é  casuístico  tanto 
quanto  foram  os  que  procíuravam  incompati- 
bilisar  especialmente  o  Sr.  Barão  de  Lucena. 
O  projecto  em  debate  ô  o  endosso  de  uma 
transacção  que  se  opera  nos  Kstados,  para 
que  sejam  eleitos  deputados  e  senadores  al- 
guns governadores  dos  Estados,  e  para  esses 
ciirgos  alguns  deputados  e  senadores. 

Incidentemente  o  orador  refere-se  às  ques- 
tões de  hontem,  e  aos  repetidos  apartes  do 
Sr.  França  Carvalho,  declara  que  espera  con- 
fiante na  demissão  do  chefe  de  policia  e  si  ella 
não  vier,  o  responsável  será  o  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

Repete  que  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  é  tão 
responsável  como  o  chefe  de  policia,  que  o  é 
tanto  como  as  autoridades  subalternas. 

Estende-se  em  considerações  de  ordem  po- 
litica, asseverando  que  esse  projocto  é  per-o- 
nalissirao  ;  refere-se  quasi  que  es  peei  il  mente 
aos  governadores  de  S.  Paulo,  Amiizonas, 
Pernambuco  e  outros. 

De[)oiá  de  outras  consideraçõos,  o  orador 
concluo  mandando  á  Mesa  um  requerimento 
para  que  o  projecto  vá  á  Commissão  Especial, 
encarregada  de  rever  a  lei  eleitoral . 

Vem  á  Mesa,  é  liio,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  153,  de  1895,. 
seja  remettido  á  Commissão  Especial,  encar- 
regada de  rever  a  lei  eleitoi^al . 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1895.— 
José  Mariano, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  do  parecer  n.  52^, 
de  1895,  julgando  que  deve  ser  dirigida  ao 
governo  a  representação  de  vários  Haicos  e 
companhias  com  sede  nesta  Capital  que  recla- 
mam contra  a  cobrança  do  imposto  sobre  divi- 
dendos na  razão  de  3  1/2  Vo. 
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Ninguém  pe  lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  83  A,  de  1893,  auto- 
risando  o  Poder  Executivo  a  contractar  com 
o  engenheiro  Ayres  Pompeu  Carvalho  e 
Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  a  construcção, 
uso  e  gozo  de  um  ramal  férreo  da  Estação  de 
Sapopemba  â  Ilha  do  G.^vernador,  e  outros 
melhoramentos,  nas  condições  que  indica. 

O   Sr.  Belisai*io  cie   Souza>  — 

Sr.  presidente,  na  hora  adeantada  dos  nossos 
trabalhos,  e  quando  não  ha  numero  para  a 
immediata  votação  da  matéria.  V.  Ex.  e  a 
Camará  me  permittirão  justificar  :  uma 
emenda  que  pretendo  offerecer  ao  art.  1°  do 
projecto  ;  dar  as  razões  do  meu  voto,  e  im- 
pugnares requerimentos  apresentados,  um  pa- 
ra que  o  projecto  volte  â  Commissão  de  Obras, 
para  ouvir-se  a  opinião  do  governo  ;  outro, 
pedindo  o  adiamento  da  discussão  para  ser 
ouvido  o  digno  Presidente  do  Estado  de  Minas 
Geraes, 

Não  vejo,  Sr.  presidente,  a  necessidade  de 
ser  ouvido  o  governo  sobre  um  projecto  que, 
desde  de  1892,  tem  pirecer  favorável  da  Com- 
missão de  Obras,  sendo  relator  o  Sr.  António 
Olyntho,  e  sobre  o  qual  a  actual  Commissão 
de  Obras  deu  parecer  tão  bem  deduzido  e 
fundamentado,  depois  de  detido  exame  e 
ampla  e  luminosa  discussão . 

Que  outras  informações,  Sr.  presidente, 
poderá  o  governo  prestar  á  commissão,  sinão 
as  constantes  dos  relatórios  olíiciaes  e  pedidos 
de  credito  do  Ministério  da  Industria,  infor- 
mações essas  que  a  commissão  examinou  e 
estudou  applicadamente,  como  tem  demons- 
trado em  mais  de  um  parecer  e  nesse  debate 
ainda  pela  voz  do  illustre  relator  da  commis- 
são, que  tão  proficientemente  tem  defendido 
o  seu  parecer,  em  resposta  aos  deputados  que 
o  teem  impugnado  ? 

Eu  só  darei  o  meu  voto  para  que  o  projecto 
volte  de  novo  â  commissão,  si  esta  assim  o 
julgar  conveniente. 

A  circumstancia  invocada  de  que  o  ramal 
férreo  que  faz  objecto  da  concessão  em  debate 
prende-se  à  questão  da  crise  da  Central  e  á 
sua  normal isação,  segundo  a  phrase  consa- 
grado, não  tem  o  valor  que  attribuem-lhe  os 
honrados  deputados  que  querem  ouvir  a  opi- 
nião do  illustre  Ministro  da  Viação  ;  essa 
opinião  já  o  conhece  a  commissão  ;  já  a  co- 
nhece a  Camará,  consta  do  relatório  do  Mi- 
nistro e  do  seu  pedido  de  créditos  pam  os 
diversos  serviços  e  melhoramentos  da  Estra- 
da de  Ferro  Central ;  e  antes  que  o  honrado 
ministro,  no  seu  pedido  de  créditos,  traduzis- 
se os  seus  planos  de  reforma  e  melhoria  da- 
quella  impor tantisshna  via-ferrea,  já  a  Cama- 


rá dos  Deputados  tinha  testem  a  nhado  o 
empenho  que  a  Commissãk)  de  Obras 
ticamente  havia  estudado  e  proposto 
das,  de  caracter  complexo  e  de  alcance  ieé 
sivo,  para  remediar  tão  sérias  desordaB&,iâ| 
graves  perturbações,  no  funccionanjeotiá^ 
quelle  importantissimo  serviço  publico. 

Sr.  presidente,  não  deixarei  de  registrar 
com  grande  desvanecimento  para  a  Cajnimi 
que  a  sua  Commissão  de  Obras  se  antecipoa 
muito  ao  Ministro  de  Viação,  na  proposta.: 
raediiiaspara  anorníialisação  da  Estraiii  ^ 
Ferro  Central  sem  aliás  desconhecer  as  \já:i 
intenções  do  ministro  e  os  eíHcazeá  e  p^ízi* 
ticos  esforços  do  digno  director  da  estra^ 
que,  na  medida  dos  recursos  de  que  diipa 
tem  já  melhorado  ede  modo  sensível  à- 
di(,'ões  da  Contrai ;  imprimindo-lhe  um  ci 
do  ordem,  de  disciplina  e  de  maior  regularia 
dade  nos  serviços.  (Apoiados,) 

A  Commissão  de  Obras,  portanto,  já  tinimi 
todos  os  elementos  colhidos  na  observação dii 
recta  do?  factos  e  nos  diversos  documentoil 
oíTiciaes,  já  tinha  plano  feito  eassBntado.qoe 
consta  de  p-ireceres  seus  sobre  a  Central, 
quando  lavrou  o  parecer  sobre  o  projecto  en 
discussão  :  e  nem  ao  menos,  Sr.  presidente, e 
possível  allegar-se  a  natureza  techaica  do 
assumpto,  para  sobre  elle  ouvir-se  a  opinião 
tecimica  da  administração,  contando  a  com- 
missão em  seu  seio  engenheiros  da  mais  ele- 
vada competência,  comprovada  não  só  nos  tí- 
tulos brilhantemente  conquistados,  coroo  no 
saber  do  experiências,  feito,  adquirido,  em  iào 
diversas  commissões.  (Apoiados.) 

Demais  e  além  dessas  razões,  que  tâo  soe- 
cintaniente  expuz,  não  me  parece  que  a  Ca- 
mará deva  approvar  um  requerimento  que  a 
commissão  declara  não  acceitar  ;  a  Gamara, 
me  parece,  não  deverá  obrigar  a  commissão 
a  examinar  e  estudar  de  novo  aqui  lio  que 
ella  tão  cabalmente  jã  estudou  e  examinoa. 
(Apoiados ^  muito  bem.) 

O  outro  requerimento,  muito  menos  me 
parece  poder  merecer  a  approvação  da  Ga- 
mara não  comprehendo,  Sr.  presidente,  a 
necessidade  de  ouvir  a  Camará,  a  opinião  do 
illustre  presidente  de  Minas  Geraes,  que  aliás 
merece-me  a  mais  alta  consideração,  devida 
não  só  ao  elevado  cargo  que  tâo  brilhante- 
mente exerce  S.  Ex.  como  também  aos  seus 
merecimentos  de  homem  publico.  Estão  bem 
delimitadas  as  espheras  dos  poderes  federal  e 
estadual,  precisamente  definida  as  objectivas 
competências,  para  que  sobre  o  assumpto  de 
nossa  exclusiva  attri bulcão  precisemos  ouvir 
a  opinião  dos  presidentes  dos  Estados. 

Para  que  ouvir-se  a  opinião  de  S.  Ex. 
quando  a  Camará  tem  os  elementos  precisos 
para  formar  a  sua  opinião  ?  Será  porque  o 
ramal  férreo  que  faz  ofcôecto  da  concessão  em 
debate,  é  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Cdo- 
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trai  ?  Nesse  caso  também  deviam  os  ouvir  á 
opiniões  dos  presidentes  de  S.  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  por  causa  do  entre- 
posto para  a  Alfandega  de  Juiz  de   Fora. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Também  esta 
razão  não  ô  procedente  ;  a  Alfandega  por 
estar  situada  em  Juiz  de  Fórn,  não  escapa  à 
competência  e  â  administração  do  Governo 
Federal,  do  Ministério  da  Fazenda,  ao  qual 
pertence,  e  o  projecto  nãoaíTasta  nem  emba- 
raça os  direitos  flscaes  da  União  nem  os  di- 
reitos de  Minas. 


O  Sr.  Luiz  Detsi  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E  mais  Sr. 
presidente,  e  ó  esta  a  razão  decisiva  que 
torna  ocioso  e  indispensável  o  requerimento 
do  meu  distincto  amigo,  Sr.  Detsi ;  o  projecto 
no  §  3»  determina  que  em  relação  a  hospe- 
daria de  immigrantes,  e  outras  dependências 
julgadas  necessárias  pelo  governo  do  Estado 
de  Minas,  seja  ouvido  o  mesmo  govern "»  de 
Minas,  com  o  quU  os  concessionários  entra- 
rão no  necessário  accordo  prévio ;  isto  é,  o 
projecto,  na  parte  que  se  refere  aos  interesses 
propriamente  estaduaes,  da  União,  respeita  e 
reconheííe,  os  direitos  do  governo  de  Minas 
Geraes,  em  cuja  dependência  fica. 

Sr.  presidente,  não  ha  pois  razão,  para, 
adiar-se  o  projecto  ;  e  a  bancada  mineira,  da 
qual  um  dos  mais  autorisados  representantes 
o  meu  particular  amigo  o  Sr.  Gonçalves  Ra- 
mos, me  está  ouvindo  com  tanta  atteução, 
Dão  deixaria  pi ssar  nesta  Gamara,  projecto 
ou  disposição  offensiva  das  prero^ativas  de 
grande  e  exenjplar  Estado  da  União  brazi- 
leira  ;  nada  do  que  é  mineiro  ô  estranho  ao 
illustro  chefe  da  bancada  mineira  e  aos  seus 
amigos.  (Risos). 

O  Sr.  Gonçalves  Ramos  —  Por  isso  estou 
combatendo  o  projecto  quo  julgo  prejudiciala 
Minas. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  quero do- 
morar-me  nessi  discussão,  nesse  assumpto 
da  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  ;  reputo  um 
grave  erro  a  sua  creaçao,  como  tamoem  a  de 
S.  Paulo  ;  não  comprehendo  a  necessidade  do 
Alfandegas  inter-estaduaos,  fora  das  nossas 
fronteiras,  encravadas  no  interior  do  nosso 
território  ;  e  só  explico  a  suacreação,  nas  cir- 
cumstancias  angustiosas  das  nossas  finanças 
pela  preponder<incia  das  representações  de 
Minas  e  S.  Paulo,  pela  inevitável  condescen- 
dência com  o  forte  espirito  estadual,  em 
alguns  casos  i rreprimivel .  (Apoiados,) 

Uma  Voz  —V,  Bx.  tem  a  mesma  opinião 
sobre  a  Alfandegada  Macahó. 


O  Sr,  Belisario  de  Souza  —  Não ;  porque 
não  é  Alfandega  inter-estadual,  é  marítima, 
e  para  o  edidcio  em  que  ella  deve  funccionar 
o  Estado  do  Rio  concorreu  com  a  despeza  ne- 
cessária. 

Netsas  Alfandegas  fora  das  fronteiras,  flu- 
viaes  ou  marítimas,  ou  terrestres,  eu  vejo 
Sr.  presidente,  não  só  despezas  inúteis,  e 
actualmente,  injustificáveis,  como  também, 
maiores  dilfflculdades  Hscaes,  e  signaes  pre- 
cursores de  factos  mais  graves  do  alarga- 
mento das  faculdades  tributarias  dos  Estados 
e  do  movimento  do  contrabando. 

Expostas  assim,  Sr.  presidente,  as  razões 
do  meu  voto  contrario  aos  requerimentos  que 
apenas  retardariam  em  uma  segunda  proro- 
gação  dos  nossos  trabalhos  a  votnção  de  uma 
matéria,  para  cuja  exacta  appeeiaçào,  já  tem 
a  Gamara  os  precisos  e  sufficientes  elementos, 
entro  agora  na  analyse  do  projecto  e  na  re- 
futação das  objecçõos  dos  diversos  oradores, 
que  nesse  debate  e  como  sempre  teem  reve- 
lado alta  competência,  com  que  estudam  os 
assumptos  sujeitos  á  nossa  deliberação. 

O  honrado  deputado  pelo  Districto  Federal, 
atacou  o  prc^Jecto,  especialmente,  pela  nossa 
incompetência,  para  tratar  da  matéria  que  se 
refere,  no  conceito  de  S*  Ex.  a  um  assumpto 
de  inteira  competência  do  poder  municipal, 
e  que  escapa  absolutamente  ás  nossas  attri- 
buições. 

Discordo  de  S.  Ex.,  em  ftice  da  nossa  Con- 
stituição, e  das  leis  e  decretos  em  vigor,  com- 
petência não  se  presume,  deriva  da  lei  escri- 
pta.  Debalde  eu  procuro,  Sr.  presidente,  na 
lei  que  organisou  o  Uistricto  Federal,  um 
artigo,  uma  disposição,  que  ampare  a  opi- 
nião do  nobre  deputado,  estabelecendo  a  com- 
petência do  conselho  municipal,  ou  da  Pre- 
feitura, que  são  os  dous  órgãos  do  Poder 
Municipal,  no  Districto  Federal,  para  a  con- 
concessão  do  ramaes  férreos,  partindo  de  uma 
Estação  da  Estrada  do  Ferro  Central,  e  para 
a  concessão  de  obras  hydraulicas,  e  entre- 
postos de  armazém  alfandegado,  na  nossa 
oahia.  (Apoiadof). 

A  Gamara  Municipal,  tem  competência,  ou 
antes  exclusivamente  cabe-lhe,  prover  as 
necessidades  da  viação  urbana,  e  ha  de  ser 
difflcil  demonstrar,  que,  no  projecto  em  dis- 
cussão, se  dão  os  cai^acteres  da  viação  urbana 
dos  tramways,  que  em  linguaj-em  technica  e 
do  direito  administrativo,  sao  vehiculos  de 
tracção,  animal,  a  vapor  ou  eléctrica,  em 
regra  de  bitola  reduzida,  e  que  se  assentam, 
sobre  as  ruas  ou  vias  publicas,  ou  ao  lado 
delias;  para  concessões  dessa  natureza,  e  que 
sirvam  ás  necessidades  da  população  do  Dis- 
tricto Federal,  não  ha  duvida,  que  a  compe- 
tência é  do  Poder  Municipal,  mas,  para  um 
ramal,  da  Estrada  de  Ferro  Central,  desti- 
nado a  ligar  uma  das  Estações  dessa  ferro- via 
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cora  uma  das  ilhas  do  nosso  porto,  cujo  re- 
gimen pertence  também  à  União,  não  com- 
prehendo  por  mais  que  eu  queira  ser  agra- 
dável ao  nobre  deputado,  que  a  competência, 
para  tal  concessão,  deixa  de  pertencer  ao 
Poder  Legislativo  da  Republica,  ou,  em  casos 
expressos  na  lei,  ao  Poder  Executivo,  para 
passar  â  espliera  dos  poderes  municipaes. 

No  reí?imen  imperial,  na  vigência  da  lei  de 
28  de  outubro  de  1828,  que  era  a  lei  orgânica 
das  Municipalidades,  no  tempo  da  monarchia, 
lei,  que  é  hoje  ainda  subsidiaria  de  toda  a 
legisla', ão  municipal  da  Republica,  havia  dis- 
posiçõ.ís  análogas,  idênticas,  as  que  actual- 
mente se  encontram  na  lei  do  Districto  Fe- 
deral, e  no  entretanto,  sempre  se  entendeu, 
que  ao  governo  imperial,  ou  ao  Corpo  Legis- 
lativo cabia  fazer  taes  concessões. 

As  conces5:ões  Cochrane  e  Mauà  demonstram 
o  meu  asserto:  uma  feita  pelo  decreto  n.  1742, 
de  29  de  março  de  1856 ;  outra  pelo  decreto 
de  12  de  maio  de  1853. 

E,já  a  lei  municipal  daquelle  tempo  dis- 
punha, como  hoje  a  lei  do  Districto  Federal, 
que  dispõe  no  art.  20. 

E  taos  concessões,  V.  Ex.  e  a  Gamara  o 
sabem,  não  eram  ramaes  da  Estrada  de  Ferro 
Central ;  com  respeito  a  esses  nunca  houve 
sombra  de  duvida,  que  só  podiam  ser  conce- 
didas pelo  governo  imperial  ou  pelos  gover- 
nos provinciaes. 

Em  estradas  de  ferro  mesmo  a  competên- 
cia municipal  não  ó  explicita,  como  ó  a  com- 
petência para  tratar  da  viação  urbana;  ella 
não  está  claramente  expressa  na  lei,  como 
por  exemplo,  o  serviço  telegraphico  e  tele- 
phonico  de  município;  aliás  a  Estrada  de 
Ferro  da  Tijuca,  que  podia  ser  considerada 
tramioays^  porque  se  desenvolvia  sobre  a  es- 
trada da  Tijuca,  que  ó  quasi  uma  rua,  não 
foi  concedida  pela  intendência,  foi  concedida 
pelo  governo  federa),  como  o  foi  a  Metropo- 
litana . 

Na  legislação  estrangeira,  franceza,  hespa- 
nhola  e  italiana,  a  competência  das  Munici- 
palidades, é  para  a  viação  urbana,  tramxjoays 
cujos  característicos  já  apontei  e,  para  por-me 
a  coberto  da  objecção  de  citar  leis  da  monar- 
chia central isadas,  e  de  uma  Republica  uni- 
tária como  a  França,  pedirei  os  exemplos, 
que,  para  nós,  são  hoje  clássicos  dos  Estados- 
Unidos  e  da  Suissa. 

Nos  Estados  Unidos  em  seguida  ás  recla- 
mações da  lavoura  do  Sul,  centralisou-se  no 
poder  federal,  no  Congresso  e  no  Executivo 
as  tarifas  ô  a  flscalisação  das  estradas  de  ferro 
embora  concedidas  pelo  Estado  que  lá  já  exis- 
tiam antes  da  independência,  na  plena  posse 
de  todas  as  faculdades  que  o  pacto  federal, 
apenas  consolidou  ;  na  Suissa,  o  paiz  exem- 
plar da  forma  federativa,  o  povo  dos  cantões, 
a  lei  de  1872,  ainda  em  vigor,  a  respeito  do 


estabelecimento  e  exploração  dos  caminhos 
de  ferro  no  território  da  Confederação  Suissa, 
estatuo  no  art.  l®  o  seguinte  : 

«Não  se  pôde  construir  nem  explorar  ca- 
minho de  ferro  no  território  da  Suissa  sem 
obter-se  para  esse  lim,  em  cada  caso  especial, 
uma  concessão  p^r  parte  do  Governo  Fe- 
deral.» 

Por  este  artigo,  Sr.  presidente,  si  vê,  que 
a  competência,  que  pertencia  aos  cantões  pas- 
sou ao  Estado  Federal,  e  de  modo  tão  fri- 
sante,  que  o  art.  4°  dessa  mesma  lei,  deter- 
mina o  seguinte : 

«A  Assembléa  Federal  pôde  fazer  essa  con- 
cessão, ainda  mesmo  com  opposição  do  cantão 
consultado  o  interessado.» 

A  Suissa  não  ô  suspeita,  de  má  comprehen- 
são  republicana,  federativa  e  democrática. 

Pela  legislação  estrangeira,  de  povos  adian- 
tados e  da  mais  severa  educação  democrática, 
tanto  quanto  pela  nossa  legislação,  que  já 
citei,  a  nossa  competência  é  clara  e  perfeita 
para  a  concessão  de  que  trata  o  projecto,  e 
nem  se  pôde  dizer  que  o  Congresso  Nacional 
emi)araça  o  desenvolvimento  da  viação  do 
Districto  Federal ;  não  ha  estrada  municipal 
que,  partindo  de  Sapopemba,  vá  ter  à  Ilha  do 
Governador,  e  para  servir  à  viação  férrea 
dessa  zona,  aos  interesses  locaes  dessa  parte 
do  Districto  Federal,  já  temos  as  Estradas  de 
Ferro  Rio  do  Ouro,  Frontin  e  Norte,  e  em 
qualquer  delias  ura  ramal,  partindo  do  ponto 
mais  conveniente,  resolvia  o  interesse  mu- 
nicipal de  ligar-se  a  Ilha  do  Governador 
a  qualquer  ponto  do  Districto  Federal. 
{Apoiados^) 

Estradas  em  direcção  lateral  e  parallela 
às  existentes  não  pôde  conceder  o  conselho 
municipal,  por  invadir  a  zona  dessas  estra- 
das ;  ramal  da  Central  muito  menos  pôde 
conceder  a  Intendência,  porque,  partindo  da 
zona  da  Central,  só  o  Congresso  Nacional  tem 
competência  para  fazel-o.  Demais,  rara  servir 
aos  interesses  propriamente  da  Ilha  do  Go- 
vernador, ha  a  estrada  circular  que  de  Cas- 
cadura  se  estende  até  alli.  (Muitos  apoiados), 

A  legislação  do  Império,  em  matéria  de 
estradas  de  ferro,  como  a  da  Republica,  lei 
de  14  de  outubro  de  1882,  não  suffraga  a 
doutrina  da  competência  municipal. 

O  S.  Thomaz  Delfino  —  Eu  não  vejo  na 
citação  desse  elemento  histórico  solução  para 
a  questão  actual  da  competência. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  A  legislação 
do  Império,  perdoe-me  o  honrado  deputado, 
não  entra  aqui  como  elemento  histórico:  não 
está  revogada,  segundo  a  própria  Constitui- 
ção de  24  de  fevereiro,  que  nas  suas  disposi- 
ções geraes  preceitua  que  continuam  om 
vigor,  emquanto  não  revogadas,  as  leis  do 
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antÍ£>o  reprimen  no  que  explicita  ou  implici- 
tamente nâo  for  contrario  ao  eystema  de  go- 
verno ílrraado  pela  Constituição  e  aos  princi- 
pios  nella  consagrados. 

Pelo  decreto  n.  5.561,  do  ministério  do 
immortiil  Visconde  do  Rio  Branco,  dessa  lei 
compete  ao  governo  geral  a  concessão  de 
estradas  de  ferro  ainda  que  circnmscripta  nos 
limites  do  território  provincial,  quando  espe- 
cialmente destinadas  à  administração  geral 
no  §  3'\  quando  constituem  prolongamen- 
tos de  estradas  do  governo,  noart.  3°da 
lei. 

Não  se  pôde  negar  ou  contestar,  com  vanta- 
gem, deante  da  Constituição  e  (iii  legislação 
ferro- viária  em  vigor,  e  da  lei  do  Districto 
Federal,  o  qual  será  um  Estado  só  quando 
real izar-se  a  mudança  da  Capital,  mas  que 
ainda  o  não  é,  que  a  competência  para  con- 
ceder ramaes  da  Central  do  Districto  Federal 
pertence  ao  Congresso  Nacional  e  aos  Esta- 
dos, nos  casos  previstos  na  lei  de  14  de  ou- 
tubro de  1892  ;  logo,  não  contestando  nin- 
guém, quQ  a  ferro- via  de  que  trata  o  projecto 
é  um  ramal  da  Central  com  o  caracter  admi- 
nistrativo o  politico,  a  nossa  competência  ô 
eira,  ó  terminante,  perfeitamente  fundada 
na  lei,  como  muito  bem  o  entendeu  a  illus- 
trada  Commissão  de  Obras  Publicas  no  sou 
parecer. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  O  Governo  pôde  fazer  o 
ramal. 

O  Sr.  Belisario  r>E  Souza—  Sr.  presidente, 
o  aparte  com  que  acaba  de  honrar-me  o  meu 
distincto  amigo  deputado  por  Minas  Geraes, 
exprime  a  opinião,  para  mim,  sempre  auto- 
risada  de  S.  Ex.  e  que  ô  também  a  minha, 
sobre  a  incompetência  do  poder  municipal 
para  fazer  semelhante  concessão.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Já  reina  a  discórdia  no  campo  dos  impu* 
gnadores  do  projecto.  (Risos.) 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Não  ha  ne- 
nhuma desharmonia  entre  a  minha  oninião 
e  a  do  nobre  deputado,  nem  ha  contraaicção 
minha,  acceitando  para  mim  inteiramente  o 
que  acaba  de  dizer  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Então,  Sr. 
presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Districto 
Federal,  a  cujo  aparte  respondo,  também 
julga  que  nôs  temos  competência  para  conce- 
der um  ramal,  não  ha  pois  mais  ninguém 
nesse  caso,  que  defenda  a  opinião  que  S.  Ex. 
professou  e  que  agora  abandona,  a  da  com- 
petência do  poder  municipal,  para  a  concessão 
de  que  trata  o  projecto.  (Apoiados,  muito 
bem,) 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Acho  que  a  União 
át  quizer  pôde  estabelecer  esse  ramal. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Sr.  presi- 
dente, o  aparte  do  honrado  deputado  fecha  a 
questão.  (Risos.) 

Si  a  União  pôde  pelo  órgão  do  Poder  Ex- 
ecutivo fazer  o  ramal,  a  União,  pôde  também 
pelo  órgão  do  Poder  Legislativo  e  com  san- 
cção  do  Executivo  fazer  essa  concessão. 

Isto  ô  lógico,  ô  uma  dedução  rigorosa  da 
opinião  insuspeita,  e  valiosíssima  do  honrado 
deputado  pelo  Districto  Federal,  que  primeiro 
levantou  a  preliminar  da  nossa  imcompeten- 
cia  ;  e  que  agora  nobremente  reconhece  a 
nossa  incontestável  competência.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Delfino—  Eu  não  posso  res- 
ponder a  V.  Ex.  em  apartes. 

Sr.  Belisario  de  Souza  —  Eu  ó  que  estou 
respondendo  aos  apartes  de  S.  Kx.,  ou  antes 
deduzindo  delles  as  consequências  de  incon- 
tradictavel  rigor  lógico,  de  evidente  clareza 
e  que  se  impõem  a  todos  os  espirites,  na 
forma  impressiva  de  uma  profunda  convicção, 
que  sempre  alias  párece-me  ter  sido  a  de 
S.  Ex. 

E  V.  Ex.  Sr.  presidente,  deve  comprehen- 
der  o  meu  empenho  em  registrar  as  opiniões 
do  il lustre  deputado,  em  projecto  que  affecta 
também  os  interesses  do  Districto  Federal ; 
nesses  assumptos,  a  palavra  de  S.  Ex.  não 
tem  sô  a  muita  autoridade  que  sempre  lhe 
reconheci,  reveste-se  ainda,  si  ô  possível,  de 
maior  ou  pelo  menos  de  mais  extensa  auto- 
ridade, porque  S.  Ex.  ô  um  chefe  de  partido 
cuja  opinião  influe  no  animo  de  seus  amigos 
políticos  e  no  Conselho  Municipal,  hão  de 
reflectir  as  opiniões  de  S.  Ex.  sobre  as- 
sumpto, que  ô  também  discutido  naquella 
Camará. 

O  Sr.  THOMaz  Delfino  —  Esses  argumen- 
tos de  V.  Ex.  são  magníficos  ;  impressionara 
a  Camará,  demonstrando  o  caracter  de  im- 
parcialidade das  minhas  observações. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Perdoe-me  o 
nobre  deputado,  não  ha  nas  minhas  palavras 
nada  que  possa  irritar  S.  Ex.,  que  de  leve 
siquer  possa  magoar  S.  Ex.  ;  eu  não  posso,  e 
não  vae  nisso  disprimor  de  cortezia  parla- 
mentar, separar  a  individualidade  politica  do 
nobre  deputado  nesta  Camará  da  situação 
política  do  Districto  Federal,  como  chefe  do 
partido... 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Isto  não  tem  nada 
com  a  questão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Sempre  tem 
alguma  cousa  ;  é  que  S.  Ex.  não  tem  agora, 
depois  dos  seus  apartes,  e  dos  quass  tirei  as 
consequências  lógicas,  a  mesma  opinião  qne 
tinha  sobre  a  competência  do  poder  mumci- 
pal,  mas  que  S.  Ex.  mesmo  reconhece  não 
poder  mais  defender  à  vista  dos  seus  apartes; 
opinião  esta,  Sr.  presidente,  que  reputo  como 
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disse,  valiosíssima  e  insuspeita.  (Apoiados  ; 
muito  bem,  ) 

Vencida,  Sr.  presidente,  a  questão  da 
nossa  competência,  passo  a  examinar  o  pro- 
jecto e  começarei  pela  questão  única,  que 
está  em  debate,  uma  vez  que  ninguém  con- 
testa ;  a  utilidade  da  medida  que  faz  objecto 
do  projecto  a  conveniência  ou  inconveniên- 
cia ae  ser  tal  concessão  explorada  por  parti- 
culares a  conveniência  ou  inconveniência  em 
ser  ella  realisada  pela  União,  directamente. 

Sr.  presidente,  em  viação  férrea,  em  nave- 
gação fluvial  ou  marítima,  emflm  na  indus- 
tria de  transportes,  ainda  professo  a  opinião 
que  sempre  sustentei  na  Assembléa  Legisla- 
tiva do  meu  Estado,  na  Republica,  como  no 
império  :  ao  Estado  não  cabe  a  missão  de 
mercador  de  transportes  ;  portanto,  incumbe- 
o  dever,  mas  conforme  a  missão  e  fins  de  sua 
funcção  social,  de  animar,  de  despertar  e  de 
auxiliar  a  industria  particular  onde  elia  se 
manifestar  e  de  assegurar  a  sua  mais  livre 
expansão,  quando  ella  se  Julgar  ou  sentír-se 
apparelhada  de  meios  para  exploração  dessa 
industria.  {Muito  bêm,) 

Desde  o  império  as  leis  de  fi^rantias  de 
juros,  de  subvenções  kilometricas,  de  zonas 
privilegiadas  e  de  outros  e  muito  importantes 
favores,  tiveram  por  flm  despertar  e  auxiliar 
a  industria  particular,  e  ó  natural  e  de  faeil 
comprehensão  que  o  inicio  das  estradas  do 
ferro  aqui,  como  em  todo  o  mundo,  fosse 
cercado  de  taes  desconfianças  de  tão  extraor- 
dinárias difficuldades,  que  os  governos  cha- 
massem a  si  a  execussão  de  taes  melhora- 
mentos antes  como  instrumentos  efflcazes  de 
acção  politica,  do  que  como  emprezas  de  via- 
ção, com  intuitos  commerciaes  ou  industriaes ; 
6  tão  arriscada  e  tão  audazes  eram  essas 
tentativas,  que  entre  nós,  como  em  toda  a 
parte,  foram  combatidas  com  implacável  vi- 
gor, por  homens  superiores,  por  verdadeiros 
estadistas. 

Entre  nós,  logo  em  principio,  graças  a 
exemplos  estrangeiros,  a  iniciativa  particular 
foi  ao  encontro  dos  poderes  provinciaes  e 
geraes,  para  a  concessão  das  primeiras  li- 
nhas férreas  e  mais  ou  menos  pôde-se  dizer 
que  a  viação  brazileira,  ê  o  resultado  da 
acção  simultânea  da  iniciativa  particular  e 
do  Estado  e  si  o  examinarmos  com  espirito 
desprivinido  e  investigador,  a  nossa  legisla- 
ção ferro-via,  veremos  que  temos  progredido 
muito. 

O  Sr.  Luiz  Dettsi— Em  relação  á  iniciativa 

§  articular  V.  Ex.  não  será  mais  adiantado 
o  que  eu  ;  mas  agora,  não  se  trata  de  theo- 
rias,  mas  de  um  caso  concreto. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Sr.  presidente, 
o  aparte  do  nobre  deputado,  faz-me  lembrar 
0  que  li  em  um  critico  de  oradores  parlamen- 


tares de  poucos  recursos  como  eu,  ficam  as 
vezes  nas  generalidades,  nas  idéas  g-eraes, 
(não  apoiados)  e  BI  a  intenção  de  V.  EIx., 
com  o  seu  aparte  foi  esta  a  de  apontar-me  a 
escolho,  onde  o  critico  a  que  me  referi  via 
tantos  naufrágios,  agradeço  a  Y.  Ex.  e  enfra 
no  caso  concreto  {risos)^  para  o  qual  aliás  eu 
marchava  em  linha  certa. 

Porque  ó  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  dizem  os  honrados  deputados,  deve 
pertencer  ao  governo,  a  construcção  da  obra 
e  ficar  sobre  a  dependência  da  administração 
da  Estrada  de  Perro  Central  a  sua  exploração. 

Felizmente,  Sr.  presidente,  para  os  pro- 
gressos da  viação  férrea  no  Brazil,  vieram 
tarde  os  propugnadores  de  taes  opiniões,  os 
defensores  de  tão  perigosa  doutrina. 

Si  tal  doutrina  fosse  praticada,  a  viação 
férrea  de  S.  Paulo,  Minas,  Rio,  Bahia,  e 
Pernambuco  estaria  ainda  em  embryão» 
(Ajyoiados,) 

Hamaes  da  Estrada  de  Ferro  Central  foram 
em  todos  os  tempos  concedidos  a  emprezas, 
a  particulares ;  o  ramal  do  Sitio  a  S.  João  de 
El-Rei,  que  é  hoje  a  Estrada  de  Ferre  do  Oeste 
de  Minas  Geraes,  empreza  tão  futurosa,  que 
mereceu  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  um  em- 
préstimo em  dinheiro  de  3.000:00<)$;  a  de  Juiz 
de  Fora  para  o  Piau;  as  estradas Commercioe 
Rio  das  Flores,  União  Valenciana,  Santa  Isabel, 
SanfAnna  do  Pirahy,  Leopoldina  e  outras 
muitas,  o  que  são  sinão  ramaes  da  actual  Es- 
trada Central  do  Brazil  ?  Não  foram  todas 
essas  concessões  requeridas,  obtidas,  realisa- 
das  e  exploradas  por  particulares? 

O  Estado  só  tem  feito  administrativamente 
ramaes  que,  por  suas  excessivas  despeza3,por 
suas  extraordinárias  difflculdades,  não  ten- 
tam a  iniciativa  particular  com  promessa  de 
lucro  ;  como  o  de  Lafayette  a  Ouro  Preto,  o 
de  Ouro  Preto  a  Marianna,  para  não  sahir  do 
Estado  de  MinasGeraes, que  tao  brilhantemente 
o  meu  amigo  o  Sr.  Detsi  representa,  e  que, 
não  tendo  sido  levado  a  eflPeito  pelos  que  o  re- 
quereram, estu  sendo  executado  pela  União, 
apezar  de  ser  ramal  caracteristicamente 
estadual,  e  de  importar  em  somma  avultadís- 
sima, de  4.000:000$  approximadamente. 
(Ajioiados;  muito  bem,  muito  bemj 

Nas  estradas  construídas  e  admínisti*adas 
pelo  governo  na  Bahia  e  Pernambuco,  ha 
secções  que  são  do  Estado,  e  outras  que  per- 
tencem a  emprezas  particulares,  e  isto  sem 
desvantagens  nem  embaraços  para  a  adminis- 
tração publica,  e  com  evidente  economia  de 
dinheiros  públicos. 

Sr.  presidente,  neste  ponto  a  minha  opi- 
nião é  a  do  Ministro  da  Viação,  que  aliás  íbi 
também  quem  primeiro  deu  parecer  ftivoraTel 
ao  projecto  em  discussão,  porquanto  a  actaal 
commissão  estudou  e  examinou  os  diversos 
projectos  que  mais  ou  menos  approximada;} 
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mente  ou  mais  oa  menos  directamente  se 
pirendiam  á  crise  da  Central  e  à  sua  resolu- 
ção, já  encontrou  o  projecto  que  o  honrado 
deputado  por  Minas  Geraes  está  impugnando, 
relatado ;  com  parecer  favorável  do  illustre 
deputado  o  Sr.  António  Olyntho.  (Apoiados,) 

S.  Kx.  ainda  não  mudou  de  opinião ;  no  seu 
relatório,  S.  Ex.  ainda  a  mantém  integral- 
mente sobre  as  vantagens  da  iniciativa  par- 
ticular, sobre  a  acção  governamental  e  ad- 
ministrativa em  obras  publicas. 

E'  natural  que  a  iniciativa  particular  se 
exerça  sobre  projectos  remuneradores,  de 
exploração  ferro- via,  e  ó  isto  útil  ao  governo, 
que  assim  mais  facilmente  poderá,  não  só 
prolongar  a  Estrada  de  Ferro  Central,  como 
executar  e  construir  outros  ramaes,  cuja 
necessidade  politica  é  evidente,  mas  cujas 
vantagens  económicas  de  fácil  e  prompta  re- 
muneração são  nullas  cu  insigniífcantes. 

Não  são  só  os  principies,  nem  a  theoria, 
que  aconselham  a  passagem  do  projecto  ;  o 
estado  do  Tti escuro  Publico,  e  o  próprio  es- 
tado da  Estrada  de  Ferro  Central  tão  pro- 
ftandamento  desorganisado,  tão  acerbamente 
discutido  e  criticado  nesta  Camará,  e  na  im- 
prensa, aconselham  no  caso  vertente,  a  pas- 
sagem do  projecto  que  irá  concorrer  para 
alUviar  a  crise  da  Central,  e  para  sobretudo 
satisfazer  a  imperiosas,  e  inadiáveis  necessi- 
dades de  nosso  commercio,  em  uma  crescente 
e extraordinária  expansão.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Então  tire  as  conse- 
quências ;  proponha  a  venda. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— A  proposta  de 
venda  da  Estrada  de  Ferro  Central  ficará 
para  o  nobre  deputado  ;  );ão  irei  além  do 
arrendamento  ;  quando  julgal-o  obra  patri- 
ótica e  útil  ;  aliás  reconhecendo  as  circum- 
stancias  politicas  ,  que  tornam  a  venda 
impossivel  e  o  arrendamento  diíficil.  (Apoi- 
ados.) 

O  Sr.  Buexo  de  And  rada— Eu  acho  que 
se  pode  encontrar  a  solução  sem  venda,  neui 
arren  lamento,  melhorando  aa'lminÍ!stração. 

(Apoiados . ) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Nem  eu  di^o  o 
contrario  mas  o  arrendamento  no  qual  aliás 
já  tinham  pensado  notáveis  estadistas  do  im- 
pério, pôde  ser  a  condição  básica,  de  um 
plano  sério  e  proveitoso  de  nossa  reorgani- 
sa^o  financeira. 

jO  Sr.  Francisco  Belisario,  quando  Ministro 
da  Fazenda  em  uma  situação  financeira  muito 
menos  difRcil  do  que  a  actual  pensava  nesse 
meio  com  um  excellente  recurso  para  alli- 
viar  os  encargos  do  Thesouro,  augmentar- 
Ihe  as  receitas  e  assentar  os  orçamentos  em 
bases  estáveis  ;  é  natural,  portanto  que  en- 
trando o  Congresso  resolutamente  no  caminho 
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das  economias  indispensáveis  pelas  reducções 
de  excessivas  despezas,  único  meio  seguro  e 
eíflcaz  de  equilíbrio  orçamentário  e  de  valo- 
risação  do  nosso  meio  circulante,  o  arrenda- 
mento dafi  Estradas  de  Ferro  da  União  seja 
proposto.  {Apoiados.) 

Mas,  infelizmente,  Sr.  presidente,  tudo  in- 
dica que  a  Camará  anda  affastada  desse  ca- 
minho ;  e  a  prova  melhor  e  mais  evidente 
está  na  discussão  do  presente  projecto. 

Ninguém  ainda  ci  ntestou  a  utilidade,  a 
necessidade,  e  até  mesmo  a  urgência  da» 
obras  constantes  do  projecto  :  ellas  não  im- 
portam em  um  real  de  c^espeza  para  o  The- 
souro Federal,  não  teem  garantias  de  juros 
nem  subvenção  kilometrica,  nem  privilegio 
de  zona  ;  não  pedem  os  concessionários  ne- 
nhum favor  além  dos  favores  geraes  da  le- 
gislação em  vigor :  o  que  ó  importante 
reversão  para  a  União,  sem  ónus  de  espécie 
alguma  em  um  prazo  relativamente  curto e 
realisação  do  trafego  pela  própria  Estrada  Cen- 
tral e  no  em  tanto  pretendem  alguns  Srs.depu- 
tados  que  longe  de  dar-se  a  concessão  deve-se 
mandar  fazer  as  obras  por  administração, 
onerando  o  Thesouro;  e  neste  sentido  o  meu 
distincto  amigo  o  Sr.  Gonçalves  Ramos  pro- 
poz  uma  emenda,que  passo  a  analys  ir.  Devo 
porém,declarar  desde  já  que  acceito  a  emenda 
de  S.  Ex.  que  dimiuue  o  prazo  da  concessd,o, 
mandando  contal-o  da  data  da  assignatv^ra 
do  contracto . 

Sr.  presidente,  não  sei  bem  si  podemos 
apresentar  emendas  ou  mesmo  projectos, 
para  obras  do  tanta  importância,  e  de  tanto 
custo,  sem  fixar-se  ao  menos  o  limite  do  cre- 
dito que  é  dado  ao  governo  para  a  realisação 
das  obras;  a  emenda  do  meu  illustre  amigo 
autorisa  o  governo  a  realisar  a  construcção 
de  um  ramal  férreo,  que  partindo  das  imme- 
diações  da  Estação  deSapopemba  vá  terminar 
na  ponta  da  Ribeira  da  Ilha  do  Governador, 
e  bem  assim  estabelecer  cáes,  docas,  molhos 
í^e  atracação,  armazéns  e  mais  installações 
necessárias  para  o  serviço  completo  de  carga 
e  descarga  e  deposito  de  mercadorias  destina- 
das á  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  ou  a  con- 
tractar  esses  serviços  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompêo  de  Carvalho  e  Souza  ou  quem  maio- 
res vantagens  offerecer;  mas,  Sr.  presidente, 
para  a  realisação  de  tão  dispêndios  is  obras, 
não  abre  o  necessário  cre^Uto,  nem  para  esse 
fim  autorisa  qualquer  providencia;  o  que 
vale  a  dizer,  a  emenda  si  passar  como  está, 
não  p.issará  de  uma  obra,  em  pi*ojecto,  em 
promessa.  (Apoiados.) 

O  governo  mesmo,  ainda  que  quizesse  fa- 
zel-a  administrativamente,  não  o  poderia,  por 
não  ter  verba;  teria  de  aguardar  a  próxima 
reunião  das  Camarás  para  pedir  os  meios. 

Sr.  presidente,  a  emenda  dô  Sr.  Gonçalves 
Ramos  concretisa  o  pensamento  dos  impugna- 
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dores  do  projecto  ,  fixa  as  opiniões  dos  ora- 
dores e  dos  que  teem  se  manifestado  em  apar- 
tes ;  reconhecem  todos,  sem  discrepância,  a 
urgência  e  a  necessidade  das  obras,  a  que  se 
refere  o  projecto  ;  mas  entendem,  que  não  a 
particulares  ou  as  emprezes  mas  sim  ao  go- 
verno imcumbe  realisal-as. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— A  conveniência  de  ser 
esse  ramal  feito  por  particulares  ou  polo  go- 
verno. 

O  Sr  .  Belisario  de  Souza—  O  aparte  do 
nobre  deputado  por  Minas  traça  precisamente 
os  limites  da  discussão  ou  melhor  attinge  o 
ponto  culminante  do  debate,  por  isso  V.  Ex. 
me  perdoe  de  nelle  insistir,  ainda  mesmo  cor- 
rendo o  risco  de  repetir  alguns  argumentos 
adduzidos. 

Não  se  pôde,  Sr.  presidente,  neste  projecto 
destacar  o  ramal  férreo  das  obras  hydraulicas 
e  outras  a  realisar  na  Ilha  do  Governador  ;  o 
ramal  não  tora  nem  pôde  ter  valor  industrial 
fora  de  sua  immediata  correlação  com  as 
obras  do  entreposto  na  Ilha  do  Governador; 
pode-se  mesmo  afflrmar  que  a  primeira  fun- 
cção  e  a  primordial  necessidade  desse  ramal, 
liga-se  ás  necessidades  das  obras  projectadas 
da  Ilha  do  Governador. 

E  do  duas  uma,  ou  o  governo  ha  de  fazer  o 
ramal,  cuja  importância  de  custo  não  será 
•excessiva  o  também  realisar  as  obras  hydrau- 
licas, que  attingirão  somma  extraordinária, o 
que  (3  difflcile  quasi  impraticável  nas  actuaes 
circurstancias  do  Thesouro,  ou  então  entregar 
a  construcção  do  ramal  e  das  outras  obras 
aos  particulares  que  as  requereram. 

A  idéa  desse  ramal  é  antiga,  foi,  creio  eu, 
proposta  em  tempos  ainda  do  império,  pelo 
eminente  engenheiro  Dr.  João  Teixeira  Soa- 
res que  nas  obras  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná,  tão  alto  elevou  os  créditos  da  enge- 
nharia brazileira  realizando  admiráveis  tra- 
balhos, que  aos  engenheiros  estrangeiros  pa- 
reciam impoasiveis.  (Apoiados.) 

Proposta  então,  reclamada  sempre,  tal 
idéa  nunca  teve  execução;  quando  mais  pros- 
peras eram  as  nossas  condições  financeiras, 
<luando  mais  folgada  era  a  situação  do  The- 
souro Nacional.  (Ajmados,) 

Como  pretender  a  execução  de  obras  tão 
custosas,  Sr.  presidente;  quando  o  Thesouro 
Nacional  esta  em  tão  apertadas  circumstan- 
cias,  tão  excepcionalmente  graves,  que  o 
illustre  Ministro  da  Fazenda,  espirito  conser- 
Tador,  circumspecto,  inimigo  de  innovações 
em  matéria  tributaria,  não  hesita  em  pedir 
ás  Camarás,  pagamento  em  ouro  nas  Alfan- 
degas, o  que  é  uma  aggravação  indirecta  de 
todos  os  impostos,  um  vexame  para  o  com- 
mercio,  e  um  novo  sacrificio  para  os  consu- 
midores; quando  o  illustre  ministro  não  va- 
cilla  em  propor  pela  primeira  vez,  no  Brazil 


o  imposto  sobre  a  renda,  em  um  paiz  onde 
não  ha  capitalistas;  um  imposto  sobre  as  apo- 
lices,  creando  assim  para  o  nosso  credito  uma 
fundada  e  merecida  desconfiança  ? 

A  reducção,  mesmo  indirecta  dos  juros  cios 
fundos  públicos  por  meio  de  impostos,  é  nas 
relações  financeiras  dos  povos,  o  signal  se- 
guro da  fallencia  ou  então  o  direito  do  ca- 
lote. 

A  conversão,  sim,  essa  é  recurso  honesto, 
medida  financeira  e  económica,  e  no  emtanto 
deve  ser  praticada,  quando  as  circumstanciaa 
financeiras  de  um  paiz  e  de  uma  dada  situa- 
ção nos  mercados  a  indicarem;  não  ó  arbitra- 
ria, não  pôde  fugir  ao  império  dos  princípios 
scientificos. 

Entre  nós  tivemos,  de  accordo  com  estes 
principios  a  que,  com  tanta  fortuna  reaiisoa 
o  finado  Francisco  Belisario.  {Apoiados,) 

Quando,  Sr.  presidente,  por  imperiosas 
considerações,  do  mais  elevado  patriotismo  ; 
por  altas  razões  de  economia,  somos  obrigados 
a  addiar  serviços  da  maior  importância;  a 
desorganisar  alguns  que  já  existiam,  e  a 
rejeitar  tantas  propostas,  úteis,  justas  ou 
justificadas,  será  justo  que  embaracemos  a 
iniciativa  particular  ? 

Commettendo  aos  encargos  do  Thesouro,  o 
que  eila  pretende  realisar  ? 

Quando  a  economia  é  invocada,  e  com  fun- 
dadas razões,  de  uma  evidencia  meridiana, 
para  combatermos  e  rejeitarmos  os  augmen- 
tos  de  vencimentos  do  funccionalismo;  para 
retirar  da  União  os  serviços  de  immigração, 
passando  para  os  Estados,  que  nem  todos 
supportam  taes  encargos;  para  sustar  a  con- 
strucção de  obras  publicas  na  maior  utilidade, 
para  suspender  subvenções  a  companhias  de 
navegação,  a  estabelecimentos  de  ensino  pro- 
fissional e  technico,  a  institutos  scientificos  e 
lyceus;  quando  a  Camará  obedece  a  tão  no- 
bres inspirações  de  economia,  é  justo  sobre- 
carregar o  thesouro,  com  uma  despeza,  que 
nem  ao  menos  sabemos  exactamente,  qual, 
mas  que  será  seguramente  superior  a  30  mil 
contos  ? 

Que  os  orçamentos  estão  a  exigir  reducções, 
ainda  as  mais  dolorosas  são  aos  diversos  Es- 
tados; e  os  de  serviços  federaes  da  maior  im- 
portância, é  uma  verdade,  que  todas  tentem, 
que  todos  vêem;  que  todos  proclamam  e  con- 
fessam. (Apoiados,) 

E  não  só,  os  serviços  ordinários,  os  cré- 
ditos extraordinários  para  os  diversos  mi- 
nistérios, e  para  a  liquidação  das  despezas  da 
guerra  civil  attingem  somma  consideravef; 
como  pois,  agora,  que  só  o  Ministério  da 
Viação  pede  15.000:000$  para  a  Central, 
crear  mais  uma  despeza  de  quasi  dobrada 
impoiia  noia .  (Apoiados  J 

Sr.  presidente,  é  tão  profunda  a  minha 
convicção  sobre  as  diííiceis  circumstancias  do 
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Thesouro,  que  si  as  obras  e  melhoramentos, 
<ie  que  trata  o  projecto,  não  pudessem  ser 
r^alisadas,  pela  iniciativa  particular,  eu  vo- 
taria contra,  ou  ao  menos  pediria  a  de- 
BQonstravão  da  urgência  inadiável  de  taes 
obras !  (Apoiados .) 

E  ainda  bem,  Sr.  presidente,  que  neste 
I)onto  da  preferencia,  que  dou  á  iniciativa 
particular  estou  com  a  opinião  do  honrado 
Ministro  da  Viação ;  que  no  seu  relatório, 
mais  de  uma  vez  a  pro-lama,  e  inculca,  como 
meio  eílicaz  para  acoroçoar  o  progresso  da 
nossa  viação  férrea.  Para  o  illustre  ministro 
o  Estado  só  deve  realisar  em  matéria  de 
viação  férrea  as  estradas,  que  não  tentarem 
os  capitães  particulares,  cora  promessa  de 
seí?ura  remuneração;  defendendo,  pois,  o 
projecto,  c  ncon-o  para  a  realisação  da  idéas 
do  Sr.  Ministro  da  Industria. 

Sr.  presidente,  em  apartes,  insistem  os 
nobres  deputados  pelo  Districto  Federal  e  por 
Minas  Geraes,  que  trata-se  de  uma  lei  pessoal, 
dizem  SS.  Exs.,  por  mandar,  contractar  as 
obras  com  certos  e  determinados  indivíduos: 
€squecem-se,  porém,  SS.  Exs.  que  no  projecto 
o  governo  é  autorisado  a  contractar  com  os 
engenheiros  que  solicitaram  a  concessão,  ou 
<5om  quem  maiores  vantagens  offerecer;  o 
quedestroe  o  valor,  que  poderia  ter  a  objecção 
ou  a  critioa  de  SS.  Exs.  A  commissao  respei- 
tou 08  moldes  clássicos. 

A  lei  é  de  autorisação ;  o  governo  não  a 
executará,  si  julgar  inconveniente  ou  pre- 
judicial aos  interesses  públicos;  man^lando 
contractar  com  os  requerentes,  ou  com  quem 
maiores  vantagens  oíFerecer,  deixa  o  Con- 
gresso a  suíficiente  liberdade  ao  ministro,  ao 
Poder  Executivo,  para  a  eííicaz  e  completa 
defesa  dos  interesses  públicos.    (Muito  bem  ) 

Votando  este  artigo  do  projecto  sou  cohe- 
rente ;  tive  a  honra  de  fazer  parte  da  legis- 
latura do  meu  Estado,  que  votou  uma  lei  de 
estradas  de  ferro,  de  cunho  accentuadamente 
liberal  e  progressista,  e  na  qual,  em  um  dos 
artigos  o  direito  de  prioridade  é  plenamente 
reconhecido,  como  condição  de  preferencia 
«m  igualdade  de  condições. 

Isto  é  ainda  mais  terminante  e  mais  claro 
do  que  a  disposição  do  projecto. 

Sr.  presidente,  e  nem  ó  nova  a  idéa  da 
prioridade  consagrada  na  legislação  flumi- 
nense ;  tal  idéa  já  está  consagrada  na  lei  de 
1874,  no  art.  4^ 

A  concurrencia  fazia-se,  em  regra,  para  as 
ooncessões,  que  não  eram  requeridas,  mas  ex- 
pontâneas decretadas  pela  Gamara,  e  quando 
concediam  garantias  de  juros,  subvenção  ki- 
lometrica,  privilegio  de  zona,  e  ató  ás  vezes, 
sem  reversão,  ou  com  reversão  depois  de  90 
aonos  ;  mas  sob  taes  clausulas  ou  condições, 
foram  não  obstante  muitas  concedidas  a  cer- 
tas e  determinadas  pessoas;   concurrencia 


exigia-se  para  a  realisaçno  e  execução  das 
obras  das  empreitadas  das  estradas  de  ferro 
construídas  pelo  governo. 

Fora  dessas  condições  a  concurrencia  era  a 
excepção,  a  concessão  aos  solicitantes  a  re- 
gra. 

Não  receio  ser  contestado ;  os  factos  são  de 
hontem. 

E  o  Congresso  votando  agora  essa  conces- 
são não  inicia  praxe  nova  ;  é  praxe  antiíira, 
e  praxe  e  regra  do  Parlamento  inglez,  como 
se  pôde  ler  na  obra  de  Franqueville. 

Até  1860,  o  Parlamento  directamente  con- 
cedia as  estrad.is  de  ferro,  a  certas  ou  de- 
terminadas pessoas  ou  emprezas  ;  de  18òO 
para  cá  a  concessão  é  feita  provisoriamente 
pelo  Board  o f  Trado ^  dependendo,  porém,  da 
approvação  do  Parlamento,  para  tornar-se  de- 
finitiva e  completa. 

Sr.  presidente,  o  exemplo  da  Inglaterra 
basta  para  dissipar  os  exaggeros  dos  que 
teem  pretendido  ver  no  acto  da  Camará,  vo- 
tando esse  projecto,  não  um  acto  legislativo, 
mas  um  acto  administrativo  ;  não  uma  auto- 
risação ao  governo  para  contractar  com  quem 
mais  vantagens  offerecer,  mas  um  contracto 
directo  com  certa  e  determinada  pessoa;  o  pro- 
jecto, como  está  redigi  lo,  é  perfeitamente  le- 
gal e  está  acoberto  de  qualquer  critica  que 
possa  ferir  a  respeitabilidade  da  Camará  ;  a 
Camará  não  está  contractfindo,a  Camará  esta 
autorisando  o  governo  a  contractar,  não  com 
este  ou  aquelle,  mas  com  esta  ou  aquella  ou 
quem  maiores  vantagens  offerecer.  (Muito 
bem,) 

Entro  agora  na  questão  que  parece  o 
ultimo  reducto  dos  impugnadores  do  projecto 
o  que  é  com  certeza  a  parte  verdadeiramente 
importante  do  delle,  pelas  grandes  obras 
hydraulicas,  em  cuja  realisação  importa,  e 
cujo  custo,  como  demonstrei,  attinge  a 
grande  somma,  e  porque  importim  essas 
obras  a  realisação  de  melhoramentos  ha 
muito  reclamados  insistentemente  pelo  com- 
mercio  e  necessidades  commerciaes  de  um 
porto  da  importância  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A  venlade  é 
que  ha  uma  porção  de  projectos  importantis- 
simcs  para  melhoramento  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  imrece  que  se  tem  medo  de  dar  a 
particular  essas  concessões. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Nessa  parte  do 
projecto,  quem  melhor  o  defende  e  o  justifica 
é  o  illustre  Ministro  da  Viação,  no  seu  vali- 
oso relatof io,  que  exprime,  muito  mais  bri- 
lhantemente e  com  outro  cunho  de  autoridade 
offlcial,  não  só  o  estado  deplorável  do  nosso 
atrazo  em  obras  hydraulicas,  como  a  urgente 
necessidade  que  temos  de  collccar  os  noBsos 
portos  á  altura  dos  seus  grandes  fins  commer- 
ciaes ;  nessa  parte  o  relatório  de  S.  Sx.  é  de 
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prindpioa  fim,  documento  vivo  do  nosso 
atrazo  brado  eloquente,  de  urgentes  melho- 
ramentos. 

Diz  S.  Ex.,  logo  na  pagina  em  que  abre  o 
seu  relatório  nessa  parte  : 

«De  entre  os  mais  úteis  e  importantes  em- 
preliendimentos  destinados  a  desenvolver  e 
ampliar  as  relações  commerciaes  avultam 
sem  duvida  as  obras  de  melhoramento  dos 
portos. 

«  Infelizmente,  porém,  a  tal  respeito  muito 
pouco  se  tem  conseguido  entre  nós,  e,  apezar 
dos  bons  desejos,  dos  esforços  e  sacrifício  com 
esse  intuito  despendidos,  é  ttdavia  grande  o 
nosso  atrazo  em  matéria  de  construcções  hy- 

«A  bem  dizer,nâo  possue  a  União  um  porto 
convenientemente  apparelhado  para  attender 
âs  múltiplas  exigências  do  commercio  inter- 
nacional. 

«  A  não  ser  o  de  Santos,  cujas  obi*as  con- 
tractadas  vao  tendo  o  devi.lo  desenvolvi- 
mento e  o  desta  Capital  com  as  docas  da 
Alfandega  e  as  Docas  Nacionaes— já  muito 
msufflcientes  para  attender  ás  necessidades 
do  seu  commercio,  póde-se  aííirmar  que  o 
trafego  marítimo  nos  domais  portos  da  União 
se  faz  ainda  de  modo  elementar,  com  todos 
08  graves  inconvenientes  de  baldeação,  risco, 
demora  e  prejuízos,  o  que  tudo  concorre  para 
onerar  do  muito  a  mercadoria,  em  detrimento 
da  bolsa  do  consumidor. 

«Entretanto,  este  assumpto  tem  de  ha 
muito  preoccupado  a  attenção  dos  Poderes 
Pubhcos,  bastando  lembrar  as  diversas  com- 
missoes  He  estudos  compostas  de  distinctos 
engenheiros  nacionaes  e  estrangeiros,  os 
vários  projectos  elaborados  para  alguns  dos 
pnncipaes  portos,  os  contractos  celebrados 
para  a  execução  de  obras  em  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão, em  Fortaleza,  no  Recife,  em  Maceió, 
na  Bahia,  em  Victoria,  no  Rio  de  Janeiro,  em 
bantos,  em  Laguna,  em  S.  Domingos  das 
Torres  e  no  Rio  Grande  do  Sul,  e  finalmente  a 
creaçaodas  inspectorias  dos  portos  raaritimos 

?IÍn  f®^?  ^-  ^''^^^  ^®  20  de  novembro  de 
i»yo,  acto  do  governo  provisório,  pelo  qual 
se  procurou  systematisar  o  estudo  dos  vários 
phenomenos  relativos  ao  regimen  e  melhora- 
mentos dos  portos,  á  fisailisação  das  obras 
oontractadas  e  á  direcção  e  execução  das  que 
fossem  feitas  por  conta  do  Estado. 

«  A  tão  valiosa  somma  de  esforços  e  sacri- 
fícios pecuniários  não  teem  correspondido  os 
resultados  até  hoje  colhidos,  tendo  sido  elles 
alias  negativos  nos  portos  do  Ceará  e  do 
Recife.  » 

Não  é  possivel,  Sr,  presidente,  dizer  mais 
e  melhor  em  defesa  do  projecto.  (Apoiados,) 

O  entreposto,  por  cuja  creação  entendem 
os  illustres  deputados  que  devemos  demorar 


a  passagem  do  projecto  para  ouvir  o  Presi- 
dente de  Minas,  que  aliás,  pelo  próprio  pro- 
jecto, terá  de  ser  ouvido  quando  em  causa  os 
interesses  mineiros,  não  é  idéa  nova  :  está 
na  legislação  imperial,  está  no  decreto  de  13 
He  outubro  de  1869,  decreto  que  tem  servido 
de  base  a  diversas  concessões  de  obras  hy- 
draulicas  em  diversas  partes. 

Não  está,  esse  decreto  do  ministério  do  ve- 
nerando Visconde  de  Itaborahy,  revogado 
como  dizem  em  aparte  os  nobres  deputados, 
está  em  pleno  vigor,  em  plena  vigência  mes- 
mo ;  em  virtude  do  art.  83  das  disposições 
geraes  da  Constituição,  como  ainda  pelo  re- 
conhecimento expresso  dos  ministros  republi- 
canos que  nelle  se  ítindaram  para  fazer  di- 
versas concessões  para  as  obras  de  diversos 
portos  da  União  e  mesmo  para  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  illustre  deputado  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
na  sua  brilhante  passagem,  pela  pasta  da  in- 
dustria, innovando  o  contracto  com  a  Em- 
preza  de  Melhoramentos  do  Porto  de  Santos, 
elevando  o  capital  a  14  mil  e  tantos  contos  e 
fixando  o  prazo  para  a  terminação  das  obras, 
declara  em  vigor  a  lei  de  1869  ;  e  agora 
mesmo  o  actual  Ministro  da  Industria  expri- 
me de  modo  categórico  a  não  deixar  sombra 
de  duvida  essa  opinião  nas  seguintes  pala- 
vras do  seu  relatório  : 

«  a)  que  nenhuma  lei  republicana  revogou 
aquellas  que  no  regimen  monarchico  estabe- 
leciam a  competência  exclusiva  do  governo 
geral  para  resolver  sobre  a  execução  e 
melhoramento  de  portos,  continuando,  pois 
essas  leis  em  inteiro  vigor  (Const.  art.   83)  ; 

«  b)  que,  depois  de  15  de  novembro  de  1889, 
taes  obras  teem  sido  autor isadas,  concedidas 
e  contractadas  pela  União  ; 

«  c)  que  o  Congresso,  tendo  tomado  conhe- 
cimento das  petições  que  sobre  esse  assumpto 
lhe  foram  apresentadas,  reconheceu  e  confir- 
mou essa  competência.» 

Náo  pôde,  i)ois,  haver  duvida,  sobre  tal  as- 
sumpto ;  e  si  acaso  a  questão  da  competência 
municipal  nesse  projecto  resuscitasse,  seria  só 
para  morrer  ás  mãos  do  Ministro  da  Indus- 
tria ;  que  proclama  a  competência  exclusiva 
da  União  em  matérias  de  portos,  que  declara 
em  pleno  vigor  a  lei  de  1869,  que  tem  assi- 
gnatura  de  um  mineiro  illustre  o  Sr.  Joaquim 
Antão  Fernandes  Leão,  e  que  autorisa  o  go- 
verno a  contractar  a  construcção  nos  diflè» 
rentes  portos  do  império  de  docas  e  armazéns 
para  carga  e  descarga,  guarda  e  conservação 
da  importação  e  exportação,  mediante  taxas 
reguladas  por  uma  tarifa  proposta  pelo  em- 
prezario  ao  governo  e  por  este  approvada,  a 
qual  será  revista  pelo  governo  de  cinco  em 
cinco  annos. 

Não  é  pois  uova,  nem  muito  menos,  illegai 
a  creação  do  entreposto,  que  pode  o  projecto 
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e  que  não  é  sinão  isso,  que  está  na  lei ;  que  é 
com  certeza,  o  entreposto  moderno,  evolução, 
progressista  dos  entrepostos,  privilegiados  de 
outros  tempos,  na  Europa. 

Taes  entrepostos  em  tempo  algum,  em  cir- 
cumstancia  alguma,  prejudicaram  os  direitos 
fiscaes  e  a  acção  fiscal  do  governo  ;   e  sem- 

Sre  os  governos,  mesmo  os  do  império  enten- 
eram  que  taes  obras  deviam  ser  commettidas 
à  industria  e  iniciativa  particulares. 

O  Estado  de  S.  Paulo,  em  tempo,  teve 
a  concessão  das  obras  do  porto  de  Santos,  que 
nunca  realísou,  e  que  estão  sendo  realisada^, 
por  emprezas  particulares. 

Quando  à  iniciativa  particular  já  taes  obras 
se  conflarnm  no  tempo  do  império,  e  mesmo 
na  Republica,  com  as  concessões,  para  obras 
do  porto  do  Rio,  concessões  Figueiredo  e 
Frontin,  da  Bahia,  do  Maranhão,  do  Ceará  e 
outros,  não  comprehende  o  receio  dos  nobres 
deputados,  na  pi*esente  concessão  ;  que  ao 
contrario,  <1e  algumas,  que  tem  garantias  de 
juros,  como  a  de  Ceará,  de  6  "/•,»  ao  cambio 
par,  não  importa  em  ónus  nenhum  para  o 
governo  e  tem  rever.^ão  completa  e  absoluta, 
para  a  União,  de  todas  as  obras,  sem  ónus, 
nem  condição  alguma. 

Como  pretender,  Sr.  presidente,  autorisar 
o  governo  a  fazer  tsies  obras,  sem  limite  de 
credito,  sem  saber  em  quanto  ellas  impor- 
tarão ? 

Nem  sei  mesmo,  si  o  Regimento  permitte 
apresentação  de  projectos  ou  emendas  para  a 
execução  do  obras,  sem  determinação  da  verba 
precisa  para  a  obra  nos  diversos  exercícios  ; 
verba  que  deve  ser  de  extraordinária  í=omma, 
a  julgar,  pelo  preço  das  obras  de  Santos  e  do 
cães  da  Alfendega,  no  cães  Pharoux,  junto 
ao  Arsenal  de  Guerra. 

O  cães,  a  que  me  referi,  na  praia  de  Dom 
Manoel,  é  de  450  metros,  ahi  comprehende 
muralhas  e  pare«1es  das  docas,  e  até  ao  fim 
de  1894,  já  se  tinha  despendido  2.350:000$ 
approximadamente,  tomando  por  base  essas 
obras  e  o  seu  custo,  em  quanto  montarão  as 
obras  do  presente  projecto  ? 

A  empreza  do  cães  de  Santos,  em  um  kilo- 
metro  de  cães  tem  gasto,  até  agora,  mais 
de  14.000:000$  abrangendo  as  obras  do  pre- 
sente projecto  mais  de  dous  kilometros  de 
cães;  e  outras  muitas  obras,  emquanto  po- 
derão importar  ?  Sobretudo,  si  em  vez  de 
real  isada  pela  industria  particular,  o  for  pelo 
governo  para  quem  todas  as  obras  são  muito 
mais  caras  tomando  por  base,  só  para  as 
obras  de  cães,  a  despeza  do  cães  da  praia 
de  D.  Manoel,  teremos  approximadamente 
30.000:000$  sem  contar  as  outras  obras,  ar- 
mazéns e  outras  installações  de  que  trata  o 
projecto. 

Sr.  presidente,  por  isso  dizia  eu,  que  em 
falta  da  iniciativa  particular,  tal  obra  não 


poderia  ser  realisada  pelo  governo,  que  tem 
aconselhado  até  a  suspensão  de  obras  mais 
urgentes;  em  taes  condições,  impedir  e  em- 
baraçar a  realisação  de  taes  obras  pela 
iniciativa  particular,  vale  o  mesmo  que 
adial-as  por  longos  annos  o  que  aliás  em 
outras  e  tão  urgentes,  já  se  tem  notado. 

Este  projecto  é  portanto  de  grande  utili- 
da'íe  publica,  mas  para  tomal-o  ainda  mais 
útil  apresento  a  minha  emenda,  que  estende 
os  beneficios  do  projecto  a  uma  zona  do  meu 
Estado,  cuja  viação  tem  sido  feitx  a  sua  pró- 
pria custa,  e  apenas,  com  insignificante  auxi- 
lio dos  cofres  geraes,  ao  qual  também  auxi- 
liamos, e  que  ain^la  devem  ao  Rio  do  Janeiro, 
pelos  adiantamentos  para  a  Estrada  do  Pe- 
dro II,  e  torna  maiores  os  beneficios  do  pro- 
jecto, abrindo  ao  Districto  Federal  mais  rápi- 
das communicações  com  o  porto  de  Itacurussá. 

O  Sr.  José  Carlos— Esse  porto  não  teria 
as  necessárias  condições. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Tenho  em 
muito  apreço  a  autorísida  opinião  do  nobre 
deputado,  mas  á  de  S.  Ex.  eu  opponho  a  au- 
torisada  opinião,  do  Sr.  índio  do  Brazil,  que 
descreve  esse  porto  nos  trabalhos  da  carta  hy- 
drographica;equedelle  levantou  uma  planta, 
e  na  qual  se  denion>tra  a  perfeita  adaptação 
do  porto  ás  necessidades  que  a  minha  emenda 
procura  satisfazer.  {Apoiados.) 

O  Sr.  José  Carlos— Antes  vá  a  Angra  dos 
Reis. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  escolhi  o 
porto  de  Angra,  em  outras  condições  aliás 
porque  já  a  Estrada  Oeste  de  Minas,  obteve 
do  Estado  do  Rio,  o  empréstimo  de  três  mil 
contos  para  levar  os  seus  trilhos  áquella  Ci- 
dade fluminense,  de  tão  excellente  porto 
que  tornar-se-ha  centro  de  grande  acti- 
vidade commercial  o  marítimo,  como  o  es- 
coadouro natural  das  extensas  zonas  de 
Minas,  Rio  e  Goyaz,  cuja  extraordinária 
riqueza  só  espera  as  necessárias  facilidades 
de  communicação,  com  esta  Capital  e  com  o 
Oceano. 

Demais,  na  Assembléa  do  meu  Estado,  já  se 
cogita  em  uma  estrada  de  ferro,  que  at tenda 
aos  interesses  de  ]tacurussá,caso  não  a  realize 
o  governo  geral,  por  si,  ou  por  empreza,  que 
organisar-se. 

Na  sessão  do  anno  passado  justifiquei  longa- 
mente o  projecto,  que  então  apresentei,  e 
para  o  qual  abria  o  credito  de  mil  e  quinhen- 
tos contos;  não  tendo  sido  lido  o  parecer,  em 
tempo  de  ser  di6cutido,aproveito  a  excellente 
opportunidade  do  projecto  em  discussão  para 
renovar  o  meu  com  emenda  deste;  é um  ónus, 
em  compensação  aos  favores  do  projecto . 

A  visinhança  em  que  está  o  ponto  de  Ita- 
curussá do  Lazareto,  além  de  estabelecer  mai0 
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uma  via  de  comraunicação  com  esta  Capi- 
tal, de  estabelecimento,  de  tão  útil  funcçáo 
internacional,  em  uma  quadra  em  que  a  hy- 
^ene  internacional,  procura  conciliar  os  in- 
teresses da  saúde  publica  com  os  interesses 
commerciaes,  tom  a  grande  vantagem,  de 
permittir  a  internação  do  immigrante,  em 
quadras  epidemicas,  sem  a  passagíím  ou  a 
demora,  pela  Cidade  do  Rio  onde  a  presença 
delles  ó  mais  uma  causa  de  propagação  do 
mal. 

Por  vezes,  mesmo,  Sr.  presidente,  as  au- 
torida/les  sanitárias  teem  proposto  ao  governo 
a  prohiblçâo  do  desembarque  de  immlgrantes 
na  Cidade  (^o  Rio.  (Ajudados.) 

Uma  outra  vantagem  apresenta  o  ramal 
ferroo  de  que  trata  a  minha  emenda;  a  de 
permittir  o  desembarque  do  gado,  que  quasi 
to^^lo  é  lioje  de  importação  esti^angeira,  em 
ponto  mais  próximo  do  Matadouro  de  Santa 
Cruz.  {Apoiados.) 

Taes  vantagens  especialmente  ligadas  ao 
projecto,  além  Has  vantagens  e  benefícios  de 
mais  de  uma  via  de  communicaçáoparaa  Ca- 
pital, que  assim  terá  o  seu  mercado,  ligado 
a  uma  zona,  que  será  productora  do  Rio  de 
Janeiro,  com  grande  benefício  para  a  popu-  ' 
lação,  para  quem  a  vida  é  a  mais  dillicil, 
quasi  impossível.  {Apoiados.) 

Nunca  são  demais  as  vias  de  communica- 
ção  ;  n,  revolta  demonstrou  isto  a  evidencia, 
em  relação  ás  communicações,  com  a  Cidade 
de  Nitheroy,  teria  demonstrado,  em  relação 
a  esta  Capital,  si  fosse  consumado  o  atten- 
tado  do  dynamiteiro,  que  pretendia  destruir 
o  tunnel  grande  da  Central . 

O  Sr.  Beviláqua—  E  qne  foi  posto  em  li- 
berdade pelo  Supremo  Tribunal. 


viário  e  alienando  a  única  estrada   que  pos- 
suia,  a  de  Cantagallo. 

Essa  é  a  tradição  fluminense  ;  tem  por  si 
os  actos  de  sua  Assembléa  e  do  seu  governo, 
as  opiniões  dos  seus  representantes,  os  teste- 
munhos de  sua  legislação  e  em  um  debate 
memorável  do  Senado  Imperial,  os  acceatos 
convencidos  e  eloquentes  da  palavra  autori- 
sada  de  Paulino  de  Souza  e  do  saudí.>so  Fran- 
cisco Octaviano,  reclamando  para  a  iniciativa 
privada  a  exploração  da  industria  de   trans- 
porte. (J/míío,  bem,  muito  bem.  O  orador  é  com^ 
primentado.) 

E'  lida,    apoiada,  e  posta  conjunctamen te 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  83  B,  de  1993: 
Substitua-se  o  art.  1©  pelo  seguinte: 
O  governo  fica  autorisadoa  contractar  com 
o  Sr.  Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e  Souza  e 
José  Augusto  Meira,  ou  com  quem  maiores 
vantagens  oíTerecer,  o  prolongamento  áo 
ramal  de  Santa  Cruz,  na  Estrada  de  Ferro 
Central,  até  á  Ilha  do  Governador,  de  um 
Ia  lo  e  de  outro  lado  até  o  porto  de  Itacu- 
russa  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,    27  de  setembro 
de  1895.  —  Belisario  de  Sousa. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Não  discuto  o 
acto  do  Tribunal,  escapa  á  nossa  competência 
o  livre  exercicio  de  um  Poder  Publico  da  Re- 
publica, cito  apenas  o  facto;  para  exemplo 
dos  que,  por  mal  entendidos  interesses  da 
Central,  pretendem  embaraçar  a  expansão 
tão  necessária  da  nossa  viação  férrea. 

Sr.  preslrlente,  vou  concluir,  voto  o  pro- 
jecto porque  elle  consulta  os  interesses  pú- 
blicos do  Brazil  e  do  Rio  de  Janeiro,  attende  e 
satisfaz  ás  reclamações  imperiosas  do  maior 
porto  da  America  do  Sul,  e  votando-o  man- 
tenho-me  fiel  ás  tradições  legislativas  e  ad- 
ministrativas do  Estado  que  tenho  a  honra 
de  representar  nesta  Camará,  que  na  sua  le- 
gislação consagrou  o  principio  de  prioridade 
como  condição  de  preferencia  em  igualdade 
de  circumstancias,  além  das  mais  liberaes  e 
fecundas  doutrinas  em  matéria  de  viação  fér- 
rea ;  e  nem  era  es^a  lei  republicana.  Senho- 
res, sináo  a  continuação  da  tradição  flumi- 
nense, amparando  e  fomentando  a  iniciativa 
particular   no  seu  desenvolvimento  férreo- ' 


O    Sr.    Xliomaz  Delfino  —  Eu 

teria  enorme  satisfação  em  responder  imme- 
diatamente  ao  nobre  deputado,  mas  é  impos- 
sível fazel-o  em  10  minutos. 

Si  V.  Ex.  entende  que,  por  conveniência 
dos  nossos  trabalhos,  devo  peamauecer  na 
tribuna,  cangando  a  attenção  dos  meus 
collegas,  continuarei  ;  mas  parece-mo  mais 
razoável  adiar-se  a  discussão  pela  hora. 

O  Si*.  I*resiidente  declara  o  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.   144  B  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í4Í,  do  corren^ 
te  anno^  que  aiUorisa  a  concessão  de  um 
anno  de  licença  ao  hibliothecario  da  Escola 
de  Minas  de  Ouro  Preto,  Alcides  Calão  da 
Rocfia  Medrado. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l."Eica  autorisado  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Rocha 
Medrado,  hibliothecario  da  Escola  de    Mina& 


SESSÍO  EM  27   DE   SETEMBRO  DE    1895 


655 


de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  27  de  setembro 
de  1895.  —  ParanJios  Montenegro.  —  J,  A. 
Neiva .  —  F.  Lima  Duarte, 

N.  144  C  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í44  A,  do  cor- 
rente anno,  que  autorisa  a  concessão  de  um 
anno  de  licença  ao  P  escripturario  do  The- 
scuro  Nacional,  António  Leonardo  de  Me- 
nezes Amorim 

O  Congresso    Nacional  resolve: 

Art.  l.*"  E' autorisadoo  Poder  Executivo 
a  conceder  a  António  Leonardo  de  Menezes 
Amorim,  1**  escripturario  do  Thesouro  Nacio- 
nal, um  anno  da  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.°  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trários 

Sala  das  commissõos,  em  27  de  setembro  de 
1895.  —  Paranhos  Montenegro.  —  F,  Lima 
Duarte.  —  J.  A,  Neiva. 

O  íSr.  r*  residente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos: 
N.  162,  de  1895,  reorganisando  a  corpora- 
ção dos  correctores  de  fundos  públicos  e  pro- 
videncia sobre  as  operações  de  correctores, 
realisaias  nas  bolsas  oíHciaes.  (Vide  projecto 
n.  121,  de  1893,  substitutivo  ao  sob  n.  297, de 
1892),  2'  discussão ; 

N.  52,  de  1895,  julgando  que  deve  ser  di- 
rigida ao  governo  a  representação  de  vários 
bancos  e  companhias  cora  séie  nesta  capital, 
que  reclamam  contra  a  cobrança  do  imposto 
sobre  dividendos  na  razão  de  3  1/2  "/o  (dis- 
cussão única). 
1»  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes : 
Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  153  A,  de  1895,  reduzindo  a  três  mezes  o 
prazo  estabelecido  no  paragrapho  único  do 
art.  30  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892, 
para  duração  das  incompatibilidades  defini- 
das no  referido  artigo  e  revoga  a  lei  n.  28, 
de  8  de  janeiro  de  1892  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapéo  ; 


l»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895^ 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  175  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  pagar  ao 
Districto  Federal  o  saldo  da  conta  do  gado 
comprado  e  fornecido  por  sua  autorisação  á 
população  do  districto  em  1892  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  CJompanhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
trausíerindo  ao  dominio  do  estado  de  Matto 
Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  quo  a 
União  não  necessita  para  os  serviços  federaes. 

2**  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  n. 
83  A,  de  1893,  autorisando  o  Poder  tíxecuti 
vo  a  contra ctar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompou  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vi- 
eira, ou  com  quem  melhores  vantagens  offe- 
recer,  a  construcção,  uso  e  gozo  -le  um  ra- 
mal férreo  da  estação  de  Sapopemba  á  ilha 
do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  nas 
condições  que  indica. 

3»  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  elTectivo 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Neírocios  Interiores  e  alferes  do  exercita- 
Benevenuto  de  Souza  Magalhães. 

2' dií^cussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coronel 
do  exercito  Wencestáo  Freire  de  Carvalho; 

1  a  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1895, 
organisando  o  estado-maior  do  exercito,  a  in- 
tendência geral  da  guerra  e  dá  outras  pro- 
videncias; 

l^  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895,. 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal  e  do  corpo  de  bom- 
beiros, que  se  inutilisarem  durante  o  tempo 
de  praça,  o  direito,  de  que  gosam  as  praça» 
do  exercito  e  da  armada,  de  serem  recolhidas 
ao  Asylo  dos  Inválidos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi-^ 
nutos. 
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108*    SESSÃO  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1895 

Presidência  dos   Srs,    Rosa  Silva  ^presidente) 
e  Arthur  Rios  (P  vice-presidente) 

Ao  meio- dia  procede-so  à  chamada,  á  qual 
respondemos  Srs.  Rosa  e  Silva,  Arthur  Kios, 
Costa  Azevedo,  Thomaz  Delílno,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Lima 
Bacury,  Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Círios 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima, 
Viveiros,  Benedicto  Leile,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Kduardo  de 
Beirêdo,  Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranagnà,  Artlmr  de  Vasconcel- 
los,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Ligos,  Il- 
defonso Lima,  Thomaz  Cavalcanti,  JoSo  Lop^s, 
Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Josô  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Cor- 
nelio  da  Fonseca^  Lourenço  de  Sà,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gon- 
çalves Maia,,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  C  leme  n  ti  no  do  Monte,  Rocha 
Cavale  \nti,  Octaviano  Loureiro,  O lympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Liovegilíio  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  doá 
Santos,  Sebastião  Landulpho,  Marcolino  Mou- 
ra, Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior, 
Torquito  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  Serzodello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Belisario  da  Souza,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato,  Gonçalves 
Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lammounier 
Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pi- 
res, Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Tor- 
res,Manoel  Fulgenclo,01egario  Maciel, Paraiso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Paula  Queiroz,  Case- 
miroda  Rocha, Almeida  Nogueira,Dino  Bueno, 
Costa  Júnior»  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Bueno  de  Andrada,  Moreira  da  Silva,  Hercu- 
lano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Furtado,   Hermenegildo  de  Moraes, 


Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  do 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos, 
Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da 
Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães» 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Apparicio  Mari- 
ense,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 
Aureliauo  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Francisco  Alencastro 
e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  secção. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada  os    Srs.  Coelho  Lisboa,  Enéas  Martins» 
Torres     Portugal,   Pedro   Borges,    Helvécio 
Monte,     Chateaubriandi    Arminio    Tavares» 
Marcionilo  Lins,    Augusto  de   Freitas,    Ma- 
noel    Caetano,    Dionysio     Cerqu-ira,    Jalio 
Santos,   Sebastião  de   Lacerda,  Almeida  Ga- 
mes,  Landulpho  de   Magalhães,  João   Luiz, 
Vaz    de  Mello,   Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido,   Theotonio    de  Magalhães   Matta   Ma- 
chado,   Siuião  da  Cunha,  Lamartine,  Alfredo 
Ellis,  Domingues  de  Castro,  Cincinato  Braga, 
Luiz    Adolpho   e   Caracciolo.  E  sem  causa  os 
Srs.    Pires  Ferreira,  Cunha  Lima,  Cleto  Nu- 
nes, Josó  Carlos,  Augusto  Vidal,  Barros  Franco 
Júnior,    Campolina,   Domingos    de    Moraes, 
Francisco   de    Barros,    Pádua  Salles,  Vieira 
de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

E'  lida,  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  1'>  Secretario  procede  á  leitura  do 


EXPEDIENTE 

Communicação: 

Do  Sr.  deputado  Herculano  de  Freitas,  de 
25  do  corrente,  resignando  o  seu  mandato  de 
deputado  pelo  5°  districto  do  » Estado  de  S. 
Paulo.— Inteirada,  para  offlcicar-se  ao  go- 
verno do  Estado  de  S.  Paulo  para  procederia 
eleição  da  respectiva  vaga. 

Offlcio  da  Procuradoria  Seccional  da  Repu- 
blica, datado  de  hoje,  em  resposta  ao  officio 
desta  Camará,  sob  n.  247,  communicando  que 
já  offereceu  denuncia  contra  Luiz  Pereu» 
Pinto  de  Andrade  que,  na  sessão  de  26  do 
corrente,  desacatou  à  Camará  dos  Deputados, 
visto  estar  o  mesmo  incurso  nas  penas  do 
art.  134  paragrapho  único  do  Código  Penal ; 
crime  de  jurisdicção  federal,  segundo  o  dis- 
posto no  art.  20,  n.  lU  da  lei  n.  221  de  20 
de  novembro  de  1894.— Inteirada. 

Requerimento  do  bacharel  Arthur  Vi^ra 
Peixoto,  officlal  do  Contencioso  do  Thesoaro 
Federal,  pedindo  um  anno  de  licença.  —  A' 
Commissão  de  PetiçOes  e  Poderes. 
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O  <Sr.  Thomaz  Oavaloautf  — 

Sp.  presidente,  devo  uma  explicação  á.  Ga- 
mara. 

Um  jornal  da  manha  ao  qual  devo  a  maior 
consideração,  referindo-se  a  um  arti^ro  que 
pablicoa  hontem,  declarou  que  a  asserção  que 
íizera  tinha  sido  ouvida  por  mim  e  por  outros 
companheiros  que  estavam  no  Ministério  do 
Interior,  na  occasião  a  que  o  articulista  se 
Infere 

Nâo  venho  explicar  a  V.  Ex.  Sr.  presi- 
dente, o  que  se  passou  porque  V.  Ex.  estava 
presente,  mas  aos  meus  companheiros  o  aos 
gue  leram  o  artigo  do  jornal  a  jiue  me  re- 
àro,  que,  quando  cheguei  ao  Ministério  do 
Interior  já  lá  estava  o  chefe  de  policia,  e 
portanto  não  podia  ter  ouvido  a  asserção  que 
edito  jornal  attribue  ao  Ministro  do  Interior 
como  tendo  sido  dita  por  S.  Ex.  ao  chefe  de 
policia. 

O  Sr.  Pinto  da.  Fonseca  —  Como  eu  tam- 
bém n&o  ouvi. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Dasle  que 
alli  cheguei,  com  o  illustre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pinto  da  Rocha  ató 
quo  nos  separamos  não  tivemos  siquer  occa- 
sião  de  ouvir  o  Sr.  Ministro  do  Interior  di- 
rigir-se  ao  chefe  de  policia. 

Demais,  Sr.  presidente,  todos  aquelles  que 
conhecem  o  Sr.  Gonçalves  Ferreira  sabem 
que  S.  Ex.,  pela  correcção  e  moderação  de 
sua  linguagem  não  dirigiria  as  pai  ivras  que 
o  referido  jornal  lhe  attribue,  ao  seu  ami^o 
de  todos  os  tempos,  o  Dr.  André  Cavalcanti. 

O  Sr.  José  Mariano— E  o  Dr.  Andrô  Ca- 
valcanti era  incapaz  de  engulil-as,  é  preciso 
não  conbecel-o  para  suppor  tal  cousa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Devo  accras- 
centar  ainda  que  não  só  não  ouvi  semelhantes 
palavras,  como  nenhuma  informação  dei  a 
redacção  alguma  sobre  tal  assumpto. 

Eram  estas  as  explicações  que  desejava 
dar. 

O  Hr .  I^Into  da  Fonseca  —  Sr. 

presidente,  citado  também  pelo  jornal  O  Pais 
como  tendo  ouvido  do  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior a  phrase  que  esse  jornal  lhe  attribue, 
declaro  á  Camará  que  não  ouvi  semelhante 
phrase.  Alguns  Srs.  deputados,  aos  quaes 
me  juntei,  apenas  disseram  que  o  Sr.  chefe 
de  policia  tinha  sido  illudido  pelos  seus  su- 
balternos. 

Repito,  porém,  que  não  ouvi  o  Sr.  Minis- 
tro do  Interior  proferir  a  phrase  que  o  jornal 
lhe  attribue. 

O  ®x*.  I*e<iro  Moacyr  (movimento 
de  attenção^Sv,  presidente,  ná^  ha  quem 
possa  ou  quem  deva  illudir-se  sobre  a  atmos- 

Gamara    V.  V 


phera  excepcional  de  sympathias  ou  ranco- 
res, de  esperanças  ou  desalentos,  que  tem 
envolvido  nos  últimos  dias  a  respeitável  Ga- 
mara dos  Deputados,  por  isso  que  vemol-a 
colloeadana  delicada  situação  de  resolver 
um  dos  mais  melindrosos  problemas  que  pos- 
sam affectar  directa  e  indirectamente  a  eco- 
nomia do  paiz. 

Conseguintemente  todo  e  qualquer  debate 
pessoal,  toda  e  qualquer  questão  que  t^isar 
unicamente  competições  acerca  desta  ou  da- 
quella  individualidade  da  Gamara  por  mais 
respeitável  que  seja,  não  me  parece  oppor- 
tuna. 

Seria,  por  assim  dizer,  perdida,  infecunda, 
estéril,  nesta  quadra  agitada  e  extraordinária 
quando  o  momento  politioo  é  daquelles  que 
reclamam  de  todos  os  patriotas,  de  todos  os 
representantes  da  Nação,  de  todos  quantos 
teem  ou  assumem  a  responsabilidade  delle, 
a  cura  exclusiva  dos  magnos  interesses  do 
bem  geral. 

Entretanto,  por  mais  que  pese  o  meu  co- 
ração, sou  obrigado  a  responder  a  um  dos 
mais  il lustres  respresentantes  da  digna  ban- 
cada do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Victorino 
Monteiro,  que,  seu  leader,  e  em  nome  delia, 
bem  como  do  partido  republicano,  no  Rio 
Grande,  manifestou-se  hontem  nesta  Gamara 
contra  a  minha  obscura  pessoa. 

Só  devo  agradecer  a  S.  Ex.,  em  quem 
penso  que  nunca  quaesquer  divergências 
politicas,  poderão  extinguir  os  vincules  de 
afTeição  e  amizade  pessoal  para  commigo  ;  só 
tenho  de  agradecer  as  expressões  gentis  e  ca- 
valheirosas,  amáveis  mesmo,  com  que  tratou 
a  minha  pessoa ;  mas  não  posso  deixar  de 
dar  a  resposta  devida  ao  lado  politico  das 
considerações  feitas  por  S.  Ex. 

Sr.  presidente,  ninguém  se  mette  nestas 
questões  de  politica  local  em  que  estão  envol- 
vidos os  melindres  de  sua  própria  pessoa,  si 
não  com  grande  magua,  com  verdadeira  re- 
pugnância e,  principalmente,  quando  esta 
p.^ssoa,  como  eu,  tem  de  se  dirigir  a  velhos 
amigos,  a  esforçados  companheiros  de  lucta 
no  sagrado  território  da  politica  republicana 
do  Rio  Grande  do  Sul ;  mas  a  minha  defezâ, 
legitima  obriga-me  a  produzir  algumas  con- 
siderações no  sentido  de  explicar  á  Gamara 
não  só  a  attitude  politica  com  que  vim  do 
Rio  Grande  do  Sul  occupar  uma  cadeira  no  re- 
cinto desta  Gamara,  como  ainda  o  voto  que 
dei  ao  projecto  de  amnistia  consignado  na 
emtnda  do  Senado  e  que  determinou  de  parte 
da  bancada  representada  pelo  sympathico 
leader^  um  movimento  hostil  contra  mim. 

S.  Éx.  começou  dizendo  que  repugnava 
aos  impulsos  do  seu  coração  ter  de  ferir  este 
assumpto* 

Na  realidade  o  assumpto  ó  dos  mais  ingra- 
tos, especialmente  para  S.  Ex.,   primeiro 


658 


ANNAES   DA  GAMARA 


porque  se  tratava  de  um  amigo  e  velho  com- 
panheiro, e  em  segundo  logar  porque  toda 
a  questão  de  S.  Ex.  girou  subre  a  cassação 
do  meu  mandato. 

Eu  sei,  e  appelio  para  o  Sr.  Dr.  Victorino 
Monteiro,  que  S.  Ex.  ó  um  dos  mais  irrecon- 
ciliáveis adversários  da  theoria  da  cassação 
do  mandato.  (Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Por  isso  é 
que  eu  disse  que  era  pelo  lado  moral  unica- 
mente e  não  pelo  legai . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Terei  occasião  de 
responder  a  V.  Ex.  neste  ponto. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Propuz  ao 
nobre  deputado  isto,  unicamente  porque  S, 
Ex.  no  manifesto  que  dirigiu  ao  eleitorado, 
appellou  para  elle  e  sujei  ta  va-se  ao  seu  veri- 
dictuniy  segundo  sou  informado  por  meus 
companheiros. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  me  sujeitei 
de  maneira  alguma  a  esse  veridictum.  R' 
uma  falsidade  e  peço  ã  V.  Ex.  a  bondade  do 
me  ouvir»  porque  eu  posso  provar  que  isso 
realmente  nunca  succedeu. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Estou  ou- 
vindo V.  Ex.  com  a  maior  attenção. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  -—  Mas,  Sr.  presi- 
dente, ia  eu  dizendo  que  não  acreditei  que  o 
Sr.  Dr.  Victorino  Monteiro,  inimigo  intra- 
ctavel  da  theoria  da  cassação  do  mandato, 
viesse  agora  fazer  valer  em  uma  Camará  in- 
telligente  essa  monstruosa  exigência,  que 
reputa-a  um  absurdo,  uma  imbecilidade,  e 
creio  que  muitos  poucos  deputados  ha  neste 
recinto  (ou  nenhum)  que  admitta  que  o  man- 
dato de  qualquer  de  seus  collegas  possa  ser 
cassado  em  qualquer  circumstancia  ou  que 
queira  abrir  para  mim  uma  excepção  odienta. 
S.  Ex.  bem  sabe  que,  na  nossa  Constituição 
e  ató  mesmo  nas  mais  adiantadas  doutrinas 
politicas,  e  mandato  imperativo  não  ó  acceito, 
6  a  cassação  ô  repeilida  pelos  abalisados  pu- 
blicistas, com  varias  razões  bastante  ponde- 
rosas, entre  as  quaes  deve  citar  algumas  de 
passagem. 

Si  o  deputado  tivesse  constantemente 
suspensa  sobre  sua  cabeça  esta  espada  de 
Democles  das  agitações  —  intrigas  e  ar- 
ranjos eleitoraes  —  que  pôde  ser  manejada 
pelo  governo  ou  pelas  autoridades  adminis- 
trativas, a  seu  bel  talante,  nunca  teria  a  in- 
dependência necessária  para  representar  di- 
gnamente o  seu  papel,  estaria  sempre  de- 
Kaixo  de  uma  ameaça  perigosa,  e  o  tempo 
que  poderia  ai)roveitar  no  estudo  efflcaz  das 
questões  que  interessam  à  Pátria,  em  cuja 
salvação  elle  tem  de  collaborar,  teria  de  ser 
empregado  em  estar  a  toda  hora  lisonjeando, 
ridiculamente  os  seus  eleitores  para  que 
estes,  no  momento  dado,  picados  por  uma 


hostilidade  maldosa,  dos  prepotentes  contra 
esse  deputado,  lhe  não  cassasse  o  diploma 
que  está  utilisando  muitas  vezes  a  bem  dos 
interesses  eminentes  da  communhão  na- 
cional. 

Além  disso,  a  cassação  do  mandato  tornar- 
se- hia  no  nosso  regimen  eleitoral  verdadeira- 
mente impraticável,  uma  farça,  uma  utopia  l 

Sr.  presidente,  em  virtude  de  uma  crite- 
riosa combinação  que  houve  para  a  formação 
de  chapas  do  partido  republicano  do  Rio 
Grande  do  Sul,  eu  fui  designado  para  a  re- 
presentação da  minoria ;  naturalmente  como 
V.  Ex.  sabe,  esta  divisão  do  eleitorado,  foi 
em  duas  turmas,  uma  que  votou  nos  depu- 
tados da  maioria,  outra  que  votou  no  da 
minoria. 

Nestas  condições,  o  mandato  só  poderia 
ser-me  cassado,  a  admittir-se  como  legitima  e 
verdadeira  a  doutrina  de  SS.  Exs.,  por  aqael- 
Ics  eleitores  que  me  deram  a  honra  e  a  con- 
fiança do  seu  voto.  Sendo  o  voto  uma  enti- 
dade anonyma,  não  sendo  descoberto,  a  cas- 
sação só  se  poderia  veriflcar  si  me  retirassem 
o  mandato,  exactamente  aquelles  que  me  ele- 
geram. 

O  Sr.  Josb*  Mariano  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  — Sr.  presidente,  a 
cassação  do  mandato,  a  ser  applicada,  devia 
sel-o  por  processos  que  não  aquelles  que 
foram  empregados.  Realmente  quando  sus- 
citou-se  a  dissidência  (aliás  toda  de  economia 
intima  da  familia  republicana)  entre  minha 
pessoa  e  alguns  outros  companheiros  políticos 
contra  aquelles  que  seguem  incondicional- 
mente a  situação  actual  do  Rio  Grande  do 
Sul,  os  dignos  representantes  dirigiram  ao 
eleitorado  do  5°  districto  um  maniíesto  em 
que  pediam  claramente  a  cassação  do  meu 
mandato  como  castigo  do  crime  que  eu  com- 
metera. 

O  eleitorado,  aliás,  próximo  da  Capital» 
flcou  mudo,  impassível,  durante  mais  de  15 
dias ;  e  como  elle  se  não  manifestava,  repel- 
lindo  assim  tacitamente  o  absurdo  da  cassa- 
ção porque  além  de  outras  razões  para  não 
manifestar-se  era  preciso  que  o  tizesse  exa- 
ctamente pelo  modo  porque  se  realisara  a 
eleição,  foram  redigidos  «abaixo  assignados» 
ou  subscripções  politicas  na  Capital  e  re- 
me ttidas  para  todas  as  localidades  do  5*^  dis- 
tricto com  os  mesmos  dizeres  mais  ou  menos 
nos  seguintes  termos  :  €  Nós  abaixo  assi- 
gnados,  eleitores  de  tal  circumscripção  elei- 
toral... etc. 

Ora,  V.  Ex.  comprehende  que  si  tivesse 
havido  a  menor  expontaneidade  do  eleito- 
rado, claro  é  que  se  manifestaria  entre  ou- 
tras cousas  na  diversidade  de  redacção  des- 
ses peregrinos  cabeçalhos,  mas  todos,  todos 
elles  nas  listas  de  protestos  da  celebre  cas- 
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sacão  do  5^  districto  eleitoral  tem  a  mesma 
linguagem  e  ferem  a  mesma  tecla  !  I 

O  facto,  é  que  essa  cassação  foi  executada 
por  uma  espécie  de  «circular  official>  expe- 
dida pelas  varias  localidades  onde  o  meu 
obscuro  nome  foi  suffragado. 

Como  admittir  essa  cassação,  esse  absurdo 
si  ella  foi  feita  por  um  processo  tão  imper- 
feito que  revela  a  sua  nuUidade  o  a  par- 
cialidade da  origem  ?  I 

Mas.  Sr.  presidente,  os  nobres  deputados 
pelo  Rio  Grande,  protestaram  trazer  para 
aqui  os  documentos  comprobatórios  dessa 
cassação,  e  naturalmente  impedir-me  com  os 
seus  protestos  vehementes  de  tomar  assento 
nesta  Camará  que  decidiria  o  pleito. 

Ora,  vós  todos,  sois  testemunhas  de  que  isso 
não  occorreu  e  também  podeis  attestar,  qual- 
quer que  seja  o  matiz  politico  a  quo  perten- 
ceis, que  desde  o  dia  que  pisei  no  recinto  do 
Parlamento  até  hoje,  tenho  seguido  a  mais  ri- 
gorosa orientação  republicana,  (apoiados)^  ja- 
mais fui  capaz  de  melindrar  susceptibilida  les 
nem  de  apartar-me  da  illustre  bancada  rio- 
grandeuse  em  questões  fundamentaes  de 
ordem  politica  que  toem  sido  decididas  nesta 
Camará. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  andou  muito  bem. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — E  a  maior  prova 
que  posso  ter,  foi-me  offerecida  pelas  pala- 
vras hontem  proferidas  pelo  illustre  Sr.  Dr. 
Manoel  Victorino  Monteiro. 

Eil-as :  (Lè)  : 

Ora,  si  este  protesto,  não  foi  feito  á  bocca 
das  urnas,  ou  quando  vim  para  aqui,  quando 
•decorreram  cinco  longos  mezes  depois  da  mi- 
nha entrada  neste  recmto,  sem  que  surgisse 
a  menor  contestação  à  minha  eleição  ou  á  va- 
lidade dos  meus  actos  nesta  Camará,  não  é 
agora  que  ha  de  surgir  logicamente. 

A  deputação  rio-grandense,  pelo  seu  leader, 
vem  confessar  que  durante  estes  cinco  mezes 
nunca  fui  capaz  de  mentir  ao  Código  dos  prin- 
cípios políticos  da  lealdade,  do  amor  à  Repu- 
blica, e  entretanto  affronta-me  com  a  cassa^ 
ção ! 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  — A  opportuni- 
dade  offereceu-se  agora,  porque  agora  é  que 
veio  a  questão  de  princípios. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr— Não  ô  exacto,  neste 
periodo  transcorrido,  questões  de  maior  im- 
portância teem  sido  decididas. 

O  Sr.  VicTORixo  Monteiro  —  Questão  de 
detalhes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E  a  bancada  do 
Rio  Grande,  para  a  qual  appello,  é  testemu- 
nha de  que,  salvo  em  secundarias  questões  de 
detalhes,  nunca  me  apartei  do  seu  voto,  e,  ao 
contrario,  temos  algumas  vezes  camararia- 
mente  combinado— neste  recinto—  as  nossas 


votações,  a  nossa  orientação  ante  esta  ou 
aquella  medida,  ante  este  ou  aquelle  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Commigo 
nunca  o  nobre  deputado  combinou  cousa  al- 
guma. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Responderei  cabal- 
mente a  V.  Ex.,  quando  tratar  desse  ponto 
da  amnistia. 

Proseguindo,  Sr.  presidente,  direi  que,  pro- 
mettido  ameaçadoramente  o  espantalho  da 
cassação  do  mandato,  nunca  foi  apresentada 
e  ó  agora  que  esta  cassação  ha  de  ser  atirada 
contra  minha  pessoa,  como  um  insulto  poli- 
tico ou  moral,  porque  ató  disseram  que  eu 
não  era  deputado  moral  ?  /  / 

O  Sr.  Vitorino  Monteiro  —  Tinha  effeito 
moral  e  não  legal . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Mas  chego  exacta- 
mente à  questão  da  amnistia,  em  virtude  da 
lógica  das  considerações  que  acabo  de  fazer 
e  a  que  me  arrastaram  tão  vehementes  apar- 
tes. 

A  bancada  rio-grandense,  com  exclusão 
da  minha  obscura  pessoa,  votou  contra  a 
amnistia. 

Consignada  na  emenda  do  Senado  e  no 
mesmo  dia  em  que  esse  projecto  era  rejeitado, 
um  outro  appareceu  que  merece  o  apoio  da 
bancada  do  Rio  Grande,  mas,  que^  como  o  do 
Senado,  concede  amnistia  a  tQ/ios  os  envolvidos 
em  movimentos  revolucionários  até  23  de 
agosto,  civis  ou  militares,  differindo  apenas 
em  uma  simples  limitação  (  porventura  dis- 
ciplinar )  ao  prazo  de  dous  annos  para  os  mi- 
litares de  terra  e  mar. 

Sr.  presidente,  appello  para  a  lealdade  de 
cada  um  dos  collegas  de  bancada  para  que 
me  respondam  :  este  projecto  não  ô  em  sub- 
stancia—o  mesmo  projecto  que  teve  o  meu 
voto  e  que  a  maioria  fulminou? 

Duas  espécies  de  revolucionários  podiam 
merecer  a  amnistia :  os  do  Rio  Grande  do  Sul, 
materialmente  capitaneados  pelo  Sr.  Joca  Ta- 
vares e  pelo  conhecido  estadista  do  Império, 
Dr.  Silveira  Martins.  Fora  desses,  a  amnistia 
só  podia  aproveitar  aos  implicados  na  revolta 
de  6  de  setembro. 

Um  Sr.  Deputado  — Mas  noto  V.  Ex.  que 
si  toda  a  Camará  tivesse  votado  pelo  primeiro 
projecto,  não  teria  apparecido  segundo. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Quaes  são  os  mais 
perigosos  dos  rebeldes  citados,  encarando  o 
phenomeno  politico  no  seu  conjuncto,  nas 
suas  origens,  nos  sous  eflfeitos,  no  valor  dos. 
seus  elementos  competentes  ? 

Os  revolucionários  que  iniciaram  a  sua  ac^ 
ção  dispersiva  e  aggressiva  da  ordem  consti- 
tucional da  Republica  no  extremo  Sul  do  paiz». 
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cajjitaneados  por  um  homem  que  era  suspeito 
ás  instituições,  ou  os  revolucionários  da  es- 
quadra ? 

Um  Sr.  Deputado  —  A  revolução  era  uma 
e  única. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — E'  exactamente 
isso ;  V.  Ex.  auxilia-me  ;  si  a  revolução  ó 
uma,  ô  indivisível  nas  suas  responsabilidades, 
como  dar  o  perdão  a  uma  parte  dos  revolu- 
cionários para  negal-o  â  outra ?  (Apoiados), 

O  Sr.  contra-almirante  Custodio  de  Mello 
depois  de,  no  seu  primeiro  manifesto,  reve- 
lar-se  francamente  restaurador,  da  Consti- 
tuição violada,  no  seo:undo  declarou-se  aberta 
mente  filiado  á  revolução  do  Rio  Grande  do 
Sul,  dizendo  que  queria  bater-se  pelos  seus 
irmãos  daquellas  paragens . 

Attenta  esta  consideração,  a  revolta  da  es- 
Quadra  tornou-se  secundaria  e  accessoria  da 
oa  revolução  rio-grandense  que  começou 
muito  antes  e  só  recentemente  extinguiu-se  ! 

Si  os  intuitos  políticos  foram  os  mesmos, 
como  disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande, 
Bi  nos  campos  de  batalha  se  irmanaram,  si  no 
Paraná,  si  em  Santa  Catharina,  onde  consti- 
tuíram seu  exótico  governo,  si  nos  ataques 
às  campinas,  á  barra  do  Rio  Grande,  e  na  ca- 
tastrophe  terrível  de  Campo  Osório,  estiveram 
sempre  juntost  como  podemos  nós  distinguir 
neste  phenomeno  politico,  revolucionários, 
homens  a  quem  perdoar  e  homens  a  quem 
negar  perdão  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
deputado  que  não  pôde  discutir  matéria  ven- 
cida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Não  estou  discu- 
tindo, Sr.  presidente,  estou  referindo-me  ac- 
cidentalmente  um  assumpto  de  que  hontem, 
no  ataque  aliás  gentil  que  soffri  da  parte  do 
nobre  leader  da  bancada  rio-grandense,  S.  Ex. 
tratou,  de  modo  que  sou  obrigado  a  justificar 
o  meu  voto,  a  minha  attitude,  uma  vez  que 
não  pude  fazel-o  quando  se  votou  o  projecto 
de  amnistia,  em  virtude  do  férreo  encerra- 
mento da  discussão. 

Si  houve,  pois  divergência  entre  o  meu  voto 

e  o  da  illustre  bancada  rio-grandense,  não  foi 

de  substancia,  não  foi  de  essência,  porque  os 

senhores  deputados  do    Rio  Grande,    aliás 

muito  justa  e  criteriosamente  querem  agora 

conceder  amnistia  a  todos  os  revolucionários  do 

Hio  Grande  e  a  todos  os  militares^  com  esta 

única  excepção,  que  aliás  pôde  ser  mesmo 

muito  boa,  porque  consulta  necessidades  oc- 

oasionaes  de  serviço  ou  da  disciplina  militar 

—  a  da  limitação  de  dous  annos  pai^a  os  offl- 

ciaes  voltarem  ao  serviço  activo,  aflm  de 

serem  evitados  possíveis  attrictos  entre  elles 

e  os  ofilciaes  que  serviram  á  nobre  e  gloriosa 

oausa  da  legalidade. 


Mas  o  que  é  preciso  frisar  bem  ô  que  nSuo 
ha  entre  o  projecto  novo  apresentado  nesta 
Camará  e  a  emenda  do  Senado  differença  fun- 
damental . 

Sr.  presidente,  no  momento,  que  a  Pátria 
atravessa,  só  comprehendo  em  absoluto  doas 
orientações  para  a  politica  republicana. 

Ou  nós  estamos  convencidos  de  que  a  crise 
politica  que  ella  vai  curtindo  ainda  não  se 
extinguiu  em  seus  últimos  e  desastrosos 
eífeitos,  e  neste  caso,  a  única  orientação  a  se- 
guir é  a  resistência  pelas  armas,  como  effe- 
ctuou  com  hábil  e  rara  previdência  o  benemé- 
rito representante  do  governo  passado,  ou 
nós  entendemos  que  a  crise  está  extincta  até 
hs  suas  ultimas  raizes,  e  neste  caso  a  politica 
da  actualidade  ô  a  da  reparação,  de  congra- 
çamento,  de  olvido  e  esquecimento  de  paixões 
politicas— de  amnistia  emfim. 

Consequentemente,  só  uma  destas  orienta- 
ções pôde  ser  seguida ;  ou  a  daquelles  que 
entendem  que  a  amnistia  deve  ser  como  um 
lar^ro  manto  desdobrado  sobre  todos  quantos 
commetteram  o  crime  aliás  gravíssimo  de  se 
insurgirem  de  armas  nas  mãos  contra  as 
instituições  legaes,  ou  a  aquolles  que  enten- 
dem que  a  amnistia  ó  inopportuna,  porque 
perduram  ainda  os  efléitos  da  luta  nacional, 
e  os  revolucionários  não  podem  merecel-a 
absolutamente,  uma  vez  que  se  conservam 
de  armas  nas  mãos,  podendo  em  qualquer 
momento  attacar  novamente  a  estabilidade 
das  instituições. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  que  eu  disse 
foi  que,  encarando  o  phenomeno  politico  em 
seu  conjuncto,  tão  criminoso  era  o  Sr.  Gaspar 
Martins,  ou  muito  mais  ainda,  do  que  o 
Sr.  Custodio  de  Mello. 

Amanhã  voltarão  todos  esses  revolucio- 
nários amnistiados  para  o  território  do  Rio 
Grande  do  Sul,  VV.  Exs.  estabeleceram  en- 
tretanto em  relação  aos  militares  uma  limi- 
tação de  dous  annos,  para  poderem  voltar  a 
occupar  seus  postos,  afim  de,  na  phrase  de 
um  illustre  senador,  não  virem  servi r-se 
outra  vez  do  material  bellico  contra  as  insti- 
tuições do  paiz. 

Mas,  quem  nos  diz,  que  os  civis  amnistiados 
por  VV.  Exs  e  os  próprios  militares  após  o 
prazo,  não  apparecerão  amanhã  nos  campos 
do  Rio  Grande  do  Sul  como  novos  revolu- 
cionários ou  em  outra  qualquer  parte  ? 

Portanto,  Sr  presidente,  eu  disse  que  ou 
a  amnistia  como  complemento  da  paz 
devia  ser  concedida  a  todos  os  revo- 
lucionários brasileiros,  e  neste  caso  mesmo 
que  o  meu  voto  fosse  erróneo,  podia 
seUo  apenas  em  uma  questão  de  tangente, 
em  uma  questão  secundaria,  em  fòce  do 
novo  projecto,  ou  então  esses  revolucionarison 
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-ainda  poderão  vir  fazer  maiores  damnos  ao 
paiz,  e  nesse  caso  o  dever  do  Parlamento  se- 
ria desde  já  negar  lhes  qualquer  medida  de 
beneficio  e  clemência. 

Amanhã  si  passar  nesta  Camará  o  pro- 
jecto que  foi  apresentado  e  subscripto  pelos 
illustres  representantes  do  Rio  Grande,  si 
triumphar  no  Senado  tal  como  está  conce- 
bido e  redigido,  voltarão  amnistiados  todos  os 
revolucionários  ao  território  da  Pátria,  no 
íim  do  mez  os  militares  receberão  seus  soldos 
na  repartição  competente,  contarão  o  tempo 
para  uma  conveniente  reforma,  e  decorrido 
o  prazo  de  dous  annos,  estarão  de  novo  nas 
fileiras  ao  lado  dos  officiaes  legalistas. 

Assim,  pois,  Sr.  presidente,  si  ha  alguma 
differenç  i  entre  o  projecto  da  Camará  e  a 
emenda  do  Senado,  esta  differença  não  é  sub- 
stancial, não  era  de  ordem  a  provocar  da 
parte  da  deputação  do  Rio  Grande,  uma  cero- 
oia  manifestação  hostil,  uma  manifestação 
afCIrontosa,  á  minha  humilde  pessoa. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pkdro  Moactr  —  Si  ô  uma  questão 
politica,  VV.  Exs.  teem  de  seguir  um  dos 
dous  romos  do  orientação  que  apresentei. 

Si  entendem  que  ainda  ha  perigo  para  as 
instituições  em  amnistiar  os  revoltosos  am- 
plamente deviam  encarar  esses  revoltosos  em 
seu  conjuncto,  em  sua  collGctivida'.le,  uivo- 
lauílo-os  na  mesma  comdomnaçáo,  repellindo 
in  limine  a  amnistia.  (Apartes  ) 

Mas  VV.  Exs.,  votaram  conti*a  a  amnis- 
tia? 

Não.  Eu  podia  até  referir  confabulações  pri- 
vadas, que  tive  com  alguns  dos  Srs.  deputa- 
dos sympat  bicos  ao  projecto.  (Apartes.) 

Demais,  a  seguir  o  processo  que  VV.  Exs. 
reputara  lógico  e  opportuno,  neste  caso  em 
face  da  votação  da  amnistia,  a  maior  parte 
das  bancadas  deveria  ter  procedimento  idên- 
tico â  do  Rio  Grande  do  Sul,  (trocam-se 
muitos  apartes)  e  multiplicar-se-hiam  as  c^' 
lebres  cassações . 

Mas  pelo  contrario  vejo  em  todas  as  ban . 
cadas  em  que  houve  votos  divergentes  con- 
tinuar a  mais  completa  harmonia  e  cordia- 
lidade. 

Si  não  sou  deputado  pelo  Rio  Grande  legal- 
mente, como  ô  que  VV.  Exs  até  hoje,  desde 
que  começou  a  sessão  nunca  protestaram 
contra  a  validade  dos  meus  actos  nesta  Ca- 
mará ? 

Um  Sr.  Deputado— Por  tolerância. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Oh  I  a  tolerancia, 
durante  cinco  mezes  l  Pelo  amor  de  Deus  1 
Então  VV.  EExs.  nunca  deveriam  ter  confabu- 
lado commigo  aqui  no  recinto,  nunca  deveriam 
ter,  por  exemplo,  assignado  o  projecto  que 
eu  apresentei  e  elaborei   para  a  estatua  do 


marechal   Floriane  Peixoto  e   ainda  outros 
projectos. 

O  que  é  verdade,  é  que  a  bancada  rio- 
grandense  com  a  qual  sempre  procedi  com  a 
mais  escrupulosa  correcção,  hostilisou-me 
hoje  abertamente,  voltou-se  contra  a  minha 
pessoa.  Não  a  comprehendo.  Pois  bem,  ainda 
que  amarguradamente  ferido  e  desconside- 
rado pelos  ex -companheiros,  eu  não  deixarei 
de  ficar  aqui  servindo  com  a  máxima  fideli- 
dade os  interesses  da  verdadeira  politica 
republicana  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  continua- 
rei a  seguir  os  dictames  da  sua  mais  rigorosa 
orientação,  de  accdrdocom  os  meus  esforçados 
companheiros  do  Rio  Grande  do  Sul,  commigo 
fulminados  pela  maior  intolerância,  pelo 
grande  crime  de  discordarmos  da  marcha 
que  ia  levando  ultimamente  nossa  politica, 
em  opposiçáo  completa  ás  tradicções  e  velhos 
princípios  do  partido  republicano,  sempre 
zeloso  de  sua  independência. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pbdro  Moacyr  —Mas  VV.  Exs.  jul- 
gam-nie  capaz  le  unir-me  a  revolucionários 
e  seguir  processos  revolucionários  que  con- 
demnei  e  condemno  ? 

VV.  Exs.  assim  me  julgam  porque  ha  uma 
divergência  entre  mim,  os  meus  companhei- 
ros de  dissidência  e  a  situação  oificial,  mas 
V.  Ex.  já  estevo  afastado  do  grosso  do  seu 
partido  V.  Ex.  já  exerceu  um  alto  cargo 
policial  na  situação  revolucionaria  do  go- 
verno do  Sr.  Dr.  Barros  Cassai.  (Apartes,) 

Eu  não  estou  censurando  a  V.  Ex.  por  ter 
seguido  então  a  corrente  das  suas  idôas:  uni- 
camente estou  provando  que  o  facto  de  exis- 
tirem era  um  determinado  momento  da  his- 
toria e  lia  evolução  de  um  partido  ostas  ou 
aquellas  divergências,  jamais  devem  ser  de 
oi*dem  a  determinar  a  expulsão  de  um  mem- 
bro desse  partido  e  cassação  de  seu  mandato  ! 
(Apoiados,) 

Devo  ainda  citar  um  exemplo,  entre  muitos 
e  muitos  outix)s,  em  que  foi  parte  interessada 
o  illustre  leader  da  maioria,  e  que  não  deter- 
minou a  cassação  de  nenhum  mandato. 

O  ftvcto  foi  o  seguinte:  a  bancada  consti- 
tuinte do  Rio  Grande  do  Sul  foi  eleita,  com  o 
compromisso  de  suflfragar  a  eleição  do  ma- 
rechal Deodoro  da  Fonseca. 

O  Sr.  VicTORiJNo  Monteiro— Eu  fui  eleito 
sem  esse  compromisso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Vários  deputados 
foram  eleitos  com  esse  compromisso. 

Depois,  quando  se  realisou  a  eleição  presi- 
dencial, o  grosso  da  bancada  tendo  á  frente 
o  Sr.  Júlio  de  Castiihos  suffragou  o  nome  do 
marechal  Deodoro  o  os  deputados  que  diver- 
giram do  grosso  do  partido,  nem  |)or  isso 
tiveram  o  mandato  cassado  pelo  eleitorado* 
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O  Sr.  Martins  Costa  —Mas  o  nobre  depu- 
tado já  foi  prejulgado  e  condemnado  pelo  seu 
partido  ;  não  ha  paridade. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Mas  isto  ô uma  de- 
plorável petição  de  principio  :  eu  digo  que 
não  estou  prejulgado,  porque  esta  cassação 
não  devia,  não  podia  realisar-se  perante  os 
bons  princípios,  e  além  disso  porque  foi  feita 
de  um  modo  irregular,  grosseiro,  imperfeito, 
e  si  devesse  ser-me  applicada  deveria  sel-o 
multo  antes  aos  nobres  deputados,  em  anar 
logas  condições. 
Este  é  que  ô  o  argumento. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  V.  Ex.  não 
estigmatisou  os  Srs.  Demétrio  e  Antão, 
quando  se  separaram  do  partido,  conser- 
vando o  mandato  ? 


O  Sr.  Pedro  Moacyr— Nesse  tempo  eu  não 
era  redactor  da  Federação, 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Mas  não  foi 
solidário  com  o  seu  partido  ? 

O  Sr,  Pedro  Moacyr  —  Era  estudante 
nesse  tempo,  nunca  tomei  parte  alguma 
nesta  deplorável  questão.  Fui  para  a  po- 
litica do  Rio  Grande  em  1891 ,  quando  o  Sr. 
Dr.  Júlio  de  Castilhos  era  obrigado  a  «  aban- 
donar á  anarchia»  a  sua  cadeira  presidencial ; 
foi  portanto  muito  depois  que  se  produziu 
esse  pbenomeno  politico  a  que  alludem  os 
nobres  deputados. 

O  Sr.  Presidekte  —  Previno  ao  nobre 
deputado  que  faltam  apenas  tres  minutos 
para  terminar  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Vou  terminar. 
Estou  bastante  fatigado  e  por  isso  não  pe- 
direi â  Camará  a  gentileza  da  prorogação  de 
hora. 

Sr.  presidente,  appello  para  cada  um  dos 
:representantes  do  Parlamento  nacional ; 
appello  para  cada  um  dos  Srs.  deputados ; 
appello  principalmente  para  aquelles  que  nesta 
Camará  representam  o  elemento  radical,  o  ele- 
mento de  vanguarda,  entre  os  quaes  conto 
verdadeiros  amigos  ;  appello  para  a  Camará 
.  em  peso,   atim  de  que  diga  si  eu  não  tenho 

Í)rocedido  sempre  correctamente,  nunca  viç- 
ando os  dictames  da  mais  severa  e  escru- 
pulosa orientação  republicana  (apoiados) ; 
que  a  Camará  diga  si  eu  não  tenho  sido  sem- 
pre digno  defensor  da  ordem  constitucional, 
sempre  suave  e  delicado  nas  minhas  mani- 
festações e  nas  minhas  expansões  privadas  ou 
publicas,  e  si  não  tenho  correspondido  à 
■confiança  e  lealdade  de  todos  os  collegas. 
{Apoiados,) 

E  o  juízo  da  Camará,  suffragando  o  dos 
meus  amigos  políticos   do  Rio    Grande,  Se- 
nhores, me  indemnisará  de  todas  as  amar- 
.  guras,  de  todas  as    afff ontas,  de  todos  os 


insultos.  (Muito  bem;  muito  bem.    O  orad4>r  é 
comprimentado») 

Vem  â  Mesa.  ô  lido,  apoiado  e  sem  debata 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Kequeiro  a  prorogação  da  hora  do  expedi- 
ente por  espaço  de  meia  hora,  sem  prejuízo 
da  ordem  do  dia. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1895.— 
Pinto  da  Rocha, 

O  Sr.  I*lnto  da  Hoclia  — ,S^- 
presidente,  ao  subir  á  tribuna,  para  envolver 
nesta  questão  a  obscuridade  da  mmha  pala- 
vra, assevero  a  V.  Ex.  e  à  Camará  que  o 
faço  com  a  mais  profunda  commo<^o  e  que 
me  sinto  verdadeiramente  constrangido,  por- 
que tenho  de  responder  a  um  antigo  compa- 
nheiro de  luctas  politicas,  a  um  mo^  cuja 
intelligencia  expontaneamente  reconheci  e 
admiro,  ao  lado  do  qual  me  colloquei,  Sr. 
presidente,  nos  amargurados  dias  em  que  o 
partido  republicano  do  Rio  Grande  tinna, 
simultaneamente,  de  apresentar  no  peito  as 
balas  dos  inimigos  e  cravar  despi edosamente 
a  penna  nas  polemicas  da  imprensa,  sobre  as 
tentativas  de  subversão  da  ordem  republi- 
cana  que   se   manifestavam    naquelle    hs- 

tado .  ,  , 

Jnto  do  seu  nome,  já  laureado,  nas  cola- 
mnas  legendarias  da  Federação, o  meu  obscuro, 
muitas  vezes  subscreveu  artigos,  em  que  os 
nossos  pontos  de  vista  se  casavam  e  as  nes- 
sas expressões  ardorosas  eram,  ao  mesmo 
tempo,  animadas  pelo  mesmo  sopro  de  enthu- 
siasmo  vibrante,  expandindo-se  em  uma  soli- 
dariedade republicana  tão  profunda  que  con- 
seguíamos, pela  pureza  dos  nossos  ideaes  e 
das  nossas  crenças,  a  victoria  compensadora 
de  arrastar  comnosco  o  assentimento  do  par- 
tido. . 


O  Sr.  Paula  Ramos  — Com  o  applauso  de  j 
todos  os  republicanos. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha...— elle,  cora  o 
applauso  de  todos  os  republicanos,  e  eu,  qae 
começava  então  a  minha  carreira  politica, 
apenas  com  os  applausos  da  mmha  con- 
sciencia  • 

Mas,  Sr.  presidente,  apezar  de  ser  muito 
melindrosa  a  minha  missão,  não  tenho  du- 
vida alguma  em  satisfazel-a,  porque  ao  en- 
trar neste  debate,  sinto  que  realiso  o  cum- 
primento de  um  dever,  de  uma  ftancjao  que 
me  foi  commettida  pelo  partido  que  tenho  a 
honra  e  orgulho  de  representar,  a  ci^a  re- 
sponsabilidade não  fugirei  e  á  qual,  pelo  con- 
trario, me  dedico  com  a  mais  perfeita  sereni- 
dade de  animo. 
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Lamento,  Sr.  presidente,  que  S.  Ex.  se 
tenha  retirado  deste  recinto  para  não  me  dar 
a  honra  de  ouvi r-me.  Ainda  assim,  porém, 
não  desejo  que  S.  Ex.  veja  nas  minhas  pala- 
vras a  mais  leve  allusão  ao  seu  caracter ; 
tenho  a  satisfação  de  reconhecer  em  S.  Ex. 
uma  intelligencia  que  prestou,  outr'ora,  es- 
timáveis serviços  ao  partido  republicano. 

Sou  testemunha  ae  que  S.  Ex.  cumpriu 
semi)re  com  dedicação  o  seu  dever  atô  o  mo- 
mento em  que,  não  sei,  nem  cogito  porque  se 
afastou  deslealmente  dos  seus  antigos  com- 
panheiros, para  lançar-se  em  uma  aventura 
politica  perigosa  e  inqualificável. 

S.  Ex.  foi  deputado  pela  minoria  do  5<>  dis- 
tricto  do  Rio  Grande  do  Sul. Como  todos  nós, 
S.  Ex.  foi  eleito  pelos  suffragios  do  partido, 
republicano  rio-grandense,  de  que  somos  re- 
presentantes nesta  Casa  do  Congresso  Na- 
cional . 

Depois  de  derrotada  a  ultima  força  revolu- 
cionaria regular  que  infestava  o  Estado,  foram 
na  forma  da  lei,  convocados  os  eleitores  para 
escolherem  os  seus  representantes. 

E,  si  bera  que  já  distanciado  do  partido, 
afastado  já,  por  sua  expontânea  determinação 
do  posto  que  occupàra  durante  dous  annos  à 
testa  do  órgão  oflacial  do  partido,  ainda  assim 
não  era  possível  aos  seus  antigos  correligio- 
nários esquecer  os  seus  serviços,  expellindo 
do  seu  grémio  uma  intelligencia  que  poderia 
prestar  reaes  serviços  à  causa  da  Pátria  no 
Parlamento  Federal. 

Assim,  pois,  reunidos  os  chefes  republica- 
nos e  a  commissáo  central  em  Porto-Alegre 
afim  de  receberem  dos  chefes  locaes  a  indica- 
ção dos  candidatos  que  deveriam  ser  apresen- 
tados aos  suffragios  do  partido  para  preen- 
chimento das  cadeiras  vagas  nesta  Camará 
1>ela  situação  anormal  em  que  a  revolução 
ançàra  os  diversos  districtos  do  Estado,  o 
nome  do  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr  três  vezes  foi 
unanimemente  repellido. 

Depois  destas  manifestações  repetidas  e elo- 
quentes, o  honrado  presidente  do  Estado,  o 
Sr.  Dr.  Júlio  de  Castilhos,  procurou  intervir 
«m  favor  do  candidato  repellido  e  só  então  o 
nome  de  S.  Ex.  fez  parte  da  chapa. 

Foi  preciso  que  o  Sr.  Dr.  Júlio  de  Castilhos 
nobremente  accudisse  em  defesa  de  S.  Ex., 
asseverando  que  não  era  justo  esquecer  ser- 
viços prestados,  que  muito  embora  o  Dr. Moa- 
cyr se  tivesse  apartado  momentaneamente, 
por  divergências  pessoaes,  por  leviandades  de 
moço  inexperiente,  da  situação  politica  do 
partido,  não  era  justo  que,  em  plena  juven- 
tude, em  plena  força  de  vida  e  de  actividade, 
deixasse  de  prestar  ã  Republica  os  serviços 
que  era  licito  esperar  e  que  elle  promettera 
tão  repetidas  vezes,  visto  que  a  sua  eleição 
seria  de  certo  um  nobre  estimulo  ao  cumpri 
mento  dos  seus  deveres. 


Foi,  então,  S.  Ex.  proclamado  candidato 
pelo  õ*»  districto. 

Decorreram  os  tempos,  deu-se  o  processo 
eleitoral  e  o  nome  de  S.  Ex.  foi  suffragado 
pelo  partido  republicano. 

Pouco  depois  surgiu  no  Rio  Grande  um 
fermento  de  discórdia  partidária,  uma  dessas 
pequeninas  paixões  irritantes  que  todos  nós 
conhecemos,  que  explodem  no  meio  de  todos 
os  partidos,  porque  são  as  aggremiações  po- 
liticas exactamente  as  mais  expostas  á  ex- 
pansão de  paixões  e  vaidades,  porque  todos 
os  partidos  teem  as  suas  difflculaades  intimas, 
as  suas  crises  mais  ou  menos  violentas,  mais 
ou  menos  duradouras,  mais  ou  menos  exten- 
sas. 

Mas  impotente  para  maiores  emprehendi- 
mentos,  si  bem  que  trazido  de  mais  antigas 
oras,  simplesmente  abafado  pela  força  das 
circumstancias,  esse  fermento  constituiu- se, 
emflm,  em  uma  pequenina  dissidência. 

A'  essa  dissidência  incorporou-se  o  Dr.  Pe- 
dro Moacyr,  não  obstante  haver  sido  eleito 
pelo  partido  republicano. 

O  momento  era  doloroso,  era  de  apprehen- 
sões,  porque  o  partido  procurava  a  união  de 
todos  os  seus  elementos,  a  convergência  de 
todas  as  suas  forças  para  resistir  ao  inimigo 
commum,  que  ameaçava  a  Republica  pelas 
fronteiras  oriental  e  argentina. 

Era  urgente  que  o  Rio  Grande,  pela  sua 
posição  especial,  empregasse  todos  os  esforços 
para  que  a  Republica  não  fosse  destruída, 
porque  destruída  ella  naquelle  extremo  Sul 
da  federação  brazileira,  seria  facilmente  sub- 
jugada nos  outros  Estados  ;  não  porque  haja 
no  Rio  Grande  mais  nitida  comprehensão  do 
dever  civico,  não  porque  haja  alli  maior 
resistência  republicana,  não  porque  vibre 
alli  mais  épicamente  o  entbusiasmo  pela 
forma  adoptada  em  15  de  novembro,  mas 
porque  o  Rio  Grande  ô  o  ponto  mais  vulne- 
rável do  immenso  território  nacional,  mas 
porque  é  o  Est?do  mais  onerado  pela  sua  po- 
sição geographica,  pela  sua  tradição  histó- 
rica, obrigado,  como  ô  naturalmente,  a  at- 
tender  às  exigências  da  sua  vida  intima  e  a 
vigiar  cautelosamente  a  immensa  fronteira 
da  Republica  Oriental  do  Druguay,  por  onde 
entravam  sempre  e  continuarão,  de  futuro, 
a  entrar  todas  as  perturbações  agitadoras  da 
nossa  vida  social.     {Apoiados.) 

Era,  pois,  Sr.  presidente,  bastante  dolo- 
roso, extraordinariamente  cruciante  para  o 
partido  republicano  ver  afastar-se  do  seu 
convívio,  no  momento  mais  difflcil,  o  moço 
que  á  força,  à  disciplina  o  a  orientação 
desse  partido  devia  toda  a  sua  carreira  pu- 
blica. 

Então  os  seus  collegas  de  representação, 
eleitos,  como  S.  Ex.,  pelo  partido  republi- 
cano, reunidos  varias  vezes,    concitaram   o 
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illustre  deputado  a  reconsiderar,  a  não  se 
deixar  arrastar  pelas  enganadoras  miragens 
com  que  de  longe  lhe  acenavam  falsos  ami- 
gos ;  a  não  se  deixar  seduzir  por  uma  popu- 
laridade de  momento,  que  apenas  signiílcava 
os  esforços  dos  especuladores  e  despeitados, 
quando  S.  Ex.  tinha  nas  palavras  e  na  in- 
tervençlk)  do  honrado  Chefe  do  Estado  a  maior 
prova  de  consideração  politica  que  podia  de- 
sejar como  demonstração  de  reconhecimento 
aos  seus  méritos.  O  Sr.  Dr.  Moacyr  não 
accedeu  aos  nossos  desejos.  Convidado  ainda 
depois,  para  uma  nova  reunião,  S.  Ex.  ne- 
gou-se  a  comparecer,  sob  um  futissimo  pre- 
texto. 

Discutido  ahi  o  seu  inexplicável  pro- 
cedimento, e  os  alvitres  que  deveríamos 
adoptar,  foram  por  nós  com  missionados  os 
Srs.  senadores  Pinheiro  Machado  e  Ra- 
miro Barcellos,  para  entenderem-se  com 
S.  Ex.  e  convidarem-no  a  voltar  nova- 
mente ào  seio  do  partido  que  o  havia  eleito 
e  para  junto  da  bancada  de  que  S.  Ex. 
tão  deslealmente  se  afastara,  em  um  mo- 
vimento de  impensada  irritação,  e  S.  Ex. 
negou-se  a  fazel-o,  depois  de  consultar 
os  suppostos  chefes  da  minúscula  dissi- 
dência. 

Assim,  pois,  a  representação  rio-grandense 
julgou  de  seu  dever  dirigir-se  ao  eleito- 
rado do  5*  districto  participando-lhe  o  oc- 
corrido  e  convidando-o  a  manifestar-se  a 
respeito  do  procedimento  do  seu  deputado 
eleito,  afim  de  saber-se  quem  merecia  a  con- 
fiança partidária,  si  o  Dr.  Moacyr  que 
abraçara  o  pseudo  programma  dissidente, 
si  os  demais  representantes  do  Rio  Gran- 
de que  se  conservaram  fleis,  tenazes,  firmes 
e  pujantes  junto  ao  governo  constituído,  tão 
violentamente  ameaçado,  mas  tão  forte,  tão 
prestigiado,  tão  vinculado  à  opinião,  que  os 
inimigos  da  Republicas  julgaram  empreza 
mais  fácil,  mais  exequível,  atravessar  os 
Estados  de  Santa  Catharina  e  Paraná,  inun- 
dando de  sangue  a  prosperidade  desses  po- 
vos, para  vir  surprehender  e  vencer  na 
sede  do  governo  federal  o  enerí:ico  e 
imraortal  vice-presidente  da  Republica,  do 
que  approximarem-se  de  Porto  Alegre  para 
depor  o  presidente  do  Rio  Grande  contra  o 
qual,  havia  tanto  tempo,  tentavam  as  mais 
absurdas  e  impotentes  investidas.  {Apoia- 
dos, muito  bem,) 

Era  nesse  momento  supremo  que  nós  pe- 
díamos o  revigoramento  de  todas  as  for- 
ças do  partido,  pelo  auxilio  e  pela  cohe- 
são  de  todos  os  companheiros,  para  que 
o  Presidente  do  Estado,  que  represen- 
tava a  synthese  do  pensamento  republi- 
cano do  extremo  Sul  da  Nação,  tivesse 
em  roda  de  si  uma  forte  muralha  de  con- 
vicções e    de  peitos    leaes    que    o  ampa- 


rassem na  defesa  dos  princípios  contidos 
nas  Constituições  da  União  e  do  Estado. 
(Apoiados,) 

Desde,  porém,  que  foi  publicado  em  Por^ 
to  Alegre  o  manifesto  da  representação 
rio-grandense,  S.  Ex.  tentou  lançar  um 
outro  aparte,  para  o  qual  pediu  agasa- 
lho nas  columnas  da  Federação,  órgão  ofB- 
cial  do  partido  republicano,  agazalho  que 
lhe  foi  negado  peremptoriamente,  porque 
seria  um  caso  de  originalíssima  incohereiícia» 
um  caso  notavelmente  yankee  qual  o  de  pa- 
blicar  o  órgão  offlcial  de  ura  partido  o 
manifesto    de    um    adversário    dfissideate. 

Sublime  ingenuidade.  S.  Ex.  procuroa 
então  um  outro  jornal  e  por  elle  apresen- 
tou o  seu  manífestosinho,  que,  depois  de  cor- 
rer mundo,  foi  seguido  de  um  outro  de  mais 
largas  proporções,  declarando  que  « appel- 
lava  para  o  eleitorado  do  5*^  districto,  con- 
stituído em  Tribunal,  e  que  aguardava  o 
o  seu  julgamento  ».  Textuaes  palavras. 

Esse  julgamento  realison-se:  o  eleitorado 
do  5*^  districto  expoz  a  sua  opinião  declarando 
solem nemente  que  o  Dr.  Moacyr  perdera  a 
sua  confiança. 

A  cassação  do  mandato  foi  a  forma  pratica 
dessa  manifestação  do  eleitorado,  aliás  de  ama 
eloquência  viril,  esmagadonv. 

A  representação  do  Rio  Grande  sabia  e 
sabe-o  a  Camará  que  a  Constituição  Fede- 
ral não  cogita  de  semelhante  assumpto. 
Ninguém  ignora  que  ha  neste  recinto  mui- 
tos senhores  deputados  absolutamente  adver- 
sos a  theoria     da    cassação   de    mandato. 

O  facto,  porém,  é  que  a  cassação  do  man- 
dato ao  illustre  deputado  significa  a  sentença 
de  um  Tribunal  constituído  por  S.  Er. 
com  o  eleitorado  do  5°  districto,  para  o  qual 
S.  Ex.  havia  appellado,  e  desde  que  esae 
Tribunal  se  manifestou,  proferindo  aquella 
sentença  condemnatoria,  o  seu  dever  era 
submetter-se,  visto  como  declarara  expon- 
taneamente  e  publicamente  que  aguardava  o 
seu  julgamento. 

Não  o  fez,  porém,  S.  Ex.  e  partiu  para  o 
Rio  de  Janeiro  aflm  de  occapar  uma  ca- 
deira que  jà  lhe  não  pertencia,  trazendo  sim- 
plesmente comsigo  a  profunda  desconfiança 
dos  seus  próprios  eleitores. 

Antes,  porém,  reptado  pelo  órgão  official, 
cuja  direcção  estava,  a  esse  tempo,  immere- 
cídamente  confiada  ao  orador,  reptado,  com 
a  maior  magua  de  meu  coração,  mas  com  a 
máxima  cortezia,  para  defender-se  e  discutir 
com  o  antigo  companheiro,  S.  Ex.  não  se 
dignou  de  responder  e  relirou-se  para  esta 
Cidade. 

Entretanto,  no  dia  seguinte  áquelle  em  que 
S.  Ex.  embarcou,  distante  já  de  Porto  Al^ 
gre  sessenta  e  tantas  leguaes,  appareoeu 
no    Jornal  do  Commercio  daquella  Capital, 
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exactamente  o  órgão  mais  suspeito  ao  par- 
tido republicano,  pois  que  é  de  proprie- 
dade e  redac^  de  am  antig^o  e  intimo 
amigo  do  Sr.  Silveira  Martins,  publicado  o 
manifesto  contraditório  e  incohereote,  em  que 
o  Dr.  Moacyr  respondia  de  longe,  em  re- 
tirada, ao  partido  republicano,  declarando 
oue  não  acceitava  o  repto  que  lhe  fora 
dirigido. 

Sr.  presidente,  alflrmoa  o  nobre  deputado 
que  a  cassação  do  seu  mandato  não  tem  va- 
lor algum.  Mas,  ao  contrario,  ella  tem  o 
maior  valor,  porque  foi  feita  com  todas  as 
solemnidades  processuaes  possíveis,  áe  modo 
que  todos  os  eleitores  que  su /Tragaram  o 
nome  de  S.  Ex.,  esses  mesmos  assignaram  as 
actas  da  cassação  do  mandato,  essas  firmas 
estão  devidamente  reconhecidas  por  tabeliães 
de  notas  e  authenticados  os  respectivos  qua- 
dernos.  Tenho-os  aqui  às  ordens  de  todos  os 
Srs.  deputados  que  desejarem  verificar  a 
vei'dade  do  que  acabo  de  aíBrmar.  Eil- 
los. 

O  argumento,  adduzido  pelo  nobre  depu- 
tado, dé  que  a  identi<lade  dos  cabeçalhos  que 
procedem  as  assignaturas  dos  eleitores  de- 
nionstram  bem  a  existência  de  uma  trica  po- 
litica eleitoral,  sem  importância,  porque  to- 
dos são  igualmente  redigidos,  ó  um  argu- 
mento futil  que  não  procede. 

Basta  aíBrmar-lhe,  Sr.  presidente,  que  esse 
cabeçalho  foi  redigido  eapprovada  pilo  dire- 
ctório do  districto  eleitoral,  districto  que  se 
divide  em  diversas  circumscripção.  Ora,  o 
mesmo  directório  não  podia  aíloptar,  sobre  o 
mesmo  assumpto,  tantas  formulas  quantas 
fossem  as  circumscripções  eleitoraes,  so- 
mente para  que  em  cada  uma  destas  appa- 
recesse  um  documento  novo. 

Compre hende-se  que  uma  formula  desta 
natureza,  uma  vez  redigida  e  adoptada,  ô  dis- 
tribuida  em  tantas  cópias  quantas  forem  ne- 
cessárias ;  é  para  isso  que  servem  os  formu- 
lários. 

As  actas  dos  processos  eleitoraes  obedecem 
ao  mesmo  principio  e  ninguém  jamais  se 
lembrou  de  impugar  a  validade  de  um  pleito 
eleitoral  por  essa  razão  infantil. 

Além  disso,  Sr.  presidente,  si  a  identidade 
de  linguaí^em,  averbada  de  suspeita  pelo  no- 
bre deputado,  pudesse  demonstrar  qualquer 
cousa,  seria,  como  multo  bem  lembra  o  nobre 
deputadopeIoPiauhy,a  máxima  solidariedade 
entre  os  eleitores  das  diversas  circumscri- 
pções do  mesmo  districto,  a  sua  firme  disci- 
plina partidária,  a  sua  arregimentação  cohesa, 
qualidades  que  são  mais  para  apreciar  do  que 
os  vincules  msubsistentes  e  variáveis  das  dis- 
sidências. (Apoiados,) 

Queixa-se  o  nobre  deputado  de  que  tão 
tarde  surgisse  neste  recinto  a  questão  do  seu 
mandato  e  a  discussão  do  seu  procedimento. 

Camará    V.  V 


S.  Ex.  não  tem  razão,  Sr.  presidente; 
quando  a  maior  parte  da  representação  rio- 
grandense  chegou  á  Capital  Federal,  jà  o 
nobre  deputado  havia  sido  reconhecido  e  pro- 
clamado, tendo  tomado  assento  nesta  Camará. 
Ora,  nenhum  dos  deputados  rio-grandensos 
podia,  por  melhor  que  fossem  as  suas  razCJes, 
como  não  pôde  nenhum  dos  membros  desta 
Gamara,  evitar  que  um  deputado  eleito  e  reco- 
nhecido tome  assento.  (Apoiados.) 

Podia-se,  é  verdade,  como  nós  o  fizemos, 
esperar  opportunidade,  occasião  em  que  S.,Ex. 
se  destacasse  aberta  e  claramente  da  orienta- 
ção tomada  pela  bancada,  para  apresentar 
então  os  documentos  comprobativos  de  que  o 
seu  voto  não  exprimia  a  opinião  do  partido 
republicano,  porquanto  S.  Ex.  era  e  é  ape- 
nas o  |X)rtador  da  desconfiança  dos  seus  elei- 
tores e  ató  mesmo  dos  seus  próprios  compa- 
nheiros de  bancada. 

Ató  hoje,  Sr.  presidente,  S.  Ex.  tem  sido 
tratado  por  nós  com  as  attenções  de  que  ô 
merecedora  a  sua  intelligencia,  continuará 
certamente  a  receber  de  nós  a  mesma  urbani- 
dade  que  a  sua  e  a  nossa  posição  nessa  Gamara 
exigem  entre  homens  cortezes,  mas  ó  preciso 
que  a  Camará  saiba  que  nunca  o  Sr.  Dr.  Pe- 
aro  Moacry  foi  consultado  ou  siquer  convi- 
dado para  as  reuniões  intimas  da  bancada 
rio-grandense,  em  que  esta  houvesse  de  re- 
solver sobre  qualquer  assumpto,  fosse  qual 
fosse  á  sua  natureza  —  admiiiistrativa,  eco- 
nómica ou  politica.  Jamais  o  voto  de  S.  Ex. 
foi  pedido  ou  ouvido  o  seu  conselho  ;  julga- 
mol-o  sompre  no  seio  da  noasa  representação 
como  um  deputado  supplementar,  um  procu- 
rador da  dissidência  adversaria, muito  embora 
S.  Kx.  se  houvesse  aproveitado  dos  votos  do 
partido  republicano  para  servir  opiniões  que 
dantes  havia  combalido  com  tenacidade  e 
energia. 

S.  Ex.,  Sr.  presidente,  foi  eleito  nas  mes- 
mas condições  em  que  nós  o  fomos.  Ha  nesta 
Gamara  outro  representante  do  mesmo  distri- 
cto que  sufi'ragou  o  nome  do  nobre  deputado, 
e,  si  esse  deputado  votou  comnosco  em  uma 
questão  francamente  politica, questão  em  que, 
mais  Que  nenhuma  outra,  ia  interessada  a 
honra  uo  Rio  Grande,  questão  à  que  ninguém 
mais  ajToctava  do  que  ao  partido  repubUcano 
daquelle  Estado,  o  nobre  deputado,  que  até 
hoje  nos  acompanhou  e  recebeu  de  nós  todas 
attenções  e  cortezia,  interpretando  os  senti- 
mentos dos  seus  eleitores,  a  vontade  enérgica 
daquelles  que  o  mandaram  aqui,  não  poaia, 
por  motivo  algum,  afastar-se  da  nossa  deci- 
são e  do  nosso  voto,  porquanto  comnosco  estão 
o  nosso  passado,  o  nosso  partido,  a  opinião  do 
Rio  Grande  e  os  compromissos  firmados  com 
o  sangue  dos  nossos  companheiros  sacrifica- 
dos durante  três  annos  em  defesa  da  Repu- 
blica. (Apoiados.) 

S4 
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E'  doloroso  neste  instante  ter  de  ferir  nova- 
mente o  assumpto  de  que  me  vou  occupar, 
Sr.  presidente,  mas  sou  obrigado  a  fazel-o  e 
faço-o  com  desassombro. 

Emquanto  os  seus  colle.sras  de  representa- 
ção, ao  lado  dos  quaes  sempre  S.  Ex.  esteve, 
«orno  disse,  dos  quaes  recebeu  todas  as  consi- 
derações, como  confessou,  eram  insultados  e 
vaiados  nas  ruas  desta  Cidade,  pelo  vul.í?a- 
cho  desordeiro  e  assalariado,  o  nobre  depu- 
tado, que  teve  a  satisfação  passageira  e  a 
gloriosa  fugace  de  receber  os  applausos  incon- 
scientes desses  mesmos  desordeiros,  não  en- 
controu, entretanto,  no  seu  coração  uma  pa- 
lavra de  protesto  contra  aquelles  que  apupa- 
vam os  seus  coUegas,  os  seus  companheiros 
de  provação  nos  aitiargos  dias  do  Rio  Negro, 
dos  companheiros  que  teem  nos  seus  peitos  o 
mesmo  enthusiasmo  e  o  mesmo  coração  de 
brazileiros  e  de  rio-grandense  que  S.  Ex. 
tantas  vezes  exaltou  nos  seus  artigos  e  nos 
seus  discursos.  {Apoiados;  muito  bem,) 

Sr.  presidente,  onobre  dep atido  não  podia 
áfastar-se  deste  modo  de  pensar,  não  podia 
manifestar-se  pela  amnistia  ampla,  porque 
emquanto  S.  Ex.  redigiu  a  Federação,  nos 
artijfos  cora  que  orientava  o  partido  republi- 
cano do  Estado  e  conquistava  os  applausos 
dos  seus  companheiros,  foi  sempre  um  enér- 
gico defensor  das  th  porias  republicanas,  en- 
thusiasta  pelo  seu  próprio  partido  e  prei^ava 
a  guerra  contra  a  revolução,  ou  pacificação 
pelas  armas  e  nunca  pela  amnistia  ampla. 

E  foi  por  esses  serviços  prestados,  foi  por 
essa  ori.^n tacão  que  os  seus  eleitores  o  suffra- 
garam,  foi  em  attenção  a  esse  passado  que 
o  seu  nome  foi  acolhido  pela  intervenção  do 
Dr.  Castilhos,  depois  de  repellido  três  vezes, 
por  unanimidade. 

Quanto  à  emenda  do  Senado,  Sr.  presiden- 
te, abstenho-me  de  responder  ao  nobre  de- 
putado, porque  é  assumpto  vencido,  a  Ca- 
jnara  manifestou-se  já  a  tal  respeito  e  quanto 
ao  projecto  apresentado  à  esta  Gamara  pelo 
nobre  e  illustre  leader  da  maioria,  em  segui- 
da á  votação  da  emenda  do  Senado,  ainda 
não  está  em  discussão ;  reservo  para  esse 
momento  o  que  não  poderia  dizer  agora  e  o 
que  julgar  conveniente  responder  aos  con- 
ceitos porventura  externados  nessa  occasião 
pelo  nobre  deputado. 

Sr.  presidente,  mais,  muito  mais  ainda  eu 
tinha  que  dizer  em  resposta  ao  nobre  depu- 
tado, mas  S.  Ex.  não  está  no  recinto  e  eu 
lamento  que  não  me  tenha  querido  ouvir, 
como  eu  o  escutei ;  não  desejo,  pois,  cançar 
por  mais  tempo  a  attenção  da  Gamara  e  vou 
terminar. 

Antes,  [orém,  quero  soccorrer-me  das  li- 
ções da  nossa  historia  politica,  já  que  o  ex- 
emplo recentemente  dado  por  um  illustre 
representante  de  S.  Paulo   não  mereceu  o 


acolhimento  nem  o  conceito  do  Sr.  Dr.  Pedra 
Moacyr. 

Os  reptos,  como  aquelle  de  que  se  trata» 
não  são  de  hoje,  Sr.  presidente ;  o  Sr.  vis- 
conde de  Mauà  era,  então,  como  nós  hcje^ 
um  representante  da  Nação  e  julga va-se 
muito  legitimamente  col locado  em  um  as- 
sumpto a  respeito  do  qual  o  seu  adversário 
também  suppunha  de  sua  parte  interpretar 
a  vontade  do  eleitorado. 

E,  porque  a  divergência  chegasse  a  tal 
ponto  de  indecisão  que  nenhum  dos  conten- 
dores  se  julgava  à  vontade  em  face  um  do 
outro,  o  Sr.  Mauà  resolveu  acceitar  o  repto 
que  lhe  fora  lançado  peio  adversário,  sujei- 
tando-se  mutuamente  ao  pronunciamento  do 
eleitorado  e  declarando  S.  Ex.  com  hombri- 
dade, digna  do  seu  alevantado  caracter,  que 
si  lhe  fosse  adversa  a  resposta  dos  seus  elei« 
tores  resignaria  a  sua  cadeira. 

O  resultado  da  consulta  foi- lhe  contrario  e 
o  Sr.  Mauà  teve  a  hombridade  de  nunca 
mais  sentar-se  em  uma  cadeira  que  elle  não 
reputava  sua,  não  obstante  ter  sido  eleitOr 
não  obstante  não  ter  havido  cassação  de 
mandato. 

Não  ha  muito  tempo  ainda,  já  depois  de 
proclamada  a  Republica,  por  occasião  da  Con- 
stituinte, em  virtude  de  uma  discrepância 
suscitada  a  respeito  da  eleição  do  inolvidável 
marechal  Deodoro  para  a  presidência,  o  Sr. 
Dr.  ASSIS  Brazil,  que  divergira  da  opinião 
dos  seus  col  legas,  teve  a  hombridade  de  em- 
brulhar o  seu  voto  no  diploma  de  deputado 
e  resignar  a  cadeira  que  julgava  nãe  poder 
occupar. 

Creio,  porém,  Sr.  presidente,  que  a  Camará 
não  lhe  acceitou  a  renuncia. 

Bem  sabemos  que  não  se  acha  contido  na 
Constituição  Federal  preceito  algum  que  tor- 
ne válida  a  cassação  do  mandato,  mas  o  no— 
bre  deputado  está  em  uma  situação  tão  sin- 
gular que  esse  argumento  pulverisa-se  às 
mais  simples  considerações.  S.  Ex.  que  é 
republicano  rio-grandense,  que  antes  de  ser 
deputado  federal  já  era  membro  da  Assem* 
bléa  dos  representantes  do  seu  Estado,  sabe 
perfeitamente  que  a  Constituição  do  Rio 
Grande,  que  tantas  vezes  e  tão  eloquente- 
mente defendeu,  quer  pelas  columnas  da 
Federação,  quer  nos  comícios  populares,  ad- 
mitte  a  cassação  de  mandato. 


Mas,  quando  mesmo  não  se  contivesse  ( 
principio  no  estatuto  constitucional  do  seu 
Estado,  S.  Ex.  que  tantas  vezes  censurou 
acremente  o  Sr.  Demétrio  Ribeiro  por  conti- 
nuar no  uzo  e  gozo  de  um  mandato  que  lhe 
fora  retirado,  ao  menos  por  um  impulso  de 
coherencia,  ao  menos  por  obediência  á  incor- 
ruptível moral  republicana,  que  S.  Ex.  tanto 
preconisa,  não  podia  considerar-se  legitima^ 
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mente  sentado  em  uma  cadeira  deste  recin- 
to. 

(Muito  bem,  muito  bem,  o  orador  è  compri- 
mêntado,) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  162, 
de  1895,  reorganisando  a  corporação  dos  cor- 
rectores de  fundos  públicos  e  providencia 
Sobre  as  operações  dos  correctores,  realisadas 
nas  bolsas  offlciaes.  (Vide  projecto  n .  124,  de 
1893,  substitutivo  ao  sob  n.  227  de  1892) 
(2*  discussão). 

O  í5ír.  I?resi<iente— Salvo  reclama- 
ção, vou  submetter  à  consideração  da  Ga- 
mara o  projecto  n.  121,  de  1893,  substitutivo 
oflferecido  pela  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  ao  projecto  n.  227,  de 
1892,  constantes  do  impresso  sob  n.  162,  de 
1895. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  : 

Art.  \.^  O  cargo  de  corrector  de  fundos 
constituo  offlcio  publico. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as 
emendas,  o  seguinte  artigo  : 

Art,  2. o  Os  correctores  de  fundos  públicos 
serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, por  decreto  expedido  pelo  Ministro  da 
Fazenda. 

As  condições  da  investidura  do  cargo  serão 
estabelecidas  em  acto  regulamentar  do  Poder 
Executivo. 

Posta  a  votos  ô  também  approvada  a  se- 
guinte emenda  do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  2.°  Era  seguida  às  palavras— fundos 

Sublicos  —a  acrescente-se  :   na  Capital   Fe- 
eral. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr,  Dino  Bueno  ao  art.  2  : 

Supprima-se  a  2»  parte  desse  artigo  —  as 
condições  da  investidura,  etc. 

O  Hr.  nCoIentino  de  Oarva- 
llio  (pela  ordem)  requer  veriílcação  na  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
que  não  ha  numero. 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Vou  mandar 
proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Hol landa  de  Lima,  Costa 
Rodrigues,  Augusto  Severo,  Arthur  Orlando, 
Gaspar  Drummond,  Cornelio  da  Fonseca, Lou- 
renço  de  Sá,     Miguei  Pernambuco,    Tosta, 


Aristides  de  Queroz,  Eduardo  R:\mos,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Athajale  Júnior,  Galdino  Loreto,  Serzedello 
Corrêa,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz^ 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima  Duarte,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Vallad.ires,  Moreira  da 
Silva,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,. 
Alves  de  Castro,  Fonseca,  Guimarães,  Mar- 
tins Costa,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa^ 
e  Pedro  Moacyr. 

O  Hr,  I*x'esidente— Responderam  á 
chamada  HO  Srs.  deputados.  Vae  proseguir 
a  votação  do  projecto  n.  121,  de  1893. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  emenda  do- 
Sr-  Dino  Bueno,  suppressíva  da  2"  parte  do 
art.  2\ 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte  art.  3'^  : 

Art.  3.0  Somente  por  intermédio  dos  cor- 
rectores de  fundos  públicos  se  poderão  roa- 
lisar  : 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transferencia  de 
quaesquer  fundos  públicos  nacionaes  ou  es- 
trangeiros ; 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de 
empréstimos  commerciaes  ; 

c)  a  de  titulos  susceptíveis  de  cotação  na 
Bolsa,  de  accôrdo  com  o  boletim  da  Camará 
Syndical  ; 

d)  a  compra  e  venda  do  metaes  preciosos 
amoedados  e  era  barra. 

§  1 .«»  Serão  nullas  de  pleno  direito  as  ne- 
gociações dos  titulos  de  que  trata  este  artigo, 
quando  realisadas  por  intermediários  estra- 
nhos à  corporação  dos  corretores. 

§  2.°  A  disposição  do  §  1**  deste  artigo  não- 
comprehende  as  negociações  realisadas  fora 
da  Bolsa  e  directamente  entre  o  comprador  e 
o  vendedor. 

E'  tarabera  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  3°,  lettra  B.  Em  logarde— e  de  em- 
préstimos commerciaes— diga-se  :  de  emprés- 
timos por  meio  de  obrigações. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte  artigo  : 

Art.  4.**  Os  correctores  de  fundos  teem  in- 
teira responsabilidade  pela  execução  das  ne-  ■ 
gociações  em  que  interferirem. 

1*»,  assiste-lhes  o  direito,  antes  de  acceita- 
rem  a  incumbência  das  negociações,  de  exigir- 
des committentes  as  garantias  que  reputarem, 
precisas    para  a    effectividade  das    opera— 


Quar^do  a  garantia  constar  de  titulos  nomi- 
nativos,  poderá  o  corrector  exigir  que  o   com* 
mittente  faça  a  transferencia  dos  mesmos  titu-^ 
los  para  o   nome  do  corrector  ;  esta    transfe 
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rencia^  queé  provisória^   tornar. se-ha  definiti-^ 
va  na  falta  de   cumprimento  das 
contrahidas  pelo  committente. 

2**,  no  caso  de  omissão  por  parte  do  cor- 
rector em  realisar  a  operação  do  que  se  hou- 
ver encarregado,  a  Camará  Syndical,  me- 
diante representação  do  interessado,  execu- 
tará a  ordem  acceita  e  não  cumprida,  por 
meio  da  fiança  do  corrector  ; 

3**,  o  corrector  que  for  omisso  e  auferir  pro- 
veito da  omissão,  responderá  pelos  lucros 
cessantes  e  damnos  emergentes  que  provierem 
de  seu  acto  e  incorrerá  em  suspensão  por 
tempo  de  três  mezes. 


E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  4°  §  I.*'  Accrescente-se  :  dando  de 
seu  lado  os  que  forem  exigidos  pelos  commit- 
tentes. 

Supprima-se  a  2»  parte  desse  paragrapho 
—  Quanto  a  garantia  constar,  etc,  até  o 
fim. 


E'  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Dino  Bueno,  supprlmindo  o  art,  5°  do 
projecto,  o  qual  ô  considerado  prejudicado. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo  : 

Art.  ô.^*  Os  correctores  de  fundos  poderão 
ter  como  auxiliares  propostos  nomeaaos  pela 
Camará  Syndical, 

1<»,  taes  propostos  deverão  reunir  os  requi- 
sitos para  correctores  de  fundos : 

2»,  os  propostos  dos  correctores  de  fundos 
são  considerados  mandatários  legaes  dos  mes- 
mos para  os  effeitos  de  praticarem  os  actos 
attinentes  ao  offlcio  e  da  substituição  nus 
funcções  do  mesmo. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda,  o  seguinte  artigo : 

Art.  7.0  Os  correctores  de  fundos  públicos 
da  Capital  Federal  elegerão  annualmeute  de 
entre  si  uma  Camará  Syndical  composta  de 
ura  syndico  e  de  cinco  adjuntos. 

E  posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Dino  Bueno : 

Ao  art.  7.0  Em  vez  de— e  de  cinco  adjun- 
tos—diga-se  :  e  de  ires  adjuntos. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  artigos  : 

Art.  8.0  A'  Camará  Syndical  compete  : 

a)  propor  ao  Presidente  da  Republica,  por 
ntermedio  do  Ministro  da  Fazenda,  a  nomea- 
ção e  a  destituição  dos  correctores  e  a  sus- 
pensão dos  mesmos  por  tempo  menor  de  trinta 
dias; 


b)  orgaçisar  o  regimento  interno  da  Bolsa 
õh'i9Ífçõès^^e  (Çi^lJorpõração  dos  correctores ; 

c;  ^autoVi^ar,  prohibir  e  suspender  a  nego- 
ciação e  a  cotação  de  qualquer  valor,  com 
excepção  dos  titules  da  divida  federal,  esta- 
dual e  dos  estrangeiros,  que  forem  admitti- 
dos  â  cotação  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

No  uso  desta  attribuição  poderá  a  Camará 
Syndical  exigir  de  todas  as  sociedades  eraia- 
soras  de  titules  negociáveis  na  Bolsa  os  es- 
clarecimentos e  documentos  que  reputar  pre- 
cisos para  a  inclusão  de  taes  valores  no  bole- 
tim das  cotações ; 

d)  impor  as  multas  decretadas  nesta  lei  e 
no  Regulamento  que  o  Poder  Executivo  ex- 

Sedir  para  a  execução  da  mesma,    facultando 
e  sua  decisão   recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda; 

e)  fixar  a  cotação  offlcial  do  cambio,  dos 
valores  e  das  espécies,  publicando  o  boletim 
diário,  confeccionado  apôs  o  encerramento 
dos  trabalhos  da  Bolsa  e  em  ftice  das  notas 
ou  memorando  dos  correctores  e  dos  Bancos  ; 

f)  organisar  a  tabeliã  das  taxas  a  perceber 
pelas  declarações  que  forem  publicadas  no 
boletim  ofiicial. 

Art.  9.0  As  operações  de  Bolsa  podem  ser 
liquidadas  em  tempo  diverso  daquelle  em  que 
houverem  sido  contractadas. 


E'  posto  a  votos  e  approvado,  Síilvas  as 
emendas,  o  seguinte  artigo  : 

Art.  10.  As  liquidações  na  hypothese  do 
artigo  antecedente  poderão  ser  realisadas  pela 
effectiva  entrega  dos  titules  e  pagamento  do 
preço  ou  pela  prestação  da  diflferença  entre  a 
cotação  da  data  do  contracto  e  a  da  época  da 
liquidação. 

Paragrapho  único.  O  Regulamento  que  o 
Poder  Executivo  expedir  fixará  o  máximo  de 
tompo  para  a  liquidação  das  negociações  a 
prazo. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Dino 
Bueno  : 

Ao  art.  10  como  §  l.o  São  exceptuadas 
desta  disposição  as  operações  sobre  letras  de 
cambio,  que  somente  serão  liquidáveis  pela 
entrega  effectiva  dos  titules. 

O  §  lo  passa  ser  §  2o. 

Onde  convier  e  como  artigo  distincto  :  As 
operações  de  cambio  só  podei*ão  realisar-se 
por  meio  de  letras  e  de  documentos,  com 
sello  proporcional,  contendo  promessas  de  le- 
tras a  entregar  dentro  do  prazo  determinado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emen- 
da, o  seguinte  artigo  : 

Art.  11.    As  operações  a  prazo  podem  ser 

feitas  com   a  faculdade  de  desistência  por 

I  parte  do  committente,  mediante  o  abandono 
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de  uma  quantia  convôncionada  pd 
da  indemniaação  pela  rescisão  do  r 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  11.  Em  seguida  ás  palavras  —  as 
operações  a  prazo  diga-se :  excepção  feita  das 
de  letras  de  cambio. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emen- 
da, o  seguinte  artigo  : 

Art.  12.  Nas  operações  a  prazo  é  licito  ao 
comprador  exigir  a  entrega  dos  valores  ne- 
gociados antes  da  época  fixada  para  a  execu- 
ção da  transacção.  Esta  disposição  não  se 
applicaâs  operações  de  report, 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  12.  Accresoente-se  ao  final  da  2» 
parte  :— eas  de  letras  de  cambio. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  ar- 
tigo : 

Art.  13.  Os  estabelecimentos  bancários, 
que  negociarem  sob  cambio,  são  obrigados  a 
remetter  diariamente  ao  syndico,  em  notas 
authenticadas  pelos  gerentes  ou  directores 
respectivos,  a  declaração  da  taxas  a  que  tive- 
rem operado  sobre  letras  de  cambio  e  quinze- 
nalmente a  totalidade  das  operações. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a  emen- 
da, o  seguinte  artigo  : 

Art.  14.  A  cotação  á  vista,  quando  não  se 
derem  operações  nesta  conformidade,  será 
affixada  para  as  operações  a  90  dias,  com  a 
dedução  de  1/4  penny. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Dino  Bueno  : 

Ao  art.  14.  Suppriraam-se  as  palavras  — 
quando  não  se  derem  operações  nesta  confor- 
midade —  e  accpescenta-se  em  seguida  a  pala- 
vra —  penny— calculado  sobre  a  taxa  ao  par. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  sal va  a  emen- 
da, o  seguinte  artigo : 

Art.  15.  O  Poder  Executivo  expedirá  de- 
creto regulamentando  esta  lei,  no  qual  regu- 
lará com  precisão  a  investidura  e  o  exercício 
dos  correctores,  as  operações,  podendo  impor 
penas  de  suspensão  até  três  mezes,  de  multa 
até  o  valor  da  metade  da  fiança  dos  correto- 
res, e  até  a  quantia  de  10:000$  aos  Bancos 
que  forem  omissos  em  cumprir  as  disposições 
desta  lei  no  que  lhes  for  attinente. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda  do 
Sr.  Dino  Bueno : 

Ao  art.  15.  Em  seguida  ás  palavras— re- 
gulará com  i)recisão  —  accrescente-se  ;  o 
numero ;  o  mais  como  está. 


66» 


i&  n.  121,  de  1893,  assim  emen- 
lAáo  em  2"  discussão  e  enviado  à 
''de    Constituição,    Legislação   e 
,  para  redigi l-o  para  3*  discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  52,  de  1895,  julgando 
que  deve  ser  diriorida  ao  Governo  a  repre- 
sentação de  vários  Bancos  e  companhias  com 
sede  nesta  Capital,  que  reclamam  contra  a 
cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  Vo  (discussão  única) 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  Redacções  finaes  dos  projectos  ns. 
144  B,  e  144  C,  de  1895,  para  serem  enviadas 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  153  A,  de  1895,  redu- 
zindo a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  no 
paragrapho  único  do  art.  30  da  lei  n.  35  de 
26  de  janeiro  de  1892,  para  duração  das 
incompatibilidades  definidas  no  referido 
artigo  e  revoga  a  lei  n.  28,  de  8  de  janeiro 
de  I89g. 

O  Sr.  INTilo  Peçanlia.  não  pôde 
sufi'ragar  a  orientação  politica  do  nobre  de- 
putado por  Pernambuco,  o  Sr.  José  Mariano, 
combatendo  o  projecto  em  debate. 

S.  Ex.  ficou  a  quem  das  suas  apaixonadas 
tradicgões  de  democratismo  e  de  liberdade. 

Povos  adeantados  da  Europa  e  da  America,, 
cita  um  publicista  chileno,  teem  escripto  nos 
seus  códigos  políticos  e  nas  suas  leis  fun- 
damentaes,  o  principio  das  incompatibilidades 
parlamentares,  face  a  face,  aos  órgãos  do 
Poder  Executivo  e  aos  representantes  do  Po- 
der Judiciário.  (Muito  bem.) 

Analysar  a  regra  uniformemente  seguida, 
em  honra  da  independência  do  Congresso,  e 
da  verdade  eleitoral,  é  discutir  o  seu  funda- 
mento e  a  sua  base,  que  o  espirito  critico  e 
histórico,  encontra  na  máxima  liberal  da 
separação  dos  poderes  orgânicos  do   Estado. 

Acompanhando  a  soa  evolução  teria  por 
um  dever  lógico  de  examinar  o  principio  em 
questão  quanto  ás  limitações  oppostas  a 
magistratura  e  preferil-a  divorciada  dos 
corpos  legislativos,  onde  o  ardor  dos  par- 
tidos sacrifica  a  justiça. 

Proseguindo,  poderia  estudar  a  these 
deante  úo  poder  ecclesiastico  e  dos  seus  re- 
presentantes no  Parlamento,  nos  paizes  em 
que  o  Estado  é  o  órgão  de  uma  crença  reve- 
lada, ou  nos  que  a  sociedade  politicamente 
organisada  se  emancipou  dos  cultos  e  das 
religiões  offlciaes.  (Apoiados,  Apartes) 

Chega  finalmenta  á  incompatibilidade  em 
face  do  Poder  Executivo,  na  federação.  Refe- 
rindo-se  ás  Constituições  dos  Estados  Unidos, 
do  México  da  Allemanha,  da  França,  da 
Bélgica  e  de  outras  nações,  o  orador  que  é 
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partidário  das  incompatibilidades,  só  as  cora- 
prehendô  durante  o  exercicio  ou  na  perma- 
nência das  funcções. 

Entendel-as  atô  depois  do  seu  acabamento, 
como  fez  a  lei  pessoal  de  janeiro  de  1892,  ó 
limitar  o  direito  de  escolha,  e  as  manifesta- 
ções da  soberania  popular.  (Muito  bem) 

Não  justitlca  a  preoccupaçâo  de  legislar, 
sob  a  acção  de  interesses  pessoaes  ou  de  com- 
promissos partidários  ;  mas  não  vô  em  que  o 
projecto  em  debate  corresponda  a  esse  senti- 
ra íuto,  ou  sirva  a  intuitos  menos  patrióticos. 
f Muito  bem) 

A  lei  que  se  cogita  satisfaz  uma  aspi- 
ração justa ;  reproduz  ella  o  espirito  de 
muitas  democracias  republicanas. 

Desatia  a  que  outros,  cotejando  legislações 
examinando  Códigos  politicos,  possam  de- 
monstrar qu3  o  projecto,  ou  a  corrente  de 
idéa,  a  que  eile  obedece,  náo  representou  o 
melhor  ponto  de  vista. . . 

Vivemos  a  exaggerar  as  incompatibilidades, 
fechando  ao  homem  de  Estado  todos  os  ho- 
rizontes nas  luctas  da  vida  pratica  e  das 
nejessi  iades  reaes.  Urge  não  proseguir  no 
camiubo  encetado,  tudo  limitando,  tu  lo  re- 
stringindo, porque  chegaremos  ao  triste  pe- 
rigo dos  politicos  pi\)íissionaes . 

A  Cimari  que  ex:iminea  lei,  consagral-a 
ó  o  seu  alto  dever.  (Muito  bem^  muito  bem,  O 
orador  è  felicitado.) 

Ninguém  m  lis  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1°,  e  successi vãmente 
e  sem  de))  ite  encerrada  a  do  arts.  2°  e  3°  do 
projecto  n.  153  A,  de  1805,  cuja  votação  Ôca 
adiada. 

Entra  em  1*  discussão  do  projecto  n.  93  A, 
de  1895,  autorisaado  o  Poder  Executivo  a 
mandar  construir  um  ramal  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo 
António  das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto 
mais  conveniente,  á  villa  do  Morro  do  Chapéu. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  á 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  do  projecto  n.  140  A, 
•de  1895,  autorisando  o  governo  a  confirmar 
no  primeiro  posto  do  exercito  todas  as  praças 
<5ommissio nadas  nesse  posto  atè  3  de  novem- 
bro de  1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

Entram  successivameote  em  2*  discussão 
quQ  ó  sem  debate  encerrada, ficando  adiada  a 
votação,  os  artigos  do  projecto  u.  175  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  pagar 
ao  Districto  Federal  o  saldo  da  conta  do  gado 
-comprado  e  fornecido  por  sua  autorisação  á 
população  do  districto  em  1892. 

Entram  successi  vãmente  em  2»  discussão, 
<|ue  é  sem  debate  encerrada,  ficando  adiada  a 


votado,  os  artigos  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisandíi  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  84,  de 
1895,  tranferindo  ao  dominio  do  Estado  de 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  ane 
a  União  n^  necessita  para  os  serviços  fede- 
raes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*^  discus- 
são do  projecto  n.  83  A,  de  1893,  autorisando 
o  Poder  Executivo  a  contractar  com  o  enge- 
nheiro Ayres  Pompeu  Carvalho  de  Souza  e  José 
Augusto  Vieira,  ou  com  quem  melhor.íS  van- 
tagens offarecer,  a  construcção,  uzo  e  gozo  de 
um  ramal  férreo  da  Estação  de  Sapopembaà 
Ilha  do  Governador,  e  outros  melhoramentos 
nas  condições  que  indica. 

Vêem  &  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coujunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  83  B,  de  1895: 

Ao  art.  2.«:  Onde  se  diz:  —O  prazo  da 
concessão  será  por  45  annos,  contados  da  con- 
clusão das  obras  ou  da  data  em  que  forem 
iniciadas  as  cobranças  das  taxas,  findo,  etc— 
diga-se:— O  prazo  da  concessão  será  por 
45  annos,  contados  da  data  do  contracto,  findo 
este  prazo,  etc. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  ^  de  setembro 
de  189Õ.—  Gonçalves  Ramos. 

Substitutivo  ao  projecto  n.  83  B,  de  1895: 

Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  cons- 
truir um  ramal  férreo,  que,  partindo  das  im- 
mediações  da  Estação  de  Sapopemba,  vá  ter- 
minar na  ponta  da  Ribeira  na  Ilha  do  Gover- 
nador ;  e  bem  assim  a  estabelecer  cães,  do- 
cas, molhes  de  atracação,  armazéns  e  mais 
instai laçOes  necessárias  para  o  serviço  com- 
pteto  de  carga  e  descarga  e  deposito  de  mer- 
cadorias destinadas  â  Alfandega  do  Juiz  de 
Fora,  ou  a  contractar  estes  serviços  com  o 
engenheiro  Ayres  Pompeu  Carvalho  de  Souza 
e  Josó  Augusto  Vieira  ou  com  quem  maiores 
vantagens  offerecer. 

Seguem-se  os  paragraphos  como  no  pro- 
jecto. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  28  de  setembro  da 
1895. —  Gonçalves  Ramos. 


SESSZO  EM   28  DE    SETEMBRO  DE   1895 
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O    fSr.     nriiomctzs     X>elfino     diz 

que  teve  prazer  em  provocar  a  discussão  sobre 
o  projecto  que  vae  sendo  analysaclo  e  exami- 
nado por  todas  as  phases  pela  Camará. 

Nunca  fallou  era  pretenções  descabidas  ou 
menos  dignas,  respeita  os  pretendentes  e 
pensa  que  se  deve  animar  a  iniciativa  parti- 
ticular  adormecida  em  nossa  terra  ;  louva  a 
Commissão  de  Obras  Publicas,  cujas  intenções 
são  as  mais  elevadas  e  patrióticas. 

Como  para  ser  soldado  é  preciso  ser  um 
pouco  cruel,  para  vir  combater  este  projecto 
e  projectos  como  este,  é  preciso  endurecer  o 
coração  e  fechar  a  bondade  ás  solicitações, 
como  aos  interesses  politicos. 

Responde  ao  digno  relator  da  Commissão 
de  Obras  o  Sp.  Buem  de  Andrada. 

S.  Ex.  fallou  nas  concessões  do  Corcovado 
e  da  Tijuca  ;  são  as  conces!;ões  do  tempo  da 
monarchia ;  a  concessão  da  Tijuca,  revalidada 
na  Republica  pela  União,  o  foi  porque  era  do 
tempo  da  monarchia. 

De  caminho  responderá  ao  Sr.  Belisario ; 
as  concessões  a  que  este  deputado  se  referiu 
ainda  são  mais  antigas  e  sempre  do  tempo  da 
monarchia. 

As  differenças  entre  os  differentes  modos 
de  fiizer  a  viação  terrestre  animada,  pelo  va- 
por, pela  electricidade,  differenças  a  que  o 
Sr.  deputado  porS.  Paulo  se  referiu  não  sabe 
porque  são  estabelecidas,  si  necesearias,  pelo 
governo  dos  Estiidos. 

Não  vem  ao  caso,  S.  Ex.  aíílrma  que  a  con- 
cessão do  projecto  era  do  Congresso,  porque 
a  linha  tinha  os  pontos  extremos  no  littoral  do 
Districto  Federal  em  uma  Estação  da  Estrada 
de  Ferro  Central . 

Assim  uma  simples  linha  do  bond,  como  as 
que  existem,  da  Estrada  de  Ferro  Central  ao 
mar  ô  da  competência  do  Congresso  Federal 
dal-a. 

No  projecto  em  discussão  ha  duas  questões 
prima  /acíeí  juntar  :  a  linha  férrea  e  o  en- 
treporto.  O  facto  de  partir  a  linha  do  littoral 
oão  quer  dizer  que  seja  immediatamente  es- 
tabelecido o  entreporto.  Pôde  partir  do  lit- 
toral de  qualquer  Estado  uma  linha  férrea  sem 
que  haja  na  sua  extremidade  o  funccionario 
da  Alfandega.  O  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  disse  hontem,  citando  uma  lei  do 
Sr.  Itaborahy,  que  o  alfandegam^nto  era  at- 
tribuição  do  Poder  Publico  e  não  dependia  do 
legislativo.  Tal  lei  hoje  não  tem  mais  valor: 
ó  da  competência  exclusiva  do  Congresso, 
art.  70  da  Constituição,  a  creação  e  manu- 
tenção das  Alfandegas. 

As  legislações  dos  povos  cultos,  trazidas 
como  exemplos  para  discussão,  não  apro- 
veitam pela  sua  inapplicação  completa  no 
Brazil ;  são  legislações  velhas  e  monarchicas, 
contrarias  ao  novo  regimen  e  ás  leis  que  nos 
•regem.  O  governo  provisório,  pelo  decreto 


n.  524,  de  26  de  julho  de  1890,  estabeleceu  a 
competência  para  e^stabelecer  a  viagão  nos  Es- 
tados e  na  União. 

Analisa  a  lei,  muito  apertada  para  os  Es- 
tados. 

A  Constituição,  no  art.  13,  disse  que  o  di- 
reito de  legislar  da  União  e  dos  Estados  seria 
regulado  por  lei  federal. 

Esta  lei  está  feita:  ó  a  lei  n.  109,  de  14  de 
outubro  de  1892. 

Por  esta  lei  a  União  só  pôde  estabelecer  a 
viação  férrea  nos  dous  seguintes  casos:  !<> 
quando  fizer  parte  do  plano  geral ;  2^  quando 
satisfizer  as  necessidades  estratégicas  ou  cor- 
responder aos  elevados  interesses  da  ordem 
publica  ou  administrativa.  Fora  desses  casos 
unicrs,  os  poderes  locaes  estabelecera  como 
melhor  entendem  a  sua  viação. 

A  lei  orgânica  do  Districto  Federal,  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892,  no  art.  15  §  2o' 
contém  a  seguinte  disposição  :  «  Incumbe  ( ao 
Poder  Municipal )  crear  e  regular  todos  os 
serviços  referentes  a  viação. > 

Si,  pois,  os  limites  extroraos  da  linha  do  pro- 
jecto estão  na  área  do  districto,  a  competên- 
cia para  dar  concessão  é  do  poder  do  Districto 
Federal. 

Para  assim  não  ser  era  necessário  que  se 
reilizasse  alguma  das  hypotheses  da  lei  n.  109 
de  14  de  outubro  de  1892. 

Releva  notar  que  a  viação  do  Districto  Fe- 
deral esta,  sobretudo  nos  subúrbios,  encra- 
vada no  longj  curso  da  viação  do  Brazil. 

Pelo  pequeno  perímetro  da  Cidade,  póde-se 
quasi  aflarmar  que  a  viação  delia  é  de  inter- 
esse geral,  estratégico,  politico  e  adrainistra- 
tivo. 

Mas  não  só  a  lei  dá  forraal  e  cathegorica- 
mente  a  competência  ao  Districto  Federal 
para  estabelecer  a  sua  viação,  de  qualquer 
natureza,  como  de  facto  tal  viação  se  acha 
estabelecida  sem  contestação. 

As  simples  linhas  de  bonds  fanccionam, 
umas  com  tracção  animada,  outras  com 
tracção  animada  e  eléctrica,  outras  com 
tracção  animada  e  a  vapor,  e  pelos  seus  con- 
tractos todas  podem  funccionar  pela  tracção 
eléctrica. 

Em  pleno  coração  da  Cidade,  na  Cidade 
Nova,  existe  uma  estrada  de  ferro  funccio- 
nando  diariamente,  e  que  pertence  á  Empreza 
de  Melhoramentos  no  Brazil.  Tudo  quanto  de 
favores  e  regalias  para  a  construcção  desta 
via-ferrea  o  Poder  Federal  pode  conferir  aos 
emprezarios,  pôde-o  também  o  Districto  Fe- 
deral, á  excepção  do  alfandegamento. 

A  concessão  do  projecto,  ou  ô  ramal  da  Es- 
trada de  Ferro  Central,  ou  é  linha  indepen- 
dente desta  estrada. 

Si  ó  ramal,  o  systema  adoptado  é  o  da  ges- 
tão da  Estrada  de  Ferro  Central  pela  União, 
não  deve  ser  quebrado  neste  ponto. 
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Si  é  linha  independente  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  esta  no  perímetro  do  Districto  Fe- 
deral, deve  ser  pelo  Poder  que  neste  existe 
conferida. 

Quanto  mais  importante,  provarem  que  ô 
eé  effectivamen te,  quanto  mais  valor  tiver 
este  ramal  para  fazer  desapparecer  a  crise 
actual,  quanto  maior  for  a  somnia  de  iuter- 
esses  geraes  nelle  comprehendida,  maior  ra- 
zão dão  aos  que  pensam  que  ô  a  União  que 
deve  fazel-o  e  geril-o. 

«  Ora,  vindo  ambos  os  projectos  meliiorar 
serviços  públicos  sem  encargo  para  os  cofres 
nacionaes,  tendo  ambos  uma  parte  commum 

—  o  ramal  de  Sapopemba— sendo  porém  o  de 
1895  mais  completo  e  desenvolvido  do  que  o 
de  1893,  que  tinha  no  emtanto  sobre  aquelle 
a  vantagem  da  antiguidade  na  idóa  do  ramal, 
viu-se  embaraçada  a  actual  comramissão  para 
preferir  um  com  a  completa  exclusão  do  outro. 
Assim,  julgou  conveniente  refundir,  ambos 
em  um  substitutivo  que  respeitando  a  prefe- 
rencia dos  primeiros  peticionários  continuam 
as  obras  complementares  planejadas  pelos 
segundos,  sem  offensa  a  direitos  destes,  visto 
que  as  obras  serão  contractadas  com  quem 
melhor  vantagem  offorecer.»  A  commissão 
refere-se  a  dous  projectos  determinados, 
funde-os  de  «moto-proprio>  e^tudando-os  no 
ponto  de  vista  da  antiguidade  e  das  vanta- 
gens que  um  tem  sobre  o  outro  e  depois  falia 
em  contractar  com  quem  melhor  vantagem 
offerecer  I  Depois  de  responder  ao  Sr.  Arthur 
Torres  e  de  insistir  na  mesma  argumentação 
diz  que  vai  ler  o  §  2«  do  projecto. 

«§  2.^  Os  concessionários  se  obrigarâo 
a  montar  um  —  posto  de  soccorros   marítimos 

—  provido  do  pessoal  habilitado  e  das  embar- 
cações e  apparelhos  aperfeiçoados  para  o  ser- 
viço de  salvação  dentro  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ao  primeiro  aspecto  parece  que  o  para- 
grapho  traz  vantagens  magnificas  para  o 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  que  os  peticionários 
tomam  com  o  serviço  um  ónus  extraordi- 
nário. 

Mas  repare  que  se  trata  de  meios  de  sal- 
vação, de  soccorros  marítimos  neste  porto, 
um  dos  maiores  e  mais  movimentados  do 
mundo. 

O  movimento  do  porto,  os  incidentes  de 
toda  a  natureza  que  nelle  se  produzem  podem 
ser  e  são  de  tal  natureza,  e  importantes,  que 
só  evidentemente  o  PoJer  Publico  pôde  assu- 
mir as  funcções  que  os  peticionários  querem 
para  si . 

Não  ha  duvida  que  o  paragrapho  é  um  en- 
godo. 

Os  peticionários  não  podem  de  boa  fé  te- 
imar sobre  si  velar  e  acudir  aos  innumeros 
accidentes  que  constantemente  occorrem  neste 
porto. 


A  philantropia  excessiva  é  inadoiissi^el  e 
inacreditável.  Analysa  o  §  3%  que  diz   : 

«§  3.«  No  contracto  serão  consignados  o« 
ónus  e  favores  geraes  referentes   á  vLaçSo 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  do 
juros  e  subvenção  kilometrica  ;  se  consig^narà 
também  o  direito  de  cobrar  taxas  uo     càes, 
servindo  de  base  as  do  contracto  do  cães,  de 
Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos 
ónus    mencionados    no    referido    contracto 
quanto  á  prestação  de  serviço,  e  liem  assim 
autorisação  para  construcção  de  hospedaria 
de   immigrantes  e   outras  dependências  jul- 
gadas necessárias  pelo  governo  do  Estado  do 
Minns,  mediante  prévio  accordoccmo  mesmo 
Estado.» 

Esta  disposição   pareço  melhor  causa    do 
mundo.    Dão  tudo   philantropicamente.  Des- 
creve o    que  é  expropriação  por    utilidade 
publica  e  diz  que  os  peticionários  a  querem. 
A    expropriação,     que  ó  sempre    um  facto 
grave,   vem  disfarçada  nos  ónus  e  favores 
geraes  do  paragrapho.  Reb  ite  vários  apurtes 
e  continua  dizendo  que  não  é  só  a  expropria- 
ção que  os  peticionários  dosejam,  é  também  a 
isenção    de  impostos    para   materiaes  a  im- 
portar.   Sobre  estes  pontos  importantes  o  si- 
lencio da  commissão  é  absoluto  e  completo. 

Examiaa  o  §  4».  que  diz  : 

«§  4.0  O  trafego  no  ramal  será  feito  ex- 
clusivamente pela  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  para  todas  as  mercadorias  desti- 
nadas ou  procedentes  da  mesma  estrada, 
mediante  o  pagamento  de  uma  taxa  por  tone- 
lada-kilometro,  que  nunca  serã  superior  à 
calculada  para  a  Central.  > 

Pergunta  por  que  será  feito  o  trafego  de 
passageiros.  Entra  em  outra  ordem  de  con- 
siderações. A  organisação  do  Districto  Federal 
foi  feita  pela  loi  n.  85  de  30  de  novembro 
de  1892. 

Esta  lei  no  15  §  20  imcumbe  ao  Conse- 
lho Municipil  de  crear  e  regular  todos  os 
serviços  relativos  à  viação  urbana. 

O  que  regula  a  competência  dos  poderes 
federaes  e  estadoaes  para  estabelecimento  da 
viação  férrea,  é  a  lei  n.  109  de  14  de  outubro 
de  1892,  para  satisfazer  a  disposição  do  art.  13 
da  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Pelo  art.  l.o  desta  lei  os  poderes  inter- 
veem  nos  Estados,  para  assentar  a  Viação 
férrea  em  dous  casos  únicos  :  1  .^  nas  linhas 
férreas  constantes  do  Plano  Geral  da  Viação ; 
2.<'  nas  que  forem  por  decreto  emanado  do 
Poder  Legislativo  consideradas  de  utilidade 
nacional,  por  satisfazer  às  necessidades  estra- 
tégicas ou  corresponder  aos  interesses  de  o^ 
dem  politica  ou  administrativa» 

A  concessão  em  questão  não  está  no  pri-> 
melro  caso  como  não  está  no  segundo.  Qae 
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'TàSo  estÀ  no  primeiro^  nSo  ha  davida.  Discute 
•'O  Plano  Geral  da  Viaçfio  e  diz  que  nfio  existe 
-o  é  como  si  n&o  existisse,  que  uma  Com- 
xnlssão  Especial  nomeada  pela  Gamara  traba- 
lha na  sua  revisão,  que  pôde  ser  completa. 
S.efere-Be  &  extensão  do  Distrioto  Federal  e 
â.1z  que  si  applioar  o  2<'  caso  da  lei  n.  109,  ao 
*T>istricto  Federal   de  certo  modo,  do  modo 

Sorque  o  applica  a  commissSo  presentemente 
ero^-se  a  lei  orgânica  do  districto.  A  zona 
do  Districto  Federal  relativamente  á  dos  Es- 
"tados  do  Brazil  é  insigniflcantissima. 

Qual  é  a  via  férrea  que,  nella  estabelecida, 
•XL&o  possa  ser  considerada  de  utilidade 
xutcional  1 

Nenhuma  I 

Lé  trechos  do  parecer  da  GommissSode 
'^Obras,  de  que  fazia  parte  o  actual  Ministro 
da  Viação  e  em  que  se  diz  que  o  servigo  dos 
-subúrbios  da  Capital  está  encravado  no  mesmo 
leito  que  faz  o  serviço  de  longo  curso.  Tudo 
quanto  o  Congresso  pôde  fazer  para  favorecer 
ou  attender  os  peticionários,  o  Districto  Fe- 
deral também  póae.  Esta  questão  de  utilidade 
nacionalf  no  fundo,  não  tem  importância.  No 
caso  de  guerra,  de  convulsão  intestina,  o 
»1Bstado  intervém,  como  fazem  todas  naçOes 
cG^o  direito  é  subsidiário  do  nosso  e  chama  a 
si  a  gestão  das  estradas  de  ferro.  Do  actual 
projecto,  diz  o  parecer,  foi  o  actual  Ministro 
da  Viação  um  dos  signatários.  Foi  estudado 
-pela  administração  da  Estrada  de  Perro  Cen- 
tral, que  reconheceu,  si  não  a  sua  necessi- 
dade, pela  menos  a  sua  utilidade. 

Si  o  traçado  é  necessário  e  útil  para  a  Cen- 
tral, porque  o  querem  dar  'a  particulares  ? 

Defendem  tanto  os  interesses  chamados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  e  deixam-os  ser 
sacrificados  assim. 

O  governo  acaba  de  pedir  ura  credito  de  15 
mil  contos  para  melhorar  o  serviço  da  Central. 

Rapidamente  diz  em  que  consiste  a  crise  da 
Central  e  que  os  que  velam  pela  Central,  como 
as  vestaes  do  fogo  sagrado,  deveriam  querer 
applicar  parte  dos  15  mil  contos  a  fazer  á  Es- 
trada aquillo  que  é  objecto  de  concessão  a 
particulares. 

Pretende  desenvolver  outras  considerações 
e  restabelecer  a  questão  no  seu  verdadeiro 
terreno,  quando  fallar  pela  segunda  vez. 
{Muito  bem^  muito  bem,  O  oradot  è  eompri" 
meneado), 

O  fSr.  Bueno  <ie   A.]i<lx*a.<la;  -*^ 

Sr.  presidente,  sou  obrigado  a  voltar  á  tri- 
buna para  responder  ás  considerações  brilhan- 
tes, mas  pouco  acertadas,,  do  meu  chefe 
Dr.  Thomaz  Delfino.  S.  Ex.  flrma-se  em  dons 
pontos  e  dahi  não  sahe:  voltou  à  questão  de 
competência  do  Districto  Federal  para  conce- 
der essa  linha,  si  a  União  não  quizer  encar- 
regar-se  da  constmcgão. 

Oamar»    Y.   V 


Ora,  Sr.  presidente,  essa  é  theoria  de  com- 
petência mais  original  que  tenho  visto  em 
matéria  de  viação.  Não  ha  duvida  que  as 
Municipalidades  teem  competência  para  con- 
cessões de  linhas  de  viação  urbana.  Mas  poder- 
se-ha  chamar  de  viação  urbana  a  uma  linha 
que  parte  de  uma  Estação  secundaria  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  para  ir  a  um  porto  ? 
Uma  linha  traçada  inteiramente  fora  do  dis- 
tricto urbano  da  Municipalidade  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Então  Sepeti- 
ba  ó  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  E'  sim  senhor. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Si  tosse  discu- 
tir a  questão  de  competência,  podia  levar 
uma  sessão  inteira  ;  limitar-me-hel  por  isso  a 
ler  os  fundamentos  do  veto  opposto  pelo  pre- 
feito do  Districto  Federal,  o  Sr.  Dr.  Verneck, 
à  concessão,  pelo  Conselho  Municipal,  de  uma 
linha  que,  partindo  de  uma  Estação  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  devia  demandar  o  porto 
de  Sepetiba. 

Um  dos  principaes  fundamentos  do  veto  ô 
aquelle  que  aqui  mesmo  consta  do  que  voa 
lôr  (lê)  : 

«Com  eflPeito,  o  Poder  Legislativo  Municipal " 
deu  ao  concessionário  a  faculdade  do  con- 
struir um  porto  e  armazéns  para  receber 
mercadorias»  (§§  1<»  e  3*»  do  art.  3°),  e  bem  as- 
sim a  de  cobrar  impostos  sobre  animaes  e 
mercadorias  embarcadas  e  desembarcadas 
(§  50  do  art.  2«^,  o  que  importa  om  manifesta 
infracção  do  aft.  34,  §  5%  da  Constituição 
Federal,  que  diz  ser  de  competência  privativa 
do  Congresso  Nacional  regpiar  o  commercio 
internacional^  e  dos  Estados  entre  si  e  com  o 
Districto  Federal,  alfandegar  portos^  crear 
ou  supprimir  entrepostos.  De  onde  claramente 
se  concluo  que  houve  ipvasão  de  attribuiçOes, 
porquanto  o  Conselho  Municipal  conferiu  ao 
concessionário  em  questão  direitos  e  preroga- 
tivas  que  só  o  Congresso  Federal  lhe  poderia 
dar. 

Portanto,  a  não  concurrencia  publica,  cla- 
ramente determinada,  deu  logar  a  não  ser 
votado  pela  Camará  Municipal,  que  está 
usando  dTo  meio  systema  de  dar  concessões 
sem  concurrencia  publica. 

Assim,  sr.  presidente,  vô-se  que  essa  con- 
.cessão  foi  de  uma  estrada  de  ferro,  de  arma- 
zéns d  cáes,  e  foi  vetada  pelo  prefeito,  ho- 
mem insuspeito  na  questão. 

De  modo,  que  eu  tenho  aqui  um  alliado 
para  minha  doutrina,  que  V.  Ex.    não  tem. 

Outro  ponto  em  qne  divirjo  de  V.  Ex.  por 
julgar  uma  doutrina  a  mais  nefasta,  a  mais 
errada  em  toda  a  construcção  de  linhas  íer* 
reas,  ô  esta:  que  sendo  um  ramal  da  Estrada 
Central  deve  a  construcção  ser  feita  por  essa 
estrada. 
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Entendo,  e  commigo  todos  os  estadistns, 
todos  os  homens  que  teem  tratado  desta  ma- 
téria, todos  os  Estados  teem  legislado  a  este 
respeito,  o  Estado  de  S.  Paulo,  o  Estado  do 
Minas,  e  todos  os  paizes  do  mundo,  en- 
tendo, digo,  que  os  ramaes  nSo  devem  ser 
•^construídos  pelas  linhas-tronco. 

E  depois,  Sr.  presidente,  a  regra  da  enge- 
nharia ó  esta:  que  o  prolongamento  do  tronco 
é  diíTerente  da  dos  ramaefl. 

Portanto  a  que  flca  reduzido  o  argumento 
de  V.  Ex.  ? 
-,  Enten<io  que  si  alinha  de  que  se  trata 
é  um  ramal  da  Central,  não  deve  ser  construída 
pela  Central.  Quando  o  ramal  transforma-se 
em  tronco,  pelo  movimento  de  cargas,  entsu) 
passa  para  o  prolongamento  por  sua  nature- 
za porque  em  regra  a  administração  de  um 
ramal,  ô  mais  económico  do  que  a  do  tronco. 

Não  concordo  cora  o  requerimento  franca- 
mente protellatorio  do  nobre  deputado  man- 
dando ouvir  commissOes,  o  presidente  de 
Minas,  etc. 
.  Levantom-se  e  combatam  o  projecto,  digam 
qiio  não  presta,  que  ô  gravoso  para  o  Inte- 
•resso  pui  lico,  mas  não  venham  golpeal-o  de 
flanco,  quando  SS.  EExs.  teem  bastante  illus- 
traçâo  e  conhecimento  da  matéria  para  atta- 
cal-o  de  frente.  {Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


O  f^r.  I*jre8i<leiite  —  Achando-se 
adenntada  a  hora,  designo  para  sogunda- 
feira  30  do  corrente,  a  seguinte  ordem  ao  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  153  A,  do  18^,  reduzindo  a  três  mezes 
o  piiizo  Oitabelecilb  no  paragrapho  único  do 
art.  30  (hl  l.-i  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892, 
para  (Iuim^jTo  das  incompatibilidades  deíini- 
das  no  loít-rido  artigo  e revoga  a  lei  n.  28 de 
8  de  janeiro  de  1892  (2*  dàâcussão) ;  • 

N.  93  A,  de  1895,  autôrisando  o  Poder 
Execuiivo  a  mandar  construir  mn  ramal  do 
proloii^uniontoda  Estradado  Ç^erro  da  Bahia, 
de  Santo  António  d  is  Queimadas  ou  de  ou- 
tro pont.)  mais  conveniente,  á  vi\la  do  Morro 
do  Chapéo  (l*di&cussão); 

N.  140  Aj  de  1895,  autôrisando  o  governo 
a  coniirni  ir  no  primeiro  posto  do  exercito 
todas  as  pr  aças  commissionadas  nesse  posto 
ate  3  ílo  novembro  de  1894  (1*  discussão); 
/  N.  175  A,  de  1895,  auterisando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  ao  Districto  Federal  o  sal- 
do da  contado  gado  comprado  e  fornecido  por 
sua  autorização  á  população  do  Districto  em 
1892  (2'  discussão); 

N.  218,  de  1893,  autôrisando  o  governo  a 
innovar  o  contracto  de  que  é  cessionária  a 
Comííanliia  Geral  de  Melhorameatos  no  Ma- 
ranhão, í^c^uudo  as  bases  que  apresenta  (2» 
discussão) ; 


N.  84,  de  1895,  transferindo  ao  domínio  do 
Estado  de  Matto  Grosso  diversos  próprios  na- 
cionaes,  aue  a  União  não  necessita  para  os 
serviços  federaes  (3*  discussão) ; 
1<^  parte  (ató  2 1/2  horas,  ou  antes  >  : 
3*  discussão  do  projecto  n.  97  A,  de   1895» 
autôrisando  o  Poder  Executivo  a   transferir 
do  quadix)  do  exercito  e   incluir  como   eflfe- 
ctivo  em  um  dos  corpos  militares  subordi- 
nados ao  Ministério  da  Justiça  e   Negócios 
Interiores,  no  posto  que  iâ  exerce  em  commís- 
são  o  major  auxiliar  tecnnico  do  mesnao  mi- 
nistério e  alferes  do  exercito  Benevenuto  do 
Souza  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1895» 
deliberando  eobre  intercalação  de  linha  de  bi- 
tola de  1"»,00  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  e  sobre  outros  melhoramentos  na 
mesma  via- férrea,  com  voto  em  separado  ;  e 
autorisa  o  Poder  Executivo  a  despender  até  a 
importância  de  14. 51 9; 960$  repartidamento 
em  três  exercícios  com  acquislção  do  material 
rodante  e  melhoramentos  indispensáveis  ao 
respectivo  serviço ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1895,  re- 
gulando o  estado  de  sitio ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  134  B,  de  1894,  ' 
autôrisando  o  Governo  a  contractar  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer  o  serviço  de 
nave;^ação  dos  portos  de  S.  Francisco  e  Ama- 
mnte,  no  rio  Parnahyba  ao  da  Tutoya,  no 
Estado  do  Maranhão ;  i 

1»  discussão  do  projecto   n.  101,  de    1895»         I 
autôrisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1»  classe  do  exercitp  o  tenente  reformado   da 
arma  do  cavai I ária  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  94,  de  1895,  au- 
tôrisando o  Governo  a  mandar  construir  sobre 
o. rio  S.^Francisco uma  ponte  ligando  Joazeiro^ 
na  Bahia,  a  Petrolína,  em  Pernambuco. 
2"  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 
2*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1895,  or- 
çando a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1896 ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  83  B,  de  1893,  autôrisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompeu  Carvalho  o  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  melhores  vantagens^ 
ofTerecer,  a  construcção,  uso  e  gozo  de  um 
ramal  férreo  da  estação  de  Sapopemba  à  ilha 
do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  nas 
coudiçOes  que  indica ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894,^ 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro* 
nel  do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Carvalho; 
1»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89,  deste  anno,  que  sulistitue  pslo 
que  a  clle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  à 
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Coytíolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendai  Federaes ; 

1*  discussão  do  projecto  d.  189,  de  1895,  or- 
g'amsaDdo  o  estado-maior  do  exercito,  à  in- 
tendência geral  da  guerra,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  ás  praças  da  Brií^ada  Po- 
liciai da  Capital  Federal  e  do  Corpo  de  Bom 
belros,  que  se  inutilisarem  durante  o  tempo 
de  praça,  o  direito,  de  que  gozana  as  praças 
do  exercito  e  armada,  de  serem  recoUiidas  ao 
Asylo  dos  Inválidos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que  goza 
D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquerque, 
viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula  Almeida 
e  Albuquerque; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdixde  de  Medi  ina  da  Ba- 
hia, a  pensão  annual  de  2:000$000. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minutos. 


ACTA  DE  30  DE  SETEMBRO  DB  1895 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios  {i^  vice^ 
presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  osSrs.  Arthur  Rioa,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  HoUanda  de  Lima, 
Eiuardo  de  Berrêdo,  Frederióo  Borges,  Gon- 
çalo do  Lagos,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Augusto  Sevíiro,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  José  Mariano, 
Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca,  Lou- 
renço de  Sá,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Francisco  Sodré,  Paula  Guimarães,  Tolentino 
dos  Siantos,  Galdino  Loreto,  José  Carlos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazi- 
Jio,  Chagas  Lobato,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano, 
Costa  Machado,  Francisco  de  Barros,  Paulo 
Queiroz,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Bueno 
de  Andrada,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Xavier  do  Valle,  Francisco 
Tolentino,  Paula  Ramos,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Apparicio  Mariense,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano 
de  Albuquerque  (60). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Costa  Azevedo, 


Thomaz  Delflno,  Coelho  Lisboa,  Alencar  Gui* 
marães,  Sá  Peixoto,  Fileto  Pires,  Matta  Ba- 
cellar,  Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Bricio  Filho,  Turres  Portugal,  Pedro  Borges, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Cunha  Lima, 
Chateaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcionilo 
Lins,  Neiva,  Dionysio  Cerqueira,  Manoel 
Caetano,  Eduardo  Ramos,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Bote- 
lho, Valladares,  Theotonio  de  Magalhães, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Matta  Ma- 
chado, Cario»  daB  Chagas,  Lamartine,  Alfredo 
Ellis,  Gasemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Furtado,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Pereira  da  Costa. 
E  sem  causa  os  Srs.  Lima  Bacury,  Theotonio 
de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Benedicto  Leite» 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Christino  Cruz,  Anisio  de 
Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de  Vas- 
concellos, Pires  Ferreira,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Benévolo,  Arthur  Orlando,  Tolen- 
tino de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Medeiros  «  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco. Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge^  Fernan- 
des Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Geminiano  Brazil.  Gou- 
vêa Limu,  Zafha,  Milton,  Tosta,  Aristides  de 
Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigi;es  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Mar- 
colino Moura,  Paranhos  Montenegro,  Athay- 
de  Janior,  Cleto  Nunos,  Torquato  Moreira, 
António  d<*  Siqueira,  Serzedello  Corrêa,  França 
Carvalho,  Orc<ir  Go^oy,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Alterto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Erlco  Coelho,  Fonseca  Portella, 
Euzebio  í^e  Queiroz,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Laoerda,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Mayrink,  Campolina,  Lima  Duarto, 
Lamounier  Gc^ofre^o,  Ribeiro  de  Almeida, 
Ferreira  I'irrs,  Rodolpho  Abreu,  Arthur  Tor- 
res, Domingos  de  Moraes,  Vieira  de  Moraes, 
Albevto  Sí\lh<,  HermeneuriMo  de  Moraes,  Al- 
ves de  Castro,  Mariano  Ramos,  Lamenha 
Lins,  Almeiíla  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Muiler,  Emílio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Francisco  Alencastro  o  Pedro 
Moacyr. 

O  Sr.  I^residente— Responderam  á 
chamada  apenas  CO  Srs.  deputados  hoje  não 
ha  sessão.  Designo  para  amanhã  a  mesma 
ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é  : 
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dotação  doô  seguintes  projectos : 
N.  153  A,  de  1895,  reduzindo  a  três  mezes 
o  ^razo  estabelecido  no  paragrapho  único  do 
&rt.  30  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892, 
para ^úraçâo  das  incompatibilidades  defini- 
das nó  referido  artigo  e  reyoga  a  lei  n.  28,  de 
8  de  janeiro  de  1892  (2*  discussão); 

N.  93  A,  de  1895,  autorisando  o  Poder 
Executivo  mandar  construir  um  ramal  do 

Srolongamento  lía  Estrada  de  Ferro  da  Bahia, 
e  Santos  António  das  Queimadas,  ou  de  ou- 
tro ponto  mais  conveniente,  à  villa  do  Morro 
do  Chapéo  (1"  discuesão); 

N.  140  A,  de  189$,  autorisando  o  governo 
a  confirmar  no  primeiro  posto  do  exercito 
todasT  as  praças  commissionadas  nesse  posto 
até  3  de  novembro  de  1894  (!•  discussão); 

N.  175  A,  de  1895,  antorisando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo 
da  conta  do  gado  comprado  e  fornecido  por 
sua  autorisação  à  população  do  Districto  em 
1892  (2*  discussão);    , 

N.  218,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
innovar  o  contracto  de  que  é  cessionária  a 
Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Ma- 
ranhão, segundo  as  bases  que  apresenta  (2'' 
discussão); 

N.  84,  de  1895,  transferindo  ao  domínio  do 
Estado  de  Matto  Grosso  diversos  proçr' 
cionaes,  aue  a  União  não  neccs;       ^ 
ôer viços  Weraes  (5*  discussão) 

•  !■  narte  até  2  1/2  horas,  ou 

3*  discussão  do  projecto  n 
autorisando  o  Poder  Executi 
do  quadro  do  ei^rcitoe  inclui 
em  um  doà  corpos  militares 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
posto  que  já  exerc&^em  commissão  o  makjor 
auxiliar  technico  do  hiesmo  ministério  e  alfe- 
res do  exercito  Benevenuto  de  Souza  Maga- 
lhães ; 

2*  discussão  o  projecto  n.  203,  de  1895, 
deliberando  sobre  intercalação  de  linha  de  bi- 
tola de  1«»,00  na  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Brazil  e  sobre  outros  melhoramentos  na  mesma 
via-ferrea,  com  voto  em  separado;  e  autorisa 
o  Ppder  Executivo  a  despender  até  a  impor- 
"tancia  de  14.519:960$000  repartidamente  em 
três  exercícios  com  acquisição  do  muterial  ro- 
dante  e  melhoramentos  indispensáveis  ao  re- 
spectivo serviço; 

3*  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1895,  re- 
gulando o  estado  de  sitio  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  134  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  quem 
melhores  vantagens  oflferecer  o  serviço  de 
navegação  dos  portos  de  S.  Francisco  e  Ama- 
rante, no  rio  Parnahyba  ao  da  Tutoya,  no 
Estado  do  Maranhão  ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  134  B,  de  189^, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
quem  melhores  vantagens  offerecer  o  Mrvi- 
ço  de  uma  viagem  mensal  na  linha  de  nave- 
gação entre  os  portos  de  Corumbá,  S.  Luiz 
de  Caseres,  Miranda  e  Aquidanna  no  Estado 
de  Matto  Grosso   ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895,au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à  U 
classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  94,  de  1895,  aur- 
torisando  o  governo  a  mandar  oonstrair  so- , 
bre  o  rio  S.  Francisco  uma  ponte  ligando  Joa- 
zeiro,,na  Bahia,  a  Petrolína,  em  Pernambuco; 

2^  parte  (ãs  2  1/2  horas  ou  antes) 

2"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1895, 
orçando  a  receita  geral  da  Republica,  para  o 
exercício  de  1896  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  83  B,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  contractar  com  o  engenheiro  Ayre» 
Pompeu  Carvalho  e*  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um 
ramal  férreo  da  estação  de  Sapopemba  ã  ilha 
do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  nas 
condições  que  indica  ; 

discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
ido  extíncta  a  divida  em  que  ficou 
Fazenda  Nacional  o  íàllecido  coro- 
ito  Wencesláo  Freire  de  Carvalho; 
do  projecto  n.  89  A,  de  1895. 
sentido  de  não  ser  approvado  o 
89,  deste  anno,  que  suostitue  pelo 
[e  acompanha  a  tabeliã  P,  annexa  & 
olidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes  ; 

1»  discussão  do  prqjecto  n .  189,  de  1895,  or- 
gamisando  o  estado-maior  do  exercito,  a  in- 
tdndencia  geral  da  guerra  e  dá  outras  provi-  ^ 
dencias  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1895, 
tornando  extensivo  às  praças  da  brigada  poli- 
cial da  Capital  Federal  e  do  corpo  de  bombei- 
ros, que  se  inutilisarem  durante  o  tempo  de 
praça,  o  direito  de  que  gosam  as  praças  do 
exercito  e  armada,  de  ssrem  recolhidas  ao 
Asylo  dos  Inválidos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de  1893, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de  que 
gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221  A,  de 
1894,  concedendo  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da 
Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2:000$000. 


FIM  DO  QUINTO  VOLUME 


